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I N D I C E    T E M Á T I C O 
 
 
 
 
ALCA 
 
 Necessidade de discussão aprofundada sobre a adesão do Brasil 
à Alca e os efeitos sobre alguns setores da economia nacional. Sen. 
Ricardo Santos. 193 
 
 Registro da realização, ontem, da XXIX Reunião da Seção 
Nacional de Coordenação de Assuntos Relativos à Alca – SENALCA, 
criada pelo setor de comércio internacional do Ministério das Relações 
Exteriores. Sen. Paulo Hartung. 206 
 
 
CARBONO 
 
 Solicitação de revisão, pelas autoridades dos Estados Unidos, da 
não adesão ao Acordo de Kyoto, celebrado no Japão em 1997, com o 
objetivo de reduzir a emissão de dióxido de carbono. Sen. Ademir 
Andrade. 289 
 
 
(CEF) 
 
 Elogios à atuação da Caixa Econômica Federal no atendimento à 
classe trabalhadora e à população carente. Sen. Lúcio Alcântara. 287 
 
 
(CELG) 
 
 Posicionamento contrário à iniciativa de privatização da Centrais 
Elétricas de Goiás – Celg. Sen. Mauro Miranda. 112 
 
 
CONGRESSO NACIONAL 
 
 Contrariedade pelo cancelamento, ontem, das sessões conjuntas 
do Congresso Nacional. Sen. Eduardo Suplicy. 234 
 
 
(CPI) 
 
 Anúncio da entrega nesta tarde, pelos partidos de oposição e 
lideranças políticas, do requerimento contendo as assinaturas necessárias 
à instalação da CPI da Corrupção. Sen. Sebastião Rocha. 123 
 
 Realização, hoje, da segunda reunião da Comissão Parlamentar 
de Inquérito das Organizações Não Governamentais – ONGs. Sen. 
Mozarildo Cavalcanti. 123 
 
 Anúncio da entrega ao Presidente do Congresso Nacional, 
Senador Jader Barbalho, do requerimento para criação da Comissão 
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Parlamentar Mista de Inquérito da Corrupção, com número suficiente de 
assinaturas. Sen. José Eduardo Dutra. 138 
 
 Repúdio à pressão exercida pelo Governo Federal para que 
parlamentares retirem o apoio à CPI da Corrupção. Sen. Roberto Requião. 208 
 
 Manobras do Palácio do Planalto visando à retirada de 
assinaturas de parlamentares, apostas ao requerimento da CPI da 
Corrupção. Sen. Heloísa Helena. 228 
 
 Análise da situação política vivida hoje no País. Críticas às 
manobras políticas contra a criação da CPI da Corrupção. Sen. Ademir 
Andrade. 230 
 
 Repúdio às notícias de pressão do Governo para retirada de 
assinaturas do requerimento que cria a CPI da corrupção. Sen. Romero 
Jucá.  232 
 
 Considerações acerca da ética na vida pública, com destaque ao 
episódio de violação do painel eletrônico do Senado e à criação da CPI da 
Corrupção. Sen. Eduardo Suplicy. 234  
 
 Críticas à liberação de recursos orçamentários pelo Governo 
Federal, em troca de retirada de assinaturas do requerimento para criação 
da CPI da Corrupção. Sen. Pedro Simon. 271 
 
 Início da coleta de assinaturas para apresentação de 
requerimento que solicita a criação de comissão parlamentar de inquérito 
no Senado Federal, destinada a investigar as denúncias de corrupção no 
Governo Federal. Sen. José Eduardo Dutra. 345 
 
 
(ELETRONORTE) 
 
 Posicionamento contrário à privatização da Eletronorte. Sen. 
Jader Barbalho. 340 
 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL 
 
 Proposta de emenda à Constituição n.º 9, de 2001, tendo como 
primeira signatária a Senadora Heloísa Helena, que democratiza o 
processo legislativo por meio de alteração nos artigos 14, 60, 65, 66 e 150, 
modificando a sistemática de promulgação de projetos de lei e de emendas 
à Constituição e criando o instituto do referendo de ofício a partir de 
requerimento de grupo de Deputados Federais ou de Senadores. Sen. 
Heloísa Helena. 128 
 
 Proposta de emenda à Constituição n.º 10, de 2001, tendo como 
primeiro signatário o Senador Ademir Andrade, que concede imunidade 
tributária, pelo prazo de 15 (quinze) anos, às lâmpadas fluorescentes, às 
lâmpadas de sódio e aos insumos destinados a sua fabricação. Sen. 
Ademir Andrade. 134 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
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tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Nabor Júnior. 154 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Heloísa Helena. 155 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Antonio Carlos Valadares. 156 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Sebastião Rocha. 157 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Casildo Maldaner. 158 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
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tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Roberto Freire. 158 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Francelino Pereira. 159 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Lúcio Alcântara. 160 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. José Fogaça. 161 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Antero Paes de Barros. 162 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
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tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Álvaro Dias. 163 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Marina Silva. 164 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Ademir Andrade. 165 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Amir Lando. 166 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Hugo Napoleão. 166 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
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tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Paulo Souto. 167 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Iris Rezende. 168 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Tião Viana. 169 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Eduardo Suplicy. 170 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Maguito Vilela. 170 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
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tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Lauro Campos. 171 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Renan Calheiros. 171 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Romero Jucá. 172 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 2000, 
tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o § 6º do art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos respectivos 
mandatos para concorrência a cargos eletivos de Presidente da República, 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos). (Tramitando 
em conjunto com a Proposta de Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) 
(Votação nominal) A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do último dia 2, oportunidade em que teve sua 
discussão encerrada e a sua votação, em 1º turno, fixada para esta data. 
Sen. Sergio Machado. 172 
 
 Proposta de emenda à Constituição n.º 11, de 2001, tendo como 
primeiro signatário o Senador Álvaro Dias, que altera a redação do art. 
102, inciso I, alínea h, e acrescenta inciso XII ao art. 109 da Constituição 
Federal, permitindo ao STF delegar aos Juízes Federais de 1ª Instância a 
homologação de sentença estrangeira relativa à separação judicial e 
divórcio. À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Sen. Álvaro 
Dias.  210 
 
 Proposta de Emenda à Constituição n.º 19, de 1996, tendo como 
primeiro signatário o Senador Waldeck Ornelas, que dispõe sobre os 
benefícios fiscais referentes ao ICMS. Sen. Waldeck Ornelas. 212 
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 Proposta de Emenda à Constituição nº 19, de 1996, tendo como 
primeiro signatário o Senador Waldeck Ornelas, que dispõe sobre os 
benefícios fiscais referentes ao ICMS. Sen. Waldeck Ornelas. 384 
 
 Proposta de Emenda à Constituição nº 57, de 1995, tendo como 
1º signatário o Senador Pedro Simon, que altera dispositivos 
constitucionais relativos aos limites máximos de idade para a nomeação de 
magistrados e ministros de tribunais e para a aposentadoria compulsória 
de servidor público em geral. Sen. Pedro Simon. 384 
 
 Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 1999, tendo como 
primeiro signatário o Senador Ramez Tebet, que dá nova redação ao 
inciso II e à alínea b do inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição Federal. 
Sen. Ramez Tebet. 384 
 
 Proposta de Emenda à Constituição nº 10, de 2000, tendo como 
primeiro signatário o Senador Sebastião Rocha, que altera a alínea d do 
inciso VI do art. 150 da Constituição Federal (institui a imunidade tributária 
para cadernos escolares). Sen. Sebastião Rocha. 385 
 
 Proposta de Emenda à Constituição nº 37, de 2000, tendo como 
primeiro signatário o Senador Moreira Mendes, que dispõe sobre a 
regularização da situação dos integrantes da carreira policial militar do ex-
Território Federal de Rondônia. Sen. Moreira Mendes. 385 
 
 
ENCONTRO 
 
 Registro de sua participação na 3ª Cúpula das Américas, entre os 
dias 19 e 22 de abril, em Quebec, no Canadá. Sen. Hugo Napoleão. 259 
 
 
ENERGIA ELÉTRICA 
 
 Atribuição da crise no fornecimento de energia elétrica à 
privatização do setor. Sen. Geraldo Cândido. 198 
 
 Justificativas a requerimento de convocação de autoridades 
governamentais ligadas ao setor energético, perante a Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, para esclarecimentos sobre as causas da crise 
no setor. Sen. Renan Calheiros. 262 
 
 Críticas à possibilidade de aumento das tarifas de energia elétrica, 
como alternativa para a contenção do consumo. Sen. Eduardo Siqueira 
Campos. 266 
 
 Considerações sobre a crise do setor de energia elétrica, 
posicionando-se contrariamente à privatização das empresas que atuam 
no ramo. Sen. Álvaro Dias. 268 
 
 Regozijo pela realização de diversos empreendimentos para 
geração de energia elétrica no Estado do Tocantins. Sen. Carlos 
Patrocínio. 279 
 
 Registro da aprovação, pela Comissão de Serviços de Infra-
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Estrutura, de requerimento da autoria de S. Exª, que encaminha convite ao 
Ministro de Minas e Energia e ao Diretor-Geral da Aneel, entre outras 
autoridades, para comparecerem àquela comissão com o objetivo de 
discutir as decisões do Governo relacionadas ao racionamento de energia 
elétrica. Sen. Paulo Hartung. 312 
 
 Insatisfação com a possibilidade do Estado do Pará, quinto maior 
produtor nacional de energia elétrica, ser atingido pelo racionamento 
anunciado pelo Governo Federal. Sen. Jader Barbalho. 340 
 
 Regozijo pelo anunciado aumento do potencial elétrico do 
Maranhão, com o reforço do sistema Boa Esperança. Sen. Edison Lobão. 398 
 
 
ESPORTE 
 
 Registro da realização hoje, em Palmas/TO, de seminário sobre 
esportes com a presença do Secretário Nacional do Esporte, Sr. Lars 
Grael. Sen. Eduardo Siqueira Campos. 121 
 
 
(FNDCT) 
 
 Justificativa à apresentação, oportunamente, de projeto de lei 
regulamentando o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – FNDCT. Sen. Roberto Saturnino. 197 
 
 
(FUNASA) 
 
 Realização no Estado de Goiás, entre 14 e 18 do corrente, da III 
Conferência Nacional de Saúde Indígena, quando será debatida a 
ampliação, para todo País, do atendimento àquelas comunidades pela 
Funasa e Funai. Anúncio, pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, de 
autorização às Universidades Federais para contratação de professores. 
Análise de dados do IBGE, que alertam para a necessidade de 
fortalecimento das médias cidades como instrumento de equilíbrio e 
desenvolvimento regional. Sen. Romero Jucá. 313 
 
 
(GO) 
 
 Reivindicação por melhores condições de trabalho e remuneração 
aos policiais e bombeiros militares do Estado de Goiás. Sen. Mauro 
Miranda. 291 
 
 
HOMENAGEM PÓSTUMA 
 
 Indagações à Mesa sobre o cancelamento da Sessão do 
Congresso Nacional anteriormente marcada para hoje, destinada a 
homenagear a memória do ex-Governador e ex-Senador Mário Covas. 
Sen. Eduardo Suplicy. 209 
 
 Manifestação de pesar pela morte do cineasta sueco Arne 
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Sucksdorff. Sen. Antero Paes de Barros. 237 
 
 Associação às homenagens prestadas pelo Senador Maguito 
Vilela, em decorrência do falecimento do Didi. Sen. Eduardo Suplicy. 360 
 
 Manifestação de pesar pelo falecimento de Waldir Pereira, o atleta 
de futebol conhecido como Didi. Sen. Maguito Vilela.  360 
 
 
IMPRENSA 
 
 Transcrição de artigo de sua autoria, publicado nos últimos dias 6 
e 7 no Jornal do Dia, da cidade de Macapá/AP, intitulado “Memórias de 
Antônio Pontes”. Participação de S. Exª, ontem, em reunião do Conselho 
Nacional de Saúde, quando foi divulgado o relatório da 11ª Conferência 
Nacional de Saúde, realizada em Brasília. Sen. Sebastião Rocha.  239 
 
 Reflexão sobre os benefícios das novas tecnologias de informática 
e o risco da perda das identidades regionais. Sen. Lúcio Alcântara. 242 
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 
 Satisfação com o resultado do processo eleitoral interno ocorrido 
no âmbito do Ministério Público Federal, que constituirá lista tríplice a ser 
encaminhada ao Presidente da República, para escolha do novo 
Procurador-Geral da República. Sen. Pedro Simon. 180 
 
 
NORDESTE 
 
 Preocupação com a seca verde que assola a população do 
Nordeste, em particular do Estado da Paraíba. Sen. Ney Suassuna. 398 
 
 
PARECER 
 
 Parecer n.º 294, de 2001, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre a Mensagem n.º 281, de 2000 (n.º 2.102/2000, na origem), do 
Presidente da República, encaminhando ao Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo no valor equivalente a até EUR218.190.000,00 
(duzentos e dezoito milhões, cento e noventa mil euros), de principal, com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada ao financiamento parcial do Projeto de Crédito Fundiário de 
Combate à Pobreza Rural-1. (Projeto de Resolução n.º 18, de 2001). 
Sen. Jonas Pinheiro. 067 
 
 Parecer n.º 295, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Lei da Câmara n.º 38, de 1997. Sen. Antônio Carlos 
Valadares 136 
 
 Parecer n.º 296, de 2001, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre a Mensagem n.º 3, de 2001 (n.º 2.028/2000, na origem), que 
encaminha ao Senado Federal a Programação Monetária relativa ao 
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primeiro trimestre de 2001. Sen. Bello Parga. 139 
 
 Parecer n.º 297, de 2001, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre a Mensagem n.º 106, de 2001 (n.º 312/2001, na origem), que 
encaminha ao Senado Federal a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2001. Sen. Bello Parga. 142 
 
 Parecer n.º 298, de 2001, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Senado n.º 190, de 1999-
Complementar, de autoria da Senadora Marina Silva, que altera a Lei 
Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de Inelegibilidade), para 
vedar o registro, como suplente de candidato, de parentes deste até o 
segundo grau. Sen. Jefferson Peres. 145 
 
 Parecer n.º 299, de 2001, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à Constituição n.º 25, de 2000, 
tendo como primeiro signatário o Senador Álvaro Dias, que altera o art. 75 
da Constituição Federal, para facultar a nomeação de membros das Cortes 
de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios através de 
concurso público. Sen. Jefferson Peres. 146 
 
 Parecer n.º 300, de 2001, da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n.º 9, de 2000 (n.º 3.178/97, na Casa de origem), 
que altera o art. 36 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Sen. Álvaro Dias. 149 
 
 Parecer n.º 301, de 2001, da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n.º 8, de 2001 (n.º 2.429/2000, na Casa de 
origem), que institui o “Dia da Televisão”. Sen. Eduardo Siqueira Campos. 150 
 
 Parecer n.º 302, de 2001, da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n.º 189, de 2000 (n.º 420/2000, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Cultura de Divinópolis Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Divinópolis, Estado de Minas Gerais. Sen. 
Francelino Pereira. 151 
 
 Parecer nº 303, de 2001, da Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nº 113, de 2000 (nº 299, de 1999, na 
Câmara dos Deputados). Sen. Antonio Carlos Valadares. 176 
 
 Parecer n.º 304, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 115, de 2000. Sen. Antonio 
Carlos Valadares. 177 
 
 Parecer n.º 305, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 227, de 2000. Sen. Antonio 
Carlos Valadares. 178 
 
 Parecer nº 306, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 228, de 2000. Sen. Antonio 
Carlos Valadares. 179 
 
 Parecer n.º 307, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 117, de 2000. Sen. Edison 
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Lobão.  218 
 
 Parecer n.º 308, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 119, de 2000. Sen. Edison 
Lobão.  219 
 
 Parecer n.º 309, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 230, de 2000. Sen. Edison 
Lobão.  220 
 
 Parecer n.º 310, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 231, de 2000. Sen. Edison 
Lobão.  221 
 
 Parecer n.º 311, de 2001 – Comissão Diretora, que dá  redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 232, de 2000. Sen. Edison 
Lobão.  223 
 
 Parecer n.º 312, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 252, de 2000. Sen. Edison 
Lobão.  223 
 
 Parecer n.º 313, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 254, de 2000. Sen. Edison 
Lobão.  224 
 
 Parecer n.º 314, de 2001, da Mesa do Senado Federal, sobre os 
Requerimentos nºs 12, 102, 103, 123 e 148, de 2001, respectivamente, 
solicitando informações a Ministros de Estados. Sen. Carlos Wilson. 226 
 
 Parecer n.º 315, de 2001, da Mesa do Senado Federal, sobre os 
Requerimentos nºs 12, 102, 103, 123 e 148, de 2001, respectivamente, 
solicitando informações a Ministros de Estados. Sen. Carlos Wilson. 227 
 
 Parecer n.º 316, de 2001, da Mesa do Senado Federal, sobre os 
Requerimentos nºs 12, 102, 103, 123 e 148, de 2001, respectivamente, 
solicitando informações a Ministros de Estados. Sen. Carlos Wilson. 227 
 
 Parecer n.º 317, de 2001, da Mesa do Senado Federal, sobre os 
Requerimentos nºs 12, 102, 103, 123 e 148, de 2001, respectivamente, 
solicitando informações a Ministros de Estados. Sen. Carlos Wilson. 227 
 
 Parecer n.º 318, de 2001, da Mesa do Senado Federal, sobre os 
Requerimentos nºs 12, 102, 103, 123 e 148, de 2001, respectivamente, 
solicitando informações a Ministros de Estados. Sen. Carlos Wilson. 227 
 
 Parecer nº 319, de 2001, da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 257, de 2000 (nº 530-2000, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga concessão à DMD 
Associados Assessoria e Propaganda Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Peixoto de Azevedo, 
Estado de Mato Grosso. Sen. Jonas Pinheiro. 249 
 
 Parecer n.º 320, de 2001, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Mensagem n.º 117, de 2001 (n.º 348/2001, na origem), 
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do Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
o nome da Senhora Laurita Hilário Vaz, para compor o Superior Tribunal 
de Justiça, no cargo destinado a membro do Ministério Público, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Willian Andrade Patterson. Sen. 
Iris Rezende. 251 
 
 Parecer n.º 321, de 2001, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre o Diversos n.º 29, de 1996 (n.º 793.1/96, na origem), do Banco 
Central do Brasil, informando ao Senado Federal a de terminação de que 
as competências e atribuições ditadas pela legislação, pelo Regimento 
Interno e Manual de Administração do Banco Central, concernentes aos 
assuntos de Fiscalização, de Normas e Organização do Sistema 
Financeiro e de Política Monetária, passam a ser exercidas, 
respectivamente, pelos Diretores Cláudio Ness Mauch, Alkimar Ribeiro 
Moura e Francisco de Pádua Lopes, e que permanecem inalteradas as 
competências e atribuições dos demais Diretores. Sen. Casildo Maldaner. 299 
 
 Parecer n.º 322, de 2001, da Comissão Diretora, sobre os 
Requerimentos n.ºs 341, de 1999, 50, 165 e 190, de 2001, de autoria dos 
Senadores Moreira Mendes, Antonio Carlos Valadares, Antero Paes de 
Barros e Pedro Simon, solicitando informações a Ministros de Estado. Sen. 
Edison Lobão. 300 
 
 Parecer n.º 323, de 2001, da Comissão Diretora, sobre os 
Requerimentos n.ºs 341, de 1999, 50, 165 e 190, de 2001, de autoria dos 
Senadores Moreira Mendes, Antonio Carlos Valadares, Antero Paes de 
Barros e Pedro Simon, solicitando informações a Ministros de Estado. Sen. 
Edison Lobão. 301 
 
 Parecer n.º 324, de 2001, da Comissão Diretora, sobre os 
Requerimentos n.ºs 341, de 1999, 50, 165 e 190, de 2001, de autoria dos 
Senadores Moreira Mendes, Antonio Carlos Valadares, Antero Paes de 
Barros e Pedro Simon, solicitando informações a Ministros de Estado. Sen. 
Edison Lobão. 301 
 
 Parecer n.º 325, de 2001, da Comissão Diretora, sobre os 
Requerimentos n.ºs 341, de 1999, 50, 165 e 190, de 2001, de autoria dos 
Senadores Moreira Mendes, Antonio Carlos Valadares, Antero Paes de 
Barros e Pedro Simon, solicitando informações a Ministros de Estado. Sen. 
Edison Lobão. 301 
 
 Parecer n.º 326, de 2001, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
concluindo contrariamente ao Projeto de Resolução n.º 54, de 2000, de 
autoria do Senador “Alvaro Dias e outros Senadores, que estabelece 
alíquotas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação, nas operações que especifica. Sen. 
Roberto Saturnino. 302 
 
 Parecer n.º 327, de 2001, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
concluindo pelo arquivamento do Ofício Diret n.º 235, de 8 de fevereiro de 
2001, do Banco Central do Brasil, encaminhado em complemento ao 
Parecer Dedip n.º 17/2000, informando os valores mensais da Receita 
Líquida Real do Estado da Paraíba. Sen. Gilberto Mestrinho. 306 
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 Parecer n.º 328, de 2001, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre o Diversos n.º 21, de 1998 (n.º 441/98, na origem), que solicita ao 
Presidente do Senado Federal, nos termos do § 6º do art. 6º, da Resolução 
n.º 78, de 1998, seja dado tratamento diferenciado às operações de crédito 
realizadas pelos Estados e Municípios junto ao BNDES, à sua subsidiária 
integral Agência Especial de Financiamento Industrial – FINAME e aos 
agentes financeiros de ambos, no âmbito do Programa de Modernização 
das Administrações Tributárias Municipais – PMAT, do Programa de 
Assistência Técnica à Parceria Público-Privada em Saneamento – 
PROPAR e do Projeto Multissetorial Integrado. Sen. Jefferson Peres. 307 
 
 Parecer n.º 329, de 2001, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câmara n.º 96, de 1996 (n.º 826/95, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o julgamento das contas dos 
responsáveis por bens, dinheiros e valores públicos. Sen. Edison Lobão. 308 
 
 Parecer nº 330, de 2001, da Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2000 (nº 110/95, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao artigo 4º e dá nova redação ao 
§ 3º do artigo 8º da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a política agrícola (establecendo que os instrumentos de política 
agrícola deverão orientar-se pelos planos de safra e os planos plurianuais). 
Sen. Jonas Pinheiro. 309 
 
 Parecer nº 331, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Resolução nº 18, de 2001. Sen. Carlos Wilson. 372 
 
 Parecer nº 332, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nº 121, de 2000. Sen. Carlos Wilson. 385 
 
 Parecer nº 333, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nº 128, de 2000. Sen. Carlos Wilson. 386 
 
 Parecer nº 334, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nº 44, de 2001. Sen. Carlos Wilson. 387 
 
 Parecer nº 335, de 2001 – Comissão Diretora, que dá redação 
final do Projeto de Resolução nº 14, de 2001. Aprovada, nos termos do 
Requerimento nº 248, de 2001. Sen. Carlos Wilson. 395 
 
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
 Considerações sobre as alterações que promoverá, na condição 
de relator, no projeto de lei do Executivo que modifica a forma de 
contribuição da agroindústria à Previdência Social. Sen. Osmar Dias. 331 
 
 
PROJETO DE DECRETO 
 
 Discutindo Projeto de Decreto Legislativo n.º 232, de 2000 (n.º 
433/2000, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Rádio Comunitária Belo Horizonte a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Manaus, Estado do Amazonas. Sen. 
Casildo Maldaner. 222  
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PROJETO DE LEI 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 77, de 2001, de sua autoria, que 
denomina “Aeroporto Omar Fontana” o Aeroporto Internacional de São 
Paulo – Aeroporto de Congonhas -, localizado na cidade de São Paulo-SP. 
Sen. Romeu Tuma. 106 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 78, de 2001, de sua autoria, que 
permite às agências de viagem a adesão ao Sistema Integrado de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – SIMPLES, de que trata a Lei n.º 9.317, de 5 de dezembro de 1996. 
Sen. Moreira Mendes. 107 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 79, de 2001, de sua autoria, que 
dispõe sobre notação identificadora em braile nos documentos de pessoas 
portadoras de deficiência visual. Sen. Valmir Amaral. 108 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 80, de 2001, de sua autoria, que 
determina que as entidades mantenedoras das instituições privadas de 
ensino superior apliquem percentual mínimo de seu faturamento líquido 
anual na execução de projetos de pesquisa e na qualificação do pessoal 
docente e técnico-científico. Sen. Antero Paes de Barros.  152 
 
 Discutindo Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de autoria 
do Senador João França, que dispõe sobre a retirada de fabricação de 
modelos de veículos automotores. Sen. Ademir Andrade. 213 
 
 Discutindo Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de autoria 
do Senador João França, que dispõe sobre a retirada de fabricação de 
modelos de veículos automotores. Sen. Emilia Fernandes. 213 
 
 Discutindo Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de autoria 
do Senador João França, que dispõe sobre a retirada de fabricação de 
modelos de veículos automotores. Sen. Amir Lando. 214 
 
 Discutindo Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de autoria 
do Senador João França, que dispõe sobre a retirada de fabricação de 
modelos de veículos automotores. Sen. Paulo Hartung. 214 
 
 Discutindo Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de autoria 
do Senador João França, que dispõe sobre a retirada de fabricação de 
modelos de veículos automotores. Sen. Romero Jucá. 215 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 81, de 2001, de sua autoria, que dá 
nova redação aos arts. 187, 212, 458, 480, 481, 491 e 492 da Lei n.º 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal. Sen. Carlos 
Patrocínio. 281 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 82, de 2001, de sua autoria, que 
inscreve o nome de Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias, no 
Livro dos Heróis da Pátria. Sen. Maguito Vilela. 311 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
 
 Projeto de Resolução n.º 19, de 2001, de sua autoria, que altera a 
Resolução n.º 78, de 1998, do Senado Federal, para incluir a comprovação 
de cumprimento de dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal na 
instrução de pleitos de empréstimos. Sen. Paulo Souto. 125 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Eduardo Suplicy. 361 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Heloísa Helena. 362 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Lúcio Alcântara. 363 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Romero Jucá. 363 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Jonas Pinheiro. 364 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Lauro Campos. 364 
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 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Paulo Hartung. 365 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Sebastião Rocha. 365 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. José Fogaça. 366 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Álvaro Dias. 367 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Antonio Carlos Valadares. 368 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Arlindo Porto. 369 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Gerson Camata. 369 
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 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Amir Lando. 370 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Carlos Bezerra. 371 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento 
e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. Sen. Leomar Quintanilha. 371 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 14, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
171, de 2001, Relator: Senador Geraldo Melo), que autoriza o Estado do 
Ceará a contratar operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor equivalente a US$90,000,000.00 (noventa 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, destinada a 
financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria da Qualidade da Educação 
Básica no Estado do Ceará. Sen. Eduardo Suplicy. 388 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 14, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
171, de 2001, Relator: Senador Geraldo Melo), que autoriza o Estado do 
Ceará a contratar operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor equivalente a US$90,000,000.00 (noventa 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, destinada a 
financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria da Qualidade da Educação 
Básica no Estado do Ceará. Sen. Geraldo Melo. 394 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 14, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
171, de 2001, Relator: Senador Geraldo Melo), que autoriza o Estado do 
Ceará a contratar operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor equivalente a US$90,000,000.00 (noventa 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, destinada a 
financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria da Qualidade da Educação 
Básica no Estado do Ceará. Sen. Lúcio Alcântara. 394 
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 Discutindo Projeto de Resolução nº 14, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
171, de 2001, Relator: Senador Geraldo Melo), que autoriza o Estado do 
Ceará a contratar operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor equivalente a US$90,000,000.00 (noventa 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, destinada a 
financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria da Qualidade da Educação 
Básica no Estado do Ceará. Sen. Luiz Pontes.  394 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 14, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nº 
171, de 2001, Relator: Senador Geraldo Melo), que autoriza o Estado do 
Ceará a contratar operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor equivalente a US$90,000,000.00 (noventa 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, destinada a 
financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria da Qualidade da Educação 
Básica no Estado do Ceará. Sen. Paulo Hartung. 394 
 
 
REFORMA AGRÁRIA 
 
 Necessidade de facilitar o acesso à educação para os agricultores 
assentados pelo programa de reforma agrária. Sen. Carlos Patrocínio. 245 
 
 
REQUERIMENTO 
 
 Requerimento n.º 234, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Fiscalização e Controle, solicitando ao Ministro de Estado da Fazenda as 
informações que menciona. À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, nos termos do Ato da Mesa n.º 1, de 2001. Sen. Antero Paes 
de Barros. 109 
 
 Requerimento n.º 235, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Fiscalização e Controle, solicitando ao Ministro de Estado da Fazenda as 
informações que menciona. Sen. Antero Paes de Barros. 110 
 
 Requerimento n.º 236, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Fiscalização e Controle, solicitando ao Ministro de Estado das Minas e 
Energia as informações que menciona. Sen. Tasso Rosado. 124 
 
 Requerimento n.º 237, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Fiscalização e Controle, solicitando ao Secretário de Obras do Distrito 
Federal às informações que menciona. Sen. Tasso Rosado. 124 
 
 Requerimento n.º 238, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Fiscalização e Controle, solicitando à Petrobras às informações que 
menciona. Sen. Wellington Roberto. 125 
 
 Requerimento n.º 239, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, solicitando urgência para o Projeto de Resolução 
n.º 18, de 2001, advindo da aprovação da Mensagem n.º 281, de 2000, 
que propõe ao Senado seja autorizada a República Federativa do Brasil a 
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contratar operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218.190.000,00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa mil 
euros), de principal, com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, destinada ao financiamento parcial do Projeto de 
Crédito Fundiário de Combate à Pobreza Rural-1. Sen. Lúcio Alcântara. 138 
 
 Requerimento n.º 243, de 2001, de autoria do Senador Pedro 
Simon e outros Senadores, solicitando a realização de Sessão Especial, 
solene, no dia 25 de setembro de 2001, destinada a homenagear o 
centenário do nascimento do ex-Senador Alberto Pasqualini. Sen. Pedro 
Simon.  329 
 
 Discutindo Requerimento n.º 245, de 2001, de autoria dos 
Senadores Antonio Carlos Magalhães, Waldeck Ornelas e Paulo Souto, 
solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Senador e ex-
Governador da Bahia, General Juracy Magalhães, ocorrido hoje. Sen. 
Antonio Carlos Magalhães. 358 
 
 Requerimento n.º 244, de 2001, de sua autoria, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n.º 71, de 2001, 
de sua autoria, que altera a Lei n.º 7.713, de 22 de dezembro de 1998, 
para isentar do imposto sobre a renda os proventos de transplantados de 
fígado. Sen. Tião Viana. 358 
 
 Requerimento n.º 245, de 2001, de autoria dos Senadores Antonio 
Carlos Magalhães, Waldeck Ornelas e Paulo Souto, solicitando 
homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Senador e ex-Governador 
da Bahia, General Juracy Magalhães, ocorrido hoje. Sen. Paulo Souto. 358 
 
 Requerimento n.º 245, de 2001, de autoria dos Senadores Antonio 
Carlos Magalhães, Waldeck Ornelas e Paulo Souto, solicitando 
homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Senador e ex-Governador 
da Bahia, General Juracy Magalhães, ocorrido hoje. Sen. Waldeck 
Ornelas.  358 
 
 Discutindo Requerimento n.º 245, de 2001, de autoria dos 
Senadores Antonio Carlos Magalhães, Waldeck Ornelas e Paulo Souto, 
solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Senador e ex-
Governador da Bahia, General Juracy Magalhães, ocorrido hoje. Sen. Bello 
Parga.  359 
 
 Discutindo Requerimento n.º 245, de 2001, de autoria dos 
Senadores Antonio Carlos Magalhães, Waldeck Ornelas e Paulo Souto, 
solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Senador e ex-
Governador da Bahia, General Juracy Magalhães, ocorrido hoje. Sen. 
Lúcio Alcântara. 359 
 
 Requerimento n.º 242, de 2001, de  sua autoria, solicitando 
homenagens de pesar pelo falecimento do atleta Waldir Pereira, o Didi, 
ocorrido no último dia 12, no Rio de Janeiro. Aprovado. Sen. Maguito 
Vilela.  311 
 
 Requerimento n.º 207, de 2001, do Senador Osmar Dias, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 216, 
de 1999 e 271, de 2000, por regularem a mesma matéria. Sen. Osmar 
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Dias.  396 
 
 Requerimento nº 243, de 2001, lido no Expediente da presente 
sessão. Sen. Lúcio Alcântara. 398 
 
 
RODOVIA 
 
 Proposta de reconstrução imediata de 12 mil quilômetros de 
rodovias em todo o País. Sen. Alberto Silva. 119 
 
 
(RS) 
 
 Início da vacinação do rebanho bovino contra a febre aftosa no 
Rio Grande do Sul. Repúdio às medidas restritivas ao livre trânsito dos 
animais e produtos naquele Estado. Pressão da base governista aos 
parlamentares que assinaram o requerimento da CPI da Corrupção. Sen. 
Emilia Fernandes. 205 
 
 
SEMINÁRIO 
 
 Recebimento de publicações relativas ao Seminário Internacional 
“Agronegócio do dendê: uma alternativa social, econômica e ambiental 
para o desenvolvimento sustentável da Amazônia”, realizado em 
Belém/PA, no período de 16 a 20 de outubro do ano passado. Sen. Luiz 
Otávio.  181 
 
 Realização nos próximos dias 23 a 25 de maio, em Vitória/ES, do 
segundo Seminário Qualicidade, tratando do tema de gestão de cidades 
com qualidade. Sen. Paulo Hartung. 242 
 
 
SENADO FEDERAL 
 
 Análise da situação do Senado Federal em relação à opinião 
pública brasileira. Sen. Geraldo Melo. 115 
 
 Destaque para o trabalho desenvolvido pelo sistema de 
comunicação do Senado, promovendo a interação da sociedade com o 
Legislativo. Sen. Marina Silva. 286 
 
 
(SUDAM) 
 
 Considerações sobre a política de eliminação das desigualdades 
regionais após a extinção da Sudene e da Sudam. Necessidade de 
restauração das rodovias federais que ligam Brasília e Salvador à 
Chapada Diamantina. Sen. Waldeck Ornelas. 202 
 
 Considerações sobre a Medida Provisória n.º 2.145, de 2001, que 
extinguiu a Sudam e a Sudene, para criação da Agência de 
Desenvolvimento da Amazônia – ADA, e da Agência de Desenvolvimento 
do Nordeste – ADENE. Sen. Romero Jucá. 254 
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TELEVISÃO 
 
 Associação à manifestação do Senador Bernardo Cabral, relativa 
à Rede Amazônica de Televisão. Sen. Antonio Carlos Valadares. 206 
 
 Congratulações à Rede Amazônica de Televisão, pelo 
recebimento do Certificado de Atividade Notável. Sen. Bernardo Cabral. 206 
 
 Satisfação com o recebimento do Certificado de Atividade Notável 
pela Rede Amazônica de Televisão. Sen. Amir Lando. 208 
 
 Congratulações à Rede Amazônica de televisão pelo recebimento 
do Certificado de Atividade Notável, concedido pela CNN. Sen. Moreira 
Mendes.  234 
 
 
(TO) 
 
 Expansão do Ensino Técnico no Estado do Tocantins, com a 
implantação de centros de Formação Profissional, numa parceria entre os 
Governos Federal e Estadual. Sen. Eduardo Siqueira Campos. 399 
 
 
TURISMO 
 
 Registro das atividades desenvolvidas pelo Ministro Carlos Melles 
à frente da pasta do Esporte e Turismo. Sen. Arlindo Porto. 335 
 



Ata da 49ª Sessão Deliberativa Ordi ná ria
em 9 de maio de 2001

3ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 51ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia dos Srs. Ja der Bar ba lho, Anto nio Car los Va la da res
Car los Wil son e Mo za ril do Ca val can ti

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Ade mir Andra de – Alber to Sil va – Álva ro Dias –
Amir Lan do – Ante ro Paes de Bar ros – Anto nio Car los 
Ma ga lhães – Antô nio Car los Va la da res – Arlin do Por -
to – Bel lo Par ga – Ber nar do Ca bral – Car los Be zer ra – 
Car los Pa tro cí nio – Car los Wil son – Ca sil do Mal da ner 
– Edi son Lo bão – Edu ar do Si que i ra Cam pos – Edu ar -
do Su plicy – Emí lia Fer nan des – Fer nan do Ma tu sa -
lém – Fran ce li no Pe re i ra – Fre i tas Neto – Ge ral do
Althoff – Ge ral do Cân di do – Ge ral do Melo – Ger son
Ca ma ta – Gil ber to Mes tri nho – Gil vam Bor ges – He -
lo í sa He le na – Hugo Na po leão – Iris Re zen de – Ja der 
Bar ba lho – Jef fer son Pe res – João Alber to Sou za –
Jo nas Pi nhe i ro – Jor ge Bor nha u sen – José Agri pi no – 
José Alen car – José Co e lho – José Edu ar do Du tra –
José Fo ga ça – José Ro ber to Arru da – Ju vên cio da
Fon se ca – La u ro Cam pos – Le o mar Qu in ta ni lha – Lú -
cio Alcân ta ra – Luiz Ota vio – Luiz Pon tes – Ma gui to
Vi le la – Ma ria do Car mo Alves – Ma ri na Sil va – Mar lu -
ce Pin to – Ma u ro Mi ran da – Mo re i ra Men des – Mo za -
ril do Ca val can ti – Na bor Jú ni or – Nilo Te i xe i ra Cam -
pos – Osmar Dias – Pa u lo Har tung – Pa u lo Sou to –
Pe dro Piva – Pe dro Si mon – Ra mez Te bet – Re nan
Ca lhe i ros – Ri car do San tos – Ro ber to Fre i re – Ro ber -
to Re quião – Ro ber to Sa tur ni no – Ro me ro Jucá – Ro -
meu Tuma – Se bas tião Ro cha – Sér gio Ma cha do –
Te o tô nio Vi le la Fi lho – Tião Vi a na – Val mir Ama ral –
Wal deck Orne las – Wel ling ton Ro ber to. 

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – A lis ta de pre sen ça acu sa o com pa re ci men to
de 76 Srs. Se na do res. Ha ven do nú me ro re gi men tal,
de cla ro aber ta a ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra -
ba lhos. 

O Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za -
ril do Ca val can ti,  pro ce de rá à le i tu ra do Expe di en te. 

É lido o se guin te

EXPEDIENTE

MENSAGENS

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM Nº 121, DE 2001
(Nº 407/2001, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so III, alí nea

f, da Cons ti tu i ção Fe de ral, com bi na do com o pa rá gra -
fo úni co do art. 10 da Lei nº 9.782, de 26 de ja ne i ro de
1999, sub me to à apre ci a ção de Vos sas Exce lên ci as a 
es co lha, que de se jo fa zer, do Se nhor Luís Car los
Wan der ley Lima, para ser re con du zi do, por três anos,
ao car go de Di re tor da Agên cia Na ci o nal de Vi gi lân cia 
Sa ni tá ria.

O Se nhor Luís Car los Wan der ley Lima é pes soa 
de re co nhe ci da com pe tên cia para o de sem pe nho
des sa ele va da fun ção, como se de pre en de do ane xo
cur ri cu lum vi tae.

Bra sí lia, 2 de maio de 2001. – Fer nan do Hen ri -
que Car do so. 

EM. Nº 41/GM

Em 25 de abril de 2001

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,

Te nho a hon ra de sub me ter à ele va da con si de -
ra ção de Vos sa Exce lên cia a in di ca ção do Dou tor
Luís Car los Wan der ley Lima, para ser re con du zi do
por três anos ao car go de Di re tor da Agên cia Na ci o nal 
de Vi gi lân cia Sa ni tá ria, de acor do com o pa rá gra fo
úni co, do art. 10, da Lei nº 9.782, de 26 de ja ne i ro de
1999, para apro va ção pré via do Se na do Fe de ral, nos
ter mos do art. 52, III, f, da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Res pe i to sa men te, – José Ser ra, Mi nis tro de
Esta do da Sa ú de.
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(À Co mis são de Assun tos So ci a is.)



MENSAGEM Nº 122, DE 2001
(Nº 416/2001, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,

Nos ter mos do art. 52, in ci so III, alí nea f da Cons ti -
tu i ção Fe de ral, com bi na do com o dis pos to no art. 4º da
Lei nº 8.884, de 11 de ju nho de 1994, sub me to à con si -
de ra ção de Vos sas Exce lên ci as o nome do Se nhor Ro -
nal do Por to Ma ce do Ju ni or, para exer cer o car go de
Con se lhe i ro do Con se lho Admi nis tra ti vo de De fe sa
Eco nô mi ca – CADE, do Mi nis té rio da Jus ti ça, com man -
da to de 2 anos, na vaga de cor ren te do tér mi no do man -
da to de João Bos co Le o pol di no da Fon se ca.

O in di ca do é pes soa de re co nhe ci da com pe tên -
cia para o de sem pe nho des sa ele va da fun ção, como
se de pre en de do ane xo cur rí cu lo.

Bra sí lia, 8 de maio de 200l. – Fer nan do Hen ri -
que Car do so.

EM nº 00108– MJ

Bra sí lia, 24 de abril de 2001

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
Sub me to à ele va da con si de ra ção de Vos sa

Exce lência a ane xa men sa gem in di can do o nome do
Se nhor Ro nal do Por to Ma ce do Jú ni or para exer cer o
car go de Con se lhe i ro do Con se lho Admi nis tra ti vo de
De fe sa Eco nô mi ca – CADE do Mi nis té rio da Jus ti ça,
com man da to de 2 anos, na vaga de cor ren te do tér mi no 
do man da to de João Bos co Le o pol di no da Fon se ca.

Res pe i to sa men te. – José Gre go ri, Mi nis tro de
Esta do da Jus ti ça.

























































































































(À Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos.) 



PARECER Nº 294, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos, so bre a Men sa gem nº 281, de
2000, (nº 2102/2000, na ori gem) do Pre si -
den te da Re pú bli ca, en ca mi nhan do ao
Se na do Fe de ral pro pos ta para que seja
au to ri za da a Re pú bli ca Fe de ra ti va do
Bra sil a con tra tar ope ra ção de cré di to ex -
ter no no va lor equi va len te a até
EUR218.190.000,00 (du zen tos e de zo i to
mi lhões, cen to e no ven ta mil eu ros,), de
prin ci pal, com o Ban co Inter na ci o nal
para Re cons tru ção e De sen vol vi men to –
BIRD, des ti na da ao fi nan ci a men to par ci al 
do Pro je to de Cré di to Fun diá rio de Com -
ba te à Po bre za Ru ral-1.

Re la tor: Se na dor Jo nas Pi nhe i ro

I – Re la to rio

O Pre si den te da Re pú bli ca en ca mi nha para
exa me do Se na do Fe de ral pro pos ta para que seja au -
to ri za da a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil a con tra tar
ope ra ção de cré di to ex ter no no va lor equi va len te a
até EUR218.190.000,00 (du zen tos e de zo i to mi lhões, 
cen to e no ven ta mil eu ros), de prin ci pal, com o Ban co
Inter na ci o nal para Re cons tru ção e De sen vol vi men to
– BIRD.

Os re cur sos ad vin dos des sa ope ra ção de cré di -
to des ti nam-se ao fi nan ci a men to par ci al do Pro je to de 
Cré di to Fun diá rio de Com ba te à Po bre za Ru ral – 1, a
ser exe cu ta do pelo Mi nis té rio do De sen vol vi men to
Agrá rio e pelo Insti tu to Na ci o nal de Co lo ni za ção e
Re for ma Agrá ria – INCRA.

De acor do com in for ma ções da Se cre ta ria do
Te sou ro Na ci o nal, o cus to to tal des se pro je to foi es ti -
ma do em até US$400 mi lhões, a se rem de sem bol sa -
dos em qua tro anos, sen do US$200 mi lhões pro ve ni -
en tes de fi nan ci a men tos do BIRD, e os res tan tes
US$200 mi lhões apor ta dos como con tra par ti da na ci -
o nal pro ve ni en te do or ça men to do Ban co da Ter ra/Mi -
nis té rio do De sen vol vi men to Agrá rio, dos Esta dos e
dos be ne fi ciá ri os.

Cons ta, ain da, que a Co mis são de Fi nan ci a -
men to Exter no – COFIEX iden ti fi cou esse pro gra ma
como pas sí vel de ob ten ção de fi nan ci a men to ex ter no, 

de ci são essa ho mo lo ga da pelo Mi nis tro de Esta do do
Pla ne ja men to e Orça men to, me di an te a Re co men da -
ção nº 487, de 16-12-1998.

Como en fa ti za do nos do cu men tos que acom pa -
nham essa Men sa gem, en ca mi nha dos ao Se na do
Fe de ral, o pro je to a ser fi nan ci a do de ve rá be ne fi ci ar
50.000 fa mí li as em 14 es ta dos – 9 do Nor des te, 3 do
Sul, Mi nas Ge ra is e Espí ri to San to.

Esse em prés ti mo ex ter no apre sen ta rá as se -
guin tes ca rac te rís ti cas fi nan ce i ras:

de ve dor: Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra -
sil/Mi nis té rio do De sen vol vi men to Agrá rio;

cre dor: Ban co Inter na ci o nal para Re -
cons tru ção e De sen vol vi men to – BIRD;

va lor: EUR218.190.000,00 (du zen tos e
de zo i to mi lhões, cen to e no ven ta mil eu ros);

pra zo: 120 (cen to e vin te) me ses;

de sem bol so: qua tro anos;

ju ros: exi gi dos se mes tral men te, em
15-6 e 15-12 de cada ano, in ci den tes so bre
o sal do de ve dor de prin ci pal, in cor ri dos
após cada de sem bol so, a uma taxa va riá vel
igual à LIBOR se mes tral para EURO
(4,90625% a.a. para o dia 27-7-2000),
acres ci da de um spre ad fixo, a ser de ter mi -
na do pelo BIRD um dia an tes da data da as -
si na tu ra do con tra to;

cláu su las de con ver são de ju ros:

– a taxa de ju ros po de rá ser con ver ti -
da, a pe di do do de ve dor, para uma taxa fixa
a ser de ter mi na da pelo BIRD na data de
con ver são;

– me di an te o pa ga men to de um prê -
mio, po de rá ser es ta be le ci do um teto (cap),
ou um teto e um piso si mul ta ne a men te (co -
lar), para a taxa de ju ros va riá vel, os qua is
se rão fi xa dos na data de con ver são;

– a es co lha por qual quer das op ções
aci ma obri ga o de ve dor ao pa ga men to de
uma taxa de tran sa ção a ser de fi ni da na
data da con ver são;
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cláu su la de con ver são do prin ci pal: a
mo e da do con tra to’ po de rá ser con ver ti da, a 
pe di do do de ve dor, para ou tra mo e da apro -
va da pelo BIRD, me di an te o pa ga men to de
uma taxa de tran sa ção a ser de fi ni da na
data da con ver são;

co mis são de com pro mis so: li mi ta da a
0,85% ao ano, até o quar to ani ver sá rio e a
0,75% ao ano a par tir do quin to ano, in ci -
den tes so bre o sal do não de sem bol sa do,
pa gá vel se mes tral men te, jun ta men te com
as par ce las de ju ros;

co mis são à vis ta: li mi ta da a 1% (um
por cen to) do va lor do em prés ti mo, sa ca dos
da con ta de em prés ti mo após a as si na tu ra
do con tra to;

amor ti za ção do prin ci pal: em onze par -
ce las se mes tra is, igua is e con se cu ti vas, em
15-6 e 15-12 de cada ano, ven cen do-se a
pri me i ra 60 me ses após o de sem bol so.

II – Voto do Re la tor

Essas ope ra ções de cré di to ex ter no es tão su je i -
tas às con di ções e exi gên ci as de fi ni das na Cons ti tu i -
ção Fe de ral e na Re so lu ção nª 96, de 1989, do Se na -
do Fe de ral, às qua is ca bem os se guin tes es cla re ci -
men tos:

a) os li mi tes de en di vi da men to da
União, es ti pu la dos nos ar ti gos 2º, 3º e 4º da
re fe ri da re so lu ção são aten di dos, con for me
é in for ma do no Pa re cer STN/COREF/DIREF 
Nº 434, de 1º de De zem bro de 2000.

b) o pa re cer da Pro cu ra do ria-Geral da
Fa zen da Na ci o nal, PGN/COF/Nº 2673, de
14 de De zem bro de 2000, en ca mi nha do ao
Se na do Fe de ral, no exa me das cláu su las
das mi nu tas con tra tu a is, con clui que elas
são ad mis sí ve is e es tão de acor do com a le -
gis la ção bra si le i ra apli cá vel à es pé cie, ten do 
sido ob ser va do o dis pos to no art. 5º da Re -
so lu ção nº 96/89, que veda dis po si ção con -
tra tu al de na tu re za po lí ti ca ou aten ta tó ria à
so be ra nia na ci o nal e à or dem pú bli ca.

c) re la ti va men te à exi gên cia cons ti tu ci -
o nal de que pro gra mas ou pro je tos cons tem 

do Pla no Plu ri a nu al e da Lei Orça men tá ria
Anu al, é in for ma do pela Se cre ta ria de Pla -
ne ja men to e Inves ti men tos Estra té gi cos que 
o pro je to re fe ri do está ple na men te am pa ra -
do no Pla no Plu ri a nu al da União para o qua -
driê nio 2000-2003.

Ade ma is, de acor do com as in for ma ções pres ta -
das pela Se cre ta ria de Orça men to Fe de ral, cons tan -
tes no re fe ri do pa re cer da STN, os re cur sos alo ca dos
no Orça men to Ge ral da União para 2000 se ri am su fi -
ci en tes para a co ber tu ra do in gres so de re cur sos ex -
ter nos e para a con tra par ti da na ci o nal. Por tan to, su fi -
ci en tes para a exe cu ção, na que le exer cí cio, do pro je -
to em ques tão. Ca be rá, as sim, ao Mi nis té rio do De -
sen vol vi men to Agrá rio ado tar as me di das ne ces sá ri -
as para a in clu são, nos res pec ti vos or ça men tos anu a -
is, de to dos os re cur sos ne ces sá ri os ao cum pri men to
das obri ga ções con tra tu a is per ti nen tes.

Não é de ma is en fa ti zar que essa ope ra ção de cré -
di to foi cre den ci a da pelo Ban co Cen tral do Bra sil, nos
ter mos do Expe di en te FIRCE/CONAC – II – 2000/784,
de 4 de agos to de 2000, ten do sido, ade ma is, re va li da do 
por mais 90 dias o cre den ci a men to des sa ope ra ção de
cré di to, me di an te o Expedi en te FIRCE/CREDE –
100/01111, de 11 de de zem bro de 2000.

Res sal te-se por fim que, de acor do com cál cu los
es ti ma ti vos re a li za dos pela Se cre ta ria do Te sou ro Na ci -
o nal, a ope ra ção de cré di to pre ten di da de ve rá im pli car
cus to efe ti vo equi va len te a 7,46% ao ano, le van do
aque la Se cre ta ria a con clu ir que a re fe ri da es ti ma ti va de 
cus to cons ti tui um in di ca ti vo ace i tá vel no to can te às
con di ções fi nan ce i ras da ope ra çao pre ten di da.

Mais ain da, como des ta ca do no pa re cer da Se -
cre ta ria do Te sou ro Na ci o nal, a ope ra ção de cré di to
de ve rá ser re a li za da nos ter mos de uma nova mo da li -
da de de fi nan ci a men to com a qual o Ban co Mun di al
vem ope ran do, o de no mi na do ”Emprés ti mo em Mar -
gem Fixa". Essa mo da li da de de fi nan ci a men to per mi -
te que o to ma dor de re cur sos do Ban co ado te uma
es tra té gia de re du ção de ex po si ção ao ris co e de re -
du ção dos cus tos fi nan ce i ros, na me di da em que ofe -
re ce a pos si bi li da de de se rem ado ta das con ver sões
de mo e das e/ou de ta xas de ju ros ao lon go do em -
prés ti mo.

So mos, as sim, pela au to ri za ção ple i te a da pela
Men sa gem nº 281, de 2000, nos ter mos do se guin te:
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2001

Au to ri za a Re pú bli ca Fe de ra ti va do
Bra sil a con tra tar ope ra ção de cré di to ex -
ter no no va lor equi va len te a até EUR
218.190.000,00 (du zen tos e de zo i to mi -
lhões, cen to e no ven ta mil eu ros,) com o
Ban co Inter na ci o nal para Re cons tru ção e 
De sen vol vi men to – BIRD.

O Se na do Fe de ral re sol ve:

Art. 1º É a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil au to -
ri za da a con tra tar ope ra ção de cré di to ex ter no no
va lor equi va len te a até EUR 218.l90.000,00 (du zen -
tos e de zo i to mi lhões, cen to e no ven ta mil eu ros),
com o Ban co Inter na ci o nal para Re cons tru ção e De -
sen vol vi men to – BIRD.

Pa rá gra fo úni co. Os re cur sos ad vin dos des sa
ope ra ção de cré di to des ti nam-se ao fi nan ci a men to
par ci al do Pro je to de Cré di to Fun diá rio de Com ba te
à Po bre za Ru ral-1, a ser exe cu ta do pelo Mi nis té rio
do De sen vol vi men to Agrá rio e pelo Insti tu to Na ci o -
nal de Co lo ni za ção e Re for ma Agrá ria – INCRA.

Art. 2º As con di ções fi nan ce i ras bá si cas da
ope ra ção de cré di to são as se guin tes:

I – de ve dor: Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil/Mi -
nis té rio do De sen vol vi men to Agrá rio;

II – cre dor: Ban co Inter na ci o nal para Re cons -
tru ção e De sen vol vi men to – BIRD;

III – va lor: EUR218.190.000,00 (du zen tos e
de zo i to mi lhões, cen to e no ven ta mil eu ros);

IV – pra zo: 120 (cen to e vin te) me ses;

V – de sem bol so: qua tro anos;

VI – ju ros: exi gi dos se mes tral men te, em 15-6
e 15-12 de cada ano, in ci den tes so bre o sal do de ve -
dor de prin ci pal, in cor ri dos após cada de sem bol so, a 
uma taxa va riá vel igual à Li bor se mes tral para
EURO (4,90625% a. a. para o dia 27-7-2000), acres -
ci da de um spre ad fixo, a ser de ter mi na do pelo Bird
um dia an tes da data da as si na tu ra do con tra to;

VII – cláu su las de con ver são de ju ros:

a) a taxa de ju ros po de rá ser con ver ti -
da, a pe di do do de ve dor, para uma taxa fixa
a ser de ter mi na da pelo Bird na data de con -
ver são;

b) me di an te o pa ga men to de um prê -
mio, po de rá ser es ta be le ci do um teto (cap),
ou um teto e um piso si mul ta ne a men te (col -
lar), para a taxa de ju ros va riá vel, os qua is
se rão fi xa dos na data de con ver são;

c) a es co lha por qual quer das op ções
aci ma obri ga o de ve dor ao pa ga men to de
uma taxa de tran sa ção a ser de fi ni da na
data da con ver são.

VIII – cláu su la de con ver são do prin ci pal: a
mo e da do con tra to po de rá ser con ver ti da, a pe di do
do de ve dor, para ou tra mo e da apro va da pelo BIRD,
me di an te o pa ga men to de uma taxa de tran sa ção a
ser de fi ni da na data da con ver são;

IX – co mis são de com pro mis so: li mi ta da a
0,85% ao ano, até o quar to ani ver sá rio e a 0,75% ao 
ano a par tir do quin to ano, in ci den tes so bre o sal do
não de sem bol sa do, pa gá vel se mes tral men te, jun ta -
men te com as par ce las de ju ros;

X – co mis são à vis ta: li mi ta da a 1% (um por
cen to) do va lor do em prés ti mo, sa ca dos da con ta de 
em prés ti mo após a as si na tu ra do con tra to;

XI – amor ti za ção do prin ci pal: em onze par -
ce las se mes tra is, igua is e con se cu ti vas, em 15-6 e
15-12 de cada ano, ven cen do-se a pri me i ra 60 me -
ses após o de sem bol so.

Pa rá gra fo úni co. As da tas de pa ga men to do
prin ci pal e dos en car gos fi nan ce i ros po de rão ser al -
te ra das em fun ção da data de as si na tu ra dos con -
tra tos.

Art. 3º A au to ri za ção con ce di da por esta Re so -
lu ção de ve rá ser exer ci da num pra zo de 540 (qui -
nhen tos e qua ren ta) dias, con ta dos da data de sua
pu bli ca ção.

Art. 4º Esta re so lu ção en tra em vi gor na data
de sua pu bli ca ção.

Sala da Co mis são, 3 de maio de 2001. – Lú -
cio Alcân ta ra, Pre si den te – Jo nas Pi nhe i ro, Re -
la tor – Gil ber to Mes tri nho – Pa u lo Har tung – 
Jef fer son Pe res – João Alber to Sou za – Wal -
deck Orne las – Bel lo Par ga – Pa u lo Sou to – Ro -
me ro Jucá – Edu ar do Su plicy – Fre i tas Neto –
Car los Be zer ra – Ge ral do Melo – José Alen car
– Wel ling ton Ro ber to.

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SECRETA-
RIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS DO ART.
250, PARÁGRAFO ÚNICO DO REGIMENTO
INTERNO.
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OFÍCIO/MDA/Nº 066/01

Bra sí lia, 19 de abril de 2001

Exce len tís si mo Se nhor
Car los Wil son
Pri me i ro Se cre tá rio do Se na do Fe de ral
70160-900 Bra sí lia-DF

Senhor Primeiro Secretário,
To mei co nhe ci men to de apre sen ta ção do Re -

que ri men to de Infor ma ções nº 185/2001 do Se na do
Fe de ral com as se guin tes ques tões que apres so-me
a res pon der de modo a per mi tir que a Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos do Se na do Fe de ral pos sa con -
si de rar a apro va ção de acor do de em prés ti mo com o
Ban co Mun di al para o Pro je to de Cré di to Fun diá rio e
Com ba te à Po bre za Ru ral:

1 – Afir ma que “não se en con tram dis -
po ni bi li za dos na Co mis são de Assun tos
Eco nô mi cos in for ma ções que nos per mi tam
ava li ar as ações go ver na men ta is re la ci o na -
das ao fi nan ci a men to de agri cul to res sem
ter ra, com vis tas à aqui si ção de ter ras, di re -
ta men te do pro pri e tá rio. Sa be-se,
tão-somente, essa nova op ção de aces so à
ter ra, en quan to mo da li da de do pro ces so de
re for ma agrá ria, en trou em efe ti vi da de em
1997 como um pro je to pi lo to de no mi na do
Cé du la da Ter ra”.

...........................
2 – “Sa be-se que esse pro je to pi lo to

acha-se hoje subs ti tu í do pelo Pro je to de
Cré di to Fun diá rio e Com ba te à Po bre za Ru -
ral, 1ª fase, a ser im plan ta do por in ter mé dio
de fi nan ci a men to a ser ob ti do jun to ao Ban -
co Mun di al, ora sub me ti do à apre ci a ção do
Se na do Fe de ral. De for ma se me lhan te e a
des pe i to do en ca mi nha men to do ple i to de
au to ri za ção a esta casa, não se en con tram
dis po ní ve is in for ma ções que per mi tam uma
cla ra e per ti nen te en ten di men to do al can ce
e trans for ma ções pas sí ve is de ob ten ção
com a im ple men ta ção des se novo pro je to,
quan do, ain da, tudo in di ca não fo ram exa u ri -
das as ações no âm bi to do pro je to pi lo to?
.....................................................................” 

3 – “sob que pres su pos tos e em que
di re ção foi de fi ni da a mo de la gem des se pro -
je to, nes sa sua fase? Se rão pri vi le gi a das,
tão-somente, as aqui si ções de pro pri e da des 
ru ra is, ou se rão con ju ga das com ações de

fi nan ci a men to nas áre as de in fra-estrutura,
as sis tên cia téc ni ca e co mer ci a li za ção dos
pro du tos ob ti dos nes ses as sen ta men tos?
Qual o ob je ti vo fun da men tal pre ten di do com 
essa mo da li da de de as sen ta men to ru ral ma -
xi mi za ção do nú me ro de as sen ta dos ou sua 
con so li da ção em áre as es tra té gi cas?”

Ini ci al men te cabe as si na lar que por mo ti vos
alhe i os a este Mi nis té rio, o pa re cer com pe ten te da
PGFN, não se fez acom pa nhar dos do cu men tos de
ava li a ção que, por for ça da Re so lu ção nº 96, de vem
acom pa nhar os pe di dos de au to ri za ção.

Para sa nar essa de fi ciên cia, jun ta-se (Ane xo II)
o do cu men to de ava li a ção, o qual res pon de às ques -
tões enu me ra das em 1, 2 e par ci al men te o item 3.
Com o fim de com ple men tar e de ta lhar; ain da mais,
as in for ma ções so bre o novo Pro je to, jun ta mos tam -
bém ( Ane xo III) o Pla no Na ci o nal de Imple men ta ção
do Pro je to, apro va do pelo Con se lho Na ci o nal de De -
sen vol vi men to Ru ral Sus ten tá vel.

Per mi to-me ain da re su mir aba i xo as prin ci pa is
in for ma ções ne les con ti das:

1. Pro je to Cé du la da Ter ra

a) O Pro je to Cé du la da Ter ra está sen do exe -
cu ta do em 5 Esta dos: Ba hia, Ce a rá Ma ra nhão, Mi -
nas Ge ra is e Per nam bu co. Sua exe cu ção é des cen -
tra li za da, ten do sido as si na do um con vê nio en tre o
Incra e cada um dos Esta dos par ti ci pan tes. São os
Esta dos, atra vés de suas Uni da des Téc ni cas, que
ele gem os pro je tos a se rem fi nan ci a dos e mo ni to -
ram a exe cu ção pe las Asso ci a ções dos
Sub-projetos fi nan ci a dos.

b) São as pró pri as Asso ci a ções Co mu ni tá ri as
que se le ci o na, os sem-terra que par ti ci pam do Pro je -
to. Entre tan to, os can di da tos de vem pre en cher vá ri os
re qui si tos que são ve ri fi ca dos pe las Uni da des Téc ni -
cas dos Esta dos an tes da apro va ção da pro pos ta de
fi nan ci a men to. Entre es tes re qui si tas es tão: ter sido
tra ba lha dor ru ral por pelo me nos 5 anos, não ser pro -
pri e tá rio de ter ras nem as sen ta do em al gum pro gra -
ma de re for ma agrá ria, ser de ba i xa ren da, não ser
fun ci o ná rio pú bli co ou ter um côn ju ge fun ci o ná rio pú -
bli co.

c) Os re cur sos para a aqui si ção de ter ras são
re pas sa dos às Asso ci a ções sob a for ma de em prés ti -
mo. O fi nan ci a men to pode co brir o cus to da ter ra pro -
pri a men te dita, as ben fe i to ri as exis ten tes no imó vel,
os cus tos car to ri a is e, caso ne ces sá rio, os tra ba lhos
de to po gra fia. Tra tam-se de re cur sos na ci o na is apor -
ta dos como con tra par ti da do Acor do de Emprés ti mo
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4047-BR fir ma do com o Ban co Mun di al. Ini ci al men te,
es tes re cur sos pro vi nham do or ça men to do Incra.
Des de a cri a ção do Fun do de Ter ras – Ban co da Ter -
ra, es tes re cur sos pro vêm do Ban co da Ter ra.

d) Estes em prés ti mos se guem as nor mas es ta -
be le ci das pelo Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal (Re so -
lu ção/BACEN nº 2.728/2000) para os fi nan ci a men tos
do Ban co da Ter ra: pra zo de 20 anos, com 3 (três)
anos de ca rên cia; 6% (seis por cen to) de ju ros ao ano, 
sem cor re ção mo ne tá ria; re ba te de 30 (trin ta,) ou 50% 
(cin qüen ta por cen to) so bre os en car gos fi nan ce i ros,
des de que os be ne fi ciá ri os não atra sem os pa ga men -
tos. Os con tra tos ce le bra dos an tes des ta re so lu ção
es tão sen do adi ta dos para ade qua rem-se a es tas
nor mas.

e) Os re cur sos para fi nan ci a men to da Aju da Ini -
ci al de Insta la ção e dos Sub-projetos de Inves ti men to
Co mu ni tá rio não são re em bol sá ve is. Po dem ser fi -
nan ci a dos com es tes re cur sos os in ves ti men tos co -
mu ni tá ri os em in fra-estrutura (mo ra di as, ele tri fi ca ção, 
abas te ci men to de água, es tra das, cer cas, gal pões,
etc) e pro je tos pro du ti vos (plan ta ções, ins ta la ções e
má qui nas para agri cul tu ra e pe cuá ria, para pro ces sa -
men to e ar ma ze na men to da pro du ção, etc). Tra -
tam-se de re cur sos pro ve ni en tes do Acor do de
Emprés ti mo com o Ban co Mun di al (fon te 148). As co -
mu ni da des de vem as se gu rar pelo me nos 10% (dez
por cen to) dos cus tos do pro je to, po den do este apor te 
ser fe i to em mão de obra, ma te ri al ou em di nhe i ro.

f) Os re cur sos para cus te io das des pe sas ad mi -
nis tra ti vas, mo ni to ra men to e ava li a ção do Pro je to
tam bém pro vêm do Acor do de Emprés ti mo 4047-BR
Os Esta dos as su mem par te dos cus tos de mo ni to ra -
men to e ad mi nis tra ção do Pro je to no Esta do.

g) Na pá gi na se guin te, apre sen ta-se a ta be la
com um re su mo da si tu a ção fí si ca e fi nan ce i ra do
Pro je to até o fi nal do úl ti mo ano.

2. O Pro je to de Cré di to Fun diá rio
a) O Pro je to de Cé du la da Ter ra se en con tra em

exe cu ção nos cin co Esta dos e tem seu tér mi no pre -
vis to para ju nho de 2001. A im plan ta ção do Pro je to de 
Cré di to Fun diá rio, por sua vez, ne ces si ta ain da da
apro va ção do Acor do de Emprés ti mo pelo Se na do
Fe de ral e de al guns trâ mi tes ad mi nis tra ti vos e le ga is.
Entre tan to, o Pla no Na ci o nal de Implan ta ção do Pro -
je to de Cré di to Fun diá rio e Com ba te à Po bre za Ru ral
já foi apro va do pelo Con se lho Na ci o nal de De sen vol -
vi men to Ru ral Sus ten tá vel, em 7 de mar ço de 2001
(Ane xo III).

b) A prin ci pal ra zão que le vou à ela bo ra ção do
novo Pro je to é a exis tên cia de unia de man da mu i to

gran de, tan to nos Esta dos que es tão im ple men tan do
o Pro je to Cé du la da Ter ra quan to em ou tros Esta dos.
Esta de man da vem sen do ex pres sa da tan to pe los
Go ver nos Esta du a is quan to pe las or ga ni za ções sin -
di ca is dos Tra ba lha do res Ru ra is (ver Ane xo IV).

c) Foi por esta ra zão que a área de abran gên cia
do novo Pro je to foi con si de ra vel men te am pli a da, para 
con tem plar to dos os nove Esta dos do Nor des te, Mi -
nas Ge ra is e Espí ri to San to e os três Esta dos do Sul.
Não é ne ces sá rio alon gar-se na jus ti fi ca ti va da es co -
lha do Nor des te como área pri o ri tá ria em um pro gra -
ma que tem por ob je ti vo o com ba te à po bre za. A atu a -
ção nos de ma is cin co Esta dos é con si de ra da como
urna ex pe riên cia-piloto, pois par ti ci pa rão com ape nas 
20% (vin te por cen to) das me tas e dos re cur sos do
Pro je to.

d) No Ane xo 2 são apre sen ta das vá ri as das ra -
zões que le va ram à ela bo ra ção do novo Pro je to. É im -
por tan te res sal tar que o Pro je to é ob je to de um ri go ro -
so es tu do de ava li a ção pela Uni camp, que já re a li zou
um es tu do pre li mi nar em 1999 e foi ob je to de vá ri os
ou tros es tu dos de me nor por te e de se mi ná ri os de
ava li a ção re a li za dos en tre 1988 e 2000. As su ges tões 
des tes es tu dos e se mi ná ri os fo ram con si de ra das na
ela bo ra ção do novo Pro je to (ver Ane xo II, item III).
Entre as con clu sões des tes es tu dos po de mos ci tar:

• O pro je to cri ou um mé to do ágil e efe -
ti vo para o as sen ta men to de fa mí li as sem
ter ra, pois deve ul tra pas sar as me tas ini ci al -
men te es ta be le ci das de 15.000 fa mí li as;

• A au to-seleção dos be ne fi ciá ri os está 
fun ci o nan do bem e traz bons re sul ta dos;

• A qua li da de da ter ra é, em ge ral,
ade qua da, re pre sen ta ti va das con di ções
pre do mi nan tes em cada Esta do. Em re gra
ge ral, as pro pri e da des mos tram um bom po -
ten ci al pro du ti vo;

• A im ple men ta ção dos pro je tos atra -
vés das as so ci a ções co mu ni tá ri as tem sido
bem su ce di da;

• Os pro je tos de mons tram a ex pec ta ti -
va de vi a bi li da de fi nan ce i ra e eco nô mi ca,
como de mons tram vá ri as si mu la ções re a li -
za das a par tir as pes qui sas de cam po ci ta -
das an te ri or men te; 

• A aqui si ção dos imó ve is pe las as so -
ci a ções não teve im pac tos so bre os pre ços
da ter ra nos mer ca dos lo ca is e tem re sul ta -
do em pre ços mé di os por hec ta re em ge ral
ba i xos quan do com pa ra dos aos in di ca do res 
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de pre ço de ter ras e aos cus tos das ter ras
de sa pro pri a das;

e) Como no Pro je to Cé du la da Ter ra, as fa mí li as
par ti ci pan tes do Pro je to se rão se le ci o na das pe las pró -
pri as as so ci a ções co mu ni tá ri as que apre sen tam suas
pro pos tas de fi nan ci a men to e de ve rão pre en cher os re -
qui si tos de fi ni dos pelo Pro je to (ver Ane xo III).

f) As ati vi da des a se rem fi nan ci a das no novo
pro je to são pa re ci das com as con tem pla das pelo Pro -
je to Cé du la da Ter ra:

• Atra vés de em prés ti mo com re cur sos 
do Fun do de Ter ras – Ban co da Ter ra: aqui -
si ção dos imó ve is, cus tos car to ri a is e de to -
po gra fia;

• Atra vés de fi nan ci a men to não re em -
bol sá vel: Aju da de Cus to Ini ci al (de até
R$2.400,00), os Sub-projetos de Inves ti -
men tos Co mu ni tá ri os (in fra-estrutura e pro -
je tos pro du ti vos) e a con tra ta ção de Assis -
tên cia Téc ni ca por par te das pró pri as as so -
ci a ções;

• Atra vés de re pas ses para os Esta dos 
ou para Pro je tos de Co o pe ra ção Téc ni ca in -
ter na ci o nal: Cus tos de ava li a ção, mo ni to ra -
men to e ad mi nis tra ção do Pro je to (re cur sos
pro ve ni en tes em par te do Acor do de
Emprés ti mo com o Ban co Mun di al e, em
par te, dos Esta dos);

g) O Pro je to re ser va para a Assis tên cia Téc ni ca
às fa mí li as re cur sos subs tan ci a is. Além dos re cur sos
re pas sa dos di re ta men te às as so ci a ções para con tra -
ta ção de as sis tên cia téc ni ca (até 8% do va lor dos in -
ves ti men tos com uni tá ri os), o Pro je to des ti na 3% do
va lor to tal dos re cur sos ori un dos do Acor do de
Emprés ti mo para ações de Assis tên cia Téc ni ca às
co mu ni da des.

h) Este Pro je to não se su per põe a ou tros pro -
gra mas de Re for ma Agrá ria, pois so men te po dem ser 
ad qui ri dos imó ve is que não são sus ce ti ve is de de sa -
pro pri a ção por in te res se so ci al para fins de re for ma
agrá ria. Em ou tras pa la vras, o pro je to so men te po de -
rá con tem plar pro pri e da des de me nos de 15 mó du los
ru ra is ou, even tu al men te, pro pri e da des pro du ti vas
com área su pe ri or a este li mi te. Por ou tro lado, este
Pro je to foi sub me ti do aos Con se lhos de De sen vol vi -
men to Ru ral Sus ten tá vel nos três ní ve is na ci o nal, es -
ta du al e mu ni ci pal), cuja prin ci pal atri bu i ção é jus ta -
men te de ar ti cu lar as di fe ren tes po lí ti cas de de sen vol -
vi men to ru ral e re for ma agrá ria.

i) A ex ten são para ou tros Esta dos está pre vis ta
nas Fa ses II e III do Pro je to. A Fase II po de rá ser an te -
ci pa da para ter iní cio no 3º ano do Pro je to, de pen den -
do dos re sul ta dos al can ça dos nos dois pri me i ros
anos.

j) Os re cur sos para o Pro je to es tão pre vis tos no
Orça men to Ge ral da União de 2001, con for me ta be la
aba i xo:

k) Os be ne fí ci os eco nô mi cos des te pro je to fo -
ram ob je to de uma ava li a ção ex-ante, cu jas prin ci pa is
con clu sões es tão re su mi das no Ane xo II Par te II. Em
re su mo, o pro je to deve re sul tar em uma me lho ria da
ren da das fa mí li as be ne fi ciá ri as e tmu ma eco no mia
de cus tos na im plan ta ção de pro je tos de re for ma
agrá ria. Entre os be ne fí ci os so ci a is, dois fo ram des ta -
ca dos pelo es tu do pre li mi nar de ava li a ção da Cé du la
da Ter ra re a li za do pela UNICAMP: o au men to do ca -
pi tal so ci al nas áre as de atu a ção do Pro je to e a me -
lho ria subs tan ci al nas con di ções de mo ra dia e de vida 
das fa mí li as be ne fi ci a das.

l) Para per mi tir a con so li da ção rá pi da dos as -
sen ta men tos e a sua in te gra ção à eco no mia ru ral e
aos mer ca dos, vá ri as ações es tão pre vis tas:

• As pro pos tas de fi nan ci am nen to de -
vem in di car cla ra men te o tipo de ori en ta ção
pro du ti va de fi ni da pela co mu ni da de e con ter 
uma ava li a ção do po ten ci al eco nô mi co do
as sen ta men to, bem como dos apo i os ne -
ces sá ri os ao seu de sen vol vi men to. Des ta
for ma a vi a bi li da de eco nô mi ca dos pro je tos
está pre sem te des de o iní cio da tra mi ta ção
das pro je tos.

• As fa mí li as be ne fi ciá ri as do Pro je to
de Cré di to Fun diá rio po dem so li ci tar fi nan ci -
a men tos ao PRONAF da mes ma for ma que
os be ne fi ciá ri os das ou tras po lí ti cas de re -
for ma agrá ria. Este fi nan ci a men to per mi te
com plem nen tar os in ves ti men tos re a li za dos
com re cur sos di re tos do Pro je to e con tri bu ir
para a con so li da ção dos as sen ta men to.
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• Gra ças aos es for ços de in te gra ção
en tre as di ver sas po lí ti cas do MDA e à atu a -
ção do CNDRSS (Con se lho Na ci o nal de De -
sen vol vi men to Ru ral Sus ten tâ vel), as fa mí li -
as be ne fi ci a das pelo Pro je to po de rão tam -
bém ser con tem pla das pe las ou tras po li ti cas 
de sen vol vi das pelo MDA, tais como a cri a -
ção das agên ci as re gi o na is de cré di to, as
po lí ti cas de in ser ção no mer ca do e nas ca -
de i as pro du ti vas, as agên ci as re gi o na is de
co mer ci a li za ção, etc.

m) Nos Pla nos Esta du a is de Implan ta ção do
Pro je to, os Esta dos de vem ele ger áre as pri o ri tá ri as
de atu a ção, de fi nir, para cada área suas me tas e sua
es tra té gia de atu a ção, bem com a ar ti cu la ção do Pro -
je to com ou tras ações ou pro gra mas exis ten tes em
cada área. Por es tas ra zões, o Pro je to visa tan to a
am pli a ção da do nú me ro de fa mí li as e da área in cor -
po ra dos à Re for ma Agrá ria quan to a con so li da ção
dos as sen ta men tos e da agri cul tu ra fa mi li ar nas suas
áre as pri o ri tá ri as de atu a ção.

Aten ci o sa men te, Raul Be lens Jung mann Pin -
to, Mi nis tro de Esta do do De sen vol vi men to Agrá rio.

ANEXO II

AVALIAÇÃO DO NOVO PROGRAMA BIRD
LAND-BASED POVERTY
ALLEVIATION PROJECT

(Pro je to de Cré di to Fun diá rio
e Com ba te à Po bre za)

PARTE I

AVALIAÇÃO DA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA
COM A REFORMA AGRÁRIA DE

INICIATIVA COMUNITÁRIA
(Pro je to Cé du la da Ter ra)

I – Ante ce den tes
Vin te e um por cen to da po pu la ção bra si le i ra vi -

vem no meio ru ral. To man do-se R$65,00 per ca pi ta
men sa is como a li nha de po bre za e com base nos re -
sul ta dos da pes qui sa de do mi cí li os (PNAD) de 1996,
es ti ma-se que 52% da po pu la ção ru ral são po bres.
Qu a ren ta e oito por cen to de to dos os po bres bra si le i -
ros (16.5 mi lhões de pes so as) vi vem no meio ru ral.
Des ta po pu la ção de po bres, (69%) vi vem no Nor des -
te, vin do a se guir o Su des te (16%), o Sul (9%) e o
Cen tro-Oeste (4%). Os che fes das fa mí li as ru ra is po -
bres têm ní ve is ex tre ma men te ba i xos de es co la ri da -
de (52% com me nos de um ano de es co la ri da de e ou -
tros 30% com até qua tro anos). Tra ba lham prin ci -

palmente por con ta-própria ou como tra ba lha do res in -
for ma is; não têm mi gra do e, ti pi ca men te, têm man ti do o
em pre go ou ocu pa ção por um lon go pe río do de tem po¹.

O Cen so Agro pe cuá rio de 1996 mos tra que há
uma po pu la ção de 4,5 mi lhões de uni da des fa mi li a res 
com áre as de ter ras in su fi ci en tes para a sua sub sis -
tên cia (Qu a dro I) Mais da me ta de é cons ti tu í da de mi -
ni fun diá ri os. Ain da que es tes da dos não per mi tam es -
ta be le cer uma re la ção di re ta, po de-se de du zir que a
qua se to ta li da de dos 16,5 mi lhões de po bres ru ra is é
en con tra da en tre os 4,5 mi lhões de uni da des fa mi li a -
res que não pos su em ou pos su em pou ca ter ra.

¹A área ru ral da re gião Nor te não fez par te da pes qui sa.

Qu a dro 1: Nú me ro de uni da des fa mi li a res ru ra is no
Bra sil, por tipo de con di ção

Uma es tra té gia ade qua da para abor dar o pro -
ble ma da po bre za ru ral tem de in clu ir vá ri os ele men -
tos di re ci o na dos a di fe ren tes gru pos da po pu la ção ru -
ral. Pri me i ro, tor na-se ine vi tá vel, e mes mo de se já vel,
o au men to da mi gra ção ru ral-urbana em ra zão da alta 
in ci dên cia de po bre za, do nú me ro ab so lu to mu i to ele -
va do de pe que nos imó ve is ru ra is e do po ten ci al re la ti -
va men te ba i xo de cres ci men to da pro du ção agrí co la
em áre as não ir ri ga das do Nor des te. O au men to das
opor tu ni da des de edu ca ção e tre i na men to para os
po bres do meio ru ral to ma-se uma das mais im por -
tan tes va riá ve is de po lí ti ca na me di da em que fa ci li ta
a sua ab sor ção em ou tros se to res da eco no mia. Uma
pre o cu pa ção im por tan te dos for mu la do res de po lí ti -
cas é man ter a mi gra ção ru ral-urbana em ní ve is ad mi -
nis trá ve is. Se gun do, o se tor co mer ci al da agri cul tu ra
pode ab sor ver mão-de-obra as sa la ri a da, fa vo re cen -
do aque les com pelo me nos o ní vel de edu ca ção bá -
si ca. Uma ma i or ex pan são da agri cul tu ra ir ri ga da no
Nor des te cer ta men te cri a rá no vas opor tu ni da des de
em pre go. Ter ce i ro, in ves ti men tos pro du ti vos po dem
au men tar sig ni fi ca ti va men te o ní vel de bem-estar e
de con di ções de vida da que les que per ma ne ce rem
na agri cul tu ra. Pro vi são de in ves ti men tos fí si cos e de
ser vi ços para os pe que nos pro du to res ru ra is, como
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por exem plo aque les que per mi tem in ten si fi car o uso
da ter ra me di an te pe que nos pro je tos de ir ri ga ção ou
de aces so à ter ra atra vés de uma re for ma agrá ria ba -
se a da em ini ci a ti vas co mu ni tá ri as, po de rá au men tar
a pro du ti vi da de da mão-de-obra, a ren da e re du zir as
pres sões mi gra tó ri as. Estes in ves ti men tos e ser vi ços
po dem ser efi ci en tes mas, em ra zão de sua pe que na
es ca la, ti pi ca men te não são ca pa zes de con tri bu ir
sig ni fi ca ti va men te para o cres ci men to glo bal da eco -
no mia. Qu ar to, há um gru po de po bres ru ra is que não
são ca pa zes de se be ne fi ci a rem de opor tu ni da des na
agri cul tu ra co mer ci al, da in ten si fi ca ção de pe que na
es ca la ou mes mo da mi gra ção. Per ten cem a este gru -
po as pes so as mais ido sas, vi ú vas che fes de fa mí lia e 
pe que nos agri cul to res, cu jas pro pri e da des se lo ca li -
zam em áre as com re cur sos na tu ra is mu i to po bres.
Este gru po está pre so a uma con di ção de ex tre ma po -
bre za, sem um fu tu ro viá vel na agri cul tu ra e en fren ta
bar re i ras con si de rá ve is para en con trar em pre gos não 
agrí co las. Para este gru po, tor na-se crí ti co que se dis -
po nha de uma rede de pro te ção so ci al, a fim de ga -
ran tir um pa drão de vida bá si co de cen te.

A re for ma agrá ria pode fa zer uma con tri bu i ção
mu i to im por tan te na es tra té gia de re du ção da po bre -
za ru ral. A uma taxa anu al de as sen ta men to de
100.000 famí li as – que tem sido ob ser va da re cen te -
men te – a re for ma agrá ria po de rá, em cin co anos, be -
ne fi ci ar 2,5 mi lhões de fa mí li as, ou 15% dos po bres ru -
ra is bra si le i ros (pres su pon do 5 pes so as por fa mí lia).
Con si de ran do que a re for ma agrá ria cria uma fon te sus -
ten tá vel de ren da para os be ne fi ciá ri os, o seu cus to é
com pa ra ti va men te mais ba i xo do que pa râ me tros re la -
ci o na dos com es tra té gi as al ter na ti vas. O cus to de uma
casa sim ples, dis pon do de ser vi ços pú bli cos bá si cos,
em uma ci da de de por te mé dio no Nor des te é, ti pi ca -
men te, da or dem de R$8.000 a R$l0.000. O in ves ti men -
to ne ces sá rio para a cri a ção de um em pre go in dus tri al
tem sido da or dem de R$30.000. Estes cus tos se com -
pa ram com o de apro xi ma da men te R$10.000 do pro -
gra ma de re for ma agrá ria Cé du la da Ter ra.

Em ra zão de sua na tu re za pro du ti va e eco no mi -
ca men te viá vel, a re for ma agrá ria é tam bém atra ti va
quan do com pa ra da com a al ter na ti va de in ves ti men tos
mais pe sa dos em uma rede de pro te ção so ci al. Se, por
hi pó te se, o cus to de apro xi ma da men te R$10.000 for
con ver ti do em uma ren da per pé tua de apo io (usan do
uma taxa de des con to de 16%), a ren da re sul tan te se ria 
in su fi ci en te para al can çar os mes mos ní ves es pe ra dos
de ren da sob o pro gra ma de re for ma agrá ria. No pro je to
pro pos to (Cré dito Fun diá rio e Com ba te à Po bre za Ru -
ral), um mes mo dis pên dio fis cal irá per mi tir que a ma i -

o ria das fa mí li as be ne fi ciá ri as al can ce um ní vel de
ren da aci ma da li nha de po bre za.

O Bra sil tem uma das ma i o res de si gual des na
dis tri bu i ção de pro pri e da de da ter ra no mun do (De i -
nin ger e Squi re, 1996). O aces so li mi ta do e a ex tre ma
de si gual da de na dis tri bu i ção da pro pri e da de da ter ra
são fa to res cen tra is na ge ra ção da po bre za ru ral no
Bra sil. Além dis so, es tu dos le va dos a efe i to no Nor -
des te do Bra sil – e con fir ma dos pe los cen sos agrí co -
las de 1995/96 – têm de mons tra do que a pro pri e da -
des fa mi li a res são mais efi ci en tes e in ten si vas em uso 
de mão-de-obra do que as gran des pro pri e da des, de -
mons tran do, por tan to, que a dis tri bu i ção con cen tra da
da ter ra li mi ta a pro du ti vi da de agrí co la e o em pre go.
Esta cons ta ta ção é co e ren te com es tu dos re a li za dos
em ou tras eco no mi as com ex ce den te de
mão-de-obra ru ral, que mos tram ga nhos sig ni fi ca ti -
vos de efi ciên cia nas pro pri e da des fa mi li a res com pa -
ra das com as gran des. O aces so ao cré di to por par te
dos pe que nos pro du to res é fre qüen te men te li mi ta do
pela au sên cia de tí tu los le gal men te in ques ti o ná ve is
de pro pri e da de, cri an do, com isso, uma ten den ci o si -
da de adi ci o nal em fa vor dos gran des pro pri e tá ri os. O
ar ren da men to e a par ce ria são ar ran jos di fun di dos,
mas, com a fal ta de se gu ran ça de pos se e sem o
aces so ao cré di to, não pro du zem os mes mos be ne fí -
ci os ad vin dos da pro pri e da de da ter ra.

As mu dan ças eco nô mi cas ocor ri das nos anos
re cen tes fi ze ram com que a re for ma agrá ria se trans -
for mas se em um in ves ti men to que pode re du zir a po -
bre za ru ral e as de si gual da des a um cus to fis cal re la -
ti va men te mo des to, ao mes mo tem po em que au men -
to a efi ciên cia da eco no mia agrí co la. Mu i tas das dis -
tor ções que his to ri ca men te con tri bu í ram para a con -
cen tra ção da pro pri e da de da ter ra fo ram ame ni za das
nos anos re cen tes. Os sub sí di os em bu ti dos no cré di to 
agrí co la fo ram re du zi dos dras ti ca men te e a in fla ção
atin ge os seus ní ve is mais ba i xos. O im pos to ter ri to ri -
al ru ral (ITR) foi mo di fi ca do com o ob je ti vo de au men -
tar sig ni fi ca ti va men te a ta xa ção de ter ras im pro du ti -
vas. Estas mu dan ças al te ra ram a atra ti vi da de fi nan -
ce i ra da pro pri e da de da ter ra com ob je ti vos
não-produtivos, e, con se qüen te men te, au men tou a
ofer ta de ter ras e re du ziu o seu pre ço. Par ti cu lar men -
te no Nor des te, gran des tra tos de ter ra es tão sen do
co lo ca dos à ven da pe los seus pro pri e tá ri os a ba i xos
pre ços, as sim como pe los ban cos que to ma ram pos -
se de ter ras, que ser vi ram como ga ran tia, em ra zão
da ina dim plên cia dos to ma do res de cré di to ru ral. Com 
sis te mas de pro du ção in ten si vos em uso de
mão-de-obra (par ci al men te para pro du ção de pro du -
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tos de sub sis tên cia e par ci al men te para pro du ção ori -
en ta da para o mer ca do), pe que nos pro du to res po -
dem au men tar sig ni fi ca ti va men te a pro du ção na que -
las ter ras e, con se qüen te men te, po dem tan to au men -
tar a ren da fa mi li ar como pa gar o cus to da ter ra. No
sul do Bra sil, os pre ços da ter ra e sa lá ri os mais al tos,
cri am con di ções eco nô mi cas um tan to di fe ren tes,
em bo ra, ain da as sim, exis ta uma dis po ni bi li da de sig -
ni fi ca ti va de áre as nas qua is a re for ma agrá ria po de rá 
au men tar tan to a efi ciên cia como a ren da fa mi li ar.

A re for ma agrá ria no Bra sil tem sido, his to ri ca -
men te, cen tra da em abor da gens em que o go ver no a
ad mi nis tra, atra vés da de sa pro pri a ção com o pa ga -
men to de in de ni za ção. Estas abor da gens têm tido su -
ces so li mi ta do em ra zão de lon gas de mo ras, al tos
cus tos, pos si bi li da des de abu sos e con fli tos po lí ti cos.
Além dis so, o pa ga men to da ter ra de sa pro pri a da e
dos in ves ti men tos com ple men ta res por par te dos as -
sen ta dos (como exi ge a lei) qua se nun ca ocor re.
Entre tan to, a ve lo ci da de e a efe ti vi da de do pro ces so
de de sa pro pri a ção au men tou con si de ra vel men te nos
úl ti mos anos. A ad mi nis tra ção do pre si den te Car do so
ace le rou acen tu a da men te o rit mo da re for ma agrá ria
no Bra sil. De 1995 a fins de 1999 cer ca de 372.500 fa -
mí li as fo ram as sen ta das, ex ce den do em mu i to o to tal
de as sen ta dos nas três ad mi nis tra ções des de 1985.

Os de sa fi os as so ci a dos com a abor da gem tra di -
ci o nal de se im plan tar a re for ma agrá ria le va ram o go -
ver no fe de ral a ex plo rar abor da gens com ple men ta res 
para me lho rar o aces so à pro pri e da de da ter ra. O
Incra, por exem plo, lan çou le i lões pú bli cos para a
com pra de ter ra, com o ob je ti vo de re du zir os cus tos
de aqui si ção e apres sar a cri a ção de no vos as sen ta -
men tos. O Pro je to Ca su lo, por ou tro lado, já be ne fi ci -
ou 1.300 fa mí li as no Nor te e no Nor des te, pro por ci o -
nan do ter ras, em áre as peri-ur ba nas, para fins de pro -
du ção agrí co la co mer ci al. Fi nal men te, o go ver no con -
du ziu um pro je to pi lo to, ado tan do a abor da gem de ini -
ci a ti va co mu ni tá ria para a re for ma agrá ria – pri me i ro
sob os aus pí ci os do Pro je to de Com ba te à Po bre za
Ru ral do Esta do do Ce a rá e, mais re cen te men te sob o 
abri go do Pro je to Cé du la da Ter ra – se gun do a qual
os be ne fi ciá ri os ne go ci am a com pra da ter ra di re ta -
men te com os pro pri e tá ri os. Ao cri ar no vas op ções
para o aces so à pro pri e da de da ter ra atra vés do cré di -
to fun diá rio, a re for ma agrá ria de ini ci a ti va das co mu -
ni da des au men ta o menu de op ções dis po ní ve is para
a po lí ti ca agrá ria e o es co po da re for ma agrá ria, per -
mi tin do, se bem im ple men ta da, be ne fi ci ar mi lha res
de fa mí li as no meio ru ral.

II. A ex pe riên cia com a im plan ta ção da re for -
ma agrá ria de ini ci a ti va co mu ni tá ria.

A abor da gem da re for ma agrá ria de ini ci a ti va
co mu ni tá ria foi ini ci al men te ex pe ri men ta da sob o
abri go do Pro je to de Com ba te à Po bre za Ru ral do
Esta do do Ce a rá, fi nan ci a do pelo Ban co Mun di al
(Emprés ti mo 3918-BR) com um cus to to tal de R$4,1
mi lhões para o fi nan ci a men to da com pra da ter ra e
R$3,9 mi lhões para os in ves ti men tos com ple men ta res.
As fa mí li as ob ti ve ram fi nan ci a men to para a com pra da
ter ra com um pra zo to tal de 15 anos, in clu in do ca rên cia
de 5 anos, e taxa de ju ros de fi ni da pela TJLP (Taxa de
Ju ros de Lon go Pra zo) mais 1%. Este fi nan ci a men to foi
fe i to com re cur sos for ne ci dos pelo go ver no do Esta do
do Ce a rá. Os in ves ti men tos com ple men ta res fo ram fi -
nan ci a dos pelo Ban co Mun di al, em um es que ma de do -
a ção com par ti lha da (mat ching grants), se gun do o
qual os be ne fi ciá ri os con tri bu í ram com pelo me nos 10% 
do cus to to tal dos in ves ti men tos. Esta con tri bu i ção po -
de ria ser sob a for ma de di nhe i ro ou mão-de-obra ou
ma te ri a is pos su i dos pe los be ne fi ciá ri os. No pro je to pi lo -
to, 44 as so ci a ções co mu ni tá ri as, com um to tal de 688
fa mí li as, ad qui ri ram um to tal de 23.377 hec ta res, a um
cus to mé dio por fa mí lia de R$6.083 e um cus to de
R$179 por hec ta re. Os in ves ti men tos com ple men ta res
mé di os fo ram da or dem de R$5.574 por fa mí lia. O cus to
to tal mé dio por fa mí lia foi de R$11.657.

Da dos es tes re sul ta dos pro mis so res da abor da -
gem da re for ma agrá ria de ini ci a ti va das co mu ni da -
des sob o abri go do Pro je to de Com ba te à Po bre za
Ru ral do Esta do do Ce a rá (tan to em ter mos de efi -
ciên cia ad mi nis tra ti va como de cus to), le va ram o Go -
ver no Bra si le i ro a fa zer, pela pri me i ra vez, um pe di do
ao Ban co Mun di al para o fi nan ci a men to di re to de um
pro je to de re for ma agrá ria, que se ma te ri a li zou no
Pro je to Cé du la da Ter ra (Re for ma Agrá ria e Com ba te
à Po bre za Ru ral, Emprés ti mo 4147-BR), que, tam -
bém com as ca rac te rís ti cas de um pro je to pi lo to, foi
im ple men ta do em cin co Esta dos do Nor des te (Ba hia,
Per nam bu co, Ce a rá, Ma ra nhão e Mi nas Ge ra is). O
pro je to Cé du la da Ter ra com bi na a abor da gem de ini -
ci a ti va co mu ni tá ria para a com pra da ter ra com um
me ca nis mo de do a ção com par ti lha da para o fi nan ci a -
men to dos in ves ti men tos com ple men ta res, com o ob -
je ti vo de au men tar a pro du ti vi da de da ter ra e a ren da
dos pe que nos pro pri e tá ri os/pro du to res be ne fi ci a dos.

O pro je to pi lo to Cé du la da Ter ra com bi na tam -
bém ele men tos dos exi to sos Pro je tos de Com ba te à
Po bre za Ru ral no Nor des te do Bra sil com o com po -
nen te ino va dor da abor da gen ini ci a ti va co mu ni tá ria
para a com pra da ter ra por par te dos tra ba lha do res
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sem ter ra ou pe que nos mi ni fun diá ri os po bres. Cin co
Esta dos fi ze ram par te da área do pro je to: Ba hia, Ce a -
rá, Ma ra nhão, Per nam bu co e Mi nas Ge ra is. Se gun do 
o de se nho do pro je to, fa mí li as se or ga ni zam para for -
mar uma as so ci a ção co mu ni tá ria com o ob je ti vo de
iden ti fi car imó ve is ru ra is po ten ci a is e ade qua dos para
com pra e a se guir ne go ci ar com os pro pri e tá ríos dis -
pos tos a ven der. Após te nham sido con si de ra dos le ga is 
e ”lim pos“ os tí tu los de pro pri e da de dos imó ve is – ta re fa
exe cu ta da pe los Orgãos Esta du a is de Ter ras – es tas
as so ci a ções se tor nam ele gí ve is para re ce ber o fi nan ci -
a men to da com pra da ter ra, com fun dos de con tra par ti -
da pro vi dos pelo Go ver no Fe de ral. Os ter mos do fi nan -
ci a men to fo ram ini ci al ni en te as sim de fi ni dos: l0 anos de
pra zo, in clu in do 3 anos de ca rên cia e TJLP. É de res -
pon sa bi li da de das as so ci a ções be ne fi ciá ri as de ter mi -
nar in ter na men te, en tre as fa mí li as par ti ci pan tes, a alo -
ca ção da ter ra en tre os di fe ren tes usos bem como as
obri ga ções dos pa ga men tos do em prés ti mo con tra í do
para a com pra da ter ra.

O cus to to tal do pro je to pi lo to é de US$150 mi -
lhões, dos qua is US$45 mi lhões cor res pon dem à
con tri bu i ção do Go ver no Fe de ral para o fi nan ci a men -
to da com pra da ter ra (Qu a dro 2). Uma vez ad qui ri da
a ter ra, as as so ci a ções co mu ni tá ri as tor nam-se ele gí -
ve is para apre sen tar pro pos tas para os in ves ti men tos
com ple men ta res a se rem fi nan ci a dos, sob a for ma de 
do a ção com par ti lha da, com re cur sos do Go ver no Fe -
de ral, dos Go ver nos Esta du a is e do Ban co Mun di al e
con tri bu i ção dos be ne fi ciá ri os, esta da or dem de pelo
me nos 10% do cus to dos re fe ri dos in ves ti men tos
(ma te ri a is, mão-de-obra ou di nhe i ro). São tam bém fi -
nan ci a dos pelo pro je to pi lo to a as sis tên cia téc ni ca e
apo io às as so ci a ções be ne fi ciá ri as e a re a li za ção de
es tu dos de ta lha dos de ava li a ção de im pac to do pro je -
to, com o ob je ti vo de ex tra ir li ções im por tan tes re la ci -
o na das com o rit mo de exe cu ção, de fo ca li za ção dos
be ne fi ciá ri os e da efi ciên cia de cus to da nova abor da -
gem para a im plan ta ção da re for ma agrá ria, ba se a da
em ini ci a ti vas das co mu ni da des be ne fi ciá ri as.

O pro je to pi lo to teve o ob je ti vo de as sen tar cer ca 
de 15.000 fa mí li as em um pe río do de 3 anos, con ta -
dos a par tir da efe ti vi da de do em prés ti mo (que ocor -
reu em 12 de se tem bro dc 1997). Um ba lan ço das
ações re a li za das até 31 de de zem bro de 2000 mos tra
que o pro je to ha via as sen ta do 12.299 fa mí li as, numa
área to tal de 322.000ha, ga nhan do des ta que os re -
sul ta dos na Ba hia, no Ce a rá e no Ma ra nhão (Qu a dro
3). O cus to mé dio da ter ra por fa mí lia foi de R$4.825 e
de R$184 por hec ta re. Com re la ção ao com po nen te B 
do pro je to, o fi nan ci a men to de in ves ti men tos co mu ni -
tá ri os e a aju da de cus to ini ci al, há uma dis po ni bi li da -
de mé dia de R$6.256 para cada fa mí lia as sen ta da.

III. Ava li a ção do Pro je to Cé du la da Ter ra
(Emprés ti mo 4147-BR)

Ava li a ções ex ten si vas re a li za das e a su per vi são 
do pro je to fe i ta pelo Ban co Mun di al re ve lam que o
me ca nis mo ba se a do em ini ci a ti vas co mu ni tá ri as fun -
ci o na como uma abor da gem al ter na ti va e com ple -
men tar para agi li zar o aces so à ter ra aos po bres ru ra -
is. Ava li a ção pro fun da e com ple ta é um com po nen te
in te gral do pro je to pi lo to, o que per mi te que li ções se -
jam apre en di das e re fle ti das nos ajus tes no pro je to
sen do im ple men ta do e no de se nho do pro je to pro -
pos to. De fato, mu i tas li ções apre en di das fo ram in cor -
po ra das, tan to no Cé du la da Ter ra como no de se nho
do pro je to pro pos to. A ava li a ção está sen do fe i ta em
três ní ve is (ver Qu a dro 4, que apre sen ta uma lis ta dos 
es tu dos já com ple ta dos e dos em an da men to):

1. O pro je to pi lo to in clui um ri go ro so es tu do de
ava li a ção com pa ran do os im pac tos eco nô mi cos e fis -
ca is en tre a nova abor da gem (ini ci a ti va co mu ni tá ria) e 
a abor da gem tra di ci o nal da re for ma agrá ria. Este es -
tu do – que está sen do con du zi do pela Uni ver si da de
de Cam pi nas (UNICAMP) – in clu iu um es tu do pre li mi -
nar re a li za do em fins de 1998/co me ço de 1999, con -
du zi do a par tir de vi si tas a mais da me ta de dos imó ve -
is ad qui ri dos atra vés do pro je to, com apli ca ção de
ques ti o ná ri os mu i to de ta lha dos a uma amos tra re pre -
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sen ta ti va dos 222 imó ve is até en tão ad qui ri dos sob o
abri go da nova abor da gem. Os re sul ta dos ori un dos
des te es tu do pre li mi nar são apli cá ve is ao agre ga do
(isto é, ao con jun to dos cin co Esta dos par ti ci pan tes).
Um es for ço de ex pan são da amos tra será con du zi do
nos úl ti mos me ses de 2000, de tal for ma a per mi tir
que os re sul ta dos pos sam ser de sa gre ga dos por
Esta do. Pa ra le la men te ao es tu do que está sen do
con du zi do e des cri to aci ma, a UNICAMP re ti rou uma
amos tra de 3.413 uni da des fa mi li a res da Pes qui sa
Na ci o nal de Do mi cí li os (PNAD) de 1997, que com par -
ti lham as ca rac te rís ti cas da po pu la ção alvo do pro je to 
pi lo to (isto é, che fe da uni da de fa mi li ar> 18 anos e
<60 anos, tra ba lha dor ru ral, com ren da fa mi li ar
<R$240 men sa is). Os da dos fo ram en tão ana li sa dos
e com pa ra dos com os da dos dos be ne fi ciá ri os do Cé -
du la da Ter ra com o ob je ti vo de ava li ar a efe ti vi da de
do me ca nis mo de auto-se le ção na fo ca li za ção dos
be ne fi ciá ri os. O novo pro je to pro pos to in cor po ra rá a
con ti nu a ção des te es tu do ri go ro so de ava li a ção de
im pac to nos atu a is Esta dos e a sua ex pan são aos no -
vos a se rem in clu í dos no pro je to.

2. Se gun do, fo ram con tra ta dos vá ri os es tu dos
me no res e re a li za dos vá ri os se mi ná ri os em 1998 e
em 1999 com ob je ti vo de ava li ar, tan to as pec tos es -
pe cí fi cos do pro je to pi lo to, como os im pac tos do pro -
je to atra vés de es tu dos de ca sos (Qu a dro 4). A ma i o -
ria dos es tu dos foi com ple ta da e for ma a base para os 
ajus tes in cor po ra dos no pro je to pro pos to. Estes es tu -
dos e se mi ná ri os in clu í ram, en tre ou tros:

• Estu dos de ca sos de ta lha dos de
sub pro je tos em di fe ren tes re giões do Ce a rá
e da Ba hia. Estes es tu dos de ca sos in clu í -
ram uma ava li a ção qua li ta ti va da im ple men -
ta ção do pro je to e um mo de lo quan ti ta ti vo
dos sis te mas pro du ti vos ado ta dos ou com
pro ba bi li da de de se rem ado ta dos nas áre as
se le ci o na das.

• Aná li se do fun ci o na men to das as so -
ci a ções co mu ni tá ri as para a im ple men ta ção
do pro je to e ou tros as pec tos so ci a is.

• Aná li se da es tru tu ra fi nan ce i ra dos
em prés ti mos para a com pra de ter ras e as
me di das ne ces sá ri as para au men tar a pro -
ba bi li da de de pa ga men to dos re fe ri dos em -
prés ti mos nas da tas do ven ci men to.

• Aná li se do im pac to po ten ci al da re -
for ma agrá ria de ini ci a ti va co mu ni tá ria so bre 
os mer ca dos e os pre ços de ter ra.

• Aná li se da po pu la ção alvo to tal da
re for ma agrá ria no Bra sil.

• Três se mi ná ri os fo ram re a li za dos
com o ob je ti vo de dis cu tir a im ple men ta ção
do Cé du la da Ter ra:

• Em no vem bro de 1998, o Mi nis té rio
do De sen vol vi men to Agrá rio pa tro ci nou –
em con jun to com o Go ver no do Esta do do
Ce a rá, do Ban co do Nor des te e do IL CA –
um se mi ná rio in ti tu la do ”Re for ma Agrá ria e
De sen vol vi men to Sus ten tá vel", em For ta le -
za, Ce a rá, com am pla par ti ci pa ção de
ONGs, vá ri as agên ci as go ver na men ta is e
do Ban co Mun di al.

• Em agos to de 1999, o Ban co Mun di -
al pa tro ci nou um work shop, com a pre sen -
ça da Con fe de ra ção Na ci o nal dos Tra bah ha -
do res na Agri cul tu ra (CONTAG), de  re pre -
sen ta ti vas ONGs do Nor des te, agên ci as de
igre jas, pes so al das Uni da des Téc ni cas dos
Pro je tos de Com ba te à Po bre za Ru ral
(PCPR) e do Ban co Mun di ai, com o ob je ti vo 
de ex plo rar me i os e ma ne i ras de ala van car
ma i or par ti ci pa ção por par te de cer tos gru -
pos (fe de ra is, es ta du a is – FETAGs – e
ONGs) na im ple men ta ção dos PCPRs e do
Cé du la da Ter ra.

• Em de zem bro de 1999 foi re a li za do
um se mi ná rio, pa tro ci na do pe los es ta dos par -
ti ci pan tes e pelo Ban co Mun di al, para re ver e
dis cu tir os re sul ta dos pre li mi na res do es tu do
da UNICAMP so bre o Cé du la da Ter ra, O es -
tu do exa mi nou o pro ces so de se le ção dos be -
ne fi ciá ri os, as ca rac te rís ti cas dos as sen ta -
men tos da Cé du la da Ter ra e a vi a bi li da de
eco nô mi ca e fi nan ce i ra dos as sen ta men tos.

Qu a dro 4: Estu dos de Ava li a ção, Cé du la da
Ter ra
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3. A su per vi são bas tan te in ten si va do pro je to pi -
lo to tem aju da do na ava li a ção da im ple men ta ção e a
ex tra ir li ções para apli ca ção ime di a ta de ajus tes ao
pro je to. Li ções im por tan tes fo ram apre en di das atra -
vés da su per vi são, se mi ná ri os na ci o na is e in ter na ci o -
na is, es tu dos e work shops. O pro je to é par te do
”Com pac to para De sen vol vi men to Ru ral“ do Ban co
Mun di al e tem re ce bi do es for ço de su per vi são bem
aci ma da mé dia de ou tros pro je tos. Cer ca de 82 se -
ma nas-técnico fo ram em pre ga das na su per vi são do
pro je to em um pe río do de 27 me ses, bem aci ma da
mé dia de ou tros pro je tos. Mais de 70% das se ma nas
de di ca das à su per vi são fo ram pro por ci o na das por
pes so al téc ni co dos Escri tó ri os do Ban co Mun di al de
Bra si lia e de Re ci fe. Além da su per vi são for mal a par -
tir da sede do Ban co Mun di al em Was hing ton, o pes -
so al téc ni co dos es cri tó ri os de Re ci fe e Bra si lia fi ze -
ram cer ca de 30 vi si tas aos es ta dos par ti ci pan tes
des de o ini cio da ges ta ção do pro je to. O di re tor da Di -
re to ria do Ban co Mun di al para o Bra sil, o vi -
ce-presidente re gi o nal para a Amé ri ca La ti na e Ca ri -
be e pes so al téc ni co do Ban co Mun di al tra ba lhan do
com ou tros pa í ses (in clu si ve da re gião da Afri ca) vi si -
ta ram o pro je to. Tem ha vi do um gran de nú me ro de se -
min&rios en vol ven do as Uni da des Téc ni cas Esta du a -
is e as as so ci a ções co mu ni tá ri as em cada um dos es -
ta dos par ti ci pan tes, o úl ti mo dos qua is no es ta do de
Per nam bu co, com a par ti ci pa ção de pelo me nos 50
as so ci a ções co mu ni tá ri as. Adi ci o nal men te, o pro je to
tem sido ava li a do por con sul to res pri va dos e uni ver si -
da des. O re sul ta do de to das es tas ati vi da des tem sido 
a ex tra ção de li ções que fo ram ou se rão in cor po ra das
no atu al pro je to e no de se nho des te que está sen do
pro pos to. Em ra zão do gran de in te res se no Ban co e
en tre go ver nos es tran ge i ros, o pro je to tem re ce bi do
vi si tas fre qüen tes. Isto, jun ta men te com a pre sen ça
do Ban co atra vés do Escri tó rio de Re ci fe, tem le va do
a um es for ço de su per vi são mu i to mais in ten si vo do
que nor mal men te se de di ca aos pro je tos fi nan ci a dos
pelo Ban co.

4. Adi ci o nal men te, dois pe di dos para a in ves ti -
ga ção do pro je to pi lo to, sub me ti dos ao Pa i nel de
Inspe ção do Ban co Mun di al, em de zem bro de 1998 e
no va men te em se tem bro de 1999, pro por ci o na ram
mais uma opor tu ni da de para re ver o que se ha via al -
can ça do e ava li ar a ex pe riên cia com a im ple men ta -
ção do pro je to. O Pa i nel de Inspe ção exa mi nou os
dois pe di dos, vi si tou vá ri os sub pro je tos no cam po e,
em maio de 1999 e no va men te em de zem bro de
1999, con clu iu por não re co men dar a in ves ti ga ção do
pro je to.

IV – Re sul ta dos da ava li a ção

Os re sul ta dos dos vá ri os es tu dos de ava li a ção
re a li za dos, as sim como das su per vi sões do Ban co
Mun di al, re ve lam que o pro je to Cé du la da Ter ra está 
al can çan do seus ob je ti vos em ter mos de agi li za ção
do pro ces so de aces so à ter ra aos po bres ru ra is. A
ava li a ção con fir ma que a nova abor da gem (ini ci a ti va 
co mu ni tá ria) está fun ci o nan do, pro du zin do re sul ta -
dos efe ti vos no cam po. Dada a na tu re za ino va do ra
do pro je to pi lo to, a ava li a ção mos tra re sul ta dos tão
fa vo rá ve is quan to po de ri am ser es pe ra dos nes te es -
tá gio, en se jan do for te apo io para a con ti nu a ção e
ex pan são da nova abor da gem. Como se de ta lha a
se guir, a qua li da de da ter ra ad qui ri da pe los be ne fi -
ciá ri os é ade qua da, os pre ços da ter ra são me no res 
do que nas abor da gens tra di ci o na is, a au to-seleção
é bas tan te sa tis fa tó ria e os imó ve is ad qui ri dos mos -
tram ex pec ta ti vas fa vo rá ve is para ga ran tir a vi a bi li -
da de eco nô mi ca e fi nan ce i ra. Igual men te im por tan -
te, os be ne fi ciá ri os – com pou cos ex ce ções – de ve -
rão ser ca pa zes de ge rar re ce i tas su fi ci en tes para
per mi tir o pa ga men to dos dé bi tos con tra í dos e de
au men tar, tan to a ren da como as con di ções de vida. 
A se guir, são re su mi das a ava li a ção do pro gres so
da im ple men ta ção do pro je to e as mo di fi ca ções in -
tro du zi das na Cé du la da Ter ra e as in cor po ra das no
pro je to pro pos to:

1. O pro je to cri ou um mé to do ágil e efe ti vo para
o as sen ta men to de fa mí li as ru ra is sem ter ra: A men -
sa gem cen tral de mu i tas or ga ni za ções e dos pró pri os
be ne fi ciá ri os é que a po pu la ção algo de se ja aces so à
ter ra de ma ne i ra rá pi da, par ti ci pa ti va e me nos con fli ti -
va, mes mo sa ben do que a ter ra será paga. Pro va dis -
so é que há uma gran de de man da para a com pra de
ter ra, que ex ce deu 40.000 fa mí li as ao fi nal do pri me i -
ro ano de im ple men ta ção do pro je to. A abor da gem de
ini ci a ti va co mu ni tá ria agi li za o as sen ta men to das fa -
mí li as ru ra is sem ter ra, le van do-se, ti pi ca men te, me -
nos de 90 dias en tre a iden ti fi ca ção dos imó ve is e a
sua efe ti va aqui si ção (de pen den do da dis po ni bi li da de 
de re cur sos para o fi nan ci a men to). To ma-se im por -
tan te co lo car este re sul ta do no con tex to da imen sa
de man da por aces so à ter ra: cer ca de 28 mil fa mí li as
ne go ci a ram a com pra de um to tal de mais de 800 mil
hec ta res e atu al men te se en con tram à es pe ra de
apro va ção e dis po ni bi li da de de re cur sos para a con -
cre ti za ção dos em prés ti mos que per mi tam a com pra.
Da das a de man da exis ten te e a com pro va da efi ciên -
cia da nova abor da gem em agi li zar as com pras por
par te dos be ne fi ciá ri os, se ria in com pre en sí vel de i xar
de avan çar com ela.
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2. Au to-seleção dos po bres ru ra is sem ter ra está 
fun ci o nan do bem: Os re sul ta dos das ava li a ções pre li -
mi na res apre sen ta dos em Bu a i na in et ai (l999a,
1999b) de mons tram cla ra men te que o pro je to está
atra in do fa mí li as com um per fil so ci al e eco nô mi co do
pú bli co alvo que se pre ten de be ne fi ci ar (isto é, fa mí li -
as po bres do meio ru ral). A ren da fa mi li ar men sal mé -
dia en con tra da foi de R$92, ou seja, cer ca de 73% do
va lor de um sa lá rio mí ni mo. Cer ca de me ta de des ta
ren da é ge ra da fora das pro pri e da des ru ra is. Apro xi -
ma da men te 32% dos be ne fi ciá ri os são anal fa be tos,
en quan to ou tros 47% não com ple ta ram mais do que o 
quar to ano pri má rio. Aná li se dis cri mi nan te dos da dos
re ve lam que os be ne fi ciá ri os da Cé du la da Ter ra têm
pro pri e da de com me nor vo lu me de ati vos, ma i or den -
si da de da uni da de fa mi li ar e mo ra dia de pior qua li da -
de, quan do com pa ra dos com os do gru po de con tro le
de uni da des fa mi li a res com pa drões so ci o e co nô mi co
si mi la res (Bu a i a nin, 1999b). Na me di da em que a in -
clu são de be ne fi ciá ri os não-pobres é mí ni ma, não se
jus ti fi ca ria mo di fi car o me ca nis mo de au to-seleção,
in tro du zin do um mais es tru tu ra do. A ma i o ria dos be -
ne fi ciá ri os é cons ti tu í da de ex-arrendatários (ou ren -
de i ros) ou par ce i ros, mu i tas ve zes nos mes mos imó -
ve is que com pra ram com o fi nan ci a men to do pro je to.
Pra ti ca men te to dos eles ti ve ram al gum tipo de ex pe -
riên cia com a pro du ção agrí co la, sen do que 90% tra -
ba lha vam no se tor agrí co la quan do se tor na ram be -
ne fi ciá ri os do pro je to. Ao re quer uma ati va par ti ci pa -
ção dos be ne fi ciá ri os tem-se um me ca nis mo de au -
to-seleção de se já vel, na me di da em que leva a se le ci -
o nar os ”po bres em pre en de do res“, que ten dem a ser
me lhor su ce di dos como pro du to res ru ra is do que os
po bres ru ra is mé di os.

3. A ma i o ria dos as sen ta men tos do pro je to é de
pe que no ta ma nho, me nor do que o dos as sen ta men -
tos do re for ma agrá ria tra di ci o nal: Tem-se ob ser va do
que os gru pos de vem ter um ta ma nho mí ni mo de 10
fa mí li as e um má xi mo de 30 a 35 para que se te nha
um de sem pe nho óti mo. As as so ci a ções co mu ni tá ri as
par ti ci pan tes do pro je to têm um ta ma nho que ten de a
si tu ar-se en tre 15 a 30 fa mí li as. Gru pos com me nos
de 10 par ti ci pan tes pro va vel men te te ri am di fi cul da -
des até mes mo para a for ma ção do qua dro di re ti vo da 
as so ci a ção (uma con di ção de ele gi bi li da de para o
aces so ao cré di to para a com pra); além dis so, te ri am
aces so a um vo lu me me nor de re cur sos para o fi nan -
ci a men to de cer tos in ves ti men tos com ple men ta res,
seja pelo cus to mais ele va do, como a ele tri fi ca ção ru -
ral, seja por que não po de ria ser jus ti fi ca do o fi nan ci a -
men to de in ves ti men tos que fi ca ri am su bu ti li za dos,

como o caso de um tra tor. Para gru pos com mais de
50 fa mí li as, a ex pe riên cia de mons tra que a ad mi nis -
tra ção de uma pro pri e da de ru ral por um gru po tão
gran de pode tor nar-se di fí cil e que a ten dên cia, de -
mons tra da nos as sen ta men tos ori un dos da re for ma
agrá ria tra di ci o nal, nos qua is 100, 200 ou mais fa mí li -
as são as sen ta das, é a de que, no fi nal, são for ma dos
sub-grupos me no res, de apro xi ma da men te 50 fa mí li -
as, as qua is ten dem a cri ar suas pró pri as as so ci a -
ções.

• O pro je to pro pos to con ti nu a rá ser
vis to (como o foi o Cé du la da Ter ra) como
um ins tru men to com ple men tar para pro por -
ci o nar o aces so à pro pri e da de da ter ra aos
po bres do meio ru ral. Enquan to ino va dor em 
mu i tos as pec tos, e di fe ren te em ou tros
quan do com pa ra do com as abor da gens tra -
di ci o na is da re for ma agrá ria, es tas li nhas
com ple men ta res de ação, atra vés do tem po, 
de ve rão en con trar tan to o seu pró prio rit mo
e es pa ço e como uti li zar for mas de ma xi mi -
zar os be ne fí ci os do pro gra ma fe de ral de re -
for ma agrá ria.

4. A qua li da de da ter ra é, em ge ral ade qua da e 
re pre sen ta ti va das con di ções pre do mi nan tes em
cada es ta do: A ma i o ria das ter ras ad qui ri das mos tra 
bom po ten ci al pro du ti vo, in clu in do ade qua da dis po -
ni bi li da de de água ou po ten ci al para ir ri ga ção. De
fato, os be ne fi ciá ri os fre qüen te men te têm ex ce len tes 
op ções de es co lha para a com pra de imó ve is (Veja
Box 2). Por exem plo, há ca sos tí pi cos, que in clu em
imó ve is com plan ti os de ba na na, coco e ca cau, que
es ta vam su bu ti li za dos pe los an ti gos pro pri e tá ri os
em ra zão da gran de ne ces si da de de mão-de-obra (e 
de sua su per vi são), mas que po dem ra pi da men te se 
trans for ma rem em pro du ti vos e lu cra ti vos no va men -
te. Este re sul ta do é, de fato, bas tan te sig ni fi ca ti vo,
da das a ba i xa qua li da de das ter ras no Nor des te e a
ten dên cia da re for ma agrá ria, no pas sa do, con cen -
trar-se em ter ras de ba i xa qua li da de. Bu a i na in et al
(1999b) ana li sa ram a ge o gra fia pre do mi nan te em
cada es ta do, com pa ran do-a com as ca rac te rís ti cas
das ter ras ad qui ri das atra vés do pro je to e en con tra -
ram que os sub pro je tos do Cé du la da Ter ra são bem 
dis tri bu í dos en tre as me so-regiões no es ta do, com
ba i xos ní ve is de con cen tra ção em qual quer uma de -
las (Qu a dro 5). Algu mas ter ras de boa qua li da de
(por exem plo, Oes te Ba i a no, na Ba hia, Ser ra do Ibi -
a pa ba e Ser ra do Ca ri ri, am bas no Ce a rá) não ti ve -
ram imó ve is ad qui ri dos atra vés do pro je to, mu i to
pro va vel men te em ra zão do cus to da ter ra em re la -
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ção aos li mi tes im pos tos pelo pro je to. Co e ren te com 
as con di ções agro cli mái i ca sa gro cli má ti cas glo ba is
na re gião, al gu mas áre as são su je i tas a se cas pe rió -
di cas e re que rem aces so à água ou in ves ti men tos
em ir ri ga ção para ga ran tir pro du ção sus ten tá vel.

Qu a dro 5: Dis tri bu i ção per cen tu al dos pro je -
tos do Cé du la da Ter ra, se gun do meso e mi cror re -
giões dos es ta dos par ti ci pan tes.

5. Os pre ços da ter ra são mu i to fa vo rá ve is: Os
pre ços das ter ras ad qui ri das atra vés do pro je to são
cer ca de 22% mais ba i xos por hec ta re e 28% mais ba -
i xos por fa mí lia do que o va lor pre sen te dos pre ços
ini ci a is nos pro ces sos de de sa pro pri a ção do INCRA
no Nor des te. Há tam bém uma ten dên cia ge ral de de -
crés ci mo nos pre ços das ter ras em ra zão das mu dan -
ças in tro du zi das pelo go ver no fe de ral (por exem plo,
au men to do ITR). No pro je to pi lo to, a ter ra tem sido
ad qui ri da a um pre ço mé dio de R$l93 por hec ta re e
R$4.759 por fa mí lia. O cus to no mi nal das ter ras de sa -
pro pri a das no Nor des te, em 1998, foi de R$311 por
hec ta re e R$8.229 por fa mí lia. Des de que par te da in -
de ni za ção, re sul tan te da de sa pro pri a ção, é paga em
TDAs a ta xas de ju ros aba i xo das do mer ca do, os va -
lo res no mi na is da de sa pro pri a ção pre ci sam ser ajus -
ta dos, cal cu lan do-se o seu va lor pre sen te a fim de tor -
ná-los com pa rá ve is com os pa ga men tos à vis ta quan -
do as ter ras são ad qui ri das atra vés do pro je to. Uti li -
zan do-se uma taxa es ti ma da de ju ros de mé dio e lon -
go pra zos da or dem de 16%, o cus to da ter ra de sa -
pro pri a da no Nor des te em 1998 foi de R$249 por hec -
ta re e R$6.578 por fa mí lia. Re le van te no tar que, em
mu i tos ca sos, os pro pri e tá ri os das ter ras de sa pro pri -
a das mais tar de ob têm com pen sa ções adi ci o na is
atra vés de ações ju di ci a is, que po dem au men tar o
cus to fi nal das ter ras de sa pro pri a das em até 3 ve zes
o mon tan te ini ci al da in de ni za ção.

6. Imple men ta ção do pro je to atra vés de as so ci -
a ções co mu ni tá ri as tem sido glo bal men te bem su ce -
di da: O su ces so das as so ci a ções co mu ni tá ri as na

mo bi li za ção de seus mem bros, na se le ção das ter ras
a ad qui rir, no de se nho de sub pro je to pro du ti vo e na
im ple men ta ção é ver da de i ra men te no tá vel, face as li -
mi ta ções que en fren tam. Bu a i na in (1999a), uti li zan do 
a aná li se an te ri or men te men ci o na da do me ca nis mo
de au to-seleção, en con trou que o be ne fi ciá rio mé dio
”... além de ter um ba i xo ní vel de ren da, tem um ba i xo
ní vel edu ca ci o nal, não tem ex pe riên cia com a tec no -
lo gia mo der na, tem aces so li mi ta do à in for ma ção em
ge ral e à téc ni ca, tem pe que na ex pe riên cia em con -
du zir um ne gó cio, to das con so an tes com as ca rac te -
rís ti cas do po bre ru ral do Nor des te e com bi nam para
co lo car obs tá cu los subs tan ci a is no ca mi nho dos be -
ne fi ciá ri os do pro je to no cur so de sua im ple men ta ção. 
Embo ra mu i tas as so ci a ções be ne fi ciá ri as te nham
sido for ma das há vá ri os anos e são bem or ga ni za das, 
ou tras fo ram for ma das mu i to re cen te men te. A ex pe -
riên cia tem de mons tra do que es tas as so ci a ções mais 
re cen tes po dem ca re cer de um con jun to de prin cí pi os 
acor da dos para ori en tar as re la ções in ter-pessoais
en tre os gru pos for ma dos e um en ten di men to das po -
lí ti cas pú bli cas e no ções bá si cas de pla ne ja men to,
que são ne ces sá ri os para tor nar sus ten tá ve is os as -
sen ta men tos. O de sa fio cha ve é pro por ci o nar apo io a 
es tas as so ci a ções, ao mes mo tem po en co ra jan do e
dan do su por te à sua au to no mia. Estas ques tões fo -
ram dis cu ti das em pro fun di da de com os es ta dos par -
ti ci pan tes e com o NEAD, e fo ram ado ta das re co men -
da ções para o tre i na men to apro pri a do dos as sen ta -
dos para efi ci en te men te im ple men tar e ini ci ar as ati vi -
da des do as sen ta men to, cri an do as fun da ções para a 
sua sus ten ta bi li da de. Este mo de lo para a ge ra ção de
ca pi tal hu ma no e so ci al será tam bém uma ca rac te rís -
ti ca do pro je to pro pos to.

O de se nho do pro je to co lo ca os be ne fi ciá ri os
”no as sen to do mo to ris ta“ e seu su ces so de pen de in -
te i ra men te de sua par ti ci pa ção, atra vés das as so ci a -
ções co mu ni tá ri as, em to dos os es tá gi os do ci clo do
pro je to. A ex pe riên cia até o pre sen te tem sido mu i to
po si ti va nas co mu ni da des, com as as so ci a ções (mu i -
tas de las pre e xis ten te ao pro je to) mos tran do for te in -
te res se, ini ci a ti va e par ti ci pa ção ati va. Ao mes mo
tem po, o pro je to tam bém pre viu a cri a ção de Con se -
lho Con sul ti vo em cada es ta do, com pos to de re pre -
sen tan tes do go ver no e da so ci e da de ci vil or ga ni za -
da, in clu in do igre jas, sin di ca tos (de pro pri e tá ri os e
tra ba lha do res) e ou tras ONG. Em con tras te com as
ati vas as so ci a ções co mu ni tá ri as de base, o de sem -
pe nho dos con se lhos con sul ti vos fi cou aquém das ex -
pec ta ti vas. O go ver no está re ven do as fun ções, a
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com po si ção e os pro ce di men tos dos con se lhos com
o ob je ti vo de au men tar a sua efi ciên cia.

• O pro je to pro pos to in clu i rá um es for -
ço es pe ci al da par te dos es ta dos no sen ti do 
de pro por ci o nar as sis tên cia às as so ci a ções
co mu ni tá ri as na fase de iden ti fi ca ção de
sub pro je tos. Antes da apro va ção dos sub -
pro je tos, mem bros da Uni da de Téc ni ca
Esta du al dis cu ti rão a pro pos ta de sub pro je to 
com toda a as so ci a ção, a fim de ga ran tir
que a pro pos ta re pre sen ta o re sul ta do de
um efe ti vo pro ces so de to ma da de de ci sões
den tro da as so ci a ção e que to dos os mem -
bros en ten dem cla ra e in te i ra men te as obri -
ga ções que es tão as su min do ao par ti ci pa -
rem do pro je to.

7. Os sub pro je tos de mons tram a ex pec ta ti va de
vi a bi li da de fi nan ce i ra e eco nô mi ca: Si mu la ções, ba -
se a das em imó ve is efe ti va men te com pra dos e nas
con di ções en fren ta das pe los be ne fi ciá ri os, de mons -
tram que a gran de ma i o ria dos sis te mas de pro du ção
sob o abri go do pro je to tem a ca pa ci da de de ge rar
ren da su fi ci en te para le var as fa mí li as a trans por o es -
tá gio de po bre za e fa zê-las ca pa zes de pa gar o fi nan -
ci a men to para a com pra da ter ra (Bu a i na in et al
1999). Nas re giões com con di ções agro-climáticas
mais fa vo rá ve is, os re tor nos fi nan ce i ros têm gran de
pro ba bi li da de de ex ce der as es ti ma ti vas fe i tas quan -
do da ava li a ção do pro je to (Box 1). No ser tão se -
mi-árido, as es ti ma ti vas fi nan ce i ras fe i tas a pri o ri pro -
va vel men te se rão al can ça das em mu i tos ca sos, onde
for dis po ní vel aces so ade qua do à água (ver nú me ro 2 
aci ma). Qu an do o pro je to foi pre pa ra do, a TJLP foi se -
le ci o na da pelo go ver no e apli ca da ao fi nan ci a men to
das com pras de ter ras sob o abri go do pro je to pi lo to.
O pra zo de pa ga men to, como en tão de fi ni do, foi de 10 
anos, com até 3 anos de ca rên cia. Os es tu dos fe i tos
pelo NEAD in di ca ram que, na ma i o ria das re giões,
como o li to ral da Ba hia e do Ce a rá, a pro ba bi li da de de 
pa ga men to por par te dos be ne fi ciá ri os era mu i to alta,
com ter mos e con di ções en tão es ti pu la das. Nas re -
giões com ma i o res des van ta gens, en tre tan to prin ci pal -
men te no se mi-árido, su je i to a se cas pe rió di cas, al gu -
mas fa mí li as po de rão ter di fi cul da des em cum prir com
a obri ga ção de pa ga men to do em prés ti mo. Além dis so, 
um au men to tem porário, mas sig ni fi ca ti vo, na TJLP no 
con tex to da re cen te crise eco nô mi ca au men tou o cus -
to do em prés ti mo para a aqui si ção da ter ra a um ní vel
tal que em al gu mas das áre as me nos fa vo re ci das o pa -
ga men to dos em prés ti mos tor na-se du vi do so.

• A TJLP não é mais usa da para de fi -
nir os en car gos fi nan ce i ros dos em prés ti -
mos, ten do sido subs ti tu í da pe los ter mos e
con di ções do Ban co da Ter ra, se gun do os
qua is é co bra da uma taxa real fixa de 4% ao 
ano e um pra zo de pa ga men to de 20 anos.
Estes no vos en car gos e ter mos se rão apli -
ca dos re tro a ti va men te aos em prés ti mos
con ce di dos sob o abri go do Cé du la da Ter ra 
an tes do fi nal do pe río do de ca rên cia de 3
anos.

• Para o pro je to pro pos to os be ne fi ciá -
ri os re ce be rão em prés ti mos para a com pra
da ter ra com um pra zo de 20 anos para pa -
ga men to, com uma taxa fixa de ju ros. Sob
es tas con di ções, a vi a bi li da de fi nan ce i ra e
eco nô mi ca em to das as áre as será mu i to
pro vá vel de se ma te ri a li zar.

Box 1: Vi a bi li da de Fi nan ce i ra de Imó ve is
Re pre sen ta ti vos do pro je tos do Cé du la da Ter ra

Cos ta Nor te da Ba hia. Sis te mas tí pi cos de pro -
du ção in clu em coco, fru tas e pe cuá ria; ren da fa mi li ar 
lí qui da es pe ra da de R$3.000 após qua tro e R$5.000 
após dez anos. Sem dú vi das, os be ne fi ciá ri os te rão
ca pa ci da de de pa gar os em prés ti mos con tra í dos
para a com pra da ter ra.

Re gião Ca ca u e i ra da Ba hia. Ren da lí qui da fa mi -
li ar anu al de ve rá va ri ar dc R$2.500 a R$2.800 no sé ti -
mo ano e de R$3.700 a R$4.000 no ano 10, de pen -
den do das con di ções cli má ti cas. Os re sul ta dos fi nan -
ce i ros es pe ra dos são si mi la res no ex tre mo sul da Ba -
hia, ou mar gi nal men te me lho res, da que les da re gião
a ca ca u e i ra.

Re gião se mi-árida da Ba hia. Os sis te mas de
pro du ção são se me lhan tes àque les da re gião se -
mi-árida do Ce a rá (fe i jão, mi lho, man di o ca e pe cuá -
ria) em bo ra o aces so à ir ri ga ção seja mu i to me lhor. A
ren da fa mi li ar lí qui da de vem al can çar R$4.000 em
anos de chu vas nor ma is, en quan to que no pe río do de 
se cas, de ve rá ser subs tan ci al men te me no res, fa zen -
do com que o pa ga men to dos em prés ti mo se tor ne
ques ti o ná vel. Daí a im por tân cia de se con si de rar o
po ten ci al de ir ri ga ção quan do do pro ces so de de ci dir
so bre a com pra de imó ve is.

Re gião se mi-árida do Ce a rá. Esta é a área mais
di fí cil, ti pi ca men te com cul tu ras de sub sis tên cia (fe i -
jão, mi lho e man di o ca), al gum tipo de pe cuá ria (ca pri -
nos e gado) e al gu mas la vou ras de alto va lor em áre -
as re la ti va men te pe que nas com ir ri ga ção. Sob con di -
ções nor ma is de chu vas, a ren da lí qui da fa mi li ar po -
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de rá atin gir R$1.300 no ano 4 e al can çan do até
R$2.000 no ano 10, mas par te subs tan ci al des ta ren -
da será sob a for ma de au to-consumo. Sob con di ções 
de seca, será ex tre ma men te in cer to o pa ga men to dos 
em prés ti mos, en quan to que nas áre as com ir ri ga ção,
nos anos de seca, es pe ra-se uma ren da fa mi li ar lí qui -
da va ri an do de R$888 a R$2.000. A ir ri ga ção, em
anos nor ma is, po de rá ge rar ren das fa mi li a res li qui das 
da or dem de R$l.600 a R$3.400.

Ma ra nhão. Pro du ção de gado, fe i jão, ar roz, mi -
lho e man di o ca (pos si vel men te usan do tra ção ani -
mal) po de rá ser tra du zi da em ren das fa mi li a res lí qui -
das de apro xi ma da men te R$2.000 no ano 4, al can -
çan do R$3.500 no ano 10.

Zona da Mata de Per nam bu co. Com ba ses em
da dos de imó vel ad qui ri do atra vés do Cé du la da Ter ra 
– que en con tra va-se aban do na da an tes da aqui si ção
– es pe ra-se uma ren da fa mi li ar lí qui da da or dem de
R$5.500 no ano 4.

8. Dada a pro ba bi li da de de su ces so eco nô mi co
da gran de ma i o ria dos sub pro je tos, o pa ga men to dos
em prés ti mos tam bém pa re ce pro vá vel; en tre tan to,
me di das es tão sen do to ma das para re du zir os ris cos
de ina dim plên cia: Os pró pri os be ne fi ciá ri os es tão oti -
mis tas e en tu si as ma dos com re la ção ao pa ga men to
dos dé bi tos con tra í dos com o em prés ti mo para a
com pra das ter ras (Box 2). A subs ti tu i ção da TJLP por
uma taxa fixa de 4% ao ano e a ex ten são do pra zo de
pa ga men to para 20 anos so men te au men tam a já
gran de pro ba bi li da de de pa ga men to por par te dos be -
ne fi ciá ri os.

• Com o pro je to pro pos to, os em prés ti -
mos para a com pra da ter ra se rão tam bém
con ce di dos e es tru tu ra dos de modo mais
pró xi mo de uma ope ra ção ban cá ria co mer -
ci al, com o for ne ci men to de ex tra tos pe rió di -
cos. O ex pe ri men to pi lo to no pro je to pro pos -
to (com ris cos co mer ci a is in te i ra men te as su -
mi dos pe los agen tes fi nan ce i ros) pro cu ra rá
es ta be le cer um mo de lo se gun do o qual os
agen tes fi nan ce i ros te rão in cen ti vos mais
for tes para, efe ti va men te, co brar os dé bi tos
con tra í dos pe los be ne fi ciá ri os.

Box 2: Vo zes dos be ne fi ciá ri os do Cé du la
da Ter ra

Se nós ti ver mos de co me çar a pa gar ago ra, já
te mos o di nhe i ro para fa zer isso. Aqui, todo mun do
está tra ba lhan do dia e note. Nin guém des can sa. Se
sem pre ti ve mos a co ra gem de tra ba lhar para ou tros, 
ima gi ne ago ra que a ter ra é nos sa!!! Aqui, todo mun -

do ago ra tem al gu ma co i sa para co mer e al gum di -
nhe i ro para pa gar o em prés ti mo que fi ze mos. Todo
mun do tem a sua pró pria ba na na, já pro du zin do,
sua man di o ca. Eles têm mi lho, fe i jão e ar roz; mu i tos 
es tão tam bém plan tan do me lan cia. Tudo o que pro -
du zi mos, pre ci sa mos trans por tar so men te 6 qui lô -
me tros, onde ven de mos“.

– Sr. Ma no el Xa vi er Fi lho, fa zen da Bel mon te,
Ba ca bal, Ma ra nhão

“O que im por ta pra gen te é que ago ra te mos a
ter ra para pas sar para os nos sos fi lhos. Ago ra, além
da ter ra, te mos tam bém gado, te mos le i te para as cri -
an ças; te mos por cos para co mer e ven der. Antes, não
tí nha mos nada. Para co me çar a pa gar o em prés ti mo,
al guns mem bros da as so ci a ção já tem al gum di nhe i ri -
nho se pa ra do para o pri me i ro pa ga men to. Já que a
nos sa ati vi da de prin ci pal será a pe cuá ria, va mos po -
der  pa gar o em prés ti mo com a pro du ção de gado.
Como diz aqui um mem bro da as so ci a ção, ”os be zer -
ros per ten cem ao ban co".

Sr. Edil son, co mu ni da de de Ma ria Iza bel, Gra va -
tá Per nam bu co

“A ter ra foi cara por que já es ta va pro du zin do.
Tem 390 hec ta res de pas to e ou tros 100 hec ta res es -
tão sen do pre pa ra dos para o plan tio de la vou ras. Tem
mu i ta água, cer cas e es tra das. Pron ta para pro du zir.
Ima gi ne se ti vés se mos com pra do uma fa zen da sem
ben fe i to ri as – po bres como so mos – como é que po -
de ría mos tra ba lhar a fa zen da? Nun ca!. Te ría mos que
ven der tudo, in clu si ve a ter ra, para pa gar o ban co.
Nós e os re pre sen tan tes do sin di ca to de tra ba lha do -
res ru ra is exa mi na mos cada cen tí me tro des ta fa zen -
da, an tes de com prar. Nos sa as so ci a ção sem pre so -
nhou com prar esta ter ra. Nós já cal cu la mos o va lor
das ben fe i to ri as e acre di ta mos que, se nós ti vés se -
mos que fa zer es tas ben fe i to ri as por nós mes mos,
nós pre ci sa ría mos gas tar o do bro ou tri plo do que pa -
ga mos pela ter ra”.

Sr. José Má rio Mi ran da, Boa Vis ta do Aca rí, Bal -
sas, Ma ra nhão

”Tudo me lho rou. Antes, nós vi vía mos
em bar ra cas em ter ras in va di das ou pa gan -
do ren da nas ter ras dos ou tros. Nós só tra -
ba lhá va mos dois ou três dias por se ma na.
As cri an ças es ta vam sem pre do en tes. Nós
vi vía mos com fome. Hoje, qua se dois anos
de po is que com pra mos nos sa ter ra, tudo
está me lhor. É como se es ti ves se mos ido
para o pa ra í so! Ago ra, veja, nos te mos esta
bela casa, há tra ba lho para toda a fa mí lia.
Te mos uma es co la, aqui em fren te. E te mos
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co mi da to dos os dias. Aqui, todo mun do
está tra ba lhan do. A no i te, te mos uma es co la 
que fun ci o na com ba te ria do tra tor que for -
ne ce luz. De ma nhã, nós te mos que em pur -
rar o tra tor por que a ba te ria está fra ca, mas
é o nos so tra tor! A es co la foi cons tru í da pela 
co mu ni da de, O mu ni cí pio paga a pro fes so -
ra. Nos sas vi das me lho ram mu i to“.

Srª Jo si ne te de Je sus, fa zen da Ita ri ri, Con de,
Ba hia.

9. As Uni da des Téc ni cas e as or ga ni za ções da
so ci e da de ci vil de sem pe nham pa pel mu i to im por tan -
te no apo io às as so ci a ções co mu ni tá ri as na iden ti fi ca -
ção e ne go ci a ção de opor tu ni da des para a com pra de 
ter ras: A fal ta de in for ma ção e cer ta ten dên cia para a
com pra de ter ras que já cul ti va vam como ren de i ros ou 
par ce i ros, têm ini bi do ou li mi ta do mu i tas as so ci a ções
be ne fi ciá ri as a pro cu ra rem e com pa ra rem uma gama
ma i or de imó ve is dis po ní ve is para ven da e a ne go ci a -
rem mais ati va men te o pre ço de com pra com os an ti -
gos pro pri e tá ri os. Fre qüen te men te agên ci as es ta du a -
is pro cu ram aju dar as as so ci a ções no pro ces so de
iden ti fi ca ção e ne go ci a ção, tra tan do com isso de as -
se gu rar que a ter ra a ser com pra da seja de boa qua li -
da de e que o pre ço seja co e ren te com as con di ções
de mer ca do. Em ou tros ca sos, ONGs, igre jas e ou tras
or ga ni za ções têm pro por ci o na do apo io mu i to útil nos
pro ces sos de iden ti fi ca ção e ne go ci a ção. Bu a i na in et
al. (1999a) en con tra ram que o pa pel das agên ci as es -
ta du a is na su per vi são e me di a ção e com pra de ter ras
tem sido ade qua do e ne ces sá rio e re co men da ram
que este pa pel deva ser re for ça do. Espe ra-se que, ao
lon go do tem po, uma vez for ta le ci da a ca pa ci da de lo -
cal, seja di mi nu í do o pa pel das agên ci as es ta du a is no 
pro ces so de ne go ci a ção. O pro je to pro pos to in clu i ra
di ver sas mo di fi ca ções com o ob je ti vo de pro por ci o nar 
apo io adi ci o nal às as so ci a ções be ne fi ciá ri as nos pro -
ces sos de se le ção e ne go ci a ção da com pra de ter ras:

• As as so ci a ções be ne fi ciá ri as po dem
con tra tar as sis tên cia téc ni ca para a pre pa ra -
ção das pro pos tas de sub pro je tos. Inclui as -
sis tên cia para a iden ti fi ca ção/se le ção das
ter ras e ne go ci a ção. Po dem ser uti li za dos
até 8% do mon tan te dos em prés ti mos con -
ce di dos para a com pra de ter ra e o va lor
será li be ra do quan do da com pra da ter ra.
Os pe di dos de fi nan ci a men to de ve rão in clu ir 
in for ma ções so bre ou tras pro pri e da des que
fo ram vi si ta das e con si de ra das para com pra 
pe los be ne fi ciá ri os.

• Cada es ta do par ti ci pan te apre sen ta -
rá um pla no de ação para uma cam pa nha
de di vul ga ção de ma i or al can ce e acen tu a rá 
a mo bi li za ção de ONGs, ban cos e ou tros
gru pos para que pro por ci o nem in for ma ção e 
pres tem as sis tên cia às as so ci a ções be ne fi -
ciá ri as, atra vés de se mi ná ri os, pro gra mas
de tre i na men to e ou tros me i os.

• O an te ri or in clu i rá, em par ti cu lar, um
me ca nis mo de dis se mi na ção pe rió di ca e re -
gu lar de in for ma ções so bre imó ve is dis po ní -
ve is para ven da, por es ta do e por re gião. O
de sen vol vi men to de tais pla nos de ação
será uma con di ção de de sem bol so para
cada es ta do.

10. Assis tên cia téc ni ca, em con jun ção com a
com pra da ter ra e ati vi da des pro du ti vas sub se qüen -
tes, é cru ci al para a con cre ti za ção e sus ten ta ção dos
be ne fí ci os. No pro je to pi lo to, as as so ci a ções co mu ni -
tá ri as tem aces so à as sis tên cia téc ni ca para seus
sub pro je tos es pe cí fi cos de in ves ti men to. Têm va ri a -
do, tan to a co ber tu ra como a qua li da de da as sis tên cia 
téc ni ca mais am pla, se gun do a dis po ni bi li da de e qua -
li da de dos ser vi ços da ex ten são pú bli ca (EMATER)
ou das vá ri as ins ti tu i ções pri va das. Estu dos e ob ser -
va ções re a li za dos du ran te o pri me i ro ano de im plan -
ta ção do pro je to pi lo to in di cam que a as sis tên cia téc -
ni ca pú bli ca (ofi ci al) tem sido aquém das ex pec ta ti -
vas, tan to no que se re fe re à qua li da de como à opor -
tu ni da de (mo men to em que a as sis tên cia é re que ri -
da). O pro je to re quer fi nan ci a men to da as sis tên cia
para a pre pa ra ção das pro pos tas de sub pro je tos de
in ves ti men to e para a sua im ple men ta ção. Entre tan to, 
as co mu ni da des ne ces si tam tam bém de as sis tên cia
mais efe ti va e efi ci en te para o pla ne ja men to das ati vi -
da des pro du ti vas, ou seja, para a pro du ção de la vou -
ras, seu pro ces sa men to, ar ma ze na men to e co mer ci -
a li za ção.

• Vá ri as al ter na ti vas fo ram dis cu ti das
com as Uni da des Téc ni cas Esta du a is para o 
aper fe i ço a men to da as sis tên cia téc ni ca a
ser pro por ci o na da às fa mí li as be ne fi ciá ri as,
es pe ci al men te nos três pri me i ros anos de
as sen ta men to. O mon tan te de re cur sos alo -
ca dos para fi nan ci ar a com pra de as sis tên -
cia téc ni ca por par te dos be ne fi ciá ri os au -
men tou du ran te o pro ces so de com pra das
ter ras e pla ne ja men to sub se qüen te da pro -
du ção para co brir os três pri me i ros anos
após a ins ta la ção nos imó ve is ad qui ri dos,
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com o ob je ti vo de as se gu rar au men tos de
pro du ti vi da de e de ren da.

• Com o pro pó si to de as se gu rar a su fi -
ciên cia e a qua li da de da as sis tên cia téc ni ca
para as as so ci a ções co mu ni tá ri as, o pro je to
pro pos to in clui a op ção de as co mu ni da des
uti li za rem até 8% do mon tan te para a com -
pra das ter ras para a con tra ta ção da as sis -
tên cia, dos qua is até 4% para a pre pa ra ção
dos sub pro je tos e o res tan te para as sis tên cia 
a ser pres ta da du ran te a im ple men ta ção dos
pla nos pro du ti vos, co brin do os três pri me i ros
anos. Adi ci o nal men te, as as so ci a ções co mu -
ni tá ri as con ti nu a rão ten do a li ber da de de
con tra tar a sua pró pria as sis tên cia para sub -
pro je tos es pe cí fi cos de in ves ti men tos, como
ocor re no âm bi to do Cé du la da Ter ra.

11. Em al guns es ta dos tem ocor ri do atra sos sig -
ni fi ca ti vos e des ne ces sá ri os para a apro va ção das
pro pos tas de sub pro je tos de in ves ti men tos, após as
ter ras já te rem sido ad qui ri das: Gar ga los bu ro crá ti cos 
e re du ção do rit mo de trans fe rên cia de re cur sos por
par te do go ver no fe de ral pre ju di ca ram a im ple men ta -
ção dos in ves ti men tos com ple men ta res nos imó ve is
ad qui ri dos. Tais atra sos re du zi ram o rit mo de es ta be -
le ci men to de ope ra ções agrí co las pro du ti vas no pri -
me i ro ano (crí ti co) e pre ci sam ser evi ta dos. A ex pe -
riên cia, ao lon go de mu i tos anos, com a re for ma agrá -
ria, de mons tra que, a fim de evi tar a emi gra ção e
man ter as fa mí li as em suas ter ras, é ne ces sá rio que
as fa mí li as, após as sen ta das, co me cem a pro du zir
ime di a ta men te.

• Com o pro je to pi lo to foi in tro du zi do
um me ca nis mo atra vés do qual, ime di a ta -
men te após a aqui si ção dos imó ve is, a Uni -
da de Téc ni ca Esta du al cal cu la o mon tan te
de in ves ti men tos co mu ni tá ri os (res pe i ta do o 
li mi te má xi mo de sub sí di os que as fa mí li as
têm di re i to) mais a aju da ini ci al para ins ta la -
ção (R$l.300,00 por fa mí lia). A Uni da de Téc -
ni ca, a se guir, au to ri za o Ban co do Bra sil a
mi nu tar um úni co con tra to com as as so ci a -
ções be ne fi ciá ri as, mas os re cur sos para os
in ves ti men tos com ple men ta res fi cam blo -
que a dos na con ta ban cá ria da as so ci a ção e 
são li be ra dos so men te após a Uni da de Téc -
ni ca te nha apro va do os sub pro je tos. Este
me ca nis mo sim pli fi ca do per mi te as fa mí li as
be ne fi ciá ri as usa rem ime di a ta men te os re -
cur sos dis po ní ve is para a sua ins ta la ção no
imó vel ad qui ri do. A ga ran tia de que os

recur sos para os in ves ti men tos com ple men -
ta res es ta rão dis po ní ve is tão logo as ter ras
se jam ad qui ri das, por tan to, sem a ne ces si da -
de de que os be ne fi ciá ri os tra ba lhem fora
como as sa la ri a dos en quan to aguar dam a li -
be ra ção dos re cur sos, es ti mu la rá os be ne fi -
ciá ri os a se ins ta la rem e co me ça rem a ex plo -
rar o imó vel o mais ra pi da men te pos sí vel.

• Com o pro je to pro pos to, os pro ce di -
men tos sim pli fi ca dos aci ma des cri tos se rão
usa dos des de o iní cio. Adi ci o nal men te, a as -
sis tên cia téc ni ca dis po ní vel para a pre pa ra -
ção dos sub pro je tos pres ta rá, o mais cedo
pos sí vel, apo io às as so ci a ções para a de fi -
ni ção e pre pa ra ção dos in ves ti men tos com -
ple men ta res ne ces sá ri os, agi li zan do, as sim, 
a sua im ple men ta ção tão logo as ter ras se -
jam ad qui ri das.

12. A es tru tu ra de con tro le e o sis te ma
de in for ma ção têm sido ade qua dos para um 
pi lo to em cons tan te adap ta ções: O rit mo
com que o pro je to pi lo to tem sido im ple men -
ta do atri bui um alto ní vel de im por tân cia a
da dos con fiá ve is para ava li ar o al can ce dos
ob je ti vos do pro je to e de ter mi nar a de man -
da de ati vi da des de se gui men to e acom pa -
nha men to. Os da dos com o de ta lha men to
dos pro gres sos al can ça dos com a im ple -
men ta ção tão dis po ní ve is gra tu i ta men te
atra vés da ho me pa ge do Incra na in ter net
(http://www.in cra.gov.br).² O site per mi te
tam bém ob ter có pi as (down lo ad) dos es tu -
dos de ava li a ção e de ou tras ma té ri as re la -
ci o na das com o Cé du la da Ter ra.

• O NEAD tem tra ba lha do no sen ti do
de aper fe i ço ar o es co po do MIS do pro je to
pi lo to (e do Ban co da Ter ra). O atu al MIS
pro por ci o na da dos so bre to das as fa ses da
aqui si ção de ter ras, in clu in do de ta lhes so bre 
os imó ve is ad qui ri dos (por exem plo: tipo e
lo ca li za ção da ter ra, fa mí li as be ne fi ci a das,
cus to es pe ra do da ter ra, po ten ci al pro du ti -
vo), ar ran jos fi na is da com pra da ter ra e in -
ves ti men tos com ple men ta res fi nan ci a dos
atra vés do pro je to.

• Como con di ção de efe ti vi da de do
em prés ti mo para o pro je to pro pos to, o go -
ver no de ve rá es ta be le cer o MIS, como um
ins tru men to cha ve para o mo ni to ra men to,
em tem po real, da im ple men ta ção de to dos
os sub pro je tos.
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V. Re su mo
Em um pe río do de tem po re la ti va men te cur to, o

me ca nis mo de re for ma agrá ria de ini ci a ti va co mu ni tá -
ria, sob o abri go do pro je to pi lo to, pro vou ser ágil e efi -
ci en te do pon to de vis ta de cus to em au men tar o
aces so à ter ra por par te dos po bres ru ra is. As mo di fi -
ca ções ao pro je to, ba se a das nas ava li a ções e nas su -
per vi sões an te ri o men te men ci o na das, po dem ser as -
sim re su mi das:

• So men te imó ve is não su je i tas à de -
sa pro pri a ção se rão con si de ra das como ele -
gí ve is para com pra com o fi nan ci a men to do
pro je to.

• Os ter mos e con di ções dos em prés ti -
mos para o fi nan ci a men to da com pra das
ter ras fo ram re vi sa dos e a taxa de ju ros foi
fi xa da em 4% e um pra zo de pa ga men to de
20 anos.

• Os pro ce di men tos para a li be ra ção
dos re cur sos foi sim pli fi ca dos de tal for ma
que os re cur sos para o fi nan ci a men to dos
in ves ti men tos com ple men ta res se rão li be ra -
dos ime di a ta men te após as ter ras te nham
sido ad qui ri das.

• A as sis tên cia téc ni ca das Uni da des
Téc ni cas Esta du a is para as as so ci a ções co -
mu ni tá ri as será for ta le ci da du ran te a fase de 
iden ti fi ca ção dos imó ve is e sub se qüen te ne -
go ci a ção.

• Será des ta ca da a aten ção para a
dis po ni bi li da de de água nas re giões su je i tas 
a se cas nos es ta dos par ti ci pan tes.

• Será ex pan di da a cam pa nha de in -
for ma ção com o ob je ti vo de am pli ar o en ten -
di men to dos con ce i tos e me ca nis mos da
abor da gem da re for ma agrá ria de ini ci a ti va
co mu ni tá ria.

                
2 Ver tam bém http://www.nead.gov.br, que for ne ce mu i tas in for -
ma ções so bre o Cé du la da Ter ra, prin ci pal men te es tu dos e pes -
qui sas re a li za dos, e ou tras ma té ri as in te res san tes so bre a re for -
ma agrá ria, tan to no Bra sil como no ex te ri or (NT).

PARTE II
ANÁLISE ECONÔMICA

Fo ram ela bo ra das aná li ses eco nô mi cas e fi nan -
ce i ras de ta lha das para ava li ar os efe i tos quan ti ta ti vos
do pro je to pro pos to em ter mos (a) dos ga nhos glo ba is 
de efi ciên cia sob a for ma do au men to agre ga do da

pro du ção agrí co la, e (b) do efe i to ren da para os be ne -
fi ciá ri os. As aná li ses ba se a ram-se prin ci pal men te em
cin co mo de los re pre sen ta ti vos de pro pri e da des fa mi -
li a res a se rem cri a das atra vés do pro je to pro pos to, le -
van do em con ta as di fe ren te re giões ge o grá fi cas nos
es ta dos par ti ci pan tes. As aná li se pro por ci o nam tan to
a jus ti fi ca ti va eco nô mi ca para o pro je to pro pos to
como a base para o mo ni to ra men to quan ti ta ti vo dos
im pac tos. Três dos cin co mo de los fo ram atu a li za dos
das aná li ses fe i tas para o Pro je to Pi lo to de Re for ma
Agrá ria e Com ba te à Po bre za Ru ral (Se mi-árida,
Meio Nor te e Zona da Mata) uma vez que este mo de -
los são re pre sen ta ti vos para os es ta dos do Nor des te
que fa rão par te do pro je to pro pos to. Adi ci o nal men te,
fo ram pre pa ra dos dois no vos mo de los para re pre sen -
tar con di ções subs tan ci al men te di fe ren tes do Sul,
onde a abor da gem será ex pe ri men ta da no âm bi to do
pro je to.

Os re sul ta dos dos mo de los in di cam que a pro -
du ti vi da de agrí co la das uni da des fa mi li a res e que os
flu xos de ca i xa pro je ta dos se rão sa tis fa tó ri os para pa -
gar os em prés ti mos para a com pra da ter ra e para al -
can çar au men tos sig ni fi ca ti vos e de lon go pra zo da
ren da fa mi li ar (ver Se ção A). De fato, há ca sos de uni -
da des fa mi li a res que já pou pam com vis tas ao pa ga -
men to dos dé bi tos, que co me ça ser fe i to ao tér mi no
dos três de ca rên cia. Fora da re gião do se mi-árido (ou 
seja, Meio Nor te e Zona da Mata) a ren da fa mi li ar lí -
qui da es pe ra da, a mé dio pra zo, será da or dem de
R$4.300 a R$5.000, qua se 4 ve zes a ren da na si tu a -
ção pré-projeto. Estes ní ve is de ren da sa tis fa ri am
com ple ta men te as ex pec ta ti vas com re la ção aos re -
tor nos e à vi a bi li da de. No caso do se mi-árido, a si tu a -
ção é mais com pli ca da. Espe ra-se que a ma i o ria das
fa mí li as irão al can çar um ní vel de ren da fa mi li ar lí qui -
da anu al de apro xi ma da men te R$4.000 nos anos nor -
ma is. Entre tan to, as se cas pe rió di cas po dem co lo car
em ris co o pro ces so de ca pi ta li za ção nes tas áre as. O
pro je to pro pos to, por tan to, con si de ra pra zos mais lon -
gos para o pa ga men to das dí vi das com o ob je ti vo de
pro por ci o nar uma mar gem mais am pla de se gu ran ça
e as se gu rar a vi a bi li da de das pro pri e da des na re gião
do se mi-árido.

A si tu a ção eco nô mi ca no Sul é sig ni fi ca ti va men -
te di fe ren te, o cus to de uma pro pri e da de fa mi li ar tem
pro ba bi li da de de ser da or dem de R$10.000 ou mais
alto do que os R$4.500 en con tra dos no Nor des te. O
cus to de opor tu ni da de, tam bém, da mão-de-obra fa -
mi li ar é pelo me nos 2 ve zes mais alto do que no Nor -
des te. Os mo de los de uni da des fa mi li a res para o Sul
in di cam ren das fa mi li a res lí qui das anu a is de mé dio
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prazo de cer ca de R$8.000, apro xi man do-se dos
R$12.000 a R$14.000 ao fi nal do dé ci mo ano do pe -
río do de pro je ção. São ne ces sá ri os sis te mas de pro -
du ção mais so fis ti ca dos para al can çar vi a bi li da de
eco nô mi ca e fi nan ce i ra sob tais con di ções. Enquan -
to os be ne fi ciá ri os em ge ral são me nos po bres do
que os do Nor des te, o cus to fis cal por fa mí lia be ne fi -
ciá ria é sig ni fi ca ti va men te ma i or. Entre tan to, as con -
di ções re gi o na is va ri am gran de men te den tro da re -
gião Sul.

Os mo de los de pro du ção fo ram a se guir va li da -
dos pe los re sul ta dos in de pen den tes das si mu la ções
fe i tas em qua tro es ta dos – Ba hia, Ce a rá, Ma ra nhão
e Per nam bu co – en glo ban do re giões cli ma ti ca men te 
di fe ren ci a das da que les es ta dos¹. As si mu la ções
ana li sam o es co po para o cres ci men to da ren da das
uni da des fa mi li a res após a aqui si ção da ter ra e a ca -
pa ci da de de pa ga men to (do em prés ti mo) das uni da -
des com base na pro du ção po ten ci al das ter ras ad -
qui ri das. Fo ram fe i tas pro je ções de ren da cal cu la das 
para as uni da des fa mi li a res para um pe río do de 10
anos, in cor po ran do uma gama de pos si bi li da des de
pro du ção (tan to as exis ten tes como po ten ci a is). Em
ter mos glo ba is, os re sul ta dos das si mu la ções con fir -
mam os mo de los da ava li a ção eco nô mi ca e da vi a bi -
li da de fi nan ce i ra das no vas pro pri e da des fa mi li a res
(Se ção C).

A. Re su mo da aná li se cus to-benefício

Dependen do da re gião ge o grá fi ca, os mo de los
de pro du ção pro du zem uma Taxa Inter na Eco nô mi ca
de Re tor no (TIER) en tre 24% e 58%, com pa ra da a
um cus to de fi nan ci a men to de mé dio pra zo do go ver -
no es ti ma do em 16% (com base na taxa de des con to 
de mer ca do do TDA’s, com 5 a 10 anos de ma tu ra -
ção, an tes do sur gi men to da re cen te cri se fi nan ce i ra). 
A TIER glo bal es ti ma da foi de 35%. O va lor pre sen te
lí qui do to tal ge ra do pelo pro je to al can ça R$415 mi -
lhões.

As prin ci pa is pres su po si ções in cor po ra das nas
aná li ses fo ram:

a) Os pre ços da ter ra não se rão afe ta -
dos pelo pro je to dada sua pe que na es ca la
em com pa ra ção com a quan ti da de de ter ras 
dis po ní ve is para ven da no mer ca do.

b) Não fo ram con si de ra dos os efe i tos
mul ti pli ca do res na eco no mia lo cal.

c) O cus to de opor tu ni da de da
mão-de-obra fa mi li ar é igual à ren da da
mão-de-obra fa mi li ar na si tu a ção sem o pro -
je to, da or dem de R$l.400 por ano.

d) Os be ne fi ciá ri os têm aces so ao pro -
gra ma de cré di to (Pro naf) do go ver no fe de -
ral da mes ma for ma que ou tros be ne fi ciá ri os 
da re for ma agrá ria.

Os re tor nos eco nô mi cos do pro je to
são mu i to ro bus tos (Qu a dro 1) para uma
gama de ce ná ri os al ter na ti vos, in clu in do as
se guin tes:

a) Se os be ne fi ciá ri os pa ga ram pre ços 
in fla dos para a ter ra, os re tor nos eco nô mi -
cos não se ri am afe ta dos. Entre tan to, o pro -
je to pro du zi ria uma trans fe rên cia in de se ja da 
de re cur sos para os an ti gos pro pri e tá ri os
das ter ras ven di das.

                
1 Estas si mu la ções, em bo ra não re a li za das di re ta men te com as -
sen ta men tos do Cé du la da Ter ra, in cor po ram dois pa râ me tros
usan do da dos re a is do Cé du la: área to tal da pro pri e da de fa mi li ar
(em ha) e mão-de-obra fa mi li ar. Além dis so, as si mu la ções en fa ti -
zam o cer ne das ati vi da des pro du ti vas pre vis tos para o Cé du la
da Ter ra. Com isso, as si mu la ções des cre vem con di ções re pre -
sen ta ti vas das ter ras com pra das pe los be ne fi ciá ri os sob o pro je to 
e, con se qüen te men te, ser vem para cor ro bo rar in de pen den te men -
te os re sul ta dos dos mo de los de pro du ção atu a li za dos.

b) Um in su ces so to tal (isto é, pro du -
ção, a des pe i to dos in ves ti men tos, não ex -
ce de os ní ve is pré-projeto; aban do no do
imó vel ad qui ri do após os três anos de ca -
rên cia e ven da do imó vel pelo mes mo pre ço 
de com pra) para 33% dos imó ve is re du zi ria
a TIER para 19%. O in su ces so de 50% dos
imó ve is re du zi ria a TIER para 11%.

c) Se a ren da fa mi li ar na si tu a ção
pré-projeto foi su bes ti ma da em 67%, o au -
men to no cus to de opor tu ni da de da
mão-de-obra re du zi ria a TIER para 24%.
Entre tan to, os be ne fi ciá ri os com um ní vel
de ren da, na si tu a ção pré-projeto tão alta
so fre ri am uma re du ção de ren da nos pri -
me i ros anos do pro je to, de mons tran do o
me ca nis mo de fo ca li za ção em bu ti do no
pro je to em fa vor das fa mí li as com ren das
mais ba i xas.

d) Os mo de los são ba se a dos em sis te -
mas de pro du ção re la ti va men te sim ples, en fa -
ti zan do a la vou ras de sub sis tên cia e urna
área mu i to pe que na para cul tu ras de ma i or
va lor. Em um ce ná rio al ter na ti vo, al guns des -
tes pro du tos de mais alto va lor fo ram eli mi na -
dos dos mo de los; mes mos es tes mo de los
mais sim ples re sul ta ram em TIER de 25%.
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B. Aná li se da ren da agrí co la

Espe ra-se que a ren da fa mi li ar anu al das fa mí -
li as par ti ci pan tes au men te de R$l.400 para R$3.000
a R$8.000 nos anos em que de ve rá ser fe i to o pa ga -
men to dos em prés ti mos fe i tos para a aqui si ção das
ter ras e dos cré di tos to ma dos para fi nan ci a men to
dos in ves ti men tos ini ci a is (in clu in do con su mo de
pro du tos de sub sis tên cia). A aná li se dos vá ri os ce -
ná ri os al ter na ti vos con fir ma a ro bus tez da vi a bi li da -
de fi nan ce i ra das uni da des pro du ti vas cri a das atra -
vés do pro je to.

Os mo de los mos tram que os in ves ti men tos nas
uni da des fa mi li a res, nos pri me i ros dois anos, são crí -
ti cos para o atin gi men to do au men to es pe ra do da ren -
da nos anos sub se qüen tes. Isso sig ni fi ca que os re sul -
ta dos dos mo de los e a vi a bi li da de fi nan ce i ra são sen sí -
ve is à dis po ni bi li da de de cré di to e à pro du ção agrí co la
nos pri me i ros anos. Se o cré di to (PRONAP, por exem -
plo) não é vi a bi li za do ou se a seca ocor re nos anos ini ci -
a is, as fa mí li as não po de rão re a li zar os in ves ti men tos
ne ces sá ri os para pro du zir mais do que o ne ces sá rio
para a sub sis tên cia. Caso as fa mí li as te nham con se gui -
do ad mi nis trar os pri me i ros anos crí ti cos e te nham sido
ca pa zes de in ves tir na pro du ção de gado e/ou pro du tos
de va lor mais alto, as suas ren das são re la ti va men te ro -
bus tas. Ta xas de ju ros mais al tas ou dé fi cit na dis po ni bi -
li da de de cré di to se ri am to le rá ve is.

Os mo de los mos tram in ves ti men tos sig ni fi ca ti -
vos pe las fa mí li as a par tir dos ga nhos (ge ra dos pela
pro du ção) pou pa dos. Inves ti men tos adi ci o na is (não
mos tra dos nos mo de los) são fa cil men te per cep tí ve is
no in cre men to da área plan ta da com cul tu ras de va lor
mais alto, em in ves ti men tos no pro ces sa men to e co -
mer ci a li za ção e le va ri am a um ní vel de ren da mais
alto no lon go pra zo. Dado que in ves ti men tos adi ci o na -
is re que re ri am ha bi li da des ad mi nis tra ti vas sig ni fi ca ti -
vas por par te dos be ne fi ciá ri os, não fo ram in clu í dos
nos mo de los

C. Si mu la ções dos sis te mas de pro du ção:
evi dên ci as cor ro bo ran tes

Fo ram si mu la dos sis te mas de pro du ção fa mi li a -
res para os es ta dos par ti ci pan tes da Ba hia, Ce a rá,
Ma ra nhão e Per nam bu co (Qu a dro 2). As es ti ma ti vas
fo ram fe i tas para ren da fa mi li ar lí qui da dos pa ga men -
tos dos ser vi ços da dí vi da, após o pe río do de três
anos de ca rên cia. As ren das lí qui das fa mi li a res são
apre sen ta das para três dos 10 anos uti li za dos nas si -
mu la ções: ano 4 (quan do co me çam os ser vi ços das
dí vi das), ano 7 e ano 10. Para as si mu la ções do se -
mi-árido (Ba hia e Ce a rá, por exem plo) os re sul ta dos
são apre sen ta dos para anos nor ma is e de seca. No
caso do Ma ra nhão, os re sul ta dos são apre sen ta dos
para pro du ção com e sem fra ção ani mal.

Qu a dro 2: Des cri ção da si mu la ção e mix de pro -
du ção, Cé du la da Ter ra, es ta dos par ti ci pan tes

As si mu la ções para áre as fora do se mi-árido
mos tram pers pec ti vas de ren da fa mi li ar lí qui da anu al
de meio pra zo de R$3.600 a R$5.400, que se com pa -
ra com a ren da pré-projeto de R$1.400. Na Cos ta
Nor te da Ba hia, usan do coco ou la ran ja como a prin -
ci pal cul tu ra de mer ca do, as ren das lí qui das anu a is
das fa mí li as fo ram apro xi ma da men te o do bro da ren -
da pré-projeto no ano 4, al can çan do qua se 4 ve zes
aque la ren da no ano 10. O caso es co lhi do em Per -
nam bu co mos tra um gran de po ten ci al e, de fato, é ba -
se a do numa plan ta ção re cu pe ra da de coco em uma
fa zen da com pra da atra vés do Cé du la da Ter ra. O sis -
te ma si mu la do em Per nam bu co se be ne fi ci ou de sig -
ni fi ca ti vo in ves ti men to pré vio, que é uma pres su po si -
ção bas tan te for te para a ma i o ria das ter ras com pra -
das atra vés do pro je to. Ain da as sim, os re sul ta dos po -
si ti vos mos tram cla ra men te o po ten ci al pro du ti vo para 
al gu mas das pro pri e da des mais pro mis so ras ad qui ri -
das pe los be ne fi ciá ri os.
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No se mi-árido a si tu a ção é mais com pli ca da. A
ma i o ria das fa mí li as al can ça ri am uma ren da anu al de
cer ca de R$3.000 a R$4.000 em anos nor ma is. Seca
na re gião se mi-árida re pre sen ta ris co tem po rá rio de
pres são no sen ti do de re du zir as ren das das uni da -
des fa mi li a res, o que leva a des ta car a im por tân cia de
in ves ti men tos em ir ri ga ção e cu i da do sa ava li a ção do
po ten ci al de aces so à água e de ir ri ga ção nas no vas
pro pos tas de com pra de ter ras na que la re gião.

D. Re su mo das eco no mi as de cus tos na
abor da gem da re for ma agrá ria de ini ci a ti va co mu -
ni tá ria

A fon te de eco no mi as de cus tos no pro je to pro -
pos to são: (a) pre ços mais ba i xos da ter ra, como re -
sul ta do de ne go ci a ções en tre ven de do res dis pos tos a 
ven da os imó ve is e os com pra do res; (b) cus tos de in -
ves ti men tos mais ba i xos de vi do ao de se nho co man -
da do pela de man da das co mu ni da des e sua par ti ci -
pa ção na im ple men ta ção dos in ves ti men tos; e (c) o
pa ga men to a ser fe i to pe los be ne fi ciá ri os dos em -
prés ti mos para a aqui si ção dos imó ve is.

Os cus tos por fa mí lia es ti ma dos para o pro je to
pro pos to são com pa ra dos com os cus tos tí pi cos da
re for ma agrá ria con ven ci o nal no Nor des te. As es ti ma -
ti vas de cus to para o pro je to con ven ci o nal se re fe rem
a dis pên di os con cre tos. Os cus tos ad mi nis tra ti vos
para a re for ma agrá ria con ven ci o nal po dem ser vis tos 
como o li mi te in fe ri or uma vez que (a) os cus tos do
Incra que não po dem ser, sem am bi güi da de, alo ca -
dos ao pro gra ma de re for ma, fo ram ex clu í dos e (b) os
cus tos de de sa pro pri a ção das ter ras são es ti ma dos a
par tir da in de ni za ção de ter mi na da pelo Incra; es tes
va lo res são fre qüen te men te dis pu ta dos na jus ti ça, re -
sul tan do al gu mas ve zes em pa ga men tos em mon tan -
tes múl ti plos, anos mais tar de, da in de ni za ção ini ci al -
men te es ti pu la da. As re ce i tas in cre men ta is de im pos -
tos do go ver no fe de ral não são tam bém con si de ra das 
na com pa ra ção em ne nhu ma das al ter na ti vas. Os
cus tos das duas abor da gens são apre sen ta das a se -
guir em duas for mas: (a) o va lor pre sen te lí qui do dos
di fe ren tes com po nen tes do pro je to, le van do em con ta 
os pa ga men tos dos dé bi tos fe i tos pe los be ne fi ciá ri os
(des con ta do a uma taxa real de 16%); e b) cus tos to -
ta is que são cus tos não-descontados du ran te os anos 

ini ci a is do pro je to, sem con si de rar os pa ga men tos fe i -
tos pe los be ne fi ciá ri os. Para am bas as me di das, a
abor da gem da re for ma agrá ria de ini ci a ti va co mu ni tá -
ria mos tra eco no mi as de cus to da or dem de 40%.

Uma com pa ra ção com ple ta cus to-benefício
(não ape nas uma com pa ra ção de cus tos como a
mos tra da aci ma) pro duz re sul ta dos ain da mais fa vo -
rá ve is para a nova abor da gem. Os be ne fí ci os de ri va -
dos da nova abor da gem se rão mu i to pro va vel men te
ma i o res do que aque les da abor da gem tra di ci o nal em 
ra zão de (a) me no res atra sos; (b) me lhor se le ção dos
be ne fi ciá ri os e (c) es tão sen do pro por ci o na dos re cur -
sos su fi ci en tes para in ves ti men tos em in fra-estrutura.

As prin ci pa is pres su po si ções fe i tas para a com -
pa ra ção de cus tos são:

a) os cus tos da de sa pro pri a ção ex clu em mon -
tan tes adi ci o na is even tu al men te de ter mi na dos pela
Jus ti ça para o pa ga men to das in de ni za ções.

b) a taxa de ina dim plên cia dos be ne fi ciá ri os no
pa ga men to dos em prés ti mos para a com pra das ter -
ras foi es ti pu la da em 5%.

c) es ti ma ti vas fe i tas a par tir de da dos ori un dos
do pro je to pi lo to até o pre sen te.

Qu a dro 4: Com pa ra ção de cus tos, abor da gens
tra di ci o nal e de ini ci a ti va das co mu ni da des (to dos os
va lo res em R$ por fa mí lia)

E. Impac to fis cal
O pro je to pro pos to re du zi ria o cus to lí qui do or -

ça men tá rio por fa mí lia par ti ci pan do no pro gra ma de
re for ma agrá ria em cer ca de 40%. Por tan to, es pe -
ra-se que o pro je to per mi ta o go ver no al can çar suas
me tas com eco no mia lí qui da de re cur sos or ça men tá -
ri os vis-à-vis os mon tan tes que de ve ri am ser gas tos
caso o go ver no ten tas se ob ter as mes mas me tas
atra vés do pro ces so tra di ci o nal da de sa pro pri a ção e
com pra di re ta. Se o ob je ti vo do pro je to for o de be ne fi -
ci ar 16.700 fa mí li as por ano (como pro pos to), as eco -
no mi as re sul tan tes se ri am da or dem de R$116 mi -
lhões por ano. Se os dis pên di os do go ver no com a re -
for ma agrá ria fo rem do mes mo ní vel da que les de
1997 (R$2,3 bi lhões) e se to dos es tes dis pên di os fo -
rem fe i tos a um cus to por fa mí lia igual ao do pro je to
pro pos to, o go ver no se ria ca paz de be ne fi ci ar cer ca
de 221.500 fa mí li as por ano, ou apro xi ma da men te 1
mi lhão de fa mí li as em qua tro anos e meio.
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O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – O Expe di en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – O Pro je to de Re so lu ção nº 18, de 2001 (MSF
281/2000), que au to ri za a Re pú bli ca Fe de ra ti va do
Bra sil a con tra tar ope ra ção de cré di to ex ter no no va lor 
equi va len te a até EUR218.190.000,00 (du zen tos e
de zo i to mi lhões e cen to e no ven ta mil eu ros), com o
Ban co Inter na ci o nal para Re cons tru ção e De sen vol -
vi men to – BIRD, re sul tan te de pa re cer lido an te ri or -
men te, fi ca rá pe ran te a Mesa du ran te cin co dias úte is, 
a fim de re ce ber emen das, nos ter mos dos art. 235, II, 
“f”, do Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da res) –
So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio
em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

É lido o se guin te

OF. Nº 186/01 – BP

Bra sí lia, 9 de maio de 2001

Se nhor Pre si den te,
Te nho a hon ra de in di car a V. Exª os De pu ta dos

José Egydio (PL/RJ), como ti tu lar, e Mar cos de Je sus
(PL/PE), como su plen te, em subs ti tu i ção aos an te ri -
or men te in di ca dos, para in te gra rem a Co mis são Mis -
ta re fe ren te à Me di da Pro vi só ria nº 2.144, de 27 de
abril de 2001, que “Abre cré di to ex tra or di ná rio ao
Orça men to da Se gu ri da de So ci al da União, em fa vor
do Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal e do Mi nis té rio
da Agri cul tu ra e do Abas te ci men to, no va lor glo bal de
R$96.000.000,00, para os fins que es pe ci fi ca.“

Na opor tu ni da de, re i te ro  a V. Exª meus pro tes tos
de ele va do apre ço e dis tin ta con si de ra ção. – De pu ta do
Val de mar Cos ta Neto, Lí der do Blo co PL/PSL.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Se rão fe i tas as subs ti tu i ções so li ci ta das.

So bre a mesa, pro je tos de lei do Se na do que se -
rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor
Mo za ril do Ca val can ti.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 77, DE 2001

De no mi na “Ae ro por to Omar Fon ta -
na” o Ae ro por to Inter na ci o nal de São Pa -
u lo – Ae ro por to de Con go nhas -, lo ca li za -
do na ci da de de São Pa u lo – SP.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O ae ro por to in ter na ci o nal de São Pa u lo,

atu al men te co nhe ci do como ae ro por to de Con go -

nhas, lo ca li za do na ci da de de São Pa u lo – SP, pas sa
a de no mi nar-se “Ae ro por to Omar Fon ta na”.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 3º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.

Jus ti fi ca ção

Per so na li da de na ci o nal men te re co nhe ci da por seu 
tra ba lho no se tor da avi a ção co mer ci al bra si le i ra, ad vo -
ga do e pi lo to, com mais de 22 mil ho ras de vôo, o Co -
man dan te Omar Fon ta na foi um afic ci o na do pela avi a -
ção. Sen tiu o des per tar de sua vo ca ção na in fân cia,
quan do, no pá tio do Li ceu Co ra ção de Je sus, onde es tu -
da va em São Pa u lo, viu um avião so bre vo an do a es co la.
Sua his tó ria con tem pla inú me ras ações de pi o ne i ris mos
e lu tas que sem pre re sul ta ram em fa vor do se tor da avi a -
ção no Bra sil. De um sim ples DC-3, Omar Fon ta na che -
gou aos mo der nos Bo e ing 767, con quis tan do, ao lon go
de sua tra je tó ria em pre sa ri al re co nhe ci men to e des ta que 
em todo o se tor da avi a ção no Bra sil.

Sua obs ti na da pa i xão pela avi a ção re sul tou na fun -
da ção, em 1955, da em pre sa Sa dia S.A. Trans por tes Aé -
re os, ini ci al men te vol ta da ao trans por te de car ga. O
cons tan te di na mis mo de Omar Fon ta na de ter mi nou o
cres ci men to da em pre sa e, em me nos de um ano, fo ram
cri a das as ro tas para pas sa ge i ros. Na dé ca da de 70, a
em pre sa mu dou o nome, pas san do a cha mar-se Trans -
bra sil.

Não ter in te gra do a For ça Aé rea Bra si le i ra tal vez 
te nha sido a ma i or frus ta ção de Omar Fon ta na. Qu an -
do ten tou se ins cre ver, des co briu que um dos cur sos
de pi lo ta gem que fi ze ra não es ta va le ga li za do. A op -
ção foi tra ba lhar com avi a ção na ex tin ta Pa na ir. O pai,
Atí lio – a quem Omar Fon ta na ti nha como um he rói -,
con ta va que o fi lho gas ta va toda sua me sa da no
Cam po de Mar te, em cur sos de pi lo ta gem e no alu -
guel de aviões. Omar Fon ta na gos ta va de ser cha ma -
do de pi lo to. Há pou cos anos, era co mum en con trá-lo
pi lo tan do os aviões da com pa nhia que fun dou, Fa le ci -
do no dia 8 de de zem bro de 2000, aos 73 anos, Omar
Fon ta na ocu pa va a Pre si dên cia do Con se lho de
Admi nis tra ção e Con tro le da Trans bra sil.

A nos so ver, a in di ca ção do nome do Co man -
dan te Omar Fon ta na para o Ae ro por to de Con go -
nhas, em São Pa u lo, re pre sen ta uma fe liz e opor tu na
as so ci a ção.

Sala das ses sões, 9 de maio de 2001. – Ro meu
Tuma.

(À Co mis são de Edu ca ção – de ci são
ter mi na ti va.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 78, DE 2001

Per mi te às agên ci as de vi a gem a
ade são ao Sis te ma Inte gra do de Impos -
tos e Con tri bu i ções das Mi cro em pre sas e 
Empre sas de Pe que no Por te – SIMPLES,
de que tra ta a Lei nº 9.317, de 5 de de -
zem bro de 1996.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fi cam ex ce tu a das da res tri ção de que

tra ta o in ci so XIII do art. 9º da Lei nº 9.317, de 5 de -
zem bro de 1996, as pes so as ju rí di cas que se de di -
quem às ati vi da des de age ni ci a men to de vi a gens.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção

Jus ti fi ca ção

A Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral, do Mi nis té rio
da Fa zen da, tem re cu sa do a ade são das agên ci as de
vi a gem ao SIMPLES, em bo ra na lei de re gên cia não
cons te qual quer ve da ção ex plí ci ta para esse tipo de
ne gó cio.

A úni ca jus ti fi ca ti va pla u sí vel para tal re cu sa re -
si de em con si de rar as agên ci as de vi a gem como as -
se me lha das a pes so as ju rí di cas que pres tem os se -
guin tes ser vi ços pro fis si o na is, es tas, sim, men ci o na -
das no in ci so XIII do art. 9º da Lei nº 9.317, de 5 de de -
zem bro de 1996.

...cor re tor, re pre sen tan te co mer ci al, des -
pa chan te ator, em pre sá rio, di re tor ou pro du tor 
de es pe tá cu los, can tor, mú si co, dan ça ri no,
mé di co,den tis ta, en fer me i ro, ve te ri ná rio, en ge -
nhe i ro, ar qui te to, fí si co, quí mi co, eco no mis ta,
con ta dor, au di tor, con sul tor, es ta tís ti co, ad mi -
nis tra dor, pro gra ma dor, ana lis ta de sis te ma,
ad vo ga do, psi có lo go, pro fes sor, jor na lis ta, pu -
bli ci tá rio, fi si cul tor, ou as se me lha dos...

To da via, a as se me lha ção é in ca bí vel. Embo ra
não ven dam um pro du to fí si co, as agên ci as de vi a -
gem ne ces si tam, para fun ci o nar, de uma gran de e
cus to sa es tru tu ra, de tal sor te que se ria im pen sá vel a
exis tên cia de agen tes de vi a gem au tô no mos, as sim
como há os re pre sen tan tes co mer ci a is, des pa chan -
tes e ou tros pro fis si o na is que, como pes so as fí si cas
po dem ven der seus ser vi ços.

Como se sabe, o mo ti vo da ve da ção le gal está
em im pe dir que de ter mi na dos ti pos de pro fis si o nal 
pos sam eli dir a tri bu ta ção ine ren te à pes soa fí si ca re -
gis tran do-se como pes soa ju rí di ca e ade rin do ao Sim -

ples, uni ca men te para pa gar me nos im pos tos. Não é
o caso, cer ta men te, das agên ci as de vi a gem.

 Além dis so, os cri té ri os da Se cre ta ria da Re ce i ta
Fe de ral não são con sis ten tes, va ri an do do ri gor ex tre mo
para com al gu mas ati vi da des à con cor dân cia com a ade -
são de ou tras, ti pi ca men te de pres ta ção de ser vi ços.

Ape nas para ilus trar, pode ser men ci o na do o
Ato De cla ra tó rio (Nor ma ti vo) Co sit nº 7, de 23 de maio 
de 2000, que per mi tiu “a op ção pelo Sim ples às pes -
so as ju rí di cas que pres tem ser vi ço de co bran ças,
des de que es sas co bran ças se jam ex tra ju di ci a is”.

To dos hão de con vir que, com mu i to mais ra zão,
o mes mo deve ser per mi ti do às agên ci as de vi a gem.

Sala das Ses sões, 9 de Maio de 2001. – Mo re i -
ra Men des, Se na dor.

Pre si dên cia da Re pú bli ca
Sub che fia Para Assun tos Ju rí di cos

LEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996

Dis põe so bre o re gi me tri bu tá rio
das mi cro em pre sas e das em pre sas de
pe que no por te, ins ti tui o Sis te ma Inte gra -
do de Pa ga men to de Impos tos e Con tri -
bu i ções das Mi cro em pre sas e das
Empre sas de Pe que no Por te – SIMPLES
– e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se guin te lei
....................................................................................

CAPÍTULO V
Das Ve da ções à Opção

Art. 9º Não po de rá op tar pelo Sim ples, a pes soa
ju rí di ca:

I – na con di ção de mi cro em pre sa, que te nha au -
fe ri do, no ano-ca len dá rio ime di a ta men te an te ri or re -
ce i ta bru ta su pe ri or a R$120.000,00 (cen to e vin te mil
re a is);

II – na con di ção de em pre sa de pe que no por te,
que te nha au fe ri do, no ano-ca len dá rio ime di a ta men te 
an te ri or, re ce i ta bru ta su pe ri or a R$720.000,00 (se te -
cen tos e vin te mil re a is);

III – cons ti tu í da sob a for ma de so ci e da de por
ações;

IV – cuja ati vi da de seja ban co co mer ci al, ban co
de in ves ti men tos, ban co de de sen vol vi men to, ca i xa
eco nô mi ca, so ci e da de de cré di to, fi nan ci a men to e in -
ves ti men to, so ci e da de de cré di to imo bi liá rio, so ci e da -
de cor re to ra de tí tu los, va lo res mo bi liá ri os e câm bio,
dis tri bu i do ra de tí tu los  va lo res imo bi liá ri os, em pre sa
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de ar ren da men to mer can til, co o pe ra ti va de cré di to,
em pre sas de se gu ros pri va dos e de ca pi ta li za ção e
en ti da de de pre vi dên cia pri va da aber ta;

V – que se de di que à com pra e à ven da ao lo te a -
men to, à in cor po ra ção ou à cons tru ção de imó ve is;

VI – que te nha só cio es tran ge i ro, re si den te no
ex te ri or;

VII – cons ti tu í da sob qual quer for ma, de cujo ca -
pi tal par ti ci pe en ti da de da ad mi nis tra ção pú bli ca, di -
re ta ou in di re ta, fe de ral, es ta du al ou mu ni ci pal;

VIII – que seja fi li al, su cur sal, agên cia ou re pre sen -
ta ção, no País, de pes soa ju rí di ca com sede no ex te ri or;

IV – cujo ti tu lar ou só cio par ti ci pe com mais de
10% (dez por cen to) do ca pi tal de ou tra em pre sa,
des de que a re ce i ta bru ta glo bal ul tra pas se o li mi te de 
que tra ta o in ci so II do art. 2º;

X – de cujo ca pi tal par ti ci pe, como só cio, ou tra
pes soa ju rí di ca;

XI – cuja re ce i ta de cor ren te da ven da de bens
im por ta dos seja su pe ri or a 50% (cin quen ta por cen to) 
de sua re ce i ta bru ta to tal;

XII – que re a li ze ope ra ções re la ti vas a:
a) im por ta ção de pro du tos es tran ge i ros;
b) lo ca ção ou ad mi nis tra ção de imó ve is;
c) ar ma ze na men to e de pó si to de pro du tos de

ter ce i ros;
d) pro pa gan da e pu bli ci da de, ex clu í dos os ve í -

cu los de co mu ni ca ção;
e) fac to ring;
f) pres ta ção de ser vi ço vi gi lân cia, lim pe za, con -

ser va ção e lo ca ção de mão-de-obra;
XIII – que pres te ser vi ços pro fis si o na is de cor re tor,

re pre sen tan te co mer ci al, des pa chan tes, ator, em pre sá rio,
di re tor ou pro du tor de es pe tá cu los, can tor, mu sí co, dan ça -
ri no, mé di co, den tis ta, en fer me i ro, ve te ri ná rio, en ge nhe i ro,
ar qui te to, fí si co, quí mi co, eco no mis ta, con ta dor, au di tor,
con sul tor, es ta tís ti co, ad mi nis tra dor, pro gra ma dor, ana lis ta 
de sis te ma, ad vo ga do, psi có lo go, pro fes sor, jor na lis ta, pu -
bli ci tá rio, fi si cul tor, ou as se me lha dos, e de qual quer ou tra
pro fis são cujo exer cí cio de pen da de ha bi li ta ção pro fis si o -
nal le gal men te exi gi da; (Vide Lei nº 10.034, de
24-10-2000)
....................................................................................

Pre si dên cia da Re pú bli ca
Casa Ci vil

Sub che fia para Assun tos Ju rí di cos

LEI Nº 10.034, DE 24 DE OUTUBRO DE 2000

Alte ra a Lei nº 9.317, de 5 de de zem -
bro de 1996, que ins ti tui o Sis te ma Inte -

gra do de Impos to e Con tri bu i ções das
Mi cro em pre sas e das Empre sas de Pe -
que no Por te – SIMPLES.

MENSAGEM DE VETO Nº 1502

O Presidente da República
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se guin te Lei:
Art. 1º Fi cam exe cu ta das da res tri ção de que

tra ta o in ci so XIII do art. 9º da Lei nº 9.317, de 5 de de -
zem bro de 1996, a pes so as ju rí di cas que se de di -
quem às se guin tes ati vi da des: cre ches, pré-es co las e 
es ta be le ci men tos de en si no fun da men tal.

Art. 2º Fi cam acres ci dos de cin qüen ta por cen to
os per cen tu a is re fe ri dos no art. 5º da Lei nº 9.317, de
5 de de zem bro de 1996, al te ra do pela Lei nº 9.732, de 
11 de de zem bro de 1998, em re la ção às ati vi da des
re la ci o na das no art. 1º des ta Lei.

Pa rá gra fo úni co. O pro du to da ar re ca da ção pro -
por ci o na do pelo dis pos to no ca put será des ti na do in -
te gral men te às con tri bu i ções de que tra ta a alí nea f
do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.317, de 5 de de zem bro de 
1996.

Art. 3º (VETADO)
Art. 4º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -

bli ca ção.
Bra sí lia, 24 de ou tu bro de 2000; 179º da Inde -

pen dên cia e 112º da Re pú bli ca. FERNANDO
HENRIQUE CARDOSO Ama ury Gu i lher me Bier

Este tex to não subs ti tui o pu bli ca do no DOU de
25-10-2000

(À Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos 
– De ci são Ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 79, DE 2001

Dis põe so bre no ta ção iden ti fi ca do ra 
em bra i le nos do cu men tos de pes so as
por ta do ras de de fi ciên cia vi su al.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta,
Art. 1º A re que ri men to do in te res sa do, cons ta rá

da car te i ra de iden ti da de, do tí tu lo de ele i tor, do car -
tão de pes soa fí si ca do Mi nis té rio da Fa zen da, do cer -
ti fi ca do de re ser vis ta, de di plo mas e ou tros do cu men -
tos pes so a is dos por ta do res de de fi ciên cia vi su al, no -
ta ção, em bra i le, que per mi ta ao por ta dor re co nhe -
cê-los como seus.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.
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Jus ti fi ca ção

A Cons ti tu i ção Fe de ral as se gu ra a to dos os bra -
si le i ros igual da de de tra ta men to, mas para as pes so -
as com de fi ciên cia vi su al, que não con tam com as ha -
bi li da des co muns aos de ma is se res hu ma nos, é di fí cil 
su pe rar obs tá cu los quo ti di a nos, e essa con di ção, na
prá ti ca, aca ba por in va li dar o pre ce i to cons ti tu ci o nal.

No que tan ge à de fi ciên cia vi su al, é mais acen -
tu a da a de si gual da de por que o seu por ta dor se quer
sabe se, efe ti va men te, o do cu men to que está por tan -
do lhe per ten ce, ou a ou trem. E como sa bê-lo, se os
sím bo los e no ta ções lan ça dos nos do cu men tos são,
sem ex ce ção, con ce bi dos para aten der às pes so as
não por ta do ras de de fi ciên cia, que com eles têm in te -
ra ção vi su al, e não tá til?

A pro pos ta que ora se sub me te à apre ci a ção
dos nos sos pa res tem o ob je ti vo de di mi nu ir a di fe ren -
ça de tra ta men to dis pen sa do aos ci da dãos por ta do -
res de vi são sa tis fa tó ria e os que são pri va dos des se
pri vi lé gio. Para fa zê-lo, a pro pos ta fa cul ta, às pes so as
que ne ces si tem, o di re i to de re que rer cons te dos
seus do cu men tos pes so a is a iden ti fi ca ção em bra i le.

Por fim, a me di da be ne fi ci a rá toda a so ci e da de
que, ao ado tá-la, mos trar-se-á efe ti va men te com pre en -
si va dos vá ri os seg men tos que a in te gram, sem ali jar
qual quer de les ape nas por que não con ta com a ple ni tu -
de das ha bi li da des sen so ri a is. Da pers pec ti va in di vi du -
al, a nova nor ma be ne fi ci a rá as pes so as por ta do ras de
de fi ciên cia vi su al, sem es ta be le cer im po si ção, em res -
pe i to à gra da ção des sas de fi ciên ci as e à von ta de de
cada in di ví duo de re que rer, ou não, o be ne fí cio. Ao
apro vá-la, os ilus tres Par la men ta res es ta rão con tri bu in -
do para a for ma ção de uma so ci e da de mais jus ta.

Sala das Ses sões, 9 de maio de 2001. – Val mir
Ama ral.

(Às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia e de Assun tos So ci a is, ca -
ben do à úl ti ma a de ci são ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Os pro je tos li dos se rão pu bli ca dos e re me ti dos
às co mis sões com pe ten tes.

So bre a mesa, re que ri men tos que se rão li dos
pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril -
do Ca val can ti.

São li dos os se guin tes:

REQUERIMENTO Nº 234, DE 2001

Re que i ro, nos ter mos do dis pos to no art. 50, ca -
put, e 2º do mes mo ar ti go, am bos da Cons ti tu i ção Fe -

de ral, com bi na dos com o § 2º do ar ti go 4º da Lei Com -
ple men tar nº 105, de 10 de ja ne i ro de 2001, com o art.
216 do Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral, e em
con for mi da de com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, que o
Mi nis té rio da Fa zen da atra vés da Se cre ta ria da Re ce -
i ta Fe de ral, pres te as se guin tes in for ma ções:

– se, na au di to ria fis cal re a li za da em re la ção ao
Sr. Edu ar do Jor ge Cal das Pe re i ra e sua es po sa Lí di ce 
Co e lho da Cu nha Cal das Pe re i ra, por so li ci ta ção do
Mi nis té rio Pú bli co em Go iás ou na que la re a li za da a
pe di do do Mi nis té rio Pú bli co no Dis tri to Fe de ral, em
2000, foi en con tra da qual quer evi dên cia de so ne ga -
ção fis cal, en ri que ci men to ilí ci to ou exis tên cia de pa -
tri mô nio in com pa tí vel com os ren di men tos de cla ra -
dos.

Jus ti fi ca ção

Esta Co mis são re ce beu a in cum bên cia de pros -
se guir nas in ves ti ga ções re la ti vas às acu sa ções pu -
bli ca das na im pren sa e en dos sa das pelo Mi nis té rio
Pú bli co no Dis tri to Fe de ral, con tra o Sr. Edu ar do Jor -
ge Cal das Pe re i ra.

Tra tan do-se de ma té ria que, a pe di do do Mi nis -
té rio Pú bli co Fe de ral vem sen do le van ta da atra vés de
au di to ria pela Re ce i ta Fe de ral, tor na-se ne ces sá rio,
para apro fun da men to das in ves ti ga ções, sa ber o re -
sul ta do des ta Au di to ria.

Sala das Co mis sões, 28 de mar ço de 2001. – 
Ney Su as su na, Pre si den te, – Ante ro Paes de Bar -
ros, Au tor – Tas so Ro sa do – Fre i tas Neto – Mo re i ra
Men des – José Edu ar do Du tra – Ju vên cio da Fon -
se ca – Fran ce li no Pe re i ra – Ri car do San tos – Val -
mir Ama ral.

OF./CFC/Nº 24/2001

Bra sí lia, 24 de abril de 2001

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia, que esta Co mis -

são, em re u nião de 28 de mar ço do cor ren te, apro vou
o re que ri men to nº 4/2001-CFC, so li ci tan do ao Mi nis -
té rio da Fa zen da, atra vés da Se cre ta ria da Re ce i ta
Fe de ral, in for ma ções so bre au di to ria fis cal re a li za da
em re la ção ao Sr. Edu ar do Jor ge Cal das Pe re i ra e
sua es po sa Lí di ce Co e lho da Cu nha Cal das Pe re i ra,
por so li ci ta ção do Mi nis té rio Pú bli co em Go iás ou na -
que la re a li za da a pe di do do Mi nis té rio Pú bli co no Dis -
tri to Fe de ral, em 2000, foi en con tra da qual quer evi -
dên cia de so ne ga ção fis cal, en ri que ci men to ilí ci to ou
exis tên cia de pa tri mô nio in com pa tí vel com os ren di -
men tos de cla ra dos.
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Des ta for ma, en ca mi nho a Vos sa Exce lên cia a
res pec ti va ma té ria. – Ney Su as su na, Pre si den te.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

REQUERIMENTO Nº 235, DE 2000

Re que i ro, nos ter mos do dis pos to no art. 50, ca -
put, e 2º do mes mo ar ti go, am bos da Cons ti tu i ção Fe -
de ral, com bi na dos com o § 2º do ar ti go 4º da Lei Com -
ple men tar nº 105, de 10 de ja ne i ro de 2001, como o art.
216 do Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral, e em
con for mi da de com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, que o
Mi nis té rio da Fa zen da de ter mi ne que o Ban co Cen tral
re me ta ao Se na do Fe de ral a re la ção de to dos os de pó -
si tos, de qua is quer es pé ci es, ori un dos dos re cur sos do
Tri bu nal Re gi o nal do Tra ba lho de São Pa u lo (TRT-SP),
cons tan tes do ras tre a men to já re a li za do pelo mes mo
Ban co Cen tral, nas con tas de:

• Ex-Secretário-Geral da Pre si dên cia da Re pú -
bli ca, Sr. Edu ar do Jor ge Cal das Pe re i ra, de sua es po -
sa, a Srª Lí di ce Co e lho da Cu nha Cal das Pe re i ra; de
Fer nan do Jor ge Cal das Pe re i ra, Só cio da MCI – Mar -
ke ting, Estra té gia e Co mu ni ca ção Insti tu ci o nal Ltda.;
de Mar cos Jor ge Cal das Pe re i ra e Ruy Jor ge Cal das
Pe re i ra, am bos só ci os do Escri tó rio Cal das Pe re i ra
Advo ga dos e Con sul to res Asso ci a dos; de Ivan Car los 
Ma cha do Ara gão, Pre si den te da Meta Par ti ci pa ções
e de Cláu dio Albu quer que Ha i da mus e Edu ar do São
Cle men te, am bos sé ci os da Meta Par ti ci pa ções; de
Cláu dio de Ara ú jo Fa ria, ex-Chefe de Ga bi ne te da Se -
cre ta ria-Geral da Pre si dên cia da Re pú bli ca e só cio da 
LC Fa ria Con sul to ria; de Edson So a res Fer re i ra, só cio 
da DTC – Di rect To Com pany S/A; de José Ca e ta no
de Fi gue i re do, só cio da Me ta cor Admi nis tra ção e Cor -
re ta gem de Se gu ros; de Hé lio Ro sas, ex-Deputado
Fe de ral pelo PMDB; de Jair Bi la chi, ex-Presidente da
Pre vi; de Ma no el Pin to, Pre si den te da Ali an ça do Bra -
sil; de Ma ria De lith Ba la ban, Di re to ra do Se brae; de
José Ma ria Mon te i ro, ex-Presidente da Co sesp; de
Jú lio Cé sar Fi gue i re do e Sér gio Cas tro, am bos di re to -
res da Co sesp; de Pe dro Pe re i ra de Fre i tas e Vi cen te
de Pa u la Alves da Cu nha, res pec ti va men te, Pre si -
den te e Di re tor Téc ni co da SASSE Cia. Na ci o nal de
Se gu ros Ge ra is e de Nel son Luiz de Andra de Co réia,
pro pri e tá rio da ECAL.

Jus ti fi ca ção

Esta Co mis são re ce beu a in cum bên cia de pros -
se guir nas in ves ti ga ções re la ti vas às acu sa ções pu -
bli ca das na im pren sa e en dos sa das pelo Mi nis té rio

Pú bli co no Dis tri to Fe de ral, con tra o Sr. Edu ar do Jor -
ge Cal das Pe re i ra.

Tra tan do-se de ma té ria que já vem, há pelo me -
nos oito me ses sen do in ves ti ga da pelo Mi nis té rio Pú -
bli co, que afir mou pe ran te a Sub-Comissão da CCJ
dis por de in dí ci os ve e men tes da prá ti ca de cri mes, é
ne ces sá rio que esta Co mis são co nhe ça na in te gra
es tes in dí ci os, bem como as pro vas res pec ti vas.

Além dis so, não há sen ti do – a não ser o de um
pos sí vel pro ve i to po lí ti co – em que esta Co mis são re -
pi ta pro ce di men tos já re a li za dos no Órgão pró prio.

Sala das Co mis sões, 28 de mar ço de 2001. – 
Ney Su as su na, Pre si den te – Ante ro Paes de Bar -
ros, Au tor – Tas so Ro sa do  – Fre i tas Neto – Mo re i ra 
Men des – José Edu ar do Du tra – Ju vên cio da Fon -
se ca – Fran ce li no Pe re i ra – Ri car do San tos – Val -
mir Ama ral.

OF./CFC/Nº 23/2001

Bra sí lia, 24 de abril de 2001

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia, que esta Co mis -

são, em re u nião de 28 de mar ço do cor ren te, apro vou
o re que ri men to nº 3/2001-CFC, so li ci tan do ao Ban co
Cen tral a re la ção de to dos os de pó si tos, de qua is quer 
es pé ci es, ori un dos dos re cur sos des ti na dos à cons -
tru ção da sede do Tri bu nal Re gi o nal do Tra ba lho de
São Pa u lo, cons tan tes do ras tre a men to já re a li za do
por aque la Insti tu i ção, nas con tas das pes so as re la ci -
o na das no re que ri men to em ane xo.

Des ta for ma, en ca mi nho a Vos sa Exce lên cia a
res pec ti va ma té ria. – Ney Su as su na, Pre si den te.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Os re que ri men tos li dos vão à Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, que terá o pra zo
má xi mo de duas re u niões or di ná ri as para apre sen tar
o seu pa re cer quan to à cons ti tu ci o na li da de, ju ri di ci da -
de, mé ri to e per ti nên cia dos fun da men tos da so li ci ta -
ção, tudo nos ter mos do art. 9º do Ato da Mesa nº 01,
de 2001.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – A Pre si dên cia re ce beu a Men sa gem nº 120, de
2001 (nº 411/2001, na ori gem), de 7 do cor ren te, pela
qual o Pre si den te da Re pú bli ca en ca mi nha, nos ter -
mos do in ci so II do art. 7º da Lei nº 9.069, de 1995, o
de mons tra ti vo das emis sões do real cor res pon den tes 
ao 1º tri mes tre de 2001, as ra zões de las de ter mi nan -
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tes e a po si ção das re ser vas in ter na ci o na is a elas vin -
cu la das.

A ma té ria vai à Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Encer rou-se on tem o pra zo para apre sen ta ção
de emen das às se guin tes ma té ri as:

– Pro je to de Lei do Se na do nº 449, de 1999, de
au to ria do Se na dor Lú cio Alcân ta ra, que al te ra o art.
43 da Lei nº 8.080, de 19 de se tem bro de 1990 (Lei
Orgâ ni ca da Sa ú de), pos si bi li tan do aos hos pi ta is uni -
ver si tá ri os cap tar re cur sos pro ve ni en tes de in ter na -
ções hos pi ta la res; e

– Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 9, de 2001 (nº
57/99, na Casa de ori gem), que de no mi na ”Ae ro por to 
de Uber lân dia – Te nen te Co ro nel Avi a dor Cé sar Bom -
bo na to“ o ae ro por to da ci da de de Uber lân dia, Esta do
de Mi nas Ge ra is.

Não ten do re ce bi do emen das, as ma té ri as se -
rão in clu í das em Ordem do Dia opor tu na men te.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Fo ram li dos, na ses são do dia 7 úl ti mo, pa re ce -
res da Co mis são de Fis ca li za ção e Con tro le con clu in -
do pelo ar qui va men to das se guin tes ma té ri as:

– Avi so nº 25, de 2000 (nº 485/2000, na ori gem), 
da Pre si dên cia da 2ª Câ ma ra do Tri bu nal de Con tas
da União, que en ca mi nha có pia do Acór dão nº 47, de
2000, apro va do por aque la Cor te na Ses são Ordi ná -
ria da 2ª Câ ma ra, de 24-2-2000, bem como dos res -
pec ti vos Re la tó rio e Voto que o fun da men tam, re fe -
ren te a au di to ria re a li za da na Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de
Con ta gem – MG;

– Avi so nº 59, de 2000 (nº 1.683/2000, na ori -
gem), do Pre si den te do Tri bu nal de Con tas da União,
que en ca mi nha có pia da De ci são nº 218, de 2000,
apro va da por aque la Cor te na Ses são Ordi ná ria do
Ple ná rio, de 5-4-2000, bem como dos res pec ti vos Re -
la tó rio e Voto que a fun da men tam, re fe ren te a au di to -
ria re a li za da no Tri bu nal Re gi o nal Ele i to ral do Esta do
de Ro ra i ma, na área de pes so al, abran gen do o pe río -
do de 1-1-94 a 9-8-96; e 

– Avi so nº 88, de 2000 (nº 2.835/2000, na ori gem), 
da Pre si dên cia da 1ª Câ ma ra do Tri bu nal de Con tas da
União, que en ca mi nha có pia do Acór dão nº 243, de
2000, apro va do por aque la Cor te na Ses são Ordi ná ria
da 1ª Câ ma ra, de 16-5-2000, bem como dos res pec ti -
vos Re la tó rio e Voto que o fun da men tam, re fe ren te a
au di to ria re a li za da na Fun da ção Esta du al de Cul tu ra do 
Ama pá (Fun de cap), re la ti va a pro ce di men tos ado ta dos
nas áre as de con vê ni os, acor dos, ajus tes, li ci ta ções,

con tra tos, acom pa nha men to e exe cu ção, pela ad mi -
nis tra ção es ta du al, de pro gra mas fe de ra is.

De acor do com o dis pos to no § 1º do art. 133,
com bi na do com o pa rá gra fo úni co do art. 254 do Re -
gi men to Inter no, fica aber to o pra zo de dois dias úte is
para in ter po si ção de re cur so, por um dé ci mo dos
mem bros do Se na do, para que as ma té ri as con ti nu -
em sua tra mi ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da res) –
O Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca ado tou em 4

de maio de 2001 e pu bli cou no dia 7 do mes mo mês e
ano, a Me di da Pro vi só ria nº 2.146-1, que “Cria as
Agên ci as de De sen vol vi men to da Ama zô nia e do Nor -
des te ex tin gue a Su pe rin ten dên cia do De sen vol vi -
men to da Ama zô nia – SUDAM e a Su pe rin ten dên cia
do De sen vol vi men to do Nor des te – SUDENE, e dá
ou tras pro vi dên ci as”.

De acor do com as in di ca ções das li de ra nãs, e
nos ter mos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Re so lu ção nº
1/89-CN, e da Re so lu ção nº 2.2000-CN, fica as sim
cons ti tu í da a Co mis são Mis ta in cum bi da de emi tir pa -
re cer so bre a ma té ria:

SENADORES

Ti tu la res Su plen tes

PMDB

Re nan Ca lhe i ros  Íris Re zen de
José Alen car  Amir Lan do

PFL

Hugo Na po leão  Fran ce li no Pe re i ra
Bel lo Par ga  Ro meu Tuma

Blo co (PSDB/PPB)

Ser gio Ma cha do  Le o mar Qu in ta ni lha

Blo co Opo si ção (PT/PDT/PPS)

José Edu ar do Du tra  Pa u lo Har tung

PSB

Ade mir Andra de   Ro ber to Sa tur ni no

*PTB

Arlin do Por to

DEPUTADOS

Ti tu la res Su plen tes

Blo co (PSDB/PTB)

Ju tahy Ju ni or  João Alme i da
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Ro ber to Jef fer son  Ri car do Fer ra ço

Blo co (PFL/PST)

Ino cên cio Oli ve i ra  Aris ton Andra de
Abe lar do Lu pi on  Expe di to Jú ni or

PMDB

Ged del Vi e i ra Lima  Albé ri co Fi lho

PT

José Pim ne tel Fer nan do Fer ro

PPB

Odel mo Leão  Ger son Pe res

*PV

Fer nan do Ga be i ra 
De aco dro com a Re so lu ção nº 1, de 1989-CN,

fica es ta be le ci do o se guin te ca len dá rio para a tra mi -
ta ção da ma té ria:

Dia 9-5-2001 – de sig na ção da Co mis são Mis ta
Dia 10-5-2001 – ins ta la ção da Co mis são Mis ta
Até 12-5-2001 – pra zo para re ce bi men to de

emen das e para a Co mis são Mis ta emi tir o pa re cer
so bre a ad mis si bi li da de

Até 21-5-2001 – pra zo fi nal da Co mis são Mis ta
Até 5-6-2001 – pra zo no Con gres so Na ci o nal 
O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -

res) – Será fe i ta a de vi da co mu ni ca ção à Câ ma ra dos
De pu ta dos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Si que -
i ra Cam pos pela or dem.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, peço a V. Exª, nos ter mos re gi men ta is, a mi nha 
ins cri ção para uma co mu ni ca ção.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra ao Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti pela or dem.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
tam bém so li ci to a mi nha ins cri ção para uma co mu ni -
ca ção.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP)
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra ao Se na dor Se bas tião Ro -
cha pela or dem.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – So li ci to a mi -
nha ins cri ção em ter ce i ro lu gar, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Na pror ro ga ção da Hora do Expe di en te, V. Exªs
se rão aten di dos, de acor do com o art. 158, § 2º, do
Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Pas sa mos à lis ta de ora do res.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ma u ro Mi ran da. 
S. Exª dis põe de vin te mi nu tos para o seu pro -

nun ci a men to.
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO. Pro -

nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs Se na do ras e Srs. Se na -
do res, es ta mos na imi nên cia de um ra ci o na men to
de ener gia elé tri ca, se gun do ad mi te o pró prio Go -
ver no Fe de ral, pela pa la vra de di ver sas au to ri da -
des do se tor. A in fe liz con ju ga ção de lon gos anos
de in ves ti men tos in su fi ci en tes no se tor elé tri co
bra si le i ro com uma pés si ma es ta ção de chu vas
nos co lo ca na dura con tin gên cia de ter mos que ra -
ci o nar ener gia elé tri ca.

É for ço so ad mi tir que o Go ver no do Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so to mou uma sé rie de me -
di das para ten tar tra zer os in ves ti men tos ne ces sá ri os
ao se tor, abrin do-o à par ti ci pa ção pri va da. Nós, de
Go iás, de uma for ma es pe ci al, so mos gra tos ao Pre -
si den te da Re pú bli ca pela ina u gu ra ção, em nos so
Esta do, de duas usi nas hi dre lé tri cas: a de Ser ra da
Mesa e a de Co rum bá. No en tan to, ain da que se re co -
nhe çam os mé ri tos da ten ta ti va, não po de mos de i xar
de ver os equí vo cos que em seu nome fo ram pra ti ca -
dos.

Em vez de se bus ca rem in ves ti men tos para no -
vos em pre en di men tos de ge ra ção e de trans mis são,
tra tou-se de ven der os ne gó ci os já exis ten tes, par ti cu -
larmente no se tor de dis tri bu i ção de ener gia elé tri ca.
Assim é que 82% das dis tri bu i do ras es ta du a is já fo -
ram pri va ti za das, se gun do da dos atri bu í dos ao Ban co 
Na ci o nal de De sen vol vi men to Eco nô mi co e So ci al
(BNDES).

Não sa tis fe i to, além de Fur nas, o Go ver no Fe -
de ral e os Go ver nos Esta du a is que rem ven der, ain -
da este ano, as Cen tra is Elé tri cas do Pi a uí (Ce pi sa), 
a  Com pa nhia Ener gé ti ca de Ala go as (Ceal) e as
Cen tra is Elé tri cas de Go iás (Celg). Re pe te-se o erro, 
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por tan to. Em vez de ofe re cer aos in ves ti do res pri va -
dos, na ci o na is e es tran ge i ros, a opor tu ni da de de
par ti ci pa rem de no vos ne gó ci os de ge ra ção e de
trans mis são no se tor, onde efe ti va men te fal tam in -
ves ti men tos, bus ca-se ven der os ati vos de em pre -
sas exis ten tes, o que ab so lu ta men te não me pa re ce 
pri o ri tá rio.

Os mo ti vos ale ga dos para a ven da das dis -
tri bu i do ras são mu i tos, como, por exem plo, ina -
dim plên cia no pa ga men to da ener gia com pra da
às ge ra do ras fe de ra is – as dis tri bu i do ras es ta du -
a is te ri am prer ro ga ti vas po lí ti cas para dar o ca lo -
te nas ge ra do ras da União – e a si tu a ção fi nan -
ce i ra ruim das em pre sas. Mas não são, em ab so -
lu to, jus ti fi ca ti vas ace i tá ve is para de ci sões des -
se por te.

No caso de Go iás, por exem plo, ne nhu ma des -
sas ra zões é pla u sí vel. O uso de sub ter fú gi os po lí ti -
cos para não pa gar a ener gia com pra da às ge ra do -
ras fe de ra is re pre sen ta ria um pés si mo exem plo,
uma vez que o Go ver na dor do Esta do per ten ce ao
mes mo par ti do po lí ti co do Pre si den te da Re pú bli ca.
Ade ma is, den tro do atu al mo de lo de fun ci o na men to
do se tor elé tri co bra si le i ro, o es pa ço para ina dim -
plên ci as en tre as em pre sas se tor na a cada dia
mais exí guo.

A dí vi da fi nan ce i ra da Celg, que in vi a bi li za ria a
con ti nu a ção da em pre sa nas mãos do Esta do, é ar -
gu men to que de fi ni ti va men te não con ven ce a so ci e -
da de go i a na. Pro va dis so é que o Con se lho do Tri -
bu nal de Con tas do Esta do so li ci tou uma au di to ria
na em pre sa para ve ri fi car a sua real si tu a ção eco nô -
mi co-fi nan ce i ra.

Tam bém o Sin di ca to dos Tra ba lha do res nas
Indús tri as Urba nas do Esta do de Go iás afir ma que a 
Celg é viá vel e que tem a re ce ber, nos pró xi mos
dois anos, cer ca de R$240 mi lhões, pro ve ni en tes de 
in ves ti men tos re a li za dos no ir mão Esta do de To can -
tins e de pre fe i tu ras e ór gãos pú bli cos es ta du a is e
fe de ra is. Esse va lor é mu i to ma i or do que os R$100
mi lhões de que a es ta tal ne ces si ta para o pe río do. O 
res tan te das dí vi das, de cer ca de R$900 mi lhões, é
de lon go pra zo – até 2015 – e pode ser re ne go ci a do. 

De acor do com da dos dis po ní ve is da pró pria
Celg, não há dú vi da de que a em pre sa é ren tá vel e
viá vel. Com 1 mi lhão e 670 mil con su mi do res, ela
aten de, hoje, 234 Mu ni cí pi os go i a nos. Ocu pa o 12º
lu gar no ran king na ci o nal das dis tri bu i do ras de
ener gia elé tri ca e foi con si de ra da a me lhor dis tri bu i -

do ra do Nor te e do Cen tro-Oes te, em 2000, pela
pes qui sa da Asso ci a ção Bra si le i ra das Empre sas
Dis tri bu i do ras de Ener gia Elé tri ca.

Sua re ce i ta ope ra ci o nal lí qui da, em 1999, se -
gun do os úl ti mos da dos apre sen ta dos pela em pre -
sa, foi de R$636,6 mi lhões. O con su mo to tal de
ener gia de seus cli en tes au men tou 5,84% de 1998
para 1999. O fa tu ra men to men sal da em pre sa che ga 
a R$80 mi lhões.

A Celg con ti nua ten do ca pa ci da de de in ves ti -
men to. Em 1999, in ves tiu R$59 mi lhões, 91,6% nos
seg men tos de trans mis são e dis tri bu i ção de ener gia
elé tri ca. Des se to tal, R$29,7 mi lhões fo ram in ves ti -
dos em dis tri bu i ção e R$18,7 mi lhões em trans mis -
são. Os res tan tes 8,4% fo ram apli ca dos em pro du -
ção as so ci a da à dis tri bu i ção e em in ves ti men tos di -
ver sos.

É ine gá vel, por tan to, que a con di ção fi nan ce i ra 
da em pre sa não é ra zão su fi ci en te para jus ti fi car a
sua ven da. Por que, en tão, ven der o pa tri mô nio pú -
bli co, cons tru í do a tão du ras pe nas? Que mo ti vos
po dem im pe lir o atu al Go ver no do Esta do a to mar
uma pro vi dên cia tão des ca bi da? Por que esse mes -
mo Go ver no de se ja, com tan ta ân sia, ver pos to fora
o pro du to do sa cri fí cio de se gui das ge ra ções de go i -
a nos?

Essa mes ma Celg, essa que ri da Celg foi a res -
pon sá vel di re ta pela ala van ca gem eco nô mi ca do
nos so Esta do, pois o ti rou do 21º lu gar e o co lo cou
en tre os sete pri me i ros lu ga res na eco no mia na ci o -
nal.

Não dá para com pre en der isso, Sr. Pre si den te,
Srªs e Srs. Se na do res. 

O Se na dor Álva ro Dias luta, nes ta Casa, di u -
tur na men te, con tra esse mes mo fu ror pri va ti zan te
que as so la o País e os Go ver nos es ta du a is. É que,
no Pa ra ná, que rem ven der a Co pel, em pre sa mo de -
lo do se tor elé tri co bra si le i ro, mas que nem por isso
es ca pa da onda de gas tos ou de ob ten ção de re cur -
sos, de ca i xa para os Go ver nos es ta du a is. O Se na -
dor Álva ro Dias pro pôs que se re a li ze ple bis ci to para 
que a po pu la ção pos sa opi nar a res pe i to, sem o que 
não se po de ri am ali e nar as em pre sas de ener gia
elé tri ca. Te nho cer te za ab so lu ta de que o povo go i a -
no, con sul ta do so bre a ven da da Com pa nhia Ener -
gé ti ca de Go iás, di ria um re don do não ao Go ver na -
dor do Esta do.

É por isso, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do -
res, que lu ta re mos in can sa vel men te con tra a pri va ti -

Maio  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-feira 10  08901



za ção das em pre sas de ener gia elé tri ca do nos so
País e es pe ci al men te con tra a ven da da Celg, do
meu que ri do Go iás.

Já no pró xi mo dia 25 de maio, as Li de ran ças
do PMDB de Go iás es ta rão pro mo ven do um ato pú -
bli co com o ob je ti vo de abrir ain da mais os olhos da
so ci e da de para o pro ble ma. Esse even to será pres ti -
gi a do por duas das ma i o res ex pres sões do PMDB
na ci o nal: o Se na dor Pe dro Si mon, do Rio Gran de do 
Sul, e o Go ver na dor de Mi nas Ge ra is, Ita mar Fran co. 

E a luta do PMDB con tra a ven da da Celg já
está sen do abra ça da por ou tros par ti dos po lí ti -
cos, como o PT e o PC do B, além de pra ti ca men -
te por to das as li de ran ças sin di ca is. Nes te mo -
men to, as co res par ti dá ri as ne ces sa ri a men te são 
de i xa das de lado em de fe sa de um pa tri mô nio
que faz par te da vida e da tra di ção de tra ba lho do 
nos so Esta do há mais de 45 anos, e pre ci sa con -
ti nu ar fa zen do, cum prin do o seu pa pel ines ti má -
vel em prol do de sen vol vi men to e do pro gres so
de Go iás.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – Meu caro
Se na dor, per mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO) –
Com todo pra zer, Se na dor Alber to Sil va.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – Se na dor
Ma u ro Mi ran da, acom pa nhei com mu i to in te res se o
pro nun ci a men to, ain da que bre ve, de V. Exª, em que 
tra tou, ini ci al men te, do gra ve pro ble ma de ra ci o na -
men to a vis ta, e men ci o nou que, ape sar dos es for -
ços do Go ver no, es ta mos di an te de um fato com pli -
ca do. No meu en ten der, e apro ve i tan do o dis cur so
de V. Exª, o ra ci o na men to é uma ne ces si da de in dis -
cu tí vel, se não che ga re mos a um apa gão de fi ni ti vo, o 
que não con vém. Se na dor Ma u ro Mi ran da, con cor do 
ple na men te com V. Exª no que se re fe re ao pro ble -
ma da ven da das dis tri bu i do ras es ta ta is e fe de ra is.
Não há uma ra zão pla u sí vel para isso. Mas apro ve i -
to o dis cur so de V. Exª para lem brar que o Go ver no
tem de to mar uma me di da ur gen te com re la ção ao
pro ble ma do ra ci o na men to, por uma ra zão: o nos so
cus to Bra sil, que vai en gar ra fa do nos por tos, cres ce
lá, ti ran do a nos sa com pe ti ti vi da de. As es tra das –
so bre as qua is vou fa lar em se gui da, em meu pro -
nun ci a men to – são o se gun do fa tor de ele va ção do
nos so cus to Bra sil. E V. Exª traz aqui, à nos sa con si -
de ra ção, a aná li se do ra ci o na men to. Se na dor Ma u ro 
Mi ran da, V. Exª já ima gi nou o que acon te ce rá com a 
in dús tria bra si le i ra, que está fa zen do um es for ço

enor me para ser com pe ti ti va nes te mun do fe roz,
lá fora, em que se dis pu ta pal mo a pal mo a com -
pe ti ti vi da de dos pro du tos in dus tri a li za dos, em
fun ção des se ra ci o na men to? O Bra sil pre ci sa en -
trar nis so. Aon de va mos pa rar!? Aí, no cus to Bra -
sil, que já está su bin do, en tra a in dús tria, que não 
po de rá pro du zir. Para que as nos sas ex por ta ções 
se jam com pa tí ve is com a ne ces si da de que te -
mos, su gi ro que nós, des ta Casa, ho mens ex pe ri -
men ta dos, ex-Go ver na do res, ho mens de em pre -
sa, fa ça mos al gu ma co i sa. Apre sen ta rei uma pro -
pos ta com re fe rên cia às es tra das. Mas po día -
mos, des de já, fa zer algo. Nos Esta dos Uni dos e
na Eu ro pa já há gru pos ge ra do res de po tên cia
me nor, fun ci o nan do a gás ou a di e sel. Sou en ge -
nhe i ro ele tri cis ta e en ten do dis so. Em vez de se
con cen tra rem as in dús tri as, pode-se co lo car uma 
es pé cie de “ilha” de aju da, para que as in dús tri as
bra si le i ras não en trem em ra ci o na men to. Do con -
trá rio, o nos so cus to Bra sil su bi rá. Pa ra be ni zo V.
Exª pelo pro nun ci a men to e apro ve i to a opor tu ni -
da de para de cla rar que es ta mos dis pos tos a for -
mar uma co mis são com o ob je ti vo de apre sen tar
uma pro pos ta ao Pre si den te da Re pú bli ca, uma
pro pos ta que seja com pe ten te, opor tu na e cri a ti -
va. Como en ge nhe i ro, com a ex pe riên cia que te -
nho nes sa área – já ele tri fi quei dois Esta dos, o
Ce a rá e o Pi a uí –, pos so dar al gu mas au las a
quem pre ci sar. Des cul pe-me, não há ne nhu ma
fal sa mo dés tia nis so, mas me co lo co à dis po si -
ção dos com pa nhe i ros, para, aqui, for mar mos
uma co mis são para aju dar o Bra sil nes te mo men -
to di fí cil em que es ta mos vi ven do. Pa ra béns a V.
Exª pelo seu dis cur so.

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO) –
Agra de ço a V. Exª, no bre Se na dor Alber to Sil va, pe -
las su ges tões e co men tá ri os so bre o dis cur so que
aca bo de fa zer. Tam bém sou en ge nhe i ro. Não te nho, 
é cla ro, o bri lho e a his tó ria de V. Exª pe los ser vi ços
pres ta dos ao Nor des te, pelo gran de tra ba lho re a li za -
do na que la re gião, que é re co nhe ci do por todo o
Bra sil. O meu Par ti do e eu nos or gu lha mos de ter V.
Exª em nos so qua dro. Endos so ple na men te a pro -
pos ta de V. Exª. Estou, jun ta men te com V. Exª, pela
ex pe riên cia que tam bém te nho como en ge nhe i ro
–em bo ra não seja tão ex pe ri en te quan to V. Exª –,
dis pos to a aju dar a pro por uma sa í da mais hon ro sa, 
a fim de que esse ra ci o na men to não fra gi li ze a nos -
sa eco no mia e a nos sa ba lan ça de pa ga men to, tra -
ba lhan do com mu i to en tu si as mo nes sa di re ção.
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Agra de ço a V. Exª pelo apar te, que en ri que ce o 
meu dis cur so e que dele fará par te. Aco lho a pro -
pos ta de V. Exª. Nós, que tra ba lha mos na Co mis são
de Infra-Estru tu ra, po de mos for mar uma co mis são
con jun ta para le var essa pro pos ta ao Pre si den te,
para dis cu tir com Sua Exce lên cia o pro ble ma do ra -
ci o na men to.

Nós, de Go iás, te mos pe di do, in sis ten te men te,
para que se tra ga um ra mal da Bo lí via para o trans -
por te do gás na tu ral, para a ins ta la ção de duas in -
dús tri as ter mo e lé tri cas – uma na ci da de de Go iâ nia
e ou tra aqui, no Dis tri to Fe de ral. Essas duas usi nas
fun ci o na ri am mais como um re ser va tó rio de ener gia, 
dan do su por te aos re ser va tó ri os hí dri cos exis ten tes
na re gião, que são mu i to im por tan tes. Se ri am uma
vál vu la de es ca pe numa hora tão di fí cil. Nós, dos
Esta dos do Nor des te e do Cen tro-Oes te, pre ci sa -
mos ala van car o de sen vol vi men to das nos sas re -
giões.

Agra de ço a V. Exª, Se na dor Alber to Sil va, que
mu i to me hon rou com o seu apar te.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la -
da res) – O pró xi mo ora dor ins cri to é o Se na dor
Ge ral do Melo, do PSDB do Rio Gran de do Nor te,
a quem con ce do a pa la vra, de acor do com o Re -
gi men to, por 20 mi nu tos, por per mu ta com este
Se na dor, que cede o tem po a V. Exª com o ma i or
pra zer.

O SR. GERALDO MELO (Blo co/PSDB – RN.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, ini ci al men te, agra de ço a V.
Exª a gen ti le za e a cor te sia com que me per mi tiu
per mu tar com V. Exª, que, pela or dem de ins cri ção,
se ria o ora dor que de ve ria ocu par a tri bu na nes te
mo men to. Mu i to obri ga do a V. Exª.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, an tes de 
tra tar do as sun to que me trou xe à tri bu na, fa rei um
bre ve re gis tro. Antes da ele i ção da atu al Mesa que
di ri ge os tra ba lhos des ta Casa, quan do es ta vam tur -
bu len tas as re la ções en tre o Bra sil e o Ca na dá,
apre sen tei um re que ri men to de in for ma ções di ri gi do 
ao Sr. Mi nis tro da De fe sa. Aque le re que ri men to foi
des pa cha do pela Mesa, com base em um pa re cer
do Se na dor Car los Pa tro cí nio, que era o 2º Se cre tá -
rio da Mesa an te ri or. Infe liz men te, até esta data, de -
cor ri dos al guns me ses, o re que ri men to de in for ma -

ções que ela bo rei não foi en ca mi nha do pela Mesa
do Se na do ao Sr. Mi nis tro da De fe sa.

Acre di to que não há o me nor sen ti do que se
faça um re que ri men to a um Mi nis tro de Esta do – e
S. Exª dis pu nha de 30 dias para res pon der a uma
in da ga ção do Se na do Fe de ral – e a Mesa do Se na -
do Fe de ral leve qua tro me ses para en ca mi nhá-lo ao
des ti no. Faço este re gis tro cer to de que foi uma de -
sa ten ção em meio a es ses tem pos con tur ba dos.
Ape nas faço um ape lo a V. Exª e aos de ma is in te -
gran tes da Mesa, para que o meu re que ri men to seja 
en ca mi nha do e que os de ma is re que ri men tos te -
nham um cur so me nos len to.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ve nho 
de fato à tri bu na, nes ta tar de, como Se na dor e
como bra si le i ro. Co me ço por nar rar algo que nem 
de ve ria con tar. Na se ma na pas sa da, no sá ba do
pela ma nhã, en con tra va-me em Na tal, em mi nha
casa, em fren te da qual pas sa va um car ro de
som, um des ses ve í cu los com alto-fa lan tes que
in te gram o mo vi men to que se faz em nome da
mo ra li za ção do País. E o que di zi am? Qual era o
alvo? O alvo era o Se na do Fe de ral, e o lo cu tor,
pago para isso, di zia: “Estou pas san do ago ra em
fren te à casa do Se na dor Ge ral do Melo”. E mis tu -
ra va o Se na dor Ge ral do Melo com toda essa te -
má ti ca que aí está, para ter mi nar por ape lar aos
bra si le i ros que jo guem para fora do Se na do os
Se na do res que en ver go nham o País.

Não sei que tipo de ver go nha eu pes so al -
men te pos so ter ca u sa do ao País. Se é por con ta
dos pro ble mas de vi o la ção de pa i nel, não vi o lei
pa i nel al gum. Não es tou aqui – como sei que V.
Exªs tam bém não es tão, Se na do res Bel lo Par ga,
Edu ar do Si que i ra Cam pos, Jef fer son Pé res,
Alber to Sil va, José Co e lho – por ca mi nhos tor tu o -
sos. E isso se apli ca tan to ao Se na dor Anto nio
Car los Ma ga lhães quan to a V. Exª, Se na dor Anto -
nio Car los Va la da res, e ao Se na dor Mo za ril do
Ca val can ti.

O que me pre o cu pa não é o des con for to que
pos sa ca u sar a mim, pois a mi nha pes soa é su fi ci -
en te men te de sim por tan te den tro da mas sa de 160
mi lhões de bra si le i ros. O que me pre o cu pa é o que
isso sig ni fi ca na ati tu de que cres ce em nos so País
em re la ção ao Con gres so Na ci o nal. Esta mos vi ven -
do um mo men to amar go des ta Casa, do Con gres so
Na ci o nal e, por ca u sa dis so, da de mo cra cia bra si le i -
ra.
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Não acre di to em de mo cra cia sem Con gres so.
Por isso, trou xe – e pen so que vale a pena re que rer
a V. Exª que man de trans cre ver como par te des te
dis cur so – o ar ti go no tá vel de Ro ber to Pom peu de
To le do, pu bli ca do na úl ti ma edi ção da re vis ta Veja,
cha ma do “Ra zões para amar o Con gres so”.

Vou-me per mi tir ler ape nas um tre cho:

Qu an do não há Par la men to para ab sor ver
os con fli tos, que ocor re? Há duas hi pó te ses. A
pri me i ra é uma di ta du ra – e en tão não ocor re
nada, em bo ra des se nada pos sa ad vir si lên cio
tão ater ra dor quan to a ma i or das ba ru lhe i ras. Os
con fli tos são aba fa dos. As dis si dên ci as são re sol -
vi das nas câ ma ras de tor tu ra. A se gun da hi pó te -
se con sis te, quan do não há for ça ca paz de im -
por-se di ta to ri al men te às ou tras, no mú tuo tru ci -
da men to. É o que ocor re nas guer ras en tre qua -
dri lhas de tra fi can tes. Como lhes fal ta Par la men to 
para ne go ci ar, vo tar ou bus car con sen sos, en tra
em ação a me tra lha do ra.

Se gun do ma gis tral men te en si na Ro ber to
Pom peu de To le do, o Par la men to é a ins ti tu i ção
que a so ci e da de, ao lon go dos sé cu los, cri ou,
para exa ta men te subs ti tu ir o con fli to da rua, o
con fli to ar ma do, a guer ra en tre gru pos de opi -
niões di fe ren tes, que pas sa a tra var-se num re -
cin to fe cha do, en tre re pre sen tan tes de cor ren tes
di fe ren tes. Entre tan to, a im por tân cia do Par la -
men to não dá a ne nhum de nós o di re i to de de so -
be de cer à nor ma que, afi nal de con tas, ema na do 
pró prio Par la men to. Isso não dá a ne nhum de nós 
le gi ti mi da de e au to ri da de para fe rir nor mal al gu -
ma. Isso não dá a ne nhum de nós, pela po si ção
pri vi le gi a da que o povo nos con ce deu – sen do
nós ape nas 81 en tre 160 mi lhões –, o di re i to a li -
dar com o bem co mum, com a co i sa pú bli ca, sem
os es crú pu los ne ces sá ri os, sem os cu i da dos in -
dis pen sá ve is, por que de ve mos, além do mais, re -
co nhe cer que es ta mos tra ba lhan do no pal co, na
vi tri ne, e que, se re pre sen ta mos o povo, pre ci sa -
mos ser pa re ci dos com ele nas suas vir tu des e
nos seus de fe i tos.

Ago ra, ve jam o que acon te ce? O que acon te -
ce, nes te ins tan te, é que, se qui ser mos ter fran que -
za, le al da de uns com os ou tros e com o País, ha ve -

re mos de re co nhe cer que o en ca de a men to de cir -
cuns tân ci as, de in ter pre ta ções, de fa tos, de des vi os
de com por ta men to, de er ros mais gra ves ou me nos
gra ves, não im por ta, o en ca de a men to de tudo isso
es va zi ou, de re pen te, a au to ri da de des ta Casa, den -
tro do Con gres so Na ci o nal e fora dele, ao pon to – é
pre ci so con fes sar mos isso le al men te – de qual quer
um de nós des co brir um olhar de sos la io, de des -
con fi an ça, de crí ti ca si len ci o sa, no ele va dor, na
rua, na es qui na, no café, quan do al guém se re fe -
re a nós como Se na do res, um tí tu lo que nos hon -
ra. A mim esse tí tu lo hon ra. Eu me sin to hon ra do
de ser Se na dor, mas é pre ci so que a so ci e da de
tam bém re co nhe ça que isso é algo que me re ce
ser hon ra do.

O que me pre o cu pa, Srªs e Srs. Se na do res, é
que, hoje, se olhar mos bem, este País não tem Se -
na do. É tris te re co nhe cer mos isso. Mas o Se na do
que a so ci e da de bra si le i ra pre ci sa que exis ta, nes te
mo men to, não está dis po ní vel. Que cul pa tem cada
um de nós? Algu ma te re mos, al gu ma ha ve re mos de 
ter. Mas há uma cul pa que não po de mos con ti nu ar a 
ter. O Se na do bra si le i ro é uma ins ti tu i ção es sen ci al
ao nos so País e à nos sa so ci e da de. É pre ci so que
nós e vo cês que es tão em casa, que even tu al men te
me vêem e que me es cu tam nes te mo men to, acre di -
te mos nis so e sa i ba mos por que esta Casa é es sen -
ci al ao Bra sil.

Se na dor Tião Vi a na, con si de ro meio ri dí cu lo
ci tar a si pró prio, mas vou re pe tir um tre cho de um
dis cur so que tive a hon ra de pro fe rir em um dos mo -
men tos mais al tos do exer cí cio do meu man da to,
quan do esta Casa me man dou a Pa ris, para re pre -
sen tá-la em uma re u nião de Pre si den tes de to dos
os Se na dos do mun do. E tive a opor tu ni da de e a
emo ção de fa lar pelo Bra sil na Tri bu na do Se na do
da Fran ça.

Entre ou tras co i sas, eu di zia ali que “o pa pel 
da ins ti tu i ção par la men tar no mun do que se está
cri an do deve in cor po rar não ape nas a for ça das
re i vin di ca ções que ex pres sam as ten sões in ter -
nas no seio da po pu la ção e que che gam aos par -
la men tos com o vi gor das suas ur gên ci as, mas
tam bém o equi lí brio de uma ins tân cia mo de ra do -
ra que im pe ça que se tor nem im pe ra ti vas e com -
pul só ri as so lu ções que às ve zes se pre ci pi tam
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em face de cir cuns tân ci as e de pres sões mo men -
tâ ne as”.

É pre ci so ha ver, no Par la men to, a Casa que
seja o eco des sas pres sões e a Casa que seja ca -
paz de com pre en dê-las, acal má-las, aca ri ciá-las e
in se ri-las na His tó ria.

Ain da di zia eu na que la opor tu ni da de que “o
Se na do bra si le i ro foi um dos mais im por tan tes ins -
tru men tos da gran de obra po lí ti ca que con se gui mos
re a li zar ao lon go des ses qua se du zen tos anos de
nos sa vida como país in de pen den te: a obra po lí ti -
ca que as se gu rou a nos sa uni da de ter ri to ri al, a
nos sa uni da de lin güís ti ca, a nos sa uni da de como
Na ção. So mos um país de mais de 8 mi lhões de
qui lô me tros qua dra dos de ter ras con tí nu as, com
uma po pu la ção su pe ri or a 160 mi lhões de ha bi -
tan tes, de com po si ção mul tir ra ci al, que fa lam a
mes ma lín gua, sem pro ble mas de fron te i ras, de fi -
ni das e ace i tas por to dos os pa í ses vi zi nhos des -
de o re co nhe ci men to di plo má ti co uni ver sal, sem
mo vi men tos se pa ra tis tas, sem de sa fi os à nos sa
in te gri da de”.

 

Que pa pel de sem pe nhou o Se na do na cons -
tru ção des sa re a li da de que é um pa tri mô nio do
povo bra si le i ro? Se nós olhar mos como fun ci o na
e como fun ci o nou ao lon go da his tó ria esta Casa, 
ins ta la da dois anos de po is da Pro cla ma ção da
Inde pen dên cia do Bra sil, ve ri fi ca re mos que ela
teve o pa pel de equi li brar os de se qui lí bri os. Como 
fun ci o na isso? O Esta do de São Pa u lo, por exem -
plo, res pon de por apro xi ma da men te 50% da ren -
da na ci o nal e con cen tra em seu ter ri tó rio algo em 
tor no de 40% da po pu la ção do Bra sil. O Esta do
de São Pa u lo tem, por isso mes mo, uma re pre -
sen ta ção po pu lar na Câ ma ra dos De pu ta dos de
qua se 80 Par la men ta res. Onze Esta dos bra si le i -
ros, en tre tan to, têm, na Câ ma ra Fe de ral, ape nas
oito De pu ta dos. Como po de ría mos ga ran tir não
só o res pe i to aos in te res ses le gí ti mos de São Pa -
u lo, mas tam bém a de fe sa de me ca nis mos que
se jam ca pa zes de as se gu rar tam bém o res pe i to e 
a de fe sa dos in te res ses de Esta dos que têm ape -
nas oito De pu ta dos? Será que isso se con se gui -
ria se não exis tis se uma Casa como esta, na qual 
São Pa u lo, Rio Gran de do Nor te, Pi a uí, Acre,
Ama pá, To can tins têm cada um três Se na do res?
É nes ta Casa que o equi lí brio des sas di fe ren ças
se es ta be le ce.

Pois bem, se nho res, sou dos que acre di tam
que é es sen ci al ao Bra sil a pre ser va ção das con -
quis tas que a His tó ria nos per mi tiu re a li zar, a pre -
ser va ção tam bém do Se na do Fe de ral.

De uma co i sa te mos que es tar cons ci en tes:
aqui já não es tão Rui, Afon so Ari nos, Va la da res,
Tan cre do Ne ves; es ta mos nós. Cer to ou er ra do, foi
as sim que o tem po ce i fou as vi das de uns e o povo
os subs ti tu iu por nós. Pois bem, essa ins ti tu i ção tão
im por tan te da so ci e da de bra si le i ra está hoje en tre -
gue à guar da dos oi ten ta e um Se na do res que nós
so mos.

Acre di to, se nho res, que é nos so de ver, san -
gran do, so fren do, en fren tan do ten sões amar gas, é
nos so de ver, en fren tan do in com pre en sões, in jus ti -
ças, pres sões, ca bi das, des ca bi das, é nos so de ver
de vol ver um Se na do ao Bra sil.

O que vim fa zer nes ta tri bu na foi um ape lo
ape nas, um ape lo que não sei se vai con se guir
emo ci o nar, co mo ver, to car a alma de nin guém,
mas vim ape nas de i xar, Srs. Se na do res, que ex -
plo dis se nes ta tri bu na um gri to que a mi nha cons -
ciên cia não con se gue mais su fo car. Está na hora
de agir mos à al tu ra dos acon te ci men tos que es ta -
mos vi ven do, com a se re ni da de que o nos so pa -
pel exi ge de nós, com a co ra gem ne ces sá ria,
com a al ti vez, com a in de pen dên cia, mas à al tu ra
das exi gên ci as da nos sa His tó ria. Se va mos con -
se guir fa zer isso, Deus há de nos aju dar que con -
si ga mos! 

Se algo pos so pe dir, em nome da que les que
hoje vo ci fe ram nas ruas, num mis to de de cep ção e
de in dig na ção, em nome da que les que exa ge ram,
que ge ne ra li zam, que jo gam a to dos no mes mo pa -
ta mar, se al gu ma co i sa pos so pe dir é que po nha -
mos mãos à obra. Va mos vi ver os dias di fí ce is – que 
já es ta mos vi ven do – e va mos, por fa vor, dar-nos as
mãos para de vol ver ao Bra sil o Se na do que o País
pre ci sa ter.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR GERALDO MELO EM SEU
PRONUNCIAMENTO
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O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to,
Se na dor Alber to Sil va, do Esta do do Pi a uí.

S. Exª terá 20 mi nu tos para nos brin dar com o
seu pro nun ci a men to.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pro nun cia
o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Se na dor Anto nio Car los Va la da res, meus 
ca ros co le gas Se na do res aqui pre sen tes, meus ca ros 
Se na do res Ge ral do Melo e Ma u ro Mi ran da, que me
an te ce de ram. Eu gos ta ria de fa zer re fe rên cia ao fi nal
do pro nun ci a men to do Se na dor Ge ral do Melo, que,
com ta ma nha pre ci são, co lo cou à nos sa con si de ra -
ção um acon te ci men to, do qual ele foi tal vez um es -
pec ta dor, que atin gia o Se na do in te i ro por meio da
sua pes soa: um car ro com al to-falantes, lá no Rio
Gran de do Nor te, di zia, se não me en ga no, que to dos
os Se na do res de vi am ser co lo ca dos na rua. E nes se
caso o quê? Fe char o Se na do? Se ria mais ou me nos
isso o que dis se o Se na dor Ge ral do Melo, e fez um
ape lo a nós to dos para nos dar mos as mãos. 

Caro Pre si den te, que co in ci dên cia! Estão aqui
três ex-governadores que es ti ve ram jun tos à épo ca
em que eu o Go ver na dor do Pi a uí era. V. Exª era o Go -
ver na dor de Ser gi pe e o Se na dor Ge ral do Melo era o
Go ver na dor do Rio Gran de do Nor te. Esti ve mos nos
Esta dos Uni dos, vi si ta mos aque les Esta dos se cos, o
Ari zo na, a Ca li fór nia, e trou xe mos de lá in for ma ções
para os nos sos Esta dos. Tra ba lha mos em cada um
dos nos sos Esta dos e de po is vi e mos para cá, onde
es ta mos jun tos ou tra vez, subs ti tu in do Tan cre do e ou -
tros gran des Se na do res que es ti ve ram aqui nes ta
Casa. 

Nes te ins tan te, o que po de ría mos fa zer? O Se -
na dor Ge ral do Melo nos in da ga: se não fos se o Con -
gres so, o que se ria da de mo cra cia? Ele re co lhe as as -
pi ra ções po pu la res e as traz para cá, onde são dis cu -
ti das an tes de se rem trans for ma das em leis ou em re -
co men da ções. 

Qu e ro pa ra be ni zar o Se na dor Ge ral do Melo
pela opor tu ni da de do seu dis cur so: ele o faz no mo -
men to exa to em que acon te cem co i sas no mun do in -
te i ro e no nos so Con gres so tam bém. No en tan to, daí
à ge ne ra li za ção há uma di fe ren ça mu i to gran de. Esta
Casa tem 81 Se na do res – eu já es ti ve aqui quan do
éra mos apro xi ma da men te 40, en tre os qua is o atu al
Pre si den te da Re pú bli ca, que tam bém era Se na dor.
Nes te ins tan te, te mos aqui to das as emis so ras de te -
le vi são com os seus fo cos vol ta dos para um acon te ci -
men to que pa rou o País. A nos sa emis so ra de te le vi -
são pas sou, de re pen te, a ser a ve de te de todo o Bra -

sil. Ibo pe má xi mo, vin te e qua tro ho ras no ar, tra zen -
do no tí ci as do lo ro sas para nós e para uma gran de
par te do povo bra si le i ro. 

E, afi nal, Se na dor Ge ral do Melo, V. Exª ter mi nou 
pe din do que nos dés se mos as mãos. Nes ta Casa não 
exis te ne nhum par la men tar que já não te nha exer ci do 
um car go exe cu ti vo – go ver na dor, pre fe i to etc. – e não 
te nha sen ti do, no exer cí cio de suas res pec ti vas fun -
ções, os dra mas do povo, como o de sem pre go e a de -
ses pe ran ça. Cada um de nós, no exer cí cio da fun ção
de go ver na dor, por exem plo, pro cu rou re sol ver, den -
tro do que po dia, os pro ble mas de nos sos Esta dos.
Mas ago ra não so mos Exe cu ti vo, não te mos uma ca -
ne ta para de ci dir. Po de mos fa zer leis, po de mos dis cu -
tir pro vi dên ci as, po de mos re co men dar, mas não po -
de mos fa zer. V. Exª foi mu i to fe liz quan do dis se: “Va -
mos nos dar as mãos para mos trar que esta Casa é
uma Casa de ho mens sé ri os”. Te mos que fa zer isso
sem ne nhum re ce io. So mos ho mens sé ri os, já pres ta -
mos inú me ros ser vi ços ao Bra sil.

Mas aqui eu gos ta ria de tra zer uma in for ma ção
e fa zer uma pro po si ção. De bru cei-me so bre o pro ble -
ma do cus to Bra sil. Os nos sos por tos en gar ra fa dos di -
fi cul tam a ex por ta ção e, na tu ral men te, acres cen tam
um cus to ex tra aos nos sos pro du tos des ti na dos ao
ex te ri or, o que nos tor na não com pe ti ti vos nes te mun -
do fe roz em que se dis pu ta pal mo a pal mo o mer ca do. 
Nós, uma Na ção de 160 mi lhões de bra si le i ros, pre ci -
sa mos cres cer, ge rar em pre gos, ge rar sal dos po si ti -
vos na nos sa ba lan ça de pa ga men tos e re du zir o cus -
to Bra sil, que é ele va do. 

Essa fa ce ta do pro ble ma co me ça nos por tos e
de po is é agra va da pela op ção que fi ze mos pelo trans -
por te ro do viá rio como for ma de le var nos sas mer ca -
do ri as aos por tos. Te mos 55 mil qui lô me tros de es tra -
das fe de ra is por onde cir cu lam – pas mem! – 1,75 mi -
lhão de ve í cu los de car ga, que, trans por tan do um vo -
lu me de mer ca do ri as que tem mu i tos ze ros para ser
dito aqui, con so mem 34 mi lhões de me tros cú bi cos
de com bus tí vel. E es sas car re tas e ou tros ve í cu los ro -
do viá ri os tra fe gam – eu tive o cu i da do de le van tar,
Esta do por Esta do, a si tu a ção das ro do vi as – por es -
tra das da ni fi ca das ou, em al guns ca sos, con si de ra -
das re gu la res, mas, de qual quer for ma, em es ta do
que pre ju di ca a cir cu la ção do nos so bem ma i or, que é 
o tra ba lho dos bra si le i ros trans for ma do em ri que zas
de toda na tu re za a se rem ex por ta das ou para cir cu lar
den tro do País. Por es sas es tra das cir cu la o pro du to
do tra ba lho dos bra si le i ros.

Essas car re tas, cir cu lan do em es tra das da ni fi -
ca das, acres cen tam ao cus to Bra sil algo ao re dor de
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25%. Para com pe tir mos lá fora, já en fren ta mos o gra -
va me dos por tos, que acres cen tam 20% ao cus to
Bra sil. Com a si tu a ção dos trans por tes, so mam-se a
esse cus to mais de 20%. Como po de mos com pe tir?
Para pi o rar a si tu a ção, pa i ra so bre nós ago ra a som -
bra do ra ci o na men to de ener gia elé tri ca. Se esse ra ci -
o na men to che gar à in dús tria, que pre ci sa com pe tir,
que pre ci sa se atu a li zar, es ta re mos di an te de uma si -
tu a ção re al men te gra ve. 

Como com pe tir com o ra ci o na men to de ener gia
elé tri ca, que é um fa tor fun da men tal para o de sen vol -
vi men to de qual quer povo? Não va mos dis cu tir tam -
bém esse pro ble ma – sou um pro fis si o nal des sa área
e po de ria tra zer aqui al gu mas re co men da ções -, de i -
xe mos essa dis cus são, por que o Pre si den te faz o
aler ta de que o meu tem po está se es go tan do. De
qual quer for ma, é im por tan te que os nos sos Se na do -
res sa i bam algo so bre o pro ble ma. 

Há pou co, eu con ver sa va com o no bre Se na dor
Edu ar do Si que i ra Cam pos e S. Exª per gun tou-me:
“Como é que es tão as es tra das no meu Esta do?”
Olho aqui: To can tins. To can tins é um Esta do novo e
lá, na tu ral men te, o nú me ro, em qui lô me tros, de es tra -
das é me nor. To can tins tem 178 qui lô me tros de es tra -
das em bom es ta do; tem 272 qui lô me tros em es ta do
re gu lar – re gu lar sig ni fi ca que tem bu ra co, que tem
pro ble mas, e ruim é por que não pas sa mes mo. No
seu Esta do, são 522 qui lô me tros de es tra das ru ins. V.
Exª dis se: “É a Be lém-Bra sí lia”. É pos sí vel!

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
São ro do vi as fe de ra is.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sim, ro -
do vi as fe de ra is.

As es tra das fe de ra is são os ei xos aos qua is po -
de mos nos ater nes te ins tan te, por que elas per ten -
cem a to dos nós. 

Ve ja mos o caso do Ma ra nhão, que é gran de –
está ali o nos so bom ami go Bel lo Par ga: tem 1.819
qui lô me tros de es tra das em bom es ta do; tem 831 qui -
lô me tros em es ta do re gu lar; e tem 472 qui lô me tros de 
es tra das ru ins. Cre io que a Go ver na do ra Ro se a na
deva es tar vi ven do um dra ma, por que, às ve zes, es -
ses 472 qui lô me tros es tão em ei xos fun da men ta is, e
a car re ta que vai cir cu lar com a nos sa ri que za che ga
na que le lu gar e leva ho ras para atra ves sar, que bra os
ei xos, re ben ta a car ro ce ria, for ça o mo tor, en fim, um
dra ma. 

Eu po de ria es pe ci fi car nú me ros para cada um
dos Esta dos, mas eu pre fe ri somá-los: são 12.359 qui -
lô me tros de es tra das fe de ra is des tru í das, ne ces si tan -
do ser re pa ra das. Nada de ope ra ção de re men dar,

pois re men dar não re sol ve nada e gas ta o di nhe i ro
da Na ção. Qu an do você tem uma do en ça gra ve, é
me lhor con ser tar de uma vez. Se é ci rur gia, va mos
para a ci rur gia; re mé di os e pí lu las não re sol vem um
pro ble ma des se por te. Isso é ca la mi da de na ci o nal,
por que é uma des gra ça  em bu ti da que não se vê no
cus to Bra sil.

Como exe cu ti vo que fui tan tas ve zes – duas ve -
zes pre fe i to, duas ve zes go ver na dor – já te nho uma
cer ta ba ga gem para pro por ação ao in vés de re co -
men da ção. O que pre ci sa mos fa zer para con ser tar,
ou me lhor, fa zer de novo,  nada de ta pa-buracos,
nada de re men dos, 12 mil qui lô me tros em um ano? O
que te mos que fa zer? É pos sí vel? Abso lu ta men te
pos sí vel! Te mos 300 em pre sas de en ge nha ria ca pa -
zes de exe cu tar  es tra das, bar ra gens, seja o que for.
Te mos uma en ge nha ria na ci o nal que não tí nha mos
an tes. Para se fa zer uma bar ra gem no Bra sil era pre -
ci so pe dir aos in gle ses, aos ca na den ses da Light.  

Já fi ze mos Ita i pu, uma das ma i o res bar ra gens
do mun do, e com pro je to bra si le i ro. Por tan to, te mos
en ge nha ria. E quan do um povo tem en ge nha ria,  tem
uma arma de pro gres so. Por tan to, es ses en ge nhe i -
ros, es sas em pre sas fa rão 12,5 mil qui lô me tros em
um ano, sim. Te mos as fal to? Pro cu rei sa ber, aqui é o
re su mo do que te mos e do que po de mos. Te mos, sim. 
A Pe tro bras pode não en tre gar de uma vez, mas em
12 me ses po de ria en tre gar as fal to para os 12,5 mil
qui lô me tros de es tra das.

E como se faz uma es tra da? Se ela já está fe i ta,
ti ra-se o as fal to ve lho, faz-se uma nova base e se põe
uma nova es tra da. Qu an to cus ta isso? Tam bém le -
van tei os cus tos: R$1,8 bi lhão, a pre ços ra zoá ve is,
apro ve i tan do a en ge nha ria do DNER. E aqui vai uma
ob ser va ção, prin ci pal men te a al guém que foi nos so
com pa nhe i ro nes ta Casa, o Pre si den te Fer nan do
Hen ri que: “Se nhor Pre si den te, não fe che o DNER
ago ra. Aqui lo que acon te ceu lá pode ser per fe i ta men -
te apu ra do, cor ri gi do, mas o DNER tem en ge nha ria,
tem 50 anos de ser vi ços pres ta dos. Va mos apro ve i tar
o DNER com um di re tor que seja no me a do para exe -
cu tar este pro gra ma”.

Mas uma obra de ta ma nha en ver ga du ra, ou
seja, a cons tru ção de 12,5 mil qui lô me tros de es tra da
em um ano com R$1,8 bi lhão pre ci sa de pro je tos. Nin -
guém exe cu ta uma es tra da sem pro je to. E isso tam -
bém não é fá cil dada a es cas sez de tem po. Exis tem
50 em pre sas de con sul to ria que po de ri am fa zer os
pro je tos, mas le va ri am um ano. No en tan to, o avan ço
tec no ló gi co do mun do de hoje é tão gran de que per -
mi te que isso seja fe i to em um tem po me nor. Para tan -
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to, fiz uma con sul ta à USP, que en si na vá ri os as sun -
tos, prin ci pal men te so bre en ge nha ria, e des co bri que
atra vés de um sis te ma iné di to nes te País, ba se a do
em uma si mu la ção fe i ta com sa té li te, po de re mos ter
os pro je tos dos 12,5 mil qui lô me tros de es tra da em
mãos em cer ca de dois me ses. 

E se to mar mos a de ci são de exe cu tá-los, o Bra -
sil vai ga nhar ime di a ta men te a re du ção des ses 25%
de au men to do cus to Bra sil em ter mos ro do viá ri os. E
o pa tri mô nio na ci o nal? Sa bem V. Exªs quan to é que
vale a ma lha ro do viá ria bra si le i ra? US$150 bi lhões.
Te mos mais de 100 mil qui lô me tros de es tra das as fal -
ta das. 

Para en cer rar, a mi nha pro pos ta é de que se no -
me ie uma mi ni co mis são nes ta Casa – com pro me -
to-me a fa zer par te dela, já que le vei um mês fa zen do
este es tu do – para ir mos ao Pre si den te da Re pú bli ca
e fa zer mos uma pro po si ção: como se tra ta de ca la mi -
da de, da mes ma ma ne i ra como se ven cem as ca la mi -
da des das chu vas e inun da ções com a de fe sa ci vil,
va mos fa zer uma es pé cie de de fe sa ci vil para as es -
tra das, nas qua is al guns en ge nhe i ros de re co nhe ci da
ca pa ci da de téc ni ca e re pre sen tan tes das duas Ca sas 
do Con gres so, do nos so Mi nis té rio dos Trans por tes, 
sob o co man do do Pre si den te da Re pú bli ca, le va ri am
essa obra a cabo. Ou seja, Sua Exce lên cia de cre ta ria
ca la mi da de pú bli ca para as es tra das; as li ci ta ções,
por sua vez, na tu ral men te so fre ri am uma cer ta ace le -
ra ção. Mas tudo deve ser fe i to de ma ne i ra trans pa ren -
te, sem nada es con di do, com as em pre sas tra ba lhan -
do em fa vor des te País.

Os nos sos com pa nhe i ros po dem per gun tar: e o
di nhe i ro? Onde ob te ría mos os R$1,8 bi lhão? Se a
ma lha ro do viá ria é per cor ri da por ve í cu los que que i -
mam com bus tí vel, é lá no com bus tí vel que va mos
bus car o re mé dio.

Tive o cu i da do de per gun tar ao Pre si den te da
Con fe de ra ção Na ci o nal dos Trans por ta do res de Car -
ga, res pon sá vel por 1,7 mi lhão de car re tas no País, se 
iri am fa zer gre ve caso hou ves se um pe que no au men -
to no cus to óleo di e sel ou ace i ta ri am? E eles me per -
gun ta ram: “Se na dor, por quan to tem po?”  Res pon di:
“Um ano.” Eles en tão dis se ram: “Pode con tar co nos co
se o Pre si den te man dar au men tar. Qu an to é isso, Se -
na dor?” Eu dis se: “R$0,06 por li tro.” Não pre ci sa mais
do que isso. Com esse au men to ob te ría mos R$1,8 bi -
lhão em um ano. E con ser ta ría mos as es tra das em
um ano.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res. Faz soar a cam pa i nha)

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
Per mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Encer ro
já, Sr. Pre si den te. Mas cre io que o no bre Se na dor
Edu ar do Si que i ra Cam pos, pelo To can tins, de se ja di -
zer al gu ma co i sa.

Ouço V. Exª com pra zer, Se na dor Edu ar do Si -
que i ra Cam pos.

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
Sr. Pre si den te, se rei bre ve. Em pri me i ro lu gar, que ro
agra de cer ao Se na dor Alber to Sil va, já que, sem dú vi -
da ne nhu ma, uma das prin ci pa is pre o cu pa ções da
po pu la ção do Esta do do To can tins é exa ta men te a
ques tão das ro do vi as fe de ra is. O prin ci pal es te io da
nos sa eco no mia, haja vis ta que ain da es ta mos lu tan -
do pela im plan ta ção da hi dro via Ara gua ia-Tocantins e 
da fer ro via Nor te-Sul, tem sido, in fe liz men te, como
apon tou bem V. Exª, as ro do vi as, ou me lhor, a ro do via
Be lém-Brasília. E V. Exª foi pre ci so nos da dos: são es -
ses 400 e pou cos qui lô me tros que es tão in vi a bi li zan -
do a eco no mia do nos so Esta do. Por tan to, pa ra béns a 
V. Exª por esse es tu do. Seis cen ta vos a mais no óleo
di e sel, con ver sa do com os se to res di re ta men te in te -
res sa dos, nada re pre sen ta rão em ter mos do pre ju í zo
que eles es tão ten do, nós es ta mos ten do, en fim, que
o País está ten do com a car re tas que bra das, com o
cus to ma i or do pró prio com bus tí vel em fun ção das
pa ra li sa ções, dos bu ra cos, sem fa lar em ou tros cus -
tos, ou tros da nos ad vin dos da ques tão das ro do vi as.
Por tan to, o es tu do é mu i to com pe ten te, já que V. Exª é 
en ge nhe i ro ex pe ri en te, duas ve zes go ver na dor do
seu Esta do, Se na dor pela se gun da vez, duas ve zes
pre fe i to da ca pi tal do seu Esta do. Nes se sen ti do, gos -
ta ria que V. Exª en vi as se essa pro pos ta para a Co mis -
são de Infra-Estrutura, que a Mesa tam bém a re ce -
bes se, e que to dos te nha mos pres ta do aten ção, prin -
ci pal men te o Pre si den te da Re pú bli ca, por que seis
cen ta vos a mais no pre ço do óleo di e sel por um ano,
para quem está ten do esse gran de pre ju í zo, não há
de ser nada, mas per mi ti ria a este País a  re cons tru -
ção das nos sa ma lha ro do viá ria. V. Exª, in clu si ve, lem -
brou quan do o Go ver na dor Má rio Co vas re je i tou, em
São Pa u lo, uma ope ra ção ta pa-buracos, di zen do que
o Bra sil não pode ta par bu ra cos, mas con ser tar, re -
cons tru ir as suas es tra das. A pro pos ta, por tan to, é
mu i to boa, pois vem de um téc ni co ex pe ri en te. V. Exª
está de pa ra béns! 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Mu i to
obri ga do, Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos.

Encer ro, Sr. Pre si den te, pe din do ape nas o se -
guin te: não se faz um tra ba lho des sa na tu re za bu ro -

Maio  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-feira 10  08909



cra ti ca men te, como acon te cem as co i sas no Bra sil.
Esse di nhe i ro é uma es pé cie de em prés ti mo em que
to dos co la bo ram, mas essa co mis são tem que ter um
co man do. Ou seja, esse di nhe i ro ar re ca da do nas re fi -
na ri as, na sa í da do com bus tí vel, deve ir para uma
con ta es pe ci al, mo vi men ta da di re ta men te por essa
co mis são, sob o co man do do Pre si den te da Re pú bli -
ca. É cla ro que va mos pro cu rar sa ber se isso é ju ri di -
ca men te pos sí vel. Aí, Sua Exce lên cia dará uma or -
dem de mar cha: que a co mis são mon te todo o es que -
ma, com re la ção aos pro je tos pron tos, para que, em
um de ter mi na do dia, no dia D, to dos os Esta dos e to -
das as em pre sas es te jam a pos tos para co me çar uma 
guer ra, uma guer ra san ta, com o ob je ti vo de tor nar o
Bra sil com pe ti ti vo, em vir tu de de sua ma lha ro do viá -
ria con ser ta da.

Obri ga do pelo apar te, Se na dor Edu ar do Si que i -
ra Cam pos. Va mos dis cu tir o as sun to na nos sa Co -
mis são de Ser vi ços de Infra-Estrutura, mas não fi que -
mos ape nas em re co men da ções. Va mos pro por a
exe cu ção do pro je to. Assim, es ta re mos pres tan do
uma con tri bu i ção ao País, pe gan do o fio da me a da do
dis cur so do Se na dor Ge ral do Melo, que se sen tiu um
tan to cons tran gi do em seu Esta do. Entre tan to, a re a li -
da de não é como es tão pen san do os que an dam de
car ro com al to-falante fa lan do mal des ta Casa. Aqui
há 81 ho mens ex pe ri en tes, ex-governadores, em pre -
sá ri os ca pa zes e com pe ten tes. 

Por tan to, pro po nho que co me ce mos esse pro je -
to den tro de dois me ses. Assim, em um ano, o Bra sil
co nhe ce rá o Se na do da Re pú bli ca.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -

res) – A fim de que pos sa mos ou vir os ora do res ins -
cri tos para uma co mu ni ca ção ina diá vel, pror ro go a
Hora do Expe di en te por quin ze mi nu tos.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Si que i -
ra Cam pos, o pri me i ro ora dor ins cri to, por cin co mi nu -
tos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do 
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, hoje,
dia 9 de maio, está com ple tan do um ano que o Mi nis -
tro Car los Mel les foi con du zi do ao Mi nis té rio do
Espor te e Tu ris mo, de po is de ter re a li za do um gran de
tra ba lho como re la tor do or ça men to, tam bém re pre -
sen tan do o PFL na que la Co mis são. 

Sr. Pre si den te, tam bém, hoje, em Pal mas, no
Esta do do To can tins, está sen do re a li za do um se mi -
ná rio so bre o es por te. Esse se mi ná rio vai con tar com
a pre sen ça e a con tri bu i ção im por tan te, me di an te

uma pa les tra, de Lars Gra el, Se cre tá rio Na ci o nal do
Espor te. Não pre ci so re lem brar, prin ci pal men te para
o povo bra si le i ro, ad mi ra dor e aman te dos es por tes,
to dos os fe i tos do con sa gra do ia tis ta Lars Gra el. Ele
tem vá ri os tí tu los na ci o na is, in ter na ci o na is e trou xe
duas me da lhas olím pi cas para o Bra sil. Ago ra, na
con di ção de Se cre tá rio Na ci o nal do Espor te, ele vem
im plan tan do, em to dos os Esta dos bra si le i ros, dois
im por tan tes pro je tos, o Pro je to Pin tan do a Li ber da de
e o Pro je to Na ve gar.

Sr. Pre si den te, a ma i or ex pec ta ti va que te mos
em re la ção à ida do emi nen te Se cre tá rio Na ci o nal do
Espor te ao To can tins é a pos si bi li da de da in clu são do
nos so Esta do nos re fe ri dos pro je tos. Espe ra mos que
o Pro je to Pin tan do a Li ber da de seja as si na do com a
Se cre ta ria de Se gu ran ça Pú bli ca. Atu al men te, qua tro
mil de ten tos, em vin te Esta dos bra si le i ros, es tão par -
ti ci pan do do pro je to. Além de te rem o be ne fí cio do
em pre go, eles têm a re du ção da pena: para cada três
dias tra ba lha dos, um dia de pena re du zi da. Por tan to,
tra ta-se de um pro je to im por tan te, Sr. Pre si den te. O
Esta do do To can tins de se ja par ti ci par des se pro je to e
co lo ca à dis po si ção do Mi nis té rio e do Se cre tá rio Na -
ci o nal toda a nos sa in fra-estrutura nes sa área, jun ta -
men te com a Se cre ta ria de Se gu ran ça Pú bli ca.

Há ain da o Pro je to Na ve gar, vol ta do para jo vens 
ca ren tes, com ida de en tre 12 e 15 anos, que tem por
ob je ti vo in cen ti var a prá ti ca de es por tes náu ti cos. Pal -
mas, que já está se pre pa ran do para re ce ber ain da
este ano o gran de lago que está sen do for ma do a par -
tir da Usi na Hi dre lé tri ca Luís Edu ar do Ma ga lhães, é
ba nha da pelo To can tins, e tem nes te rio e no Ara gua -
ia uma das suas ma i o res fon tes de la zer. Esta mos an -
si o sos para que seja fir ma do um con vê nio du ran te a
vi si ta im por tan te de Lars Gra el ao nos so Esta do e à
nos sa ca pi tal, a fim de que o To can tins tam bém pos sa 
in te grar o Pro je to Na ve gar.

Por tan to, o Pro je to Pin tan do a Li ber da de e o
Pro je to Na ve gar são duas vi tó ri as que o nos so Se cre -
tá rio de Espor te, Ja i me Lou ren ço, pre ten de con quis -
tar hoje com essa vi si ta de Lars Gra el ao nos so se mi -
ná rio de es por tes.

Pa ra be ni zo o Mi nis tro Car los Mel les e sa ú do o
povo mi ne i ro, que o ele geu como De pu ta do Fe de ral, e 
o nos so Par ti do, que re fe ren dou a es co lha do Pre si -
den te da Re pú bli ca, na sua in di ca ção para este im -
por tan te Mi nis té rio. Pa ra be ni zo-o ain da por ter Lars
Gra el em sua equi pe de tra ba lho. 

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
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O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to,
Se na dor Mo za ril do Ca val can ti. 

S. Exª dis põe de cin co mi nu tos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.
Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a
CPI cri a da para apu rar a atu a ção das or ga ni za ções
não-governamentais no País re a li zou hoje a sua se -
gun da re u nião. Após a ele i ção do pre si den te, do vi -
ce-presidente e a de sig na ção da re la to ra, de ci di mos
e apro va mos o seu ro te i ro de tra ba lho. 

Essa CPI vem aten der aos an se i os de inú me ros
seg men tos da so ci e da de, que su ces si va men te vêm
de nun ci an do a atu a ção des sas en ti da des e, o que é
pior, lan çan do uma sus pe i ção so bre to das elas.
Assim, aque las ONGs sé ri as, aque las que re al men te
exer cem um tra ba lho be né fi co ao País, fi cam, de al -
gu ma for ma, atin gi das pela ação ne fas ta de ou tras
ins ti tu i ções que pra ti cam atos le si vos ao País, como
já foi com pro va do, por exem plo, em re la ção à Asso ci -
a ção Ama zô nia, no Esta do de Ro ra i ma, que ad qui riu
172 mil hec ta res no sul do Esta do. Eram ter ras de vo -
lu tas, ad qui ri das de pos se i ros de boa-fé, que as re -
gis trou no Esta do do Ama zo nas, e a en ti da de Co o pe -
rín dio, cujo vi ce-presidente foi pre so re cen te men te
pela Po lí cia Fe de ral, trans por tan do 300 qui los de tan -
ta li ta e 3 to ne la das de ame tis ta no Esta do do Ama zo -
nas.

A CPI apro vou um ro te i ro de tra ba lho se re no,
equi li bra do, com vis tas a re a li zar um tra ba lho bas tan -
te ju di ci o so, bus can do se pa rar o joio do tri go, e, ao fi -
nal, pro du zir os efe i tos que es pe ra mos: ao de tec tar
atos ir re gu la res ou cri mi no sos pra ti ca dos por al gu -
mas des sas ins ti tu i ções, de nun ciá-las e pe dir a pro vi -
dên cia do Mi nis té rio Pú bli co e do Po der Ju di ciá rio. Por 
ou tro lado, tão im por tan te quan to à pri me i ra pro vi dên -
cia, é pro du zir uma le gis la ção que, de uma vez por to -
das, pos sa nor ma ti zar, de ma ne i ra cla ra, trans pa ren -
te, a ação des sas or ga ni za ções não-governamentais
no País, se jam elas es tran ge i ras ou na ci o na is. No que 
se re fe re ás es tran ge i ras, ma i or ain da é a im por tân cia 
da nor ma ti za ção, de sa ber mos como elas vêm para o
País, de onde re ce bem os re cur sos, como os apli cam, 
e o que é mais im por tan te, se le vam do País ape nas
in for ma ções – o que já é mu i to –para ou tros pa í ses,
sem que pas se pelo cri vo das au to ri da des bra si le i ras, 
isso já é mu i ta co i sa.

Por isso, Sr. Pre si den te, es tou en ca mi nhan do,
hoje, à Mesa um re que ri men to de so bres ta men to de
um pro je to de lei de mi nha au to ria, apre sen ta do em

fe ve re i ro des te ano, em que, jus ta men te, pro po nho o
es ta be le ci men to de con di ções para o fun ci o na men to
das or ga ni za ções não-governamentais na ci o na is e
es tran ge i ras.

O ob je ti vo do meu pe di do é que esse pro je to fi -
que so bres ta do até a con clu são dos tra ba lhos da Co -
mis são, para que pos sa mos ter sub sí di os ma i o res
para em ba sar ain da mais e, com cer te za, aper fe i ço ar
esse meu pro je to, que visa cri ar nor mas pre ci sas, cla -
ras, que dêem con di ções ao Esta do bra si le i ro de fis -
ca li zar a atu a ção des sas ins ti tu i ções e, por tan to, po -
der fa zer com que elas efe ti va men te tra ba lhem em
be ne fí cio do País e não pres tem um des ser vi ço ao
Bra sil, em be ne fí cio de ou tros pa í ses.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -

res) – Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to,
na pror ro ga ção da Hora do Expe di en te, Se na dor Se -
bas tião Ro cha, por cin co mi nu tos.

Se na dor Se bas tião Ro cha, su gi ro que V. Exª
ocu pe o mi cro fo ne do lado es quer do.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, os par ti -
dos de Opo si ção e as Li de ran ças po lí ti cas que apói -
am a CPI da Cor rup ção fi ze ram, hoje, no co me ço da
tar de, a en tre ga do re que ri men to con ten do as as si na -
tu ras para a ins ta la ção da CPI. Esse re que ri men to
está re gi men tal men te res pal da do pe las as si na tu ras
tan to no Se na do quan to na Câ ma ra dos De pu ta dos.

Ao re ce ber o do cu men to, o Pre si den te do Se na -
do Fe de ral e do Con gres so Na ci o nal, Se na dor Ja der
Bar ba lho, ma ni fes tou a sua isen ção quan to ao as pec -
to po lí ti co e o seu com pro mis so em atu ar de acor do
com o que está pre vis to nos Re gi men tos Inter nos das 
duas Ca sas e no Re gi men to Co mum, as sim como na
Cons ti tu i ção Fe de ral.

A nos sa ex pec ta ti va, por tan to, é de que a CPI
pos sa ser ins ta la da e que o re que ri men to pos sa ser
lido, se pos sí vel, ain da nes ta ses são de hoje aqui no
Se na do Fe de ral, haja vis ta que já há res pal do para
isso ten do em vis ta an te ce den tes no Con gres so Na ci -
o nal. E, caso isso não acon te ça, es pe ra mos que o re -
que ri men to pos sa ser lido em uma ses são con jun ta
do Con gres so Na ci o nal a ser con vo ca da. 

Em nome do PDT, ma ni fes to o nos so pen sa -
men to de que a CPI não seja in ter pre ta da como um
ins tru men to que pos sa pro vo car da nos à eco no mia
ou ris cos à es ta bi li da de eco nô mi ca do País. Ace i tar
essa tese se ria o mes mo que con cor dar com o prin cí -
pio de que um dos sus ten tá cu los do de sen vol vi men to
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se ria a cor rup ção. E nós sa be mos o quan to a cor rup -
ção é ne fas ta para o País, con tri bu in do para o au -
men to da po bre za e das di fe ren ças exis ten tes do
pon to de vis ta re gi o nal e so ci al.

Por isso é im por tan te que se te nha esta con vic -
ção de que a CPI é be né fi ca e sa lu tar para o País e
so men te aper fe i çoa as ins tân ci as po lí ti cas e ad mi nis -
tra ti vas do nos so Bra sil. 

Qu an to ao epi só dio do pa i nel do Se na do, Sr.
Pre si den te, ma ni fes to a po si ção do PDT no sen ti do
de que a apu ra ção seja ri go ro sa. Cons ta ta do o com -
pro me ti men to de Par la men ta res, a pena deve ser
apli ca da com o ri gor ne ces sá rio. É cla ro que o Con se -
lho de Éti ca está exa mi nan do a ques tão e, caso se -
jam in di ca das pe na li da des, a ma té ria irá à Co mis são
de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia. A nos sa con vic -
ção é de que se tra ta de um epi só dio de mu i ta gra vi -
da de e, no caso de cons ta ta ção do en vol vi men to de
Par la men ta res – os fun ci o ná ri os já con fes sa ram suas 
par ti ci pa ções -, a pu ni ção deve ser ri go ro sa e exem -
plar. Te mos que ter como prin cí pio e en ten di men to
que a es sên cia do Di re i to não é ne ces sa ri a men te o
per dão. A es sên cia do Di re i to é a Jus ti ça, o per dão é
ape nas um dos bra ços da Jus ti ça. A con de na ção, la -
men ta vel men te, é ne ces sá ria em mu i tas oca siões e
faz par te tam bém des sa má xi ma ma i or do Di re i to.
Faz-se jus ti ça apli can do o per dão e faz-se jus ti ça con -
de nan do aque les que com pro va da men te co me te ram
de li tos. 

E não há dú vi da ne nhu ma de que vi o lar o pa i nel
do Se na do foi uma fal ta gra ve e que me re ce, por tan to, 
pu ni ção exem plar.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -

res) – So bre a mesa, re que ri men tos que se rão li dos
pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril -
do Ca val can ti.

São li dos os se guin tes:

REQUERIMENTO Nº 236, DE 2001

Sr. Pre si den te,
Como mem bro da Co mis são de Fis ca li za ção e

Con tro le des ta Casa e no exer cí cio das atri bu i ções
que a esta Co mis são com pe tem, re que i ro, nos ter -
mos do art. 216 com bi na do com o ar ti go 217 do Re gi -
men to Inter no do Se na do Fe de ral, que seja so li ci ta da
ao Mi nis tro de Esta do das Mi nas e Ener gia có pia de
toda a do cu men ta ção que com põe o pro ces so de li ci -
ta ção, que atri bu iu di re i to de cons tru ção da Bar ra gem 
de Co rum bá IV, in clu í dos os es tu dos pré vi os, pro je to
bá si co, edi ta is, pro pos tas, do cu men tos re la ti vos às

in de ni za ções, es tu dos das pro pos tas, atos de ci só ri os 
e de ma is in for ma ções per ti nen te ao pro ces so.

Bra sí lia, 4 de abril de 2002. – Ney Su as su na,
Pre si den te – Val mir Ama ral, Au tor – Tas so Ro sa do
– Fre i tas Neto – Mor re i ra Men des – José Edu ar do
Du tra – Ju vên cio da Fon se ca – Fran ce li no Pe re i ra
– Ri car do San tos.

OF/CFC/Nº 25/2001

Bra sí lia, 24 de abril de 2001

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia, que esta Co mis -

são, em re u nião de 4 de abril do cor ren te, apro vou o
re que ri men to nº 7/2001-CFC, so li ci tan do ao Mi nis tro
de Esta do das Mi nas e Ener gia có pia de toda a do cu -
men ta ção que com põem o pro ces so de li ci ta ção, que
atri bu iu di re i to de cons tru ção da Bar ra gem de Co rum -
bá IV, in clu í dos os es tu dos pré vi os, pro je to bá si co,
edi ta is, pro pos tas, do cu men tos re la ti vos às in de ni za -
ções, es tu dos de pro pos tas, atos de ci só ri os e de ma is
in for ma ções per ti nen tes ao pro ces so.

Des ta for ma, en ca mi nho a Vos sa Exce lên cia a
res pec ti va ma té ria. – Ney Su as su na, Pre si den te.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 237, DE 2001

Sr. Pre si den te,
Como mem bro da Co mis são de Fis ca li za ção e

Con tro le des ta Casa e no exer cí cio das atri bu i ções
que a esta Co mis são com pe tem, re que i ro, nos ter -
mos do art. 216 com bi na do com o ar ti go 217 do Re gi -
men to Inter no do Se na do Fe de ral, que seja so li ci ta da
ao Se cre tá rio de Obras do Dis tri to Fe de ral, có pia de
toda a do cu men ta ção que com põe o es tu do téc ni co
para a con fec ção do pro je to bá si co que an te ce dem o
edi tal de li ci ta ção, con for me cons ta na men sa gem nº
151/2001, do Go ver no do Dis tri to Fe de ral en ca mi nha -
da à Câ ma ra Le gis la ti va do Dis tri to Fe de ral, em 27 de
mar ço do cor ren te, que tra ta da pri va ti za ção da Com -
pa nhia do Me tro po li ta no do Dis tri to Fe de ral –
METRÔ-DF, e de ma is in for ma ções per ti nen te ao pro -
ces so.

Bra sí lia, 18 de abril de 2001. –  Ney Su as su na,
Pre si den te –  Wel ling ton Ro ber to, Au tor – Tas so Ro -
sa do – Val mir Ama ral – Fre i tas Neto – Ge ral do
Althoff – Edu ar do Su plicy – Bel lo Par ga – Ri car do
San tos.
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OF/CFC/Nº 27/2001

Bra sí lia, 30 de abril de 2001

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia, que esta Co mis -

são, em re u nião de 18 de abril do cor ren te, apro vou o
re que ri men to nº 1l/2001-CFC, so li ci tan do ao Se cre tá -
rio de Obras do Dis tri to Fe de ral, có pia de toda a do cu -
men ta ção que com põe o es tu do téc ni co para a con -
fec ção do pro je to bá si co que an te ce dem o edi tal de li -
ci ta ção, con for me cons ta na men sa gem nº 151/2001,
do Go ver no do Dis tri to Fe de ral, en ca mi nha do à Câ -
ma ra Le gis la ti va do Dis tri to Fe de ral, em 27 de mar ço
do cor ren te, que tra ta da pri va ti za ção da Com pa nhia
do Me tro po li ta no do Dis tri to Fe de ral – METRÔ – DF, e 
de ma is in for ma ções per ti nen tes ao pro ces so.

Des ta for ma, en ca mi nho a Vos sa Exce lên cia a
res pec ti va ma té ria. – Ney Su as su na, Pre si den te.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 238, DE 2001

Sr. Pre si den te,
Como mem bro da Co mis são de Fis ca li za ção e

Con tro le des ta Casa e no exer cí cio das atri bu i ções
que a esta Co mis são com pe tem, re que i ro, nos ter -
mos do art. 216 com bi na do com o ar ti go 217 do Re gi -
men to Inter no do Se na do Fe de ral, que seja so li ci ta do
à Pe tro bras, toda do cu men ta ção re la ti va aos con tra -
tos de lo ca ção de ae ro na ves, e ou he li cóp te ros uti li za -
dos para trans por te de fun ci o ná ri os en tre suas ba ses
ter res tres e res pec ti vas pla ta for mas.

Jus ti fi ca ção

Nos úl ti mos tem pos as cons tan tes no tí ci as de aci -
den tes com as pla ta for mas de Pe tró leo da Pe tro bras,
têm sido ob je to de apu ra ção por par te des ta Casa.

O pre sen te re que ri men to se dá em ra zão da ne -
ces si da de de se apro fun dar nas in ves ti ga ções de se -
gu ran ça dos fun ci o ná ri os da que la em pre sa, tam bém
em ter ra.

Bra sí lia, 25 de abril de 2001. –  Ney Su as su na,
Pre si den te – Tas so Ro sa do, Au tor  – Wel ling ton Ro -
ber to – Val mir Ama ral – Fre i tas Neto – Ge ral do
Althoff – Edu ar do Su plicy – Bel lo Par ga – Fer nan -
do Ma tu sa lém – Ri car do San tos – Luis Otá vio.

OF/CFC/Nº 28/2001

Bra sí lia, 30 de abril de 2001

Se nhor Pre si den te,

Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia, que esta Co -
mis são, em re u nião de 25 de abril do cor ren te, apro -

vou o re que ri men to nº 14/2001-CFC, so li ci tan do à
Pe tro bras, toda a do cu men ta ção re la ti va aos con ta -
tos de lo ca ção de ae ro na ves, e ou he li cóp te ros uti li -
za dos para  trans por te de fun ci o ná ri os en tre suas
ba ses ter res tres e res pec ti vas pla ta for mas.

Des ta for ma, en ca mi nho a Vos sa Exce lên cia a
res pec ti va ma té ria. – Ney Su as su na, Pre si den te.

(À Mesa para de ci são.)

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Os re que ri men tos li dos se rão des pa cha dos à
Mesa para de ci são, nos ter mos do Inci so III, do art.
216 do Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Ape lo às Srªs e  Srs. Se na do res que se en con -
tram em seus ga bi ne tes que ve nham ao ple ná rio, por -
que, den tro em bre ve, ha ve rá qua tro vo ta ções no mi -
na is com efe i to ad mi nis tra ti vo, de acor do com o Re gi -
men to.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – So bre a mesa, pro je to de re so lu ção que será
lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo -
za ril do Ca val can ti.

É lido o se guin te:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº  19, DE 2001

Alte ra a Re so lu ção nº 78, de 1998,
do Se na do Fe de ral para in clu ir a com pro -
va ção de cum pri men to de dis po si ti vos
da Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal na ins -
tru ção de ple i tos de em prés ti mos.

O Se na do Fe de ral re sol ve:

Art. 1º O in ci so XI do art. 13 da Re so lu ção nº 78,
de 1998, do Se na do Fe de ral, pas sa a vi go rar com a
se guin te re da ção:

“Art. 13 .................................................
XI – com pro va ção de que o ple i te an te

cum pre o dis pos to na Lei nº 101, de 4 de
maio de 2000. (NR) 

............................................................."

Art. 2º O ar ti go 13 da Re so lu ção nº 78, de
1998, do Se na do Fe de ral, pas sa a vi go rar acres ci do 
do se guin tes pa rá gra fos 3ºA e 3ºB.

“Art. 13. .................................................
..............................................................
§ 3ºA A com pro va ção de que tra ta o

in ci so XI será ates ta da em cer ti dões ex pe di -
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das pe los res pec ti vos Tri bu na is de Con tas a 
que es tão ju ris di ci o na dos os ple i te an tes, re -
fe ren tes ao úl ti mo exer cí cio ana li sa do e re -
la ti vas às apu ra ções bi mes tra is e qua dri -
mes tra is exi gi das e ob ser va das nos ter mos
dis pos tos nos § 2º do art. 12, § 3º do art. 23, 
in ci so I do § § 1º do art. 31, art. 37, § 2º do
art. 51, § 2º do art. 52 e § 3º do art. 55, da
Lei Com ple men tar nº 10l, de 4 de maio de
2000. (AC)

§ 3ºB Na au sên cia das cer ti dões de
que tra ta o pa rá gra fo an te ri or, com pro va da
me di an te ates ta do de im pos si bi li da de de
cer ti fi ca ção, emi ti da pe los re fe ri dos Tri bu na -
is de Con tas, a com pro va ção de que tra ta o
in ci so XI será efe tu a da me di an te de cla ra ção 
emi ti da pelo res pec ti vo Che fe do Po der Exe -
cu ti vo.” (AC)

Art. 4º Esta Re so lu ção en tra em vi gor na data
de sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

É ine gá vel que a Re so lu ção nº 78, de 1998, apri -
mo rou, de for ma subs tan ti va, o me ca nis mo de con tro -
le do pro ces so de en di vi da men to dos es ta dos e dos
mu ni cí pi os, ins tru men ta li zan do, com efi cá cia, o exer -
cí cio de atri bu i ção pri va ti va con fe ri da ao Se na do Fe -
de ral pela Cons ti tu i ção de 1988.

É igual men te ver da de i ro que a pro mul ga ção da
de no mi na da Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal en se jou
no vos con di ci o nan tes e nova sis te má ti ca de con tro le
e de fis ca li za ção das con tas pú bli cas, em par ti cu lar
às ope ra ções de cré di to, tra zen do, em con se qüên cia,
a ne ces si da de de se pro ce der à com pa ti bi li za ção de
suas dis po si ções com as ex pres sas na re fe ri da re so -
lu ção.

Por ou tro lado, sa be-se que a Re so lu ção nº 62,
do Se na do Fe de ral, re pre sen ta o pro ce di men to ini ci -
al men te in ten ta do com esse ob je ti vo. Para tan to, de -
ter mi nou que os en tes in te res sa dos na con tra ta ção
de ope ra ções de cré di to, in ter no ou ex ter no, ins tru am
seus ple i tos, in clu si ve, com cer ti dão emi ti da pelo res -
pec ti vo Tri bu nal de Con tas de que o ple i te an te cum -
pre a Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal.

Vi san do aten der essa exi gên cia, os es ta dos, o
Dis tri to Fe de ral e os mu ni cí pi os têm re que ri do, aos
Tri bu na is de Con tas, cer ti dões que com pro vem o
cum pri men to da Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal. Não
têm ob ti do su ces so nes se pro ce di men to, sen do, em
de cor rên cia, im pe di das, ou res trin gi das, suas pos si -

bi li da des de aces so a li nhas de cré di to, ain da que dis -
po ní ve is e es tra té gi cas.

Ale gam, per ti nen te men te, os Tri bu na is de Con -
tas que, em ra zão de dis po si ções da Lei de Res pon -
sa bi li da de Fis cal e das Cons ti tu i ções es ta du a is, não
po dem for ne cer as cer ti dões de que tra ta a Re so lu -
ção 62, de 2000, do Se na do Fe de ral, por que o Pa re -
cer Pré vio re la ti vo ao exer cí cio an te ri or, ano de 2000,
por exem plo, é emi ti do no pra zo de até 180 dias da
data do re ce bi men to das con tas anu a is. O re ce bi men -
to des sas con tas, por sua vez, se dá no pe río do que
vai de 15 de maio até 15 de ju nho de 2001. Após o re -
ce bi men to, as con tas do exer cí cio de 2000 se rão
apre ci a das, re la ta das e co lo ca das em pa u ta para jul -
ga men to, cujo Pa re cer Pré vio sai até 15 de de zem bro
de 2001.

No te-se, as sim, que, com base nes sa sis te má ti -
ca e nes se pro ce di men to, os Tri bu na is de Con tas ma -
ni fes tam-se, no ano de 2001, so bre as con tas do exer -
cí cio de 1999. Ade ma is, en ten dem que toda e qual -
quer ma ni fes ta ção ex ter na so bre a do cu men ta ção
apre sen ta da para exa me só é pos sí vel no âm bi to do
Pa re cer Pré vio.

Por seu tur no, o Ban co Cen tral do Bra sil tem en -
ten di do di fe ren te men te o que pre ce i tua a Re so lu ção
62, de 2000, do Se na do Fe de ral, o que tem im pli ca do
res tri ções aos ple i tos de em prés ti mos e de fi nan ci a -
men tos de in te res se dos es ta dos e dos mu ni cí pi os.

Acre di ta mos que a na tu re za ge né ri ca da de ter -
mi na ção con ti da na re fe ri da re so lu ção é o fa tor que
tem en se ja do o atu al im pas se.

Nada mais opor tu no, por tan to, que sua al te ra -
ção, com vis tas a in cor po rar os pro ce di men tos de
con tro le e de fis ca li za ção de con tas pú bli cas de fi ni -
dos e es ti pu la dos pela Lei de Res pon sa bi li da de Fis -
cal. Esses pro ce di men tos, em ver da de, en for mam no -
vos me ca nis mos de trans pa rên cia, con tro le e fis ca li -
za ção que ad qui rem con te ú do na ve ri fi ca ção do cum -
pri men to de exi gên ci as e con di ções por in ter mé dio
dos re la tó ri os bi mes tra is de exe cu ção or ça men tá ria,
de ges ta ção fis cal, de âm bi to qua dri mes tral, e da
pres ta ção de con tas anu al, su je i tas ao de no mi na do
Pa re cer Pré vio. E o que se ob je ti va com a al te ra ção
que se pre ten de para a Re so lu ção nº 78, de 1998.

Nes se sen ti do, a so lu ção a ser dada, sem fe rir o
ob je ti vo da Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal e sem
con fi gu rar um in cen ti vo à con tra ta ção ir res pon sá vel
de ope ra ções de cré di to, in cor po ra a per ti nen te qua -
li fi ca ção das cer ti dões a se rem emi ti das pe los Tri bu -
na is de Con tas.

08914 Qu in ta-feira   10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio  de  2001



Assim, há que en ten der que a cer ti dão re fe ren te 
às con tas jul ga das ou to ma das re fe re-se ao úl ti mo
exer cí cio ana li sa do, o que per mi te que se com pa ti bi li -
ze a exi gên cia da Re so lu ção 62, de 2000, do Se na do
Fe de ral, com as dis po si ções das Cons ti tu i ções Fe de -
ral e Esta du a is.

Essa pri me i ra ins tân cia de al te ra ção é im por tan -
te, pois os Tri bu na is de Con tas têm en ten di men to uni -
for me de que cer ti fi ca ções even tu a is, fora dos Pa re -
ce res Pré vi os, são pre cá ri as e ex pres sam aná li se de
mo men to, de ven do ser emi ti das em ca sos es pe ci a is,
re me ten do para o Pa re cer Pré vio as con clu sões do
exa me da exe cu ção or ça men tá ria, sob pena dos Tri -
bu na is de Con tas in cor re rem em Cri mes de Res pon -
sa bi li da de Fis cal e Pe nal.

Por fim, há que se ates tar que os es ta dos e os
mu ni cí pi os vêem cum prin do todo o con jun to de res tri -
ções e con di ções que a re fe ri da Lei de Res pon sa bi li -
da de Fis cal im põe para a con tra ta ção de no vas ope -
ra ções de cré di to. Dai a ne ces si da de de que tam bém
seja com pro va do o cum pri men to des ses con di ci o -
nan tes, pas sí ve is de ve ri fi ca ção por con ta dos re la tó -
ri os de exe cu ção or ça men tá ria e de ges tão fis cal, o
que im pli ca no vas cer ti fi ca ções por par te dos res pec -
ti vos Tri bu na is de Con tas, nos ter mos ex pli ci ta dos e
es pe ci fi ca dos na pro pos ta de pro je to de re so lu ção.

Vi a bi li za da a al te ra ção que ora pro po mos, os
es ta dos e os mu ni cí pi os pas sam a ter aces so a li nhas
de cre di to es tra té gi cas e hoje dis po ní ve is, em es pe ci -
al a do Pro gra ma de Mo der ni za ção da Admi nis tra ção
Tri bu tá ria – PMAT/BNDES, a mo da li da des de ar ren -
da men to mer can til fi nan ce i ro para má qui nas, ve í cu -
los e equi pa men tos e a fi nan ci a men tos ex ter no, den -
tre ou tras, atu al men te ina ces sí ve is por con ta da não
efe ti vi da de da dis po si ção con ti da na Re so lu ção nº 62, 
de 2000, do Se na do Fe de ral.

Por es sas ra zões, pro po nho e en ca mi nho o pre -
sen te Pro je to de Re so lu ção, para que aten di do os pre -
ce i tos cons ti tu ci o na is, dê con for to e se gu ran ça aos Tri -
bu na is de Con tas no exer cí cio das suas com pe tên ci as
e vi a bi li ze para os en tes da Fe de ra ção li nhas de cré di -
to de gran de in te res se eco nô mi co e so ci al.

Sala das Ses sões,9 de maio de 2001. –  Pa u lo
Sou to.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 78, DE 1998

Dis põe so bre as ope ra ções de cré -
di to in ter no e ex ter no dos Esta dos, do
Dis tri to Fe de ral, dos Mu ni cí pi os e de

suas res pec ti vas au tar qui as e fun da ções, 
in clu si ve con ces são de ga ran ti as, seus
li mi tes e con di ções de au to ri za ção, e dá
ou tras pro vi dên ci as.

Art. 13. Os Esta dos, o Dis tri to Fe de ral, os Mu ni -
cí pi os e suas res pec ti vas au tar qui as e fun da ções en -
ca mi nha rão ao Ban co Cen tral do Bra sil os pe di dos de 
au to ri za ção para a re a li za ção das ope ra ções de cré -
di to de que tra ta esta Re so lu ção, ins tru í dos com:
....................................................................................

XI – cer ti dão, emi ti da pelo res pec ti vo Tri bu nal de 
Con tas, de que o ple i te an te cum pre o dis pos to na Lei
Com ple men tar nº 101, de 4 de maio de 2000.
....................................................................................

RESOLUÇÃO Nº 62, DE 2000

Alte ra a Re so lu ção nº 78, de 1998,
do Se na do Fe de ral, que dis põe so bre as
ope ra ções de cré di to in ter no e ex ter no
dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos
Mu ni cí pi os, e de suas res pec ti vas au tar -
qui as e fun da ções, in clu si ve con ces são
de ga ran ti as, seus li mi tes e con di ções de 
au to ri za ção, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Se na do Fe de ral re sol ve:
Art. 1º O art. 13 da Re so lu ção nº 78, de 1998, do

Se na do Fe de ral, pas sa a vi go rar acres ci do do  se -
guin te in ci so XI:
....................................................................................

“XI – cer ti dão, emi ti da pelo res pec ti vo Tri bu nal
de Con tas, de que o ple i te an te cum pre o dis pos to na
Lei Com ple men tar nº 101, de 4 de maio de
2000.”(AC)*

Art. 2º Esta Re so lu ção en tra em vi gor na data de 
sua pu bli ca ção.

Se na do Fe de ral, 13 de ou tu bro de 2000. – Anto -
nio Car los Ma ga lhães, Pre si den te.

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 2000

Esta be le ce nor mas de fi nan ças pú -
bli cas vol ta das para a res pon sa bi li da de
na ges tão fis cal e dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................
Art. 12. As pre vi sões de re ce i ta ob ser va rão as

nor mas téc ni cas e le ga is, con si de ra rão os efe i tos das
al te ra ções na le gis la ção, da va ri a ção do ín di ce de
pre ços, do cres ci men to eco nô mi co ou de qual quer
ou tro fa tor re le van te e se rão acom pa nha das de de -
mons tra ti vo de sua evo lu ção nos úl ti mos três anos, da 
pro je ção para os dois se guin tes àque le a que se re fe -
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ri rem, e da me to do lo gia de cál cu lo e pre mis sas uti li -
za das.
....................................................................................

§ 2º O mon tan te pre vis to para as re ce i tas de
ope ra ções de cré di to não po de rá ser su pe ri or das
des pe sas de ca pi tal cons tan tes do pro je to de lei or ça -
men tá ria.
....................................................................................

Art. 23. Se a des pe sa to tal com pes so al, do Po -
der ou ór gão re fe ri do no art. 20, ul tra pas sar os li mi tes
de fi ni dos no mes mo ar ti go, sem pre ju í zo das me di das 
pre vis tas no art. 22, o per cen tu al ex ce den te terá de
ser eli mi na do nos dois qua dri mes tres se guin tes, sen -
do pelo me nos um ter ço no pri me i ro, ado tan do-se,
en tre ou tras, as pro vi dên ci as nos §§ 3º e 4º do art.
169 da Cons ti tu i ção.
....................................................................................

§ 3º Não al can ça da a re du ção no pra zo es ta be -
le ci do, e en quan to per du rar o ex ces so, o ente não po -
de rá:

I – re ce ber trans fe rên ci as vo lun tá ri as;
II – ob ter ga ran tia, di re ta ou in di re ta, de ou tro

ente;
III – con tra tar ope ra ções de cré di to, res sal va das 

as des ti na das ao re fi nan ci a men to da dí vi da mo bi liá ria 
e as que vi sem à re du ção das des pe sas com pes so al.
....................................................................................

Art. 31. Se a dí vi da con so li da da de um ente da Fe -
de ra ção ul tra pas sar o res pec ti vo li mi te ao fi nal de um
qua dri mes tre, de ve rá ser a ele re con du zi da até o tér mi -
no dos três sub se qüen tes, re du zin do o ex ce den te em
pelo me nos 25% (vin te e cin co por cen to) no pri me i ro.
....................................................................................

§ 1º Enquan to per du rar o ex ces so, o ente que
nele hou ver in cor ri do:

I – es ta rá pro i bi do de re a li zar ope ra ção de cré di -
to in ter na ou ex ter na, in clu si ve por an te ci pa ção de re -
ce i ta, res sal va do o re fi nan ci a men to do prin ci pal atu a -
li za do da di vi da mo bi liá ria;
....................................................................................

Art. 37. Equi pa ram-se a ope ra ções de cré di to e
es tão ve da dos:

I – cap ta ção de re cur sos a tí tu lo de an te ci pa ção
de re ce i ta de tri bu to ou con tri bu i ção cujo fato ge ra dor
ain da não te nha ocor ri do, sem pre ju í zo do dis pos to
no § 7º do art. 150 da Cons ti tu i ção;

II – re ce bi men to an te ci pa do de va lo res de em -
pre sa em que o Po der Pú bli co de te nha, di re ta ou in di -
re ta men te, a ma i o ria do ca pi tal so ci al com di re i to a
voto, sal vo lu cros e di vi den dos, na for ma da le gis la ção;

III – as sun ção di re ta do com pro mis so, con fis são 
de dí vi da ou ope ra ção as se me lha da, com for ne ce dor
de bens, mer ca do ri as ou ser vi ços, me di an te emis são, 
ace i te a aval de tí tu lo de cré di to, não se apli can do
esta ve da ção a em pre sas es ta ta is de pen den tes;

IV – as sun ção de obri ga ção, sem au to ri za ção
or ça men tá ria, com for ne ce do res para pa ga men to a
pos te ri o ri de bens e ser vi ços.
....................................................................................

Art. 51. O Po der Exe cu ti vo da União pro mo ve rá,
até o dia trin ta de ju nho, a con so li da ção na ci o nal e por 
es fe ra de go ver no, das con tas dos en tes da Fe de ra -
ção re la ti vas ao exer cí cio an te ri or, e a sua di vul ga ção, 
in clu si ve por meio ele trô ni co de aces so pú bli co.
....................................................................................

§ 2º O des cum pri men to dos pra zos pre vis tos
nes te ar ti go im pe di rá, até que a si tu a ção seja re gu la -
ri za da, que o ente da Fe de ra ção re ce ba trans fe rên ci -
as vo lun tá ri as e con tra te ope ra ções de cré di to, ex ce to 
as des ti na das ao re fi nan ci a men to do prin ci pal atu a li -
za do da dí vi da mo bi liá ria.

Art. 52. O re la tó rio a que se re fe re o § 3º do art.
165 da Cons ti tu i ção abran ge rá to dos os Po de res e o
Mi nis té rio Pú bli co, será pu bli ca do até trin ta dias após
o en cer ra men to de cada bi mes tre e com pos to de:
....................................................................................

§ 2º O des cum pri men to do pra zo pre vis to nes te ar -
ti go su je i ta o ente às san ções pre vis tas no § 2º do art. 51.
....................................................................................

Art 55. O re la tó rio con te rá:
....................................................................................

§ 3º O des cum pri men to do pra zo a que se re fe re o 
§ 2º su je i ta o ente à san ção pre vis ta no § 2º do art. 51.
....................................................................................

(À Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos.)

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – O pro je to lido será pu bli ca do e re me ti do à Co -
mis são com pe ten te.

So bre a mesa, pro pos tas de emen da à Cons ti tu i -
ção que se rão li das pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, 
Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

São li das as se guin tes:

PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO Nº 9, DE 2001

De mo cra ti za o pro ces so le gis la ti vo
por meio de al te ra ção nos ar ti gos 14, 60,
65, 66 e 150, mo di fi can do a sis te má ti ca
de pro mul ga ção de pro je tos de lei e de
emen das à Cons ti tu i ção e cri an do o ins ti -
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tu to do re fe ren do de ofí cio a par tir de re -
que ri men to de gru po de De pu ta dos Fe -
de ra is ou de Se na do res.

As Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se -
na do Fe de ral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral, pro mul gam a se guin te Emen da ao
tex to cons ti tu ci o nal:

Art. 1º Os arts. 14, 60, 65, 66 e 150 da Cons ti tu i -
çâo Fe de ral pas sam a vi go rar com a se guin te re da -
ção:

Art. 14. A so be ra nia po pu lar será exer ci da pelo
su frá gio uni ver sal e pelo voto di re to e se cre to, com
va lor igual para to dos, e, nos ter mos da lei, me di an te:

I – ple bis ci to;
II – re fe ren do de ofí cio;
III – ini ci a ti va po pu lar
..............................................................
§ 12. Os pro je tos de emen das cons ti tu -

ci o na is e de leis, in clu si ve os re sul tan tes de
me di das pro vi só ri as, quan do ob je to do re -
que ri men to ao que re fe re o art. 65, § 2º so -
men te se rão pro mul ga dos se apro va dos em
re fe ren do de ofí cio, que ocor re rá no úl ti mo
do min go do pri me i ro mês se guin te ao tér mi -
no de cada se mes tre.

Art. 60....................................................
..............................................................
§ 3º A emen da à Cons ti tu i ção será

pro mul ga da pe las Me sas da Câ ma ra dos
De pu ta dos e do Se na do Fe de ral, com o res -
pec ti vo nú me ro de or dem, en tran do em vi -
gor na data de sua pu bli ca ção sal vo re que ri -
men to para re a li za ção de re fe ren do de ofí -
cio, nos ter mos do art. 65, § 2º.

Art. 65....................................................
..............................................................
§ 1º Sen do o pro je to emen da do, vol ta -

rá à Casa ini ci a do ra.
§ 2º Na tra mi ta ção em qual quer das

Ca sas, po de rá ser in clu í do o pro je to na lis -
ta gem de re fe ren do do ofí cio, por meio da
apre sen ta ção de re que ri men to as si na do
por, no mí ni mo, um ter ço de seus mem bros,
so men te po den do ser re je i ta do por voto da
ma i o ria ab so lu ta e den tro de 30 dias após a
apre sen ta ção..

Art. 66....................................................
§ 5º Ha ven do qual quer veto, so men te

após o exa me des te pelo Con gres so, seja
man ten do-o ou re je i tan do-o, será o pro je to

en vi a do ao Tri bu nal Su pe ri or Ele i to ral, para
ser sub me ti do a re fe ren do de ofí cio, na hi -
pó te se do § 7º, ou ao Pre si den te da Re pú -
bli ca, para pro mul ga ção.

..............................................................
§ 7º Em caso de ter sido apre sen ta do

sem re je i ção o re que ri men to a que se re fe re 
o ar ti go 65, § 2º, o pro je to será in clu í do na
lis ta gem do pró xi mo re fe ren do de ofí cio a
ser re a li za do, so men te sen do en vi a do, para
pro mul ga ção, ao Pre si den te da Re pú bli ca,
se apro va do por no mí ni mo me ta de dos ele -
i to res que vo ta rem.

§ 8º A vo ta ção da lis ta gem se mes tral
de pro pos ta sub me ti das a re fe ren dos de ofí -
cio, in clu í das as de emen das à Cons ti tu i ção, 
será con du zi da pelo Tri bu nal Su pe ri or Ele i -
to ral, que dará co nhe ci men to do re sul ta do
ao Pre si den te do Con gres so, para ar qui va -
men to, se re je i ta do, ou para en ca mi nha -
men to à pro mul ga ção, em caso con trá rio.

§ 9º Não ha ven do veto ou re que ri men -
to de re fe ren do de ofí cio vá li do, ou nos ca -
sos dos §§ 5º e 8º, o Pre si den te da Re pú bli -
ca terá qua ren ta e oito ho ras para pro mul -
gar a lei; em não o fa zen do, ca be rá ao Pre -
si den te do Se na do a pro mul gá-la, e, se este 
não o fi zer em igual pra zo, ca be rá ao vi -
ce-presidente do Se na do Fa zê-lo.

Art. 150..................................................
III – .......................................................

b) no mes mo exer cí cio fi nan ce i ro em
que haja sido pu bli ca da a lei que os ins ti tui
ou au men tou, bem como nos seis me ses
se guin tes à apro va ção pelo Po der Le gis la ti -
vo;

Art. 2º Esta emen da cons ti tu ci o nal en tra em vi -
gor na data de sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A de mo cra cia, em sua es sên cia, sig ni fi ca o go -
ver no exer ci do por meio do pró prio povo. Seus cri a -
do res vi su a li za ram nas re u niões das an ti gas Po lis
gre gas a for ma de pôr nas mãos dos ci da dãos as
de ci sões le gis la ti vas que in ter fe ris sem na vida da
co mu ni da de.

A con fi gu ra ção de ci da des-es ta dos ve ri fi ca da
na que la épo ca per mi tia tec ni ca men te a ado ção de
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um sis te ma de dis cus são e de ci são so bre as ações
de go ver no en vol ven do to dos os de ten to res dos di -
re i tos à ci da da nia.

Exce tu a da a ex pe riên cia da Gré cia an ti ga, ob -
ser vou-se na so ci e da de a or ga ni za ção na for ma de
Esta do, sob o mo de lo im pe ri a lis ta, nas suas mais
va ri a das for mas, ca rac te ri za das sem pre pela de si -
gual da de en tre ci da dãos ve ri fi ca da nas rí gi das es -
tra ti fi ca ções so ci a is, e sub tra ção dos di re i tos às das
clas ses eco no mi ca men te me nos fa vo re ci das.

Qu a se dois mi lê ni os de po is, o mun do veio re -
en con trar vis lum bres de de mo cra cia, quan do da for -
ma ção dos pri me i ros par la men tos eu ro pe us, como
for ma de re pre sen ta ção da von ta de dos con si de ra -
dos ci da dãos.

A evo lu ção po lí ti ca da so ci e da de re dun dou na
for ma ção da na ção nor te-ame ri ca na e na Re vo lu ção 
Fran ce sa, quan do se fir mou a idéia de que o po der
se ria não uma mera abs tra ção ob ti da e man ti da à
for ça, mas o re sul ta do de um pac to da so ci e da de
pela união dos ci da dãos para for ta le ci men to do con -
jun to.

A Re vo lu ção Fran ce sa ins pi rou a for ma atu al
de Re pú bli ca, que se es pa lhou por gran de par te do
mun do e veio a ins pi rar, in clu si ve, as di ver sas cons -
ti tu i ções bra si le i ras, des de a de 1891.

Cons ti tu i ção bra si le i ra de 1988, em seu art. 1º
enal te ce o Esta do de di re i to e a ci da da nia, in ver -
bis:

Art. 1º A Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil, for ma -
da pela união in dis so lú vel dos Esta dos e Mu ni cí pi os
e do Dis tri to Fe de ral, cons ti tui-se com Esta do de mo -
crá ti co de di re i to e tem como fun da men tos:

I – a so be ra nia:

II – a ci da da nia;

III – a dig ni da de da pes soa hu ma na;

IV – os va lo res so ci a is do tra ba lho e da li vre
ini ci a ti va;

V – o plu ra lis mo po lí ti co.

O mo vi men to que to mou lu gar na Fran ça teve
como mote a re vol ta so ci al con tra os des man dos e
de si gual da des pro mo vi das pelo an ti go re gi me. Foi,
po rém, pro mo vi do pelo se tor bur guês da so ci e da de,
que ins ta lou-se no po der atri bu in do a si pró prio o di -
re i to de re pre sen tar a so ci e da de.

Em nome do povo, a bur gue sia to mou o po der
e dele se apo de rou por meio da cha ma da de mo cra -
cia re pre sen ta ti va como úni co pres su pos to de le gi ti -
mi da de da au to ri da de por ela exer ci da.

Des de a Re vo lu ção Fran ce sa aos nos sos dias, 
em qua se nada a po lí ti ca evo lu iu no ca mi nho dos
pre ten sos ide a is de mo crá ti cos de fen di dos pe los
pen sa do res do sé cu lo XVIIII; até hoje, o que se ve ri -
fi ca no or de na men to ju rí di co é a pre pon de rân cia da
re pre sen ta ti vi da de so bre o exer ci do di re to da de mo -
cra cia, com ser ob ser va no pa rá gra fo úni co do mes -
mo ar ti go 1º da Cons ti tu i ção:

Pa rá gra fo úni co. Todo o po der ema na do povo,
que exer ce por meio de re pre sen tan tes ele i tos ou di -
re ta men te, nos ter mos des ta Cons ti tu i ção.

A pre sen te PEC visa a avan çar no sen ti do da
ver da de i ra trans fe rên cia do po der le gis la ti vo para o
povo.

Pro cu ra-se, ain da, am pli ar os di re i tos dos con -
tri bu in tes, pro i bin do a co bran ça de qual quer tri bu to
(res sal va das as con tri bu i ções pre vi den ciá ri as) nos
seis me ses se guin tes à apro va ção pelo Le gis la ti vo.
Com isso, ofe re ce-se con di ções para que os con tri -
bu in tes co nhe çam, como o mí ni mo de seis me ses
de an te ce dên cia, as al te ra ções one ro sas da le gis la -
ção tri bu tá ria.

Pre ten de-se, com ela, dar ao povo o di re i to de
se ma ni fes tar so bre as leis que são apro va das no
âm bi to do Con gres so Na ci o nal, que, em nome da -
que le, age mu i tas ve zes em sen ti do con trá rio à von -
ta de dos man da tá ri os, fi can do eles im po ten tes para
agir con tra a lei an ti de mo crá ti ca.

Sala das Ses sões, 9 de maio de 2001. – He lo í -
sa He le na, 1ª Sig na tá ria.
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CAPÍTULO IV
Dos Di re i tos Po lí ti cos

Art. 14.* A so be ra nia po pu lar será exer ci da pelo
su frá gio uni ver sal e pelo voto di re to e se cre to, com
va lor igual para to dos, e, nos ter mos da lei, me di an te:

I – ple bis ci to;
II – re fe ren do;
III – ini ci a ti va po pu lar.
§ 1º O alis ta men to ele i to ral e o voto são:
I – obri ga tó ri os para os ma i o res de de zo i to

anos;
II – fa cul ta ti vos para:
a) os anal fa be tos;
b) os ma i o res de se ten ta anos;
c) os ma i o res de de zes se is e me no res de de zo i -

to anos.
§ 2º Não po dem alis tar-se como ele i to res os es -

tran ge i ros e, du ran te o pe río do do ser vi ço mi li tar obri -
ga tó rio, os cons cri tos.

§ 3º São con di ções de ele gi bi li da de, na for ma
da lei:

I – a na ci o na li da de bra si le i ra;
II – o ple no exer cí cio dos di re i tos po lí ti cos;
III – o alis ta men to ele i to ral;
IV – o do mi cí lio ele i to ral na cir cuns cri ção;
V – a fi li a ção par ti dá ria; 
VI – a ida de mí ni ma de:
a) trin ta e cin co anos para Pre si den te e Vi -

ce-Presidente da Re pú bli ca e Se na dor;
b) trin ta anos para Go ver na dor e Vi -

ce-Governador de Esta do e do Dis tri to Fe de ral;
c) vin te e um anos para De pu ta do Fe de ral, De -

pu ta do Esta du al ou Dis tri tal, Pre fe i to, Vi ce-Prefeito e
juiz de paz;

d) de zo i to anos para Ve re a dor.
§ 4º São ine le gí ve is os ina lis tá ve is e os anal fa -

be tos.
§ 5º O Pre si den te da Re pú bli ca, os Go ver na do -

res de Esta do e do Dis tri to Fe de ral. os Pre fe i tos e
quem os hou ver su ce di do ou subs ti tu í do no cur so dos 
man da tos po de rão ser re e le i tos para um úni co pe río -
do sub se qüen te.

§ 6º Para con cor re rem a ou ros car gos, o Pre si -
den te da Re pú bli ca, os Go ver na do res de Esta do e do
Dis tri to Fe de ral e os Pre fe i tos de vem re nun ci ar aos
res pec ti vos man da tos até seis me ses an tes do ple i to.

§ 7º São ine le gí ve is, no ter ri tó rio de ju ris di ção
do ti tu lar, o côn ju ge e os pa ren tes con san güí ne os ou
afins, até o se gun do grau ou por ado ção, do Pre si den -
te da Re pú bli ca, de Go ver na dor de Esta do ou Ter ri tó -
rio, do Dis tri to Fe de ral, de Pre fe i to ou de quem os haja 
subs ti tu í do den tro dos seis me ses an te ri o res ao ple i -
to, sal vo se já ti tu lar de man da to ele ti vo e can di da to à
re e le i ção.

§ 8º O mi li tar alis tá vel é ele gí vel, aten di das as
se guin tes con di ções:

I – se con tar me nos de dez anos de ser vi ço, de -
ve rá afas tar-se da ati vi da de;

II – se con tar mais de dez anos de ser vi ço, será
agre ga do pela au to ri da de su pe ri or e, se ele i to, pas sa -
rá au to ma ti ca men te, no ato da di plo ma ção, para a
ina ti vi da de.

§ 9º Lei com ple men tar es ta be le ce rá ou tros ca -
sos de ine le gi bi li da de e os pra zos de sua ces sa ção, a
fim de pro te ger a pro bi da de ad mi nis tra ti va, a mo ra li -
da de para o exer cí cio do man da to, con si de ra da a vida 
pre gres sa do can di da to, e a nor ma li da de e le gi ti mi da -
de das ele i ções con tra a in fluên cia do po der eco nô mi -
co ou o abu so do exer cí cio de fun ção, car go ou em -
pre go na ad mi nis tra ção di re ta ou in di re ta.

§ 10. O man da to ele ti vo po de rá ser im pug na do
ante a Jus ti ça Ele i to ral no pra zo de quin ze dias con ta -
dos da di plo ma ção, ins tru í da a ação com pro vas de
abu so do po der eco nô mi co, cor rup ção ou fra u de.

§ 11. A ação de im pug na ção de man da to tra mi -
ta rá em se gre do de jus ti ça, res pon den do o au tor, na
for ma da lei, se te me rá ria ou de ma ni fes ta má-fé.

....................................................................................

SUBSEÇÃO II
Da Emen da à Cons ti tu i ção

Art. 60. A Cons ti tu i ção po de rá ser emen da da
me di an te pro pos ta:

I – de um ter ço, no mí ni mo, dos mem bros da Câ -
ma ra dos De pu ta dos ou do Se na do Fe de ral;

II – do Pre si den te da Re pú bli ca;

III – de mais da me ta de das Assem bléi as Le gis -
la ti vas das uni da des da Fe de ra ção, ma ni fes tan do-se,
cada uma de las, pela ma i o ria re la ti va de seus mem -
bros.
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§ 1º A Cons ti tu i ção não po de rá ser emen da da
na vi gên cia de in ter ven ção fe de ral, de es ta do de de fe -
sa ou de es ta do de sí tio.

§ 2º A pro pos ta será dis cu ti da e vo ta da em cada
Casa do Con gres so Na ci o nal, em dois tur nos, con si -
de ran do-se apro va da se ob ti ver, em am bos, três quin -
tos dos vo tos dos res pec ti vos mem bros.

§ 3º A emen da à Cons ti tu i ção será pro mul ga da
pe las Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se na do
Fe de ral, com o res pec ti vo nú me ro de or dem.

§ 4º Não será ob je to de de li be ra ção a pro pos ta
de emen da ten den te a abo lir:

I – a for ma fe de ra ti va de Esta do;
II – o voto di re to, se cre to, uni ver sal e pe rió di co;
III – a se pa ra ção dos Po de res;
IV – os di re i tos e ga ran ti as in di vi du a is.
§ 5º A ma té ria cons tan te de pro pos ta de emen -

da re je i ta da ou ha vi da por pre ju di ca da não pode ser
ob je to de nova pro pos ta na mes ma ses são le gis la ti -
va.
....................................................................................

Art. 65. O pro je to de lei apro va do por uma Casa
será re vis to pela ou tra, em um só tur no de dis cus são
e vo ta ção, e en vi a do à san ção ou pro mul ga ção, se a
Casa re vi so ra o apro var, ou ar qui va do, se o re je i tar.

Pa rá gra fo úni co. Sen do o pro je to emen da do,
vol ta rá à Casa ini ci a do ra.

Art. 66. A Casa na qual te nha sido con clu í da a
vo ta ção en vi a rá o pro je to de lei ao Pre si den te da Re -
pú bli ca, que, aqui es cen do, o san ci o na rá.

§ lº Se o Pre si den te da Re pú bli ca con si de rar o
pro je to, no todo ou em par te, in cons ti tu ci o nal ou con -
trá rio ao in te res se pú bli co, ve tá-lo-á to tal ou par ci al -
men te, no pra zo de quin ze dias úte is, con ta dos da
data do re ce bi men to, e co mu ni ca rá, den tro de qua -
ren ta e oito ho ras, ao Pre si den te do Se na do Fe de ral
os mo ti vos do veto.

§ 2º O veto par ci al so men te abran ge rá tex to in -
te gral de ar ti go, de pa rá gra fo, de in ci so ou de alí nea.

§ 3º De cor ri do o pra zo de quin ze dias, o si lên cio
do Pre si den te da Re pú bli ca im por ta rá san ção.

§ 4º O veto será apre ci a do em ses são con jun ta,
den tro de trin ta dias a con tar de seu re ce bi men to, só
po den do ser re je i ta do pelo voto da ma i o ria ab so lu ta
dos De pu ta dos e Se na do res, em es cru tí nio se cre to.

§ 5º Se o veto não for man ti do, será o pro je to en -
vi a do, para pro mul ga ção, ao Pre si den te da Re pú bli -
ca.

§ 6º Esgo ta do sem de li be ra ção o pra zo es ta be -
le ci do no § 4º, o veto será co lo ca do na or dem do dia

da ses são ime di a ta, so bres ta das as de ma is pro po si -
ções, até sua vo ta ção fi nal, res sal va das as ma té ri as
de que tra ta o art. 62, pa rá gra fo úni co.

§ 7º Se a lei não for pro mul ga da den tro de qua -
ren ta e oito ho ras pelo Pre si den te da Re pú bli ca, nos
ca sos dos §§ 3º e 5º, o Pre si den te do Se na do a pro -
mul ga rá, e, se este não o fi zer em igual pra zo, ca be rá
ao Vi ce-Presidente do Se na do fa zê-lo.
....................................................................................

SEÇÃO II
Das Li mi ta ções

do Po der de Tri bu tar

Art. 15O.* Sem pre ju í zo de ou tras ga ran ti as as -
se gu ra das ao con tri bu in te, é ve da do à União, aos
Esta dos, ao Dis tri to Fe de ral e aos Mu ni cí pi os:

I – exi gir ou au men tar tri bu to sem lei que o es ta -
be le ça;

II – ins ti tu ir tra ta men to de si gual en tre con tri bu in -
tes que se en con trem em si tu a ção eqüi va len te, pro i bi -
da qual quer dis tin ção em ra zão de ocu pa ção pro fis si -
o nal ou fun ção por eles exer ci da, in de pen den te men te 
da de no mi na ção ju rí di ca dos ren di men tos, tí tu los ou
di re i tos;

III – co brar tri bu tos:
a) em re la ção a fa tos ge ra do res ocor ri dos an tes

do iní cio da vi gên cia da lei que os hou ver ins ti tu í do ou
au men ta do;

b) no mes mo exer cí cio fi nan ce i ro em que haja
sido pu bli ca da a lei que os ins ti tu iu ou au men tou;

IV – uti li zar tri bu to com efe i to de con fis co;
V – es ta be le cer li mi ta ções ao trá fe go de pes so -

as ou bens por meio de tri bu tos in te res ta du a is
 
ou in -

ter mu ni ci pa is res sal va da a co bran ça de pe dá gio pela
uti li za ção de vias con ser va das pelo po der pú bli co;

VI – ins ti tu ir im pos tos so bre:
a) pa tri mô nio, ren da ou ser vi ços, uns dos ou -

tros;
b) tem plos de qual quer cul to;
c) pa tri mô nio, ren da ou ser vi ços dos par ti dos

po lí ti cos, in clu si ve suas fun da ções, das en ti da des
sin di ca is dos tra ba lha do res, das ins ti tu i ções de edu -
ca ção e de as sis tên cia so ci al, sem fins lu cra ti vos,
aten di dos os re qui si tos da lei;

d) li vros, jor na is, pe rió di cos e o pa pel des ti na do
a sua im pres são.

§ 1º A ve da ção do in ci so III, b, não se apli ca aos
im pos tos pre vis tos nos arts. 153, I, II, IV e V, e 154, II.

§ 2º A ve da ção do in ci so VI, a, é ex ten si va às au -
tar qui as e às fun da ções ins ti tu i das e man ti das pelo
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po der pú bli co, no que se re fe re ao pa tri mô nio, à ren da 
e aos ser vi ços vin cu la dos a suas fi na li da des es sen ci -
a is ou às de las de cor ren tes.

§ 3º As ve da ções do in ci so VI, a, e do pa rá gra fo
an te ri or não se apli cam ao pa tri mô nio, à ren da e aos
ser vi ços re la ci o na dos com ex plo ra ção de ati vi da des
eco nô mi cas re gi das pe las nor mas apli cá ve is a em -
pre en di men tos pri va dos, ou em que haja con -
tra-prestação ou pa ga men to de pre ços ou ta ri fas pelo
usuá rio, nem exo ne ram o pro mi ten te com pra dor da
obri ga ção de pa gar im pos to re la ti va men te ao bem
imó vel.

§ 4º As ve da ções ex pres sas no in ci so VI, alí ne -
as b e c, com pre en dem so men te o pa tri mô nio, a ren -
da e os ser vi ços re la ci o na dos com as fi na li da des es -
sen ci a is das en ti da des ne las men ci o na das.

§ 5º A lei de ter mi na rá me di das para que os con -
su mi do res se jam es cla re ci dos acer ca dos im pos tos
que in ci dam so bre mer ca do ri as e ser vi ços.

§ 6º Qu al quer sub sí dio ou isen ção, re du ção de
base de cál cu lo, con ces são de cré di to pre su mi do,
anis tia ou re mis são re la ti vos a im pos tos, ta xas ou
con tri bu i ções só po de rá ser con ce di do me di an te lei
es pe ci fi ca, fe de ral, es ta du al ou mu ni ci pal, que re gu le
ex clu si va men te as ma té ri as aci ma enu me ra das ou o
cor res pon den te tri bu to ou con tri bu i ção, sem pre ju í zo
do dis pos to no art. 155, § 2º, XII, g.

§ 7º A lei po de rá atri bu ir a su je i to pas si vo de
obri ga ção tri bu tá ria a con di ção de res pon sá vel pelo
pa ga men to de im pos to ou con tri bu i ção, cujo fato ge -
ra dor deva ocor rer pos te ri o men te, as se gu ra da a ime -
di a ta e pre fe ren ci al res ti tu i ção da quan tia paga, caso
não se re a li ze o fato ge ra dor pre su mi do.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça
e Ci da da nia.)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 10, DE 2001

Con ce de imu ni da de tri bu tá ria, pelo
pra zo de 15 (quin ze) anos, às lâm pa das
flu o res cen tes, às lâm pa das de só dio e
aos in su mos des ti na dos a sua fa bri ca -
ção.

As Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se -
na do Fe de ral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral, pro mul gam a se guin te Emen da ao
tex to cons ti tu ci o nal:

Art. 1º É acres ci do, no Ato das Dis po si ções
Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as, art. 84 com a se guin te
re da ção:

“Art. 84. Pelo pra zo de 15 (quin ze) anos, não in -
ci di rão im pos tos so bre a cir cu la ção, o con su mo, a
pro du ção e a im por ta ção de lâm pa das de só dio e de
lâm pa das flu o res cen tes.

Pa rá gra fo úni co. A imu ni da de pre vis ta no ca put
é ex ten sí vel aos in su mos des ti na dos à fa bri ca ção dos 
pro du tos”.

Art. 2º Esta Emen da Cons ti tu ci o nal en tra em vi -
gor na data de sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Nos úl ti mos me ses, os me i os de co mu ni ca ção
vêm aler tan do a po pu la ção para a gra ve cri se do se -
tor ener gé ti co bra si le i ro. O pró prio Go ver no, que por
anos ne gli gen ci ou o pro ble ma, já fala aber ta men te
em ra ci o na men to de ener gia.

A cri se pre vi a men te anun ci a da é fru to da fal ta
de pla ne ja men to e de uma po lí ti ca para o se tor ener -
gé ti co. Nes te mo men to, sal ta aos olhos o des com pas -
so en tre a cres cen te de man da e a ge ra ção de ener -
gia, es tag na da pela fal ta de in ves ti men tos, como ilus -
tra o qua dro aba i xo.

Evo lu ção do con su mo e da ge ra ção de ener gia
nos úl ti mos anos

O pro ble ma, por tan to, não é re cen te e pos sui ra -
í zes pro fun das. O re tor no à nor ma li da de não se dará
do dia para a no i te, con si de ran do o vo lu me de in ves ti -
men tos ne ces sá ri os para au men tar no cur to pra zo, a
pro du ção de ener gia. Des ta for ma, o País de ve rá op -
tar, obri ga to ri a men te, pela re du ção da de man da,
como so lu ção mais ime di a ta para o pro ble ma.

Com o ob je ti vo de ame ni zar os efe i tos ne fas tos
da cri se ener gé ti ca e ao lado de ou tras me di das que o 
go ver no já vem ado tan do, apre sen ta mos a pre sen te
Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção, que con ce de,
pelo pra zo de quin ze anos, imu ni da de tri bu tá ria às
lâm pa das de só dio e fu o res cen tes, bem como aos in -
su mos ne ces sá ri os à sua pro du ção.

A gran de van ta gem da uti li za ção das lâm pa das
flu o res cen te e de só dio, so bre as de no mi na das lâm -



pa das in can des cen tes (lâm pa das co muns), está no
me nor con su mo de ener gia.

Da dos do fa bri can te, in clu si ve ex pres so na em -
ba la gem do pro du to, in for mam que as lâm pa das flu o -
res cen tes po dem ge rar eco no mia de até 80% de
ener gia, se com pa ra das às in can des cen tes, com a
van ta gem de du ra rem até 10 ve zes mais.

O fa tor ini bi tó rio para o em pre go das lâm pa das
flu o res cen te e de só dio é o seu pre ço, sig ni fi ca ti va -
men te mais ele va do do que o das lâm pa das in can -
des cen tes. O pre ço, aliás, jus ti fi ca a con du ta dos con -
su mi do res, que per ma ne cem dan do pre fe rên cia à
aqui si ção das lâm pa das co muns.

O pre ço de com pra, to da via, não pode ser o fa -
tor de ter mi nan te para a es co lha das lâm pa das, so -
bre tu do quan do se pre ten de oti mi zar o uso da ener -
gia elé tri ca. Assim, com o fim de dis se mi nar o uso das 
lâm pa das flu o res cen tes e de só dio e de tor nar os
seus pre ços mais aces sí ve is, jul ga mos opor tu no de -
so ne rá-las da car ga tri bu tá ria.

Esta pro pos ta re pre sen ta tão-somente uma
con tri bu i ção para es ti mu lar a po pu la ção a in ves tir na
re du ção do con su mo de ener gia elé tri ca. Vá ri as ou -
tras ini ci a ti vas po de ri am ser ado ta das pelo Exe cu ti vo.
Vale des ta car a ação do go ver no me xi ca no para oti -
mi zar o apro ve i ta men to da ener gia, como um bom
exem plo a se guir. O Mé xi co fez um in ves ti men to de 23 
mi lhões de dó la res em pro gra mas que in cen ti vou a
tro ca de lâm pa das in can des cen tes por flu o res cen tes.
Como re sul ta do, teve uma re du ção em 80 me ga watts
na de man da por ener gia elé tri ca, re pre sen tan do uma
eco no mia de 140 mi lhões de dó la res, que se ri am ne -
ces sá ri os para a ge ra ção des ses me ga watts.

O fato é que: para ge rar 1 (um) me ga watt de
ener gia são ne ces sá ri os in ves ti men tos en tre: 1,5 a 4
mi lhões de dó la res; para eco no mi zar este mes mo
me ga watt de ener gia, com a subs ti tu i ção das lâm pa -
das in can des cen tes por lâm pa das flu o res cen tes, os
in ves ti men tos se ri am de 500 mil dó la res.

Impor tan te res sal tar, tam bém, que a pro po si ção 
que sub me te mos à apre ci a ção dos Se nho res Se na -
do res, não se li mi ta a ata car os efe i tos ime di a tos da
pre sen te cri se ener gé ti ca. Os ob je ti vos al ve ja dos são
mu i to mais am plos: vi sam a dis se mi nar o há bi to do
uso ra ci o nal dos re cur sos ener gé ti cos.

Por todo o ex pos to, con cla ma mos o apo io de
nos sos ilus tres Pa res no Con gres so Na ci o nal para o
fim de apro var a pre sen te Pro pos ta de Emen da à
Cons ti tu i ção, que dis põe so bre ma té ria de in ques ti o -
ná vel in te res se pú bli co.

Sala das Ses sões, 9 de maio de 2001. –
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(À Co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça
e Ci da da nia.)

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – As pro pos tas de emen da à Cons ti tu i ção que
aca bam de ser li das es tão su je i tas às dis po si ções es -
pe cí fi cas cons tan tes do art. 354 e se guin tes do Re gi -
men to Inter no.

As ma té ri as se rão pu bli ca das e des pa cha das à
Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – So bre a mesa, ofí cio do Pre si den te da Câ ma ra
dos De pu ta dos que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em 
exer cí cio, Sr. Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

É lido o se guin te:

SGM-P 559/01

Bra sí lia, 8 de maio de 2001

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia que foi ve ri fi ca do

erro ma ni fes to no tex to dos au tó gra fos re fe ren tes ao
Pro je to de Lei nº 4.751, de 1994, da Câ ma ra dos De -
pu ta dos, que “Cria o Par que Na ci o nal de Sa -

int-Hilaire/Lan ge e dá ou tras pro vi dên ci as”, en ca mi -
nha do à con si de ra ção des sa Casa em 8 de se tem bro
de 1997, por meio do Ofí cio PS-GSE/132/97.

ONDE SE LÊ:
“U.T.M.733.000mN” (pá gi na 2, li nha 16)

LEIA-SE:
“U.T.M. 733.000mE” (pá gi na 2, li nha 16)

ONDE SE LÊ:
“Co lô nia Ta ú na” (pá gi na 3, li nha 11)

LEIA-SE:
“Co lô nia Ta u nay” (pá gi na 3, li nha 11)
Dan do co nhe ci men to do fato a Vos sa Exce lên -

cia, en ca mi nho au tó gra fos cor ri gi dos, em ane xo, so li -
ci tan do de ter mi nar as pro vi dên ci as ne ces sá ri as a fim
de que seja fe i ta a de vi da re ti fi ca ção.

Apro ve i to a opor tu ni da de para re no var a Vos sa
Exce lên cia ma ni fes ta ções de es ti ma e apre ço. – De -
pu ta do Aé cio Ne ves, Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Com re fe rên cia ao ex pe di en te que aca ba de
ser lido, a Pre si dên cia, nos ter mos do art. 325, Inci so
III, do Re gi men to Inter no, sub me te rá a re ti fi ca ção en -
ca mi nha da pela Câ ma ra dos De pu ta dos, re fe ren te ao 
Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 38/97, à de li be ra ção do
Ple ná rio. 

Có pia do ex pe di en te en con tra-se à dis po si ção
das Srªs e dos Srs. Se na do res em suas ban ca das.

Em vo ta ção a re ti fi ca ção pro pos ta pela Câ ma ra
dos De pu ta dos.

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que ri am per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da.
So bre a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra

ofe re cen do a re da ção fi nal ao Pro je to de Lei da Câ -
ma ra n.º 38, de 1997, que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 295, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 38, de 1997 (nº 4.751, de 1994,
na Casa de ori gem).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 38, de 1997 (nº 4.751,
de 1994, na Casa de ori gem), que cria o Par que Na ci -
o nal de Sa int-Hilaire/Lan ge e dá ou tras pro vi dên ci as,
con so li dan do a re ti fi ca ção pro pos ta pela Câ ma ra dos
De pu ta dos, apro va da pelo Ple ná rio.

Sala de Re u niões da Co mis são, 8 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Anto nio Car -
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los Va la da res, Re la tor – Mo za ril do Ca val can ti –
Ante ro Paes de Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº 295 DE 2001

Cria o Par que Na ci o nal de Sa int-Hi -
la i re/Lan ge, no Esta do do Pa ra ná e dá
ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É cri a do o Par que Na ci o nal de Sa int-Hi la -

i re/Lan ge, no Esta do do Pa ra ná, nos ter mos e li mi tes
pre vis tos nes ta lei, a fim de pro te ger e con ser var
ecos sis te mas de Mata Atlân ti ca exis ten tes na área e
as se gu rar a es ta bi li da de am bi en tal dos bal neá ri os
sob sua in fluên cia, bem como a qua li da de de vida das 
po pu la ções li to râ ne as.

Art. 2º Os li mi tes de fi ni ti vos do Par que Na ci o nal
de Sa int-Hi la i re/Lan ge se rão fi xa dos pelo Po der Exe -
cu ti vo, no pra zo má xi mo de dois anos a par tir da vi gên -
cia des ta lei, res pe i ta do o pe rí me tro com pre en di do
den tro das se guin tes ori en ta ções pre vis tas na car ta da 
Di re to ria do Ser vi ço Ge o grá fi co do Mi nis té rio do Exér -
ci to, fo lhas SG.22-X-D-V-2 e SG. 22-X-D-V-4, de 1980:

”Ini cia no pon to de con fluên cia das co -
or de na das UTM 7.139.000 mN e 746.000
mE, lo ca li za do a 50 me tros ao nor te da es -
tra da de con tor no, fun dos do Bal neá rio Ca i -
o bá, ao pé das ele va ções que com põem o
Mor ro do Ita quá, par tin do des te pon to pela
cota 20,00 me tros s.n.m. em di re ção ao Por -
to Pas sa gem, mar ge an do a Ro do via de
aces so, ob ser van do sem pre esta cota ou a
cota su pe ri or sub se qüen te se hou ver ne ces -
si da de de des vi ar even tu a is áre as já ur ba ni -
za das, na lo ca li da de de ter mi na da Por to
Pas sa gem, se guin do daí pela mes ma cota
de 20,00 me tros s.n.m. mar ge an do as ele va -
ções do Mor ro Ita guá, pró xi mo à es tra da de
aces so à lo ca li da de de Ca ba ra qua ra, se -
guin do daí, ain da pela cota de 20,00 me tros, 
acom pa nhan do a base do Mor ro de Ca ba ra -
qua ra e do Mor ro Pe dra Bran ca, se guin do
ain da pela cota de 20,00 me tros con tor nan -
do o Mor ro Je sus, cru zan do o Rio Pi nhe i ro
em di re ção ao Mono La ran je i ras, con tor nan -
do este Mor ro e seus ad ja cen tes até o en -
con tro da cota 20,00 me tros s.n.m. com as
co or de na das U.T.M. 7.144.350 mN e
733.000 mE, se guin do em di vi sa seca pela
co or de na da U.T.M. 733.000 mE em di re ção
nor te até o en con tro des ta com a co or de na -

da U.T.M. 7.147.000 mN, se guin do por esta
co or de na da em di re ção les te até o pon to de 
en con tro com a co or de na da U.T.M. 734.000 
mE, se guin do en tão por esta co or de na da
em di re ção nor te até o en con tro com a co or -
de na da U.T.M. 7.154.000 mN, se guin do por
esta em di re ção oes te até o pon to de en -
con tro com a co or de na da U.T.M. 732.650
mE que co in ci de com a cota 40,00 me tros
s.n.m., se guin do por esta cota em di re ção
ao Mor ro Li me i ra, ain da pela cota de 40 me -
tros até o en con tro das co or de na das U.T.M. 
730.000 mE e 7.154.500 mN, se guin do en -
tão pela co or de na da U.T.M. 730.000 mE em 
di re ção nor te cru zan do o Rio de Hen ri que
em di re ção à lo ca li da de de no mi na da Fer ra -
du ra, con ti nu an do pela co or de na da U.T.M.
730.000 mE em di re ção ao Mor ro Alto, até o 
pon to de con fluên cia des ta co or de na da com 
a co or de na da U.T.M. 7.166.000 mN, se guin -
do por esta em di re ção les te até a con fluên -
cia das co or de na das U.T.M. 7.166.000 mN,
se guin do en tão por esta úl ti ma co or de na da
em di re ção nor te até a con fluên cia com as
co or de na das U.T.M. 7.170.500 mN e
732.000 mE que co in ci de com a cota de
60,00 me tros s.n.m., con tor nan do o Mor ro
Gran de pela cota de 60,00 me tros em di re -
ção a Co lô nia Ta u nay, ain da pela cota de
60,00 me tros em di re ção sul até a Co lô nia
Qu in ti lha, con ti nu an do pela cota de 60,00
me tros cru zan do o Rio do Sal to, se guin do
pela mes ma cota cru zan do o Rio Co ris co,
ain da pela cota de 60,00 me tros cru zan do o
Rio das Pom bas, con ti nu an do pela cota de
60,00 me tros em di re ção à Co lô nia Pe re i ra,
cru zan do o Rio da Co lô nia Pe re i ra, pela
cota de 60,00 me tros em di re ção sul, cru -
zan do o Rio Cam ba rá, se guin do em di re ção 
ao Mor ro do Ba ta tal, con tor nan do a base do 
Mor ro, con ti nu an do pela cota de 60,00 me -
tros até o en con tro das co or de na das U.T.M. 
7.148.000 mN e 741.350 mE, que co in ci de
com a cota de 20,00 me tros s.n.m., se guin -
do por esta cota e con tor nan do o Mor ro Je -
sus pela sua face les te e o Mor ro Pe dra
Bran ca em di re ção à lo ca li da de de Ser tão zi -
nho, se guin do pela cota de 20,00 me tros em 
di re ção ao Mu ni cí pio de Ma ti nhos, se guin do 
por esta mes ma cota con tor nan do o Mor ro
do Ca ba ra qua ra pela cota de 20,00 me tros
e o Mor ro do Ita guá até a con fluên cia das
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co or de na das U.T.M. 7.139.000 mN e
746.000 mE, sem pre ex clu in do as áre as já
ocu pa das por co mu ni da des ou po vo a dos e
aque las já ur ba ni za das.“

Pa rá gra fo úni co. Na fi xa ção dos li mi tes de fi ni ti -
vos, o Po der Exe cu ti vo ex clu i rá as áre as de uso para
sub sis tên cia ou pro du ção in ten si va, aque las even tu -
al men te ur ba ni za das, bem como as edi fi ca ções já
exis ten tes e de la zer, e po de rá ex clu ir áre as re le van -
tes para o de sen vol vi men to re gi o nal ou para as obras
de re co nhe ci do in te res se pú bli co

Art. 3º O Po der Exe cu ti vo dis po rá so bre as me -
di das ne ces sá ri as à im plan ta ção e ad mi nis tra ção do
Par que.

Art. 4º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A Pre si dên cia en ca mi nha rá os au tó gra fos do

Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 38/97, de vi da men te re ti -
fi ca dos, à san ção. 

Será fe i ta a de vi da co mu ni ca ção à Câ ma ra dos
De pu ta dos.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 239, de 2001

Nos ter mos dos arts. 336, II, com bi na do com o
338, IV, do RISF, re que re mos ur gên cia, para o Pro je to 
de Re so lu ção do Se na do nº,18, DE 2001, ad vin do da
apro va ção da Men sa gem Se na do Fe de ral nº 281, DE
2000 que “pro põe ao Se na do Fe de ral seja au to ri za da
a con tra ta ção de ope ra ção de cré di to ex ter no, no va -
lor equi va len te a até EUR 218,190,000.00 (du zen tos
e de zo i to mi lhões, cen to e no ven ta mil eu ros), de prin -
ci pal, en tre a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil e o Ban -
co Inter na ci o nal para Re cons tru ção e De sen vol vi -
men to – BIRD, des ti na da ao fi nan ci a men to par ci al do
Pro je to de Cré di to Fun diá rio de Com ba te à Po bre za
Ru ral-1, a ser exe cu ta do pelo Mi nis té rio do De sen vol -

vi men to Agrá rio e pelo Insti tu to Na ci o nal de Co lo ni za -
ção e Re for ma Agrá ria – INCRA”.

Sala das Co mis sões, 3 de maio de 2001. – Lú -
cio Alcân ta ra – Jo nas Pi nhe i ro – Gil ber to Mes tri -
nho – Bel lo Par ga – Ro me ro Jucá – José Alen car –
Edu ar do Su plicy – Pa u lo Har tung – Pa u lo Sou to –
João Alber to Sou za – Ge ral do Melo – Car los Be -
zer ra – Wel ling ton Ro ber to – Fre i tas Neto.

O SR. PRESIDENTE  (Anto nio Car los Va la da -
res) – Esse re que ri men to será vo ta do após a Ordem
do Dia, na for ma do dis pos to no art. 340, II do Re gi -
men to Inter no.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra como Lí der.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra, como Lí der, ao no bre Se -
na dor José Edu ar do Du tra, por cin co mi nu tos, para
uma co mu ni ca ção ur gen te de in te res se par ti dá rio,
nos ter mos do art. 14, in ci so II, alí nea “a”, do Re gi -
men to Inter no.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, eu gos ta ria de in for mar
à Casa que, há cer ca de uma hora, di ver sas li de ran -
ças de Par ti dos re pre sen ta dos no Con gres so Na ci o -
nal en tre ga ram for mal men te ao Pre si den te do Con -
gres so, Se na dor Ja der Bar ba lho, um re que ri men to
para a ins ta la ção de uma Co mis são Par la men tar Mis -
ta de Inqué ri to, a fim de apu rar ir re gu la ri da des no âm -
bi to da Admi nis tra ção Pú bli ca Fe de ral. Esse re que ri -
men to, como exi ge a Cons ti tu i ção, foi acom pa nha do
da as si na tu ra de 29 Srs. Se na do res e de 183 Srs. De -
pu ta dos. 

Como já di zía mos há al gum tem po, a ins ta la ção
des sa CPI não é um ato de opo si ção ao Go ver no, não 
é um ato para trans for mar o Con gres so Na ci o nal em
um pa lan que ele i to ral, mas um pro ce di men to ab so lu -
ta men te cons ti tu ci o nal des ta Casa Le gis la ti va, que,
den tre as suas prer ro ga ti vas, está a de fis ca li zar o Po -
der Exe cu ti vo e de se au to fis ca li zar. 

Exis tem al guns fa tos mu i to bem de ter mi na dos
que se rão apu ra dos por essa Co mis são Par la men tar
de Inqué ri to.

Ao fa zer a en tre ga, pon de ra mos ao Pre si den te do
Con gres so Na ci o nal e Pre si den te do Se na do, Se na dor
Ja der Bar ba lho, que, à luz do Re gi men to Inter no do
Con gres so Na ci o nal, se ria pos sí vel a le i tu ra des se re -
que ri men to de CPI em uma ses são do Se na do. 

Embo ra o Re gi men to Co mum diga que a cri a -
ção de uma Co mis são Par la men tar Mis ta de Inqué ri to 
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deve ser re a li za da em uma ses são con jun ta do Con -
gres so Na ci o nal, o Re gi men to Co mum tam bém diz
que a le i tu ra de ve tos é fe i ta em uma ses são con jun ta
do Con gres so Na ci o nal, as sim como as le i tu ras da
LDO e das me di das pro vi só ri as. Mas já há “n” ca sos
des sa na tu re za em que a le i tu ra des sas ini ci a ti vas é
fe i ta em ses são do Se na do.

O Se na dor Ja der Bar ba lho nos res pon deu que
ana li sa ria o nos so ple i to à luz do Re gi men to Inter no.
Fi ze mos, en tão, um se gun do ple i to: na hi pó te se de,
no en ten di men to da Pre si dên cia e da Mesa do Con -
gres so Na ci o nal, o nos so pe di do, a le i tu ra numa ses -
são do Se na do, não en con trar aco lhi da no Re gi men -
to, so li ci ta ría mos, en tão, que fos se con vo ca da uma
ses são con jun ta do Con gres so Na ci o nal. Essa ses -
são já ha via sido con vo ca da para hoje, às 19h, mas foi 
des mar ca da sem ne nhum mo ti vo re le van te. Por tan to,
po der-se-ia con vo car uma ses são con jun ta para hoje, 
às 19h, ou para ama nhã de ma nhã, já que essa ses -
são não exi gi ria quo rum qua li fi ca do. Se ria ape nas
para le i tu ra de ex pe di en tes, como já acon te ceu di ver -
sas ve zes. 

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, gos ta ría -
mos de re gis trar aqui a ma ni fes ta ção de pre o cu pa ção 
com re la ção à voz que te mos ou vi do nos cor re do res.
Os cor re do res do Se na do e do Con gres so têm fa la do
na pos si bi li da de de um gran de acor do, de um acor -
dão fe i to pe los ma i o res par ti dos des ta Casa no sen ti -
do de in vi a bi li zar a CPI e, em con tra par ti da, ar qui -
var-se ou aba far-se os pro ces sos de in ves ti ga ção que 
es tão sen do fe i tos no âm bi to do Con se lho de Éti ca do
Se na do.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que re -
mos aler tar esta Casa para o fato de que, se o Con -
gres so Na ci o nal, se as li de ran ças des ta Casa, mas,
prin ci pal men te, se os mem bros, se os Se na do res,
ocu pan do ou não car gos de li de ran ça, vi a bi li za rem
algo des sa na tu re za, isso po de rá ser uma pro fun da
des mo ra li za ção para a ins ti tu i ção Se na do Fe de ral, o
que não in te res sa a nin guém: nem ao Go ver no, nem à 
Opo si ção e mu i to me nos à Na ção bra si le i ra. 

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, fa ze mos
esse aler ta a V. Exªs no sen ti do de que é fun da men tal
que o Con gres so Na ci o nal uti li ze de suas prer ro ga ti -
vas cons ti tu ci o na is para ins ta lar a Co mis são Par la -
men tar de Inqué ri to, vi a bi li zan do essa in ves ti ga ção. 

Sr. Pre si den te, fa rei o re gis tro do nome dos 29
Se na do res que as si na ram o re que ri men to para a ins -
ta la ção da CPI. Te mos a cer te za de que, in de pen den -
te men te de qua is quer cir cuns tân ci as po lí ti cas, ou de

qua is quer con ve niên ci as pes so a is ou par ti dá ri as, S.
Exªs man te rão as suas as si na tu ras. 

Sr. Pre si den te, para o re que ri men to de ins ta la -
ção da CPI, apu se ram suas as si na tu ras os Se na do -
res Ade mir Andra de, Álva ro Dias, Amir Lan do, Anto -
nio Car los Va la da res, Anto nio Car los Ma ga lhães,
Car los Wil son, Ca sil do Mal da ner, Edu ar do Su plicy,
Emi lia Fer nan des, Ge ral do Cân di do, He lo í sa He le na,
Ja der Bar ba lho, Jef fer son Pé res, José Alen car, José
Edu ar do Du tra, José Fo ga ça, La u ro Cam pos, Ma gui -
to Vi le la, Ma ri na Sil va, Osmar Dias, Pa u lo Har tung,
Pa u lo Sou to, Pe dro Si mon, Ro ber to Fre i re, Ro ber to
Re quião, Ro ber to Sa tur ni no, Se bas tião Ro cha, Tião
Vi a na e Wal deck Orné las. 

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, são es -
ses os 29 Se na do res que vi a bi li za ram do pon to de
vis ta cons ti tu ci o nal a ins ta la ção da CPI. Sei que esta
Casa não se ape que na rá e não será con si de ra da um
mero car tó rio, uma mera cor re ia de trans mis são dos
in te res ses do Po der Exe cu ti vo 

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE  (Anto nio Car los Va la da -

res) – So bre a mesa, pa re ce res que se rão li dos pelo
Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti.

São li dos os se guin tes:

PARECER Nº 296, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos, so bre a Men sa gem nº 3, de 2001
(nº 2.028/2000, na ori gem), que en ca mi -
nha ao Se na do Fe de ral a Pro gra ma ção
Mo ne tá ria re la ti va ao pri me i ro tri mes tre
de 2001.
Re la tor: Se na dor Bel lo Par ga

I – Re la tó rio

O Pre si den te da Re pú bli ca, me di an te a Men sa -
gem nº 3, de 2001 (Men sa gem nº 2.028, de 27 de de -
zem bro de 2000, na ori gem), e em aten di men to ao
dis pos to no § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju -
nho de 1995, que “Dis põe so bre o Pla no Real, o Sis -
te ma Mo ne tá rio Na ci o nal, es ta be le ce as re gras e
con di ções de emis são do real e os cri té ri os para con -
ver são das obri ga ções para o real, e dá ou tras pro vi -
den ci as”, en ca mi nha à Co mis são de Assun tos Eco -
nô mi cos do Se na do Fe de ral a pro gra ma ção mo ne tá -
ria re la ti va ao pri me i ro tri mes tre de 2001.

2. O § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 1995, pre -
vê que a re fe ri da pro gra ma ção, uma vez apro va da
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pelo Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, de ve rá ser en ca -
mi nha da à Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos do
Se na do Fe de ral. O § 2º do mes mo ar ti go, por sua vez, 
es pe ci fi ca que o Con gres so Na ci o nal po de rá, com
base em pa re cer da que la Co mis são, re je i tar a pro -
gra ma ção mo ne tá ria, me di an te de cre to le gis la ti vo, no 
pra zo de dez dias a con tar do seu re ce bi men to. O §
3º, de ou tra par te, es ta be le ce que o de cre to le gis la ti -
vo li mi tar-se-á à apro va ção ou re je i ção in to tum da
ma té ria, ve da da a in tro du ção de qual quer al te ra ção.

3. A Men sa gem, cujo pro ces sa do con tém 22
(vin te e duas) fo lhas, com põe-se de:

a) do cu men to Pro gra ma ção Mo ne tá ria – 2001,
de res pon sa bi li da de do Ban co Cen tral do Bra sil, que
es pe ci fi ca a pro gra ma ção mo ne tá ria para o pri me i ro
tri mes tre de 2001, às fo lhas 02 a 19;

b) Avi so nº 718/ME, de 22 de de zem bro de
2000, do Mi nis tro de Esta do da Fa zen da, que en ca mi -
nha a pro gra ma ção mo ne tá ria, após sua apro va ção
pelo Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, ao Mi nis tro de
Esta do Che fe da Casa Ci vil da Pre si dên cia da Re pú -
bli ca, à fo lha 20;

c) Avi so nº 2.390 – C. Ci vil, de 27 de de zem bro
de 2000, do Che fe da Casa Ci vil da Pre si dên cia da
Re pú bli ca, que en ca mi nha a Men sa gem Pre si den ci al
à Pri me i ra Se cre ta ria do Se na do Fe de ral, à fo lha 21;

d) de cla ra ção do re ce bi men to da Men sa gem
pela Pre si dên cia do Se na do Fe de ral, à fo lha 22.

4. O do cu men to Pro gra ma ção Mo ne tá ria – 2001
com pre en de os se guin tes tó pi cos:

a) a eco no mia no quar to tri mes tre de 2000, que
apre sen ta da dos para o País, re fe ren tes ao ano de
2000, e re la ti vos ao pro du to in ter no bru to, à pro du ção
in dus tri al, ao fa tu ra men to real do co mér cio, aos ín di -
ces de pre ços ao con su mi dor e ín di ces ge ra is de pre -
ços, à taxa de de sem pre go, ao su pe rá vit pri má rio do
Go ver no Cen tral, à di vi da lí qui da do se tor pú bli co, às
ne ces si da des de fi nan ci a men to do se tor pú bli co, ao
re sul ta do da ba lan ça co mer ci al, ao dé fi cit em tran sa -
ções cor ren tes, ao in gres so lí qui do de in ves ti men tos
es tran ge i ros e às re ser vas in ter na ci o na is;

b) Po lí ti ca Mo ne tá ria no ter ce i ro tri mes tre de
2000, que se re por ta à evo lu ção dos me i os de pa ga -
men to, nos con ce i tos Ml e M4, e da base mo ne tá ria,
res tri ta e am pli a da, no ter ce i ro tri mes tre de 2000, em
ter mos de com pa ra ções pre vis to/re a li za do;

c) Po lí ti ca Mo ne tá ria no bi mes tre ou tu bro/no -
vem bro de 2000, nos mes mos mol des do tex to a que
se re fe re a alí nea an te ri or;

d) pers pec ti vas para o ano 2001, que ana li sa o
com por ta men to pro vá vel da de man da agre ga da, das
ta xas de ju ros, do ba lan ço de pa ga men tos, da uti li za -
ção da ca pa ci da de ins ta la da do se tor in dus tri al e da
va ri a ção dos prin ci pa is ín di ces de pre ços;

e) me tas in di ca ti vas da evo lu ção dos agre ga dos 
mo ne tá ri os para o pri me i ro tri mes tre para o ano de
2001, for mu la das em con sis tên cia com o re gi me de
me tas para a in fla ção, con si de ran do-se, ain da, o
com por ta men to pro vá vel de ou tros in di ca do res,
como ren da na ci o nal, ope ra ções de cré di to e ta xas de 
ju ros.

II – Aná li se

5. O do cu men to Pro gra ma ção Mo ne tá ria 2001
con tém, além das me tas in di ca ti vas da evo lu ção dos
prin ci pa is agre ga dos mo ne tá ri os, um su má rio da evo -
lu ção dos prin ci pa is in di ca do res ma cro e co nô mi cos
bra si le i ros, e es pe ci fi ca a po lí ti ca mo ne tá ria para o
pri me i ro tri mes tre de 2001, com pre vi sões tan to para
o tri mes tre quan to para o ano todo. Dele cons tam, às
fo lhas 14 e 16 do pro ces sa do, res pec ti va men te, os
Qu a dros 3, Pro gra ma ção Mo ne tá ria para 2001, e 4,
Evo lu ção dos Agre ga dos Mo ne tá ri os, trans cri tos a
se guir, que de ta lham a pro gra ma ção dos prin ci pa is
agre ga dos mo ne tá ri os para o pri me i ro tri mes tre de
2001.

Qu a dro 3: Pro gra ma ção mo ne tá ria para 2001 
(1)
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6. Obser va-se, no Qu a dro 3, que os me i os de
pa ga men tos, no con ce i to mais sim ples, Ml (cor res -
pon den te ao so ma tó rio do pa pel mo e da em po der do
pú bli co com os de pó si tos à vis ta do pú bli co nos ban -
cos co mer ci a is), de ve rão so frer, no pri me i ro tri mes tre
de 2001, uma ex pan são no mi nal de 33,5% (trin ta e
três in te i ros e cin co dé ci mos por cen to) em ter mos
anu a is, de ven do si tu ar-se en tre 65,7 e 77,1 bi lhões de 
re a is. Re la ti va men te ao con ce i to mais am plo, M4 (que 
in clui, além do pró prio Ml, as apli ca ções do se tor pri -
va do em fun dos fi nan ce i ros, os tí tu los, tan to pú bli cos
quan to pri va dos, em po der do mer ca do, e os de pó si -
tos de pou pan ça), a va ri a ção de ve rá ser de 14,7%
(qua tor ze in te i ros e sete dé ci mos por cen to) em ter -
mos anu a is, no mes mo pe río do, com o va lor si tu an -
do-se en tre 606,4 e 711,9 bi lhões de re a is.

7. As es ti ma ti vas re fe ren tes à base mo ne tá ria
res tri ta (que cor res pon de à soma do pa pel mo e da
emi ti do com as re ser vas ban cá ri as) in di cam ex pan -
são de 10,4% (dez in te i ros e qua tro dé ci mos por cen -
to), com va lor en tre 41,5 e 48,8 bi lhões de re a is, en -
quan to que, quan to à base mo ne tá ria am pli a da (que
in clui, além da base mo ne tá ria res tri ta, os de pó si tos
com pul só ri os, em es pé cie, do sis te ma fi nan ce i ro no
Ban co Cen tral e os tí tu los pú bli cos fe de ra is), a va ri a -
ção pre vis ta é de 18,1% (de zo i to in te i ros e um dé ci mo 
por cen to), com va lor en tre 510,0 e 598,7 bi lhões de
re a is.

8. Apre sen ta, tam bém, es pe ci al in te res se o Qu -
a dro 5, Mul ti pli ca dor Mo ne tá rio, que se trans cre ve
aba i xo:

9. Ve ri fi ca-se, do Qu a dro 5, que o mul ti pli ca dor
da base mo ne tá ria res tri ta, dado o ce ná rio de in cre -
men to da ala van ca gem de cré di to, pre vis to para o pri -
me i ro tri mes tre de 2001, de ve rá si tu ar-se em pa ta mar 
su pe ri or ao ocor ri do no ano pre ce den te, con for me de -
mons tram os da dos re fe ren tes à va ri a ção per cen tu al
em doze me ses re la ti va aos pe río dos ou tu bro/no vem -
bro de 2000 e pri me i ro tri mes tre de 2001. Obser -
va-se, po rém, da le i tu ra do mes mo dado re la ti va men -
te ao ano de 2001 como um todo, que esse mul ti pli ca -
dor ten de ra a se re du zir sen si vel men te no cor rer do
ano.

10. O Qu a dro 5 mos tra, ain da, que o mul ti pli ca -
dor da base am pli a da so fre rá acen tu a da ele va ção,
com a va ri a ção em doze me ses pas san do de -6,5%,
no pe río do ou tu bro/no vem bro de 2000, para -2,9%,
no pri me i ro tri mes tre de 2001, e, ain da, para +2,2%,
no cur so do ano de 2001. O do cu men to Pro gra ma ção
Mo ne tá ria 2001) ex pli ca tal ele va ção ale gan do que a
mes ma ”... de cor re do fato de que su pe rá vits pri má ri -
os do go ver no fe de ral e me no res en car gos fi nan ce i -
ros so bre a dí vi da mo bi liá ria têm im pac to mais in ten -
so so bre a base am pli a da do que so bre o M4, em fun -
ção do cres ci men to que se es pe ra das cap ta ções das 
ins ti tu ções fi nan ce i ras“.

11. Cons ta, tam bém, do tex to da pro gra ma ção
mo ne tá ria em exa me, o qua dro não nu me ra do, trans -
cri to aba i xo, que des cre ve a evo lu ção da taxa de ju ros 
Se lic re sul tan te das de ci sões to ma das nas re u niões
do Co mi tê de Po li ti ca Mo ne tá ria (Co pom). Essa taxa
vem so fren do sig ni fi ca ti va re du ção des de mar ço de
1999, pas san do de 45,0% a.a., na que le mês, para
16,5% a.a. em no vem bro de 2000.
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12. As in for ma ções cons tan tes do do cu men to
Pro gra ma ção Mo ne tá ria 2001 per mi tem con clu ir pela
ade qua ção dos ter mos da pro gra ma ção mo ne tá ria
para o pri me i ro tri mes tre de 2001, que guar dam in te i -
ra com pa ti bi li da de com os ob je ti vos go ver na men ta is
de con ten ção da in fla ção e de de sen vol vi men to eco -
nô mi co, o que re co men da ria sua apro va ção.

13. Cum pre ob ser var, po rém, em con for mi da de
com o dis pos to nos § §  2º e 4º do art. 6º da Lei nº
9.069, de 1995, que a pro gra ma ção em pa u ta en con -
tra-se apro va da por de cur so de pra zo. O § 2º’ do art.
6º pre vê que ”O Con gres so Na ci o nal po de rá, com
base em pa re cer da Co mis são de Assun tos Eco nô mi -
cos do Se na do Fe de ral, re je i tar a pro gra ma ção mo -
ne tá ria me di an te de cre to le gis la ti vo, no pra zo de dez
dias a con tar do seu re ce bi men to. O § 4º, por sua vez,
es pe ci fi ca que ”De cor ri do o pra zo a que se re fe re o §
2º des te ar ti go, sem apre ci a ção da ma té ria pelo Ple -
ná rio do Con gres so Na ci o nal a pro gra ma ção mo ne tá -
ria será con si de ra da apro va da ”.

III –  Voto

Ten do em vis ta o ex pos to, pro po mos o ar qui va -
men to da Men sa gem nº 3, de 2001.

Sala da Co mis são. – Lú cio Alcân ta ra, Pre si -
den te – Bel lo Par ga, Re la tor – Edu ar do Si que i ra
Cam pos – La u ro Cam pos – Fre i tas Neto – Jef fer -
son Pe res – José Agri pi no – Wal deck Orne las –
Ro ber to Sa tur ni no (Absten são) – Fran ce li no Pe re i -
ra – Gil ber to Mes tri nho – Wel ling ton Ro ber to –
Ney Su as su na – José Fo ga ça – Ro me ro Jucá.

PARECER Nº 297, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos, so bre a Men sa gem nº 106, de 2001 
(nº 312/2001, na ori gem), que en ca mi nha
ao Se na do Fe de ral a Pro gra ma ção Mo ne -
tá ria re la ti va ao se gun do tri mes tre de
2001.

Re la tor: Se na dor Bel lo Par ga.

I – Re la tó rio

O Pre si den te da Re pú bli ca, me di an te a Men sa -
gem nº 106, de 2001, (Men sa gem nº 312, de
4-4-2001, na on gem), e em aten di men to ao dis pos to
no § lº do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju nho de
1995, que Dis põe so bre o Pla no Real, o Sis te ma Mo -
ne tá rio Na ci o nal, es ta be le ce as re gras e con di ções
de emis são do Real e os cri té ri os para con ver são das
obri ga ções para o Real, e dá ou tras pro vi dên ci as, en -
ca mi nha à Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos do
Se na do Fe de ral, a pro gra ma ção mo ne tá ria re la ti va
ao se gun do tri mes tre de 2001.

2. O § lº do art. 6º da Lei nº 9.069, de 1995, pre vê 
que a re fe ri da pro gra ma ção, uma vez apro va da pelo
Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, de ve rá ser en ca mi -
nha da à Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos do Se -
na do Fe de ral. O § 2º do mes mo ar ti go, por sua vez,
es pe ci fi ca que o Con gres so Na ci o nal po de rá, com
base em pa re cer da que la Co mis são, re je i tar a pro gra -
ma ção mo ne tá ria, me di an te de cre to le gis la ti vo, no
pra zo de dez dias a con tar do seu re ce bi men to. O § 3º, 
de ou tra par te, es ta be le ce que o de cre to le gis la ti vo li -
mi tar-se-á à apro va ção ou re je i ção in to tum da ma té -
ria, ve da da a in tro du ção de qual quer al te ra ção.

3. A Men sa gem, cujo pro ces sa do con tém 24
(vin te e qua tro) fo lhas, com põe-se de:

a) Do cu men to Pro gra ma ção Mo ne tá ria 2001
Mar ço – 2001, de res pon sa bi li da de do Ban co Cen tral
do Bra sil, que es pe ci fi ca a pro gra ma ção mo ne tá ria
para o se gun do tri mes tre de 2001.

b) Avi so nº 103/MF, de 30 de mar ço de 2001, do
Mi nis tro de Esta do da Fa zen da, que en ca mi nha a pro -
gra ma ção mo ne tá ria, após sua apro va ção pelo Con -
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se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, ao Mi nis tro de Esta do Che -
fe da Casa Ci vil da Pre si dên cia da Re pú bli ca.

c) Avi so nº 342 – C. Ci vil, de 4 de abril de 2001,
do Che fe da Casa Ci vil da Pre si dên cia da Re pú bli ca,
que en ca mi nha a Men sa gem Pre si den ci al à Pri me i ra
Se cre ta ria do Se na do Fe de ral.

d) Le gis la ção ci ta da, ane xa da pela Se cre ta ria
Ge ral da Mesa; e

e) De cla ra ção do re ce bi men to da Men sa gem
pela Pre si dên cia do Se na do Fe de ral.

4. O do cu men to Pro gra ma ção Mo ne tá ria – 2001
com pre en de os se guin tes tó pi cos:

a) A eco no mia no pri me i ro tri mes tre de 2001,
que apre sen ta da dos ma cro e co nô mi cos bra si le i ros
re fe ren tes ao ano de 2000, in clu in do in for ma ções re -
la ti vas ao Pro du to Inter no Bru to, à pro du ção in dus tri -
al, ao fa tu ra men to real do co mér cio, aos ín di ces de
pre ços ao con su mi dor e ín di ce ge ra is de pre ços, à
taxa de de sem pre go, ao su pe rá vit pri má rio do Go ver -
no cen tral, à dí vi da lí qui da do se tor pú bli co, às ne ces -
si da des de fi nan ci a men to do se tor pú bli co, ao re sul ta -
do da ba lan ça co mer ci al, ao dé fi cit em tran sa ções
cor ren tes, ao in gres so lí qui do de in ves ti men tos es -
tran ge i ros e às re ser vas in ter na ci o na is.

b) Po lí ti ca Mo ne tá ria no quar to tri mes tre de
2000, que se re por ta à evo lu ção dos me i os de pa ga -
men to  nos con ce i tos Ml, base mo ne tá ria res tri ta,
base am pli a da e M4, no quar to tri mes tre de 2000,
sen do fe i tas com pa ra ções en tre as me tas pre vis tas e
os re sul ta dos ob ti dos.

c) Po lí ti ca Mo ne tá ria no bi mes tre ja ne i -
ro-fevereiro de 2001, onde se ana li sa a evo lu ção dos
me i os de pa ga men to em mol des se me lhan tes à aná -
li se de sen vol vi da no tó pi co an te ri or. Os da dos mos -
tram que a ex pan são ve ri fi ca da na que le bi mes tre es -
te ve den tro dos li mi tes pro gra ma dos para o tri mes tre.

d) Pers pec ti vas para o se gun do tri mes tre e para
o ano 2001, que ana li sa o com por ta men to pro vá vel
da de man da agre ga da, das ta xas de ju ros, do ba lan -
ço de pa ga men tos, da uti li za ção da ca pa ci da de ins ta -
la da do se tor in dus tri al e da va ri a ção dos prin ci pa is
ín di ces de pre ços.

e) Me tas in di ca ti vas da evo lu ção dos agre ga dos 
mo ne tá ri os para o se gun do tri mes tre e para o ano de
2001, for mu la das em con sis tên cia com o re gi me de
me tas para a in fla ção, con si de ran do-se, ain da, o
com por ta men to pro vá vel de ou tros in di ca do res,
como ren da na ci o nal, ope ra ções de cré di to e ta xas de 
ju ros.

II – Aná li se

5. O do cu men to Pro gra ma ção Mo ne tá ria 2001 – 
Mar ço – 2001 con tem pla, além das me tas in di ca ti vas
da evo lu ção dos prin ci pa is agre ga dos mo ne tá ri os,
um su má rio so bre a evo lu ção dos prin ci pa is in di ca do -
res ma cro e co nô mi cos bra si le i ros, e es pe ci fi ca a po lí -
ti ca mo ne tá ria para o se gun do tri mes tre de 2001, com 
pre vi sões tan to para o tri mes tre quan to para o ano
todo. Dele des ta ca mos os Qu a dros 3, Pro gra ma ção
mo ne tá ria para 2001, e 4, Evo lu ção dos agre ga dos
mo ne tá ri os, trans cri tos a se guir, que de ta lham a pro -
gra ma ção dos prin ci pa is agre ga dos mo ne tá ri os para
o se gun do tri mes tre de 2001.
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6. Obser va-se, do Qu a dro 3, que os me i os de
pa ga men tos, no con ce i to mais sim ples, MI (cor res -
pon den te ao so ma tó rio do pa pel mo e da em po der do
pú bli co com os de pó si tos à vis ta do pú bli co nos ban -
cos co mer ci a is), de ve rão so frer, no se gun do tri mes tre 
de 2001, uma ex pan são no mi nal de 25,0% (vin te e
cin co por cen to) em ter mos anu a is, de ven do si tu ar-se
en tre 62,9 e 73,8 bi lhões de re a is. Re la ti va men te ao
con ce i to mais am plo, M4 (que in clui, além do pró prio
M1, as apli ca ções do se tor pri va do em fun dos fi nan -
ce i ros, os tí tu los, tan to pú bli cos quan to pri va dos, em
po der do mer ca do, e os de pó si tos de pou pan ça), a
va ri a ção de ve rá ser de 14,7% (qua tor ze in te i ros e
sete dé ci mos por cen to) em ter mos anu a is, no mes -
mo pe río do, com o va lor si tu an do-se en tre 629,4 e
738,9 bi lhões de re a is.

7. As es ti ma ti vas re fe ren tes à base mo ne tá ria res -
tri ta (que cor res pon de à soma do pa pel mo e da emi ti do
com as re ser vas ban cá ri as) in di cam ex pan são de 16,2%
(de zes se is in te i ros e dois dé ci mos por cen to), com va lor
en tre 40,6 e 47,6 bi lhões de re a is, en quan to que, quan to
à base mo ne tá ria am pli a da (que in clui, além da base mo -
ne tá ria res tri ta, os de pó si tos com pul só ri os, em es pé cie,
do sis te ma fi nan ce i ro no Ban co Cen tral e os tí tu los pú bli -
cos fe de ra is), a va ri a ção pre vis ta é de 13,8% (tre ze in te i -
ros e oito dé ci mo por cen to), com va lor en tre 525,7 e
617,1 bi lhões de re a is.

8. Apre sen ta, tam bém, es pe ci al in te res se o Qu a dro 
5, Mul ti pli ca dor mo ne tá rio, que se trans cre ve aba i xo:

9. Ve ri fi ca-se, do Qu a dro 5, que o mul ti pli ca dor
da base mo ne tá ria res tri ta não de ve rá apre sen tar ten -
dên cia pro nun ci a da, em qual quer di re ção, ao lon go
de 2001.

10. A ele va ção do mul ti pli ca dor da base am pli a -
da pro je ta da para 2001 de cor re do fato de que su pe -
rá vits pri má ri os do go ver no fe de ral e me no res en car -
gos fi nan ce i ros so bre a dí vi da mo bi liá ria têm im pac to
con tra ci o nis ta mais in ten so so bre a base am pli a da do 
que so bre o M4, em fun ção do cres ci men to que se es -
pe ra das cap ta ções das ins ti tu i ções fi nan ce i ras.

11. Cons ta, tam bém, do tex to da pro gra ma ção
mo ne tá ria em exa me, o qua dro não nu me ra do, trans -
cri to aba i xo, que des cre ve a evo lu ção da taxa de ju ros 
Se lic re sul tan te das de ci sões to ma das nas re u niões
do Co mi tê de Po lí ti ca Mo ne tá ria (COPOM). Essa taxa 
vem so fren do sig ni fi ca ti va re du ção des de mar ço de
1999, pas san do de 45,0% a.a., na que le mês, para
15,256% a.a. em fe ve re i ro de 2001.
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12. As in for ma ções cons tan tes do do cu men to
Pro gra ma ção Mo ne tá ria 2001 per mi tem con clu ir pela
ade qua ção dos ter mos da pro gra ma ção mo ne tá ria
para o se gun do tri mes tre de 2001, que guar dam in te i -
ra com pa ti bi li da de com os ob je ti vos go ver na men ta is
de con ten ção da in fla ção e de de sen vol vi men to eco -
nô mi co, o que re co men da ria sua apro va ção.

13. Cum pre ob ser var, po rém, em con fon ni da de
com o dis pos to nos §§ 2º e 4º do art. 6º da Lei nº
9.069, de 1995, que a pro gra ma ção em pa u ta en con -
tra-se apro va da por de cur so de pra zo. O § 2º do art. 6º
pre vê que “O Con gres so Na ci o nal po de rá, com base
em pa re cer da Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos
do Se na do Fe de ral, re je i tar a pro gra ma ção mo ne tá ria 
me di an te de cre to le gis la ti vo, no pra zo de dez dias a
con tar do seu re ce bi men to”. O § 4º , por sua vez, es -
pe ci fi ca que ”De cor ri do o pra zo a que se re fe re o § 2º
des te ar ti go, sem apre ci a ção da ma té ria pelo Ple ná -
rio do Con gres so Na ci o nal, a pro gra ma ção mo ne tá ria 
será con si de ra da apro va da.

III – Voto

14. Ten do em vis ta o ex pos to, pro po mos o ar qui -
va men to da Men sa gem nº 106, de 2001.

Sala da Co mis são. – Lú cio Alcân ta ra, Pre si -
den te – Bel lo Par ga, Re la tor – Ro me ro Jucá – Ro -
ber to Sa tur ni no (abs ten ção) – Edu ar do Si que i ra
Cam pos – La u ro Cam pos – Wal deck Orne las – Jef -
ser son Pe res – Fre i tas Neto  We ling ton Ro ber to –
Fran ce li no Pe re i ra – José Agri pi no – Gil ber to
Mes tri nho – José Fo ga ça.

PARECER Nº 298, DE 2001

Da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia, so bre o Pro je to de Lei do
Se na do nº 190, de 1999 – Com ple men tar,
de au to ria da Se na do ra Ma ri na Sil va,  que 
“Alte ra a Lei Com ple men tar nº 64, de 18
de maio de 1990 (Lei de Ine le gi bi li da de),
para ve dar o re gis tro, como su plen te de
can di da to, de pa ren tes des te até o se -
gun do grau ”.

Re la tor ad hoc: Se na dor Jef fer son Pé res

I – Re la tó rio

Encon tra-se nes ta Co mis são o Pro je to de Lei do 
Se na do no 190, de 1999 – Com ple men tar, de au to ria
da Se na do ra Ma ri na Sil va, para exa me de sua cons ti -
tu ci o na li da de, ju ri di ci da de e re gi men ta li da de, nos ter -
mos do art. 101, in ci so I, do Re gi men to Inter no do Se -
na do Fe de ral.

O pro je to acres cen ta alí nea c ao in ci so V do art.
lº da Lei Com ple men tar nº 64, de 18 de maio de 1990
(Lei de Ine le gi bi li da de), para ve dar o re gis tro, como
su plen te de can di da to, do côn ju ge e dos pa ren tes
con san güí ne os, ou afins, até o se gun do grau, ou por
ado ção.

Tal ve da ção se faz ne ces sá ria, se gun do a au to -
ra, para im pe dir prá ti ca cor ren te, evi den ci a da nas
mais re cen tes ele i ções, de can di da tos ao Se na do re -
gis tra rem como seus su plen tes os pa ren tes mais pró -
xi mos, como fi lho, côn ju ge, pai, gen ro e ou tros, em
fla gran te afron ta a um dos mais im por tan tes prin cí pi -
os nor te a do res da ad mi nis tra ção pú bli ca, o da im pes -
so a li da de, me di an te o qual se as se gu ra uma ní ti da di -
vi são en tre o pú bli co e o pri va do, ca rac te rís ti ca da for -
ma de go ver no re pu bli ca na, em que o agen te po lí ti co
não se con fun de com o Esta do.

Res sal ta, fi nal men te, ser ple na men te fa vo rá vel
a que pa ren tes se jam com pa nhe i ros de le gis la tu ra,
des de que te nham ob ti do o man da to por apro va ção
di re ta das ur nas, não por via da su plên cia, que cons ti -
tui, no seu en ten di men to, uma bur la à von ta de do ele i -
tor.

Du ran te o pra zo re gi men tal, não fo ram apre sen -
ta das emen das à pro po si ção.

É o re la tó rio

II – Voto

Qu an to aos re qui si tos for ma is, o PLS – C nº 190, 
de 1999, está ade qua do às nor mas con ti das na
Cons ti tu i ção Fe de ral, em es pe ci al, ao art. 61 (com a
re da ção in tro du zi da pela Emen da Cons ti tu ci o nal nº
18/98), que per mi te ao Con gres so Na ci o nal a ini ci a ti -
va das leis com ple men ta res e or di ná ri as. Tam bém
não é ma té ria cons tan te de pro je to de lei re je i ta do na
atu al ses são le gis la ti va (art. 67, CF), além de aten der
às exi gên ci as for ma is de ju ri di ci da de e boa téc ni ca le -
gis la ti va.

O mé ri to da pro po si ção res sal ta, ini ci al men te,
por sua ade qua ção ao prin cí pio que con sa gra a ele gi -
bi li da de, as sim como o di re i to de alis tar-se ele i tor,
como um prin cí pio uni ver sal. Isso sig ni fi ca que a im -
po si ção de li mi tes le ga is ao di re i to de ser vo ta do se
jus ti fi ca pela in ten ção de ga ran tir o prin cí pio de mo -
crá ti co de pos si bi li tar a to dos igual da de de con di ções, 
para es co lher e ser es co lhi do li vre men te. É dis so que
se tra ta nes te pro je to. Com efe i to, ao im pe dir a can di -
da tu ra de pa ren tes a su plen te de se na dor, a pro po si -
ção está im pon do a aber tu ra des se pro ces so a ou tros 
mem bros da co mu ni da de, tor nan do-o, as sim, mais
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afi na do com os in te res ses de mo crá ti cos de uma so ci -
e da de mo der na.

Como bem de mons tra a au to ra, a pro pos ta está
ade qua da aos re cla mos de uma so ci e da de bra si le i ra
mais de sen vol vi da, mais ur ba ni za da e mais in for ma -
da so bre sua ci da da nia, que vem emi tin do si na is de
in to le rân cia em re la ção ao ne po tis mo, ao cli en te lis mo 
e a ou tras prá ti cas de apa dri nha men to po lí ti co que re -
mon tam aos tem pos co lo ni a is e que ain da cons ti tu em 
um ana cro nis mo da po lí ti ca na ci o nal.

Assim, pela re le vân cia da pro po si ção e por sua
ade qua ção aos re qui si tos for ma is de cons ti tu ci o na li -
da de, ju ri di ci da de e boa téc ni ca le gis la ti va, já des ta -
ca da, voto fa vo ra vel men te à apro va ção, nos ter mos
em que foi apre sen ta do, do Pro je to de Lei do Se na do
nº 190, de 1999 – Com ple men tar.

É o voto.

Sala da Co mis são, 2 de maio de 2001. – Ber -
nar do Ca bral, Pre si den te – Jef fer son Pé res, Re la tor
ad hoc – Ma ria do Car mo Alves – Se bas tião Ro cha 
– Bel lo Par ga (ven ci do) – Álva ro Dias – Fran ce li no
Pe re i ra – José Edu ar do Ou tra – Ma gui to Vi le la –
Amir Lan do – Pa u lo Har tung – Osmar Dias – Ro -
meu Tuma.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Sub se ção III
Das Leis

Art. 61. A ini ci a ti va das leis com ple men ta res e
or di ná ri as cabe a qual quer mem bro ou Co mis são da
Câ ma ra dos De pu ta dos, do Se na do Fe de ral ou do
Con gres so Na ci o nal, ao Pre si den te da Re pú bli ca, ao
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, aos Tri bu na is Su pe ri o res,
ao Pro cu ra dor-Geral da Re pú bli ca e aos ci da dãos, na 
for ma e nos ca sos pre vis tos nes ta Cons ti tu i ção.

§ 1º São de ini ci a ti va pri va ti va do Pre si den te da
Re pú bli ca as leis que:

I – fi xem ou mo di fi quem os efe ti vos das For ças
Arma das;  

II – dis po nham so bre:

a) cri a ção de car gos, fun ções ou em pre gos pú -
bli cos na ad mi nis tra ção di re ta e au tár qui ca ou au -
men to de sua re mu ne ra ção;

b) or ga ni za ção ad mi nis tra ti va e ju di ciá ria, ma té -
ria tri bu tá ria e or ça men tá ria, ser vi ços pú bli cos e pes -
so al da ad mi nis tra ção dos Ter ri tó ri os;

(*) c) ser vi do res pú bli cos da União e Ter ri tó ri os,
seu re gi me ju rí di co, pro vi men to de car gos, es ta bi li da -
de e apo sen ta do ria de ci vis, re for ma e trans fe rên cia
de mi li ta res para a ina ti vi da de;

(*) Re da ção dada pela Emen da Cons ti tu ci o nal
nº 18, de 5-2-98:

”c) ser vi do res pú bli cos da União e Ter ri tó ri os,
seu re gi me ju rí di co, pro vi men to de car gos, es ta bi li da -
de e apo sen ta do ria;“

d) or ga ni za ção do Mi nis té rio Pú bli co e da De -
fen so ria Pú bli ca da União, bem como nor mas ge ra is
para a or ga ni za ção do Mi nis té rio Pú bli co e da De fen -
so ria Pú bli ca dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos
Ter ri tó ri os;

e) cri a ção, es tru tu ra ção e atri bu i ções dos Mi nis -
té ri os e ór gãos da ad mi nis tra ção pú bli ca.

Alí nea in clu í da pela Emen da Cons ti tu ci o nal nº
18, de 5-2-98:

”f) mi li ta res das For ças Arma das, seu re gi me ju -
rí di co, pro vi men to de car gos, pro mo ções, es ta bi li da -
de, re mu ne ra ção, re for ma e trans fe rên cia para a re -
ser va."

§ 2º A ini ci a ti va po pu lar pode ser exer ci da pela
apre sen ta ção à Câ ma ra dos De pu ta dos de pro je to de 
lei subs cri to por, no mí ni mo, um por cen to do ele i to ra -
do na ci o nal, dis tri bu í do pelo me nos por cin co Esta -
dos, com não me nos de três dé ci mos por cen to dos
ele i to res de cada um de les.
....................................................................................

Art. 67. A ma té ria cons tan te de pro je to de lei re -
je i ta do so men te po de rá cons ti tu ir ob je to de novo pro -
je to, na mes ma ses são le gis la ti va, me di an te pro pos ta 
da ma i o ria ab so lu ta dos mem bros de qual quer das
Ca sas do Con gres so Na ci o nal.
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL
Nº 18, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1998

Dis põe so bre o re gi me cons ti tu ci o -
nal dos mi li ta res.

....................................................................................

PARECER Nº 299, DE 2001

Da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia, so bre a Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 25, de 2000;
ten do como 1º sig na tá rio o Se na dor Álva -

08934 Qu in ta-feira   10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio  de  2001



ro Dias, que “al te ra o art. 75 da Cons ti tu i -
ção Fe de ral, para fa cul tar a no me a ção de 
mem bros das Cor tes de Con tas dos
Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni -
cí pi os atra vés de con cur so pú bli co”.

Re la tor: Se na dor Jef fer son Pé res

I – Re la tó rio

Ten do como pri me i ro sig na tá rio o ilus tre Se na -
dor Álva ro Dias, vem a esta Co mis são a pro pos ta de
emen da à Cons ti tu i ção re fe ren ci a da à epí gra fe, ob je -
ti van do al te rar o ca put do art. 75 da Lei Fun da men tal, 
a fim de fa cul tar a ado ção de cri té ri os di ver sos para
in ves ti du ra dos mem bros das Cor tes de Con tas dos
Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os, in clu si -
ve me di an te con cur so pú bli co.

Nos ter mos da pro pos ta em re fe rên cia, o ci ta do
pre ce i to cons ti tu ci o nal pas sa rá a vi go rar com a se -
guin te nova re da ção:

”Art. 75. Exce tu a dos os re qui si tos de no me a ção
e a for ma de es co lha es ta be le ci dos nos § 1º e 2º do
art. 73, as nor mas es ta be le ci das nes ta Se ção apli -
cam-se, no que cou ber, à or ga ni za ção e fis ca li za ção
dos Tri bu na is de Con tas dos Esta dos e do Dis tri to Fe -
de ral, bem como dos Tri bu na is e Con se lhos de Con -
tas dos Mu ni cí pi os.“

Jus ti fi can do a pro po si ção, ini ci am os seus ilus -
tres subs cri to res en fa ti zan do que o con cur so pú bli co,
”ins tru men to de mo crá ti co con cre ti za dor dos prin cí pi -
os da im pes so a li da de e mo ra li da de da ad mi nis tra ção
pú bli ca“, além de ter pas sa do a cons ti tu ir, a par tir da
Cons ti tu i ção de 1988, ”me ca nis mo im pres cin dí vel à
no me a ção de ser vi do res pú bli cos para ocu par car gos 
efe ti vos na ad mi nis tra ção dos po de res nas três es fe -
ras de go ver no“, tam bém fi gu ra como ”pres su pos to
do in gres so nas car re i ras da Ma gis tra tu ra e do Mi nis -
té rio Pú bli co“.

Em se gui da, con sig nam que, ”por ra zões de or -
dem his tó ri ca, fo ram man ti dos à par te des se cri té rio
im pes so al de en ga ja men to de agen tes pú bli cos os
mem bros dos Tri bu na is e Con se lhos de Con tas, in clu -
si ve nas es fe ras es ta du al e mu ni ci pal, con di ci o na dos
que es tão à si me tria ao mo de lo do Tri bu nal de Con tas 
da União, por for ça do art. 75 da Cons ti tu i ção Fe de -
ral“.

Adi an te, des ta cam que, por con si de rar que o
mo de lo ba se a do no con cur so pú bli co já se mos trou
exi to so como me ca nis mo de se le ção de agen tes pú -
bli cos de to dos os ní ve is e se acha con so li da do nas
es fe ras da Ma gis tra tu ra e do Mi nis té rio Pú bli co, o

cons ti tu in te de ri va do de al guns en tes da Fe de ra ção
tem-se de fron ta do com a exi gên cia de in cor po rar tal
ex pe riên cia ins ti tu ci o nal à com po si ção das Cor tes de
Con tas, que pas sa ri am a ser do ta das de ma i or in de -
pen dên cia, em ra zão da es co lha de seus mem bros
por ex clu si vo cri té rio de mé ri to. Ini ci a ti vas nes se sen -
ti do, no en tan to, têm es bar ra do, à luz do ci ta do art.
75, na ob ser vân cia com pul só ria de to dos os as pec tos 
ins ti tu ci o na is do mo de lo da União, in clu si ve a for ma
de com po si ção ba se a da em cri té ri os de es co lha po lí -
ti ca“.

E, con clu in do, re gis tram que daí de cor re a pro -
pos ta sob aná li se, cujo ob je ti vo fun da men tal é ”li vrar
par ci al men te o cons ti tu in te das amar ras do atu al art.
75, per mi tin do-lhe subs ti tu ir o atu al cri té rio po lí ti co de
es co lha dos mem bros das Cor tes de Con tas, por si -
me tria ao § 2º do art. 73 da Cons ti tu i ção Fe de ral, pelo
cri té rio de no me a ção com base em con cur so pú bli -
co“, no seu en ten der uma ”im por tan te me di da po lí ti -
co-legislativa para alar gar o cam po de au -
to-organização e au to go ver no dos en tes po lí ti cos
sub na ci o na is, em con so nân cia com os avan ços de -
mo crá ti cos que vêm im pri min do novo per fil ins ti tu ci o -
nal ao Esta do bra si le i ro.

É o re la tó rio.

II – Voto

A pro pos ta en con tra-se subs cri ta por 27 (vin te e
sete) ilus tres Se na do res, com o que fica aten di do o
re qui si to do art. 60, in ci so I, da Lei Fun da men tal.

Ade ma is, não atin ge qual quer dos nú cle os
cons ti tu ci o na is imo di fi cá ve is do § 4º do mes mo art.
60, nem tam pou co prin cí pi os fun da men ta is es tru tu -
ran tes do Esta do bra si le i ro.

Sob o pris ma cons ti tu ci o nal, por tan to, não vis -
lum bra mos qua is quer óbi ces à sua tra mi ta ção.

No mé ri to, tam pou co ve mos qua is quer in con ve -
ni en tes na pre co ni za da ino va ção, por quan to, a par de
for ta le cer o prin cí pio fe de ra ti vo, tam bém vem ao en -
con tro de ne ces si da de há mu i to sen ti da nos vá ri os ní -
ve is de go ver no do Esta do bra si le i ro, qual seja, a ur -
gen te re es tru tu ra ção dos Tri bu na is de Con tas!

Com efe i to, como é fá cil ve ri fi car, no epi cen tro
da ple to ra de de sa fi os com que se tem de fron ta do o
Esta do bra si le i ro, so bre tu do nas úl ti mas dé ca das,
está o sem pre re cor ren te pro ble ma do de se qui lí brio
das con tas pú bli cas ou, em ou tras pa la vras, a cha ma -
da “ques tão fis cal”.

Por in jun ções de va ri a da or dem, o Go ver no Fe -
de ral, na prá ti ca de suas su ces si vas e in fru tí fe ras ten -
ta ti vas de en fren tar o re fe ren ci a do pro ble ma, tem in -
sis ti do, ao im ple men tar po lí ti cas de ajus te, em per cor -
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rer tri lha in te i ra men te equi vo ca da, im pon do cada vez
ma i o res co tas de sa cri fí cio ao con jun to da so ci e da de
bra si le i ra, com gra ve re tra ção in clu si ve so bre a ma i o -
ria das ati vi da des pro du ti vas, cujo bom de sem pe nho,
se gun do con sen so ge ne ra li za do, tem cor re la ção di -
re ta com os ní ve is de ar re ca da ção es sen ci a is à ma -
nu ten ção do pró prio Esta do e, por tan to, é fa tor pre -
pon de ran te na ob ten ção do sem pre al me ja do equi lí -
brio fis cal.

E por que as su ces si vas ten ta ti vas de ajus te
têm-se re ve la do tão in fru tí fe ras? A nos so ver, por que
tais ten ta ti vas, como já afir ma mos, in sis tem em pal mi -
lhar ca mi nho in te i ra men te equi vo ca do, fre qüen te -
men te res tri to ao mero cor te de gas tos, in ci den te qua -
se sem pre so bre se to res es sen ci a is.

Ora, di an te do tris te co ti di a no de gran de par te
das ins ti tu i ções na ci o na is, cada vez mais nos con ven -
ce mos de que a cor rup ção é mãe e par te i ra da ma i o -
ria dos ma les do Esta do bra si le i ro! E, no que se re fe re 
à sem pre re cor ren te ques tão fis cal, ela atua, a nos so
ver, se gun do duas já bem co nhe ci das ver ten tes.

De um lado, te mos o ve lho pro ble ma da eva são
fis cal, pró xi ma, en tre nós, a alar man tes 50% (cin -
qüen ta por cen to), cujo com po nen te mais cor rup to,
de i xan do de lado as re nún ci as e eli sões fis ca is, é a
so ne ga ção de tri bu tos e de con tri bu i ções so ci a is.

Na ou tra ver ten te, te mos as va ri a das for mas de
cor rup ção no tra to da co i sa pú bli ca, in fe liz men te tida
en tre nós como res nul li us, fá cil e im pu ne men te
apro priá vel por ve lhos e no vos “co men sa is do erá rio”,
se gun do con sa gra da ex pres são de Ruy Bar bo sa.

Pa re ce-nos ób vio que, ao lado da alar man te
eva são fis cal aci ma ape nas re fe ren ci a da, uma das
ca u sas fun da men ta is do enor me e até hoje in so lú vel
pro ble ma fis cal que su fo ca o País está no imen so rol
de ili ci tu des e des vi os que tem his to ri ca men te mal ba -
ra ta do a co i sa pú bli ca em va ri a dos ní ve is de go ver no.

Em ou tras pa la vras, re pu ta mos ele men tar a
cons ta ta ção de que se não pu ser mos ter mo ou, na
pior das hi pó te ses, não re du zir mos a ní ve is su por tá -
ve is, em todo o Bra sil, a má ges tão dos bens e di nhe i -
ros pú bli cos, ja ma is ve re mos equa ci o na do en tre nós
o crô ni co pro ble ma do de se qui lí brio fis cal.

No com ba te a esse co ti di a no de des man dos e
im pu ni da de que há mu i to vi ven ci a mos, no qual o es -
cân da lo do dia faz cair no es que ci men to os es cân da -
los de se ma nas e até de pou cos dias pre ce den tes,
avul ta de es pe ci al im por tân cia, em nos so en ten der, o
pa pel re ser va do pela Cons ti tu i ção Fe de ral às Cor tes
de Con tas.

Infe liz men te, tais ins ti tu i ções há mu i to vêm sen -
do tão se ri a men te ques ti o na das em sua atu a ção, que 
não pou cos têm in clu si ve in da ga do so bre a real uti li -
da de de sua pró pria exis tên cia e ma nu ten ção. Ape -
nas a tí tu lo de exem plo, con vém re lem brar o ain da re -
cen te caso do Tri bu nal de Con tas do Mu ni cí pio de
São Pa u lo, ob je to de de ta lha da re por ta gem ve i cu la da 
por co nhe ci da rede de te le vi são a pro pó si to dos es -
cân da los das ad mi nis tra ções Ma luf e Pit ta, na qual
eram ques ti o na das não ape nas al gu mas apon ta das
omis sões, mas tam bém as al tas re mu ne ra ções pa -
gas aos seus Con se lhe i ros e ser vi do res, para mu i tos
um ver da de i ro des per dí cio do di nhe i ro pú bli co, dada
a ina ção da que la Cor te na que les e em ou tros epi só di -
os. Mais re cen te men te, cite-se tam bém o tris te epi só -
dio das su ple men ta ções de ver bas or ça men tá ri as
que vi a bi li za ram o vul to so des vio ve ri fi ca do na cons -
tru ção do Fó rum Tra ba lhis ta de São Pa u lo, em que
tem sido se ri a men te pos ta em dú vi da a atu a ção do
pró prio Tri bu nal de Con tas da União – TCU.

Nes se con tex to, não há ne gar que a pro pos ta
sob aná li se mos tra-se de todo con ve ni en te e opor tu -
na, pois per mi te pelo me nos a par ci al re es tru tu ra ção
das Cor tes de Con tas es ta du a is e mu ni ci pa is, es pe ci -
al men te com a ado ção de cri té ri os de pro vi men to que
as se gu rem ma i or isen ção e in de pen dên cia a seus
mem bros, para mu i tos uma das ca u sas pre pon de ran -
tes da ine fi ciên cia do sis te ma de con tro le ex ter no que
ado ta mos.

A par dis so, pro pi cia, como já sa li en ta do, o for ta -
le ci men to do prin cí pio fe de ra ti vo, na me di da em que
fa cul ta aos vá ri os en tes sub na ci o na is a es tru tu ra ção
de mo de los pró pri os de Cor tes de Con tas.

Di an te de todo o ex pos to, o nos so voto é pela
apro va ção da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº
25, de 2000.

Sala da Co mis são, 2 de maio de 2001. – Ber -
nar do Ca bral, Pre si den te – Jef fer son Pé res, Re la tor 
– Se bas tião Ro cha – Fran ce li no Pe re i ra – Bel lo
Par ga – Pe dro Si mon – Amir Lan do – Lú cio Alcân -
ta ra – Ra mez Te bet – Osmar Dias – Pa u lo Har tung
– Ro meu Tuma – Àlva ro Dias (au tor).

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONS TI TU I ÇÃO DA
REPÚBLICA FE DE RA TI VA DO BRA SIL 1988

Art. 60. A Cons ti tu i ção po de rá ser emen da da me -
di an te pro pos ta:

08936 Qu in ta-feira   10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio  de  2001



I – de um ter ço, no mí ni mo, dos mem bros da Câ -
ma ra dos De pu ta dos ou do Se na do Fe de ral;
....................................................................................

§ 4º Não será ob je to de de li be ra ção a pro pos ta de
emen da ten den te a abo lir:

I  –  a for ma fe de ra ti va de Esta do;
II –  o voto di re to, se cre to, uni ver sal e pe rió di co;
III –  a se pa ra ção dos Po de res;
IV –  os di re i tos e ga ran ti as in di vi du a is.

....................................................................................
Art. 73. O Tri bu nal de Con tas da União, in te gra do

por nove Mi nis tros, tem sede no Dis tri to Fe de ral, qua dro 
pró prio de pes so al e ju ris di ção em todo o ter ri tó rio na ci -
o nal, exer cen do, no que cou ber, as atri bu i ções pre vis tas 
no art. 96.

§ 1º  Os Mi nis tros do Tri bu nal de Con tas da União
se rão no me a dos den tre bra si le i ros que sa tis fa çam os
se guin tes re qui si tos:

I  –  mais de trin ta e cin co e me nos de ses sen ta e
cin co anos de ida de; 

II  –  ido ne i da de mo ral e re pu ta ção ili ba da;
III –  no tó ri os co nhe ci men tos ju rí di cos, con tá be is,

eco nô mi cos e fi nan ce i ros ou de ad mi nis tra ção pú bli ca;
IV –  mais de dez anos de exer cí cio de fun ção ou

de efe ti va ati vi da de pro fis si o nal que exi ja os co nhe ci -
men tos men ci o na dos no in ci so an te ri or.

§ 2º Os Mi nis tros do Tri bu nal de Con tas da União
se rão es co lhi dos:

I  –  um ter ço pelo Pre si den te da Re pú bli ca, com
apro va ção do Se na do Fe de ral, sen do dois al ter na da -
men te den tre au di to res e mem bros do Mi nis té rio Pú bli -
co jun to ao Tri bu nal, in di ca dos em lis ta trí pli ce pelo Tri -
bu nal, se gun do os cri té ri os de an ti güi da de e me re ci -
men to;

II –  dois ter ços pelo Con gres so Na ci o nal.
(*) Re da ção dada pela Emen da Cons ti tu ci o nal

nº 20, de 15-12-98:
“§ 3º Os Mi nis tros do Tri bu nal de Con tas da União

te rão as mes mas ga ran ti as, prer ro ga ti vas, im pe di men -
tos, ven ci men tos e van ta gens dos Mi nis tros do Su pe ri or 
Tri bu nal de Jus ti ça, apli can do-se-lhes, quan to à apo -
sen ta do ria e pen são, as nor mas cons tan tes do art. 40.“

§ 4º O au di tor, quan do em subs ti tu i ção a mi nis tro,
terá as mes mas ga ran ti as e im pe di men tos do ti tu lar e,
quan do no exer cí cio das de ma is atri bu i ções da ju di ca tu -
ra, as de juiz de Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral.
....................................................................................

Art. 75. As nor mas es ta be le ci das nes ta se ção
apli cam -se, no que cou ber, à or ga ni za ção, com po si ção
e fis ca li za ção dos Tri bu na is de Con tas dos Esta dos e do 

Dis tri to Fe de ral, bem como dos Tri bu na is e Con se -
lhos de Con tas dos Mu ni cí pi os.

PARECER Nº 300, DE 2001

Da Co mis são de Edu ca ção, so bre o
Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 9, de 2000 (nº
3.178/97 na Casa de Ori gem), que al te ra o
art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de de zem bro
de 1996, que es ta be le ce as di re tri zes e ba -
ses da edu ca ção na ci o nal.

Re la tor: Se na dor Alva ro Dias

I –  Re la tó rio

O Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 9, de 2000, de au -
to ria do De pu ta do Pa dre Ro que, tem por fi na li da de in -
clu ir a Fi lo so fia e a So ci o lo gia como dis ci pli nas obri ga -
tó ri as no cur rí cu lo do en si no mé dio.

O Au tor jus ti fi ca sua pro pos ta ar gu men tan do que
os con te ú dos des sas ma té ri as não se rão en si na dos de
for ma ade qua da caso se jam tra ba lha dos no de sen vol vi -
men to de ou tras dis ci pli nas e por pro fes so res sem a for -
ma ção ne ces sá ria para o cum pri men to des sa ta re fa.

Na Câ ma ra dos De pu ta dos, a Co mis são de Edu -
ca ção, Cul tu ra e Des por to ma ni fes tou-se fa vo ra vel men -
te à pro pos ta. A Co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça e
de Re da ção, por sua vez, emi tiu pa re cer pela cons ti tu ci -
o na li da de, ju ri di ci da de e téc ni ca le gis la ti va com subs ti -
tu ti vo.

O subs ti tu ti vo apre sen ta do pre ten deu ape nas
ajus tar a téc ni ca le gis la ti va e a re da ção do pro je to.

É o re la tó rio.

II –  Aná li se

Em seu art. 35, a Lei de Di re tri zes e Ba ses da
Edu ca ção (LDB) es ta be le ce que:

”Art. 35 O en si no mé dio, eta pa fi nal da
edu ca ção bá si ca, com du ra ção mí ni ma de
três anos, terá como fi na li da des:

I – a con so li da ção e o apro ve i ta men to
dos co nhe ci men tos ad qui ri dos no en si no fun -
da men tal, pos si bi li tan do o pros se gui men to de 
es tu dos;

II – a pre pa ra ção bá si ca para o tra ba lho
e a ci da da nia do edu can do, para con ti nu ar
apren den do, de modo a ser ca paz de se
adap tar com fle xi bi li da de a no vas con di ções
de ocu pa ção ou aper fe i ço a men to pos te ri o res;

III – o apri mo ra men to do edu can do
como pes soa hu ma na, in clu in do a for ma ção
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éti ca e o de sen vol vi men to da au to no mia in te -
lec tu al e do pen sa men to crí ti co;

IV – a com pre en são dos fun da men tos
ci en tífl co – tec no ló gi cos dos pro ces sos pro du -
ti vos, re la ci o nan do a te o ria com a prá ti ca, no
en si no de cada dis ci pli na.“

Com essa di re ção, os es pe ci a lis tas es pe ram que
o en si no mé dio as se gu re ”aos alu nos a com pre en são
da re la ção exis ten te en tre o sa ber, his to ri ca men te cons -
tru í do e cri ti ca men te apre en di do, e o pro ces so pro du ti -
vo, en tre o co nhe ci men to e a pro du ção“.

Na ter mi no lo gia atu al dos edu ca do res, tal per fil
pro vi rá de uma ”só li da for ma ção cul tu ral ge ral“ vin cu la -
da ao con tex to so ci al onde ela se de sen vol ve.

Em face des ses pres su pos tos, to ma-se com ple ta -
men te in jus ti fi cá vel a au sên cia de ma té ri as como a Fi lo -
so fia e a So ci o lo gia no cur rí cu lo do en si no mé dio. É as -
sim que pen sa o pro fes sor da Uni ver si da de de São Pa -
u lo (USP), Mil ton Me i ra do Nas ci men to, ao dis cor rer so -
bre a im por tân cia da fi lo so fia para esse ní vel de en si no.
Para ele, o con ta to do alu no com a plu ra li da de do sa ber
fi lo só fi co po de rá as se gu rar-lhe uma vi são mais rica do
seu pró prio mun do e dos pro ble mas que en fren ta rá no
seu co ti di a no.

Da mes ma for ma, os co nhe ci men tos de so ci o lo -
gia são fun da men ta is para a cons tru ção da ci da da nia
e da de mo cra cia, na me di da em que cons ti tu em cha -
ves para a com pre en são do de sen vol vi men to das so -
ci e da des e para o es ta be le ci men to de re la ções res -
pon sá ve is do in di ví duo com a co le ti vi da de a que per -
ten ce.

III – Voto

Em face do ex pos to, jul ga mos per ti nen te e opor -
tu na a ini ci a ti va do De pu ta do Pa dre Ro que, ra zão
pela qual opi na mos pela apro va ção do Pro je to de Lei
da Câ ma ra nº 9, de 2000.

Sala da Co mis são, 2 de maio de 2001. – Ri car -
do San tos, Pre si den te – Álva ro Dias, Re la tor – Ju -
vên cio da Fon se ca – Emí lia Fer nan des – Arlin do
Por to – Ma u ro Mi ran da – Hu gão Na po leão – Edu ar -
do Si que i ra Cam pos – Ro meu Tuma – Gil vam Bor -
ges – Pe dro Piva – Mo re i ra Men des – Mar lu ce Pin -
to – Lú cio Alcân ta ra – Jo nas Pi nhe i ro – Ca sil do
Mal da ner.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Esta be le ce as di re tri zes e ba ses da
edu ca ção na ci o nal.

....................................................................................

Se ção IV
Do Ensi no Mé dio

Art. 35. O en si no mé dio, eta pa fi nal da edu ca ção 
bá si ca, com du ra ção mí ni ma de três anos, terá como
fi na li da des:

I – a con so li da ção e o apro fun da men to dos co -
nhe ci men tos ad qui ri dos no en si no fun da men tal, pos -
si bi li tan do o pros se gui men to de es tu dos;

II – a pre pa ra ção bá si ca para o tra ba lho e a ci da -
da nia do edu can do, para con ti nu ar apren den do, de
modo a ser ca paz de se adap tar com fle xi bi li da de a
no vas con di ções de ocu pa ção ou aper fe i ço a men to
pos te ri o res;

III – o apri mo ra men to do edu can do como pes -
soa hu ma na, in clu in do a for ma ção éti ca e o de sen vol -
vi men to da au to no mia in te lec tu al e do pen sa men to
crí ti co

IV – a com pre en são dos fun da men tos ci en tí fi -
co-tecnológicos dos pro ces sos pro du ti vos, re la ci o -
nan do a te o ria com a prá ti ca, no en si no de cada dis ci -
pli na.
....................................................................................

PARECER Nº 301, DE 2001

Da Co mis são de Edu ca ção, so bre o
Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 8, de 2001
(nº 2.429 de 2000, na ori gem) que ins ti tui
o “Dia da Te le vi são”.

Re la tor: Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos

I – Re la tó rio

O Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 8, de 2001 (nº
2.429, de 2000, na ori gem), de au to ria do no bre
De pu ta do Du i lio Pi sa nes chi, ins ti tui o Dia da Te le -
vi são, que de ve rá ser co me mo ra do no dia 18 de
se tem bro.

Apro va do na Câ ma ra dos De pu ta dos, o ato em
epí gra fe en con tra-se em exa me na Co mis são de Edu -
ca ção do Se na do Fe de ral. Esgo ta do o pra zo re gi men -
tal, não fo ram apre sen ta das emen das.
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II – Aná li se

A te le vi são bra si le i ra com ple tou seu cin qüen te -
ná rio no mês de se tem bro de 2000. Apro ve i tan do o
sig ni fi ca ti vo mar co, é opor tu na a ini ci a ti va de se abrir
no ca len dá rio bra si le i ro de efe mé ri des uma oca sião
es pe ci al men te re ser va da às ho me na gens para os
pro fis si o na is do se tor e a re vi são das con quis tas, das
pos si bi li da des e do pa pel exer ci do por esse im por tan -
te ve í cu lo de co mu ni ca ção.

No dia 18 de se tem bro de 1950, foi ina u gu ra da a 
pri me i ra emis so ra de te le vi são bra si le i ra, a ex tin ta TV
Tupi, de São Pa u lo, per ten cen te aos Diá ri os e Emis -
so ras Asso ci a das, sob o co man do de Assis Cha te a u -
bri and.

Das pri me i ras trans mis sões ao vivo na dé ca da
de 50 – com re cep ção pra ti ca men te li mi ta da ao eixo
Rio–São Pa u lo –, aos atu a is avan ços tec no ló gi cos, a
te le vi são co bre, hoje, pra ti ca men te todo o ter ri tó rio
bra si le i ro, sen do um dos ve í cu los de en tre te ni men to e 
in for ma ção mais con su mi dos no País.

O ex tra or di ná rio al can ce da TV fez com que ela
ocu pas se um pa pel de re fe rên cia na ta re fa de le var in -
for ma ção aos lu ga res mais re mo tos do Bra sil, o que
tem sus ci ta do um am plo de ba te so bre o seu de sem -
pe nho e sua res pon sa bi li da de so ci al. São cada vez
mais con tun den tes e pro ce den tes os ar gu men tos que 
têm apon ta do para o im pe ra ti vo de uma re for mu la ção
da pos tu ra das emis so ras de TV – con ce di das pelo
Po der Pú bli co à ex plo ra ção de ter ce i ros –, es pe ci al -
men te no que diz res pe i to ao seu pa pel pri vi le gi a do
de dis se mi na do ras de va lo res e de idéi as que de ve ri -
am res pon der ao in te res se co le ti vo e aos an se i os da
po pu la ção. Re cen tes e bem su ce di das ex pe riên ci as
no cam po edu ca ti vo, pro pi ci a do ras da de mo cra ti za -
ção do aces so à edu ca ção, re for çam essa pos tu ra crí -
ti ca e dão ra zão aos que pro pug nam por tais mu dan -
ças.

É, por tan to, bas tan te opor tu na a ele i ção de uma 
data es pe ci al men te de di ca da às ho me na gens me re -
ci das pela te le vi são bra si le i ra, re co nhe ci da como
uma das mais com pe ten tes e cri a ti vas da mí dia mun -
di al, que ve nha ser vir de opor tu ni da de para a re fle xão 
so bre as ta re fas que ela está por re a li zar em be ne fí cio 
da po pu la ção bra si le i ra.

III – Voto

Nes se sen ti do, por con si de rar mos a ini ci a ti va
em tela opor tu na e me ri tó ria e por não en con trar mos
óbi ces de na tu re za cons ti tu ci o nal, ju rí di ca, ou de téc -
ni ca le gis la ti va, pro nun ci a mo-nos pela apro va ção do

Pro je to da Câ ma ra nº 8, de 2001 (nº 2.429, de 2000,
na Casa de ori gem).

Sala da Co mis são, 2 de maio de 2001. – Se na -
dor Ri car do San tos, Pre si den te – Edu ar do Si que i ra 
Cam pos, Re la tor – Ju vên cio Fon se ca – Emi lia Fer -
nan des – Arlin do Por to – Ma u ro Mi ran da – Hugo
Na po leão – Ro meu Tuma – Gil vam Bor ges – Pe dro 
Piva – Álva ro Dias – Mo re i ra Men des – Mar lu ce
Pin to – Lú cio Alcân ta ra – Jo nas Pi nhe i ro – Ca sil -
do Mal da ner.

PARECER Nº 302, DE 2001

Da Co mis são de Edu ca ção, so bre o
Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 189, de
2000 (nº 420/2000, na Câ ma ra dos De pu -
ta dos), que apro va o ato que re no va a
con ces são da Rá dio Cul tu ra de Di vi nó po -
lis Ltda., para ex plo rar ser vi ço de ra di o di -
fu são so no ra em onda mé dia na ci da de
de Di vi nó po lis, Esta do de Mi nas Ge ra is.

Re la tor: Se na dor Fran ce li no Pe re i ra

I – Re la tó rio

Che ga ao exa me des ta Co mis são o Pro je to de
De cre to Le gis la ti vo nº 189, de 2000 (nº 420, de 2000,
na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que re -
no va a con ces são da Rá dio Cul tu ra de Di vi nó po lis
Ltda. para ex plo rar o ser vi ço de ra di o di fu são so no ra
em onda mé dia na ci da de de Di vi nó po lis, Esta do de
Mi nas Ge ra is.

A ex po si ção de mo ti vos do Mi nis tro das Co mu -
ni ca ções ao Pre si den te da Re pú bli ca in for ma que a
so li ci ta ção foi ins tru í da de con for mi da de com a le gis -
la ção apli cá vel, o que le vou ao seu de fe ri men to.

Obser va-se pela le i tu ra da ex po si ção de mo ti -
vos do Mi nis tro das Co mu ni ca ções, que o ple i to foi
ori gi nal men te for mu la do pela en ti da de Rá dio Cul tu ra
de Di vi nó po lis S.A., ra zão por que se pro põe o re gis -
tro da mu dan ça de seu nome, por meio de emen da de 
re da ção ao art. 1º do PDS em aná li se.

É o se guin te o Qu a dro Di re ti vo da emis so ra:
Di re tor-Presidente May rinck Pin to de Agui ar

Di re tor-Ge ren te Reny Ra bel lo

Di re tor-Ge ren te-Adjun to He le na Vil le la Pin to de
Agui ar

II – Voto

Lo ca li za do no cen tro-oeste de Mi nas, a ape nas
115 qui lô me tros de Belo Ho ri zon te, em ple na ba cia do 
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rio São Fran cis co, Di vi nó po lis é um dos prin ci pa is mu -
ni cí pi os mi ne i ros, com uma po pu la ção de qua se 200
mil ha bi tan tes e uma in ten sa ati vi da de eco nô mi ca,
es pe ci al men te na agri cul tu ra e na pe cuá ria.

A po pu la ção de Di vi nó po lis se or gu lha, e com
ra zão, do seu ele va do ní vel edu ca ci o nal e cul tu ral,
dos inú me ros cur sos téc ni cos e su pe ri o res, es pe ci al -
men te ad mi nis tra ção de em pre sas, pro ces sa men to
de da dos, quí mi ca e ciên ci as so ci a is.

Di vi nó po lis pos sui seis emis so ras de rá dio e
sete jor na is. Uma des sas emis so ras é a Rá dio Cul tu -
ra, cuja pro gra ma ção pri vi le gia a cul tu ra, os as sun tos
co mu ni tá ri os, o jor na lis mo, en tre vis tas com per so na li -
da des e uti li da de pú bli ca.

Tra ta-se de um mu ni cí pio de alta cul tu ra po lí ti ca. 
Com seus lí de res, com sua gen te, ve nho man ten do,
ao lon go dos anos, uma re la ção de amor. Nas inú me -
ras vi si tas fe i tas à ci da de, sem pre re ce bi de suas li de -
ran ças e de seu povo as me lho res ma ni fes ta ções de
ca ri nho, as qua is sem pre pro cu rei re tri bu ir, quer
quan do no exer cí cio do go ver no do Esta do, quer no
Con gres so Na ci o nal.

Ten do em vis ta que o exa me da do cu men ta ção
que acom pa nha o PDS nº 189, de 2000, evi den cia o
cum pri men to das for ma li da des es ta be le ci das na Re -
so lu ção nº 39/92, do Se na do Fe de ral, fi can do ca rac -
te ri za do que a Rá dio Cul tu ra de Di vi nó po lis Ltda.
aten deu a to dos os re qui si tos téc ni cos e le ga is para
ha bi li tar-se à re no va ção da con ces são, opi na mos
pela apro va ção do ato, na for ma do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo ori gi ná rio da Câ ma ra dos De pu ta dos
com a se guin te

EMENDA Nº 1-CE

Dê-se ao art. 1º do PDS nº 189, de 2000, a se -
guin te re da ção:

Art. 1º Fica apro va do o ato a que se re fe re o De -
cre to s/nº, de 14 de ja ne i ro de 1997, que re no va por
dez anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con ces são 
da Rá dio Cul tu ra de Di vi nó po lis Ltda., ou tor ga da ori -
gi na ri a men te à Rá dio Cul tu ra de Di vi nó po lis S.A.,
para ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de de
Di vi nó pó lis, Esta do de Mi nas Ge ra is.

Sala da Co mis são, 24 de abril de 2001. – Ri car -
do San tos, Pre si den te  – Fran ce li no Pe re i ra, Re la -
tor  – Hugo Na po leão – Edu ar do Si que i ra Cam pos
– Car los Pa tro cí nio – Fre i tas Neto – Ger son Ca ma -
ta – Arlin do Por to – Mar lu ce Pin to – Nilo Te i xe i ra
Cam pos – Lú cio Alcân ta ra – Ma ri na Sil va (abs ten -

ção) – Gil vam Bor ges – Ge ral do Cân di do (abs ten -
ção) – Osmar Dias – Ju vên cio da Fon se ca.

O SR. PRESIDENTE  (Anto nio Car los Va la da -
res) – Os pa re ce res li dos vão à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE  (Anto nio Car los Va la da -
res) – A Pre si dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que o Pro -
je to de Lei do Se na do nº 190, de 1999 -Com ple men -
tar, de au to ria da Se na do ra Ma ri na Sil va, que al te ra a
Lei Com ple men tar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei
de Ine le gi bi li da de), para ve dar o re gis tro, como su -
plen te de can di da to, de pa ren tes des te até o se gun do
grau, cujo pa re cer foi lido an te ri or men te, fi ca rá pe ran -
te a Mesa du ran te cin co dias úte is, a fim de re ce ber
emen das, nos ter mos do art. 235, II, “d”, do Re gi men -
to Inter no.

O SR. PRESIDENTE  (Anto nio Car los Va la da -
res) – A Pre si dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que o Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 9, de 2000 (nº 3.178/97, na
Casa de ori gem), que al te ra o art. 36 da Lei nº 9.394,
de 20 de de zem bro de 1996, que es ta be le ce as di re -
tri zes e ba ses da edu ca ção na ci o nal; e o Pro je to de
Lei da Câ ma ra nº 8, de 2001 (nº 2.429/2000, na Casa
de ori gem), que ins ti tui o “Dia da Te le vi são”, cu jos pa -
re ce res fo ram li dos an te ri or men te, fi ca rão pe ran te a
Mesa du ran te cin co dias úte is, a fim de re ce be rem
emen das, nos ter mos do art. 235, II, “d”, do Re gi men -
to Inter no.

O SR. PRESIDENTE  (Anto nio Car los Va la da -
res) – So bre a mesa, pro je to de lei do Se na do que
será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor
Mo za ril do Ca val can ti.

É lido o se guin te:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 80, DE 2001

De ter mi na que as en ti da des man te -
ne do ras das ins ti tu i ções pri va das de en -
si no su pe ri or apli quem per cen tu al mí ni -
mo de seu fa tu ra men to lí qui do anu al na
exe cu ção de pro je tos de pes qui sa e na
qua li fi ca ção do pes so al do cen te e téc ni -
co-ci en tí fi co.

O Congresso Nacional  de cre ta:
Art. 1º As en ti da des man te ne do ras das ins ti tu i -

ções pri va das de en si no su pe ri or apli ca rão pelo me -
nos quin ze por cen to de seu fa tu ra men to lí qui do anu al 
na exe cu ção de pro je tos de pes qui sa e na qua li fi ca -
ção de seu pes so al do cen te e téc ni co-ci en tí fi co.

Pa rá gra fo úni co. Para efe i to do que dis põe este
ar ti go, con si de ra-se fa tu ra men to li qui do o to tal da re -
ce i ta ope ra ci o nal de du zi das as des pe sas ad mi nis tra -
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ti vas e pe da gó gi cas, os gas tos com pes so al, as re du -
ções, des con tos e bol sas de es tu do con ce di das, o
pa ga men to dos tri bu tos de vi dos e os en car gos e be -
ne fí ci os so ci a is dos hos pi ta is uni ver si tá ri os.

Art. 2º A re no va ção pe rió di ca do cre den ci ar nen -
to das ins ti tu i ções de en si no su pe ri or pri va das, de
que tra ta o art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de de zem bro
de 1996, de pen de rá do cum pri men to do que dis põe
esta Lei.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor no dia lº’ de ja ne i ro
do ano sub se qüen te ao da sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A ga ran tia de pa drão de qua li da de, pre vis ta na
Cons ti tu i ção Fe de ral como um dos prin cí pi os do en si -
no (art. 206, in ci so VII), so men te pode ser cum pri da
me di an te ações que pro mo vam uma rup tu ra com de -
ter mi na dos pro ce di men tos tra di ci o na is da edu ca ção.
No en si no su pe ri or, essa nova pos tu ra sig ni fi ca in cen -
ti var, cada vez mais, o aper fe i ço a men to pro fis si o nal
do cor po do cen te e téc ni co-ci en tí fi co. Além dis so,
nun ca como hoje se re ve lou tão im por tan te apro xi mar 
ao má xi mo as ati vi da des de do cên cia da pes qui sa ci -
en tí fi ca, pois ape nas essa é ca paz de es ti mu lar a bus -
ca con tí nua de no vos sa be res e, por con se guin te, a
su pe ra ção do ca rá ter pu ra men te re pro du ti vo do pro -
ces so edu ca ci o nal.

La men ta vel men te, con si de rá vel par ce la do en -
si no su pe ri or pri va do ain da con ser va a ve lha con cep -
ção da edu ca ção como uma sim ples ati vi da de co mer -
ci al. Mu i tas ins ti tu i ções qua se nada apli cam na qua li -
fi ca ção de seu cor po de pro fis si o na is. Ao mes mo tem -
po, a pes qui sa ci en tí fi ca cons ti tui ati vi da de que ig no -
ram. Os efe i tos no ci vos des se com por ta men to trans -
pa re cem, por exem plo, nos re sul ta dos dos exa mes
na ci o na is de ava li a ção, que mos tram es tre i ta re la ção
en tre essa vi são ar ca i ca do en si no e o ba i xo ren di -
men to dos alu nos.

Como meio de com ba ter essa pos tu ra re tró gra -
da, este pro je to de lei de ter mi na que quin ze por cen to
do fa tu ra men to lí qui do das man te ne do ras das ins ti tu i -
ções pri va das de en si no su pe ri or de vem ser apli ca -
dos na qua li fi ca ção de seus pro fes so res e de seus
pro fis si o na is da área téc ni co-ci en tí fi ca, bem como na
re a li za ção de pes qui sas.

O cum pri men to des sa exi gên cia de ve rá ser ob -
ser va do quan do da re a li za ção das ava li a ções para o
re cre den ci a men to das ins ti tu i ções de en si no, con for -
me pre vê a Lei nº 9.394, de 20 de de zem bro de 1996,
a Lei de Di re tri zes e Ba ses da Edu ca ção, ou a cada

ano, de acor do com as ne ces si da des de su per vi são
do po der pú bli co com pe ten te.

Cum pre en fa ti zar que a li ber da de de en si no,
con fe ri da pela Cons ti tu i ção Fe de ral à ini ci a ti va pri va -
da, está sub me ti da ao ”cum pri men to das nor mas ge -
ra is da edu ca ção na ci o nal“ e à ”au to ri za ção e ava li a -
ção de qua li da de pelo po der pú bli co“ (art. 209, in ci sos 
I e II). Tais me ca nis mos de con tro le de qua li da de im -
pli cam uma sé rie de ações de na tu re za tan to pe da gó -
gi ca quan to ad mi nis tra ti va, en tre as qua is se deve en -
con trar a cri a ção de um com pro me ti men to ins ti tu ci o -
nal com a apli ca ção de ex ce den tes fi nan ce i ros na
qua li fi ca ção do cen te e em pro je tos de pes qui sa, me -
di da que este pro je to de lei pro cu ra ins ti tu ir.

Em vis ta das ra zões ex pos tas, so li ci to o apo io
de meus Pa res para a apro va çao des te pro je to de lei.

Sala das Ses sões, 9 de maio de 2001. – Se na -
dor Ante ro Paes de Bar ros

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

....................................................................................

....................................................................................
Art. 46. A au to ri za ção e o re co nhe ci men to de

cur sos, bem como o cre den ci a men to de ins ti tu i ções
de edu ca ção su pe ri or, te rão pra zos li mi ta dos, sen do
re no va dos, pe ri o di ca men te, após pro ces so re gu lar
de ava li a ção.

1º) Após um pra zo para sa ne a men to de de fi -
ciên ci as even tu al men te iden ti fi ca das pela ava li a ção a 
que se re fe re este ar ti go, ha ve rá re a va li a ção, que po -
de rá re sul tar, con for me o caso, em de sa ti va ção de
cur sos e ha bi li ta ções, em in ter ven ção na ins ti tu i ção,
em sus pen são tem po rá ria de prer ro ga ti vas da au to -
no mia, ou em des cre den ci a men to.

CONS TI TU I ÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA SIL

....................................................................................

....................................................................................

SEÇÃO I
Da Edu ca ção

....................................................................................

....................................................................................
Art. 206. (*) O en si no será mi nis tra do com base

nos se guin tes prin cí pi os:
I – igual da de de con di ções para o aces so e per -

ma nên cia na es co la;
II – li ber da de de apren der, en si nar, pes qui sar e

di vul gar o pen sa men to, a arte e o sa ber;
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III – plu ra lis mo de idéi as e de con cep ções pe da -
gó gi cas, e co e xis tên cia de ins ti tu i ções pú bli cas e pri -
va das de en si no;

IV – gra tu i da de do en si no pú bli co em es ta be le ci -
men tos ofi ci a is;

V – va lo ri za ção dos pro fis si o na is do en si no, ga -
ran ti do, na for ma da lei, pla no de car re i ra para o ma -
gis té rio pú bli co, com piso sa la ri al pro fis si o nal e in -
gres so ex clu si va men te por con cur so pú bli co de pro -
vas e tí tu los, as se gu ra do re gi me ju rí di co úni co para
to das as ins ti tu i ções man ti das pela União;

VI – ges tão de mo crá ti ca do en si no pú bli co, na
for ma da lei; 

VII – ga ran tia de pa drão de qua li da de.

(*) EMENDA CONSTITUCIONAL
Nº 19, DE 1998

....................................................................................

....................................................................................
Art. 209. O en si no é li vre à ini ci a ti va pri va da,

aten di das as se guin tes con di ções:
I – cum pri men to das nor mas ge ra is da edu ca -

ção na ci o nal;
II – au to ri za ção e ava li a ção de qua li da de pelo

po der pú bli co.
....................................................................................
....................................................................................

(À Co mis são de Edu ca ção – De ci são
ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE  (Anto nio Car los Va la da -
res) – O pro je to lido será pu bli ca do e re me ti do à co -
mis são com pe ten te.

O Sr. Anto nio Car los Va la da res, 2º Vi -
ce-Presidente, de i xa a ca de i ra da pre si dên -
cia, que é ocu pa da pelo Sr. Ja der Bar ba lho,
Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE  (Ja der Bar ba lho) –  Pas -
sa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO Nº 44, DE 2000
(Tra mi tan do em con jun to com a 

Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção
nº 45, de 2000)

(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro pos -
ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 44, de
2000, ten do como 1º sig na tá rio o Se na dor

Na bor Jú ni or, que al te ra o § 6º do art. 14 da
Cons ti tu i ção Fe de ral (dis põe so bre a re nún -
cia aos res pec ti vos man da tos para con cor -
rên cia a car gos ele ti vos de Pre si den te da
Re pú bli ca, Go ver na do res de Esta do e do
Dis tri to Fe de ral e os Pre fe i tos),  ten do

Pa re cer sob nº 148, de 2001, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da -
nia, Re la tor: Se na dor Iris Re zen de, fa vo rá -
vel, com vo tos con trá ri os dos Se na do res Lú -
cio Alcân ta ra e Ro ber to Fre i re, e pela pre ju -
di ci a li da de da Pro pos ta de Emen da à Cons -
ti tu i ção nº 45, de 2000. 

A ma té ria cons tou da Ordem do Dia da ses são
de li be ra ti va or di ná ria do úl ti mo dia 2, opor tu ni da de
em que teve sua dis cus são en cer ra da e a sua vo ta -
ção, em 1º tur no, fi xa da para esta data.

Pas sa-se à vo ta ção da ma té ria que, de acor do
com o dis pos to no art. 60, § 2º, da Cons ti tu i ção, com -
bi na do com o art. 288, in ci so II, do Re gi men to Inter no, 
de pen de, para a sua apro va ção, do voto fa vo rá vel de
três quin tos da com po si ção da Casa, de ven do a vo ta -
ção ser fe i ta pelo pro ces so ele trô ni co. 

Para en ca mi nhar a vo ta ção, con ce do a pa la vra ao 
Se na dor Na bor Jú ni or, pelo pra zo de cin co mi nu tos.

O SR. NABOR JÚNIOR  (PMDB – AC. Para
en ca mi nhar.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do -
res, a pro pos ta de emen da cons ti tu ci o nal que hora
fi gu ra na Ordem do Dia para ser vo ta da pelo Ple ná -
rio, ob je ti va a mo di fi ca ção do § 6º do art. 14 da
Cons ti tu i ção Fe de ral, o qual está hoje as sim re di gi -
do:

Para con cor rem a ou tros car gos, o Pre si den te
da Re pú bli ca, os Go ver na do res de Esta do e do Dis tri -
to Fe de ral e os Pre fe i tos de vem re nun ci ar aos res pec -
ti vos man da tos até seis me ses an tes do ple i to.

A pre sen te Pro pos ta, de mi nha au to ria, pro põe
uma nova re da ção para esse dis po si ti vo, nos se guin -
tes ter mos:

Para con cor re rem a qua is quer car gos ele ti vos, o 
Pre si den te da Re pú bli ca, os Go ver na do res de Esta do 
e do Dis tri to Fe de ral e os Pre fe i tos de vem re nun ci ar
aos res pec ti vos man da tos até seis me ses an tes do
ple i to.

Pro po nho essa mo di fi ca ção por que, pelo atu al
Tex to Cons ti tu ci o nal, o Pre si den te da Re pú bli ca, os
Go ver na do res de Esta do e do Dis tri to Fe de ral e os
Pre fe i tos, se qui se rem dis pu tar a re e le i ção, não pre ci -
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sam se de sin com pa ti bi li zar; eles con cor rem no ple no
exer cí cio do car go, con tra ri an do, as sim, Sr. Pre si den -
te, o que es ta be le ce um dos pre ce i tos cons ti tu ci o na is
mais for tes, o art. 5º da Car ta Mag na, quan do pro cla -
ma que “to dos são igua is pe ran te a lei”. 

No mo men to pre sen te, o Go ver na dor de Esta do 
e o do Dis tri to Fe de ral, o Pre fe i to ou o Pre si den te da
Re pú bli ca, quan do pre ten de rem con cor rer a qual quer 
ou tro car go ele ti vo, te rão que se de sin com pa ti bi li zar – 
mas, se qui se rem per ma ne cer no mes mo car go, isso
não será exi gi do, o que lhe pro pi cia o uso da má qui na
ad mi nis tra ti va em be ne fí cio da pró pria re e le i ção. O
que, en tre ou tros ma les, con tra ria o prin cí pio da eqüi -
da de de to dos ante as exi gên ci as le ga is, in clu si ve as
ele i to ra is. 

Essa cir cuns tân cia jus ti fi ca, da ma ne i ra mais
am pla e de ci si va, a pro po si ção ora sob exa me do Ple -
ná rio, quan do visa a as se gu rar a to dos os can di da tos
as mes mas con di ções para con cor re rem ao ple i to
exe cu ti vo.

Tra go ao co nhe ci men to da Casa al guns da dos
que le van tei a res pe i to das ele i ções para Go ver na dor
no ano de 1998. (V. Exªs po de rão fa zer a de vi da ava li -
a ção).

Em 1998, 19 Go ver na do res con cor re ram à re e le i -
ção, con se qüen te men te, no exer cí cio do car go; 8 não
con cor re ram. Da que les  19 can di da tos, 13 con se gui ram 
se re e le ger, e ape nas 6 não se re e le ge ram. Assim, o
per cen tu al dos que se ele ge ram foi de 68%, e o dos que 
con cor re ram e não se re e le ge ram foi de 32%.

Com re la ção às ele i ções para as Pre fe i tu ras das 
ca pi ta is no ano pas sa do, 18 pre fe i tos con cor re ram à
re e le i ção para Pre fe i to e 8 abri ram mão des sa pos si -
bi li da de. Dos 18 que con cor re ram, 14 con se gui ram se 
re e le ger, e ape nas 4 fo ram der ro ta dos. 

Isso de mons tra que, re al men te, em mu i tos ca -
sos hou ve a uti li za ção da má qui na ad mi nis tra ti va na
vi tó ria des ses Pre fe i tos e Go ver na do res que con se -
gui ram se re e le ger.

Cito ou tros da dos, para de mons trar que, re al -
men te, quem está no exer cí cio do car go tem mu i to
mais con di ções de se ele ger do que quem está con -
cor ren do na opo si ção. Com re la ção às ele i ções do
ano pas sa do no meu Esta do, o Acre, que tem 22 Mu -
ni cí pi os, de zes se te Pre fe i tos con cor re ram à re e le i -
ção; cin co não con cor re ram. Dos de zes se te que con -
cor re ram, dez con se gui ram se re e le ger, e ape nas
sete não se re e le ge ram.

Então, a mi nha emen da ob je ti va aca bar com
essa de si gual da de, es ta be le cer as mes mas con di -

ções para to dos os que se dis pu se rem a con cor rer a
um car go ele ti vo nes te País.

Sa be mos que, in fe liz men te, não te mos um re gi -
me de mo crá ti co to tal men te con so li da do, em que se
pos sa evi tar a in fluên cia do po der eco nô mi co e da
má qui na ad mi nis tra ti va nas ele i ções. Há pa í ses por aí 
afo ra em que o pre si den te e o go ver na dor tam bém
con cor rem no exer cí cio do car go. Mas no Bra sil, in fe -
liz men te, ain da há mu i ta in fluên cia do po der eco nô mi -
co nas ele i ções, e, so bre tu do, da má qui na ad mi nis tra -
ti va, por que o Pre fe i to, o Go ver na dor, o Pre si den te da
Re pú bli ca, quan do can di da tos à re e le i ção, in ques ti o -
na vel men te usam a má qui na ad mi nis tra ti va. 

A Jus ti ça Ele i to ral não está apa re lha da para co i -
bir o uso da má qui na ad mi nis tra ti va nas ele i ções!

Então, por um prin cí pio de eqüi da de, pen so que
essa emen da me re ce ser apro va da pe los Srs. Se na -
do res pre sen tes à Ses são de hoje, e a quem faço um
ape lo para vo ta rem fa vo ra vel men te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra à no bre Se na do ra He lo í sa He le na, para
en ca mi nhar a vo ta ção.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são da ora do ra.) 
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, an tes de en -
trar no de ba te pro pri a men te dito, não po de ria de i xar
de sa u dar o pro nun ci a men to fe i to pelo Se na dor José
Edu ar do Du tra e tam bém a to das as per so na li da des
po lí ti cas que vêm cum prin do a sua obri ga ção cons ti -
tu ci o nal, sua ta re fa no bre de fis ca li zar os atos do Exe -
cu ti vo e as si na ram a Co mis são Par la men tar de
Inqué ri to.

No auge da cri se, e ain da mais no es cu ro, Se na -
dor Gil ber to Mes tri nho, es pe ro que te nha mos al gu -
mas lan ter nas para con fun dir o vôo dos mor ce gos do
Pa lá cio, que se me xem me lhor no es cu ro.

Sr. Pre si den te, es ta mos vo tan do, em pri me i ro
tur no, uma pro pos ta de emen da à Cons ti tu i ção do Se -
na dor Na bor Jú ni or. Ti ve mos a opor tu ni da de tam bém
de ana li sar uma pro pos ta de emen da cons ti tu ci o nal
do Se na dor Jef fer son Pé res, que tra ta do mes mo
tema, em bo ra a do Se na dor Na bor Jú ni or am plie para 
os man da tos de Pre si den te da Re pú bli ca.

Ambas as pro po si ções vi sam a es ta be le cer o
prin cí pio de de sin com pa ti bi li za ção de che fes de Exe -
cu ti vo nos pla nos Fe de ral, Esta du al e Mu ni ci pal, para
que se re can di da tem aos car gos que ocu pem.

Nós da Opo si ção, à épo ca da tra mi ta ção da
PEC nº 4, de 1997, que aca bou se con ver ten do na
Emen da Cons ti tu ci o nal nº 16, já ha vía mos nos ma ni -
fes ta do con tra a re gra da re e le i ção.
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Infe liz men te, como esse de ba te já não cabe
mais, res ta-nos ao me nos, nes te mo men to, por meio
da apro va ção da PEC pro pos ta pelo Se na dor, pos si -
bi li tar a re ver são de uma si tu a ção de ex tre ma de si -
gual da de que exis te hoje.

Há vá ri os pa re ce res, mas um cha ma re al men te
a aten ção: é o do Ju ris ta Sér gio Sér vu lo da Cu nha*,
na con di ção de mem bro do Con se lho Fe de ral da
OAB, que en fa ti zou o que to dos sa be mos. Aliás, qual -
quer pes soa de bom sen so, in de pen den te men te da
sua fi li a ção par ti dá ria ou das suas con vic ções ide o ló -
gi cas, sabe que a mera de ten ção de alto car go na
Admi nis tra ção Pú bli ca é su fi ci en te para fa vo re cer o
can di da to, em de tri men to dos con cor ren tes e da li su -
ra do pro ces so ele i to ral. Todo mun do sabe exa ta men -
te dis so.

A in tro du ção da re gra da re e le i ção aca bou sub -
ver ten do a efe ti vi da de do re gi me de mo crá ti co, a par tir 
do mo men to em que ins ta u rou uma pro fun da de sor -
dem na efi cá cia de re gras in fra cons ti tu ci o na is. Ou
seja, se o Pre si den te da Re pú bli ca, ou um Go ver na -
dor ou um Pre fe i to pode ser can di da to, sem a de sin -
com pa ti bi li za ção, a mais qua tro anos de man da to, por 
que um sim ples ser vi dor, por exem plo, da Agên cia de
Cor re i os e Te lé gra fos não pode ser can di da to sem se
afas tar do car go? Ou seja, um car te i ro não pode ser
can di da to a nada sem se afas tar do car go, por que se
par te do pres su pos to de que o car te i ro, con ver san do
to dos os dias com as pes so as, ao en tre gar a car ta,
vai es tar se uti li zan do de seu pos to na Admi nis tra ção
Pú bli ca para con se guir voto.

O gari tam bém tem que se afas tar an tes de con -
cor rer a um car go, por que se su põe que, ao fa zer a
sua ta re fa de co le tar o lixo, ele es ta ria uti li zan do o seu 
car go para usu fru ir de al gum pres tí gio e, por tan to,
tem que se afas tar. Um Pre fe i to do Mu ni cí pio mais po -
bre do Nor des te, por exem plo, se qui ser ser can di da to 
a Pre si den te da Re pú bli ca, a Go ver na dor ou a Ve re a -
dor, tem que se afas tar do car go, por que, se não, vai
es tar con tra ri an do um prin cí pio da mo ra li da de pú bli -
ca, ou seja, es tar uti li zan do do alto pos to con fe ri do
pela Admi nis tra ção Pú bli ca para se du zir os ele i to res,
para mon tar ver da de i ros bal cões de ne gó ci os su jos e, 
as sim, por meio do car go, con quis tar qual quer um ou -
tro. Não se pode fa zer nada dis so em nome de quê?
Da mo ra li da de ad mi nis tra ti va. A mo ra li da de ad mi nis -
tra ti va es ta be le ce que o gari, o car te i ro e o ra di a lis ta
têm que de i xar o car go para ser can di da to; que o Pre -
fe i to, se qui ser se can di da tar a Ve re a dor, tem que de i -
xar o car go para ser can di da to; que o Go ver na dor, se
qui ser se can di da tar a um ou tro car go, pre ci sa de i xar

o car go. Tudo isso em nome da mo ra li da de ad mi nis -
tra ti va!  Só que o Pre si den te da Re pú bli ca, ou o Go -
ver na dor, ou o Pre fe i to para se re e le ger ao mes mo
car go não pre ci sam se afas tar. Em nome de quê? Da
con ti nu i da de ad mi nis tra ti va. 

Exis te ma i or hi po cri sia na le gis la ção do que
isso? 

Ora a mo ra li da de ad mi nis tra ti va é o sus ten tá cu -
lo ju rí di co fun da men tal para obri gar o afas ta men to;
ora é a con ti nu i da de ad mi nis tra ti va o ele men to fun da -
men tal para que se per ma ne ça no car go, mon tan do
um bal cão de ne gó ci os su jos, se uti li zan do da má qui -
na pú bli ca, mu i tas ve zes para in ter me di ar in te res ses
pri va dos, para ex plo ra ção de pres tí gio, en fim, tudo
aqui lo que, con tan do com a im pu ni da de no País, mu i -
tos efe ti va men te con se guem fa zê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) (Fa zen -
do soar a cam pa i nha) – Se na do ra He lo í sa He le na, o
tem po de V. Exª está es go ta do. Peço a V. Exª que con -
clua o seu pro nun ci a men to.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Sr. Pre si den te, fica cla ro que o prin cí pio da Cons ti tu i -
ção era pela des com pa ti bi li za ção, só não men ci o na
“no mes mo car go”, por que na épo ca a al te ra ção não
po dia fa zê-lo para o art. 6º, por que não exis tia re e le i -
ção, exa ta men te por isso que as al te ra ções cons ti tu -
ci o na is não fo ram fe i tas. Espe ro que, nes te mo men to,
esta Casa, em nome efe ti va men te da mo ra li da de ad -
mi nis tra ti va, pos sa pos si bi li tar a apro va ção da PEC
do Se na dor Na bor Jú ni or para, ao me nos, mi ni mi zar
os ris cos es tron do sos e gi gan tes cos que ad mi nis tra -
do res, com a má qui na pú bli ca na mão, fa çam des ta
um ver da de i ro e ver go nho so bal cão de ne gó ci os su -
jos para se per pe tu a rem no po der.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Anto nio Car los Va la da res,
pelo tem po de cin co mi nu tos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, mu i to em bo ra a tra di ção re -
pu bli ca na não re co men das se a apro va ção de uma
PEC per mi tin do a re e le i ção, no en tan to, o Con gres so
Na ci o nal, pres si o na do pelo Go ver no de Fer nan do
Hen ri que Car do so, a “to que de ca i xa” e a “re pi que de
sino”, sem ma i o res apro fun da men tos, re sol veu apro -
var a PEC da re e le i ção, per mi tin do que não só o Pre -
si den te como Go ver na do res e Pre fe i tos mu ni ci pa is
pu des sem ple i te ar o seu re tor no ao Go ver no sem se
afas ta rem da ad mi nis tra ção. 

Sr. Pre si den te, uma gran de dis tor ção foi apro va -
da pelo Con gres so Na ci o nal, con for me acen tu a ram o
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Se na dor Na bor Jú ni or e a Se na do ra He lo í sa He le na,
os qua is tam bém de mons tra ram, com da dos e in for -
ma ções pre ci sas, que a re e le i ção é uma ver da de i ra
ex cres cên cia no meio cons ti tu ci o nal bra si le i ro.

Entre tan to, pior é a dis pu ta no car go. O afas ta -
men to já mi no ra a si tu a ção e re duz um pou co a pos sí -
vel in fluên cia do po der eco nô mi co-administrativo du -
ran te o pro ces so ele i to ral. É ver da de que cor re mos o
ris co ago ra de que os fu tu ros Go ver na do res e Pre fe i -
tos pos sam es co lher, como seus subs ti tu tos ime di a -
tos, ami gos do pe i to, pes so as da mais ab so lu ta con fi -
an ça, como se es ti ves sem no pró prio po der, por que
já an te ci pam o fato de que po de rão can di da tar-se no -
va men te ao car go de Go ver na dor ou de Pre fe i to.

Por ou tro lado, acre di to que esta Casa cum pri ria 
um pa pel me lhor, até de acor do com a nos sa his tó ria,
se apro vas se, para os fu tu ros man da tá ri os e não para 
os atu a is, um man da to de cin co anos sem re e le i ção,
con for me cons ta de uma emen da cons ti tu ci o nal. Qu i -
se mos ane xá-la a essa emen da do Se na dor Na bor
Jú ni or, mas, em face dos pe di dos que nos fo ram fe i -
tos, in clu si ve pelo pró prio au tor da emen da que vo ta -
re mos em al guns ins tan tes, re ti ra mos o re que ri men to
de ane xa ção e, en tão, a emen da em ques tão – a de
cin co anos – está na Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia.

Mas acre di to que a Câ ma ra dos De pu ta dos, re -
ce ben do a emen da do Se na dor Na bor Jú ni or e ou tras 
tan tas que lá exis tem – como ou tras que ain da de ve -
rão ser ob je to de apre ci a ção pelo Se na do Fe de ral –,
ha ve rá de nos ofe re cer no vas su ges tões a fim de que
pos sa ha ver, nas ele i ções, a trans pa rên cia exi gi da
pelo povo bra si le i ro, além da igual da de na con cor rên -
cia e na dis pu ta.

Espe ro que os fu tu ros Pre si den tes da Re pú bli -
ca, Go ver na do res e Pre fe i tos pos sam ser ele i tos sem
a mí ni ma in fluên cia do po der pú bli co. Aliás, hoje, os
con tro les já são mu i to ma i o res do que os que exis ti am 
no pas sa do, haja vis ta a Lei de Res pon sa bi li da de Fis -
cal, apro va da pelo Con gres so Na ci o nal, a atu a ção
mar can te do Mi nis té rio Pú bli co, dos Tri bu na is Re gi o -
na is Ele i to ra is, do pró prio Tri bu nal Su pe ri or Ele i to ral e 
dos Tri bu na is de Con tas não só dos Esta dos como os
da pró pria União.

Com esse con tro le efe ti vo e, ain da mais, a obri -
ga to ri e da de do afas ta men to dos re fe ri dos can di da tos
pelo me nos seis me ses an tes da re a li za ção da ele i -
ção, es ta re mos dan do um pas so adi an te. Por isso, vo -
ta rei fa vo ra vel men te à ma té ria, na cer te za de que ha -
ve rá uma le gis la ção que ve nha am pa rar os can di da -
tos mais fra cos – aque les que não dis põem de ne nhu -

ma in fluên cia no po der cen tral e nos po de res dos
Esta dos ou dos Mu ni cí pi os.

Meu voto, Sr. Pre si den te, é fa vo rá vel, por que
esse é um gran de pas so que está sen do re a li za do
pelo Con gres so Na ci o nal para aca bar, de uma vez
por to das, com a fra u de ele i to ral, re pre sen ta da por
tan tos pe ca dos co me ti dos por este Bra sil afo ra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Se bas tião Ro cha, pelo pra zo 
de cin co mi nu tos.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, não há dú vi -
da de que a re e le i ção com a per ma nên cia no car go é
uma das prin ci pa is aber ra ções da le gis la ção ele i to ral
bra si le i ra, so bre tu do por que des vir tua um dos prin cí -
pi os mais es pe ta cu la res pre vis tos na Cons ti tu i ção Fe -
de ral: o do tra ta men to de si gual para os de si gua is. Só
que o ob je ti vo do men ci o na do dis po si ti vo é exa ta -
men te pro te ger os me nos fa vo re ci dos, no sen ti do de
que o tra ta men to de si gual seja exa ta men te para com -
ba ter as de si gual da des, so bre tu do so ci a is, e pos sa,
al gu mas ve zes, por meio de me di das com pen sa tó ri as 
e ou tras ve zes de me di das es tru tu ra is, re ver ter esse
caos que é a de si gual da de so ci al no nos so País.

Digo que o prin cí pio está des vir tu a do na nos sa
le gis la ção ele i to ral, em fun ção de que o tra ta men to
de si gual ser ve exa ta men te para pro te ger os mais for -
tes. O tra ta men to de si gual – men ci o na do pela Se na -
do ra He lo í sa He le na, que faz com que o gari, car te i ro
e até se cre tá ri os, ocu pan tes de qual quer car go pú bli -
co, de qual quer fun ção pú bli ca te nham que se afas tar
do exer cí cio de suas fun ções para dis pu tar uma ele -
ição – per mi te que Go ver na do res, Pre si den tes da Re -
pú bli ca e Pre fe i tos dis pu tem a re e le i ção com toda a be -
ne vo lên cia e a pro te ção da má qui na ad mi nis tra ti va.

É cla ro que a emen da cons ti tu ci o nal ti nha en de -
re ço e nome cer tos: Pa lá cio do Pla nal to e Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so; e, na ten ta ti va de dis si -
mu lar um ca su ís mo, am pli ou-se a emen da para Pre -
fe i tos e Go ver na do res.

Não sou da que les que acre di tam que vá re du zir
o im pac to da má qui na ad mi nis tra ti va nas ele i ções o
fato de os man da tá ri os de car gos exe cu ti vos se afas -
ta rem, re nun ci a rem para dis pu tar a sua pró pria re e le i -
ção. Enten do que gra ve é exa ta men te o in te res se pró -
prio, o be ne fí cio pes so al, o alto be ne fí cio pri vi le gi an -
do aque les que es tão de pos se de man da to de car go
exe cu ti vo. Por tan to, a pro pos ta do Se na dor Na bor Jú -
ni or vem sa nar essa in jus ti ça e cor ri gir essa aber ra -
ção em nos sa le gis la ção.
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Por isso, Sr. Pre si den te, meu voto é fa vo rá vel à
pro pos ta do Se na dor Na bor Jú ni or.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ca sil do Mal da ner, pelo tem -
po de cin co mi nu tos.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, no bres Co le gas, na ver da de, há dois 
tó pi cos em re la ção a esta Emen da Cons ti tu ci o nal.

Os que es tão no po der, quer como Pre si den te,
Go ver na dor ou Pre fe i to, se não se afas ta rem para
uma pos sí vel re e le i ção, não po de rão par ti ci par de
ina u gu ra ção al gu ma.

Lá no meu Esta do, San ta Ca ta ri na, co nhe ci pre -
fe i tos que, numa re e le i ção, não se ha vi am afas ta do,
par ti ci pa vam da ina u gu ra ção de qual quer bu e i ro, ou
cam po de bo cha, ou qual quer co i sa. Vi vi am sen do in -
co mo da dos pela Jus ti ça Ele i to ral, por que eram fo to -
gra fa dos e os seus ad ver sá ri os iam ao Mi nis té rio Pú -
bli co. Não po di am nem fa zer a cam pa nha, só de pon -
do, por que es ta vam no exer cí cio da fun ção, ina u gu -
ran do, par ti ci pan do de ca sas po pu la res, dis so e da -
qui lo. E os ad ver sá ri os di zi am, é ló gi co: “Não pode!”

Na ou tra ver ten te, a ques tão da igual da de. A
pro pos ta ob je ti va o afas ta men to do car go ou fun ção.
Quer par ti ci par da re e le i ção? Pode, mas se afas te da
fun ção, quer a exer ça como Pre si den te da Re pú bli ca,
Go ver na dor ou Pre fe i to. Afas te-se, e aí va mos con ce -
der aos ele i to res con di ções de igual da de. Por sua
vez, ao de i xar o car go, ele vai en fren tar a dis pu ta nas
mes mas con di ções. Não ha ve rá trá fi co de in fluên cia.
Des sa for ma, os ele i to res po de rão ana li sar com isen -
ção, sem uti li zar o da qui ou o dali, ain da mais numa
Pre fe i tu ra. Em Pre fe i tu ras me no res, os trá fi cos são
for tes, se se per ma ne cer na fun ção. Afas tan do-se,
da re mos isen ção em to dos os pa drões – vale, aliás,
tam bém para Go ver na dor e Pre si den te da Re pú bli ca
– e me lho res con di ções aos ele i to res.

Cre io que a pro pos ta vem sa nar o pro ble ma. Se
al guém de se jar con cor rer à re e le i ção, quan do che gar
a épo ca da de sin com pa ti bi li za ção, ou me lhor, para re -
nun ci ar às fun ções que es ti ver exer cen do, terá con di -
ções de ava li ar se po de rá ar ris car a mais um man da to 
ou não. Terá con di ções, nes ses anos to dos, de ha ver
pen sa do, aqui la ta do com seus com pa nhe i ros e com a 
co mu ni da de se pode dis pu tar mais um ple i to, se é in -
te res san te ou não. Po de rá ten tar, a par tir do exer cí cio
se guin te, con ti nu ar seu pro je to. Vai le var em con si de -
ra ção a igual da de de con di ções com os de ma is can -
di da tos e se a pro pos ta que até en tão vi nha tra zen do,
em âm bi to mu ni ci pal, es ta du al ou na ci o nal, é boa ou

não. A po pu la ção é que vai ava li ar se deve con ti nu ar
ou não, sem usar o trá fi co de in fluên cia.

Por essa ra zão, Sr. Pre si den te, no bres Co le gas,
es tou a fa vor e es po so a tese por que me pa re ce que
tra rá isen ção e igual da de em to dos os sen ti dos.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com a

pa la vra o Se na dor Ro ber to Fre i re, para dis cu tir, pelo
tem po de cin co mi nu tos.

(Fa lha no sis te ma de som)
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Pre -

si dên cia sus pen de a ses são, en quan to se res ta be le -
ce o sis te ma de ener gia para o ple ná rio.

Sus pen sa às 16 ho ras e 42 mi nu tos, a
ses são é re a ber ta às 16 ho ras e 43 mi nu tos.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Está
re i ni ci a da a ses são. Con ce do a pa la vra ao Se na dor
Ro ber to Fre i re, pelo tem po de cin co mi nu tos.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o meu voto
na Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia,
jun ta men te com o Se na dor Lú cio Alcân ta ra, não foi
en ten di do nem mes mo pe los meus Com pa nhe i ros de 
Par ti do. Co bra ram-me uma ex pli ca ção, até por que sai 
o voto con trá rio, mas não sai a jus ti fi ca ti va. É mais um
mo men to ago ra para jus ti fi car à Casa e es pe ro que
tam bém aos Com pa nhe i ros do PPS.

Vo ta mos con tra a re e le i ção, em bo ra pes so al -
men te eu fos se fa vo rá vel. Tí nha mos cons ciên cia de
que, se o ins ti tu to da re e le i ção exis te, ele deve ser e
con ter tudo aqui lo que o puro ins ti tu to da re e le i ção
nos pa í ses que o ado tam tem. Não te mos que es tar
in ven tan do aqui nem mu le ta, nem cri an do obs tá cu lo,
em pe ci lho, atro pe lo. Va mos ex pe ri men tar – e essa
era a nos sa po si ção – o prin cí pio da re e le i ção tal
como ele acon te ce nos pa í ses que o ado tam. Não te -
mos que fa zer ne nhu ma ex pe riên cia, sal vo apli car
que, se o ti tu lar tem di re i to à re e le i ção, te mos in clu si -
ve que aca bar com to das as ine le gi bi li da des. Aqui
não. Deu-se o di re i to de re e le i ção para o ti tu lar e se
con ti nu ou man ten do ine le gí ve is pa ren tes. Pior: não
ad mi tia a ele i ção de de ter mi na das pes so as que, pelo
grau de pa ren tes co, não po de ri am ser can di da tas a
co i sís si ma al gu ma na cir cuns cri ção onde o ti tu lar te -
ria di re i to à re e le i ção, mas im pe dia os seus pa ren tes
para qual quer ou tro car go pú bli co ele ti vo.

Esses ab sur dos acon te ce ram e man ti ve ram-se.
Hoje, se qui ser mos apri mo rar o pro ces so de mo crá ti -
co bra si le i ro, não po de mos fa zer o que pre ten dem as
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for ças do mi nan tes, a base de sus ten ta ção do Go ver -
no, os Par ti dos ma jo ri tá ri os, ou seja, cri ar re ser va de
mer ca do, con ge lar a es tru tu ra par ti dá ria, evi tar o
novo na po lí ti ca, in ven tar ca su ís mo, como se es ti vés -
se mos na di ta du ra mi li tar. A ques tão da re e le i ção
vem tam bém, numa vi são ca su ís ta, para aju dar os
que pre ten dem ser can di da tos a Go ver na dor e não
que rem ter um Go ver na dor, que pode ser can di da to à 
re e le i ção, exer cen do ple na men te o di re i to que o ins ti -
tu to lhe ga ran te em qual quer re gi me de mo crá ti co.
Inven ta-se, en tão, a re nún cia, a de sin com pa ti li za ção, 
quan do o prin cí pio da re e le i ção é per mi tir que o ti tu lar
pos sa ter mais ou tro man da to.

Vem aí a idéia da re nún cia, como an tes ha via a
idéia da de sin com pa ti li za ção. Con ti nu a mos não que -
ren do en fren tar o que de ve ria ser a dis jun ti va nes ta
Casa. Qu e re mos o prin cí pio da re e le i ção ou não? Se
o que re mos, te mos que ad mi tir que seja ple no, que
seja exer ci do de acor do com os prin cí pi os que nor te i -
am a re e le i ção em qual quer país de mo crá ti co.

A ex pe riên cia da re e le i ção en tre nós não foi algo 
– em bo ra o sis te ma pos sa ser dis cu ti do – per ni ci o so.
Por quê? Na ele i ção para Go ver na dor, ti ve mos qua se
meio a meio, dos que se can di da ta ram à re e le i ção, a
me ta de se re e le geu e a ou tra não. Alguns nem ti ve -
ram con di ções de ser can di da tos à re e le i ção. A mes -
ma co i sa ocor reu na re e le i ção mu ni ci pal. Tí nha mos
até medo de que ti vés se mos um per cen tu al mu i to alto 
dos Pre fe i tos can di da tos à re e le i ção sen do vi to ri o sos
no ple i to. Não foi o que ocor reu. Essa idéia de que
pre ci sa mos cri ar, como se tu to res fôs se mos da so ci e -
da de bra si le i ra, é algo que não diz, por ter medo, mas
é uma po si ção tão cí ni ca quan to à de Pelé, que, na
sua ca rac te rís ti ca sim pló ria, ad mi tiu que o povo não
sa bia vo tar. 

Esta mos com medo do povo, que re mos tu te lá-lo 
como se ele não ti ves se a ca pa ci da de de sa ber que
um Go ver na dor, um Pre fe i to, ten tan do a re e le i ção,
não me re ce o seu voto; como se o uso de uma má qui -
na ad mi nis tra ti va fos se algo de es tra nho na po lí ti ca
bra si le i ra, quan do sem pre se fez isso, até da for ma
pior, por que por in ter pos ta pes soa. Não pelo ti tu lar,
mas este se afas tan do, sen do can di da to e um ter ce i ro 
as su min do, fa zen do por ele aqui lo que, se ele mes mo
fi zes se, pro va vel men te te ria res pos ta de ime di a to da
ci da da nia. 

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho. Fa zen do
soar a cam pa i nha.) – Se na dor Ro ber to Fre i re, a Pre -
si dên cia aler ta V. Exª que o tem po está es go ta do.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Se eu ti ves se fa la do lá de ba i xo, mu i to pro va vel men te

eu não te ria me en tu si as ma do tan to e nem de mo ra -
do, até por que era uma pe que na co mu ni ca ção. Mas
como me foi dada a tri bu na, eu pen sei que po de ria
abor dar al gu mas ques tões a mais, que é o que está
fal tan do. 

Em vez de se cri ar em pe ci lhos para o ple no
exer cí cio do ins ti tu to da re e le i ção, em nome de um
apri mo ra men to ou não uso de má qui na ad mi nis tra ti -
va, que evi den te men te não é ver da de i ro, por que o
pior de tudo é o afas ta men to do ti tu lar e o que se
subs ti tui fa zer sem pre ci sar pres tar con tas à so ci e da -
de. Se o ti tu lar uti li zar de for ma abu si va, ou con tra a
lei, terá a res pos ta do voto.

Va mos de i xar de hi po cri sia! Va mos acre di tar na
so ci e da de bra si le i ra, na sua ci da da nia, no seu dis cer -
ni men to, que o tem, vem de mons tran do e o irá de -
mons trar mu i to mais ain da. Se que rem aca bar com a
re e le i ção, que se vote o fim da re e le i ção; se que rem a
ma nu ten ção da re e le i ção, que seja um ins ti tu to puro
da mes ma. 

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao ilus tre Se na dor Fran ce li no Pe re i ra,
para dis cu tir, pelo pra zo de cin co mi nu tos.

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL – MG. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, as ele i ções se apro xi -
mam e, na tu ral men te, os co le gas e as li de ran ças po lí ti -
cas bra si le i ras se pre o cu pam com a re e le i ção.

Qu e ro in for mar, des de logo, que não es tou aqui
fa lan do em nome do meu Par ti do, mas em meu nome
pes so al, para di zer que a mi nha po si ção não é pe que -
na. Ela se ajus ta à his tó ria re pu bli ca na do País. 

Este é um dia sig ni fi ca ti vo para o Con gres so Na -
ci o nal. A de ci são que va mos to mar tem uma alma pe -
que ni na, por que não está vol ta da para a di re ção mais
alta da ins ti tu i ção po lí ti ca na ci o nal.

Eu fui o Re la tor da Emen da Cons ti tu ci o nal nº 4,
de 1997. De iní cio, Sr. Pre si den te, tive pre o cu pa ções
com a re e le i ção es ten di da a go ver na do res e pre fe i -
tos. Con ver sei, de ba ti, ouvi cons ti tu ci o na lis tas, ci en -
tis tas po lí ti cos, e de to dos re ce bi a ar gu men ta ção de
que o Bra sil é hoje uma ins ti tu i ção e, mais do que
isso, uma con fe de ra ção. A con fe de ra ção se cons ti tu -
ía, an tes da Cons ti tu i ção de 1988, da União e dos
Esta dos. So men te de po is da Cons ti tu i ção vi gen te é
que os Mu ni cí pi os bra si le i ros pas sa ram a ter a con di -
ção de en tes da Fe de ra ção. Então, o pre fe i to de uma
ci da de pe que ni na do Pará ou do meu Esta do, Mi nas
Ge ra is, é tam bém um ente da Fe de ra ção e, para que
a Fe de ra ção não per ca o equi lí brio – e esse ar gu men -
to é ir res pon dí vel – o que se des ti na a um ente da Fe -
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de ra ção tem que se des ti nar tam bém a ou tro ente da
Fe de ra ção. Não es tou ar gu men tan do aqui que pa -
ren te não pode ser can di da to, que au xi li ar não pode
ser can di da to, es ta mos ar gu men tan do que esta é
uma so lu ção ins ti tu ci o nal, his tó ri ca e que tem como
prin cí pio que a re e le i ção per mi ti rá sem pre que o ti tu -
lar per ma ne ça no car go até a úl ti ma hora.

Por isso mes mo, o Se na dor Ro ber to Fre i re sem -
pre de cla rou que o ti tu lar que se de sin com pa ti bi li za
tem a opor tu ni da de de in di car o seu can di da to, e tor -
na-se mu i to mais di fí cil lu tar con tra dois do que con tra
um, por que aque le que é es co lhi do para su ce dê-lo –
e ge ral men te o vi ce-prefeito, o vi ce-governador ou o
vi ce-presidente da Re pú bli ca é um ho mem li ga do ao
pre fe i to, ao go ver na dor e ao pre si den te – vai fa zer a
sua cam pa nha ele i to ral, e te mos de com ba ter duas
pes so as.

Mas o que im por ta é que o prin cí pio é cons ti tu ci -
o nal, ins ti tu ci o nal, é pró prio das ins ti tu i ções re pu bli -
ca nas, e Se na do, que é a Casa mais alta do Con gres -
so Na ci o nal, não pode de ci dir de for ma pe que ni na.
Aqui se tem de es que cer o Esta do, os in te res ses ele i -
to ra is lo ca is e de ci dir em fa vor da Na ção bra si le i ra.

Por isso es tou aqui, re pre sen tan do um gran de
Esta do da Fe de ra ção, não ten do qual quer re la ci o na -
men to po lí ti co com o Go ver na dor do Esta do, não ten do
ou tra pre o cu pa ção que não a de ma ni fes tar o sen ti men -
to e a von ta de de Mi nas, que é um Esta do que cons ti tui
a li nha ver ti cal da ins ti tu i ção po lí ti ca bra si le i ra.

Daí por que, Sr. Pre si den te, o meu voto pes so al
é con trá rio à emen da do Se na dor Na bor Jú ni or, exa -
ta men te por que ela não tra duz o sen ti do da his tó ria
re pu bli ca na do País, e sim uma de ci são vol ta da para
os Mu ni cí pi os e para os Esta dos, se gun do os in te res -
ses lo ca is, com vis ta às ele i ções do pró xi mo ano.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te. Mu i to
obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Lú cio Alcân ta ra, pelo tem po
de cin co mi nu tos.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (Blo co/PSDB – CE. 
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Sras  e Srs. Se na do res, não há mu i to a 
acres cen tar às pa la vras do Se na dor Ro ber to Fre i re. 

Como se pode ver no avul so da ses são, S. Exª e
eu fo mos vo tos di ver gen tes na Co mis são de Cons ti tu -
i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, e ba si ca men te pe las mes -
mas ra zões.

Cre io que, nes ta ma té ria, ou se ado ta o prin cí pio 
da re e le i ção, ou não se ace i ta esta pro pos ta. Não há

como con ci li ar, não há como ter meio ter mo nes ta
ma té ria, por vá ri as ra zões.

Até acre di to que, se ti vés se mos de fa zer mu -
dan ças na emen da cons ti tu ci o nal que ins ti tu iu a re e -
le i ção, se ria na di re ção li be ra li zan te e não res tri ti va,
por que é evi den te que, se o pró prio ti tu lar do car go
pode se can di da tar a um novo man da to sem pre ci sar
dele se afas tar, não ha ve ria ra zão para im pe dir que
fa mi li a res o fi zes sem.

Por tan to, cre io que uma mu dan ça que po de ria
ser ado ta da se ria ti rar esse im pe di men to.

A re e le i ção sur pre en deu, por que o que se ima -
gi na va era que ti ves se a pos si bi li da de de se can di da -
tar no va men te, o que, na prá ti ca, equi va le ria a ga nhar 
um novo man da to. 

Os nú me ros não mos tram isso. Mes mo nos
Esta dos mais po bres, mes mo nos Mu ni cí pi os me no -
res, onde, em tese, a in fluên cia do po der lo cal é ma i -
or, ve ri fi ca-se que hou ve per cen tu al ele va do de pre fe -
i tos que ten ta ram a re e le i ção e não fo ram re e le i tos,
fora os que se quer ti ve ram con di ção de dis pu tar um
novo man da to. 

Para o Go ver no do Esta do, acon te ceu co i sa se -
me lhan te. Fo ram vá ri os os go ver na do res que ou não
se can di da ta ram por que não vi ram mu i ta chan ce de
vi tó ria ou se can di da ta ram e não lo gra ram a re e le i -
ção.

Por tan to, o prin cí pio da re e le i ção foi in cor po ra -
do nos cos tu mes po lí ti cos ele i to ra is bra si le i ros, e o
fato de que um per cen tu al ele va do de pos tu lan tes não 
ob te ve a re e le i ção mos trou que não há nes ta ma té ria
a tran qüi li da de que se ima gi na va ini ci al men te.

Pen so, Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res,
que a par ti ci pa ção cada vez ma i or da so ci e da de e a
fis ca li za ção cada vez mais in ten sa da pró pria po pu la -
ção, da im pren sa e dos ór gãos da Jus ti ça Ele i to ral es -
ta be le ce rão esse con tra pe so que se pre ten de com a
ado ção do prin cí pio da de sin com pa ti bi li za ção. 

Além do mais, con si de ro que a ado ção des se
prin cí pio vai ge rar uma gran de ins ta bi li da de ad mi nis -
tra ti va ou, até mes mo, fa zer com que de ten to res des -
ses pos tos ter mi nem por se can di da tar. Digo o se -
guin te: é pos sí vel que o vi ce-governador tam bém
que i ra dis pu tar a re e le i ção, ou o vi ce-prefeito. Afas -
ta-se, en tão, o vi ce-governador, afas ta-se o vi -
ce-prefeito, vai ao Pre si den te da Câ ma ra, vai ao Pre -
si den te da Assem bléia, que, às ve zes, tam bém quer
dis pu tar a ele i ção, e vai ter mi nar no Pre si den te do Tri -
bu nal de Jus ti ça. E isso, em pou cos me ses. Então,
cre io que esse prin cí pio não é sa u dá vel. Va mos en -
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con trar ou tros me ca nis mos para ini bir ex ces sos des -
ses ocu pan tes nes ses car gos.

To dos nós, em ma té ria ele i to ral, te mos uma his -
tó ria para con tar, e te mos de quem nos que i xar de
uma even tu al der ro ta. Por isso mes mo, Sr. Pre si den -
te, con si de ro essa mi nha ex pe riên cia de re la tar aqui a 
lei ele i to ral uma das ex pe riên ci as mais do lo ro sas que
tive, por que não con se guia en con trar três Se na do res
pen san do a mes ma co i sa so bre ma té ria ele i to ral. E
ter mi nei ven ci do pela ma i o ria, em vá ri os dis po si ti vos,
que ten ta ram es ta be le cer con di ções de tal ri gi dez
que pra ti ca men te con fi na vam o can di da to ao seu ga -
bi ne te.

Ora, to dos sa be mos que, se o go ver nan te tem
po der para in flu ir – po der po lí ti co e até eco nô mi co,
nós tam bém – até por que mu i tos de nós já ti ve mos
ex pe riên cia no Po der Exe cu ti vo -, sa be mos que o po -
der des gas ta. A quan ti da de de de man das a se rem
aten di das é in fi ni ta men te ma i or do que aque las que
po de mos so lu ci o nar. Con se qüen te men te, o des gas te 
que o go ver nan te pas sa já é um fa tor de equi lí brio
nes sa dis pu ta.

Na Lei Ele i to ral, há um dis po si ti vo que im pe de o
go ver nan te de com pa re cer a ina u gu ra ções. Mes mo
que per mi tís se mos, no pe río do ele i to ral, al guns can -
di da tos não po de ri am ir a ina u gu ra ções, por que se ri -
am alvo de seus ad ver sá ri os e de tais ma ni fes ta ções
de hos ti li da de que tor na ri am in viá ve is as pre sen ças
de les nas ina u gu ra ções. 

Então, com toda a im per fe i ção do nos so sis te ma 
ad mi nis tra ti vo e ju rí di co e com to das as ca rên ci as da
Jus ti ça Ele i to ral, acre di to mu i to mais num con tra pe so
na tu ral, pe las pró pri as con di ções que se es ta be le -
cem numa dis pu ta ele i to ral.

Por isso, com todo o res pe i to que te nho pela ini -
ci a ti va do Se na dor Na bor Jú ni or e pe los ar gu men tos
em con trá rio, man te nho a mi nha con vic ção con trá ria
à mo di fi ca ção. Pen so que ou ado ta mos o prin cí pio da
re e le i ção ou sim ples men te su pri mi mos o dis po si ti vo
da nos sa Cons ti tu i ção Fe de ral.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor José Fo ga ça, pelo tem po de
cin co mi nu tos.

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB – RS. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs. e Srs. Se na do res, já tive opor tu ni da de de
abor dar esta ma té ria em ou tra ses são, nes ta Casa,
mas que ro vol tar ao as sun to.

Em pri me i ro lu gar, é im por tan te en ten der mos o
sen ti do do ins ti tu to da re e le i ção. Qu an do há re e le i -

ção, ou seja, quan do al guém é can di da to ao mes mo
car go que de tém, ao mes mo car go que está no exer -
cí cio, evi den te men te que é uma si tu a ção com ple ta -
men te dis tin ta da que la em que al guém é can di da to a
um car go di fe ren te da que le que exer ce. Por que, se
exer ço de ter mi na do car go e o sub me to à apre ci a ção
da po pu la ção, ao ju í zo da po pu la ção, per ma ne cer no
car go não é um im pro pé rio, por que es tou as su min do
as res pon sa bi li da des do exer cí cio e, trans pa ren te -
men te, ex pon do-me à po pu la ção so bre o que es tou
fa zen do. E isso tam bém está sen do jul ga do. Por tan -
to, não é ab so lu ta men te em nada an tié ti co a per ma -
nên cia no car go. Aliás, é isso que jus ti fi ca nós, Se na -
do res, po der mos per ma ne cer no car go e nos sub me -
ter à re e le i ção.

Alguém pode di zer: “Ah, mas Se na dor é Par la -
men tar”. Não, mas Se na dor tam bém tem má qui na;
Se na dor tam bém pode usar re cur sos, tam bém tem
emen das e tam bém pode usar ins tru men tos no exer -
cí cio do car go para fa ci li tar a sua ele i ção. E por que
ele não é obri ga do a re nun ci ar? Por que ele está,
trans pa ren te men te, fa zen do a po pu la ção jul gar o ple -
no exer cí cio do car go no qual ele terá con ti nu i da de,
no qual ele ple i te ia con ti nu i da de.

E aí vem um ou tro fa tor im por tan te: ao ple i te ar
con ti nu i da de, ele está di zen do: “Eu es tou as su min do
a res pon sa bi li da de pelo fu tu ro des te car go. Logo, pre -
ci so ze lar para que as fi nan ças es te jam equi li bra das.
Não pos so co me ter de sa ti nos. Qu e ro con ti nu ar no
Go ver no, e, por tan to, te nho de ze lar tam bém pela
con ti nu i da de da boa es tru tu ra, das boas con di ções
de go ver na bi li da de”. É o con trá rio. É exa ta men te o
con trá rio.

É por isso que, no mun do in te i ro, onde há o ins ti -
tu to da re e le i ção, no re gi me pre si den ci a lis ta, não há
essa re nún cia quan do a re e le i ção se dá para o mes -
mo car go. Qu an do se dá para car go di fe ren te, é evi -
den te que, aí, há a ne ces si da de de ele re nun ci ar, por -
que ele não tem de hon rar a sua con ti nu i da de, ele não 
tem que pre ser var o fu tu ro, ele não tem que pre ser var 
o equi lí brio de hoje, para que o equi lí brio de hoje ser o 
equi lí brio que ele terá de res pon der ama nhã. As con -
se qüên ci as do erro que eu co me ter ago ra, se eu sou
can di da to à re e le i ção, quem paga sou eu, se for re e -
le i to. E es tou pe din do para ser re e le i to. Logo, te nho de 
cu i dar bem das con di ções do car go que es tou exer -
cen do nes te mo men to.

É por isso que o prin cí pio da re e le i ção não tem
re nún cia. E é por isso que, quan do há ele i ção para um 
car go di fe ren te, tem de ha ver re nún cia, por que não
há o com pro mis so de hon rar a con ti nu i da de, de pre -
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ser var as con se qüên ci as. Sa in do do car go, o can di -
da to pode fa zer des man dos, gas tar ir res pon sa vel -
men te, jo gar di nhe i ro pelo la drão, por que quem vai
pa gar será ou tro, e não ele. Se ele fi zer isso no exer -
cí cio do car go, se ele co me ter abu so no exer cí cio do
car go, quem pa ga rá pe las con se qüên ci as, ime di a ta -
men te, será ele pró prio.

Então, a re e le i ção não é uma que bra de qual -
quer prin cí pio éti co em po lí ti ca. Se não, te ría mos que
di zer que a de mo cra cia nor te-americana, de 200
anos – que con sa grou, ao lon go do tem po, o prin cí pio
da re e le i ção sem re nún cia ao car go –, se ria uma de -
mo cra cia dé bil; e ela não é; é uma de mo cra cia vi go ro -
sa.

Entre tan to, o mais im por tan te, Sr. Pre si den te, se 
V. Exª me per mi te di zer, an tes de con clu ir meu ra ci o cí -
nio, é que isso aca ba cri an do ou tro mo de lo de ele i -
ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Cha mo 
a aten ção do Ple ná rio. Há um ora dor na tri bu na.

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB – RS) – Obri ga -
do, Sr. Pre si den te.

Va mos ima gi nar uma re e le i ção para o go ver no
do Esta do: apro va da essa emen da, tor na-se obri ga -
tó ria a re nún cia após três anos de go ver no. Então, se
essa emen da en trar em vi gor, o que acon te ce rá é que 
não se ele ge rá um go ver na dor, mas dois. Se rão ele i -
tos dois go ver na do res: um, com man da to de três
anos e três me ses; e ou tro, com man da to de nove me -
ses. O go ver na dor é o go ver na dor “a”, e o vice pas sa
a ser o go ver na dor “b”. Pas sa mos a ele ger dois go ver -
na do res: um, para três anos; e ou tro, para um ano
qua se. O man da to, na ver da de, fica re du zi do para três 
anos, por que ele tem que re nun ci ar no ter ce i ro ano, e
en tre gar para o vice. Por tan to, o exer cí cio é só de três
anos. Essa é que é a ver da de.

Ora, essa é uma con di ção para o exer cí cio de
um di re i to de mo crá ti co. Ele não é obri ga do a dis pu tar.
Mas, di ga mos que ele não dis pu te, di ga mos que ele
não saia do car go, e que o vice o faça, que o vice seja
can di da to; evi den te men te, aí, não ha ve ria pro ble ma.
Ago ra, é bom sa ber que uma vo ca ção po lí ti ca de um
po ten ci al can di da to a um ou tro car go es ta ria sen do
se pul ta da. Isso é que é pre ci so sa ber. Ao ele ger al -
guém, es ta ría mos im pli ci ta men te su pri min do seu fu -
tu ro, suas pos si bi li da des fu tu ras.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) (fa zen do
soar a cam pa i nha) – Se na dor José Fo ga ça, o tem po
de V. Ex.ª está es go ta do. Eu pe di ria que V. Exª con clu -
ís se.

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB – RS) – Sei dis so 
e con clu i rei, Sr. Pre si den te. 

Por ou tro lado, di an te des sa obri ga to ri e da de da
re nún cia, a ques tão das co li ga ções mu da rá de cor.
Hoje con ce de-se a vice a ou tro par ti do, por que o que
se de se ja com isso é ala van car vo tos, é in cor po rar vo -
tos. A par tir de ago ra, o vice terá que ser de ex tre ma
con fi an ça, pro fun da men te vin cu la do e pro fun da men -
te com pro me ti do com a pre ser va ção do go ver no do ti -
tu lar. Então, mu da-se a cor das for mas de co li ga ção.
Por ou tro lado, se o ti tu lar e o vice fo rem can di da tos,
quem terá que as su mir o go ver no por um ano é o Pre -
si den te da Assem bléia Le gis la ti va, que é um De pu ta -
do Esta du al, mas que quer ser can di da to a De pu ta do
Esta du al e, por tan to, de ve rá es tar fora. Se o Pre si den -
te da Assem bléia não pu der, por um ano, o Esta do
terá que ser go ver na do pelo Pre si den te do Po der Ju -
di ciá rio, que é o Pre si den te do Tri bu nal do Esta do.
Con se qüen te men te, es ta mos cri an do um novo mo de -
lo, não co nhe ci do e não de sen vol vi do em ne nhu ma
par te do mun do. Fi ca rá como mo de lo ex clu si va men te
bra si le i ro. Ago ra, tal vez fos se me lhor su pri mir mos a
re e le i ção, o man da to de qua tro anos e pas sar mos
para cin co anos, como é no Uru guai, sem re e le i ção,
ou en tão man ter mos a re e le i ção com os mes mos ins -
ti tu tos, os mes mos pa drões que são usa dos em to das 
as gran des de mo cra ci as do mun do.

Essa é a ob ser va ção que te nho a fa zer a res pe i -
to des sa emen da, sem de i xar de re co nhe cer que o
Se na dor Na bor Jú ni or faz aqui um es for ço no sen ti do
de ga ran tir trans pa rên cia e mo ra li da de na ad mi nis tra -
ção pú bli ca, Sr. Pre si den te.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Ante ro Paes de Bar ros, pelo
tem po de cin co mi nu tos.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (Blo -
co/PSDB – MT. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi -
são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sr.ªs e Srs. Se na do -
res, gos ta ria de co lo car a mi nha po si ção pes so al,
con trá ria à emen da.

Qu e re mos que brar o ter mô me tro para di zer que
o pa ci en te não tem fe bre. Há al guns Esta dos, para
dar mos exem plos con cre tos, como o Esta do de São
Pa u lo, em que ti ve mos o Se na dor Má rio Co vas que
não dis pu tou a ele i ção no car go; ele se li cen ci ou.
Assu miu o Vi ce-Governador Ge ral do Alckmin; ago ra,
o Go ver na dor Alckmin não tem vice, pe los acon te ci -
men tos que o Bra sil in te i ro co nhe ce. Assim, pode as -
su mir o Pre si den te da Assem bléia que fica im pe di do
de dis pu tar a ele i ção, ou as su me o De sem bar ga dor
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Pre si den te do Tri bu nal de Jus ti ça. Essa é a de mo cra -
cia que que re mos?

Cre io que não. Se é esse o en ten di men to do
Con gres so bra si le i ro, aca be mos com a re e le i ção.
Essa é a ques tão que en ten do se deva de li be rar nes -
te Se na do da Re pú bli ca. Se esse é o en ten di men to
da de sin com pa ti bi li za ção, aca be mos com a re e le i -
ção, por que, au to ma ti ca men te, o go ver na dor vai es tar 
li cen ci a do para ten tar um ou tro man da to, e, se per -
ma ne cer no car go, ele não pode mais ser can di da to a
um car go de go ver na dor. Ago ra, es ta be le cer que va -
mos exi gir a de sin com pa ti bi li za ção, cri an do pro ble -
mas no Bra sil in te i ro, isso não é pos sí vel!

Lá em Cu i a bá, o pre fe i to que foi can di da to à re e -
le i ção e ga nhou no 1º tur no, com mais de 50% dos vo -
tos, não ti nha vice. Se essa lei es ti ves se em vi gor,
como é que fi ca ria? O Pre si den te da Câ ma ra as su mi -
ria? É essa a von ta de do povo? O povo de São Pa u lo
quer que o Pre si den te do Tri bu nal de Jus ti ça co man -
de o seu Esta do, du ran te 6 me ses? É essa a von ta de
de mo crá ti ca da po pu la ção? Não é. 

Cre io que não es te ja mos dis cu tin do a es sên cia,
que é di zer se so mos a fa vor ou não da re e le i ção.
Essa pro pos ta que bra o ter mô me tro para pa re cer que 
nin guém tem fe bre.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ante ro Paes
de Bar ros, o Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te,
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu -
pa da pelo Sr. Mo za ril do Ca val can ti, 4º Se -
cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao pró xi mo Se na dor ins cri to, Se -
na dor Álva ro Dias, por cin co mi nu tos.

O SR. ÁLVARO DIAS (Blo co/PSDB – PR. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, sem dú vi da, em
qual quer lu gar do mun do em que se es ta be le cer o de -
ba te a res pe i to de le gis la ção ele i to ral, não se en con -
tra rá una ni mi da de. O con tra di tó rio é ine vi tá vel, uma
vez que os in te res ses se cho cam sem pre.

Este pro je to, se apro va do, po de rá es tar com pro -
me ti do com a apro va ção de ou tras pro pos tas que tra -
mi tam nes ta Casa. Sou Re la tor de vá ri as emen das à
Cons ti tu i ção Fe de ral pro pon do o fim da re e le i ção. E
con fes so, des de já, que o meu pa re cer será fa vo rá vel
ao fim da re e le i ção em to dos os ní ve is. Ti ve mos ex pe -
riên ci as su fi ci en tes, a meu ver – evi den te men te res -
pe i to opi niões con trá ri as –, para com pre en der mos
que a re e le i ção no País é, sem dú vi da, pre ju di ci al aos
in te res ses, so bre tu do, da pro bi da de ad mi nis tra ti va.

É evi den te que che ga re mos a um es tá gio mais
avan ça do em que será pos sí vel ins ti tu ir a re e le i ção
em nos so País. Não che ga mos lá ain da, por que não
ado ta mos os me ca nis mos efi ci en tes para im pe dir
abu sos que são pra ti ca dos im pu ne men te du ran te o
pro ces so ele i to ral. Não ape nas a uti li za ção da má qui -
na ad mi nis tra ti va de for ma abu si va, não ape nas o
exer cí cio da pres são so bre ór gãos de im pren sa nos
Esta dos e nos Mu ni cí pi os, mas tam bém a uti li za ção
do ex pe di en te da cor rup ção no pro ces so li ci ta tó rio no
pe río do que an te ce de as ele i ções.

Na úl ti ma ele i ção mu ni ci pal, pu de mos as sis tir a
des man dos in crí ve is, como o su per fa tu ra men to de
obras com com pro mis sos de re tor no para a cam pa -
nha ele i to ral. É ób vio que isso acon te ce quan do o ad -
mi nis tra dor é de so nes to, mas é ób vio, tam bém, que é
uma re a li da de em nos so País. E se a Na ção está exi -
gin do ges tos, ati tu des, pro ce di men tos, de ci sões que
im pli quem ba ter de fren te com a cor rup ção, de ve mos
con tri bu ir ela bo ran do uma le gis la ção ele i to ral que ini -
ba o pro ces so de cor rup ção, que co me ça na cam pa -
nha ele i to ral, sim, mas pros se gue de po is.

Aliás, é pre ci so re pe tir sem pre esta tese de que
a im pro bi da de na ad mi nis tra ção pú bli ca qua se sem -
pre tem co me ço no pe río do ele i to ral: é o fi nan ci a men -
to do se tor pri va do, é a li ci ta ção com su per fa tu ra men -
to para a ob ten ção de re tor no em fa vor da cam pa nha
ele i to ral... en fim, há uma co ne xão es tre i ta en tre o pro -
ces so ele i to ral e o pro ces so ad mi nis tra ti vo que en vol -
ve cor rup ção.

Por tan to, Sr. Pre si den te, o nos so voto será fa vo -
rá vel à pro pos ta do Se na dor Na bor Jú ni or, mas eu
pre fe ri ria es tar vo tan do o fim da re e le i ção. Evi den te -
men te sou in sus pe i to, pois po lí ti co apa nha quan do é
a fa vor e tam bém quan do é con tra. Sem pre bus cam
um pre tex to para jus ti fi car o ges to, a ati tu de, a de ci -
são de quem ocu pa fun ção pú bli ca hoje, no Bra sil,
pelo des cré di to ge ne ra li za do. Res sal to que no Pa ra -
ná não há re e le i ção no ano que vem. O Go ver na dor já 
foi re e le i to. Então, es tou de ci din do, de for ma in sus pe i -
ta, em fun ção da ava li a ção que tive opor tu ni da de de
fa zer du ran te o ple i to para a Pre si dên cia da Re pú bli ca 
e du ran te as ele i ções mu ni ci pa is.

Cre io que re al men te essa não é a so lu ção ide al
para o atu al es tá gio da vida pú bli ca bra si le i ra. A so lu -
ção ide al se ria e pode ser ain da – por que es ta mos, na 
Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, pre -
pa ran do nos so pa re cer – fa vo rá vel aos pro je tos que
pro põem o fim da re e le i ção no País.

E, fu tu ra men te, quan do avan çar mos, quan do
ado tar mos um mo de lo po lí ti co mo der no, com pa tí vel
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com a re a li da de e as as pi ra ções, po de re mos re dis cu -
tir a tese da re e le i ção. É pre ci so ter a hu mil da de de
re co nhe cer que este País não avan çou su fi ci en te -
men te para al can çar os pa í ses mais evo lu í dos em
ma té ria de le gis la ção. É evi den te que a nos sa prá ti ca, 
a nos sa ex pe riên cia, é que deve ins pi rar-nos no mo -
men to de de ci dir mos so bre a le gis la ção mais con ve -
ni en te para a re a li da de. Bus car em ou tras na ções
exem plos é bom, quan do há com pa ti bi li da de com o
nos so es tá gio de de sen vol vi men to so ci o po lí ti co e cul -
tu ral. Essa hu mil da de é ne ces sá ria no mo men to de
de fi nir mos a or ga ni za ção po lí ti ca e so ci al de nos so
País.

Sr. Pre si den te, para não ex tra po lar os li mi tes do
tem po que me foi con fe ri do re gi men tal men te, en cer ro 
vo tan do fa vo ra vel men te à pro pos ta. Ante ci po mi nha
po si ção fa vo rá vel aos pro je tos que de ter mi nam o fim
da re e le i ção em nos so País.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra à pró xi ma ora do ra ins cri ta, Se na -
do ra Ma ri na Sil va. S. Exª dis põe de cin co mi nu tos.

A SRA. MARINA SILVA (Blo co/PT – AC. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são da ora do ra) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, sin to-me mu i to à
von ta de para fa lar so bre a ques tão. Qu an do da vo ta -
ção do ins ti tu to da re e le i ção, con ven ci-me de que de -
ve ria ser con tra, pois ini ci al men te era a fa vor. Enten -
dia que o fato de exer cer uma fun ção exe cu ti va não
de ve ria ser im pe di men to para al guém co lo car seu
nome à dis po si ção da so ci e da de para que fos se ava li -
a do, apro va do ou re pro va do. Du ran te o pro ces so de
dis cus são, to mei co nhe ci men to do li vro de Ale xis de
Toc que vil le que me foi for ne ci do pelo Se na dor Edu ar -
do Su plicy. Nes te li vro, na par te em que tra ta da re e le -
i ção, fo ram ar ro la dos ar gu men tos mu i to con vin cen tes 
so bre o ins ti tu to. Mu i to em bo ra pos sa pa re cer à so ci e -
da de que se tra ta de um ins tru men to de mo crá ti co,
onde quem está no po der, no exer cí cio de sua fun ção
exe cu ti va, vai no va men te ser ava li a do com um ou tro,
que está ple i te an do a mes ma vaga. Pa re ce de mo crá -
ti co, a pes soa tem esse di re i to. O pro ble ma é o que
está sub ja cen te a essa apa ren te de mo cra cia. 

Ge ral men te quem está na es tru tu ra de po der,
sa ben do que fu tu ra men te irá sub me ter-se a uma re e -
le i ção, em vez de fa zer as ações de go ver no, pen san -
do no que é es tru tu ral men te im por tan te para o go ver -
no, es tra te gi ca men te bom para o País, Esta do ou Mu -
ni cí pio, su bor di na to das as suas ações para aqui lo
que é o bem para sua re e le i ção. Esses são os ar gu -
men tos de Ale xis de Toc que vil le, e fo ram es ses ar gu -

men tos que me con ven ce ram a ser con tra a re e le i -
ção.

Não sou da que las que acre di tam que isso deva
ser ge ne ra li za do por que o li mi te do ser hu ma no, para
mim, nun ca são as opor tu ni da des que lhe apa re cem;
o li mi te do ser hu ma no é a sua éti ca, e acre di to que
exis tam pes so as que não usam todo o seu pro gra ma
de go ver no como ape nas um ins tru men to para o me -
ca nis mo da re e le i ção. Exis tem até al guns que são
acu sa dos de nem sa ber usar a má qui na. Isso ouvi de
vá ri as pes so as quan do per de mos a ele i ção, na épo ca 
em que Jor ge Vi a na era pre fe i to, e, re cen te men te,
quan do per de mos a ele i ção para a pre fe i tu ra de Rio
Bran co. Vá ri as pes so as nos di zi am que nós, do PT, da 
Fren te, não sa bía mos nem usar a má qui na. Gra ças a
Deus que não sa be mos usá-la, tam bém não que ro
apren der. Mas não pos so aqui es tar pen san do ape -
nas no caso do Acre, por que sei que o ad mi nis tra dor
tem éti ca, te nho que pen sar no País, sen do as sim de -
fen do, tan to quan to os Se na do res Ro ber to Fre i re e
Ante ro Paes de Bar ros, que se deva aca bar mes mo
com a re e le i ção. Enquan to isso não ocor re, de ve mos
cri ar ins tru men tos para evi tar que, na que les lu ga res,
aque las pes so as que pos sam co me ter abu sos não
ve nham fa zê-lo e que pos sam se afas tar tran qüi la -
men te do car go para con cor rer, as su min do o seu
vice.

Não vejo por que isso não pos sa ocor rer no Bra -
sil, pelo fato de não acon te cer em ne nhu ma par te do
mun do, por que se não va mos ter que aca bar como boi 
de Pa rin tins, por que ele só exis te em Pa rin tins. Ele
não exis te na Áfri ca, na Fran ça, sei lá onde. Te mos
que apren der que a nos sa re a li da de fala por si mes -
ma, e não po de mos im ple men tar os mo de los à nos sa
re a li da de, por que o con ce i to é ela bo ra do a par tir da
re a li da de, e não esta deva en qua drar-se àque le, por
mais que ele já te nha sido tes ta do em ou tros lu ga res,
em ou tras re giões.

Por isso, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
sou fa vo rá vel, por que não sou da que las que fa zem o
dis cur so, de acor do com a si tu a ção que está vi ven do.
Te nho que pen sar em prin cí pi os. 

Se no Acre não te nho medo al gum, por que já fui
acu sa da, por vá ri as ve zes, de não sa ber mos usar a
má qui na – por duas ve zes, re ce bi essa crí ti ca, que,
para mim não é uma crí ti ca, mas um elo gio, em vá ri as
lu ga res des te País, as pes so as usam de for ma afron -
to sa, de for ma a des res pe i tar as ins ti tu i ções pú bli cas.
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É qua se im pos sí vel con cor rer, quan do te mos
um na má qui na a todo o va por, in clu si ve fa zen do
obras ele i to re i ras, e um ci da dão está co lo can do o seu 
nome à dis po si ção para a so ci e da de. Va mos tra ba -
lhar para aca bar com a re e le i ção. Se o Se na dor La u ro 
Cam pos me per mi tir, em pres ta rei o que me ha via dito, 
que a re e le i ção só aca ba no Bra sil no dia em que a
Opo si ção ga nhar o Go ver no. No ou tro dia mu i ta gen te 
vai fa zer uma boa aná li se e di zer: “Pen san do bem,
tes ta mos a re e le i ção duas ve zes” – pois es pe ro que o
Lula ou o Su plicy ga nhe na pró xi ma – “e che ga mos à
con clu são de que essa re e le i ção não é uma co i sa boa 
para o País.” Mas va mos ter que es pe rar da qui a mais
al guns dois ou três anos. Enquan to isso, va mos cri ar
me ca nis mos para fre ar aque las for mas de abu so que
são pra ti ca das. Além do mais, sou mes mo pelo fim da
re e le i ção pe las ra zões que elen quei an te ri or men te,
con cor dan do ple na men te com Ale xis de Toc que vil le
em que o go ver nan te, ao ter a opor tu ni da de da re e le i -
ção, po de rá lan çar mão de me i os que não se jam ne -
ces sa ri a men te aque les que usa ria se não ti ves se sob 
seu pes co ço a for ca da re e le i ção.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao pró xi mo Se na dor ins cri to, Se -
na dor Ade mir Andra de, por 5 mi nu tos.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Para en -
ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ouvi aqui hoje ar -
gu men tos mi ni ma men te in te res san tes. O Se na dor
Ante ro Paes de Bar ros co lo cou que esse se ria um
mo de lo ex clu si va men te bra si le i ro. Eu per gun to: já não 
é mo de lo ex clu si va men te bra si le i ro o fato de o úni co
ci da dão que não tem que de i xar o car go ser um in te -
gran te do Exe cu ti vo? Em ne nhu ma le gis la ção do
mun do exis te uma ex cres cên cia como essa. Em ne -
nhu ma le gis la ção do mun do exis te o fato de o Pre fe i -
to, o Go ver na dor ou o Pre si den te po der ser can di da to
à re e le i ção no exer cí cio do car go e o seu Mi nis tro ter
de de i xar o car go para a sua mu lher po der ser can di -
da ta a al gum car go. Por tan to, essa é uma ver da de i ra
ex cres cên cia.

Essa emen da está pro cu ran do, pelo me nos,
igua lar esse di re i to. Não exis te ape nas o ca mi nho de
se aca bar com a re e le i ção – ins ti tu to do qual fui con -
trá rio aqui –, mas exis te tam bém o ca mi nho de aca bar 
com toda de sin com pa ti bi li za ção. Ou seja, nin guém
mais pre ci sa se de sin com pa ti bi li zar – mi nis tro, se cre -
tá rio, pa ren te, fi lho, o que for. Essa é uma ou tra al ter -
na ti va.

De sa fio os que ar gu men tam con tra essa emen -
da, com ra ras ex ce ções, tal vez uma ou duas, a vo ta -

rem con tra a re e le i ção. Não vo ta rão. No mo men to de
vo ta rem con tra a re e le i ção, ja ma is o fa rão. E no mo -
men to de di zer que va mos dar di re i tos igua is a to dos,
aca ban do com a de sin com pa ti bi li za ção, que to dos
po de rão ser can di da tos no exer cí cio do car go – mi nis -
tro, se cre tá rio, di ri gen te de es ta tal, gari, to dos –, que
va mos aca bar com a de sin com pa ti bi li za ção para to -
dos, eu de sa fio: quem vai vo tar a fa vor dis so? Qu e ro
sa ber se o Se na dor Ante ro Paes de Bar ros vota; que -
ro sa ber se aque les que de fen de ram aqui a re je i ção
des ta emen da vo tam pelo di re i to de to dos dis pu ta rem 
um ple i to ele i to ral no exer cí cio do car go.

Qu e ro sa ber, Se na dor Ante ro Paes de Bar ros,
se V. Exª vota para que to dos, sem ex ce ção, pos sam
dis pu tar a ele i ção no exer cí cio do car go – se cre tá rio
etc. É isso que que ro sa ber, por que só exis tem duas
for mas de re sol ver.

Essa emen da do Se na dor Na bor Jú ni or, pelo
me nos, igua la to dos. Pode ser uma ex cres cên cia,
pode ser algo do Bra sil, mas pior do que está hoje não 
pode ser. E o que ela faz é jus ti ça, é igua lar o di re i to
de to dos, é igua lar o di re i to do go ver na dor ao di re i to
do se cre tá rio, ao di re i to do mi nis tro, ao di re i to do de -
pu ta do, ao di re i to de todo mun do.

Essa emen da é cor re tís si ma e pre ci sa ser apro -
va da.

Ade ma is, que ro acres cen tar: com re la ção à ele i -
ção do ano de 1998, os da dos for ne ci dos pelo Se na -
dor Ro ber to Fre i re não são cor re tos. Dos 27 Go ver na -
do res, 15 se re e le ge ram. E ob ser vem um dado in te -
res san te: a ma i or par te de les, no Nor des te e no Nor -
te, que são as re giões mais po bres do nos so País.
Dos 27 Go ver na do res, 6 não fo ram can di da tos. Dos
21 que dis pu ta ram a ele i ção, ape nas 6 per de ram. Qu -
in ze se re e le ge ram, e a ma i o ria com o uso des ca ra do, 
in dis cri mi na do, de sa ver go nha do, da má qui na pú bli -
ca, do Po der Pú bli co, da uti li za ção e do opor tu nis mo
de quem está no po der.

So nha mos com um país onde o povo te nha to -
das as con di ções de de ci dir. Qu e re mos isso para o fu -
tu ro. Mas essa não é a re a li da de. Não é re a li da de,
por que, in fe liz men te, a po bre za e a mi sé ria des te
País le vam gran de par te de sua po pu la ção a não se
de ci dir por uma aná li se cons ci en te, por uma aná li se
crí ti ca, mas a se de ci dir pelo as sis ten ci a lis mo, a se
de ci dir pela pres são, a se de ci dir pelo em pre go.

Os me i os de co mu ni ca ção es tão nas mãos dos
Go ver nos, es ta du a is e fe de ral. To dos sa bem que os
jor na is e as emis so ras de rá dio e te le vi são des te País
vi vem à cus ta dos re cur sos pú bli cos. No Bra sil, quem
mais gas ta com jor nal, rá dio e te le vi são é o Po der Pú -
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bli co, que está en tre gue, evi den te men te, a quem está 
no po der. Qu an do se vê a TV Glo bo, por exem plo, fa -
lar mal do Go ver no, po de-se ter a cer te za de que a fa -
tu ra está atra sa da, por que, quan do ela é pos ta em
dia, a pa u ta do no ti ciá rio é di fe ren te. Ve i cu lam-se
ape nas as pec tos po si ti vos, como o cres ci men to eco -
nô mi co. Entre tan to, quan do a fa tu ra atra sa, sa li en -
tam-se as pec tos ne ga ti vos, como a cri se na sa ú de e
na se gu ran ça. Assim fun ci o na a mí dia do nos so Bra -
sil. Então, ima gi nar que es ta mos num país per fe i to,
onde as pes so as se jam ca pa zes de de ci dir pelo me -
lhor sem se rem in flu en ci a das pela mí dia ou pelo po -
der eco nô mi co, é uma gran de ilu são.

Por tan to, pelo me nos para fa zer jus ti ça, para
que to dos te nham o mes mo di re i to, é pre ci so apro var
a emen da do Se na dor Na bor Jú ni or. O con trá rio dis so 
se ria aca bar com a re e le i ção, o que, aqui no Con gres -
so, não pas sa de je i to ne nhum. A ou tra al ter na ti va se -
ria aca bar com a de sin com pa ti bi li za ção. Nin guém
mais pre ci sa ria de sin com pa ti bi li zar-se. E te nho cer te -
za de que a ma i o ria dos con gres sis tas, mo vi dos, mu i -
tas ve zes, por in te res ses pró pri os, tam bém não apro -
va ri am essa pro pos ta. Logo, a al ter na ti va que nos
res ta é apro var esta emen da, para igua lar o di re i to de
to dos.

O Par ti do So ci a lis ta Bra si le i ro, por seus três Se -
na do res, vota fa vo ra vel men te à emen da do Se na dor
Na bor Jú ni or.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ade mir
Andra de, o Sr. Mo za ril do Ca val can ti, 4º Se -
cre tá rio, de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que 
é ocu pa da pelo Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si -
den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra, por cin co mi nu tos, ao emi nen te Se na dor 
Hugo Na po leão, para en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI. Para en -
ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nem isso será ne -
ces sá rio, por que eu se rei ex tre ma men te su cin to e fa -
rei um re su mo do meu pen sa men to.

Qu e ro, an tes de mais nada, di zer, como Lí der e
já para efe i to de en ca mi nha men to da vo ta ção, que a
Ban ca da está li be ra da para que cada um dos Se na -
do res do Par ti do da Fren te Li be ral vote de acor do com 
suas cons ciên ci as. Mas eu me per mi to di zer, por uma
ques tão ex tre ma men te ín ti ma, que vo ta rei con tra. E
vo ta rei con tra pelo sim ples fato de que fui ví ti ma do
pro ces so e re co nhe ço que, sem dú vi da ne nhu ma,
não ti ves sem as re gras sido es ta be le ci das como es -

tão, não te ria ha vi do, no meu Esta do, a se qüên cia de
abu sos ele i to ra is que hou ve e, por tan to, eu mes mo
subs cre ve ria aqui mu i tos dos ar gu men tos uti li za dos
pe los meus Pa res.

Mas não que ro pa re cer que es tou ad vo gan do
em ca u sa pró pria, so bre tu do di an te do ele i to ra do do
meu Esta do, ao qual eu devo, em pri me i ro lu gar, sa tis -
fa ções. Não que ro dar a en ten der que es tou com sen -
ti men tos pes so a is de re van che ou que, por es tas ra -
zões, de se je ex pri mir aqui lo que que ro, úni ca e ex clu -
si va men te, sob o pon to de vis ta ego ís ti co.

Pe las mes mas ra zões, em bo ra com mo ti va ções
di fe ren tes, vo tei con tra a emen da do Se na dor Ante ro
Paes de Bar ros que pro pu nha que, no meio do man -
da to, o Se na dor não pu des se ser re e le i to. É só por
uma ques tão de prin cí pio. Vi que S. Exª, re cen te men -
te, dis se que vo ta rá com a emen da.

No caso, tan to na emen da a que me re fe ri como
na que hoje es ta mos vo tan do, es tou ofe re cen do meu
voto por mo ti vos per so na lís si mos. Evi den te men te, já
de cla rei, de iní cio, que os Se na do res vo ta rão de acor -
do com suas cons ciên ci as e eu os res pe i ta rei pro fun -
da men te por isso. Não que ro dar a en ten der ao ele i to -
ra do do Pi a uí que, por que o re sul ta do das ele i ções de 
1998 foi di ver so da que le que eu pre via e que de ve ria
ter sido se os abu sos não ti ves sem sido co me ti dos,
es tou com sen ti men tos de re van che. Em ab so lu to. É
uma po si ção ex tre ma men te pes so al, mas res pe i ta rei
não ape nas os cor re li gi o ná ri os como os Pa res de ou -
tros Par ti dos que de se jem ma ni fes tar-se de for ma di -
ver sa.

Era só o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Amir Lan do, para en ca mi -
nhar a vo ta ção, pelo pra zo de cin co mi nu tos.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, devo de cla rar, pre li mi -
nar men te, que mi nha pos tu ra é con trá ria à re e le i ção.
Se eu bus cas se ape nas o dis cur so ló gi co, até po de ria 
en ca mi nhar-me na di re ção da que les que en ten dem
que re e le i ção é a ele i ção com a ma nu ten ção no car -
go.

To da via, Sr. Pre si den te, já pro pus, nes ta Casa,
um pro je to de emen da cons ti tu ci o nal pre ven do a ex -
tin ção da re e le i ção e a am pli a ção do man da to de Go -
ver na dor, de Pre fe i to e de Pre si den te da Re pú bli ca
para cin co anos. Esse se ria o ca mi nho ló gi co, o ca mi -
nho re cla ma do hoje pela so ci e da de bra si le i ra, ou
seja, o fim da re e le i ção. Mas, como isso não foi pos sí -
vel até ago ra, te nho que me en ga jar ao mo vi men to
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que co lo ca uma di fi cul da de à re e le i ção. E essa di fi cul -
da de é a re nún cia, é essa po si ção de de i xar o car go
para o qual o re pre sen tan te, a au to ri da de ad mi nis tra -
ti va con cor re. E pon to fi nal!

Srªs e Srs. Se na do res, não é pos sí vel con ti nu ar
com essa fi gu ra da re e le i ção, que ne ces sa ri a men te
aca ba co lo can do fim à iso no mia da cor ri da ele i to ral!
Não há dú vi das de que, ape sar de a le gis la ção ser
con trá ria, ape sar de a es tru tu ra ju di ciá ria só fun ci o nar 
sob im pul so, não há hoje con tro le do pro ces so ele i to -
ral. De pen de da cons ciên cia da au to ri da de que bus ca 
a re e le i ção. Não há me ca nis mo ca paz de co i bir os
abu sos de po der ou os abu sos do po der eco nô mi co!
Já fui ví ti ma dis so. Já per di uma ele i ção exa ta men te
por abu so do po der eco nô mi co! Lu tei com to dos os
me i os ju rí di cos dis po ní ve is, de ma ne i ra pron ta e efi -
caz. To da via, a so lu ção des sa ques tão de ca iu do meu 
in te res se, por que me re e le gi para o car go de Se na dor 
quan do ain da tra mi ta va a lide. E, evi den te men te, ma -
ni fes tei o meu ab so lu to de sin te res se por essa ma té -
ria.

Em vis ta dis so, Sr. Pre si den te, en ten do que te -
mos de cu i dar em man ter a iso no mia, o equi lí brio ele i -
to ral. E, nes sa cir cuns tân cia, a re e le i ção deve ser,
sim, pre ce di da da re nún cia, a fim de que as par tes
con cor ren tes te nham o mí ni mo de igual da de, a pos si -
bi li da de de bus car o voto de ma ne i ra ge nu í na, ver da -
de i ra e se gu ra, e não usan do do po der para ex tra ir
van ta gem ilí ci ta.

Por tan to, en ca mi nho fa vo ra vel men te a vo ta ção,
por que se tra ta de um pas so para se mo ra li zar o pro -
ces so ele i to ral. Aca ba re mos, no mo men to opor tu no,
com aqui lo que já ha vía mos ex tin gui do no Bra sil, de
ma ne i ra du vi do sa e sus pe i ta, im plan tan do o ins ti tu to
da re e le i ção. Sr. Pre si den te, fa re mos o pos sí vel – e a
po lí ti ca é a arte do pos sí vel. Con cla mo esta Casa a
vo tar fa vo ra vel men te ao pro je to do Se na dor Na bor
Jú ni or, por que da re mos um pas so im por tan te para
for ne cer um mí ni mo éti co ao pro ces so ele i to ral, aca -
ban do com os abu sos de po der.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Pa u lo Sou to, por cin co 
mi nu tos.

O SR. PAULO SOUTO (PFL – BA. Para en ca mi -
nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Srs. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, já tive opor tu ni da de de,
no pri me i ro dia em que este as sun to veio a ple ná rio,
ex ter nar a mi nha opi nião. E hoje aco lhi, com mu i to en -
tu si as mo, as ra zões ex pos tas pe los Se na do res Lú cio
Alcân ta ra, José Fo ga ça, Ro ber to Fre i re e tan tos ou -
tros.

A re e le i ção foi a pos si bi li da de cri a da para que,
numa de mo cra cia, o povo pu des se di zer que es ta va
sa tis fe i to com de ter mi na do go ver nan te, pre ten den do
que ele con ti nu as se mais al gum tem po no po der. Por -
tan to, como re sul ta do dis so, foi apro va da a re e le i ção.

Com isso, o que di re mos ao can di da to à re e le i -
ção? “Se o povo qui ser e você for re e le i to, pode fi car
mais qua tro anos no po der, mas terá que sair qua se
um ano an tes, por que lhe es ta mos dan do a opor tu ni -
da de de dis pu tar uma re e le i ção”. Isso, efe ti va men te,
não me pa re ce ló gi co. Se a re e le i ção é um prin cí pio
que bus ca a con ti nu i da de de uma ad mi nis tra ção de
su ces so, por que im pin gir uma des con ti nu i da de a
essa ad mi nis tra ção?

Os ins tru men tos para evi tar o abu so nas ele i -
ções exis tem e fo ram es ta be le ci dos pelo Con gres so
Na ci o nal. A Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal é par ti cu -
lar men te ri go ro sa, tem um ca pí tu lo es pe ci al para o úl -
ti mo ano de man da to da que les que par ti ci pam e que
vão par ti ci par da re e le i ção. Além dis so, o Con gres so
Na ci o nal apro vou a lei que aca bou sen do co nhe ci da
como “a lei que co í be a com pra de vo tos”. Então, po -
de mos fi car tran qüi los, por que to ma mos as me di das
pre li mi na res que ga ran tem a li su ra no pro ces so de re -
e le i ção.

Qu an to aos que es gri mem aqui al guns nú me -
ros, como se a re e le i ção de al guns go ver na do res e al -
guns pre fe i tos fos se pro va de que hou ve uti li za ção do
po der eco nô mi co, da má qui na ad mi nis tra ti va, que ro
sa ber de les quem foi o pre fe i to que ti nha 10% de
apro va ção na opi nião pú bli ca e foi ele i to sim ples men -
te por que foi can di da to à re e le i ção. Onde é que acon -
te ceu isso? De for ma ge ral, onde hou ve um go ver -
nan te de sa pro va do pela po pu la ção que foi re e le i to
sim ples men te por que uti li zou a má qui na por meio do
ins ti tu to da re e le i ção? De fi ni ti va men te, isso não tem
ló gi ca e não acon te ceu, tan to as sim que re gis tro aqui
al guns nú me ros ori un dos de uma pes qui sa fe i ta pela
Uni ver si da de do Rio de Ja ne i ro, pelo ci en tis ta po lí ti co
Ja i ro Mar co ni Ni co lau: ao fi nal do pri me i ro tur no, ape -
nas 37% dos pre fe i tos fo ram re e le i tos na úl ti ma ele i -
ção.

Por tan to, não há por que te mer isso. E o que
even tu al men te se uti li za hoje não é di fe ren te do que
uti li za vam al guns des ses go ver nan tes para fa zer o
seu su ces sor. Hoje, ao con trá rio, quan do é o pró prio
go ver nan te que se sub me te à re e le i ção, ele é o alvo
ma i or da fis ca li za ção dos ad ver sá ri os, da im pren sa,
en fim, do pró prio po der po lí ti co que par ti ci pa des sas
ele i ções.
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Além dis so, se apro va do este pro je to, há que se
pen sar na des con ti nu i da de e na ins ta bi li da de que se
pode pro vo car: o pre fe i to não pode con ti nu ar exer cen -
do seu man da to por que será can di da to; o vi -
ce-prefeito, even tu al men te, não pode subs ti tuí-lo,
por que de se ja ser can di da to a al gu ma co i sa; en fim,
aca ba ha ven do gran de ins ta bi li da de no pro ces so po -
lí ti co ele i to ral.

Por úl ti mo, cre io que as pró pri as ele i ções de -
mons tra ram que de fi ni ti va men te essa in fluên cia não
exis tiu, que a ma i o ria dos pre fe i tos que se can di da tou
não foi re e le i ta. Por tan to, voto con tra o pro je to por que
não acre di to que al can ça rá o ob je ti vo que se pre ten -
de ter.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Edu ar do Su plicy, pela
or dem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
eu gos ta ria de fa zer uma in da ga ção à Pre si dên cia,
em vir tu de de algo im por tan te que ocor re rá na pró xi -
ma se ma na e que tal vez, inad ver ti da men te, foi mar -
ca do para o mes mo ho rá rio de ou tro even to mu i to im -
por tan te. Re fi ro-me à ho me na gem pós tu ma que o
Con gres so Na ci o nal fará ao Go ver na dor Má rio Co -
vas, mar ca da para o dia 16, às 11 ho ras, sen do que
tam bém foi mar ca da para o mes mo dia 16, às 10 ho -
ras, a re u nião do Con se lho de Éti ca em que se exa mi -
na rá o re la tó rio do Se na dor Ro ber to Sa tur ni no, que,
como to dos sa be mos, de man da rá ex tra or di ná ria
aten ção de to dos os Se na do res, dos De pu ta dos e da
opi nião pú bli ca.

Eu gos ta ria de su ge rir à Mesa, à Pre si dên cia do
Con gres so Na ci o nal, Se na dor Ja der Bar ba lho, so bre
a pos si bi li da de de com pa ti bi li zar um ho rá rio de tal
ma ne i ra que um even to não pre ju di que o ou tro. 

É a su ges tão que de i xo à Mesa, à Pre si dên cia
do Con gres so Na ci o nal, por que os cor re li gi o ná ri os do 
Se na dor Má rio Co vas e to dos nós que que re mos ho -
me na geá-lo gos ta ría mos de fa zê-lo sem que hou ves -
se um con tra tem po, um even to de ta ma nha im por tân -
cia como a re u nião tam bém já mar ca da para o dia 16,
às 10 ho ras.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Pre si -
dên cia le va rá em con ta as pre o cu pa ções de V. Exª e
man te rá en ten di men to com a Pre si dên cia do Con se lho
de Éti ca e com as li de ran ças a res pe i to do as sun to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Iris Re zen de, por cin co mi -
nu tos.

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Sras e Srs. Se na do res, de sig na do Re la tor des ta 
emen da cons ti tu ci o nal, pro cu rei po si ci o nar-me le van -
do em con ta a re a li da de bra si le i ra. Mu i tas ve zes, de -
ter mi na dos ins ti tu tos em cer tos pa í ses são im por tan -
tes, mas no Bra sil são in con ve ni en tes, ten do em vis ta
a di fe ren ça de ín do le do povo.

Ou vi mos com mu i ta aten ção os Se na do res e as
Se na do ras que nos an te ce de ram na tri bu na. Te mos
por prin cí pio res pe i tar o pen sa men to e a po si ção de
cada pes soa, aqui ou fora do Par la men to. A be le za da 
de mo cra cia é a plu ra li da de de po si ções e idéi as, e so -
bre tu do o res pe i to a elas. Mas in te gro uma Casa de
po lí ti cos ex pe ri en tes. Não são ma ri nhe i ros de pri me i -
ra vi a gem na vida pú bli ca. São pes so as que vêm
acom pa nhan do os acon te ci men tos ele i to ra is há mu i -
tos anos. E sa be mos que a pre o cu pa ção per ma nen te
do le gis la dor bra si le i ro é o aper fe i ço a men to da le gis -
la ção, fe chan do bre chas a fim de evi tar abu sos. Qu -
an do vota uma lei es ta be le cen do pe nas se ve ras, o le -
gis la dor não está pen san do em um uni ver so de con -
tra ven to res ou de pes so as que pra ti cam o ilí ci to per -
ma nen te men te, mas pre ten de evi tar que, nes se uni -
ver so, um, dois ou mais pra ti quem abu so, fe rin do os
in te res ses da co mu ni da de, da so ci e da de. É isso.

Sr. Pre si den te, te mos nes te País po lí ti cos com
as mais di ver sas re a ções. Te mos po lí ti cos que pra ti -
cam a po lí ti ca com com pos tu ra, de ma ne i ra exem plar, 
mas te mos po lí ti cos que apro ve i tam as oca siões para 
pra ti car abu sos de toda or dem. Esta Casa sabe dis so.

Sr. Pre si den te, sa be mos que, em épo ca de ele i -
ção, o am bi en te muda, tudo pa re ce sel va gem. Mes -
mo as sim, te mos os po lí ti cos que dis pu tam ele i ções
com com pos tu ra, com de cên cia, mas te mos aque les
que são ca pa zes de ven der a alma para não per der
uma ele i ção. Foi pen san do nes ses, Sr. Pre si den te,
Sras e Srs. Se na do res, que apre sen ta mos o pa re cer
fa vo rá vel à Emen da Na bor Jú ni or, que de ter mi na o
afas ta men to an te ci pa do por re nún cia da que les que,
ocu pan do che fia de go ver no nas áre as fe de ral, es ta -
du al ou mu ni ci pal, pre ten dam a re e le i ção. 

Não en ten do que, no ins ti tu to da re e le i ção, já
es te ja im plí ci ta a per ma nên cia no car go do ti tu lar que
con cor re à re e le i ção. Esta mos, com este pro je to,
man ten do o ins ti tu to da re e le i ção com res tri ções: o ti -
tu lar po de rá dis pu tar a re e le i ção, mas de ve rá de i xar o
car go an tes.
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Sr. Pre si den te, não que ro di zer que seja hi po cri -
sia. Não! Não en ten do que haja um hi pó cri ta nes ta
Casa e ja ma is pro nun ci a ria uma ex pres são des ta
con tra quem quer que seja. Mas exis te uma in co e rên -
cia, e isso eu devo acen tu ar. Dis se ram bem o Se na -
dor Ade mir Andra de e ou tros Se na do res so bre o por -
quê de o le gis la dor, o cons ti tu in te, ha ver de ter mi na do
que o Mi nis tro de Esta do e o Se cre tá rio de Esta do se
afas tem do car go para dis pu tar a re e le i ção. Se per -
ma ne ces sem os Se cre tá ri os de Esta do nas Se cre ta -
ri as e os Mi nis tros de Esta do no car go, não ha ve ria
um De pu ta do Fe de ral ou um Se na dor que con cor res -
se com eles a uma ele i ção, por que eles es ta ri am com
o po der na mão. Se o Mi nis tro, o Se cre tá rio, o Pre si -
den te da Re pú bli ca, o Go ver na dor de Esta do e o Pre -
fe i to uti li zam o po der e com o po der se ele gem, eles
der ro tam aque les que es tão no car go. Ora, Sr. Pre si -
den te, co nhe ce mos nos sa re a li da de!

A for ça e a com ple xi da de do po der nos im põem
as su mir po si ções de se gu ran ça. As ele i ções pas sa -
das trans cor re ram bem. Não sei se ocor re ram abu -
sos. Mas, nas pró xi mas ele i ções, não sa be re mos
quan tos, bus can do a re e le i ção, na ân sia da vi tó ria,
de ses pe ra dos, uti li za rão o po der que têm nas mãos,
o po der de po lí cia, o co fre, para se re e le ger. É con tra
isso, Sr. Pre si den te, que nos po si ci o na mos. Não con -
tra um ou ou tro can di da to.

Dis pu tei duas ele i ções para Go ver na dor. Con tra 
mim, nas duas ve zes, es ta vam o Pre si den te da Re pú -
bli ca e os Go ver na dor do meu Esta do. Ga nhei com
mais de dois ter ços. Na ter ce i ra vez, dis pu tei com um
Go ver na dor do meu Esta do e per di a ele i ção. Não é
por isso que vou en ten der que, para quem dis pu ta
uma re e le i ção, o po der não seja im por tan te. Te mos
de ser re a lis tas. Te mos ex pe riên cia po lí ti ca.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho. Fa zen do
soar a cam pa i nha.) – Se na dor Iris Re zen de, a Pre si -
dên cia ape la para que V. Exª con clua. Seu tem po já
está es go ta do.

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – É por
isso, Sr. Pre si den te, que sou fa vo rá vel à apro va ção da 
emen da que tive a hon ra de re la tar.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Antes

de con ce der a pa la vra ao pró xi mo ora dor, para en ca -
mi nha men to de vo ta ção, cha mo a aten ção dos Srs.
Se na do res no sen ti do de que te re mos vo ta ção no mi -
nal e quo rum qua li fi ca do, por que tra ta-se de emen da 
à Cons ti tu i ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra, pela or dem de ins cri ção, para en ca mi -

nhar a vo ta ção, ao Se na dor Tião Vi a na. V. Exª dis põe
de cin co mi nu tos. 

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, não há dú vi da de que
se tra ta de ma té ria po lê mi ca, e a dis cus são tra va da
hoje no ple ná rio do Se na do ex pres sa toda essa po lê -
mi ca e con tro vér sia em re la ção à ma té ria, mas eu
gos ta ria de ex ter nar a mi nha opi nião, com ab so lu ta
se gu ran ça.

Enten do que essa pro pos ta de emen da cons ti -
tu ci o nal tem como fi na li da de ma i or a re du ção do
man da to dos atu a is Go ver na do res, e não pos so en -
ten der essa ati tu de como sa u dá vel, com o con te ú do
de mo crá ti co que de ve mos ter no dia-a-dia des te País.

Se ti vés se mos, há pou cos anos, uma pro pos ta de
emen da à Cons ti tu i ção im pe din do a re e le i ção, gos ta ria
de ou vir quan tas vo zes se le van ta ri am den tro do ple ná -
rio des ta Casa para se opor ao Pre si den te da Re pú bli -
ca, sa ben do que ele se ria o pró xi mo ele i to e man da ria
nes te País por mais qua tro anos. Gos ta ria de ver isso
ex pos to den tro do ple ná rio do Se na do Fe de ral. 

O Se na dor Ro ber to Fre i re lem bra, com mu i ta
sa be do ria, que na ele i ção para pre fe i tos, ape nas 37% 
de les con se gui ram a re e le i ção, com pro van do que a
ma te ri a li za ção da má qui na, no uso de uma cam pa -
nha, não ocor re bem as sim.

Pen so que te mos que rom per com essa fra gi li -
da de de es tru tu ras que com põem este País e sus ten -
tam o Po der des te País. Não é pos sí vel ima gi nar que
o que for ta le ce um país é o im pe di men to. A re e le i ção
é um pro ces so his tó ri co es ta be le ci do em to dos pa í -
ses. Em to dos os pa í ses de mo crá ti cos, a re e le i ção é
as se gu ra da. Não há afas ta men to do car go do ti tu lar.
E não se vê fra gi li da de ne nhu ma; não se vê abu so de
po der eco nô mi co; não se vê o uso da má qui na de ma -
ne i ra vo raz, como se co men ta que no Bra sil deva ter. 

Se ti vés se mos uma es tru tu ra ju rí di ca for te nes te 
País, não te ría mos nem uma ame a ça de um pro ces so 
ele i to ral ser cor rom pi do, pas sar pela fra gi li da de que,
em al guns lu ga res, che ga mos a ver. Não pos so en -
ten der isso.

No meu Esta do do Acre, dos úl ti mos cin co Go -
ver na do res, três não dis pu ta ram ele i ção a car go ne -
nhum, se quer para De pu ta do Fe de ral ou Se na dor da
Re pú bli ca, como nor mal men te ocor re, como acon te -
ce em al guns lu ga res. 

Então, o que de ter mi na a cre di bi li da de para
uma dis pu ta ele i to ral é o pro ces so de cons tru ção de
go ver no que se dá nos qua tro anos de sua ad mi nis -
tra ção.
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A mi nha po si ção é in te i ra men te fa vo rá vel e cla -
ra men te elo gi o sa ao con te ú do apre sen ta do na de fe -
sa dos Se na do res Ro ber to Fre i re e José Fo ga ça,
que, de ma ne i ra cla ra e pro fun da, com todo o con ce i -
to ju rí di co que têm, ex ter na ram a com pre en são de
que é le gal; não é ca su ís mo; ca su ís mo é que rer re du -
zir man da to dos atu a is Go ver na do res.

Quem é bom se es ta be le ce, vai para um de ba te
e ten ta for ta le cer o Po der Ju di ciá rio des te País, para
que as ele i ções não se jam fru to, em al guns lu ga res,
de ma ni pu la ções e ex ces sos.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ma gui to Vi le la, pelo tem po
de cin co mi nu tos.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, tam bém me sin to
mu i to à von ta de para tra tar des te as sun to, até por que
fui Go ver na dor de Go iás, ti nha um bom ín di ce de po -
pu la ri da de, mas me co lo quei con tra o ins ti tu to da re e -
le i ção por uma ques tão de co e rên cia.

Não quis e não me can di da tei à re e le i ção, em -
bo ra todo o Par ti do pe dis se, o pró prio ex-Governador, 
Se na dor Iris Re zen de, tam bém já ha via lan ça do meu
nome como can di da to à re e le i ção, mas como mi nha
pa la vra é uma só, du ran te toda mi nha vida pú bli ca,
de sa fio, no Bra sil, qual quer um a di zer que eu dis se
isso e fiz aqui lo. Não! Não fui can di da to à re e le i ção,
uni ca men te por uma ques tão de prin cí pio e por uma
ques tão de co e rên cia. Lem bro-me que de to dos os
ex-Governadores, ape nas Co vas e eu nos ma ni fes ta -
mos con tra a re e le i ção. E o Co vas ain da dis se, como
eu, que não se can di da ta ria; e não me can di da tei re al -
men te. E, des cul pem-me a mo dés tia, to dos os ins ti tu -
tos do Bra sil, in clu in do o Da ta Fo lha e o Bras mar ket,
da vam para mim os ma i o res ín di ces de po pu la ri da de
en tre to dos os Go ver na do res do Bra sil, e não me can -
di da tei por uma ques tão de co e rên cia.

Sou con tra a re e le i ção e vo ta rei a fa vor des ta
emen da, por que não adi an ta, como diz o Se na dor Iris
Re zen de, em ou tras pa la vras, ta par o sol com a pe ne -
i ra. A in fluên cia é mu i to gran de, in fe liz men te, em to -
dos os mu ni cí pi os bra si le i ros. Já pude ou vir mu i tos
ele i to res di ze rem: “Não, o pre fe i to man da nas ur nas
ele trô ni cas. Ele vai sa ber qual é o meu voto. O pre fe i to 
já man dou ano tar o meu Tí tu lo de Ele i tor”.

Então, é o po der. O po der é in ten so. Ele exer ce
uma in fluên cia as tro nô mi ca. E não vejo tam bém mo ti -
vo al gum para um bom go ver nan te, um bom e éti co
po lí ti co se de sin com pa ti bi li zar du ran te seis anos. Não 
se tra ta de re du zir man da do, Se na dor Tião Vi a na.

Isso é pos si bi li tar que ele te nha um novo man da to de
mais qua tro anos. Por tan to, não é re du zir.

Ou tro pon to, di zer que o vice não pode as su -
mir?! Ora, o vice está pron to para as su mir. O Ge ral do
Alckmin as su miu, em São Pa u lo, e fez um Go ver no
ex tra or di ná rio, du ran te os seis me ses em que o Go -
ver na dor Má rio Co vas, eti ca men te, afas tou-se. E
hoje, por uma ques tão de des ti no, o Sr. Ge ral do
Alckmin go ver na São Pa u lo tão bem quan to go ver na -
va Má rio Co vas.

Então, di zer que a de sin com pa ti bi li za ção pre ju -
di ca o Esta do ou o Mu ni cí pio, por que o vice, por ve -
zes, não está pre pa ra do ou tem um ou tro pro je to po lí -
ti co, é pro ble ma en tre o vice e o ti tu lar do car go. Não é
um pro ble ma do Con gres so Na ci o nal, não é um pro -
ble ma do Bra sil.

Por tan to, que ro re gis trar aqui o meu voto fa vo rá -
vel. Enten do que eti ca men te é im por tan te a de sin -
com pa ti bi li za ção, até por que não adi an ta, pois a in -
fluên cia do po der é mu i to gran de. E não vejo tam bém
mo ti vo al gum para a de sin com pa ti bi li za ção que brar a
con ti nu i da de de qual quer go ver no, seja fe de ral, es ta -
du al ou mu ni ci pal.

Qu an to ao pe río do de seis me ses, en ten do ser,
in clu si ve, sa lu tar que o ti tu lar se de sin com pa ti bi li ze,
até para não pre ju di car a co mu ni da de que ele ad mi -
nis tra, por que, se ele está go ver nan do e fa zen do
cam pa nha ao mes mo tem po, ou a cam pa nha dele vai
fi car pre ju di ca da, ou o povo vai fi car pre ju di ca do pela
des con ti nu i da de na ad mi nis tra ção mu ni ci pal. Então,
acho que, eti ca men te, o cor re to é: se o in di ví duo está
em cam pa nha, ele faz cam pa nha; ou, se ele es ti ver
no Go ver no, go ver na.

No in te ri or, usa-se uma ex pres são mu i to in te li -
gen te do ro ce i ro: “é im pos sí vel as so vi ar e chu par
cana ao mes mo tem po”. Então, acho que ad mi nis trar
bem e fa zer uma boa cam pa nha ao mes mo tem po
tam bém é im pos sí vel.

Por tan to, sou fa vo rá vel à emen da do ilus tre Se -
na dor Na bor Jú ni or.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Su plicy, pelo pra zo
de cin co mi nu tos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Se na dor Ja der Bar ba lho, Srªs. e Srs.
Se na do res, como di ver sos Se na do res aqui ex pu se -
ram, hoje, o tema prin ci pal é o da re e le i ção.

É cla ro que, se pes so as es tão abu san do do po -
der para a sua pró pria re e le i ção, en tão, será me lhor
não ha ver a re e le i ção. Sou fa vo rá vel a que se co lo que
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im pe di men tos para aque les que es tão no Po der. E
sou fa vo rá vel, por tan to, à emen da do Se na dor Na bor
Jú ni or. Mas a que sou fa vo rá vel mes mo é que ter mi -
ne mos com o prin cí pio da re e le i ção, que não tem se
mos tra do ade qua do.

A Se na do ra Ma ri na Sil va lem brou as pon de ra -
ções de

... Se na do ra Ma ri na Sil va aqui lem brou as pon -
de ra ções de Ale xis de Toc que vil le, em A De mo cra cia 
na Amé ri ca, as qua is, in fe liz men te, não fo ram de vi -
da men te ou vi das por um dos ma i o res ad mi ra do res de 
Toc que vil le, o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do -
so, que tan to as se ve rou gos tar das re fle xões do fi ló -
so fo na obra ci ta da. Sua Exce lên cia, sim ples men te,
fe chou os olhos àque la im por tan te re co men da ção de
Toc que vil le de que não de ve ria ha ver o di re i to de re e -
le i ção. 

Tam bém o Pre si den te da Re pú bli ca pre fe riu não 
ou vir, não se guir o exem plo da que le que efe ti va men te 
é hoje re co nhe ci do como um dos ma i o res es ta dis tas
con tem po râ ne os. Re fi ro-me ao ex-Presidente da Áfri -
ca do Sul Nel son Man de la. Aqui, no va men te, re lem -
bro o diá lo go que tive com o Se na dor Mc Kway, do
Con gres so Na ci o nal afri ca no, na ci da de do Cabo,
quan do, em ja ne i ro de 1997, per gun tei-lhe como es -
ta va o di re i to de re e le i ção na que le país. S. Ex.ª me
res pon deu: “Aqui, a Cons ti tu i ção per mi te que haja
uma re e le i ção ape nas para o Pre si den te”. Com base
nis so, o Se na dor, ami go de Nel son Man de la, fez a se -
guin te pon de ra ção: “Pre si den te, por que não es co lhe
um vice de sua in te i ra con fi an ça, para que, as sim, V.
Ex.ª, tão que ri do pelo povo, pos sa ser re e le i to?” “Por
que não fi car um ano na Pre si dên cia e, en tão, pas sar
o bas tão para o vice?”. E eis que, pas sa das al gu mas
se ma nas, Nel son Man de la con vi dou o Se na dor para
com S. Ex.ª di a lo gar na ca pi tal de Pre tó ria. Man de la
dis se o se guin te: “Se na dor Mc Kway, pen sei mu i to so -
bre a sua re co men da ção e a dos ami gos, re la ti va -
men te a me can di da tar ou tra vez. Entre tan to, te nho
ob ser va do, so bre tu do aqui na Áfri ca, que to dos aque -
les che fes de es ta do que tan to in sis tem em per ma ne -
cer no po der aca bam se des gas tan do mu i to. Eu pre fi -
ro con clu ir o meu man da to com o povo que ren do mu i -
to que eu con ti nue. E, por esta ra zão, não se rei can di -
da to à re e le i ção”.

Ora, que bom te ria sido se o Pre si den te Fer nan -
do Hen ri que ti ves se se gui do aque le exem plo. O que
po de mos no tar é que, des de quan do pas sou o bas tão 
para o Pre si den te...

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) (Fa zen -
do soar a cam pa i nha.) – Se na dor Edu ar do Su plicy, a

Pre si dên cia pede a V. Exª que con clua, pois o seu
tem po está es go ta do.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Con cluo, Sr. Pre si den te. 

Nel son Man de la, des de quan do con clu iu o seu
man da to, tem sido uma ex tra or di ná ria voz de gran de
in fluên cia em seu país, em toda a Áfri ca e no mun do.

Por tan to, esse po de ria ter sido um bom ca mi nho 
do Pre si den te Fer nan do Hen ri que, mas Sua Exce lên -
cia pre fe riu não se guir as mi nhas re co men da ções.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So li ci to 

aos Srs Se na do res que se en con tram em ou tras de -
pen dên ci as do Se na do que com pa re çam ao ple ná rio.
Já ini ci a mos o pro ces so de vo ta ção, com o pa i nel li -
be ra do.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Re nan Ca lhe i ros, pelo pra zo
de cin co mi nu tos.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, ape sar de já ini ci a do o pro ces so de vo ta -
ção, em nome da Li de ran ça do PMDB no Se na do Fe -
de ral, eu gos ta ria de re co men dar o voto fa vo rá vel à
emen da do Se na dor Na bor Jú ni or, uma vez que, sem
dú vi da ne nhu ma, ela apri mo ra o pró prio ins ti tu to da
re e le i ção, ga ran tin do, na prá ti ca, mais de mo cra cia e
igual da de de opor tu ni da des, apri mo ran do um ins ti tu -
to que o povo bra si le i ro en ten de como cer to. 

Por tan to, a re co men da ção do PMDB é fa vo rá vel 
à apro va ção da emen da.

O SR. LAURO CAMPOS (Sem Par ti do – DF) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo -
ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor La u ro Cam pos.

O SR. LAURO CAMPOS (Sem Par ti do – DF.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Sras e Srs Se na do res, am bi ção mais
cor rup ção é igual à re e le i ção. O Bra sil in fe liz men te
co pi ou, tal vez dos Esta dos Uni dos, o ins ti tu to da re e -
le i ção. Os fe de ra lis tas, aque les que de ba te ram os
pro ble mas fun da men ta is da so ci e da de nor -
te-americana, ti nham como mo de lo a Ingla ter ra. De
modo que, en tre mu i tas dis cus sões, ali não ape nas a
ques tão da re e le i ção, mas, por exem plo, se o Pre si -
den te da Re pú bli ca de ve ria ser tra ta do por Vos sa Ma -
jes ta de, se o car go de Pre si den te da Re pú bli ca não
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se ria vi ta lí cio, etc., es ses as sun tos fo ram de ba ti dos
lá. Assim, é na tu ral que, nos Estu dos Uni dos, a re e le i -
ção sem li mi te de nú me ro – Ro o se velt foi re e le i to três
ve zes – ali ti ves se se es ta be le ci do como a pra xe de
ape nas uma re e le i ção. Com ex ce ção do Pre si den te
Ro o se velt que, apro ve i tan do o ca lor da guer ra, foi fi -
can do até a ter ce i ra re e le i ção.

Ale xis de Toc que vil le, que já foi ci ta do pela Se -
na do ra Ma ri na Sil va e pelo Se na dor Edu ar do Su plicy,
foi en vi a do da Fran ça aos Esta dos Uni dos para exa -
mi nar o sis te ma pe ni ten ciá rio. Com a sua in te li gên cia
e ca pa ci da de de ob ser va ção, es cre veu um li vro que é
fun da men tal nes te e nou tros as sun tos. O que ele di -
zia é que não ape nas nos 6 me ses que an te ce dem,
mas, di an te da re e le i ção, o Pre si den te da Re pú bli ca
se es que ce de tudo, es que ce-se da ad mi nis tra ção, e
o seu prin ci pal ob je ti vo fica sen do, ob vi a men te, a sua
re e le i ção.

Não te mos dú vi da da exis tên cia des sa má qui na
fan tás ti ca que é o Po der Exe cu ti vo no Bra sil, com toda 
a sua base ad mi nis tra ti va, com o seu po der de ad mi tir 
e de de mi tir, de cri ar di nhe i ro e de au men tar as re ce i -
tas e des viá-las para os fins ele i to ra is. Tudo isso e
algo mais fa zem com que se tor ne re al men te um
aten ta do à de mo cra cia o ins ti tu to da re e le i ção sem
de sin com pa ti bi li za ção.

Não há dú vi da de que o Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so usou des ta ins ti tu i ção – a re e le i -
ção –, pela pri me i ra vez no Bra sil, para a pró pria cri a -
ção. Sua Exce lên cia usou a pró pria má qui na, com -
prou vo tos e pra ti cou cri mes de res pon sa bi li da de. Sa -
be mos que até R$200 mil fo ram pa gos na que la oca -
sião! Des se modo, já se ini cia o ins ti tu to da re e le i ção,
com a sua uti li za ção, ali men ta do e sus ten ta do pela
cor rup ção.

Paul Va lery ob ser vou que o uso de po der tor na o 
po der mu i to ape te ce dor.

Te nho em mão um li vro ex ce len te, in ti tu la do Sua 
Ma jes ta de o Pre si den te do Bra sil. Quem o es cre veu
não foi pe tis ta nem so ci a lis ta, mas o Côn sul da Ingla -
ter ra, que per ma ne ceu nes sa fun ção por 25 anos no
Rio de Ja ne i ro, até ser ex pul so do Bra sil. Um dia, ele
en con trou-se no cais do por to com o Emba i xa dor da
Su í ça, que o aler tou para o fato de es tar cor ren do pe -
ri go e que esse ris co vi ria da Itá lia. Mus so li ni es ta va
man dan do di nhe i ro para fa zer cam pa nha con tra o re -
fe ri do Emba i xa dor, que di zia al gu mas ver da des in cô -
mo das. Ernest Ham bloch afir mou ao Emba i xa dor da
Su í ça: “Mas tudo o que es tou fa lan do é ver da de.” Res -
pon deu o se gun do: “Aí mes mo é que está o pe ri go –
fa lar a ver da de.”

Des se modo, pa re ce-me que o as sun to que es -
ta mos de ba ten do hoje já se vem ar ras tan do em dis -
cus sões há sé cu los. A cada dia, fica mais pe ri go so o
ins ti tu to da re e le i ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor La u ro Cam pos, a Pre si dên cia so li ci ta que V. Exª
con clua.

O SR. LAURO CAMPOS (Sem Par ti do – DF) –
Des tar te, não po den do fi car li vre des sa ex cres cên cia
in tro du zi da na vida pú bli ca bra si le i ra pela pri me i ra
vez para fa vo re cer Sua Ma jes ta de o Pre si den te da
Re pú bli ca, de ve mos con ten tar-nos em apro var o pro -
je to do Se na dor Na bor Jú ni or, a fim de co i bir, de ten -
tar me lho rar um pou co, co lo car um pou co de per fu -
ma ria nes ta gran de ex cres cên cia. O ide al, ob vi a men -
te, se ria a eli mi na ção to tal, com ple ta, ca bal des se ins -
ti tu to. Tan to esse quan to de ze nas de ou tras ati tu des
to ma das por este Go ver no ne o li be ral, na re a li da de
são ins ti tu tos que re tor nam aos sé cu los XIX e XVIII.
Essa mo der ni da de é re tró gra da, re a ci o ná ria, in clu si -
ve no que diz res pe i to ao ins ti tu to da re e le i ção. Por
en quan to, não es ta mos dis cu tin do ain da se o car go
será vi ta lí cio, se será he re di tá rio, como foi dis cu ti do
nos Esta dos Uni dos, e se o Pre si den te da Re pú bli ca
não de ve rá ser cha ma do de Sua Ma jes ta de. Por en -
quan to, não es ta mos dis cu tin do isso.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Sér gio Ma cha do, pelo tem po 
de cin co mi nu tos.

O SR. SÉRGIO MACHADO (Blo co/PSDB – CE.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Sr.ªs e Srs. Se na do res, a Ban ca da
do PSDB está li be ra da para vo tar de acor do com a
cons ciên cia de cada um. A mi nha po si ção pes so al é
con trá ria a essa me di da, por que en ten do que re e le i -
ção tem que ser ple na, por que pres su põe con ti nu i da -
de ad mi nis tra ti va, e na con ti nu i da de não pode ha ver
in ter rup ção.

Em fun ção dis so, sou con trá rio à vo ta ção des se
dis po si ti vo. Meu voto é “não”, e a ban ca da do PSDB
está li be ra da.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro ini ci al -
men te re gis trar que falo não como Lí der do Go ver no,
mas como Se na dor por Ro ra i ma. Gos ta ria de en ca mi -
nhar con tra ri a men te à emen da e te ria mo ti vos pes so -
a is, ele i to ra is no meu Esta do para vo tar fa vo ra vel -
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men te, mas como sou adep to à re e le i ção, fa vo rá vel a
ela, en ten do que pre ci sa ser apri mo ra da.

Há dois as pec tos re le van tes no to can te à emen -
da. O pri me i ro é o de que a re e le i ção tra ta da con ti nu i -
da de dos tra ba lhos de um man da to, e a con ti nu i da de
dos tra ba lhos de um man da to, com a de sin com pa ti bi -
li za ção, fica ame a ça da. Por quê? Por que a de sin com -
pa ti bi li za ção re pre sen ta a per da de 20% do man da to
de quem o povo ele geu.

Se gun do, os atu a is pre fe i tos e go ver na do res fo -
ram ele i tos den tro de uma re gra de re e le i ção sem de -
si com pa ti bi li za ção. Mu dar ago ra as re gras se ria ca su -
ís mo para dis cu tir um pro ces so li ga do às pró xi mas
ele i ções. Por tan to, sou con trá rio a esta emen da. Con -
ti nuo de fen den do a re e le i ção e o apri mo ra men to de
me ca nis mos ele i to ra is e fis ca li za tó ri os, in clu si ve do
Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral, para me lho rar mos o pro -
ces so ele i to ral, e não fa zer mos um re tro ces so e ter -
mos no va men te o pro ces so de de sin com pa ti bi li za -
ção.

Pre ci sa mos me lho rar o pro ces so ele i to ral, am -
pli ar as re gras, aca bar com ou tras de sin com pa ti bi li za -
ções, e não fa zer com que se vol te ao pas sa do, já re -
pro va do in clu si ve nas ur nas.

Por tan to, en ca mi nho con trá rio a esta emen da,
vo tan do “não”, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ro me ro
Jucá, o Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te, de i -
xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da
pelo Sr. Car los Wil son, 1º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Peço
aos Srs. Se na do res que vo tem.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR) –
Sr. Pre si den te, a vo ta ção está aber ta há mu i to tem po
já. Cre io que já es te ja em tem po de en cer rar.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – So li ci to
aos Srs. Se na do res que se en con tram em ou tros lo -
ca is da Casa que com pa re çam ao Ple ná rio.

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) – Sr.
Pre si den te, gos ta ria que V. Exª re gis tras se o meu voto 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – A Mesa
ano ta rá o voto do Se na dor Ja der Bar ba lho como
“sim”.
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Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos e Se na dor
Ro me ro Jucá, o pa i nel re gis tra va a pre sen ça de 77
Srs. Se na do res. Então, es tou sen do to le ran te, por que
es pe ro o com pa re ci men to dos seis res tan tes Se na -
do res que re gis tra ram a pre sen ça em ple ná rio.

(Pro ce de-se à apu ra ção.)

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Encer ra -
da a vo ta ção. 

Vo ta ram SIM 49 Srs. Se na do res; mais o voto fa -
vo rá vel do Pre si den te Ja der Bar ba lho.

Vo ta ram NÃO 22 Srs. Se na do res.

Hou ve uma abs ten ção.

Apro va da a pro pos ta.
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A ma té ria cons ta rá da Ordem do Dia da ses são
do pró xi mo dia 17, para o se gun do tur no cons ti tu ci o -
nal, obe de ci do o in ters tí cio re gi men tal.

Fica pre ju di ca da a Pro pos ta de Emen da à
Cons ti tu i ção nº 45, de 2000, que tra mi ta em con jun to,
cons tan te do item 2 da pa u ta.

É a se guin te a ma té ria apro va da:

É o se guin te o item pre ju di ca do, que
tra mi ta va em con jun to com a Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção n.º 44, de 2000. 

Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 45, DE 2000

(Tra mi tan do em con jun to com a Pro pos ta de 
Emen da à Cons ti tu i ção nº 44, de 2000)

Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 
45, de 2000, ten do como 1º sig na tá rio o Se -
na dor Jef fer son Pe res, que mo di fi ca o § 6
do art. 14 da Cons ti tu i ção Fe de ral (dis põe
so bre a re nún cia aos res pec ti vos man da tos
para con cor rên cia a car gos ele ti vos de Pre -
si den te da Re pú bli ca, Go ver na do res de
Esta do e do Dis tri to Fe de ral e os Pre fe i tos).

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Pre -
si dên cia trans fe re para a pró xi ma 3ª fe i ra, dia 15, os
itens 3, 4 e 5 da pa u ta.

São os se guin tes os itens:

Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À
 CONSTITUIÇÃO Nº 10, DE 2000

(Vo ta ção no mi nal)

Ter ce i ra e úl ti ma ses são de dis cus são,
em se gun do tur no, da Pro pos ta de Emen da à 
Cons ti tu i ção nº 10, de 2000, ten do como pri -
me i ro sig na tá rio o Se na dor Se bas tião Ro cha,
que al te ra a alí nea d do in ci so VI do art. 150
da Cons ti tu i ção Fe de ral (ins ti tui a imu ni da de
tri bu tá ria para ca der nos es co la res), ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.313, de
2000, da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça
e Ci da da nia, Re la tor ad hoc: Se na dor José
Fo ga ça.

 Item 4:

PARECER Nº 292, DE 2001
(Inclu í do em Ordem do Dia nos ter mos do

 Re que ri men to nº 232, de 2001 

art. 281 do Re gi men to Inter no)
(Esco lha de Au to ri da de)

(Vo ta ção se cre ta)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pa re cer 
nº 292, de 2001, da Co mis são de Ser vi ços
de Infra-Estru tu ra, Re la tor: Se na dor Arlin do
Por to, so bre a Men sa gem nº 114, de 2001
(nº 345/2001, na ori gem), de 18 de abril do
cor ren te ano, pela qual o Pre si den te da Re -
pú bli ca sub me te à de li be ra ção do Se na do a
es co lha do Se nhor Pa u lo Je rô ni mo Ban de i ra 
de Mel lo Pe dro sa, para exer cer o car go de
Di re tor da Agên cia Na ci o nal de Ener gia Elé -
tri ca – ANEEL.

 Item 5:

PARECER Nº 293, DE 2001
(Inclu í do em Ordem do Dia nos ter mos do

 Re que ri men to nº 233, de 2001 
art. 281 do Re gi men to Inter no)

(Esco lha de Au to ri da de)
(Vo ta ção se cre ta)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pa re cer nº 
293, de 2001, da Co mis são de Ser vi ços de
Infra-Estru tu ra, Re la tor: Se na dor Tas so Ro sa -
do, so bre a Men sa gem nº 115, de 2001 (nº
346/2001, na ori gem), de 18 de abril do cor -
ren te ano, pela qual o Pre si den te da Re pú bli ca 
sub me te à de li be ra ção do Se na do a es co lha
do Se nhor Edu ar do Hen ri que Ellery Fi lho,  para 
exer cer o car go de Di re tor da Agên cia Na ci o -
nal de Ener gia Elé tri ca – ANEEL.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 6:

SUBSTITUTIVO AO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 213, DE 1999 –

COMPLEMENTAR

Dis cus são, em tur no su ple men tar, do
Subs ti tu ti vo ao Pro je to de Lei do Se na do nº
213, de 1999-Com ple men tar, de au to ria do
Se na dor Ante ro Paes de Bar ros, que al te ra
o in ci so V do art. 1º da Lei Com ple men tar nº 
64, de 18 de maio de 1990 (ca sos em que
ocor re ine le gi bi li da de), ten do

Pa re cer sob nº 133, de 2001, da Co mis -
são Di re to ra, Re la tor: Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti, ofe re cen do a re da ção do ven ci do.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que po de -
rão ser ofe re ci das emen das à pro po si ção até o en cer -
ra men to da dis cus são.
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Em dis cus são o Subs ti tu ti vo, em tur no su ple -
men tar. (Pa u sa)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Encer ra da a dis cus são sem a apre sen ta ção de
emen das, o Subs ti tu ti vo é dado como de fi ni ti va men te
ado ta do, nos ter mos do art. 284 do Re gi men to Inter no.

A ma té ria vai à Câ ma ra dos De pu ta dos.

É o se guin te o subs ti tu ti vo apro va do:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO
DE LEI DO SENADO

Nº 213, DE 1999-Com ple men tar

Alte ra o in ci so V do art 1º da Lei
Com ple men tar nº 64, de 18 de maio de
1990.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O in ci so V do art., 1º da Lei Com ple men -

tar nº 64, de 18 maio de 1990, pas sa a vi go rar acres ci do da
se guin te alí nea c:

”Art. 1º ..................................................
............................................................."
“V – ...................................................... 
............................................................."
”c) os Se na do res que es ti ve rem no

meio do man da to, sal vo se re nun ci a rem ao
mes mo até a data da con ven ção par ti dá ria;“

(AC) *
“............................................................”

Art. 2º Esta Lei Com ple men tar en tra em vi gor na 
data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 7:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 113, de 2000 (nº 
299/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da
Rá dio Pi o ne i ra Sté reo Ltda. para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé -
dia na ci da de de Por to Ale gre, Esta do do
Rio Gran de do Sul, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 865, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor José Fo ga ça.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa)

Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
113, de 2000 (nº 299, de 1999, na Câ ma ra dos De pu -
ta dos), que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor
Car los Wil son.

É lido o se guin te

PARECER Nº 303, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 113, de 2000 (nº 299, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 113, de 2000 (nº
299, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a con ces são da Rá dio Pi o ne i ra
Sté reo Ltda., para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em onda mé dia na ci da de de Por to Ale gre,
Esta do do Rio Gran de do Sul.

Sala de Re u niões da Co mis são, 9 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Anto nio Car -
los Va la da res, Re la tor – Mo za ril do Ca val can ti –
Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 303, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, –––––––––, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos
ter mos do art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro -
mul go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº    , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são de “Rá dio Pi o ne i ra Sté reo Ltda.” para 
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra
em onda mé dia na ci da de de Por to Ale -
gre, Esta do do Rio Gran de do Sul.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 6 de abril de 1999, que re no va por dez
anos, a par tir de 1º de no vem bro de 1993, a con ces -
são de “Rá dio Pi o ne i ra Sté reo Ltda.” para ex plo rar,
sem di re i to de ex clu si vi da de, e ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em onda mé dia na ci da de de Por to Ale -
gre, Esta do do Rio Gran de do Sul.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 8:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 115, de 2000 (nº 
303/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são ou tor -
ga da à Rá dio Sul Flu mi nen se Ltda. para ex -
plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
onda mé dia na ci da de de Bar ra Man sa,
Esta do do Rio de Ja ne i ro, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 983, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ger son Ca ma ta, com abs ten ção
do Se na dor Ge ral do Cân di do.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
115, de 2000 (nº 303, de 1999, na Câ ma ra dos De pu -
ta dos), que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor
Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 304, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 115, de 2000 (nº 303, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 115, de 2000 (nº
303, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a con ces são ou tor ga da à Rá dio

Sul Flu mi nen se Ltda., para ex plo rar ser vi ço de ra di o -
di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de de Bar ra
Man sa, Esta do do Rio de Ja ne i ro.

Sala de Re u niões da Co mis são, 9 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Anto nio Car -
los Va la da res, Re la tor – Mo za ril do Ca val can ti –
Car los Wil son

ANEXO AO PARECER Nº 304, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº   , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são ou tor ga da a “Rá dio Sul Flu mi nen se
Ltda.” para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em onda mé dia na ci da de de
Bar ra Man sa, Esta do do Rio de Ja ne i ro.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 24 de no vem bro de 1998, que re no va por
dez anos, a par tir de 10 de no vem bro de 1993, a con -
ces são ou tor ga da a “Rá dio Sul Flu mi nen se Ltda.”
para ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de de
Bar ra Man sa, Esta do do Rio de Ja ne i ro.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa)
Apro va da.
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP)

– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra, pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Tem V.

Exª a pa la vra, pela or dem.
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.

Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
é ape nas para um es cla re ci men to. Hou ve in ver são da
pa u ta? Por que o Item 3 se ria, na se qüên cia vo ta da,
uma emen da cons ti tu ci o nal tam bém, com vo ta ção
no mi nal.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor Se bas tião Ro cha, face à evi dên cia da di fi cul da de
de quo rum, a Pre si dên cia re sol veu trans fe rir para a
pró xi ma ter ça-feira a emen da de au to ria de V. Exª.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP)
– Obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 9:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 227, de 2000 (nº 
484/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da
Rá dio Tupi Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra -
di o di fu são so no ra em on das cur tas na ci da -
de de Cu ri ti ba, Esta do do Pa ra ná, ten do

Pa re cer sob nº 20, de 2001, da Co mis -
são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Álva ro
Dias, fa vo rá vel, com Emen da nº 1-CE, de
re da ção.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo n.º
227, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 305 , DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 227, de 2000 (nº 484, de
2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 227, de 2000 (nº
484, de 2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a con ces são da Rá dio Tupi Ltda.,
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em on -
das cur tas na ci da de de Cu ri ti ba, Esta do do Pa ra ná,
con so li dan do a Emen da nº 1-CE, de re da ção, apro va -
da pelo Ple ná rio.

Sala de Re u niões da Co mis são, 9 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Anto nio Car -
los Va la da res, Re la tor – Mo za ril do Ca val can ti –
Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 305, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são de ”Rá dio Tupi Ltda.“ para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda
cur ta na ci da de de Cu ri ti ba, Esta do do
Pa ra ná.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 7 de ja ne i ro de 1997, que re no va por dez
anos, a par tir de 10 de no vem bro de 1993, a con ces -
são de Rá dio Tupi Ltda., ou tor ga da ori gi na ri a men te a
So ci e da de Rá dio Emis so ra Pa ra na en se Ltda., para
ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra -
di o di fu são so no ra em onda cur ta na ci da de de Cu ri ti -
ba, Esta do do Pa ra ná.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa).
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 10:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 228, de 2000 (nº 
489/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da
Ra di o di fu são Lu zes da Ri bal ta Ltda. para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
onda mé dia na ci da de de San ta Bár ba ra
D’Oeste, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.145, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
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Se na dor Jo nas Pi nhe i ro, com abs ten ção do
Se na dor Ge ral do Cân di do.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo n.º
228, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 306, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 228, de 2000 (nº 489, de
2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 228, de 2000 (nº
489, de 2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a con ces são da Ra di o di fu são Lu -
zes da

Ri bal ta Ltda., para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em onda mé dia na ci da de de San ta Bár -
ba ra D‘Oeste, Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 9 de maio 2001. 
– Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Anto nio Car los Va -
la da res, Re la tor – Mo za ril do Ca val can ti – Car los
Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 306, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que con ces são de “Ra -
di o di fu são Lu zes da Ri bal ta Ltda., ”para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra
em onda mé dia na ci da de de San ta Bár -
ba ra D’Oeste Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -
to s/nº, de 25 de maio de 1999, que re no va por dez
anos, a par tir de 22 de ju nho de 1997, a con ces são de 
“Ra di o di fu são Lu zes da Ri bal ta Ltda.,” para ex plo rar,
sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em onda mé dia na ci da de de San ta Bár ba ra
D’Oeste, Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 11:

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri -
men to nº 198, de 2001, da Se na do ra Ma ri -
na Sil va, so li ci tan do, nos ter mos re gi men ta -
is, que so bre os Pro je tos de Lei do Se na do
nºs 149 e 320, de 1999, que tra mi tam em
con jun to, seja ou vi da além da Co mis são
cons tan te do des pa cho ini ci al de dis tri bu i -
ção, a de Assun tos So ci a is.

Em vo ta ção o re que ri men to.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa)
Apro va do.
Os Pro je tos de Lei nºs 149 e 320, de 1999, vão à 

Co mis são de Assun tos So ci a is, re tor nan do pos te ri or -
men te à de Edu ca ção, para exa me dos pro je tos e das
emen das.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Esgo -
ta das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.

Pas sa-se, ago ra, à apre ci a ção do Re que ri men -
to n.º 239, de 2001, de ur gên cia, lido no Expe di en te,
para o Pro je to de Re so lu ção nº 18, de 2001, me di an te 
o qual esta Casa au to ri za a con tra ta ção de ope ra ção
de cré di to ex ter no jun to ao Ban co Inter na ci o nal para
a Re cons tru ção e o De sen vol vi men to, BIRD, des ti na -
do a fi nan ci a men to par ci al do Pro je to de Cré di to Fun -
diá rio de Com ba te à Po bre za Ru ral – I, a ser exe cu ta -
do pelo Mi nis té rio do De sen vol vi men to Agrá rio e pelo
Incra.

Em vo ta ção o re que ri men to.
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As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa)

Apro va do.

A ma té ria a que se re fe re fi gu ra rá na Ordem do
Dia da se gun da ses são de li be ra ti va or di ná ria sub se -
quen te, nos ter mos do Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os Srs. 
Se na do res Pe dro Si mon e Luiz Otá vio en vi a ram dis -
cur sos à Mesa para se rem pu bli ca dos na for ma do
dis pos to no art. 203 do Re gi men to Inter no. S. Exas   se -
rão aten di dos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, ocu po esta tri bu na para
re gis trar, com pro fun da sa tis fa ção, o re sul ta do do pro -
ces so ele i to ral in ter no ocor ri do no âm bi to do Mi nis té -
rio Pú bli co Fe de ral  para a es co lha do novo Pro cu ra -
dor-Geral da Re pú bli ca, que virá subs ti tu ir o ilus tre Dr. 
Ge ral do Brin de i ro, que vem ocu pan do esta fun ção há
três man da tos con se cu ti vos.

É im por tan te res sal tar que esta con sul ta foi re a -
li za da no dia 2 do cor ren te e a apu ra ção, que foi on -
tem, 8 de maio, re gis trou a par ti ci pa ção de 68% dos
Pro cu ra do res da Re pú bli ca. Ou seja, con tou com am -
plo res pal do da ca te go ria. Re sul tou do su frá gio a
cons ti tu i ção de uma lis ta trí pli ce que será en ca mi nha -
da ao Pre si den te da Re pú bli ca.

A lis ta apu ra da  con tem pla  a ele i ção de três dos
mais ilus tres mem bros do Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral,
a sa ber: em 1º lu gar, com 57% dos vo tos, o Dr. Antô -
nio Fer nan do Bar ros Sil va e Sou za; em 2º, com 38% ,
o Dr. Cla ú dio Fon te les e fi nal men te em 3º, com 31%
dos vo tos, a Drª Ela Wi ec ko Volk mer Cas ti lho. To dos
Sub pro cu ra do res-Gerais da Re pú bli ca. E, sob tais,
não nos fal tam pa la vras para elo gi ar a re ti dão e a dig -
ni da de com que exer cem a fun ção pú bli ca que lhes é
des ti na da.    

De fato, a lis ta trí pli ce já é o cri té rio es ta be le ci do
para a es co lha de che fe de de ma is ra mos do Mi nis té -
rio Pú bli co da União e nos Esta dos, que, in fe liz men te,
ain da não foi ado ta do para o Mi nis té rio Pú bli co Fe de -
ral. Por co in ci dên cia, apre sen tei a Pro pos ta de Emen -
da à Cons ti tu i ção nº 74/99, que in tro duz al te ra ções no 
Tex to Mag no, com o mes mo pro pó si to. Hoje a PEC
aguar da o pro nun ci a men to da CCJ. Na épo ca, as sim
ar gu men tei so bre a ne ces si da de de ins tru men ta li zar
o Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral com  um pro ces so mais
cla ro na es co lha de seu che fe:  

O Mi nis té rio Pú bli co é, nos ter mos da Cons ti tu i -
ção Fe de ral, ins ti tu i ção per ma nen te, in cum bin do-lhe,
com au to no mia fun ci o nal e ad mi nis tra ti va ple nas, a

de fe sa da or dem ju rí di ca, do re gi me de mo crá ti co e
dos in te res ses so ci a is e in di vi du a is in dis po ní ve is. 

Até 1988, ano em que foi pro mul ga da a Cons ti -
tu i ção Fe de ral, a Pro cu ra do ria-Geral da Re pú bli ca,
não raro, fez as ve zes da Advo ca cia-Geral da União. A 
ins ti tu i ção des se úl ti mo ór gão pela nova Car ta, es tru -
tu ra do pela Lei Com ple men tar nº 73, de 10 de fe ve re i -
ro de 1993, de cor reu do for te ar gu men to de que os
as sun tos ju di ci a is e ex tra ju di ci a is da União não de ve -
ri am com pro me ter a in de pen dên cia fun ci o nal erga
om nes da Pro cu ra do ria-Geral no zelo da co i sa pú bli -
ca, con tra qua is quer en tes ou pes so as.

O Mi nis té rio Pú bli co não é in te gran te do Po der
Ju di ciá rio, como al guns equi vo ca da men te su põem.
Tam pou co é par te dos Po de res Exe cu ti vo ou Le gis la -
ti vo. Esse or ga nis mo in ter po de res, ver da de i ra men te
sus ci ta do pela Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988, vem,
des de en tão, as su min do, para  a Na ção bra si le i ra, a
fun ção de ze lar  pe los in te res ses  pú bli cos, en tre  es -
ses, os dos pró pri os Po de res cons ti tu í dos. Para de -
sem pe nhar suas fun ções cons ti tu ci o na is, o Mi nis té rio 
Pú bli co ja ma is po de ria in te grar o com ple xo de ór gãos 
dos três Po de res da União, sob pena de ne gar a sua
in de pen dên cia e au to no mia as sen ta das na Cons ti tu i -
ção Fe de ral.

Des sa for ma, não há por que o Pro cu ra dor-Ge -
ral, que de sem pe nha o car go de Che fe do Mi nis té rio
Pú bli co da União, ser, além de no me a do, tam bém in -
di ca do pelo Pre si den te da Re pú bli ca, eis que essa in -
di ca ção com pro me te a au to no mia da qual ha u re as
for ças que ex pli cam sua exis tên cia. Sem in de pen dên -
cia e au to no mia, não há Mi nis té rio Pú bli co. 

Essa é a ra zão para não se atre lar aque le car go
aos in te res ses de ges tão do Che fe de Go ver no.
Assun tos pre si den ci a is, ra zões de Esta do e po lí ti cas
par ti dá ri as de vem ter tra ta men to tão isen to que não
de pen dam da per so na li da de do ocu pan te do car go
de Pro cu ra dor-Ge ral. A au sên cia de in ter se ção en tre
os três Po de res e o Mi nis té rio Pú bli co, pre co ni za da
nes ta Emen da, ga ran ti rá nova sis te má ti ca, em que a
in di ca ção se dará por lis ta trí pli ce, ori gi ná ria do pró -
prio cor po  de pro cu ra do res.   

Por fim, a pro pos ta de Emen da pres cre ve uma
úni ca re con du ção  ao car go de  Pro cu ra dor-Ge ral.
São es co pos da me di da ope rar a re no va ção  e  afas -
tar o  per so na lis mo que na tu ral men te se de sen vol ve
com a con ti nu a da apro xi ma ção en tre os ocu pan tes
de  pos tos de  co man do e o Che fe da Pro cu ra do ria.
Essa pro xi mi da de agre ga pre ju í zo a ma té ri as de in te -
res se pú bli co, en tre as qua is a de fe sa da or dem ju rí di -
ca, do re gi me de mo crá ti co e dos in te res ses so ci a is e
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in di vi du a is in dis po ní ve is que, por sua na tu re za, de -
vem re ce ber tra ta men to ex clu si va men te téc ni co. 

Hoje, vejo que mi nha ini ci a ti va é opor tu na men te 
co e ren te com a ma ni fes ta ção da ma i o ria dos Pro cu -
ra do res e que este re gis tro sir va como aler ta dos
ecos da so ci e da de às ini ci a ti vas que te mos o di re i to e
o de ver de to mar na ati vi da de le gis la ti va.

Mu i to obri ga do.
O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Par ti do – PA) – 
Dis cur so Enca mi nha do
Se nhor Pre si den te, Se nho ras e Se nho res Se -

na do res, acabo de re ce ber pu bli ca ções re la ti vas ao
se mi ná rio in ter na ci o nal ”Agro ne gó cio do den dê: uma
al ter na ti va so ci al, eco nô mi ca e am bi en tal para o de -
sen vol vi men to sus ten tá vel da Ama zô nia“, re a li za do
em Be lém, no pe río do de 16 a 20 de ou tu bro do ano
pas sa do. Além do re su mo de to das as pa les tras e dos 
de ba tes que se tra va ram so bre as pers pec ti vas da
den de i cul tu ra, as re fe ri das pu bli ca ções in clu em mo -
ção di ri gi da aos agen tes fi nan ce i ros e a Car ta de Be -
lém, con ten do as di re tri zes pe las qua is se de vem pa -
u tar to dos os seg men tos en vol vi dos com a pro du ção
na ci o nal do óleo de pal ma.

Re u nin do es pe ci a lis tas de todo o mun do, além
de pro du to res e di ri gen tes de ór gãos re la ci o na dos
com a den de i cul tu ra, o Se mi ná rio foi aber to pelo Go -
ver na dor Almir Ga bri el, que abor dou o tema ”O Agro -
ne gó cio do den dê: uma das op ções para a mu dan ça
da base pro du ti va no Esta do do Pará“.

A sim ples re a li za ção des se even to, Se nhor Pre -
si den te, já me re ce ria nos so ca lo ro so apla u so, uma
vez que, pro cu ran do iden ti fi car os fa to res que res trin -
gem o de sen vol vi men to de ati vi da de tão im por tan te
para as eco no mi as re gi o nal e na ci o nal, iden ti fi ca pos -
sí ve is so lu ções para toda ca de ia pro du ti va e pro cu ra
in te grar as  di ver sas ins ti tu i ções e em pre sas de al gu -
ma for ma vin cu la das à den de i cul tu ra.

Entre tan to, o tema me re ce ain da ser abor da do
por uma ou tra pers pec ti va: a do quan to a na tu re za
tem sido pró di ga para com nos so País e do quan to te -
mos sido dis si pa do res em re la ção às opor tu ni da des
de ge ra ção de em pre go e ren da, en fim, de de sen vol -
vi men to eco nô mi co e so ci al.

Te mos agi do, Se nhor Pre si den te, Se nho ras e
Se nho res Se na do res, ao lon go de nos sa his tó ria.
Assim ocor reu com a bor ra cha, quan do fo mos su -
plan ta dos pe los pro du to res asiá ti cos; com o café, que 
ain da pro du zi mos em lar ga es ca la, mas cuja qua li da -

de já não aten de sa tis fa to ri a men te o mer ca do in ter -
na ci o nal; com o ca cau, cro ni ca men te fla ge la do pela
pra ga co nhe ci da como vas sou ra-de-bru xa; com a
cana-de-açú car, cuja pro du ção po de ria man ter-se in -
cre men ta da em fun ção do Proál co ol – pro gra ma pi o -
ne i ro no mun do e que, no en tan to mor re por ina ni ção
exa ta men te quan do País do mi na a tec no lo gia nes sa
área.

Com o den dê, es ta mos igual men te per den do
uma ex ce len te opor tu ni da de de pro mo ver o de sen vol -
vi men to re gi o nal e de am pli ar a pa u ta de ex por ta ções. 
O den de ze i ro é uma plan ta que se de sen vol ve bem
no cli ma tro pi cal úmi do, qua se não su por tan do dé fi -
cits hí dri cos. No Bra sil, sua pro du ção se res trin ge aos
Esta dos do Pará, Ama zo nas, Ama pá e Ba hia, e a re -
gião Ama zô ni ca re ve lou-se um am bi en te eco lo gi ca -
men te pro pí cio ao de sen vol vi men to des sa plan ta. No
en tan to, te mos ape nas 50 mil hec ta res de plan tio do
den dê, com uma pro du ção de 100 mil to ne la das anu -
a is, inex pres si va no mer ca do mun di al. Ten do to das as 
con di ções fa vo rá ve is para fa zer do den dê um pro du to
de ex por ta ção, ocu pa mos o 13º lu gar en tre os pro du -
to res mun di a is.

Entre nós, Se nhor Pre si den te, o den dê é pou co
mais que um fol clo re: o con su mo é ín fi mo, mas ain da
as sim, para sa tis fa zer a de man da in ter na, fo mos obri -
ga dos a im por tar 150 mil to ne la das do pro du to no ano 
pas sa do. No mer ca do in ter na ci o nal, po rém, é uma
com mo di tie va lo ri za da, co nhe ci da como ou palm, que 
gera ren da e em pre go, além de con tri bu ir para o equi -
lí brio da ba lan ça co mer ci al dos pa í ses ex por ta do res.

Na ver da de, os den de i cul to res bra si le i ros re ce -
bi do es tí mu los fi nan ce i ros em nos so País, mas es ses
in cen ti vos não têm sido su fi ci en tes para ala van car
uma pro du ção con di zen te com nos sas con di ções cli -
má ti cas. Assim, o se mi ná rio in ter na ci o nal ”Agro ne gó -
cio do Den dê“, pro mo vi do pela Embra pa, pelo Insti tu -
to Inte ra me ri ca no Co o pe ra ção para a Agri cul tu ra e
pelo Pro gra ma Co o pe ra ti vo de Inves ti ga ção e Trans -
fe rên cia de Tec no lo gia para o Tró pi co, pro cu rou ana li -
sar as ca u sas des sa ba i xa pro du ção e ori en tar o cres -
ci men to sus ten ta do da den de i cul tu ra.

Para bus car um con sen so, fo ram ana li sa dos,
du ran te o even to, te mas como a si tu a ção do mer ca do
de óleo de pal ma no mer ca do mun di al; o de sen vol vi -
men to do cul ti vo nas di ver sas re giões pro du to ras,
como a Ma lá sia, no con ti nen te asiá ti co, e a Cos ta do
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Mar fim, na Áfri ca; a si tu a ção dos pro du to res la ti -
no-ame ri ca nos, como Bra sil, Cos ta Rica, Ve ne zu e la,
Co lôm bia, Peru, Equa dor e Mé xi co; as li mi ta ções do
cul ti vo, os avan ços tec no ló gi cos e as me di das a se -
rem im ple men ta das; e a den de i cul tu ra como sis te ma
sus ten tá vel, ca paz de ge rar ren da e em pre go, in te -
gra da às po lí ti cas pú bli cas e às de ma is ati vi da des
eco nô mi cas.

Os par ti ci pan tes do con cla ve, após cin co dias
de ex po si ções e de ba tes, con clu í ram pela ne ces si da -
de de se im ple men tar um pro gra ma de co o pe ra ção
téc ni ca in ter na ci o nal di ri gi do para a pes qui sa e trans -
fe rên cia de tec no lo gia no agro ne gó cio do den dê. Ao
mes mo tem po, con si de ra ram que a den de i cul tu ra
pode ser uma ati vi da de pro mis so ra na Ama zô nia, por
ser um sis te ma de pro du ção sus ten ta do sob to dos os
as pec tos.

Os es pe ci a lis tas con si de ra ram, tam bém, que a
ex pe riên cia em pre sa ri al, mal gra do al guns re sul ta dos
inex pres si vos na re gião, apre sen ta po ten ci al ani ma -
dor, se con du zi da com ob ser vân cia das nor mas téc ni -
cas e dos avan ços tec no ló gi cos. Fi nal men te, res sal -
van do que a re gião e o Bra sil não têm lo gra do re sul ta -
dos ex pres si vos na pro du ti vi da de e na am pli a ção da
área de plan tio, con clu í ram que boa par te dos em pe -
ci lhos en fren ta dos pe los den de i cul to res tem ori gem
po lí ti ca.

A Car ta de Be lém, apro va da pe los par ti ci pan tes
ao fi nal do en con tro, pro põe uma sé rie de me di das
para nor te ar a Agen da Úni ca da Den de i cul tu ra no
Bra sil. Essas me di das, Se nho ras e Se nho res Se na -
do res, são ba si ca men te as se guin tes:

1 – cri ar no âm bi to do Go ver no Fe de ral um pro -
gra ma es pe cí fi co de in cen ti vo ao de sen vol vi men to da
den de i cul tu ra;

2 – es ta be le cer li nhas de cré di to com pa tí ve is
com os ris cos e a ca pa ci da de de pa ga men to ine ren -
tes ao ci clo da cul tu ra;

3 – con si de rar a den de i cul tu ra como ati vi da de
de re flo res ta men to;

4 – ela bo rar o zo ne a men to agro e co ló gi co para
esse tipo de cul ti vo nas prin ci pa is re giões pro du to ras
do País;

5 – es ti mu lar a par ti ci pa ção dos agri cul to res fa -
mi li a res no pro ces so pro du ti vo do óleo de pal ma;

6 – in clu ir o cul ti vo do den de ze i ro como ati vi da -
de de com pen sa ção eco ló gi ca nas re la ções ne go ci a -
is que tra tam do se qües tro de car bo no;

7 – am pli ar os re cur sos para a den de i cul tu ra,
com es pe ci al aten ção ao com ba te da do en ça co nhe -
ci da “ama re le ci men to fa tal”;

8 – cri ar um agres si vo pro gra ma de ca pa ci ta ção
téc ni ca em to dos os ní ve is de en si no.

No pla no in ter na ci o nal, os sig na tá ri os da Car ta
de Be lém de ci di ram apo i ar a ela bo ra ção, o fi nan ci a -
men to e a exe cu ção de um pro je to para pre ven ção e
con tro le do “ama re le ci men to fa tal”; e apo i ar a cri a ção
de uma rede la ti no-ame ri ca na para o de sen vol vi men -
to da den de i cul tu ra.

As me di das elen ca das no do cu men to não são,
em ab so lu to, ine xe qüí ve is, mo ti vo por que en ca re ço
aos ór gãos com pe ten tes, e es pe ci al men te ao Ban co
Cen tral, no que tan ge à po lí ti ca cre di tí cia, uma es pe -
ci al aten ção para o se tor. Na ver da de, as re i vin di ca -
ções lis ta das na Car ta de Be lém re pre sen tam para o
nos so País uma opor tu ni da de ím par de apro ve i ta -
men to de nos sas con di ções de solo e cli má ti cas, que
se gu ra men te re sul ta rá em be ne fí ci os so ci a is e eco -
nô mi cos para a Ama zô nia e para o Bra sil.

Mu i to obri ga do!

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Nada
mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar os
tra ba lhos...

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª pela or dem.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, hoje, no ga bi ne te de V. Exª, di ver sas Li de ran -
ças de par ti dos com as sen to no Con gres so, ao for ma -
li za rem a en tre ga de um re que ri men to com nú me ro
de as si na tu ras cons ti tu ci o nal para a ins ta la ção de
uma Co mis são Par la men tar de Inqué ri to, so li ci ta ram
a V. Exª que ana li sas se a pos si bi li da de da le i tu ra do
re que ri men to de ins ta la ção da CPI em uma ses são
do Se na do, pois, de acor do com a nos sa in ter pre ta -
ção, o Re gi men to pos si bi li ta ria esse tipo de le i tu ra.

Mas, na hi pó te se de a Mesa en ten der que o Re -
gi men to não am pa ra essa pos si bi li da de, que V. Exª
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con vo que uma ses são do Con gres so Na ci o nal, para
hoje à no i te ou ama nhã, para a le i tu ra do re que ri men -
to de ins ta la ção da CPI. V Exª dis se que fa ria uma
aná li se so bre o as sun to e que res pon de ria às Li de -
ran ças dos Par ti dos a res pe i to des sas duas so li ci ta -
ções. Eu gos ta ria de so li ci tar a V. Exª que in for mas se
se já há al gu ma po si ção da Pre si dên cia do Con gres -
so a res pe i to des sas duas ques tões.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor José Edu ar do Du tra, em pri me i ro lu gar, devo in -
for mar a V. Exª que em re la ção à pos si bi li da de da le i -
tu ra ser fe i ta pela Mesa do Se na do Fe de ral im pli ca
numa im pos si bi li da de re gi men tal. O Re gi men to do
Se na do não abri ga a hi pó te se e, con sul tan do a Se -
cre ta ria-Geral da Mesa, fui in for ma do de que não há
se quer um pre ce den te em re la ção a essa ques tão. 

Em re la ção à con vo ca ção para a le i tu ra, há uma
pre li mi nar que ne ces si ta ser aten di da, que é a con fe -
rên cia a ser fe i ta pela Se cre ta ria-Geral da Mesa da
Câ ma ra dos De pu ta dos. Não há a me nor pos si bi li da -
de de a Pre si dên cia con vo car uma ses são para essa
le i tu ra sem que essa pre li mi nar seja cum pri da. Des de
que cum pri da a pre li mi nar, a Pre si dên cia po de rá fa -
zer a con vo ca ção, sob pena de tor nar a ses são pre ju -
di ca da pelo não-cumprimento da pre li mi nar. 

Lem brei-me de que, no en con tro em que tive a
hon ra de re ce ber V. Exª e ou tras Li de ran ças, par ti cu -
lar men te da Câ ma ra dos De pu ta dos, a pos si bi li da de
ou não da re ti ra da de as si na tu ras de pen de ria – no
mes mo dia da ses são a ser re a li za da – da pu bli ca ção
no Diá rio Ofi ci al no dia se guin te. Por tan to, qual quer
mo di fi ca ção ou al te ra ção te ria de ser fe i ta no mes mo
dia da ses são. Então, há que se le var em con ta que
exis te no mo men to uma pre li mi nar a ser aten di da que
mo ti ve a con vo ca ção da ses são do Con gres so Na ci o -
nal.

Con sul tei há pou co o Se cre tá rio da Mesa, o Dr.
Car re i ro, e ele já en ca mi nhou o pe di do de in for ma ção
à Se cre ta ria-Geral da Mesa da Câ ma ra dos De pu ta -
dos e es ta mos aguar dan do o re tor no da in for ma ção
para, aí sim, a Pre si dên cia do Se na do Fe de ral e, por
con se qüên cia, do Con gres so Na ci o nal, po der con vo -
car uma ses são es pe cí fi ca para a le i tu ra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, sem que rer di a lo gar com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com o
ma i or pra zer, Se na dor, ouço V. Exª sem ne nhu ma di fi -
cul da de.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, que ro in sis tir em uma ou tra

ques tão. A ques tão re gi men tal, essa eu não vou dis -
cu tir: é a in ter pre ta ção da Mesa. Con si de ra mos que a
ju ris pru dên cia é ge ra da a par tir do mo men to em que
acon te ce o pri me i ro fato; da mes ma for ma em que a
par tir do mo men to em que, pela pri me i ra vez, fo ram li -
dos ve tos na ses são do Se na do ou foi lida a LDO na
ses são do Se na do, es ta be le ceu-se a ju ris pru dên cia.

Mas essa é uma ques tão que cabe à Mesa de ci -
dir.

Com re la ção à ses são do Con gres so, con si de -
ran do que a con fe rên cia das as si na tu ras do Se na do
já foi fe i ta, até por que é mu i to mais fá cil de ser fe i ta,
por que são 28 Se na do res; con si de ran do que ha via
sido fe i ta uma con fe rên cia pré via pela Câ ma ra dos
De pu ta dos, que ro in sis tir em que, che gan do a res -
pos ta da Câ ma ra dos De pu ta dos re la ti va à exis tên cia
do nú me ro cons ti tu ci o nal de as si na tu ras de De pu ta -
dos e, por tan to, aten di da a pre li mi nar que V. Exª. está
co lo can do – e con si de ran do que essa pre li mi nar seja  
aten di da ain da no dia de hoje – seja con vo ca da uma
ses são do Con gres so Na ci o nal, ama nhã, para que,
aten di da a pre li mi nar, pos sa ser fe i ta a le i tu ra do re -
que ri men to.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Agra -

de ço que V. Exª. re co nhe ça a ne ces si da de do cum pri -
men to da pre li mi nar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Pre -
si dên cia vai en cer rar os tra ba lhos, lem bran do às Sras

e aos Srs. Se na do res que cons ta rá da ses são de li be -
ra ti va or di ná ria de ama nhã, a re a li zar-se às dez ho -
ras, a se guin te

ORDEM DO DIA

 – 1 – 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 19, DE 1996

(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em se gun do tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 19, de 1996, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Wal deck Orne las, que
dis põe so bre os be ne fí ci os fis ca is re fe ren tes ao
ICMS, ten do

Pa re cer sob nº 92, de 2001, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Lú cio Alcân ta ra, ofe re cen do a re da ção para o se gun -
do tur no.

A dis cus são da ma té ria en cer rou-se na ses são
de li be ra ti va or di ná ria de 18 de abril úl ti mo, fi can do
sua vo ta ção adi a da para hoje.

Maio  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-feira 10  08971



 – 2 – 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 167, DE 1995
(Inclu í do em Ordem do Dia nos ter mos do 

Re cur so nº 11, de 1999)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei do
Se na do nº 167, de 1995, de au to ria do Se na dor João
Fran ça, que dis põe so bre a re ti ra da de fa bri ca ção de
mo de los de ve í cu los au to mo to res, ten do

Pa re cer sob nº 62, de 1999, da Co mis são de
Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor Le o mar Qu in ta ni -
lha, fa vo rá vel, nos ter mos da Emen da nº 1-CAS
(Subs ti tu ti vo), que ofe re ce, com vo tos con trá ri os da
Se na do ra Emi lia Fer nan des e, em se pa ra do, do Se -
na dor Se bas tião Ro cha.

A ma té ria cons tou da Ordem do Dia da ses são
de li be ra ti va or di ná ria de 29 de mar ço úl ti mo, quan do
teve sua dis cus são adi a da para hoje.

 – 3 – 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 117, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 117, de 2000 (nº 305/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são da Rá dio AM Show Ltda, para ex plo rar ser vi -
ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de
de Jar di nó po lis, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 867, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma.

– 4 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 119, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 119, de 2000 (nº 318/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a per -
mis são ou tor ga da à Empre sa de Ra di o di fu são Ci da -
de Alta Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de Apu ca ra -
na, Esta do do Pa ra ná, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 869, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Osmar Dias.

 – 5 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 230, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 230, de 2000 (nº 199/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que ou tor ga per -

mis são ao Sis te ma de Co mu ni ca ção AM Pro du ções e 
Even tos Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de Co a ri,
Esta do do Ama zo nas, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 21, de 2001, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti.

 – 6 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

 Nº 231, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 231, de 2000 (nº 205/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que ou tor ga per -
mis são ao Sis te ma de Co mu ni ca ção AM Pro du ções e 
Even tos Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de Alva -
rães, Esta do do Ama zo nas, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 22, de 2001, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Edu ar do Si -
que i ra Cam pos.

 – 7 – 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 232, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 232, de 2000 (nº 433/2000, na Câ ma -
ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que au to ri za a
Asso ci a ção Rá dio Co mu ni tá ria Belo Ho ri zon te a exe -
cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na ci da de
de Ma na us, Esta do do Ama zo nas, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 214, de 2001, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Gil van Bor -
ges.

 – 8 – 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 252, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 252, de 2000 (nº 503/2000, na Câ ma -
ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que ou tor ga con -
ces são à Fun da ção Assis ten ci al, Edu ca ci o nal e Cul -
tu ral Áu dio para exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são de
sons e ima gens – TV, na ci da de de Fran cis co Mo ra to,
Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.240, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Gil vam Bor -
ges.
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 – 9 – 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 254, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 254, de 2000 (nº 508/2000, na Câ ma -
ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que au to ri za a
Asso ci a ção Ba ta ta en se Cul tu ral – ABC a exe cu tar
ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na ci da de de Ba -
ta ta is, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 265, de 2001, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor Se na dor Ger son Ca -
ma ta.

 – 10 – 

REQUERIMENTO Nº 201, DE 2001

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri men to nº
201, de 2001, do Se na dor Ro meu Tuma, so li ci tan do o 
de sa pen sa men to dos Pro je tos de Lei do Se na do nºs
131, de 1999, e 18, de 2000, dos Pro je tos de Lei do
Se na do nºs 122, 198, 223 e 356, de 1999, 73 e 203,
de 2000, que tra mi tam em con jun to.

 – 11 – 

REQUERIMENTO Nº 205, DE 2001

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri men to nº
205, de 2001, da Se na do ra Ma ri na, so li ci tan do a tra -
mi ta ção con jun ta do Pro je to de Lei do Se na do nº 92,
de 1996, com o de nº 303, de 1999, e os de nºs 511 e
555, de 1999, que já se en con tram apen sa dos, por re -
gu la rem a mes ma ma té ria.

 – 12 – 

REQUERIMENTO Nº 206, DE 2001

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri men to nº
206, de 2001, do Se na dor Ro meu Tuma, so li ci tan do a 
tra mi ta ção con jun ta do Pro je to de Lei do Se na do nº
156, de 2000, com o de nº 303, de 1999, e os de nºs
511 e 555, de 1999, que já se en con tram apen sa dos,
por re gu la rem a mes ma ma té ria.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Está
en cer ra da a ses são.

(Le van ta a ses são às 18 ho ras e 44
mi nu tos.)
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SENADO FEDERAL

Ata da 50ª Sessão Deliberativa Ordi ná ria
em 10 de maio de 2001

3ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 51ª Le gis la tu ra
Pre si dên cia dos Srs. Ja der Bar ba lho, Edi son Lo bão, Anto nio Car los Va la da res

Ante ro Paes de Bar ros e Mo re i ra Men des

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS
SRS. SENADORES:

Ade mir Andra de – Alber to Sil va – Álva ro Dias –
Amir Lan do – Ante ro Paes de Bar ros – Anto nio Car los Ma -
ga lhães – Antô nio Car los Va la da res – Arlin do Por to – Bel -
lo Par ga – Ber nar do Ca bral – Car los Be zer ra – Car los Pa -
tro cí nio – Car los Wil son – Ca sil do Mal da ner – Edi son Lo -
bão – Edu ar do Si que i ra Cam pos – Edu ar do Su plicy –
Emi lia Fer nan des – Fer nan do Ma tu sa lém – Fran ce li no
Pe re i ra – Fre i tas Neto – Ge ral do Cân di do – Ge ral do Melo
– Ger son Ca ma ta – Gil ber to Mes tri nho – Gil vam Bor ges –
He lo í sa He le na – Hugo Na po leão – Iris Re zen de – Ja der
Bar ba lho – Jef fer son Pe res – Jo nas Pi nhe i ro – Jor ge Bor -
nha u sen – José Agri pi no – José Alen car – José Co e lho –
José Edu ar do Du tra – José Fo ga ça – José Ro ber to Arru -
da – La u ro Cam pos – Lú cio Alcân ta ra – Luiz Ota vio – Luiz
Pon tes – Ma gui to Vi le la – Ma ria do Car mo Alves – Ma ri na
Sil va – Mar lu ce Pin to – Ma u ro Mi ran da – Mo re i ra Men des
– Mo za ril do Ca val can ti – Na bor Jú ni or – Nilo Te i xe i ra
Cam pos – Osmar Dias – Pa u lo Har tung – Pa u lo Sou to –
Pe dro Piva – Re nan Ca lhe i ros – Ri car do San tos – Ro ber -
to Fre i re – Ro ber to Re quião – Ro ber to Sa tur ni no – Ro me -
ro Jucá – Ro meu Tuma – Se bas tião Ro cha – Sér gio Ma -
cha do – Tas so Ro sa do – Te o to nio Vi le la Fi lho – Tião Vi a na 
– Val mir Ama ral – Wal deck Orne las – Wel ling ton Ro ber to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A lis ta de pre -
sen ça acu sa o com pa re ci men to de 71 Srs. Se na do res. Ha -
ven do nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra -
ba lhos.

O Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son, pro -
ce de rá à le i tu ra do Expe di en te.

É lido o se guin te:

EXPEDIENTE

OFÍCIO

DO MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Nº 41/2001, de 26 de abril úl ti mo, en ca mi nhan -
do in for ma ções re fe ren tes às so li ci ta ções cons tan tes
do Re que ri men to nº 616, de 2000, da Co mis são de
Edu ca ção.  

As in for ma ções fo ram ane xa das ao
pro ces sa do do Re que ri men to nº 616, de
2000, que vai à Co mis são de Edu ca ção.

AVISO
DO PRE SI DEN TE DO

TRIBUNAL DE CON TAS DA UNIÃO

Nº 401/2001, de 26 de abril úl ti mo, en ca mi nhan -
do có pia das de li be ra ções da que la Cor te re fe ren tes às 
so li ci ta ções cons tan tes dos Re que ri men tos nºs 627 e
628, de 1999, da Co mis são de Fis ca li za ção e Con tro -
le. À Co mis são de Fis ca li za ção e Con tro le

As in for ma ções fo ram ane xa das aos
pro ces sa dos dos Re que ri men tos nEs 627 e
628, de 1999, que vão à Co mis são de Fis -
ca li zaç çao e Con tro le.

Fo ram ane xa das, ain da, có pi as das in -
for ma ções aos pro ces sa dos dos Di ver sos
nºs 53,de 1997, e 29, de 1998, que re tor na -
ram ao Arqui vo.

PROJETOS
RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2001
(Nº 3.361/97, na Casa de ori gem)

Acres cen ta §§ 9º e 10 ao art. 15 da
Lei nº 8.666, de 21 de ju nho de 1993, que
re gu la men ta o art. 37, in ci so XXI, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, ins ti tui nor mas
para li ci ta ções e con tra tos da Admi nis -
tra ção Pú bli ca e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de ju nho

de 1993, pas sa a vi go rar acres ci do dos se guin tes
§§ 9º e 10:

“Art. 15. ...............................................
..............................................................
§ 9º Nas li ci ta ções para a aqui si ção de 

ve í cu los au to mo to res ter res tres dar-se-á
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pre fe rên cia, como cri té rio de de sem pa te,
aos mo vi dos a ál co ol, ob ser va dos os de -
ma is cri té ri os es ta be le ci dos nes te ar ti go.

§ 10. O dis pos to no § 9º não se apli ca
à aqui si ção de ve í cu los para uso mi li tar."

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

PROJETO DE LEI INICIAL
Nº 3.361, DE 1997

Acres cen ta pa rá gra fo ao art. 15 da
Lei nº 8.666, de 21 de ju nho de 1993, vi -
san do in tro du zir, den tre as nor mas de li -
ci ta ção para aqui si ção de ve í cu los au to -
mo to res ter res tres, pela Admi nis tra ção
Pú bli ca, o cri té rio de pre fe rên cia pe los
mo vi dos a ál co ol.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É acres cen ta do ao art. 15 da Lei nº 8.666, 

de 21 de ju nho de 1993, o pa rá gra fo se guin te:

“§ 9º Nas li ci ta ções para a aqui si ção
de ve í cu los au to mo to res ter res tres dar-se-á
pre fe rên cia, como cri té rio de de sem pa te aos 
mo vi dos a ál co ol, ob ser va dos os de ma is cri -
té ri os es ta be le ci dos nes te ar ti go.”

Art. 2º Esta lei en tra rá em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Art. 3º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.

Jus ti fi ca ção

Empe nha-se o Go ver no Fe de ral em re cu pe rar o
Pla no Na ci o nal do Álco ol, cri an do con di ções para a
sua so bre vi vên cia e, ain da mais, para o seu de sen vol -
vi men to.

Assim, se o Go ver no en ten de que se faz ne ces -
sá rio re cu pe rar o Pla no Na ci o nal do Álco ol, deve ele
dar o exem plo, como fará ao pro ver às suas ne ces si -
da des de trans por te no ser vi ço pú bli co me di an te a
aqui si ção de ve í cu los au to mo ti vos ter res tres mo vi dos 
a ál co ol.

Nes se sen ti do, da mos pro vi dên cia na pre sen te
pro po si ção, ao pro por mos a in tro du ção de cri té rio de
pre fe rên cia em fa vor dos ve í cu los mo vi dos a ál co ol
den tre as nor mas de li ci ta ção da Admi nis tra ção Pú bli -
ca no âm bi to na ci o nal. E a pre ten der mos in se rir esse
pre ce i to na Lei nº 8.666, de 21 de ju nho de 1993, fa ze -
mos com que esse cri té rio pre va le ça não só na Admi -
nis tra ção Pú bli ca Fe de ral, como nas dos Esta dos,
Dis tri to Fe de ral, Ter ri tó ri os e Mu ni cí pi os, uma vez que 
a re fe ri da Lei re gu la men ta dis po si ti vo cons ti tu ci o nal.

Sala das Ses sões, 2 de ju lho de 1997. – De pu -
ta do Fer nan do Zup po.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

CAPÍTULO VII
Da Admi nis tra ção Pú bli ca

Se ção I
Dis po si ções Ge ra is

Art. 37. A ad mi nis tra ção pú bli ca di re ta e in di re ta
de qual quer dos Po de res da União, dos Esta dos, do
Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os obe de ce rá aos prin -
cí pi os de le ga li da de, im pes so a li da de, mo ra li da de, pu -
bli ci da de e efi ciên cia e, tam bém, ao se guin te:
....................................................................................

XXI – res sal va dos os ca sos es pe ci fi ca dos na le -
gis la ção, as obras, ser vi ços, com pras e ali e na ções
se rão con tra ta dos me di an te pro ces so de li ci ta ção pú -
bli ca que as se gu re igual da de de con di ções a to dos os 
con cor ren tes, com cláu su las que es ta be le çam obri -
ga ções de pa ga men to, man ti das as con di ções efe ti -
vas da pro pos ta, nos ter mos da lei, o qual so men te
per mi ti rá as exi gên ci as de qua li fi ca ção téc ni ca e eco -
nô mi ca in dis pen sá ve is à ga ran tia do cum pri men to
das obri ga ções.

§ 1º A pu bli ci da de dos atos, pro gra mas, obras,
ser vi ços e cam pa nhas dos ór gãos pú bli cos de ve rá ter 
ca rá ter edu ca ti vo, in for ma ti vo ou de ori en ta ção so ci al, 
dela não po den do cons tar no mes, sím bo los ou ima -
gens que ca rac te ri zem pro mo ção pes so al de au to ri -
da des ou ser vi do res pú bli cos.

§ 2º A não-ob ser vân cia do dis pos to nos in ci sos II
e III i m pli ca rá a nu li da de do ato e a pu ni ção da au to ri -
da de res pon sá vel, nos ter mos da lei.

§ 3º A lei dis ci pli na rá as for mas de par ti ci pa ção
do usuá rio na ad mi nis tra ção pú bli ca di re ta e in di re ta,
re gu lan do es pe ci al men te:

I – as re cla ma ções re la ti vas à pres ta ção dos
ser vi ços pú bli cos em ge ral, as se gu ra das a ma nu ten -
ção de ser vi ços de aten di men to ao usuá rio e a ava li a -
ção pe rió di ca, ex ter na e in ter na, da qua li da de dos
ser vi ços;

II – o aces so dos usuá ri os a re gis tros ad mi nis -
tra ti vos e a in for ma ções so bre atos de go ver no, ob -
ser va do o dis pos to no art. 5º, X e XXXIII;

III – a dis ci pli na da re pre sen ta ção con tra o exer -
cí cio ne gli gen te ou abu si vo de car go, em pre go ou fun -
ção na ad mi nis tra ção pú bli ca."

§ 4º Os atos de im pro bi da de ad mi nis tra ti va im -
por ta rão a sus pen são dos di re i tos po lí ti cos, a per da
da fun ção pú bli ca, a in dis po ni bi li da de dos bens e o
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res sar ci men to ao erá rio, na for ma e gra da ção pre vis -
tas em lei, sem pre ju í zo da ação pe nal ca bí vel.

§ 5º A lei es ta be le ce rá os pra zos de pres cri ção
para ilí ci tos pra ti ca dos por qual quer agen te, ser vi dor
ou não, que ca u sem pre ju í zos ao erá rio, res sal va das
as res pec ti vas ações de res sar ci men to.

§ 6º As pes so as ju rí di cas de di re i to pú bli co e as
de di re i to pri va do pres ta do ras de ser vi ços pú bli cos
res pon de rão pe los da nos que seus agen tes, nes sa
qua li da de, ca u sa rem a ter ce i ros, as se gu ra do o di re i to 
de re gres so con tra o res pon sá vel nos ca sos de dolo
ou cul pa.

§ 7º A lei dis po rá so bre os re qui si tos e as res tri -
ções ao ocu pan te de car go ou em pre go da ad mi nis -
tra ção di re ta e in di re ta que pos si bi li te o aces so a in -
for ma ções pri vi le gi a das.

§ 8º A au to no mia ge ren ci al, or ça men tá ria e fi -
nan ce i ra dos ór gãos e en ti da des da ad mi nis tra ção di -
re ta e in di re ta po de rá ser am pli a da me di an te con tra -
to, a ser fir ma do en tre seus ad mi nis tra do res e o po der 
pú bli co, que te nha por ob je to a fi xa ção de me tas de
de sem pe nho para o Órgão ou en ti da de, ca ben do à lei 
dis por so bre:

I – o pra zo de du ra ção do con tra to;
II – os con tro les e cri té ri os de ava li a ção de de -

sem pe nho, di re i tos, obri ga ções e res pon sa bi li da de
dos di ri gen tes;

III – a re mu ne ra ção do pes so al.
§ 9º O dis pos to no in ci so XI apli ca-se às em pre -

sas pú bli cas e às so ci e da des de eco no mia mis ta, e
suas sub si diá ri as, que re ce be rem re cur sos da União,
dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral ou dos Mu ni cí pi os
para pa ga men to de des pe sas de pes so al ou de cus -
te io em ge ral.

§ 10. É ve da da a per cep ção si mul tâ nea de pro -
ven tos de apo sen ta do ria de cor ren tes do art. 40 ou
dos arts. 42 e 142 com a re mu ne ra ção de car go, em pre -
go ou fun ção pú bli ca, res sal va dos os car gos acu mu lá -
ve is na for ma des ta Cons ti tu i ção, os car gos ele ti vos e
os car gos em co mis são de cla ra dos em lei de li vre no -
me a ção e exo ne ra ção.

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Re gu la men ta o art. 37, in ci so xxi, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, ins ti tui nor mas
para li ci ta ções e con tra tos da ad mi nis tra -
ção pú bli ca, e dá ou tras pro vi dên clas.

CAPÍTULO I
Das Dis po si ções Ge ra is

....................................................................................

SEÇÃO V
Das Com pras

....................................................................................
Art. 15. As com pras, sem pre que pos sí vel, de -

ve rão:
I – aten der ao prin cí pio da pa dro ni za ção, que

im po nha com pa ti bi li da de de es pe ci fi ca ções téc ni cas
e de de sem pe nho, ob ser va das, quan do for o caso, as
con di ções de ma nu ten ção, as sis tên cia téc ni ca e ga -
ran tia ofe re ci das;

II – ser pro ces sa das atra vés de sis te ma de re -
gis tro de pre ços; 

III – sub me ter-se às con di ções de aqui si ção e
pa ga men to se me lhan tes às do se tor pri va do;

IV – ser sub di vi di das em tan tas par ce las quan -
tas ne ces sá ri as para apro ve i tar as pe cu li a ri da des do
mer ca do, vi san do eco no mi ci da de;

V – ba li zar-se pe los pre ços pra ti ca dos no âm bi -
to dos ór gãos e en ti da des da Admi nis tra ção Pú bli ca.

§ 1º O re gis tro de pre ços será pre ce di do de am -
pla pes qui sa de mer ca do.

§ 2º Os pre ços re gis tra dos se rão pu bli ca dos tri -
mes tral men te para ori en ta ção da Admi nis tra ção, na
im pren sa ofi ci al.

§ 3º O sis te ma de re gis tro de pre ços será re gu -
la men ta do por de cre to, aten di das as pe cu li a ri da des
re gi o na is, ob ser va das as se guin tes con di ções:

I – se le ção fe i ta me di an te con cor rên cia;
II – es ti pu la ção pré via do sis te ma de con tro le e

atu a li za ção dos pre ços re gis tra dos;
III – va li da de do re gis tro não su pe ri or a um ano.
§ 4º A exis tên cia de pre ços re gis tra dos não obri -

ga a Admi nis tra ção a fir mar as con tra ta ções que de -
les po de rão ad vir, fi can do-lhe fa cul ta da a uti li za ção
de ou tros me i os, res pe i ta da a le gis la ção re la ti va às li -
ci ta ções, sen do as se gu ra do ao be ne fi ciá rio do re gis -
tro pre fe rên cia em igual da de de con di ções.

§ 5º O sis te ma de con tro le ori gi na do no qua dro
ge ral de pre ços, quan do pos sí vel, de ve rá ser in for ma -
ti za do.

§ 6º Qu al quer ci da dão é par te le gí ti ma para im -
pug nar pre ço cons tan te do qua dro ge ral em ra zão de
in com pa ti bi li da de des se com o pre ço vi gen te no mer -
ca do.

§ 7º Nas com pras de ve rão ser ob ser va das, ain da:
I – a es pe ci fi ca ção com ple ta do bem a ser ad -

qui ri do sem in di ca ção de mar ca;
II – a de fi ni ção das uni da des e das quan ti da des

a se rem ad qui ri das em fun ção do con su mo e uti li za -
ção pro vá ve is, cuja es ti ma ti va será ob ti da, sem pre
que pos sí vel, me di an te ade qua das téc ni cas quan ti ta -
ti vas de es ti ma ção;

III – as con di ções de guar da e ar ma ze na men to
que não per mi tam a de te ri o ra ção do ma te ri al.
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§ 8º O re ce bi men to de ma te ri al de va lor su pe ri or 
ao li mi te es ta be le ci do no art. 23 des ta lei, para a mo -
da li da de de con vi te, de ve rá ser con fi a do a uma co -
mis são de, no mí ni mo, 3 (três) mem bros.
....................................................................................
....................................................................................

(A Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça
de Ci da da nia.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 126, DE 2001

(Nº 662/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o ato que au to ri za a Asso ci a -
ção Co mu ni tá ria Cul tu ral, Edu ca ti va,
Espor ti va Des co ber ten se de Ra di o di fu -
são – FM a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu -
são co mu ni tá ria na ci da de de Des co ber -
to, Esta do de Mi nas Ge ra is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o ato a que se re fe re a Por -

ta ria nº 129, de 5 de abril de 2000, que au to ri za a
Asso ci a ção Co mu ni tá ria Cul tu ral, Edu ca ti va, Espor ti -
va Des co ber ten se de Ra di o di fu são – FM a exe cu tar,
por três anos, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de 
ra di o di fu são co mu ni tá ria na ci da de de Des co ber to,
Esta do de Mi nas Ge ra is.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

MENSAGEM Nº 658, DE 2000
(Do Po der Exe cu ti vo)

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
Nos ter mos do ar ti go 49, in ci so XII, com bi na do

com o § 3º do ar ti go 223, da Cons ti tu i ção Fe de ral,
sub me to à apre ci a ção de Vos sas Exce lên ci as, acom -
pa nha do de Expo si ção de Mo ti vos do Se nhor Mi nis tro 
de Esta do das Co mu ni ca ções, o ato cons tan te da
Por ta ria nº 129, de 5 de abril de 2000, que au to ri za a
Asso ci a ção Co mu ni tá ria Cul tu ral, Edu ca ti va, Espor ti -
va Des co ber ten se de Ra di o di fu são – FM a exe cu tar,
pelo pra zo de três anos, sem di re i to de ex clu si vi da de,
ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na ci da de de
Des co ber to, Esta do de Mi nas Ge ra is.

Bra sí lia, 9 de maio de 2000. – Fernando
Henrique Cardoso.

EM nº 127/MC

Bra sí lia, 3 de maio de 2000

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
Sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia a

Por ta ria nº 129, de 5 de abril de 2000, pela qual au to -
ri zei a Asso ci a ção Co mu ni tá ria Cul tu ral, Edu ca ti va,
Espor ti va Des co ber ten se de Ra di o di fu são – FM a

exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria, na ci -
da de de Des co ber to, Esta do de Mi nas Ge ra is.

2. Após exa me da ma té ria pe las áre as téc ni ca e
ju rí di ca des te Mi nis té rio, as con clu sões fo ram no sen -
ti do de que a men ci o na da en ti da de cum priu as exi -
gên ci as da Lei nº 9.612, de 19 de fe ve re i ro de 1998,
do Re gu la men to do Ser vi ço de Ra di o di fu são Co mu -
ni tá ria, apro va do pelo De cre to nº 2.615, de 3 de ju nho 
de 1998, e da Nor ma Com ple men tar do mes mo ser vi -
ço, apro va da pela Por ta ria nº 191, de 6 de agos to de
1998. 

3. O man da men to cons ti tu ci o nal ins cri to no § 3º, 
do ar ti go 223, de ter mi na que o ato de au to ri za ção so -
men te pro du zi rá efe i tos le ga is após de li be ra ção do
Con gres so Na ci o nal.

4. Faço jun tar a do cu men ta ção de ori gem, con -
subs tan ci a da nos au tos do Pro ces so Admi nis tra ti vo
nº 53710.001722/98, com a fi na li da de de sub si di ar os
tra ba lhos fi na is.

Res pe i to sa men te, – Pi men ta da Ve i ga, Mi nis tro 
de Esta do das Co mu ni ca ções.

PORTARIA Nº 129,
DE 5 DE ABRIL DE 2000

O Mi nis tro de Esta do das Co mu ni ca ções, no
uso de suas atri bu i ções, con si de ran do o dis pos to nos
ar ti gos 10 e 19 do De cre to nº 2.615, de 3 de ju nho de
1998, e ten do em vis ta o que cons ta do Pro ces so
Admi nis tra ti vo nº 53710.001722/98, re sol ve:

Art. 1º Au to ri zar a Asso ci a ção Co mu ni tá ria Cul -
tu ral Edu ca ti va, Espor ti va Des co ber ten se de Ra di o di -
fu são – FM, com sede na Rua Ca pi tão Ba sí lio, 374,
Ba ir ro Pri ma ve ra, na ci da de de Des co ber to, Esta do
de Mi nas Ge ra is, a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são
co mu ni tá ria, pelo pra zo de três anos, sem di re i to de
ex clu si vi da de.

Art. 2º Esta au to ri za ção re ger-se-á pela Lei nº 9.612, 
de 19 de fe ve re i ro de 1998, leis sub se qüen tes, seus
re gu la men tos e nor mas com ple men ta res.

Art. 3º A en ti da de fica au to ri za da a ope rar com o 
sis te ma ir ra di an te lo ca li za do nas co or de na das ge o -
grá fi cas com la ti tu de em 21°27’36"S e lon gi tu de em
42°57’49"W, uti li zan do a fre qüên cia de 105.9 MHz.

Art. 4º Este ato so men te pro du zi rá efe i tos le ga is
após de li be ra cão do Con gres so Na ci o nal, nos ter mos 
do § 3º do art. 223 da Cons ti tu i ção, de ven do a en ti da -
de ini ci ar a exe cu ção do ser vi ço no pra zo de seis me -
ses a con tar da data de pu bli ca ção do ato de de li be -
ra ção.

Art. 5º Esta por ta ria en tra em vi gor na data de
sua pu bli ca cão. – Pi men ta da Ve i ga.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Se ção II
Das Atri bu i ções do Con gres so Na ci o nal

....................................................................................
Art. 49. É da com pe tên cia ex clu si va do Con gres -

so Na ci o nal:
....................................................................................

XII – apre ci ar os atos de con ces são e re no va ção 
de con ces são de emis so ras de rá dio e te le vi são;
....................................................................................

CAPÍTULO V
Da Co mu ni ca ção So ci al

....................................................................................
Art. 223. Com pe te ao Po der Exe cu ti vo ou tor gar

e re no var con ces são, per mis são e au to ri za ção para o 
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra e de sons e ima gens,
ob ser va do o prin cí pio da com ple men ta ri da de dos sis -
te mas pri va do, pú bli co e es ta tal.
....................................................................................

§ 3º O ato de ou tor ga ou re no va ção so men te
pro du zi rá efe i tos le ga is após de li be ra ção do Con -
gres so Na ci o nal, na for ma dos pa rá gra fos an te ri o res.
....................................................................................

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 127, DE 2001

(Nº 865/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o ato que ou tor ga per mis são à 
Empre sa de Ra di o di fu são Di nâ mi ca Ltda.
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no -
ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de
Dou ra dos, Esta do de Mato Gros so do Sul.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o ato a que se re fe re a Por -

ta ria nº 729, de 7 de de zem bro de 2000, que ou tor ga
per mis são à Empre sa de Ra di o di fu são Di nâ mi ca
Ltda. para ex plo rar, por dez anos, sem di re i to de ex -
clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre -
qüên cia mo du la da na ci da de de Dou ra dos, Esta do de 
Mato Gros so do Sul.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

MENSAGEM Nº 1.840/00
(Do Po der Exe cu ti vo)

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
Nos ter mos do ar ti go 49, in ci so XII, com bi na do

com o § 3º do ar ti go 223, da Cons ti tu i ção Fe de ral,
sub me to à apre ci a ção de Vos sas Exce lên ci as, acom -
pa nha do de Expo si ção de Mo ti vo do Se nhor Mi nis tro
de Esta do das Co mu ni ca ções, o ato cons tan te da
Por ta ria nº 729, de 7 de de zem bro de 2000, que ou tor -
ga per mis são à Empre sa de Ra di o di fu são Di nâ mi ca
Ltda, para ex plo rar, pelo pra zo de dez anos, sem di re i -
to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são so no ra
em fre qüên cia mo du la da, na ci da de Dou ra dos, Esta -
do do Mato Gros so do Sul.

Bra sí lia, 13 de de zem bro de 2000. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM nº 654/MC

Bra sí lia, 12 de de zem bro de 2000

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De con for mi da de com as atri bu i ções le ga is e re -

gu la men ta res co me ti das a este Mi nis té rio, de ter mi -
nou-se a pu bli ca ção da Con cor rên cia nº 137/97–
SSR/MC, com vis tas à im plan ta ção de uma es ta ção
de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da, na
ci da de de Dou ra dos, Esta do do Mato Gros so do Sul.

2. A Co mis são Espe ci al de Âmbi to Na ci o nal,
cri a da pela Por ta ria nº 63, de 5 de fe ve re i ro de 1997,
al te ra da pela Por ta ria nº 795, de 17 de de zem bro de
1997, de po is de ana li sar a do cu men ta ção de ha bi li ta -
ção e as pro pos tas téc ni ca e de pre ço pela ou tor ga
das en ti da des pro po nen tes, com ob ser vân cia da Lei
nº 8.666, de 21 de ju nho de 1993, e da le gis la ção es -
pe cí fi ca de ra di o di fu são, con clu iu que a Empre sa de
Ra di o di fu são Di nâ mi ca Ltda. ob te ve a ma i or pon tu a -
ção do va lor pon de ra do, nos ter mos es ta be le ci dos
pelo Edi tal, tor nan do-se as sim a ven ce do ra da Con -
cor rên cia con for me ato da mes ma Co mis são, que ho -
mo lo guei, ha ven do por bem ou tor gar a per mis são, na
for ma da Por ta ria in clu sa.

3. Escla re ço que, de acor do com o § 3º do art. 223
da Cons ti tu i ção, o ato de ou tor ga so men te pro du zi rá
efe i tos le ga is após de li be ra ção do Con gres so Na ci o nal,
para onde so li ci to seja en ca mi nha do o re fe ri do ato.

Res pe i to sa men te, – Pi men ta da Ve i ga, Mi nis -
tro de Esta do das Co mu ni ca ções.

PORTARIA Nº 729,
DE 7 DE de zem bro DE 2000

O Mi nis tro de Esta do das Co mu ni ca ções, no uso
de suas atri bu i ções, em con for mi da de com o art. 32 do
Re gu la men to dos Ser vi ços de Ra di o di fu são, apro va -
do pelo De cre to nº 52.795, de 31 de ou tu bro de 1963,
com a re da ção que lhe foi dada pelo De cre to nº 1.720,
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de 28 de no vem bro de 1995, e ten do em vis ta o que
cons ta do Pro ces so Admi nis tra ti vo nº
53700.000259/98, Con cor rên cia nº 137/97-SSR/MC,
re sol ve:

Art. 1º Ou tor gar per mis são à Empre sa de Ra di o -
di fu são Di nâ mi ca Ltda. para ex plo rar, pelo pra zo de
dez anos, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra -
di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la do na ci da de 
de Dou ra dos, Esta do do Mato Gros so do Sul.

Pa rá gra fo úni co. A per mis são ora ou tor ga da re -
ger-se-á pelo Có di go Bra si le i ro de Te le co mu ni ca -

ções, leis sub se qüen tes, re gu la men tos e obri ga ções
as su mi das pela ou tor ga da em suas pro pos tas.

Art. 2º Este ato so men te pro du zi rá efe i tos le ga is
após de li be ra ção do Con gres so Na ci o nal, nos ter mos 
do ar ti go 223, § 3º, da Cons ti tu i ção.

Art. 3º O con tra to de ade são de cor ren te des ta
per mis são de ve rá ser as si na do den tro de ses sen ta
dias, a con tar da data de pu bli ca ção da de li be ra ção
de que tra ta o ar ti go an te ri or, sob pena de tor nar-se
nulo, de ple no di re i to, o ato de ou tor ga.

Art. 4º Esta Por ta ria en tra em vi gor na data de
sua pu bli ca ção. – Pi men ta da Ve i ga.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O Expe -
di en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Os Pro -
je tos de De cre to Le gis la ti vo nºs 126 e 127, de 2001, li -
dos an te ri or men te, tra mi ta rão com pra zo de ter mi na do
de qua ren ta e cin co dias, nos ter mos do art. 223, § 1º,
da Cons ti tu i ção Fe de ral, e de acor do com o art. 122,
II, b, do Re gi men to Inter no, po de rão re ce ber emen -
das, pelo pra zo de cin co dias úte is, pe ran te a Co mis -
são de Edu ca ção.

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –
RS) – Sr. Pre si den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pela or -
dem, tem a pa la vra V. Exª. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –
RS. Pela or dem. Sem re vi são da ora do ra.) – Da for ma
re gi men tal, so li ci to a V. Exª que me con si de re ins cri ta
para co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
está ins cri ta na for ma re gi men tal.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Sr. Pre si den te, pela or dem. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pela or -
dem, tem a pa la vra V. Exª.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
faço a mes ma so li ci ta ção da emi nen te Se na do ra Emi -
lia Fer nan des.  

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
está ins cri to na for ma re gi men tal.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Sr.
Pre si den te, pela or dem. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pela or -
dem, tem a pa la vra V. Exª.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM. Pela
or dem. Sem re vi são do ora dor. ) – Sr. Pre si den te, tam -
bém faço a mes ma so li ci ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
está ins cri to na for ma re gi men tal.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Há ora -
do res ins cri tos.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ri car do San tos,
por vin te mi nu tos.

O SR. RICARDO SANTOS (Blo co/PSDB – ES.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, vol to à
tri bu na para tra tar de uma ques tão que, de ma ne i ra
re in ci den te, vem sen do de ba ti da aqui no Se na do Fe -
de ral que é a cons ti tu i ção da Área de Li vre Co mér cio
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das Amé ri cas (Alca) ten do em vis ta pos sí ve is efe i tos
es pe ra dos so bre al guns seg men tos da eco no mia bra -
si le i ra. 

A cri a ção da Área de Li vre Co mér cio das Amé ri -
cas, dis cu ti da há três se ma nas na Ter ce i ra Cú pu la
das Amé ri cas, em Qu e bec, po de rá re pre sen tar a
mais com ple xa e ou sa da pro pos ta de união co mer ci al 
na his tó ria do co mér cio in ter na ci o nal. A Alca foi lan ça -
da na Pri me i ra Cú pu la das Amé ri cas, em 1994, na ci -
da de de Mi a mi, e pre ten de unir co mer ci al men te um
con jun to de pa í ses que en vol ve uma po pu la ção de
800 mi lhões de pes so as, com um Pro du to Inter no
Bru to su pe ri or a US$11,0 tri lhões. 

O fato é que a for ma ção da Alca de ve rá en vol ver 
pro fun das ne go ci a ções nos pró xi mos qua tro anos de
modo a pos si bi li tar, se tudo cor rer bem, a sua im ple -
men ta ção em ja ne i ro de 2006. Entre tan to, para que
al can ce mos uma me lhor com pre en são das ne go ci a -
ções, de ve mos de iní cio en ten der que a Alca não se
re su me sim ples men te à cri a ção de uma área de li vre
co mér cio, ou seja, uma área onde são eli mi na das
bar re i ras co mer ci a is de na tu re za ta ri fá ria ou não-ta ri -
fá ria en tre os pa í ses mem bros. Ou tros te mas de re le -
vo es tão sen do tra ta dos no bojo des sas ne go ci a ções.
Esta mos fa lan do de uma pa u ta que en glo ba, além do
co mér cio, o aces so à tec no lo gia, a pro te ção ao meio
am bi en te, a re gu la ção dos flu xos de in ves ti men tos e
as po lí ti cas de sa ú de e edu ca ção, en tre ou tros.

A dis cus são em tor no da Alca em nos so País,
no que diz res pe i to às ques tões es tri ta men te co mer -
ci a is e de seus pos sí ve is efe i tos so bre nos sa eco no -
mia, sus ci tou fun da das pre o cu pa ções e até des con fi -
an ças, es pe ci al men te re la ci o na das com os im pac tos
de uma li be ra li za ção co mer ci al fren te aos Esta dos
Uni dos da Amé ri ca. Isso por que exis tem, como se
sabe, dis pa ri da des ta ri fá ri as e ní ve is de com pe ti ti vi -
da de di fe ren ci a dos, prin ci pal men te com re la ção à
ma i o ria dos pro du tos de ma i or va lor agre ga do; há
tam bém te mo res quan to ao fu tu ro do Mer co sul, cujo
for ta le ci men to ins cre ve-se no rol dos ob je ti vos es tra -
té gi cos de nos so País.

É co nhe ci do que o Bra sil e seus par ce i ros do
Mer co sul pra ti cam ain da ta ri fas ex ter nas mé di as su -
pe ri o res às dos de ma is pa í ses ame ri ca nos, es pe ci al -
men te su pe ri o res às dos Esta dos Uni dos e do Ca na -
dá. Assim, é fá cil ad mi tir que a eli mi na ção des sas ta ri -
fas exer ce rá um efe i to ne ga ti vo re la ti va men te ma i or
so bre a eco no mia bra si le i ra do que so bre a eco no mia
ame ri ca na. Cer ta men te, a eli mi na ção ou re du ção
drás ti ca das ta ri fas no Bra sil afe ta ria ne ga ti va men te
os se to res de ma i or con te ú do tec no ló gi co, em que a

po si ção com pe ti ti va dos Esta dos Uni dos é in dis cu ti -
vel men te van ta jo sa.

Sabe-se que as nos sas ta ri fas mé di as do Mer -
co sul si tu am-se hoje em tor no de 14% e as ta ri fas
mé di as co bra das pe los Esta dos Uni dos da Amé ri ca
si tu am-se em tor no de 4%, exis tin do, por tan to, um di -
fe ren ci al de 10 pon tos per cen tu a is.

Mas a pro te ção ta ri fá ria não re pre sen ta a to ta li -
da de do pro ble ma. Inte res sa, so bre tu do ao Bra sil, dis -
cu tir as li mi ta ções im pos tas aos pro du tos bra si le i ros
nos Esta dos Uni dos por meio de bar re i ras não-ta ri fá -
ri as. Esta mos fa lan do dos sub sí di os con ce di dos à
agri cul tu ra ame ri ca na e po lí ti cas an ti dum ping se gui -
das por aque le país. Exis tem es tu dos que de mons -
tram que 60% das im por ta ções bra si le i ras es tão su je -
i tas a al gum tipo de bar re i ra não-ta ri fá ria nos Esta dos
Uni dos, sen do os ca sos que en vol vem sub sí di os ou
in ves ti ga ções an ti dum ping aque les de ma i or in ci dên -
cia, como por exem plo o aço, os pro du tos agro pe -
cuá ri os ou de ri va dos, como o suco de la ran ja, e os
cal ça dos.

A pos sí vel fle xi bi li za ção das po lí ti cas não-ta ri fá -
ri as por par te dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca, no âm -
bi to das ne go ci a ções para a for ma ção da Alca, pode
le var, em con tra par ti da, à ado ção de no vas for mas de
pro te ci o nis mo por par te da que le país, di ri gi das às im -
por ta ções de pro du tos pro ve ni en tes de se to res em
que a eco no mia ame ri ca na se mos tra pou co com pe ti -
ti va, como é o caso da si de rur gia, por exem plo. De cla -
ra ções nes se sen ti do fo ram enun ci a das pelo Emba i -
xa dor José Alfre do Gra ça Lima, prin ci pal ne go ci a dor
bra si le i ro em as sun tos re la ci o na dos com a Alca, em
re u nião com em pre sá ri os re a li za da em Belo Ho ri zon -
te na se ma na pas sa da. Em re la ção à si de rur gia – se -
tor em que a su pre ma cia da com pe ti ti vi da de bra si le i -
ra é in ques ti o ná vel, prin ci pal men te no seg men to de
semi-ela bo ra dos – dis se o Emba i xa dor que ”...a si de -
rur gia ame ri ca na, por exem plo, pode ser pro te gi da
por uma sal va guar da por ale ga dos mo ti vos de se gu -
ran ça na ci o nal“.

A po si ção do Pre si den te Fer nan do Hen ri que
Car do so na de fe sa do País e na de fi ni ção de con di -
ções que de ve ri am pre va le cer na cons ti tu i ção da Alca 
é ir re to cá vel. É in dis pen sá vel lem brar aqui tre chos do
seu dis cur so na Cú pu la das Amé ri cas: ”A Alca será
bem vin da se sua cri a ção for um pas so para dar aces -
so aos mer ca dos mais di nâ mi cos; se efe ti va men te for
o ca mi nho para re gras com par ti lha das so bre an di -
dum ping; se re du zir as bar re i ras não-ta ri fá ri as; se
evi tar a dis tor ção pro te ci o nis ta das boas re gras sa ni -
tá ri as; se, ao pro te ger a pro pri e da de in te lec tu al, pro -
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mo ver, ao mes mo tem po, a ca pa ci da de tec no ló gi ca
de nos sos po vos. Assim con ce be mos no Bra sil a pos -
si bi li da de de uma Alca“. E adi ci o nou, ain da, o Pre si -
den te, em ou tro mo men to do seu dis cur so: ”Assim te -
mos re a li za do, com êxi to, a cons tru ção do Mer co sul,
que para o Bra sil é uma pri o ri da de ab so lu ta, uma con -
quis ta que veio para fi car, e que não de i xa rá de exis -
tir pela par ti ci pa ção em es que mas de in te gra ção de
ma i or abran gên cia ge o grá fi ca“.

São, por tan to, mu i tos os obs tá cu los e as in cer -
te zas que mar ca rão o pro ces so de ne go ci a ção de for -
ma ção da Alca, cujo sen ti do para a ma i o ria dos pa í -
ses en vol vi dos será o de cons ti tu ir-se num ins tru men -
to de aber tu ra efe ti va de no vas opor tu ni da des de co -
mér cio para to dos, como fon te de cres ci men to eco nô -
mi co, so bre tu do para os pa í ses mais po bres, ten do
como alvo a ne ces sá ria su pe ra ção das mar can tes
de si gual da des que ca rac te ri zam os pa í ses do he mis -
fé rio.

Du ran te o pe río do de dis cus são que se es ten -
de rá até de zem bro de 2005, os pa í ses mais ri cos do
Nor te (Esta dos Uni dos da Amé ri ca e Ca na dá) de ve -
rão de mons trar, des de já, uma nova for ma de re la ci o -
na men to co mer ci al e de so lu ção de con tro vér si as
com os par ce i ros do he mis fé rio, bus can do eli mi nar
pos tu ras re cen tes como as re ta li a ções ca na den ses
em fun ção do con fli to co mer ci al Bom bar di er-Embra er 
e re dis cu tir a po si ção de fran co pro te ci o nis mo a de -
ter mi na dos seg men tos, como já afir ma mos em re la -
ção à si de rur gia ame ri ca na, em de tri men to das ex -
por ta ções la ti no-ame ri ca nas de pro du tos si de rúr gi -
cos para aque le país.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Se na -
dor Ri car do San tos, V. Exª me per mi te um apar te?

O SR. RICARDO SANTOS (Blo co/PSDB – ES)
– Com pra zer, Se na dor Pa u lo Har tung.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Se na -
dor Ri car do San tos, ini ci al men te, fe li ci to-o por tra zer
nes ta ma nhã de quin ta-fe i ra de ba te so bre um tema
que con si de ro de ci si vo para o fu tu ro do nos so País:
nos sas re la ções co mer ci a is no âm bi to in ter na ci o nal e 
par ti cu lar men te a ques tão da Alca. O Se na dor Edu ar -
do Su plicy e eu te mos in clu si ve nos ba ti do na Co mis -
são de Re la ções Exte ri o res e De fe sa Na ci o nal e na
CAE para que este Par la men to ini cie em ju nho um
pro ces so de am plo de ba te so bre esse tema. Pre ci -
sa mos en vol ver nes te as sun to o Par la men to, em pre -
sá ri os, tra ba lha do res, a so ci e da de, en fim, to dos os
se to res. Ontem, foi re a li za da a 29ª Re u nião da Se nal -
ca – Ses são Na ci o nal de Co or de na ção de Assun tos
re la ti vos à Alca. Hoje, vou me pro nun ci ar so bre o as -

sun to. V. Exª abor da os te mas cen tra is do pro ble ma,
as si na lan do a ques tão do aço, tão per ti nen te à eco -
no mia re gi o nal ca pi xa ba. Cre io que esse é um dos te -
mas que de ve ri am es tar em des ta que na agen da do
Par la men to nes te ano de 2001. Espe ro que te nha -
mos for ça e ener gia para, além de pu nir mos os res -
pon sá ve is pela vi o la ção do pa i nel e tra ba lhar mos na
CPI ave ri guan do to das as de nún ci as, man ter mos o
Par la men to fun ci o nan do, mon tar mos uma agen da
que re al men te pos si bi li te o de sen vol vi men to do Bra sil 
não só no pre sen te, mas prin ci pal men te no fu tu ro.
So li da ri zo-me com V. Exª por tra zer este tema ao Ple -
ná rio do Se na do. Mu i to obri ga do.

O SR. RICARDO SANTOS  (Blo co/PSDB – ES)
– Agra de ço a V. Exª pelo apar te, Se na dor Pa u lo Har -
tung, e lou vo as ini ci a ti vas no âm bi to da CAE para que 
se dis cu ta com ma i or pro fun di da de a for ma ção da
Alca. Não es tão mu i to cla ras nes se pro ces so de dis -
cus são, de ne go ci a ção e de li be ra li za ção co mer ci al
al gu mas pos tu ras que ga nham cor po hoje no Con -
gres so nor te-ame ri ca no, de es ta be le ci men to de de -
ter mi na das sal va guar das para seg men tos em que a
eco no mia ame ri ca na é pou co com pe ti ti va em re la ção
a ou tras eco no mi as do Con ti nen te.

O caso do aço tal vez seja o mais evi den te, den -
tre ou tros, como o do cal ça do e do suco de la ran ja. Já
exis tem ma ni fes ta ções no Con gres so nor te-ame ri ca -
no para con si de rar a de fe sa dos in te res ses das in dús -
tri as de aço ame ri ca nas, que têm tec no lo gia de fa sa -
da e que não com pe tem com o Bra sil – por exem plo,
so mos mais avan ça dos so bre tu do na pro du ção de
semi-ela bo ra dos. Ale gam até mes mo me di das ou sal -
va guar das em de fe sa da se gu ran ça na ci o nal para
que aque le seg men to te nha pri vi lé gi os, abrin do ca mi -
nho para res tri ções às im por ta ções ame ri ca nas pro -
ve ni en tes do Bra sil e de ou tros pa í ses la ti no-ame ri ca -
nos, no que diz res pe i to a pro du tos si de rúr gi cos.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – Con -
ce de-me V. Exª um apar te, Se na dor Ri car do San tos?

O SR. RICARDO SANTOS (Blo co/PSDB – ES)
– Pois não, Se na dor Edu ar do Su plicy.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – Qu e -
ro tam bém cum pri men tar V. Exª, Se na dor Ri car do
San tos, por tra zer a de ba te tema tão re le van te, da
mes ma ma ne i ra como fez o Se na dor Pa u lo Har tung.
V. Exª sa li en ta o fato de o Con gres so nor te-ame ri ca no 
es tar par ti ci pan do ati va men te das de ci sões do Go ver no 
ame ri ca no, acom pa nhan do pari pas su e in flu en ci an do
o Exe cu ti vo nas suas de ci sões. Daí por que o Se na do, 
o Con gres so Na ci o nal como um todo, pre ci sa tam -
bém par ti ci par dos de ba tes. O Se na dor Pa u lo Har -
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tung men ci o nou que vai fa zer um pro nun ci a men to so -
bre os de ba tes, no âm bi to do Ita ma raty, com a in dús -
tria, agri cul tu ra e ou tros seg men tos pro du ti vos bra si -
le i ros. É im por tan te que, aqui no Se na do, acom pa -
nhe mos, de fato, como su je i tos par ti ci pan tes, esse
diá lo go. Por isso, apre sen ta mos um re que ri men to
tan to à Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos como à
Co mis são de Re la ções Exte ri o res e De fe sa Na ci o nal
para pro mo ver esse de ba te. Pri me i ra men te, o Se na -
dor Lú cio Alcân ta ra ava li ou que tal vez pu des se ser
re a li za do du ran te um dia in te i ro de re u niões aqui. To -
da via, na re u nião de on tem na Co mis são de Assun tos 
Eco nô mi cos, o Se na dor Pa u lo Har tung e eu pro pu se -
mos que me lhor se ria ha ver uma se qüên cia de de ba -
tes em di fe ren tes dias, dada a com ple xi da de dos fa -
tos, da dos os acon te ci men tos que es tão vin do à tona. 
Por tan to, cabe uma se qüên cia de de ba tes que pos sa
mos trar que o Se na do Fe de ral está acom pa nhan do
os pas sos to dos. Des sa ma ne i ra, va mos apre sen tar
aos Pre si den tes de am bas as Co mis sões uma pri me i -
ra pro pos ta para uma re u nião em ju nho. O Se na dor
Pa u lo Har tung es ta va lem bran do os no mes do ex-Mi -
nis tro e em ba i xa dor Ru bens Ri cu pe ro, que tem con -
tri bu í do no que se re fe re a este as sun to, e o ex-Mi nis -
tro Luiz Car los Men don ça de Bar ros. Lem brei-me
tam bém do nome do eco no mis ta Pa u lo No gue i ra Ba -
tis ta, que ain da hoje es cre ve um ar ti go de ava li a ção
da si tu a ção da Argen ti na e do Bra sil re la ti va men te a
es sas ques tões. Há tam bém, ob vi a men te, a pre sen ça 
mu i to sig ni fi ca ti va do Emba i xa dor José Alfre do Gra ça 
Lima, que tem pre si di do as ne go ci a ções. Den tre ou -
tros, são di ver sos no mes que de ve ri am es tar aqui,
jun ta men te com re pre sen ta ções das en ti da des em -
pre sa ri a is e dos tra ba lha do res. Ain da on tem, a re pre -
sen ta ção da CUT apre sen tou ao Mi nis tro Cel so La fer
a idéia de se de ci dir a par ti ci pa ção ou não da Alca,
por meio de um ple bis ci to, que é a nos sa pro pos ta.
Diz bem o Mi nis tro Cel so La fer, an tes é pre ci so de fi nir 
o que será a Alca. Será algo ape nas do in te res se dos
pro pri e tá ri os do ca pi tal ou será do in te res se dos tra -
ba lha do res, dos se res hu ma nos? Que tipo de li ber da -
de se quer ins ti tu ir com a Área de Li vre Co mér cio das
Amé ri cas? Se ria ade qua do o cro no gra ma que o Go -
ver no nor te-ame ri ca no de se ja? Qu a is são as con se -
qüên ci as dos acor dos bi la te ra is que o Go ver no nor -
te-ame ri ca no ago ra co me ça a fa zer e a pro por ao
Uru guai, à Argen ti na e ao Chi le, que bran do a es pi nha 
dor sal do que ha via sido com bi na do com o Mer co sul? 
São as ques tões que V. Exª jus ta men te as si na la aqui
e que pre ci sa mos apro fun dar. Por isso, cum pri men to
V. Exª pelo pro nun ci a men to.

O SR. RICARDO SANTOS (Blo co/PSDB – ES)
– Agra de ço o apar te de V. Exª, e que ro pa ra be ni zar os 
Se na do res Edu ar do Su plicy e Pa u lo Har tung por esta 
ini ci a ti va de au diên ci as pú bli cas con jun tas das Co -
mis sões de Re la ções Exte ri o res e de Assun tos Eco -
nô mi cos. Faço par te, como su plen te, da Co mis são de
Re la ções Exte ri o res, e te ria o má xi mo pra zer de ser
um dos sig na tá ri os des se re que ri men to, le van do em
con ta a opor tu ni da de de o Con gres so bra si le i ro ter
uma par ti ci pa ção mais ati va nes se pro ces so de dis -
cus são.

O Sr. Ge ral do Cân di do (Blo co/PT – RJ) – Se -
na dor Ri car do San tos, V. Exª me per mi te um apar te?

O SR. RICARDO SANTOS (Blo co/PSDB – ES)
– Com mu i to pra zer.

O Sr. Ge ral do Cân di do (Blo co/PT – RJ) – Se -
na dor Ri car do San tos, que ro pa ra be ni zar V. Exª pelo
pro nun ci a men to, ten do em vis ta a im por tân cia des se
de ba te so bre a Alca. Na ver da de, a so ci e da de tem
que dis cu tir essa ques tão. O epi só dio ocor ri do na re u -
nião da Cú pu la das Amé ri cas, em Qu e bec, no Ca na -
dá, em que mi lha res de en ti da des de pa í ses da Amé -
ri ca pro tes ta ram con tra a re u nião de cú pu la, de mons -
tra a ne ces si da de de a dis cus são ser fe i ta pelo con -
jun to da so ci e da de. Por tan to, quan do o Se na dor Edu -
ar do Su plicy le van ta a hi pó te se de a dis cus são ser fe i -
ta com re pre sen tan tes dos tra ba lha do res, dos em pre -
sá ri os, do Con gres so Na ci o nal, prin ci pal men te, acre -
di to ser esse o ca mi nho a se guir. Te nho pre o cu pa -
ções em re la ção a essa ques tão, por que, na ver da de,
pa re ce-me que os Esta dos Uni dos, com a im plan ta -
ção da Alca, en con tra ram uma for ma de con so li dar a
sua he ge mo nia no con ti nen te ame ri ca no. Além do
mais, há um país ame ri ca no que fi cou de fora des sa
re u nião de cú pu la nas duas ve zes em que ela ocor -
reu: Cuba. Acre di to que de ve mos co brar essa ex clu -
são de Cuba da re u nião de cú pu la, por que se tra ta de
um país que tam bém faz par te do con ti nen te ame ri ca -
no. Por isso, Se na dor Ri car do San tos, que ro pa ra be -
ni zar V. Exª por esse de ba te e pela ini ci a ti va de tra zer
essa dis cus são, que é da ma i or im por tân cia para nós.
Acre di to que o Con gres so Na ci o nal, o Se na do, prin ci -
pal men te, tem uma gran de res pon sa bi li da de nes sa
dis cus são, que ini ci a mos hoje e es pe ro que con ti nue
da qui para fren te. Essa au diên cia pú bli ca que está
sen do pro pos ta pe los Se na do res Edu ar do Su plicy e
Pa u lo Har tung, acre di to que será da ma i or im por tân -
cia, e pro po nho que o Emba i xa dor Sa mu el Pi nhe i ro
Gu i ma rães seja con vo ca do para par ti ci par da mesa
de de ba tes. Então, mu i to obri ga do, Se na dor Ri car do
San tos. Pa ra béns a V. Exª!
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O SR. RICARDO SANTOS (Blo co/PSDB – ES)
– Agra de ço o apar te do Se na dor Ge ral do Cân di do,
que en ri que ce o meu pro nun ci a men to e re for ça a ne -
ces si da de de que a cons ti tu i ção da Alca seja am pla -
men te dis cu ti da por seg men tos da so ci e da de e pelo
Con gres so. As Co mis sões per ma nen tes do Con gres -
so, so bre tu do a Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos e 
a Co mis são de Re la ções Exte ri o res e De fe sa Na ci o -
nal do Se na do, po dem per fe i ta men te ser um ca nal
para que, por meio de au diên ci as pú bli cas, pos sa mos 
tra zer per so na li da des re pre sen tan tes dos tra ba lha -
do res, re pre sen tan tes das en ti da des pa tro na is, para
dis cu tir mos em pro fun di da de as ques tões da cons ti -
tu i ção des se mer ca do co mum la ti no-ame ri ca no. Mu i -
to obri ga do, Se na dor Ge ral do Cân di do.

Deve-se re co nhe cer que exis tem inú me ros ou -
tros pro ble mas a se rem con tor na dos nos pró xi mos
anos. A re cen te de sa ce le ra ção eco nô mi ca nor -
te-ame ri ca na e a cri se da Argen ti na des nu da ram as
vul ne ra bi li da des do he mis fé rio sul-ame ri ca no. Des ta -
cam-se, ain da, no rol de pro ble mas a se rem con tor na -
dos, a má dis tri bu i ção de ren da, os pro ble mas am bi -
en ta is e de cri mi na li da de e a de te ri o ra ção da in fra-es -
tru tu ra eco nô mi ca e so ci al ob ser va da em mu i tos pa í -
ses. Ne nhum acor do será pos sí vel, como bem en fa ti -
zou o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so em
seu bri lhan te pro nun ci a men to em Qu e bec, sem um
en con tro de po si ções en tre to dos os pa í ses e, de for -
ma par ti cu lar, en tre o Bra sil e os Esta dos Uni dos.

Não po de mos es que cer, en tre tan to, que os
Esta dos Uni dos têm sido um im por tan te des ti no de
nos sas ex por ta ções, re pre sen tan do cer ca de 20% do
to tal. Deve ser en fa ti za do, ain da, que nos sas ven das
para o mer ca do nor te-ame ri ca no in clu em 70% de
pro du tos ma nu fa tu ra dos e 20% de se mi ma nu fa tu ra -
dos. Nos úl ti mos anos, te mos nos des ta ca do nas ven -
das, para aque le país, de au to mó ve is, aviões, ins tru -
men tos óp ti cos e ele tro e le trô ni cos (como apa re lhos
ce lu la res), se gun do da dos da CNI – Con fe de ra ção
Na ci o nal da Indús tria. Essa com po si ção de pa u ta
tam bém está pre sen te em nos sas re la ções com os
pa í ses la ti nos que de ve rão par ti ci par da Alca.

Esta mos cer tos de que o Bra sil tem uma po si -
ção de li de ran ça en tre os pa í ses do He mis fé rio Sul,
na con du ção das ne go ci a ções da Alca. E a po si ção
bra si le i ra na Ter ce i ra Cú pu la das Amé ri cas, em Qu e -
bec, pro cu rou es ta be le cer mar cos im por tan tes para
que a sua cons ti tu i ção ve nha a con tri bu ir para o cres -
ci men to eco nô mi co e a re du ção das de si gual da des
en tre os par ce i ros do He mis fé rio Sul.

O Se na dor Ge ral do Cân di do bem lem brou que o 
Pre si den te da Re pú bli ca, em seu pro nun ci a men to,
fez mar car a ne ces si da de de, a mé dio pra zo, se in cor -
po rar Cuba a esse acor do mul ti la te ral en tre as Amé ri -
cas, eli mi nan do o blo que io que já dura 40 anos.

As ne go ci a ções que se se gui rão de ve rão ter
como pon to de par ti da a con so li da ção do Mer co sul
para a in te gra ção mais abran gen te dos pa í ses das
Amé ri cas. E, fi nal men te, a de fla gra ção do pro ces so
de cons ti tu i ção da Alca deve ser acom pa nha da, a
par tir de ago ra, de ações con cre tas – por par te dos
pa í ses mais ri cos – em re la ção a seus par ce i ros, no
sen ti do de eli mi na rem sub sí di os e bar re i ras pro te ci o -
nis tas que ini bem as ex por ta ções la ti no-ame ri ca nas
para os Esta dos Uni dos e Ca na dá. Com essa ex pec -
ta ti va, nos ali nha mos mais uma vez com o Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so e com to dos aque les
que en ten dem que ”as gran des ques tões de nos so
tem po se re sol ve rão pelo diá lo go e pelo en ten di men -
to, ou não se re sol ve rão ja ma is“.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB – RJ) – Sr. 

Pre si den te, peço a pa la vra como Lí der.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR) – Sr.

Pre si den te, peço a pa la vra para uma co mu ni ca ção
ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Ro ber to Sa tur ni no,
como Lí der, por cin co mi nu tos. O Se na dor Ro ber to
Re quião ins cre ve-se para uma co mu ni ca ção ina diá -
vel. O nome de S. Exª fica ins cri to em quar to lu gar.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB – RJ.
Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, 
Srªs e Srs. Se na do res, eu que ro dar no tí cia à Casa de 
que es tou apre sen tan do, hoje, um pro je to de lei que
pro põe uma re gu la men ta ção do Fun do Na ci o nal de
De sen vol vi men to Ci en tí fi co e Tec no ló gi co, o FNDCT.
Esse fun do já tem cer ca de trin ta anos de exis tên cia,
com re sul ta dos de va lor ines ti má vel para a eco no mia
do País e es pe ci al men te para o de sen vol vi men to da
nos sa ciên cia e da nos sa tec no lo gia. Entre tan to, era
um fun do de di men sões mu i to re du zi das, mu i to
aquém das ne ces si da des do nos so de sen vol vi men to.
Ele foi ad mi nis tra do de ma ne i ra elo gi a da e lou vá vel
du ran te mu i to tem po, em bo ra, ul ti ma men te, de for ma
pre cá ria, com re sul ta dos que não es ta vam sen do sa -
tis fa tó ri os. 

Sr. Pre si den te, do ano de 2000 para cá, o
FNDCT mul ti pli cou-se por três, qua tro ou até cin co
ve zes, de pen den do do re sul ta do da apli ca ção dos per -
cen tu a is que cri a ram os fun dos se to ri a is nos vá ri os se -
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to res pri o ri tá ri os da nos sa eco no mia. Com isso, o
FNDCT ga nhou ou tra di men são. Por es tar nes sa ou -
tra di men são e por se en con trar, na sua ges tão, em
es ta do crí ti co hoje em dia, con si de rei que era o mo -
men to de se ins ti tu ir uma re gu la men ta ção das apli ca -
ções do fun do. Por isso, es tou apre sen tan do esse
pro je to que, en tre ou tras ino va ções, cria um con se lho 
di re tor do fun do, para tra çar as pri o ri da des, as nor -
mas de apli ca ção, os pro gra mas, os pla nos. Um con -
se lho que seja efe ti vo na ori en ta ção das apli ca ções
do fun do e que não seja tão ge né ri co quan to o ”con -
se lhão“ que já exis te, pre si di do pelo Pre si den te da
Re pú bli ca, com to dos os Mi nis tros de Esta do, que se
re ú ne uma vez por ano para tra çar li nhas mu i to ge né -
ri cas; e não seja tão es pe cí fi co quan to os con se lhos
ges to res dos fun dos se to ri a is, que tam bém se vol tam
ex clu si va men te para os se to res a que se apli cam.

Esse con se lho di re tor é que vai tra çar toda a po -
lí ti ca de apli ca ção dos re cur sos e de sen vol vi men to da 
ciên cia e tec no lo gia do País. Para isso, tem que con -
tar com re pre sen ta ção go ver na men tal e da so ci e da -
de. É isso que es tou pro pon do, Sr. Pre si den te.

O pro je to, ade ma is, con fir ma e re for ça a Fi nep
como Se cre ta ria Exe cu ti va do FNDCT e tam bém de fi -
ne al guns pa râ me tros – mí ni mos, em al guns ca sos, e
má xi mos, em ou tros ca sos – para cer tos ti pos de apli -
ca ção ou cer tas al ter na ti vas de ope ra ções, que po -
dem ser fe i tas com os re cur sos do Fun do, com pre en -
den do não só o fun do ge né ri co, cha ma do ”Fun do Ver -
de e Ama re lo“, como tam bém os di fe ren tes fun dos
se to ri a is.

Enfim, Sr. Pre si den te, tra ta-se de um pro je to im -
por tan te  por isso es tou cha man do a aten ção des ta
Casa , que pre ten de pre en cher uma cla ra e sig ni fi ca ti -
va la cu na exis ten te, que é a fal ta de re gu la men ta ção
e de um ver da de i ro con se lho di re tor para as apli ca -
ções do Fun do Na ci o nal de De sen vol vi men to Ci en tí fi -
co e Tec no ló gi co, do qual de pen de es tra te gi ca men te
todo o fu tu ro do de sen vol vi men to da nos sa eco no mia, 
da nos sa cul tu ra, da nos sa Na ção.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Ge ral do Cân di do, pelo pra zo 
de vin te mi nu tos.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro re -
gis trar que a Na ção bra si le i ra vive um mo men to de
gran de ex pec ta ti va. Pri me i ro, em re la ção à ques tão
da CPI da Cor rup ção, sem sa ber se será efe ti va men -
te im plan ta da ou não. Há um jogo de cabo-de-guer ra

en tre o Go ver no e a Opo si ção, onde o Go ver no luta
para que os seus Par la men ta res re ti rem sua as si na -
tu ra. Enquan to isso, a Na ção aguar da a de fi ni ção da
ma té ria. Espe ro que sa i am vi to ri o sas as for ças pro -
gres sis tas e con si gam efe ti va men te ins ta lar a CPI da
Cor rup ção. Se gun do, em re la ção ao pro ces so de vi o -
la ção do pa i nel do Se na do Fe de ral, sen do que com -
pe te ao Con se lho de Éti ca e De co ro Par la men tar do
Se na do a de ci são ini ci al. Ter ce i ro, em re la ção ao ra ci -
o na men to de ener gia elé tri ca, que de ve rá co me çar a
par tir de ju nho, e está afli gin do a po pu la ção bra si le i ra.

Na ver da de, o Go ver no, ago ra pres si o na do di an -
te do imi nen te ra ci o na men to de ener gia, co me ça a
co lo car a cul pa em go ver nos an te ri o res – es pe ci fi ca -
men te nos Go ver nos Col lor e Ita mar Fran co – ou em
São Pe dro e Deus, por não te rem man da do chu va. No 
en tan to, sa be mos que o que está ocor ren do se deve
jus ta men te à pri va ti za ção de mu i tas em pre sas de
ener gia elé tri ca e à fal ta de in ves ti men tos no se tor. O
Go ver no não in ves tiu na ex pan são do se tor ener gé ti -
co, apos tan do tão-so men te na pri va ti za ção. Acre di ta -
va que as em pre sas de ener gia iram, elas mes mas,
fa zer essa ex pan são. No en tan to, as em pre sas nada
fi ze ram, não in ves ti ram se quer um cen ta vo na ex pan -
são do se tor de ener gia. Com o au men to da po pu la -
ção e, con se qüen te men te, da de man da, o se tor en -
trou numa fase de es tran gu la men to. Está aí a si tu a -
ção co lo ca da para a po pu la ção. O Go ver no, en tão,
ame a çou com a pu ni ção aos con su mi do res, o que é
algo ab sur do. Mas, em se gui da, sen tin do que era uma 
me di da mu i to im po pu lar, re sol veu mu dar de pro ce di -
men to: ago ra pre mi a rá quem con su mir me nos.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Con -
ce de-me V. Exª um apar te? 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Com todo o pra zer, Se na dor.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Se na -
dor Ge ral do Cân di do, gos ta ria de dar uma con tri bu i -
ção ao tema que V. Exª está tra tan do, até por que es ti -
ve na tri bu na pa ra be ni zan do o Pre si den te da Re pú bli -
ca pelo re cuo em re la ção à mul ta, que era des ca bi da.
Não se pode pu nir o con su mi dor por um erro que não
é dele. V. Exª está co lo can do a ques tão mu i to bem, o
erro é do Go ver no, des te e dos an te ri o res. Isso está
mu i to cla ro. E hoje te mos um pro ble ma. O Se na dor
Ro ber to Re quião es ta va até to can do no as sun to, o
pró prio Go ver no já pres sen tia essa si tu a ção, tan to
que, há cer ca de três anos, mon tou um pla no de ter -
me lé tri cas a gás. Eram 49 ter me lé tri cas a gás, que
não sa í ram do pa pel jus ta men te em fun ção do ris co
cam bi al, do pre ço e do trans por te do gás e de ou tras
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va riá ve is. Mas que ro dar uma con tri bu i ção ao pro nun -
ci a men to de V. Exª em ou tro as pec to. A im pres são
que fi cou para mim – cre io, para to dos os bra si le i ros – 
é que o Pre si den te da Re pú bli ca, ao anun ci ar que
não apo i a va a me di da da mul ta, de i xou o Go ver no
sem rumo. A re u nião do Con se lho Na ci o nal de Po lí ti -
ca de Ener gia Elé tri ca, acon te ci da an te on tem, mos -
trou um Go ver no per di do, sem sa ber o que fa zer com
essa si tu a ção. Isso é mu i to gra ve. Tan to que o Go ver -
no chu tou para fren te, mar cou para o dia 23 uma nova 
re u nião para po der fi xar me di das em re la ção ao ra ci o -
na men to. É uma si tu a ção mu i to gra ve. V. Exª, Se na -
dor Ge ral do Cân di do, co me çou, in clu si ve, fa lan do da
cri se po lí ti ca. A meu ver, essa cri se do ”apa gão“ é mu -
i to mais gra ve para o País do que qual quer cri se po lí ti -
ca que es te ja acon te cen do, seja de vi o la ção do pa i -
nel, seja de apu ra ção des ta ou da que la de nún cia.
Enfim, essa é uma ques tão sé ria, que toca na vida do
ci da dão, que toca na ati vi da de pro du ti va do País e vai 
me xer com o in di ca dor do Pro du to Inter no Bru to, com
em pre go. Quer di zer, tra ta-se de cri se gra vís si ma!
Por isso, pedi este apar te a V. Exª para, de cer ta for -
ma, ten tar con tri bu ir com um ele men to nes sa dis cus -
são, que con si de ro da ma i or im por tân cia. Tam bém
con si de ro que o Con gres so Na ci o nal e o Se na do de -
ve ri am se de bru çar em cima dela nos pró xi mos me -
ses. To mei a ini ci a ti va de con vo car o Mi nis tro José
Jor ge, o ope ra dor na ci o nal e tam bém o Pre si den te da 
Ane el para pres ta rem es cla re ci men tos à Co mis são
de Infra-Estru tu ra e po de rem apre sen tar e de ba ter
essa ques tão do ra ci o na men to. Essa ques tão do ra ci -
o na men to não é ne u tra. Po de rá pe na li zar a ba i xa ren -
da, ou não; po de rá tam bém con tem plar os Esta dos
de for ma di fe ren ci a da. Por isso, ma ni fes to a mi nha
pre o cu pa ção, que é tam bém de toda a po pu la ção
bra si le i ra, pois não se sabe qual vai ser o cri té rio ado -
ta do para que se faça o ra ci o na men to.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Mu i to obri ga do, Se na dor Pa u lo Har tung. Agra de ço a
con tri bu i ção de V. Exª.

O Sr. Ro ber to Re quião (PMDB – PR) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Con ce do, en tão, um apar te ao Se na dor Ro ber to Re -
quião.

O Sr. Ro ber to Re quião (PMDB – PR) – Se na -
dor Ge ral do, não en ten do por que de ves se pa ra be ni -
zar o Go ver no Fe de ral pe los er ros e de sa ti nos que
tem fe i to ul ti ma men te. Com a his tó ria da pri va ti za ção,
ces sa ram os in ves ti men tos em ge ra ção de ener gia no 
Bra sil, ces sa ram os in ves ti men tos em trans mis são,

ces sa ram os in ves ti men tos em dis tri bu i ção. Isso não
acon te ceu no meu Esta do, no Pa ra ná. Nes se ín te rim, 
cons tru í mos duas usi nas mé di as. Cons tru í mos a Usi -
na de Se gre do, que foi ini ci a da no Go ver no José Ri -
cha, con ti nu ou no Go ver no do Álva ro Dias e teve os
ma i o res in ves ti men tos e foi com ple ta da no meu Go -
ver no. Tam bém dei iní cio à Usi na de Ca xi as, no rio
Igua çu. Esse rio, no Pa ra ná, Se na dor, é um pre sen te
da na tu re za. Da sua nas cen te até a foz, há uma que -
da de 900 me tros. Em qual quer lu gar que se pre ten -
da, co lo ca-se uma bar ra gem, faz-se uma re pre sa, e
três usi nas de por te mé dio já es tão fun ci o nan do: Sal -
to San ti a go, que foi fe i ta an te ri or men te, Se gre do e
Ca xi as. No Pa ra ná, hoje, há ex ces so de ener gia elé -
tri ca. Esta mos ge ran do 4,5 mi lhões de me ga watts,
con su mi mos pou co mais de 3 mi lhões e es ta mos al -
can çan do uma ge ra ção de 4,857 mi lhões de me ga -
watts. O que não exis te é rede de trans mis são para
man dar essa ener gia, por exem plo, para o Pará, para
o Nor te do Bra sil, para o Nor des te. O Go ver no Fe de -
ral não in ves tiu mais, veio com a con ver sa da pri va ti -
za ção. É aque la his tó ria do Fer nan do Hen ri que: o ca -
pi tal in ter na ci o nal vem fa zer pelo Bra sil o que os bra -
si le i ros não fa zem. Sua Exce lên cia pro je tou – o Se na -
dor Pa u lo Har tung cor ri gia-me, in clu si ve, o nú me ro de 
que eu dis pu nha há pou cos ins tan tes – 49 ter mo e lé -
tri cas mo vi das a gás da Bo lí via e do les te da Argen ti -
na, e es sas ter mo e lé tri cas de ve ri am ser cons tru í das
pela ini ci a ti va pri va da. Além do mais, o Go ver no le -
van ta a ta ri fa na ci o nal para dar vi a bi li da de eco nô mi ca 
para as ter mo e lé tri cas. E as usi nas hi dro e lé tri cas
pas sam a ter um lu cro fan tás ti co! Por exem plo, no Pa -
ra ná, o nos so cus to de ge ra ção na boca da usi na é de 
US$4 o me ga watt/hora. Uma usi na ter mo e lé tri ca é
bem fe i ta e bem lo ca li za da, com uma tec no lo gia mo -
der na, para ti rar, no mí ni mo, US$60 o me ga watt/hora, 
en quan to que, na Ca li fór nia, hoje, o me ga watt/hora
está cus tan do US$750 na boca da usi na. Mas, como
o Go ver no con ti nu ou ten tan do for çar a pri va ti za ção
das hi dre lé tri cas, o ca pi tal es tran ge i ro – já ha via o ris -
co da vin cu la ção cam bi al do gás da Bo lí via e do les te
da Argen ti na com o dó lar e a pos si bi li da de de au men -
tos su ces si vos, e os au men tos es tão aí –, di an te da
pers pec ti va da com pra de hi dre lé tri cas que fun ci o na -
rão nos pró xi mos 650 anos pra ti ca men te sem cus tos
e que es tão ten do, em fun ção da po lí ti ca na ci o nal de
fi xa ção ta ri fá ria, lu cros fan tás ti cos, não in ves tiu. Das
49 usi nas pro je ta das, há 14 em cons tru ção, sen do
que 13 es tão sen do cons tru í das pela Pe tro bras e
uma, no Pa ra ná, que é a usi na de Ara u cá ria, está
sen do cons tru í da pela Pe tro bras e pela Com pa nhia
Pa ra na en se de Ener gia Elé tri ca. A fun ção des sas usi -
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nas não era a de su prir a ener gia que fal ta ria de for ma 
ime di a ta no Bra sil, mas a de re gu lar o sis te ma, pois,
quan do uma seca ocor re, como está ocor ren do ago -
ra, em bo ra o sul do Bra sil te nha ex ce den te de ener gia 
– há 1,5 mi lhão de me ga watts de ener gia ex ce den te
–, não te mos como trans fe rir, e a per da nos li nhões é
mu i to gran de. O Go ver no pro je tou es sas 49 usi nas
es pe ran do que a fada ma dri nha do ca pi tal in ter na ci o -
nal vi es se in ves tir aqui, mas a fada ma dri nha do ca pi -
tal in ter na ci o nal quer mes mo é com prar as hi dre lé tri -
cas. Vou mos trar um dado, Se na dor Ge ral do Cân di -
do, para en ri que cer seu pro nun ci a men to: es ti ve nos
Esta dos Uni dos co nhe cen do a cri se da Ca li fór nia e os 
acer tos do sis te ma te xa no e, para mi nha sur pre sa, re -
ce bi uma in for ma ção fun da men tal para to dos os bra -
si le i ros que de se jam re fle tir so bre a cri se, a de que os
Esta dos Uni dos da Amé ri ca do Nor te não pos su em
uma úni ca usi na hi dre lé tri ca pri va ti za da. As gran des
usi nas são ge ren ci a das pelo Exér ci to ame ri ca no, e as 
ou tras, pe las au to ri da des mu ni ci pa is e es ta du a is ou
pe las au to ri da des mu ni ci pa is, es ta du a is e fe de ra is.
Por que isso acon te ce lá, Se na dor? Por ca u sa do uso
múl ti plo da água. A água gira a tur bi na, abas te ce as
ci da des, ir ri ga os cam pos, pos si bi li ta a na ve ga ção,
ga ran te a bi o di ver si da de da vida nos la gos e nos rios
e ain da ser ve ao la zer das po pu la ções. Por tan to,
nada de pa ra béns ao Fer nan do Hen ri que. Faço uma
crí ti ca dura, sim, ao de sa cer to da po lí ti ca de pri va ti -
za ção.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Se na dor Ro ber to Re quião, agra de ço a V. Exª e tam -
bém ao Se na dor Pa u lo Har tung pela gran de con tri -
bu i ção e pe las de mons tra ções de com pe tên cia, que
en ri que cem meu pro nun ci a men to. O Esta do do Pa ra -
ná está de pa ra béns, por que é um dos pou cos Esta -
dos da Fe de ra ção em que exis te ex ce den te de ener -
gia, pelo in ves ti men to que lá foi fe i to.

O Sr. Ro ber to Re quião (PMDB – PR) – Na ver -
da de, é o úni co Esta do onde há ex ce den te de ener gia.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Per fe i to. E o Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so in -
sis te na pri va ti za ção, in clu si ve na pri va ti za ção de Fur -
nas e da Ele tro nor te, o que é um ca mi nho to tal men te
er ra do. A prá ti ca já de mons trou que essa po lí ti ca não
dá cer to. Os pa í ses que op ta ram pela pri va ti za ção es -
tão fa zen do o ca mi nho in ver so, por que, com o tem po,
de mons tra ram o de sas tre que foi a pri va ti za ção do
se tor ener gé ti co.

O Bra sil, como é do co nhe ci men to de to dos, tem 
ca rac te rís ti cas hi dro ló gi cas pri vi le gi a das. Pos sui rios
que co brem lon gas ex ten sões de ter ra, rios de pla nal -

to, que des cem su a ve men te em di re ção à foz e que,
ao lon go do cur so, for mam inú me ras que das-d’água,
cons ti tu in do va lo ro so po ten ci al ener gé ti co. Da das
suas di men sões ge o grá fi cas, o re gi me de che i as e
es ti a gens des ses rios é al ter na do, ou seja, há me ses
em que os rios de uma de ter mi na da re gião es tão em
pe río do de che ia, en quan to os de ou tra re gião es tão
em pe río do de es ti a gem. De po is, em ou tros pe río dos
do ano, dá-se o in ver so. Mais pre ci sa men te nos me -
ses de no vem bro a abril, for ma-se o pe río do de chu -
vas do Su des te, onde se for mam al guns de nos sos
prin ci pa is rios, in clu si ve o São Fran cis co, que abas te -
ce o Nor des te. Nes se pe río do, dá-se a es ti a gem no
Sul. Em se gui da, ou seja, de abril a no vem bro, cho ve
no Sul e não cho ve no Su des te.

O se tor elé tri co bra si le i ro foi de se nha do de ma -
ne i ra a ti rar o má xi mo pro ve i to des sas ca rac te rís ti cas
plu vi a is e flu vi a is. O cha ma do Sis te ma Inte gra do pla -
ne ja va a in ter li ga ção das di ver sas re giões ge o grá fi -
cas de for ma a ga ran tir o abas te ci men to elé tri co mes -
mo em pe río dos de es ti a gem, de for ma a apro ve i tar e
”trans fe rir“ as chu vas de uma re gião para ou tra. O pla -
ne ja men to pre via um sin cro nis mo en tre a am pli a ção
da ca pa ci da de de ge ra ção e de trans mis são de ener -
gia de for ma a aten der o cres ci men to da de man da
sem ge rar des com pas sos e cri ses de abas te ci men to.

É sem pre bom lem brar que, até a dé ca da de 60,
quan do o sis te ma era ba si ca men te pri va do, o País vi -
via um ver da de i ro caos em ter mos de abas te ci men to
de ener gia elé tri ca. Para re sol ver esse caos e per mi tir
um pro ces so in ten so de de sen vol vi men to, o Esta do
bra si le i ro trou xe para si a res pon sa bi li da de de de sen -
vol ver o se tor de ener gia elé tri ca, as sim como ou tros
se to res da in fra-es tru tu ra. A cri a ção da Ele tro brás e o
in ves ti men to do Esta do no se tor, as sim como o in te li -
gen te pro je to de apro ve i ta men to de nos so pri vi le gi a -
do ma nan ci al hi dro e ner gé ti co, per mi ti ram que o País
cres ces se a ta xas ele va dís si mas, aci ma de 7% ao
ano, como no pe río do do Mi la gre Eco nô mi co, sem cri -
ses de abas te ci men to.

A en ge nha ria bra si le i ra não pro je tou um sis te -
ma hi dre lé tri co para fun ci o nar bem ape nas em pe río -
dos de chu vas abun dan tes. O Sis te ma Inte gra do se
ba se ia em gran des re ser va tó ri os que ga ran tem o
abas te ci men to, mes mo em tem pos de lon gas es ti a -
gens. Esses re ser va tó ri os fo ram di men si o na dos para
ar ma ze nar água por até cin co anos. Assim, ten tar di -
zer, como vem ten tan do fa zer o Go ver no, que um ano
de pou ca chu va é o su fi ci en te para ge rar o co lap so
ener gé ti co em que o País está aden tran do é men tir
des ca ra da men te e du vi dar da in te li gên cia de to dos.
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Na ver da de, a tra gé dia ener gé ti ca que o País já
vive e que vai se apro fun dar é de in te i ra res pon sa bi li -
da de do Go ver no Fe de ral, que, na sua fé fun da men -
ta lis ta no mer ca do, des mo bi li zou as em pre sas do se -
tor elé tri co, des mon tou o pla ne ja men to in te gra do e
im pe diu as es ta ta is de in ves ti rem. Ou seja, o Go ver no 
des mon tou um sis te ma que era um or gu lho na ci o nal
e que, mes mo com mu i tos ví ci os e cor rup ção, con se -
guiu aten der as ne ces si da de do País. E não co lo cou
nada em seu lu gar, acre di tan do e que ren do fa zer crer
que o mer ca do iria se en car re gar de subs ti tu ir o Esta -
do e fa zer os in ves ti men tos para ga ran tir o su pri men -
to de ener gia elé tri ca.

Na sua fé fun da men ta lis ta, o Go ver no ”es que -
ceu“ um pe que no de ta lhe: num sis te ma hi dre lé tri co
como o bra si le i ro, as de ci sões e os in ves ti men tos le -
vam anos, até mais de um dé ca da, para re per cu ti rem. 
Sem pre se sou be, e mu i tos fo ram os que su bi ram a
esta tri bu na para cha mar a aten ção so bre este fato,
que o ca pi tal es pe cu la dor, no qual o Go ver no FHC
ba se ou seu pla no eco nô mi co, não iria se in te res sar
e ar ris car em in ves ti men tos de tão lon go pra zo de re -
tor no.

Ocor reu o que era pre vis to, e foi can sa ti va men te 
aler ta do, in clu si ve para os par la men ta res da base do
Go ver no que aju da ram a apro var as leis que per mi ti -
ram o des mon te do se tor elé tri co bra si le i ro, co-res -
pon sá ve is pela cri se ener gé ti ca em que vi ve mos: ao
ca pi tal es pe cu la dor só in te res sou apro pri ar-se dos
ati vos já em ope ra ção e amor ti za dos, com re tor no
ime di a to e ex tre ma men te lu cra ti vos, e não se res pon -
sal bi zou por fa zer os in ves ti men tos e as am pli a ções
que o sis te ma e a de man da exi gi am.

A res pon sa bi li da de do Go ver no não se re duz
ape nas à sua fé cega no mer ca do. Todo o pro ces so
de pri va ti za ção está sob for te sus pe i ta de ma ni pu la -
ção de in for ma ções, trá fi co de in fluên ci as, ven da de
in for ma ções, pri vi lé gi os e toda a for ma de ví ci os que
pro ces sos fe cha dos e au to ri tá ri os car re gam.

Além dis so, o (des)go ver no FHC im pe diu as em -
pre sas es ta ta is de in ves ti rem na ex pan são do sis te -
ma. Cito um úni co exem plo, para fa zer mos idéia de
como foi de sas tro sa essa de ci são: Fur nas, a ma i or
em pre sa bra si le i ra do se tor, po de ria ter cons tru í do
com fi nan ci a men to pró prio, sem ne ces si tar re cor rer
ao Te sou ro Na ci o nal, uma nova li nha de trans mis são
en tre o Sul e o Su des te. Essa li nha po de ria ter sido
con clu í da ain da no ano pas sa do. Se isso ti ves se ocor -
ri do, po de ría mos apro ve i tar as chu vas que caem nes -
ta épo ca no Sul para di mi nu ir o dé fi cit de ener gia no
Su des te. Po rém, o (des)go ver no FHC im pe diu Fur nas 

de cons tru ir a li nha. Gra ças a essa cri mi no sa de ci são, 
en quan to o Su des te vai vi ver ra ci o na men to, os re ser -
va tó ri os do Sul es ta rão jo gan do água fora, ou seja,
de i xan do de ge rar ener gia, pois não há con su mo para 
toda a ener gia que po de ri am ge rar e não há como
trans mi ti-la para o res to do País.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – (Faz soar a cam pa i nha)

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Sr. Pre si den te, peço um pou co de con des cen dên cia a 
V. Exª, para que eu pos sa con clu ir o meu pro nun ci a -
men to.

De acor do com o art. 175 da Cons ti tu i ção Fe de ral, 
o Esta do é o res pon sá vel pela pres ta ção dos ser vi ços 
pú bli cos, mes mo que o faça sob re gi me de con ces -
são, au to ri za ção ou per mis são. Des sa for ma, po -
dem-se res pon sa bi li zar o Go ver no Fe de ral por prá ti ca 
do lo sa ao as su mir o ris co de des mon tar o se tor elé tri -
co vi san do à pri va ti za ção sem pro cu rar dar ao povo
bra si le i ro as ga ran ti as da per ma nên cia do ser vi ço.

Pa i ra so bre o Bra sil o es pec tro dos ble ca u tes e
da es cu ri dão. As con se qüên ci as po de rão ser trá gi -
cas: in se gu ran ça, au men to da vi o lên cia, cri se eco nô -
mi ca sem pre ce den tes, au men to do de sem pre go, cri -
se de cre di bi li da de, ou seja, uma ”ar gen ti ni za ção“ do
Bra sil. Num mo men to gra ve como o que se apre sen -
ta, o (des)go ver no FHC ten ta no va men te men tir ao
País, pro cu ran do exi mir-se da res pon sa bi li da de,
trans fe rin do-a para os go ver nos an te ri o res (Col lor e
Ita mar). Quer fa zer es que cer que ”con duz“ o País há
mais de seis anos e que foi exa ta men te nes se pe río -
do que ocor reu o des mon te do se tor elé tri co.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o Bra sil
vai vi ver mo men tos gra vís si mos, em fun ção do de sa -
bas te ci men to de ener gia. Vai-se exi gir de to dos que
pen se mos no País e pro cu re mos as so lu ções que a
cri se exi ge. Po rém, não po de mos des co nhe cer que
os res pon sá ve is pela cri se con ti nu am a di ri gir os des -
ti nos do País e in sis tem no seu pro ces so de des mon -
te do se tor elé tri co, usan do a cri se para apro fun dar
ain da mais a trans fe rên cia do pa tri mô nio dos bra si le i -
ros para o ca pi tal in ter na ci o nal. Ten tam ar gu men tar
que o ca pi tal es pe cu la dor não fez os in ves ti men tos
que se es pe ra va por que o Esta do não se afas tou in te -
gral men te do se tor elé tri co. Pre ten dem, com esse ar -
gu men to fa la ci o so, con ti nu ar com as pri va ti za ções,
como está mar ca do fa zer com a CESP-Pa ra ná, em
São Pa u lo, a se gun da ma i or ge ra do ra bra si le i ra.

O Bra sil pre ci sa aca bar com es sas men ti ras e
com os men ti ro sos de uma vez por to das. Não po de -
mos con ti nu ar con vi ven do com ir res pon sá ve is que

09064 Sex ta-fe i ra   11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio  de  2001



ma ni pu lam nú me ros para ten tar ilu dir os bra si le i ros.
Dos res pon sá ve is pelo se tor elé tri co no pe río do FHC,
mu i tos já fo ram afas ta dos. Mu da ram-se Mi nis tros,
mu dou o Pre si den te da Ele tro brás, po rém, con ti nua o
Sr. José Má rio Abdo na di re ção da Ane el. Não po de -
mos de i xar que os des ti nos do se tor elé tri co bra si le i ro 
con ti nu em nas mãos des se se nhor, que in sis te em di -
zer que, sob sua ges tão, hou ve cres ci men to da ofer -
ta, quan do, na ver da de, es ta mos pres tes a vi ver uma
cri se sem pre ce den tes.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Se na dor Ge ral do Cân di do, la men to in ter rom -
per V. Exª, mas exis tem 22 ora do res ins cri tos de po is
de V. Exª. Eu gos ta ria que V. Exª en cer ras se seu dis -
cur so, pois os ou tros Se na do res que se ins cre ve ram
es tão co bran do.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Estou en cer ran do, Sr. Pre si den te. Já vi nes ta tri bu na
pes so as fa la rem por uma hora quan do só dis pu nham
de 20 mi nu tos. A re gra deve ser igual para to dos. Já vi
isso aqui mais de uma vez, e a Mesa foi con des cen -
den te.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – A Lí der de V. Exª es ta va tra tan do de ques tões
que pre ci sa vam ser ex pli ca das para o Bra sil.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
A Mesa foi con des cen den te mais de uma vez nes ta
tri bu na; já pre sen ci ei isso mais de uma vez. A Mesa
foi con des cen den te com vá ri os ora do res aqui; mais
de uma vez, pude as sis tir a isso.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Peço a V. Exª que en cer re seu dis cur so, para
que os ou tros ora do res pos sam ocu par a tri bu na.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Vou con clu ir, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – La men to, mas é o Re gi men to que as sim de ter -
mi na.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Só es tou fa lan do que já vi vá ri as ve zes isso acon te cer 
aqui. A Mesa foi con des cen den te com vá ri os ora do -
res aqui, às ve zes por mais de uma hora, in clu si ve.

Por úl ti mo, não po de mos es que cer que o res -
pon sá vel ma i or pe las po lí ti cas ado ta das no País é o
Pre si den te da Re pú bli ca. Nós, re pre sen tan tes ele i tos
para de fen der os in te res ses dos Esta dos fe de ra ti vos
e do povo bra si le i ro, te mos que de i xar cla ro que o Se -
nhor Fer nan do Hen ri que Car do so e os con du to res de
sua po lí ti ca eco nô mi ca são os res pon sá ve is pela cri -
se que o País vai atra ves sar e têm que res pon der por
isso, até mes mo com seus car gos.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ge ral do
Cân di do, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si -
den te, de i xa a ca de i ra da Pre si dên cia, que é 
ocu pa da pelo Sr. Anto nio Car los Va la da res,
2º Vice-Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Eu gos ta ria de ex pli car à Casa que, sem pre que 
ocu po a tri bu na, cum pro re li gi o sa men te o Re gi men to.
Não pas so do ho rá rio de ter mi na do pelo Re gi men to.
Então, exi jo que os de ma is Se na do res fa çam o mes -
mo. Ne nhum Se na dor pode in ter pre tar esta mi nha ati -
tu de como um ato dis cri ci o ná rio, mas como um ato de 
jus ti ça, co la bo ran do com a ple na de mo cra cia nes ta
Casa.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Estou so li dá rio com o Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra ao emi nen te Se na dor Wal -
deck Orné las, por vin te mi nu tos, por ces são do Se na -
dor Lú cio Alcân ta ra.

O SR. WALDECK ORNÉLAS (PFL – BA. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, é im pres si o -
nan te o si lên cio que se faz em tor no de uma ques tão
de gran de mag ni tu de e de gran de im por tân cia na ci o -
nal: as mo di fi ca ções que se pro ces sam ago ra na po lí -
ti ca de de sen vol vi men to re gi o nal para o Nor te e o
Nor des te do País.

Nem aqui no Par la men to, nem en tre Go ver na -
do res, nem na pró pria so ci e da de, ouço ou vejo ma ni -
fes ta ções, como se nada de re le van te es ti ves se
acon te cen do. Na ver da de, está-se en cer ran do um ci -
clo, e não se está co lo can do, de fato, nada no lu gar.

Sou de uma ge ra ção que cres ceu to man do co -
nhe ci men to e cons ciên cia da im por tân cia que tem a
cor re ção dos de se qui lí bri os re gi o na is para se as se -
gu rar o de sen vol vi men to do País. Aqui, no Con gres -
so, até en ten do esse si lên cio. Na ver da de, o Se na do
está fun ci o nan do ape nas for mal men te. Há uma pa ra -
li sia to tal no que diz res pe i to ao de ba te dos te mas na -
ci o na is e à apre ci a ção de pro je tos de lei. Te mos pra ti -
ca men te vo ta do so men te con ces sões de rá dio.

Hoje, por exem plo, aca bo de pe dir à Mesa que
trans fi ra para a pró xi ma ter ça-fe i ra a apre ci a ção de
uma PEC de mi nha ini ci a ti va, que con tou com o apo io 
de ou tros Se na do res, cri an do con di ções para dar iní -
cio de fato à re for ma tri bu tá ria em nos so País. 

Qu an to à ques tão re gi o nal, Sr. Pre si den te, que
pre ten do ana li sar  pos te ri or men te des ta tri bu na, par -
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ti cu lar men te de vi do à me di da pro vi só ria que aca ba
de ser ba i xa da pelo Po der Exe cu ti vo, des ta co um
item da ma i or im por tân cia: es tão sen do cri a das agên -
ci as de de sen vol vi men to para o Nor te e o Nor des te,
mas os re cur sos para o fi nan ci a men to do de sen vol vi -
men to re gi o nal ex tin guir-se-ão em 2013. Assim, as
agên ci as que es tão sen do cri a das ago ra te rão ape -
nas dez anos de vida, uma dé ca da. E para isso não
se ria ne ces sá rio cri a rem-se no vas uni da des. O pró -
prio mi nis té rio, pela ad mi nis tra ção cen tral, po de ria
exer cer es ses pa péis, evi tan do mais essa des pe sa
para a má qui na ad mi nis tra ti va. É uma po si ção com -
ple ta men te equi vo ca da. É e pre ci so que nós, Par la -
men ta res, os Go ver na do res e as po pu la ções das re -
giões me nos de sen vol vi das des per te mos para esse
as sun to: as no vas agên ci as já nas cem com o ates ta -
do de óbi to as si na do. A po lí ti ca de cor re ção dos de se -
qui lí bri os re gi o na is tam bém está sen do se pul ta da em
nos so País.

Qu e ro abor dar hoje um pro ble ma mais lo ca li za -
do, que ocor re no  pe rí me tro do semi-ári do do Nor -
des te, exa ta men te a re gião com mais di fi cul da de e
mais ca ren te. Re fi ro-me à Cha pa da Di a man ti na, si tu -
a da no mi o lo da Ba hia, meu Esta do, que tem uma vo -
ca ção mu i to gran de para rom per a ho mo ge ne i da de
do semi-ári do nor des ti no, cons ti tu in do-se numa área
de de sen vol vi men to, de ge ra ção de em pre go e ren da. 
E esse ter ri tó rio tem tido o seu pro ces so de de sen vol -
vi men to atra van ca do pelo fato de que o Go ver no Fe -
de ral não faz in ves ti men tos e não exe cu ta pro je tos
que são da sua al ça da emi nen te men te. E falo par ti -
cu lar men te da con ser va ção, da res ta u ra ção – a esta
al tu ra – da BR-242, que é a li ga ção en tre a BR-116 e
a BR-020, que atra ves sa toda a Ba hia no sen ti do
trans ver sal e, des sa for ma, pos si bi li ta o aces so àque -
la re gião. 

A Cha pa da Di a man ti na, como o seu pró prio
nome in di ca, é um im por tan te pa tri mô nio his tó ri co,
de cor ren te do ci clo do di a man te, e na tu ral, com seu
Par que Na ci o nal da Cha pa da Di a man ti na, que deve
re ce ber cu i da dos. Cri a do há mais de 15 anos, o par -
que até hoje não teve de sa pro pri a das as suas ter ras,
aber tas as suas tri lhas, im plan ta do, en fim, esse im -
por tan te mar co, su por te para o de sen vol vi men to da
re gião. 

A re gião tem, as sim, por con ta des ses atri bu tos
his tó ri cos e na tu ra is,  vo ca ção para o eco tu ris mo. O
Esta do tem fe i to a sua par te, os seus in ves ti men tos.
Hoje dis po mos do ae ro por to re gi o nal de Len çóis, com 
con di ções para pou so de vôos re gu la res e de char -
ters, in clu si ve de ja tos. O aces so à re gião por ter ra

se ria pela BR-242, mas a pre ca ri e da de das es tra das
fe de ra is no Esta do da Ba hia – um pro ble ma re cor ren -
te – tem im pe di do que os tu ris tas pos sam lá che gar.

Eu pró prio fui de car ro à re gião, no úl ti mo fi nal
de se ma na, e tive de tran si tar, pri me i ro, pela Estra da
do Fe i jão, que está sen do in te i ra men te re cu pe ra da
pelo Go ver no do Esta do no tre cho até Ipi rá, com ex -
ce len te pa drão de tra fe ga bi li da de. De po is, to ma mos
ou tra es tra da, de Ipi rá a Ita be ra ba, tam bém re cen te -
men te pa vi men ta da pelo Go ver no do Esta do, para
che gar à BR-242, evi tan do so bre tu do o seu tre cho
en tre Argo im e Ita be ra ba, en tre a Pon te do Pa ra gua -
çu, na BR-116, e Ita be ra ba, tal a pre ca ri e da de das
con di ções da que la es tra da.

E é o que têm fe i to tam bém as car re tas de soja
que, sa in do do oes te da Ba hia, vão para o por to de
Sal va dor pe las ro do vi as es ta du a is, que não fo ram
cons tru í das com um di men si o na men to téc ni co para
aten der o trá fe go de car ga pe sa da. Por con se guin te,
os ca mi nho ne i ros têm so li ci ta do pro vi dên cia do Go -
ver no do Esta do, que está sem pre re no van do os in -
ves ti men tos para man ter a ma lha viá ria bá si ca es ta -
du al em face da pre ca ri e da de das es tra das fe de ra is
na Ba hia.

Sr. Pre si den te, essa ro do via, em par ti cu lar,
trans for mou-se em via de es co a men to de soja no
oes te da Ba hia, re gião que pos sui um po ten ci al mu i to
gran de para a agri cul tu ra, o qual já tem sido ex plo ra do 
a par tir de in ves ti men tos que o Esta do tem re a li za do,
como é o caso da Bar ra gem do Aper ta do, nas nas -
cen tes do Pa ra gua çu. Ali fo ram cri a das con di ções
para que hou ves se uma agri cul tu ra ir ri ga da que, hoje, 
re pre sen ta um gran de pólo pro du tor de hor ti cul tu ra,
de fru tas e de pro du tos de gran ja.

Sr. Pre si den te, te mos en fren ta do um de sa fio
mu i to gran de, que re quer a aten ção do Go ver no Fe -
de ral. Mas, nes te mo men to, ele ado ta me di das drás ti -
cas con tra a po lí ti ca de de sen vol vi men to re gi o nal em
nos so País di zen do que in cen ti vos fis ca is não de vem
mais exis tir. Con cor do com esse po si ci o na men to e o
ace i to. No en tan to, é pre ci so que haja ou tras me di das
e que uma po lí ti ca subs ti tu ti va, uma po lí ti ca al ter na ti -
va seja im ple men ta da. Fal tam tam bém as fun ções bá -
si cas, as ati vi da des bá si cas do Go ver no Fe de ral,
como é o caso do sis te ma ro do viá rio fe de ral. No caso
ci ta do e tam bém no de vá ri as ou tras ro do vi as, no
Esta do da Ba hia, há pro ble mas da ma i or gra vi da de,
si tu a ção crí ti ca, seja de ma nu ten ção, seja de  con ser -
va ção, ha ven do de re cons tru ção, de res ta u ra ção des -
sas ro do vi as. A Cha pa da Di a man ti na in te gra, ne ces -
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sa ri a men te, qual quer es tra té gia de de sen vol vi men to
do Esta do da Ba hia.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB  PA) – Con ce -
de-me V. Exª um apar te? 

O SR. WALDECK ORNÉLAS (PFL  BA) – Pois
não, Se na dor Ade mir Andra de.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB  PA) – Se na dor
Wal deck Orné las, em pri me i ro lu gar, so li da ri zo-me
com V. Exª, prin ci pal men te com o iní cio de seu dis cur -
so. Re al men te, é mu i to gra ve a si tu a ção do Go ver no,
quan do, mais uma vez, por me di da pro vi só ria, num
to tal des res pe i to ao Con gres so Na ci o nal, re sol ve ex -
tin guir duas ins ti tu i ções com mais de duas dé ca das
de exis tên cia – a Su dam e a Su de ne –, sem de fi nir
cla ra men te a si tu a ção e sem ou vir a po pu la ção in te -
res sa da no pro ces so. E o Go ver no Fe de ral as sim pro -
ce deu, re pi to, por me di da pro vi só ria. V. Exª tem toda
ra zão. Cre io ser esse o pri me i ro pro nun ci a men to que
ouço nes tes dias que men ci o na a ques tão, pelo me -
nos numa fase ini ci al. Como V. Exª, tam bém pre ten do
ir à tri bu na. Mas pre ci sa mos de um tem po para es tu -
dar essa me di da pro vi só ria, bas tan te ex ten sa, para
ob ser var to dos os cri té ri os ado ta dos pelo Go ver no
an tes de co men tá-la, já que não fo mos con sul ta dos
so bre a de ci são nela con ti da. É la men tá vel que o
Con gres so Na ci o nal ain da per mi ta esse tipo de si tu a -
ção. Tudo nes te País é de ci di do por me di da pro vi só -
ria. No meu en ten di men to, a im po tên cia, a in ca pa ci -
da de de re sol ver é que está ge ran do esse si lên cio
enor me so bre uma ma té ria tão im por tan te, que diz
res pe i to ao de sen vol vi men to das nos sas re giões.
Então, V. Exª tem toda a ra zão com re la ção a isso. La -
men to que o Go ver no con ti nue usan do me di das pro -
vi só ri as. Mas la men to mais ain da que a Câ ma ra dos
De pu ta dos não te nha vo ta do, até ago ra, a re gu la -
men ta ção do di re i to de o Pre si den te con ti nu ar pro du -
zin do es sas me di das pro vi só ri as e fa zen do leis a seu
bel-pra zer. Ago ra, V. Exª é um ho mem de Opo si ção.
Enten do isto: que V. Exª, o Se na dor Anto nio Car los
Ma ga lhães e o Se na dor Pa u lo Sou to são ho mens de
Opo si ção no Con gres so Na ci o nal. Por isso, es tão
sen tin do na pele o que é en fren tar um Go ver no que
não tem res pe i to pela sua base, pelo povo, que não
ouve aque les que po dem opi nar so bre de ter mi na das
ques tões. E hoje ve mos to das as man che tes de jor na -
is no ti ci an do que o Pre si den te está pes so al men te de -
ci di do a im pe dir a CPI. A man che te do Cor re io Bra zi -
li en se diz que o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car -
do so está usan do R$3,4 bi lhões para com prar De pu -
ta dos, li be ran do re cur sos para suas emen das, com o
fim de im pe dir a CPI. De for ma que sou so li dá rio com

V. Exª no pro ble ma da Cha pa da Di a man ti na e fico fe -
liz por ter mos mais um com pa nhe i ro fa lan do das di fi -
cul da des do povo e ques ti o nan do o Go ver no so bre
uma si tu a ção como essa. Fico fe liz que a Opo si ção
es te ja cres cen do no Se na do da Re pú bli ca. Mu i to
obri ga do.

O SR. WALDECK ORNÉLAS (PFL  BA) – Se na -
dor Ade mir Andra de, in cor po ro o apar te de V. Exª ao
meu pro nun ci a men to. V. Exª lem brou bem que o Se -
na do Fe de ral já apro vou a re gu la men ta ção do uso
das me di das pro vi só ri as há bas tan te tem po. Na Pre si -
dên cia do Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães, S. Exª
in clu iu, na sua pla ta for ma de tra ba lho, exa ta men te a
re gu la men ta ção des sa ma té ria. Foi um dos itens mar -
can tes de sua ges tão. E o Se na do apro vou o pro je to,
mas até ago ra a Câ ma ra não lhe deu se qüên cia. Há
vá ri os anos essa PEC está en ga ve ta da na Câ ma ra
dos De pu ta dos.

De ou tro lado, vol to à ques tão do de sen vol vi -
men to re gi o nal. V. Exª tem uma du pla par ti ci pa ção,
Se na dor Ade mir Andra de, por que, em bo ra Se na dor
pelo Pará, da Re gião Nor te, V. Exª é ba i a no de nas ci -
men to e, por con se guin te, tam bém é nor des ti no.

Des se modo, te mos o de ver de re to mar nes ta
Casa a dis cus são do tema da po lí ti ca re gi o nal, para
que seja tra ta do não como uma me di da de re or ga ni -
za ção ad mi nis tra ti va de ór gãos, pois isso é pou co re -
le van te, é se cun dá rio; mas para que seja dis cu ti do
exa ta men te aqui lo que o pró prio Pre si den te Fer nan -
do Hen ri que re co nhe ceu no Mãos à Obra, Bra sil!, ou
seja, que o País não é sub de sen vol vi do, mas é um
País in jus to. É in jus to, por que a po bre za con cen tra-se 
nas re giões me nos de sen vol vi das. Por con se guin te, o 
Go ver no Fe de ral não pode, até pela co e rên cia, de i xar 
de en ca rar o pro ble ma e de pro por ao País uma po lí ti -
ca de de sen vol vi men to para as re giões.

Não con si de ro isso, Se na dor Ade mir Andra de,
uma ma ni fes ta ção opo si ci o nis ta. Con si de ro, sim,
uma ma ni fes ta ção de res pon sa bi li da de com o man -
da to e com as obri ga ções que te mos, cada um de
nós, para com o nos so País. Os Esta dos não po dem
con ti nu ar fa zen do seus es for ços – como a Ba hia faz
no caso da Cha pa da Di a man ti na, apli can do lá re cur -
sos do Pro de tur, to ma dos por em prés ti mo ao Ban co
Inte ra me ri ca no do De sen vol vi men to; apli can do re cur -
sos da pri va ti za ção da Co el ba, que ser vi ram para fa -
zer o ae ro por to re gi o nal, além de re ce ber in ves ti men -
tos da ini ci a ti va pri va da, que cons trói ho téis e faz pro -
je tos de agri cul tu ra ir ri ga da – en quan to o Go ver no Fe -
de ral per ma ne ce iner te na  re cu pe ra ção, ma nu ten ção 
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e res ta u ra ção das ro do vi as, como é o caso da
BR-242.

Di an te des sa omis são, de i xo re gis tra do aqui o
meu pro tes to, Sr. Pre si den te. E com pro me to-me a vol -
tar à tri bu na para dis cu tir mais am pla e pro fun da men -
te a po lí ti ca de de sen vol vi men to re gi o nal, em face,
prin ci pal men te, da me di da pro vi só ria que aca ba de
ser ba i xa da.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Na pror ro ga ção da Hora do Expe di en te, está
ins cri ta, em pri me i ro lu gar, a Se na do ra Emi lia Fer nan -
des. V. Exª dis põe de cin co mi nu tos.

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –
RS. Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são da 
ora do ra.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, vol -
to a tra zer ao Ple ná rio des ta Casa o tema que é ca u sa 
ain da de in tran qüi li da de no Rio Gran de do Sul, que é
a fe bre af to sa.

Ape sar do atra so pro vo ca do pelo Mi nis té rio da
Agri cul tu ra, deu-se iní cio à va ci na ção no Esta do. Ti -
ve mos até a pre sen ça do Go ver na dor e do Se cre tá rio
da Agri cul tu ra em San ta na do Li vra men to, mi nha ci -
da de de ori gem. Hou ve diá lo go en tre as au to ri da des
e os pro du to res, que vol tam a le van tar sua voz di an te
da ne ces si da de de agi li za ção de me di das por par te
do Mi nis té rio da Agri cul tu ra.

É po si ti va, sem dú vi da, a su pe ra ção do im pas se 
ini ci al en tre o Mi nis té rio da Agri cul tu ra, o Rio Gran de
do Sul e os pro du to res lo ca is, pois, de cer ta for ma,
hou ve atra so na va ci na ção de 60 dias, com enor mes
pre ju í zos para os pro du to res e para a eco no mia do
Esta do. Enten de mos que hou ve re tar da men to e até
cer ta má von ta de do Go ver no Fe de ral com Rio Gran -
de do Sul.

Há no tí ci as de que ocor re hoje em Bra sí lia o Fó -
rum de Se cre tá ri os da Agri cul tu ra – o Se cre tá rio do
Rio Gran de do Sul, Dr. José Her me to Hoff mann, está
pre sen te –, no qual se dis cu te a fe bre af to sa, que não
é um pro ble ma ape nas da fron te i ra do Rio Gran de do
Sul, mas de in te res se na ci o nal.

Assim, o Go ver no Fe de ral deve as su mir sua
par ce la de res pon sa bi li da de no re tar da men to de pro -
vi dên ci as cla ma das pelo Go ver no es ta du al e pe los
pro du to res. Ontem, o Rio Gran de do Sul ob te ve au to -
ri za ção para va ci nar todo o seu re ba nho con tra a fe -
bre af to sa, tan to o bo vi no como o bu ba li no, atu al men -
te com pos to de 12,5 mi lhões de ca be ças. Como era
re i vin di ca ção do Go ver no do Esta do, já foi ini ci a da a
va ci na ção.

E, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a de ci -
são vem acom pa nha da de me di das que, na nos sa
ava li a ção, na dos pro du to res e na do Go ver no do
Esta do, são res tri ti vas ao li vre trân si to dos ani ma is e
pro du tos do Esta do do Rio Gran de do Sul, o que pre -
ju di ca pro fun da men te a pro du ção e a eco no mia.

Assim, gos ta ría mos de di zer que re pu di a mos,
mais uma vez, o ri fle sa ni tá rio, o sa cri fí cio in dis cri mi -
na do de ani ma is. Por ou tro lado, que re mos que se
dis cu ta ur gen te men te a ne ces si da de de se es ta be le -
cer um cor re dor sa ni tá rio, para que a nos sa pro du ção
não fi que en cur ra la da den tro do Rio Gran de do Sul e
pos sa se guir para os ou tros Esta dos do Bra sil, pas -
san do por San ta Ca ta ri na, sim, com a de vi da fis ca li -
za ção.

Eu que ro di zer, Sr. Pre si den te, que a fis ca li za -
ção não co nhe ce o Rio Gran de. Nos so Esta do, com
sua imen sa fron te i ra e im pe di do de va ci nar o gado –
como foi im pe di do –, só po de ria es tar ex pos to à fe bre
af to sa que to mou con ta do Uru guai e da Argen ti na.

Di an te do ex pos to, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, mais uma vez, ape la mos ao Mi nis tro da
Agri cul tu ra para que ouça o Rio Gran de, res pe i te o
Rio Gran de.

Além dis so, tam bém que re mos re gis trar que,
nes tes úl ti mos dias, Bra sí lia vive um cli ma de guer ra,
de ter ror, de for ça, de po der de in fluên cia! Um cli ma
de ver da de i ra guer ra psi co ló gi ca! É a pres são con tra
as CPIs, a pres são so bre o Con se lho de Éti ca, a pres -
são re sul tan te da fe bre af to sa no Rio Gran de, a pres -
são fe i ta a Par la men ta res com o uso de re cur sos or -
ça men tá ri os!

Sr. Pre si den te, uns que rem fa lar so bre o as sun -
to, ou tros tan tos que rem aba fá-lo, que rem ca lar e si -
len ci ar so bre a si tu a ção. Ten ta ti vas de in ti mi da ção se
le van tam e se es pa lham em to das as di re ções nes te
Bra sil e são ar mas cí ni cas da fal ta de de mo cra cia!
São te le fo ne mas ame a ça do res que es tou re ce ben do
há pra ti ca men te uma se ma na, são no tas en co men -
da das, são co lu nas plan ta das nos jor na is des te País
para ten tar des mo ra li zar as pes so as! É agres si vi da de 
no olhar, nas fa las. É a tro pa de cho que do ”aba fa“,
que ten ta, sem dú vi da, re ti rar e com prar a cons ciên -
cia de Par la men ta res do Bra sil, como está com pran -
do a cons ciên cia de Par la men ta res ga ú chos. E o Rio
Gran de do Sul não de nun cia isso! Tudo está ocor ren -
do de for ma su til e ha bil men te pla ne ja da. Os men to -
res sa bem como ini ci ar o pro ces so da cor rup ção den -
tro des ta Casa, des te Ple ná rio, e sa bem qual será o
des do bra men to, se mais pe dra e lama ati ra rem.
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Pa re ce que re al men te o Bra sil es co lheu a es cu -
ri dão para ad mi nis trar seus pro ble mas. Não bas ta o
apa gão que está sen do anun ci a do, pro vo ca do pela ir -
res pon sa bi li da de de um Go ver no con tra ri a do e des -
ban ca do pela pró pria opi nião pú bli ca.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Se na do ra Emi lia Fer nan des, seu tem po está
es go ta do.

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –
RS) – Sr. Pre si den te, vou   con clu ir, mas pre ci so fa zer
este re gis tro, até por que será as sun to do meu pró xi -
mo pro nun ci a men to no Se na do, tão logo eu re tor ne
da mi nha ci da de, San ta na do Li vra men to, para aon de
es tou indo, para ava li ar de per to a ques tão da af to sa.

Mas já de i xo re gis tra das as ame a ças, as de nún -
ci as que os me i os de co mu ni ca ção di vul gam, en vol -
ven do o meu nome. O apa gão da ver go nha es ta be le -
ceu-se no País. A men ti ra de Fer nan do Hen ri que de
que iria ilu mi nar este País está des co ber ta. E che ga
tam bém a esta Casa a es cu ri dão da hi po cri sia. A es -
cu ri dão dos po rões vol ta a agir. A es cu ri dão dos po de -
ro sos, da opres são e da ame a ça age ra pi da men te,
age nas som bras, como de fen so res, como por ta-vo -
zes, como pa tru lha, com ame a ças. Hoje a pa la vra de
or dem é in ti mi dar.

Tra go das ori gens do meu Rio Gran de e da mi -
nha fron te i ra o es pí ri to des te mi do, o es pí ri to de quem
não se ven de, não é com pra do, não teme e não se
cala.

Sr. Pre si den te, os jor na is di vul gam que es tão
ten tan do com prar a cons ciên cia de Par la men ta res,
que R$3 mi lhões es tão sen do ofe re ci dos para De pu -
ta dos re ti ra rem a sua as si na tu ra do pe di do de CPI da
Cor rup ção. 

Não va mos ca lar a nos sa voz. Va mos de nun ci ar, 
sim, e es cla re cer ao povo do Bra sil e do Rio Gran de
que, mais uma vez, o Esta do do Rio Gran de do Sul
está sen do re ta li a do e me nos pre za do pe las au to ri da -
des fe de ra is. Nós, com a obri ga ção dos vo tos e com a
nos sa res pon sa bi li da de, fa re mos a de nún cia e es ta -
mos aten tos a todo o de sen ro lar da ques tão.

Era o re gis tro que eu ti nha a fa zer, Sr. Pre si den te. 
Mu i to obri ga da.
O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -

res) – Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to
na pror ro ga ção do Expe di en te, por cin co mi nu tos, o
emi nen te Se na dor Ber nar do Ca bral.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM. Para
uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nem sem pre
o meu Esta do está sob pu bli ci da de ne ga ti va. Às ve -
zes tam bém – e gra ças a Deus –, no no ti ciá rio mun -
di al, apa re ce como vi to ri o so.

Sr. Pre si den te, nes tes cin co mi nu tos, num re gis -
tro que não po de ria ser adi a do, tra go ao co nhe ci -

men to da Casa que, en tre as re por ta gens mun di a is
pre mi a das na ati vi da de de te le vi são, seis pa í ses fo -
ram con tem pla dos – ape nas seis –, re ce ben do um tí -
tu lo de cer ti fi ca do de ati vi da de no tá vel no cam po da te -
le vi são. 

O pri me i ro país pre mi a do foi  Cuba, com a Cu ba -
vi si on. A se gun da TV pre mi a da foi a TV Ga lí cia, da
Espa nha. E no Bra sil a TV Ama zo nas, da Rá dio e TV
Ama zô ni ca, con se guiu o ter ce i ro lu gar – a úni ca no
Bra sil pre mi a da –, su plan tan do Ca na dá, Nova Ze lân -
dia e Re i no Uni do.

Ha ve rá uma con fe rên cia mun di al, en tre os dias
28 de maio e 2 de ju nho, para a en tre ga des se cer ti fi -
ca do de ati vi da de no tá vel. É in te res san te, Sr. Pre si -
den te, que, após es ses seis pa í ses, ou tras na ções,
em cir cuns tân cia não idên ti ca, con se gui ram ser con -
tem pla das com ou tro tipo de cer ti fi ca do. A gran de re u -
nião dar-se-á numa ce ri mô nia fes ti va, num ban que te,
em 30 de maio, quan do es ses ven ce do res se rão
anun ci a dos.

Te nho em mão o e-mail di ri gi do a TV Ama zo -
nas, co mu ni can do essa pre mi a ção. Este do cu men to
está aqui. 

Como não se tra ta de um gran de ca nal de te le vi -
são, nem do Rio de Ja ne i ro, nem de São Pa u lo, nem
de pro pri e tá ri os mais co nhe ci dos e, sim, de uma sim -
ples Rede Ama zô ni ca do meu Esta do a con se guir ter -
ce i ro lu gar, ven cen do o Ca na dá e o Re i no Uni do, re -
que i ro a V. Exª, na for ma re gi men tal, que di ri ja um ex -
pe di en te à Rede Ama zô ni ca de Te le vi são, in for man -
do-a des te meu pro nun ci a men to, des ta mi nha ale -
gria, como ama zo nen se, por esse prê mio que, além
de iné di to, é no tá vel.

So li ci to ain da a V. Exª que faça trans cre ver nos
Ana is da Casa o re gis tro em in glês, que se en con tra
nas mi nhas mãos e que vou en ca mi nhar a V. Exª, do
do cu men to com pro ba tó rio des sa vi tó ria. Espe ro que
V. Exª de fi ra, Sr. Pre si den te, este meu re que ri men to,
di vul gan do que o pro nun ci a men to foi fe i to para gáu -
dio não só dos ama zo nen ses, como de todo o Se na do 
Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – A Mesa in for ma a V. Exª que seu pe di do será
aten di do na for ma do Re gi men to Inter no.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Sei
que V. Exª se as so cia ao meu pro nun ci a men to.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Com o ma i or pra zer.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Pa u lo
Har tung, para uma co mu ni ca ção ina diá vel, por cin co
mi nu tos.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.
Para uma co mu ni ca ção ina diá vel.) – Sr. Pre si den te,
Srªs e Srs. Se na do res, foi re a li za da, no dia de on tem,
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da XXIX Re u nião da Se nal ca, Se ção Na ci o nal de Co -
or de na ção de Assun tos Re la ti vos à Alca, no Mi nis té -
rio das Re la ções Exte ri o res. Antes de mais nada,
apro ve i to a opor tu ni da de para sa u dar e pa ra be ni zar o 
Mi nis tro Cel so La fer e o Emba i xa dor Gra ça Lima pe -
los re sul ta dos da ini ci a ti va.

A Se nal ca foi cri a da em ou tu bro de 1996, com o
in tu i to de es ta be le cer um cam po de in te ra ção com ór -
gãos go ver na men ta is, en ti da des sin di ca is e pa tro na is 
e com a so ci e da de em ge ral e de bus car jun to à so -
ci e da de sub sí di os que am pli em a ca pa ci da de de
ne go ci a ção bra si le i ra e apro fun dem a dis cus são do
tema en tre di fe ren tes agen tes é o seu pa pel.

O tema não é novo. As ne go ci a ções para a
cons tru ção da Alca fo ram for ma li za das em 1994, com 
a De cla ra ção de Prin cí pi os da Cú pu la de Mi a mi, por
meio da qual os Mi nis tros res pon sá ve is pelo Co mér -
cio do he mis fé rio fo ram de sig na dos para pre pa rar a
agen da das ne go ci a ções. De lá para cá, já se re a li za -
ram di ver sos en con tros in ter na ci o na is e re u niões da
Se nal ca. Antes das re u niões mi nis te ri a is ou das re u -
niões de cú pu la das Amé ri cas, sem pre hou ve uma
mo bi li za ção da mí dia para o as sun to.

Pas sa do o en con tro, o tema vol ta va a ser abor -
da do ex clu si va men te nos tex tos e ro das es pe ci a li za -
das. A pró pria es tra té gia do go ver no de en vol vi men to
da so ci e da de de mons trou-se tí mi da em sua im ple -
men ta ção. Entre tan to, um fato ines pe ra do, e até en -
tão im pen sá vel, deu ao as sun to uma ou tra di men são
na agen da po lí ti ca na ci o nal. A agres si vi da de do Ca -
na dá so bre a ”su pos ta“ con ta mi na ção do gado bra si -
le i ro com o mal da vaca lou ca, mos trou a for te li ga ção
en tre o pro ces so de ne go ci a ção dos acor dos in ter na ci o -
na is e re gi o na is e os ru mos do País. A re a ção na ci o nal
mos trou o quan to as po lí ti cas de de sen vol vi men to se -
to ri al e lo cal, bem como a par ti ci pa ção da so ci e da de,
são ele men tos com ple men ta res e in se pa rá ve is de
uma con du ta de ne go ci a ção in ter na ci o nal nes sa era
de in te gra ção, de glo ba li za ção. O as sun to de i xou os
ga bi ne tes e os fó runs de ne go ci a ção e che gou ao
Bra sil de car ne e osso, como ca ri nho sa men te o cha -
mo. E ao que pa re ce esse tema che gou para fi car.

Após a re u nião de Qu e bec, o Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que anun ci ou que a XXIX Re u nião da Se -
nal ca se ria am pla men te con vo ca da, de for ma a ser
um mar co na mo bi li za ção da so ci e da de para a dis -
cus são da Alca.

Na re u nião de on tem, es ti ve ram re pre sen ta dos
o Con gres so Na ci o nal, di fe ren tes e sig ni fi ca ti vos se -
to res do Go ver no, im por tan tes en ti da des as so ci a ti vas 
de em pre sá ri os, re pre sen tan tes dos tra ba lha do res e
de or ga ni za ções não-go ver na men ta is que têm atu a -
do em áre as per ti nen tes ao tema.

Hou ve, Sr. Pre si den te, ên fa se na con ju ga ção de 
es for ços para a cons tru ção da po si ção bra si le i ra para
a ne go ci a ção. Abor dou-se tam bém a ne ces si da de de

con ju gar es for ços para a im ple men ta ção de ações de 
for ta le ci men to da com pe ti ti vi da de se to ri al do nos so
par que pro du ti vo.

Fir mou-se tam bém um en ten di men to co mum de 
que, em de cor rên cia das de ci sões da re u nião mi nis -
te ri al de Bu e nos Ai res, os pró xi mos 12 me ses se rão
um pe río do de ci si vo para a cons tru ção da po si ção
bra si le i ra. Os Mi nis tros do con ti nen te che ga ram a um
acor do no sen ti do de que maio de 2002 é a data para
que as ne go ci a ções de aces so a mer ca dos pro pri a -
men te di tas te nham iní cio. Nes se pe río do de ve mos
am pli ar os es for ços para ga ran tir re cur sos, in te grar
ações e bus car con sen sos para nos sa par ti ci pa ção.

Ini ci ar esse pe río do de ci si vo com a mo bi li za ção
am pli a da é uma ati tu de que me re ce – no meu modo
de pen sar e, cre io, no do Con gres so – apo io e con gra -
tu la ções.

As dis cus sões so bre a Alca têm, por ve zes, ca -
mi nha do para um fal so im pas se so bre se es ta ría mos
fren te a uma ame a ça ou di an te de uma opor tu ni da de.
Em nos sa opi nião, o tema re me te para mu i to mais
que esse di le ma. Tal vez como uma sín te se, pos sa -
mos di zer que as ne go ci a ções da Alca são um de sa -
fio para um novo pa drão de po lí ti ca que sus ten te a
cons tru ção dos des ti nos do nos so País.

O pri me i ro gran de de sa fio é a ca pa ci ta ção para
as ne go ci a ções por par te do Go ver no, do Con gres so,
dos em pre sá ri os e tra ba lha do res, ten do como base a
in te gra ção de es for ços pú bli cos e pri va dos e o en vol -
vi men to e par ti ci pa ção da so ci e da de nas dis cus sões.
O ci da dão já per ce beu que esse as sun to é dele. O
Bra sil tem que en ten der que o nos so su ces so de pen -
de da cons tru ção de com pro mis sos co le ti vos, que só
se rão ver da de i ros com a par ti ci pa ção or ga ni za da da
so ci e da de.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – (Faz soar a cam pa i nha)

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Sr. Pre si den te, já es tou con clu in do o meu pro nun ci a -
men to, fa zen do como V. Exª: cum prin do o tem po re gi -
men tal.

As ne go ci a ções para a Alca são par ti cu lar men -
te im por tan tes para lan çar luz so bre o pa pel de pla ne -
ja dor, co or de na dor e in du tor do Esta do para o de sen -
vol vi men to bra si le i ro. O se gun do gran de de sa fio é fa -
zer com que a ca pa ci ta ção para as ne go ci a ções da
Alca, bem como da in te gra ção do Mer co sul com a
UEE, e as ne go ci a ções in ter na ci o na is no âm bi to da
OMC ar ti cu lem-se com uma agen da de cons tru ção
da com pe ti ti vi da de se to ri al e su pe ra ção dos di ver sos
im pas ses, das di ver sas vul ne ra bi li da des que aco me -
tem a eco no mia bra si le i ra.

São ele men tos des sa agen da o cus to do cré di -
to, o cus to do ca pi tal, a ques tão tri bu tá ria e a ar ti cu la -
ção de uma nova po lí ti ca in dus tri al e agrá ria com a
po lí ti ca de ciên cia e tec no lo gia – ape nas para ci tar al -
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guns exem plos. É um pro ces so que nos ca pa ci ta rá
para o fu tu ro, seja ele com ou sem Alca. Se nos pre -
pa rar mos, no fu tu ro, se gu ra men te, ha ve rá o for ta le ci -
men to do nos so par que pro du ti vo, da nos sa gen te, do 
nos so povo e da nos sa eco no mia.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Pa u lo Har -
tung, o Sr. Anto nio Car los Va la da res, 2º
Vice-Pre si den te, de i xa a ca de i ra da Pre si -
dên cia, que é ocu pa da pelo Sr. Ja der Bar ba -
lho, Pre si den te.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO) – Sr. Pre si -
den te, peço a pa la vra pela Li de ran ça do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Como Lí der.
Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, eu não po de ria de i xar de me as so ci ar à
ma ni fes ta ção do Se na dor Ber nar do Ca bral com re la -
ção à Rede Ama zô ni ca de Te le vi são.

Des ta cou S. Exª que a Rede Ama zô ni ca de Te le -
vi são está sen do re co nhe ci da por meio do Cer ti fi ca do 
de Ati vi da de No tá vel. E eu, como ama zô ni da, tes te -
mu nha de trin ta anos da ati vi da de da Rede Ama zô ni -
ca de Te le vi são, não po de ria de i xar de agre gar-me
àqui lo que foi mé ri to do Se na dor Ber nar do Ca bral.

Tam bém que ro di zer que Ron dô nia, nes te mo -
men to, quer pres tar sua so li da ri e da de ao que se
cons ti tui na Ama zô nia um exem plo de co mu ni ca ção.
O Gru po Phe lip pe Daou, an tes mes mo da co lo ni za -
ção, já er guia as tor res de te le vi são pela imen si dão
ama zô ni ca, so bre tu do pelo meu Esta do de Ron dô nia. 
Lá o si nal da te le vi são in va dia os la res dos co lo nos re -
cém-che ga dos sem ener gia elé tri ca e sem te le vi são.
Em se gui da, com a ele tri fi ca ção ru ral e as an te nas
pa ra bó li cas, eles pu de ram re ce ber in for ma ções, so -
bre tu do as cul tu ra is. A te le vi são pas sou a ser um ele -
men to de fi xa ção do ho mem à gle ba, por que ali ele
en con tra va uma opor tu ni da de de in for ma ção, de edu -
ca ção e de la zer.

O Ca nal Ama zon Sat, por ide a lis mo do Gru po
Phe lip pe Daou, co lo ca o seu si nal à dis po si ção gra tu i -
ta men te, sem qual quer pa tro cí nio, mos tran do a Ama -
zô nia na qui lo que ela tem de be le za, de pe cu li a ri da -
de, no seu tra ço cul tu ral, so bre tu do na que les pá ra -
mos re mo tos. Esse ca nal ofe re ce ao mun do uma fo to -
gra fia per ma nen te da Ama zô nia. É re al men te um ser -
vi ço de re le vân cia so ci al. É um ser vi ço a fa vor não
ape nas da Ama zô nia, mas tam bém do Bra sil, mos -
tran do para o mun do a be le za ama zô ni ca, sua ter ra,
sua gen te, seus cos tu mes, suas be le zas na tu ra is.

Por isso, é jus ta a ho me na gem que o Se na dor
Ber nar do Ca bral pres ta à Rede Ama zô ni ca de Te le vi -

são. Em nome do meu Esta do de Ron dô nia, que ro
agre gar a nos sa so li da ri e da de e os nos sos vo tos de
lou vor para que essa rede de te le vi são con ti nue a
pro du zir pro gra mas de ele va do va lor cul tu ral. Por
isso, as so cio-me ao re que ri men to fe i to por S. Exª, o
Se na dor Ber nar do Ca bral.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao úl ti mo ora dor ins cri to, Se na dor Ro -
ber to Re quião, por cin co mi nu tos.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR. Para
uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, cas ti gat ri -
den do mo res é o prin cí pio fa bu lar de Eso po. E é nes -
se sen ti do que tra go ao co nhe ci men to do Ple ná rio do
Se na do uma su ges tão que me foi dada on tem pela
Srª Iso li na Oli ve i ra, mo ra do ra do ba ir ro do Xa xim, em
Cu ri ti ba. Dona Iso li na me li gou es tu pe fa ta e in sul ta da
com a no tí cia da ação do Go ver no Fe de ral para com -
prar Par la men ta res com ver bas e fa vo res, no sen ti do
de re ti ra rem as suas as si na tu ras do re que ri men to da
CPI da Cor rup ção. E Dona Iso li na me su ge riu que or -
ga ni zás se mos um mo vi men to po pu lar in ti tu la do:
”FHC, de vol va os nos sos Par la men ta res“. Dona Iso li -
na pre ten de que uti li ze mos o ser vi ço te le fô ni co 0800
para que a po pu la ção faça do a ções de R$5, R$10 ou
R$15 para a cons ti tu i ção do fun do de re com pra de
Par la men ta res, e os cu ra do res des se fun do, que se -
ri am os prin ci pa is subs cri to res da CPI, pro cu ra ri am
os Par la men ta res logo que anun ci as sem a re ti ra da da 
as si na tu ra e pro po ri am a eles: ”Nós lhes da re mos
tudo o que o Fer nan do Hen ri que ofe re ce e mais 10%“. 
É como pen sa uma se nho ra sim ples do povo di an te
da mer can ti li za ção do Con gres so Na ci o nal.

Apro ve i to ain da o pra zo de cin co mi nu tos para
me re fe rir a um fato ocor ri do on tem. O Lí der do Go ver -
no pe diu e o Pre si den te do Se na do ace deu em su pri -
mir a ses são do Con gres so Na ci o nal que ho me na ge -
a ria o Se na dor Má rio Co vas. Acre di to que o Re gi men -
to Inter no e o Có di go de Éti ca pos sam en qua drar
essa me di da como que bra de de co ro par la men tar.
De co ro é com pos tu ra, dig ni da de, exa ção no cum pri -
men to do de ver. A fa mí lia do Se na dor Má rio Co vas e
seus ami gos es ta vam aqui. Com pra ram pas sa gens a
pres ta ção para com pa re cer à ce ri mô nia de ho me na -
gem. E o que agra va mais o pe di do do Go ver no e a
ces são da Mesa do Se na do Fe de ral é a inu ti li da de
ab so lu ta do ato, por que em ses são es pe ci al não há
ex pe di en te, como me in for ma va há pou cos mi nu tos o
Se na dor Ber nar do Ca bral. Logo, o re que ri men to da
CPI não po de ria ser lido. Res ta a agres são, o mau
com por ta men to, o des vio de con du ta do Go ver no e a
su bor di na ção do Se na do Fe de ral a essa exi gên cia
ab sur da. 
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Re que i ro à Mesa que en vie esse tre cho de meu
pro nun ci a men to ao Con se lho de Éti ca e De co ro Par -
la men tar do Se na do Fe de ral, para que exa mi ne sob o 
ân gu lo do de co ro par la men tar essa in fra ção que
agre diu a fa mí lia e hu mi lhou o con jun to dos Se na do -
res subs cri to res do pe di do. É ab so lu ta men te ina cre di -
tá vel que D. Lila Co vas e seus fa mi li a res es ti ves sem
aqui e que a ses são, sem que eles ti ves sem no tí cia,
por pe di do do Lí der do Go ver no, ti ves se sido sus pen -
sa. Já que es ta mos tra tan do tan to de que bra de de co -
ro, exa mi ne mos, à luz do Re gi men to Inter no e do Có -
di go de Éti ca, mais esse epi só dio.

Mu i to obri ga do.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –

Pela or dem, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pela

or dem, con ce do a pa la vra a V. Exª, Se na dor Edu ar do
Su plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
ain da com res pe i to ao que abor dei on tem à tar de so -
bre a ses são de ho me na gem ao ex-Go ver na dor e Se -
na dor Má rio Co vas, o que po de mos per ce ber hoje é
que – aliás, o Se na dor Ro ber to Re quião aca ba de
men ci o nar isso – hou ve um ato, em ver da de, de des -
cor te sia à Srª Lila Co vas, aos du zen tos con vi da dos
que vi e ram de ou tros pon tos do País, es pe ci al men te
de São Pa u lo, para ho me na gem ao ex-Go ver na dor e
ex-Se na dor Má rio Co vas. Será mu i to im por tan te que
pos sa ha ver um en ten di men to com res pe i to à ho me -
na gem que efe ti va men te deve ocor rer.

Con ver san do com o Se na dor Ra mez Te bet,
S. Exª men ci o nou que a re u nião do Con se lho de Éti -
ca e De co ro Par la men tar está de fi ni ti va men te mar ca -
da para às 10 ho ras da ma nhã de quar ta-fe i ra, dada a
im por tân cia e a ex pec ta ti va de todo o povo bra si le i ro
e dos Se na do res so bre o re la tó rio do Se na dor Ro ber -
to Sa tur ni no. Mas en tão, Sr. Pre si den te, te men do que
pos sa ha ver ou tro pro ble ma e nova des cor te sia à Srª
Lila Co vas e sua fa mí lia, bem como a to dos os que
ad mi ra vam o Se na dor Má rio Co vas, pen so que deve
ha ver uma so lu ção ade qua da, anun ci a da pre vi a men -
te. Inclu si ve, sou o pri me i ro ora dor após a Ordem do
Dia, e que ro vol tar a este as sun to bem como aos as -
sun tos re fe ren tes ao que se pas sa no Con se lho de
Éti ca e na CPI da Cor rup ção.

Então, peço a V. Exª que in for me ao Ple ná rio do
Se na do qual a so lu ção para não ha ver a co in ci dên cia
da re u nião do Con se lho de Éti ca com a ses são de ho -
me na gem ao ex-Se na dor Má rio Co vas, que le vou a
Srª Lila Co vas, in dig na da e com mu i ta ra zão, a re lem -
brar a luta de seu ma ri do por éti ca e trans pa rên cia,
afir man do que ela é in te i ra men te fa vo rá vel à re a li za -
ção da CPI so bre a cor rup ção.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor Edu ar do Su plicy, res pon do à in da ga ção de V. Exª, 
em pri me i ro lu gar, in for man do que a Pre si dên cia do
Se na do aten deu a um ape lo da di re ção da agre mi a -
ção par ti dá ria a que per ten cia o Go ver na dor de São
Pa u lo. Não aten de mos a um ape lo do Go ver no, aten -
de mos a um ape lo do De pu ta do Arthur Vir gí lio em
nome da di re ção do PSDB. Man ti ve en ten di men to,
ain da há pou co, com o Pre si den te do PSDB, nos so
co le ga Se na dor Te o to nio Vi le la Fi lho, au tor do re que -
ri men to da ses são em ho me na gem ao en tão Go ver -
na dor Má rio Co vas. E é do cos tu me e do tra to, no
Con gres so Na ci o nal e par ti cu lar men te no Se na do,
en ten di men tos des sa na tu re za. Se ria, por tan to, uma
des cor te sia do Pre si den te do Se na do Fe de ral não
aten der a um ape lo do au tor e do Par ti do do ho me na -
ge a do. Isso é que se ria uma des cor te sia. E, por isso
mes mo, a Pre si dên cia aten deu à trans fe rên cia. Em
re la ção à nova data, há pou co con ver sei com o Se na -
dor Te o to nio Vi le la Fi lho, que me fez um ape lo no sen -
ti do de se man ter en ten di men to com a fa mí lia do en -
tão Go ver na dor e ex-Senador Má rio Co vas, no pro pó -
si to de es co lher mos ou tra data – que não se ria a pró -
xi ma quar ta-feira – para o even to. Então, res pon -
dendo à par la men tar in da ga ção de V. Exª, à res pe i to sa 
in da ga ção de V. Exª, que, re ci pro ca men te, me re ce o
meu res pe i to, não ha ve rá ses são na pró xi ma quar -
ta-feira. Por tan to o Con se lho de Éti ca po de rá se re u nir.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OF/GAB/I/Nº 287

Bra sí lia, 1º de maio de 2001

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia que os De pu ta dos 

Pi nhe i ro Lan dim e Con fú cio Mou ra pas sam a par ti ci -
par, res pec ti va men te, na qua li da de de Ti tu lar e de Su -
plen te, da Co mis são Mis ta des ti na da a apre ci ar e pro -
fe rir pa re cer à Me di da Pro vi só ria nº 2.146-1, de 4 de
maio de 2001, que “Cria as Agên ci as de De sen vol vi -
men to da Ama zô nia e do Nor des te, ex tin gue a Su pe -
rin ten dên cia do De sen vol vi men to da Ama zô nia –
SUDAM, e a Su pe rin ten dên cia do De sen vol vi men to
do Nor des te – SUDENE, e dá ou tras pro vi dên ci as”,
em subs ti tu i ção aos an te ri or men te de sig na dos.

Por opor tu no, re no vo a Vos sa Exce lên cia pro -
tes tos de es ti ma e ele va da con si de ra ção. – De pu ta do
Ged del Vi e i ra Lima, Lí der do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se rão 
fe i tas as subs ti tu i ções so li ci ta das.
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So bre a mesa, pro pos ta de emen da à Cons ti tu i -
ção que será lida pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car -
los Wil son.

É lida a se guin te:

PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO Nº 11, DE 2001

Alte ra a re da ção do art. 102, in ci so I,
alí nea h, e acres cen ta in ci so XII ao art. 109
da Cons ti tu i ção Fe de ral, per mi tin do ao STF
de le gar aos Ju í zos Fe de ra is de 1ª ins tân cia
a ho mo lo ga ção de sen ten ça es tran ge i ra re -
la ti va à se pa ra ção ju di ci al e di vór cio.

As Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se -
na do Fe de ral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral, pro mul gam a se guin te Emen da ao
tex to cons ti tu ci o nal:

Art. 1º A Cons ti tu i ção Fe de ral, no art. 102, in ci so I,
alí nea h, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção, e
seu art. 109 fica acres ci do do se guin te in ci so XII:

“Art. 102. ...............................................
I – .........................................................
..............................................................
h) a ho mo lo ga ção de sen ten ças es -

tran ge i ras e a con ces são do exe qua tur às
car tas ro ga tó ri as, que po dem ser con fe ri das 
pelo re gi men to in ter no a seu Pre si den te e,
tra tan do-se de se pa ra ção ou di vór cio, aos
ju í zes fe de ra is de pri me i ra ins tân cia." (NR)

“Art. 109. ...............................................
..............................................................
XII – a ho mo lo ga ção de sen ten ças es -

tran ge i ras de se pa ra ção ou di vór cio, por de -
le ga ção de com pe tên cia do Su pre mo Tri bu -
nal Fe de ral."

Art. 2º Esta emen da à cons ti tu i ção en tra em vi -
gor na data de sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A ho mo lo ga ção de sen ten ça es tran ge i ra, pelo
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, é a for ma de trans po si ção
e re co nhe ci men to le gal de jul ga dos ori un dos de ou -
tros pa í ses. Tal prá ti ca é se cu lar e, de cer to modo, in -
dis pen sá vel, para que se for ma li ze a ace i ta ção – ou
não – dos ares tos dali pro ve ni en tes, ob ser va das as
ques tões de so be ra nia es ta tal.

Não fa ria sen ti do, di an te do nos so or de na men to
ju rí di co, que uma sen ten ça exa ra da fora do Bra sil ti -
ves se aqui a mes ma va li da de ime di a ta que al can ça
alhu res. Do mes mo modo, os jul ga dos dos nos sos
pre tó ri os hão de ser re co nhe ci dos – ou não – na que les
pa í ses, onde se sub me tem a cri vo de ace i ta bi li da de.

Num sen ti do ou nou tro, as na ções ins ti tu em fil -
tros à pas sa gem das de ci sões ju di ci a is, para ava -
liá-las, an tes de con va li dá-las, con so an te suas pró -
pri as nor mas, fi lo so fi as e, em cer tos ca sos, re li giões,
e no in te res se de sua so be ra nia.

O Bra sil mes mo, até a pro mul ga ção da Cons ti tu i -
ção Fe de ral de 1988, não aco lhia as de ci sões ex tin ti vas
do vín cu lo ma tri mo ni al, por quan to o nos so Di re i to de
Fa mí lia ain da se mol da va nos pre ce i tos ro ma nos da in -
dis so lu bi li da de da união, e li mi ta va-se a ace i tar o des -
qui te, que só per mi tia a dis so lu ção da so ci e da de con ju -
gal, sem ex tin ção do vín cu lo ma tri mo ni al. Em ne nhu ma
hi pó te se, as sen ten ças de di vór cio es tran ge i ras po di am
ser aco lhi das aqui, ain da que le gal men te de cre ta das
por sen ten ça ju di ci al de país que o ado tas se.

Hoje, não ape nas o § 6º do art. 226 da Car ta Fe -
de ral ad mi te a ex tin ção do vín cu lo ma tri mo ni al pelo
di vór cio, como tam bém ace i ta a união es tá vel como
for ma vá li da de cons ti tu i ção da fa mí lia, con for me dis -
ci pli na con ti da na Lei nº 6.515, de 1977. Essa evo lu -
ção in ter na, po rém, ain da não é ca paz de res pon der
sa tis fa to ri a men te à si tu a ção de mi lha res de bra si le i -
ros que vi vem no ex te ri or e que, ao te rem seus ca sa -
men tos des fe i tos, ne ces si tam for ma li zar o novo es ta -
do, apre sen tan do-se ao con su la do bra si le i ro para as
aver ba ções pre li mi na res e, de po is, re que ren do, no
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, a res pec ti va ho mo lo ga ção 
da sen ten ça de se pa ra ção ou di vór cio.

Os pro ce di men tos, nes ses ca sos, são ex tre ma -
men te so le nes, pos to que a mais alta Cor te do País é aci -
o na da para a ho mo lo ga ção. E tam bém são ex tre ma men -
te ca ros, por que se tra ta de uma ação ju di ci al, com cus -
tas pro ces su a is, ho no rá ri os de ad vo ga do e, prin ci pal -
men te, des pe sas de des lo ca men to e es ta da na Ca pi tal
Fe de ral, onde tem sede o Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

O que se pro põe – com o ob je ti vo de sim pli fi car os
pro ce di men tos e fa ci li tar o aces so dos in te res sa dos – é
o des lo ca men to de foro para a ho mo lo ga ção das sen -
ten ças es tran ge i ras re la ti vas a se pa ra ção ju di ci al e di -
vór cio, por de le ga ção do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral aos
ju í zos fe de ra is de pri me i ra ins tân cia. Essa me di da per -
mi ti rá que o aju i za men to de ações des sa na tu re za se
dê nos Esta dos da Fe de ra ção onde re si dam os in te res -
sa dos, se já ti ve rem re tor na do ao País, ou seus fa mi li a -
res, que pos sam re pre sen tá-los.

A me di da cer ta men te re du zi rá a ple to ra de fe i -
tos sub me ti dos à Cor te Su pre ma, per mi tin do-lhe de -
bru çar-se so bre te mas de ma i or re le vo, ao tem po em
que per mi ti rá aos in te res sa dos al can çar re sul ta do
prá ti co mais cé le re e me nos one ro so, pre ser va da,
sem pre, a so be ra nia na ci o nal, pela ava li a ção das
sen ten ças es tran ge i ras por tri bu nal pá trio.

Sala das Ses sões, 10 de maio de 2001. – Se na -
dor Álva ro Dias.
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SUBSECRETARIA DE ATA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
*Art. 102. Com pe te ao Su pre mo Tri bu nal Fe de -

ral, pre ci pu a men te, a guar da da Cons ti tu i ção, ca ben -
do-lhe:

I – pro ces sar e jul gar ori gi nal men te:
a) a ação di re ta de in cons ti tu ci o na li da de de lei

ou ato nor ma ti vo fe de ral ou es ta du al e a ação de cla -
ra tó ria de cons ti tu ci o na li da de de lei ou ato nor ma ti vo
fe de ral;

b) nas in fra ções pe na is co muns, o Pre si den te
da Re pú bli ca, o Vice-Pre si den te, os mem bros do
Con gres so Na ci o nal, seus pró pri os Mi nis tros e o Pro -
cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca;

c) nas in fra ções pe na is co muns e nos cri mes de
res pon sa bi li da de, os Mi nis tros de Esta do e os Co -
man dan tes da Ma ri nha, do Exér ci to e da Ae ro náu ti ca, 
res sal va do o dis pos to no art. 52, I, os mem bros dos
Tri bu na is Su pe ri o res, os do Tri bu nal de Con tas da
União e os che fes de mis são di plo má ti ca de ca rá ter
per ma nen te;

d) o ha be as cor pus, sen do pa ci en te qual quer
das pes so as re fe ri das nas alí ne as an te ri o res; o man -
da do de se gu ran ça e o ha be as data con tra atos do
Pre si den te da Re pú bli ca, das Me sas da Câ ma ra dos
De pu ta dos e do Se na do Fe de ral, do Tri bu nal de Con -
tas da União, do Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca e do
pró prio Su pre mo Tri bu nal Fe de ral;

e) o li tí gio en tre Esta do es tran ge i ro ou or ga nis -
mo in ter na ci o nal e a União, o Esta do, o Dis tri to Fe -
de ral ou o Ter ri tó rio;

f) as ca u sas e os con fli tos en tre a União e os
Esta dos, a União e o Dis tri to Fe de ral, ou en tre uns e
ou tros, in clu si ve as res pec ti vas en ti da des da ad mi nis -
tra ção in di re ta;

g) a ex tra di ção so li ci ta da por Esta do es tran ge i ro;
h) a ho mo lo ga ção das sen ten ças es tran ge i ras e 

a con ces são do exe qua tur às car tas ro ga tó ri as, que
po dem ser con fe ri das pelo re gi men to in ter no a seu
Pre si den te;
....................................................................................

Art. 109. Aos ju í zes fe de ra is com pe te pro ces sar
e jul gar:

I – as ca u sas em que a União, en ti da de au tár -
qui ca ou em pre sa pú bli ca fe de ral fo rem in te res sa das
na con di ção de au to ras, rés, as sis ten tes ou opo nen -

tes, ex ce to as de fa lên cia, as de aci den tes de tra ba -
lho e as su je i tas à Jus ti ça Ele i to ral e à Jus ti ça do Tra -
ba lho;
....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A pro -
pos ta de emen da à Cons ti tu i ção que aca ba de ser
lida está su je i ta às dis po si ções es pe cí fi cas cons tan -
tes do art. 354 e se guin tes do Re gi men to Inter no.

A ma té ria será pu bli ca da e des pa cha da à Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pas -
sa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO Nº 19, DE 1996

(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em se gun do tur no, da Pro -
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 19, de
1996, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se -
na dor Wal deck Orne las, que dis põe so bre
os be ne fí ci os fis ca is re fe ren tes ao ICMS,
ten do

Pa re cer sob nº 92, de 2001, da Co mis -
são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia,
Re la tor: Se na dor Lú cio Alcân ta ra, ofe re cen -
do a re da ção para o se gun do tur no.

A dis cus são da ma té ria en cer rou-se na ses são 
de li be ra ti va or di ná ria de 18 de abril úl ti mo, fi can do
sua vo ta ção adi a da para hoje.

A Pre si dên cia trans fe re a vo ta ção da ma té ria
cons tan te do Item 1 para a pró xi ma ter ça-fe i ra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 2:

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 167, DE 1995

(Inclu í do em Ordem do Dia nos
ter mos do Re cur so nº 11, de 1999)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei do Se na do nº 167, de 1995, de au to -
ria do Se na dor João Fran ça, que dis põe so -
bre a re ti ra da de fa bri ca ção de mo de los de
ve í cu los au to mo to res, ten do

Pa re cer sob nº 62, de 1999, da Co mis -
são de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor
Le o mar Qu in ta ni lha, fa vo rá vel, nos ter mos
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da Emen da nº 1-CAS (Subs ti tu ti vo), que
ofe re ce, com vo tos con trá ri os da Se na do ra
Emi lia Fer nan des e, em se pa ra do, do Se na -
dor Se bas tião Ro cha.

A ma té ria cons tou da Ordem do Dia da 
ses são de li be ra ti va or di ná ria de 29 de mar -
ço úl ti mo, quan do teve sua dis cus são adi a -
da para hoje.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo 
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 240, DE 2001

Nos ter mos do in ci so II, do art. 279, do Re gi -
men to Inter no, re que i ro o adi a men to da dis cus são do
Pro je to de Lei do Se na do nº 167, de 1995, que dis põe
so bre a re ti ra da de fa bri ca ção de mo de los de ve í cu los 
au to mo to res, a fim de que o mes mo seja sub me ti do
ao re e xa me da Co mis são de Assun tos So ci a is.

Jus ti fi ca ção

Jus ti fi ca-se o pre sen te re que ri men to, para que a 
Co mis são de Assun tos So ci a is pos sa re es tu dar ma -
té ria, ten do em vis ta que o de cor rer de seis anos da
apre sen ta ção da pro po si ção, ve ri fi cou-se no tó rio
avan ço na fa bri ca ção de com po nen tes dos ve í cu los
au to mo to res.

Di an te do ex pos to se ria de bom al vi tre a aná li se
mais acu ra da da pro po si ção para que um pra zo mais
fle xí vel da re ti ra da de fa bri ca ção de ve í cu los seja
ado ta da.

Sala das Ses sões, 10 de maio de 2001. – Ro -
me ro  Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em
vo ta ção o re que ri men to.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ade mir Andra de, para en ca -
mi nhar.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Para en -
ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, que ro en ca mi nhar con tra o re que ri men to
de adi a men to. Pen so que há uma fal ta de ação das Li -
de ran ças des ta Casa em de fi ni rem ques tões como
essa. Esse pro je to já tra mi ta na Casa há bas tan te
tem po. Pas sou por um imen so pro ces so de dis cus são 
na Co mis são de Assun tos So ci a is, quan do eu, in clu -
si ve, fui Pre si den te da mes ma. Já veio ao ple ná rio

inú me ras ve zes, e toda vez que vem ao Ple ná rio a Li -
de ran ça do Go ver no sem pre pede o seu adi a men to.
Encon tra-se sem pre uma for ma de não se de fi nir a
ques tão.

Qu e ro fa zer re fe rên cia es pe cí fi ca a esse pro je -
to, mas há inú me ros pro je tos que se en con tram nes -
sa si tu a ção. Há uma fal ta de co ra gem, uma fal ta de
de ci são em se dis cu tir e se de fi nir po si ci o na men to so -
bre de ter mi na das ques tões. Mais uma vez o Ple ná rio
des ta Casa, pelo o que sin to, vai adi ar uma ques tão
que já de ve ria ter sido de ci di da há mu i to tem po, pois
esse pro je to tra mi ta aqui, sal vo en ga no, há mais de
sete anos. Pas sou por um imen so pro ces so de dis -
cus são na Co mis são de Assun tos So ci a is, foi apro va -
do e, ago ra, pede-se para que ele vol te à Co mis são
de Assun tos So ci a is. Isso é pro te la ção, é fal ta de de ci -
são da Li de ran ça para de fi nir so bre a ma té ria.

O PSB vota con tra a vol ta des ta ma té ria à Co -
mis são de Assun tos So ci a is.

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT – RS) 
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Tem
V. Exª a pa la vra.

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –
RS. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são da ora -
do ra.) – Sr. Pre si den te, da mes ma for ma, ten do em
vis ta o meu voto con trá rio na Co mis são de Assun tos
So ci a is, que ro ex pli car um pou co mais so bre este
pro je to.

Este pro je to de lei data de 1995 – por tan to, está
tra mi tan do nes ta Casa há seis anos – e é de au to ria
do Se na dor João Fran ça, que não se en con tra mais
nes ta Casa. A idéia ini ci al do Se na dor era de fi nir um
pra zo mí ni mo, es ta be le ci do por ele, de cin co anos,
para que as in dús tri as mon ta do ras de ve í cu los ins ta -
la das no País man ti ves sem a co mer ci a li za ção de
qua is quer mo de los de au to mó ve is de pas se io por
elas fa bri ca dos. Ain da es ta be le cia, para ma nu ten ção
de pe ças e com po nen tes de mo de los au to mo to res,
tam bém um pra zo de cin co anos. Ele cha ma va aten -
ção, na sua jus ti fi ca ti va, que era para com pa ti bi li zar
os in te res ses da in dús tria au to mo bi lís ti ca com os in -
te res ses e os di re i tos dos con su mi do res bra si le i ros, e
cha ma va a aten ção tam bém para o fato de que o pró -
prio pro je to es ta va de acor do, hoje, com as no vas re -
gras que o  Có di go de De fe sa do Con su mi dor pro põe. 

Hou ve um gran de de ba te que ge rou con tra ri e -
da de. Não se po dia par ti cu la ri zar essa ques tão da
exi gên cia em re la ção à fa bri ca ção de au to mó ve is.
Então o re la tor, Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha, ques ti o -
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nan do essa idéia, con se guiu pro du zir um subs ti tu ti vo
que ob te ve apro va ção na Co mis são.

Eu mes ma vo tei con tra por que o es pí ri to ini ci al
do pro je to es ta va, de cer ta for ma, di lu í do, ha via sido
re ti ra do do subs ti tu ti vo. To da via, o subs ti tu ti vo que
ago ra se apre sen ta para a vo ta ção é im por tan te e ne -
ces sá rio. Sa be mos que a de fe sa do con su mi dor está
ga ran ti da na Cons ti tu i ção bra si le i ra e tam bém no Có -
di go de De fe sa do Con su mi dor. No art. 32, o Se na dor
Le o mar Qu in ta ni lha atrai o pro je to e faz a mo di fi ca ção 
nes sa lei, que con si de ro cor re ta e ne ces sá ria. De
acor do com o dis po si ti vo “Das Prá ti cas Co mer ci a is”,
os fa bri can tes e im por ta do res de ve rão as se gu rar a
ofer ta de com po nen tes e pe ças, en quan to não ces sar 
a fa bri ca ção ou im por ta ção do pro du to. 

Dis põe o pa rá gra fo úni co – que o Se na dor Le o -
mar Qu in ta ni lha cor ri ge em bom tem po e boa hora –
que, ces sa das a pro du ção ou im por ta ção, a ofer ta de -
ve rá ser man ti da por pe río do ra zoá vel de tem po, na
for ma da lei.

Essa lei está em aber to, pre ci san do ser de ter mi -
na da. O con su mi dor está es bar ran do, hoje, quan do
re cla ma na Jus ti ça, com o fa tor tem po, que é ques ti o -
ná vel. “Ra zoá vel tem po“ para mim pode ser um, para
o ad vo ga do ”x" pode ser ou tro e para o juiz, ou tro.

O Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha foi ins pi ra do na
idéia do Se na dor João Fran ça, que de se ja va res guar -
dar os di re i tos dos do nos de au to mó ve is, já que hoje
as em pre sas re ti ram de fa bri ca ção um de ter mi na do
mo de lo de au to mó vel e os con su mi do res fi cam com
um bem, às ve zes com pra do com mu i ta di fi cul da de,
des va lo ri za do da no i te para o dia. S. Exª, to da via, não
con se guiu o con sen so na Co mis são. Res pe i to, pen so
que tí nha mos tam bém que tra ba lhar a ques tão dos
au to mó ve is, mas fi que mos ape nas com os com po -
nen tes e pe ças. Para os com po nen tes e pe ças,
deve-se es ta be le cer um pra zo de fa bri ca ção ou im -
por ta ção. Então, o Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha pro -
pôs que, ces sa da a pro du ção ou im por ta ção, a ofer ta
de ve rá ser man ti da por um pe río do mí ni mo de cin co
anos. E es ta be le ce uma pu ni ção à inob ser vân cia des -
sa lei, o que lo gi ca men te é opor tu no.

Sr. Pre si den te, não pre ci sa mos mais re tar dar
essa ma té ria. As Li de ran ças do Go ver no pen sam ain -
da que a ma té ria está re la ci o na da ape nas aos au to -
mó ve is, essa foi a gran de dis cus são na Co mis são,
mas não, essa ma té ria está pos ta de for ma ge ne ra li -
za da e com ple men tan do uma la cu na do Có di go do
Con su mi dor. 

Voto con tra o adi a men to e re ve jo o meu voto
dado na Co mis são e vo ta rei, opor tu na men te, fa vo rá -
vel a esse pro je to.  

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Amir Lan do.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, a ma té ria, no meu en -
ten der, pre ci sa de ur gên cia e não de re tar da men to.
Ve ri fi co, no in tu i to le gal, uma ten ta ti va de pro te ger, so -
bre tu do, o con su mi dor.

Ao en ca mi nhar o meu voto fa vo rá vel, de ma ne i -
ra mu i to su cin ta, por que o ób vio pres cin de de ar gu -
men ta ção, é evi den te que o Con gres so deve apre ci ar
ma té ri as des sa na tu re za, que me lho ram as re la ções
do con ví vio e pro te gem o ci da dão.

É nes se sen ti do, Sr. Pre si den te, que o meu voto
é pela apro va ção do pro je to já na for ma do subs ti tu ti -
vo, por que ele avan ça e agre ga ele men tos im por tan -
tes que o pro je to ori gi nal não con si de ra va. Por ou tro
lado, ve ri fi co, tam bém, a ne ces si da de de se dis por
logo so bre esse tema, sem ma i o res de lon gas, sem
pro cras ti na ção.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, eu que ria
apro ve i tar o en se jo para re gis trar a pre sen ça nas ga -
le ri as do Se na do Fe de ral dos alu nos, for man dos da
Faro, do cur so de Di re i to, de Por to Ve lho, que aqui
com pa re cem para as sis ti rem a uma ses são de ela bo -
ra ção le gis la ti va des ta Casa do Con gres so.

Te nho a cer te za de que os fu tu ros ad vo ga dos
do Esta do de Ron dô nia le va rão da qui uma im pres são 
po si ti va da edi fi ca ção le gis la ti va que se pro ces sa
nes ta Casa. 

Pa ra be ni zan do o Pro fes sor Ra du an, que co or -
de na a tur ma, que ro com isso, tam bém, agra de cer a
to dos a pre sen ça e a pos si bi li da de de ve ri fi car in loco
e, na prá ti ca, como se faz a lei no Bra sil.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Pa u lo Har tung, para en ca mi -
nhar a vo ta ção.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, a mi nha ob -
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ser va ção é mu i to rá pi da. O PPS se po si ci o na fa vo ra -
vel men te ao re que ri men to.

O pro je to re al men te tem mé ri tos ao ga ran tir di -
re i tos im por tan tes aos con su mi do res bra si le i ros,
mas, in dis cu ti vel men te tam bém car re ga equí vo cos,
que pre ci sam ser cor ri gi dos.

Com as mu dan ças tec no ló gi cas, a pre sen ça
cada vez ma i or de com po nen tes ele trô ni cos nos au -
to mó ve is, al gu mas con si de ra ções, al gu mas de ter mi -
na ções no pro je to são im pra ti cá ve is.

Cre io que um re e xa me co lo ca ria este pro je to
numa di re ção cer ta de cum prir o seu pa pel, que acre -
di to que no fun do é uma ten ta ti va de dar mais po der
aos con su mi do res bra si le i ros e, nes se pon to, sou ab -
so lu ta men te so li dá rio.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá, au tor do re -
que ri men to.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, eu gos ta ria
de re gis trar que apre sen tei esse re que ri men to exa ta -
men te para não pre ju di car o mé ri to do pro je to. O pro -
je to tem mé ri tos, mas, como dis se o Se na dor Pa u lo
Har tung, além de mé ri tos o pro je to, como foi am pli a -
do, de tém al guns equí vo cos que é im por tan te que se -
jam cor ri gi dos. Por exem plo, a ma nu ten ção de com -
po nen tes ele trô ni cos de in for má ti ca du ran te cin co
anos, o que é um lon go pra zo para in for má ti ca. Como
não que re mos re je i tar o pro je to, como que re mos cor -
ri gir o pro je to para apro vá-lo, apre sen tei esse re que ri -
men to de re e xa me pe din do a aten ção das Srªs e dos
Srs. Se na do res, no sen ti do de que pos sa mos na Co -
mis são con ser tar o pro je to, fa zer o re pa ro ne ces sá rio, 
tra zê-lo ao Ple ná rio e apro vá-lo. Por tan to, peço apro -
va ção do re que ri men to para não pre ju di car e ter que
re je i tar o pro je to que, tem al guns mé ri tos, mas tem
tam bém cor re ções que pre ci sam ser ajus ta das.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o Re que ri men to nº 240, de 2001.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Re je i ta do o re que ri men to.

Pas sa-se à dis cus são da ma té ria.

Dis cus são, em con jun to, do pro je to e da emen -
da, em tur no úni co. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 241 DE 2001

Nos ter mos do art. 312, in ci so II, do Re gi men to
Inter no, re que i ro des ta que, para vo ta ção em se pa ra -
do, do art. 4º do Subs ti tu ti vo da CAS, ofe re ci do ao
Pro je to de Lei do Se na do nº 167, de 1995, de au to ria
do Se na dor João Fran ça, que “Dis põe so bre a re ti ra da
de fa bri ca ção de mo de los de ve í cu los au to mo to res.”

Sala das Ses sões, 10 de maio de 2001. – Mo za -
ril do  Ca val can ti.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em
vo ta ção o re que ri men to de des ta que para vo ta ção
em se pa ra do do art. 4º da Emen da nº 1, Subs ti tu ti vo 
da Co mis são de Assun tos So ci a is. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR) –
Sr. Pre si den te, peço vo ta ção no mi nal da ma té ria.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Esta -
mos vo tan do, no mo men to, um re que ri men to de des -
ta que para vo ta ção em se pa ra do.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR) –
Re que i ro vo ta ção no mi nal da ma té ria, e não do des -
ta que.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to.

Cha mo a aten ção do Ple ná rio: es ta mos vo tan do 
o des ta que para a vo ta ção em se pa ra do do art. 4º da
emen da nº 1 da Co mis são de Assun tos So ci a is,
Subs ti tu ti vo.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Re je i ta do o des ta que.

Em vo ta ção a Emen da nº 1-CAS, Subs ti tu ti vo,
que tem pre fe rên cia re gi men tal.

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Re je i ta do o Subs ti tu ti vo.
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A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Sr. Pre si den te, so li ci to ve ri fi ca ção de quo rum.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com o
apo i a men to dos Srs. Se na do res José Edu ar do Du tra,
Emi lia Fer nan des, Ade mir Andra de e Ge ral do Cân di -
do con ce do a ve ri fi ca ção de quo rum.

So li ci to aos Srs. Se na do res que se en con tram
em ou tras de pen dên ci as do Se na do Fe de ral que acor -
ram ao ple ná rio. Te re mos vo ta ção no mi nal. (Pa u sa.)

Os Srs. Se na do res já po dem vo tar.

Lem bro que quem vota ”sim“ apro va o Subs ti tu -
ti vo da Co mis são de Assun tos So ci a is; quem vota
”não“ re je i ta o Subs ti tu ti vo da Co mis são de Assun tos
So ci a is.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR) –
Sr. Pre si den te, a Li de ran ça do Go ver no en ca mi nha o
voto ”não“, por que o pro je to tem fa lhas, é um pro je to
com ple xo, com pli ca do, que vai exi gir com po nen tes
ele trô ni cos, com pu ta dor du ran te cin co anos, isso não
exis te tec ni ca men te. É um pro je to mal fe i to que tem de 
ser cor ri gi do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Li de -
ran ça do Go ver no ori en ta o voto ”não“.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pela or -
dem, so bre a vo ta ção, con ce do a pa la vra ao no bre
Se na dor José Edu ar do Du tra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE.) – Mes mo que esta ses são não te nha quo rum
para vo tar o pro je to, a dis cus são já está en cer ra da?

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Sim,
nós es ta mos em fase de vo ta ção.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Se não hou ver quo rum vai cair a ses são e ele
en tra rá na pa u ta no va men te. Nes se mo men to é pos -
sí vel re e xa me pela Co mis são?

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Não, já
es ta mos em vo ta ção.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Então, voto ”sim“.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.
Pre si den te, a re co men da ção à Ban ca da do PMDB é o 
voto con trá rio ao pro je to, pe las fa lhas que ele con tém, 

la men ta vel men te. Qu e ría mos o re e xa me, mas, como
não foi pos sí vel, es ta mos vo tan do con tra o pro je to.

O SR. BELLO PARGA (PFL – MA) – Sr. Pre si -
den te, o PFL vota ”não“.

O SR. SÉRGIO MACHADO (Blo co/PSDB – CE)
– Sr. Pre si den te, ten do em vis ta as fa lhas do pro je to, o 
PSDB re co men da o voto ”não“.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, o meu voto é ”sim“, e o Blo co de
Opo si ção está li be ra do.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr.
Pre si den te, eu cha ma ria a aten ção dos Srs. Se na do -
res e das pró pri as Li de ran ças para o fato de que, se a
ques tão é aper fe i ço a men to da ma té ria, o pro je to não
é fi nal. O pro je to está nes ta Casa há seis anos, já pas -
sou por este Ple ná rio vá ri as ve zes e, toda vez, vol ta
para re e xa me. Isso é brin ca de i ra, é fal ta de de fi ni ção. 

Se há im per fe i ções, lem bro que o pro je to ain da
vai à Câ ma ra dos De pu ta dos, onde po de rá ser cor ri -
gi do e, en tão, se al te ra do, o pro je to vol ta ao Se na do.

Então, não há por que os Se na do res vo ta rem
con tra o pro je to sob a ale ga ção de que há im per fe i -
ções, quan do o pro je to pro te ge o di re i to do con su mi -
dor – na ver da de, ele in ter fe re nas in dús tri as de car ro.
Então, é pre ci so pen sar nis so a tem po. Não há ne -
nhum pro ble ma em se vo tar a fa vor de algo que pro te -
ge o in te res se do con su mi dor. Esse é o nos so de ver.

Na Câ ma ra dos De pu ta dos, po de rá ser aper fe i -
ço a do. Por tan to, não há por que re je i tar uma ini ci a ti va
como essa que está há seis anos no Se na do Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Pa u lo Har tung.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Sr. Pre si den te, pri me i ra men te que ro di zer que en ca -
mi nhei pelo re e xa me, mas fo mos der ro ta dos. O pro je -
to tem mé ri tos  quan do obri ga a fa bri ca ção de pe ças
por 10 anos é um mé ri to in dis cu tí vel  mas pos sui im -
per fe i ções. Não vo ta rei a fa vor de um pro je to com im -
per fe i ções tão gra ves. Meu voto é ”não“.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Li -
de ran ça do Go ver no ori en ta o voto ”não“. O PMDB
ori en ta o voto ”não“. O PFL ori en ta o voto ”não“. O
PSDB ori en ta o voto ”não“. O PSB ori en ta o voto
”sim“. A Li de ran ça do Blo co de Opo si ção li be ra a Ban -
ca da. O PPS ori en ta o voto ”não“.

So li ci to aos Srs. Se na do res que se en con tram
em ou tras de pen dên ci as do Se na do que acor ram ao
ple ná rio, pois está ha ven do vo ta ção no mi nal.

(Pro ce de-se à apu ra ção)
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Vo ta ram 
SIM 13 Srs. Se na do res; e NÃO 36 Srs. Se na do res. 

Hou ve 2 abs ten ções.
To tal de vo tos: 51.
Re je i ta da a Emen da nº 1-CAS, Subs ti tu ti vo, fica

pre ju di ca do o pro je to.
A ma té ria vai ao Arqui vo.

É o se guin te o Subs ti tu ti vo re je i ta do:

EMENDA Nº 1 CAS (SUBSTITUTIVO)
(Ao Pro je to de Lei do Se na do nº 167, de 1995)

Alte ra o pa rá gra fo úni co do art. 32
da Lei nº 8.078, de 11 de se tem bro de
1990, que “Dis põe so bre a pro te ção do
con su mi dor” e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal  de cre ta:
Art. 1º O pa rá gra fo úni co do art. 32 da Lei nº 8.078,

de 11 de se tem bro de 1990, pas sa a vi go rar com a se -
guin te re da ção:

“Art. 32. ................................................
..............................................................
Pa rá gra fo úni co. Ces sa das a pro du ção 

ou im por ta ção, a ofer ta de ve rá ser man ti da
por um pe río do mí ni mo de 5 (cin co) anos.

Art. 2º A inob ser vân cia das dis po si ções do
art. 1º des ta lei cons ti tui cri me con tra as re la ções de 
con su mo, su je i tan do os in fra to res a de ten ção de 6
(seis) me ses a 2 (dois) anos e mul tas, sem pre ju í zo
do dis pos to no Có di go Pe nal e leis es pe ci a is.

Pa rá gra fo úni co. A pena de mul ta, gra du a da de
acor do com a gra vi da de da in fra ção, a van ta gem au -
fe ri da e a con di ção eco nô mi ca do in fra tor, será em
mon tan te nun ca in fe ri or a 500 (qui nhen tas) e não su -
pe ri or a 3.000.000 (três mi lhões) de ve zes o va lor da
Uni da de Fis cal de Re fe rên cia – UFIR, ou ín di ce equi -
va len te que ve nha a subs ti tui-la.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 4º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 3:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je -
to de De cre to Le gis la ti vo nº 117, de 2000 
(nº 305/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que 
apro va o ato que re no va a con ces são da
Rá dio AM Show Ltda, para ex plo rar ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na
ci da de de Jar di nó po lis, Esta do de São Pa u -
lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 867, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 117,
de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer -
cí cio, Se na dor Ante ro Paes de Bar ros.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 307, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 117, de 2000 (nº 305, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi -
nal do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 117, de
2000 (nº 305, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos),
que apro va o ato que re no va a con ces são da Rá dio
AM Show Ltda., para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em onda mé dia na ci da de de Jar di nó po lis,
Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 10 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo -
bão, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Mar lu ce
Pin to.

ANEXO AO PARECER Nº 307 ,DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são da Rá dio AM Show Ltda., para ex plo -
rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
onda mé dia na ci da de de Jar di nó po lis,
Esta do de São Pa u lo.

O Congresso Nacional de cre ta:
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Art. 1º E apro va do o ato a que se re fe re o De cre -
to s/nº, de 23 de mar ço de 1999, que re no va por dez
anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con ces são de
”Rá dio AM Show Ltda.“ para ex plo rar, sem di re i to de
ex clu si vi da de ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
onda mé dia na ci da de de Jar di nó po lis, Esta do de São 
Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em
dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção a re da ção fi nal.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Srs.

Se na do res, em vir tu de de apre sen ta ção de re que ri -
men to para a cons ti tu i ção de uma Co mis são Par la -
men tar Mis ta de Inqué ri to e di an te da in for ma ção da
Se cre ta ria da Mesa da Câ ma ra dos De pu ta dos de
que há nú me ro re gi men tal na Câ ma ra dos De pu ta dos 
e tam bém há nú me ro no Se na do Fe de ral, a Pre si dên -
cia in for ma que, em ca rá ter de ur gên cia, de acor do
com o que dis põe o § 3º do art. 154: ”O Pre si den te po -
de rá con vo car, para qual quer tem po, ses são ex tra or -
di ná ria quan do, a seu ju í zo e ou vi das as Li de ran ças
Par ti dá ri as, as cir cuns tân ci as o re co men da rem ou
haja ne ces si da de de de li be ra ção ur gen te“. 

A Pre si dên cia ha via con vo ca do ses são para a
pró xi ma quar ta-fe i ra, mas con si de ran do a im por tân -
cia da ma té ria e o fato de que, na de li be ra ção para
uma con vo ca ção ex tra or di ná ria em ca rá ter de ur gên -
cia, cabe ao Pre si den te do Con gres so Na ci o nal ou vir
as Li de ran ças, de acor do com o Re gi men to Inter no, a
Pre si dên cia in for ma ao Ple ná rio que está con vo can -
do para às 13 ho ras, em seu ga bi ne te, as Li de ran ças
de to dos os Par ti dos po lí ti cos no Con gres so Na ci o -
nal, a fim de de li be rar mos acer ca da con vo ca ção de
uma ses são ex tra or di ná ria para apre ci ar a cri a ção
des sa Co mis são Par la men tar de Inqué ri to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 4:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je -
to de De cre to Le gis la ti vo nº 119, de 2000
(nº 318/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que 
apro va o ato que re no va a per mis são ou tor -
ga da à Empre sa de Ra di o di fu são Ci da de
Alta Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -

são so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci -
da de de Apu ca ra na, Esta do do Pa ra ná,
ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 869, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Osmar Dias.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção o pro je to.

As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -
ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -
ção fi nal.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 119,
de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer -
cí cio, Se na dor Ante ro Paes de Bar ros.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 308, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 119, de 2000 (nº 318, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal do
Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 119, de 2000 (nº 318,
de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro va o
ato que re no va a per mis são ou tor ga da à Empre sa de
Ra di o di fu são Ci da de Alta Ltda., para ex plo rar ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da na
ci da de de Apu ca ra na, Esta do do Pa ra ná.

Sala de Re u niões da Co mis são, 10 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo -
bão, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Mar lu ce
Pin to.

ANEXO AO PARECER Nº 308, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

09082 Sex ta-fe i ra   11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio  de  2001



DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que re no va a per mis -
são ou tor ga da à “Empre sa de Ra di o di fu -
são Ci da de Alta Ltda.” para ex plo rar ser -
vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên -
cia mo du la da na ci da de de Apu ca ra na,
Esta do do Pa ra ná.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 94, de 13 de mar ço de 1998, que re no va por dez
anos, a par tir de 27 de ju nho de 1996, a per mis são
ou tor ga da à “Empre sa de Ra di o di fu são Ci da de Alta
Ltda.” para ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser -
vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da
na ci da de de Apu ca ra na, Esta do do Pa ra ná.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em
dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção a re da ção fi nal.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 5:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je -
to de De cre to Le gis la ti vo nº 230, de 2000 
(nº 199/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que 
apro va o ato que ou tor ga per mis são ao Sis -
te ma de Co mu ni ca ção AM Pro du ções e
Even tos Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra -
di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da
na ci da de de Co a ri, Esta do do Ama zo nas,
ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 21, de 2001,
da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na -
dor Mo za ril do Ca val can ti.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.

A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -
ção fi nal.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 230,
de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer -
cí cio, Se na dor Ante ro Paes de Bar ros.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 309, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 230, de 2000 (nº 199, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal do
Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 230, de 2000 (nº 199,
de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro va o
ato que ou tor ga per mis são ao Sis te ma de Co mu ni ca -
ção AM Pro du ções e Even tos Ltda. para ex plo rar ser -
vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da
na ci da de de Co a ri, Esta do do Ama zo nas.

Sala de Re u niões da Co mis são, 10 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo -
bão,  Re la tor – Antô nio Car los Va la da res – Mar lu ce 
Pin to.

ANEXO AO PARECER Nº 309, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que ou tor ga per mis são 
ao “Sis te ma de Co mu ni ca ção AM Pro du -
ções e Even tos Ltda.” para ex plo rar ser -
vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên -
cia mo du la da na lo ca li da de de Co a ri,
Esta do do Ama zo nas.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 282, de 4 de de zem bro de 1998, que ou tor ga
per mis são ao “Sis te ma de Co mu ni ca ção AM Pro du -
ções e Even tos Ltda.” para ex plo rar, por dez anos,
sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em fre qüên cia mo du la da na lo ca li da de de Co -
a ri, Esta do do Ama zo nas.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em
dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção a re da ção fi nal.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho ) – Item
6:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to 
de De cre to Le gis la ti vo nº 231, de 2000 (nº 
205/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que ou tor ga per mis são ao Sis -
te ma de Co mu ni ca ção AM Pro du ções e
Even tos Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di -
o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da
na ci da de de Alva rães, Esta do do Ama zo -
nas, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 22, de 2001,
da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na -
dor Edu ar do Si que i ra Cam pos.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
231, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em
exer cí cio, Se na dor Ante ro Paes de Bar ros.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 310, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 231, de 2000 (nº 205, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 231, de 2000 (nº
205, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que ou tor ga per mis são ao Sis te ma de Co mu -
ni ca ção AM Pro du ções e Even tos Ltda., para ex plo rar 

ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du -
la da na ci da de de Alva rães, Esta do do Ama zo nas.

Sala de Re u niões da Co mis são, 10 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho – Pre si den te – Edi son Lo -
bão – Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Mar lu -
ce Pin to.

ANEXO AO PARECER Nº 310, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,  , Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº   , DE 2001

Apro va o ato que ou tor ga per mis são 
ao “Sis te ma de Co mu ni ca ção AM Pro du -
ções e Even tos Ltda.” para ex plo rar ser vi -
ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia
mo du la da na lo ca li da de de Alva rães,
Esta do do Ama zo nas.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 283, de 4 de de zem bro de 1998, que ou tor ga
per mis são ao “Sis te ma de Co mu ni ca ção AM Pro du -
ções e Even tos Ltda.” para ex plo rar, por dez anos,
sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em fre qüên cia mo du la da na lo ca li da de de
Alva rães, Esta do do Ama zo nas.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção a re da ção fi nal.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 7: 

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 232, de 2000 (nº
433/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Rá -
dio Co mu ni tá ria Belo Ho ri zon te a exe cu tar
ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na ci da -
de de Ma na us, Esta do do Ama zo nas, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 214, de 2001, 
da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na -
dor Gil vam Bor ges.



Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para dis cu tir.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ca sil do Mal da ner, para dis -
cu tir.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC.
Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, no bres Co le gas, não há nada, em ab so lu to, que
ve nha a con tra ri ar a con ces são de rá dio ora em tela,
que é para a Rá dio Co mu ni tá ria Belo Ho ri zon te, cujo
Re la tor é o emi nen te Se na dor Gil vam Bor ges. 

Sr. Pre si den te, es ta mos a re fle tir so bre o se -
guin te: cer ca de se is cen tas con ces sões de rá di os co -
mu ni tá ri as do Bra sil afo ra es tão para vir ao Con gres -
so Na ci o nal para ana li sar mos. Estão to das elas acu -
mu lan do-se no Mi nis té rio da Edu ca ção, o que re tar da
o seu an da men to. 

As rá di os co mu ni tá ri as pro cu ram ter um raio de
ação me nor. Elas ob je ti vam in for mar as co mu ni da des
me no res so bre o que ocor re no seu dia-a-dia, em re -
la ção à sua cul tu ra e seus há bi tos. Bus cam, as sim,
par ti ci par da vida dos pe que nos ba ir ros e pe que nos
Mu ni cí pi os, in for man do so bre o que ocor re à sua vol -
ta. De for ma que as pe que nas co mu ni da des do Bra sil
in te i ro pro cu ram ha bi li tar a sua rá dio. 

Con si de ran do que os se is cen tos e pou cos pe di -
dos de con ces são de rá di os acu mu la dos no Mi nis té -
rio das Co mu ni ca ções são pou cos se le var mos em
con ta o gran de nú me ro que ain da está se ha bi li tan do
e que cer ta men te virá para cá, pen so que se ria de
bom al vi tre, Sr. Pre si den te e no bres Co le gas, sim pli fi -
car mos o pro ce di men to. Assim, po de ría mos de ci dir
que a con ces são de uma rá dio co mu ni tá ria de um ba -
ir ro de um pe que no Mu ni cí pio de de ter mi na do Esta -
do, em vez de vir ao Ple ná rio, de ve ria ir à Co mis são
de Edu ca ção, que te ria com pe tên cia para de ci dir em
ca rá ter ter mi na ti vo. As res pec ti vas Co mis sões de
Edu ca ção des ta Casa e da Câ ma ra dos De pu ta dos
po de ri am de ci dir a res pe i to e não en vol ver o Ple ná rio
do Se na do. Esse se ria o trâ mi te nor mal.

De i xo essa pon de ra ção à con si de ra ção da
Casa e tam bém do Mi nis té rio das Co mu ni ca ções. É
uma idéia para fa zer mos com que as co mu ni da des in -
te ra jam na co mu ni ca ção. Há mi lha res de pe di dos de
pe que nas co mu ni da des que vêm se acu mu lan do há
muito tem po. Por tan to, esse é um ape lo do Bra sil
inteiro.

É a pon de ra ção que de i xo nes te mo men to, Sr.
Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ti -
nua em dis cus são a ma té ria. (Pa u sa.)

Não ha ven do mais quem peça a pa la vra, en cer -
ro a dis cus são.

Em vo ta ção o Pro je to de De cre to Le gis la ti vo n.º
232, de 2000.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. RICARDO SANTOS (Blo co/PSDB – ES)

– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra, pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – V. Exª

tem a pa la vra, pela or dem.
O SR. RICARDO SANTOS (Blo co/PSDB – ES.

Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
como eu es ta va au sen te do ple ná rio no mo men to,
que ro re gis trar o meu voto con trá rio ao Pro je to de Lei
do Se na do nº 167. Faço este re gis tro e gos ta ria que
fos se con sig na do em Ata o meu voto con trá rio ao Pro -
je to de Lei do Se na do nº 167.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
gis tro e a so li ci ta ção de V. Exª se rão aten di dos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES
(PFL – BA) – Sr. Pre si den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com a
pa la vra, pela or dem, o Se na dor Anto nio Car los Ma ga -
lhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES
(PFL – BA. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, pelo mes mo mo ti vo, de se jo di zer que o
meu voto se ria ”não“. Mas, quan do che guei aqui, já ti -
nha sido vo ta do o item. So li ci to que cons te em Ata o
meu voto ”não“ ao Pro je to de Lei do Se na do nº 167.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
gis tro e a so li ci ta ção de V. Ex.ª se rão aten di dos.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Sr. Pre si den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com a
pa la vra o Se na dor Ro ber to Fre i re, pela or dem.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
tam bém so li ci to que seja re gis tra do o meu voto con -
trá rio ao pro je to, se guin do o Lí der da Ban ca da.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
gis tro e a so li ci ta ção de V. Ex.ª se rão aten di dos.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – Sr. Pre -
si den te, pela or dem.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com a
pa la vra o Se na dor Hugo Na po leão, pela or dem.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, da
mes ma ma ne i ra, eu voto pela abs ten ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
gis tro e a so li ci ta ção de V. Ex.ª se rão aten di dos.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
232, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em
exer cí cio, Se na dor Ante ro Paes de Bar ros.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 311, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 232, de 2000 (nº 433, de
2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Comis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 232, de 2000 (nº
433, de 2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que “Apro -
va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Rá dio Co mu ni tá ria
Belo Ho ri zon te a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co -
mu ni tá ria na cidade de Ma na us, Esta do do Ama zo nas”.

Sala de Re u niões da Co mis são, 10 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo -
bão, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Mar lu ce
Pin to.

ANEXO AO PARECER Nº 311, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te:

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 2001

Apro va o ato que au to ri za a “Asso -
ci a ção Rá dio Co mu ni tá ria Belo Ho ri zon -
te” a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são
co mu ni tá ria na lo ca li da de de Ma na us,
Esta do do Ama zo nas.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 115, de 11 de agos to de 1999, que au to ri za a
“Asso ci a ção Rá dio Co mu ni tá ria Belo Ho ri zon te” a
exe cu tar, por três anos, sem di re i to de ex clu si vi da de,
ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na lo ca li da de de
Ma na us, Esta do do Ama zo nas.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção a re da ção fi nal.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 8:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 252, de 2000 (nº 
503/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que ou tor ga con ces são à Fun -
da ção Assis ten ci al, Edu ca ci o nal e Cul tu ral
Áu dio para exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são
de sons e ima gens – TV, na ci da de de Fran -
cis co Mo ra to, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.240, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Gil vam Bor ges.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pausa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
252, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em
exer cí cio, Se na dor Ante ro Paes de Bar ros.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 312, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 252, de 2000 (nº 503, de
2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 252, de 2000 (nº
503, de 2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que “apro -
va o ato que ou tor ga con ces são à Fun da ção Assis -
ten ci al, Edu ca ci o nal e Cul tu ral Áu dio para exe cu tar
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ser vi ço de ra di o di fu são de sons e ima gens – TV na ci -
da de de Fran cis co Mo ra to, Esta do de São Pa u lo”.

Sala de Re u niões da Co mis são, 10 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te; Edi son Lo bão,
Re la tor; Anto nio Car los Va la da res; Mar lu ce Pin to.

ANEXO AO PARECER Nº 312, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,                , Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter -
mos do art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro -
mul go o se guin te 

DECRETO LEGISLATIVO Nº    , DE 2001

Apro va o ato que ou tor ga con ces -
são à “Fun da ção Assis ten ci al, Edu ca ci o -
nal e Cul tu ral Áu dio” para exe cu tar ser vi -
ço de ra di o di fu são de sons e ima gens
(te le vi são), na lo ca li da de de Fran cis co
Mo ra to, Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 4 de no vem bro de 1999, que ou tor ga con -
ces são à “Fun da ção Assis ten ci al, Edu ca ci o nal e Cul -
tu ral Áu dio” para exe cu tar, por quin ze anos, sem di re i -
to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são de sons e 
ima gens (te le vi são), com fins ex clu si va men te edu ca -
ti vos, na lo ca li da de de Fran cis co Mo ra to, Esta do de
São Pa u lo.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em
dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção a re da ção fi nal.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 9:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 254, de 2000 (nº 
508/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Ba -
ta ta en se Cul tu ral – ABC a exe cu tar ser viço
de ra di o di fu são co mu ni tá ria na ci da de de
Ba ta ta is, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 265, de
2001, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor
Se na dor Ger son Ca ma ta.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pausa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
254, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em
exer cí cio, Se na dor Ante ro Paes de Bar ros.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 313, DE 2001
(Da Comissão Diretora)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 254, de 2000 (nº 508, de
2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 254, de 2000 (nº
508, de 2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Ba ta ta en se Cul tu -
ral – ABC, a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni -
tá ria na ci da de de Ba ta ta is, Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 10 de maio de
2001. – Ja der Bar ba lho – Pre si den te – Edi son Lo -
bão – Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Mar lu -
ce Pin to.

ANEXO AO PARECER Nº 313, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,         , Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos
do art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o
se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº    , DE 2001

Apro va o ato que au to ri za a “Asso -
ci a ção Ba ta ta en se Cul tu ral – ABC”, a
exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni -
tá ria na lo ca li da de de Ba ta ta is, Esta do de 
São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 222, de 17 de de zem bro de 1999, que au to ri za a 
“Asso ci a ção Ba ta ta en se Cul tu ral – ABC”, a exe cu tar,
por três anos, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de 
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ra di o di fu são co mu ni tá ria na lo ca li da de de Ba ta ta is,
Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em
dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção a re da ção fi nal.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 10:

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri -
men to nº 201, de 2001, do Se na dor Ro meu 
Tuma, so li ci tan do o de sa pen sa men to dos
Pro je tos de Lei do Se na do nºs 131, de
1999, e 18, de 2000, dos Pro je tos de Lei do
Se nado nºs 122, 198, 223 e 356, de 1999, 73 
e 203, de 2000, que tra mi tam em conjun to.

Em vo ta ção o re que ri men to, em tur no úni co. 

O SR. ÁLVARO DIAS (Blo co/PSDB – PR) – Sr. 
Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta -
ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Tem
V. Exª a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. ÁLVARO DIAS (Blo co/PSDB – PR. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, uma rá pi da abor -
da gem so bre a ques tão que en vol ve esse re que ri -
men to.

São inú me ros os pro je tos que di zem res pe i to à
uti li za ção do Fun do de Ga ran tia do Tem po de Ser vi -
ço, sen do um de les de mi nha au to ria.

O Go ver no tem con tes ta do to das as ini ci a ti vas
que têm por ob je ti vo am pli ar a pos si bi li da de de uti li za -
ção do Fun do pe los tra ba lha do res. Ale ga que po de rá
ha ver um de se qui lí brio no Fun do com uma uti li za ção
am pli a da. Re cen te men te, dis po ni bi li zou mais de R$3
bi lhões, se gun do o anún cio, para a ven da de ações
da Pe tro bras. E o nos so pro je to, data ve nia, pa re -
ce-me de ma i or uti li da de, aten de mais ao in te res se
pú bli co, já que tem em vis ta per mi tir que os aca dê mi -
cos de uni ver si da des pri va das, fi lhos de tra ba lha do -
res ou tra ba lha do res, pos sam uti li zar o Fun do para
pa ga men to de men sa li da des.

Como se sabe, há uma enor me ina dim plên cia
nas uni ver si da des pri va das. A im pos si bi li da de de pa -

ga men to é, a cada dia, uma re a li da de mais con tun -
den te. Há tam bém o aban do no. Cer ca de 40% dos
uni ver si tá ri os que in gres sam em uni ver si da des pri va -
das aca bam aban do nan do o cur so exa ta men te pela
im pos si bi li da de de pa gar. O cré di to edu ca ti vo não
aten de às ne ces si da des do tra ba lha dor. A uni ver si -
da de, no País, con ti nua, por tan to, um pri vi lé gio de
pou cos. Daí a im por tân cia de um pro je to como esse,
que bus ca uma al ter na ti va para que o es tu dan te pos -
sa fre qüen tar a uni ver si da de. Cre io que não exis te
me lhor apli ca ção do que essa. A uni ver si da de é uma
das pou cas al ter na ti vas de ca pa ci ta ção téc ni ca para
o tra ba lha dor de nos so País.

E quan to à pre o cu pa ção do Go ver no, nós as te -
mos tam bém. Tan to é que o nos so pro je to pre vê as hi -
pó te ses de mo vi men ta ção da con ta vin cu la da do tra -
ba lha dor, es ta be le cen do con di ções para que se pre -
ser ve a ca pa ci da de fi nan ce i ra do Fun do de Ga ran tia
do Tem po de Ser vi ço. 

Esta mos fa zen do essa abor da gem por que esse
pro je to vem tra mi tan do há mu i to tem po. Esta va na pa -
u ta. Hou ve uma so li ci ta ção de vis ta por par te da Li de -
ran ça do Go ver no. Ago ra, o re que ri men to de sa pen sa
dois pro je tos. Tra ta-se de um ”pa co te“ de pro je tos.
Tem ra zão o Se na dor Ro meu Tuma quan do so li ci ta o
de sa pen sa men to de dois pro je tos que di zem res pe i to 
a ou tro se tor e não ao da edu ca ção. Espe ra mos que,
a par tir des se re que ri men to, esse pro je to pos sa ser
vo ta do com ur gên cia e, quem sabe, até apro va do
pelo Se na do Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – As
Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam que i ram
per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

Os Pro je tos de Lei do Se na do nºs 131, de
1999, e 18, de 2000, vol tam a ter tra mi ta ção au tô no -
ma e re tor nam à Co mis são de Assun tos So ci a is, em 
de ci são ter mi na ti va.

Os Pro je tos de Lei do Se na do nºs 122, 198, 223
e 356, de 1999, e 73 e 203, de 2000, con ti nu am tra mi -
tan do con jun ta men te e re tor nam à Co mis são de
Assun tos So ci a is, em de ci são ter mi na ti va.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 11:

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri -
men to nº 205, de 2001, da Se na do ra Ma ri -
na, so li ci tan do a tra mi ta ção con jun ta do Pro -
je to de Lei do Se na do nº 92, de 1996, com o 
de nº 303, de 1999, e os de nºs 511 e 555,
de 1999, que já se en con tram apen sa dos,
por re gu la rem a mes ma ma té ria.
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Em vo ta ção o re que ri men to.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.).
Apro va do.
Ten do em vis ta que o Pro je to de Lei do Se na do

nº 92/96 não mais tra mi ta em ca rá ter ter mi na ti vo, uma 
vez que foi apro va do o pre sen te re que ri men to, as de -
ma is ma té ri as a este apen sa das tam bém de i xa rão de 
ter ca rá ter ter mi na ti vo nas Co mis sões com pe ten tes. 

Os Pro je tos de Lei nºs 92, de 1996, 303, 511 e
555, de 1999, pas sa rão a tra mi tar em con jun to e vão
às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia,
de Edu ca ção e de Assun tos So ci a is.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 12 :

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri -
men to nº 206, de 2001, do Se na dor Ro meu 
Tuma, so li ci tan do a tra mi ta ção con jun ta do
Pro je to de Lei do Se na do nº 156, de 2000,
com o de nº 303, de 1999, e os de nºs 511 e 
555, de 1999, que já se en con tram apen sa -
dos, por re gu la rem a mes ma ma té ria.

Em vo ta ção o re que ri men to.
As Srªs. e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
Ten do em vis ta a apro va ção do item an te ri or e

uma vez apro va do o pre sen te re que ri men to, o Pro je to 
de Lei do Se na do nº 156, de 2000, apen sa do às de -
ma is ma té ri as de i xa rá de ter ca rá ter ter mi na ti vo nas
co mis sões.

Os Pro je tos de Lei do Se na do nºs 303, 511 e
555, de 1999, e 156, de 2000, bem como o de nº 92,
de 1996, pas sam a tra mi tar em con jun to e vão às Co -
mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, de
Edu ca ção e de Assun tos So ci a is.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Esgo -
ta das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.

So bre a mesa, pa re ce res que se rão li dos pelo
Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Ante ro Paes
de Bar ros.

São li dos os se guin tes:

PARECERES

PARECER Nº 314, DE 2001

Da Mesa do Se na do Fe de ral so bre o 
Re que ri men to nº 12, de 2001.

Re la tor Se na dor Car los Wil son

A pre sen te ma té ria já nos foi re dis tri bu í da com
mi nu ta de re la tó rio da la vra do ilus tre Se na dor Car los
Pa tro cí nio – 2º Se cre tá rio da Mesa an te ri or.

Di an te do ex pos to, avo co o re la tó rio de Sua
Exce lên cia, que con clui fa vo ra vel men te ao Re que ri -
men to nº 12, de 2001. 

Sala de Re u niões, de maio de 2001. – Se na dor
Ja der Bar ba lho, Pre si den te; Se na dor Car los Wil -
son, Re la tor; Se na dor Anto nio Car los Va la da res;
Se na dor Ante ro Paes de Bar ros.

RE LA TÓ RIO

Da Mesa do Se na do Fe de ral so bre o 
Re que ri men to nº 12, de 2001

Re la tor Se na dor Car los Pa tro cí nio

I – Re la tó rio

O Se na dor Ge ral do Melo re quer, na for ma re gi -
men tal, seja en ca mi nha do ao Exce len tís si mo Sr. Mi -
nis tro de Esta do da De fe sa, Dr. Ge ral do Ma ge la da
Cruz Qu in tão, o se guin te pe di do de in for ma ções:

1. Se exis te, na exe cu ção do con tra to para im -
plan ta ção do Si vam, a car go da em pre sa Rayt he on,
for ne ci men to de equi pa men tos, ma te ri a is ou a pres -
ta ção de ser vi ços de qual quer na tu re za pela em pre -
sa Bom bar di er Inc., do Ca na dá, ou qual quer das
suas sub si diá ri as, seja no pró prio Ca na dá, seja em
qual quer ou tro país, no me a da men te as se guin tes,
sem pre ju í zo de qual quer ou tra: Bom bar di er Inter na -
ti o nal, Bom bar di er Cre dit Ltd. (Ca na dá), Bom bar di er
Cre dit Inc. (Esta dos Uni dos), Bom bar di er-Wien Schi -
e nen fahr ze u ge AG (Áus tria), Bom bar di er-Rotax
GmbH (Ale ma nha/Áus tria), Ca na da ir (Ca na dá),
Short Brot hers PLC (Irlan da do Nor te), Le ar jet Inc. e 
Le ar jet Cor po ra ti on (Esta dos Uni dos), Pro cor Engi -
ne e ring Ltd ou Bom bar di er Pro ra il Ltd. (Re i no Uni -
do), de Ha vil land e de Ha vil land Inc. (Ca na dá), Inter -
na ti o nal Na cel les Systems EEIG (aí in clu í da a Hu rel
Du bo is, da Fran ça), Shorts Mis si le Systems, Bu si -
ness Jet So lu ti ons (Bom bar di er e AMR Combs dos
Esta dos Uni dos), Flex jet Pro gram, Bom bar di er Ser -
vi ces, Inno tech Avi a ti on Inc. (Do val, Ca na dá),
Skyjet.com.

É o re la tó rio.

II – Voto

A pro po si ção en con tra-se de acor do com os dis -
po si ti vos cons ti tu ci o na is e re gi men ta is que re gem os
pe di dos de in for ma ções a au to ri da des do Po der Exe -
cu ti vo, bem como com as nor mas de ad mis si bi li da de
exi gi das pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, ra zão pela
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qual ma ni fes ta mo-nos fa vo ra vel men te ao en ca mi -
nha men to do Re que ri men to nº 12, de 2001, ao Exmo.
Sr. Mi nis tro de Esta do da De fe sa.

Sala de Re u niões, de fe ve re i ro de 2001. – Se na -
dor Anto nio Car los Ma ga lhães, Pre si den te; Car los
Pa tro cí nio, Re la tor.

PARECER Nº 315, DE 2001

Da Mesa do Se na do Fe de ral so bre o 
Re que ri men to nº 102, de 2001.

Re la tor  Se na dor Car los Wil son

A ilus tre Se na do ra He lo í sa He le na re quer, seja 
so li ci ta do ao Sr. Mi nis tro de Esta do de Mi nas e
Ener gia, Dr. José Jor ge Vas con ce los Lima, in for ma -
ções so bre o pla no de emer gên cia. nor mas e pro ce -
di men tos de aci den tes da Pe tro bras e, ain da, a re -
mes sa de có pia do anun ci a do re la tó rio de au di to ria
ex ter na con tra ta pelo ex-Ministro Ro dolp ho Tou ri -
nho, para ava li ar os pon tos con si de ra dos crí ti cos
para sub si di ar a re vi são, das no vas nor mas e pro ce -
di men tos da que la em pre sa.

A pro po si ção está de acor do com os dis po si ti -
vos cons ti tu ci o na is e re gi men ta is que re gem os pe di -
dos de in for ma ções e de re mes sa de do cu men tos pe -
las au to ri da des do Po der Exe cu ti vo, bem como com
as nor mas de ad mis si bi li da de exi gi das pelo Ato da
Mesa nº 1, de 2001, ra zão pela qual ma ni fes ta mo-nos 
fa vo ra vel men te ao en ca mi nha men to do Re que ri men -
to nº 102, de 2001, ao Exmo. Sr. Mi nis tro de Esta do de
Mi nas e Ener gia.

Sala das Re u niões,  de maio de 2001. – Se na -
dor Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Se na dor Car los
Wil son, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res –  Ante -
ro Paes de Bar ros.

PARECER Nº 316, DE 2001

Da Mesa do Se na do Fe de ral so bre o 
Re que ri men to nº 103, de 2001.

Re la tor Se na dor Car los Wil son
O Se na dor Ge ral do Cân di do re quer, seja so li ci -

ta do ao Sr. Mi nis tro de Esta do de Mi nas e Ener gia, Dr.
José Jor ge Vas con ce los Lima, có pi as de to dos os
con tra tos fir ma dos pela Pe tro bras com a em pre sa
Ma rí ti ma, re la ti vos ao for ne ci men to das pla ta for mas
ma rí ti mas, em es pe ci al, o con tra to da P-36.

A pro po si ção está de acor do com os dis po si ti -
vos cons ti tu ci o na is e re gi men ta is que re gem os pe di -
dos de in for ma ções e de re mes sa de do cu men tos pe -
las au to ri da des do Po der Exe cu ti vo, bem como com
as nor mas de ad mis si bi li da de exi gi das pelo Ato da

Mesa nº 1, de 2001, ra zão pela qual ma ni fes ta mo-nos 
fa vo ra vel men te ao en ca mi nha men to do Re que ri men -
to nº 103, de 2001, ao Exmo. Sr. Mi nis tro de Esta do de 
Mi nas e Ener gia.

Sala das Re u niões, de maio de 2001. – Se na dor 
Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Se na dor Car los Wil -
son, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res –  Ante ro
Paes de Bar ros.

PARECER Nº 317, DE 2001

Da Mesa do Se na do Fe de ral so bre o 
Re que ri men to nº 123, de 2001.

Re la tor Se na dor Car los Wil son

A no bre Se na do ra He lo í sa He le na re quer, seja 
so li ci ta do ao Sr. Mi nis tro de Esta do de Mi nas e
Ener gia, Dr. José Jor ge Vas con ce los Lima, in for ma -
ções so bre o Pla no Na ci o nal de Po lí ti ca Ener gé ti ca,
es pe ci al men te o pla no de uso dos re cur sos ener gé -
ti cos e a ex plo ra ção e uso do pe tró leo de res pon sa -
bi li da de do Con se lho Na ci o nal de Po lí ti ca Ener gé ti -
ca (CNPE), cri a do pela Lei nº 9.478.

A pro po si ção está de acor do com os dis po si ti -
vos cons ti tu ci o na is e re gi men ta is que re gem os pe di -
dos de in for ma ções e de re mes sa de do cu men tos pe -
las au to ri da des do Po der Exe cu ti vo, bem como com
as nor mas de ad mis si bi li da de exi gi das pelo Ato da
Mesa nº 1, de 2001, ra zão pela qual ma ni fes ta mo-nos 
fa vo ra vel men te ao en ca mi nha men to do Re que ri men -
to nº 123, de 2001, ao Exmº Sr. Mi nis tro de Esta do de
Mi nas e Ener gia.

Sala das Re u niões, de maio de 2001. – Se na dor 
Ja der Bar ba lho, Pre si den te –  Se na dor Car los Wil -
son, Re la to – Anto nio Car los Va la da res – Ante ro
Paes de Bar ros.

PARECER Nº 318, DE 2001

Da Mesa do Se na do Fe de ral so bre o 
Re que ri men to nº 148, de 2001.

Re la tor  Se na dor Car los Wil son
O Se nhor Se na dor Ge ral do Cân di do re quer,

seja so li ci ta do ao Sr. Mi nis tro de Esta do da Jus ti ça,
Dr. José Gre go ri, in for ma ções so bre o in qué ri to da
Po lí cia Fe de ral que in ves ti gou as re la ções en tre a Pe -
tro bras, na épo ca pre si di da pelo Sr. Joel Ren nó, e a
Com pa nhia Ma rí ti ma, do em pre sá rio Ger nan Efro mo -
vich, e a re mes sa de có pia dos au tos das in ves ti ga -
ções.

A pro po si ção está de acor do com os dis po si ti -
vos cons ti tu ci o na is e re gi men ta is que re gem os pe di -
dos de in for ma ções e de re mes sa de do cu men tos pe -
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las au to ri da des do Po der Exe cu ti vo, bem como com
as nor mas de ad mis si bi li da de exi gi das pelo Ato da
Mesa nº 1, de 2001, ra zão pela qual ma ni fes ta mo-nos 
fa vo ra vel men te ao en ca mi nha men to do Re que ri men -
to nº 148, de 2001, ao Exmo. Sr. Mi nis tro de Esta do da 
Jus ti ça.

Sala das Re u niões, de maio de 2001. – Se na dor 
Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Se na dor Car los Wil -
son, Re la tor –  Anto nio Car los Va la da res – Ante ro
Paes de Bar ros.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A
Pre si dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que a Mesa apro -
vou os Re que ri men tos n.ºs 12, 102, 103, 123 e 148,
de 2001, de au to ria dos Se na do res Ge ral do Melo,
Ge ral do Cân di do e da Se na do ra He lo í sa He le na,
so li ci tan do in for ma ções a Mi nis tros de Esta do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Vol -
ta-se à lis ta de ora do res ins cri tos.

Con ce do a pa la vra à Se na do ra He lo í sa He le na,
pela Li de ran ça do Blo co de Opo si ção.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Como Lí der. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, as man che tes dos jor na is
do dia de hoje, com cer te za, têm um si lên cio que
doem aos nos sos ou vi dos.

Quem tem acom pa nha do al gu mas ma té ri as que 
têm sido fe i tas pela Fo lha de S.Pa u lo, por ou tros jor -
na is, pelo Cor re io Bra zi li en se, dan do con ta do bal -
cão de ne gó ci os que está sen do mon ta do no Con -
gres so Na ci o nal, para im pe dir a cha ma da CPI da Cor -
rup ção, e o pro fun do si lên cio à elo qüên cia muda dos
Lí de res do Go ver no, por cer to, fica pro fun da men te
an gus ti a do. Por que ou efe ti va men te é ver da de o que
está sen do apre sen ta do nos jor na is e, sen do ver da -
de, é um pro fun do de sa fio ao Con gres so Na ci o nal –
nós nos sen ti re mos to dos pre va ri can do, por que, se
as sim fos se, era tal cri me de corrup ção es ta be le cer
um bal cão de ne gó ci os com o Con gres so Na ci o nal,
para im pe dir que um ins tru men to da Cons ti tu i ção,
um ins tru men to da or dem ju rí di ca vi gen te seja vi a -
bi li za do, ou não ha ve ria ne nhu ma ou tra ex pli ca ção
esse silêncio que dói aos ou vi dos pela Li de ran ça do
Governo.

Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, es ta mos
vi ven do um mo men to mu i to in te res san te no Bra sil,
cla ro que do lo ro so, pes so al men te, às ve zes. Num
mo men to em que o Con gres so Na ci o nal, de fato,
apre sen ta-se para a so ci e da de como aque le ve lho
ter mo que Pa dre Antô nio Vi e i ra di zia, como um co vil
dos la drões to le ra dos, com a es tru tu ra de cor rup ção
mon ta da den tro do Pa lá cio do Pla nal to, tudo isso nos

an gus tia pro fun da men te. Angus tia a to dos que en ten -
dem a im por tân cia das ins ti tu i ções para a cons tru ção
do Esta do De mo crá ti co de Di re i to.

To dos nós que pen sa mos na re vo lu ção so ci a lis -
ta pen sa mos até em ex tin ção da pró pria es tru tu ra da
po lí ti ca, mas isso não va mos ver. Com isso, efe ti va -
men te, não te re mos con di ção, en quan to es tru tu ras
ana to mo fi si o ló gi cas, de en xer gar, de con vi ver. Esta -
re mos, com cer te za, lu tan do, hoje, mas sa be mos a
im por tân cia das ins ti tu i ções de mo crá ti cas para a
cons tru ção do Esta do De mo crá ti co de Di re i to.

Acre di to que to dos nós te mos re ce bi do cen te -
nas de e-mails re la ci o na dos ao Con se lho de Éti ca e
De co ro Par la men tar. É cla ro que eu, como mem bro
do Con se lho de Éti ca, não tra ta rei dis so, até por que o
art. 29, § 1º, é mu i to cla ro, im põe si gi lo e dis cri ção,
sob pena de afas ta men to aos mem bros do Con se lho.
Mas, em re la ção à Co mis são Par la men tar de Inqué ri -
to, é de fun da men tal im por tân cia que es ta be le ça mos
os me ca nis mos ne ces sá ri os para fa zer isso.

Ontem, numa au diên cia na Co mis são de Cons -
ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, li um pe que no tre cho e
pas so a lê-lo hoje para tra ba lhar com to dos nes ta
Casa. É um pe que no tre cho de um diá lo go en tre um
pi ra ta e um im pe ra dor. Acho que é exa ta men te isso
que atra ves sa men tes e co ra ções nes te País, que é o
sen ti men to da im pu ni da de, é o sen ti men to de que o
pe que no, se rou bar o pão para ali men tar seu fi lho,
não sabe se ama nhe ce rá vivo. É o sen ti men to, hoje,
da im pu ni da de no País.

E tem um diá lo go mu i to in te res san te, en tre um
pi ra ta e um im pe ra dor, Ale xan dre Mag no, que diz:

Na ve ga va Ale xan dre em uma po de ro -
sa ar ma da pelo mar Eri treu a con quis tar a
Índia; e como fos se tra zi do à sua pre sen ça
um pi ra ta, que por ali an da va rou ban do os
pes ca do res, re pre en deu-o mu i to Ale xan dre
de an dar em tão mau ofí cio; po rém ele, que
não era me dro so nem ler do, res pon deu as -
sim: Bas ta, Se nhor, que eu por que rou bo
em uma bar ca sou la drão, e vós por que rou -
ba is em uma ar ma da sois Impe ra dor?
Assim é. O rou bar pou co é cul pa, o rou bar
mu i to é gran de za: o rou bar com pou co po -
der faz os pi ra tas, o rou bar com mu i to, os
Ale xan dres.

E di zia ain da, se guin do o tex to de San to Agos ti -
nho:

O la drão que fur ta para co mer não vai
nem leva ao Infer no: os que não só vão,
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mas le vam, de que eu tra to, são os la drões
de ma i or ca li bre e de mais alta es fe ra, os
qua is, de ba i xo do mes mo nome e do mes -
mo pre di ca men to, dis tin gue mu i to bem S.
Ba sí lio Mag no.

To dos eles são san tos, Se na dor Ade mir Andra -
de. Não há ne nhu ma per so na li da de po lí ti ca.

Não são só la drões, diz o San to [S.
Ba sí lio Mag no], os que cor tam bol sas, ou
es pre i tam os que se vão ba nhar, para lhes
co lher a rou pa; os la drões que mais pró pria
e dig na men te me re cem este tí tu lo são
aque les a quem os Reis en co men dam os
exér ci tos e le giões, ou o go ver no das Pro -
vín ci as, ou a ad mi nis tra ção das Ci da des, os
qua is já com ma nha, já com for ça, rou bam e 
des po jam os po vos. Os ou tros la drões rou -
bam um ho mem, es tes rou bam Ci da des e
Re i nos: os ou tros fur tam de ba i xo do seu ris -
co, es tes sem te mor, nem pe ri go: os ou tros,
se fur tam, são en for ca dos, es tes fur tam e
en for cam. Dió ge nes, que tudo via, com mais 
agu da vis ta que os ou tros ho mens, viu que
uma gran de tro pa de va ras e Mi nis tros de
Jus ti ça le va vam a en for car uns la drões, e
co me çou a bra dar: Lá vão os la drões gran -
des en for car os pe que nos. Di to sa Gré cia,
que ti nha tal Pre ga dor! E mais di to sas as
ou tras na ções, se ne las não pa de ce ra jus ti -
ça as mes mas afron tas. Qu an tas ve zes se
viu em Roma ir a en for car um la drão por ter
fur ta do um car ne i ro, e no mes mo dia ser le -
va do em tri un fo um Côn sul ou Di ta dor por
ter rou ba do uma Pro vín cia! E quan tos la -
drões te ri am en for ca do es tes mes mos la -
drões tri un fan tes? De um cha ma do Se ro na -
to dis se com dis cre ta con tra po si ção Si dô nio
Apo li nar: Se ro na to está sem pre ocu pa do
em duas co i sas: em cas ti gar fur tos, e em os 
fa zer. Isto não era zelo de jus ti ça, se não in -
ve ja. Qu e ria ti rar os la drões do mun do, para
rou bar ele só.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, este mo -
men to que vi ve mos é ex tre ma men te im por tan te para
a na ção bra si le i ra. Nem vou can sá-los com a con ju ga -
ção do ver bo ra pio. Pe. Antô nio Vi e i ra faz aqui uma
con ju ga ção ex tre ma men te do lo ro sa. Ele fa la va que
to dos os go ver nan tes:

Con ju ga vam por to dos os mo dos o
Ver bo Ra pio; por que fur tam por to dos os

mo dos da arte, não fa lan do em ou tros no -
vos e es qui si tos, que não co nhe ceu Do na to, 
nem Des pa u té rio. Tan to que lá che gam, co -
me çam a fur tar pelo modo Indi ca ti vo, por -
que a pri me i ra in for ma ção que pe dem aos
prá ti cos é que lhe apon tem e mos trem os
ca mi nhos por onde po dem abar car tudo.
Fur tam pelo modo Impe ra ti vo, por que como
têm o mero e mis to im pé rio, todo ele apli -
cam des po ti ca men te às exe cu ções da ra pi -
na. Fur tam pelo modo Man da ti vo, por que
ace i tam quan to lhes man dam; e para que
man dem to dos, os que não man dam não
são ace i tos. Fur tam pelo modo Opta ti vo,
por que de se jam quan to lhes pa re ce bem; e
ga ban do as co i sas de se ja das aos do nos de -
las, por cor te sia sem von ta de as fa zem
suas. Fur tam pelo mé to do Con jun ti vo, por -
que ajun tam o seu pou co ca be dal com o da -
que les que ma ne jam mu i to; e bas ta só que
ajun tem a sua gra ça, para se rem, quan do
me nos, me e i ros da ga nân cia.

E aí vão tan tas for mas que te mos vis to hoje no
Bra sil. 

Então, para o Con gres so Na ci o nal é es ta be le ci -
da a obri ga ção cons ti tu ci o nal de fis ca li zar os atos do
Exe cu ti vo. Se o Exe cu ti vo nada teme dos  in dí ci os re -
le van tes de cri mes con tra a ad mi nis tra ção pú bli ca –
ex plo ra ção de pres tí gio, in ter me di a ção de in te res ses
pri va dos, trá fi co de in fluên cia –, que, ao me nos, li be re 
a Ban ca da go ver nis ta para que ela pos sa cum prir a
sua obri ga ção cons ti tu ci o nal e ins ta lar a Co mis são
Par la men tar de Inqué ri to.

Se esse é um de ba te ele i to ra lis ta, um de ba te
sim ples men te po lí ti co – po lí ti co do pon to de vis ta ele i -
to re i ro –, que fa ça mos isso, por que se ria a Co mis são
Par la men tar de Inqué ri to o mais belo tes te mu nho da
ino cên cia do pró prio Go ver no e, por tan to, um gran de
ins tru men to ele i to ra lis ta para a ba ta lha da dis pu ta
pre si den ci al do ano que vem. 

To das as pes so as sa bem – qual quer me dío cre
le ga lis ta de plan tão sabe – que a CPI não é um ins tru -
men to de es ta tu to par ti dá rio; a CPI não é um ins tru -
men to ide o lo gi za do, pro gra má ti co, par ti dá rio. A Co -
mis são Par la men tar de Inqué ri to é um ins tru men to
cons ti tu ci o nal. Por ter po der de in ves ti ga ção pró prio
das au to ri da des ju di ci a is, ela es ta be le ce os me ca nis -
mos que ga ran tem agi li da de aos pro ce di men tos in -
ves ti ga tó ri os, para que não se ja mos omis sos e cúm -
pli ces e para que não ve ja mos o Con gres so Na ci o nal
apre sen ta do como par te da mer ca do ria, a mer ca do -
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ria in fla ci o na da. To dos os dias apa re ce no jor nal um
mon tan te ma i or que está sen do li be ra do pelo Go ver -
no. Por tan to, já está in fla ci o na do o pre ço! Com a in -
clu são e a re ti ra da de as si na tu ras dos re que ri men tos, 
o pre ço fica in fla ci o na do! Não é bom para a de mo cra -
cia bra si le i ra, não é bom para a cons tru ção do Esta do 
de mo crá ti co de di re i to, não é bom para os que que -
rem o cum pri men to da or dem ju rí di ca vi gen te, para
aque les que que rem cons tru ir a de mo cra cia. 

É o ape lo que de i xo para que pos sa mos fa zer a
Co mis são Par la men tar de Inqué ri to. Vol to a re pe tir:
ela não é um ins tru men to ide o lo gi za do, pro gra má ti co
e par ti dá rio. A Co mis são Par la men tar de Inqué ri to é
um ins tru men to es ta be le ci do pela Cons ti tu i ção Fe de -
ral, e criá-la nada mais é do que par te da obri ga ção
do Con gres so Na ci o nal, que tem como ta re fa no bre,
como obri ga ção no bre, fis ca li zar os atos do Exe cu ti -
vo, e não fun ci o nar como se um ane xo  ar qui te tô ni co
ape nas fos se do Pa lá cio do Pla nal to.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so da Sra. He lo í sa He -
le na, o Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te, de i xa 
a ca de i ra da Pre si dên cia, que é ocu pa da
pelo Sr. Ante ro Paes de Bar ros, 2º Se cretário.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela Li de ran ça do Go -
ver no.

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –
O Se na dor Ade mir Andra de ha via so li ci ta do a pa la vra
an te ri or men te, pela Li de ran ça do PSB. Em se gui da,
con ce de rei a pa la vra a V. Exª, pela Li de ran ça do Go -
ver no.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ade mir Andrade.
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Como

Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, faço po lí ti ca par ti dá ria há 23 anos –
quan do fui ele i to pela pri me i ra vez, em 1978 – e nun -
ca vi, ao lon go des ses anos, uma si tu a ção como a
que es ta mos vi ven do. Nun ca ha via vis to de ma ne i ra
tão es can ca ra da, nas man che tes de to das as re vis -
tas, de to dos os jor na is, até mes mo na pró pria te le vi -
são,  de cla ra ções os ten si vas do Pre si den te da Re pú -
bli ca do Bra sil a di zer que vai im pe dir a CPI a qual quer 
cus to.

Obser vem V. Exªs – e que ro di ri gir-me es pe ci al -
men te ao povo bra si le i ro –: uma Co mis são Par la men -
tar de Inqué ri to, ao ser cri a da, tem a obri ga ção de in -
ves ti gar fa tos de ter mi na dos e ques tões le van ta das de 
toda a or dem. Ago ra, no Se na do, há vá ri as Co mis -
sões Par la men ta res de Inqué ri to fun ci o nan do: uma

para in ves ti gar as ações das or ga ni za ções
não-governamentais, ou tra para exa mi nar ca sos de
cor rup ção no fu te bol bra si le i ro, e ou tra para in ves ti gar 
o rou bo de car gas no Bra sil.

Qu an do se tra ta de in ves ti gar um fato da im por -
tân cia do que se está apre sen tan do aqui ago ra, que
en vol ve bi lhões e bi lhões de re a is, o Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que toma por de ter mi na ção im pe dir a
ins ta la ção da CPI de qual quer ma ne i ra.

Pre ci sa mos de um ter ço das as si na tu ras para a
ins ta u ra ção des sa CPI. É bom que o povo bra si le i ro
per ce ba o que sig ni fi ca, na ver da de, a re pre sen ta ção
no Con gres so Na ci o nal. Ti ve mos enor me di fi cul da de
para con se guir um ter ço de as si na tu ras dos Srs. Se -
na do res e dos De pu ta dos Fe de ra is. Foi pre ci so que
hou ves se essa bri ga in ter na na base do Go ver no en -
tre o PMDB e o PFL e, ain da, que a im pren sa, li be ra da 
tal vez em ra zão da bri ga da pró pria base do Go ver no,
di vul gas se inú me ros fa tos de cor rup ção, de nún ci as
do PFL con tra Mi nis tros do PMDB e vi ce-versa, am -
bos per ten cen tes à base de sus ten ta ção do Go ver no,
para que Se na do res se sen si bi li zas sem e as si nas -
sem o re que ri men to de ins ta la ção des sa CPI. 

Con se gui mos 29 as si na tu ras no Se na do da Re -
pú bli ca – se ri am ne ces sá ri as ape nas 27. Há, por tan -
to, 2 a mais. Na Câ ma ra dos De pu ta dos, pre ci sá va -
mos de 171 as si na tu ras e ob ti ve mos 183 – 12 além
do nú me ro es ta be le ci do para a ins ta la ção da CPI.

O Pre si den te des ta Casa re u ni rá ago ra as li de -
ran ças para ve ri fi car a pos si bi li da de de se con vo car
ou não o Se na do Fe de ral para ler a CPI. O Go ver no
está ten tan do, de to das as for mas, im pe dir essa le i tu -
ra e ga nhar tem po para con ven cer Par la men ta res a
re ti rar as suas as si na tu ras para im pos si bi li tar a sua
ins ta la ção.

Os no ti ciá ri os di zem que on tem o Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so re u niu 10 dos seus Mi -
nis tros e man dou que eles pro cu ras sem os Par la men -
ta res e os con ven ces sem, a qual quer cus to, a re ti rar
as suas as si na tu ras. E ame a çou, di zen do que aque -
les que não pro ce des sem des se modo se ri am tra ta -
dos como ini mi gos, ou seja, como ad ver sá ri os.

Não me lem bro, em ne nhum mo men to da his -
tó ria po lí ti ca bra si le i ra, de que um Pre si den te da
Re pú bli ca te nha agi do da for ma como está fa zen do
o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so. Está
mais do que cla ro e evi den te que ele teme o re sul ta -
do da CPI e que sabe que as pri va ti za ções re a li za -
das no Bra sil ti ve ram imen sas ir re gu la ri da des. Não
trou xe ram o cres ci men to eco nô mi co es pe ra do e so -
nha do. Ao con trá rio, a po lí ti ca eco nô mi ca, que au -
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men tou enor me men te a dí vi da, con su miu e di lu iu
to tal men te todo o re cur so ar re ca da do com a pri va ti -
za ção de tudo que se ven deu nes te País ao lon go
des ses úl ti mos anos.

Por tan to, é ex tre ma men te la men tá vel, Sr. Pre -
si den te, Se na dor Ante ro Paes de Bar ros, a ati tu de
do Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so no sen -
ti do de con ven cer De pu ta dos Fe de ra is e Se na do res 
da Re pú bli ca a re ti ra rem as suas as si na tu ras para a 
ins ta la ção da men ci o na da Co mis são, em tro ca da
li be ra ção de re cur sos para suas emen das, se jam
in di vi du a is, se jam co le ti vas, ou quem sabe em tro ca 
de tan tos ou tros fa vo res a se rem  con ce di dos  a es -
sas pes so as.

E fico a me per gun tar so bre o que será mais
in de cen te nes se pro ces so po lí ti co: vi o lar um pa i nel
para des co brir como vo tou cada Se na dor da Re pú -
bli ca ou ofe re cer fa vo res do Go ver no, re cur sos pú -
bli cos a de ter mi na dos De pu ta dos Fe de ra is ou mes -
mo a Se na do res da Re pú bli ca? O que é mais sujo?
O que é mais an tié ti co? Com prar a cons ciên cia de
pes so as? Será que um Par la men tar que as si nou a
Co mis são Par la men tar Mis ta de Inqué ri to já não es -
ta va pre ven do que de po is vi es se a re ti rá-la? E a Fo -
lha de S. Pa u lo diz que três já con fir ma ram a re ti ra -
da das assina tu ras.

Será que um Par la men tar como esse, que as si -
nou na pers pec ti va de ser cha ma do a ne go ci ar, na
pers pec ti va de re ce ber fa vo res do Go ver no, na pers -
pec ti va de ver li be ra dos re cur sos que não são do Pre -
si den te Fer nan do Hen ri que Car do so, mas do povo
bra si le i ro, para cuja apli ca ção e dis tri bu i ção de ve ria
ha ver mais nor mas, ao re ti rar a sua as si na tu ra, não
es ta rá co me ten do fal ta de de co ro Par la men tar? Será
que ele não está se com pro me ten do, não está pe can -
do, não está de i xan do de se guir com suas obri ga -
ções, não está ne go ci an do, não está sen do an tié ti co? 
Qual será o cri me ma i or: as si nar uma CPI para es pe -
rar ser cha ma do e re ce ber fa vo res do Go ver no ou vi o -
lar o pa i nel do Se na do para sa ber como vo tou cada
De pu ta do Fe de ral ou Se na dor da Re pú bli ca?

Tal vez o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do -
so con si ga atin gir o seu ob je ti vo. E vejo que o Mi nis tro
do Tra ba lho, Sr. Fran cis co Dor nel les, já de i xou o Mi -
nis té rio para re as su mir seu man da to na Câ ma ra, em
fun ção de o seu Su plen te ter as si na do a Co mis são
Par la men tar de Inqué ri to. Assim, o Pre si den te da Re -
pú bli ca obri gou o Mi nis tro a de i xar o car go e o co lo ca
como De pu ta do para in va li dar a as si na tu ra do seu
Su plen te na CPI. Sin ce ra men te, não sei quem está
sen do mais an tié ti co. É algo to tal men te des qua li fi ca -

do, a co me çar pela ati tu de do pró prio Pre si den te da
Re pú bli ca. Que mo ral se vai ter nes te Se na do Fe de -
ral para pu nir qual quer pes soa, para pu nir qual quer
Se na dor por fal ca tru as co me ti das, se o Go ver no ne -
go cia an ti e ti ca men te com De pu ta dos, como o faz
ago ra o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so?

A úni ca es pe ran ça que res ta é a com pre en são,
a for ça, a re vol ta e a in dig na ção do ci da dão co mum,
que as sis te a tudo, que vê um Pre si den te jo gar de for -
ma ab so lu ta men te an tié ti ca para im pe dir a ins ta la ção
de uma Co mis são Par la men tar de Inqué ri to. O que se
pode que rer de um País como esse? Que haja a pers -
pec ti va do cres ci men to da cons ci en ti za ção po lí ti ca do 
povo tra ba lha dor bra si le i ro.

Srs. Se na do res, qua se dois ter ços do Con gres -
so Na ci o nal se guem a ori en ta ção, a or dem, a de ter -
mi na ção do Che fe do Po der Exe cu ti vo. E este, con tra
o pe di do de to dos, ape nas para ci tar um exem plo, ex -
tin guiu a Su dam e a Su de ne por meio de me di da pro -
vi só ria, trans for man do-as em agên cia de de sen vol vi -
men to, sem con sul tar nin guém, num to tal des res pe i to 
ao Con gres so Na ci o nal. E este, por sua vez, se quer
re gu la men ta a edi ção de me di das pro vi só ri as. O Pre -
si den te edi ta uma me di da pro vi só ria trin ta ou qua ren -
ta ve zes se gui das, por três ou qua tro anos. Não sei o
que se pode es pe rar do Con gres so Na ci o nal numa si -
tu a ção como essa, quan do um Pre si den te age de tal
for ma.

A úni ca es pe ran ça que nos res ta, na ver da de,
é que o povo, que ago ra con ta com di ver sas fon tes
de in for ma ção  Inter net, TV Se na do, A Voz do Bra -
sil e ou tras – aten te cada vez mais para a po lí ti ca,
pres te mais aten ção à po lí ti ca, pro cu re com pre en der 
e en ten der nos sa si tu a ção, pois não adi an ta pen sar
que nada se re sol ve. Afi nal de con tas, to das as na -
ções, to dos os Esta dos, to dos os mu ni cí pi os são go -
ver na dos por po lí ti cos. O po lí ti co é a es sên cia da
de mo cra cia, é ele i to pela po pu la ção. Para se ele ger, 
o po lí ti co pre ci sa ter cons ciên cia. O ci da dão co mum, 
quan do pen sa que ne nhum po lí ti co pres ta, não se
deve afas tar da po lí ti ca. Ao con trá rio. O ci da dão co -
mum que pen sa que o po lí ti co não pres ta deve en -
trar para a po lí ti ca e pro cu rar ocu par o lu gar de
quem não pres ta. Deve ten tar in flu en ci ar a so ci e da -
de, fi li an do-se a um par ti do po lí ti co que te nha idéi as 
que com bi nem com as suas idéi as a res pe i to da es -
tru tu ra so ci al que ele de se ja para o seu país e que
faça uma po lí ti ca eco nô mi ca de acor do com o seu
de se jo. É fa zen do po lí ti ca que va mos mu dar a nos sa 
so ci e da de, e não se afas tan do dela. Por pior que es -
te ja a po lí ti ca no País hoje, é pre ci so que o povo
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bra si le i ro te nha cada vez mais essa com pre en são.
Não é se omi tin do, não é con de nan do, não é se
afas tan do, não é achan do que não pode fa zer nada
para mu dar que se co la bo ra com o Bra sil; ao con trá -
rio, é apren den do cada vez mais, se in te res san do
cada vez mais, co nhe cen do cada vez mais os par ti -
dos po lí ti cos e os po lí ti cos, é sen do can di da to, in clu -
si ve, ou vo tan do mais cons ci en te que se muda a
his tó ria des te País, que é tão fan tás ti co, tão rico, tão 
po de ro so, que tem con di ções de dar ao seu povo
uma vida mu i to mais dig na. É pre ci so que haja uma
par ti ci pa ção mais cons ci en te do tra ba lha dor bra si le i -
ro no pro ces so po lí ti co.

Não nos va mos de si lu dir nem nos de sen can tar 
com ati tu des como a do Pre si den te Fer nan do Hen ri -
que Car do so, com ações que es tão acon te cen do no 
Se na do da Re pú bli ca. Ao con trá rio. Va mos ter mais
es pe ran ça. Va mos tra ba lhar para mu dar essa pers -
pec ti va fu tu ra do nos so País.

Espe ro que o Pre si den te não con si ga re ti rar
as si na tu ras de doze De pu ta dos Fe de ra is ou Se na -
do res. Se eles o fi ze rem, se ria o caso de so li ci tar
que os Con se lhos de Éti ca do Se na do e da Câ ma ra
ana li sas sem suas ati tu des, por que com cer te za tro -
ca ram sua as si na tu ra ou já as si na ram na pers pec ti -
va de re ce ber um fa vor ou de fa zer uma ne go ci a ção
ilí ci ta com o Po der Exe cu ti vo.

Tudo o que digo nes ta Casa fa ço-o em nome
do meu Par ti do, o Par ti do So ci a lis ta Bra si le i ro.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros)
– Con ce do a pa la vra, como Lí der do PSDB, ao Se -
na dor Ro me ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR.
Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, se rei rá pi do, por que te re -
mos ago ra uma re u nião de lí de res par ti dá ri os para
dis cu tir a con vo ca ção ou não de ses são do Con -
gres so.

Ini ci al men te, re pu dio as co lo ca ções de que es -
ta ria ha ven do um gran de acor do, ne go ci a tas com
re cur sos pú bli cos e emen das na ques tão da CPI. A
im pren sa pu bli cou em al guns jor na is, hoje, esta ma -
té ria, que não é ver da de i ra, uma ma té ria que não
con diz com a re a li da de, por que não está ha ven do
ne nhum tipo de ne go ci a ção des sa qua li da de. Di zer
isso é agre dir o Go ver no Fe de ral e tam bém os Par -
la men ta res, por que S. Exªs não se su je i ta ri am a
esse tipo de atu a ção, e nem o Go ver no pra ti ca ria
esse tipo de ação.

To dos os anos, quan do se ini cia a li be ra ção
das emen das in di vi du a is ou co le ti vas de Par la men -
ta res, in de pen den te men te de se rem ou não da base 
par ti dá ria, vem a Opo si ção com essa can ti le na, di -
zen do que a li be ra ção de emen das é fe i ta por con ta
de ne go ci a tas, de ne go ci a ções.

Re pu dio es sas co lo ca ções. Va mos bar rar a CPI, 
por ser in cons ti tu ci o nal e por que pres ta rá um des ser -
vi ço ao País, pois trans for mar-se-á num pa lan que ele -
i to ral da Opo si ção, ten do em vis ta a ele i ção do pró xi -
mo ano. Por tan to, peço a trans cri ção da nota ofi ci al
emi ti da on tem pelo PSDB, no sen ti do de es cla re cer a
ques tão da pers pec ti va da CPI e das de nún ci as exis -
ten tes. A nota ofi ci al do PSDB tem como tí tu lo: ”A CPI
é um des ser vi ço à Na ção“.

Sr. Pre si den te, peço a trans cri ção do ar ti go do
jor na lis ta Arnal do Ja bor, pu bli ca do na Fo lha de S.Pa -
u lo no dia 8 de maio de 2001, que tem como tí tu lo:
”CPI é so nho do PT e sa bo ne te dos cor rup tos“. Infe liz -
men te, não po de rei ler al guns tre chos por que o Pre si -
den te Ja der Bar ba lho está me aguar dan do.

De i xo meu re pú dio às in si nu a ções. As acu sa -
ções são in ve rí di cas, in fun da das e fe rem a se ri e da de
do Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so e dos pró -
pri os Par la men ta res.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – To dos os
jor na is do Bra sil es tão men tin do, Se na dor.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Se, por 
aca so, al gum Par la men tar que deu sua as si na tu ra
para a CPI qui ser re ti rá-la po de rá fa zê-lo, pois tra -
ta-se de um di re i to de mo crá ti co. A Opo si ção e o Go -
ver no lu tam de mo cra ti ca men te nes ta Casa e no
Con gres so.

Peço a trans cri ção da ma té ria, Sr. Pre si den te, e
de i xo meu re pú dio a esse tipo de co lo ca ção, que não
é ver da de i ra e que ten ta con fun dir a opi nião pú bli ca.

Mu i to obri ga do.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ SEM
SEU PRONUNCIAMENTO:

Fo lha de S.Pa u lo, ter ça-feira, 8 de maio de
2001

CPI é o so nho do PT e o sa bo ne te dos cor rup tos

ARNALDO JABOR

A opo si ção não quer a CPI da cor rup ção para apu rar imo -
ra li da des. Quer a CPI para in vi a bi li zar o que res ta des ta ad mi nis -
tra ção. Está es cri to no pro gra ma do PT: “in vi a bi li zar” o Go ver no.
Mais: que rem aca bar com um pro je to po lí ti co que ou sou es que -
cer as bes te i ras ide o ló gi cas ir re a li zá ve is e op tou por um “novo
pen sa men to pro gres sis ta”. A ve lha es quer da não per doa, cha -
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man do equi lí brio fis cal de “ne o li be ra lis mo” e cor po ra ti vis mo de
fun ci o ná rio pú bli co de “luta po pu lar”.

Para isso, a opo si ção se une ao fi si o lo gis mo para pre ser -
var seu ve lho ide o lo gis mo ca pen ga. É um “quan to pior, me lhor”
tá ti co; man te nha-se o atra so vivo para cri ar uma zona ge ral que
per mi ta erup ções “re vo lu ci o ná ri as”. Por que ne nhu ma voz do PT
se er gueu para re cla mar ao he si tan te adi a men to do re la tó rio do
in com pe ten te ex-prefeito que qua se des tru iu o Rio, o ho nes to Sa -
tur ni no Bra ga (“o ho mem que des mo ra li zou a hon ra dez”, como
dis se Mil lôr)? Por que José Edu ar do Du tra, do PT, que sa bia da
lis ta de ACM, não deu um pio so bre isso an tes do es cân da lo do
pa i nel? Res pos ta: por que a opo si ção pre fe re ACM a FHC. ACM
se ria o “mal me nor”, a “con tra di ção se cun dá ria”, a ser usa da con -
tra a “con tra di ção prin ci pal” (FHC), como um dia es cre veu o vovô
Mao Tse-tung.

É men ti ra que o PT que i ra a cas sa ção de ACM e Arru da.
O ce ná rio ide al para a opo si ção é uma bela piz za no Se na do
com bi na da com a ins ta la ção des sa CPI “pa no râ mi ca’ so bre tudo.
Por quê? Por que, as sim, a opi nião pú bli ca (cuja ig no rân cia a opo -
si ção ma ni pu la) con fun di rá Exe cu ti vo com Le gis la ti vo, e tudo vai
vi rar uma gran de zor ra co mum, aju dan do a ”in vi a bi li za ção re vo lu -
ci o ná ria".

Opo si ção e oli gar quia usam Mao ao aves so. De nun ci am
co i sas se cun dá ri as para im pe dir a prin ci pal: mo ra lis mo va ga bun -
do con tra re for mas es tru tu ra is.

O que a fren te úni ca uto pia-oligarquia quer im pe dir no País 
é o fim do cli en te lis mo e qual quer vi tó ria da so ci al-democracia. E
veio na hora cer ta: por que ha via e há “pe ri go” de cres ci men to
eco nô mi co, di mi nu i ção do de sem pre go, pro gres so pos sí vel. Já
ima gi nou se o País me lho ra? Que vão di zer para o Exér ci to Ver -
me lho?

Já na área dos fi si o ló gi cos e cli en te lis tas, a ade são à CPI
é por mo ti vos mais sin ge los e tor pes. No ma cro, a di re i ta cor rup ta 
tem hor ror à mo der ni za ção im pes so al do País, in ter rom pen do
seu se cu lar in ces to com a co i sa pú bli ca. No mi cro, há prin ci pal -
men te os par la men ta res que as si nam a lis ta para se lim par, de
olho em seus cur ra i zi nhos ele i to ra is. Um cor rup to que as si na
ocul ta a pró pria su je i ra. A CPI é o sa bo ne te dos ca na lhas. Há
tam bém vin gan ças fi si o ló gi cas pon tu a is. Mu i tos as si na ram por -
que o Go ver no não aten deu a seus ple i tos e pi ca re ta gens. Dois
de pu ta dos as si na ram a lis ta pela CPI por que que ri am a di re ção
da BR Dis tri bu i do ra e não con se gui ram. Ou tro de pu ta do as si nou
por que que ria mais po tên cia para sua FM em Osas co e não con -
se guiu, ou tro as si nou por que que ria mais ver ba pu bli ci tá ria para
a sua TV, ou tro as si nou a lis ta por que no me a ram seu ini mi go in -
ter ven tor do Ba nes pa para o Ban co do Bra sil, ou tro as si nou por -
que ten tou li vrar o pai do Impos to de Ren da e não de i xa ram, to -
dos os quer cis tas (oh, su pre ma iro nia...) vo ta ram con tra a cor rup -
ção, os bar ba lhis tas as si na ram para se vin gar de ACM, e os car -
lis tas vi ce-versa. Se a CPI fos se se cre ta, como na Fran ça, nin -
guém se in te res sa ria por ela. Só a que rem para fa zer te a tro e sa -
bo ta gem. O ar ti go 58 da Cons ti tu i ção, no qual se ba se ia o pe di do 
da CPI, diz cla ra men te: “Para in ves ti gar um fato de ter mi na do e
com pra zo cer to”. A CPI pre ten di da é uma mi xór dia gol pis ta que
traz um ba la io de de nún ci as frou xas: o que tem a ver a cons tru -
ção do ae ro por to de Sal va dor com a ri dí cu la e ma gra “pas ta rosa” 
de 1990? O de se jo real é o gol pe.

E o mais alar man te é ver que a cri se é ana li sa da na mí dia
como se fos se ape nas uma sim ples dis pu ta de po der con jun tu ral, 
como se vi vês se mos na Su é cia e as sis tís se mos ape nas a uma

“subs ti tu i ção de ga bi ne tes” num País nor ma li za do. Não. Esta mos 
vi ven do um dos mais de li ca dos mo men tos da his tó ria. Vi ve mos a
di fí cil pas sa gem de adap ta ção de um País em tran se à eco no mia 
do sé cu lo 21, com a si mul tâ nea de fe sa de nos sos in te res ses lo -
ca is. Lá fora, a Argen ti na bam be ia, os re pu bli ca nos nos ame a -
çam com uma Alca im pe ri a lis ta, os fi nan cis tas glo ba is nos ob ser -
vam, vo ra zes. Um Bra sil in vi a bi li za do, como que rem os fi lhos de
Mao, nos des mo ra li za in ter na ci o nal men te e nos de i xa sem es tra -
té gia de de fe sa con tra cri ses e ata ques es pe cu la ti vos.

Não se tra ta da der ro ta de uma fac ção pela ou tra. Tra ta-se
da des tru i ção de um pro ces so, nes sa guer ra en tre ve lho e novo,
tra ta-se de nos so des ti no no sé cu lo 21. Pre pa ra-se uma piz za no
Se na do, sob a som bra do ve lho guer re i ro ACM. Num clí max de
ópe ra, ACM to pou se imo lar como um mon ge ba i a no, para ten tar
im pe dir com a pró pria car ne o fim do co ro ne lis mo. E im pres si o -
nan te a for ça ne fas ta des se ho mem. Enga na-se quem acha que
ele está ca í do. Con ti nua te mi do, prin ci pal men te com a lis ta da vo -
ta ção guar da da na ga ve ta. Ou vo cês acham que a lis ta foi des tru -
í da? Ora... se ACM for cas sa do, mu i ta gen te boa vai apa re cer na
lis ta, in clu si ve no mes da opo si ção. A lis ta vai ser o pró xi mo ca pí -
tu lo des sa far sa. E o tem po vai pas san do com o Con gres so pa ra -
li sa do. A cri se que vi ve mos é uma cri se de se ja da. A fi na li da de de
uma gran de CPI mo ra lis ta é im pe dir a ver da de i ra mo ra li za ção
prá ti ca do País, é pre ci so que tudo fi que sem pre abs tra to, ino fen -
si vo, com as ins ti tu i ções ar ca i cas in tac tas. É pre ci so fa lar em “fu -
tu ro” para in vi a bi li zar o pre sen te, fa lar em “mo ra li da de” e ser con -
tra a Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal. O Bra sil pode es tar mor ren -
do na pra ia, dan do o pas so em fal so do qual vai se ar re pen der
du ran te todo o sé cu lo 21. Enquan to isso, nos sos in te lec tu a is pro -
gres sis tas fi cam ca la di nhos, com medo de se rem cha ma dos de
“re a ci o ná ri os”.

Alguém dis se, ou tro dia: “Não é o Bra sil que está em cri se
por ca u sa da cor rup ção; é a cor rup ção que está em cri se por que
di mi nu iu seu es pa ço de atu a ção”.

Nota ofi ci al

CPI é des ser vi ço à Na ção

O Par ti do da So ci al De mo cra cia Bra si le i ra (PSDB) vem a
pú bli co re i te rar sua opo si ção à cons ti tu i ção de uma Co mis são
Par la men tar de Inqué ri to (CPI) com o ob je ti vo de in ves ti gar uma
sé rie de su pos tas ir re gu la ri da des que te ri am ocor ri do no âm bi to
da ad mi nis tra ção fe de ral.

Tal CPI, in cons ti tu ci o nal por não se re fe rir a fato es pe cí fi -
co, tem por ob je ti vo in di re to atin gir o Pre si den te da Re pú bli ca
com pro me ten do-o com as ir re gu la ri da des de nun ci a das. O PSDB
não teme as in si nu a ções pre ci sa men te por ter con vic ção, as sim
como a ma i o ria do povo bra si le i ro, de que Sua Exce lên cia tem
uma vida po lí ti ca trans pa ren te, ja ma is se en vol veu com des li zes
ad mi nis tra ti vos e, pelo con trá rio, sem pre to mou as pro vi dên ci as
ne ces sá ri as à mo ra li za ção da vida pú bli ca na ci o nal.

O PSDB en ten de que as CPI são um im por tan te ins tru -
men to par la men tar. Por isso, o Par ti do e o Go ver no ja ma is obs ta -
cu li za ram ou de i xa ram de co la bo rar com as Co mis sões que, ao
con trá rio da que está sen do pro pos ta com fins es tri ta men te po lí ti -
cos, vi sas sem in ves ti gar pro ble mas re a is, como as que es tão em
an da men to.

O PSDB apóia to das as ações, in de pen den te men te de
quem seja a ini ci a ti va, que vi sem a con cre ta men te pu nir os res -
pon sá ve is e, mais que isso, a res sar cir os co fres pú bli cos dos
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pre ju í zos de cor ren tes de ir re gu la ri da des co me ti das em qual quer
ní vel de go ver no. As de nún ci as re fe ri das no pe di do de aber tu ra
da CPI fo ram ou são ob je to de apu ra ção pe los ca na is ins ti tu ci o -
na is le gal men te cons ti tu í dos ou pe los que fo ram cri a dos re cen te -
men te, como a Cor re ge do ria Ge ral da União. Em vá ri os ca sos, tal 
apu ra ção en con tra-se em fase fi nal, ca ben do ao Po der Ju di ciá rio
jul gar-lhes o mé ri to. Ao ig no rar o com pro mis so e as me di das ado -
ta das pelo Go ver no em de fe sa da mo ra li da de na ad mi nis tra ção
pú bli ca, os de fen so res da CPI o fa zem úni ca e ex clu si va men te
por que po li ti ca men te lhes con vém des co nhe cer que o Go ver no
com ba te a cor rup ção.

O evi den te ob je ti vo da cons ti tu i ção de uma “CPI da cor rup -
ção”, con for me re i te ra da men te de nun ci a do pe los par ti dos da
base de go ver no e re co nhe ci do pela im pren sa, é pa ra li sar o pro -
ces so de re for mas, blo que an do as ini ci a ti vas do Par la men to e do
Exe cu ti vo e atra ir as aten ções da mí dia e da opi nião pú bli ca, mi -
ni mi zan do as re a li za ções do Go ver no Fe de ral. Des se pon to de
vis ta, a CPI não é se quer uma ini ci a ti va con tra o Pre si den te da
Re pú bli ca ou con tra o Go ver no, mas con tra a Na ção.

O PSDB aler ta a opi nião pú bli ca que uma CPI como esta
não tem mo ti va ção éti ca, mas po lí ti ca e tem o ob je ti vo de co lo car
o Go ver no sob sus pe i ção, con ver ter o Con gres so em ins ta la ção
po li ci al em subs ti tu i ção à Po lí cia, ao Mi nis té rio Pú bli co e ao Po der 
Ju di ciá rio. Qu an do isso ocor re, o País tor na-se ter re no fér til para
a de ma go gia e para o opor tu nis mo. É so bre isso que os par la -
men ta res res pon sá ve is, de to dos os par ti dos (e a po pu la ção em
ge ral), de vem re fle tir.

Bra sí lia, 8 de maio de 2001. – Co mis são Exe cu ti va Na ci o -
nal do PSDB

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros)
– V. Exª será aten di do, na for ma do Re gi men to
Interno.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Mo re i ra Men -
des, por vin te mi nu tos.

O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO. Pro nun -
cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ini ci al men te, con -
cor do com o pro nun ci a men to que aca ba de fa zer o
Se na dor Ro me ro Jucá. S. Exª dis se que há re al men te
um exa ge ro por par te da Opo si ção com re la ção à
CPI. O Go ver no nun ca se re cu sou a apu rar qual quer
tipo de de nún cia. Não po de mos per mi tir que o Con -
gres so Na ci o nal e o Se na do Fe de ral se jam trans for -
ma dos num tri bu nal de in qui si ção, num pa lan que po lí -
ti co. Te mos de ter cons ciên cia de que a ele i ção será
ape nas no ano que vem. Na ver da de, o ob je ti vo da
Opo si ção é o de trans for mar as tri bu nas do Se na do
Fe de ral e da Câ ma ra dos De pu ta dos num pa lan que
po lí ti co.

O Pre si den te da Re pú bli ca Fer nan do Hen ri que
Car do so tem tido a co ra gem de to mar to das as me di -
das para apu rar as de nun ci as ve i cu la das. Ma ni fes tan -
do mi nha cla ra po si ção em de fe sa do Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que Car do so, en cer ro mi nha bre ve co mu -
ni ca ção de hoje, re gis tran do, a exem plo do que fi ze -

ram os Se na do res Ber nar do Ca bral e Amir Lan do,
com mu i to or gu lho, o fato de a Rede Ama zô ni ca de
Te le vi são, que ex plo ra o Sa té li te Ama zon Sat*, na
re gião ama zô ni ca – ca pi ta ne a da pelo em pre sá rio Dr.
Phe lip pe Daou*, um gran de bra si le i ro, hoje li ga do a
co mu ni ca ções, com uma pá gi na da his tó ria es cri ta na 
Ama zô nia –, ter sido con tem pla da pela CNN com um
cer ti fi ca do de re co nhe ci men to de ati vi da de no tá vel,
por tra ba lhos re a li za dos na Rede Ama zô ni ca de Te -
le vi são, na Ama zô nia.

Fo ram seis os con tem pla dos, e a Rede Ama zô -
ni ca de Te le vi são fi cou em ter ce i ro lu gar, ten do à
fren te ape nas um pro gra ma de Cuba e a TV Ga li cia*,
da Espa nha, e ul tra pas san do o Ca na dá, a Nova Ze -
lân dia e o Re i no Uni do.

Re gis tro esse fato com or gu lho, por que co nhe ço 
e sou tes te mu nha do tra ba lho mag ní fi co que a Rede
Ama zô ni ca de Te le vi são, em toda a Ama zô nia,
pres ta ao povo bra si le i ro que vive na que la re gião.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Su plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Se na dor Ante ro Paes de Bar -
ros, Srªs e Srs. Se na do res, ”Eri nal va acha va nor mal o
ma ri do ser la drão. Ele já ti nha cum pri do pena por as -
sal to no gal pão da 5ª. Tam bém con si de ra va nor mal o
com pa nhe i ro ser as sas si no, cri me que já lhe ha via
con fi den ci a do cer ta vez“. Essa no tí cia foi pu bli ca da
em O Glo bo, de 30 de abril úl ti mo.

Essa con du ta vem-se tor nan do cada vez mais
co mum en tre os bra si le i ros. Isso ocor re por que es ta -
mos de i xan do a lei ser tor pe a da. Todo um uni ver so
sim bó li co vem-se des mo ro nan do, ad vin do daí a sen -
sa ção na ci o nal de que nada tem va lor, de que tudo
aca ba em piz za e de que não vale a pena ser ho nes to.

Exis te um elo in vi sí vel en tre o po lí ti co que abu sa 
da imu ni da de par la men tar para bur lar a lei, o ci da dão
que pára em cima da fa i xa de pe des tre e o ban di do
que mata. Ape sar das di fe ren ças de grau ou de gra vi -
da de dos atos, há um pon to em co mum: to dos de i xa -
ram de cum prir a lei.

Por ve zes, as pes so as acham na tu ral ul tra pas -
sar um si nal ver me lho, en quan to re cla mam de Se na -
dor cor rup to, ou ocul tam o ren di men to na de cla ra ção
do Impos to de Ren da, en quan to cri ti cam o au men to
da vi o lên cia nas ci da des.

Com isso, es tão, ao mes mo tem po, in dig na dos e 
con des cen den tes. Nada mais con tra di tó rio.
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A lei, seja ela ci vil, pe nal ou éti ca, deve ser se -
gui da para que pos sa mos vi ver em co mu ni da de. Se
nos con si de rar mos aci ma da lei, es ta re mos des tru in -
do a vida em so ci e da de. Não po de mos aca len tar a ilu -
são de que a im pu ni da de não é a ca u sa do ra da dis so -
lu ção so ci al. Não po de mos che gar à ter ra do ”sal -
ve-se quem pu der“, pois, nes te caso, acre di ta ría mos
que ou se ex plo ra, ou se en ga na, ou se é de so nes to,
ou não há sa í da.

Para uma so ci e da de so bre vi ver, é ne ces sá rio
que to dos cum pram a lei, e quem não o fi zer, mes mo
per ten cen do à eli te do mi nan te, seja pu ni do.

Tive uma ex pe riên cia re cen te, Sr. Pre si den te,
quan do fui avi sa do, pri me i ro pela im pren sa, de que
te ria o car ro de mi nha pro pri e da de so ma do um nú me -
ro de pon tos sig ni fi ca ti vo, que re pre sen ta ria, pelo Có -
di go Na ci o nal de Trân si to apro va do aqui por nós, uma 
sus pen são do uso da mi nha ca re i ra de ha bi li ta ção por 
al gum tem po.

Mes mo an tes de ser no ti fi ca do, con si de rei im -
por tan te di ri gir-me ao De tran, em São Pa u lo, e en tre -
gar mi nha car te i ra ao Di re tor de lá, para que ele en tão 
de fi nis se a pu ni ção a ser atri bu í da a mim. O Di re tor do 
De tran dis se que, nes se caso, pela mi nha con du ta,
ca be ria a sus pen são por um mês do meu di re i to de di -
ri gir. Con si de rei im por tan te to mar aque la ini ci a ti va
por que eu ti nha des cum pri do al gu mas nor mas que
eu mes mo ha via aqui de fi ni do, e, por tan to, por 30 dias 
fi quei sem gui ar e sem fa zer uso da mi nha car te i ra de
ha bi li ta ção. Se qui ser mos que as leis se jam para va -
ler, e, se por ven tu ra in cor re mos em in fra ção, em erro,
ca be-nos dar o exem plo de cum pri men to da pu ni ção
pre vis ta.

A Na ção en con tra-se fren te a uma si tu a ção que
con si de ro gra vís si ma. Esta si tu a ção pode ser vir para
con so li dar nos sa de mo cra cia ou para au men tar o es -
gar ça men to do te ci do so ci al bra si le i ro. Dis põe a
Cons ti tu i ção que todo Par la men tar tem a obri ga ção
de man ter o de co ro e a éti ca, ou seja, Se na do res e
De pu ta dos de vem man ter a de cên cia, a hon ra, a ho -
nes ti da de tan to nos atos quan to nas pa la vras, con for -
me res sal ta a Ju í za De ni se Fros sard, em seu ar ti go
De co ro é co i sa sé ria, pu bli ca do na re vis ta IstoÉ, de
9 de maio úl ti mo.

Tal con du ta é in dis pen sá vel para a ma nu ten ção
da res pe i ta bi li da de do man da to. Não se pode ace i tar
a men ti ra como sen do ”co i sas da po lí ti ca“. Con si de rar 
a men ti ra como uma prá ti ca nor mal do Par la men to
cons ti tui gra vís si ma in ver são de or dem éti ca. A fal ta
de de co ro se trans mu ta em com pos tu ra, a ver go nha
se pin ta de cons ciên cia lim pa. O pres tí gio e a res pe i -

ta bi li da de do Par la men to se as sen tam no cum pri -
men to do Có di go de Éti ca. O não cum pri men to des se
Có di go deve ser pas sí vel da per da do man da to.

Di an te da cons ta ta ção pela Uni camp de que o
pa i nel de vo ta ção do Se na do Fe de ral ha via sido vi o la -
do, ser vi do res da Casa con fes sa ram ter adul te ra do o
pro gra ma de con tro le de vo ta ção da ses são de cas -
sa ção do man da to de um Se na dor, para ob te rem a
lis ta no mi nal dos vo tos dos Se na do res.

De fron ta dos com a con fis são dos fun ci o ná ri os,
o ex-Presidente do Con gres so e o ex-Líder do Go ver -
no, quan do in ter pe la dos, de po is de inú me ras ne ga ti -
vas e men ti ras, aca ba ram sen do obri ga dos a re co -
nhe cer o que não dava mais para ne gar. Ain da as sim,
fi cou a im pres são, não ape nas para mim, mas para
tan tos que os ou vi ram, de que não re ve la ram toda a
ver da de. A evi dên cia dis so está no fato de que o de -
po i men to de um Se na dor não é con sis ten te com o do
ou tro, em que pese o en tro sa men to que ha via en tre o
Lí der do Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so e o
Pre si den te do Se na do.

Os dois Se na do res con fes sa ram que ti ve ram
em suas mãos e le ram  a lis ta da vo ta ção se cre ta.
Con fes sa ram in clu si ve que sa bi am que a lis ta ti nha
sido ob ti da de modo ile gal. Ou seja, os Se na do res
Anto nio Car los Ma ga lhães e José Ro ber to Arru da vi -
o la ram a éti ca, a Cons ti tu i ção, não ape nas o Re gi -
men to, ten tan do jus ti fi car aque la con du ta com a des -
cul pa das ra zões do Esta do, se gun do as pa la vras do
Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães, aliás se es que -
cen do, se hou ve dano, das li ções de quem S. Exª tan -
to lem bra, o ex-Senador Rui Bar bo sa, cuja  me mó ria
é aqui sem pre re ve ren ci a da. Rui Bar bo sa, con for me
pro cu rei lem brar du ran te a re u nião do Con se lho de
Éti ca, con si de ra va que ne nhu ma ra zão de es ta do po -
de ria ser in vo ca da, para des cum prir-se nor mas cons -
ti tu ci o na is e as leis bra si le i ras.

Para ten tar fu gir da con de na ção, os dois Se na -
do res vêm des vi an do o foco das ques tões éti cas para
as ques tões que in te res sam a um tri bu nal pe nal, mas
que são dis so ci a das de um tri bu nal po lí ti co, em que o
Con se lho de Éti ca e o Ple ná rio do Se na do se cons ti -
tu i rão. Fa zem isso le van tan do te ses ju rí di cas que in te -
res sam a ou tra es fe ra, a do tri bu nal pe nal. Po rém, a
men ti ra e a tra i ção é que es tão sob jul ga men to do tri -
bu nal éti co, es tas, aliás, já con fes sa das, con for me
nos apon tou a Ju í za De ni se Fros sard, em seu ar ti go
já men ci o na do. 

Não po de mos de i xar que o de sen can to des trua
o Bra sil. É con tra ele que de ve mos lu tar. Não há um
ca mi nho fá cil. Não exis te um ata lho flo ri do ou pas sa -
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gem má gi ca. O ca mi nho que te mos pela fren te é ár -
duo, mas te mos de lu tar. Não po de mos aba far o cla -
mor po pu lar. O Se na do tem a res pon sa bi li da de de
de fen der a de mo cra cia, pu nin do de for ma exem plar
os que trans gre di ram o seu Có di go de Éti ca. Com
isso, es ta re mos de mons tran do para as Eri nal vas que
com põem a po pu la ção bra si le i ra que nin guém está
aci ma da lei ou imu ne a ela. 

Está em cur so um mo vi men to gra vís si mo, vi san -
do à im pu ni da de e ao aco ber ta men to tan to dos fa tos
sob exa me do Con se lho de Éti ca quan to os que de -
vem ser apu ra dos pela CPI da Cor rup ção, cujo re que -
ri men to foi on tem en tre gue ao Pre si den te do Con -
gres so Na ci o nal, Se na dor Ja der Bar ba lho.

Sr. Pre si den te, que ro ex pres sar a mi nha so li da -
ri e da de a Srª Lila Co vas que, com ra zão, fi cou in dig -
na da com a ma no bra per pe tra da on tem por aque les
que pe di ram o adi a men to da ho me na gem a ser re a li -
za da em me mó ria do ex-Governador e ex-Senador
Má rio Co vas. Em que pese ela e mais de 200 con vi da -
dos te rem vin do a Bra sí lia para a ses são, que se ria
re a li za da on tem, o Se na dor Ja der Bar ba lho, con for -
me ex pli cou há pou co, aten den do a um ape lo do Pre -
si den te do PSDB, Se na dor Te o to nio Vi le la Fi lho, can -
ce lou a re fe ri da ses são, adi an do-a para data a ser
mar ca da, por ra zões que ain da não fo ram ex pli ca das
para a so ci e da de bra si le i ra. 

Se na dor Se bas tião Ro cha, terá sido para evi tar
a le i tu ra e o de ba te so bre o re que ri men to de cons ti tu i -
ção da CPI da Cor rup ção? 

Eu gos ta ria que o Se na dor Te o to nio Vi le la Fi lho
ti ves se vin do hoje ex pli car por que pe diu ao Pre si den -
te Ja der Bar ba lho para adi ar a ho me na gem ao Se na -
dor que tan to hon rou o PSDB, com a Srª Lila Co vas já
em Bra sí lia, com 200 con vi da dos es pe ci a is para ou vir 
a ho me na gem!

A Srª Lila Co vas, re lem bran do seu ma ri do e sua
con du ta de luta por éti ca, de cla rou o seu apo io à CPI
da Cor rup ção: ”A CPI tem que ser fe i ta, tudo tem que
ser pos to na mesa de for ma trans pa ren te. Por que se
de fen de a trans pa rên cia ape nas em épo ca de ele i -
ção?“ – per gun tou ela, con for me re gis tra o Jor nal do
Bra sil em sua edi ção de hoje.

Espe ro do Pre si den te Ja der Bar ba lho um com -
por ta men to con sis ten te com o que S. Exª anun ci ou
quan do as si nou o re que ri men to para cri a ção da CPI
da cor rup ção. Ali as, é tam bém o que es pe ro do Se na -
dor Anto nio Car los Ma ga lhães. Espe ro de les uma ati -
tu de dig na, e que não se de i xem en vol ver por esse
rolo com pres sor que está sen do pre pa ra do, se gun do
to dos os in dí ci os, pelo Go ver no, para ten tar aba far as

de ci sões do Con se lho de Éti ca e as in ves ti ga ções da
CPI da cor rup ção.

Por es sas ra zões, con si de ro sig ni fi ca ti va a ati tu -
de do Se na dor Ja der Bar ba lho, que con vo cou uma re -
u nião com to dos os Lí de res para acer ta rem nova data 
para uma ses são de li be ra ti va do Con gres so Na ci o -
nal, quan do, ob vi a men te, será lido o re que ri men to de
for ma ção da CPI. Pro va vel men te já ha ve rá a de sig na -
ção dos seus mem bros, por que os Par ti dos po de rão
ace le rar o pro ce di men to de in di ca ção de mem bros
para que a CPI se ins ta le logo. Não po de mos nos es -
que cer de que es ta mos aqui fa lan do da de fe sa da ins -
ti tu i ção Se na do Fe de ral, da ins ti tu i ção Con gres so
Na ci o nal e dos va lo res éti cos e dos an se i os do povo
bra si le i ro por éti ca na vida po lí ti ca.

É pre ci so que o Se na dor Ro me ro Jucá, que teve 
de se au sen tar para ir à re u nião dos Lí de res, es te ja
pre sen te. Qu an do S. Exª leu aqui um ar ti go do jor na -
lis ta Arnal do Ja bor di zen do que a CPI cons ti tu ía ape -
nas uma for ma de atra pa lhar as ati vi da des do Go ver -
no, es que ceu-se de que o pró prio Pre si den te, quan do 
Se na dor da Re pú bli ca, aqui ad vo gou e fa lou da ne -
ces si da de de se apu ra rem os fa tos no en tão Go ver no
José Sar ney e foi um dos que pro pug na ram pela ins -
ta la ção e re a li za ção de uma CPI – tam bém cha ma da
de CPI da cor rup ção – so bre fa tos en vol ven do ir re gu -
la ri da des.

O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) –
Con ce de-me V. Exª um apar te?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Ouço V. Exª com mu i ta hon ra.

O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) – Se -
na dor Edu ar do Su plicy, V. Exª abor da dois as sun tos
que têm ocu pa do gran de par te da mí dia nos úl ti mos
dias. Ontem, fiz uma re fe rên cia so bre o pa i nel do Se -
na do. O nos so Par ti do, o PDT, man tém a po si ção fir -
me de pu ni ção exem plar. Não pude par ti ci par das re u -
niões do Con se lho de Éti ca e De co ro Par la men tar
por que não sou mem bro e não que ro adi an tar po si -
ção pes so al em ra zão de per ten cer à Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, que fará o jul ga -
men to caso haja a in di ca ção de pe na li da de para os
Se na do res. Eu gos ta ria de con tri bu ir, com vis tas à
ela bo ra ção do pa re cer do Se na dor Ro ber to Sa tur ni -
no, por que há uma pre mis sa apa ren te men te sen do
ace i ta pelo Se na do e pelo Con se lho de Éti ca de que
não ha via in te res se ne nhum na lis ta, uma vez que foi
ob ti da de po is da vo ta ção, quan do já era fato con su -
ma do a cas sa ção do Se na dor Luiz Este vão. Isso é fal -
so, por que, quan do foi pro gra ma da a vi o la ção do pa i -
nel e tudo foi tra ma do, não se co nhe cia o re sul ta do da 
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ele i ção. Hou ve uma ope ra ção de emer gên cia para se 
adul te rar o sis te ma, vi o lar o pa i nel e ob ter a lis ta.
Tudo isso foi fe i to an te ri or men te à vo ta ção, isto é, à
de ci são do Se na do. Qual te ria sido, por exem plo, a
de ci são do Pre si den te do Se na do na que la épo ca, Se -
na dor Anto nio Car los Ma ga lhães, e do Se na dor José
Ro ber to Arru da se a de li be ra ção ti ves se sido fa vo rá -
vel ao Se na dor Luiz Este vão? Eles usa ri am a lis ta
para anu lar aque la vo ta ção? Mo ti vos cer ta men te
deve ter ha vi do para jus ti fi car a ope ra ção re a li za da
de vi o la ção do pa i nel. Assim, a nos sa po si ção é fir me, 
e esse é um as sun to que diz res pe i to ao Se na do. Fez
bem o Pre si den te da Re pú bli ca em la var as mãos
nes se epi só dio, de i xan do os seus ali a dos li vres para
to ma rem po si ção no Se na do. Já no caso da CPI, no
en tan to, o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so in -
ter fe re subs tan ci al men te na von ta de dos Par la men ta -
res e ini be a cri a ção da CPI, que ja ma is pode ser afe -
ri da como fa tor de de ses ta bi li za ção eco nô mi ca. Na
ver da de, a CPI pode até ser ruim para o Go ver no. É
cla ro que, se exis tem even tu al men te evi dên ci as de
com pro me ti men to de se to res go ver na men ta is, não
há dú vi das de que a CPI pode ser ruim para o Go ver -
no. Mas, não é ruim para o Bra sil. Isso pre ci sa ser dis -
tin gui do, e a opi nião pú bli ca deve en ten der des sa for -
ma. Evi den te men te, Arnal do Ja bor está sem pre, em
suas aná li ses, a ser vi ço do Go ver no. Isso é mu i to cla -
ro quan do es cre ve e fala na te le vi são. Mas há ou tras
cons ciên ci as no jor na lis mo bra si le i ro que têm fe i to re -
fe rên cia no sen ti do de que o Go ver no nun ca quer
CPI. Isso é ine ren te ao po der, que não de se ja a ins ta -
la ção de CPI. Dona Lila ex põe mu i to bem essa po si -
ção, afir man do que, cer ta men te, se Má rio Co vas es ti -
ves se vivo, es ta ria de fen den do in clu si ve a CPI para
mos trar que o Go ver no, even tu al men te, e o Pre si den -
te Fer nan do Hen ri que Car do so, pes so al men te, não
es tão com pro me ti dos com es ses des man dos de nun -
ci a dos. Erra o Go ver no e erra o Pre si den te do Se na -
do, Se na dor Ja der Bar ba lho, quan do adia uma ses -
são do Con gres so Na ci o nal na qual po de ria ser fe i ta a 
le i tu ra da CPI. La men ta vel men te, o Se na do fica de jo -
e lhos mais uma vez. Espe ro que, nes se epi só dio da
vi o la ção do pa i nel, esta Casa re en con tre o seu es pa -
ço de res pe i to na so ci e da de e que, com re la ção à
CPI, que é uma CPI das duas Ca sas, o Con gres so
Na ci o nal en ca re de fren te essa si tu a ção e res pon da
ao povo bra si le i ro com le al da de, sen sa tez e co e rên -
cia po lí ti ca, ins ta lan do de uma vez por to das a CPI da
cor rup ção.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Mu i to obri ga do, Se na dor Se bas tião Ro cha. V. Exª
apon ta algo mu i to im por tan te.

Cons ti tui in te res se ma i or do Pre si den te Fer nan -
do Hen ri que Car do so a re a li za ção da CPI, para que
pos sam ser dis tin gui dos to dos aque les que por ven tu -
ra te nham co me ti do ir re gu la ri da des, des vi os de pro -
ce di men to, con tra di ções em re la ção aos prin cí pi os
éti cos. Com cer te za, po de ría mos co lo car tudo isso
em pra tos lim pos.

O Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so  foi
sur pre en di do há pou cos dias por de nún ci as de des vi -
os de di nhe i ro no Mi nis té rio do De sen vol vi men to. Sua
Exce lên cia não pode sa ber de tudo, e, as sim, uma
CPI se ria uma ma ne i ra de es cla re cer es sas acu sa -
ções.  O que me lhor po de ria fa zer o Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que Car do so e a sua base de apo io nes ta 
Casa se ria co lo car à dis po si ção to dos os or ga nis mos
do Go ver no para que as in for ma ções pu des sem che -
gar ao Con gres so Na ci o nal o quan to an tes a fim de
po der mos logo su pe rar essa fase de apu ra ção de
pro ble mas. 

Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Edu ar do Su -
plicy, o Sr. Ante ro Paes de Bar ros, 2º Se cre -
tá rio, de i xa a ca de i ra da Pre si dên cia, que é
ocu pa da pelo Sr. Mo re i ra Men des.

O SR. PRESIDENTE (Mo re i ra Men des) – Com a 
pa la vra o Se na dor Ante ro Paes de Bar ros, por ces são 
do Se na dor Lú cio Alcân ta ra, pelo tem po que res tar da 
ses são.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (Blo -
co/PSDB – MT. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem
re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sr.ªs e Srs. Se na -
do res, nas dé ca das de 40 e 50, a Su é cia pro du ziu
dois gran des ci ne as tas. O pri me i ro foi Ingmar Berg -
mann, que, com seus fil mes exis ten ci a lis tas, re vo lu ci -
o nou a lin gua gem ci ne ma to grá fi ca mun di al. Com a
mes ma for ça, mas com te má ti cas mais vol ta das para
o co ti di a no, sur gia na épo ca Arne Suck sdorff, que, no
auge da car re i ra, nos anos 60, aban do nou tudo por
uma pa i xão: o Pan ta nal Ma to-Grossense.

Na úl ti ma sex ta-feira, dia 4, o Pan ta nal per deu
esse gran de ami go, ví ti ma de efi ze ma pul mo nar, num
hos pi tal de Esto col mo. Foi Suck sdorff quem re a li zou a 
mais im por tan te co le ção ico no grá fi ca a res pe i to do
Pan ta nal. E foi pelo seu pre mi a dís si mo li vro Pan ta nal, 
Pa ra í so Per di do, no iní cio dos anos 80, que o mun do
co nhe ceu as be le zas de uma das mais ri cas bi o di ver -
si da des do pla ne ta.
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Suck sdorff, an tes de che gar ao Bra sil em 1962,
já ha via re a li za do 15 lon gas e di ver sos cur -
tas-metragens. No seu cur rí cu lo, acu mu la va um
Oscar de Me lhor Do cu men tá rio, com o fil me Rit mo
da Ci da de, uma Pal ma de Ouro no Fes ti val de Can -
nes por A Gran de Aven tu ra e tam bém o prê mio de
me lhor fil me do Fes ti val de Ve ne za, com a re a li za ção
de O Ven to e o Rio, en tre di ver sos ou tros prê mi os in -
ter na ci o na is.

Na Su é cia, fa zia par te de qual quer lis ta de ce le -
bri da des. Ci ne as ta, es cri tor, ro te i ris ta e fo tó gra fo con -
sa gra do em toda a Eu ro pa, ace i tou um con vi te do Ita -
ma raty para dar um cur so so bre ci ne ma no Rio de Ja -
ne i ro, no iní cio dos anos 60. Entre os seus alu nos,
nada mais, nada me nos que a nata da ci ne ma to gra fia
bra si le i ra. Entre eles, Vla di mir Her zog, Gláu ber Ro -
cha, Nel son Pe re i ra dos San tos, Edu ar do Esco rel,
Luiz Car los Sal da nha, Arnal do Ja bor, Jo a quim Pe dro
e até o ator José Wil ker.

A pa i xão pelo Rio de Ja ne i ro foi ime di a ta, le van -
do-o a fil mar Meu Lar é Co pa ca ba na, que me re ceu
os prê mi os Hu ma ni da de, con ce di do pelo Va ti ca no, e
o de Me lhor Fil me do Fes ti val Inter na ci o nal de Mos -
cou. Era 1962, e Suck sdorff já de nun ci a va ao mun do
o dra ma das cri an ças aban do na das no Bra sil. Para o
azar da his tó ria do ci ne ma, Suck sdorff de ci diu co nhe -
cer, em 1966, o Pan ta nal – azar do ci ne ma e sor te de
Mato Gros so.

A de fi ni ção que fez do pri me i ro con ta to com o
Pan ta nal, dada à Fo lha do Meio Ambi en te, em en -
tre vis ta ao jor na lis ta Sil ves tre Gor gu lho, em abril de
1999, quan do já ha via se trans fe ri do para a Su é cia,
de po is de mo rar 30 anos em Cu i a bá, foi a se guin te:

A sen sa ção era como se eu ti ves se
che ga do ao Jar dim de Deus. Um par que zo -
o ló gi co na tu ral. Ti nha vida em cada lu gar
que eu pi sa va. Na be i ra do rio ti nha ja ca rés
to man do sol. De re pen te, pas sa va um ban -
do de ara ras como uma ra ja da. Na pla ní cie,
ve a dos, ca pi va ras e emas se mis tu ra vam ao 
gado zebu. Os abu tres re ve la vam onde a ví -
ti ma es ta va es con di da. A onça pin ta da de i -
xa va os tra ços de sua pata re don da. Pás sa -
ros de to dos os ti pos. Uma ma ra vi lha e um
dra ma em cada lu gar!

Arne Suck sdorff su cum biu à for ça da na tu re -
za. Mo rou no Pan ta nal como ín dio du ran te dois
anos jun to com a mu lher cu i a ba na Ma ria das Gra -
ças, com quem de po is teve dois fi lhos, Cláu dio e

Anders. Suck sdorff fez a op ção de aban do nar o ci -
ne ma, para vi ver como se es ti ves se num fil me.
Nas cia, en tão, uma ou tra car re i ra bri lhan te, a de
eco lo gis ta. Foi ar do ro so de fen sor do Pan ta nal,
mu i to an tes do boom do am bi en ta lis mo da dé ca da 
de 80. Foi essa pa i xão que le vou a im pren sa bra si -
le i ra a cha má-lo de ”o Vi king das Sel vas”.

Enquan to mo rou em Cu i a bá, li de rou mo vi -
men tos em fa vor do Pan ta nal. De nun ci a va toda e
qual quer agres são àque le ecos sis te ma. Mas, aci -
ma de tudo, fo to gra fa va. Re gis tra va, in can sa vel -
men te, ima gens de cada de ta lhe da que le pa ra í so
eco ló gi co. O mais com ple to acer vo dos tra ba lhos
fo to grá fi cos de Suck sdorff en con tra-se hoje no Mu -
seu da Fun da ção Esta du al do Meio Ambi en te de
Mato Gros so, Fema, cri a da em 1995 pelo Go ver -
na dor Dan te de Oli ve i ra.

Mu i to do en te e en fren tan do di fi cul da des fi -
nan ce i ras e fa mi li a res, que o im pe di am de con ti nu -
ar pro du zin do, Suck sdorff de i xou Cu i a bá em 1988
e re gres sou para a Su é cia. Lá, es ta va con se guin do 
se re cu pe rar. Ao mes mo tem po, cons tru ía no vos
pro je tos, sem pre vol ta dos para o Bra sil. Re pe tia
sem pre a to dos que iria vol tar para Mato Gros so,
ape sar de su ces si vas cri ses de sa ú de. Di zia que ia
com prar uma fa zen da de gado no Pan ta nal, onde
iria cons tru ir duas vi las eco ló gi cas para re cu pe rar
me ni nos de rua. O pro je to en vol via a cri a ção da
Fun da ção São Fran cis co de Assis, o que não se re a -
li zou.

O Bra sil in fe liz men te pou co co nhe ceu Arne
Suck sdorff. Essa in jus ti ça tal vez es te ja sen do mi ni -
ma men te cor ri gi da com o re cen te lan ça men to do fil -
me Uma Vida Di vi di da, so bre a bela his tó ria do ci ne -
as ta, fo tó gra fo e eco lo gis ta su e co de alma bra si le i ra.
O fil me, do bra si li en se Fer nan do Ca mar go, foi apre -
sen ta do há ques tão de duas se ma nas em Bra sí lia,
de po is de ter sido apre sen ta do na Eu ro pa.

Mas, se o Bra sil é ca paz de co me ter ta ma nha in -
jus ti ça, de pou co di vul gar quem foi Arne Suck sdorff, o
Pan ta nal ja ma is o fará, pois será lá que as cin zas de
Suck sdorff se rão lan ça das, con for me seu úl ti mo de -
se jo. É pre ci so sa ber que, mais que a Su é cia, o Pan -
ta nal per deu Arne Suck sdorff.

À sua mu lher, Ma ria das Gra ças, e aos fi lhos
Cláu dio e Anders, nos sa so li da ri e da de nes te mo men -
to di fí cil.

Era o que eu que ria di zer, Sr. Pre si den te.
Mu i to obri ga do.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB – RJ) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.
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O SR. PRESIDENTE (Mo re i ra Men des) – Con -
ce do a pa la vra a V. Exª.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB – RJ.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, no mo men to em que hou -
ve o pe di do de ve ri fi ca ção de vo tos re la ti vos ao Item 
2 da pa u ta, eu es ta va no den tis ta, so cor ri do em ra -
zão de um pe que no aci den te que tive com um es tra -
nho fru to go i a no, o que me obri gou a per der a vo ta -
ção. Por essa ra zão, peço que V. Exª jus ti fi que a mi -
nha fal ta.

O SR. PRESIDENTE (Mo re i ra Men des) – V. Exª
será aten di do.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP) 
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Mo re i ra Men des) – Con -
ce do a pa la vra a V. Exª.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro tam bém fa zer a
mes ma so li ci ta ção, vis to que eu par ti ci pa va de uma
re u nião im por tan te ha vi da no ga bi ne te. Qu an do che -
guei ao ple ná rio, já ha via ocor ri do a vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Mo re i ra Men des) – A
Ata re gis tra rá a ma ni fes ta ção de V. Exª.

Con ce do a pa la vra, pela or dem de ins cri ção,
ao Se na dor Se bas tião Ro cha.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, pri me i -
ra men te, gos ta ria de pe dir que fos se re gis tra do nos
Ana is da Casa ar ti go de mi nha au to ria, pu bli ca do no 
Jor nal do Dia, um jor nal diá rio do Esta do do Ama -
pá, da ci da de de Ma ca pá. A ma té ria, pu bli ca da nos
dias 6 e 7 de maio, do min go e se gun da-feira, é in ti -
tu la da ”Me mó ri as de Antô nio Pon tes“.

Fiz um re gis tro da tri bu na des te Se na do re cen -
te men te, em fun ção do fa le ci men to sú bi to de Antô nio
Cor de i ro Pon tes, que re pre sen tou o Ama pá na Câ ma -
ra dos De pu ta dos por qua tro Le gis la tu ras. Era uma
pes soa ami ga e co nhe ci da da ma i o ria dos Se na do res 
des ta Le gis la tu ra.

No ar ti go, men ci o no a ex pe riên cia que vivi nos
mo men tos em que Antô nio Cor de i ro Pon tes, nos
anos 70, der ro ta va um íco ne da po lí ti ca ama pa en se,
o Co ro nel Ja nary Gen til Nu nes. O ar ti go, por tan to, faz
re fe rên cia à co mo ven te e vi to ri o sa cam pa nha de
Antô nio Pon tes, que, cer ta men te, mo di fi cou os des ti -
nos do Esta do do Ama pá. Antô nio Pon tes, prin ci pal -

men te nos pri me i ros dois man da tos, foi uma voz au -
tên ti ca, di nâ mi ca, não só em de fe sa do Esta do do
Ama pá, mas tam bém nos ques ti o na men tos e no
com ba te à di ta du ra mi li tar.

Fica este re gis tro, Sr. Pre si den te. De fen do, no
meu Esta do, que al gu mas ho me na gens se jam pres -
ta das à pes soa de Antô nio Cor de i ro Pon tes, pelo que
re pre sen tou, in clu si ve, para a mi nha ge ra ção. Na que -
la épo ca, eu ti nha doze anos. Vi ve mos a ex pe riên cia
fan tás ti ca de uma ele i ção do tos tão con tra o mi lhão,
do Davi con tra o Go li as, na qual Antô nio Pon tes, que
re pre sen ta va o Davi, foi o vi to ri o so.

Em se gun do lu gar, Sr. Pre si den te, que ro re gis -
trar mi nha sa tis fa ção por ter com pa re ci do, on tem – re -
pre sen tan do o Pre si den te da Co mis são de Assun tos
So ci a is des ta Casa, Se na dor Ro meu Tuma –, a um
even to na sede do Con se lho Na ci o nal de Sa ú de, em
Bra sí lia, quan do foi di vul ga do o re la tó rio fi nal da 11ª
Con fe rên cia Na ci o nal de Sa ú de, es tan do pre sen tes
con se lhe i ros e re pre sen tan tes de en ti da des e de seg -
men tos so ci a is os mais di ver sos. Tive a opor tu ni da de
de ve ri fi car o quan to foi en vol ven te o tra ba lho re a li za -
do, so bre tu do pe los co or de na do res do even to, que ti -
nham à fren te a Drª Rita Ba ra ta. 

A Con fe rên cia Na ci o nal de Sa ú de – que teve
como par ti ci pan tes mais de dois mil e qua tro cen tos
de le ga dos – sem pre re pre sen ta o que há de mais
es pe ci al no SUS – Sis te ma Úni co de Sa ú de. Con se -
gue con gre gar os pres su pos tos bá si cos do SUS,
qua is se jam, a uni ver sa li za ção, a de mo cra ti za ção e
a des cen tra li za ção das ações de sa ú de no Bra sil.
Mu i tos pas sos ain da são ne ces sá ri os para a con so -
li da ção do SUS, mas não há como ne gar que avan -
ços exis tem e que as de fi ciên ci as ain da re sul tan tes
des se pro ces so de im ple men ta ção e con so li da ção
do SUS de cor rem, cer ta men te, das po lí ti cas pú bli -
cas bra si le i ras. Há ne ces si da de que o Go ver no re o -
ri en te sua po lí ti ca no sen ti do de va lo ri zar mais a
par te soci al.

Te mos cons ta ta do que, du ran te o Go ver no Fer -
nan do Hen ri que Car do so, foi dada uma ex ces si va
ênfase às ques tões eco nô mi cas, al gu mas ne ces sá -
ri as – es ta bi li da de da mo e da, com ba te à in fla ção -,
ins tru men tos ne ces sá ri os para ga ran tir me lhor qua -
li da de de vida à po pu la ção, mas , em con tra par ti da,
a área so ci al fi cou pre ju di ca da. Ago ra, o Go ver no
ten ta re ver ter esse qua dro, es for çan do-se para que
haja um mí ni mo de equi lí brio en tre as ações go ver -
na menta is.

Eu que ria fa zer esse re gis tro, res sal tan do como
exem plo de avan ço no SUS um pro gra ma que está
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sen do im plan ta do pela Mi nis té rio da Sa ú de, de no mi -
na do Inte ri o ri za ção das Ações de Sa ú de no Bra sil. É
um pro gra ma ex tre ma men te im por tan te, de al can ce
so ci al mu i to gran de, por que bus ca do tar cada Mu ni cí -
pio bra si le i ro de pelo me nos um mé di co, um den tis ta
e um pro fis si o nal de en fer ma gem de ní vel su pe ri or,
além de toda a equi pe bá si ca que com ple men ta o
aten di men to da po pu la ção mais ca ren te do Bra sil. De 
fato, esse pro gra ma pre en che a la cu na so ci al em que
se trans for mou o Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do -
so. Como esse, há ou tros. Ago ra, es ta mos di an te da
Bol sa-Escola, que é um pro gra ma da área da edu ca -
ção, em que, la men ta vel men te, os re cur sos ain da
não es tão dis po ní ve is.

Gos ta ria de fa zer um ape lo à Câ ma ra dos De pu -
ta dos, para que vote com a ce le ri da de ne ces sá ria o
pro je to que de fi ne os re cur sos para o Fun do de Com -
ba te à Po bre za, im pres cin dí ve is para a im plan ta ção
do Pro gra ma Bol sa-Escola.

Nes se Pro gra ma de Inte ri o ri za ção da Sa ú de a 
que me re fe ria, o Ama pá está con tem pla do por
meio de nove mu ni cí pi os nes sa fase ini ci al. Nove
dos 16 mu ni cí pi os fo ram be ne fi ci a dos e os de ma is,
cer ta men te, se rão tam bém aten di dos no de cor rer
do tem po. Vale res sal tar que tudo isso é fru to do
SUS, que é de cor ren te das con fe rên ci as na ci o na is
de sa ú de, so bre tu do da VIII Con fe rên cia Na ci o nal
de Sa ú de, que de fi niu a pla ta for ma bá si ca para a
im ple men ta ção do SUS, que de po is veio cons tar da
Cons ti tu i ção Fe de ral.

Estão de pa ra béns o Con se lho Na ci o nal de Sa -
ú de e to dos os or ga ni za do res da Con fe rên cia Na ci o -
nal de Sa ú de.

Por úl ti mo, Sr. Pre si den te, eu que ria res sal tar
tam bém um even to im por tan te para o qual o Se na do
ser vi rá de pal co num fu tu ro pró xi mo. Tra ta-se do I Fó -
rum Na ci o nal de Sa ú de Ocu lar. Uti li zo a tri bu na nes ta
tar de para ini ci ar um pro ces so de di vul ga ção des se
im por tan te even to, e con cla mar a opi nião pú bli ca, a
im pren sa, os Par la men ta res e os of tal mo lo gis tas bra -
si le i ros a par ti ci pa rem des se im por tan te even to. É co -
or de na do con jun ta men te pelo Con se lho Bra si le i ro de
Oftal mo lo gia, pre si di do pelo emi nen te mé di co, Dr.
Mar cos Ávi la, com sede em Go iâ nia, e pela Co mis são 

de Assun tos So ci a is do Se na do Fe de ral, cuja co or de -
na ção do even to es ta rá sob a mi nha res pon sa bi li da -
de. O fó rum será re a li za do nos dias 30 e 31 de maio
des te ano no Au di tó rio Pe trô nio Por tel la e se re ves te
de uma im por tân cia so ci al mu i to gran de, por que o
Con se lho Bra si le i ro de Oftal mo lo gia tem sido, no de -
cor rer dos anos, um par ce i ro do Mi nis té rio da Sa ú de e 
do Mi nis té rio da Edu ca ção na bus ca de so lu ções, tan -
to para a pre ven ção da ce gue i ra quan to para a cor re -
ção da de fi ciên cia vi su al.

O Con se lho Bra si le i ro de Oftal mo lo gia, por meio 
de pro gra mas con jun tos com o Mi nis té rio da Edu ca -
ção, tem atu a do nas es co las, com cri an ças ca ren tes,
pro mo ven do aten di men tos de pre ven ção e, jun to ao
Mi nis té rio da Sa ú de, re a li za do inú me ros mu ti rões de
ci rur gi as de ca ta ra tas por este Bra sil afo ra. O meu
Esta do foi be ne fi ci a do com even tos des sa na tu re za,
quan do o Mi nis tro José Ser ra au to ri zou que fos se re -
a li za do o mu ti rão de ci rur gi as de ca ta ra tas na re gião
do Jari, aten den do a três Mu ni cí pi os: um do Pará,
Alme i rim, e dois do Ama pá, La ran jal do Jari e Vi tó ria
do Jari.

Esse even to será im por tan tís si mo. Esta rão,
aqui, de ten to res de gran de co nhe ci men to na área
de of tal mo lo gia. Os ma i o res es pe ci a lis tas do Bra sil
e al guns do mun do es ta rão pre sen tes. O Se na do
cer ta men te con tri bui para que o Con se lho Bra si le i -
ro de Oftal mo lo gia pos sa, cada vez mais, tra ba lhar
para a pre ven ção e re ver são da ce gue i ra, as sim
como para a me lho ria da qua li da de de vida da nos -
sa popula ção.

Estou fa zen do um le van ta men to da le gis la ção
exis ten te que be ne fi cia as pes so as ce gas e co lo -
co-me à dis po si ção do Con se lho para exa mi nar mos
pro pos tas que ve nham ao en con tro da ne ces si da de
dos de fi ci en tes vi su a is, so bre tu do os ce gos, para me -
lho rar sua qua li da de de vida.

Sr. Pre si den te, era esse o co mu ni ca do. 
Mu i to obri ga do.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR SEBASTIÃO ROCHA EM
SEU PRONUNCIAMENTO:
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O SR. PRESIDENTE (Mo re i ra Men des) – V. Exª
será aten di do nos ter mos em que dis põe o Re gi men -
to Inter no.

Não há mais ora do res ins cri tos.
Os Srs. Se na do res Pa u lo Har tung, Lú cio Alcân -

ta ra e Car los Pa tro cí nio en vi a ram dis cur sos à Mesa,
para se rem pu bli ca dos na for ma do dis pos to do art.
203 do Re gi men to Inter no.

S. Exªs se rão aten di dos.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, gos ta ria de
co mu ni car a re a li za ção, nos pró xi mos dias 23, 24 e
25 de maio, em Vi tó ria, do se gun do Se mi ná rio Qu a -
li ci da des. Tra ta-se de uma ini ci a ti va con jun ta da Pre -
fe i tu ra Mu ni ci pal de Vi tó ria e do Inme tro, com o apo -
io do jor nal Ga ze ta Mer can til, de di ca da ao tema da
ges tão de ci da des com qua li da de. 

Este ano o Qu a li ci da des pro me te ser um dos
mais in te res san tes acon te ci men tos so bre ges tão de
ci da des no Bra sil. A pro gra ma ção mos tra que não é
pre ma tu ra mi nha ava li a ção. 

Te re mos no Qu a li ci da des:
Uma mesa re don da com os Pre fe i tos do Rio

de Ja ne i ro, Cé sar Maia, de Vi tó ria, Luiz Pa u lo Vel lo -
zo Lu cas, de Belo Ho ri zon te, Cé lio de Cas tro, e de
Sal va dor, Antô nio Imbas sahy, so bre a Re for ma
Urbana. 

Qu a tro pa i néis te má ti cos: 
De sen vol vi men to Lo cal com o Prof. Frank Mou -

la ert, da Uni ver si da de de Lil li/Fran ça
Éti ca e Qu a li da de de Ges tão com o Prof. Edu ar -

do Gi a net ti, da USP.
Esté ti ca e Qu a li da de de Vida com o Arqui te to e

Prof. Ce sa re Da Seta de Ná po les/Itá lia.
Aque ci men to Glo bal com o Prof. José Gol dem -

berg, da USP.
Dez pa i néis com ex pe riên ci as bra si le i ras de

ges tão, apre sen tan do su ces sos tais como o tu ris mo
eco ló gi co da ci da de de Bo ni to/MS, a  ex pe riên cia de
de sen vol vi men to de Pe tro li na, o Insti tu to Dra gão do
Mar em For ta le za e o li cen ci a men to am bi en tal de
Por to Ale gre.

Um pa i nel in ter na ci o nal com a ex pe riên cia de
trans for ma ção da ci da de bas ca de Bil bao, com a par -
ti ci pa ção do Exmº. Sr. Go ver na dor de Biz ka ia e do Di -
re tor-Geral do Mu seu Gug ge nhe im de Bil bao.

Uma pa les tra de en cer ra men to so bre a ci da de
na era pós-industrial com o so ció lo go ita li a no Do me -
ni co de Masi. 

Além des sa ex ten sa pro gra ma ção o Qu a li ci da -
des tra rá para o Bra sil a Expo si ção Bil bao – a Trans -
for ma ção de uma Ci da de, que será ina u gu ra da no dia 
23 de maio no Mu seu Fer ro viá rio da Vale do Rio Doce. 
Na ex po si ção se rão apre sen ta das ma que tas, fo tos,
ví de os e tex tos dos pro je tos que trans for ma ram Bil -
bao em uma ci da de-referência no mun do.

O Qu a li ci da des foi con ce bi do como um even to
que in cen ti ve a re fle xão e a di fu são de co nhe ci men -
tos e ex pe riên ci as so bre ges tão de ci da des. É uma
ini ci a ti va de se nha da com uma vi são nova da for ma -
ção e ca pa ci ta ção do ges tor pú bli co, ba se a da na
com bi na ção do apro fun da men to cul tu ral, téc ni co e
po lí ti co.  

Nesse sen ti do será um even to mais que opor -
tu no. Hoje, 80% da po pu la ção bra si le i ra vive em
áre as ur ba nas. Não ha ve rá so lu ção para os gra ves
pro ble mas so ci a is bra si le i ros fora de uma  agen da
de Re for ma Urba na que abar que o re de se nho ins ti -
tu ci o nal, a va lo ri za ção de for mas di re tas de par ti ci -
pa ção da so ci e da de na ges tão lo cal, a re gu la ri za -
ção da pro pri e da de ur ba na, o equa ci o na men to e re -
gu la ção dos in ves ti men tos, in fra-estruturas e ser vi -
ços com par ti lha dos. 

O Pla ne ja men to Eco nô mi co Na ci o nal tam bém 
ten de rá a ser cada vez mais ar ti cu la do com as po lí -
ti cas de de sen vol vi men to lo cal e com pro ces sos de
in te gra ção in ter na ci o nal por re giões es pe cí fi cas e
seg men tos da eco no mia. O mes mo ra ci o cí nio se
apli ca ao de sen vol vi men to sus ten tá vel . Há pro ble -
mas que de vem ser tra ta dos em es ca la pla ne tá ria,
como o aque ci men to glo bal, mas que re que rem
pro vi dên ci as ao ní vel lo cal. Essa é uma ca rac te rís -
ti ca do mun do glo ba li za do. Pen sar o lo cal, ten do
em vis ta uma re fle xão de âm bi to mun di al, e vi -
ce-ver sa.

O Qu a li ci da des 2001 será um am plo pa i nel so -
bre to dos es ses te mas, e se gu ra men te apor ta rá im -
por tan tes con tri bu i ções a ges tão de ci da des no Bra -
sil. Gos ta ria de apro ve i tar a opor tu ni da de para con vi -
dar aos Exmºs Srs. Se na do res e seus Asses so res a
par ti ci pa rem do even to. Ma i o res in for ma ções po dem 
ser co lhi das jun to ao site vi to ria.es.gov.br/qua li ci da -
des. A Ci da de de Vi tó ria terá enor me pra zer em re ce -
bê-l os. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (Blo co/PSDB – CE) 
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, foi-se o tem -
po em que al gum tipo de re sis tên cia era ofe re ci da às
no vas tec no lo gi as. Não que ro pa re cer um oti mis ta in -
gê nuo, mas, não há dú vi da de que as no vas tec no lo -
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gi as po dem tra zer – e tra zem – mu i tas van ta gens ao
ser hu ma no. É cla ro, não po de mos es que cer de que
as no vas tec no lo gi as são con quis tas da hu ma ni da de
e não de de ter mi na das cor po ra ções ou de de ter mi na -
dos pa í ses, pois, to das as ve zes em que um avan ço
do co nhe ci men to é usa do ape nas em be ne fí cio de
uma pe que na mi no ria, po de mos de tec tar um ver da -
de i ro cri me de le sa-humanidade.

Gos ta ria, pois, de tra zer al gu mas re fle xões em
tor no das no vas tec no lo gi as da in for ma ção. Tra tar dos 
ine gá ve is be ne fí ci os que elas tra zem, par ti cu lar men -
te a um país como o nos so. Qu e ro, ao mes mo tem po,
fa zer um aler ta con tra os pos sí ve is pe ri gos des sa
cha ma da ci ber cul tu ra. Um des ses pe ri gos, sem dú vi -
da, é a per da das iden ti da des lo ca is em nome de uma 
cul tu ra ”glo bal“ ou mun di al. Esse pe ri go é tan to mais
real quan to cons ta ta mos a ine gá vel li de ran ça dos
cha ma dos pa í ses de sen vol vi dos no se tor da in for má -
ti ca e da co mu ni ca ção. Não po de mos ser in gê nu os de 
pen sar que o sim ples fato de aces sar mos a Inter net
nos tor na ci da dãos do mun do. Não nos es que ça mos,
a tí tu lo de exem plo, que a ma ci ça cons ti tu i ção das pá -
gi nas W W W. é em in glês.

A esse res pe i to, gos ta ria de fa zer eco às te ses
do fi ló so fo Pi er re Lévy, que tem es tu da do a cons ti tu i -
ção des se ”ci be res pa ço“ ou des sa ”ci ber cul tu ra“.
Con tu do, não par ti lho cem por cen to de seu en tu si as -
mo, exa ta men te pela fal ta de equa ni mi da de na par ti -
ci pa ção des se ”es pa ço vir tu al“.

Para Pi er re Lévy, ”ra ci o ci nar em ter mos dos im -
pac tos (ne ga ti vos) que as no vas téc ni cas têm so bre o
con jun to da hu ma ni da de é con de nar-se a pa de cer.“
Ou seja, ele nos con vi da a uma vi são oti mis ta des se
mun do ”vir tu al“ que está sen do cri a do.

Para ele, a pos si bi li da de de se ar ma ze nar, en vi -
ar, re ce ber, tro car in for ma ções em tem po real traz
mu i tos pon tos po si ti vos, as pec tos ain da não ex plo ra -
dos em toda a sua ex ten são.

O ci be res pa ço se ria um agen te de li ber ta ção ao
per mi tir que um nú me ro ili mi ta do de in ter co ne xões
en tre tex tos e ima gens cir cu le li vre men te pela rede.
Em ver da de, es ta ria sen do cons ti tu í da uma ver da de i -
ra ”de mo cra cia ele trô ni ca“, no di zer de Pi er re Lévy,
pois as no vas téc ni cas de co mu ni ca ção cons ti tu em
um es pa ço ím par para dis se mi nar co nhe ci men to,
sem que haja, ne ces sa ri a men te, ”do nos“ dos me i os

de di fu são des se co nhe ci men to. A gran de va ri e da de
de in for ma ções e a pos si bi li da de de elas rom pe rem
bar re i ras le vam ao ques ti o na men to de va lo res já es -
ta be le ci dos. To me mos o caso de pa í ses como o Irã e
Cuba que, por ra zões de na tu re za di fe ren te, im pe -
dem a en tra da (e a sa í da) de in for ma ções de fon tes
es tran ge i ras, seja em nome da re li gião, seja em nome 
da de fe sa do Esta do. Pois bem: com a Inter net, os ci -
da dãos des ses pa í ses tan to po dem re ce ber como en -
vi ar in for ma ções de na tu re za di fe ren te da que la per -
mi ti da pelo Esta do. A so ci a li za ção dos dis cur sos se
cons ti tu i ria, por de fi ni ção, numa es pé cie de con tra po -
der ao po der do Esta do.

Se gun do o fi ló so fo fran cês, a es fe ra do com par -
ti lha men to de da dos se trans for ma no am bi en te pro -
pí cio para o de sen vol vi men to de uma in te li gên cia co -
le ti va, uni ver sa li zan te. Como ele sa li en ta, a cha ma da
ci ber cul tu ra pro vo ca uma am pla re vo lu ção na vida
das pes so as, ao pro por ci o nar uma al te ra ção ra di cal
na for ma de con ce ber o tem po, o es pa ço e as re la -
ções hu ma nas.

Em um de seus ar ti gos, Lévy apon ta esse tipo
de so ci a li za ção do co nhe ci men to como uma das ma -
ne i ras de dar um fim às tra di ci o na is ex clu sões. Eis o 
pon to que gos ta ria de to mar para re fle tir um pou co
mais. Na mi nha mo des ta vi são, não te ria o que ar gu -
men tar con tra as ma ni fes tas van ta gens da cri a ção
des sa ci ber cul tu ra. Gos ta ria, ape nas, de apon tar a
ex clu são, já exis ten te. Bas ta ve ri fi car mos ”quem“ tem
aces so à rede mun di al de com pu ta do res e ”onde“, ge -
o gra fi ca men te, re si dem es sas pes so as. Uma sim ples
vis ta d’olhos no no ti ciá rio (aces sa do por meio da
Inter net) nos dá a se guin te vi são:

No fi nal do ano 2000, eram 104 mi lhões os ame -
ri ca nos com aces so à Inter net; no mes mo pe río do, na
Aus trá lia, me ta de dos adul tos ti nham aces so à rede;
na Ale ma nha, a Inter net ha via che ga do a 30% das re -
si dên ci as; no Bra sil, eram 10 mi lhões os as si nan tes;
em con tra po si ção, na Bo lí via, cer ca de 1% das pes -
so as pos su íam com pu ta dor; des sas, ape nas um
quar to aces sam a Inter net.

Nos EUA, onde es tão 60% dos usuá ri os mun di -
a is da rede, a Web é co i sa de jo vens (75% das pes so -
as en tre 18 e 29 anos aces sam a Inter net con tra 15%
das pes so as ma i o res de 65 anos). É tam bém co i sa
dos mais bem si tu a dos no sis te ma edu ca ci o nal (82%
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das pes so as com ní vel su pe ri or con tra 37% das pes -
so as com ní vel mé dio).

A Orga ni za ção Inter na ci o nal do Tra ba lho (OIT)
re conhe ceu que, não obs tan te a im por tân cia das
tec no lo gi as da in for ma ção para o mer ca do de tra ba -
lho, me nos de 5% da po pu la ção mun di al têm aces so
à rede; des ses, 90% es tão em pa í ses in dus tri a li za -
dos. O re la tó rio con clui que o aces so à rede ain da é
cla ra men te es tra ti fi ca do: os usuá ri os, na ma i o ria,
são  ho mens, jo vens, do meio ur ba no, com ní vel su -
pe ri or de ren da e edu ca ção. No ou tro lado do pólo,
ido sos, mu lhe res, po bres e a po pu la ção ru ral per ma -
ne cem ali ja dos do novo mun do do co nhe ci men to di -
gi tal. Ao mes mo tem po, o re la tó rio da OIT re co nhe ce
que o aces so às tec no lo gi as da in for ma ção po de ria
pro pi ci ar ver da de i ros ”sal tos“ no pro ces so de de sen -
vol vi men to. Con clui, ain da, que tais sal tos não ocor -
re rão se a am pli a ção da rede mun di al de com pu ta -
do res de pen der das re gras tra di ci o na is de mer ca do.
Ou seja, é pre ci so que haja uma in ter ven ção de ou -
tra na tu re za na con du ção des se pro ces so. Uma in -
ter ven ção que pode ser dos or ga nis mos mul ti la te ra is 
de co o pe ra ção (ONU, G7, etc.) ou dos go ver nos de
cada país.

No Bra sil, são cer ca de 10 mi lhões os as si nan -
tes da Inter net: 72% de les, per ten cen tes, ob vi a -
men te, às clas ses A e B; 60% des ses usuá ri os têm
me nos de 30 anos; 55% de les são ho mens e 57%
mo ram na Re gião Su des te. Per do em-me se os can -
so com es ses da dos. Mas eles são mu i to elo qüen -
tes para se rem ig no ra dos. Em ou tras pa la vras, po -
de ría mos di zer que, no Bra sil, o aces so à Inter net
ain da é ex clu den te, pois al can ça ape nas os mais
bem aqui nho a dos na pi râ mi de de es tra ti fi ca ção
eco nô mi ca; em  ter mos re gi o na is, a con cen tra ção
em uma re gião do País tam bém é um dado a ser
con si de ra do. Se as vi sões do fi ló so fo quan to aos
im pac tos po si ti vos da Inter net são ver da de i ros para 
ou tras re giões do pla ne ta, en tre nós, in fe liz men te,
ain da es pe lha uma ex clu são de na tu re za eco nô mi -
ca, ge o grá fi ca, etá ria e de gê ne ro.

Enfim, Srªs e Srs. Se na do res, não po de mos
des co nhe cer os be ne fí ci os ex tra or di ná ri os da ge ra -
ção des sa ci ber cul tu ra. Por ou tro lado, não po de mos
es que cer que, mes mo esse me ca nis mo pode ser vir
para con so li dar as si me tri as na pos se de co nhe ci -
men tos e de me i os de dis se mi nar co nhe ci men tos, en -
fim, per pe tu ar do mi na ções eco nô mi cas, cul tu ra is e
de gê ne ro já exis ten tes.

E aqui, ques ti o no: o que o Bra sil tem fe i to para
so ci a li zar os be ne fí ci os da rede mun di al de com pu ta -

do res? Exis tem li nhas de fi nan ci a men to para fa zer
com que os com pu ta do res e o aces so à rede che -
guem aos es tu dan tes da pe ri fe ria? Ou às es co las do
meio ru ral? Ou va mos de i xar que o aces so con ti nue
con cen tra do nas ca ma das mais al tas da po pu la ção?

Re to man do as te ses de Pi er re Lévy so bre o
pa pel da Inter net na di fu são de co nhe ci men tos, ele
pre co ni za que o aces so aos co nhe ci men tos po de -
ria ser fe i to me di an te o aces so à rede; e que o pa pel 
do pro fes sor se ria o de en si nar os alu nos a pen sa -
rem e a re fle ti rem cri ti ca men te so bre os con te ú dos
aces sa do. No va men te me per gun to: es ta re mos fa -
zen do isso? Ou nos sos pro fes so res, eles mes mos,
ain da ig no ram as ope ra ções bá si cas de co ne xão à
Inter net?

E quan to à pre ser va ção da cul tu ra e das iden ti -
da des lo ca is, o que es ta mos fa zen do? Que Bra sil
está sen do di fun di do na rede? Que Ce a rá, que Rio
Gran de do Sul, que Pará, que Ba hia? Não nos es que -
ça mos que três quar tos da in for ma ção que cir cu la na
rede está na lín gua in gle sa.

A pró pria iden ti da de da Inter net está gra fa da em 
in glês. Se não, ve ja mos: home page, site, web, web
site, W W W. (de world wide web), mail, chat e as sim 
por di an te. Por fa vor, não que ro pa re cer xe nó fo bo (pa -
la vra de ori gem gre ga, por si nal); não re pu dio as con -
tri bu i ções cul tu ra is de ou tros po vos; mas re je i to o pre -
do mí nio. Não cre io que exis ta es pa ço para a cons tru -
ção de uma ”in te li gên cia co le ti va“ en quan to ape nas
par te da co le ti vi da de ti ver o pre do mí nio.

Ao aces sar a home page do MEC (Mi nis té rio da 
Edu ca ção, não con fun dir com Mc, de Mc Do nald’s),
so mos in for ma dos de que exis te o Pro in fo (Pro gra ma
Na ci o nal de Informáti ca na Edu ca ção) que tem
como ob je ti vo in tro du zir no vas tec no lo gi as de in for -
ma ção e co mu ni ca ção na es co la pú bli ca como fer -
ra men ta de apo io ao pro ces so de en si no e apren di -
za gem. Esse pro gra ma tem como me tas atin gir 7,5
mi lhões de alu nos, em 6 mil es co las, ca pa ci tar 1 mil
pro fes so res mul ti pli ca do res e 25 mil pro fes so res
em es co las para tra ba lhar com es sas tec no lo gi as
em sa las de aula. Pre ten de, ain da, ins ta lar 105 mil
com pu ta do res em es co las pú bli cas e em nú cle os
de Tec no lo gia Edu ca ci o nal. Entre 1997 e 1998, pelo 
que in for ma o site, te ri am sido in ves ti dos pou co mais
de R$100 mi lhões.

Des co nhe ço os me an dros do pro gra ma mas, de 
an te mão, sa ben do das ne ces si da des des te País, di -
ria que o MEC está sen do mo des to. Sei que o co ber -
tor das ver bas é cur to, mas pen so que há ne ces si da -
de de um in ves ti men to mu i to ma i or. E, mais que in ves -
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ti men to: de uma aten ção ma i or a esse se tor. Jus ta -
men te por ca u sa das po ten ci a li da des das tec no lo gi as 
da in for ma ção para for ta le ce rem os alu nos das clas -
ses ba i xas. E jus ta men te por sa ber mos o quan to o
MEC está em pe nha do em al can çar to das as cri an ças
em ida de es co lar. Per gun to ao nos so ami go, Mi nis tro
Pa u lo Re na to, se não é o caso de as tec no lo gi as da
in for ma ção re ce be rem um ou tro tra ta men to no âm bi -
to da que la pas ta.

Bem, Srªs e Srs. Se na do res, per do em-me o
en tu si as mo com um as sun to apa ren te men te tão
fora do nos so con tro le, como é a dis se mi na ção das
tec no lo gi as da in for ma ção. Mas é que seu po ten ci al 
para di mi nu ir as de si gual da des em nos so País é tão 
gran de, que eu não po de ria de i xar de me pro nun ci -
ar. Espe ro que es tas pa la vras sir vam, pelo me nos,
de aler ta para essa ver da de i ra re vo lu ção que está
ha ven do e que, se não aten tar mos para suas po ten -
ci a li dades, po de re mos, mais uma vez, fi car a re bo -
que da his tó ria.

Mu i to obri ga do.

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a re for ma agrá ria
não pode se res trin gir tão so men te à dis tri bu i ção de
ter ras. Essa vi são já é um con sen so en tre os vá ri os
ato res do pro ces so de re for ma agrá ria, in clu in do os
seus be ne fi ciá ri os di re tos, os agri cul to res as sen ta -
dos. São no tó ri as as di fi cul da des e as no vas exi gên ci -
as com que se de pa ram, hoje em dia, os agri cul to res,
para se in te grar a um mer ca do cada vez mais com pe -
ti ti vo e de pen den te da tec no lo gia.

Um fa tor sem dú vi da de ci si vo para a vi a bi li za -
ção eco nô mi ca dos as sen ta men tos da re for ma agrá -
ria é a edu ca ção dos as sen ta dos. Pois se a al fa be ti za -
ção e a edu ca ção fun da men tal cons ti tu em di re i tos de
to dos os bra si le i ros, elas tam bém cor res pon dem a
uma ne ces si da de de ca pa ci ta ção pro fis si o nal dos
agri cul to res, im pres cin dí vel para o exer cí cio de suas
ati vi da des pro du ti vas. A agri cul tu ra atu al re quer o co -
nhe ci men to de téc ni cas ade qua das e a sua per ma -
nen te re no va ção, além de no ções mais am plas, como 
aque las que di zem res pe i to ao fun ci o na men to do
mer ca do agrí co la ou ao co o pe ra ti vis mo. Em de cor -
rên cia do pro ces so edu ca ti vo, te mos ci da dãos mais
cons ci en tes e em pe nha dos na con quis ta de seus di -
re i tos e no de sen vol vi men to de suas po ten ci a li da des;
te mos tam bém pro fis si o na is com ca pa ci da de de
aper fe i ço a men to e ex pan são con tí nu os, em um mun -

do que se trans for ma ace le ra da men te, tan to na ci da -
de como no cam po.

A com pre en são mais abran gen te das ne ces si -
da des re la ci o na das ao pro ces so de re for ma agrá ria
le vou o Go ver no Fe de ral a to mar uma ini ci a ti va de
gran de im por tân cia so ci al e eco nô mi ca. Re fe ri -
mo-nos, Srªs e Srs. Se na do res, à im ple men ta ção do
Pro gra ma Na ci o nal de Edu ca ção na Re for ma Agrá ria
– Pro ne ra.

Tra ta-se de uma ex pe riên cia re cen te, ini ci a da
em abril de 1998, com a cri a ção do pro gra ma pelo en -
tão Mi nis tro Extra or di ná rio de Po lí ti ca Fun diá ria, Raul
Jung mann. Nes se mes mo ano, o Pro ne ra ini cia seus
pro je tos edu ca ti vos vol ta dos para as po pu la ções dos
as sen ta men tos da re for ma agrá ria.

A pri me i ra e mais pre men te ne ces si da de de
edu ca ção dos as sen ta dos é a de al fa be ti za ção. Da -
dos re la ti vos à po pu la ção dos as sen ta men tos cri a -
dos pelo Insti tu to Na ci o nal de Co lo ni za ção e Re for -
ma Agrá ria – Incra, ob ti dos no ano de 1998, in di cam 
que 43% dos che fes de fa mí lia as sen ta dos são
anal fa be tos. Nos 3.610 as sen ta men tos, fo ram re -
cen se a dos cer ca de 380.000 anal fa be tos com mais
de 14 anos.

Tais da dos re fle tem a si tu a ção de pre ca ri e da de
da edu ca ção no cam po, onde o ín di ce de anal fa be tis -
mo, com pu ta do pelo IBGE em 1995, é de 32,7%, o
cor res pon den te a pra ti ca men te um ter ço da po pu la -
ção ru ral. Obser ve-se que nes se ín di ce não foi com -
pu ta do o anal fa be tis mo da po pu la ção ru ral da re gião
Nor te, re co nhe ci da men te ele va do, pois tal re cen se a -
men to não foi fe i to pelo IBGE.

É tris te men te ób vio que, tan to no cam po como
na ci da de, os ín di ces de anal fa be tis mo con cen -
tram-se nas fa mí li as de ba i xa ren da. A re ver são des -
se qua dro, com a er ra di ca ção do anal fa be tis mo no
Bra sil, deve ser um ob je ti vo pri o ri tá rio para as vá ri as
es fe ras de go ver no em nos so País. A ini ci a ti va, con -
du zi da atu al men te pelo Mi nis té rio do De sen vol vi men -
to Agrá rio, mos tra-se tan to mais aus pi ci o sa quan to
as so cia, ao aten di men to de um di re i to fun da men tal
de ci da da nia da po pu la ção ru ral, a pre o cu pa ção com
a vi a bi li za ção eco nô mi ca dos as sen ta men tos cri a dos
com a re for ma agrá ria.

A ação edu ca ti va do Pro ne ra não se res trin ge,
no en tan to, à al fa be ti za ção. O pro gra ma vol ta-se tam -
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bém para a for ma ção con ti nu a da e a es co la ri za ção,
nos ní ve is mé dio e su pe ri or, dos edu ca do res do en si -
no fun da men tal, bem como para a for ma ção téc ni -
co-profissional vin cu la da à agri cul tu ra, com ên fa se
nas áre as de pro du ção e ad mi nis tra ção ru ral.

Por meio de con vê ni os com ins ti tu i ções de en si -
no mé dio e su pe ri or, cer ca de 574 as sen ta dos es tão
se guin do, en tre ou tros cur sos, os de ma gis té rio, de
pe da go gia, de ad mi nis tra ção de as sen ta men tos e de
ad mi nis tra ção de co o pe ra ti vas. Os co nhe ci men tos
as sim ad qui ri dos vão re ver ter em me lho ri as para as
co mu ni da des de ori gem, com a ele va ção de seu ní vel
edu ca ci o nal e com o aper fe i ço a men to das téc ni cas
de ad mi nis tra ção e de pro du ção.

Os es for ços do Pro ne ra con cen tram-se, no en -
tan to, em ações vol ta das para a al fa be ti za ção dos as -
sen ta dos. Nos dois pri me i ros anos de atu a ção do pro -
gra ma, 61.500 as sen ta dos pas sa ram a se guir o cur so 
de al fa be ti za ção, nú me ro que cor res pon de a cer ca de 
16% dos anal fa be tos iden ti fi ca dos pelo Incra. O ob je -
ti vo do pro gra ma é o de er ra di car o anal fa be tis mo,
nos as sen ta men tos atu al men te exis ten tes, até 2.004, 
o que deve ser al can ça do, des de que se jam ga ran ti -
dos os re cur sos pre vis tos.

Sr. Pre si den te, é im por tan te res sal tar os prin cí -
pi os que têm ori en ta do a atu a ção do Pro ne ra. Em pri -
me i ro lu gar, tra ta-se de um pro gra ma in te ra ti vo, ba -
se a do na par ce ria en tre os ór gãos go ver na men ta is, 
as uni ver si da des e ou tras ins ti tu i ções de en si no su -
pe ri or, os mo vi men tos so ci a is e sin di ca is, além das
pró pri as co mu ni da des as sen ta das. Par ce ri as das
mais re le van tes são as que se es ta be le cem com as
uni ver si da des e com os mo vi men tos so ci a is ru ra is.
Os pro fes so res e alu nos das uni ver si da des têm
uma par ti ci pa ção fun da men tal na ca pa ci ta ção de
mo ni to res que vão atu ar di re ta men te nos as sen ta -
men tos. Os mo vi men tos so ci a is e sin di ca is, com
des ta que para o Mo vi men to dos Tra ba lha do res Ru -
ra is Sem Ter ra – MST e para as uni da des sin di ca is
vin cu la das à Con fe de ra ção Na ci o nal dos Tra ba lha -
do res na Agri cul tu ra – Con tag, as su mem o pa pel de 
li de ran ça lo cal, mo bi li zan do os as sen ta men tos
para a for ma ção das tur mas e aju dan do a re sol ver os 
pro ble mas de in fra-estrutura.

O prin cí pio mul ti pli ca dor do pro gra ma se tra -
duz na ca pa ci ta ção de mo ni to res e de agen tes di na -
mi za do res, que vão atu ar di re ta men te com os al fa be -
ti zan dos. E o prin cí pio par ti ci pa ti vo im pli ca, en tre ou -

tros pro ces sos, a iden ti fi ca ção, pelo con jun to da co -
mu ni da de be ne fi ciá ria, das ne ces si da des a se rem
pri o ri za das.

A atu a ção do Pro ne ra mos tra-se bas tan te ex -
pres si va nos Esta dos do Sul, do Su des te e do Nor -
des te. O Nor des te é a Re gião cu jos as sen ta men tos
apre sen tam o ma i or per cen tu al de anal fa be tos, bem
como o ma i or nú me ro ab so lu to de alu nos nos cur sos
de al fa be ti za ção do Pro ne ra. Isso se ex pli ca tan to por
uma pri o ri za ção de fi ni da pelo pró prio pro gra ma como 
pelo in te res se des per ta do jun to às uni ver si da des, es -
pa lha das pe los vá ri os Esta dos nor des ti nos. Dois
Esta dos do Sul (Rio Gran de do Sul e San ta Ca ta ri na)
e o Dis tri to Fe de ral po dem al can çar a er ra di ca ção do
anal fa be tis mo em seus as sen ta men tos ain da este
ano.

Os ín di ces de aten di men to da de man da por al -
fa be ti za ção nas re giões Nor te e Cen tro-Oeste, por
sua vez, mos tram-se ain da bas tan te in sa tis fa tó ri os.
Mes mo as sim, e ape sar da fal ta de uni ver si da des e
das gran des dis tân ci as, o To can tins é, jun to com Per -
nam bu co e Ba hia, um dos três Esta dos com ma i or nú -
me ro de pro je tos de edu ca ção de jo vens e adul tos no
bojo do Pro ne ra.

Não po de mos de i xar de lou var, Sr. Pre si den te, a 
for ma aber ta, sem pre con ce i tos e de mo crá ti ca com
que tem sido con du zi do o Pro gra ma Na ci o nal de Edu -
ca ção na Re for ma Agrá ria. A apro xi ma ção de ór gãos, 
mo vi men tos e ins ti tu i ções que não têm ne ces sa ri a -
men te os mes mos pon tos de vis ta, mas que par ti lham 
de um im por tan te ob je ti vo co mum – o de pro mo ver a
edu ca ção nos as sen ta men tos da re for ma agrá ria –
vem se mos tran do um ex ce len te meio de su pe rar
obs tá cu los e oti mi zar es for ços e re cur sos.

A re for ma agrá ria, de ora em di an te, já não deve
ser com pre en di da como se pa ra da de um am plo e
con ti nu a do pro ces so de edu ca ção. Assim como a
edu ca ção, ine gá vel e re co nhe ci da men te, tem um pa -
pel fun da men tal e de ci si vo a de sem pe nhar, em prol
do de sen vol vi men to hu ma no, so ci al e eco nô mi co de
nos so País.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Mo re i ra Men des) – Nada
mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar os
tra ba lhos, lem bran do às Srªs e aos Srs. Se na do res
que cons ta rá da ses são de li be ra ti va or di ná ria da pró -
xi ma ter ça-feira, dia 15, a re a li zar-se às 14 ho ras e 30
mi nu tos, a se guin te
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Ata da 2ª Reunião, em 11 de maio de 2001

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura

Presidência dos Srs. Nabor Júnior

(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Não há,
em plenário, o quorum regimental para abertura da
sessão.

Nos termos do § 2º do art. 155 do Regimento
Interno, será despachado o Expediente que se en-
contra sobre a mesa.

É o seguinte o Expediente despacha-
do:

PARECER

PARECER Nº 319, DE 2001

Da Comissão de Educação, sobre o
Projeto de Decreto Legislativo nº 257, de
2000 (nº 530-2000, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga
concessão à DMD Associados Assesso-
ria e Propaganda Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em ondas
médias na cidade de Peixoto de Azevedo,
Estado de Mato Grosso.

Relator: Senador Jonas Pinheiro

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto
de Decreto Legislativo nº 257, de 2000 (nº 530, de
2000, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato
que outorga concessão à DMD Associados Assesso-
ria e Propaganda Ltda. para explorar o serviço de ra-
diodifusão sonora em ondas médias na cidade de Pe-
ixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso.

Por meio da Mensagem Presidencial nº 30, de
1999, o Presidente da República submete ao Con-
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 28 de
dezembro de 1998, que outorga concessão para a

exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter-
mos do art. 49, XII, combinado com o § lº do art. 223,
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento
que integra os autos, dá conta de que a presente soli-
citação foi instruída de conformidade com a legisla-
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento.

É a seguinte a composição acionária do empre-
endimento DMD Associados Assessoria e Propagan-
da Ltda.:

Nome do Sócio Cotista Cotas de
Participação

· José Dorileo Leal 20

· José Dorileo Leal 20

· Marcia Antonia Ferreira de M. Campos 20

Total de cotas 60

O presente projeto foi examinado pela Comissão
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
da Câmara dos Deputados, tendo recebido parecer fa-
vorável de seu relator, Deputado Paulo Magalhães, e
aprovação unânime daquela Comissão.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re-
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico,
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

O processo de exame e apreciação, pelo Con-
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam
concessão, permissão ou autorização para que se
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter-
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede-

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 52 minutos.)



cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos
critérios estabelecidos pela Resolução nº 39, de
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci-
ona uma série de informações a serem prestadas e
exigências a serem cumpridas pela entidade preten-
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações,
que devem instruir o processo submetido à análise
desta Comissão de Educação.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação
que acompanha o PDS nº 257, de 2000, evidencia o
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-
solução nº 39, de 1992, do Senado Federal, ficando
assim caracterizado que a entidade DMD Associados

Assessoria e Propaganda Ltda. atendeu a todos os
requisitos técnicos e legais para habilitar-se à outorga
da concessão, opinamos pela aprovação do ato, na
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,8 de maio de 2001. – Presiden-
te, Ricardo Santos– Relator, Jonas Pinheiro – Arlindo
Porto – Maguito Vilela – Pedro Piva –Lúcio Alcântara
– Carlos Patrocínio – Osmar Dias – Gerson Camata –
Eduardo Suplicy (Abstenção) – Romeu Tuma – Edu-
ardo Siqueira Campos – Nilo Teixeira Campos – Ge-
raldo Cândido (Abstenção) – Gilvam Borges

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Está en-
cerrada a presente reunião.

(Levanta-se a reunião às 9 horas e 11 minutos.)



Ata da 51ª Sessão Não Deliberativa
em 14 de maio de 2001

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura

Presidência do Sr. Antonio Carlos Valadares

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30
minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Havendo número regimental, declaro aberta a
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Car-
los Patrocínio, procederá à leitura do Expediente.

É lido o seguinte:

EXPEDIENTE

PARECER Nº 320, de 2001

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre a Mensagem nº
117, de 2001, (nº 348/2001, na origem), do
Presidente da República, submetendo à
aprovação do Senado Federal, o nome da
Senhora Laurita Hilário Vaz, para compor
o Superior Tribunal de Justiça, no cargo
destinado a membro do Ministério Públi-
co, na vaga decorrente da aposentadoria
do Ministro William Andrade Patterson.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, em votação secreta realizada em 9-5-2001, apre-
ciando o relatório apresentado pelo Senador Íris Re-
zende (em anexo), sobre a Mensagem nº 117, de
2001, do Presidente da República, opina pela Apro-
vação da escolha da Senhora Laurita Hilário Vaz,
para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo
destinado a membro do Ministério Público, na vaga
decorrente da aposentadoria do Ministro William
Andrade Patterson.

Sala das Comissões, 9 de maio de 2001. – Ber-
nardo Cabral, Presidente – Íris Rezende, Relator –
Roberto Requião – Gerson Camata – Sérgio Ma-
chado – Osmar Dias – Jefferson Péres – Romeu
Tuma – Francelino Pereira – Pedro Simon – Bello
Parga – Maria do Carmo Alves – Nulo – Antônio
Carlos Magalhães – José Agripino Maia – Maguito

Vilela – José Eduardo Dutra – Heloísa Helena –
Ademir Andrade – Casildo Maldaner.

Relator: Senador Íris Rezende
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia, dentro da competência que lhe é atribuída pelo
art. 101, inciso II, nº 9, do Regimento Interno do Sena-
do Federal, recebe, para opinar, mensagem do Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República, da qual
consta indicação do nome da Doutora Laurita Hilário
Vaz, do Ministério Público Federal, para exercer o
cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, em
vaga destinada a membro do Ministério Público e de-
corrente da aposentadoria do Ministro William Andra-
de Patterson.

De acordo com o art. 52, inciso III, alínea a, da
Carta Magna, combinado com o parágrafo único, inci-
so II, do art. 104, compete, privativamente, ao Sena-
do Federal aprovar, previamente, por voto secreto,
após argüição pública, a escolha de Ministro do Su-
perior Tribunal de Justiça.

O nome da Doutora Laurita Hilário Vaz, membro
do Ministério Público Federal, indicado para exercer o
elevado cargo de Ministro do Superior Tribunal de
Justiça, honra e enriquece as letras jurídicas naciona-
is, como se pode ver no curriculum vitae reproduzi-
do, em síntese, a seguir.

Atividades Profissionais

Advocacia e Docência
– Professora, Diretora e Secretária Geral de

Escolas de lº e 2º Graus, da cidade de Trindade – GO,
de 27-5-69 a 31-10-78;

– Exercício da Advocacia em Comarcas do
Estado de Goiás de 1º-8-76 a 1º-10-78;

– Professora de Prática Forense Supervisiona-
da II (área penal) e de Direito Processual Penal na Fa-
culdade de Direito do Centro Universitário de Brasília
– Uniceub, desde 1º-8-95;

– Professora de Execução Penal no curso de
Pós-Graduação lato sensu promovido pela Secreta-
ria de Segurança Pública do Distrito Federal, no se-
gundo semestre de 1998, sob a coordenação da Uni-
versidade de Brasília _ UnB;



– Professora de Direito Penal de aperfeiçoamen-
to e atualização promovido pela Escola Superior da Ma-
gistratura do Trabalho no primeiro semestre de 1999;

– Professora de Direito Processual Penal no
Instituto de Educação Superior de Brasília – IESB
desde janeiro de 2001.

Habilitação em Concursos Públicos Federais e Esta-
duais

– Professora do Ensino Primário da rede públi-
ca do Estado de Goiás em 1968;

– Auxiliar de Contabilidade do IPASE em 1973
– Concurso Público Federal;

– Contadora do IPASE em 1973 – Concurso
Público Federal;

– Promotora de Justiça do Estado de Goiás, ten-
do exercido suas atribuições em Comarcas do interior
(1ª 2ª e 3ª entrâncias) e na 31ª Promotoria de Goiâ-
nia, no período de 21-11-78 a 30-9-84.

Principais Atividades Institucionais no Ministério Pú-
blico Federal

– Nomeada para o Cargo de Procuradora da
República de 2ª Categoria em 1º-10-84, tendo sido
designada para oficiar desde a sua posse junto ao
Supremo Tribunal Federal, onde permaneceu até ju-
nho de 1989;

– Promovida ao Cargo de Procuradora da Repú-
blica em 7-3-88;

– Designada para oficiar, em caráter temporá-
rio, junto ao extinto Tribunal Federal de Recursos, nos
processos remanescentes na Procuradoria-Geral da
República, de 10-8-89 a 10-6-90 e de 3-4-91 a
27-4-92;

– Designada para oficiar junto à Justiça Federal
e à Justiça do Trabalho de 1ª instância de 11-6-90 a
20-12-91;

– Designada para oficiar como Subprocurado-
ra-Geral da República substituta nos processos da
Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justi-
ça de 15-5-91 a 30-6-91;

– Designada para exercer, em substituição, as
funções de Subprocuradora-Geral da República no
Superior Tribunal de Justiça, Quinta e Sexta Turmas,
onde permaneceu atuando em decorrência de suces-
sivas designações até abril 2000;

– Designada, como representante do Ministério
Público Federal, para Membro Suplente do Conselho
Penitenciário do Distrito Federal, com efetiva partici-
pação;

– Designada, como representante do Ministério
Público Federal, para Membro Titular do Conselho
Penitenciário do Distrito Federal;

– Promovida ao cargo de Procuradora Regional
da República, com lotação na Procuradoria Regional
da

1ª
Região, com efetivo exercício no cargo de Sub-

procuradora-Geral da República junto ao Superior
Tribunal de Justiça, em 21-5-93;

– Designada para Membro efetivo da 7ª Câmara
de Coordenação e Revisão da Procuradoria-Geral da
República para o período de maio de 1994 a maio de
1996;

– Designada, como representante do Ministério
Público Federal, para Membro suplente do Conselho
Consultivo da Coordenadoria Nacional para Integra-
ção da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE,
de outubro de 1994 até a extinção do órgão;

– Eleita para presidir o Conselho Penitenciário
do Distrito Federal no período de setembro de 1995 a
setembro de 1997;

– Designada para integrar, como Membro su-
plente, a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal no período de abril de 1998
a abril de 2000;

– Designada para compor Comissão destinada
a elaborar proposta de Política Criminal para o Distrito
Federal em 21-5-98;

– Designada para presidir a Comissão Eleitoral
e Apuradora, destinada às eleições da Nova Diretoria
e Colégio de Delegados da Associação Nacional de
Procuradores da República – ANPR em 23-3-99;

– Designada para presidir a Comissão Eleitoral
e Apuradora, destinada à renovação parcial do Con-
selho Superior do Ministério Público Federal em
28-4-99;

– Promovida ao cargo de Subprocuradora-Geral
da República em 10-4-2000;

– Designada para presidir a Comissão Eleitoral
e Apuradora, destinada à renovação parcial do Con-
selho Superior do Ministério Público Federal em
12-4-2000;

– Designada para presidir a Comissão Eleioral e
Apuradora, destinada à escolha dos integrantes de
lista sêxtupla do Ministério Público Federal, para
composição dos Tribunais Regionais Federais – 1ª e
2ª Regiões em 4-10-2000.

Ante o exposto, considerando a natureza da
matéria em deliberação e com a convicção de que
aqui já se encontram alinhados os elementos indis-
pensáveis à apreciação pelos Senhores Senadores,
é o que temos a relatar no presente processo.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2001. – Ber-
nardo Cabral, Presidente – Iris Rezende, Relator.



O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – O Expediente lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – A Presidência recebeu, do Supremo Tribunal
Federal, o Ofício nº S/15, de 2001 (nº 39/2001, na ori-
gem), de 8 do corrente, encaminhando, para os fins
previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Federal,
cópia do Parecer da Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, da versão do registro taquigráfico do julgamento,
da certidão de trânsito em julgado e do acórdão profe-
rido por aquela Corte, nos autos da Ação Ordinária nº
232, que declarou incidentalmente a inconstitucionali-
dade dos seguintes dispositivos normativos do Esta-
do de Pernambuco:

– arts. 3º, 5º e parágrafos, 6º, 7º e 8º, II, da Lei
Complementar nº 9, de 1993;

– das expressões ”e do Órgão Especial“, cons-
tante do parágrafo único do art. 7º da Lei nº 8.034, de
1979, com redação do art. 7º da Lei Complementar nº
9, de 1993;

– dos seguintes dispositivos do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça daquele Estado, con-
forme a redação da Resolução nº 70, de 1993:

– das expressões ”da Corte Especial“, constan-
tes do art. 3º;

– art. 8º, II;
– das expressões ”a Corte Especial“, constante

do art. 8º, §§ 2º e 2º;
– art. 12, I e II;
– das expressões ”as da Corte Especial’, cons-

tantes do art. 28;
– das expressões ”ou da Corte Especial“, cons-

tantes do art. 34, I, ”b“, e no § 2º;
– das expressões ”integrantes da Corte Especi-

al“, constante do art. 8º da Resolução nº 70, de 1993.
O Expediente vai à Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-

res) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art.
254 do Regimento Interno, sem interposição do recur-
so ali previsto, determinou o arquivamento definitivo
das seguintes matérias:

– Aviso nº 25, de 2000 (485/2000, na origem),
da Presidência da 2ª Câmara do Tribunal de Contas
da União, que encaminha cópia do Acórdão nº 47, de
2000, bem como dos respectivos Relatório e Voto
que o fundamentam, referente a auditoria realizada
na Prefeitura Municipal de Contagem – MG;

– Aviso nº 59, de 2000 (1.683/2000, na origem),
do Presidente do Tribunal de Contas da União, que
encaminha cópia da Decisão nº 218, de 2000, bem

como dos respectivos Relatório e Voto que a funda-
mentam, referente a auditoria realizada no Tribunal
Regional Eleitoral do Estado de Roraima, na área de
pessoal, abrangendo o período de 1º de janeiro de
1994 a 9 de agosto de 1996; e

– Aviso nº 88, de 2000 (2.835/2000, na origem),
da Presidência da 1ª Câmara do Tribunal de Contas
da União, que encaminha cópia do Acórdão nº 243,
de 2000, bem como dos respectivos Relatório e Voto
que o fundamentam, referente a auditoria realizada
na Fundação Estadual de Cultura do Amapá (Funde-
cap) relativa a procedimentos adotados nas áreas de
convênios, acordos, ajustes, licitações, contratos,
acompanhamento execução, pela administração es-
tadual, de programas federais.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr.
1º Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí-
nio.

São lidos os seguintes:

OFÍCIO Nº 0691-L-PFL/2001

Brasília, 2 de maio de 2001

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce-

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen-
tar PFL/PST que farão parte da Comissão Mista desti-
nada a emitir parecer à Medida Provisória nº 2.144, de
27 de abril de 2001, que ”abre crédito extraordinário
ao Orçamento da Seguridade Social da União, em fa-
vor do Ministério da Integração Nacional e do Ministé-
rio da Agricultura e do Abastecimento, no valor global
de R$96.000.000,00, para os fins que especifica“, em
substituição aos anteriores indicados.

Efetivo:
Deputado Cleuber Carneiro
Deputado Sérgio Barcellos

Suplente:
Deputado Luiz Moreira
Deputado Pedro Bittencourt

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira,
Líder do Bloco Parlamentar PFL/PST.

OFÍCIO Nº 0708-L-PFL/2001

Brasília, 10 de maio de 2001

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce-

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen-
tar PFL/PST que farão parte da Comissão Mista desti-



nada a emitir parecer à Medida Provisória nº 2.146-1,
de 4 de maio de 2001, que ”cria as Agências de De-
senvolvimento da Amazônia e do Nordeste, extingue
a Superintendência do Desenvolvimento da Amazô-
nia – SUDAM e a Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste – SUDENE, e dá outras providên-
cias“, em substituição aos anteriores indicados.

Efetivo:
Deputado Francisco Garcia
Deputado Jorge Khoury

Suplente:
Deputado Wilson Braga
Deputado Átila Lins

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei-
ra, Líder do Bloco Parlamentar PFL/PST.

OFÍCIO Nº 109/2001 – 51ª LEGISLATURA

Brasília, 11 de maio de 2001

Senhor Presidente,
Venho por meio deste indicar, em substituição a

designação dessa Presidência, o Senhor Deputado
Giovanni Queiroz (PDT/PA) para compor a Comissão
Mista destinada a apreciar a MP nº 2146-1.

Agradeço e coloco-me à disposição.
Atenciosamente, Fernando Gabeira, Deputado

Federal (PV/RJ).

GLPMDB Nº 114/2001

Brasília, 8 de maio de 2001

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa

Excelência a indicação dos membros do PMDB, em
substituição aos anteriormente indicados, que inte-
grarão a Comissão Mista incumbida de examinar e
emitir parecer à Medida Provisória nº 2.144, de 27 de
abril de 2001, que ”abre crédito extraordinário ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor
do Ministério da Integração Nacional e do Ministério
da Agricultura e do Abastecimento, no valor global de
R$96.000.000,00, para os fins que especifica“, fican-
do a mesma assim constituída:

Titulares
Senador Carlos Bezerra
Senador Amir Lando

Suplentes
Senador Ney Suassuna
Senador Juvêncio da Fonseca.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência
votos de apreço e consideração – Senador Renan
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Serão feitas as substituições solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Há oradores inscritos.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PSDB – RR) –
Sr. Presidente, peço a palavra pela Liderança do Go-
verno.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Concedo a palavra a V. Exª por cinco minutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PSDB – RR.
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senado-
res, pedi a palavra para fazer um registro que consi-
dero extremamente importante.

No dia 2 de maio, pela Medida Provisória nº
2.145, o Presidente da República extinguiu a Sudam
e a Sudene e criou a Agência de Desenvolvimento da
Amazônia (ADA) e a Agência de Desenvolvimento do
Nordeste (Adene).

Nessa medida provisória, alguns pontos são ex-
tremamente importantes. O primeiro deles é o art. 13,
referente à ADA, que fala, tanto quanto o art. 33, que
diz respeito à ADENE, da nomeação dos dirigentes
das duas agências.

Art. 13. O Diretor-Geral e os demais Di-
retores serão nomeados pelo Presidente da
República, sendo pelo menos um deles esco-
lhido dentre servidores públicos federais.

§ 1º Os Diretores serão nomeados
após aprovação pelo Senado Federal, nos
termos da alínea ”f“ do inciso III do art. 52
da Constituição.

Então, a partir de agora, de acordo com a Me-
dida Provisória 2.145, os dirigentes das duas agên-
cias de desenvolvimento, tanto a da Amazônia,
quanto a do Nordeste, terão suas indicações apro-
vadas pelo Senado da República, o que é um fato
extremamente auspicioso para que tenhamos condi-
ção de discutir um programa de desenvolvimento re-
gional que realmente enfrente as desigualdades em
nosso País. É um avanço em relação à escolha dos
superintendentes da Sudam e da Sudene, que não
passavam por esta Casa.

Art. 15. São competências da ADA:
”I – propor e coordenar a implantação

do Plano de Desenvolvimento da Amazônia,



sob supervisão do Ministério da Integração
Nacional;

II – gerir o Fundo de Desenvolvimento
da Amazônia;

III – aprovar projetos a serem executa-
dos no âmbito do Fundo de Desenvolvimen-
to da Amazônia;

IV – autorizar contratação e liberar re-
cursos do Fundo de Desenvolvimento da
Amazônia, mediante proposição do agente
operador;

V – auditar e avaliar os resultados da
aplicação dos recursos do Fundo de Desen-
volvimento da Amazônia.“

Aqui, também há um fato extremamen-
te importante; a partir de agora haverá a
obrigação da auditagem dos recursos dos
Fundos específicos de desenvolvimento.

VI – implementar estudos e pesquisas
destinados à identificação de potencialida-
des e vulnerabilidades sócio-econômicas
ambientais e propor estratégias e ações
compatíveis com o espaço regional;

VII – fortalecer as estruturas produti-
vas da região, a partir da mobilização do
seu potencial;

VIII – promover ações voltadas ao de-
senvolvimento social na região;

IX – estruturar e implementar redes de
informações e apoio às atividades produti-
vas;

X – promover a cooperação técni-
ca, tecnológica e financeira com orga-
nismos nacionais ou internacionais, vol-
tada à integração e ao desenvolvimento
regional;

XI – elaborar estudos de viabilidade de
projetos de integração e de desenvolvimen-
to regional;

XII – implementar programas de capa-
citação gerencial, formação e qualificação
de recursos humanos adequados ao merca-
do regional;

XIII – realizar estudos de ordenamento
e gestão territoriais e avaliar impactos das
ações de integração e de desenvolvimento
da região, especialmente do ponto de vista
ambiental; e

XIV – verificar a adequabilidade dos
projetos à política de desenvolvimento regi-
onal.

..............................................................

Art. 35. São competências da ADENE:
I – propor e coordenar a implantação

do Plano de Desenvolvimento do Nordeste,
sob supervisão do Ministério da Integração
Nacional;

II – gerir o Fundo de Desenvolvimento
do Nordeste;

III – aprovar projetos a serem executa-
dos no âmbito do Fundo de Desenvolvimen-
to do Nordeste;

IV – autorizar contratação e liberar re-
cursos do Fundo de Desenvolvimento do
Nordeste, mediante proposição do agente
operador;

V – auditar e avaliar os resultados da
aplicação dos recursos do Fundo de Desen-
volvimento do Nordeste;

VI – implementar estudos e pesquisas
destinados à identificação de potencialida-
des e vulnerabilidades socioeconômicas e
ambientais e propor estratégias e ações
compatíveis com o espaço regional;

VII – fortalecer as estruturas produti-
vas da região, a partir da mobilização do
seu potencial;

VIII – promover ações voltadas ao de-
senvolvimento social na região...

Sr. Presidente, registro a importância da ação
do Governo Federal não só de extinguir a Sudene e
a Sudam e avaliar qualquer tipo de irregularidade
para punição de responsáveis, mas, sobretudo, de
propor mecanismos importantes e modernos de de-
senvolvimento regional que venham a prover as re-
giões carentes, com apoio necessário, para que
possam enquadrar-se no processo de auto-susten-
tação e autodesenvolvimento do nosso País.

Para finalizar, Sr. Presidente, peço a V. Exª que
a medida provisória faça parte do meu pronuncia-
mento, na íntegra.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU
PRONUNCIAMENTO:









O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Senador Romero Jucá, V. Exª será atendido na
forma regimental.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito,
Senador Hugo Napoleão, por vinte minutos.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI. Pronuncia
o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, tive a oportunidade de, dos dias 19 a 22 de
abril, integrar a comitiva presidencial que participou
da 3ª Cúpula das Américas, em Quebec, Canadá.
Participaram também da Comitiva o Ministro das Re-
lações Exteriores, Celso Lafer; o Ministro do Desen-
volvimento, Alcides Tapias; Deputado Germano Ri-
gotto, pelo PMDB do Rio Grande do Sul; Deputado
Waldemir Moka, PMDB do Mato Grosso de Sul; De-
putados Luis Carlos Heinze e Júlio Redecker, ambos
pelo PPB do Estado do Rio Grande do Sul; o Deputa-
do Feu Rosa, do PSDB do Espírito Santo; o Deputado
Ronaldo Caiado, do PFL de Goiás; Marcos Cintra, do
PFL de São Paulo; Aloizio Mercadante, do PT de São
Paulo; e o Senador Pedro Piva.

Tivemos o ensejo de encontrar um ambiente ex-
tremamente interessante e novo e ouvir opiniões do
Brasil e dos 34 países cujos chefes de Estado e de
Governo se reuniram em Quebec. Verificamos que a
opinião pública é dividida. Há os que apóiam e os que
são contra – voltarei a isso no curso do meu pronunci-
amento.

Não custa lembrar que a 1ª Cúpula das Améri-
cas ocorreu em 1994, em Miami, Estados Unidos e a
ela estiveram presentes o ex-Presidente e hoje Go-
vernador do Estado de Minas Gerais, Itamar Franco,
e o Presidente eleito, Fernando Henrique Cardoso. A
2ª Cúpula se deu em 1998, em Santiago do Chile e a
3ª, a mais recente, em Quebec. Previu-se que os Mi-
nistros do Desenvolvimento se reunissem a cada seis
meses. Já houve várias reuniões preparatórias. Da
mesma maneira, estabeleceu-se que haverá grupos
diferentes: para compras governamentais, para servi-
ços, grupos de investimento, grupos de mercado, gru-
pos de agricultura, grupos de subsídios, grupos ”anti-
dumping“ e assim por diante.

Houve, em abril do mês passado, em Buenos
Aires, República Argentina, a reunião preparatória da
3ª Cúpula das Américas. Consideramos ter sido o fato
muito bom, porque o Brasil não queria encetar as ne-
gociações imediatamente. Precisava de um prazo
para dar oportunidade, àqueles setores e empresas
que estão contra, para prepararem-se, atualiza-
rem-se e ficarem prontos para o inicio da atividades.
Em Buenos Aires, ficou certo de que isso só ocorrerá

a partir de dezembro do ano de 2005. Portanto, foi
permitida essa preparação a que fiz referência. Os
métodos serão discutidos até 1º de abril de 2002 e as
negociações começam no dia 15 de maio de 2002.

Questões ambientais e trabalhistas também es-
tão envolvidas. Por exemplo, assisti a uma reunião
em que o Ministro Celso Lafer teve a gentileza de con-
vidar o Senador Pedro Piva e a mim mesmo para dis-
cutir com parlamentares republicanos e democratas
dos Estados Unidos o andamento da Alca no Con-
gresso Americano e vi o Embaixador do Brasil nos
Estados Unidos, Rubens Barbosa, também presente,
fazer uma alusão ao fato de que o processo é positivo
sob o ponto de vista trabalhista – eis que se quer me-
lhorar as condições de trabalho. Suponhamos que o
mercado de trabalho de São Paulo, maior exportador
de laranja do Brasil – como dizia o Embaixador – seja
totalmente ocupado por pessoas que têm carteira de
trabalho assinada, ou que, no mercado de Sergipe,
também grande exportador de laranja, nem todos os
trabalhadores sejam registrados ou habilitados em
carteira. Nem por isso excluiremos as exportações
brasileiras do setor.

Notei, de saída, que os republicanos estão mais
acelerados, mais desejosos, e os democratas mais
seguros. Também, nos Estados Unidos, há oposi-
ções. Os sindicatos – Unions, são totalmente contrá-
rios, pois têm medo da evasão do mercado de traba-
lho dos Estados Unidos para outros países, ou seja,
temem a migração de mão-de-obra, não evidente-
mente dos cidadãos trabalhadores, mas do mercado
trabalhador. Por isso seguram um pouco. Já os repu-
blicanos querem acelerar o processo, mas temem a
parte relativa ao meio ambiente prevista no Tratado
de Kyoto, no Japão, tanto que os Estados Unidos não
assinaram o acordo porque as indústrias poluentes
precisam continuar funcionando.

A situação nos Estados Unidos é extremamente
delicada, embora, como governo, os Estados Unidos
desejem acelerar.

O grande problema é não tanto na Câmara dos
Deputados – House of Representatives –, mas no
Senado Federal norte-americano, em que há a situa-
ção singular de o Partido Republicano e o Partido De-
mocrata terem, cada um, 50 Senadores. Isso, natural-
mente, obrigará ginásticas de negociações do gover-
no do Presidente George Walker Bush com alguns
Congressistas Senadores do Partido Democrata dos
Estados Unidos.

O que está em jogo lá – e isso foi discutido – é o
chamado “fast-track”, ou percurso rápido, para o an-



damento e a aprovação dessa matéria. O “fast-
track” passou agora a denominar-se também TPA -
Trade Promoting Authority, para que, de um modo
ou de outro, comece a haver o exame da ratificação
ou não do tratado, sem a modificação de cláusulas
contratuais. Sobre isso, estão debruçando-se os Con-
gressistas norte-americanos. O tema está sendo dis-
cutido e conversado no exato momento.

Esse TPA – Trade Promoting Authority – está
realmente na ordem do dia do exame nos Estados
Unidos, e vai depender tudo da decisão do Congres-
so em torno do “fast-track”. Eu gostaria de dizer que
as afirmações de que há um desejo de melhorias
quanto às condições ambientais e de trabalho corres-
pondem, também, à necessidade da transparência
que os países querem dar a todos os atos, e externar
nas 4 línguas do continente – o inglês, o francês, o
português e o espanhol – todos os documentos e to-
das as sessões terão tradução simultânea para as
quatro línguas. Há – dizia eu – equipes que são prós e
contras. Encontramos no Brasil, por exemplo, as in-
dústrias têxteis, de sapatos, de celulose, o setor da
agricultura, o da siderurgia, esses são extremamente
favoráveis à Área de Livre Comércio das Américas
(Alca); o setor de aviação, o automobilístico, o de co-
municações, de TV, de petroquímica, já reagem um
pouco, em virtude, talvez, de considerarem que o
mercado americano é mais avassalador e, sobretudo,
num ponto a que vou fazer referência mais adiante,
que é a questão das barreiras tributárias ou não tribu-
tárias que os Estados Unidos não deixam de manter
para seus produtos.

O Sr. Bernardo Cabral (PFL – AM) – Conce-
de-me V. Exª um aparte?

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – Com
muito prazer, Senador Bernardo Cabral.

O Sr. Bernardo Cabral (PFL – AM) – Nobre Lí-
der Hugo Napoleão, era exatamente neste ponto que
eu gostaria que V. Exª discorresse um pouco porque
há uma corrente que entende que a Alca afetaria mui-
to a capacidade de atrair investimentos estrangeiros,
em geral, inclusive americanos, pois o Brasil é uma
parte do interesse desses investimentos. E o que
acontece? Para esses investimentos que não vêm
para cá, temos a possibilidade de que haja uma espé-
cie de sobrepujar a barreira, com a Tarifa Externa Co-
mum, a chamada TEC. Conforme V. Exª sabe, com a
Alca , a TEC deixa de existir para os Estados Unidos e
o Canadá, que são países importadores, no caso. E
nesse instante, reduzirá o fluxo de investimentos
americanos para o Brasil. Eu gostaria que V. Exª, Se-

nador Hugo Napoleão, que foi Ministros de Estado
três vezes, e também Governador, fizesse uma análi-
se, em profundidade, desse fato. No meu entendi-
mento, qualquer antecipação da Alca de 2005, será
um gravame para nós. Por outro lado, há uma corren-
te, dentro do nosso próprio partido, capitaneada pelo
Vice-Presidente Marco Maciel, que tem desenvolvido
estudos nesse sentido, e V. Exª muito mais, conforme
aborda agora. Quero cumprimentá-lo e deixar no ar
essa interrogação para que V. Exª possa verificar se
não haveria uma redução no fluxo de investimentos,
não só americanos, mas também estrangeiros para
nós. Para concluir, veja V. Exª que estes três países,
sobretudo Estados Unidos e Canadá, detêm o maior
PIB neste arco que será a Alca, a Área de Livre Co-
mércio das Américas. Meus cumprimentos, Senador
Hugo Napoleão.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – Muito
obrigado! V. Exª interpõe, por assim dizer, um assun-
to extremamente delicado.

Diria que as nossas preocupações, por exem-
plo, com as importações que fazemos dos Estados
Unidos, têm fundamento com relação às barreiras ta-
rifárias, e sobretudo as não tarifárias.

Os nossos produtos, em geral, são taxados à ra-
zão de 13%, 14% nas importações. E os produtos dos
Estados Unidos só têm a taxação de 3%. Mas, em
compensação, há as barreiras não tarifárias. Por
exemplo: a exigência de invólucros e embalagens al-
tamente sofisticadas, a exigência de condições sani-
tárias excepcionalmente boas e assim por diante.
Nisso é que reside o problema, que os Estados Uni-
dos não terão nada a perder, em função das alíquotas
que são baixas. Mas nós, realmente, e o Estado bra-
sileiro perderemos na entrada de recursos oriundos
dos impostos. É esse, Senador Bernardo Cabral, o
fulcro, o âmago da questão, que é, em si, extrema-
mente delicada.

De mais a mais, folheando a Veja de nº 1.699,
sob o Título A Alca Já Podia Estar Começando, o
economista Gustavo Franco, por exemplo, defende o
início imediato das operações da Alca. Ele gostaria
que houvesse sido ontem o início delas. Ele deixa
bastante claro isso.

Não sei, mas, como eu disse, há uma observa-
ção extremamente interessante da jornalista Naomi
Klein, colunista do diário inglês The Guardian, que
diz que não existe uma voz homogênea que fale, pelo
menos, pelos milhões de habitantes das Américas. E
ela chega a mencionar que houve manifestações de
rua. Eu as assisti e, infelizmente, delas fui vítima, em



Quebec, como os nossos companheiros. Voltando de
um almoço oficial, jogaram bombas de gás lacrimogê-
neo. O vento mudou de direção e nos afetou a todos,
e nós entramos chorando no hotel para o início das
sessões da tarde, realmente, um efeito físico desa-
gradável. Mas essa jornalista diz, inclusive em artigo
sobre a Alca, que aqueles manifestantes não passam
de ”yuppies formados em universidades de Seattle“,
onde houve uma reunião, no ano passado, a respeito
de meio ambiente.

Eu gostaria de dizer, acrescentando, que o que
visa a Alca, em última análise, é a integração. Tive-
mos blocos como o do Mercosul, formado inicialmen-
te pelo Brasil, a Argentina, o Uruguai e o Paraguai,
com adesões da Bolívia e do Chile, posteriormente, e
agora, da Venezuela; o Presidente Hugo Cháves co-
municou ao Presidente Fernando Henrique Cardoso
o desejo de estabelecer a sua entrada no Mercosul.

Mas o Mercosul visa apenas à questão do livre
mercado. Já o NAFTA, formado pelos Estados Uni-
dos, Canadá e México, é mais para o setor de investi-
mentos. E a União Européia já é de mercados, de in-
vestimentos e de moeda, porque, a partir do Tratado
de Maastricht, ficou certo que o Euro será a moeda
única. Mas é indispensável dizer que o Presidente
Fernando Henrique Cardoso foi extremamente feliz e
elogiado por todos os Parlamentares de todos os par-
tidos presentes, sem exceção, pela firmeza que de-
monstrou sobre a posição brasileira, quer dizer, se a
ALCA for boa, estaremos com ela, não abrimos mão
do Mercosul. Foi muito aplaudido o Presidente, se-
qüencialmente aplaudido pelo auditório composto,
como dito, por 34 Chefes de Governo de Estado.

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PSDB – RR) – V.
Exª me permite um aparte?

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – Ouço V.
Exª com muito prazer.

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PSDB – RR) – Meu
caro Senador Hugo Napoleão, quero aplaudir o tema
que V. Exª lança nesta tarde no Plenário, porque, sem
dúvida alguma, é a discussão da Alca um tema extre-
mamente importante para o futuro e cada vez será
mais, no sentido de discutirmos a forma como o Brasil
vai se enquadrar nessa questão. E V. Exª lembrou
muito bem um ponto importante ao se referir ao pro-
nunciamento firme do Presidente Fernando Henri-
que, no sentido de colocar algumas questões funda-
mentais para a soberania do País, questões sem o
encaminhamento das quais o Brasil não entraria ou
não discutiria a questão da Alca com mais detalhes.
Gostaria de registrar que a posição do Presidente foi

muito importante porque, de certa forma, tranqüiliza
todos os brasileiros no que diz respeito a questões
fundamentais. Não podemos celebrar o acordo sem
medir as conseqüências do investimento, das barrei-
ras fitossanitárias, da questão dos produtos agríco-
las, do aço brasileiro, do suco de laranja, enfim, de
produtos importantes em nossa pauta de exportação
e que sofrem restrições, inclusive no mercado ameri-
cano. V. Exª pôde testemunhar de perto, pois partici-
pou do encontro representando o Senado brasileiro, a
fala do Presidente Fernando Henrique Cardoso, de-
monstrando a forma como o Brasil está encaminhan-
do a questão e a necessidade que teremos de discutir
o tema nesta Casa de hoje em diante. É importante
dizer que a Comissão de Assuntos Econômicos já cri-
ou uma subcomissão para tratar especificamente a
questão da Alca. O pronunciamento de V. Exª, nesta
tarde, é muito importante para alertar a Casa de que
chegou a hora de discutirmos um assunto que diz res-
peito ao futuro do nosso País.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – V. Exª
tem razão. A posição brasileira foi exatamente como
mencionou. Temos que preservar alguns de nossos
setores, inclusive a agricultura, que estará, sem dúvi-
da alguma, bem representada em negociações que
visam a proteger nossa produção.

Na sessão de abertura, falaram o Primeiro-Mi-
nistro Jean Chrétien, do Canadá, o Presidente do
Chile, o Presidente Fernando Henrique Cardoso, o
Presidente de El Salvador, representando a América
Central, e o Primeiro-Ministro das Bermudas, repre-
sentando o Caribe. E, como disse, o Presidente foi
extremamente firme ao adotar a posição brasileira.

Gostaria de salientar que, pelo acordo, há previ-
sibilidade de um comitê de negociações comerciais,
para criar novos grupos, se necessário; há a proteção
feita para os pequenos Estados; há a defesa da inte-
gração dos padrões de vida das condições de traba-
lhadores; há a facilitação de negócios por meio de
medidas aduaneiras; um comitê tripartite formado
pelo BID, o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to, pela OEA e pela Comissão das Américas da ONU;
há a idéia de se preservar o comércio eletrônico, para
manter também as pequenas nações integradas no
sistema Internet; há um interessante estudo para eli-
minação de subsídios; há um trabalho para se evitar o
dumping; há medidas, como disse V.Exª, Senador
Romero Jucá, sanitárias e fitossanitárias e há a previ-
sibilidade de soluções de controvérsias.

O que quero dizer, Sr. Presidente, já caminhan-
do para o final do meu pronunciamento, é que, sem



dúvida alguma, talvez este seja o maior, o mais amplo
tratado internacional, porque nessas 34 nações have-
rá, quando efetivamente instituído esse tratado, 800
milhões de habitantes, com um PIB que estará em
torno de US$14 trilhões. Em 1999, pelos últimos da-
dos oficiais, estava em quase US$12 trilhões. É, afi-
nal, um grande mercado que vai unir desde o estreito
de Behring até o extremo sul, o cabo Horn.

Nesse esforço que estamos aqui analisando,
quero dizer que assisti à entrevista coletiva do Presi-
dente, às 18 horas do dia 21 de abril, sábado. Dela
participou o Presidente da Colômbia, Andrés Pastra-
na, comunicando a prisão do traficante Fernandinho
Beira-Mar naquele exato momento, na Colômbia.

De lá, o Presidente nos chamou para o coque-
tel oferecido aos Chefes de Estado e de Governo. E
ocorreu algo interessantíssimo, que, há pouco, no
plenário, dizia a meus pares. Sua Excelência apre-
sentou o Ministro Celso Lafer, o Senador Pedro Piva
e a mim ao Primeiro-Ministro Jean Chrétien. Trata-
vam-se com extrema cordialidade, não obstante a
dificuldade entre a Embraer, de São Paulo, e a
Bombardier, de Quebec, região a que pertence o
Primeiro-Ministro. Mas, evidentemente, a não ser
por sutilezas, eles mantiveram as boas relações,
como têm os dois países. Inclusive, lá está, repre-
sentando o Brasil, o Embaixador Henrique Vale Jú-
nior, meu amigo de longa data. Ao ser apresentado,
o Primeiro-Ministro disse ao Presidente Fernando
Henrique: ”Você é de São Paulo“. Sua Excelência
respondeu que sim. ”O Ministro Celso Lafer é de
São Paulo“, sendo-lhe respondido que sim. ”O Se-
nador Pedro Piva é de São Paulo“, e outro ”sim“
como resposta. ”E o senhor?“, perguntou apontando
para mim. Respondi-lhe : ”Não, sou do Nordeste, do
Piauí, com muito orgulho“. Ele disse: ”Esse é que é
um grande amigo nosso“, por causa, justamente, da
disputa existente no presente momento.

Tive oportunidade, então, de ouvir do Primei-
ro-Ministro canadense que ele tinha sido o primeiro a
visitar o Presidente Fernando Henrique Cardoso no
seu primeiro mandato. Portanto, eles se dão magnifi-
camente bem. Além disso, interessou-se em saber o
que era Piauí. Expliquei que, na linguagem indígena
dos tupis, significava “rio dos peixes”. E falei um pou-
co sobre a economia do meu Estado, que, aliás, a
meu ver, será beneficiado nas exportações que faz
de manga, de limão, com a entrada em vigor da Alca.

Sr. Presidente, não quero mais estender-me.
Vejo que V. Exª já faz movimentar o pisca-alerta, de-
monstrando que o tempo está esgotado. Queria dizer,

apenas, que tive uma grande alegria por ter podido
participar desse acontecimento, para melhorar os
meus conhecimentos, que são parcos, mas ficaram
aduzidos de novas informações.

Srªs e Srs. Senadores, era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca-
bral, em permuta com o Senador Mozarildo Caval-
canti.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Sr.
Presidente, gostaria apenas que V. Exª registrasse a
minha presença, mas declino da minha inscrição.

Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Concedo a palavra ao Senador Renan Calhei-
ros, pelo prazo de 20 minutos, por permuta com o Se-
nador Ademir Andrade.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Srª s e Srs. Senadores, na última se-
gunda-feira, abstive-me de fazer um pronunciamento
em virtude de informação, que tive, da decisão públi-
ca do Senhor Presidente da República de afastar a hi-
pótese de punir com multas o consumidor na crise
energética que se prenuncia.

Diante das repetidas insinuações dos técnicos –
se é que podemos assim chamá-los, diante do qua-
dro que estamos vivendo – para retomar a discussão
da punição para o usuário, não posso, Sr. Presidente,
deixar de me manifestar sinceramente sobre o assun-
to.

O tema é extremamente delicado. A população
está apreensiva e, particularmente, aflige-me essa in-
sistência em punir o consumidor, que não tem nenhu-
ma responsabilidade sobre a situação atual. Então,
Sr. Presidente, por que seria ele, o consumidor, puni-
do? Creio que o cenário iminente, em pleno século
XXI, de voltar às trevas, é motivo de estupefação,
para usar, Sr. Presidente, um termo generoso. Temos
um dado natural, intransponível, indiscutível mesmo,
que é o baixo nível dos reservatórios, em virtude da
escassez de chuvas nas Regiões Nordeste, Cen-
tro-Oeste e Sudeste. Mas, Sr. Presidente, inegavel-
mente, também temos um fator determinante para a
crise, que foi derivado da ausência de planejamento e
da falta de investimentos para a expansão na gera-
ção e na transmissão de energia elétrica no País.

É claro que a inclusão de empresas de energia
elétrica no Programa de Desestatização engessou
esses órgãos. Alguns superavitários poderiam ter re-



investidos recursos próprios para que hoje não esti-
véssemos na iminência da escuridão programada.

Igualmente, Sr. Presidente, deveríamos ter exi-
gido nas privatizações investimentos privados no se-
tor, seja na construção de termelétricas ou na amplia-
ção de linhas de transmissão. Da mesma forma, deve-
ria ter saído do papel a promessa de construção de 49
termelétricas. Os erros pretéritos foram abundantes.

O próprio Governo se orgulhava em demonstrar
o nível de crescimento de consumo de energia na in-
dústria para amparar os argumentos do crescimento
econômico. Claro que era um fato, mas, se havia
esse fato, Sr. Presidente, havia também a necessida-
de de investir para evitar um colapso, uma vez que a
demanda se ampliava e a oferta, não.

Mas esta é uma situação que só pode ser repa-
rada no futuro se imediatamente iniciarmos os investi-
mentos e retirarmos as empresas geradoras do Pro-
grama de Privatização.

Sr. Presidente, convém examinarmos o quadro
de hoje. Claro que temos a obrigação de localizar a
origem ou as origens do problema, não só para identi-
ficar possíveis culpados, mas principalmente a fim de
encontrar onde houve o erro e impedir sua reprodu-
ção no futuro.

Tenho lido várias sugestões de especialistas,
muitas delas apropriadas. O próprio Governo menci-
onou a hipótese de eliminar impostos de lâmpadas
fluorescentes poderia desde logo materializar a
idéia. Muitos são os que sugerem uma campanha
pesada incentivando a redução do consumo – e não
tenho dúvidas, Sr. Presidente, de que a população
responderia satisfatoriamente , assim como criar estí-
mulos para co-geração, independentemente da matriz
energética; o financiamento para aquisição de gerado-
res para prédios, polícias, penitenciárias, hospitais,
estádios de futebol, indústrias grandes, médias e
pequenas; e outras providências, Sr. Presidente,
que sem dúvida atenuariam o problema, mas seriam
paliativos.

Segundo os especialistas, teremos mesmo de
enfrentar a crise com redução no fornecimento e suas
trágicas conseqüências para o Produto Interno Bruto,
para o mercado de trabalho, para os investimentos
externos e transtornos de toda a ordem para o cida-
dão brasileiro. Sem dúvida, alguém tem de responder
por isso sem delongas, Sr. Presidente.

Quanto à questão mais imediata, relativa ao
consumidor, obrigo-me a fazer desta tribuna um aler-
ta a esses ”técnicos“ para que não gerem uma nova

balbúrdia jurídica e não recriem um novo compulsório
ou coisa semelhante.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, não há
amparo legal para nenhum tipo de punição ao consu-
midor, rotulando a multa como quotas de consumo ou
outro eufemismo qualquer. Há, sim – e é preciso pres-
tar atenção , sanções previstas para os fornecedores
que suspendem total ou parcialmente os seus servi-
ços.

O Código de Defesa do Consumidor, em seu
art. 6º, inciso V, já define, entre os direitos do consu-
midor, ”a modificação das cláusulas contratuais que
estabeleçam prestações desproporcionais ou sua re-
visão em razão de fatos supervenientes que as tor-
nem excessivamente onerosas“. Mais adiante, Sr.
Presidente, acrescenta o referido Código que o con-
sumidor tem direito ”a adequada e eficaz prestação
dos serviços públicos em geral“.

No art. 22, o Código estabelece punição para o
fornecedor: ”Os órgãos públicos, por si ou suas em-
presas, concessionárias, permissionárias ou sob
qualquer outra forma de empreendimento, são obri-
gados a fornecer serviços adequados, eficientes, se-
guros e, quantos aos essenciais, contínuos“. E pros-
segue o parágrafo único: ”Nos casos de descumpri-
mento, total ou parcial, das obrigações referidas nes-
te artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a
cumpri-las e a reparar os danos causados...“.

Sr. Presidente, ainda no art. 39, inciso V, o Códi-
go veda ao fornecedor de produtos ou serviços ”exigir
do consumidor vantagem manifestamente excessi-
va“. No art. 51, inciso IV, determina: ”São nulas de
pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais
relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abu-
sivas, que coloquem o consumidor em desvantagem
exagerada...“ Mais adiante, reza o inciso XIII desse
mesmo artigo: são nulas as cláusulas que ”autorizem
o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo
ou a qualidade do contrato, após sua celebração.“

Não pretendo estender-me no Código que é
bom que se repita que é o mais moderno do mundo;
mas fica claro, absolutamente claro, e não é um troca-
dilho, que o consumidor não pode arcar com as obri-
gações pós-contratuais. Afinal, ele não contratou ne-
nhum tipo de multa ou limite de consumo no forneci-
mento da sua energia.

Não desejo ser injusto, exatamente por reco-
nhecer a gravidade da situação; mas muito mais
prudente seria adotar o estímulo à economia. Em
vez de punição, por meio de eufemismos semânti-



cos ilegais, seria melhor a bonificação, como defen-
deu o próprio Senhor Presidente da República. Afi-
nal, penso estarmos discutindo a falta de água e a
economia de energia, que não serão repostas com
sanções ou com multas. Além de um contencioso ju-
rídico prolongado, a punição não se converte em
energia instantaneamente. Não estamos diante de
uma nova alquimia pela qual punições se convertem
em fonte energética.

Cara ou barata, com multa ou sem, o produto
em falta é energia, e devemos envolver todo o País
para mitigar os efeitos dessa crise e definitivamente
evitar sua repetição num País que se pretende mo-
derno e próspero.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, estou en-
viando à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura do
Senado Federal requerimento convidando todas as
autoridades desta crise para discuti-la exaustivamen-
te, de modo a detalhar a origem do problema, analisar
as medidas em exame e esclarecer o País sobre o
que está sendo feito no setor energético.

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PSDB – RR) – Con-
cede-me V. Exª um aparte?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Com muita honra, concedo o aparte ao Senador Ro-
mero Jucá.

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PSDB – RR) – Se-
nador Renan Calheiros, quero ressaltar a importância
do discurso de V. Exª e, mais do que isso, a necessi-
dade que temos de debater, nesta Casa e com toda a
sociedade brasileira, o assunto que traz à baila, a fim
de traçarmos o caminho que o País deverá tomar
para enfrentar esse grave problema do racionamento
de energia elétrica. A vinda a esta Casa dos Ministros
e de representantes de organismos que tratam espe-
cificamente da questão da energia no País é de fun-
damental importância para que possamos discutir os
melhores e mais rápidos caminhos a tomar, a fim de
enfrentar a questão e minimizar seus efeitos perante
a sociedade, perante os setores produtivos, perante
os serviços sociais, enfim, perante todas as categori-
as da sociedade que, sem dúvida alguma, sofrerão
por conta do racionamento. O Governo está pronto a
discutir a questão. Como Líder do Governo, assevero
que o Governo está transparente, debatendo o as-
sunto e em busca de caminhos que possam minimi-
zar as repercussões do racionamento. Certamente, a
vinda do Sr. Ministro e das entidades será extrema-
mente importante. Portanto, o requerimento de V. Exª
é pertinente para o momento pelo qual passa o País,
e estaremos aqui para debater e, junto com a socie-

dade, esclarecer os fatos, buscando os caminhos ne-
cessários para enfrentar o problema.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Agradeço o aparte e a boa vontade do Senador Ro-
mero Jucá, que tem muita razão. Não há como deixar
de envolver o Senado Federal nesta discussão ur-
gente urgentíssima e crucial para o País.

O Sr. Lauro Campos (Sem Partido – DF) –
Concede-me V. Exª um aparte?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Concedo o aparte ao Senador Lauro Campos.

O Sr. Lauro Campos (Sem Partido – DF) – Eu
gostaria de me solidarizar com V. Exª em relação à
parte do seu discurso que trata de um assunto de im-
portância indiscutível. Concordo com V. Exª justa-
mente quando diz ser absurda a tentativa de aumen-
tar para os consumidores o preço da energia elétrica
e de criar uma espécie de sobretaxa para aqueles
que ultrapassarem certos níveis de consumo. Aliás, o
Governo desistiu em boa hora da sugestão de criar
uma espécie de fato gerador para a cobrança de no-
vos impostos, como os tecnocratas gostam. Então, a
falta de geração de energia elétrica transformou-se
em um fato gerador: geram-se tributos ao invés de se
gerar energia elétrica. Esse fato é realmente insólito,
e o Governo, há muito tempo, vem descuidando do
problema. Como a prioridade no Brasil hoje é outra,
principalmente o pagamento do serviço das dívidas
externa e interna, esquecemos até os ensinamentos
do ex-Governador e ex-Vice-Presidente da República
Aureliano Chaves, que há tanto tempo alertou para o
problema. Obviamente não puderam ouvi-lo, porque
havia outras prioridades: pagar os US$36 bilhões ao
FMI e aos credores internacionais e arcar com os ju-
ros e os serviços de uma dívida interna que já chega a
R$580 bilhões. Infelizmente, estamos no escuro. Pa-
rabenizo V. Exª por ter abordado o assunto dentro de
um prisma mais humano e compreensivo que esse
dos tecnocratas do Governo, que querem sempre
descobrir novas oportunidades de tributação, de au-
mentar a arrecadação, de criar fatos geradores de tri-
butos, ao invés de criar geração de energia elétrica.
Muito obrigado.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Agradeço, honrado, o aparte de V. Exª e o incorporo
com muita satisfação ao meu pronunciamento.

O Sr. Geraldo Melo (Bloco/PSDB – RN) – Con-
cede-me V. Exª um aparte?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Concedo o aparte ao Senador Geraldo Melo.



O Sr. Geraldo Melo (Bloco/PSDB – RN) – Se-
nador Renan Calheiros, quero aplaudir a iniciativa e a
sugestão V. Exª de trazer este assunto para debate
no Senado Federal, com a participação das autorida-
des envolvidas na discussão e na formulação de solu-
ções para esta matéria. Além da importância óbvia do
tema para o País, é necessário que o Senado Fede-
ral, por exemplo, ofereça o respaldo político de que
necessitarão as autoridades e os técnicos, para evitar
que sucumbam às pressões descabidas que têm sido
feitas desde que o problema da escassez de energia
elétrica começou a ser discutido. Ouvi pessoas liga-
das às empresas distribuidoras reclamando que a
elas devia destinar-se a multa cogitada no início do
problema, antes que o Presidente da República, em
boa hora, tomasse uma posição firme contra a idéia.
Entendem as distribuidoras, por exemplo, que, com a
escassez de energia, elas terão um prejuízo decor-
rente da diminuição do seu faturamento. Na realida-
de, num País que tem a geração de energia baseada
em hidrelétrica, o fato de termos tido uma redução na
quantidade de chuva nas regiões críticas geradoras
de energia elétrica responde por grande parte da cri-
se que estamos enfrentando. Se faltou chuva e vai
faltar energia, faltou chuva para os agricultores, e não
vi ninguém pensar em indenizá-los porque não cho-
veu nos seus roçados. A redução de energia é ape-
nas o resultado da falta de chuva no ”roçado“ das dis-
tribuidoras. As empresas que dependem de energia
elétrica para sua operação terão prejuízo também.
Será que todo o esforço será feito no sentido de reco-
lher, dentro da sociedade, recursos para evitar que as
distribuidoras tenham redução no seu faturamento?
De fato, o consumidor tem um contrato virtual com a
distribuidora. Se ela não tem energia para entregar,
problema dela! Não se pode agora jogar os interes-
ses dessas empresas sobre os ombros do Governo e
exigir que este, por sua vez, transfira o ônus para a
população para que as distribuidoras não tenham
prejuízo. Os produtores brasileiros poderão ter prejuí-
zo, mas esses cidadãos, porque vieram de países di-
ferentes, onde se falam línguas distintas, pensam que
chegam no nosso País e que temos de fazer todo e
qualquer sacrifício para que não tenham prejuízo. Por
outro lado, é oportuno imaginar que há algumas su-
gestões concretas que precisam ser apreciadas. Co-
nhecemos bem a capacidade da indústria açucareira
de transformar as montanhas de excedente de baga-
ço em geração adicional de energia elétrica que po-
deria ser vendida às distribuidoras. E há necessidade
de compreendermos o que se passou com o retarda-

mento da implantação das termoelétricas a gás; eu
não posso acreditar que se deixou de tomar uma de-
cisão que resolveria um problema como este pelo
simples fato de que não se conseguiu chegar a um
bom acordo com relação ao preço do gás. Saúdo V.
Exª pela iniciativa que tomou, porque o Brasil tem mu-
ito a ganhar com a participação do Senado neste de-
bate.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Agradeço o competente aparte de V. Exª, que, sem
dúvida nenhuma, reforça a necessidade de envolver-
mos o Senado definitivamente na discussão deste
problema.

Sr. Presidente, esta audiência pública reves-
te-se de um caráter de extrema urgência. Solicito, as-
sim, todos os esforços da Mesa e da Comissão de
Infra-Estrutura no sentido de que, se possível, esta
audiência ocorra ainda nesta semana. O Senado não
pode estar ausente, definitivamente, desta discus-
são. É imperioso que nos envolvamos na busca de
soluções. Não é só o apagão que espanta, Sr. Presi-
dente; espanta também, sem dúvida, a escuridão em
que estamos, diante de tantas informações contradi-
tórias e imprecisas.

Diz o requerimento:

Com base no art. 58, § 2º, inciso I, da
Constituição Federal, e nos arts. 90, incisos
III e IV, e 397 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, requeiro a realização de au-
diência pública na Comissão de Infra-Estru-
tura do Senado Federal, para discutir e exa-
minar soluções para a crise no fornecimento
de energia elétrica.

Requeiro que sejam devidamente con-
vidados para a supracitada audiência – que
será apenas a primeira de uma série de au-
diências públicas que pretendemos realizar
para, exaustivamente, esgotarmos a discus-
são – as seguintes autoridades:

Ministro de Estado de Minas e Ener-
gia, Dr. José Jorge Vasconcelos Lima; Dire-
tor-Geral da Agência Nacional de Energia
Elétrica, Dr. José Mário Abdo; Presidente do
Operador Nacional do Sistema Elétrico, Dr.
Mário Santos e; Presidente da Câmara de
Gestão da Crise de Energia, Ministro-Chefe
da Casa Civil, Dr. Pedro Parente.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.



O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Sique-
ira Campos. S. Exª dispõe de vinte minutos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na
semana passada, praticamente, a grave questão da
crise energética monopolizou a atenção do nosso
Plenário.

Em função da própria crise institucional e polí-
tica, um importante pronunciamento do Senador Ge-
raldo Melo chamava a atenção desta Casa para a ne-
cessidade de que nós todos adotássemos a postura
de conclamar as diversas forças integrantes do Sena-
do Federal para um aprofundamento do debate nacio-
nal sobre a crise e a possibilidade de soluções; da
participação da Casa no que chamamos de Agenda
Positiva, na preocupação nacional com relação à
crise.

Sr. Presidente, questionando os atuais aconte-
cimentos, mais do que uma preocupação com a falta
de investimento no setor, parece-me que algo mais
grave faltou: uma consciência maior do contexto, da
iminência dessa crise, do aprofundamento dessa cri-
se que, hoje, representa um verdadeiro pesadelo
para a população. Assim, não me restou outra saída,
juntamente com outros Senadores, senão apelar
para o Governo para que, diante da gravidade da situ-
ação, não penalizasse o consumidor com a multa.

Sr. Presidente, comemoramos desta tribuna a
posição de o Presidente da República afastar a ocor-
rência de multa, o que não afasta a crise nem retira da
população o temor do racionamento, do apagão, e da
distribuição dessa penalização que nós vamos sub-
meter o nosso cidadão em função da falta de investi-
mento.

Voltou hoje, pela imprensa, a forte especulação
sobre o aumento de tarifa. E aí, se formos sair da mul-
ta para o aumento de tarifa, a situação será ainda
mais grave. Porque não posso acreditar que, para
uma crise no setor de abastecimento de alimentos, o
caminho seja aumentar o preço do produto, provo-
cando com isso a diminuição do consumo e resolven-
do parte do problema. Não, Sr. Presidente, não é as-
sim!

Espero que, dentre esses técnicos que integram
a Comissão Extraordinária de Política Energética e as
demais Comissões criadas, a efetiva participação de
um dos grandes homens públicos deste País, um dos
melhores técnicos de que dispõe o setor Executivo
brasileiro, que é o Ministro Pedro Parente, e estando

S. Exª à frente dessa Comissão, nos apresente a po-
sição do Presidente da República que, se foi Sua
Excelência contra a multa, certamente também o será
contra o aumento. Porque, se tal acontecer, iremos
nos associar, como Nação, na busca de uma saída.

Sr. Presidente, fico pensando: Será que iremos
tratar a questão da água igual à questão energética?
Os Relatórios da Organização das Nações Unidas
apontam, para o ano de 2050, para a grande possibili-
dade de uma guerra pela falta de água em nosso pla-
neta.

Certamente não vamos criar nossos filhos da
mesma forma como fomos criados. Naquela época,
não havia uma mentalidade voltada para o uso racio-
nal dos nossos bens, do nosso patrimônio, das nos-
sas riquezas. Até hoje, mesmo na iminência do racio-
namento de energia elétrica, problema diretamente li-
gado à questão da água, vivemos e convivemos com
um grande desperdício. Para que isso não ocorra, é
preciso que haja um projeto de nação, é preciso que
alguém, preocupado com a situação nacional, concla-
me a população em grandes campanhas educativas,
em grandes seminários, debates; que isso vá para as
nossas escolas a fim de que isso possa ser discutido
de forma séria!

Sr. Presidente, não é a primeira vez que trata-
mos desse assunto. Um de meus primeiros pronunci-
amentos nesta Casa foi sobre essa nossa condição,
para a qual parece que não existe um grande projeto
nacional. Parece que governamos de costas, pisando
em solo rico, em riquezas naturais, em água doce, em
biodiversidade e, mesmo assim, o Brasil, quando se
senta à mesa de negociação internacional, posicio-
na-se sempre como a parte mais fraca. Não será por
meio da nossa moeda, da nossa língua, da condição
extraordinária da qual é dotado o cidadão brasileiro
que vamo-nos situar bem no contexto internacional.

Sr. Presidente, isso ficou provado com a posi-
ção competente adotada pelo Brasil, por exemplo, na
questão do combate à Aids. Neste caso, o Brasil posi-
cionou-se bem, demonstrando sua grande capacida-
de de pesquisa, produção e até de negociação, que
acabou por resultar na saída dos Estados Unidos da
América do Conselho dos Direitos Humanos da ONU.

Sr. Presidente, analisando documentos do anti-
go DNAEE, descobri que a antiga Usina do Lajeado,
hoje Usina Luís Eduardo Magalhães, estava relacio-
nada no Plano de Prioridades para 2010. Portanto,
apesar de tudo que está acontecendo, tínhamos a
perspectiva da construção, no rio Tocantins, depois



de Tucuruí, depois de Serra da Mesa, quem sabe, lá
pelo ano de 2010, a Usina do Lajeado. Mas quero di-
zer ao Brasil, e quero dizer a Brasília, particularmente
– que teve uma visão estratégica ao participar do em-
preendimento –, que a Usina Luís Eduardo Maga-
lhães fica pronta este ano. E este ano ainda, teremos
dois leilões para a construção e aproveitamento de
duas outras usinas hidrelétricas no nosso Tocantins.

Construídas todas as hidrelétricas do Tocantins
nestes próximos cinco anos, seremos os maiores re-
servatórios de água deste País. Já que o Brasil é de-
tentor dessa condição extraordinária de ter todo esse
potencial hídrico, temos todas as condições – e digo
sempre que a questão do Tocantins não é regional,
mas estratégica, dada a sua localização geográfica
de ser o portal de entrada da Amazônia e a sua articu-
lação com o mercado do Nordeste. Por isso estamos
dotando o Estado dessa infra-estrutura.

Sr. Presidente, até quando vamos negligenciar
os nossos recursos naturais? Até quando vamos des-
prezar o nosso grande potencial? Até quando vamos
esperar por um projeto de nação?

São coisas simples. Fizemos, lá no Tocantins,
com financiamento do Banco Mundial, o nosso zone-
amento econômico-ecológico. Através da identifica-
ção por satélite, seguida de pesquisas de campo,
pesquisas de solo, da flora e da fauna, acabamos por
ter um compêndio que descreve todas as formas de
melhor manejo na utilização do nosso solo. É um ar-
cabouço que nos permite legislar sobre o assunto, ter
um código, leis, decretos, programas de incentivo,
programas de apoio à produção e à própria utilização
racional, uma melhor distribuição da população no
nosso território. Sr. Presidente, estamos nos acotove-
lando nas grandes cidades e governando de costas
para essa grande riqueza nacional. Ações como esta,
um zoneamento econômico ecológico, irá nos permi-
tir um grande projeto de nação. O aproveitamento
adequado dos nossos recursos me traz novamente a
esta tribuna, na esperança de que não estejamos
sempre pensando este País à beira da crise.

Portanto, Sr. Presidente, ao revelar aqui este
meu inconformismo, esta minha indignação em fun-
ção da ausência de uma atitude, guardo-me na ex-
pectativa. Nós, ainda que tardiamente, soubemos fa-
zer a Lei de Responsabilidade Fiscal, que é, na ver-
dade, uma obrigação. É preciso, faz-se necessário
que estejamos reunidos com gestores públicos, pre-
feitos e presidentes de câmara, como vamos fazer
neste final de semana. No nosso Estado do Tocan-

tins, reuniremos 139 para discutir a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.

Veja, Sr. Presidente, que o Tocantins já foi cria-
do e vem sendo administrado de tal forma que, quan-
do essa lei foi aprovada, o que fizemos foi constatar
que tanto a Lei Camata, a Lei de Responsabilidade
Fiscal, os impedimentos de negociação de dívida, de
emissão de títulos, nada disso o prejudicou, porque o
Estado, efetivamente, é administrado de uma forma
que engrandece o nosso povo, que enche a nossa
população de orgulho. E isso vem se demonstrando
agora, neste momento de crise, com as contribuições
que o Tocantins trará ao contexto nacional, à própria
transposição das águas – assunto a que V. Exª se de-
dica tanto.

O Tocantins está pronto, sim. Construídas as
nossas usinas hidrelétricas, isso não é algo que leve
mais dez anos, como era antes. A Usina Luiz Eduardo
Magalhães terá a conclusão de suas obras num pra-
zo de três anos e poucos meses. Concluídas essas
usinas, os reservatórios de Tocantins permi-
tir-nos-ão, por meio de estudos e projetos, os quais V.
Exª. tem conhecimento, pois é um estudioso, contri-
buir com a revitalização do rio São Francisco, que nos
fará imaginar, definitivamente, uma solução para esta
questão tão polêmica, que é a questão do ”Velho Chi-
co“, tão querido de V. Exª. Todos o querem como uma
principal artéria da economia, um rio vivo, um rio forte,
um rio vigoroso, do qual se possa pensar no uso múl-
tiplo das águas e não apenas como algo que possa
nos permitir a irrigação ou o aproveitamento energéti-
co.

O papel da água é muito mais importante. Entre-
tanto, Sr. Presidente, infelizmente, esse assunto não
é tratado ainda, porque, por enquanto, o que está fal-
tando é energia. Orgulhamo-nos de ter mais de 20%
da água doce do Planeta. É, pois, uma obrigação nos-
sa. Temos de discutir, aprofundar o debate, espalhar
a conscientização a respeito do uso das águas, por-
que, senão, alguém estará, daqui a 50 anos, fazendo
um pronunciamento quem sabe discutindo se será
multado o consumidor. Talvez não sejam necessários
50 anos, em virtude do crescimento da demanda, da
população mundial.

Nós, sim, podemos pensar num verdadeiro
crescimento socioecônomico em função de nossas ri-
quezas. Mas isso passa necessariamente por essa
conscientização a respeito desse nosso grande po-
tencial. Até hoje estamos legislando parcial e circuns-
tancialmente sobre temas importantes como o da
Amazônia, como o da nossa biodiversidade. Estamos



na iminência da falta de alimentos generalidada, em
face do crescimento populacional no mundo. E o Bra-
sil é visto como uma solução por todos, menos por
nós, brasileiros, ainda. Basta uma análise simples
dos números da nossa agricultura. É ainda muito tími-
do, muito pequeno o aproveitamento que damos ao
nosso território. Mas continuamos a legislar sobre o
uso do solo, sobre reservas, Amazônia, transgênicos,
ou seja, antes mesmo de conhecermos o problema, já
estamos fazendo uma nova lei.

Sr. Presidente, penso que a Amazônia, por
exemplo, merece um código específico que aborde
todas as suas questões. Ainda, agora, Sr. Presidente,
o Brasil vai entregando em acordo com os Estados
Unidos a nossa base de Alcântara, de uma forma, a
meu ver, bastante prejudicial ao País. Tenho uma
grande forte expectativa de poder ver o competente
Ministro Ronaldo Sardenberg vir a esta Casa discutir
conosco esta questão.

Reputo S. Exª como um dos mais qualificados,
renomados, sérios e competentes Ministro do Poder
Executivo. S. Exa é o signatário de um acordo que, a
meu ver, é desvantajoso para o País, e o Ministro está
relacionado a essa questão que abrange a Amazônia,
está acima do Paralelo Treze, está no Maranhão.
Digo sempre que o Tocantins, Sr. Presidente, tem um
pouco de cada ecossistema brasileiro: situa-se na
Amazônia legal, faz parte do cerradão. O Maranhão
também é assim, Sr. Presidente, e ainda tem o litoral,
no qual situa-se o porto de Itaqui, ao qual todo o nos-
so sistema produtivo se integrará com a conclusão da
ferrovia Norte-Sul, o que propiciará uma vantagem
extraordinária em termos de exportação.

Sr. Presidente, o porto de Itaqui é o mais próxi-
mo do mercado norte-americano, do mercado euro-
peu, portanto, das regiões produtoras. Temos uma
base de lançamento que, pelo seu posicionamento
geográfico, permite ao Brasil, uma economia de 30%
no lançamento de foguetes. Isso tudo, Sr. Presidente,
não pode ser tratado como uma questão fora deste
contexto da utilização estratégica dos nossos recur-
sos na negociação internacional. Caso contrário, a
globalização será ruim para nós! Na própria criação
da moeda européia, da tentativa da unificação dos
mercados houve uma troca, um intercâmbio, um in-
vestimento das partes mais fortes em setores do mer-
cado considerado mais fracos.

Sr. Presidente, veja o tempo que Portugal e
Espanha levaram para aderir ao processo. Por quê?
Negociaram para que Portugal e Espanha se benefici-
assem da troca, do intercâmbio e do incentivo da inte-
gração do mercado. Será que não estamos precisan-

do disso? A posição do Brasil com relação à Alca
deve ser dura mesmo, mas na defesa do interesse
nacional.

Todos esses assuntos, o da energia hoje, o da
água amanhã, o da batalha permanente da Alca, o
da utilização dos nossos recursos, fazem parte de um
mesmo debate. Este é um mesmo assunto. E é nesta
hora que orgulho-me de ser representante do Tocan-
tins, ex-Prefeito de uma capital planejada, de um Esta-
do que tem procurado soluções que nos permitam
pensar este País como um grande projeto nacional.

Sr. Presidente, encerro este pronunciamento,
com a mesma voz que pediu ao Presidente da Repú-
blica: ”Não, Sr. Presidente, multa, não!“ Digo agora:
”Sr. Presidente, tudo menos aumento de tarifa, princi-
palmente se o objetivo for reduzir o consumo. Convo-
que nossa população porque o povo brasileiro está
pronto – ainda que temeroso – para aderir a esse pro-
jeto nacional de emergência na questão da energia
elétrica. Mas proponho que não haja aumento de tari-
fa, a fim de que possamos continuar com a perspecti-
va de não dar mais as costas para esse grande poten-
cial chamado Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-

res) – Concedo a palavra ao Senador Álvaro Dias, do
PSDB do Paraná, em permuta com o Senador Romeu
Tuma, pelo prazo 20 minutos.

O SR. ÁLVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, sem dúvida al-
guma, o tema do momento é o racionamento de ener-
gia no País.

Lembro-me bem de que, na década de 80, o de-
bate prioritário era exatamente sobre as perspectivas
de escassez de energia no Brasil e a necessidade de
se realizarem investimentos significativos para evi-
tá-la. Alguns Governos entenderam a advertência e
investiram conforme suas possibilidades. No Paraná,
no período em que tive a honra de governar o Estado,
construímos a hidrelétrica de Segredo; logo em se-
guida, a Barragem do Rio Jordão, ampliando a capa-
cidade de geração de energia da Usina de Segredo, e
realizamos os projetos de viabilidade e de engenharia
da Usina de Caxias, recentemente inaugurada pelo
Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Mas, como se constatou, os Governos foram im-
previdentes e não injetaram recursos necessários
para a ampliação da capacidade de gerar energia elé-
trica no Brasil. O próprio Presidente Fernando Henri-
que Cardoso, há pouco tempo, pela televisão, mos-



trava gráfico ilustrando a insuficiência dos recursos
aplicados na construção de barragens e de hidrelétri-
cas no Brasil. Evidentemente, esse é um equívoco
imperdoável, porque as autoridades governamentais
devem ter a preocupação fundamental de estabele-
cer prioridades. O fato de não se investir no setor
energético brasileiro revela a incompetência dos Go-
vernos na tarefa de assentar prioridades.

Agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
há a preocupação com o racionamento de energia.
Há aqueles que contestam as medidas adotadas pelo
Governo. Tenho em mão uma análise de Lauro Vieira
de Faria, do Instituto Brasileiro de Economia, Funda-
ção Getúlio Vargas. Diz ele:

A primeira proposta do governo previa
multas a quem não economizasse, manten-
do-se inalterado o preço da eletricidade; a
segunda proposta previa um subsídio a
quem economizasse. Ambas são falhas,
pois se o problema de escassez é grave, o
preço deve subir – diz Lauro Vieira de Faria.
A terceira proposta o racionamento é pior
ainda, pois prejudica tanto os agentes eco-
nômicos que poderiam pagar quanto os que
não poderiam; tanto os que estão desperdi-
çando energia quanto os que precisam cru-
cialmente dela. Assim, ao mandar para as
calendas o ajuste via preços, o racionamen-
to potencializa os efeitos recessivos da falta
de energia. A preocupação do governo em
não aumentar os preços é devida às reper-
cussões inflacionárias e eleitorais da medi-
da. Mas o que dizer do impacto negativo de
apagões, seguidos de desemprego, crimina-
lidade, etc.? O governo teme também deixar
a decisão de economizar nas mãos dos
consumidores. Mas isso pode ser resolvido
monitorando-se a queda do consumo a
cada semana e calibrando-se os preços até
se conseguir o efeito desejado. Finalmente,
a receita adicional deve ser direcionada
para um fundo de investimentos no setor, ou
seja, nem um níquel deve ser apropriado
como lucro das empresas, e a privatização
do setor deve parar onde está pois, como
diz o ditado, não cabe reformar a casa no
meio do incêndio.

Fico com essa última consideração; imagino
que ela seja a mais importante. E faço um retrospec-
to: dissemos que os governantes não estabeleceram
a prioridade devida e não souberam investir o neces-

sário em energia. Mais do que isso, o Governo não
colocou à disposição do setor privado mecanismos
que possibilitassem o estímulo a investimentos priva-
dos no setor. Assim é que, de uns tempos para cá, o
BNDES deixou de financiar empresas estatais no
País. Esse, aliás, é um argumento utilizado constan-
temente por Governos estaduais quando desejam pri-
vatizar as suas empresas de energia. É um dos argu-
mentos utilizados atualmente no Paraná para a priva-
tização da Copel. Diz o Governo que a Copel não po-
derá competir com o setor privado porque para ela
não há concessão de empréstimos do BNDES, en-
quanto que para qualquer empresa privada aquela
instituição se coloca à disposição para empréstimos.
Esse é um equívoco também imperdoável.

O BNDES deveria estar financiando há muitos
anos – uma vez que se previa a escassez – as empre-
sas estatais de energia no Brasil para novos investi-
mentos, para a ampliação da sua capacidade de ge-
rar energia. Ao mesmo tempo, o Governo deveria ter
criado linhas de créditos, quem sabe até especiais,
com tarifas privilegiadas, para que o setor privado se
sentisse estimulado na realização desses investi-
mentos que, certamente, viriam contribuir para evitar
o drama da escassez que hoje estamos vivendo. Pri-
vatizar, não! Competir, sim! Abrir o mercado para que
o setor privado venha competir com o setor público na
tarefa de gerar energia no País.

Portanto, Sr. Presidente, a nossa sugestão,
neste momento, é que o Governo Federal reabra os
financiamentos para o que resta do setor estatal de
energia, empresas competentes como a Cemig, em
Minas Gerais, como a Copel, no Paraná, a Chesf –
em São Paulo ainda resta algo do setor de energia
elétrica. O Governo deve restabelecer o fluxo de re-
cursos do BNDES para que essas empresas estatais
possam realizar novos empreendimentos capazes de
ampliar a capacidade geradora de energia e, ao mes-
mo tempo, estabelecer uma linha de crédito especial
que estimule o setor privado a investir, oferecendo
concessões para a construção de novas hidrelétricas
no País. Que se estabeleça essa competição! Que
não se diga que o setor público, o setor estatal, não
tem condições de competir com o setor privado! A Co-
pel, por exemplo, é uma empresa extremamente
competitiva. Não há empresa privada com know how
suficiente e competência técnica para competir com a
Copel, neste momento.

Sr. Presidente, eu gostaria também de aduzir
aos argumentos apresentados contra a privatização
do setor de energia um outro, da maior importância,



que diz respeito à importante estratégia da água
como bem de conteúdo econômico.

A Ordem dos Advogados do Paraná, Seção Ma-
ringá, está extremamente preocupada com a privati-
zação do setor de energia, exatamente em função da
importância estratégica da água. O advogado Dr. Pa-
ulo Roberto Pereira de Souza envia anotações, que
eu faço questão de ler. É uma opinião insuspeita da
Ordem dos Advogados, que se preocupa também
com essa questão de fundamental importância para o
futuro do nosso País.

Dizem as anotações:

No momento em que a sociedade civil
trava uma grande discussão em torno da
privatização do Copel, faz-se necessária a
análise da importância não apenas em nos-
sa Companhia energética como modelo de
eficiência e competitividade, mas também
uma análise do seu patrimônio intangível,
representado pelos maiores reservatórios
de água doce do nosso País.

A água existente no mundo é um re-
curso natural não-renovável. Na verdade, a
água consumida no mundo é a mesma des-
de os primórdios da humanidade. Embora a
maior parte do Planeta seja coberta por
água, 97% da água existente é constituída
pelos mares e oceanos – portanto, inade-
quada para o consumo humano, a não ser
por meio de caros e complicados processos
de tratamento.

A legislação brasileira adotou tal posi-
ção, reconhecendo a fragilidade, a impor-
tância desse recurso natural.

Um editorial da revista inglesa The
Economist mostrou há alguns anos que a
água deve ser considerada como commo-
dity, ou seja, equiparada a produtos como
milho, soja, petróleo, etc., diante de sua limi-
tada quantidade no Planeta e crescimento
descontrolável do seu consumo. A água dei-
xou de ser tratada como res nullius – coisa
de ninguém – para se constituir em res
communes omnium (bem de uso comum
de todos).

Diante da importância da água, o Bra-
sil editou a Lei nº 9.433/97, instituindo entre
nós a Política Nacional dos Recursos Hídri-
cos, que prevê, entre outras matérias:

– I — Os planos de recursos hídricos;

– II — o enquadramento dos corpos de
água em classes, segundo os usos prepon-
derantes da água;

– III — a outorga dos direitos de usos
de recursos hídricos;

– IV — a cobrança pelo uso de recur-
sos hídricos;

– V — a compensação a Municípios;
– VI — o sistema de informações so-

bre recursos hídricos.

Dessa forma, resta evidenciado que a
grande crise deste século que se inicia será
a crise da água, e esta se transformará em
um dos mais caros e disputados produtos
do mundo.

Assim, não podemos, ao falar em pri-
vatização da Copel ou de outras empresas
de energia, esquecer que, ao privatizarmos
a companhia, estaremos também privatizan-
do seus reservatórios. É bem verdade que o
uso múltiplo da água passará por um siste-
ma de outorga de direitos de uso. No entan-
to, o proprietário do reservatório será deten-
tor de informações e condições privilegiadas
para a eventual concorrência e exploração.

O mundo inteiro irá sofrer falta d’água
e irá buscá-la onde estiver. Hoje, em alguns
países do Oriente Médio já se cobra mais
por um barril de água do que por um barril
de petróleo.

Por todo o exposto, além das razões
de eficiência e competitividade, sou contra a
privatização da Copel pela importância da
água que mantém armazenada, cuja explo-
ração poderá assegurar o sustento do Esta-
do do Paraná no futuro, pois a mesma se
constituirá em um dos mais estratégicos
produtos necessários à sobrevivência da
humanidade.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, o tema da privatização de empresas de energia
no País diz respeito a uma crise futura que, sem dú-
vida, pode ser prevista sem receio de erro, como se
previa, há décadas, a crise de energia elétrica que
hoje assusta o País, com prejuízos econômicos e
sociais ainda incalculáveis. Prevemos também a
queda do crescimento do Produto Interno Bruto, e,
como conseqüência da queda do crescimento eco-
nômico, haverá a redução da geração de empregos.



Hoje, o Governo enfrenta o drama da escassez
de energia, e o mundo enfrentará, sem dúvida, o dra-
ma da escassez de água. Portanto, ao se discutir a
privatização das empresas de energia elétrica é pre-
ciso também discutir as conseqüências referentes à
perda desse patrimônio de conteúdo econômico es-
tratégico que é a água, concentrada em reservatórios
que se constituem em propriedade do setor de ener-
gia que, privatizado, se transformará em um patrimô-
nio privado.

Aliás, discute-se hoje a escassez de energia
elétrica e o seu racionamento. É bom lembrar que a
privatização das empresas de energia elétrica afetará
sobremaneira o setor rural do País. É fácil verificar
que as empresas estatais admitem a eletrificação ru-
ral no exercício da sua função social. Não admitiriam
se pensassem, única e exclusivamente, no lucro. As
empresas estatais têm o dever de exercitar na sua
plenitude a função social com maior competência,
evidentemente, do que o setor privado. Não podemos
esperar desse setor a mesma sensibilidade social.
Nós já verificamos que, com a privatização do setor
de telecomunicações, as localidades mais distantes,
onde a possibilidade do lucro é reduzida ou inexisten-
te, não são eficientemente atendidas pelas empresas
de telecomunicações, já que o objetivo é, acima de
tudo, o lucro. Será assim também, indiscutivelmente,
no setor de energia. Obviamente, a energia elétrica é
da maior importância para o setor rural.

Nós, que realizamos um grande programa de
eletrificação rural no período em que tivemos a honra
de governar o Estado do Paraná, sabemos da impor-
tância desse benefício na luta pela fixação do homem
no interior, na redução dos estímulos oferecidos a
ele, sobretudo com a modernidade, estimulando o
êxodo, na busca dos grandes centros urbanizados. A
eletrificação rural é fundamental para uma melhor dis-
tribuição no espaço geográfico da população.

Não tenho dúvida alguma em afirmar que, com
a privatização do setor de energia no País, estare-
mos, de certa forma, reduzindo os benefícios ao setor
rural. Sem sombra de dúvidas, na área rural não se
oferecem as mesmas perspectivas de lucro e, por
conseqüência, o setor privado não tem tanto interes-
se em chegar até lá.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Senador
Álvaro Dias, V. Exª me concede um aparte?

O SR. ÁLVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Se-
nador Pedro Simon, concedo, com prazer, um aparte
a V. Exª.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Felicito V.
Exª pelo seu pronunciamento. Sou testemunha de
que V. Exª, quando Governador, fez um esforço e
uma obra muito importante no setor. A linha do pro-
nunciamento de V. Exª é absolutamente correta. Vou
ser muito sincero. Tenho me perguntado e à minha
assessoria no Senado que falha tão violenta foi essa
nossa para sermos surpreendidos sem tomar provi-
dências, sem fazer um pronunciamento, sem debater,
sem cobrar alguma medida nesses cinco, seis anos
que passaram, para que isso não acontecesse. Fize-
mos reuniões com alguns técnicos especializados e
chegamos à conclusão de que, na verdade, foram
poucas as vezes em que o Governo se preocupou e
veio a público discutir esta matéria. O grande debate
do Governo era no sentido das privatizações no setor
de energia elétrica, e o argumento das privatizações
– V. Exª, inclusive, lembrou no seu pronunciamento
que o BNDES cortou qualquer auxílio às empresas
estatais, abrindo a porta para as privatizações – era
de que o Governo não tinha dinheiro para desenvol-
ver um plano estatal de energia elétrica. Então, o Go-
verno partia para privatizar, porque, com a privatiza-
ção, os investidores particulares investiriam na ener-
gia elétrica, e esse assunto estaria encerrado. Era um
setor tão importante, tão significativo, tão atrativo,
que viriam empresas do mundo inteiro e desaparece-
ria o problema da preocupação de energia elétrica,
porque eles teriam o dinheiro que o Governo não ti-
nha. Todo o esforço do Governo, até hoje, a briga em
torno da privatização em São Paulo e em Minas Gera-
is, foi no sentido de privatizar, pois, com as privatiza-
ções, a situação seria equacionada. Houve uma fase
de euforia quando, terminado o gasoduto Brasil–Bolí-
via, a construção de dez termelétricas usando gás da
Bolívia aportaria grande tranqüilidade e seria um es-
quema no sentido de que, faltasse ou não água, ha-
veria energia alternativa. De repente, não mais que
de repente, a notícia soou como uma bomba impres-
sionante, pois não se estava esperando. O engraça-
do é que se trata de um Governo que está no final da
sua reeleição, quer dizer, foi um Governo que teve
tempo. Em primeiro lugar, o Sr. Fernando Henrique
Cardoso participou do Governo Itamar Franco duran-
te dois anos, teve seus quatro anos de Presidente e
está agora no final do seu segundo mandato. É um
Governo que vai para dez anos na administração. Eu,
sinceramente, fico a me angustiar sobre qual é o obje-
tivo, qual é o sentido que o Governo tem nisso tudo. É
muito engraçado! Está lá o coitado do Senador Edu-
ardo Jorge, largaram uma bomba na mão dele, que



ele pegou, pois quando foi para lá não se sabia, foi
depois que ele chegou lá. Tiraram dele os apagões,
deram para o Chefe da Casa Civil, dando a entender
que ele não tem competência para apagar. Se pelo
menos ele ficasse com a competência para acender!
Mas, também, não se dá nenhuma perspectiva nesse
sentido. Então, nos perguntamos: como o Governo
chegou até aqui e o que ele pretende fazer no sentido
de sair daqui? Eu já não falo sob o ponto de vista polí-
tico, porque, do meu ponto de vista, acabou o gover-
no. Ou seja, se o Governo Fernando Henrique imagi-
nava, neste ano, com as obras que ia fazer, não dei-
xando sair a CPI, que seria um governo em que só co-
isas positivas apareceriam, acabou o governo. Claro
que se aumentar tarifas é pior e se tiver multa é pior.
Mas sem aumentar tarifas, sem multa, de uma hora
para outra, o Brasil, neste momento – e não se vê
manchete que nem essa em nenhum outro país do
mundo –, de repente, não mais que de repente, volta
à era da guerra para fazermos os cortes de energia
elétrica, é muito difícil. O que é mais grave é que o
Governo ainda continua meio aéreo na questão, meio
não sabendo para onde quer ir e o que quer fazer.
Acredito, com toda sinceridade, Senador Álvaro Dias,
que V. Exª e mais alguns parlamentares com a sua
competência deveriam sentar à mesa e fazer uma
grande comissão, abrangendo o Executivo, o Con-
gresso Nacional e até técnicos da sociedade brasilei-
ra, para encontrarmos uma solução, porque, na ver-
dade, não adianta chorarmos e não adianta querer-
mos ver o que foi e o que não foi. O problema está aí.
Eu não vejo as fórmulas com as quais o Governo pre-
tende sair disso. Meus cumprimentos a V. Exª pelo
pronunciamento.

O SR. ÁLVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) –
Agradeço a V. Exª, eminente Senador Pedro Simon,
sempre atento às questões fundamentais do futuro
deste País.

Creio, Senador, que providências de natureza
administrativa cabem ao Poder Executivo. Mas, neste
Parlamento, temos responsabilidades também diante
da crise brutal que se abate sobre o setor energético
brasileiro. Ouso fazer algumas sugestões às Lideran-
ças dos Partidos da Base Governista e de Oposição,
à Mesa Diretora do Senado Federal e da Câmara dos
Deputados e às Lideranças do Governo no sentido de
discutirmos um pacto para aprovar, em regime de ur-
gência, determinadas medidas legislativas que imedi-
atamente interrompam o processo de privatização do
setor de energia e água no nosso País. Acredito ser

fundamental essa providência, pois, como dizem, não
se reforma a casa em meio ao incêndio.

A outra proposta, Sr. Presidente, Sras e Srs. Se-
nadores, seria, repito, a reabertura dos cofres do
BNDES para financiar investimentos do setor estatal
na área de energia, na construção de novas usinas hi-
droelétricas no País e, ao mesmo tempo, abertura de
linhas de crédito que possam motivar o setor privado
a investir. Não é justo que o Governo entregue o que
já funciona, o que já opera, o que já gera energia para
a administração do setor privado, desestimulando-o a
realizar novos investimentos, porque se ele já encon-
tra a hidroelétrica pronta para gerar a energia, por que
haverá de investir em um novo empreendimento?
Aliás, quando o Senador Pedro Simon aparteava, eu
me lembrei que enquanto o BNDES financiava uma
empresa americana para adquirir parte da CESP, em
São Paulo, o Senado, no mesmo dia, aprovava um
empréstimo externo de uma instituição financeira nor-
te-americana, para que o Governo de Roraima pu-
desse desenvolver a sua estrutura de distribuição de
energia elétrica. E qual era a diferença? A diferença
estava nas taxas de juros cobradas pelo BNDES e
pela instituição financeira internacional. O BNDES
oferecia taxas de juros inferiores àquelas praticadas
pela instituição financeira internacional; portanto, o
Governo do nosso País estava privilegiando uma
grande empresa norte-americana e excluindo do pri-
vilégio o governo de um Estado brasileiro que neces-
sitaria muito mais de taxas de juros subsidiadas para
alavancar o setor energético que é da maior importân-
cia para o nosso desenvolvimento.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, esses são
equívocos que não podem ser mais cometidos, por-
que depois o sacrifício é nacional. É a redução do
crescimento econômico, é o desemprego que cresce,
é o desconforto dos apagões... aliás, isso se verifica
em outros países – e deve servir de exemplo – que
privatizaram esse setor estratégico da economia. O
Chile sofre prejuízos da ordem de US$100 milhões na
produção industrial anual em função dos apagões
provocados pela incompetência do setor de energia
elétrica.

Sr. Presidente, o meu tempo se esgotou e eu
gostaria de enfatizar a responsabilidade do Senado e
do Congresso Nacional na agilização de providênci-
as, para que, pelo menos, as propostas que tramitam
nesta Casa possam ser votadas urgentemente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon,
pelo prazo de vinte minutos.



O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agradeço ao Se-
nador Álvaro Dias a chance que S. Exª me deu no seu
aparte, porque regressarei em outro momento à tribu-
na para falar sobre a matéria que empolgou o dia de
hoje. Agora pretendo falar, como falarei, sobre a CPI.

O assunto dos apagões é realmente muito gra-
ve e muito sério! E é facilmente compreensível que to-
dos estejamos empolgados e angustiados em deba-
ter esta matéria. Mas tenho medo de que, se não hou-
vesse os apagões, outro assunto estivesse nas man-
chetes para que não falássemos mais sobre a CPI da
Corrupção.

O Governo deu o assunto por encerrado. Foi
uma grande vitória, um gol de placa, e não se fala
mais nisso! Mas tenho a obrigação de vir aqui dizer
algo sobre a matéria.

É claro que houve equívocos recíprocos. Levei
dias ouvindo a Liderança do PT e eu dizia para eles:
mas por que não entram logo com o pedido da CPI
aqui no Senado? Ficaram meses esperando as assi-
naturas na Câmara dos Deputados. Depois, espera-
ram ainda mais vinte dias para criar um clímax em tor-
no do assunto a fim de facilitar a instauração da Co-
missão. E tudo terminou em duas horas.

Entraram com o pedido. E houve aquela situa-
ção realmente constrangedora de cancelar a sessão
em homenagem a Mário Covas. Tive a honra de jan-
tar com sua senhora e notei que seus familiares esta-
vam magoados, pois não foram sequer avisados do
cancelamento.

Não mais do que de repente, a Oposição exigiu
uma reunião. A Presidência do Senado já estava pre-
parada; procedeu à reunião e os Parlamentares reti-
raram as assinaturas. Penso que devem reingressar
com o pedido, embora não acredite que o Sr. Antonio
Carlos Magalhães e outros cidadãos assinem nova-
mente. Reparem, portanto, que já havia as assinatu-
ras. E essas pessoas não as retirariam. Perdemos a
vez e agora começaremos do zero.

Mas, venho falar hoje sobre o processo de reti-
rada das assinaturas. Repare, Sr. Presidente, que é a
segunda CPI da Corrupção que o Senhor Fernando
Henrique Cardoso não deixa criar. A primeira tentati-
va ocorreu, quando ele estava começando o governo.
Fui o autor do pedido. O Senhor Presidente da Repú-
blica não tinha nenhuma razão para não deixar insti-
tuir a CPI, uma vez que não se tratava do seu gover-
no. Eram conseqüências do que tínhamos apurado
na CPI do impeachment – em determinado momen-

to, cuidamos tão-somente desse assunto, esquecen-
do dos corruptores. Na CPI dos Anões do Orçamento,
lá pelas tantas, só cuidamos dos anões, só dos Parla-
mentares e não cuidamos dos corruptores.

Acreditamos que, nessas duas Comissões Par-
lamentares de Inquérito, a corrupção deveria ser apu-
rada numa CPI especial, como ficou combinado e de-
cidido. Então, fiz o pedido.

No caso da CPI dos Anões do Orçamento, o
Presidente era o Itamar e eu era o Líder do Governo.
Muitos ficaram contra, mas, na verdade, consegui-
mos mostrar a importância de ser criada – e ela foi cri-
ada. Na época em que ocorreu o primeiro requeri-
mento para a instalação da CPI da Corrupção, o Pre-
sidente era o Senhor Fernando Henrique Cardoso,
que absolutamente não deixou que fosse criada. Le-
vamos dois anos para tentar instituí-la. E os fatos já
existiam e estavam provados. Era uma CPI que não
duraria mais de dois meses. Praticamente, não seria
preciso convocar ninguém para depor, porque os fa-
tos já estavam todos absolutamente comprovados. O
que aconteceu? O Senhor Fernando Henrique Car-
doso não deixou. Obrigou os Parlamentares do PSDB
e do PFL a retirarem as assinaturas, e a CPI não saiu.

Agora, no final do seu Governo, o Senhor Fer-
nando Henrique Cardoso, pela segunda vez, não dei-
xa sair uma CPI da Corrupção, sendo que, desta vez,
não sai a CPI da Corrupção que vai investigar fatos
do seu Governo. A minha investigaria fatos que nada
tinham a ver com o Governo do Senhor Fernando
Henrique Cardoso. Agora não. Agora são fatos direta-
mente ligados ao seu Governo. E Sua Excelência
vem e faz uma operação de guerra e retira as assina-
turas necessárias.

Acho profundamente lamentável, Sr. Presiden-
te, o ato do Governo. Em primeiro lugar, dizer que não
se estava apurando nada, que não se queria apurar
nada não é verdade. Poder-se-ia dizer que se queria
apurar demais – aí é verdade. Mas já estava claro
que, naquele requerimento de 28 itens, não seriam
abordados os 28 itens porque era impossível. Minha
experiência me diz que uma CPI sem assunto deter-
minado, onde se pode alastrar o objetivo, não chega a
lugar nenhum.

Mas já estava claro. Criada a CPI, haveriam de
se reunir as Lideranças para estabelecer – e na mi-
nha opinião eram três itens. Em um item, o Sr. Anto-
nio Carlos Magalhães diria, com relação ao Sr. Jader
Barbalho, qual ponto considerava o mais importante.
Num segundo ponto, ouviríamos o Sr. Jader Barba-
lho, com relação ao Sr. Antonio Carlos Magalhães. E,



no terceiro item, seria a Oposição com relação ao Go-
verno. A Oposição ia querer debater sobre o ex-Se-
cretário-Geral da Presidência da República, ou sobre
as privatizações? Primeiramente, deveríamos ter três
itens; depois, podíamos rever. Mas, na verdade, não
sairíamos dos três itens.

O argumento de que a CPI não era constitucio-
nal é balela. O próprio Fernando Henrique Cardoso
era líder do MDB nesta Casa, quando se criou uma
CPI para estudar sobre corrupção no Governo do Sr.
José Sarney. E não havia nenhum fato determinado.
Era corrupção no Governo Sarney. A CPI foi instala-
da, e andou; mas, por mérito do Sr. José Sarney, aca-
bou prestando uma homenagem a ele, porque não
provou coisa nenhuma com relação a ele.

O Governo resolveu agir. Quem perdeu e quem
ganhou? Todos perderam. É impressionante que, an-
dando pelo interior do Brasil – e estou andando por
todo o Brasil –, constatamos que a expectativa era da
mais absoluta convicção de que essa CPI sairia.
Acreditávamos naquilo que se chama ”a pressão da
opinião pública“. Vejo que, no Rio Grande do Sul, ne-
nhum Parlamentar tiraria assinatura da CPI. E retira-
ram, sem mais nem menos. Houve algum tipo de en-
tendimento, e a verdade é que as assinaturas neces-
sárias foram retiradas, e o Governo fez isso numa ra-
pidez impressionante! A oposição cobrando a realiza-
ção! Magoada a oposição, porque não havia saído a
sessão de quarta-feira. Cobrando e gritando vai lá ao
Presidente, pede a sessão, e o Presidente surpreen-
de todo o mundo marcando para a quinta-feira. Na
verdade, ele já tinha as assinaturas!

Agora, o que acontecerá? Defendo que se colha
nova assinatura e que se tente fazer a CPI no Sena-
do. Acho difícil, mas como ficará essa situação?
Aqueles fatos denunciados que envolvem, inclusive,
o Presidente do Senado, o Sr. Jader Barbalho, como
ficarão? ”Ah, mas o Governo já está investigando!“
Mas o Governo, o Procurador-Geral da República e o
Banco Central estão investigando a vida inteira um
milhão de fatos, só que nunca acontece nada! Só que
nunca acontece nada!

O Banco Nacional estava há quinze anos sendo
investigado pelo Banco Central, deu um estouro, dez
bilhões de dólares de déficit, e o Banco Central não
sabia nada.

Essa situação é muito grave. Creio que o Con-
gresso e, de um modo especial, o Senado brasileiro,
vivam talvez um dos seus piores momentos, um dos
seus piores momentos! A imagem de Fernando Hen-
rique Cardoso atingiu o seu momento mais dramáti-

co! De um lado, como administrador, como homem
competente que dá a entender que era excepcional,
não sei o quê...o fracasso da energia elétrica, que
pega todo o mundo de surpresa, os apagões...!

Eleitoralmente, Deus me perdoe, mas este ano
e o outro que está por vir, voltar a sociedade brasileira
às crises de fornecimento de energia elétrica... E,
como disse alguém, se não me engano, a Deputada
Erundina, vamos ter agora a determinação para as
gangues dos roubos, das falcatruas e dos assaltos.
Eles já sabem o horário, o local e a hora do apagão
para agirem.

Além da imagem do Presidente com relação a
cortar o fornecimento de energia elétrica, há a ima-
gem do Governo. Diz a imprensa: ”Presidente Fer-
nando Henrique estuda ir à TV para justificar a CPI“.
Eu penso que seria muito bom. É uma atitude impor-
tante do Presidente ir à televisão e dizer para o povo:
”Olha, meus amigos, eu terminei com essa CPI por
causa disso.“

Essa oposição, e há alguns Parlamentares que
nem da oposição são, são muito demagogos, são
muito levianos, são muito irresponsáveis. Eles não
têm grandeza, não têm patriotismo, não pensam no
País. Na hora em que estamos aí trabalhado, lutando,
vêm eles inventar CPI da Corrupção, querer inventar
coisas, inclusive, de fatos que já estão em pleno an-
damento.

Ele que fale isso. Vamos ver o que o povo res-
ponderá a ele. O Presidente da República jantou, na
semana passada, com alguns amigos particulares em
São Paulo. Eram oito familiares intelectuais, amigos
dele e de sua esposa. Um deles, José Arthur Giannot-
ti é daqueles intelectuais que eram do grupo lá do iní-
cio, antes da Revolução de 64, e depois; se organiza-
ram, criaram um grupo, inclusive aquela entidade da
qual Fernando Henrique foi Presidente, depois ele.
Era um grupo de intelectuais de primeira grandeza,
de grande competência.

Na época em que o Brasil foi dominado pelo ter-
ror, nós, do MDB do Rio Grande do Sul, criamos uma
instituição, quando nenhuma entidade tinha funda-
ção, quando os partidos políticos não se preocupa-
vam senão fazer convenção para escolher candidato
e mais nada, criamos uma entidade que era uma ver-
dadeira academia, para debater em plena ditadura as
questões importantes. E foi lá que o Fernando Henri-
que, esse Giannotti, o Chico Oliveira e uma série de
pessoas, praticamente, mensalmente, quando fazía-
mos o seminário, iam debater, discutir, analisar as
questões importantes. Esse, era um dos que admirá-



vamos, vem e diz que moral e política não se mistu-
ram. Moral e política não se misturam!

O Presidente Fernando Henrique não
tinha outra opção para enterrar a CPI da
Corrupção. Não importa se é moral ou não
liberar emendas do Orçamento para con-
vencer congressistas. Moral e política não
andam juntas’, afirma o filósofo José Arthur
Giannotti, de 71 anos, amigo há mais de
quarenta anos e conselheiro de Fernando
Henrique.

Horas antes de jantar com o presiden-
te em São Paulo, na sexta feira, Giannotti
analisou a crise e afirmou que a raiz dela
está na modernização do capitalismo brasi-
leiro. ‘O Estado diminuiu, diminuindo a parti-
lha do butim. Por isso, a luta na base é fe-
roz’.

Como o Estado privatizou, o que ele tem a dar
diminuiu, a luta dos que estão por baixo é feroz.
Sendo assim, o Presidente Fernando Henrique teve
que fazer o que fez. Parece mentira, mas é o que
estamos lendo. Não me lembro disso nem no regi-
me da ditadura. O regime da ditadura falava em ra-
zões de Estado, em situações determinadas nas
quais o Estado tinha que agir. Poderia haver violên-
cias, abusos com relação às liberdades individuais.
Aqui, trata-se de uma regra de política, de conduta
do Governo. Este não é moral, se não é moral, pode
ser imoral. Se pode ser imoral, depende de quem?

Reparem a incongruência do Sr. Giannotti – ,O
Globo perguntou:

O Globo: ”Quando o Senador José
Roberto Arruda fez o discurso confessando
que violou o painel, o senhor disse que era
um momento importante de uma fase de
moralização que o país estava atravessan-
do. Naquela oportunidade, 20 dias atrás.
Poucas semanas depois, para impedir a CPI
da Corrupção, o Presidente Fernando Henri-
que apelou para os setores mais fisiológicos
da política. Foi um retrocesso?

Giannotti: “Antes deixe-me resgatar o
sentido da ética na política. Senão, vamos
imaginar que todos os políticos são santos e
que a política é uma espécie de continuação
dos atos morais. Sabemos que, na demo-
cracia, o político recebe uma delegação
para manipular regimentos e pessoas. Nisso
a política é inflexível. Há um jogo político em

que uns podem e outros ganham. Portanto,
não há essa relação direta entre moralidade
e política. Quando se pede que um político
seja moral, não é um pedido moral, mas po-
lítico. É uma arma política acusar alguém de
imoral. O universo da política permite e tole-
ra uma certa imoralidade.“

Começou assim e terminou com Hitler. Interes-
sante, no Correio Braziliense está a escritora e po-
eta Adélia Prado fazendo um imenso momento em
Minas Gerais. A escritora pede ética na política. A
OAB, a CNBB e ABI fazem um movimento perma-
nente exigindo ética na política. Se a CPI não for fei-
ta no Congresso Nacional, a OAB pretende instalar
uma comissão de inquérito, aberta à sociedade,
para que os denunciados sejam chamados a depor
e a sociedade acompanhe o julgamento.

O Mário Covas disse, num de seus últimos pro-
nunciamentos:

A ética na política exige, exatamente,
um comportamento permanente a esse res-
peito. Exige uma crença nos valores que a
ética cultiva, uma crença no povo, uma
crença na democracia, uma crença na serie-
dade. E quando falo em seriedade, não falo
só em seriedade e honestidade. Vou mais
longe do que isso: falo em honestidade e in-
tegridade. Falo na capacidade que cada um
tem de se conduzir de forma adequada em
cada circunstância, em cada momento, fa-
zendo com que a política seja colocada em
um plano superior a cada um dos políticos.
Ao fazermos isso, nós, certamente, estamos
contribuindo para a ética na política.

O Covas também era um amigo de Fernando
Henrique. Pena que o Fernando Henrique se deixava
guiar, nos últimos tempos, pelo Sr. Giannotti. E, vári-
as vezes, eu perguntava, cobrava do Covas, quando
o visitava, cobrava do Scalco, do Richa, de um grupo
de Líderes do PSDB: ”Por que vocês não cercam e
não conversam com o Fernando Henrique?“ O Covas
me dizia: ”Pedro, a mim ele nunca convida para con-
versar sobre isso. Só falo com ele sobre os problemas
de São Paulo, sobre o Banespa, sobre minhas ques-
tões. Agora, sobre a maneira como ele faz política,
nunca fui consultado“.

Sr. Presidente, pergunto se vai ficar assim.
Arquivaram o requerimento de instalação da CPI da
corrupção como, há quatro anos, arquivaram o meu,
e nada acontece? A sociedade fica olhando, fica as-



sistindo a tudo isso. O Presidente da República reúne
12 Ministros e determina que se faça o que for neces-
sário, e vai ficar assim?

E quanto ao uso do dinheiro público? Gasta-
ram-se 20% das verbas orçamentárias de janeiro até
o mês de maio; em dois dias, gastou-se o resto, para
que se conseguisse a retirada da assinatura dos par-
lamentares. Isso é maneira de se gastar o dinheiro
público? Isso é maneira de se usar o dinheiro orça-
mentário? Está no Orçamento. O Governo tem que
cumprir as determinações do Orçamento. O normal é
que as determinações do Orçamento sejam cumpri-
das por etapas, mediante o pagamento de duodéci-
mos em cada mês; 1/12 do Orçamento deveria ser
gasto.

O Governo pega as emendas dos parlamenta-
res, deixa-as na gaveta. Não faz nada, não cumpre
nada, não decide nada, e, de repente, não mais que
de repente, chama o parlamentar e diz: “Olha, retire
sua assinatura e estarão lá os seus 60 milhões para
fazer o hospital”. Diz para retirar a assinatura que es-
tará lá não sei o que da emenda. É horrível a situação
do parlamentar! Acho grave a situação desse parla-
mentar que retirou sua assinatura.

Mas, cá entre nós, é difícil a situação do parla-
mentar. Ele diz: ”Tenho lá no meu Estado, na minha
base, aquele hospital. Se conseguir essa verba, dá
para terminar aquele hospital que está parado, que
não tem chance de ser terminado e cairá em exercício
findo. Garantiram que vão me dar a verba“. Então,
está lá a verba. Ele está errado, mas, se fôssemos fa-
zer um tribunal do bem e do mal, que crime seria mai-
or: o desse Deputado que retirou seu voto, que ras-
gou seu voto, que não honrou seu compromisso
numa questão séria como a dessa CPI, mas ao argu-
mento de que estava dando dinheiro para a sua base,
ou o do Governo? Aqui, a acusação contra o Deputa-
do não é a de que ele pegou dinheiro para si próprio,
como aconteceu quando o Senhor Fernando Henri-
que agiu no projeto da reeleição, quando a emenda
estava sendo votada. Há gravações denunciando
que parlamentares do Acre ganharam R$200 mil para
votarem a favor da reeleição, para eles. Aqui, o que
se está dizendo é que o parlamentar retirou a emenda
porque ganhou do Orçamento uma verba para a reali-
zação de uma obra lá na sua base. Errou? Errou. É
crime? É crime. Mas qual é o maior criminoso: ele ou
o Governo, que usou a máquina? Retirar a assinatura
para receber o dinheiro para realizar a obra na base.
Se o parlamentar não retirasse, não ganharia esse di-
nheiro nem agora nem nunca. Foi essa a orientação

do Governo fez. Foi isso que o Governo fez, o Gover-
no honrado, íntegro, decente, do socialdemocrata
Fernando Henrique Cardoso. Não se diga que foi feito
à revelia de Sua Excelência, que reuniu 12 Ministros e
determinou, inclusive com a seguinte ordem: Ministro
que não cumprisse pagaria o preço. A ordem era agir.
E foi uma operação sensacional. Nem precisaram
usar todos os nomes de que dispunham. E isso ficará
assim, Sr. Presidente?

Então, há uma série de seqüelas. Nós estamos
aqui investigando a questão da violação do painel.
Essa é uma investigação mais rápida, porque é o
Conselho de Ética do Senado Federal – coisa nossa –
que decide aqui. Por isso está andando.

Mas há outros fatos sendo investigados. Prati-
camente, o Sr. Antonio Carlos Magalhães fez uma de-
núncia contra o Sr. Jader Barbalho e determinou-se a
criação de uma CPI. O requerimento foi feito. O pró-
prio Jader Barbalho o assinou, assim como vários ou-
tros parlamentares. E agora? O que vai acontecer? A
imprensa fala num grande arreglo: PMDB, PSDB,
PFL e Governo Federal. O Ministro da Previdência diz
que procurou o Sr. Antonio Carlos Magalhães, a man-
do do Presidente da República, solicitando que ele
pedisse aos seus parlamentares que retirassem as
suas assinaturas. A imprensa publica as palavras do
Ministro. Vem o Senhor Fernando Henrique e des-
mente o Ministro: ”Não é verdade, não pedi, ninguém
foi autorizado por mim a fazer esse tipo de pedido“.
Mas a verdade é que as pessoas retiraram as assina-
turas.

Como fica essa situação? E a continuidade
dela? Se não saiu a CPI, vamos enterrar a questão do
painel, porque uma coisa está ligada à outra. Como
fica essa situação? Não me lembro de ter visto o Con-
gresso Nacional numa situação tão dramática e tão
cruel como esta. Não me lembro. Vivemos momentos
difíceis. O Congresso já foi fechado, mas caiu de pé.

Recordemos a questão do Márcio Moreira
Alves. Quando exigiram sua cassação, inclusive com
tropas, o Senado se recusou a cassá-lo. Então, fe-
charam o Congresso Nacional, cassaram o Márcio
Moreira Alves e mais não sei quantos parlamentares,
inclusive o Sr. Covas. Mas o Congresso caiu de pé!

Houve uma questão dramática com relação ao
Judiciário. O Governo queria uma emenda do Judiciá-
rio. O Congresso Nacional apresentou um substituti-
vo. Então, nos coagiram: ”Se votarem a favor do
substitutivo, nós fechamos o Congresso“. E votamos
favoravelmente ao substitutivo. O Congresso foi fe-
chado e o Sr. Geisel, na Granja do Riacho Fundo, cri-



ou a sua nova Constituição, a de 1969, uma emenda
constitucional que, na verdade, era uma nova Consti-
tuição, criando o Senador biônico e não sei mais o
quê. Mas o Congresso caiu de pé!

E agora? Agora, o que nos resta é o nosso ami-
go Giannotti: ”Moral e política não se misturam“.
Então, nós, que estamos aqui, inclusive V. Ex.ª, Sr.
Presidente, já declinamos da moral, senão não esta-
ríamos aqui. Quem quer ter moral não aceita ser polí-
tico, segundo Giannotti. É mais ou menos. Não pode
ser tudo moral. Às vezes sim, às vezes não; depende
da circunstância.

Mas aqui está o Governo Fernando Henrique
Cardoso, e aqui está o Congresso que o Fernando
Henrique Cardoso quer. E aqui está a socialdemocra-
cia do Senhor Fernando Henrique Cardoso. E aqui
está o processo do reeleição do Senhor Fernando
Henrique Cardoso. E aqui está o novo Brasil que ele
busca defender.

É uma pena, Sr. Presidente, é uma pena! Eu re-
conheço que CPI não é uma coisa muito boa para o
Governo. Eu reconheço que, quando há CPI, lá pelas
tantas, Líderes de Oposição se aproveitam; lá pelas
tantas, a imprensa cerca a CPI; e, lá pelas tantas, o
Governo sai perdendo. É verdade! O Governo sai
perdendo com CPI. Mas é um preço a ser pago, Sr.
Presidente.

Neste Brasil, infelizmente, o Congresso Nacio-
nal não legisla, porque o Governo legisla por medida
provisória e vem governando, ao longo do tempo, por
medida provisória. E nós brincamos de legislar. Neste
País, o Poder Judiciário decide por liminar, que vem e
dura um ano, sem nunca entrar no mérito do proces-
so! Que me perdoem, mas, à exceção do Sr. Nicolau,
só vai para a cadeia ladrão de galinha.

Este é o País da impunidade! O problema do
Brasil não é a corrupção! Corrupção existe no mundo
inteiro! Este é o País da corrupção que não tem puni-
ção se o cidadão for rico, se for importante, se for
Parlamentar, se for colarinho branco!

Neste País, o Executivo podia agir, podia funcio-
nar; mas vem o Senhor Fernando Henrique Cardoso
e, no sétimo ano de seu Governo, cria uma Correge-
doria e coloca uma senhora para fazer um serviço sei
eu lá de quê! E, para azar dele, essa senhora mesma
está respondendo a processo.

Neste País, lamentavelmente, a CPI é uma insti-
tuição em que o povo confia. Isso porque a CPI passa
a ser a única chance de as coisas aparecerem! Como
diz o Dr. Everardo Maciel, da Receita Federal:

Quando há uma CPI, nós, da Receita,
vibramos de satisfeitos, porque é a chance
que temos de ver as coisas acontecerem,
de abrirem-se algumas contas a que nós
não conseguimos ter acesso nunca, nem
que a Justiça nos autorize, nem que o Ban-
co Central permita! Sabemos do fato, da ir-
regularidade, do escândalo, da coisa errada,
mas não temos nenhuma chance de chegar
lá! Então, quando há uma CPI, ficamos de
olhos arregalados, vendo se essas contas
podem ser abertas.

A CPI tem valor exatamente em país onde o Ju-
diciário não funciona. Se disserem que os grandes
responsáveis pelo não funcionamento do Judiciário
somos nós, do Legislativo, é verdade, porque não fa-
zemos a regulamentação ou a alteração das leis no
processo penal para que possa agir. Atualmente, a le-
gislação é uma anarquia tal que quem quer e tem um
bom advogado recorre, recorre, vai para lá e vem
para cá, e nunca vai para a cadeia. Se for uma pessoa
importante, ainda que vá para a cadeia – perdo-
em-me os ilustres Ministros, não quero que se ofen-
dam comigo –, geralmente lá não ficará.

Ontem mesmo, na competição de tênis, estava
o italiano Cacciola, acompanhado de uma moça boni-
ta, assistindo tranqüila e alegremente ao jogo, porque
o Ministro de plantão no Supremo Tribunal Federal re-
laxou sua prisão. Quando o Presidente tentou rever o
processo, Cacciola já estava na Itália.

O Sr. Álvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Permi-
te-me V. Exª um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não,
Senador Álvaro Dias.

O Sr. Álvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sr. Se-
nador Pedro Simon, no fim do seu discurso, lem-
bro-lhe mais uma vez que o Congresso Nacional está
em débito com a opinião pública brasileira também
em relação a providências de natureza legislativa que
tramitam na Câmara dos Deputados. Mais uma vez,
repetiremos o apelo para que o Presidente daquela
Casa tire da gaveta e coloque em votação a proposta,
aprovada pelo Senado, de autoria do Senador Ronal-
do Cunha Lima. Aliás, V. Exª também foi subscritor de
algo semelhante. Já em 1984, também apresentei
proposta nesse sentido, e outras 27 foram apensadas
e arquivadas, por ocasião da Assembléia Nacional
Constituinte, dizendo respeito à alteração necessária
na lei que institui a imunidade parlamentar. O Con-
gresso Nacional só terá autoridade para investigar fa-
tos determinados relativamente à corrupção pratica-



da por quem quer que seja quando produzir essa ne-
cessária alteração, transformando o instituto da imu-
nidade parlamentar sobretudo em proteção da institu-
ição e, evidentemente, em preservação da atividade
parlamentar. O Congressista deve dispor da referida
proteção apenas no que diz respeito à missão que
exerce de representante da população, e não com re-
lação a crimes comuns. Se o crime for de corrupção,
violência, ou de qualquer natureza, sendo crime co-
mum, não pode ocorrer essa injustiça da imunidade
parlamentar. Então, mais uma vez, aproveito o dis-
curso de V. Exª para registrar essa insatisfação em
relação à não aprovação na Câmara dos Deputados
dessa proposta já aprovada no Senado Federal.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É muito
oportuno o aparte de V. Exª. Eu diria que é essa e
mais outras instituições. Quanto a essa a que V. Exª
se refere, casualmente sou um dos autores. Conse-
guimos aprovar no Senado Federal, por unanimida-
de, que a imunidade seja restrita ao voto e à palavra,
e não como é hoje, onde as coisas acontecem e a
imunidade cobre tudo. Aprovamos aqui no Senado
por unanimidade, terminando com o sigilo fiscal para
os Parlamentares. Aprovamos por unanimidade, está
lá na Câmara dos Deputados.

E a última – e talvez por isso até o Presidente
não tenha aceito a CPI –, que eu considero a mais im-
portante lei votada nos últimos tempos, votamos aqui
no Senado Federal. Refere-se às conclusões de CPI,
porque hoje fica aquela história: ”CPI dá em pizza,
não se conclui nada na CPI, ninguém é preso, nin-
guém vai para a cadeia“. E o telespectador não sabe
fazer a diferença – perdoem-me – entre as atribuições
do Congresso Nacional. Mas CPI pode cassar um
Presidente da República e já cassou; pode cassar
Parlamentar, Senador, Deputado e já cassou; mas
não pode colocar ninguém na cadeia, nem denunciar.
Quem denuncia é o Promotor ou o Procurador, e
quem coloca na cadeia é o Juiz, o Tribunal.

A CPI do Impeachment, cujo relatório foi apro-
vado, está até hoje na gaveta do Procurador. O rela-
tório da CPI dos ”anões do orçamento“ também está
até agora na gaveta do Procurador. A CPI do setor fi-
nanceiro, dos títulos, está até agora na gaveta do Pro-
curador. E não temos autoridade nenhuma.

O argumento utilizado pelos juízes, delegados e
promotores é de que eles têm uma montanha de pro-
cessos. Até o Ministro diz que tem uma montanha de
processos. E, tendo uma montanha de processos,
eles acham que o relatório da CPI deve estar em últi-
mo lugar. Nós aprovamos uma lei, e a opinião pública

deve tomar conhecimento de que hoje há uma lei que
dispõe que conclusão de CPI não vai para último lu-
gar, mas deve sair do Senado e ir para o primeiro lu-
gar na mesa do Procurador, que precisa prestar con-
tas periodicamente ao Congresso Nacional sobre o
que está fazendo, se vai denunciar ou não, mas o
Procurador tem que fazer algo. Essa é uma grande lei
e absolutamente correta. Não pode o Procurador, o
Delegado, o Juiz ou o Tribunal debocharem das con-
clusões de uma CPI, deixando o seu relatório na ga-
veta. Eles podem arquivá-lo. Podem ler o relatório de
uma CPI e dizer: ”Olha, isso não tem nada, está erra-
do. Arquive-se“. Podem baixar em diligência, denun-
ciar, mas alguma coisa devem fazer. Na gaveta, o re-
latório não pode ficar.

Nesse caso, há uma coisa séria, e a opinião pú-
blica tem a obrigação de saber. Quando o Sr. Antonio
Carlos veio a esta tribuna fazer uma série de denúnci-
as com relação ao Sr. Jader, assim como quando o
Sr. Jader veio a esta tribuna fazer uma série de de-
núncias com relação ao Sr. Antonio Carlos, as denún-
cias foram levadas em bloco para o Conselho de Éti-
ca, que chegou à conclusão de que todos aqueles fa-
tos tinham ocorrido quando nenhum dos dois eram
Senadores. Sendo assim, era preciso que aqueles fa-
tos fossem levados ao Procurador-Geral da Repúbli-
ca, e o Conselho de Ética levou os dois dossiês ao
Procurador-Geral da República. E tanto o Sr. Antonio
Carlos quanto o Sr. Jader já tinham dado autorização
para que fossem processados caso o Procurador da
República fizesse as suas denúncias.

E o que aconteceu? Passou tempo, e o Procura-
dor não fez nada. Quando começou a se cobrar, na
hora de se colherem as assinaturas para a CPI, uma
palavra do Procurador, ele deu uma nota dizendo que
tinha arquivado tudo, pois não tinha encontrado nada.
Nessa questão, se algo funcionou mal foi o Procura-
dor-Geral da República. Se há algo que funcionou
mal foi o Senhor Presidente da República. Se algo
funcionaria era este Congresso com a CPI. Lamenta-
velmente, foi impedido.

Mas a investigação sobre o painel deve continu-
ar. Querem matar a questão da CPI e acabar com o
caso do painel, e morre tudo, ou a questão do painel
permanece e nos obriga a retomar as denúncias fei-
tas na CPI, pelo menos aquelas que foram invocadas
desde o início nesta Casa.

Sr. Presidente, não podemos ser favoráveis a
passar uma água por cima, esquecer e caminhar adi-
ante. Não penso que, já que morreu a CPI, devemos
deixar morrer o caso do painel e olhar para frente. O



caso do painel continua sob investigação, e, indepen-
dentemente da fórmula, vamos trazer os fatos para a
CPI, para que sejam apurados.

Respondendo ao ilustre filósofo Sr. Giannotti,
digo que, entre ele e o Covas, fico com o Covas. O po-
lítico é moral, e a moral do político merece ser respei-
tada. Ética na política existe, ao contrário do que dis-
se meu amigo Giannotti, que pensa que as duas coi-
sas são incompatíveis.

Sr. Presidente, obrigado pela tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocí-
nio, do PFL do Estado do Tocantins.

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, também gosta-
ria de abordar o tema da atualidade, ou seja, o apa-
gão ou os apagões previstos no programa de raciona-
mento de energia em nosso País. Mas trago uma no-
tícia boa, que diz respeito à geração de energia e ao
adiantamento do cronograma de obras da hidrelétrica
Luís Eduardo Magalhães, no meu Estado. Trata-se
de uma notícia que, de certa maneira, pode vir a re-
presentar um lenitivo em todos esses questionamen-
tos relativos ao relaxamento na geração de energia
elétrica em nosso País.

Sei que o momento é de grandes dificuldades
para o setor. Quase todos os dias, grandes espaços
da mídia têm trazido notícias que começam a assus-
tar as empresas, os consumidores e as autoridades
governamentais, que já temem possível desacelera-
ção da economia.

Apesar de tudo, no início do mês de abril, o Go-
vernador Siqueira Campos e o povo tocantinense ti-
veram motivo para comemoração. O Ministério de Mi-
nas e Energia, por intermédio da Agência Nacional de
Energia Elétrica – Aneel, confirmou o edital para o lei-
lão de concessão e construção da usina hidrelétrica
de Peixe/Angical. O leilão deverá acontecer no próxi-
mo dia 28 de junho, às 10 horas, na sede da Bolsa de
Valores do Rio de Janeiro.

A usina deverá gerar 452 megawatts e compen-
sação financeira prevista de quase R$4,7 milhões. Os
municípios de Palmeirópolis, Peixe, Paranã e São
Salvador serão diretamente favorecidos. É importan-
te ressaltar que, em termos de geração de energia,
cerca de cinco milhões de pessoas serão beneficia-
das.

Para a construção da usina, estima-se que os
recursos financeiros privados serão superiores a R$1

bilhão e deverão proporcionar a criação de 5,2 mil no-
vos empregos no Estado.

Segundo os técnicos da Aneel, a hidrelétrica de-
verá entrar em operação no prazo máximo de três
anos. Para isso, o Governo Federal foi extremamente
criterioso e objetivo durante todas as etapas de ela-
boração do projeto. Por exemplo, durante toda a
construção será exigido o emprego das técnicas mais
modernas e eficientes de engenharia. Da mesma ma-
neira, no que se refere ao impacto ambiental, as de-
terminações serão igualmente rígidas e fiscalizadas
constantemente.

Sobre esse assunto, é bom frisar que o Governo
do Estado sempre esteve atento a qualquer agressão
ao meio ambiente. Por esse motivo, o projeto original,
que previa um lago muito maior, foi completamente
alterado. Se fosse executado, em vez de lucros, To-
cantins sofreria grandes prejuízos. As águas do lago
inicial inundariam estradas, pontes, sítios históricos e
culturas agrícolas totalmente viáveis. Na verdade,
aconteceria um desastre ecológico de dimensões
consideráveis em toda a região da barragem.

Para evitar essas graves conseqüências, o Go-
vernador Siqueira Campos descartou o projeto origi-
nal e propôs a construção de duas hidrelétricas: Pei-
xe/Angical e São Salvador, que somarão a mesma
quantidade de energia prevista no projeto original e
não causarão impactos ambientais negativos em
suas áreas de abrangência.

Além disso, segundo avaliações técnicas, a
obra complementaria as necessidades do Estado por
muitos e muito anos. Assim, devemos dizer que o pro-
jeto Peixe/Angical, que será executado, é harmônico
e trará enormes benefícios econômicos e sociais para
todo o Estado. Ele prevê inclusive a construção de vá-
rias eclusas para peixes, sendo essa uma das de-
mandas mais importantes do próprio Governador.

Convém salientar ainda que, além dos ganhos
econômicos e sociais com a piscicultura, o Estado
será altamente beneficiado com as novas alternativas
que se abrirão no campo do turismo e da expansão
de culturas irrigáveis. A dinamização dessas ativida-
des será plenamente viabilizada pelo lago que deverá
ser formado e que corresponderá a uma área de
19.400 hectares.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como
acabamos de comentar, muito em breve a insuficiên-
cia em matéria de energia não será mais um obstácu-
lo aos investidores e ao desenvolvimento sustentável
do Estado do Tocantins. Os riscos futuros de raciona-
mento apresentam-se como pequenos, uma vez que



o Estado é considerado uma fronteira em franca ex-
pansão como importante parque gerador de energia
hidráulica do País, concentrando 60% do potencial
avaliado.

Para termos uma idéia da grandeza dessa ca-
pacidade, somente no rio Tocantins está prevista a
construção de mais cinco hidrelétricas: Peixe, Ipueira,
Tupiratins, Estreito e Serra Quebrada, que produzirão
cerca de 5.234 megawatts de energia. Se juntarmos a
elas a Usina Luís Eduardo Magalhães, em Lajeado, a
60 quilômetros de Palmas, teremos, então, a geração
de mais 850 megawatts, o que comprova, plenamen-
te, a existência dessas condições. A referida usina
encabeçou a lista dessas grandes obras e deverá en-
trar em funcionamento já no próximo ano.

Sr. Presidente, essa é uma notícia auspiciosa. A
Usina Hidrelétrica do Lajeado, também chamada de
Luís Eduardo Magalhães, está com seu cronograma
de obras adiantado. Já fez acionar a primeira turbina
e, nos próximos dias, estão fechando, definitivamen-
te, o rio Tocantins.

Uma das estratégias das empresas construto-
ras é não parar as obras. Dessa maneira, à medida
que uma hidrelétrica é concluída, o canteiro já é ime-
diatamente transferido para o local de um novo proje-
to. Nesse ritmo, espera-se que não haja nenhum atra-
so no calendário de entrega das hidrelétricas, cuja
construção já foi iniciada e das que sairão brevemen-
te do papel.

Vale ressaltar que outros estudos e outros le-
vantamentos estão sendo feitos nos rios Paranã, Pal-
mas, Soninho, Novo e Perdido, visando à construção
de usinas menores. Mesmo assim, devemos acres-
centar que as expectativas não são tão modestas
como podem parecer. A idéia é gerar mais de 7 mil
megawatts de energia, o que não é nada desprezível.

É importante dizer ainda que as possibilidades
energéticas existentes no Estado do Tocantins já são
capazes de influenciar, inclusive, a modernização do
campo. Nesse sentido, o Governo do Estado tem pro-
curado beneficiar os produtores agrícolas, com a cria-
ção do Programa de Eletrificação Rural do Tocantins
(Pertins). A meta é atingir 19 mil propriedades rurais a
médio prazo. Para isso, o Governo Estadual pretende
investir US$100 milhões, dos quais US$68.7 milhões
foram financiados pelo Japan Bank for International
Cooperation (JBIC). O restante do investimento vem
dos cofres estaduais e dos próprios proprietários ru-
rais – através de cooperativas – que serão diretamen-
te beneficiados.

Segundo as previsões pessimistas, nos próxi-
mos 7 anos, com os resultado de todos os programas
rurais que estão sendo executados pelo Governo
Estadual, a agricultura e a pecuária deverão apresen-
tar um crescimento de, pelo menos, 25%.

Finalmente, como podemos constatar, as hidre-
létricas representarão para o desenvolvimento do
Estado o mesmo que as rodovias representaram para
a modernização do Brasil nos gloriosos tempos de
Juscelino Kubitschek.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) –
V. Exª me permite um aparte?

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO) –
Concedo o aparte a V. Exª, eminente Senador Anto-
nio Carlos Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) –
Fiquei aqui para assistir ao discurso de V. Exª, no mo-
mento em que o Brasil passa por uma crise energéti-
ca da maior gravidade, que vai afetar, sem dúvida, o
desenvolvimento, o emprego e as atividades agríco-
las e industriais. Sofreremos bastante, mas é anima-
dor – e já o disse aqui – ver o potencial do seu Estado,
o Tocantins, que V. Exª representa com tanta compe-
tência e tanta dignidade – e posso dar este testemu-
nho porque vi V. Exª, neste Senado, abraçar todas as
boas causas do Tocantins e da sua região – porque o
seu Estado é um exemplo; se todos tivessem essa
previsão a situação do País seria outra. V. Exª está
mostrando que o Governador Siqueira Campos tem
atuado com alta competência, com descortino, vendo
que o desenvolvimento da sua região é importante
para que seu Estado cresça mais rapidamente. Há
pouco, o Senador Eduardo Siqueira Campos também
falou sobre esse mesmo assunto e dei uma opinião
mais ou menos parecida. Enquanto muitos brasileiros
vão sofrer o apagão, o seu Estado está crescendo por
conta própria principalmente – isso que é importante
–, tomando financiamentos – é claro que a União tem
ajudado –, mas por conta própria tem investido para o
desenvolvimento e para o bem-estar da região. Que-
ria, mais uma vez, felicitar este grande Senador do
Tocantins, o seu Governador e a sua Bancada pela
previsão de que só se desenvolve um país quando se
cuida da energia, e quando se pensa em economizar
recursos, não dando recursos para a energia, está-se
fazendo um grande mal para o futuro da Nação brasi-
leira. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO) –
Sou eu quem agradece a V. Exª essa participação
magnífica, nobre Senador Antonio Carlos Magalhães.
V. Exª, que tem a experiência do grande administra-
dor, do grande estadista, sabe que o correto é se an-
tecipar às necessidades. Na realidade, o Estado do
Tocantins, o mais novo da Federação Brasileira, tem



sido precavido. Nós passaremos, já a partir do próxi-
mo ano, a ser um dos grandes exportadores de ener-
gia elétrica do nosso País, e ainda, com autorização
para a construção de mais cinco hidrelétricas, havere-
mos de gerar cerca de 7 mil megawatts; ou seja, aqui
bem próximo, no coração do Brasil, está-se implantan-
do a verdadeira política do desenvolvimento futuro do
nosso País.

Gostaria de dizer, Sr. Presidente, que eu, como
vários outros Senadores, há muitos anos, tenho alerta-
do para isso. Tive a oportunidade de, em 1999, apre-
sentar um projeto de lei, sugerindo ao Setor Nacional
de Formulação de Política Energética o estímulo ao
uso do chuveiro à energia solar, mas parece que se
esvaiu no tempo, ninguém deu bola.

No domingo, vi um programa da TV Globo falan-
do sobre isso. E agora os fabricantes da tecnologia de
energia solar, sobretudo, estão começando a fazer as
suas propagandas.

Portanto, Sr. Presidente, enalteço a autorização
do Ministério de Minas e Energia, mediante a Aneel, no
tocante ao início das obras ou, pelo menos, à licitação
pública que deverá ocorrer no dia 28 na Bolsa de Valo-
res do Rio de Janeiro para uma nova hidroelétrica no
nosso Estado. Ressalto, porém, que o Brasil tem que
ter visão de futuro e procurar políticas energéticas al-
ternativas. As indústrias que estão usando a biomassa
não vão sofrer apagões, pois estão produzindo a sua
própria energia, sobre o que temos falado aqui. O
Proálcool é um exemplo de projeto bem-sucedido de
exportação de tecnologia, e não o estamos aproveitan-
do devidamente.

Portanto, enaltecemos as hidrelétricas que se
criam neste País, mas chamamos mais uma vez a
atenção dos Governantes para o fato de que o Brasil
somente poderá ser auto-suficiente se usar também
fontes alternativas de energia de que dispomos em
abundância.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)

– Sobre a mesa projeto de lei do Senado que será lido
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Gilvam
Borges.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 81, DE 2001

Dá nova redação aos arts. 187, 212,
458, 480, 481, 491 e 492 da Lei nº 3.689, de
3 de outubro de 1941 — Código de Pro-
cesso Penal.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Os arts. 187, 212, 458, 480, 481, 491 e
492 da Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código
de Processo Penal, passam a vigorar com a seguinte
redação:

”Art. 187. O defensor do acusado não
poderá intervir ou influir nas perguntas, exce-
to se para interpor questão de ordem.“ (NR)

”Art. 212. As perguntas das partes se-
rão requeridas ao juiz, ou, a critério deste, di-
retamente formuladas à testemunha. O juiz
não poderá recusar as perguntas da parte,
salvo se não tiverem relação com o processo
ou importarem repetição de outra já respon-
dida.“ (NR)

”Art.458 ...............................................
§ 1º Na mesma ocasião, o juiz advertirá

os jurados de que, uma vez sorteados, não
poderão comunicar-se com pessoas estra-
nhas ao conselho de sentença, nem mani-
festar sua opinião sobre o processo, sob
pena de multa e exclusão do conselho.(NR)

............................................................."
”Art. 480. O juiz fará ao conselho de

sentença, um único quesito sobre se o acu-
sado é culpado. (NR)

Parágrafo único. Após questionar o
conselho de sentença, o juiz anunciará que
se vai proceder ao julgamento, fará retirar o
réu e convidará os circunstantes a que dei-
xem a sala. (NR)

Art. 481. O conselho, isolado em sala
especial, deliberará sobre a questão referida
no art. 480. (NR)

Parágrafo único. Das discussões não
participará qualquer pessoa estranha ao con-
selho de sentença.“ (NR)

”Art. 491. Finda a votação, um dos jura-
dos, representando os demais, entregará ao
oficial, por escrito, o resultado da votação.
(NR)

§ 1º O oficial, de posse do resultado da
votação, lavrará o termo que será assinado
pelo juiz e jurados. (NR)

§ 2º O juiz somente declarará a unani-
midade se o resultado da votação for pela
inocência do acusado. (NR)

Art. 492. Em seguida, o juiz lavrará a
sentença, com observância do seguinte:



I – no caso de condenação, terá em
vista as circunstâncias agravantes ou atenu-
antes, e atenderá, quanto ao mais, ao dis-
posto nos incisos II a VI do art. 387; (NR)

............................................................."

Art. 2º Ficam revogados os arts. 484, 485, 486,
487, 489, 490, o § 1º do art. 492 e o inciso XI do art.
495 do Código de Processo Penal.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

O Tribunal do Júri é instituição democrática, clás-
sica, mantida expressamente pelo art. 5º, inciso
XXXVIII, da Carta Federal, e alicerçada em cláusula
pétrea estatuída pelo art. 60 do mesmo Diploma, em
que se assegura a plenitude de defesa, o sigilo das vo-
tações, a soberania dos veredictos e a competência
para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida.

Esse instituto, não obstante sua ancestralidade,
tem experimentado evolução tímida ao longo de sua
história, especialmente na legislação brasileira. Exem-
plo dessa lenta condição evolutiva se registra na im-
possibilidade de que os jurados se comuniquem entre
si, mesmo após configurado o corpo de sentença. Tal
medida vem a pretexto de evitar influências recípro-
cas.

Na verdade, o veredicto a ser proferido deve, sim
— a exemplo do que ocorre em tribunais populares em
outros países –, resultar da livre comunicação entre os
jurados, para que corrijam posturas e eventuais pre-
conceitos veiculados pela mídia ou nascidos de infor-
mações equivocadas, e se convençam da culpabilida-
de ou inocência do acusado.

A discussão dos motivos e das circunstâncias
que envolvem a prática delitiva há de gerar oportunida-
de ao corpo de sentença para se transmutar em julga-
dor. Só dessa maneira o colégio de juízes do povo es-
tará apto a, efetivamente, substituir o juiz singular.
Com a alteração proposta ao § 1º do art. 458 do Códi-
go de Processo Penal, o tribunal popular passará a
proferir a manifestação do grupo e não mais a impres-
são pessoal dos indivíduos que o compõem.

A simplificação dos quesitos, igualmente, deve
ser revista para que se uniformizem os resultados prá-
ticos das votações, em quaisquer cortes brasileiras.
Não há motivo para que o presidente do tribunal do júri,
pedagogicamente, explique aos jurados o que signifi-
cam as circunstâncias agravantes e atenuantes, a ma-
terialidade e a autoria, putatividade, letalidade ou ten-

tativa, dolo, culpa, ilícito preterdoloso, exclusão decor-
rente de alteração psíquica, estado puerperal, estado
de necessidade ou legítima defesa, própria ou de ter-
ceiro.

O tribunal do júri, como corte popular, deve apli-
car-se ao princípio da identidade inter pars. Os moti-
vos, o direito consuetudinário e as circunstâncias es-
pecificas é que devem orientar os julgados dos crimes
dolosos contra a vida, pois só o sentir, na mais natural
condição humana, permite a identidade e a compreen-
são de razões teleológicas, inerentes a certa cultura lo-
calizada, no seu respectivo nível intelectual, e dos va-
lores próprios de uma comunidade. Para isso serve o
tribunal do júri.

Sob esse enfoque, a revisão dos dispositivos re-
ferentes à quesitação deve sucumbir à lógica dos jul-
gados, porquanto pessoas — ainda que analfabetas
ou destituídas de cultura jurídica — não se privam, por
essas deficiências meramente culturais, do seu sentir
e de sua capacidade de avaliação dos desvios morais.
E é o sentir, e não a técnica, que deve orientar os julga-
dos dos tribunais populares. Fosse o contrário, a com-
posição do tribunal do júri haveria de admitir somente
advogados, promotores e juízes.

Assim, os veredictos proferidos devem-se limitar
ao inocente ou culpado, a partir da observância, pelos
jurados, da produção de provas. Ao juiz que preside as
sessões, sim, cabe aplicar a técnica processual espe-
cífica, avaliar circunstâncias, meios, modos e razões
do delito, e, tecnicamente, aplicar ao acusado os dis-
positivos codificados a respeito de absolvição, diminui-
ção ou agravamento da pena.

Sala das Sessões, 14 de maio de 2001. – Carlos
Patrocínio.

LEGISLAÇÃO CITADA

Código Processo Penal

....................................................................................
Art. 187. O defensor do acusado não poderá in-

tervir ou influir, de qualquer modo, nas perguntas e nas
respostas.
....................................................................................

Art. 212. As perguntas das partes serão requeri-
das ao juiz, que as formulará a testemunha. O juiz não
poderá recusar as perguntas da parte, salvo se não ti-
verem relação com o processo ou importarem repeti-
ção de outra já respondida.
....................................................................................

Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenató-
ria:



I – ......................................................................
II – mencionará as outras circunstâncias apura-

das e tudo o mais que deva ser levado em conta na
aplicação da pena, de acordo com o disposto nos arts.
42 e 43 do Código Penal;

III – aplicará as penas, de acordo com essas con-
clusões, fixando a quantidade das principais e, se for o
caso, a duração das acessórias;

IV – declarará, se presente, a periculosidade real
e imporá as medidas de segurança que no caso cou-
berem;

V – atenderá, quanto à aplicação provisória de in-
terdições de direitos e medidas de segurança, ao dis-
posto no Título XI deste Livro;

VI – determinará se a sentença deverá ser publi-
cada na íntegra ou em resumo e designará o jornal em
que será feita a publicação (art. 73, § lº, do Código Pe-
nal).

....................................................................................
Art. 458 – Antes do sorteio do conselho de sen-

tença, o juiz advertirá os jurados dos impedimentos
constantes do art. 462, bem como das incompatibilida-
des legais por suspeição, em razão de parentesco
com o juiz, com o promotor, com o advogado, com o
réu ou com a vítima, na forma do disposto neste Códi-
go sobre os impedimentos ou a suspeição dos juízes
togados.

§ 1º – Na mesma ocasião, o juiz advertirá os jura-
dos de que, uma vez sorteados, não poderão comuni-
car-se com outrem, nem manifestar sua opinião sobre
o processo, sob pena de exclusão do conselho e mul-
ta, de duzentos a quinhentos mil-réis.

§ 2º – Dos impedidos entre si por parentesco ser-
virá o que houver sido sorteado em primeiro lugar.
....................................................................................

Art. 480 – Lidos os quesitos, o juiz anunciará que
se vai proceder ao julgamento, fará retirar o réu e con-
vidará os circunstantes a que deixem a sala.

Art. 481 – Fechadas as portas, presentes o escri-
vão e dois oficiais de justiça, bem como os acusadores
e os defensores, que se conservarão nos seus luga-
res, sem intervir nas votações, o conselho, sob a presi-
dência do juiz, passará a votar os quesitos que lhe fo-
rem propostos.

Parágrafo único – Onde for possível, a votação
será feita em sala especial.
....................................................................................

Art. 484 – Os quesitos serão formulados com ob-
servância das seguintes regras:

I – o primeiro versará sobre o fato principal, de
conformidade com o libelo;

II – se entender que alguma circunstância, ex-
posta no libelo, não tem conexão essencial com o fato
ou é dele separável, de maneira que este possa existir
ou subsistir sem ela, o juiz desdobrará o quesito em
tantos quantos forem necessários;

III – se o réu apresentar, na sua defesa, ou ale-
gar, nos debates, qualquer fato ou circunstância que
por lei isente de pena ou exclua o crime, ou o desclas-
sifique, o juiz formulará os quesitos correspondentes,
imediatamente depois dos relativos ao fato principal,
inclusive os relativos ao excesso doloso ou culposo
quando reconhecida qualquer excludente de ilicitude;

IV – se for alegada a existência de causa que de-
termine aumento de pena em quantidade fixa ou den-
tro de determinados limites, ou de causa que determi-
ne ou faculte diminuição de pena, nas mesmas condi-
ções, o juiz formulará os quesitos correspondentes a
cada uma das causas alegadas;

V – se forem um ou mais réus, o juiz formulará
tantas

séries de quesitos quantos forem eles. Também
serão formuladas séries distintas, quando diversos os
pontos de acusação;

VI – quando o juiz tiver que fazer diferentes que-
sitos, sempre os formulará em proposições simples e
bem distintas, de maneira que cada um deles possa
ser respondido com suficiente clareza.

Parágrafo único – Serão formulados quesitos re-
lativamente circunstâncias agravantes e atenuantes,
previstas nos arts. 44, 45 e 48 do Código Penal, obser-
vado o seguinte:

I – para cada circunstância agravante, articulada
no libelo, o juiz formulará um quesito;

II – se resultar dos debates o conhecimento da
existência de alguma circunstância agravante, não ar-
ticulada no libelo, o juiz, a requerimento do acusador,
formulará o quesito a ela relativo;

III – o juiz formulará, sempre, um quesito sobre a
existência de circunstâncias atenuantes, ou alegadas;

IV – se o júri afirmar a existência de circunstânci-
as atenuantes, o juiz o questionará a respeito das que
lhe parecerem aplicáveis ao caso, fazendo escrever os
quesitos respondidos afirmativamente, com as respec-
tivas respostas.

Art. 485. Antes de proceder-se à votação de
cada quesito, o juiz mandará distribuir pelos jurados
pequenas cédulas, feitas de papel opaco e facilmente
dobráveis, contendo umas a palavra sim e outras a pa-



lavra não, a fim de, secretamente, serem recolhidos os
votos.

Art. 486. Distribuídas as cédulas, o juiz lerá o
quesito que deva ser respondido e um oficial de justiça
recolherá as cédulas com os votos dos jurados, e ou-
tro, as cédulas não utilizadas. Cada um dos oficiais
apresentará, para esse fim, aos jurados, uma urna ou
outro receptáculo que assegure o sigilo da votação.

Art. 487. Após a votação de cada quesito, o pre-
sidente, verificados os votos e as cédulas não utiliza-
das, mandará que o escrivão escreva o resultado em
termo especial e que sejam declarados o número de
votos afirmativos e o de negativos.

Art. 489. Se a resposta a qualquer dos quesitos
estiver em contradição com outra ou outras já proferí-
das, o juiz, explicando aos jurados em que consiste a
contradição, submeterá novamente à votação os que-
sitos a que se referirem tais respostas.

Art. 490. Se, pela resposta dada a qualquer dos
quesitos, o juiz verificar que ficam prejudicados os se-
guintes, assim o declarará, dando por finda a votação.

Art. 491. Finda a votação, será o termo a que se
refere o art. 487 assinado pelo juiz e jurados.

Art. 492. Em seguida, o juiz lavrará a sentença,
com observância do seguinte:

I – no caso de condenação, terá em vista as cir-
cunstâncias agravantes ou atenuantes reconhecidas
pelo júri, e atenderá, quanto ao mais, ao disposto nos
nºs II a VI do art. 387;

II – no caso de absolvição:
a) mandará pôr o réu em liberdade, se afiançável

o crime, ou desde que tenha ocorrido a hipótese pre-
vista no art. 316, ainda que inafiançável;

b) ordenará a cessação das interdições de direi-
tos que tiverem sido provisoriamente impostas;

c) aplicará medida de segurança, se cabível.
§ 1º – Se, pela resposta a quesito formulado aos

jurados, for reconhecida a existência de causa que fa-
culte diminuição da pena, em quantidade fixa ou den-
tro de determinados limites, ao juiz ficará reservado o
uso dessa faculdade.

§ 2º – Se for desclassificada a infração para outra
atribuída à competência do juiz singular, ao presidente
do tribunal caberá proferir em seguida a sentença.
....................................................................................

Art. 495. A ata descreverá fielmente todas as
ocorrências e mencionará especialmente:

XI – a verificação das cédulas pelo juiz;
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabili-
dade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segu-
rança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com
a organização que lhe der a lei, assegurados:

a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes

dolosos contra a vida;
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)
– O projeto será publicado e remetido à comissão com-
petente.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Gilvam Borges

É lido o seguinte:

OF. GSMM Nº 376/2001

Brasília – DF, 10 de maio de 2001

Senhor Presidente,
Com os meus cumprimentos, dirijo-me à presen-

ça de Vossa Excelência para solicitar a republicação
do projeto de lei de minha autoria, lido na sessão de
ontem, 9 de maio, pelo fato de constatar um pequeno
erro de redação.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exce-
lência protestos da mais alta consideração. – Senador
Moreira Mendes.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)
– A Presidência defere a solicitação do Senador Morei-
ra Mendes e determina a republicação.

É o seguinte o projeto republicado:

(*) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 78, DE 2001

Permite às agências de viagem a
adesão ao Sistema Integrado de Impostos
e Contribuições das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte – Simples,
de que trata a Lei nº 9.317, de 5 de dezem-
bro de 1996.

O Congresso Nacional Decreta:



Art. 1º Ficam excetuadas da restrição de que
trata o inciso XIII do art. 9º da Lei nº9.317, de 5 de de-
zembro de 1996, as pessoas jurídicas que se dedi-
quem às atividades de agenciamento de viagens, ven-
da de passagens e turismo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

A Secretaria da Receita Federal, do Ministério da
Fazenda, tem recusado a adesão das agências de via-
gem ao Simples, embora na lei de regência não conste
qualquer vedação explícita para esse tipo de negócio.

A única justificativa plausível para tal recusa resi-
de em considerar as agências de viagem como asse-
melhadas a pessoas jurídicas que prestem os seguin-
tes serviços profissionais, estas, sim, mencionadas no
inciso XIII do art. 9º da Lei nº9.317, de 5 de dezembro
de 1996:

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DSF, de
10-5-2001, pag. 08895 e seguinte, por solicitação do autor.

... corretor, representante comercial,
despachante, ator, empresário, diretor ou
produtor de espetáculos, cantor, músico,
dançarino, médico, dentista, enfermeiro, ve-
terinário, engenheiro, arquiteto, físico, quími-
co, economista, contador, auditor, consultor,
estatístico, administrador, programador, ana-
lista de sistema, advogado, psicólogo, pro-
fessor, jornalista, publicitário, fisicultor, ou as-
semelhados...

Todavia, a assemelhação é incabível. Embora
não vendam um produto físico, as agências de viagem
necessitam, para funcionar, de uma grande e custosa
estrutura, de tal sorte que seria impensável a existên-
cia de agentes de viagem autônomos, assim como há
os representantes comerciais, despachantes e outros
profissionais que, como pessoas físicas, podem ven-
der seus serviços.

Como se sabe, o motivo da vedação legal está
em impedir que determinados tipos de profissional
possam elidir a tributação inerente à pessoa física re-
gistrando-se como pessoa jurídica e aderindo ao Sim-
ples, unicamente para pagar menos impostos. Não é o
caso, certamente, das agências de viagem.

Além disso, os critérios da Secretaria da Receita
Federal não são consistentes, variando do rigor extre-
mo para com algumas atividades à concordância com
a adesão de outras, tipicamente de prestação de ser-
viços. Apenas para ilustrar, pode ser mencionado o

Ato Declaratório (Normativo) Cosit nº 7, de 23 de
maio de 2000, que permitiu “a opção pelo Simples às
pessoas jurídicas que prestem serviços de cobran-
ças, desde que essas cobranças sejam extrajudicia-
is”.

Todos hão de convir que, com muito mais razão,
o mesmo deve ser permitido às agências de viagem.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2001. – Senador
Moreira Mendes

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996.

Dispõe sobre o regime tributário das
microempresas e das empresas de pe-
queno porte, institui o Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribui-
çõesdas Microempresas e das Empresas
de Pequeno Porte – Simples e dá outras
providências.

O Presidente da República, Faço saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:
....................................................................................

CAPÍTULO V
Das Vedações à Opção

Art. 9º Não poderá optar pelo Simples, a pessoa
jurídica:

I – na condição de microempresa, que tenha au-
ferido, no ano-calendário imediatamente anterior, re-
ceita bruta superior a R$120.000,00 (cento e vinte mil
reais);

II – na condição de empresa de pequeno porte,
que tenha auferido, no ano-calendário imediatamente
anterior, receita bruta superior a R$720.000,00 (sete-
centos e vinte mil reais);

III – constituída sob a forma de sociedade por
ações;

IV – cuja atividade seja banco comercial, banco
de investimentos, banco de desenvolvimento, caixa
econômica, sociedade de crédito, financiamento e in-
vestimento sociedade de crédito imobiliário, sociedade
corretora de títulos, valores mobiliários e câmbio, dis-
tribuidora de títulos e valores imobiliários, empresa de
arrendamento mercantil, cooperativa de crédito, em-
presas de seguros privados e de capitalização e enti-
dade de previdência privada aberta;

V – que se dedique à compra e à venda, ao lotea-
mento, à incorporação ou à construção de imóveis;



VI – que tenha sócio estrangeiro, residente no
exterior;

VII – constituída sob qualquer forma, de cujo ca-
pital participe entidade da administração pública, direta
ou indireta, federal, estadual ou municipal;

VIII – que seja filial, sucursal, agência ou repre-
sentação, no país, de pessoa jurídica com sede no ex-
terior;

IX – cujo titular ou sócio participe com mais de
10% (dez por cento) do capital de outra empresa, des-
de que a receita bruta global ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do art. 2º;

X – de cujo capital participe, como sócio, outra
pessoa jurídica;

XI – cuja receita decorrente da venda de bens im-
portados seja superior a 50% (cinqüenta por cento) de
sua receita bruta total;

XII – que realize operações relativas a:

a) importação de produtos estrangeiros;

b) locação ou administração de imóveis;

c) armazenamento e depósito de produtos de
terceiros;

d) propaganda e publicidade, excluídos os veícu-
los de comunicação;

e) factoring;

f) prestação de serviço vigilância, limpeza, con-
servação e locação de mão-de-obra;

XIII – que preste serviços profissionais de corre-
tor, representante comercial, despachante, ator, em-
presário, diretor ou produtor de espetáculos, cantor,
músico, dançarino, médico, dentista, enfermeiro, vete-
rinário, engenheiro, arquiteto, físico, químico, econo-
mista, contador, auditor, consultor, estatístico, admi-
nistrador, programador, analista de sistema, advoga-
do, psicólogo, professor, jornalista, publicitário, fisicul-
tor, ou assemelhados, e de qualquer outra profissão
cujo exercício dependa de habilitação profissional le-
galmente exigida; (Vide Lei 10.034, de 24-10-00)
....................................................................................

LEI Nº 10.034, DE 24 DE OUTUBRO DE 2000

Altera a Lei nº 9.317, de 5 de dezem-
bro de 1996, que institui o Sistema Inte-
grado de Imposto e Contribuições das Mi-
croempresas e das Empresas de Pequeno
Porte – SIMPLES.

MENSAGEM DE VETO Nº 1.502

O Presidente da República, faço saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
lei:

Art. 1º Ficam excetuadas da restrição de que tra-
ta o inciso XIII do art. 9º da Lei nº 9.317, de 5 de de-
zembro de 1996, as pessoas jurídicas que se dedi-
quem às seguintes atividades: creches, pré-escolas e
estabelecimentos de ensino fundamental.

Art. 2º Ficam acrescidos de cinqüenta por cento
os percentuais referidos no art. 5º da Lei nº 9.317, de 5
de dezembro de 1996, alterado pela Lei nº 9.732, de
11 de dezembro de 1998, em relação às atividades re-
lacionadas no art. 1º desta lei.

Parágrafo único. O produto da arrecadação pro-
porcionado pelo disposto no caput será destinado in-
tegralmente às contribuições de que trata a alínea f do
§ 1º do art. 3º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de
1996.

Art. 3º (Vetado)
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação.
Brasília, 24 de outubro de 2000; 179º da Inde-

pendência e 112º da República. – FERNANDO
HENRIQUE CARDOSO – Amaury Guilherme Bier.

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 25-10-00.

(À Comissão de Assuntos Econômicos
– decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)
– Concedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva,
como última oradora inscrita, até o presente momento.
Tem S. Exª a palavra por vinte minutos.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) –
Sr. Presidente, Sras e Srs Senadores, quero apenas fa-
zer um breve registro que considero importante até
como uma forma de dar uma satisfação à opinião pú-
blica, que nos acompanha através dos instrumentos
de comunicação disponíveis, como a TV Senado, a
Rádio Senado e o Prodasen, que nos permitem uma
comunicação em tempo real, ou quase real, com as
pessoas que acompanham o nosso trabalho.

Considerando que sempre tenho pautado a mi-
nha atuação afirmando que somos eleitos para repre-
sentar as pessoas e não para substituí-las, são
bem-vindas as diversificadas contribuições da socie-



dade, sejam por e-mails ou telefonemas; algumas
reconhecendo o nosso trabalho, outras criticando-o ou
apresentando contribuições. Embora diversificadas, to-
das nos enriquecem, principalmente pela concepção
que tenho de que até mesmo quando as pessoas nos
criticam, elas nos estão ajudando a crescer e a compre-
ender a dinâmica da sociedade por meio da manifesta-
ção dos seus diferentes núcleos de densidade. Essa
manifestação tem por objetivo fazer com que o Con-
gresso Nacional, os Parlamentares possam levar em
consideração aquilo que essa dinâmica social está a di-
zer.

Durante esses últimos 15 dias, recebi mais de 20
mil e-mails. Neles, claro, observo essa diversificação a
qual acabo de me referir. Em grande parte deles os ci-
dadãos reconhecem a importância do meu trabalho, em
outros criticam-no e em muitos apresentam sugestões.

Como dispomos de uma estrutura mínima, tor-
na-se impossível responder a todos, a menos que pare-
mos todas as nossas atividades. Por uma questão de
consideração não apenas com aqueles que reconhe-
cem, que elogiam, mas também com os que contribuem
ou criticam registro não ser possível responder a todos.
Devem reconhecer que se trata de período sui generis,
com certeza estimulado pelos acontecimentos do Con-
gresso, como a questão da violação do painel e a CPI
da Corrupção, arquivada pelo menos por alguns dias.

Nosso Líder está reapresentando a solicitação de
instauração da CPI para que seja exclusiva do Senado
Federal, considerando que nenhum dos Senadores que
haviam assinado retiraram suas assinaturas, assim
crendo que as estão mantendo.

Sr. Presidente, essa é a forma que encontrei para
dizer às pessoas, por uma questão de respeito, que se-
ria impossível, como de costume, responder a todos os
vinte mil e-mails nesse período atípico da conjuntura
nacional. Com certeza não é privilégio do meu gabinete
receber tantos e-mails. Tenho absoluta certeza de
que os gabinetes dos demais Senadores também de-
vem receber um volume muito grande de manifesta-
ções da sociedade brasileira, que está acompanhando
o desenrolar político dos últimos acontecimentos.

Sinto-me na obrigação de fazer esse registro,
porque considero fundamental a dinâmica social de
participar das mais diferentes formas de manifestação
política. Essa guerrilha eletrônica – seja contra deter-

minados posicionamentos ou a favor deles – é um dos
instrumentos que a modernidade oferece à nossa
ação política, o que nos serve de base de referência.

Evidentemente, cada um de nós tem o seu juízo
de valor e a sua postura em termos de referenciais po-
líticos e ideológicos e certamente conta a opinião da-
queles que representamos. Mas existe um momento
em que o Parlamentar assume uma posição que é a
sua na qualidade de indivíduo e na qual valerá a sua
consciência, o seu compromisso moral e ético e a pos-
tura que tem perante essa sociedade, sem deixar de
considerar que a população tem um peso muito gran-
de. Afinal de contas, como acabei de dizer, somos elei-
tos para representá-la e não para substituí-la. Aqueles
que pensam que podem substituí-la, mais cedo ou
mais tarde, decerto, serão superados por essa própria
sociedade, que é muito maior do que os nossos man-
datos passageiros.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Lúcio Alcântara, Ademir
Andrade e Mauro Miranda enviaram discursos à Mesa
para serem publicados, na forma do disposto no art.
203 do Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (Bloco/PSDB – CE)
– Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, ao longo dos
seus 140 anos de existência, a Caixa Econômica Fe-
deral tem sido uma instituição de comprovada impor-
tância no incremento da economia e na promoção de
políticas sociais da mais alta relevância. Em sua longa
trajetória na vida nacional, a Caixa incorporou-se de tal
maneira ao cotidiano das famílias brasileiras que é
simplesmente impensável, numa visão perspectiva, ig-
norar seu papel no processo de desenvolvimento naci-
onal.

Agora, Sr. Presidente, tendo em mãos o relatório
de atividades da instituição no ano 2000, apraz-me ve-
rificar que a Caixa Econômica Federal vem fortalecen-
do ainda mais seus compromissos com o empresaria-
do e com todo o povo brasileiro, e especialmente com
os segmentos mais humildes e as comunidades mais
carentes.

De imediato, destaca-se a ação da Caixa Econô-
mica no que tange à política habitacional, bastando



lembrar que a instituição responde por nada menos
que 91% dos novos financiamentos para aquisição de
casa própria.

Desde 1995, a Caixa aplicou 21 bilhões de reais
no financiamento de moradias, gerando o expressivo
montante de 3 milhões e 800 mil empregos. Desse to-
tal, 4 bilhões de reais em financiamentos foram contra-
tados em 1999, possibilitando a aquisição de 304 mil
habitações; e 6 bilhões e 800 milhões de reais foram
contratados no ano passado, o que representou o
atendimento a 382 mil famílias e a geração de um mi-
lhão de postos de trabalho.

Esses números, Sr. Presidente, revelam um in-
cremento de 65% nos financiamentos habitacionais
em relação ao ano anterior. É de observar que esses
financiamentos, quase sempre, foram concedidos às
famílias de baixa renda, como se vê: 69% do total para
famílias com renda de até sete salários mínimos; e
36% para famílias com renda de até dois salários míni-
mos.

Outro aspecto a ser ressaltado, na ação da Caixa,
é a diversidade de características e exigências dos pro-
gramas da instituição, de forma a contemplar um uni-
verso mais amplo de pretendentes à casa própria.
Assim, tem-se o programa Carta de Crédito FGTS, des-
tinado a famílias com renda de até 12 salários mínimos;
o Carta de Crédito Caixa, sem limite de renda familiar e
de avaliação do imóvel; o Programa de Arrendamento
Residencial, para famílias com renda máxima de seis
salários mínimos; o Habitar Brasil/Morar Melhor, que
aplica recursos orçamentários a fundo perdido, destina-
do exclusivamente a comunidades carentes; e o
Pró-Moradia, que aplica recursos do Fundo de Garantia
para recuperar áreas degradadas.

Para atacar com eficácia o déficit habitacional, a
Caixa promoveu mudanças importantes, entre as qua-
is se destaca o sistema de parcerias. Por esse siste-
ma, a instituição une-se a Governos Estaduais e Muni-
cipais, Organizações Não-Governamentais e comuni-
dades. O resultado dessa estratégia, Sr. Presidente, é
a construção de moradias que chegam a custar so-
mente 3 mil reais, com prestações em torno de 30 rea-
is – acessíveis, portanto, a famílias de baixíssima ren-
da.

Atendendo a outro segmento, a Caixa manteve
em 2000 a política de liquidação antecipada do saldo

devedor dos financiamentos habitacionais, de forma a
aliviar o orçamento de numerosas famílias e, ao mes-
mo tempo, assegurar-lhes definitivamente a casa pró-
pria. No final do ano, o benefício foi estendido aos 182
mil mutuários que tinham contratos assinados até de-
zembro de 1987 com a cobertura do Fundo de Com-
pensação de Variações Salariais.

No entanto, Sr. Presidente, a ação da Caixa Eco-
nômica não se circunscreve à política habitacional.
Outra atividade tradicional, mantida pela instituição, é
a Caderneta de Poupança, área de atuação em que é
líder do mercado brasileiro. A Caixa fechou o ano de
2000 com mais de 30 bilhões de reais de saldo nas
operações de poupança, montante que lhe assegura
27,3% do total de depósitos em todo o Brasil.

Nos últimos cinco anos a Caixa quase dobrou o
saldo de poupança, o que lhe permitiu aplicar, no mes-
mo período, mais de 20 bilhões de reais em financia-
mentos imobiliários. Uma das iniciativas de maior su-
cesso, na captação desses recursos, foi o lançamento
de uma campanha de premiação, em 17 de novembro,
bastando dizer que, dessa data até 31 de dezembro,
foram abertas 533 mil novas contas.

Para dar suporte a tão grande expansão e tam-
bém a outros programas igualmente dinamizados, a
Caixa investiu pesadamente no uso de novas tecnolo-
gias, especialmente a Internet, permitindo ao corren-
tista consultar saldos e extratos, obter informações e
fazer operações bancárias sem necessidade de se di-
rigir à agência.

Essa modernização dos serviços, aliada à ampli-
ação dos serviços prestados pelas casas lotéricas,
tem sido de grande utilidade para milhões de correntis-
tas da Caixa, notadamente aqueles que moram em lo-
cais desassistidos pela rede bancária ou que, devido a
problemas físicos ou idade avançada, têm dificuldade
para se locomover. Reconhecendo que ”o acesso a
serviços financeiros é uma condição de cidadania na
vida moderna“, o Presidente da CEF, Emílio Carazzai,
destacou na apresentação do Relatório que a institui-
ção ”vai se empenhar cada vez mais para promover a
bancarização de uma grande parcela da população
de forma economicamente viável“.

Nesse ponto, é preciso registrar o alcance des-
sa medida, que transformou nada menos que 7 mil lo-
jas de loteria em centros de prestação de serviços fi-
nanceiros às comunidades. Essa imensa rede, que
até há algum tempo tinha suas atividades extre-



mamente limitadas, hoje recebe 50 milhões de contas
a cada mês e efetua 159 mil operações de depósito, cu-
jos valores chegam a 10 milhões de reais, na poupança,
e 25 milhões de reais em conta corrente.

Outra linha de atuação em que a Caixa se destaca
é o atendimento à pequena empresa. Aqui, sua ação faz
parte do Programa Brasil Empreendedor, lançado pelo
Governo Federal em outubro de 1999. Naquele ano,
com o programa ainda engatinhando, os empréstimos às
pequenas e micro– empresas brasileiras se resumiram a
513 milhões de reais. No ano passado, esse montante
subiu a 2 bilhões 576 milhões, e esse ano deverá alcan-
çar a cifra de 4 bilhões e 700 milhões de reais, benefici-
ando mais de um milhão de pequenos empresários.

Os pequenos empresários, é bom lembrar, respon-
dem por 26% do nosso Produto Interno Bruto, geram
60% dos empregos e são responsáveis por 42% de toda
a massa salarial.

Essas, Srªs e Srs. Senadores, são apenas algu-
mas das linhas de atuação da Caixa Econômica nas
quais se registraram desempenhos mais do que satisfa-
tórios. Entretanto, o leque de atividades da Caixa é muito
mais amplo, e em todas elas se pode observar o compro-
misso da instituição em atender a classe trabalhadora e a
população mais humilde.

Entre essas atividades e iniciativas, podemos citar
o pagamento do abono salarial e do PIS, que no ano
passado beneficiou 4 milhões e 600 mil famílias; o lança-
mento do Cartão do Cidadão, que propiciou o acesso
dos trabalhadores aos produtos sociais da instituição por
meio de canais alternativos de atendimento; a parceria
firmada com a Previdência Social, que resultou em maior
comodidade para o pagamento de benefícios a aposen-
tados e pensionistas; ou iniciativas como o Programa de
Revitalização de Sítios Históricos, lançado em dezem-
bro, para promover a recuperação de imóveis deteriora-
dos de relevante valor cultural.

Cumpre observar, após a leitura atenta dessa pres-
tação de contas, que a atuação da Caixa Econômica Fe-
deral superou as melhores expectativas no ano que se
passou; e que, buscando simultaneamente a moderniza-
ção de suas rotinas e a ampliação dos serviços presta-
dos à comunidade, a instituição tem estreitado ainda
mais seus compromissos com o desenvolvimento nacio-
nal e com a promoção social de amplas parcelas da po-
pulação carente.

Muito obrigado!

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o Acordo de Kyoto, cele-
brado no Japão, em 1997, com o objetivo de levar os paí-
ses ricos a reduções substantivas de suas elevadas
emissões de dióxido de carbono, causa direta do efeito
estufa ou, para ser mais claro, do aquecimento do Plane-
ta, acaba de ser jogado na lata de lixo. Há algumas se-
manas, o Presidente norte-americano, George W. Bush,
anunciou a decisão de não regulamentar no seu Pais as
regras para emissão de gás carbono. Com isso decretou
praticamente a ”morte“ daquele que pode ser caracteri-
zado como um dos atos mais relevantes em favor da
qualidade de vida no Planeta, em todos os tempos.

As conseqüências para a humanidade ainda não
podem ser previstas, em toda a sua extensão. Contudo,
a persistirem as emissões nos patamares atualmente ve-
rificados, os cientistas imaginam que nos próximos 100
anos a temperatura média da Terra sofrerá acréscimos
que variam entre 1,4º e 5,8º na escala Celsius. Estudos
mostram que entre os anos 1.000 e 1.900 da nossa era,
a variação de temperatura no hemisfério norte mante-
ve-se praticamente estável, com pequenas séries de al-
terações em torno de 0,3º C. Já no período que compre-
ende os últimos cem anos houve um acréscimo de 0,8º
C.

A formalização da recusa norte-americana de ratifi-
cação do Acordo não chega a ser uma surpresa, na medi-
da em que o candidato George W. Bush já anunciava
essa intenção, uma vez conduzido ao Salão Oval. Essa
recusa, no entanto, significa simplesmente que a nação
que mais polui a atmosfera continuará com as pesadas e
danosas emissões sem qualquer tipo de restrição ou em-
baraço, desprezando, como regularmente tem feito, os in-
teresses comuns dos habitantes do Planeta, inclusive, evi-
dentemente, os de seus próprios nacionais. Lembram,
Srªs e Srs. Senadores que os EUA não ratificaram de for-
ma plena a Convenção da Biodiversidade, fazendo-o ape-
nas com ressalvas aos seus interesses comerciais.

O curioso em toda essa história, que teve o seu
desfecho nas últimas semanas de março passado e,
diga-se a bem da verdade, com o maciço apoio do Se-
nado americano, Instância a qual incumbe a ratifica-
ção do ajustado em Kyoto há quase quatro anos, é
que a adesão a esse tipo de concertação havia ocorri-
do na administração de George Bush, o pai do atual
Presidente. Foi ele, na dupla condição de Chefe de



Estado e de Governo quem assinou o chamado Qua-
dro Geral sobre Mudança Climática, trata-
do-referência que desencadeou o processo condutor
a Kyoto.

É inegável que o aquecimento global é um proble-
ma com o qual nos defrontamos, ou melhor dizendo,
evitamos há pelo menos cem anos. Decorrência direta
de um crescente e desordenado processo de industriali-
zação experimentado por inúmeras nações, em distin-
tos graus e velocidades, ele se viu acelerar extraordina-
riamente no século que passou, chegando, então como
agora, ao ponto de comprometer seriamente a qualida-
de de vida de todos nós e das gerações que nos vão su-
ceder.

Mas a despeito de todas as repercussões na mí-
dia internacional, em especial dentro da União Euro-
péia, o mundo finalmente parece resignar-se com essa
decisão unilateral dos Estados Unidos. Aí, o ciclo da no-
tícia foi breve, lamentavelmente brevíssimo. Nem mes-
mo os verdes norte-americanos, liderados pelo seu
ex-candidato à Casa Branca, o advogado Ralph Nader,
conseguiram sensibilizar o Executivo ou o Legislativo.
Para que V. Exªs tenham uma idéia, o Senado america-
no aprovou resolução negando-se a sequer examinar a
ratificação do Acordo, por desconcertantes 95 votos a
zero.

Ora, quando sabemos que os Estados Unidos
são responsáveis pela terceira maior emissão per capi-
ta de dióxido de carbono, sendo que cada um de seus
280 milhões de cidadãos respondeu por 5.5 toneladas,
em 1997, o que conforma cerca de 25 por cento das
emissões mundiais, é preciso que busquemos alternati-
vas de pressão e persuasão, com rapidez, para salvar
as resoluções de Kyoto. Não se pode cruzar os braços
diante de atitude tão egoísta e irresponsável.

É importante observar, igualmente, que os Esta-
dos Unidos, em sua contumaz arrogância, destoam da
conduta adotada por vários outros países industrializa-
dos que, ao acatarem o Acordo se viram na contingên-
cia de reduzir suas emissões e o fazem corretamente,
como a Inglaterra, berço da revolução industrial, e a
Alemanha.

As poucas informações disponíveis sobre o que
virá depois dessa decisão, indicam um período de inde-
finições. O que sabemos, via mídia, é que George W.
Bush vai posicionar-se sobre a matéria apenas depois
que um grupo de estudo, de nível ministerial, complete
uma minuciosa revisão de todas as opções disponíveis

ao que foi anteriormente aceito pelos Estados Uni-
dos, e por todas as demais nações signatárias do
Acordo.

Em uma história cheia de ironias, pode soar para-
doxal que empresas como a Ford, a British Petroleum e
a Shell, para citar somente alguns dos gigantes do capi-
talismo industrial contemporâneo, que originalmente re-
chaçavam o Protocolo de Kyoto, tornaram-se simpáti-
cas pelo menos às linhas gerais propostas.

Isso deriva do natural desdobramento da lógica
capitalista, disparada a partir do reconhecimento de que
a ciência, consensualmente, aponta com toda a clareza
para as sérias e efetivas conseqüências do aquecimen-
to global, além da indesmentível constatação de que
unicamente um conjunto de ações, implementadas
agora, poderá prevenir uma verdadeira catástrofe, de
dimensões imprevisíveis, no futuro.

Aqueles que se mostram mais otimistas a respeito
das perspectivas do Protocolo de Kyoto afirmam que
ele poderá vigorar, a partir da ratificação do acordado
por 55 de seus signatários. Ainda que isso signifique um
avanço, capaz de minorar os problemas gerados pelas
emissões descontroladas do dióxido de carbono, não
devemos ser ingênuos a ponto de pensar que o planeta
estará propriamente a salvo do efeito estufa. Regis-
tre-se, ainda, que os Estados Unidos da América são os
maiores emissores do conjunto dos ditos gases estufa,
e caso esse país não se submeta às regulações origi-
nalmente ajustadas em Kyoto, uma parte considerável
do problema remanesce.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a mudança
climática é um problema de toda a humanidade, como
tal impõe uma solução coordenada globalmente. Em ju-
lho próximo, Bonn sediará uma nova rodada de negoci-
ações em torno do Protocolo de Kyoto. É o momento
adequado para tentarmos, com firmeza e determina-
ção, reverter o quadro atual.

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, no último dia 24, por iniciativa do Senador Jeffer-
son Péres, aprovou uma Moção manifestando ao Go-
verno norte-americano a preocupação e protesto diante
da determinação do Presidente Bush de não endossar
a regulamentação das normas para a emissão de dió-
xido de carbono na atmosfera, contidas no Protocolo
de Kyoto.

Logo, ao concluir este pronunciamento, faço um
apelo ao Governo dos Estados Unidos, por intermé-
dio de seus representantes acreditados em Brasília,
ao tempo em que conclamo o Ministério das Relações
Exteriores do Brasil a utilizar o seu melhor empenho



para, em conjunto com os inúmeros países inequivo-
camente favoráveis à confirmação do protocolo, fazer
com que os norte-americanos revejam seu posiciona-
mento, considerando que está em jogo interesses
não apenas deste ou daquele Estado, mas a toda a
humanidade.

Muito obrigado.

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO) – Sr.
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, todos estamos ci-
entes do grave quadro de insegurança que assola o
País, particularmente nos centros urbanos. Tenho me
dedicado, ultimamente, a estudar os diversos proble-
mas que afetam as grandes cidades, a fim de procu-
rar alternativas para a melhoria da vida dos morado-
res desses núcleos urbanos maiores.

Sei que a solução para esses problemas passa
por vários fatores, entre eles pela adequada oferta de
moradia e de emprego para as populações urbanas.
A educação, igualmente, é fator decisivo para a inclu-
são social das camadas mais pobres e, conseqüente-
mente, fator preventivo das extremas desigualdades
sociais. E todos sabemos que a raiz da violência está,
sobretudo, na exclusão social.

Tenho até mesmo me dedicado a estudar gru-
pos marginalizados, como é o caso das indevidamen-
te chamadas ”gangues“ juvenis, que envolvem picha-
dores, ”funkeiros“ e outros grupos. Sabemos que es-
sas manifestações, muitas consideradas anti-sociais,
encontram suas raízes na exclusão: na não-valoriza-
ção de suas manifestações artísticas, na falta de es-
paços institucionais para veicular a criatividade e, até
mesmo, na falta de esperança de alcançarem uma
vida melhor.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, ninguém po-
derá dizer que não tenho procurado ver o problema
da falta de segurança sob seus mais diversos aspec-
tos, mormente os de natureza social.

Entretanto, há um ponto da segurança pública
que depende, essencialmente, do adequado exercí-
cio da atividade policial. Por mais que modifiquemos a
sociedade, sempre haverá necessidade de alguma
natureza de policiamento, principalmente o preventi-
vo, aquele que é oferecido basicamente pela Polícia
Militar.

E todos sabemos que as condições de trabalho
oferecidas ao policial militar no Brasil não são as me-
lhores. Particularmente em Goiás, as condições são
terríveis. Falta-lhes o básico, que são as garantias ao
desempenho profissional para exercer uma profissão
tão perigosa.

Quais as condições mínimas para que uma pes-
soa se proponha a arriscar a própria vida em um em-
prego? Basicamente, uma carreira estruturada, com
previsões sobre as possibilidades de crescimento
profissional, melhoria salarial, etc. Mas os policiais
goianos não dispõem desse requisito mínimo. E
quem devia providenciar isso, o Governador de Go-
iás, não o faz. Se há três anos essa era uma promes-
sa pública, quem diz que, passados mais de dois
anos de governo, essa providência foi tomada?

A par de um plano de carreira, deve existir uma
política salarial que garanta uma remuneração con-
digna com as exigências desse trabalho, com o risco
que ele oferece. Mas, apesar das promessas de valo-
rização profissional, o atual Governo se recusa a con-
ceder uma remuneração condigna a esses bravos po-
liciais de Goiás.

Outro requisito básico para oferecer segurança
é a existência de um regulamento de movimentação
com regras claras. Todos sabemos que o exercício da
atividade policial pode gerar descontentamentos. E
se os descontentes são pessoas com acesso ao po-
der constituído, esse desagrado pode desandar em
perseguições, em transferências motivadas por ques-
tões de natureza política, etc. Pois bem, passados
mais de dois anos do atual Governo, continuam os
policiais militares sem um regulamento de movimen-
tação definido, o que os coloca em situação de extre-
ma intranqüilidade para agirem.

A falta de preparação técnica adequada e a ine-
xistência de aparelhamento são outras duas ques-
tões basilares que prejudicam o exercício do policia-
mento. Como ter uma polícia eficiente se lhe faltam os
meios técnicos e científicos para combater a crimina-
lidade? Como combater a criminalidade se faltam as
condições mínimas: viaturas, armamento, computa-
dores...

Enfim, Srªs. e Srs. Senadores, de 12 promessas
de campanha voltadas para policiais e bombeiros mi-
litares, promessas do candidato Marconi Perillo, ape-
nas uma foi parcialmente atendida, que foi a amplia-
ção do quadro de bombeiros; as restantes continuam
em aberto:

– a regularização dos imóveis do Par-
que Atheneu e da EMCIDEC;

– a melhoria dos vencimentos dos poli-
ciais militares e bombeiros;

– a valorização dos profissionais milita-
res, com cursos de especialização e plano
de carreira;

– a modificação na lei de promoções;



– a oitiva das entidades da corporação
para fazer promoções;

– o compromisso de receber e ouvir as
entidades de classe;

– a substituição da chamada ”etapa de
alimentação“ por tíquetes, com valor corrigi-
do regularmente;

– o aumento do quadro efetivo da PM;
– o reequipamento e reestruturação da

PM e dos Bombeiros Militares;
– a ampliação da assistência à saúde

e assistência social;
– o estabelecimento de critérios claros

e justos para as remoções.

”O bem-estar da segurança pública é priorida-
de no meu governo.“ Esse era o lema de campanha
do candidato Marconi Perillo. E, agora, pergunto:
para onde foram essas promessas de campanha?

Creio, Srªs. e Srs. Senadores, que essa é, hoje,
uma questão central para resolver os problemas de
segurança pública em Goiás. E, desde já, responsa-
bilizo o atual Governo por quaisquer problemas que
sejam acarretados pela falta de condições dignas de
trabalho para os policiais e bombeiros militares. Para
o bem-estar de todos os goianos, espero, sincera-
mente, que o Governador de Goiás consiga abrir os
olhos a tempo pra dar real prioridade à Segurança
Pública.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-

res) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e Srs. Sena-
dores que constará da sessão deliberativa ordinária
de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a seguinte

ORDEM DO DIA

– 1 –
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2001

(Em regime de urgência, nos termos do
Requerimento nº 239, de 2001 – art. 336, II, do

Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
lução nº 18, de 2001 (apresentado pela Comissão de
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare-
cer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinhei-
ro), que autoriza a República Federativa do Brasil a
contratar operação de crédito externo no valor equi-
valente a até EUR 218,190,000.00 (duzentos e dezoi-

to milhões, cento e noventa mil euros), com o Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento
– BIRD.

À matéria poderão ser oferecidas emendas até
o encerramento da discussão.

– 2 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 19, DE 1996
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, da Proposta de
Emenda à Constituição nº 19, de 1996, tendo como
primeiro signatário o Senador Waldeck Ornelas, que
dispõe sobre os benefícios fiscais referentes ao
ICMS, tendo

Parecer sob nº 92, de 2001, da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador
Lúcio Alcântara, oferecendo a redação para o segun-
do turno.

A matéria constou da Ordem do dia da sessão
deliberativa ordinária do último dia 10, quando teve
sua votação transferida para hoje.

– 3 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 57, DE 1995
(Tramitando em conjunto com a Proposta de

Emenda à Constituição nº 63, de 1999)
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de
Emenda à Constituição nº 57, de 1995, tendo como 1º
signatário o Senador Pedro Simon, que altera dispo-
sitivos constitucionais relativos aos limites máximos
de idade para a nomeação de magistrados e minis-
tros de tribunais e para a aposentadoria compulsória
de servidor público em geral, tendo

Pareceres sob nºs 267, de 1996, 357, de 1997,
e 7, de 2001, da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania, Relator: Senador Ney Suassuna, 1º pro-
nunciamento:(sobre a Proposta), favorável; 2º pro-
nunciamento:(sobre o Requerimento nº 876, de 1996,
de sobrestamento da matéria), contrário; e 3º pronun-
ciamento: (em virtude de tramitação conjunta com a
Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 1999),
favorável à Proposta de Emenda à Constituição nº 57,
de 1995, com as Emendas nºs 3 a 6-CCJ, que apre-
senta; contrário às Emendas nºs 1 e 2 –Plen; e pela
prejudicialidade da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 63, de 1999, que tramita em conjunto, com vo-
tos contrários do Senador José Eduardo Dutra e, em
separado, do Senador José Roberto Arruda.



A matéria constou da Ordem do Dia da sessão
deliberativa ordinária de 28 de março último, quando
teve sua votação adiada para hoje.

– 4 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 63, DE 1999
(Tramitando em conjunto com a Proposta de

Emenda à Constituição nº 57, de 1995)

Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de
1999, tendo como primeiro signatário o Senador Ra-
mez Tebet, que dá nova redação ao inciso II e à alínea
”b“ do inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição Fede-
ral.

– 5 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 10, DE 2000
(Votação nominal)

Terceira e última sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº
10, de 2000, tendo como primeiro signatário o Senador
Sebastião Rocha, que altera a alínea d do inciso VI do
art. 150 da Constituição Federal (institui a imunidade
tributária para cadernos escolares), tendo

Parecer favorável, sob nº 1.313, de 2000, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator
ad hoc: Senador José Fogaça.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão
deliberativa ordinária do último dia 9, quando teve sua
apreciação transferida para hoje.

– 6 –
PARECER Nº 292, DE 2001

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do
Requerimento nº 232, de 2001 –
art. 281 do Regimento Interno)

(Escolha de Autoridade)
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 292, de
2001, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, Re-
lator: Senador Arlindo Porto, sobre a Mensagem nº
114, de 2001 (nº 345/2001, na origem), de 18 de abril
do corrente ano, pela qual o Presidente da República
submete à deliberação do Senado a escolha do Se-
nhor Paulo Jerônimo Bandeira de Mello Pedrosa, para
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de
Energia Elétrica – ANEEL.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão
deliberativa ordinária do último dia 9, quando teve sua
apreciação transferida para hoje.

– 7 –
PARECER Nº 293, DE 2001

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do
Requerimento nº 233, de 2001 –
art. 281 do Regimento Interno)

(Escolha de Autoridade)
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 293, de
2001, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, Re-
lator: Senador Tasso Rosado, sobre a Mensagem nº
115, de 2001 (nº 346/2001, na origem), de 18 de abril
do corrente ano, pela qual o Presidente da República
submete à deliberação do Senado a escolha do Se-
nhor Eduardo Henrique Ellery Filho, para exercer o
cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elé-
trica – ANEEL.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão
deliberativa ordinária do último dia 9, quando teve sua
apreciação transferida para hoje.

– 8 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 37, DE 2000

Primeira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 37, de
2000, tendo como primeiro signatário o Senador More-
ira Mendes, que dispõe sobre a regularização da situa-
ção dos integrantes da carreira policial militar do
ex-Território Federal de Rondônia, tendo

Parecer favorável, sob nº 242, de 2001, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator:
Senador Romeu Tuma.

– 9 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 121, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 121, de 2000 (nº 102/99, na Câmara
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Morada do Sol Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Araraquara, Estado de São Paulo, tendo

Parecer favorável, sob nº 787, de 2000, da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Romeu Tuma,
com abstenção do Senador Geraldo Cândido.

– 10 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 128, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 128, de 2000 (nº 93/99, na Câmara
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per-



missão outorgada à Rádio Cidade de Campinas Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, na cidade de Itu, Estado de São
Paulo, tendo

Parecer favorável, sob nº 1.142, de 2000, da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Romeu Tuma,
com abstenção do Senador Geraldo Cândido.

– 11 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 44, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 44, de 2001 (nº 605/2000, na Câmara
dos Deputados), que aprova o ato que autoriza a
Associação Comunitária de São Francisco de Paula a
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de São Francisco de Paula, Estado de Minas Ge-
rais, tendo

Parecer favorável, sob nº 270, de 2001, da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Arlindo Porto.

– 12 –
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 14, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
lução nº 14, de 2001 (apresentado pela Comissão de
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare-
cer nº 171, de 2001, Relator: Senador Geraldo Melo),
que autoriza o Estado do Ceará a contratar operação
de crédito externo, com garantia da República Fede-
rativa do Brasil, no valor equivalente a US$
90,000,000.00 (noventa milhões de dólares dos Esta-
dos Unidos da América), junto ao Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, desti-
nada a financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria
da Qualidade da Educação Básica no Estado do Cea-
rá.

– 13 –
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1, DE 1999-CN

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
lução nº 1, de 1999-CN, de iniciativa da Mesa da Câ-
mara dos Deputados, que regulamenta os artigos 1º,
2º e 3º da Lei nº 9.506, de 1997 (dispõe sobre o valor
da pensão do dependente do segurado, do extinto
IPC, a ser concedida ou mantida pela União Federal),
tendo

Pareceres sob nºs:

– 445, de 2000, da Comissão de Assuntos Socia-
is, Relator: Senador Carlos Bezerra, favorável ao Pro-
jeto, com a Emenda nº 1-CAS, que apresenta, com
abstenções da Senadora Emilia Fernandes e do Sena-
dor Pedro Simon e voto contrário, em separado, da Se-
nadora Heloísa Helena; e

– 446, de 2000, da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Amir Lando, fa-
vorável, nos termos do parecer da Comissão de
Assuntos Sociais, com votos contrários dos Senado-
res Roberto Freire e Eduardo Suplicy.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão
deliberativa ordinária de 29 de março último, quando
teve sua discussão adiada para hoje.

– 14 –
REQUERIMENTO Nº 207, DE 2001

Votação, em turno único, do Requerimento nº
207, de 2001, do Senador Osmar Dias, solicitando a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs
216, de 1999 e 271, de 2000, por regularem a mesma
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40
minutos.)

Ata da 40ª Sessão Deliberativa Ordinária
realizada em 24 de abril de 2001

(Publicada no DSF, de 25 de abril de 2001)

Retificação

À página nº 07079, 1ª coluna, na subscrição da
Emenda Modificativa nº 2, oferecida ao Projeto de Lei
da Câmara nº 22, de 2001 (nº 3.998/2001, na Casa de
origem), de iniciativa do Presidente da República, que
altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a Lei nº
8.870, de 15 de abril de 1994, a lei nº 9.317, de 5 de de-
zembro de 1996 (contribuição previdenciária da empre-
sa rural e da agroindústria; consórcio simplificado de
produtores rurais; benefícios fiscais para agroindústria),

Onde se lê:
Orneck Ornélas

Leia-se:
Waldeck Ornélas



Ata da 52ª Ses são De li be ra ti va Ordi ná ria
em 15 de maio de 2001

3ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 51ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia dos Srs. Ja der Bar ba lho, Edi son Lo bão e Car los Wil son

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Ade mir Andra de – Alber to Sil va – Álva ro Dias –
Amir Lan do – Ante ro Paes de Bar ros – Anto nio Car -
los Ma ga lhães – Antô nio Car los Va la da res – Arlin do
Por to – Bel lo Par ga – Ber nar do Ca bral – Car los Be -
zer ra – Car los Pa tro cí nio – Car los Wil son – Ca sil do
Mal da ner – Edi son Lo bão – Edu ar do Si que i ra Cam -
pos – Edu ar do Su plicy – Emí lia Fer nan des – Fer nan -
do Ma tu sa lém – Fran ce li no Pe re i ra – Fre i tas Neto –
Ge ral do Althoff – Ge ral do Cân di do – Ge ral do Melo –
Ger son Ca ma ta – Gil ber to Mes tri nho – Gil vam Bor -
ges – He lo í sa He le na – Hugo Na po leão – Iris Re zen -
de – Ja der Bar ba lho – João Alber to Sou za – Jo nas
Pi nhe i ro – Jor ge Bor nha u sen – José Agri pi no – José
Alen car – José Co e lho – José Edu ar do Du tra – José
Fo ga ça – José Ro ber to Arru da – Ju vên cio da Fon se -
ca – La u ro Cam pos – Le o mar Qu in ta ni lha – Lú cio
Alcân ta ra – Luiz Ota vio – Luiz Pon tes – Ma gui to Vi le -
la – Ma ria do Car mo Alves – Ma ri na Sil va – Mar lu ce
Pin to – Ma u ro Mi ran da – Mo re i ra Men des – Na bor
Jú ni or – Ney Su as su na – Nilo Te i xe i ra Cam pos –
Osmar Dias – Pa u lo Har tung – Pa u lo Sou to – Pe dro
Piva – Pe dro Si mon – Ra mez Te bet – Re nan Ca lhe i -
ros – Ri car do San tos – Ro ber to Fre i re – Ro ber to Re -
quião – Ro ber to Sa tur ni no – Ro me ro Jucá – Ro meu
Tuma – Se bas tião Ro cha – Sér gio Ma cha do – Tas so
Ro sa do – Te o tô nio Vi le la Fi lho – Tião Vi a na – Val mir
Ama ral – Wal deck Orne las.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A lis ta de 
pre sen ça acu sa o com pa re ci men to de 75 Srs. Se na -
do res. Ha ven do nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a
ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos os nos sos tra -
ba lhos.

O Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son, pro -
ce de rá à le i tu ra do ex pe di en te.

É lido o se guin te:

EXPEDIENTE

MENSAGEM

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 123, de 2001 (nº 418/2001, na ori gem), de 9 do 
cor ren te, res ti tu in do au tó gra fos do Pro je to de Lei do Se -
na do nº 127, de 1995 (nº 989/95, na Câ ma ra dos De pu -
ta dos), De au to ria do Se na dor La u ro Cam pos, que pa -
dro ni za o vo lu me de áu dio das trans mis sões de rá dio e
te le vi são nos es pa ços de di ca dos à pro pa gan da e dá
ou tras pro vi dên ci as, san ci o na do e trans for ma do na Lei
nº 10.222, de 9 de maio de 2001.    

OFÍCIOS

DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Nº 143/2001, de 10 do cor ren te, co mu ni can do a
apro va ção das Emen das nºs 1 e 2, e a re je i ção da
Emen da nº 3 do Se na do, ofe re ci das ao Pro je to de Lei
da Câ ma ra nº 63, de 1999-Com ple men tar.

Nº 144/2001, de 10 do cor ren te, co mu ni can do a
apro va ção das emen das do Se na do ao Pro je to de Lei
da Câ ma ra nº 1, de 2000-Com ple men tar (nº 8/99-Com -
ple men tar, na que la Casa) de ini ci a ti va do Pre si den te
da Re pú bli ca, que dis põe so bre a re la ção en tre a
União, os Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e os Mu ni cí pi os,
suas au tar qui as, fun da ções, so ci e da des de eco no mia 
mis ta e ou tras en ti da des pú bli cas e suas res pec ti vas
en ti da des fe cha das de pre vi dên cia com ple men tar, e
dá ou tras pro vi dên ci as.     

PROJETO RECEBIDO
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 44, DE 2001

(Nº 3.532/2000, na Casa de ori gem)
(De ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca)
(Tra mi tan do em re gi me de ur gên cia, nos

ter mos do art. 64 da Cons ti tu i ção Fe de ral.)

Alte ra dis po si ti vos do De cre to-Lei
nº 2.848, de 7 de de zem bro de 1940 – Có -
di go Pe nal, in clu in do a fi gu ra do con ta -
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dor como au tor do cri me de fal so tes te -
mu nho ou fal sa pe rí cia, bem como exa -
cer ban do as pe nas im pos tas ao re fe ri do
cri me).

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Os arts. 342 e 343 do De cre to-Lei nº 2.848,

de 7 de de zem bro de 1940 – Có di go Pe nal, pas sam a
vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 342. Fa zer afir ma ção fal sa, ou ne -
gar ou ca lar a ver da de como tes te mu nha,
pe ri to, con ta dor, tra du tor ou in tér pre te em
pro ces so ju di ci al, ou ad mi nis tra ti vo, in qué ri -
to po li ci al, ou em ju i zo ar bi tral:

..............................................................
§ 1º As pe nas au men tam-se de um

sex to a um ter ço, se o cri me é pra ti ca do me -
di an te su bor no ou se co me ti do com o fim de 
ob ter pro va des ti na da a pro du zir efe i to em
pro ces so pe nal, ou em pro ces so ci vil em
que for par te en ti da de da ad mi nis tra ção pú -
bli ca di re ta ou in di re ta.

§ 2º O fato de i xa de ser pu ní vel se, an -
tes da sen ten ça no pro ces so em que ocor -
reu o ilí ci to, o agen te se re tra ta ou de cla ra a
ver da de." (NR)

“Art. 343. Dar, ofe re cer ou pro me ter di -
nhe i ro ou qual quer ou tra van ta gem a tes te -
mu nha, pe ri to, con ta dor, tra du tor ou in tér -
pre te, para fa zer afir ma ção fal sa, ne gar ou
ca lar a ver da de em de po i men to, pe rí cia. cál -
cu los, tra du ção ou in ter pre ta ção:

Pena – re clu são, de três a qua tro
anos, e mul ta.

Pa rá gra fo úni co. As pe nas au men -
tam-se de um ter ço a um sex to, se o cri me é 
co me ti do com o fim de ob ter pro va des ti na -
da a pro du zir efe i to em pro ces so pe nal ou
em pro ces so ci vil em que for par te en ti da -
de da ad mi nis tra ção pú bli ca di re ta ou in di -
re ta." (NR)

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

PROJETO DE LEI ORIGINAL
Nº 3.532, DE 2000

Alte ra dis po si ti vos do De cre to-Lei
nº 2.848, de 7 de de zem bro de 1940 – Có -
di go Pe nal, e do De cre to-Lei nº 3.689, de
3 de ou tu bro de 1941 – Có di go de Pro -
ces so Pe nal.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º os arts. 342 e 343 do De cre to-Lei nº 2.848, 

de 7 de de zem bro de 1940 – Có di go Pe nal, pas sam a
vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 342. Fa zer afir ma ção fal sa, ou ne -
gar ou ca lar a ver da de, como tes te mu nha,
pe ri to, con ta dor, tra du tor ou in tér pre te em
pro ces so ju di ci al, po li ci al ou ad mi nis tra ti vo,
ou em ju i zo ar bi tral;

Pena: re clu são, de três a oito anos e
mul ta.

§ 1º As pe nas au men tam-se de um
ter ço, se o cri me é pra ti ca do me di an te su -
bor no ou se co me ti do com o fim de ob ter
pro va des ti na da a pro du zir efe i to em pro ces -
so pe nal, ad mi nis tra ti vo, ou em pro ces so ci -
vil em que for par te en ti da de da ad mi nis tra -
ção pú bli ca di re ta ou in di re ta.

§ 2º O fato de i xa de ser pu ní vel, se,
an tes da sen ten ça, o agen te se re tra ta ou
de cla ra a ver da de." (NR)

“Art. 343. Dar, ofe re cer ou pro me ter di -
nhe i ro ou qual quer ou tra van ta gem a tes te -
mu nha, pe ri to, con ta dor, tra du tor ou in ter -
pre te, para fa zer afir ma ção fal sa, ne gar ou
ca lar a ver da de em de po i men to, pe rí cia, cál -
cu los, tra du ção ou in ter pre ta ção, ain da que
a ofer ta ou pro mes sa não seja ace i ta:

Pena: re clu são, de três a oito anos, e
mul ta.

Pa rá gra fo úni co. As pe nas au men -
tam-se de um ter ço, se o cri me é co me ti do
com o fim de ob ter pro va des ti na da a pro du -
zir efe i to em pro ces so pe nal, ad mi nis tra ti vo,
ou em pro ces so ci vil em que for par te en ti -
da de da ad mi nis tra ção pú bli ca di re ta ou in -
di re ta." (NR)

Art. 2º Os arts. 5º e 268 do De cre to-Lei nº 3.689,
de 3 de ou tu bro de 1941 – Có di go de Pro ces so Pe -
nal, pas sam a vi go rar acres ci dos, res pec ti va men te,
dos se guin tes in ci so e pa rá gra fo:

“Art. 5º ..................................................
..............................................................
III – me di an te re qui si ção da Advo ca -

cia-Ge ral da União e das Pro cu ra do ri as Ju -
rí di cas dos Esta dos, nas in fra ções pe na is
pra ti ca das em de tri men to de bens, ser vi ços
ou in te res ses da União, dos Esta dos e do
Dis tri to Fe de ral, de suas au tar qui as, fun da -
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ções, em pre sas pú bli cas e so ci e da des de
eco no mia mis ta.

 ....................................................” (NR)
Art. 268. ................................................
Pa rá gra fo úni co. Nas in fra ções pe na is

pra ti ca das em de tri men to de bens, ser vi ços
ou in te res ses da União, dos Esta dos, do
Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os, ou de
suas en ti da des au tár qui cas e fun da ci o na is,
e em pre sas pú bli cas ou so ci e da des de eco -
no mia mis ta, po de rão in ter vir, como as sis -
ten tes do Mi nis té rio Pú bli co, as re fe ri das en -
ti da des es ta ta is, por meio dos ór gãos ju rí di -
cos que ju di ci al men te as re pre sen tam.” (NR)

Art. 3º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

MENSAGEM Nº 1.228, DE 2000

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
Nos ter mos do ar ti go 61 da Cons ti tu i ção Fe de -

ral, sub me to à ele va da de li be ra ção de Vos sas Exce -
lên ci as o tex to do pro je to de lei que “Alte ra dis po si ti -
vos do De cre to-Lei nº 2.848, de 7 de de zem bro de
1940 – Có di go Pe nal, e do De cre to-Lei nº 3.689, de 3
de ou tu bro de 1941 – Có di go de Pro ces so Pe nal”.

Bra sí lia, 1º de se tem bro de 2000. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 5

Bra sí lia, 24 de agos to de 2000

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
Assis ti mos a im pren sa no ti ci ar, com in de se já vel

fre qüên cia, que a União, suas au tar qui as e fun da -
ções, fo ram con de na das a pa gar vul to sas quan ti as
em de cor rên cia de ações ju di ci a is ob je ti van do in de ni -
za ções por per das pa tri mo ni a is de va ri a das ori gens.

Ora se ale ga a in con tro lá vel in fla ção que gras -
sa va até 1994, ora a in ter ven ção es ta tal no po der
eco nô mi co, ou como agen te re gu la dor ou con tro la dor
de pre ços e ta ri fas em de fe sa do ci da dão, ora a frá gil
de fe sa do pa tri mô nio pú bli co atri bu í da a seus Advo -
ga dos e a ou tros ser vi do res.

Enquan to isso, a Advo ca cia-Ge ral da União e os 
seus Órgãos Vin cu la dos – Pro cu ra do ri as e De par ta -
men tos Ju rí di cos de au tar qui as e fun da ções – se des -
do bram para evi tar que se es can ca rem as por tas dos
co fres pú bli cos e de les se sub tra i am eco no mi as que
toda a so ci e da de, até com sa cri fí ci os, con tri bu iu para
jun tar. Assim, não raro tam bém, a Advo ca cia da
União ob tém ex pres si vas vi tó ri as, qua se in va ri a vel -

men te con se guin do re du zir os as som bro sos va lo res
ar bi tra dos.

Qu an to à de fe sa da União em ju í zo, di ver sos
ata lhos têm sido cri a dos para evi tar ma i o res per das
quan do os pro ces sos ju di ci a is já se en con tram na sua 
fase de exe cu ção, e me di das es tão sen do ado ta das
para es tan car, no nas ce dou ro, as pre ten sões de sar -
ra zo a das ou me ga lo ma nas dos es per tos.

Con tu do, per ma ne cem im pu nes os que avan -
çam con tra os co fres pú bli cos e seus co la bo ra do res
e, com isso, es ta rá a União em per ma nen te ati tu de de 
de fe sa, sem pre vi gi lan te para que os ini mi gos do es -
ta do, da so ci e da de, não des fal quem ir re cu pe ra vel men -
te as suas eco no mi as – as eco no mi as dos ci da dãos.

No que se re fe re às ca u sas que exi jam pe rí ci as
ou cál cu los, os tra ba lhos dos pe ri tos e con ta do res é
fun da men tal para a de ci são do juiz. No en tan to, a fal ta 
de com pro mis so com a ver da de por par te de al guns
pro fis si o na is – in ven tan do, dis tor cen do ou ma qui an -
do fa tos e ela bo ran do cál cu los er rô ne os que con du -
zam a va lo res as sus ta do ra men te ele va dos – tem in -
du zi do os ma gis tra dos a ar bi tra rem in de ni za ções ir re -
a is e im pa gá ve is.

Para exem pli fi car, re cor da-se o caso, gra ve, de
re per cus são na ci o nal, em pro ces so a ter por ob je to
pe di do de in de ni za ção por de sa pro pri a ção in di re ta
das ter ras in dí ge nas lo ca li za das no “Par que Na ci o nal
do Xin gu”, ba se a do, in clu si ve, em pe rí ci as fal sas que
con clu íam não se rem de pos se ime mo ri al dos ín di os
as men ci o na das ter ras, le van do o Esta do de Mato
Gros so a re i vin di car in de ni za ção por de sa pro pri a -
ção in di re ta por par te da União (Ação Cí vel Ori gi ná -
ria nº 362-8), opor tu ni da de em que este Advo ga -
do-Ge ral, em 1987, re pre sen tan do a União em ju í zo
como Mem bro do Mi nis té rio Pú bli co, ao con tes tar re -
fe ri da ação, já afir ma va que “A União Fe de ral não
pode de i xar de ex ter nar a sé ria pre o cu pa ção com os
pa râ me tros que es tão a ba li zar a con du ta dos pe ri tos
ju di ci a is, nos di ver sos pro ces sos re la ti vos a ter ras in -
dí ge nas. A par da fla gran te su per fi ci a li da de, al guns
la u dos es tão mar ca dos pela ine quí vo ca e evi den te
par ci a li da de (cf §§ 310 a 361) “.

Tam bém o Incra se vê a bra ços com di ver sos
pro ces sos de de sa pro pri a ção ba se a dos em pe rí ci as
fal sas; que ele vam os va lo res das de sa pro pri a ções a
pa ta ma res in su por tá ve is e in com pa tí ve is com a oci o -
si da de das ter ras, seja pela in ver da de dos da dos fá ti -
cos que apre sen tam os la u dos, seja pela su per va lo ri -
za çâo de ter ras, ben fe i to ri as e da cha ma da co ber tu ra
flo rís ti ca, ca sos que en se ja ram a pu bli ca ção do “Li vro 
Bran co das Su pe rin de ni za ções – Como dar fim a
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essa in dús tria”. Mu i tos ca sos mo ti va ram a pro po si tu -
ra, pelo Mi nis té rio Pú bli co, de ações pe na is con tra pe -
ri tos res pon sá ve is por la u dos in ve rí di cos e cál cu los ir -
re a is, já ha ven do ob ti do con de na ção no caso da de -
sa pro pri a ção da “Fa zen da Ara gua ía“, em que foi fi xa -
da a pena de re clu são em um ano e qua tro me ses,
subs ti tu í da por pena res tri ti va de di re i to, de fi ni da
como pres ta ção de ser vi ços à co mu ni da de.

A im pu ni da de de maus pe ri tos e con ta do res,
pro pi ci a da mu i tas ve zes pela pres cri ção da pu ni bi li -
da de em ra zão das pe nas co mi na das – de cur ta du ra -
ção –, não mais pode ser to le ra da, O Esta do e a so ci -
e da de re cla mam enér gi cas me di das, ra zão pela qual
ve nho pro por a Vos sa Exce lên cia a al te ra ção dos
arts. 342 e 343 do Có di go Pe nal, ne les in clu in do a fi -
gu ra do con ta dor, as sim como dos dis po si ti vos que
co mi nam pe nas para o fal so tes te mu nho ou fal sa pe -
rí cia, exa cer ban do as pe nas im pos tas com o ob je ti vo
de co i bir, com ma i or ri gor, a prá ti ca do cri me, na me di -
da em que bus ca evi tar a con du ta pro í bi da (pre ven -
ção ge ral) e efe ti va men te re pri mir ações des ta na tu -
re za (pre ven ção es pe ci al), já que di fi cul ta, com o au -
men to do pra zo, a ex tin ção da pu ni bi li da de pela ocor -
rên cia da pres cri ção. A me di da aten de, ade ma is, aos
re cla mos da so ci e da de com re la ção à im pu ni da de da
cor rup ção.

Com ple men tar men te, e pro pos ta a in clu são de
pa rá gra fo úni co ao art 268 do Có di go de Pro ces so
Pe nal, pos si bi li tan do a in ter ve niên cia, nes sas ações,
de en ti da des pú bli cas como as sis ten tes do Mi nis té rio
Pú bli co.

Ha ven do ju ris pru dên cia con tro ver ti da dos tri bu -
na is so bre a pos si bi li da de de in ter ve niên cia do Po der
Pú bli co, como as sis ten te do Mi nis té rio Pú bli co (Fer -
nan do da Cos ta Tou ri nho Fi lho, Pro ces so Pe nal, 2º
Vo lu me, 21ª Ed., 1999, Ed. Sa ra i va, pág.

489), jus ti fi ca-se a in clu são do pa rá gra fo para
re sol ver a con tro vér sia ju ris pru den ci al e per mi tir que
a in ter ven ção do ór gão-ví ti ma, para au xi li ar o Mi nis té -
rio Pú bli co, dê mais efi ciên cia à re pres são pe nal.

Por fim, o acrés ci mo do in ci so III ao art. 5º do
Có di go de Pro ces so Pe nal con fe re à Advo ca cia-Ge ral 
da União e aos ór gãos ju rí di cos dos Esta dos e do Dis -
tri to Fe de ral, com pe tên cia para re qui si tar à au to ri da -
de po li ci al a ins ta u ra ção de in qué ri to nas in fra ções
pe na is pra ti ca das em de tri men to de seus bens, ser vi -
ços ou in te res ses.

O Esta do co me te à po lí cia ju di ciá ria o po der de
in ves ti gar de li tos, que no in qué ri to se re a li za. Se ao
Esta do-Admi nis tra ção cabe, por seus agen tes, a ta re -
fa de in ves ti gar a in fra ção pe nal. in clu si ve a pra ti ca da
em de tri men to de seus pró pri os bens, in te res ses ou
ser vi ços, re cla ma pos sa o in qué ri to ser re qui si ta do
tam bém pela ins ti tu i ção que ju di ci al men te re pre sen ta
a União e os Esta dos.

Di fe ren te men te da no ti tia cri mi nis, pre vis ta no
§ 3º do art. 5º do Có di go de Pro ces so Pe nal, a re qui si -
ção en cer ra uma “de ter mi na ção” que deve ser cum -
pri da pela au to ri da de po li ci al, não po den do de i xar de
ser ins ta u ra do o pro ce di men to res pec ti vo que, no
caso, não se sub me te à ava li a ção dis cri ci o ná ria da
au to ri da de. Bem por isso, re le van te se pos sa con fe rir 
o po der de re qui si tar a ins ta u rà ção de in qué ri to po li -
ci al às ins ti tu i ções ju di ci al men te en car re ga das de de -
fen der os in te res ses da União, dos Esta dos e do Dis -
tri to Fe de ral, nos cri mes pra ti ca dos con tra seus pa tri -
mô ni os.

Essas, Se nhor Pre si den te, no mo men to, as pro -
vi dên ci as, le ga is, que to ma mos a ini ci a ti va de pro por
a Vos sa Exce lên cia, to das elas vi san do a in te gri da de
do pa tri mô nio pú bli co. 

Res pe i to sa men te – Gil mar Fer re i ra Men des,
Advo ga do-Ge ral da União – José Gre go ri, Mi nis tro
de Esta do da Jus ti ça.

MENSAGEM Nº 205, DE 2001

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
Di ri jo-me a Vos sas Exce lên ci as para so li ci tar

seja atri bu í do o re gi me de ur gên cia, de acor do com
os ter mos do pa rá gra fo 1º do ar ti go 64 da Cons ti tu i -
ção Fe de ral, ao pro je to de lei que tra mi ta na Câ ma ra
dos De pu ta dos com o nº 3.532, de 2000, que “Alte ra
dis po si ti vos do De cre to-Lei nº 2.848, de 7 de de zem -
bro de 1940 – Có di go Pe nal, e do De cre to-Lei nº 3.689, 
de 3 de ou tu bro de 1941 – Có di go de Pro ces so Pe -
nal,” en ca mi nha do ao Con gres so Na ci o nal com a
Men sa gem nº 1228, de lº de se tem bro de 2000.

Bra sí lia, 7 de mar ço de 2001. – Fer nan do Hen -
ri que Car do so.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848,
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

(Có di go Pe nal)
PARTE ESPECIAL

....................................................................................

TÍTULO XI
Dos Cri mes Con tra a Admi nis tra ção Pú bli ca

....................................................................................

CAPÍTULO III
Dos Cri mes Con tra a Admi nis tra ção da Jus ti ça

....................................................................................

– Fal so tes te mu nho ou fal sa pe rí cia
Art. 342. Fa zer afir ma ção fal sa, ou ne gar ou ca -

lar a ver da de, como tes te mu nha, pe ri to, tra du tor ou
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in tér pre te em pro ces so ju di ci al po li ci al ou ad mi nis tra -
ti vo, ou em ju í zo ar bi tral:

Pena – re clu são, de 1 (um) a 3 (três) anos, e
mul ta.

§ 1º Se o cri me é co me ti do com o fim de ob ter
pro va des ti na da a pro du zir efe i to em pro ces so pe nal:

Pena – re clu são, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e
mul ta.

§ 2º As pe nas au men tam-se de um ter ço, se o
cri me é pra ti ca do me di an te su bor no.

§ 3º O fato de i xa de ser pu ní vel, se, an tes da
sen ten ça, o agen te se re tra ta ou de cla ra a ver da de.

Art. 343. Dar, ofe re cer, ou pro me ter di nhe i ro ou
qual quer ou tra van ta gem a tes te mu nha, pe ri to, tra du -
tor ou in tér pre te, para fa zer afir ma ção fal sa, ne gar ou
ca lar a ver da de em de po i men to, pe rí cia, tra du ção ou
in ter pre ta ção, ain da que a ofer ta ou pro mes sa não
seja ace i ta:

Pena – re clu são, de 1 (um) a 3 (três) anos, e
mul ta.

Pa rá gra fo úni co. Se o cri me é co me ti do com o
fim de ob ter pro va des ti na da a pro du zir efe i to em pro -
ces so pe nal, apli ca-se a pena em do bro.
....................................................................................
....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

PARECERES

PARECER Nº 321, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos, so bre o pro ces so Di ver sos nº 29,
de l996 (nº 793.1/96 na ori gem), do Ban co 
Cen tral do Bra sil, in for man do ao Se na do
Fe de ral a de ter mi na ção de que as com -
pe tên ci as e atri bu i ções di ta das pela le -
gis la ção, pelo Re gi men to Inter no e Ma -
nu al de Admi nis tra ção do Ban co Cen tral, 
con cer nen tes aos as sun tos de Fis ca li za -
ção, de Nor mas e Orga ni za ção do Sis te -
ma Fi nan ce i ro e de Po lí ti ca Mo ne tá ria,
pas sam a ser exer ci das, res pec ti va men -
te, pe los Di re to res Cla u dio Ness Ma uch,
Alki mar Ri be i ro Mou ra e Fran cis co de Pá -
dua Lo pes e que per ma ne cem inal te ra -
das as com pe tên ci as e atri bu i ções dos
de ma is Di re to res.

Re la tor: Se na dor Ca sil do Mal da ner
Re la tor ad hoc: Se na dor Bel lo Par ga

I – Re la tó rio

O Pre si den te do Ban co Cen tral do Bra sil en ca -
mi nhou ao Se na do Fe de ral o Ofí cio PRESI-96/793.1,
de 21-3-1996, que nes ta Casa foi clas si fi ca do como
Di ver sos nº 29, de 1996.

Tra ta a cor res pon dên cia de in for mar ao Se na do
Fe de ral quan to à de ter mi na ção de que as com pe tên -
ci as e atri bu i ções di ta das pela le gis la ção, pelo Re gi -
men to Inter no e Ma nu al de Admi nis tra ção do Ban co
Cen tral, con cer nen tes aos as sun tos de Fis ca li za ção,
de Nor mas e Orga ni za ção do Sis te ma Fi nan ce i ro e
de Po lí ti ca Mo ne tá ria, pas sam a ser exer ci das, res -
pec ti va men te, pe los Di re to res Cla u dio Ness Ma uch,
Alki mar Ri be i ro Mou ra e Fran cis co de Pá dua Lo pes e
que per ma ne cem inal te ra das as com pe tên ci as e atri -
bu i ções dos de ma is Di re to res.

Enca mi nha do o as sun to a esta Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos, o Pre si den te da Co mis são à
épo ca, Se na dor Gil ber to Mi ran da, so li ci tou à Con sul -
to ria Le gis la ti va es tu do so bre ”a cons ti tu ci o na li da de
da com pe tên cia do Pre si den te do Ban co Cen tral do
Bra sil para pro mo ver mo di fi ca ções nas fun ções exer -
ci das por mem bros de sua Di re to ria, a des pe i to da
apro va ção pelo Se na do Fe de ral de di re to res com atri -
bu i ções es pe cí fi cas.“

A Con sul to ria Le gis la ti va, me di an te o Estu do
nº 59, de 1996, es cla re ceu que nada ha via que jus ti fi -
cas se a in cons ti tu ci o na li da de da me di da ado ta da
pelo Pre si den te, do Ban co Cen tral do Bra sil. Ain da
as sim, por in ter mé dio da cor res pon dên cia
SUCRE-06/971, de 8 de abril de 1996, o Se cre tá -
rio-Exe cu ti vo do Ban co Cen tral do Bra sil en ca mi nhou
ao Se cre tá rio-Ge ral da Mesa do Se na do Fe de ral, em
res pos ta à so li ci ta ção des te, có pi as do Re gi men to
Inter no e Ma nu al da Orga ni za ção Admi nis tra ti va da -
que le ban co, onde se de ta lham as atri bu i ções das di -
ver sas di re to ri as.

Em face do en vio des sa do cu men ta ção, o pro -
ces so, que já ha via sido en ca mi nha do ao ar qui vo, re -
tor nou à CAE para exa me.

II – Aná li se

O pro ces so que ora se exa mi na tem ori gem na
co mu ni ca ção do Ban co Cen tral do Bra sil de ter pro ce -
di do a mo di fi ca ções nas fun ções de suas di ver sas
di re to ri as, atin gin do al guns di re to res cu jos no mes
ha vi am sido apro va dos pelo Se na do Fe de ral.

A com pe tên cia con fe ri da pela Cons ti tu i ção Fe -
de ral a esta Casa, no sen ti do de apro var a es co lha do
pre si den te e di re to res do Ban co Cen tral (art. 52, III,
d), não vin cu la a apro va ção de um nome a uma de ter -
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mi na da di re to ria. Por con se guin te, apro va dos os no -
mes no Se na do Fe de ral, po dem eles as su mir qual -
quer das di re to ri as cons tan tes da es tru tu ra do Ban co
Cen tral.

Este é, em re su mo, o en ten di men to ex pres so no 
es tu do re a li za do pela Con sul to ria Le gis la ti va do Se -
na do Fe de ral e que in te gra o pro ces so em tela. Tal ar -
gu men to se re for ça com o exa me do Re gi men to Inter -
no e do Ma nu al de Orga ni za ção Admi nis tra ti va do
Ban co Cen tral, nos qua is se de ta lham a es tru tu ra e
res pec ti vas com pe tên ci as das di re to ri as in te gran tes
da en ti da de. O en ca mi nha men to re a li za do pelo Ban -
co Cen tral do Bra sil, por in ter mé dio do do cu men to Di -
ver sos nº 29, de 1996 (Ofí cio PRESI- 96/793.1, de
21-3-1996, na ori gem), pres ta-se tão-so men te a in for -
mar esta Casa das mo di fi ca ções ocor ri das nas com -
pe tên ci as dos di re to res da ins ti tu i ção.

III – Voto

Di an te do ex pos to, so mos pelo ar qui va men to do 
Di ver sos nº 29, de 1996.

Sala da Co mis são,  8 de maio de 2001. – Lú cio
Alcân ta ra, Pre si den te – Bel lo Par ga, Re la tor Ad Hoc 
– José Alen car –Jef fer son Pe res – Gil ber to Mes tri -
nho – Pa u lo Sou to – José Co e lho – José Fo ga ça –
Ge ral do Melo – He lo í sa He le na – Fre i tas Neto –
Edu ar do Su plicy – Ro ber to Sa tur ni no – Pa u lo Har -
tung – Car los Be zer ra.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

Art. 52. Com pe te pri va ti va men te ao Se na do Fe -
de ral:
....................................................................................

III – apro var pre vi a men te, por voto se cre to, após 
ar güi ção pu bli ca, a es co lha de:
....................................................................................

d) Pre si den te e di re to res do Ban co Cen tral;
....................................................................................

PARECER Nº 322, DE 2001

Da Co mis são Di re to ra so bre o Re -
que ri men to nº 341, de 1999.

Re la tor: Se na dor Edi son Lo bão

I – Re la tó rio

O ilus tre Se na dor Mo re i ra Men des, com base no 
§ 2º do art. 50 da Car ta Mag na e no art. 216 do Re gi -

men to Inter no, en ca mi nhou a esta Co mis são Di re to -
ra, em 22 de ju nho de 1999, o Re que ri men to nº 341,
de 1999, no qual re que ria fos sem so li ci ta das ao Se -
nhor Mi nis tro de Esta do da Fa zen da in for ma ções so -
bre ope ra ções re a li za das en tre a BBTUR – Ban co do
Bra sil Vi a gens e Tu ris mo Ltda. e os de ma is ór gãos e
en ti da des pú bli cos, den tro da atu a ção co mer ci al da -
que la em pre sa.

Me di an te o Pa re cer nº 492, de 1999, da la vra do
emi nen te Se na dor Car los Pa tro ci nio, esta Mesa apro -
vou a pro po si ção, en ca mi nhan do-a ao ti tu lar da pas ta
da Fa zen da. Aque la au to ri da de res pon deu, pelo Avi -
so nº 473/MF, de 9 de se tem bro de 1999, no qual de -
cla rou a im pos si bi li da de de aten der ao re que ri men to
em ra zão de as in for ma ções nele so li ci ta das es ta rem
pro te gi das pelo si gi lo co mer ci al abri ga do no art. 155
da Lei nº 6.404, de 15 de de zem bro de 1976, a Lei
das S.A.

O Se nhor Se na dor Mo re i ra Men des, en tão, es -
tri ba do na Nota Téc ni ca nº 111, de 7 de de zem bro de
1999, da Con sul to ria de Orça men tos, Fis ca li za ção e
Con tro le des ta Casa, con tes tou, em 13 de abril de
2000, os ar gu men tos do Se nhor Mi nis tro de Esta do
da Fa zen da e re i te rou o pe di do, que foi no va men te
sub me ti do à mes ma au to ri da de. O re fe ri do Mi nis tro
de Esta do en ca mi nhou a ma té ria ao exa me da dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral da Fa zen da Na ci o nal, que, aco -
lhen do to das as ra zões da Nota Téc ni ca do ór gão de
as ses so ra men to su pe ri or des ta Casa, con clu iu ”ca -
ber aten di men to, ne ces sá rio e in con di ci o nal, pelo
Ban co do Bra sil S.A ao Re que ri men to de Infor ma -
çôes nº 341/99-SE, re i te ra do nos ter mos do Ofi cio
nº 638/2000 da Pre si dên cia do Se na do Fe de ral, não
se lhe opon do o óbi ce do ‘si gi lo co mer ci al ”.

O Se nhor Mi nis tro de Esta do da Fa zen da in for mou, 
en tão, a esta Casa, me di an te o Avi so nº 272–A/MF, de 18 
de maio de 2000, que es ta va de ter mi nan do ao Ban co
do Bra sil S.A. pro vi den ci ar a res pos ta ao re que ri men -
to de in for ma ções do no bre par la men tar. Pos te ri or -
men te, aque la au to ri da de en vi ou, ca pe a da pelo Avi so 
nº 666/MF, de 1º de de zem bro de 2000, par te das in -
for ma ções so li ci ta das en ca re cen do ao ilus tre re que -
ren te que li mi tas se o uni ver so da pes qui sa das de -
ma is por ca u sa de sua di men são.

O Se nhor Se na dor Mo re i ra Men des, no en tan to, 
pelo Re que ri men to nº 179, de 2001, re i te rou o pe di do
do aten di men to in te gral a seu ple i to ori gi nal.

É o re la tó rio.

II – Voto

A pro po si ção en con tra-se de acor do com os dis -
po si ti vos cons ti tu ci o na is e re gi men ta is que re gem os
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pe di dos de in for ma ções a au to ri da des do Po der Exe -
cu ti vo, bem como com as nor mas de ad mis si bi li da de
exi gi das pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001. De ou tro
lado, o não-aten di men to in te gral ao pe di do ori gi nal,
cujo cum pri men to o pró prio Mi nis té rio da Fa zen da as -
su me como ”ne ces sá rio e in con di ci o nal“, está re co -
nhe ci do, ex pli ci ta men te, ain da que jus ti fi ca do, pelo ti -
tu lar da que la Pas ta, no re fe ri do Avi so nº 666/MF, de
2000. Assim, cabe ape nas ao Se nhor Se na dor Mo re i -
ra Men des de ci dir so bre a quan ti da de das in for ma -
ções que ne ces si ta ob ter para po der exer cer, em toda 
a ple ni tu de, as ele va das res pon sa bi li da des que lhe
im põem o seu man da to.

À vis ta do ex pos to, ma ni fes ta mo-nos fa vo ra vel -
men te à ad mis si bi li da de do Re que ri men to nº 341, de
2001.

Sala da Co mis são, – Ja der Bar ba lho, Pre si -
den te – Edi son Lo bão, Re la tor – Car los Wil son –
Anto nio Car los Va la da res

PARECER Nº 323 , DE 2001

Da Co mis são Di re to ra so bre o Re -
que ri men to nº 50, de 2001.

Relator: Se na dor Edison Lobão

I – Re la tó rio

O emi nen te Se na dor Anto nio Car los Va la da -
res, com base no § 2º do art. 50 da Car ta Mag na e no
art. 216 do Re gi men to Inter no, en ca mi nhou a esta
Co mis são Di re to ra o Re que ri men to nº 50, de 2001, no 
qual re quer se jam so li ci ta das ao Se nhor Mi nis tro de
Esta do das Co mu ni ca ções in for ma ções so bre au to ri -
za ções con ce di das para exe cu ção de ser vi ços de ra -
di o di fu são co mu ni tá ria.

E o re la tó rio.

II – Voto

A pro po si ção en con tra-se de acor do com os dis -
po si ti vos cons ti tu ci o na is e re gi men ta is que re gem os
pe di dos de in for ma ções a au to ri da des do Po der Exe -
cu ti vo, bem como com as nor mas de ad mis si bi li da de
exi gi das pelo Ato da Mesa nº I, de 2001, ra zão pela
qual ma ni fes ta mo-nos fa vo ra vel men te à mes ma.

Sala de Re u niões, – Ja der Bar ba lho, Pre si den -
te – Edi son Lo bão, Re la tor – Car los Wil son – Anto -
nio Car los Va la da res.

PARECER Nº 324, DE 2001

Da Co mis são Di re to ra so bre o Re -
que ri men to nº 165, de 2001.

Re la tor: Se na dor Edi son Lo bão

I – Re la tó rio

O emi nen te Se na dor Ante ro Paes de Bar ros,
com base no § 2º do art. 50 da Car ta Mag na e no art.
216 do Re gi men to Inter no, en ca mi nhou a esta Co mis -
são Di re to ra o Re que ri men to nº 165, de 2001, no qual
re quer se jam so li ci ta das ao Se nhor Mi nis tro de Esta -
do da Jus ti ça in for ma ções so bre o mon tan te de re cur -
sos ar re ca da dos pelo Fun do Pe ni ten ciá rio Na ci o nal,
em ra zão do re co lhi men to das pe nas pe cu niá ri as,
nos úl ti mos dois anos, bem como o per cen tu al de re -
cur sos ori un dos de me di das re pres si vas apli ca do di -
re ta men te na ma nu ten ção e me lho ria do sis te ma pe -
ni ten ciá rio nos exer cí ci os de 1999 e 2000.

É o re la tó rio.

II – Voto

A pro po si ção en con tra-se de acor do com os dis -
po si ti vos cons ti tu ci o na is e re gi men ta is que re gem os
pe di dos de in for ma ções a au to ri da des do Po der Exe -
cu ti vo, bem como com as nor mas de ad mis si bi li da de
exi gi das pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, ra zão pela
qual ma ni fes ta mo-nos fa vo ra vel men te ao seu pros se -
gui men to.

Sala de Re u niões, Ja der Bar ba lho, Pre si den te
– Edi son Lo bão, Re la tor – Car los Wil son – Anto nio 
Car los Va la da res.

PARECER Nº 325, DE 2001

Da Co mis são Di re to ra so bre o Re -
que ri men to nº 190, de 2001.

Re la tor: Se na dor Edi son Lo bão

I – Re la tó rio

O ilus tre Se na dor Pe dro Si mon, com base no § 2º 
do art. 50 da Car ta Mag na e no art. 216 do Re gi men to
Inter no, en ca mi nhou a esta Co mis são Di re to ra o Re -
que ri men to nº 190, de 2001, no qual re quer se jam so -
li ci ta das ao Se nhor Mi nis tro de Esta do da Jus ti ça in -
for ma ções so bre a re gu la men ta ção e im ple men ta ção
da Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, que “ins ti tui o
Nú me ro Úni co de Re gis tro de Iden ti da de Ci vil e dá
ou tras pro vi dên ci as”.

É o re la tó rio.

II – Voto

A pro po si ção en con tra-se de acor do com os dis -
po si ti vos cons ti tu ci o na is e re gi men ta is que re gem os
pe di dos de in for ma ções a au to ri da des do Po der Exe -
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cu ti vo, bem como com as nor mas de ad mis si bi li da de
exi gi das pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, ra zão pela
qual ma ni fes ta mo-nos fa vo ra vel men te à mes ma.

Sala de Re u niões, Ja der Bar ba lho, Pre si den te
– Edi son Lo bão, Re la tor – Car los Wil son – Anto nio 
Car los Va la da res.

PARECER Nº 326, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos Eco nô mi -
cos, so bre o Pro je to de Re so lu ção nº 54,
de 2000, de au to ria do Se na dor Álva ro
Dias e ou tros Se nho res Se na do res, que
“es ta be le ce alí quo tas do Impos to so bre
Ope ra ções Re la ti vas à Cir cu la ção de
Mer ca do ri as e so bre Pres ta ção de Ser vi -
ços de Trans por te Inte res ta du al e Inter -
mu ni ci pal e de Co mu ni ca ção, nas ope ra -
ções que es pe ci fi ca.”

Re la tor: Se na dor Ro ber to Sa tur ni no

I – Re la tó rio

Che ga a esta Co mis são de Assun tos Eco nô mi -
cos, para apre ci a ção, o pro je to de re so lu ção re fe ri do
na emen ta, de au to ria do Se na dor Álva ro Dias e vin te
e sete ou tros Se nho res Se na do res, me di an te o qual
pre ten dem mo di fi car alí quo tas do Impos to dos Esta -
dos e do Dis tri to Fe de ral so bre Ope ra ções Re la ti vas à 
Cir cu la ção de Mer ca do ri as e so bre Pres ta ção de Ser -
vi ços de Trans por te Inte res ta du al e Inter mu ni ci pal e
de Co mu ni ca ção – ICMS.

O pro je to traz duas im por tan tes no vi da des. A
pri me i ra é o es ta be le ci men to do prin cí pio do des ti no
nas ope ra ções e pres ta ções in te res ta du a is su je i tas
ao ICMS, nas qua is a alí quo ta pas sa ria a ser de 0%.
Esta be le ce, tam bém, a for ma de tran si ção para essa
nova mo da li da de de tri bu ta ção, dis pon do que as atu a is 
alí quo tas se rão re du zi das em 1% a cada ano, até que
se atin ja o va lor de 0%.

A se gun da no vi da de é a fi xa ção de uma alí quo ta 
mí ni ma para as ope ra ções e pres ta ções in ter nas, que 
se ria de 12%, sem qual quer ex ce ção no que se re fe re 
à es pé cie de mer ca do ria ou ser vi ço.

Na jus ti fi ca ção da ini ci a ti va, os au to res dão ên -
fa se à ne ces si da de de dar um bas ta à de le té ria guer -
ra fis cal tra va da en tre os Esta dos, que tem tra zi do
gra ves pre ju í zos aos co fres pú bli cos e con se qüen te
es cas sez de re cur sos para a sa tis fa ção das ne ces si -
da des so ci a is mais ele men ta res.

Argu men tam que o Se na do Fe de ral tem am plos
po de res, con fe ri dos pela Cons ti tu i ção, para in ter fe rir
nes se pro ces so au to fá gi co, já que é com pe ten te para

es ta be le cer as alí quo tas do ICMS, tri bu to que tem
sido uti li za do como prin ci pal ins tru men to da guer ra
fis cal, ra zão pela qual esta Casa não de ve ria per ma -
ne cer como mero e im pas sí vel es pec ta dor des se es -
ta do de be li ge rân cia.

Pro põem, para tan to, que seja ado ta da uma
com bi na ção do prin cí pio do des ti no com uma alí quo ta 
in ter na mí ni ma – no caso, de 12% – como fór mu la ca -
paz de im pe dir que os Esta dos con ti nu em a fa zer do
ICMS o prin ci pal meio de atra ção de in ves ti men tos,
de vol ven do ao im pos to a sua ver da de i ra vo ca ção, que
se re ves te de na tu re za ti pi ca men te ar re ca da tó ria.

Fi na li zam, ale gan do não ser jus to que os Esta -
dos pro du to res – jus ta men te os mais de sen vol vi dos –  
con ti nu em a au fe rir re ce i tas tri bu tá ri as de ri va das de
bens con su mi dos nos Esta dos mais po bres, sen do
este o fun da men to es sen ci al do prin cí pio do des ti no.

Ao pro je to não fo ram apre sen ta das emen das.

II – Aná li se

A com pe tên cia do Se na do Fe de ral para dis por
so bre as alí quo tas do ICMS apli cá ve is às ope ra ções
e pres ta ções in te res ta du a is e de ex por ta ção, bem
como para es ta be le cer suas alí quo tas in ter nas mí ni -
mas está pre vis ta na Cons ti tu i ção bra si le i ra de 1988,
con for me seu art. 155, § 2º, in ci sos IV e V, a:

“IV – re so lu ção do Se na do Fe de ral, de 
ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca ou de
um ter ço dos Se na do res, apro va da pela ma -
i o ria ab so lu ta de seus mem bros, es ta be le -
ce rá as alí quo tas apli cá ve is às ope ra ções e
pres ta ções, in te res ta du a is e de ex por ta ção.

V – é fa cul ta do ao Se na do Fe de ral:
a) es ta be le cer alí quo tas mí ni mas nas

ope ra ções in ter nas, me di an te re so lu ção de
ini ci a ti va de um ter ço e apro va da pela ma i o -
ria ab so lu ta de seus mem bros;"

O pro je to aten de, tam bém, à exi gên cia con ti da
nas alí ne as b e c do pa rá gra fo úni co do art. 394 do
Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral, por quan to
subs cri to por um ter ço dos mem bros des ta Casa, ra -
zão pela qual não se vis lum bra qual quer la béu de
in cons ti tu ci o na li da de, in ju ri di ci da de ou ví cio de ini -
ci a ti va.

Com pe te a esta Co mis são, nos ter mos do
art. 99, in ci sos I e IV, do Re gi men to Inter no do Se na -
do Fe de ral, exa mi nar a ma té ria quan to aos seus as -
pec tos eco nô mi co e fi nan ce i ro e so bre ela emi tir pa -
re cer.
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É com enor me sa tis fa ção que to ma mos co nhe -
ci men to de mais uma ini ci a ti va des ta Casa ten den te a 
re du zir os es pa ços pro pí ci os ao de sen vol vi men to de
con fli tos de na tu re za tri bu tá ria en tre os com po nen tes
da Fe de ra ção e mu i to nos hon ra a in di ca ção para ela -
bo rar mos este re la tó rio.

De fato, a co nhe ci da guer ra fis cal de ri va da de
con ces sões ba se a das no ICMS tem sido mo ti vo de
an gús tia não só para os Go ver na do res e Pre fe i tos de
todo o País, mas tam bém para todo ho mem pú bli co
pre o cu pa do com a pre ser va ção da sa ú de fi nan ce i ra
dos Esta dos e Mu ni cí pi os. A ati vi da de fi nan ce i ra do
Po der Pú bli co, em bo ra não en cer re um fim em si mes -
ma, e fun da men tal para a vi a bi li za ção de toda e qual -
quer ati vi da de es ta tal, mo ti vo por que a de fe sa do Erá -
rio sem pre es te ve en tre nos sas mais no bres mis sões.

A im por tân cia do tema é de tal mag ni tu de e tão
so be ja men te co nhe ci da que se ria des ne ces sá rio re i -
te rar, aqui, os inú me ros co men tá ri os que es ta mos ha -
bi tu a dos a ou vir so bre a guer ra fis cal, a não ser, tal vez 
por evi den te e gra ve ao mes mo tem po, o de que os
úni cos be ne fi ciá ri os dos fa vo res con ce di dos são as
em pre sas, mu i tas ve zes ri cas e de gran de por te, as
qua is ob têm van ta gens que as do tam de uma ca pa ci -
da de de com pe ti ção ini gua lá vel, numa fla gran te si tu a -
ção de in jus ti ça fis cal e de de for ma ção da li vre con -
cor rên cia.

Este pro je to pa re ce, à pri me i ra vis ta, en cer rar
uma fór mu la in fa lí vel para evi tar que os Esta dos con ti -
nu em a ace nar com be ne fí ci os fis ca is na eter na luta
para a atra ção de in ves ti men tos pro du ti vos em seus
ter ri tó ri os. Não há dú vi da de que, man ti das inal te ra -
das to das as de ma is con di ções, a com bi na ção do
prin cí pio do des ti no com uma alí quo ta in ter na mí ni ma 
sub tra i ria o ICMS à guer ra fis cal.

Infe liz men te, po rém, não são es sas as duas úni -
cas va riá ve is da ques tão. A guer ra fis cal que co nhe -
ce mos não se tra va no cam po das alí quo tas. A va ri a -
da gama de be ne fí ci os pro pi ci a dos pela téc ni ca da tri -
bu ta ção é que cons ti tui o ver da de i ro te a tro de ope ra -
ções e não a mera e ób via re du ção de alí quo tas in ter -
nas, mes mo por que es tas es tão li mi ta das ao va lor da
alí quo ta in te res ta du al, fi xa da pelo Se na do.

As li be ra li da des po dem re ves tir as mais di ver -
sas for mas: isen ção to tal ou par ci al, anis tia, re mis são
to tal ou par ci al, re du ção de base de cál cu lo, con ces -
são de cré di to pre su mi do, ma nu ten ção de cré di to,
com pen sa ção, tran sa ção, di la ção do pra zo para re co -
lhi men to do im pos to (que pode es ten der-se por vá ri os 
anos), par ce la men to dos dé bi tos, fi nan ci a men to do
im pos to por en ti da de es ta tal, en tre tan tos ou tros.

Po dem, ain da, ser con ce di das de for ma dis si -
mu la da, como me di an te apor te de re cur sos a tí tu lo de 
aqui si ção de par ce la do ca pi tal da em pre sa a ser im -
plan ta da, caso em que re fu gi ri am in te i ra men te ao
âm bi to tri bu tá rio.

To dos es ses ca mi nhos evi den ci am as di fi cul da -
des en con tra das por aque les que se de di cam a de -
fen der o Erá rio em face da pre da tó ria ba ta lha por in -
ves ti men tos.

Além dis so tudo, a la men tá vel re a li da de é que a
guer ra fis cal tra va-se à mar gem da lei. A con ces são
de qual quer des ses be ne fí ci os fis ca is re la ti vos ao
ICMS por qual quer uni da de fe de ra ti va, con so an te de -
ter mi na ção da Cons ti tu i ção e da Lei Com ple men tar
nº 24, de 7 de ja ne i ro de 1975, so men te pode ser efe ti -
va da após apro va ção unâ ni me me di an te con vê nio,
com a par ti ci pa ção de to dos os Esta dos e do Dis tri to
Fe de ral, no âm bi to do Con se lho Na ci o nal de Po lí ti ca
Fa zen dá ria – CONFAZ.

A Lei Com ple men tar nº 24/75, que, como os pró -
pri os au to res des ta cam na jus ti fi ca ção do pro je to, é
com ple ta men te des co nhe ci da pe los Esta dos, tra ta da 
ma té ria da for ma mais abran gen te pos sí vel em seus
arts. 1º, 2º, 8º e 10. Des tar te, qual quer ato nor ma ti vo
que con ce da os re fe ri dos fa vo res fis ca is sem obe -
diên cia à re fe ri da lei com ple men tar pa de ce rá de eiva
de in cons ti tu ci o na li da de, po den do ser ques ti o na do
pe ran te o Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, na par te vi ci a da, 
por qual quer das au to ri da des, ór gãos e en ti da des
pre vis tos no art. 103 da Cons ti tu i ção, me di an te ação
di re ta de in cons ti tu ci o na li da de. Ra ros têm sido os
ques ti o na men tos ju di ci a is; po rém, quan do for mu la -
dos, têm sido aco lhi dos no Excel so Pre tó rio.

Sob a óti ca da eli mi na ção da guer ra fis cal, sa -
ben do que a con ces são uni la te ral de fa vo res fis ca is é
fla gran te men te in cons ti tu ci o nal, acre di ta mos que a
via ju di ci al cons ti tui o ca mi nho mais cé le re e efi caz
até mes mo para os acor dos e pro to co los que se fur -
tam ao co nhe ci men to pú bli co, uma vez que são ce le -
bra dos clan des ti na men te por Go ver nos Esta du a is e
gran des cor po ra ções mul ti na ci o na is.

Duas ou tras con se qüên ci as das dis po si ções do
pro je to nos pre o cu pam, am bas re fe ren tes à ado ção
do prin cí pio do des ti no. Pri me i ra men te, de vem ser
ana li sa dos os efe i tos da fi xa ção da alí quo ta zero tan -
to na eco no mia pri va da como na pú bli ca. Não se ria
jus to sub tra ir aos Esta dos pro du to res de mer ca do ri as 
toda e qual quer re ce i ta pú bli ca in ci den te so bre os
bens que pro du zem. E cer to que es ses Esta dos in cor -
rem em des pe sas mu i to ma i o res que aos dos Esta -
dos me ra men te con su mi do res das mer ca do ri as. A
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ma nu ten ção de toda uma es tru tu ra de bens pú bli cos
de apo io à ati vi da de in dus tri al e agrí co la é ati vi da de
que con so me imen sas so mas de re cur sos pú bli cos
ori gi ná ri os ex clu si va men te dos im pos tos.

Re du zir dras ti ca men te o po der tri bu tá rio dos
Esta dos pro du to res equi va le a co lo car em ris co toda
a in fra-es tru tu ra já exis ten te, con se gui da após dé ca -
das de sa cri fí ci os e in ves ti men tos, além de di fi cul tar
sua am pli a ção e mo der ni za ção.

Sem pre que se dis cu te a ques tão, é lem bra do o
fato de que, se as ope ra ções in te res ta du a is fo rem de -
so ne ra das do ICMS, as em pre sas ten de rão a efe tu ar
suas com pras em ou tros Esta dos, cu jos pro du tos
apre sen ta rão pre ços mais ba i xos e, por tan to, mais
com pe ti ti vos, ain da que isso re pre sen te ape nas um
atra ti vo ilu só rio, pois as com pras não da ri am di re i to a
cré di to do im pos to.

Ao efe tu ar com pras em em pre sas de ou tros
Esta dos, os agen tes eco nô mi cos do Esta do im por ta -
dor es ta ri am fo men tan do o cres ci men to da que les, de
modo que o ga nho de re ce i ta re la ti va ao ICMS se ria
ofus ca do pelo de ses tí mu lo ao de sen vol vi men to dos
Esta dos im por ta do res e con se qüen te in cre men to da
con cen tra ção de em pre sas in dus tri a is e co mer ci a is
em Esta dos mais de sen vol vi dos. Pen sa mos que a
mu dan ça po de ria, ao con trá rio do que se ar gu men ta,
tra zer mais pre ju í zos que be ne fí ci os aos Esta dos im -
por ta do res.

Ade ma is, já exis te uma dis tin ção en tre as alí -
quo tas in ter nas e in te res ta du a is a qual tem pro por ci o -
na do uma con si de rá vel trans fe rên cia de re ce i tas prin -
ci pal men te para os Esta dos das re giões Nor te, Nor -
des te e Cen tro-Oes te. Pa re ce bem ajus ta do o pa ta -
mar de 7% e de 12% para as alí quo tas in te res ta du a is.

Por fim, a ado ção do prin cí pio do des ti no tra ria,
como efe i to co la te ral, um sé rio pro ble ma de con tro le
do pa ga men to do im pos to. Se ria mu i to fá cil para as
em pre sas da rem sa í da a mer ca do ri as des ti na das ao
pró prio Esta do, po rém aco ber ta das por nota fis cal em 
que fi gu ras se como des ti na tá rio con tri bu in te lo ca li za -
do em ou tra Uni da de da Fe de ra ção (por tan to, com
lan ça men to da alí quo ta de 0%). Te ría mos, com isso,
mais uma por ta aber ta à so ne ga ção, que exis te, hoje,
em me nor grau, em face da exis tên cia das alí quo tas
in te res ta du a is (que são me no res que as in ter nas). O
pro ble ma cer ta men te ten de ria a se agra var.

A tí tu lo de com pa ra ção, é bas tan te opor tu na a
men ção ao caso da União Eu ro péia, que abriu com -
ple ta men te suas fron te i ras in ter nas, ado tan do, para o
IVA, o prin cí pio do des ti no, e que, até ago ra, ape sar
de seus imen sos con tin gen tes de agen tes fis ca is, não 

con se guiu equa ci o nar o pro ble ma da eva são fis cal, o
que tem exi gi do imen sos es for ços de fis ca li za ção. A
di fe ren ça é que os pa í ses da que le blo co, qua se to dos 
ri cos, dis põem de con di ções e re cur sos su fi ci en tes
para su por tar as per das até que a so lu ção seja fi nal -
men te en con tra da.

Nos sa Fe de ra ção não po de ria cor rer esse ris co.

III – Voto do Re la tor

À vis ta do ex pos to, vo ta mos pela cons ti tu ci o na li -
da de do Pro je to de Re so lu ção do Se na do nº 54, de
2000, mas, quan to ao mé ri to, pela sua re je i ção.

Sala da Co mis são, 8 de maio de 2001. – Lú cio
Alcân ta ra, Pre si den te – Ro ber to Sa tur ni no, Re la tor  
José Agri pi no – Jo nas Pi nhe i ro – José Co e lho –
Jef fer son Pe res – Bel lo Par ga – Arlin do Por to – Pe -
dro Si mon – Edu ar do Si que i ra Cam pos – Osmar
Dias –  Edu ar do Su plicy – Pa u lo Sou to – Pa u lo
Har tung –  Pe dro Piva.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II
Do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral

....................................................................................
Art. 103. Po dem pro por a ação de in cons ti tu ci o -

na li da de:
I – o Pre si den te da Re pú bli ca;
II – a Mesa do Se na do Fe de ral;
III – a Mesa da Câ ma ra dos De pu ta dos;
IV – a Mesa de Assem bléia Le gis la ti va;
V – o Go ver na dor de Esta do;
VI – o Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca;
VII – o Con se lho Fe de ral da Ordem dos Advo ga -

dos do Bra sil;
VIII – par ti do po lí ti co com re pre sen ta ção no

Con gres so Na ci o nal;
IX – con fe de ra ção sin di cal ou en ti da de de clas -

se de âm bi to na ci o nal.
§ 1º O Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca de ve rá

ser pre vi a men te ou vi do nas ações de in cons ti tu ci o na -
li da de e em to dos os pro ces sos de com pe tên cia do
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

§ 2º De cla ra da a in cons ti tu ci o na li da de por omis -
são de me di da para tor nar efe ti va nor ma cons ti tu ci o -
nal será dada ciên cia ao Po der com pe ten te para a
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ado ção das pro vi dên ci as ne ces sá ri as e, em se tra tan -
do de ór gão ad mi nis tra ti vo, para fazê-lo em trin ta
dias.

§ 3º Qu an do o Su pre mo Tri bu nal Fe de ral apre -
ci ar a in cons ti tu ci o na li da de, em tese, de nor ma le gal
ou ato nor ma ti vo, ci ta rá, pre vi a men te, o Advo ga -
do-Ge ral da União, que de fen de rá o ato ou tex to im -
pug na do.

“§ 4º A ação de cla ra tó ria de cons ti tu ci o na li da de
po de rá ser pro pos ta pelo Pre si den te da Re pú bli ca,
pela Mesa do Se na do Fe de ral, pela Mesa da Câ ma ra
dos De pu ta dos ou pelo Pro cu ra dor Ge ral Re pú bli ca.”

....................................................................................

SEÇÃO IV
Dos Impos tos dos Esta dos e do Dis tri to Fe de ral

“Art. 155. Com pe te aos Esta dos e ao Dis tri to Fe -
de ral ins ti tu ir im pos tos so bre:

I – trans mis são ca u sa mor tis e do a ção, de
qua is quer bens ou di re i tos;

II – ope ra ções re la ti vas à cir cu la ção de mer ca -
do ri as e so bre pres ta ções de ser vi ços de trans por te
in te res ta du al e in ter mu ni ci pal e de co mu ni ca ção, ain -
da que as ope ra ções e as pres ta ções se ini ci em no
ex te ri or;

III – pro pri e da de de ve í cu los au to mo to res."

....................................................................................

“§ 2º O im pos to pre vis to no in ci so II, aten de rá ao 
se guin te:”

IV – re so lu ção do Se na do Fe de ral, de ini ci a ti va
do Pre si den te da Re pú bli ca ou de um ter ço dos Se na -
do res, apro va da pela ma i o ria ab so lu ta de seus mem -
bros, es ta be le ce rá as alí quo tas apli cá ve is às ope ra -
ções e pres ta ções, in te res ta du a is e de ex por ta ção;

V – é fa cul ta do ao Se na do Fe de ral:

a) es ta be le cer alí quo tas mí ni mas nas ope ra -
ções in ter nas, me di an te re so lu ção de ini ci a ti va de
um ter ço e apro va da pela ma i o ria ab so lu ta de seus
mem bros;

b) fi xar alí quo tas má xi mas nas mes mas ope ra -
ções para re sol ver con fli to es pe cí fi co que en vol va in -
te res se de Esta dos, me di an te re so lu ção de ini ci a ti va
da ma i o ria ab so lu ta e apro va da por dois ter ços de
seus mem bros;

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 24,
DE 7 DE JANEIRO DE 1975

Dis põe so bre os con vê ni os para a
con ces são de isen ções do im pos to so -
bre ope ra ções re la ti vas à cir cu la ção de
mer ca do ri as, e dá ou tras pro vi dên ci as.

Art. 1º As isen ções do im pos to so bre ope ra ções
re la ti vas à cir cu la ção de mer ca do ri as se rão con ce di -
das ou re vo ga das nos ter mos de con vê ni os ce le bra -
dos e ra ti fi ca dos pe los Esta dos e pelo Dis tri to Fe de ral,
se gun do esta Lei.

Pa rá gra fo úni co. O dis pos to nes te ar ti go tam -
bém se apli ca:

I – à re du ção da base de cál cu lo;
II – à de vo lu ção to tal ou par ci al, di re ta ou in di re -

ta, con di ci o na da ou não, do tri bu to, ao con tri bu in te, ao 
res pon sá vel ou a ter ce i ros;

III – à con ces são de cré di tos pre su mi dos;
IV – à qua is quer ou tros in cen ti vos ou fa vo res fis -

ca is ou fi nan ce i ro-fis ca is, con ce di dos com base no
Impos to de Cir cu la ção de Mer ca do ri as, dos qua is re -
sul te re du ção ou eli mi na ção, di re ta ou in di re ta, do
res pec ti vo ônus;

V – às pror ro ga ções e às ex ten sões das isen -
ções vi gen tes nes ta data.

Art. 2º Os con vê ni os a que alu de o art. 1º, se rão
ce le bra dos em re u niões para as qua is te nham sido
con vo ca dos re pre sen tan tes de to dos os Esta dos e do 
Dis tri to Fe de ral, sob a pre si dên cia de re pre sen tan tes
do Go ver no fe de ral.

§ 1º As re u niões se re a li za rão com a pre sen ça
de re pre sen tan tes da ma i o ria das Uni da des da Fe -
de ra ção.

§ 2º A con ces são de be ne fí ci os de pen de rá sem -
pre de de ci são unâ ni me dos Esta dos re pre sen ta dos;
a sua re vo ga ção to tal ou par ci al de pen de rá de apro -
va ção de qua tro quin tos, pelo me nos, dos re pre sen -
tan tes pre sen tes.

§ 3º Den tro de 10 (dez) dias, con ta dos da data fi -
nal da re u nião a que se re fe re este ar ti go, a re so lu ção
nela ado ta da será pu bli ca da no Diá rio Ofi ci al da
União.
....................................................................................

Art. 8º A inob ser vân cia dos dis po si ti vos des ta
Lei acar re ta rá, cu mu la ti va men te:

I – a nu li da de do ato e a ine fi cá cia do cré di to fis -
cal atri bu í do ao es ta be le ci men to re ce be dor da mer -
ca do ria;
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II – a exi gi bi li da de do im pos to não pago ou de -
vol vi do e a ine fi cá cia da lei ou ato que con ce da re mis -
são do dé bi to cor res pon den te.

Pa rá gra fo úni co. As san ções pre vis tas nes te ar -
ti go po der-se-ão acres cer a pre sun ção de ir re gu la ri -
da de das con tas cor res pon den tes ao exer cí cio, a ju í -
zo do Tri bu nal de Con tas da União, e a sus pen são do
pa ga men to das quo tas re fe ren tes ao Fun do de Par ti -
ci pa ção, ao Fun do Espe ci al e aos im pos tos re fe ri dos
nos itens VIII e IX do art. 21 da Cons ti tu i ção Fe de ral.
....................................................................................

Art. 10. Os con vê ni os de fi ni rão as con di ções ge -
ra is em que se po de rão con ce der, uni la te ral men te,
anis tia, re mis são, tran sa ção, mo ra tó ria, par ce la men -
to de dé bi tos fis ca is e am pli a ção do pra zo de re co lhi -
men to do im pos to de cir cu la ção de mer ca do ri as.

PARECER Nº 327, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos, so bre o Ofí cio DIRET-2001/0235,
de 8 de fe ve re i ro de 2001, do Ban co Cen -
tral do Bra sil, en ca mi nha do em com ple -
men to ao pa re cer De dip 2001/17, in for -
man do os va lo res men sa is da Re ce i ta 
Lí qui da Real do Esta do da Pa ra í ba.

Re la tor:Se na dor Gil ber to Mes tri nho

I – Re la tó rio

De ini ci a ti va da Di re to ria de Fi nan ças Pú bli cas e 
Re gi mes Espe ci a is – DIFIP, do Ban co Cen tral, o ofí cio 
em pa u ta en ca mi nha, ao Se na do Fe de ral, in for ma -
ções so bre os va lo res da Re ce i ta Lí qui da Real do
Esta do da

Pa ra í ba, re fe ren tes ao pe río do Mar ço de 1999 a
Fe ve re i ro de 2000, em com ple men to ao Pa re cer
DEDIP-2000/17.

O Pa re cer DEDIP-2000/17, de 26 de abril de
2000, con tém a ma ni fes ta ção do Ban co Cen tral acer -
ca do re co nhe ci men to de dí vi da do Esta do da Pa ra í -
ba jun to ao Ban co do Nor des te do Bra sil S/A – BNB e
o seu re fi nan ci a men to pela União, no va lor de
R$108.932.281,63 (cen to e oito mi lhões, no ve cen tos
e trin ta e dois mil, du zen tos e oi ten ta e um re a is e ses -
sen ta e três cen ta vos), po si ção em 19 de abril de
2000, ao am pa ro da Me di da Pro vi só ria nº 2.023-50,
de 20 de abril de 2000.

Esse pa re cer tra mi tou no Se na do Fe de ral nos au -
tos do Ofí cio S nº 30, de 2000 (Ofí cio PRESI-2000/1254,
de 26 de abril de 2000, na ori gem). No dia 27 de abril
de 2000, a Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos apro -
vou o pa re cer do Se na dor Luiz Otá vio, fa vo rá vel à ma -

té ria, nos ter mos do Pro je to de Re so lu ção nº 44, de
2000, que ofe re ceu.

No dia 2 de maio de 2000, no ple ná rio des ta
Casa Le gis la ti va, foi apro va do o Re que ri men to nº 235,
de 2000, de ur gên cia so bre a ma té ria, sen do a mes -
ma apro va da, pelo Ple ná rio do Se na do Fe de ral, no
dia 4 de maio de 2000, e pro mul ga da a Re so lu ção do
Se na do Fe de ral nº 33, de 2000.

II – Aná li se

O Pa re cer DEDIP-2000/017, aci ma men ci o na -
do, in for ma va que: 

“13. Os va lo res da Re ce i ta Lí qui da
Real re la ti vos aos me ses de mar ço/99 a fe -
ve re i ro/2000 se rão en ca mi nha dos ao Se na -
do Fe de ral tão logo o Esta do for ne ça os do -
cu men tos ne ces sá ri os para cal cu lá-los.”

Nos ter mos do art. 4º, § 1º, da Re so lu ção do Se -
na do Fe de ral nº 78, de 1998, a ope ra ção de cré di to
ple i te a da pelo Esta do da Pa ra í ba, por in ter mé dio do
Ofí cio ”S“ nº 30, de 2000, por se en qua drar no Pro gra -
ma de Apo io à Re es tru tu ra ção e ao Ajus te Fis cal dos
Esta dos, ao am pa ro da Lei nº 9.496, de 1997, não es -
ta va su je i ta à ob ser vân cia dos li mi tes de en di vi da -
men to. As in for ma ções de Re ce i ta Lí qui da, ora apre -
sen ta das, pres tam-se tão-so men te para o cál cu lo dos 
li mi tes.

III – Voto

Com base no ex pos to, con clu í mos que o Ofí cio
DIRET 2001/0235, não al te ra o mé ri to do Ofí cio ”S“,
nº 30, de 2000, já apro va do pelo Se na do Fe de ral, nos
ter mos da Re so lu ção nº 44, de 2000, pois as Re ce i tas 
Lí qui das, aqui apre sen ta das, são me ra men te in for -
ma ti vas, pois, como bem in for mou o Ban co Cen tral no 
Pa re cer DEDIP-2000/017, as ope ra ções de cré di tos
de re fi nan ci a men to de dí vi das de es ta dos, ce le bra -
das ao am pa ro do Pro gra ma de Apo io à Re es tru tu ra -
ção e ao Ajus te Fis cal dos Esta dos não es tão su je i tas
à ob ser vân cia dos li mi tes de en di vi da men to.

Di an te do ex pos to, con clu í mos o pre sen te pa -
re cer pelo ar qui va men to da ma té ria, nos ter mos do
art. 133, al í nea c; do Re gi men to Inter no do Se na do
Fe de ral, le van do-se a de ci são des ta CAE ao co nhe ci -
men to do Ple ná rio.

Sala da Co mis são, 8 de maio de 2001. – Lú cio
Alcân ta ra, Pre si den te – Gil ber to Mes tri nho, Re la tor
– Car los Be zer ra – Jose Agri pi no – Pa u lo Har tung
– Edu ar do Su plicy – Ro ber to Sa tur ni no – Pa u lo
Sou to – Ge ral do Melo – Jose Alen car – Jef fer son
Pé res – Edu ar do Si que i ra Cam pos – Gil van Bor -
ges – Arlin do Por to – Fre i tas Neto.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

MEDIDA PROVISÓRIA
Nº 2.023-50, DE 20 DE ABRIL DE 2000

Esta be le ce me ca nis mos ob je ti van -
do in cen ti var a re du ção da pre sen ça do
se tor pú bli co es ta du al na ati vi da de fi nan -
ce i ra ban cá ria, dis põe so bre a pri va ti za -
ção de ins ti tu i ções fi nan ce i ras, e dá ou -
tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

LEI Nº 9.496,
DE 11 DE SETEMBRO DE 1997

Esta be le ce cri té ri os para a con so li -
da ção, a as sun ção e o re fi nan ci a men to,
pela União, da dí vi da pú bli ca mo bi liá ria e
ou tras que es pe ci fi ca, de res pon sa bi li da -
de dos Esta dos e do Dis tri to Fe de ral.

....................................................................................

PARECER Nº 328, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos, so bre o Di ver sos nº 21, de 1998
(nº 441/98, na ori gem), que so li ci ta ao
Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter -
mos do § 6º do art. 6º, da Re so lu ção nº 78,
de 1998, seja dado tra ta men to di fe ren ci a -
do as ope ra ções de cré di to re a li za das
pe los Esta dos e Mu ni cí pi os jun to ao
BNDES, à sua sub si diá ria in te gral Agên -
cia Espe ci al de Fi nan ci a men to Indus tri al
– FINAME e aos agen tes fi nan ce i ros de
am bos, no âm bi to do Pro gra ma de Mo -
der ni za ção das Admi nis tra ções Tri bu tá -
ri as Mu ni ci pa is – PMAT, do Pro gra ma de
Assis tên cia Téc ni ca à Par ce ria Pú bli -
co-Pri va da em Sa ne a men to – PROPAR e
do Pro je to Mul tis se to ri al Inte gra do.

Re la tor: Se na dor Jef fer son Pé res

I – Re la tó rio

O Pre si den te do Ban co Na ci o nal de De sen vol vi -
men to Eco nô mi co e So ci al – BNDES en ca mi nhou ao
Pre si den te do Se na do Fe de ral, por meio da Car ta
P-441, de 5 de agos to de 1998, pe di do de tra ta men to
di fe ren ci a do, nos ter mos do § 6º do art. 6º da Re so lu -
ção nº 78, de 1998, para as ope ra ções de cré di to re a -
li za das pe los Esta dos e pe los Mu ni cí pi os jun to ao

BNDES, à sua sub si diá ria in te gral Agên cia Espe ci al
de Fi nan ci a men to Indus tri al – FINAME e aos agen tes
fi nan ce i ros de am bos, no âm bi to do Pro gra ma de Mo -
der ni za ção das Admi nis tra ções Tri bu tá ri as Mu ni ci pa -
is – PMAT, do Pro gra ma de Assis tên cia Téc ni ca à
Par ce ria Pú bli co-Pri va da em Sa ne a men to –
PROPAR e do Pro je to Mul tis se to ri al Inte gra do.

A Re so lu ção nº 78, de 1998, que ”Dis põe so bre
as ope ra ções de cré di to in ter no e ex ter no dos Esta -
dos, do Dis tri to Fe de ral, dos Mu ni cí pi os e de suas res -
pec ti vas au tar qui as e fun da ções, in clu si ve con ces são 
de ga ran ti as, seus li mi tes e con di ções de au to ri za -
ção, e dá ou tras pro vi dên ci as“, pre vê, no § 6º de seu
art. 6º, a con ces são de tra ta men to es pe ci al às ope ra -
ções de cré di to con tra ta das pe los Esta dos e pe los
Mu ni cí pi os jun to a or ga nis mos mul ti la te ra is de cré di to 
ou a ins ti tu i ções ofi ci a is fe de ra is de cré di to ou de fo -
men to, com a fi na li da de de fi nan ci ar pro je tos de in -
ves ti men to para a me lho ria da ad mi nis tra ção das re -
ce i tas e da ges tão fis cal, fi nan ce i ra e pa tri mo ni al,
des de que, no âm bi to de pro gra ma pro pos to pelo Po -
der Exe cu ti vo e apro va do pelo Se na do Fe de ral.

É o re la tó rio.

II – Voto

Os pro gra mas pro pos tos co a du nam-se com o
es pí ri to do § 6º do art. 6º da Re so lu ção nº 78, de 1998, 
e não po de ria ser di fe ren te, pois o pró prio Re la tor da
pro po si ção que ge rou a ci ta da Re so lu ção, Se na dor
Vil son Kle i nü bing, ins pi rou-se em pro gra mas ge ren -
ci a dos pelo BNDES para in clu ir o dis po si ti vo em tela
no Subs ti tu ti vo afi nal apro va do por esta Casa.

Po rém, as ope ra ções de cré di to ce le bra das pe -
los Esta dos e pe los Mu ni cí pi os com o BNDES, no âm -
bi to do Pro gra ma de Mo der ni za ção das Admi nis tra -
ções Tri bu tá nas Mu ni ci pa is – PMAT, do Pro gra ma de
Assis tên cia Téc ni ca à Par ce ria Pú bli co-Pri va da em
Sa ne a men to – PROPAR e do Pro je to Mul tis se to ri al
Inte gra do, des cri tos no ane xo da Car ta P-441, de 5 de 
agos to de 1998, do Pre si den te do BNDES, não po -
dem ser ex clu í das dos li mi tes de que tra tam os in ci -
sos I, II e III do mes mo art. 6º da Re so lu ção nº 78, de
1998, en quan to tais pro gra mas não fo rem for mal men -
te en ca mi nha dos ao Se na do Fe de ral por men sa gem
do Pre si den te da Re pú bli ca, a quem com pe te fa lar
em nome do Po der Exe cu ti vo fe de ral.

Assim, ma ni fes to-me pelo ar qui va men to do ex -
pe di en te Di ver sos nº 21, de 1998, su ge rin do a esta
Co mis são que ofi cie ao Pre si den te do BNDES in for -
man do das for ma li da des ne ces sá ri as ao en qua dra -
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men to dos pro gra mas pro pos tos ao dis pos to no § 6º
do art. 6º da Re so lu ção nº 78, de 1998.

Sala da Co mis são, 8 de maio de 2001. – Lú cio
Alcân ta ra, Pre si den te – Jef fer son Pé res, Re la tor –
José Co e lho – Edu ar do Su plicy – Pe dro Si mon –
Ger son Ca ma ta – Ro ber to Sar tur ni no – Bel lo Par -
ga – Pa u lo Sou to – Arlin do Por to – Edu ar do Si -
que i ra Cam pos – Osmar Dias – José Agri pi no –
Jo nas Pi nhe i ro – Pe dro Piva – José Fo ga ça.

(DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO
ÚNICO, DO REGIMENTO INTERNO.)

OF/CAE/13/1

Bra sí lia, 8 de maio de 2001

Ilmº Sr.
Fran cis co Gross
Pre si den te do BNDES
Nes ta

Se nhor Pre si den te,

Em de cor rên cia da apro va ção de pa re cer da la -
vra do Se na dor Jef fer son Pé res, in for mo a Vos sa Se -
nho ria que as ope ra ções de cré di to men ci o na das no
Di ver sos nº 21 de 1998 que ”so li ci ta ao Pre si den te do
Se na do Fe de ral, seja dado tra ta men to di fe ren ci a do
as ope ra ções de cré di to re a li za das pe los Esta dos e
Mu ni cí pi os jun to ao BNDES, a sua sub si diá ria in te gral 
Agên cia Espe ci al de Fi nan ci a men to Indus tri al –
FINAME e aos agen tes fi nan ce i ros de am bos, no âm -
bi to do Pro gra ma de Mo der ni za ção das Admi nis tra -
ções Tri bu tá ri as Mu ni ci pa is – PMAT, do Pro gra ma de
Assis tên cia Téc ni ca a Par ce ria Pú bli co-Pri va da em
Sa ne a men to – PROPAR e do Pro je to Mul tis se to ri al
Inte gra do“, de ve rão ser sub me ti das às con di ções do
Arti go 6º da Re so lu ção nº 78, de 1998.

Aten ci o sa men te, Se na dor Lú cio Alcân ta ra,
Pre si den te da Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos.

PARECER Nº 329, DE 2001

Da Co mis são de Cons ti tu i ção e
Jus ti ça, so bre o Pro je to de Lei da Câ ma -
ra nº 96, de 1996 (nº 826/95 na Casa de
ori gem), que dis põe so bre o jul ga men to
das con tas dos res pon sá ve is por bens,
di nhe i ros e va lo res pú bli cos.

Re la tor: Se na dor Edi son Lo bão

I – Re la tó rio

A Câ ma ra dos De pu ta dos apro vou por de ci são
unâ ni me de suas Co mis sões de Fi nan ças e Tri bu ta -
ção e Cons ti tu i ção e Jus ti ça e de Re da ção o Pro je to
de Lei  em epí gra fe, de ini ci a ti va ori gi nal do No bre De -
pu ta do Jor ge Anders.

A pro pos ta tem por de si de ra to de fi nir que a
apre ci a ção, pelo Tri bu nal de Con tas da União, das
con tas pres ta das anu al men te pelo Pre si den te da Re -
pú bli ca, será efe tu a da com ob ser vân cia dos pe río dos 
de efe ti vo exer cí cio do car go do seu Ti tu lar.

De ter mi na, ain da, que cons ta rá do ci ta do pa re -
cer pré vio men ção ex plí ci ta à res pon sa bi li da de for mal 
na con du ção dos as sun tos na ci o na is, por pe río do de
efe ti vo exer cí cio do car go, do Pre si den te da Re pú bli -
ca e, sen do oca so, do Vice- Pre si den te e dos subs ti tu -
tos even tu a is cons ti tu ci o nal men te pre vis tos, que ti ve -
rem in di ca do a Pre si dên cia da Re pú bli ca, no mi nal -
men te.

O pro je to avan ça es ta tu in do si mi lar for ma de
tra ta men to tem po ral no jul ga men to das con tas dos
ad mi nis tra do res e res pon sá ve is por di nhe i ros, bens e
va lo res pú bli cos, bem como da que les que de rem ca u -
sa a per da, ex tra vio ou ou tra ir re gu la ri da de de que re -
sul te dano ao Erá rio. A pro po si ção de fi ne ain da os ca -
sos em que po de rão ser im pu ta das res pon sa bi li da -
des e veda aos Tri bu na is de Con tas a prá ti ca da pu bli -
ca ção do re sul ta do do jul ga men to das con tas re la ti -
vas a todo o exer cí cio fi nan ce i ro ao agen te res pon sá -
vel no mo men to do jul ga men to.

É o Re la tó rio

II – Voto do Re la tor

A pro po si ção em exa me har mo ni za-se com os
pre ce i tos cons ti tu ci o na is for ma is re la ti vos à com pe tên -
cia nor ma ti va da União, às atri bu i ções do Con gres so
Na ci o nal e à le gi ti mi da de da ini ci a ti va le gis la ti va.

Não se ob ser vam, de ou tra par te, qua is quer
con fli tos de na tu re za ma te ri al en tre a pro po si ção e o
con te ú do das nor mas ju rí di cas em vi gor.

Sen do as sim, voto pela apro va ção do pro je to de 
lei, com a re da ção apro va da pelo Ple ná rio da Câ ma ra 
dos De pu ta dos, quan to a sua cons ti tu ci o na li da de, le -
ga li da de e ju ri di ci da de e con cla mo os No bres Pa res a 
em pres tar mos efi cá cia a mais um dis po si ti vo le gal re -
le van te para o or de na men to ju rí di co bra si le i ro.

Sala da Co mis são, 5 de maio de 1999 – Jef fer -
son Pé res, Pre si den te – Edi son Lo bão, Re la tor –
José Fo ga ça – Pe dro Si mon – Ro ber to Re quião –
Ro meu Tuma – Lu zia To le do – Íris Re zen de – Álva -
ro Dias – José Edu ar do Du tra – Ber nar do Ca bral –
Ma ria do Car mo Alves.
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PARECER Nº 330, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos so bre o Pro je to de Lei da Câ ma ra
nº 97, de 2000 (nº 110/95, na Casa de ori -
gem), que acres cen ta pa rá gra fo úni co ao
ar ti go 4º e dá nova re da ção ao § 3º do ar -
ti go 8º da Lei nº 8.171, de 17 de ja ne i ro de 
1991, que dis põe so bre a po lí ti ca agrí co la 
(es ta be le cen do que os ins tru men tos de
po lí ti ca agrí co la de ve rão ori en tar-se pe los 
pla nos de sa fra e os pla nos plu ri a nu a is).

Re la tor: Se na dor Jo nas Pi nhe i ro

I – Re la tó rio

O Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 97, de 2000 (PL
nº 110, de 1995, na ori gem), de au to ria do De pu ta do
Odel mo Leão, acres cen ta pa rá gra fo úni co ao ar ti go 4º
e dá nova re da ção ao § 3º do ar ti go 8º da Lei nº 8.171,
de 17 de ja ne i ro de 1991, que dis põe so bre a po lí ti ca
agrí co la (es ta be le cen do que os ins tru men tos de po lí -
ti ca agrí co la de ve rão ori en tar-se pe las pla nos de sa -
fra e os pla nos plu ri a nu a is).

O re fe ri do pro je to, em seu art. 1º, es ta be le ce
que, ao art. 4º, seja acres ci do pa rá gra fo úni co, de ter -
mi nan do que os ins tru men tos de po lí ti ca agrí co la de -
vem ori en tar-se pelo dis pos to nos Pla nos Plu ri a nu a is.

O PLC em aná li se, no art. 2º, dis põe so bre o § 3º
do art. 8º, da Lei nº 8.171/91, que pas sa ria a vi go rar
com a se guin te re da ção:

“Art. 8º ..................................................
§ 3º Os pla nos de sa fra e os pla nos

plu ri a nu a is, ela bo ra dos de acor do com os
ins tru men tos ge ra is de pla ne ja men to, con si -
de ra rão o tipo de pro du to, fa to res e ecos sis -
te mas ho mo gê ne os, o pla ne ja men to das
ações dos ór gãos e en ti da des da ad mi nis -
tra ção fe de ral di re ta e in di re ta, as es pe ci fi ci -
da des re gi o na is e es ta du a is, de acor do com 
a vo ca ção agrí co la e as ne ces si da des di fe -
ren ci a das de abas te ci men to, for ma ção de
es to que e ex por ta ção.(NR)"

O PLC nº 97/00 foi apro va do na Câ ma ra dos
De pu ta dos tan to na Co mis são de Agri cul tu ra e Po lí -
ti ca Ru ral quan to na Co mis são de Cons ti tu i ção e
Jus ti ça e de Re da ção.

Não fo ram apre sen ta das emen das ao pro je to.

II – Aná li se

A Lei nº 8.171, de 1991, a cha ma da Lei Agrí co la, 
teve vá ri os de seus ar ti gos ve ta dos, e o au tor da pro -
po si ção bus ca res ta be le cer al gu mas dis po si ções que 
con si de ra de in te res se para o me lhor fun ci o na men to
dos ór gãos en car re ga dos da im ple men ta ção e mo ni -
to ra men to da po lí ti ca agrí co la.

Con si de ra, ain da, o au tor que to dos os ins tru -
men tos de po lí ti ca agrí co la – como a pes qui sa, a as -
sis tên cia téc ni ca, a de fe sa agro pe cuá ria, o cré di to –
de ve ri am ori en tar-se pe los pla nos plu ri a nu a is, que
con si de ra ri am o tipo de pro du to e os ecos sis te mas
ho mo gê ne os.

O pa re cer da Co mis são de Agri cul tu ra e Po lí ti ca
Ru ral, da Câ ma ra dos De pu ta dos, en fa ti za a opor tu ni -
da de do pro je to, des ta can do a im por tân cia do pla ne -
ja men to agrí co la para o de sen vol vi men to do se tor.
São pa la vras do re la tor:

Con cep ções equi vo ca das so bre o pa -
pel do Esta do, pra ti ca men te anu lan do-o, e a 
au sên cia de dis po si ti vos le ga is mais cla ros
e har mô ni cos, en tre tan to, tem le va do a ati vi -
da de agrí co la (como bem de fi ne o pa rá gra fo 
úni co do art. 1º da Lei nº 8.171/91) a fi car ao 
sa bor dos hu mo res das au to ri da des eco nô -
mi cas de plan tão e sem um mar co ma i or do
que as sa fras de in ver no ou de ve rão, do
Cen tro-Sul ou do Nor te-Nor des te.

Assim, a pro pos ta em aná li se visa res ta be le cer
um mí ni mo de pla ne ja men to para o se tor agro pe cuá -
rio, bus can do a “har mo nia e in te gra ção en tre as
ações dos di ver sos ór gãos fe de ra is”.

III – Voto

Do ex pos to, con si de ran do o mé ri to, so mos pela
apro va ção do PLC nº 97, de 2000, na for ma em que
se apre sen ta.

Sala da Co mis são, 8 de maio de 2001, – Lú cio
Alcân ta ra, Pre si den te – Jo nas Pi nhe i ro, Re la tor –
José Alen car – Jef fer son Pé res – José Co e lho –
Gil ber to Mes tri nho – Edu ar do Si que i ra Cam pos –
Pa u lo Sou to – Edu ar do Su plicy – Ro ber to Sa tur ni -
no – He lo í sa He le na – Mo re i ra  Men des – Fre i tas
Neto – Bel lo Par ga – Pa u lo Har tung.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991

Dis põe so bre a po lí ti ca agrí co la.
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CAPÍTULO I
Dos Prin cí pi os Fun da men ta is

Art. 1º Esta lei fixa os fun da men tos, de fi ne os
ob je ti vos e as com pe tên ci as ins ti tu ci o na is, pre vê os
re cur sos e es ta be le ce as ações e ins tru men tos da po -
lí ti ca agrí co la, re la ti va men te às ati vi da des agro pe -
cuá ri as, agro in dus tri a is e de pla ne ja men to das ati vi -
da des pes que i ra e flo res tal.

Pa rá gra fo úni co. Para os efe i tos des ta lei, en ten -
de-se por ati vi da de agrí co la a pro du ção, o pro ces sa -
men to e a co mer ci a li za ção dos pro du tos, sub pro du -
tos e de ri va dos, ser vi ços e in su mos agrí co las, pe cuá -
ri os, pes que i ros e flo res ta is.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O Expe -
di en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O Pro je -
to de Lei da Câ ma ra nº 44, de 2001, lido an te ri or men -
te, terá tra mi ta ção com pra zo de ter mi na do de 45 dias, 
nos ter mos do art. 64, § 1º da Cons ti tu i ção Fe de ral,
com bi na do com o art. 375 do Re gi men to Inter no.

A ma té ria vai à Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia, onde so men te po de rá re ce ber emen -
das pelo pra zo úni co de cin co dias úte is, de acor do
com os art. 122, II, b, com bi na do com o art. 375, I, do
Re gi men to Inter no, fin do o qual, sen do apre sen ta das
emen das, as mes mas de ve rão ser en ca mi nha das à
Se cre ta ria-Ge ral da Mesa, a fim de se rem pu bli ca das
no Diá rio do Se na do Fe de ral e em avul sos para se -
rem dis tri bu í dos aos Srs. Se na do res, na for ma re gi -
men tal.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que, com re fe rên cia ao
Pro je to de Re so lu ção nº 54, de 2000, de au to ria do
Se na dor Álva ro Dias e ou tros se nho res Se na do res,
que es ta be le ce alí quo tas do Impos to so bre Ope ra -
ções Re la ti vas à Cir cu la ção de Mer ca do ri as e so bre
Pres ta ção de Ser vi ços de Trans por te Inte res ta du al e
Inter mu ni ci pal e de Co mu ni ca ção, nas ope ra ções que 
es pe ci fi ca, cujo pa re cer foi lido an te ri or men te,
abrir-se-á o pra zo de dois dias úte is para in ter po si ção
de re cur so, por um dé ci mo dos mem bros do Se na do,
para que a ma té ria con ti nue sua tra mi ta ção, de acor -
do com o dis pos to no pa rá gra fo úni co do art. 254 do
Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Com re -
fe rên cia ao pa re cer da Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos, lido an te ri or men te, so bre o ofí cio nº 235, de
2001, do Ban co Cen tral do Bra sil, que con clui pelo
seu ar qui va men to, a Pre si dên cia, de acor do com o
dis pos to no § 1º do art. 133 com bi na do com o pa rá -
gra fo úni co do art. 254 do Re gi men to Inter no, abre o
pra zo de dois dias úte is para in ter po si ção de re cur so,

por um dé ci mo dos mem bros do Se na do, para que a
ma té ria con ti nue sua tra mi ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que o Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 96, de 1996 (nº 826/95, na Casa de ori -
gem), que dis põe so bre o jul ga men to das con tas dos
res pon sá ve is por bens, di nhe i ros e va lo res pú bli cos,
cujo pa re cer foi lido an te ri or men te, fi ca rá pe ran te a
Mesa du ran te cin co dias úte is, a fim de re ce ber
emen das, nos ter mos do art. 235, II, d, do Re gi men -
to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que o Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 97, de 2000 (nº 110/95, na Casa de ori -
gem), que acres cen ta pa rá gra fo úni co ao art. 4º e dá
nova re da ção ao § 3º do art. 8º da Lei nº 8.171, de 17
de ja ne i ro de 1991, que dis põe so bre a po lí ti ca agrí -
co la (es ta be le cen do que os ins tru men tos de po lí ti ca
agrí co la de ve rão ori en tar-se pe los pla nos de sa fra e
pla nos plu ri a nu a is), cujo pa re cer foi lido an te ri or men -
te, fi ca rá pe ran te a Mesa du ran te cin co dias úte is, a
fim de re ce ber emen das, nos ter mos do art. 235, II, d,
do Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Esgo -
tou-se on tem o pra zo pre vis to no art. 91, § 3º, do Re gi -
men to Inter no, sem que te nha sido in ter pos to re cur so
no sen ti do da apre ci a ção pelo Ple ná rio do Pro je to de
Lei do Se na do nº 80, de 2000, de au to ria do Se na dor
Luiz Pon tes, que al te ra os arts. 19 e 20, §§ 3º e 4º da
Lei nº 7827, de 27 de se tem bro de 1989, que ”re gu la -
men ta o art. 159, in ci so I, alí nea c, da Cons ti tu i ção
Fe de ral, ins ti tui o Fun do Cons ti tu ci o nal de Fi nan ci a -
men to do Nor te – FNO; o Fun do Cons ti tu ci o nal de Fi -
nan ci a men to do Nor des te – FNE; e o Fun do Cons ti tu -
ci o nal de Fi nan ci a men to do Cen tro-Oes te – FCO, e
dá ou tras pro vi dên ci as.

Ten do sido apro va do ter mi na ti va men te pela Co -
mis são de Assun tos Eco nô mi cos, o Pro je to vai à Câ -
ma ra dos De pu ta dos.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que a Mesa apro vou os
Re que ri men tos nºs 341, de 1999, 50, 165 e 190, de
2001, de au to ria dos Se na do res Mo re i ra Men des,
Anto nio Car los Va la da res, Ante ro Paes de Bar ros e
Pe dro Si mon, so li ci tan do in for ma ções a Mi nis tros de
Esta do, cu jos pa re ce res fo ram li dos an te ri or men te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, pro je to de lei do Se na do que será lido pelo Sr.
1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

A his tó ria ofi ci al, me re ci da men te, de di ca inú me -
ras pá gi nas a esse que foi um dos mais des ta ca dos
mi li ta res da cena po lí ti ca bra si le i ra.

Nas ci do no Rio de Ja ne i ro, no atu al mu ni cí pio
de Du que de Ca xi as, o ilus tre ma re chal co man dou al -
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gu mas de nos sas mais im por tan tes cam pa nhas mi li -
ta res, tan to lu tas e re vo lu ções in ter nas, quan to com -
ba tes tra va dos em ce ná rio in ter na ci o nal, caso da
Gu er ra do Pa ra guai, onde exer ceu o co man do das
for ças re u ni das do Bra sil, Argen ti na e Uru guai na fase 
de ci si va da que la dis pu ta.

Em to das as suas vi to ri o sas mis sões, co lo cou
seu em pe nho a fa vor da uni da de na ci o nal, que aca -
bou por cons ti tu ir sua prin ci pal ban de i ra po lí ti ca. Fos -
se na cam pa nha con tra o Pa ra guai, à fren te de for ças
in ter na ci o na is, fos se na luta con tra os se pa ra tis tas
far rou pi lhas, no Rio Gran de do Sul, Ca xi as sem pre
tra çou seus pla nos vi to ri o sos sob a égi de da uni da de
na ci o nal. Por con ta des sa per ma nen te atu a ção em
de fe sa da in te gri da de do Impé rio e da pre ser va ção da 
uni da de ter ri to ri al bra si le i ra, re ce beu o epí te to de O
Pa ci fi ca dor.

De po is de uma vida ple na de vi tó ri as po lí ti cas e
mi li ta res, ao de i xar o go ver no do Rio Gran de do Sul
para as su mir o co man do das ar mas no Rio de Ja ne i ro,
em mar ço de 1846, para co ro ar sua car re i ra po lí ti ca, o
Du que de Ca xi as as su miu sua ca de i ra no Se na do.

Sa u da do e re co nhe ci do como pa tro no do Exér -
ci to bra si le i ro, teve o dia do seu nas ci men to, 25 de
agos to, fi xa do, por for ça de de cre to, para as co me mo -
ra ções do Dia do Sol da do.

Do Li vro dos He róis da Pá tria, de po si ta do no
Pan teão da Li ber da de e da De mo cra cia, em Bra sí lia,
cons tam os no mes de gran de vul tos da his tó ria bra si -
le i ra, como Ti ra den tes, D. Pe dro I e Zum bi dos Pal ma -
res. Nada mais jus to que, por seus ine quí vo cos mé ri -
tos, Luís Alves de Lima e Sil va, o Du que de Ca xi as,
ve nha in te grar esse elen co de per so na li da des que
mar ca ram mo men tos dis tin tos de nos sa rica tra je tó ria 
his tó ri ca.

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 82, DE 2001

Inscre ve o nome de Luís Alves de
Lima e Sil va, o Du que de Ca xi as, no Li vro 
dos He róis da Pá tria.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Inscre va-se o nome de Luís Alves de

Lima e Sil va, o Du que de Ca xi as, no Li vro dos He róis
da Pá tria, de po si ta do no Pan teão da Li ber da de e da
De mo cra cia, em Bra sí lia.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

O in ten to do pre sen te pro je to é pro mo ver a jus ta
e opor tu na ins cri ção do nome do Du que de Ca xi as no 

Li vro dos He róis da Pá tria, per ma nen te men te de po si -
ta do no Pan teão da Li ber da de e da De mo cra cia, em
Bra sí lia.

Con si de ran do a opor tu nid de do pre sen te Pro -
je to de Lei, es pe ra mos sua aco lhi da pe los ilus tres
Pa res.

Sala das Ses sões, 15 de maio de 2001. –  Ma -
gui to Vi le la.

(À Co mis são de Edu ca ção, em de ci -
são ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O pro je -
to lido será pu bli ca do e re me ti do à Co mis são com pe -
ten te.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 242, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Re que i ro, nos ter mos re gi men ta is, seja apre -

sen ta do pelo Se na do Fe de ral, voto de pe sar pelo fa le -
ci men to do atle ta Wal dir Pe re i ra, o Didi, apre sen tan do 
con do lên ci as à fa mí lia.

Jus ti fi ca ção

Wal dir Pe re i ra, o glo ri o so Didi, tem seu nome re -
gis tra do no rol dos gran des ído los do es por te na ci o -
nal como um dos ma i o res jo ga do res da his tó ria do fu -
te bol.

Bi cam peão mun di al nos anos de 1958 e 1962
pela se le ção bra si le i ra, Didi hon rou o nome do País,
com um fu te bol en vol ven te, um tem pe ra men to amis -
to so e um ca rá ter que so men te os gran des ho mens
po dem os ten tar.

Como bem de fi niu Car los He i tor Cony, em ar ti go 
de hoje na Fo lha de S.Pa u lo: “Em 1958, na Su é cia,
Pelé foi o he rói. Em 1962, no Chi le, foi Gar rin cha. Mas
nas duas oca siões, o ma es tro, o eixo so bre o qual o
time gi ra va, era Didi”.

Didi foi o au tor do pri me i ro gol no len dá rio Ma ra -
ca nã, em 1950. Co me çou a jo gar pro fis si o nal men te
pelo Ma du re i ra, do Rio de Ja ne i ro, e jo gou em clu bes
im por tan tes como o Flu mi nen se, o Bo ta fo go e o Real
Ma drid, da Espa nha. Atu ou como tre i na dor pelo Ri ver
Pla te, da Argen ti na.

Didi fa le ceu no úl ti mo dia 12 de maio no Hos pi tal 
Uni ver si tá rio Pe dro Ernes to, no Rio de Ja ne i ro, aos 72 
anos, ví ti ma de fa lên cia múl ti pla de ór gãos, re sul ta do
de com pli ca ções pro vo ca das por cân cer.
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A apro va ção do voto de pe sar que apre sen to no
Se na do Fe de ral é jus ta e opor tu na, por que ho me na -
ge ia o des por tis ta com pe ten te e o ho mem exem plar
que sem pre foi Wal dir Pe re i ra, o Didi.

Sala das Ses sões, 15 de maio de 2001 – Se na -
dor Ma gui to Vi le la.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O re -
que ri men to que aca ba de ser lido de pen de de vo ta -
ção, em cujo en ca mi nha men to po de rão fa zer uso
da pa la vra os Srs. Se na do res que o de se ja rem.
(Pa u sa.)

Em vo ta ção o re que ri men to.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre -

si dên cia re ce beu a Men sa gem nº 254, de 2001-CN
(nº 419/2001, na ori gem), de 10 do cor ren te, pela
qual o Pre si den te da Re pú bli ca en ca mi nha, nos ter -
mos do § 3º do art. 70 da Lei nº 9.995, de 2000, có pia
do Re la tó rio de Ava li a ção de Re ce i tas e Des pe sas,
ela bo ra do em de cor rên cia da li mi ta ção de em pe nho 
e mo vi men ta ção fi nan ce i ra de que tra ta o De cre to
nº 3.776, de 2001, em con so nân cia com o art. 9º da
Lei Com ple men tar nº 101, de 2000 (Lei de Res pon sa -
bi li da de Fis cal).

A ma té ria vai à Co mis são Mis ta de Pla nos,
Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, peço a 
mi nha ins cri ção para uma co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
será ins cri to opor tu na men te.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem a
pa la vra V. Exª, pela or dem.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.
Pela Ordem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, 
peço a pa la vra para uma co mu ni ca ção de li de ran ça.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
será ins cri to opor tu na men te.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP)
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem V. Exª 
a pa la vra, pela or dem.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,

peço a mi nha ins cri ção para uma co mu ni ca ção ina -
diá vel, no mo men to opor tu no.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
está ins cri to.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª, pela or dem.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR. Pela 
or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, peço 
a mi nha ins cri ção para uma co mu ni ca ção pela Li de -
ran ça do Go ver no.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
será aten di do opor tu na men te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Há ora -
do res ins cri tos.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Pa u lo Har tung,
como Lí der. S. Exª dis põe de cin co mi nu tos para o seu 
pro nun ci a men to.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.
Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, 
a mi nha co mu ni ca ção é mu i to rá pi da. Por se tra tar de
um as sun to im por tan te, es tou usan do da pa la vra no
iní cio da ses são.

A Co mis são de Ser vi ços de Infra-Estru tu ra aca -
bou de apro var re que ri men to de mi nha au to ria, con vi -
dan do para com pa re cer a esta Casa o Mi nis tro de
Esta do das Mi nas e Ener gia, Se na dor José Jor ge; o
Di re tor-Ge ral da Ane el, Dr. José Má rio Abdo; o Pre si -
den te do Ope ra dor Na ci o nal do Sis te ma Elé tri co, Dr.
Má rio San tos, e o Mi nis tro Che fe da Casa Ci vil, Dr.
Pe dro Pa ren te, que as su miu a im por tan te fun ção de
co or de nar os tra ba lhos que con du zi rão o ra ci o na -
men to de ener gia. 

A Co mis são, aten den do a su ges tão do Par ti do
dos Tra ba lha do res, in clu iu nes ta Mesa o Pro fes sor
Ildo Sa u er, da Uni ver si da de de São Pa u lo; o Dr. Luiz
Pin guel li e o Dr. Ma u rí cio Tol mas quim, am bos da Uni -
ver si da de Fe de ral do Rio de Ja ne i ro.

O ob je ti vo des sa au diên cia pú bli ca é de ba ter os
cri té ri os ado ta dos pelo Go ver no para o ra ci o na men to
de ener gia, que, acre di to, de ve rão ser anun ci a dos
nos pró xi mos dias.

Tra ta-se de uma ques tão ex tre ma men te im por -
tan te. No úl ti mo fi nal de se ma na, esse tema pra ti ca -
men te mo no po li zou a mí dia do nos so País – jor na is,
re vis tas, te le vi sões, rá di os de ba te ram de for ma sis -
te ma ti za da o as sun to. É uma ques tão que afe ta o co -
ti di a no e a qua li da de de vida do nos so povo e a pro -
du ção na ci o nal.

Vá ri as su ges tões têm sido apre sen ta das por es -
pe ci a lis tas, como, por exem plo, for mas di fe ren ci a das
de tra tar as Re giões de pri mi das do nos so País –
como é o caso do Nor des te – e que têm um con su mo
mu i to ba i xo em re la ção às de ma is. Há vá ri as su ges -
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tões em re la ção à po pu la ção de ba i xa ren da e tam -
bém pre o cu pa ções em re la ção a Esta dos da Fe de ra -
ção, como o Esta do que re pre sen to nes ta Casa, o
Espí ri to San to, que, na dis tri bu i ção da ener gia, se en -
con tra em uma po si ção mu i to des fa vo rá vel, em uma
si tu a ção de pon ta de li nha de dis tri bu i ção. 

São es sas vá ri as ques tões, Sr. Pre si den te, que
acre di to pre ci sam ser de ba ti das.

Não pre ci so di zer, mas esse ra ci o na men to de
ener gia, de cer ta for ma, vai in ter fe rir na vida das pes -
so as, na pro du ção na ci o nal, e virá em uma hora mu i to 
ruim para o nos so País. Esta mos so fren do o im pac to
da cri se na Argen ti na e da di mi nu i ção da ati vi da de
eco nô mi ca nos Esta dos Uni dos. E, em um mo men to
como este, com os mer ca dos ex tre ma men te ner vo -
sos, o dó lar e os ju ros su bin do, te mos mais um pro ble -
ma, que, na mi nha opi nião, não pre ci sá va mos ter,
mas que va mos ter de en fren tar com res pon sa bi li da -
de e ca pa ci da de crí ti ca.

Esta Casa não pode fi car de bra ços cru za dos. Por
isso, apre sen tei o re que ri men to já na se ma na re tra sa -
da. Espe ro que essa au diên cia sir va para dar trans pa -
rên cia às di ver sas de ci sões que o Go ver no vai to mar
nes sa área e tam bém abra es pa ço para que o Se na do,
os Se na do res do Go ver no e da Opo si ção pos sam dar
su ges tões, con tri bu i ções para aper fe i ço ar, na qui lo que
for pos sí vel, esse pla no de ra ci o na men to.

É a co mu ni ca ção que que ria fa zer da apro va ção 
des se re que ri men to. A au diên cia está sen do mar ca da 
para os pró xi mos dias, quan do te re mos opor tu ni da de
de de ba ter mais pro fun da men te esse as sun to.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra, como Lí der, ao Se na dor Ro me ro Jucá,
por cin co mi nu tos.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR.
Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, 
Srªs e Srs. Se na do res, pedi a pa la vra para fa zer um
re gis tro que con si de ro ex tre ma men te im por tan te.

Du ran te o Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do -
so, o Mi nis té rio da Sa ú de, por meio da Fun da ção Na -
ci o nal de Sa ú de – Fu na sa, as su miu o con tro le do
aten di men to à sa ú de in dí ge na no País. Antes, essa
atri bu i ção era ape nas da Fu nai e, ago ra, é con jun ta:
da Fu nai, com a ope ra ci o na li za ção da Fun da ção Na -
ci o nal de Sa ú de.

A Fu na sa tem fe i to um ex ce len te tra ba lho: am -
pli ou o aten di men to a todo o ter ri tó rio na ci o nal para
as co mu ni da des in dí ge nas e, mais do que isso, tri pli -

cou os re cur sos, ano a ano, para o aten di men to às
co mu ni da des in dí ge nas. Ago ra, a Fu nai e a Fun da -
ção Na ci o nal de Sa ú de, do Mi nis té rio da Sa ú de, re a li -
zam, em Go iás, a III Con fe rên cia Na ci o nal de Sa ú de
Indí ge na, tra tan do com as co mu ni da des in dí ge nas,
com os or ga nis mos en vol vi dos, com or ga ni za ções
não-go ver na men ta is, com seg men tos dos Go ver nos
Esta du a is e Mu ni ci pa is e com o pró prio Go ver no Fe -
de ral a po lí ti ca de sa ú de e o tipo de aten di men to que
se deve dar às áre as in dí ge nas. De 14 a 18 de maio,
es ta rão re u ni dos, em Go iás, co mu ni da des in dí ge nas
e os Go ver nos Mu ni ci pa is, Esta du a is e Fe de ral, como 
dis se, para dis cu tir a am pli a ção da co ber tu ra de sa ú -
de para os ín di os em todo o ter ri tó rio bra si le i ro. 

Lá se rão de ba ti dos te mas como ”Os po vos in dí -
ge nas e o Sis te ma Úni co de Sa ú de“; ”A cons tru ção do 
Sis te ma Úni co de Sa ú de: seus prin cí pi os e a par ti ci -
pa ção dos usuá ri os“; ”A aten ção di fe ren ci a da à sa ú -
de: si tu a ção atu al e de sa fi os“; ”De sen vol vi men to de
re cur sos hu ma nos para a aten ção à sa ú de in dí ge na“;
”Par ti ci pa ção e con tro le so ci al“.

Entre os con vi da dos es tão Re nil son Re hem de
Sou za, do Mi nis té rio da Sa ú de, a Drª Zil da Arns Ne u -
mann, da Pas to ral da Cri an ça; o Pre si den te da Fu nai,
Glê nio da Cos ta Alva rez; o Dr. Cláu dio Du ar te; e di ver -
sos seg men tos in dí ge nas.

Qu e ria, Sr. Pre si den te, lou var esse en con tro e a
atu a ção da Fu nai e da Fu na sa no sen ti do de bus car a
par ti ci pa ção da so ci e da de or ga ni za da e das co mu ni -
da des in dí ge nas, bem como re gis trar que esse en -
con tro é mais um pas so im por tan te para que as co -
mu ni da des in dí ge nas do País pos sam ter um aten di -
men to à sa ú de em con di ções que de man dem.

Pa ra be ni zo, por tan to, o Dr. Ma u ro Ri car do e o
Mi nis tro José Ser ra pelo even to. Como ex-Pre si den te
da Fu nai, con si de ro ex tre ma men te re le van te a atu a -
ção da Fu na sa e do Mi nis té rio da Sa ú de, hoje, no
aten di men to e co ber tu ra de sa ú de a to dos os ín di os
bra si le i ros.

Peço, ao en cer rar, que seja trans cri to, jun to com
o meu pe que no pro nun ci a men to, o pro gra ma e o re gi -
men to des se en con tro de sa ú de que men ci o nei.

Mu i to obri ga do.

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE
REFERE O SR. SENADOR ROMERO
JUCÁ EM SEU PRONUNCIAMENTO, O
QUAL SERÁ PUBLICADO NOS TERMOS
DO ART. 210 DO REGIMENTO INTERNO
DO SENADO FEDERAL.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
será aten di do.

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL – MG) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª, Se na dor Fran ce li no Pe re i ra. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL – MG) –
Sr. Pre si den te, con sul to se é pos sí vel V. Exª con ce -
der-me cin co mi nu tos an tes da Ordem do Dia, para
uma co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – É pos sí -
vel, nes sa hi pó te se, con ce der a pa la vra a V. Exª como 
Lí der.

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL – MG) –
Antes da Ordem do Dia, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
está ins cri to tam bém para fa lar. Pos so con ce der-lhe a
pa la vra como ora dor, an tes da Ordem do Dia.

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL – MG) –
Antes da Ordem do Dia, por cin co mi nu tos. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Fran ce li no Pe re i ra, por vin te
mi nu tos.

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL – MG) –
Sr. Pre si den te, há um equí vo co. So li ci tei a V. Exª con -
ce der-me cin co mi nu tos an tes da Ordem do Dia,
como ha bi tu al men te se faz nes ta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Eu pos -
so aten der V. Exª ins cre ven do-o para fa lar an tes da
Ordem do Dia, por cin co mi nu tos. To da via, V. Exª está
ins cri to como ora dor. Não de se ja fa lar ago ra? 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL – MG) –
Não, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Inscre vo, 
en tão, V. Exª, para fa lar por cin co mi nu tos, an tes da
Ordem do Dia, como so li ci ta do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá, por vin te mi -
nu tos.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor) –
Sr. Pre si den te, agra de ço o ges to de me con ce der a
pa la vra se gui da men te, nes ta ses são. Gos ta ria de
apro ve i tar a opor tu ni da de para fa zer dois re gis tros
que con si de ro ex tre ma men te im por tan tes. O pri me i ro 
de les é o anún cio do Pre si den te Fer nan do Hen ri que
Car do so de que li be rou a con tra ta ção de dois mil pro -
fes so res para as uni ver si da des fe de ra is do País. 

Algu mas uni ver si da des fe de ra is, to dos sa bem,
apre sen tam um dé fi cit no nú me ro de pro fes so res, e o

Pre si den te Fer nan do Hen ri que, aten den do ape lo do
Mi nis tro Pa u lo Re na to, em uma de ci são co ra jo sa de
am pli ar des pe sas de pes so al, de ter mi nou a con tra ta -
ção, ain da este ano, por meio de con cur so pú bli co, de 
dois mil pro fes so res. Vale re gis trar a im por tân cia des -
sa con tra ta ção prin ci pal men te para as uni ver si da des
me nos es tru tu ra das do País. 

Te nho en ca mi nha do ple i tos para que a Uni ver si -
da de Fe de ral de Ro ra i ma re ce ba a con tra ta ção de
120 pro fes so res. Re cém-cri a da, pra ti ca men te, está
es tru tu ran do-se e já con ta com mais de 36 cur sos
para aten di men to à po pu la ção do meu Esta do; sem
dú vi da, vem fun ci o nan do em con di ções pre cá ri as,
com pro fes so res subs ti tu tos e con tra ta dos por
hora/aula, sem vín cu lo es pe cí fi co com as uni ver si da -
des e o Mi nis té rio da Edu ca ção. 

O Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so, ao
de ter mi nar a con tra ta ção des ses pro fes so res, vai,
como dis se, su prir a ne ces si da de e me lho rar as con -
di ções de fun ci o na men to de mu i tas uni ver si da des es -
pa lha das por todo o País. 

Por tan to, gos ta ria de enal te cer a ação do Mi nis -
tro Pa u lo Re na to, que tra ba lhou exa us ti va men te, bus -
can do sen si bi li zar a equi pe eco nô mi ca no to can te à li -
be ra ção de re cur sos e à dis po ni bi li za ção de or ça -
men to para que es sas con tra ta ções fos sem fe i tas. 

Sr. Pre si den te, que ro re gis trar, tam bém, da dos
re cen tes do IBGE que in di cam que as ci da des de por -
te mé dio, en tre 50 e 500 mil ha bi tan tes, fo ram as que
li de ra ram o pro ces so de cres ci men to da po pu la ção
bra si le i ra. Esses da dos do IBGE são um aler ta para
que se bus que um pro gra ma de es tru tu ra ção, como
os pro gra mas de apor te e de sen vol vi men to de ci da -
des de por te mé dio que exis ti am an te ri or men te, por -
que en ten de mos que te mos que bus car al ter na ti vas
ao cres ci men to das me ga ci da des. 

A ex pan são dos no vos cen tros ur ba nos su pe rou 
3%, mas as ci da des de por te mé dio, sem dú vi da al gu -
ma, cres ce ram mais. Como dis se, é im por tan te que
se bus que al gu ma es tru tu ra ção, por in ter mé dio dos
Mi nis té ri os do De sen vol vi men to Urba no e da Inte gra -
ção Re gi o nal e de di ver sos me ca nis mos, como o
BNDES e a Ca i xa Eco nô mi ca, a fim de dar con di ções
para que es sas ci da des de por te mé dio pos sam ab -
sor ver a mi gra ção e trans for mar-se em cen tros onde
a con di ção de vida não de i xe nada a de ver à dos gran -
des cen tros do nos so País.

O aler ta do IBGE é im por tan te, por que de fi ne a
ne ces si da de de uma po lí ti ca de for ta le ci men to das
mé di as ci da des. E esse for ta le ci men to re dun da rá,
sem dú vi da al gu ma, num equi lí brio me lhor do nos so
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País, na bus ca do de sen vol vi men to re gi o nal, do de -
sen vol vi men to equa li za do das nos sas ci da des, no
sen ti do de me lho rar a con di ção de vida da nos sa po -
pu la ção.

Fe i tos es ses dois re gis tros, Sr. Pre si den te, gos -
ta ria de so li ci tar tam bém a trans cri ção des sas in for -
ma ções que cons tam aqui, agra de cen do a V. Exª a
pa la vra con ce di da.

Mu i to obri ga do.

SEGUEM DOCUMENTOS A QUE SE
REFERE O SR. SENADOR ROMERO
JUCÁ EM SEU PRONUNCIAMENTO.

EXPANSÃO DOS NOVOS CENTROS
URBANOS SUPEROU 3%

Po pu la ção das áre as me tro po li ta nas de Bra sí lia,
Go iâ nia, São Luís, Flo ri a nó po lis e Cu ri ti ba cres ce o do -
bro da taxa do país

Flá via Bar bo sa e
Ma ria Te re za Boc car di

Rio e Cu ri ti ba. Cin co re giões me tro po li ta nas se des ta ca -
ram na apu ra ção do Cen so 2000 pelo ex pres si vo cres ci men to po -
pu la ci o nal re gis tra do en tre 1991 e 2000. De acor do com o IBGE,
a taxa mé dia anu al de ex pan são fi cou aci ma dos 3% – qua se o
do bro da mé dia na ci o nal (1,63%) – nas re giões me tro po li ta nas de 
Bra sí lia (3,59%), Go iâ nia (3,28%), São Luís (3,01%), Cu ri ti ba
(3,17%) e Flo ri a nó po lis (3,29%). Se gun do o IBGE, o cres ci men to
das ci da des pe ri fé ri cas de Bra sí lia e Go iâ nia res pon de pela ex pan -
são de 2,37% ao ano do Cen tro-Oes te, a ma i or en tre as re giões.

– Apa ren te men te, é o fim da an ti ga mar cha para o Oes te,
como cha ma va mos a mi gra ção para Rio, São Pa u lo, Pará – diz
Nil za Pe re i ra, do IBGE.

Po pu la ção das ca pi ta is do Nor te e Cen tro-Oes te sobe
É es pe ra da ex pan são, ain da, em ou tras re giões, como sul

do Ma ra nhão, oes te da Ba hia e Mato Gros so. As ca pi ta is da Re -
gião Nor te tam bém dão si na is de es ta rem mais atra en tes: Ma ca -
pá (AP) cres ceu 6% ao ano, Ma na us (AM), 3,68% e Boa Vis ta
(RR), 3,74%. O ma i or cres ci men to en tre as ca pi ta is ocor reu em
Pal mas: 21,39% ao ano, fru to da cor ri da às opor tu ni da des no es -
ta do de To can tins, cri a do em 1988.

Mais qua tro ca pi ta is se des ta cam como no vos cen tros ur -
ba nos. No Cen tro-Oes te, Cam po Gran de (MT), com 2,06% ao
ano, e Cu i a bá (MS), 2,62%. No Nor des te, o tu ris mo é uma das
ex pli ca ções para o au men to da taxa de cres ci men to de For ta le za
(CE), 2,15% anu a is, e Sal va dor (BA), com 1,84%.

Entor no de Cu ri ti ba atrai mi gran tes com in dús tri as
A Re gião Me tro po li ta na de Cu ri ti ba, aju da a en ten der a

nova di nâ mi ca de cres ci men to po pu la ci o nal. O Pro du to Inter no
Bru to de São José dos Pi nha is, por exem plo, au men tou 194,11%
em cin co anos. Para a pre fe i tu ra, a con cen tra ção de in dús tri as,
como as mon ta do ras Re na ult e Audi/Volk swa gen, co mér cio e ser -
vi ços ex pli ca o au men to. Com isso, foi atra í do um gran de nú me ro
de pes so as em bus ca de tra ba lho  a ofer ta de va gas su biu 9,85% 
em 2000 – e a po pu la ção da ci da de cres ce cer ca de 6% ao ano.

Foi com essa mo ti va ção que a es tu dan te Lu ci e ne Ka ta ku ra, 
de 25 anos, de i xou São Pa u lo com o ma ri do e a fi lha, há qua tro

anos, para mo rar em Cu ri ti ba. Após dois anos, mu dou-se para Pi -
nha is, onde tra ba lha o ma ri do, Mar cos Ka ta ku ra, su per vi sor de
im pos tos, trans fe ri do pela Re na ult.

– É um lu gar su per tran qüi lo – ava lia Lu ci a na.

Com ren da men sal de R$8 mil, a fa mí lia mora em casa
pró pria, em um con do mí nio fe cha do de clas se mé dia. Onde,
aliás, ape nas uma das 22 fa mí li as têm suas ori gens em Pi nha is.

MORADIA PRECÁRIA EM
CIDADE-SATÉLITE DE BRASÍLIA

Fa mí lia se sus ten ta com bol sa-es co la

Fa bi a na Melo

*Bra sí lia. Há 11 anos, Ma ria de Je sus San tos Sa les, de 40
anos, de i xou os seis fi lhos com sua mãe, em Par na í ba, Pi a uí,
para ten tar achar um em pre go em Bra sí lia. Se pa ra da, Ma ria de
Je sus re sol veu tra ba lhar como em pre ga da do més ti ca e foi tra -
zen do os fi lhos aos pou cos.

Logo de po is de che gar a Bra sí lia, ela ocu pou um lote
aban do na do na ci da de-sa té li te de San ta Ma ria e ten ta até hoje
le ga li zar o ter re no, onde mora numa casa par ci al men te cons tru í -
da. De sem pre ga da, cu i da de uma neta en quan to a fi lha mais ve -
lha tra ba lha e man tém os qua tro fi lhos que ain da mo ram em sua
com pa nhia com a bol sa que re ce be pela ma nu ten ção do ca çu la,
Ja íl son, de 13 anos, na es co la.

– Acho que é uma ilu são. As pes so as di zi am que em Bra -
sí lia era mais fá cil ar ru mar em pre go – diz.

Para seu fi lho Fer nan do, 22 anos, a qua li da de de vida na
ca pi tal fe de ral é me lhor do que no Nor des te, onde foi cri a do até
os 16 anos. O cus to de vida mais alto, se gun do ele, se ria com -
pen sa do por sa lá ri os mais ele va dos. O pro ble ma, en tre tan to, é
con se guir um em pre go. De po is de tra ba lhar como gar çom, au xi li -
ar de ser vi ços ge ra is e apon ta dor em obras, Fer nan do está há
três me ses de sem pre ga do.

CIDADE MÉDIA LIDERA
CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO

Cen so do IBGE in di ca sa tu ra ção de gran des
cen tros ue ba nos do país a ex pan são de mu ni cí pi os en -
tre 50 mil e 500 mil ha bi tan tes

Flá vio Bar bo sa

O cres ci men to da po pu la ção bra si le i ra na dé ca da de 90 foi 
mais in ten so nas ci da des de mé dio por te, que têm en tre 50 mil e
500 mil ha bi tan tes, mos tram os da dos pre li mi na res do Cen so
2000, di vul ga dos on tem pelo Insti tu to Bra si le i ro de Ge o gra fia e
Esta tís ti ca (IBGE).

Se gun do Ali cia Ber co vich, co or de na do ra do co mi tê da
pes qui sa, os gran des cen tros ur ba nos – Rio, São Pa u lo, Belo Ho -
ri zon te e Por to Ale gre – de ram cla ros si na is de sa tu ra ção da ca -
pa ci da de de cres ci men to en tre 1991 e 2000.

No mes mo pe río do, pelo me nos 50% das ci da des mé di as
ti ve ram cres ci men to igual ou su pe ri or a 2% anu a is, aci ma da taxa 
mé dia do país, que fi cou em 1.63%.Na con tra mão 774,6% das ci -
da des en tre 55 mil e 10 mil ha bi tan tes e 66,55% da que las en tre
10 mil e 20 mil per de ram ha bi tan tes ou apre sen ta ram aba i xo ou
ne nhum cres ci men to po pu la ci o nal.

– As ci da des mé di as cres ce ram mais ao Su do es te, onde
as ca pi ta is es tão sa tu ra das.
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Exis te, sim, al gum fe nô me no de in te ri o ri za ção da po pu la -
ção mais ain da não te mos ele men tos para di zer ao por quê – ex -
pli ca Nuno Bitt ten court, di re tor-exe cu ti vo do IBGE.

INTERIOR TEVE A MAIOR EXPANSÃO

Pelo Cen so, o cres ci men to po pu la ci o nal do Bra sil não foi
uni for me na dé ca da pas sa da.

A taxa mé dia para a po pu la ção das ca pi ta is foi de 1,58% a 
das re giões me tro po li ta nas, de 2,01%, e do in te ri or, de 1,65%.

A par ti ci pa ção da po pu la ção das ca pi ta is no to tal do Bra sil
caiu li ge i ra men te de 23,92% para 23,82%, e a dos ha bi tan tes do
in te ri or cres ceu de 76,08% para 76,18%. As re giões me tro po li ta -
nas pas sa ram de 38,72% para 40,04%.

Como ca pi tal e in te ri or ex pan dem-se a ta xas mais ba i xas,
e cres ci men to está con cen tra do nas ci da des mé di as que gi ram
em tor no das me tró po les – como Du que de Ca xi as (RJ) ou Gu a -
ru lhos (SP) – ou em tor no de no vos pó los ur ba nos de de sen vol vi -
men to, como Ri be i rão Pre to e For ta le za, des ta ca Nil za Pe re i ra,
tec ni ca do IBGE es pe ci a li za da em po pu la ção.

De sen vol vi men to eco nô mi co, aber tu ra de no vas opor tu ni -
da des de em pre go e ne gó ci os e ex pan são de fron te i ras são al -
guns dos fa to res que es tão al te ran do as ca rac te rís ti cas de cres ci -
men to da po pu la ção bra si le i ra, se gun do a equi pe do IBGE. O de -
clí nio da taxa de fe cun di da de nas áre as mais po pu lo sas – Sul e
Su des te – tam bém in flu iu.

UNIVERSIDADES: MAIS 2 MIL PROFESSORES

FH man da equi pe eco nô mi ca cum prir com pro -
mis so do mi nis tro Pa u lo Re na to com re i to res

Fran cis co Le a li

Bra sí lia. O go ver no au to ri zou as uni ver si da des a abri rem
con cur sos para con tra tar dois mil pro fes so res. Em re u nião com
os re i to res, o mi nis tro da Edu ca ção, Pa u lo Re na to Sou za, anun -
ci ou que tam bém foi apro va da a con ces são de gra ti fi ca ção para
os fun ci o ná ri os. O pa ga men to po de rá ser fe i to a par tir de ju lho.

O pa ga men to da gra ti fi ca ção e a au to ri za ção fa zi am par te
de acor do fe i to pelo go ver no com as uni ver si da des em agos to. Há 
15 dias, a equi pe eco nô mi ca bar rou a pro pos ta e os re i to res, em
si nal de pro tes to, bo i co ta ram a so le ni da de de lan ça men to de um
fun do de in cen ti vo à pes qui sa no Pa lá cio do Pla nal to.

Pre si den te con tra ria equi pe eco nô mi ca

Ontem, o pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so re u -
niu-se com Pa u lo Re na to e o mi nis tro do Plne ja men to, Mar tus Ta -
va res, para tra tar do as sun to. Ape sar das re sis tên ci as da área
eco nô mi ca, de ter mi nou o pa ga men to da gra ti fi ca ção e a li be ra -
ção da con tra ta ção de pro fes so res.

– Era uma ques tão de jus ti ça, um com pro mis so as su mi do
des de a úl ti ma gre ve – co men tou Pa u lo Re na to.

O mi nis tro anun ci ou a de ci são em en con tro na Asso ci a ção 
Na ci o nal dos Di ri gen tes das Insti tu i ções Fe de ra is de Ensi no Su -
pe ri or (Andi fes). Os ser vi do res de ní vel su pe ri or re ce be rão 45%,
os de ní vel mé dio 15%, e os da área de apo io, 10%. O mi nis té rio
es ti ma que o gas to anu al será de R$ 250 mi lhões. A con tra ta ção
de pro fes so res está or ça da em R$ 100 mi lhões por ano.

O pre si den te da Andi fes, Emí dio Can tí dio, da Ru ral de Per -
nam bu co, fi cou sa tis fe i to.

UNIVERSIDADES FEDERAIS CONTRATARÃO 2 MIL

Go ver no li be rou con cur so para pro fes sor e con -
ce deu gra ti fi ca ção aos téc ni cos

De mé trio We ber e Sil via Fa ria

Bra sí lia – As uni ver si da des fe de ra is vão con tra tar 2 mil
pro fes so res nos pró xi mos me ses. A de ci são foi to ma da on tem
pelo pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so e a au to ri za ção para 
a aber tu ra de con cur sos de ve rá ser ofi ci a li za da na se ma na que
vem. O go ver no vai con ce der gra ti fi ca ção sa la ri al a 96 mil ser vi -
do res téc ni co-ad mi nis tra ti vos e per mi tir o re ma ne ja men to de fun -
ções nas ins ti tu i ções.

As me di das fo ram anun ci a das on tem pelo mi nis tro da Edu -
ca ção, Pa u lo Re na to Sou za, a um gru po de re i to res. A cha ma da
“agen da po si ti va” do en si no su pe ri or es ta va sus pen sa por de ter -
mi na ção da área eco nô mi ca e só re ce beu si nal ver de após in ter -
ven ção di re ta de Fer nan do Hen ri que.

O Mi nis té rio da Edu ca ção que ria pre en cher 6 mil va gas,
subs ti tu in do os pro fes so res tem po rá ri os, mas teve de con ten -
tar-se com o ofe re ci do. A con tra ta ção será fe i ta pelo Re gi me Ju rí -
di co Úni co, que ga ran te es ta bi li da de e apo sen ta do ria com sa lá rio 
in te gral, con tra ri an do o pro je to ad mi nis tra ti vo do go ver no.

A gra ti fi ca ção para os ser vi do res de ní vel su pe ri or, a par tir
de ju lho, será de 45% so bre o va lor do sa lá rio; os de ní vel mé dio,
15%; e os de ma is, 10%. O cus to anu al será de R$ 250 mi lhões.
“Era uma ques tão de jus ti ça. Tí nha mos nos com pro me ti do com
os fun ci o ná ri os”, dis se Pa u lo Re na to, in for man do que uma par ce -
la po de rá ser an te ci pa da em ju nho. O go ver no te mia gre ve da ca -
te go ria.

Di ci o ná ri os – Esco las pú bli cas de 1ª a 4ª sé rie em todo o
País já re ce be ram 14,8 mi lhões de mi ni di ci o ná ri os de por tu guês.
Isso equi va le a 73% dos 20 mi lhões de vo lu mes que o go ver no
vai dis tri bu ir até o fim do mês.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre
a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 243, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do in ci so III, do art. 154 do Re gi -

men to Inter no do Se na do Fe de ral, re que i ro a Vos sa
Exce lên cia a re a li za ção de Ses são Espe ci al, so le ne,
a ser re a li za da em 25 de se tem bro de 2001, des ti na -
da a ho me na ge ar o cen te ná rio do nas ci men to do
ex-Se na dor Alber to Pas qua li ni.

Jus ti fi ca ção

O País tem lu ta do para su pe rar suas di fe ren ças.
Nos so ama du re ci men to como na ção tem se dado à
du ras pe nas. Alme ja mos con quis tar uma jus ti ça so ci -
al que seja ob ti da com in te gral res pe i to aos di re i tos
fun da men ta is do ci da dão. Para che gar mos a essa
com pre en são da so ci e da de, quer no cam po po lí ti co,
quer na área so ci al, são e fo ram pre ci sos mu i tos anos 
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de luta e o sa cri fi cio de inú me ras pes so as, mu i tas das 
qua is mor re ram por seus prin cí pi os. Sa cri fi ca ram-se
ou tras por que fo ram seus pre cur so res, seus pro fe tas
e, vi ven do além do tem po, con tes ta ram a so ci e da de
exis ten te, em de fe sa da que la com que so nha vam.

Não im por ta al guns des ses ho mens te rem sido
es que ci dos. Eles pas sa ram como o ven to que agi ta
as fo lhas, mas po li ni za ram, com suas idéi as, o fu tu ro
que trans for mou seus so nhos em re a li da de. A nós,
que lhes de ve mos o pre sen te e a con fi an ça nos dias,
que vi rão, cabe res ga tar o pas sa do e ma ni fes tar-lhes
a gra ti dão dos pós te ros para os qua is vi ve ram. E o
que pro po mos fa zer, nes te mo men to, ao so li ci tar mos
esta Ses são So le ne em ho me na gem ao cen te na rio
de nas ci men to do ex-se na dor Alber to Pas qua li ni, que
pre fe riu o com ba te pela jus ti ça so ci al à gló ria e à ri -
que za que seu ta len to lhe as se gu ra va.

Nas ci do em 23 de se tem bro de 1901. Pas qua li ni 
foi se mi na ris ta, edu ca do nos prin cí pi os cris tãos, con -
vic to, na pu re za de seu co ra ção, da igual da de dos ho -
mens pe ran te Deus, em pe nhou-se em re a li zar o de -
se jo de São Ba sí lio:

”Que eu pos sa pôr sob vos sos olhos toda a mi -
sé ria do po bre, a fim de que sin ta is de que lá gri mas
vós for ma is o vos so te sou ro“.

Essa sua mis são, esse seu car ma. Fa la va pe los
que não ti nham voz, en xer ga va a es pe ran ça pe los
que só ti nham a mi sé ria ante seus olhos. Lu ta va pela
li ber da de do ho mem para que, mais cons ci en te de
sua gran de za, fi cas se mais per to da hu mil da de de
Deus; pro cu ra va dar-lhe con di ções de ex pres sar sua
in di vi du a li da de para o trans for mar em ir mão do pró xi -
mo. Quis eli mi nar as fron te i ras en tre po bres e ri cos
para que aque les não in ve jas sem es tes e es tes não
vi ves sem do sa cri fi cio da que les, por que so mos to dos
com pa nhe i ros do mes mo des ti no hu ma no.

O des ti no de Alber to Pas qua li ni es ta va cra va do
em sua alma pe los olhos fa min tos das cri an ças das
co lô ni as agrí co las, pe las cru zes dos ami gos de in fân -
cia que não so bre vi ve ram à fome, às do en ças da po -
bre za.

Na sua in fân cia, os co lo nos eram cha ma dos de
”mar gi na is“ por que vi vi am à mar gem da so ci e da de.
De sem pre ga dos, atin gi dos por alto ín di ce de mor ta li -
da de, ex plo ra dos, sem ter ra onde tra ba lhar. A con vic -
ção da re for ma agrá ria não foi ide o ló gi ca. Teve ori gem 
em sua con vi vên cia com essa re a li da de, com as di fi -
cul da des que os co lo nos, de sam pa ra dos, en con tra -
vam para so bre vi ver.

Exa mi nan do a si tu a ção dos ”mar gi na is“, ”os de -
fi ci tá ri os da vida“, Pas qua li ni ob ser vou: ”O anal fa be -

tis mo, a fal ta de ocu pa ção, a vida di fi cil e a mi sé ria po -
de rão cri ar uma gra ve si tu a ção de in se gu ran ça que
evo lu i rá para uma cri mi na li da de ir re pri mí vel. To dos
aque les que pos su em bens e de se jam con ser vá-los
de ve ri am com pre en der que, quan do um es fa i ma do
ron da a por ta, é mais se gu ro dar-lhe me i os de vida do
que cha mar a Po lí cia. Infe liz men te, nem to dos pen -
sam as sim e acham pre fe rí vel e mais eco nô mi co cha -
mar o de le ga do“.

Esse co men tá rio, fe i to 50 anos atrás, é atu a lís si -
mo quan do em nos sas prin ci pa is ci da des co me ça a
pre do mi nar a vi o lên cia e sur ge a ge ra ção dos fi lhos
dos me ni nos e me ni nas de rua. Só ha ve re mos de su -
pe rar este pro ble ma com o de sen vol vi men to, com a
jus ti ça so ci al e com o cres ci men to do em pre go, por -
que, se os pais re ce be rem um sa lá rio con dig no os fi -
lhos não se rão aban do na dos. Nos sas ruas não po -
dem ser gi gan tes cas ro das dos ex pos tos.

De fen sor do tra ba lhis mo, Pas qua li ni fri sa va que
era pre ci so fa zer com que os po bres ti ves sem me lhor
con di ção de vida por que as sim agin do es ta va na es -
te i ra de Nos so Se nhor, ”que de fen deu sem pre os hu -
mil des e os de ser da dos“. Foi, em sua épo ca, mu i to ri -
di cu la ri za do, por que re i vin di ca va para os ope rá ri os a
pos si bi li da de de irem ao ci ne ma, pos su í rem rá dio e
re fri ge ra dor, pois, era mu i to me lhor o tra ba lha dor com 
di re i tos a de fen der do que ser mar gi na li za do e ter re -
cla ma ções a fa zer.

A si tu a ção do tra ba lha dor não é a so nha da por
Alber to Pas qua li ni, con tu do o Bra sil avan çou algo,
des de en tão. So mos, hoje, uma de mo cra cia aber ta,
onde um ope rá rio, como Linz Igná cio da Sil va, mi -
gran te em bus ca de tra ba lho, tor nou-se lí der na ci o nal
pelo seu es for ço e ta len to. Nos sa de mo cra cia ain da
não ofe re ce a in dis pen sá vel igual da de de opor tu ni da -
des, mas, o voto é nos sa arma para pro mo ver a jus ti -
ça so ci al.

Alber to Pas qua li ni de i xou-nos mu i tos en si na -
men tos. Ho mem de Par ti do, con si de ran do a vida pú -
bli ca um de ver, foi, sem pre, cri ti co im pla cá vel dos po -
lí ti cos opor tu nis tas, fi si o ló gi cos. No Bra sil, ob ser vou,
não sa i mos da era do pri mi ti vis mo po lí ti co, ca rac te ri -
za do pe las for ma ções par ti dá ri as, em fun ção de pes -
so as e de in te res ses e, al gu mas, com a úni ca fi na li da -
de de apo i ar go ver nos.

Um Par ti do não po dia ter ape nas ob je ti vos ele i -
to ra is, por que o con si de ra va ins tru men to de mo bi li za -
ção so ci al, de di fu são de idéi as e de edu ca ção do
povo, e sua for ça re si di ria, so bre tu do, na gran de za
dos seus ide a is, na sin ce ri da de e na efi ciên cia de sua
ação. O Par ti do, a seu ver, de ve ria ser um pro gra ma,
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uma ori en ta ção e uma éti ca, e o exer cí cio do Go ver -
no, um ônus em be ne fí cio da co le ti vi da de.

Qu a se não te mos Par ti dos es tá ve is, ali cer ça dos 
em tor no de idéi as e pro pos tas. O que ve mos, na ma i -
o ria, é a cons tan te mu dan ça de si glas, o que con tri bui
para a ima gem ruim dos po lí ti cos. Con ti nu a mos, in fe -
liz men te, no pri mi ti vis mo po lí ti co, como afir mou Pas -
qua li ni, e dele não sa i re mos en quan to não ti ver mos
Par ti dos au tên ti cos, com o ele i tor vo tan do de acor do
com o pro gra ma e não em pes so as.

Ho mem de po si ções fir mes, de fi ni das e in tré pi -
das. Em 1943, ao as su mir a Se cre ta ria de Inte ri or e
Jus ti ça, ad ver tiu que ”as fron te i ras do DIP ter mi na -
vam em San ta Ca ta ri na“ e ga ran tiu, com sua au to ri -
da de mo ral, am pla li ber da de de im pren sa e pen sa -
men to. O Go ver no não se jul ga va mais dig no, mais
cla ri vi den te nem mais pa tri o ta do que os jor na lis tas,
e, por isso, con si de ra va ques tão de hon ra as se gu rar a 
li vre apre ci a ção dos atos da ad mi nis tra ção pú bli ca.

”Ne nhum Go ver no - afir mou - pode ser dig na -
men te exer ci do sem a li ber da de de crí ti ca ho nes ta e
in de pen den te. A im pren sa é, por as sim di zer, o tri bu -
nal da opi nião pú bli ca, onde as ma ni fes ta ções e os
atos do po der pú bli co de vem ser exa mi na dos, dis cu ti -
dos e jul ga dos. A crí ti ca, jus ta ou in jus ta, é uma con -
tin gên cia a que está su je i to o ho mem pú bli co. Admi -
ti-la, aca tá-la e com pre en der-lhe a ne ces si da de deve
fa zer par te de sua pró pria edu ca ção po lí ti ca“.

Ti nha Pas qua li ni ver da de i ra de vo ção à igual da -
de dos ci da dãos e, por isso, lu tou, sem pre, para que
as leis fos sem ri go ro sa men te cum pri das, sem dis tin -
ção en tre po bres e ri cos, fra cos e po de ro sos. Eti co,
exem plo de ho nes ti da de e in de pen dên cia, re co nhe ci -
do até por seus ad ver sá ri os, deu - e as fez cum prir
-or dens se ve ras e enér gi cas à Po lí cia para que re pri -
mis se qual quer tipo de fra u de, prin ci pal men te quan do 
nela es ti ves sem en vol vi dos au to ri da des ou agen tes
do po der pú bli co. Não ad mi tia a imo ra li da de ad mi nis -
tra ti va e ti nha, como meta, var rê-la do Rio Gran de do
Sul.

Lu tou con tra os ju ros, con si de ra do di re i to ine -
ren te do di nhe i ro no re gi me ca pi ta lis ta, que visa o lu -
cro, com pu ta do no cus to da pro du ção. A Na ção, de
acor do com Pas qua li ni, só se li ber ta rá da ser vi dão
eco nô mi ca no dia em que fo rem re du zi das as ta xas
de ju ros por que, en tão, o tra ba lho va le rá mais que o
di nhe i ro, a ini ci a ti va com pen sa rá mais do que a co -
mo di da de e, ha ven do mais tra ba lho, e mais ini ci a ti -
vas, ha ve rá ma i or pro du ção e, con se qüen te men te,
ma i or ri que za e ma i or soma de bem-es tar.

O le ga do de Pas qua li ni é um te sou ro far to e
ines go tá vel e a evo lu ção da so ci e da de mos tra rá que,
quan to mais o ler mos, mais o ou vir mos, mais o lem -
brar mos, mais jus tos e mais ir mãos se re mos.

Sala das Ses sões, 15 de maio de 2001. – Se na -
dor Pe dro Si mon – Edu ar do Su plicy – Gil van Bor -
ges – Ro ber to Sa tur ni no – Ro ber to Fre i re – José
Alen car –  José Fo ga ça.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – De acor -
do com o dis pos to no art. 255 do Re gi men to Inter no, o 
re que ri men to lido será ob je to de de li be ra ção após a
Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Osmar Dias, por 20 mi nu tos.

O SR. OSMAR DIAS (Blo co/PSDB – PR. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, re ce bi, para re -
la tar – e es tou ela bo ran do o re la tó rio –, um pro je to de
lei de au to ria do Exe cu ti vo, já apro va do pela Câ ma ra
dos De pu ta dos, que de lá veio sem ne nhu ma mo di fi -
ca ção. Con si de ro esse pro je to, que foi re la ta do na -
que la Casa pela De pu ta da Ká tia Abreu, de To can tins,
de ex tre ma im por tân cia para o mo men to eco nô mi co e 
so ci al que vive o Bra sil.

Por meio des se pro je to, es ta mos al te ran do as
Leis nºs 8.212, de 24 de ju lho de 1991, e 8.870, de 15
de abril de 1994, bem como as Leis nºs 9.317 e 9.528, 
que tra tam da con tri bu i ção pre vi den ciá ria da agro in -
dús tria.

No art. 22A des se novo pro je to que está sen do
re la ta do por mim, há a se guin te pro pos ta:

Art. 22A. A con tri bu i ção de vi da pela
agro in dús tria, de fi ni da, para os efe i tos des ta 
Lei, como sen do pro du tor ru ral pes soa ju rí -
di ca cuja ati vi da de eco nô mi ca seja a in dus -
tri a li za ção de pro du ção pró pria ou de pro du -
ção pró pria e ad qui ri da de ter ce i ros, in ci -
den te so bre o va lor da re ce i ta bru ta pro ve -
ni en te da co mer ci a li za ção da pro du ção, em
subs ti tu i ção às pre vis tas nos in ci sos I e II do 
art. 22 des ta Lei,...

Em ou tras pa la vras, Sr. Pre si den te, o que está
pro pon do esse pro je to é que, em vez de pa gar a Pre -
vi dên cia so bre a fo lha e re co lher 20% do va lor da fo -
lha, pas sa rá a agro in dús tria a re co lher 2,5% do fa tu -
ra men to bru to mais 0,1% do mes mo fa tu ra men to, so -
man do-se, por tan to, 2,6% do fa tu ra men to bru to.

Qual é o ob je ti vo do Go ver no com esse pro je to?
Apro ve i to até a pre sen ça do Lí der do Go ver no para
fa zer aqui, pri me i ro, um elo gio e, de po is, um aler ta, a
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fim de de ba ter mos uma pro pos ta que, no meu en ten -
di men to, tira um equí vo co do pro je to, cor ri ge, na ver -
da de, uma in jus ti ça que o pro je to pode pra ti car com
se to res fun da men ta is da eco no mia.

Sr. Lí der do Go ver no, Se na dor Ro me ro Jucá, a
pro pos ta de se con cen trar o pa ga men to da Pre vi dên -
cia so bre o fa tu ra men to, ti ran do o foco dos 20% da fo -
lha, sig ni fi ca que o Go ver no quer – e aí está o elo gio
que faço – co lo car no mer ca do for mal de tra ba lho
mais gen te, por que é evi den te que, para fu gir des sa
con tri bu i ção pre vi den ciá ria, al gu mas em pre sas aca -
bam de i xan do, no mer ca do in for mal, sem re gis tro em
car te i ra, cen te nas de tra ba lha do res.

O Go ver no pen sou bem quan do pro pôs que a
con tri bu i ção seja fe i ta com base no fa tu ra men to bru -
to, por que daí ha ve rá o in te res se de to dos os em pre -
sá ri os, de qual quer se tor da ati vi da de eco nô mi ca,
nes sa ques tão da agro in dús tria de que es ta mos tra -
tan do, de re gis tra rem os seus fun ci o ná ri os. E, nes se
caso, Sr. Pre si den te, ha ve rá o efe i to so ci al des se pro -
je to de lei, que de ve rá ser trans for ma do em lei, que é
o de se dar for ma li da de no mer ca do de tra ba lho, in -
clu in do mais tra ba lha do res que hoje se en con tram na
in for ma li da de, por tan to, sem en car gos so ci a is, sem
di re i tos tra ba lhis tas e, in clu si ve, sem a con ta gem de
tem po para a apo sen ta do ria. Eles se rão in clu í dos
nes ses be ne fí ci os a par tir do mo men to em que a
agro in dús tria for es ti mu la da a re co lher a sua con tri -
bu i ção pre vi den ciá ria com base no fa tu ra men to bru to.

Ape sar de o pro je to es tar em ur gên cia cons ti tu -
ci o nal – até o dia 1º de ju nho, devo apre sen tar o re la -
tó rio –, eu o es tu dei com mu i to cu i da do. Re ce bi pra ti -
ca men te to dos os se to res da agro in dús tria: do ál co ol,
do açú car e do café. Pro cu ra ram-me, e fi ze mos vá ri as 
re u niões. Eles apla u dem a ini ci a ti va do Go ver no. Pe -
dem que eu faça um re la tó rio man ten do a pro pos ta do 
Go ver no apro va da na Câ ma ra, por que há um in ten so
em pre go de mão-de-obra. Se to mar mos a in dús tria
do ál co ol como exem plo, ve ri fi ca re mos que é a gran -
de em pre ga do ra de mão-de-obra.

Vejo ali o Se na dor Car los Wil son, que acom pa -
nhou em pre sá ri os para dis cu tir mos e de ba ter mos
esse pro je to. De ba te mos e en ten de mos os ar gu men -
tos da in dús tria do café, do ál co ol e do açú car. Con -
cor dei tra tar-se de um pro je to mu i to bom, por que,
além de ti rar da in for ma li da de aque les tra ba lha do res,
po de rá tam bém re du zir o cus to pre vi den ciá rio des se
se tor da agro in dús tria.

Obser vei, en tão, o que acon te cia com a avil cul -
tu ra, a su i no cul tu ra, a pis ci cul tu ra e a car ci ni cul tu ra,
ati vi da des que têm alto fa tu ra men to, mas uma mar -

gem de lu cro mu i to es tre i ta. Por te rem essa mar gem
de lu cro mu i to es tre i ta, qual quer cus to adi ci o nal po -
de ria tra zer um pro ble ma eco nô mi co-so ci al gra ve
para es ses se to res.

Só para exem pli fi car, a agro in dús tria da avi cul -
tu ra é res pon sá vel por mu i tos em pre gos, prin ci pal -
men te no sul do País – em San ta Ca ta ri na, do Se na -
dor Ge ral do Althoff; no Pa ra ná, nos so Esta do; no Rio
Gran de do Sul. Ou tros Esta dos já têm uma avi cul tu ra
de sen vol vi da, e, nes te mo men to, o Bra sil está ga -
nhan do mer ca do de vi do aos pro ble mas ocor ri dos na
Eu ro pa, que pro vo ca ram o au men to do con su mo de
car ne de aves. Hou ve um au men to  só para que os
Se na do res pos sam com pre en der a im por tân cia do
mo men to que vive a avi cul tu ra  de 40% nas ex por ta -
ções nos pri me i ros me ses do ano em fun ção da que -
da do con su mo de car ne bo vi na, na Eu ro pa prin ci pal -
men te, onde hou ve uma re du ção de 25% do con su mo 
de car ne bo vi na de vi do à vaca lou ca e à af to sa.

Então, nes te mo men to, de ve mos es ti mu lar esse 
tipo de agro in dús tria, para que ela ga nhe mer ca do e,
em ga nhan do mer ca do, con so li de-se nes ses mer ca -
dos. Assim, po de rá ha ver ren da para o País – e isso é
mu i to im por tan te para a ba lan ça co mer ci al tam bém –
e, so bre tu do, a ge ra ção de em pre gos.

Só a avi cul tu ra é res pon sá vel pelo tra ba lho, com 
ga ran tia de em pre go, de 2,4 mi lhões de fa mí li as, Sr.
Pre si den te. Esta mos fa lan do de fa mí li as que vi vem na 
zona ru ral, nas ci da des, nos ma ta dou ros, nos fri go rí fi -
cos. Na su i no cul tu ra, tra ba lham cer ca de 1,6 mi lhão
de fa mí li as. So man do os dois se to res, qua tro mi lhões
de fa mí li as po dem ter o seu em pre go ame a ça do,
caso co lo que mos em prá ti ca um pro je to que vai au -
men tar em 180% o cus to pre vi den ciá rio, se gun do cál -
cu los da União Bra si le i ra de Avi cul tu ra – UBA.

Fi quei, en tão, no se guin te di le ma, Srªs e Srs.
Se na do res: eu, como Re la tor, de fen do sem pre aqui a
agri cul tu ra e a agro in dús tria, mas se ria eu o car ras co
da avi cul tu ra e da su i no cul tu ra na ci o nal? Não. Pedi
um pou co mais de pra zo. Fa lei on tem com o Mi nis tro
da Pre vi dên cia e que ro ago ra, nes te mo men to, pe dir
o apo io do Lí der do Go ver no e dos Se na do res da
base ali a da que con tam com a con fi an ça do Go ver no
nes ta Casa  mu i tos Se na do res da base ali a da con tam 
com a con fi an ça do Go ver no nes ta Casa –, para que
eles pos sam con ven cer o Go ver no de uma pro pos ta
que es cre vi e que en vi ei à con sul to ria para aná li se de
sua cons ti tu ci o na li da de. Já te nho o pa re cer de que
essa pro pos ta é cons ti tu ci o nal. Fa lei, on tem à no i te,
com o Mi nis tro da Pre vi dên cia, que me ga ran tiu seu
apo io. Se gun do S. Exª, a in ten ção do pro je to não é
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dar pro ble ma para um se tor da agro in dús tria, mas
cri ar em pre gos e re du zir o cus to da agro in dús tria em
ge ral.

A mi nha pro pos ta, já que as co o pe ra ti vas es tão
ex clu í das des sa nova re gra, é que elas pos sam con ti -
nu ar re co lhen do 20% da fo lha e não pelo fa tu ra men to
bru to  2,6%. Então, exa ta men te no § 4º, onde se diz
que ”o dis pos to nes te ar ti go não se apli ca às so ci e da -
des co o pe ra ti vas“, eu acres cen to o se guin te: ”o dis -
pos to nes te ar ti go não se apli ca às so ci e da des co o -
pe ra ti vas e à agro in dús tria aví co la, su i ní co la...“. Ain -
da não en con trei o ter mo exa to para a car ci ni cul tu ra,
que é a cri a ção de ca ma rões, e para a pis ci cul tu ra,
mas es sas qua tro agro in dús tri as tra ba lham em re gi -
me de in te gra ção.

A ca rac te rís ti ca que in clui es sas agro in dús tri as
no pro je to é o fato de aba te rem ani ma is de pro du ção
pró pria. Por exem plo, na in te gra ção su i ní co la, as em -
pre sas  Sa dia, Per di gão, Ce val  dão a ma triz, e o pro -
du tor re pro duz e en tre ga a pro du ção de vol ta. No
caso da avi cul tu ra, ocor re o mes mo: a in te gra ção faz
com que a pro du ção seja ca rac te ri za da como pro du -
ção pró pria.

Estou pe din do para ex clu ir o se tor da avi cul tu ra,
da su i no cul tu ra, da car ci ni cul tu ra e da pis ci cul tu ra,
para não one rar es ses se to res no mo men to em que
es ta mos con quis tan do mer ca do e, des sa for ma, tra -
zen do re ce i ta para o País e ge ran do em pre gos para
os tra ba lha do res bra si le i ros.

Faço esse ape lo ao Lí der do Go ver no, para que
S. Exª apóie essa emen da de mi nha au to ria, jun ta -
men te com to dos os Se na do res da base ali a da e da
Opo si ção tam bém. Os Se na do res da base ali a da que
con tam com a con fi an ça do Go ver no e aque les que
não con tam mais com essa con fi an ça de vem tra ba -
lhar no sen ti do de apo i ar essa emen da, que já foi ace -
i ta até pelo Mi nis tro da Pre vi dên cia e Assis tên cia So -
ci al, Ro ber to Brant.

O Sr. Ro me ro Jucá (Blo co/PSDB  RR) – V. Exª
me per mi te um apar te?

O SR. OSMAR DIAS (Blo co/PSDB  PR) – Ouço
V. Exª com pra zer.

O Sr. Ro me ro Jucá (Blo co/PSDB  RR) – Meu
caro Se na dor Osmar Dias, sem dú vi da al gu ma, a re -
la to ria des se pro je to de lei está en tre gue em mu i to
boas mãos. V. Exª, com a ex pe riên cia que tem, abor -
dou uma ques tão im por tan te, como já dis se, con tac -
tan do in clu si ve o Mi nis tro da Pre vi dên cia. A in ten ção
do Go ver no foi re co nhe ci da por V. Exª: ge rar em pre -
gos; re gu la ri zar a si tu a ção pen den te de pes so as que
hoje es tão vin cu la das a su bem pre gos por con ta do

não re gis tro; pro cu rar ca mi nhos para mo der ni zar a
Pre vi dên cia no Bra sil. É im por tan te di zer que o mo de -
lo ora apli ca do à agro in dús tria, no fu tu ro  não te nho
dú vi das  terá de ser apli ca do a al gu mas in dús tri as
onde a tec no lo gia está le van do à dis pen sa de pes so -
al. Caso con trá rio, ha ve rá uma gran de di mi nu i ção do
bolo de ar re ca da ção pre vi den ciá ria no País. Mas
essa é uma ou tra dis cus são. Qu e ro di zer a V. Exª que 
es tou à dis po si ção para dis cu tir essa emen da, para
dela tra tar jun to ao Go ver no, bus can do uma so lu ção
que não in vi a bi li ze, como re la tou V. Exª, as in dús tri as
de avi cul tu ra, de su i no cul tu ra e da pes ca. Por tan to,
co lo co-me à dis po si ção e digo aqui de viva voz que a
in ten ção do Go ver no não é cri ar pro ble mas para ne -
nhum seg men to pro du ti vo no País. Pelo con trá rio,
esse pro je to visa mo der ni zar as re la ções da agro in -
dús tria. Acre di to que te re mos con di ção de en con trar
um ca mi nho que faça com que não ocor ra o que V. Exª 
está re la tan do ago ra. Pa ra be ni zo-o por abor dar tão
im por tan te ques tão.

O SR. OSMAR DIAS (Blo co/PSDB – PR) –
Agra de ço a V. Exª, Se na dor Ro me ro Jucá, que, na Li -
de ran ça do Go ver no, po de rá con tri bu ir para que jun -
tos apro ve mos uma so lu ção que re al men te re ti re
esse peso da avi cul tu ra e da su i no cul tu ra, por que não 
há sen ti do em um au men to de 180% na car ga pre vi -
den ciá ria.

Lem bro ain da que os pro du tos de ri va dos de su í -
nos e de aves já ar cam com uma car ga tri bu tá ria que
re pre sen ta hoje 34% so bre o va lor do pro du to. São
34% por cen to! É uma car ga tri bu tá ria, por tan to, su fo -
can te. E, mu i tas ve zes, a mar gem de lu cro des sa ati vi -
da de be i ra os 2,6%, anda pró xi mo dis so, che gan do a
4% ou 5%. Às ve zes, exis te uma mar gem ma i or, mas,
nos mo men tos de cri se prin ci pal men te, há uma re la -
ção de cus to e re ce i ta mu i to es tre i ta, o que faz com
que a mar gem de lu cro seja mu i to pe que na. Se acres -
cen tar mos mais um cus to – já há um cus to enor me
so bre a agro in dús tria bra si le i ra –, va mos in vi a bi li zar o
se tor.

Por isso, es tou fa zen do a pro pos ta, para, no
meu en ten di men to, aper fe i ço ar o pro je to do Go ver no,
que é mu i to bom, que tem uma ins pi ra ção mu i to gran -
de e que será mu i to im por tan te para mo der ni zar a
agro in dús tria bra si le i ra e as re la ções tra ba lhis tas in -
clu si ve.

Mas é pre ci so cor ri gir esse equí vo co, para que
se to res que têm ren da agre ga da alta e com alto em -
pre go de mão-de-obra não se jam sa cri fi ca dos den tro
do pro je to.
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O Sr. Car los Wil son (Blo co/PPS  PE) – V. Exª
me per mi te um apar te?

O SR. OSMAR DIAS (Blo co/PSDB – PR) –
Ouço o Se na dor Car los Wil son, a quem devo fa zer
jus ti ça aqui. V. Exª foi um dos Se na do res que me aler -
ta ram para a im por tân cia des se pro je to para a mo der -
ni za ção das re la ções de tra ba lho e tam bém para a
agro in dús tria do ál co ol e do açú car. Inclu si ve, fi ze mos 
vá ri as re u niões com a par ti ci pa ção de V. Exª. Re co -
nhe ço a im por tân cia da sua par ti ci pa ção nes se re la -
tó rio que vou pro fe rir.

O Sr. Car los Wil son (Blo co/PPS  PE) – Se na -
dor Osmar Dias, an tes de tudo, quan do V. Exª foi de -
sig na do Re la tor des sa ma té ria, tive ab so lu ta tran qüi li -
da de, por que sei que V. Exª é um es tu di o so da ma té -
ria. E fui pro cu ra do por se to res vin cu la dos à agro in -
dús tria açu ca re i ra do Nor des te – de Per nam bu co, de
Ala go as, de toda a Re gião Nor des te – para que ti ves -
se um en con tro com V. Exª. Ti ve mos o en con tro, e o
pes so al saiu ex tre ma men te con fi an te, por que sabe
que V. Exª do mi na ple na men te o tema. Po rém, quan -
do vol tei a Per nam bu co, re cen te men te, ouvi um ou tro
se tor, o da avi cul tu ra – que tam bém é mu i to for te den -
tro do meu Esta do –, e o pes so al de mons tra va a mes -
ma pre o cu pa ção que V. Exª, ago ra, está re la tan do da
tri bu na. Eu dis se a eles que não se pre o cu pas sem,
por que, na úl ti ma re u nião re a li za da no Se na do, com o 
Se na dor Osmar Dias e com a par ti ci pa ção do se tor
su cro al co o le i ro, fi cou cla ro que se ria apre sen ta do um 
subs ti tu ti vo, uma su ges tão no sen ti do de não pe na li -
zar ne nhu ma ca te go ria. E a jus ti fi car a ado ção des se
ca mi nho, es ta va exa ta men te esse dado que Exª apre -
sen ta: se ria one ra da em 180% a avi cul tu ra na área
pre vi den ciá ria. Di an te des sa in ten ção, tam bém me
tran qüi li zei. Ou vin do V. Exª ago ra fico ain da mais cer -
to de que, ao vol tar a Per nam bu co, vou po der me re u -
nir com os avi cul to res, com a in dús tria açu ca re i ra,
para di zer-lhes que se ado tou o me lhor ca mi nho.
Algo, po rém, pre ci sa ser res sal ta do: esse pro je to pas -
sou al gum tem po na Câ ma ra dos De pu ta dos e foi
apro va do sem ne nhu ma dis cus são; nada foi mo di fi ca -
do, da ma ne i ra que foi en ca mi nha do pelo Go ver no, foi 
apro va do na Câ ma ra. Então, Se na dor Ro me ro Jucá,
V. Exª, como Lí der do Go ver no, ob ser ve que, se esse
pro je to, no Se na do, não ti ves se sido en ca mi nha do
para uma pes soa que co nhe ce pro fun da men te os
pro ble mas que en fren ta o se tor, com cer te za, hoje, o
Con gres so Na ci o nal es ta ria co me ten do uma in jus ti ça 
e in vi a bi li zan do se to res pro du ti vos mu i to im por tan tes
para a ge ra ção de em pre gos no nos so País. É mu i to
im por tan te esse en ca mi nha men to que V. Exª vai dar

ao pro je to jun ta men te com o Se na dor Osmar Dias.
Te nho cer te za de que apro va re mos um pro je to que
re pre sen ta rá os de se jos e as as pi ra ções da ma i o ria
da clas se pro du to ra des te País.

O SR. OSMAR DIAS (Blo co/PSDB – PR) – Obri -
ga do, Se na dor Car los Wil son, prin ci pal men te por ter
con tri bu í do de for ma de ci si va para a al te ra ção que
es tou pro pon do nes te pro je to. V. Exª acom pa nhou
pra ti ca men te to das as re u niões, como eu dis se. 

Fi ze mos uma úl ti ma re u nião com o se tor de
soja, com a Abi o ve – Asso ci a ção Bra si le i ra das Indús -
tri as de Óle os Ve ge ta is, a agro in dús tria da soja, e pu -
de mos cons ta tar que to dos os se to res são unâ ni mes
ao afir mar que o pro je to é mu i to bom, que o Go ver no
teve uma gran de ini ci a ti va, mas res sal van do esse
pro ble ma lo ca li za do.

E que mo ti vo te ría mos para não re sol vê-lo?
Como V. Exª dis se, o pro je to pas sou pela Câ ma ra e
não foi al te ra do. Aqui, no en tan to, aler ta mos o Go ver -
no no sen ti do de que de ve ría mos al te rá-lo mes mo
que ele ti ves se que vol tar para a Câ ma ra – e aí o pra -
zo para a Câ ma ra vo tar se ria de dez dias. 

De qual quer for ma, dez dias é um tem po mu i to
cur to di an te do pro ble ma que es ta mos so lu ci o nan do
ao re ti rar mos da qui, jun ta men te com as co o pe ra ti vas
que já fo ram re ti ra das, os se to res im por tan tes que re -
la ci o nei – a avi cul tu ra, a su i no cul tu ra, a pis ci cul tu ra e
a car ci ni cul tu ra.

O Sr. Arlin do Por to (PTB – MG) – V. Exª me
con ce de um apar te?

O SR. OSMAR DIAS (Blo co/PSDB – PR ) –
Ouço o Se na dor Arlin do Por to.

O Sr. Arlin do Por to (PTB – MG) – Se na dor
Osmar Dias, eu gos ta ria tam bém de cum pri men tar
V. Exª pela ini ci a ti va de vir a ple ná rio de ba ter co nos co 
an tes de fe char o re la tó rio. Além dis so, eu gos ta ria de
dar o meu tes te mu nho quan to ao as sun to. Esses seg -
men tos, es pe ci al men te a su i no cul tu ra e a avi cul tu ra,
no meu Esta do de Mi nas Ge ra is são ati vi da des im -
por tan tes, so bre tu do na in te gra ção. Não te mos pro je -
tos de in te gra ção tão vul to sos quan to os exis ten tes
no Esta do de V. Exª ou em San ta Ca ta ri na, mas te mos 
um gran de po ten ci al no se tor de su í nos e de aves, o
que vem aten der à de man da. Re ce bi re cen te men te
um gru po de li de ran ças do se tor e tran qüi li zei-o di -
zen do que V. Exª te ria a ca u te la ne ces sá ria. Sa be mos 
da im por tân cia da ati vi da de ru ral, es pe ci al men te para 
a in te gra ção e para agre gar va lo res. O Bra sil tem que
de i xar de ex por tar com mo di ti es como a soja e bus -
car al ter na ti vas para uti li zar me lhor o nos so mi lho,
agre gan do-lhe va lo res em pro te í na ani mal. Por isso,
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cum pri men to V. Exª e lhe digo que es ta rei tran qüi li -
zan do tam bém as li de ran ças do se tor pro du ti vo do
meu Esta do. Mu i to obri ga do, Se na dor.

O SR. OSMAR DIAS (Blo co/PSDB – PR) – Obri -
ga do, Se na dor Arlin do Por to. V. Exª, que já foi Mi nis tro 
da Agri cul tu ra, sabe mu i to bem que es ses se to res
são fun da men ta is, por que for mam uma ca de ia e vi a -
bi li zam o pro du tor de mi lho, de soja. Quer di zer, não
se tra ta aqui de sal var ape nas a avi cul tu ra e a su i no -
cul tu ra; tra ta-se, na ver da de, de sal var a agri cul tu ra.

Há ain da uma ou tra ques tão que que ro le van tar: 
ao au men tar o cus to da car ne de fran go e de su í nos
para a in dús tria, na ver da de, está-se au men tan do o
cus to, o pre ço para o con su mi dor. Então, es ta re mos
aqui não ape nas atin gin do o se tor pro du ti vo, mas
tam bém atin gin do os con su mi do res bra si le i ros. 

Não po de mos es que cer que o pró prio Pre si den -
te da Re pú bli ca ado tou o fran go como o sím bo lo do
real, da es ta bi li da de da mo e da. Ele con ti nua con tri bu in -
do para a es ta bi li da de da mo e da. De ve mos, por tan to,
dar a nos sa con tri bu i ção para que a pro du ção de aves 
e su í nos con ti nue no mes mo ca mi nho, in clu si ve ge -
ran do gran des es pa ços no mer ca do in ter na ci o nal.

O Sr. Ge ral do Althoff (PFL – SC) – Se na dor
Osmar Dias, V. Exª me con ce de um apar te?

O SR. OSMAR DIAS (Blo co/PSDB – PR) –
Ouço o Se na dor Ge ral do Althoff, que é de San ta Ca -
ta ri na, e, evi den te men te, está tam bém pre o cu pa do e
nos aju da rá a apro var essa emen da na Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos.

O Sr. Ge ral do Althoff (PFL – SC) – Se na dor
Osmar Dias, eu gos ta ria de fa zer duas con si de ra ções
nes te mo men to. A pri me i ra de las é re la ti va ao sis te ma 
bi ca me ral no pro ces so le gis la ti vo fe de ral bra si le i ro:
gra ças a ele, pu de mos evi tar que um as sun to de tal
mag ni tu de e re le vân cia pas sas se des per ce bi do. A se -
gun da con si de ra ção é no sen ti do de de mons trar a mi -
nha so li da ri e da de a essa pro pos ta que V. Exª faz,
mor men te con si de ran do que San ta Ca ta ri na tem na
su i no cul tu ra e na avi cul tu ra uma sus ten ta ção im por -
tan te da sua eco no mia. Bas ta ver que, na área da avi -
cul tu ra, 60% do que se ex por ta é ori un do do meu
Esta do, San ta Ca ta ri na. Eu gos ta ria ain da de fa zer
uma re fe rên cia à car ci ni cul tu ra, se tor no qual co me -
çam a ser fe i tos in ves ti men tos no meu Esta do, mas
de ma ne i ra ain da mu i to in ci pi en te. Eles são fe i tos
mor men te na re gião sul de San ta Ca ta ri na, na ci da de
de La gu na e ar re do res, e está ten do uma re per cus -
são mu i to gran de na eco no mia des sa par te do Esta -
do. Por tudo isso, fica não só a mi nha so li da ri e da de, o
meu aval e o meu apo io, mas, com cer te za, o de toda a 

ban ca da de San ta Ca ta ri na a essa pro pos ta que V.
Exª faz para sal va guar dar os in te res ses des ses se to -
res da eco no mia e da agri cul tu ra do Bra sil.

O SR. OSMAR DIAS (Blo co/PSDB – PR) – Mu i -
to obri ga do, Se na dor Ge ral do Althoff.

Antes de en cer rar, que ro di zer que, como esse
pro je to está em re gi me de ur gên cia cons ti tu ci o nal,
devo fi na li zar o meu re la tó rio esta se ma na e en tre -
gá-lo à Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos; o pro je to
es ta rá pron to para ser dis cu ti do já na pró xi ma quar -
ta-fe i ra. Eu pe di ria a par ti ci pa ção de to dos os se na do -
res da Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos para que
esse pro je to fos se apro va do com a mi nha emen da,
que sal va os se to res da avi cul tu ra e da su i no cul tu ra,
prin ci pal men te nes te mo men to em que, como eu dis -
se, abre-se uma pers pec ti va enor me nos mer ca dos
de su í nos e aves no mun do. Nós não po de mos per der 
esta opor tu ni da de, que será boa para o Bra sil.

Por tudo isso, peço apo io para apro va ção des sa
mi nha emen da ao pro je to que es tou re la tan do, que é
mu i to im por tan te, mas pre ci sa ser aper fe i ço a da.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Arlin do Por to por vin te mi -
nu tos.

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG. Pro nun cia 
o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor) – Sr. Pre -
si den te, Srªs Se na do ras, Srs. Se na do res, na úl ti ma
quar ta-fe i ra, o De pu ta do Car los Mel les com ple tou um 
ano de ges tão à fren te do Mi nis té rio do Espor te e Tu -
ris mo. Sem alar de, como con vém a um bom mi ne i ro,
Car los Mel les teve o mé ri to de ti rar o Mi nis té rio do
fogo cru za do das no tí ci as ne ga ti vas. O seu Mi nis té rio
é, hoje, va li o so ins tru men to de po lí ti cas pú bli cas de
pro mo ção do es por te, do la zer e do tu ris mo. Têm sido
pro mo vi das ati vi da des que for ta le cem a eco no mia,
com ba tem o de sem pre go e a vi o lên cia, pro mo vem a
me lho ria das con di ções de vida dos bra si le i ros, prin -
ci pal men te das cri an ças, com a vol ta do es por te nas
es co las.

O Mi nis tro Car los Mel les as su miu em um mo -
men to de li ca do, ain da em fase de es tru tu ra ção e con -
so li da ção da que le Mi nis té rio. Extin guiu o Insti tu to Na -
ci o nal de De sen vol vi men to e do Des por to, o Indesp,
ori gem das de nún ci as e das ir re gu la ri da des, e im -
plan tou um novo mo de lo or ga ni za ci o nal e no vos me -
ca nis mos de ges tão. O mé ri to deve tam bém ser es -
ten di do à vi são po lí ti ca do Pre si den te Fer nan do Hen -
ri que, que, há três anos, uni fi cou a ges tão do es por te
e do tu ris mo em uma úni ca pas ta, vi a bi li zan do um
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pro ces so de pro fun das trans for ma ções nes ses seg -
men tos em todo o País. 

É im por tan te ob ser var que a de ci são go ver na -
men tal ali ou a von ta de po lí ti ca a um pro ces so or ga ni -
za ci o nal de am plo as pec to, de for ma a per mi tir que o
es por te e o tu ris mo, de mãos da das, con tri bu ís sem
para so lu ci o nar al guns dos mais gra ves pro ble mas
so ci a is que afli gem os seg men tos mais ca ren tes da
po pu la ção bra si le i ra. 

A par tir da uni fi ca ção, o Mi nis té rio do Espor te e
Tu ris mo as su miu a ta re fa de atu ar como prin ci pal in -
du tor da ex pan são das ati vi da des es por ti vas e tu rís ti -
cas no Bra sil. Mes mo re co nhe cen do, ain da na sua
pos se, que era um cris tão novo na área, o Mi nis tro
vem con se guin do ven cer essa ba ta lha des ti na da a
trans for mar o es por te e o tu ris mo em va li o sos ins tru -
men tos de de sen vol vi men to eco nô mi co e so ci al. 

O es por te e as ati vi da des do tu ris mo e la zer
cres cem de im por tân cia em todo mun do como fa to res 
de de sen vol vi men to e já são con si de ra dos o prin ci pal
item da pa u ta mun di al de ex por ta ções de bens e ser -
vi ços, su pe ran do seg men tos tra di ci o na is como os se -
to res au to mo ti vo, quí mi co e ali men tí cio.

Cons ci en te des se cres ci men to, o Go ver no vem
se em pe nhan do no sen ti do de ajus tar o País à ten -
dên cia de fa zer do es por te e do tu ris mo ala van cas in -
dis pen sá ve is de cres ci men to. Atra vés dos pro gra mas
im plan ta dos pelo Mi nis tro Mel les* na for ma ção da
ima gem do Bra sil no ex te ri or, na mu ni ci pa li za ção à
ges tão do tu ris mo, na pro mo ção de com pe ti ções es -
por ti vas, no mar ke ting de nos sos pro du tos tu rís ti cos
e na vol ta da prá ti ca es por ti va nas es co las, o Go ver no 
tem pro cu ra do as se gu rar, nes ses dois se to res, uma
po si ção de des ta que com pa tí vel com o fato de ser
hoje o Bra sil a nona eco no mia mun di al.

Nes se sen ti do, o Mi nis té rio vem ins tru men tan -
do-se para con so li dar a po si ção de agen te de in cre -
men to do des por to bra si le i ro e de de sen vol vi men to
do tu ris mo. Sob a ges tão de Car los Mel les, inú me ros
pro gra mas vêm sen do im ple men ta dos, com re sul ta -
dos fa vo rá ve is para a so ci e da de bra si le i ra.

Como o pró prio Mi nis tro cos tu ma di zer, o sen ti -
men to do de ver cum pri do, em bo ra re co nhe cen do que 
há ain da um lon go ca mi nho a per cor rer, é um es tí mu -
lo a mais para re for çar o seu em pe nho no sen ti do de
trans for mar o Bra sil em uma po tên cia es por ti va e em 
um País que será re fe rên cia mun di al na área do tu -
ris mo.

O Sr. Ro me ro Jucá (Blo co/PSDB – RR) – Per -
mi te-me um apar te, Se na dor Arlin do Por to?

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Com
pra zer, Se na dor Ro me ro Jucá.

O Sr. Ro me ro Jucá (Blo co/PSDB – RR) – Se na -
dor Arlin do Por to, que ro tam bém so mar a mi nha voz
ao dis cur so de V. Exª quan do re gis tra os avan ços e o
tra ba lho com pe ten te e im por tan te fe i to pelo Mi nis tro
Car los Mel les à fren te do Mi nis té rio do Espor te e Tu -
ris mo* no nos so País. Como bem dis se V. Exª, S. Exª,
no es ti lo mi ne i ro, as su miu aque le Mi nis té rio, que ti -
nha pro ble mas e que pas sa va por uma tor men ta, e
com com pe tên cia, com dis cri ção, com res pon sa bi li -
da de e com mu i to amor à Pá tria, con se guiu mon tar
uma es tru tu ra que, sem dú vi da ne nhu ma, co me ça a
dar as res pos tas que que re mos para o País, haja vis -
ta que exis tem ações com pe ten tes do Mi nis té rio do
Espor te em todo o País. E essa com pe tên cia e essa
ação mar can tes se dão pelo co man do sé rio do Mi nis -
tro Car los Mel les. Qu e ro, pois, apro ve i tar a opor tu ni -
da de para so mar a mi nha voz à voz de V. Exª e apla u -
dir a ação de S. Exª, que tem hon ra do o Go ver no e,
prin ci pal men te, o Esta do de Mi nas Ge ra is à fren te do
Mi nis té rio. Meus pa ra béns pela lem bran ça e pela jus -
ti ça que está sen do fe i ta, nes te dis cur so de V. Exª, ao
Mi nis tro Car los Mel les.

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Agra de -
ço o apar te de V. Exª, con fir man do mi nhas pa la vras
ini ci a is e, na tu ral men te, con so li dan do-as ao lon go do
meu pro nun ci a men to. Incor po ro, por tan to, com mu i to
pra zer, o seu apar te. O Mi nis tro Car los Mel les, de fato, 
tem-se de di ca do ex tre ma men te e tem mos tra do gran -
de com pe tên cia no exer cí cio da sua im por tan te e ár -
dua ta re fa.

Ape sar dos avan ços e re a li za ções, res ta um
gran de de sa fio pela fren te, par ti cu lar men te em re la -
ção ao tu ris mo. Da dos da Orga ni za ção Mun di al de
Tu ris mo re ve lam que o Bra sil re ce be pou co mais de
cin co mi lhões de tu ris tas es tran ge i ros por ano, bem
me nos do que o nú me ro de vi si tan tes à Tor re Eif fel,
em Pa ris, com seis mi lhões, ou Ve ne za, na Itá lia, com
10 mi lhões de tu ris tas por ano. Nos so po ten ci al é
enor me: te mos 1.600 Mu ni cí pi os com pro du tos tu rís ti -
cos pron tos e em con di ções de se rem co mer ci a li za -
dos nos mer ca dos in ter no e ex ter no.

E é pre o cu pa do com a so ci e da de bra si le i ra que
o Mi nis té rio do Espor te e do Tu ris mo tem vol ta do toda
a sua aten ção e pri o ri da des de suas po lí ti cas para
esse as sun to. Entre es sas pri o ri da des, o Mi nis tro
Car los Mel les in clui a de mo cra ti za ção do aces so de
to dos à prá ti ca es por ti va e à ati vi da de tu rís ti ca, as se -
gu ran do aos bra si le i ros no vas opor tu ni da des de tra -
ba lho, me lhor qua li da de de vida e bem-es tar so ci al.
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Uti li zan do o es por te como ins tru men to de po lí ti -
ca pú bli ca, o Go ver no Fe de ral, em par ce ria com as
de ma is es fe ras do se tor pú bli co e ini ci a ti va pri va da,
es pe ci al men te as en ti da des es por ti vas, re for çam a
sua atu a ção no cam po so ci al.

No pla no ins ti tu ci o nal-le gal, me re ce des ta que a
Lei nº 9.981, de 14 de ju lho de 2000, que, en tre ou tras 
al te ra ções in se ri das na Lei nº 9.615 (Lei Pelé), tor nou
fa cul ta ti va a trans for ma ção dos clu bes par ti ci pan tes
de com pe ti ções pro fis si o na is em em pre sas, aten den -
do a esse seg men to es por ti vo. Ao mes mo tem po,
trans fe riu para a Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral a com pe -
tên cia para au to ri zar, fis ca li zar e acom pa nhar os jo -
gos de bin go, ti ran do do Mi nis té rio uma ati vi da de es -
tra nha à sua fi na li da de e fon te de mu i to des gas te.

No trans cor rer do exer cí cio de 2000, as ações se
pa u ta ram nas di re tri zes ema na das do Pla no Na ci o nal
de De sen vol vi men to do Des por to, ela bo ra do em
1999, me di an te ins tru men to de pla ne ja men to es tra té -
gi co con ce bi do para tor ná-lo exe qüí vel.

Entre es sas ati vi da des me re ce des ta que o Pro -
gra ma Bra sil Po tên cia Espor ti va, que tem como ob je -
ti vo me lho rar o de sem pe nho dos nos sos atle tas de
ren di men to em com pe ti ções na ci o na is e in ter na ci o -
na is, pro mo ver a ima gem do Bra sil no ex te ri or e ins pi -
rar o ide al do Bra sil como po tên cia olím pi ca, pa ra o -
lím pi ca e es por ti va.

Impor tan tes ações fo ram exe cu ta das pelo pro -
gra ma no ano pas sa do, com a re a li za ção, no Rio de
Ja ne i ro, da XII Assem bléia Ge ral da Asso ci a ção dos
Co mi tês Olím pi cos Na ci o na is e da re u nião do Co mi tê
Exe cu ti vo do Co mi tê Olím pi co Inter na ci o nal – COI.

Com a ini ci a ti va, ti ve mos a opor tu ni da de de
mos trar ao mun do es por ti vo o gran de po ten ci al e ca -
pa ci da de do Bra sil, es pe ci al men te o Rio de Ja ne i ro,
em se di ar even tos de gran de por te, com vis ta a uma
fu tu ra can di da tu ra à sede dos jo gos Pan-ame ri ca nos
de 2007 e dos Jo gos Olím pi cos de 2012.

Me re ce des ta que tam bém a par ti ci pa ção dos
atle tas bra si le i ros na 27ª edi ção dos Jo gos Olím pi cos
de Ve rão em Sid ney, na Aus trá lia. Embo ra os atle tas
bra si le i ros não lo gras sem a me da lha de ouro, esta foi
con si de ra da a me lhor par ti ci pa ção nos Jo gos Olím pi -
cos, em se tra tan do de co lo ca ção. Nos sos atle tas dis -
pu ta ram a fi nal em seis mo da li da des es por ti vas, con -
quis tan do as me da lhas de pra ta.

Ou tra ação de des ta que foi a re a li za ção do 49º
Jo gos Uni ver si tá ri os Bra si le i ros, nas ci da des de Gu a -
ra pa ri, Vila Ve lha, e Vi tó ria, no Espí ri to San to, em
uma par ce ria do Mi nis té rio com a Con fe de ra ção Bra -
si le i ra de Des por tos Uni ver si tá ri os (CBDU) e do Co -

mi tê Olím pi co Bra si le i ro (COB). Os Jo gos Uni ver si tá -
ri os con ta ram com 2.436 atle tas, em um to tal de
3.309 par ti ci pan tes, de 22 Esta dos bra si le i ros.

O Mi nis tro Mel les dis pen sou tam bém es pe ci al
aten ção às en ti da des na ci o na is de ad mi nis tra ção do
des por to. Esse apo io tor nou pos sí vel a re a li za ção de
132 even tos es por ti vos de ren di men to, por meio de
38 en ti da des na ci o na is, be ne fi ci an do 1.250 atle tas e
590 di ri gen tes.

Com isso, Sr. Pre si den te, en fa ti zo a im por tân cia
des se Mi nis té rio e da atu a ção do Sr. Mi nis tro, pois,
des de 1990, o Go ver no Fe de ral vem es ti mu lan do a
prá ti ca es por ti va das pes so as por ta do ras de de fi ciên -
cia, por meio do Pro gra ma Bra sil Po tên cia Espor ti va.
Os pri me i ros fru tos des se apo io já fo ram co lhi dos na
Pa ra o lim pía da de Sid ney: os atle tas bra si le i ros che -
ga ram ao 27º lu gar na clas si fi ca ção ge ral, com 22 me -
da lhas, sen do 6 de ouro, 10 de pra ta e 6 de bron ze.

Ou tra ini ci a ti va im por tan te é o Pro gra ma Ges tão 
da Po lí ti ca do Espor te, que tem como ob je ti vo apo i ar
o pla ne ja men to, a ava li a ção e o con tro le dos pro gra -
mas na área do es por te. Entre as ações de sen vol vi -
das, des ta cam-se a edi ção e a dis tri bu i ção de ma te -
ri al téc ni co-di dá ti co de es por te, que visa di fun dir a in -
for ma ção des por ti va, ten do sido pu bli ca dos 49 mil
exem pla res, en tre li vros, apos ti las e car ta zes. 

Além des sas ações, me re cem des ta que tam -
bém o Pro je to Pin tan do a Li ber da de, in se ri do no Pro -
gra ma de Re es tru tu ra ção do Sis te ma Pe ni ten ciá rio, a
car go do Mi nis té rio da Jus ti ça, cujo ob je ti vo é a res so -
ci a li za ção e pro fis si o na li za ção do sis te ma pe nal. O
Pro je to já está im plan ta do em 20 Esta dos para a pro -
du ção de ma te ri al es por ti vo. 

Ou tro pro gra ma im ple men ta do é o Pro je to
Espor te So li dá rio, que uti li za o es por te como ins tru -
men to au xi li ar no pro ces so de de sen vol vi men to in te -
gral da cri an ça, do ado les cen te e do jo vem, na fa i xa
etá ria de 7 a 24 anos, es ti mu lan do a prá ti ca es por ti va
ali a da às ações de re for ço es co lar, re for ço ali men tar,
edu ca ção para a sa ú de e arte-edu ca ção. 

O Sr. Ma gui to Vi le la (PMDB – GO) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Com
pra zer, Se na dor Ma gui to Vi le la. 

O Sr. Ma gui to Vi le la (PMDB – GO) – Estou
acom pa nhan do aten ta men te o pro nun ci a men to de
V. Exª, Se na dor Arlin do Por to, e con cor do com V. Exª.
Te nho cri ti ca do du ra men te al guns Mi nis tros des ta Re -
pú bli ca, mas te nho de fa zer coro com V. Exª e apla u dir 
o Mi nis tro do Espor te e Tu ris mo, Car los Mel les. S. Exª
tem sido re al men te efi ci en te, e tem di a lo ga do com to -
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dos os seg men tos do es por te bra si le i ro, pro cu ran do
en con trar um ca mi nho co mum para to dos eles – algo
que mu i tos não con se gui ram fa zer, S. Exª fez em
pou co tem po. Por tan to, o Mi nis tro Car los Mel les me -
re ce os nos sos apla u sos, os nos sos cum pri men tos.
Com sua hu mil da de e com pe tên cia, S. Exª está mu -
dan do o jogo em nos so País, na con du ção da que le
Mi nis té rio. Con cor do com V. Exª em gê ne ro, nú me ro
e grau e apro ve i to a opor tu ni da de para trans mi tir tam -
bém os meus cum pri men tos pe los acer tos que S. Exª
tem con quis ta do nes sa di fí cil Pas ta. Mu i to obri ga do.

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Agra de -
ço e in cor po ro o seu apar te. V. Exª, como ex-Go ver na -
dor do Esta do de Go iás, tra ba lhou para es ti mu lar e
de sen vol ver a prá ti ca es por ti va, a bus ca do aten di -
men to so ci al, que é tam bém uma pri o ri da de da atu a -
ção do Mi nis tro Mel les, es pe ci al men te no re for ço es -
co lar, na edu ca ção com sa ú de e no ar te sa na to – que
V. Exª co nhe ce mu i to bem. 

O Sr. Fran ce li no Pe re i ra (PFL – MG) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Com
pra zer, ouço o apar te do Se na dor Fran ce li no Pe re i ra.

O Sr. Fran ce li no Pe re i ra (PFL – MG) – Meu
caro Se na dor Arlin do Por to, duas pa la vras ape nas
para tes te mu nhar o exem plo do tra ba lho mi nis te ri al
que exer ce o nos so co es ta du a no Car los Mel les. S. Exª
é um mi nis tro com pe ten te, a fren te de uma Pas ta
nova, de um as sun to novo, de um tema que con tri bui
para a paz e para o bem-es tar do Bra sil e que se in te -
gra per fe i ta men te na po lí ti ca so ci al que to dos nós de -
se ja mos me lho rar. Fe li ci to V. Exª pela ini ci a ti va e
peço-lhe trans mi tir ao Mi nis tro Car los Mel les o abra ço 
da mais alta ins ti tu i ção Par la men tar do Bra sil, o Se na -
do da Re pú bli ca. Mu i to obri ga do.

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Agra de -
ço, Se na dor Fran ce li no Pe re i ra, o seu apar te. V. Exª,
re pre sen tan te, como eu, do Esta do de Mi nas Ge ra is,
co nhe ce mu i to bem a atu a ção do Mi nis tro Car los Mel -
les, De pu ta do e li de ran ça do se tor ru ral do nos so
Esta do. Um ho mem di nâ mi co, de di ca do, es for ça do,
que hon ra a clas se po lí ti ca des te País e mu i to nos or -
gu lha, na con di ção de mi ne i ro. Fico fe liz em re ce ber o
apar te de V. Exª, con so li dan do a mi nha ma ni fes ta ção
so bre o tra ba lho e a ação pes so al do nos so Mi nis tro.

O Sr. Ju vên cio da Fon se ca (PMDB – MS) –
Per mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Ouço,
com pra zer, o apar te de V. Exª.

O Sr. Ju vên cio da Fon se ca (PMDB – MS) –
Se na dor Arlin do Por to, para que não fi que só em Mi -

nas, que ro di zer que todo o Bra sil está sa tis fe i to com
a ad mi nis tra ção, com a co e rên cia, com a cla ri vi dên -
cia, com a sa be do ria do Mi nis tro ho me na ge a do nes te 
ins tan te por V. Exª. Nos sa afi ni da de se deve não só à
boa ges tão pú bli ca, mas tam bém à afi ni da de que há
de Esta do com Esta do, de Mato Gros so do Sul com
Mi nas Ge ra is. Nós nos so ma mos tam bém à ho me na -
gem que V. Exª faz ao Mi nis tro do Espor te e Tu ris mo. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Agra de -
ço a V. Exª pelo apar te. V. Exª lem bra bem a pro xi mi -
da de fí si ca dos dois Esta dos e acom pa nha de per to
es sas ações. Se gu ra men te é um pra zer o apar te de
V. Exª.

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – Per mi te-me 
V. Exª um apar te?

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Ouço o
Se na dor José Alen car.

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – Emi nen te
Se na dor Arlin do Por to, nós to dos gos ta ría mos de le -
var-lhe, no ins tan te em que ho me na ge ia o Mi nis tro
Car los Mel les, a nos sa pa la vra de apla u so pelo seu
ges to, ten do em vis ta o apre ço, o ca ri nho, a de di ca -
ção, a com pe tên cia com que o Mi nis tro Car los Mel les
tem agi do à fren te da Pas ta que lhe foi con fi a da. Co -
nhe ce mos S. Exª des de os tem pos em que mi li ta va
ape nas na que la re gião rica do café, São Se bas tião
do Pa ra í so. Nós nun ca po día mos ima gi nar que ele
apre sen tas se essa ad mi rá vel per for man ce à fren te
do Mi nis té rio dos Espor tes e Tu ris mo. Não sa bía mos
des sa sua ver sa ti li da de. Mas é aque la his tó ria: o bra -
si le i ro é, de fato, além de in te li gen te, ver sá til – e os
en ten di dos ex pli cam que é gra ças à mis ci ge na ção da
nos sa raça. Só que o Car los Mel les é ver sá til e tem
uma apa rên cia de raça pura. Não pa re ce mis ci ge na -
do. Meus pa ra béns a V. Exª pela opor tu ni da de de
pres tar esta ho me na gem de apre ço e de apla u so ao
tra ba lho do ilus tre Mi nis tro mi ne i ro Car los Mel les.

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Mu i to
obri ga do, Se na dor, pelo apar te de V. Exª. Qu e ro re gis -
trar a sen si bi li da de que V. Exª tem da im por tân cia do
es por te, pois, en quan to Pre si den te da Fe de ra ção das 
Indús tri as do Esta do de Mi nas Ge ra is e di ri gen te do
Sesi, em Mi nas, V. Exª de ter mi nou que cons tru ís sem
o CAT – Cen tro de Apo io ao Tra ba lha dor –, in te gran do 
a pro fis si o na li za ção ao es por te no nos so Esta do. Vá -
ri os cen tros de apo io fo ram cons tru í dos, in clu si ve
para pri vi lé gio da mi nha ter ra na tal, Pa tos de Mi nas,
quan do V. Exª ho me na ge ou o nos so gran de lí der po lí -
ti co Pe dro Pe re i ra dos San tos com um Cen tro de Apo -
io ao Tra ba lha dor. Essa in te gra ção do es por te à edu -
ca ção e ao tra ba lho é fun da men tal.
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O Sr. Val mir Ama ral (PMDB – DF) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Ouço
tam bém o no bre Se na dor Val mir Ama ral. 

O Sr. Val mir Ama ral (PMDB – DF) – Se na dor
Arlin do Por to, es tou ou vin do suas pa la vra com mu i ta
hon ra. Sin to-me fe liz por ter um con ter râ neo na tri bu -
na. So mos da mes ma ter ra na tal, Pa tos de Mi nas, e
faço das pa la vras dos meus Pa res, dos meus ami gos,
as mi nhas pa la vras. Pa ra be ni zo V. Exª, que tem re pre -
sen ta do tão bem o seu Esta do, o nos so Esta do, Mi -
nas Ge ra is, mais es pe ci fi ca men te a nos sa ter ra na tal, 
Pa tos de Mi nas, pela qual V. Exª tem lu ta do e tra ba -
lha do bas tan te. Re cen te men te tra ba lhou mu i to para
ele ger o Pre fe i to da que la ci da de. Pa ra béns, Se na dor
Arlin do Por to!

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Mu i to
obri ga do, Se na dor Val mir Ama ral. É um pri vi lé gio tê-lo 
aqui co nos co. Ti ve mos as nos sas ati vi da des mu i to
pró xi mas quan do V. Exª mo ra va em nos sa ter ra; ago -
ra, V. Exª re pre sen ta o Dis tri to Fe de ral. Incor po ro ao
meu pro nun ci a men to o apar te de V. Exª.

Ter mi nan do, Sr. Pre si den te, que ria des ta car
que, atu al men te, en con tram-se im plan ta dos 538 nú -
cle os do Pro gra ma, dis tri bu í dos em 368 Mu ni cí pi os
de 23 Esta dos, en vol ven do 137.797 cri an ças, ado les -
cen tes e jo vens de co mu ni da des ca ren tes, gra ças às
par ce ri as efe ti va das com en ti da des do se tor pú bli co e 
or ga ni za ções não-go ver na men ta is. Em 2000, fo ram
des ti na dos R$7,8 mi lhões ao Pro gra ma.

No con tex to des se Pro gra ma, res sal ta-se o Pro -
je to Infra-Estru tu ra Espor ti va, com a fi na li da de de
apo i ar a cons tru ção, mo der ni za ção e ade qua ção de
qua dras, gi ná si os e ou tros es pa ços es por ti vos, nas
áre as de re co nhe ci da ca rên cia e de po pu la ção de ba i -
xa ren da, me di an te con vê ni os ce le bra dos es pe ci al -
men te com pre fe i tu ras mu ni ci pa is.

O Pro gra ma Espor te Di re i to de To dos visa con -
tri bu ir para a in ser ção so ci al, a me lho ria da qua li da de
de vida e a for ma ção da ci da da nia, por meio da prá ti -
ca es por ti va e do la zer, con si de ran do as di men sões
cul tu ra is e edu ca ci o na is. Ele se de sen vol ve por meio
de pro je tos es pe cí fi cos que pro cu ram di re ci o nar as
ações para de ter mi na das cli en te las par ti cu la res,
sem pre no in tu i to de de mo cra ti zar as opor tu ni da des
de prá ti ca es por ti va.

O apo io do Mi nis té rio a 25 des ses pro je tos per -
mi tiu o aten di men to de 80 mil cri an ças e ado les cen -
tes e a ca pa ci ta ção de cer ca de 23 mil pro fis si o na is.

Ain da com en fo que edu ca ci o nal, o Mi nis té rio
vem im ple men tan do o Pro je to Espor te So li dá rio, des -

ti na do a apo i ar as ações edu ca ti vas no cam po do es -
por te, in te gra das a ou tras for mas de aten di men to
pes so al e so ci al, de for ma pri o ri tá ria a cri an ças e
ado les cen tes das po pu la ções em ris co eco nô mi co e
so ci al.

O Pro je to Ati vi da des Fí si cas para a Ter ce i ra Ida -
de tem como ob je ti vo co or de nar as ações des ti na das
ao aten di men to da pes soa ido sa, em con so nân cia
com as di re tri zes es ta be le ci das pelo Pla no de Ação
Go ver na men tal Inte gra do para o De sen vol vi men to da 
Po lí ti ca Na ci o nal do Ido so. O pro je to já con ta com 93
nú cle os de aten di men to à ter ce i ra ida de, em 48 mu -
ni cí pi os, ten do pro por ci o na do as sis tên cia a 15.611
ido sos.

O Pro je to Espor te de Cri a ção Na ci o nal e de
Iden ti da de Cul tu ral bus ca pro mo ver e es ti mu lar as
ma ni fes ta ções po pu la res de ca rá ter es por ti vo que
se vin cu lem às nos sas ra í zes ét ni cas e his tó ri cas. A
ma i or re a li za ção em 2000 foi o apo io dado aos III Jo -
gos dos Po vos Indí ge nas, na ci da de de Ma ra bá, no
Pará, que con gre gou 35 tri bos, em 8 mo da li da des,
com a par ti ci pa ção de 645 atle tas. Os jo gos ti ve ram
am pla co ber tu ra na mí dia na ci o nal e in ter na ci o nal.

Em re la ção à ati vi da de tu rís ti ca, o Mi nis tro Car -
los Mel les tem se em pe nha do no sen ti do de fa zer
com que a Embra tur am plie seu pa pel no for ta le ci -
men to do se tor e cum pra as me tas do Pla no Plu ri a -
nu al de Ação, PPA, ins ti tu í do pelo Go ver no para os
pró xi mos dois anos.

Nes se sen ti do, o Go ver no con ta com no vos ins -
tru men tos de for ta le ci men to da ati vi da de tu rís ti ca,
como o Pro gra ma Na ci o nal de Mu ni ci pa li za ção do Tu -
ris mo, que tem como ob je ti vo a des cen tra li za ção da
ati vi da de tu rís ti ca, ofe re cen do aos Mu ni cí pi os a opor -
tu ni da de para o de sen vol vi men to sus ten tá vel por in -
ter mé dio do tre i na men to de agen tes de de sen vol vi -
men to do tu ris mo, mo ti van do o ci da dão a des co brir o
seu pa pel e a sua co-res pon sa bi li da de nas ações que 
per me i am o tu ris mo. 

O Pro gra ma de Mu ni ci pa li za ção está pre sen te
em 1.300 Mu ni cí pi os do to tal de 1.693 com vo ca ção
tu rís ti ca. No ano pas sa do fo ram re a li za das 205 ofi ci -
nas de ca pa ci ta ção de no vos pro fis si o na is, au men -
tan do de 8.335 para 12 mil o nú me ro de agen tes de
tu ris mo em todo o País.

Para os Mu ni cí pi os o pro gra ma é uma opor tu ni -
da de a mais para am pli ar a ofer ta de tra ba lho e me -
lho rar as con di ções de vida da po pu la ção lo cal.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão. Faz soar a
cam pa i nha.) 
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O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG) – Já vou
con clu ir, Sr. Pre si den te.

O Go ver no con ta tam bém com o Pro gra ma de
De sen vol vi men to do Tu ris mo (Pro de tur), que vem
sen do im ple men ta do em to das as re giões do País e
vol ta do para a me lho ria da in fra-es tru tu ra tu rís ti ca.
Pelo Pro de tur, fo ram apli ca dos, no ano pas sa do, cer -
ca de R$1,4 bi lhão em obras de in fra-es tru tu ra tu rís ti -
ca, como a am pli a ção e mo der ni za ção dos ae ro por -
tos de For ta le za, São Luís, Na tal, Ara ca ju, Por to Se -
gu ro e Len çóis. 

Igual mon tan te está pre vis to para a se gun da
fase do Pro de tur e de ve rá be ne fi ci ar par ti cu lar men te
os Esta dos nor des ti nos. Para os Esta dos da Re gião
Sul es tão pre vis tos re cur sos da or dem de R$1,023 bi -
lhão, a se rem apli ca dos nos cha ma dos cor re do res de
tu ris mo, em sin to nia com os ei xos na ci o na is de de -
sen vol vi men to.

Ain da nes sa área a Embra tur tam bém vem
apo i an do pro je tos para a im plan ta ção de in fra-es tru -
tu ra bá si ca e tu rís ti ca em vá ri os Esta dos. Com re cur -
sos da União, fo ram be ne fi ci a dos 140 pro je tos, com
re cur sos su pe ri o res a R$31 mi lhões. Cer ca de 100
pro je tos es tão em fase de aná li se, no mon tan te de
R$54,3 mi lhões.

Pre o cu pa da com a pro mo ção do tu ris mo na ci o -
nal, a Embra tur im plan tou o Sis te ma Au to má ti co de
Ges tão de Empre sas Tu rís ti cas, SAGET, que per mi te
o ca das tra men to dos pres ta do res de ser vi ços tu rís ti -
cos pela Inter net. Esta ação foi de sen vol vi da em ar ti -
cu la ção com os ór gãos es ta du a is de tu ris mo, que
cons ti tu em a base ma i or do sis te ma e que são os res -
pon sá ve is, por for ça de lei, pelo acom pa nha men to,
con tro le e fis ca li za ção das em pre sas e em pre en di -
men tos tu rís ti cos.

Re gis tro es ses pon tos e es sas ações, que mar -
cam um novo mo men to do es por te e do tu ris mo bra si -
le i ros, cum pri men tan do e de se jan do ao Mi nis tro Car -
los Mel les con ti nu i da de no êxi to que tem tido e vi gor e 
for ça para con ti nu ar de di can do ao Bra sil sua gran de
ca pa ci da de e von ta de de re a li zar. 

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ja der Bar ba lho, por vin te mi -
nu tos.

Antes faço um ape lo a to dos os Srs. Se na do res
e Se na do ras que se en con tram nos seus ga bi ne tes e
em ou tras de pen dên ci as para que com pa re çam ao
ple ná rio do Se na do, pois te re mos, em se gui da, vo ta -
ção no mi nal com quo rum qua li fi ca do.

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ve nho à tri bu na 
para re gis trar, em nome do meu Esta do, em nome do
Pará, a mi nha pre o cu pa ção, que, se gu ra men te, não é 
só dos meus con ter râ ne os, mas do povo bra si le i ro,
com os pro ble mas que en vol vem o fu tu ro do se tor
ener gé ti co no Bra sil.

Antes de mais nada, Sr. Pre si den te, de cla ro-me
tam bém sur pre so. O des fe cho da ques tão do dé fi cit
de ener gia no País não ca u sou sur pre sa ape nas no
Pre si den te da Re pú bli ca, mas em todo o povo bra si -
le i ro. 

Con si de ro im pos sí vel, qua se im pos sí vel que, no 
País que é a 10ª eco no mia do mun do, a área de pla -
ne ja men to e a área res pon sá vel pelo se tor de ener gia 
do Go ver no não te nham tido a ca pa ci da de de pre ver
e aler tar o Pre si den te da Re pú bli ca para o fato de que 
a au sên cia de in ves ti men tos nes se se tor pri o ri tá rio le -
va ria, ine vi ta vel men te, o País ao ris co de re du zir seu
cres ci men to eco nô mi co e, como con se qüên cia, de di -
mi nu ir a ca pa ci da de de ge ra ção de em pre gos e, por -
tan to, de pi o rar a si tu a ção so ci al, com o com pro me ti -
men to da qua li da de de vida das pes so as. 

Não pos so en ten der que as pre vi sões de cres ci -
men to do País não te nham pas sa do, na área eco nô -
mi ca do Go ver no, pela ve ri fi ca ção da ne ces si da de de
in ves ti men tos no se tor ener gé ti co.

Não pos so con ce ber, Sr. Pre si den te, que isso
pos sa exis tir em pa í ses mais po bres e mais de sar ti -
cu la dos do mun do, mu i to me nos no Bra sil. Con si de ro
qua se que im per doá vel o que está acon te cen do hoje
nes sa área. 

De se jo, Sr. Pre si den te, como de se ja se gu ra -
men te o povo bra si le i ro, que o Go ver no seja ca paz de
en con trar op ções para ate nu ar esse qua dro já que é
pra ti ca men te im pos sí vel re ver ter a ex pec ta ti va de
que te re mos um de crés ci mo em de sen vol vi men to
eco nô mi co, te re mos, ine vi ta vel men te, per das de
pos tos de tra ba lho, di fi cul da des am pli a das na área
so ci al, di mi nu i ção da qua li da de de vida dos bra si le i -
ros e ris co na área de se gu ran ça pú bli ca.

Por isso tudo, Sr. Pre si den te, cabe-me, como re -
pre sen tan te par la men tar, ex pres sar a mi nha es pe -
ran ça de que seja pos sí vel ao Go ver no, com o con -
cur so do Con gres so e da so ci e da de bra si le i ra, ten tar
mi no rar o qua dro que aí está. 

La men to, mais uma vez, a sur pre sa do Pre si -
den te e a do povo bra si le i ro, que ain da é ma i or, ao se -
rem sur pre en di dos com o fato de que a área de pla ne -
ja men to do Go ver no e a área res pon sá vel pelo se tor
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de ener gia te nham se des cu ra do de um se tor fun da -
men tal, de um se tor es sen ci al para a eco no mia, para
a ge ra ção de em pre gos e para a qua li da de de vida da
po pu la ção.

O Sr. Ney Su as su na (PMDB – PB) – V. Exª me
per mi te um apar te?

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) –
Con ce do o apar te ao Se na dor Ney Su as su na.

O Sr. Ney Su as su na (PMDB – PB) – No bre Se -
na dor Ja der Bar ba lho, a sur pre sa foi ex tre ma men te
de sa gra dá vel, mas exis tem ou tras sur pre sas pe las
qua is mes mo nós, que te mos mais ex pe riên cia na
Admi nis tra ção Pú bli ca, às ve zes so mos to ma dos. Por
exem plo, há um pro gra ma re fe ren te ao de li mi ta dor de
con su mo, que se ria obri ga tó rio em to das as dis tri bu i -
do ras de ener gia. Um por cen to da ar re ca da ção des -
sas dis tri bu i do ras de ve ria ser in ves ti do em apa re lhos
que evi tam a uti li za ção do con su mo má xi mo de ener -
gia elé tri ca nas re si dên ci as nos mo men tos de pi que.
Isso di mi nu i ria em 20% o cus to da con ta. Como as
dis tri bu i do ras não que ri am di mi nu ir esse cus to, em -
bo ra fos sem obri ga das por lei e exis tis se a ar re ca da -
ção de 1% para isso, não cum pri mos o vo lu me ne ces -
sá rio. Pode ser que essa seja uma das al ter na ti vas.
Não re sol ve rá tudo, mas mos tra in clu si ve que essa
idéia já exis tia em for ma de lei e não a le va mos em
con ta como de ve ría mos. Cre io até que de ve ría mos fa -
zer um tour de for ce, olhan do a le gis la ção, por que
deve ha ver ou tros me i os como esse que po dem mi no -
rar a si tu a ção, para que não te nha mos sur pre sas
como a que es ta mos ten do. Elo gio a ação de V. Exª,
por que não po de ria ha ver nada mais de sa gra dá vel
para um País com a eco no mia cres cen te do que um
fato como esse, uma sur pre sa como essa.

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) –
Agra de ço o apar te, Se na dor Ney Su as su na, e in cor -
po ro ao meu pro nun ci a men to as ob ser va ções de V.
Exª.

Mais do que nun ca, há ne ces si da de de um am -
plo mu ti rão na ci o nal no sen ti do de se ofe re cer ao Go -
ver no, nes ta hora, al ter na ti vas para mi no rar a si tu a -
ção que aí está. No mo men to em que cons ta ta mos e
la men ta mos o ocor ri do, te mos to dos a obri ga ção de
ten tar bus car, jun to com o Go ver no – já que o pro ble -
ma, na ver da de, é da so ci e da de -, al ter na ti vas para
en fren tar a ques tão. 

Como re pre sen tan te do Pará, de se jo aqui ex -
pres sar o in con for mis mo an te ci pa do tam bém do povo 
pa ra en se em re la ção à pos si bi li da de de res tri ções ao
con su mo de ener gia no meu Esta do. 

O Pará, Sr. Pre si den te, é o quin to ma i or pro du tor 
de ener gia do Bra sil, com a hi dre lé tri ca de Tu cu ruí,
que é a ma i or hi dre lé tri ca emi nen te men te na ci o nal.
So mos o ter ce i ro ma i or ex por ta dor de ener gia, de po is 
do Pa ra ná e de Mi nas Ge ra is. Expor ta mos cer ca de
um ter ço do que pro du zi mos para o Nor des te e para o 
Su des te bra si le i ro. Por tan to, ofe re ce mos imen sa con -
tri bu i ção. 

A im pre vi são im pe diu que o Pará pu des se con -
tri bu ir com mu i to mais, por que há mu i to tem po se fala
na se gun da li nha de trans mis são de ener gia de Tu cu -
ruí. Hoje, o re ser va tó rio de Tu cu ruí está aber to, jo gan -
do água fora, des per di çan do ener gia, de i xan do de
ge rar ener gia para o Bra sil úni ca e ex clu si va men te
pela fal ta de in ves ti men to; in ves ti men to esse re cla -
ma do e pro cla ma do há bas tan te tem po. 

Sr. Pre si den te, so men te a inér cia, a in di fe ren ça,
a omis são, a in ca pa ci da de dos res pon sá ve is por essa 
área fa zem, nes te mo men to, com que o meu Esta do
de i xe de con tri bu ir mu i to mais para o Bra sil.

Por isso mes mo, que ro, des de logo, re gis trar
que nós, do Pará, nos con si de ra mos cre do res da
União por obras como essa, pe las eclu sas de Tu cu ruí, 
pro me ti das por vá ri os go ver nos, que aca ba ram, pela
bar ra gem de Tu cu ruí, por sec ci o nar o rio To can tins.
Isso, evi den te men te, ca u sou da nos à po pu la ção do
Esta do, que ace i tou a si tu a ção em fa vor do de sen vol -
vi men to da re gião, em fa vor do Bra sil, mas aguar dan -
do a ve lha pro mes sa da cons tru ção das eclu sas de
Tu cu ruí. 

Não te mos eclu sas, não te mos o se gun do li -
nhão, Sr. Pre si den te; ex por ta mos ener gia e, por isso
mes mo, em que pese de ver mos so li da ri e da de ao res -
tan te do Bra sil, in con for ma mo-nos com a idéia de ser -
mos in clu í dos em qual quer res tri ção no abas te ci men -
to de ener gia.

Como re pre sen tan te do Esta do do Pará, nes te
mo men to, que ro re gis trar a nos sa in con for mi da de
com a idéia de que isso pos sa ser ma te ri a li za do. O
Pará não ace i ta e não ace i ta rá, de for ma al gu ma, que, 
além de con tri bu ir, além de ser pe na li za do pela au -
sên cia de in ves ti men tos alo ca dos re i te ra da men te no
Orça men to da União e não cum pri dos, que ve nha -
mos ain da a ser pe na li za dos com a res tri ção do for ne -
ci men to de ener gia.

O Sr. Luiz Otá vio (Sem Par ti do – PA) – V. Exª
me per mi te um apar te?

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) –
Ouço o meu con ter râ neo, o Se na dor Luiz Otá vio.

O Sr. Luiz Otá vio (Sem Par ti do – PA ) – Se na -
dor Ja der Bar ba lho, V. Exª traz, nes ta tar de, um as -
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sun to da ma i or im por tân cia para o País e, como V.
Exª fri sa, mu i to im por tan te tam bém para o Esta do do
Pará. Não po de mos de i xar de usar to dos es ses ar gu -
men tos a que alu de V. Exª e re for çá-los, di zen do,
além de tudo o que V. Exª dis se, que po de ría mos
acres cen tar o au men to da cota da li nha d’água da
hoje exis ten te hi dre lé tri ca de Tu cu ruí com sim ples
ope ra ção no au men to das com por tas, no li mi te de
mais de dois me tros. Além da du pli ca ção do li nhão de
Tu cu ruí, te mos tam bém já ame a ça da, há mu i to tem -
po, a du pli ca ção da ca pa ci da de ener gé ti ca de Tu cu -
ruí como um todo, obra que está em an da men to, mas
cujo cro no gra ma fí si co en con tra-se, com cer te za, não 
com pa ti bi li za do com as eclu sas de Tu cu ruí, por que
as eclu sas es tão atra sa das. E mais: se a cons tru ção
des sa nova hi dre lé tri ca de Belo Mon te, já men ci o na -
da tam bém há mais de qua tro anos, ti ves se sido ini ci -
a da, com cer te za esse pro ble ma es ta ria ame ni za do.
V. Exª, com cer te za, re u ni rá a Mesa para de ci dir o
que vai afe tar o Se na do da Re pú bli ca. Te re mos que
mu dar o ho rá rio de fun ci o na men to dos tra ba lhos por
exi gên cia da Co mis são de Ener gia, hoje for ma da e di -
ri gi da pelo Mi nis tro Pe dro Pa ren te, a par tir de 1º ju -
nho, com a jor na da no ser vi ço pú bli co indo até as 17
ho ras. V. Exª re al men te traz um as sun to mu i to im por -
tan te e terá apo io, te nho cer te za, não só da Ban ca da
do Esta do do Pará, mas de todo o Se na do e da Câ -
ma ra Fe de ral.

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) –
Agra de ço o apar te de V. Exª, Se na dor Luiz Otá vio. V.
Exª faz ob ser va ções com re la ção a in ves ti men tos que 
po de rão am pli ar mu i to mais a ofer ta de ener gia, por
in ter mé dio de Tu cu ruí, e tam bém a re fe rên cia a esse
gran de pro je to, que é a hi dre lé tri ca de Belo Mon te.
Se gu ra men te, esse pro je to não é do Esta do do Pará
ou da Ama zô nia, mas tal vez o ma i or pro je to de ener -
gia do Bra sil, que deve ser agi li za do pelo Go ver no Fe -
de ral para que pos sa, efe ti va men te, no mais bre ve es -
pa ço de tem po, ofe re cer o que con si de ro pre li mi nar
para qual quer pro gra ma de de sen vol vi men to, que é a
ofer ta de ener gia.

O Sr. Car los Be zer ra (PMDB – MT) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) –
Ouço o Se na dor Car los Be zer ra.

O Sr. Car los Be zer ra (PMDB – MT) – No bre Se -
na dor Ja der Bar ba lho, é las ti má vel a de cla ra ção do
Pre si den te da Re pú bli ca de que foi sur pre en di do pelo 
”apa gão“. Nes te País, há ques tões trans cen den ta is
que não são le va das em con si de ra ção ou são tra ta -
das como as sun tos tri vi a is, ba na is. O Có di go Flo res -

tal, por exem plo, é uma ques tão se ri ís si ma, pois en -
vol ve o in te res se de to dos os Esta dos bra si le i ros e o
fu tu ro do País, mas o Go ver no não o as su me, não lhe
dá um rumo, um co man do. Ao con trá rio, de i xa que o
Mi nis té rio o en ca mi nhe, mu i tas ve zes equi vo ca da -
men te. O mes mo ocor re com a ener gia. Lem bro-me
que Ge tú lio e Jus ce li no, dois gran des Pre si den tes,
con si de ra ram es sas ques tões como res pon sa bi li da -
de de Esta do e as sim aju da ram a en ca mi nhar mu i ta
co i sa nes te País. Pa re ce-me que o Go ver no es ta va
mu i to pre o cu pa do com a glo ba li za ção e com a pri va ti -
za ção – es sas fo ram a gran de pre o cu pa ção do staff
tu ca no -, por isso de i xou de fa zer o de ver de casa, o
mí ni mo, que é ga ran tir ener gia para o pro gres so e o
de sen vol vi men to do País. Há uma dis cus são ba nal e
in ter na no Mi nis té rio de Mi nas e Ener gia, nada se re -
sol ve a res pe i to das ta ri fas. Pa re cem co le gi a is de mo -
vi men to es tu dan til. Não se en con tra uma so lu ção de -
fi ni ti va. Pa re ce que, ago ra, re sol ve rão a ques tão do
gás, pois a Pe tro bras vai as su mir o di fe ren ci al de
câm bio do gás da Bo lí via. Te mos gás na Ba cia de
Cam pos su fi ci en te para abas te cer todo o Esta do de
São Pa u lo, mas ele está sen do jo ga do fora e isso não
é le va do em con si de ra ção. Ago ra, es ta mos com o
País em cri se, di an te de um apa gão. V. Exª tem ra zão 
quan do diz que o Nor te tem ener gia em abun dân cia,
pois os Esta dos do Pará e Mato Gros so têm o ma i or
po ten ci al hí dri co do País a ser ex plo ra do. Exis te
abun dân cia de ener gia na sua Re gião, e o meu Esta -
do, gra ças a Deus, já se tor nou auto-su fi ci en te na sua 
pro du ção. O Sul do Bra sil tam bém tem ener gia so -
bran do, pelo que se sabe. O pro ble ma está no Cen tro
e no Su des te. O pla ne ja men to do Mi nis té rio de Mi nas
e Ener gia não con se guiu en xer gar isto: vai so brar
ener gia no Sul e no Nor te e vai fal tar no Cen tro-Oes -
te. Acre di to que nem exis ta pla ne ja men to para es sas
li ga ções. Há um caos to tal no se tor, o que la men ta -
mos. V. Exª está de pa ra béns por le van tar, na tar de
de hoje, ques tão de trans cen den tal im por tân cia.

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) –
Agra de ço as ob ser va ções de V. Exª, Se na dor Car los
Be zer ra, que são pro ce den tes e re for çam os meus ar -
gu men tos no sen ti do de que é qua se im pos sí vel se
ima gi nar pla ne ja men to sem ener gia.

Qu an do as sis to, às ve zes, à for ma em plu ma da
como cer tos tec no cra tas se ex pres sam – al guns com
fa ci li da de – em in glês, fico a me per gun tar como é
pos sí vel que essa gen te pos sa ter es que ci do de que
não exis te ab so lu ta men te ne nhu ma pos si bi li da de de
cres ci men to, em qual quer re gião do mun do, sem um
pro gra ma de ex pan são do se tor de ener gia.
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O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) –
Per mi te-me V. Exª um apar te, Se na dor Ja der Bar ba -
lho?

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) –
Ouço, com ale gria, o Se na dor Se bas tião Ro cha.

O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) – Se -
na dor Ja der Bar ba lho, meus cum pri men tos a V. Exª
pelo pro nun ci a men to que faz, no qual, com co nhe ci -
men to de ca u sa, co lo ca a pro ble má ti ca que o Bra sil
vive no mo men to e, mu i to par ti cu lar men te, a si tu a ção
da Ama zô nia e do seu Esta do, o Pará. Como ama zô -
ni da, que ro di zer que te mos sido ví ti mas do aço i te do
Go ver no Fe de ral no que con cer ne à po lí ti ca ener gé ti -
ca para a re gião. Não é ad mis sí vel, por exem plo, que
uma vas ta área da Ama zô nia ain da es te ja fora da co -
ber tu ra elé tri ca de boa qua li da de, em bo ra pro du za
um su pe rá vit de ener gia - re fi ro-me à mar gem es quer -
da do rio Ama zo nas. Como dis se, o meu Esta do é
auto-su fi ci en te nes sa pro du ção, gra ças ao gran de es -
for ço da Ban ca da fe de ral, so bre tu do do emi nen te Se -
na dor José Sar ney. Mas eu gos ta ria de ir mais além
nas crí ti cas que V. Exª faz, Se na dor Ja der, al can çan -
do os ges to res da po lí ti ca ener gé ti ca do atu al Go ver -
no. Pa re ce-me que esse é mu i to mais um pro ble ma
de mo de lo eco nô mi co e de de sen vol vi men to, e, por -
tan to, diz res pe i to não só aos ges to res da área ener -
gé ti ca, mas tam bém da eco no mia como um todo e ao
pró prio Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so, por que 
op tou pela pri va ti za ção. Foi dado cré di to de ma is para
o se tor pri va do, o qual for ne ceu ener gia de me nos
para o Bra sil, por que não fez in ves ti men tos, in clu si ve
os acor da dos quan do da pri va ti za ção. Então, faço do
meu apar te uma con tes ta ção ve e men te à idéia de pri -
va ti za ção da Ele tro nor te e de todo o sis te ma de ge ra -
ção hi dre lé tri ca do País. Pa ra béns a V. Exª pelo pro -
nun ci a men to.

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) –
Agra de ço o apar te de V. Exª. Já de i xei cla ra a mi nha
po si ção con trá ria à pri va ti za ção da Ele tro nor te, por
en ten der que deve ser ob ser va da a atu a ção da em -
pre sa em toda a Re gião Ama zô ni ca. A ban da oci den -
tal da Ama zô nia pre ci sa da in ter ven ção do Go ver no e
da pre sen ça da Ele tro nor te. Não é pos sí vel que se
que i ra pri va ti zar o seu lado ori en tal, onde se in clui o
meu Esta do e que é a par te su pe ra vi tá ria, e se de i xar
o res tan te da re gião a de pen der de in ves ti men tos ou
não da ini ci a ti va pri va da, prin ci pal men te le van do-se
em con ta a di men são da ban da oci den tal da Ama zô -
nia e a ques tão po pu la ci o nal em al guns pon tos da
Re gião Ama zô ni ca. Cus ta-me en ten der que a ini ci a ti -
va pri va da pos sa ser sen si bi li za da, a cur to pra zo,

para fa zer in ves ti men tos ma ci ços, que cre io de vam
vir do Go ver no Fe de ral, em fa vor da ocu pa ção e do
de sen vol vi men to da re gião.

O Sr. Ca sil do Mal da ner (PMDB – SC) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) –
Ouço o Se na dor Ca sil do Mal da ner.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Faço um
ape lo aos Srs. Se na do res que pre ten dem apar te ar o
Se na dor Ja der Bar ba lho no sen ti do de que se jam bre -
ves, por que ne ces si ta mos ini ci ar a Ordem do Dia.

O Sr. Ca sil do Mal da ner (PMDB – SC) – Se na -
dor Ja der Bar ba lho, a Na ção está es tar re ci da. Ontem, 
re u ni das em Flo ri a nó po lis, as as so ci a ções co mer ci a -
is e in dus tri a is de San ta Ca ta ri na es ta vam es tu pe fa -
tas, com uma cer ta in se gu ran ça – uma sa cros san ta
in se gu ran ça – e uma cer ta re vol ta – uma sa cros san ta
re vol ta -, por que mu i tas pla ne ja vam in ves tir em pro -
du ção e ofer ta de em pre gos, com ga ran ti as do pró -
prio Go ver no e ba se an do-se em da dos dis po ní ve is.
Ago ra, che ga-se à con clu são de que no se tor hou ve,
na ver da de, um ra ci o na men to de res pon sa bi li da de,
ao in vés de res pon sa bi li da de ra ci o nal. Por isso, gos -
ta ria de cum pri men tá-lo pelo seu pro nun ci a men to.

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) –
Agra de ço o apar te e a so li da ri e da de de V. Exª.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – V. Exª me
per mi te um apar te?

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – V. Exª me
per mi te um apar te?

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) – Sr.
Pre si den te, an tes de en cer rar, gos ta ria de con ce der
os apar tes so li ci ta dos pe los Se na do res Alber to Sil va
e José Alen car.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – Se rei mu i to
bre ve, Se na dor Ja der Bar ba lho, Pre si den te des ta
Casa. Hoje, pela ma nhã, pre si di da jus ta men te pelo
Se na dor José Alen car, a Co mis são de Infra-Estru tu ra
se re u niu. Na que la opor tu ni da de, fi ca mos um tan to
quan to aba la dos com as in for ma ções ofe re ci das pelo
Pro fes sor Sa u er, da USP, co nhe ce dor pro fun do do
pro ble ma, que tra tou das ques tões afe i tas a São Pa u -
lo e tam bém ao Bra sil. Cum pri men to V. Exª por ha ver
tra zi do o tema do Pará à con si de ra ção des ta Casa.
Qu an do es ta mos di an te de um fato con su ma do de ve -
mos bus car uma so lu ção. V. Exª mos trou que o Pará
tem ener gia. Co lo que mos al gu mas tur bi nas a mais
em Tu cu ruí e fa ça mos o li nhão para que o Bra sil te nha 
ener gia o mais ra pi da men te pos sí vel, an tes mes mo
da con clu são das ter mo e léc tri cas. Cum pri men to V.
Exª.
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O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) – Mu i -
to obri ga do, Se na dor Alber to Sil va. 

Ouço o Se na dor José Alen car.

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – No bre Se -
na dor Ja der Bar ba lho, so li ci tei esse apar te para tra -
zer uma no tí cia ori un da da re u nião da Co mis são de
Infra-Estru tu ra, a qual te nho a hon ra de Pre si dir, re a li -
za da hoje. Na que la opor tu ni da de tra ta mos das ques -
tões do ra ci o na men to e das ta ri fas pú bli cas. Nes sa re -
u nião, fi cou mar ca da para a pró xi ma ter ça-fe i ra, às
10h, uma au diên cia pú bli ca da qual de ve rão par ti ci -
par, como con vi da dos, o ilus tre Mi nis tro das Mi nas e
Ener gia, o emi nen te Se na dor José Jor ge, o Di re -
tor-Ge ral da Ane el e ou tras au to ri da des, para exa mi -
nar mos como se rão tra ta das as ques tões re la ci o na -
das ao ra ci o na men to de ener gia e às li ga das à po lí ti -
ca ta ri fá ria. Hoje, de mos ên fa se à abor da gem so bre a
ques tão ener gé ti ca, às ter mo e lé tri cas à base de gás
na tu ral, con ver sa mos so bre as ener gi as eó li ca e a so -
lar, além de ou tras mais. Sr. Pre si den te, lem bro-me de 
que, há 50 anos, um emi nen te bra si le i ro, um es ta dis -
ta, o Pre si den te Jus ce li no Ku bits chek, dis pu tou a sua
pri me i ra ele i ção ma jo ri tá ria com o bi nô mio ener gia e
trans por te. Isso há meio sé cu lo! Na que la épo ca já ha -
via um pre si den te pre o cu pa do com es ses dois se to -
res da in fra-es tru tu ra bra si le i ra: ener gia e trans por te!
Hoje, es ta mos na imi nên cia de in gres sar mos na Área
de Li vre Co mér cio das Amé ri cas, e com a obri ga ção
de ser mos cada vez mais com pe ti ti vos, e es ta mos a
bra ços com pro ble mas des sa na tu re za, por que fo mos 
sur pre en di dos. Hoje, na re u nião da Co mis são de
Infra-Estru tu ra, o Pro fes sor Ildo Sa u er, da Uni ver si da -
de de São Pa u lo, mos trou-nos um le van ta men to fe i to
há al guns anos, na Câ ma ra, de cor ren te de au diên cia
pú bli ca, no qual tra zia uma pro je ção do que po de ria
acon te cer no cam po ener gé ti co, mos tran do-nos nú -
me ros ab so lu ta men te con vin cen tes. Então, re al men -
te, o que hou ve foi um des cu i do. E por que esse des -
cu i do? Por que abra ça mos o mo dis mo da pri va ti za -
ção. Qu al quer au to ri da de li ga da a ques tões de in -
fra-es tru tu ra ado ta va uma pos tu ra pri va tis ta. Por
exem plo, quan do di zía mos ao Mi nis tro que pre ci sá va -
mos cu i dar da Rio-Ba hia, a BR-116“, S. Exª nos res -
pon dia per gun tan do: ”Ain da não che gou a Mi nas a
no tí cia de que es ta mos pri va ti zan do as es tra das?“ O
mes mo ocor reu no cam po ener gé ti co: ”Pre ci sa mos
in ves tir em ener gia“. ”Meu Deus, será que V. Exª não
sabe que es ta mos pri va ti zan do até as hi dre lé tri cas?“
Como se, ao dar essa res pos ta, es ta ría mos de so bri -
ga dos de tudo. E as sim tem sido, Pre si den te Ja der
Bar ba lho! Não po de mos, de for ma al gu ma, con ti nu ar

com essa po lí ti ca de des ca so para com as ques tões
que de pen dem do Esta do. Por mais in com pe ten te
que te nha sido o Esta do, como em pre sá rio, em to das
as áre as, por mais que to dos sa i ba mos que o Esta do
deve ser me nor e mais en xu to, ele não pode ser fra co
e mu i to me nos in di fe ren te a ques tões des sa na tu re -
za. É cla ro que se há re cur sos ori un dos do se tor pri -
va do – na ci o nal ou es tran ge i ro – que es te jam in te res -
sa dos em in ves tir na área de ener gia no Bra sil, per fe i -
ta men te. Por que não? Va mos cons tru ir hi dre lé tri cas,
ter me lé tri cas, por que as sim acres cen ta re mos qui lo -
watts/hora de ofer ta. Ao con trá rio das pri va ti za ções
que não acres cen tam se quer um qui lo watt/hora na
sua ca pa ci da de de ofer ta! Sr. Pre si den te, eu o pa ra -
be ni zo por tra zer essa ques tão à tri bu na. Apro ve i to o
en se jo para con vi dar aos no bres Pa res para pres ti gi -
a rem a re u nião de au diên cia pú bli ca, que se re a li za rá
no dia 22, às 10 ho ras, oca sião em que a Co mis são
de Infra-Estru tu ra ou vi rá as au to ri da des res pon sá ve is 
pela es tu do do ra ci o na men to. Sr. Pre si den te, é im -
por tan tís si ma essa in for ma ção. Fo mos in for ma dos
de que há um gran de per cen tu al de ener gia, uti li za da
por aque las in dús tri as que a con so mem in ten si va -
men te, como, por exem plo, a ele tro me ta lur gia (fá bri -
cas de alu mí nio), a ele tro quí mi ca (fá bri cas de soda
cáus ti ca) e ou tras que re pre sen tam 10% do con su mo
na ci o nal e em pre gam ape nas 50 mil pes so as. Cre io
que esse as pec to que tem con se qüên ci as no cam po
so ci al tem que ser le va do em con ta, ao se fa zer o ra ci -
o na men to. Tudo isso será ob je to de tra ta ti vas na re u -
nião da Co mis são de Infra-Estru tu ra. Pa ra be ni zo V.
Exª pela opor tu ni da de do tema que traz à tri bu na do
Se na do Fe de ral.

O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA) – Sr.
Pre si den te, eu não po de ria de i xar a tri bu na de me lhor 
for ma do que ob ten do esse apar te do Se na dor José
Alen car, após o apar te do Se na dor Alber to Sil va, dan -
do-nos a no tí cia de que o Par la men to, e de modo es -
pe ci al o Se na do da Re pú bli ca, dá a sua con tri bu i ção
à dis cus são des se pro ble ma gra ve con vo can do essa
re u nião na Co mis são de Infra-Estru tu ra do Se na do. A
nos sa ex pec ta ti va é que, no âm bi to do Exe cu ti vo,
pos sam ser en con tra dos ca mi nhos para ate nu ar os
pre ju í zos já ca u sa dos, seja pela omis são, seja pela
in com pe tên cia. Cabe, por tan to, ao Le gis la ti vo, nes sa
hora, ofe re cer a sua con tri bu i ção, como o faz a Co -
mis são de Infra-Estru tu ra ao tra zer o de ba te para o
Se na do. Além de de mons trar mos à so ci e da de bra si -
le i ra a nos sa pre o cu pa ção com o pro ble ma, po de re -
mos bus car ca mi nhos e al ter na ti vas para o en fren ta -
men to des se pro ble ma. 
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De i xo a tri bu na, Sr. Pre si den te, com a cer te za de
que o Go ver no Fe de ral não ape na rá o meu Esta do, o
Pará, por ser ele, aci ma de tudo, como o Sul do Bra sil,
um ex por ta dor, um con tri bu in te para o res tan te do Bra -
sil, e não ter por tan to, em mo men to al gum, sig ni fi ca do
um peso nes sa ques tão da ener gia. Ao con trá rio, es ta -
mos na ex pec ta ti va de que o Go ver no Fe de ral, a
União, cum pra com o seu de ver e in vis ta no se gun do li -
nhão de Tu cu ruí, e que tam bém cons trua, efe ti va men -
te, a hi dre lé tri ca do Belo Mon te, que, como dis se, é
mais para o Bra sil do que para o Esta do do Pará. E não 
se es que ça do ve lho com pro mis so de res ta u rar para o
Bra sil, para a Ama zô nia e para o meu Esta do o rio To -
can tins, que foi sec ci o na do, em fa vor do Bra sil, para a
cons tru ção da hi dre lé tri ca de Tu cu ruí.

Sr. Pre si den te, agra de ço a V. Exª pela to le rân cia
e ao Ple ná rio pela aten ção que dis pen sou à mi nha
ma ni fes ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor José Edu ar do Du tra, como
Lí der, para uma co mu ni ca ção. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Como Lí der, para uma co mu ni ca ção. Sem re vi são 
do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
na se ma na pas sa da, a Na ção bra si le i ra acom pa -
nhou, es tar re ci da, a ope ra ção de sen ca de a da pelo
Go ver no Fe de ral para evi tar a ins ta la ção da Co mis -
são Par la men tar Mis ta de Inqué ri to des ti na da a in ves -
ti gar uma sé rie de de nún ci as en vol ven do se to res do
Go ver no Fe de ral e tam bém Par la men ta res.

Os fa tos, am pla men te di vul ga dos pela im pren -
sa, fo ram ne ga dos, na tu ral men te, pelo Go ver no Fe -
de ral, que che gou ao cú mu lo de di zer que a li be ra ção
de re cur sos do Orça men to em vo lu me su pe ri or a seis
ve zes o to tal de li be ra ções ocor ri das du ran te o ano,
em ape nas cin co dias, é um fato nor mal, já que as
emen das do Orça men to re al men te têm de ser li be ra -
das. É ver da de, es sas ver bas te ri am de ser li be ra das.
O ide al se ria que o Orça men to fos se im po si ti vo, para
se evi tar exa ta men te essa ma ni pu la ção, esse fi si o lo -
gis mo e essa uti li za ção do Orça men to da União pelo
Go ver no Fe de ral para ten tar atin gir seus ob je ti vos
aqui no Con gres so Na ci o nal.

Po rém, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
hou ve pelo me nos um fato iné di to nos úl ti mos seis
anos. Nes se pe río do, pelo me nos du ran te o tem po em 
que es tou nes ta Casa, ten tou-se a ins ta la ção de al gu -
mas co mis sões par la men ta res mis tas de in qué ri to. A
pri me i ra foi a do Sis te ma Fi nan ce i ro, em 1996; de po -
is, vi e ram as CPIs da re e le i ção, do gram po te le fô ni co
da pri va ti za ção e do Pro je to Si vam. Em to dos es ses

ca sos, con se gui mos o nú me ro ne ces sá rio de as si na -
tu ras na Câ ma ra dos De pu ta dos, mas não as con se -
gui mos no Se na do. A jus ti fi ca ti va foi a de que o Se na -
do, por tra di ção, era uma Casa mais go ver nis ta, mais
con ser va do ra. Daí a di fi cul da de de se con se gui rem
as as si na tu ras de 27 Se na do res para a ins ta la ção de
uma co mis são par la men tar mis ta de in qué ri to. Em
dois ca sos – no da CPI do Sis te ma Fi nan ce i ro, em
1996, e no da CPI da Re e le i ção, em 1997 –, ocor re -
ram si tu a ções se me lhan tes à que acon te ceu na se -
ma na pas sa da. A di fe ren ça é que, na que les dois ca -
sos an te ri o res, al guns Se na do res que ha vi am as si na -
do o re que ri men to de cri a ção das CPIs re ti ra ram as
as si na tu ras no mo men to em que en tre gá va mos o do -
cu men to à Mesa, in vi a bi li zan do a ins ta la ção das co -
mis sões par la men ta res de in qué ri to. No caso atu al, a
si tu a ção foi di fe ren te. Em pri me i ro lu gar, ao con trá rio
do que sem pre acon te cia, con se gui mos as 27 as si na -
tu ras re gi men ta is no Se na do an tes mes mo que na
Câ ma ra. Em se gun do lu gar, des ta vez ocor reu que,
ao con trá rio das oca siões an te ri o res, ao en tre gar mos
o re que ri men to à Mesa do Con gres so Na ci o nal e ao
se abrir o pra zo para a re ti ra da de as si na tu ras, ne -
nhum Se na dor re ti rou a as si na tu ra. A ins ta la ção da
CPI não foi vi a bi li za da por que 20 De pu ta dos re ti ra -
ram as suas as si na tu ras. Isso nos dá a con vic ção,
que até ago ra não foi des men ti da, de que os 29 Se na -
do res que as si na ram o re que ri men to de ins ta la ção da 
co mis são par la men tar mis ta de in qué ri to en ten di am e 
con ti nu am en ten den do que es sas de nún ci as de cor -
rup ção en vol ven do se to res do Go ver no e Par la men -
ta res não po de ri am fi car sem in ves ti ga ção por uma
das Ca sas do Con gres so Na ci o nal.

Por tan to, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
o Se na do Fe de ral, em es pe ci al os 29 Se na do res que
as si na ram o re que ri men to de ins ta la ção da CPI não
po dem fi car re féns da von ta de ou da fal ta de von ta de
de 20 De pu ta dos que re ti ra ram suas as si na tu ras. Se
os 29 Se na do res man ti ve ram as suas as si na tu ras
para a ins ta la ção da Co mis são Par la men tar Mis ta de
Inqué ri to des ti na da a in ves ti gar as de nún ci as de cor -
rup ção, sig ni fi ca que o Se na do Fe de ral, en quan to
Casa le gis la ti va au tô no ma e in de pen den te, quer que
es ses epi só di os se jam in ves ti ga dos. E, por en ten der -
mos que o Se na do Fe de ral, par ti cu lar men te os 29
Se na do res que man ti ve ram as suas as si na tu ras no
re que ri men to de cri a ção da CPI, não pode fi car re fém 
da von ta de ou da fal ta de von ta de ou de con vic ção de
20 De pu ta dos que re ti ra ram suas as si na tu ras, es ta -
mos apre sen tan do um re que ri men to para a ins ta la -
ção de uma co mis são par la men tar de in qué ri to, no
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âm bi to do Se na do Fe de ral, com o mes mo tex to do re -
que ri men to an te ri or, que foi ar qui va do em fun ção da
re ti ra da de as si na tu ras.

Por esse fato, já ini ci a mos a co le ta de as si na tu -
ras no Se na do Fe de ral, ten do como pú bli co alvo e
ime di a to, por mo ti vos ób vi os, os 29 Se na do res que
as si na ram o ou tro re que ri men to de ins ta la ção da CPI. 
Mas va mos pe dir a to dos os Se na do res, in de pen den -
te men te de te rem ou não as si na do o re que ri men to
an te ri or, que as si nem esse novo re que ri men to. 

O Sr. Ro ber to Re quião (PMDB – PR) – V. Exª
me per mi te um apar te?

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor Ro ber to Re quião, la men ta vel men te, o Re gi men to
não per mi te apar tes nes te es pa ço de tem po.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Se na dor Ro ber to Re quião, te ria mu i to pra zer
em con ce der o apar te a V. Exª, mas, como o Re gi -
men to não per mi te e como o meu tem po já está-se
es go tan do, vou con clu ir a mi nha in ter ven ção.

Re a fir mo que o Se na do tem a obri ga ção de ins -
ta lar essa CPI não só pelo fato de os 29 Se na do res te -
rem man ti do suas as si na tu ras, mas tam bém pelo fato
pú bli co e no tó rio de que gran de par te des ses pon tos
que es tão in clu í dos no re que ri men to de cri a ção da
CPI sur gi ram a par tir de de nún ci as fe i tas por Se na do -
res da Re pú bli ca, pelo ex-Pre si den te e pelo atu al Pre -
si den te do Con gres so Na ci o nal, en vol ven do acu sa -
ções re cí pro cas e tam bém acu sa ções ou de nún ci as
con tra se to res do Go ver no. 

Para não pa re cer que tudo isso foi um jogo de
cena, para não pa re cer que não foi, não era e nun ca
ha via sido in ten ção do Se na do e des ses Se na do res
re al men te ins ta lar essa CPI, para não pa re cer que
Se na dor al gum re ti rou a sua as si na tu ra por que não
foi ne ces sá rio, é que es ta mos apre sen tan do esse re -
que ri men to para a ins ta la ção de um Co mis são Par la -
men tar de Inqué ri to no âm bi to do Se na do Fe de ral. Já
es ta mos co me çan do a co le tar as si na tu ras, pois en -
ten de mos que as sim o Se na do Fe de ral es ta rá re for -
çan do a sua vi são de que é im por tan te fa zer essa in -
ves ti ga ção e que o Se na do não vai fi car a re bo que da
fal ta de von ta de, ou da fal ta de con vic ção, ou do fi si o -
lo gis mo de 20 De pu ta dos.

Acre di to, sin ce ra men te, que pelo me nos os 29
Se na do res que as si na ram o re que ri men to an te ri or
man te rão as suas as si na tu ras nes se re que ri men to.

Mu i to obri ga do!

Du ran te o dis cur so do Sr. José Edu ar do 
Du tra, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den -

te, de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é
ocu pa da pelo Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den -
te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, co mu ni ca ção que será lida pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lida a se guin te:

Bra sí lia, 15 de maio de 2001

Se nhor Pre si den te,
Te nho a hon ra de co mu ni car a Vos sa Exce lên -

cia, em obe diên cia ao Re gi men to Inter no do Se na do
Fe de ral, que nes ta data, 15 de maio de 2001, re as su -
mo o exer cí cio de meu man da to par la men tar no Se -
na do Fe de ral, pela Re pre sen ta ção do Esta do do Rio
Gran de do Nor te.

Aten ci o sa men te, Se na dor Fer nan do Be zer ra.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O ex -

pe di en te lido vai à pu bli ca ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio,
Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O ex -
pe di en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio,
Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

OFÍCIO Nº 194/01

Bra sí lia, 15 de maio de 2001

Se nhor Pre si den te,

Te nho a hon ra de in di car a Vos sa Exce lên cia,
pelo Par ti do Pro gres sis ta Bra si le i ro - PPB, o De pu ta -
do Ro ber to Ba les tra, como ti tu lar, e o De pu ta do Almir
Sá, como su plen te, em subs ti tu i ção aos an te ri or men -
te in di ca dos, para in te gra rem a Co mis são Espe ci al
des ti na da a apre ci ar Me di da Pro vi só ria nº 2.144, de
27 de abril de 2001, que ”abre cré di to ex tra or di ná rio
ao Orça men to da Se gu ri da de So ci al da União, em fa -
vor do Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal e do Mi nis té -
rio da Agri cul tu ra e do Abas te ci men to, no va lor glo bal
de R$ 96.000.000,00, para fins que es pe ci fi ca“.

Aten ci o sa men te, De pu ta do Odel mo Leão, Lí -
der do PPB.

OFÍCIO Nº 195/01
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Bra sí lia, 15 de maio de 2001

Se nhor Pre si den te,
Te nho a hon ra de in di car a Vos sa Exce lên cia,

pelo Par ti do Pro gres sis ta Bra si le i ro - PPB, o De pu ta -
do Pe dro Cor rêa, como ti tu lar, e o De pu ta do Ri car do
Bar ros, como su plen te, em subs ti tu i ção aos an te ri or -
men te in di ca dos, para in te gra rem a Co mis são Espe -
ci al des ti na da a apre ci ar Me di da Pro vi só ria nº
2.142-1, de 26 de abril de 2001, que ”dis põe so bre o
sa lá rio mí ni mo a par tir de 1º de abril de 2001, e dá ou -
tras pro vi den ci as".

Aten ci o sa men te, De pu ta do Odel mo Leão, Lí -
der do PPB.

OFÍCIO Nº 196/01

Bra sí lia, 15 de maio de 2001.

Se nhor Pre si den te,
Te nho a hon ra de in di car a Vos sa Exce lên cia,

pelo Par ti do Pro gres sis ta Bra si le i ro – PPB, o De pu ta -
do Arnal do Fa ria de Sá, como ti tu lar, em subs ti tu i ção
ao an te ri or men te in di ca do, para in te grar a Co mis são
Espe ci al des ti na da a apre ci ar Me di da Pro vi só ria nº

2.129-8, de 26 de abril de 2001, que ”dis põe so bre o
re a jus te dos be ne fi ci os man ti dos pela Pre vi dên cia So -
ci al, e al te ra dis po si ti vos das Leis nú me ros 6.015, de
31 de de zem bro de 1973, 8.212 e 8.213 de 24 de ju lho
de 1991, 9.742, de 7 de de zem bro de 1993, 9.604, de
5 de fe ve re i ro de 1998, 9.639, de 25 de maio de 1998,
9.717, de 27 de no vem bro de 1998, e 9.796, de 5 de
maio de 1999, e dá ou tras pro vi den ci as".

Aten ci o sa men te, De pu ta do Odel mo Leão, Lí -
der do PPB.

OFÍCIO Nº 197/01

Bra sí lia, 15 de maio de 2001.

Se nhor Pre si den te,
Te nho a hon ra de in di car a Vos sa Exce lên cia,

pelo Par ti do Pro gres sis ta Bra si le i ro – PPB, o De pu ta -
do Cel so Rus so man no, como ti tu lar, e o De pu ta do
José Ja ne ne, como su plen te, em subs ti tu i ção aos an -
te ri or men te in di ca dos, para in te gra rem a Co mis são
Espe ci al des ti na da a apre ci ar Me di da Pro vi só ria nº

2.088-39, de 26 de abril de 2001, que ”al te ra as Leis
nú me ros 6.368, de 21 de ou tu bro de 1976, 8.112, de
11 de de zem bro de 1990, 8.429, de 2 de ju nho de
1992, e 9.525, de 3 de de zem bro de 1997, e dá ou tras 
pro vi dên ci as“.

Aten ci o sa men te, De pu ta do Odel mo Leão, Lí -
der do PPB.

OFÍCIO Nº 198/01

Bra sí lia, 15 de maio de 2001.

Se nhor Pre si den te,
Te nho a hon ra de in di car a Vos sa Exce lên cia,

pelo Par ti do Pro gres sis ta Bra si le i ro – PPB, o De pu ta -
do Dr.  Be ne di to Dias, como ti tu lar, e o De pu ta do
Antô nio Jo a quim Ara ú jo, como su plen te, em subs ti tu i -
ção aos an te ri or men te in di ca dos, para in te gra rem a
Co mis são Espe ci al des ti na da a apre ci ar Me di da Pro -
vi só ria nº 2.146-1, de 4 de maio de 2001, que ”cria as
Agên ci as de De sen vol vi men to da Ama zô nia e do Nor -
des te, ex tin gue a Su pe rin ten dên cia do De sen vol vi -
men to da Ama zô nia - SUDAM e a Su pe rin ten dên cia
do De sen vol vi men to do Nor des te - SUDENE, e dá ou -
tras pro vi den ci as.

Aten ci o sa men te, De pu ta do Odel mo Leão, Lí -
der do PPB.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se rão
fe i tas as subs ti tu i ções so li ci ta das. 

So bre a mesa, pro je tos de lei do Se na do que se -
rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil -
son.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 83, DE 2001

Alte ra dis po si ti vo da Lei nº 9.478, de 
6 de agos to de 1997, que dis põe so bre a
po lí ti ca ener gé ti ca na ci o nal.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O in ci so IV do ar ti go 2º da Lei nº 9.478, de 

6 de agos to de 1997, que dis põe so bre a po lí ti ca
ener gé ti ca na ci o nal, pas sa a vi go rar com a se guin te
re da ção:

”Art. 2º ..................................................
..............................................................
IV – es ta be le cer di re tri zes para pro gra -

mas es pe cí fi cos, como os de uso do gás na -
tu ral; do ál co ol, do car vão, da ener gia ter -
mo nu cle ar, da ener gia so lar e da ener gia
pro ve ni en te de fon tes al ter na ti vas.

Art. 2º O Con se lho Na ci o nal de Po lí ti ca Ener -
gé ti ca ex pe di rá as nor mas com ple men ta res ne ces -
sá ri as a apli ca ção do dis pos to no ar ti go an te ri or, es -
ta be le cen do, in clu si ve, re gras para ado ção de sis te -
ma de aque ci men to hi dráu li co por ener gia so lar em
subs ti tu i ção ao elé tri co, no pra zo de 180 (cen to e oi -
ten ta) dias a con tar da data da pu bli ca ção des ta lei.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.
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Jus ti fi ca ção

A pre sen te pro po si ção des ti na-se a tor nar obri -
ga tó ria, para de ter mi na dos fins re si den ci a is, a ins ta -
la ção de aque ci men to so lar ou ou tra for ma al ter na ti va 
de ener gia. O prin ci pal ob je ti vo é o de pro mo ver a re -
du ção do con su mo de ener gia elé tri ca, no ta da men te
a subs ti tu i ção do chu ve i ro elé tri co, que tan to so bre -
car re ga o sis te ma de for ne ci men to de ener gia elé tri ca 
no Bra sil.

O Bra sil é um dos pou cos pa í ses do mun do a
ado tar o chu ve i ro elé tri co como equi pa men to pa drão
de aque ci men to de água para o ba nho. Em ra zão dis -
so, con so me per cen tu al sig ni fi ca ti vo em toda a ele tri -
ci da de ge ra da no País. O es ta be le ci men to des se
novo pa drão ener gé ti co para o ba nho quen te de nos -
sa po pu la ção tor na-se im pres cin dí vel, no mo men to
em que o País atra ves sa um pe río do eco no mi ca men -
te tão crí ti co e não ne ces si ta rá de com pro me ter enor -
mes re cur sos na ex pan são da ca pa ci da de de ge ra -
ção e trans mis são de ener gia elé tri ca.

Nes se con tex to, é im por tan te o pa pel do Con se -
lho Na ci o nal de Po lí ti ca Ener gé ti ca, que de ve rá fi xar
as nor mas mais de ta lha das a se rem apli ca das em
cada re gião. Como as di fe ren ças re gi o na is são mu i to
sig ni fi ca ti vas no País, tan to em ter mos de per fil de de -
man da por ele tri ci da de quan to em ter mos de re cur -
sos dis po ní ve is, o Con se lho de ve rá ana li sar qual a
for ma de ener gia mais apro pri a da em cada lo ca li da -
de, a par tir de que ta ma nho as fu tu ras cons tru ções fi -
ca rão su je i tas a es sas nor mas, e a con ve niên cia ou
não de in tro du zir al gu ma for ma de es tí mu lo fi nan ce i ro 
para pro mo ver o uso da ener gia so lar.

Pro mo ven do o Con se lho nor mas bem fun da -
men ta das e apro pri a das às di fe ren tes ne ces si da des
de cada par te do País, não há dú vi da de que o Bra sil e 
cada bra si le i ro po de rão be ne fi ci ar-se enor me men te.
Sem o des per dí cio pro vo ca do pelo chu ve i ro elé tri co,
o País po de rá in ves tir com mais tran qüi li da de na ex -
pan são do se tor elé tri co, sem o es pec tro do co lap so
do sis te ma, de vi do à so bre car ga. Igual men te im por -
tan te, a ener gia elé tri ca po de rá ser usa da de for ma
mais efi ci en te, no aten di men to ao se tor pro du ti vo,
pro mo ven do ma i or re tor no do in ves ti men to alo ca do.
Evi ta rá, ain da, a cons tru ção de no vas hi dre lé tri cas
que, além de agre dir pro fun da men te nos so ecos sis te -
ma, inun da ex pres si va área de ter ra que era ou po de -
ria ser uti li za da para a pe cuá ria ou agri cul tu ra, ou
mes mo trans for ma da em área de pro te ção am bi en tal.

Di an te dis so, con si de ran do os enor mes be ne fí -
ci os que a me di da po de rá tra zer, pe di mos o apo io dos 

no bres co le gas para a apro va ção da pre sen te pro po -
si ção.

Sala das Ses sões, 15 de maio de 2001. – Car -
los Pa tro cí nio.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997

Dis põe so bre a po lí ti ca ener gé ti ca
na ci o nal, as ati vi da des re la ti vas ao mo -
no pó lio do pe tró leo, ins ti tui o Con se lho
Na ci o nal de Po lí ti ca Ener gé ti ca e a Agên -
cia Na ci o nal do Pe tró leo e dá ou tras pro -
vi dên ci as.

....................................................................................

Do Con se lho Na ci o nal de Po lí ti ca Ener gé ti ca

Art. 2º Fica cri a do o Con se lho Na ci o nal de Po lí ti -
ca Ener gé ti ca – CNPE, vin cu la do à Pre si dên cia da
Re pú bli ca e pre si di do pelo Mi nis tro de Esta do de Mi -
nas e Ener gia, com a atri bu i ção de pro por ao Pre si -
den te da Re pú bli ca po lí ti cas na ci o na is e me di das es -
pe cí fi cas des ti na das a:

I – pro mo ver o apro ve i ta men to ra ci o nal dos re -
cur sos ener gé ti cos do País, em con for mi da de com os
prin cí pi os enu me ra dos no ca pí tu lo an te ri or com o dis -
pos to na le gis la ção apli cá vel;

II – as se gu rar, em fun ção das ca rac te rís ti cas re -
gi o na is, o su pri men to de in su mos ener gé ti cos às áre -
as mais re mo tas ou de di fí cil aces so do País, sub me -
ten do as me di das es pe cí fi cas ao Con gres so Na ci o -
nal, quan do im pli ca rem cri a ção de sub sí di os;

III – re ver pe ri o di ca men te as ma tri zes ener gé ti -
cas apli ca das às di ver sas re giões do País, con si de -
ran do as fon tes con ven ci o na is e al ter na ti vas e as tec -
no lo gi as dis po ní ve is;

IV - es ta be le cer di re tri zes para pro gra mas es pe -
cí fi cos, como os de uso do gás na tu ral, do ál co ol, do
car vão e da ener gia ter mo nu cle ar;
....................................................................................

(À Co mis são de Ser vi ços de
Infra-Estru tu ra, em de ci são – ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 84, DE 2001

Alte ra os arts. 21 e 22 da Lei nº
9.096, de 19 de se tem bro de 1995.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. lº O art. 21 da Lei nº 9.096, de 19 de se tem -

bro de 1995, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:
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Art. 21. O des li ga men to do par ti do
ocor re:

I – por co mu ni ca ção es cri ta ao juiz ele -
i to ral da zona em que es te ja ins cri to;

II – por co mu ni ca ção es cri ta ao ór gão
de di re ção par ti dá ria mu ni ci pal;

III – por fi li a ção a ou tro par ti do.
Art. 2º O art. 22 da Lei nº 9.096, de 19 de se tem -

bro de 1995, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

Art. 22. O can ce la men to ime di a to da fi -
li a ção par ti dá ria ocor re no caso de:

I – mor te;
II – per da dos di re i tos po lí ti cos;
III – ex pul são;
IV – ou tras for mas pre vis tas no es ta tu -

to, com co mu ni ca ção obri ga tó ria ao atin gi do 
no pra zo de qua ren ta e oito ho ras;

V – fi li a ção a ou tro par ti do po lí ti co.
Pa rá gra fo úni co. A fi li a ção a ou tro par -

ti do can ce la, para to dos os efe i tos, a par tir
da data em que ocor rer, a fi li a ção an te ri or,
de ven do ser co mu ni ca da, por es cri to, ao juiz 
da res pec ti va zona ele i to ral.

Art. 3º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A le gis la ção ele i to ral atu al men te em vi gor,
quan to à fi li a ção par ti dá ria, re ve la ex ces si vo ape go
for ma lis ta ao in va li dar, como du pla fi li a ção, a nova
vin cu la ção par ti dá ria não co mu ni ca da à agre mi a ção
an te ri or e ao juiz ele i to ral da zona ele i to ral a que per -
ten ça o ci da dão.

Cre mos que deve per ma ne cer a von ta de do ele -
i tor na es co lha, ou re de fi ni ção, do con jun to prag má ti -
co e ide o ló gi co que, no es pec tro par ti dá rio, mais se
co a du na com a pró pria po si ção po lí ti ca. A ci da da nia é 
ori en ta da e re o ri en ta da a par tir de ele men tos que, di -
a ri a men te, são re ce bi dos e pro ces sa dos pelo ci da -
dão, e tais ele men tos, não raro, im põem uma al te ra -
ção no jogo de pre fe rên ci as po lí ti co-par ti dá ri as.

Com essa fi na li da de, apre sen ta mos este pro je -
to, tra tan do a nova fi li a ção como ca u sa de des li ga -
men to e can ce la men to de fi li a ção par ti dá ria an te ri or,
con di ci o nan do a sua va li da de ju rí di ca ape nas à co -
mu ni ca ção ao juiz ele i to ral com pe ten te para co nhe -
cê-la.

Sala das Ses sões, 15 de maio de 2001. – Se na -
dor Le o mar Qu in ta ni lha

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995

Dis põe so bre par ti dos po lí ti cos, re -
gu la men ta os arts. 17 e 14, § 3º, in ci so V
da Cons ti tu i ção Fe de ral.

O Vice-Pre si den te da Re pú bli ca no exer cí cio do
car go de Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te Lei:

Art. 21. Para des li gar-se do par ti do, o fi li a do faz
co mu ni ca ção es cri ta ao ór gão de di re ção mu ni ci pal e
ao Juiz Ele i to ral da Zona em que for ins cri to.

Pa rá gra fo úni co. De cor ri dos dois dias da data da 
en tre ga da co mu ni ca ção, o vín cu lo tor na-se ex tin to,
para to dos os efe i tos.

Art. 22. O can ce la men to ime di a to da fi li a ção
par ti dá ria ve ri fi ca-se nos ca sos de:

I – mor te;
II – per da dos di re i tos po lí ti cos;
III – ex pul são;
IV – ou tras for mas pre vis tas no es ta tu to, com

co mu ni ca ção obri ga tá ria ao atin gi do no pra zo de qua -
ren ta e oito ho ras da de ci são.

Pa rá gra fo úni co. Quem se fi lia a ou tro par ti do
deve fa zer co mu ni ca ção ao par ti do e ao juiz de sua
res pec ti va Zona Ele i to ral, para can ce lar sua fi li a ção;
se não o fi zer no dia ime di a to ao da nova fi li a ção, fica
con fi gu ra da du pla fi li a ção, sen do am bas con si de ra -
das nu las para to dos os efe i tos.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia, em de ci são ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 85, DE
2001-COMPLEMENTAR

Dis põe so bre a re gu la men ta ção do
Fun do Na ci o nal de De sen vol vi men to ci -
en tí fi co e Tec no ló gi co – FNDCT, e dá ou -
tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

CAPÍTULO I
Dos Obje ti vos

Art. 1º O Fun do Na ci o nal de De sen vol vi men to
Ci en tí fi co e Tec no ló gi co – FNDCT, ins ti tu í do pelo De -
cre to-Lei nº 719, de 31 de ju lho de 1969 e res ta be le ci -
do pela Lei nº 8.172, de 18 de ja ne i ro de 1991, é de
na tu re za con tá bil e tem como ob je ti vo es ti mu lar o de -
sen vol vi men to ci en tí fi co e tec no ló gi co com vis tas a
as se gu rar a me lho ria das con di ções de vida da so ci e -
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da de, a com pe ti ti vi da de e o de sen vol vi men to eco nô -
mi co e so ci al do País, sen do ve da da qual quer ou tra
apli ca ção dos re cur sos.

CAPÍTULO II
Do Con se lho Di re tor

Art. 2º O FNDCT será ad mi nis tra do por um Con -
se lho Di re tor, cons ti tu í do por:

I – um re pre sen tan te do Mi nis té rio da Ciên cia e
Tec no lo gia;

II – um re pre sen tan te do Mi nis té rio do De sen -
vol vi men to, Indús tria e Co mér cio Exte ri or;

III – um re pre sen tan te do Mi nis té rio da Edu ca -
ção;

IV – um re pre sen tan te da Se cre ta ria Exe cu ti va
do FNDCT;

V – três re pre sen tan tes da Co mu ni da de Ci en tí fi -
ca;

VI – três re pre sen tan tes do Se tor pro du ti vo;
VII – dois re pre sen tan tes do Con gres so Na ci o -

nal;
VIII – um re pre sen tan te dos em pre ga dos da

FINEP.
§ 1º Os mem bros e res pec ti vos su plen tes do

Con se lho Di re tor do FNDCT se rão in di ca dos pe los
ór gãos e en ti da des que re pre sen tam e no me a dos
pelo Mi nis tro de Esta do da Ciên cia e Tec no lo gia.

§ 2º Os re pre sen tan tes da Co mu ni da de Ci en tí fi -
ca e do Se tor Pro du ti vo e seus su plen tes se rão no me -
a dos a par tir de lis ta trí pli ce in di ca da pe las prin ci pa is
en ti da des re pre sen ta ti vas de cada seg men to, de ven do 
os do se tor pro du ti vo in clu ir pelo me nos um re pre sen -
tan te dos tra ba lha do res e um re pre sen tan te das en ti -
da des de pe que nas em pre sas de base tec no ló gi ca.

§ 3º O re pre sen tan te dos em pre ga dos da Fi nep
e seu su plen te se rão in di ca dos pela Asso ci a ção dos
Fun ci o ná ri os da Fi nep – AFIN, den tre os que te nham
mais de cin co anos de tem po de ser vi ço na Empre sa.

§ 4º o man da to de cada mem bro é de dois anos,
po den do ser re con du zi do por mais um pe río do de
mes ma du ra ção, de ven do a pri me i ra in ves ti du ra ocor -
rer no pra zo de ses sen ta dias a con tar da pu bli ca ção
des ta lei.

§ 5º Os mem bros e su plen tes do Con se lho Di re tor 
não se rão re mu ne ra dos pela ati vi da de nele exer ci da.

Art. 3º O Con se lho Di re tor terá re u niões or di ná -
ri as tri mes tra is, po den do ser con vo ca das re u niões
ex tra or di ná ri as a qual quer tem po, por de ci são do seu
Pre si den te.

§ 1º O Con se lho Di re tor será pre si di do pelo re -
pre sen tan te do Mi nis té rio da Ciên cia e Tec no lo gia.

§ 2º O subs ti tu to do Pre si den te será o re pre sen -
tan te da Fi nan ci a do ra de Estu dos e Pro je tos – FINEP, 
na qua li da de de Se cre ta ria Exe cu ti va do FNDCT.

§ 3º O Con se lho Di re tor do FNDCT so men te de -
li be ra rá com o quo rum mí ni mo de dez mem bros.

§ 4º O Con se lho Di re tor do FNDCT de li be ra rá
por ma i o ria sim ples dos mem bros pre sen tes à re u -
nião.

§ 5º As de li be ra ções do Con se lho Di re tor do
FNDCT se rão ex pe di das na for ma de Re so lu ções.

§ 6º O Con se lho Di re tor po de rá con vi dar en ti da -
des re pre sen ta ti vas da so ci e da de para par ti ci par de
suas re u niões, sem di re i to a voto.

Art. 4º O Mi nis té rio da Ciên cia e Tec no lo gia
pres ta rá ao Con se lho Di re tor todo o apo io téc ni co, ad -
mi nis tra ti vo e fi nan ce i ro ne ces sá ri os ao exer cí cio das
ati vi da des de com pe tên cia do Co le gi a do.

Art. 5º Com pe te ao Con se lho Di re tor:
I – apro var seu re gi men to in ter no;
II – ex pe dir e apro var di re tri zes, nor mas, cri té ri -

os e pla nos de apli ca ção de re cur sos do FNDCT em
pro gra mas, pro je tos e ati vi da des pri o ri tá ri as, em con -
so nân cia com o dis pos to no art. 1º des ta lei;

III – ana li sar e apro var as po lí ti cas se to ri a is de
ciên cia e tec no lo gia e alo ca ções se to ri a is de re cur sos 
vin cu la dos re co men da das pe los co mi tês ges to res se -
to ri a is, pro mo ven do a re que ri da ar ti cu la ção e co or de -
na ção en tre as mes mas;

IV – com pa ti bi li zar o pla no de apli ca ção dos re -
cur sos do FNDCT com as po lí ti cas, pla nos, me tas e
pri o ri da des es ta be le ci das pelo Con se lho Na ci o nal de
Ciên cia e Tec no lo gia – CCT, nos ter mos do art. 1º da
Lei nº 9.257, de 9 de ja ne i ro de 1996;

V – efe tu ar ava li a ções re la ti vas à exe cu ção dos
pla nos de apli ca ção do FNDCT à luz da po lí ti ca na ci o -
nal de ciên cia e tec no lo gia, nos ter mos do art. 1º da
Lei nº 9.257 de 9 de ja ne i ro de 1996;

VI – apro var, acom pa nhar e fis ca li zar a exe cu -
ção do pla no de apli ca ção de re cur sos a ele sub me ti -
do pela Se cre ta ria Exe cu ti va do FNDCT, con for me
de fi ni do no ar ti go 8º des ta lei;

VII – apro var à pres ta ção de con tas, ba lan ços e
de mons tra ti vos da exe cu ção or ça men tá ria e fi nan ce i -
ra do FNDCT;

VIII – de ci dir so bre ou tros as sun tos de in te res se 
do FNDCT.
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CAPÍTULO  III
Da Se cre ta ria Exe cu ti va do Fun do

Art. 6º O FNDCT será do ta do de uma Se cre ta ria 
Exe cu ti va.

Art. 7º Ca bem à Fi nan ci a do ra de Estu dos e Pro -
je tos – FINEP, as fun ções de Se cre ta ria Exe cu ti va do
FNDCT.

Pa rá gra fo úni co: O Pre si den te da Fi nep fun ci o -
na rá como Se cre tá rio Exe cu ti vo do FNDCT, ca ben -
do-lhe pra ti car to dos os atos de na tu re za téc ni ca e
ad mi nis tra ti va ne ces sá ri os à ges tão do Fun do.

Art. 8º Com pe te à Fi nep, na qua li da de de Se cre -
ta ria Exe cu ti va do FNDCT:

I – re a li zar ou con tra tar es tu dos com o ob je ti vo
de sub si di ar a de fi ni ção de áre as de in te res se para a
apli ca ção dos re cur sos do FNDCT;

II – ela bo rar pla nos de apli ca ção dos re cur sos
do FNDCT a se rem sub me ti dos à apro va ção do seu
Con se lho Di re tor;

III – pro por ao Con se lho Di re tor os cri té ri os de
pri o ri da des e atos nor ma ti vos ne ces sá ri os ao fun ci o -
na men to do Fun do;

IV – apro var e fir mar con tra tos, con vê ni os e
acor dos ne ces sá ri os ao fun ci o na men to do Fun do e
ao apo io fin ce i ro a pro je tos e pro gra mas;

V – pres tar con tas da exe cu ção or ça men tá ria e
fi nan ce i ra dos re cur sos re ce bi dos do FNDCT, ao
Con se lho Di re tor, nos pra zos por ele de fi ni dos;

VI – con tro lar e fis ca li zar a apli ca ção dos re cur -
sos pe los be ne fi ciá ri os fi na is;

VII – to mar as pro vi dên ci as ca bí ve is, de sus pen -
são ou de can ce la men to dos re pas ses de re cur sos, e
de re cu pe ra ção dos re cur sos apli ca dos, acres ci das
das pe na li da des con tra tu a is, sem pre que as apli ca -
ções de re cur sos pe los be ne fi ciá ri os fi na is ocor re rem
em de sa cor do com o fir ma do con tra tu al men te e com
a le gis la ção vi gen te;

VIII – ela bo rar e di vul gar o ba lan ço e de mons tra -
ti vos do FNDCT.

Art. 9º A Fi nep, como Se cre ta ria Exe cu ti va do
FNDCT, des ta ca rá anu al men te, à tí tu lo de taxa de ad -
mi nis tra ção, até 3% (três por cen to) dos re cur sos atri -
bu í dos ao Fun do.

Art. 10. Des pe sas ad mi nis tra ti vas e ope ra ci o na -
is in ci den tes so bre o FNDCT para a im ple men ta ção
dos pro gra mas de am pa ro à pes qui sa ci en tí fi ca e ao
de sen vol vi men to tec no ló gi co, com pre en den do con -
tra ta ção de es tu dos es tra té gi cos, ela bo ra ção de ce -
ná ri os e pro gra mas de ava li a ção pe rió di cos não po -
de rão ul tra pas sar o mon tan te cor res pon den te a 5%
(cin co por cen to) dos re cur sos cor res pon den tes, apu -
ra dos se mes tral men te.

CAPÍTULO IV
Das Re ce i tas

Art. 11. Cons ti tu em re ce i tas do FNDCT:
I – do ta ções con sig na das na lei or ça men tá ria

anu al e seus cré di tos adi ci o na is;
II – per cen tu al da re ce i ta ope ra ci o nal lí qui da de

em pre sas de ener gia elé tri ca, nos ter mos da Lei nº 
9.991, de 24 de ju lho de 2000;

III – per cen tu al do fa tu ra men to bru to de em pre -
sas que de sen vol vam ou pro du zam bens e ser vi ços
de in for má ti ca e au to ma ção, nos ter mos da Lei nº
10.176, de 11 de ja ne i ro de 2001;

IV – ro yal ti es so bre a pro du ção de pe tró leo e
gás na tu ral, nos ter mos da Lei nº 9.478, de 6 de agos -
to de 1997;

V – re cur sos ori un dos da com pen sa ção fi nan ce -
i ra pela uti li za ção de re cur sos hí dri cos para fins de
ge ra ção de ener gia elé tri ca e pela ex plo ra ção de re -
cur sos mi ne ra is, nos ter mos da Lei nº 9.993, de 24 de
ju lho de 2000;

VI – re cur sos de cor ren tes de con tra tos de ces -
são-de di re i tos de uso da in fra-estrutura ro do viá ria
para fins de ex plo ra ção de sis te mas de co mu ni ca ção
e te le co mu ni ca ções, nos ter mos da Lei nº 9.992, de
24 de ju lho de 2000;

VII – re ce i tas de con tri bu i ção de in ter ven ção no
do mí nio eco nô mi co, nos ter mos da Lei nº 10.168, de
29 de de zem bro de 2000;

VIII – per cen tu al das re ce i tas de fi ni das na Lei nº
9.994, de 24 de ju lho de 2000;

IX – ou tras con tri bu i ções, ro yal ti es; tri bu tos e
ou tros de cor ren tes da cons ti tu i ção de fun dos se to ri a -
is para ciên cia e tec no lo gia;

X – o pro du to de ren di men tos de suas apli ca -
ções em pro je tos e pro gra mas;

XI – o pro du to de ren di men tos de apli ca ções fi -
nan ce i ras de re cur sos do Fun do;

XII – re cur sos pro ve ni en tes de in cen ti vos fis ca -
is;

XIII – em prés ti mos de ins ti tu i ções fi nan ce i ras ou 
ou tras en ti da des;

XIV – con tri bu i ções e do a ções de en ti da des pú -
bli cas e pri va das;

XV – re cur sos cap ta dos atra vés do lan ça men to
de tí tu los de emis são do fun do; e

XVI – ou tras que lhe vi e rem a ser des ti na das.
§ 1º A Fi nep en vi a rá, tri mes tral men te, ao Con -

se lho Di re tor, in for ma ções de na tu re za fi nan ce i ra e
con tá bil, ne ces sá ri as ao acom pa nha men to e à ava li a -
ção dos va lo res apu ra dos de re ce i ta.
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§ 2º O pa tri mô nio ini ci al do FNDCT será cons ti -
tu í do pelo sal do apu ra do em ba lan ço de 31-12-2000.

CAPÍTULO V
Da Apli ca ção dos Re cur sos

Art. 12. Os re cur sos do FNDCT se rão apli ca dos
ex clu si va men te nos pro gra mas, pro je tos e ati vi da des
con so nan tes com os ob je ti vos do art. lº des ta lei, que
com pre en dam a pes qui sa bá si ca, a pes qui sa apli ca -
da, a pes qui sa adap ta ti va, a trans fe rên cia de tec no lo -
gia para o se tor pro du ti vo e o de sen vol vi men to de no -
vas tec no lo gi as de pro du tos, pro ces sos, de bens e
ser vi ços, bem como a ca pa ci ta ção de re cur sos hu ma -
nos e im ple men ta ção e re cu pe ra ção de in -
fra-estrutura de pes qui sa e de sen vol vi men to re que ri -
dos para tal fi na li da de.

Art. 13. Os re cur sos do FNDCT se rão apli ca dos
na for ma não re em bol sá vel e re em bol sá vel, in clu si ve
na mo da li da de de ca pi tal de ris co, de acor do com nor -
mas ex pe di das pelo Con se lho Di re tor.

§ 1º Par ce la não in fe ri or a 40% (qua ren ta por
cen to) das re ce i tas anu a is do FNDCT de ve rá ser des -
ti na da a pro je tos de pes qui sa e im plan ta ção e re cu -
pe ra ção de in fra-estrutura de pes qui sas em uni ver si -
da des e cen tros de pes qui sas.

§ 2º Par ce la de, no má xi mo, 40% (qua ren ta por
cen to) das re ce i tas anu a is do FNDCT de ve rá ser des ti -
na da a trans fe rên cia de tec no lo gia e ao de sen vol vi men -
to tec no ló gi co de em pre sas bra si le i ras, nos ter mos do
ca put des te ar ti go, na for ma re em bol sá vel, as se gu ran -
do, no mí ni mo, re tor no cor res pon den te à cor re ção do
ca pi tal apli ca do acres ci do de ju ros de 6% aa.

§ 3º Par ce la de, no má xi mo, 20% (vin te por cen -
to) das re ce i tas anu a is do FNDCT de ve rá ser des ti na -
da à ca pa ci ta ção de re cur sos hu ma nos.

§ 4º Par ce la de pelo me nos 5% (cin co por cen to) 
dos re cur sos po de rá ser anu al men te des ti na da à
cons ti tu i ção de um se gu ro pú bli co de ris co tec no ló gi -
co para fi nan ci a men tos con ce di dos por en ti da des fi -
nan ce i ras pri va das para pro je tos de de sen vol vi men to
tec no ló gi co de em pre sas, con ce di dos con for me re -
gras que vi e rem a ser ex pe di das pelo Con se lho Di re -
tor do FNDCT.

§ 5º A de fi ni ção de re gras e re qui si tos para pro -
je tos co o pe ra ti vos de ve rá ser ob je to de re gu la men ta -
ção pos te ri or, in clu si ve quan to aos di re i tos de pro pri e -
da de in te lec tu al re la ti vos aos re sul ta dos al can ça dos
com os pro je tos, fi can do es ta be le ci do que quan do en -
vol ve rem uni ver si da des e em pre sas de ve rá ser fi xa da 
con tri bu i ção mí ni ma de cada par te em ter mos de per -

cen tu a is mí ni mos do va lor to tal do pro je to, para fa ze -
rem jus à pro pri e da de dos re sul ta dos al can ça dos.

§ 6º A apli ca ção dos re cur sos do FNDCT de ve rá 
res pe i tar os per cen tu a is des ti na dos às re giões Nor te,
Nor des te e Cen tro-Oeste de fi ni dos na le gis la ção dos
fun dos se to ri a is para ciên cia e tec no lo gia.

§ 7º Ape nas a par tir de com ple ta do o pri me i ro
ano da pu bli ca ção des ta lei será fa cul ta do ao Con se -
lho Di re tor al te rar os per cen tu a is de fi ni dos para dis tri -
bu i ção da apli ca ção dos re cur sos, com base em jus ti -
fi ca ti vas fun da men ta das téc ni ca e fi nan ce i ra men te.

Art. 14. As áre as de co nhe ci men to e se to res da
eco no mia pri o ri tá ri os para apli ca ção dos re cur sos do
FNDCT se rão pri o ri ta ri a men te, os de fi ni dos pe los
fun dos se to ri a is para ciên cia e tec no lo gia, em bo ra
não seja ve da da a apli ca ção nas de ma is áre as de co -
nhe ci men to e se to res da eco no mia, onde po de rão ser 
apor ta dos até 10% (dez por cen to) das re ce i tas anu a -
is do FNDCT, a par tir de pro pos tas for mu la das pe las
en ti da des re pre sen ta ti vas de cada seg men to,  apro -
va das pelo Con se lho Di re tor do FNDCT e con tem pla -
das no pla no plu ri a nu al de apli ca ção dos re cur sos
nos ter mos do art. 15 des ta lei.

Pa rá gra fo úni co. A des ti na ção de re cur sos em
mon tan tes su pe ri o res a 10% (dez por cen to) da do ta -
ção anu al do Fun do a qual quer área, se tor ou be ne fi -
ciá rio fi nal de ve rá ser jus ti fi ca da téc ni ca e fi nan ce i ra -
men te, apo i a da em ce ná ri os de me tas e ob je ti vos e
ra ti fi ca da pelo Con se lho Di re tor.

CAPÍTULO VI
Do Pla no de Apli ca ção dos Re cur sos

Art. 15. Os re cur sos do FNDCT de ve rão ser apli -
ca dos de acor do com pla no de apli ca ção que cons ti -
tui a re fe rên cia para a ges tão do pla ne ja men to e do
acom pa nha men to da exe cu ção, bem como para a fis -
ca li za ção do Fun do, de ven do ser pu bli ca do no Diá rio
Ofi ci al da União.

§ 1º O pla no de apli ca ção de re cur sos é um pla -
no plu ri a nu al, abran gen do qua tro anos, es ta be le cen -
do me tas e ob je ti vos a se rem al can ça dos, su je i to a re -
vi sões bi e na is.

§ 2º Os ob je ti vos e me tas a se rem al can ça dos no
pe río do de vi gên cia do pla no de ve rão con tem plar dois
ce ná ri os de re sul ta dos es pe ra dos, de ta lha do ao ní vel
de cada se tor de ati vi da de, área de co nhe ci men to e ins -
ti tu i ção, de acor do com in di ca do res a se rem de fi ni dos e
di vul ga dos pelo Con se lho Di re tor do Fun do.

§ 3º Par ce la não in fe ri or a 40% (qua ren ta por
cen to) dos re cur sos anu a is do FNDCT será des ti na da 
ao aten di men to de pro je tos e pro gra mas en ca mi nha -
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dos pe los be ne fi ciá ri os po ten ci a is com vis tas ao aten -
di men to da de man da es pon tâ nea;

§ 4º Par ce la não su pe ri or a 40% (qua ren ta por
cen to) dos re cur sos anu a is do FNDCT será des ti na da 
ao aten di men to de pro je tos e pro gra mas se le ci o na -
dos atra vés da mo da li da de de edi ta is ou cha ma das
pú bli cas.

§ 5º Par ce la de no má xi mo 20% (vin te por cen to) 
dos re cur sos anu a is do FNDCT será des ti na da atra -
vés da mo da li da de de en co men da de pro je tos, de -
ven do ser ex pli ci ta dos os ob je ti vos pre ten di dos, as
me tas es pe ra das e cri té ri os para se le ção de pro je tos
e iden ti fi ca ção de be ne fi ciá ri os.

§ 6º O pla no de apli ca ções de ve rá ex pli ci tar o
mon tan te dos re cur sos que será des ti na do, anu al -
men te, ao aten di men to da de man da es pon tâ nea ou
atra vés da in du ção de pro je tos de in te res se do se tor
pro du ti vo e de pro gra mas pri o ri tá ri os de go ver no,
atra vés das res pec ti vas mo da li da des de se le ção.

§ 7º Se mes tral men te, o pla no de apli ca ção de -
ve rá ser com ple men ta do por in for ma ções de ope ra -
ções a se rem con tra ta das e que con te nham o de ta -
lha men to de, pelo me nos:

I – nome ou tí tu lo do ob je to da apli ca ção;
II – ob je ti vos;
III – des cri ção dos re sul ta dos es pe ra dos;
IV – be ne fí ci os;
V – re cur sos hu ma nos en vol vi dos;
VI – cro no gra ma das eta pas de exe cu ção;
VII – cro no gra ma or ça men tá rio;
VIII – de fi ni ção dos cri té ri os para com pro va ção

dos re sul ta dos es pe ra dos.
§ 8º Du ran te o pla ne ja men to e acom pa nha men -

to do pla no de apli ca ção de re cur sos, po de rão ser so -
li ci ta das, pelo Con se lho Di re tor, in for ma ções acer ca
do de sen vol vi men to dos pro gra mas, pro je tos e ati vi -
da des.

§ 9º Anu al men te, o Con se lho Di re tor de fi ni rá as
me tas para os qua tro anos sub se qüen tes.

Art. 16. Ca be rá à Fi nan ci a do ra de Estu dos e
Pro je tos – FINEP a apli ca ção dos re cur sos do
FNDCT, na qua li da de de Se cre ta ria Exe cu ti va do
FNDCT, em con for mi da de com as di re tri zes e me tas
de fi ni das pelo Con se lho Di re tor e o pla no de apli ca -
ções apro va do para cada pe río do.

§ 1º A FINEP apre sen ta rá, anu al men te, nos pra -
zos e nas con di ções de ter mi na das pelo Con se lho Di -
re tor, pro pos tas de pla no de apli ca ção de re cur sos,
por pro gra ma, pro je to e ati vi da de.

§ 2º A FINEP apre sen ta rá, a qual quer tem po,
de ta lha men to de sua pro pos ta do pla no de apli ca ção
de re cur sos, in clu si ve seu acom pa nha men to, nos
pra zos de ter mi na dos pelo Con se lho Di re tor.

CAPITULO VII
Das Ações de Acom pa nha men to 

Ava li a ção e Fis ca li za ção

Art. 17. As me tas e ob je ti vos es ta be le ci dos no
pla no de apli ca ção dos re cur sos do Fun do em pro je -
tos e pro gra mas de ve rão ser vir de pa râ me tro para as
ações de acom pa nha men to e ava li a ção.

§ 1º Re gu la men ta ção pos te ri or de ve rá es ta be -
le cer pa ta ma res mí ni mos a se rem atin gi dos para al -
can ce das me tas e ob je ti vos pre vis tos, aba i xo dos
qua is as en ti da des be ne fi ciá ri as fi ca rão im pe di das de 
to mar re cur sos no vos do Fun do, ex ce to me di an te
apre sen ta ção de jus ti fi ca ti vas téc ni cas con si de ra das
ace i tá ve is por seu Con se lho Di re tor.

§ 2º Os re sul ta dos anu a is de ava li a ção e fis ca li -
za ção das apli ca ções dos re cur sos do Fun do de ve rão 
ser sub me ti dos pe ri o di ca men te às Co mis sões da Câ -
ma ra dos De pu ta dos e do Se na do Fe de ral res pon sá -
ve is pela área de ciên cia e tec no lo gia.

Art. 18 Com pe te ao Con se lho Di re tor, por in ter -
mé dio do Mi nis tro de Esta do da Ciên cia e Tec no lo gia,
de nun ci ar aos ór gãos com pe ten tes a ocor rên cia de ir -
re gu la ri da des e res pec ti vos res pon sá ve is.

CAPÍTULO VIII
Das Dis po si ções Ge ra is

Art. 19 Os re cur sos des ti na dos ao FNDCT, não
uti li za dos até o fi nal do exer cí cio, apu ra dos no ba lan -
ço anu al, se rão trans fe ri dos, acres ci dos dos ren di -
men tos de apli ca ções e re mu ne ra ções dos re cur sos
re pas sa dos, como cré di to do mes mo Fun do, para o
exer cí cio se guin te.

Art. 20. Não se apli ca a este Fun do o dis pos to na 
Lei nº 9.530, de 10 de de zem bro de 1997.

Art. 21. Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção, re vo ga das as dis po si ções em con trá rio.

Jus ti fi ca ção

O Fun do Na ci o nal de De sen vol vi men to Ci en tí fi -
co e Tec no ló gi co – FNDCT, o mais im por tan te ins tru -
men to do Mi nis té rio da Ciên cia e Tec no lo gia (MCT)
para o apo io à pes qui sa e ao de sen vol vi men to tec no -
ló gi co no País, con tri bu iu sig ni fi ca ti va men te para o
im por tan te acer vo de pes qui sas al can ça do pelo País
ao lon go de mais de 30 anos e que re sul tou em pro je -
tos im por tan tes como a fi xa ção bi o ló gi ca de ni tro gê -
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nio, o de sen vol vi men to da va ci na con tra Le ish ma ni o -
se, o de sen vol vi men to do AZT na ci o nal e o pro ces sa -
men to de alto de sem pe nho.

O FNDCT foi cri a do atra vés do De cre to-Lei nº
719, de 31 de ju lho de 1969, com a fi na li da de de apo i -
ar fi nan ce i ra men te pro gra mas e pro je tos pri o ri tá ri os
de de sen vol vi men to ci en tí fi co e tec no ló gi co. Pou co
mais tar de, os re cur sos do Fun do pas sa ram a ser ad -
mi nis tra dos pela FINEP – Fi nan ci a do ra de Estu dos e
Pro je tos, em pre sa pú bli ca vin cu la da ao Mi nis té rio da
Ciên cia e Tec no lo gia (MCT) que, até hoje, de sem pe -
nha o pa pel de Se cre ta ria-Executiva do FNDCT con -
for me es ta be le ci do pelo De cre to nº 68.748, de 15 de
ju nho de 1971.

A Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988, por seu tur no,
es ta be le ceu que os fun dos exis ten tes à épo ca es ta ri -
am ex tin tos caso não ra ti fi ca dos pelo Con gres so Na -
ci o nal (art. 36 das Dis po si ções Tran si tó ri as), o que, no 
caso do FNDCT, ocor reu atra vés da Lei nº 8.172, de
18 de ja ne i ro de 1991, com seus efe i tos re tro a gin do a
par tir de 5 de ou tu bro de 1990.

O Fun do vi veu, con tu do, uma re a li da de dra má ti -
ca nas duas úl ti mas dé ca das, apo i an do-se em re cur -
sos pro gres si va men te re du zi dos e apor tes anu a is in -
cer tos do or ça men to da União, atra vés de re cur sos
or di ná ri os ou con tra par ti da de em prés ti mos ex ter nos. 
Sua atu a ção, em vis ta dis so, es te ve li mi ta da no pe río -
do re cen te ao apo io em mon tan tes mo des tos de pro -
je tos de pes qui sas de uni ver si da des bra si le i ras, am -
pa ra da em es tra té gi as pou co cla ras e in ca paz de pro -
mo ver a exi gi da re cu pe ra ção re que ri da da in -
fra-estrutura de pes qui sas ins ta la da ou, mes mo as se -
gu rar o an da men to sa tis fa tó rio de pes qui sas fun da -
men ta is para o País.

O pro ble ma cen tral, no en tan to, não re pou sa va
ex clu si va men te em con se guir re cur sos para in ves ti -
men tos na área de ciên cia e tec no lo gia, mas ga ran tir
fon tes es tá ve is e pre vi sí ve is que pos si bi li tas sem a im -
ple men ta ção e con ti nu i da de de po lí ti cas pú bli cas
para uma área que se ca rac te ri za es sen ci al men te
pelo lon go pra zo e pela in cer te za de seus re sul ta dos.

Nes se sen ti do, o ano de 2000 sig ni fi cou in du bi -
ta vel men te um mar co para a área da ciên cia e tec no -
lo gia e o lan ça men to das ba ses para o novo mi lê nio. A 
cons ta ta ção dos de sa fi os im pos tos ao País pe las mu -
dan ças in ter na ci o na is em cur so e o novo am bi en te
com pe ti ti vo glo bal exi gi am ações con cre tas e ur gen -
tes com vis tas a re cu pe rar o pa pel das po lí ti cas pú bli -
cas para a área e uma com ple ta re vi são do pa drão de
fi nan ci a men to para a ge ra ção de ino va ções e o avan -
ço da ciên cia.

Um pri me i ro pas so foi dado no ano pas sa do
com a cri a ção de Fun dos Se to ri a is para ciên cia e tec -
no lo gia, atra vés de pro je tos de lei, hoje apro va dos,
que as se gu ra ram as tão al me ja das fon tes es tá ve is de 
re cur sos para a área.

Fo ram es ta be le ci dos “fun dos” para os se to res
de ener gia elé tri ca (Lei nº 9.991/2000), re cur sos hi drí -
cos e mi ne ra is (Lei nº 9.993/2000), es pa ci al (Lei nº
9.994/2000), trans por tes ter res tres (Lei nº
9.992/2000), in for má ti ca (Lei nº 10.176/2001), te le co -
mu ni ca ções (Lei nº 10.052/2000), e o fun do ver de
ama re lo (Lei nº 10.168/2000), que so ma ram-se ao
fun do do pe tró leo (Lei nº 9.478/1997) que acha-se em 
ope ra ção des de 1999. Foi cri a do tam bém o “fun do
dos fun dos” (Lei nº 10.197/2001) que cor res pon de a
uma “des vin cu la ção” se to ri al dos re cur sos dos de ma -
is fun dos, des ti nan do 20% (vin te por cen to) dos re cur -
sos para a im plan ta ção e a re cu pe ra ção de in -
fra-estrutura de pes qui sas em ins ti tu i ções pú bli cas de 
en si no su pe ri or. Em fase de es tu dos, de ve rão ser cri -
a dos pelo me nos ou tros três no vos fun dos para os se -
to res de agro ne gó ci os, ae ro náu ti co e sa ú de.

Ori gi nal men te, os fun dos se to ri a is fo ram for mu -
la dos no âm bi to das ações de pri va ti za ção, es ta be le -
cen do a obri ga to ri e da de de apli ca ção em ciên cia e
tec no lo gia de uma par ce la das re ce i tas das em pre -
sas. A pro pos ta ob je ti va va pre ser var os es for ços e re -
sul ta dos de de sen vol vi men to tec no ló gi co al can ça dos
pe las em pre sas es ta ta is ao lon go de sua his tó ria, es -
pe ci al men te nos se to res de in fra-estrutura (ener gia
elé tri ca, pe tró leo e gás e te le co mu ni ca ções). A es tra -
té gia dos fun dos se to ri a is, con tu do, logo de i xou de
es tar li mi ta da ape nas aos se to res em que o Esta do
afas ta va-se da pro du ção di re ta, pas san do a abran ger 
ou tros se to res onde mu dan ças es tru tu ra is e ne ces si -
da des no âm bi to da ciên cia e tec no lo gia re que ri am
ações do Po der Pú bli co e às cor res pon den tes fon tes
de re cur sos para sua im ple men ta ção.

O es ta be le ci men to dos “fun dos se to ri a is”, ao
as se gu rar fon tes de re ce i tas vin cu la das e es tá ve is do
FNDCT, per mi tiu, já em 2001, in cor po rar re cur sos ao
or ça men to do Fun do da or dem de mais de R$700 mi -
lhões. Cor res pon de, no en tan to, ape nas ao pri me i ro
pas so no sen ti do da for mu la ção e im ple men ta ção de
uma efe ti va po lí ti ca de C&T com ob je ti vos, me tas cla -
ras e ava li a ção de seus re sul ta dos de for ma trans pa -
ren te pela so ci e da de.

Trans cor ri dos mais de trin ta anos des de sua cri -
a ção, o FNDCT não foi até hoje ob je to de re gu la men -
ta ção. Sua ope ra ção, cri té ri os e pri o ri da des per ma ne -
cem her mé ti cos mes mo para seus tra di ci o na is be ne -
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fi ciá ri os. Suas re gras de fun ci o na men to aca ba ram re -
pro du zin do a sis te má ti ca usu al de exe cu ção do or ça -
men to, per den do a ca rac te rís ti ca de fun do.

Den tro de tal en fo que foi ela bo ra do o pre sen te
pro je to de lei que visa re gu la men tar o FNDCT, es ta -
be le cer as con di ções ge ra is de fun ci o na men to do
Fun do e uma cer ta pa dro ni za ção na apli ca ção dos re -
cur sos dos vá ri os “fun dos se to ri a is” que o com põem,
as se gu ran do, as sim, ma i or es pa ço para um pla ne ja -
men to efe ti vo da po lí ti ca de ciên cia e tec no lo gia do
País e,  con se quen te men te, uma ma i or trans pa rên cia
de seus ob je ti vos e re sul ta dos para a so ci e da de.

De fato, as ne go ci a ções com os vá ri os mi nis té ri -
os e agên ci as go ver na men ta is en vol vi dos na de fi ni -
ção das fon tes de re cur sos, além da pró pria tra mi ta -
ção no Con gres so Na ci o nal, im pu se ram di fi cul da des
evi den tes que cul mi na ram em re a li da des mu i to dis tin -
tas para cada um dos “fun dos” se to ri a is de ciên cia e
tec no lo gia.

Alguns têm de fi ni do cla ra men te seu ob je to e a
des ti na ção de seus re cur sos, como ocor re com o fun do
do pe tró leo, que es ta be le ce que a obri ga to ri e da de de 
in te ra ção en tre em pre sas e uni ver si da des quan do es ta -
be le ce que pro je tos de uni ver si da des e cen tros de pes -
qui sas de vem ser do in te res se do se tor pro du ti vo. O fun -
do ver de ama re lo, por ou tro lado, des ti na re cur sos para
pro je tos co o pe ra ti vos en tre uni ver si da des e em pre sas,
em bo ra dis pen san do se rem do in te res se do se tor pro -
du ti vo. Nos de ma is, a idéia ori gi nal foi aban do na da em
suas úl ti mas ver sões, pas san do a es ta rem des ti na dos,
ge ne ri ca men te, ao fi nan ci a men to de qua is quer pro je tos 
de de sen vol vi men to ci en tí fi co e tec no ló gi co em seu
sen ti do mais am plo.

A ad mi nis tra ção dos fun dos se to ri a is se gue mo -
de lo de apa ren te trans pa rên cia, em bo ra com ple xa,
res tri ta aos co mi tês ges to res es ta be le ci dos para
cada fun do, com pos tos por re pre sen tan tes do MCT e
de ma is Mi nis té ri os/Agên ci as go ver na men ta is, além
de re pre sen tan tes do se tor, pri va do e da co mu ni da de
aca dê mi ca. Tais me ca nis mos de re pre sen ta ção da
so ci e da de são ain da pre cá ri os, uma vez que as re -
gras para apro va ção das ma té ri as e ações se to ri a is
não es tão de fi ni das e, pela com po si ção dos co mi tês,
in di ca pre va lên cia – da po si ção go ver na men tal para
apro va ção dos te mas. Além dis so, de fi ni ções mais
pre ci sas quan to ao ob je to de cada um dos ïun dos se -
to ri a is de vem es tar pre sen tes. O cres ci men to ex pres -
si vo dos re cur sos para ciên cia e tec no lo gia pos si bi li -
ta dos com a apro va ção dos fun dos se to ri a is re quer
um pro ces so dis cu ti do de for ma mais am pla.

A obri ga to ri e da de es ta be le ci da no pre sen te
pro je to de lei de ela bo ra ção e di vul ga ção de pla nos
de apli ca ção dos re cur sos, sig ni fi ca que as pri o ri da -
des go ver na men ta is em ter mos de se to res eco nô mi -
cos, áre as de co nhe ci men to e ins ti tu i ções be ne fi ciá ri -
as dos re cur sos de ve rão es tar pre vi a men te ex pli ci ta -
dos e pas sí ve is de re a va li a ções per ma nen tes a par tir
dos re sul ta dos efe ti va men te al can ça dos.

Se rão exi gi dos cri té ri os e jus ti fi ca ti vas cla ras
para o es ta be le ci men to de pri o ri da des. Pa ra le la men -
te, de ve rão es tar ex pli ci ta dos os cri té ri os para re par ti -
ção dos re cur sos en tre ti pos de pro je tos e na for ma
re em bol sá vel e não re em bol sá vel de apli ca ção dos
re cur sos, in clu si ve na mo da li da de de ca pi tal de ris co.
Com vis tas a es ti mu lar o ma i or en ga ja men to do sis te -
ma fi nan ce i ro privado em ati vi da des de lon go pra zo
como é o fi nan ci a men to ao de sen vol vi men to tec no ló gi -
co, é pre vis ta a des ti na ção de par ce la de re cur sos para
a cons ti tu i ção de uma es pé cie de fun do de ris co tec no -
ló gi co. O ca rá ter ino va dor da pro pos ta exi gi rá, con tu do,
de ta lha men to de re gras e me ca nis mos de fis ca li za ção
rí gi dos em sua re gu la men ta ção pos te ri or.

A re a li da de do País e sua in ser ção in ter na ci o nal 
exi gem po lí ti cas mais agres si vas de fo men to e fi nan -
ci a men to. No en tan to, são igual men te re que ri dos es -
for ços no sen ti do de ex pli ci tar seus ob je ti vos e me tas,
além de ava li a ções per ma nen tes dos re sul ta dos que
vi e rem a ser al can ça dos. Nes se sen ti do, o pre sen te
pro je to de lei, que re gu la men ta o FNDCT, es ta be le ce, 
além de suas re gras de fun ci o na men to, me ca nis mos
efe ti vos de acom pa nha men to e ava li a ção por par te
de toda a so ci e da de, atra vés da exi gên cia de di vul ga -
ção dos ob je ti vos e me tas pre ten di dos em pla nos de
apli ca ção dos re cur sos, su je i tos a re vi sões em fun ção 
da con fron ta ção de me tas e re sul ta dos al can ça dos.
Con tem pla, as sim, uma par ti ci pa ção mais am pla na
de fi ni ção de pri o ri da des, acom pa nha men to e ava li a -
ção do de sem pe nho de pro gra mes de ciên cia e tec -
no lo gia, de modo a for ne cer ele men tos de ava li a ção
so ci al nos mol des dos que vêm sen do es ta be le ci dos
nos pa í ses de sen vol vi dos.

Com o ob je ti vo de cri ar as con di ções efe ti vas de
fun do ao FNDCT, foi pro pos to que os re cur sos des ti -
na dos ao Fun do e não uti li za dos até o fi nal do exer cí -
cio, apu ra dos no ba lan ço anu al, se jam trans fe ri dos,
acres ci dos dos ren di men tos de apli ca ções e re mu ne -
ra ções como cré di to do mes mo Fun do, para o exer cí -
cio se guin te. Pro pos ta se me lhan te ha via sido fe i ta an -
te ri or men te com a in clu são do FNDCT en tre aque les
ob je to da Me di da Pro vi só ria nº 2010-38, de 23 de no -
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vem bro de 2000, que en tre tan to omi tiu o FNDCT em
sua apro va ção na ver são fi nal da Lei nº 10.148/2000.

Com tal dis po si ti vo, pre ten de-se uma al te ra ção
pro fun da na for ma tra di ci o nal de o ge ra ção e ges tão
or ça men tá rio-financeira do FNDCT. Ape sar de cri a do
e ra ti fi ca do com a na tu re za de fun do, o FNDCT nun ca
ope rou, de fato, como tal, es tan do atre la do aos li mi tes 
e re gras or ça men tá ri as re la ti vas a cada exer cí cio. O
que con tras ta fron tal men te com a re a li da de das ati vi -
da des de lon go pra zo apo i a das pelo FNDCT na for ma 
de pro je tos de de sen vol vi men to ci en tí fi co e tec no ló gi -
co e pre ju di ca não ape nas o an da men to dos pro je tos
como a pró pria ra ci o na li da de e se ri e da de no uso do
di nhe i ro pú bli co. De fato, no afã de evi tar a de vo lu ção
de re cur sos or ça men tá ri os ao Te sou ro Na ci o nal, mu i -
tas ve zes são re a li za das ope ra ções a to que de ca i xa,
no fi nal de exer cí cio, pre ju di can do os pro ces sos de
ava li a ção e acom pa nha men to dos pro je tos.

Ati vi da des de pes qui sa e de sen vol vi men to tec -
no ló gi co são, es sen ci al men te, ati vi da des exe cu ta das
por lon gos pe río dos de tem po, até que seus re sul ta -
dos pos sam ser al can ça dos. Re que rem, por tan to, es -
ta bi li da de e con ti nu i da de nas ações. Pro je tos de sen -
vol vi dos por uni ver si da des e cen tros de pes qui sas,
com o apo io do FNDCT, re fle tem esta ca rac te rís ti ca
de lon go pra zo, e seus pra zos de exe cu ção não es tão
li mi ta dos ao ho ri zon te de tem po de um úni co exer cí -
cio fi nan ce i ro. São pro je tos, em mé dia, com pra zos de 
3 (três) anos de exe cu ção e os re cur sos do apo io fi -
nan ce i ro do FNDCT não são de sem bol sa dos de uma
só vez, mas em par ce las atre la das às eta pas fi si cas
do de sen vol vi men to dos pro je tos – e não po de ria ser
di fe ren te, sob pena de com pro me têr o acom pa nha -
men to dos pro je tos e do uso dos re cur sos. Mu dan ças
na rota de de sen vol vi men to dos pro je tos, de ter mi na -
das pela pró pria in cer te za so bre os re sul ta dos que
ca rac te ri za uma pes qui sa, são fre qüen tes, atra san do, 
por ra zões ób vi as, a li be ra ção das par ce las sub se -
quen tes dos re cur sos.

Não obs tan te, ao fi nal de cada exer cí cio, o or ça -
men to com pro me ti do com os pro je tos mas não ”uti li -
za do“ em vir tu de de re pro gra ma ções téc ni -
co-financeiras dos pro je tos (im pre vi sí ve is e ine vi tá ve -
is, dada a pró pria in cer te za que os ca rac te ri za), de ve -
rá ser re to ma do ao Te sou ro. A si tu a ção tem sido agra -
va da pelo fato de que os re cur sos in clu í dos no or ça -
men to do FNDCT têm sido, fre qüen te men te, re pas sa -
dos pelo Te sou ro Na ci o nal ape nas no fi nal do exer cí -
cio, com pro me ten do ain da mais a pos si bi li da de de
sua exe cu ção den tro de um só exer cio

Por es ses mo ti vos, o apo io aos pro je tos de de -
sen vol vi men to ci en tí fi co e tec no ló gi co foi ide a li za do
para ser ope ra do sob a for ma de um Fun do – o
FNDCT. A re a li da de, con tu do, não foi essa, con tri bu -
in do, jun to com a ins ta bi li da de dos mon tan tes anu al -
men te apor ta dos, para a des con ti nu i da de das pes -
qui sas.

Ca bem à FINEP as fun ções de Se cre ta ria Exe -
cu ti va do FNDCT, com pre en den do a re a li za ção e
con tra ta ção de es tu dos para de fi ni ção de áre as e se -
to res pri o ri tá ri os, bem como, a par tir da apro va ção
des te pro je to de lei, para ela bo ra ção do pla no plu ri a -
nu al de apli ca ção de re cur sos. Englo bam, tam bém,
as fun ções clás si cas de ins ti tu i ção fi nan ce i ra pú bli ca
de lon go pra zo, com pre en den do a iden ti fi ca ção, aná -
li se e acom pa nha men to de pro je tos e pro gra mas,
bem como as ati vi da des de con tra ta ção e li be ra ção
pro pri a men te dita dos re cur sos.

Para de sem pe nhar tais fun ções, ca be rá– à
FINEP uma taxa de ad mi nis tra ção de 3% (três por
cen to) dos re cur sos. Hoje, a taxa é de 2% (dois por
cen to), con for me de fi ni do no de cre to de apro va ção da 
es tru tu ra da FINEP, que en tre tan to é in su fi ci en te se -
quer para o cus te io das des pe sas com pa ga men to de
pes so al que aca bam de res pon sa bi li da de da em pre -
sa FINEP. A apro va ção dos fun dos se to ri a is para
ciên cia e tec no lõ gia es ta be le ceu, ain da, a pos si bi li da -
de de des ti na ção de até 5% (cin co por cen to) dos re -
cur sos para des pe sas ad mi nis tra ti vas e ope ra ci o na is, 
com pre en den do con tra ta ção de es tu dos es tra té gi -
cos, ela bo ra ção de ce ná ri os e pro gra mas de ava li a -
ção pe rió di cos, im cor po ra da ao pre sen te pro je to de
re gu la men ta ção do FNDCT.

Sala das Ses sões, 15 de maio de 2001. – Se na -
dor Ro ber to Sa tur ni no.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
 SUBSECRETARIA DE ATA

DECRETO-LEI Nº 719, DE 31 DE JULHO DE 1969

Cria o Fun do Na ci o nal de De sen vol -
vi mentO Ci en tí fi co e Tec no ló gi co e dá
ou tras pro vi dên ci as.

..........................................................................

LEI Nº 8.172, DE 18 DE JANEIRO DE 1991

Res ta be le ce o Fun do Na ci o nal de De -
sen vol vi men to Ci en tí fi co e Tec no ló gi co.

..........................................................................
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LEI Nº 9.991, DE 24 DE JULHO DE 2000

Dis põe so bre re a li za ção de in ves ti -
men tos em pes qui sa e de sen vol vi men to
e em efi ciên cia ener gé ti ca por par te das
em pre sas con ces si o ná ri as, per mis si o ná -
ri as e au to ri za das do se tor de ener gia
elé tri ca, e dá ou tras pro vi dên ci as.

.........................................................................

LEI Nº 10.176, DE 11 DE JANEIRO DE 2001

Alte ra a Lei nº 8.248, de 23 de ou tu -
bro de 1991, a Lei nº 8.387, de 30 de de -
zem bro de 1991, e o De cre to-Lei nº 288,
de 28 de fe ve re i ro de 1967, dis pon do so -
bre a ca pa ci ta ção e com pe ti ti vi da de do
se tor de tec no lo gia da in for ma ção.

.........................................................................

LEI Nº 9.257, DE 9 DE JANEIRO DE 1996

Dis põe so bre o Con se lho Na ci o nal
de Ciên cia e Tec no lo gia.

Art. 1º O Con se lho Na ci o nal de Ciên cia e Tec no -
lo gia – CCT é ór gão de as ses so ra men to su pe ri or do 
Pre si den te da Re pú bli ca para a for mu la ção e im ple -
men ta ção da po lí ti ca na ci o nal de de sen vol vi men to ci -
en tí fi co e tec no ló gi co, com pe tin do-lhe:

I – pro por a po lí ti ca de Ciên cia e Tec no lo gia do
País, como fon te e par te in te gran te da po lí ti ca na ci o -
nal de de sen vol vi men to;

II – pro por pla nos, me tas e pri o ri da des de go ver -
no re fe ren tes à Ciên cia e Tec no lo gia, com as es pe ci fi -
ca ções de ins tru men tos e de re cur sos;

III – efe tu ar ava li a ções re la ti vas à exe cu ção da
po lí ti ca na ci o nal de Ciên cia e Tec no lo gia;

IV – opi nar so bre pro pos tas ou pro gra mas que
pos sam ca u sar im pac tos à po lí ti ca na ci o nal de de -
sen vol vi men to ci en tí fi co e tec no ló gi co, bem como so -
bre atos nor ma ti vos de qual quer na tu re za que ob je ti -
vem re gu la men tá-la.

..........................................................................

LEI Nº 9.993, DE 24 DE JULHO DE 2000

Des ti na re cur sos da com pen sa çao fi -
nan ce i ra pela uti li za ção de re cur sos hÍdrí -
cos para fins de ge ra ção de ener gia elé tri -
ca e pela ex plo ra ção de re cur sos mi ne ra is
para o se tor de ciên cia e tec no lo gia.

..........................................................................

LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997

Dis põe so bre a po lí ti ca ener gé ti ca
na ci o nal, as ati vi da des re la ti vas ao mo -
no pó lio do pe tró leo, ins ti tui o Con se lho
Na ci o nal de Po lí ti ca Ener gé ti ca e a Agên -
cia Na ci o nal do Pe tró leo e dá ou tras pro -
vi dên ci as.

.........................................................................

LEI Nº 9.992, DE 24 DE JULHO DE 2000

Alte ra a des ti na ção de re ce i tas pró -
pri as de cor ren tes de con tra tos fir ma dos
pelo De par ta men to Na ci o nal de Estra das
de Ro da gem, vi san do o fi nan ci a men to de 
pro gra mas e pro je tos de pes qui sa ci en tí -
fi ca  de de sen vol vi men to tec no ló gi co do
se tor pro du ti vo na área de trans por tes
ter res tres, e dá ou tras pro vi dên ci as.

.........................................................................

LEI Nº 10.168, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000

Insti tui con tri bu i ção de in ter ven ção
de do mí nio eco nô mi co des ti na da a fi nan -
ci ar o Pro gra ma de Estí mu lo à  Inte ra ção
Uni ver si da de-Empresa para o Apo io à
Ino va ção e dá ou tras pro vi dên ci as.

..........................................................................

LEI Nº 9.994, DE 24 DE JULHO DE 2000

Insti tui o Pro gra ma de De sen vol vi -
men to Ci en tí fi co e Tec no ló gi co do Se tor
Espa ci al, e dá ou tras pro vi dên ci as.

..........................................................................

LEI Nº 9.530 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

Dis põe so bre a uti li za ção dos di vi -
den dos e de su pe rá vit fi nan ce i ro de fun -
dos e de en ti da des da Admi nis tra ção Pú -
bli ca Fe de ral in di re ta, e dá ou tras pro vi -
dên ci as.

..........................................................................

LEI Nº 10.052, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2000

Insti tui o Fun do para o De sen vol vi -
men to Tec no ló gi co das Te le co mu ni ca ções 
– FUNTTEL, e dá ou tras pro vi dên ci as.

.........................................................................

LEI Nº 10.197, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001
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Acres ce dis po si ti vos ao De cre to-Lei 
nº 719, de 31 de ju lho de 1969, para dis -
por so bre o fi nan ci a men to a pro je tos de
im plan ta ção e re cu pe ra ção de in -
fra-estrutura de pes qui sa nas ins ti tu i -
ções pú bli cas de en si no su pe ri or e de
pes qui sa, e dá ou tras pro vi dên ci as.

.........................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.010-38
DE 23 DE NOVEMBRO DE 2000

Dá nova re da ção ao art. 10 da Lei nº
9.530 de 10 de de zem bro de 1997.

..........................................................................

LEI Nº 10.148 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000.

Dá nova re da ção ao ar ti go 1º da Lei
nº 9.530, de 10 de de zem bro de 1997.

..........................................................................

DECRETO Nº 68.748, DE 15 DE JUNHO DE 1971

Alte ra para Fi nan ci a do ra de Estu dos 
e Pro je tos S.A. – FINEP – a de no mi na ção
da em pre sa pú bli ca cri a da pelo De cre to
nº 61.056 de 24 de ju lho de 1967, e dá ou -
tras pro vi dên ci as.

........................................................................

(Às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia e de Assun tos Eco nô mi cos.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os pro -
je tos li dos se rão pu bli ca dos e re me ti dos às Co mis -
sões com pe ten tes.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 244, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Re que i ro, nos ter mos do art. 256, in ci so I, do

Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral, a re ti ra da, em
ca rá ter de fi ni ti vo, do PLS nº 71, de 2001, de mi nha
au to ria.

Sala das Ses sões, 15 de maio de 2001. – Se na -
dor Tião Vi a na.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
que ri men to lido será in clu í do em Ordem do Dia, opor -
tu na men te, nos ter mos do Re gi men to.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 245, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Fa le ceu hoje, na Ba hia, o Ge ne ral Ju racy Ma ga -

lhães, que go ver nou o Esta do por duas ve zes e exer -
ceu os mais im por tan tes car gos da Re pú bli ca, tais
como Pre si den te da Com pa nhia Vale do Rio Doce,
Adi do Mi li tar do Bra sil nos Esta dos Uni dos, Emba i xa -
dor do Bra sil nos Esta dos Uni dos, pri me i ro Pre si den -
te da Pe tro brás e Mi nis tro das Re la ções Exte ri o res e
da Jus ti ça no Go ver no Cas te lo Bran co.

Ten do che ga do à Ba hia com 26 anos, ali re a li -
zou uma im por tan te obra ad mi nis tra ti va e exer ceu
uma sig ni fi ca ti va li de ran ça po lí ti ca no Esta do du ran te
mais de 30 anos.

Ju racy Ma ga lhães pres tou não só à Ba hia,
como tam bém ao País, re le van tes ser vi ços, ten do
ocu pa do lu gar de des ta que nes ta e na ou tra Casa do
Con gres so Na ci o nal, como De pu ta do Fe de ral e Se -
na dor da Re pú bli ca, sem pre como re pre sen tan te do
nos so Esta do. Daí por que nada mais jus to do que a
ho me na gem do Se na do, que ele tan to hon rou, e a
trans mis são das nos sas con do lên ci as à sua fa mí lia e
ao Go ver no da Ba hia.

Re que re mos, pois, nos ter mos re gi men ta is,
seja pres ta do, pelo Se na do Fe de ral, voto de pe sar
pelo de sa pa re ci men to do gran de ho mem pú bli co,
ex-Senador e ex-Governador da Ba hia, Ge ne ral Ju -
racy Ma ga lhães, a ser trans mi ti do à sua fa mí lia e ao
Go ver no do nos so Esta do.

Sala das ses sões, 15 de maio de 2001 – Se na -
dor Anto nio Car los Ma ga lhães – Se na dor Wal deck
Orne las – Se na dor Pa u lo Sou to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Esse
re que ri men to de pen de de vo ta ção, em cujo en ca mi -
nha men to po de rão fa zer uso da pa la vra os Srs. Se na -
do res que de se ja rem.

Em vo ta ção. (Pa u sa.)
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL –  

BA) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Para en -

ca mi nhar a vo ta ção, con ce do a pa la vra ao Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, pelo tem po de cin co mi nu tos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
–  BA. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, fa le -
ceu na Ba hia, hoje, o Ge ne ral Ju racy Ma ga lhães, um
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dos po lí ti cos mais ex pres si vos de to dos os tem pos no 
meu Esta do.

Go ver na dor da Ba hia duas ve zes, Mi nis tro de
Esta do da Jus ti ça e das Re la ções Exte ri o res, Pre si -
den te da Com pa nhia Vale do Rio Doce, pri me i ro Pre -
si den te da Pe tro bras, Se na dor da Re pú bli ca, De pu ta -
do Fe de ral mais vo ta do no seu tem po, foi um po lí ti co
que re a li zou uma gran de obra na Ba hia, in clu si ve,
che gan do aos 26 anos como in ter ven tor, mo di fi cou o
Esta do em to dos os as pec tos, prin ci pal men te dan do
gran de pres tí gio à in te lec tu a li da de ba i a na. For mou
uma das me lho res ban ca das es ta du a is e fe de ra is,
com os no mes mais ex pres si vos do Esta do, e ain da
vol tou ao Go ver no, ele i to in di re ta men te e de po is ele i -
to pelo voto di re to do povo, sem pre dig ni fi can do os
pos tos que exer ceu e, mais do que isso, sen do um lí -
der ver da de i ra men te po pu lar. Exer ceu por mais de 30
anos a li de ran ça po lí ti ca na Ba hia e foi um dos ma i o -
res ara u tos e Pre si den te Na ci o nal da UDN.

Ju racy Ma ga lhães já es ta va do en te, há qua tro
ou cin co anos, e evi den te men te me re ceu sem pre o
res pe i to dos ba i a nos. Um po lí ti co po lê mi co, um po lí ti -
co que teve ad ver sá ri os, os mais ca te go ri za dos ad -
ver sá ri os da Ba hia, a par tir de Otá vio Man ga be i ra, Si -
mões Fi lho e tan tos ou tros. Impres si o nou sem pre por
sua atu a ção e, mais do que isso, pe las re a li za ções
em nos so Esta do. Daí por que a Ban ca da ba i a na, e
so bre tu do a do Ce a rá, de onde é ori gi ná rio Ju racy
Ma ga lhães, está so li dá ria com um re que ri men to que
re pre sen ta, tam bém, a von ta de do Se na do, onde Ju -
racy Ma ga lhães exer ceu um man da to e pre si diu im -
por tan tes co mis sões.

Eu gos ta ria, nes te ins tan te, de tra du zir o pe sar
da Ba hia e do Bra sil pelo fa le ci men to des se gran de
ho mem pú bli co. Estou cer to de que a Mesa pro vi den -
ci a rá que che gue ao Esta do da Ba hia e à fa mí lia en lu -
ta da um voto de pro fun do pe sar de to dos os bra si le i -
ros re pre sen ta dos pelo Se na do da Re pú bli ca.

Mu i to obri ga do.
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (Blo co/PSDB – CE) 

– Peço a pa la vra, Sr. Pre si den te para en ca mi nhar.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Lú cio Alcân ta ra. Em se gui -
da, con ce de rei a pa la vra ao Se na dor Bel lo Par ga.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (Blo co/PSDB – CE. 
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a Ban ca da do 
Ce a rá foi cha ma da à co la ção pelo no bre Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, e não po de ria de i xar de
fa lar de nos so sen ti men to, de nos sa tris te za pelo de -
sa pa re ci men to de Ju racy Mon te ne gro Ma ga lhães.

Como tan tos ce a ren ses, de i xou seu tor rão na tal e foi
aco lhi do na ge ne ro sa Ba hia, na ca lo ro sa Ba hia, de
for ma a que pu des se ali cons tru ir uma lon ga car re i ra
po lí ti ca, que lhe deu man da tos po pu la res, que lhe fez
Go ver na dor da Ba hia, ocu pan do po si ções de des ta -
que no ce ná rio na ci o nal como Mi nis tro de Esta do,
como lí der po lí ti co pro e mi nen te. Uma boa par te da
His tó ria do Bra sil teve como per so na gem in flu en te e
im por tan te Ju racy Ma ga lhães.

Egres so do te nen tis mo, es co la que sur giu na -
que le pe río do da His tó ria do Bra sil, Ju racy Ma ga -
lhães não só cons tru iu uma só li da car re i ra po lí ti ca,
mas tam bém de i xou uma des cen dên cia que pro cu ra
se guir os seus pas sos, a sua his tó ria. Nes te Se na do,
teve as sen to o fa le ci do Se na dor Ju tahy Ma ga lhães,
seu fi lho. Tam bém há o De pu ta do Fe de ral Ju tahy Ma -
ga lhães Jú ni or, que li de ra a Ban ca da do PSDB na Câ -
ma ra dos De pu ta dos. 

Então, o Ce a rá não po de ria ca lar nes te mo men -
to, não po de ria de i xar de ma ni fes tar tam bém seu pe -
sar pelo de sa pa re ci men to de Ju racy Ma ga lhães.

A His tó ria vai jul gar o seu de sem pe nho, com -
por ta men to e ati tu de como mi li tar, po lí ti co e ad mi nis -
tra dor. S. Exª de i xou, aliás, de po i men tos so bre sua
atu a ção.

Sr. Pre si den te, nes te mo men to, que re mos apo i -
ar o re que ri men to, em nome do Esta do do Ce a rá,
que, com todo or gu lho, ser viu de ber ço a Ju racy Ma -
ga lhães. Que toda a sua fa mí lia e a Ba hia — por que
não di zer? — to mem co nhe ci men to do nos so sen ti -
men to de pe sar e so li da ri e da de.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Bel lo Par ga.

O SR. BELLO PARGA (PFL – MA. Para en ca mi -
nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, o Par ti do da Fren te Li be ral en ca mi nha fa vo ra -
vel men te ao re que ri men to do Se na dor Anto nio Car -
los Ma ga lhães, as si na lan do que a pre sen ça de Ju -
racy Ma ga lhães na po lí ti ca na ci o nal foi por de ma is
be né fi ca e de gran de atu a ção, va len do a pena re cor -
dar que, nos gran des mo men tos de de ci são na ci o nal,
S. Exª sem pre par ti ci pou na sua atu a ção po lí ti ca ou
na sua gran de ora tó ria.

Sr. Pre si den te, lem bro uma con jun tu ra de 1960,
quan do, na Con ven ção Na ci o nal da UDN, nos so Par -
ti do — na épo ca, eu per ten cia à UDN —, fi ca mos de
es co lher en tre duas gran des fi gu ras: o Se na dor Ju -
racy Ma ga lhães, que per ten cia ao nos so Par ti do, e o
ex-Prefeito e ex-Governador de São Pa u lo Jâ nio Qu a -
dros. No en tan to, por ma i o ria, a UDN co me teu o pe ca -
do de des pre zar nos so cor re li gi o ná rio Ju racy Ma ga -
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lhães e foi pres ti gi ar a can di da tu ra de Jâ nio Qu a dros,
com as con se qüên ci as ne fas tas para a po lí ti ca bra si -
le i ra que to dos co nhe ce mos.

Assim sen do, Sr. Pre si den te, é da ma i or jus ti ça
que o Se na do Fe de ral pres te essa ho me na gem pós -
tu ma a um gran de po lí ti co bra si le i ro e a um mem bro
des ta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o Re que ri men to nº 245, de 2001.

As Srs. e os Srs. Se na do res que o apro vam que -
i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

A Pre si dên cia do Se na do Fe de ral se in cor po ra
às jus tas ma ni fes ta ções de ho me na gem ao gran de
bra si le i ro que foi Ju racy Mon te ne gro Ma ga lhães, e,
de modo es pe ci al, as es ten de ao Go ver no e ao povo
do Esta do da Ba hia.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ma gui to Vi le la.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB –  GO. Sem
re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na -
do res, as so cio-me aos Se na do res Anto nio Car los
Ma ga lhães, Lú cio Alcân ta ra e Bel lo Par ga nes sa ho -
me na gem pós tu ma ao gran de po lí ti co ba i a no.

Mas, Sr. Pre si den te, apre sen tei um re que ri men to
de voto de pe sar pelo fa le ci men to do atle ta Wal dir Pe re i -
ra, o glo ri o so Didi, que tan tas ale gri as deu ao povo bra -
si le i ro e tan tas con quis tas trou xe para o Bra sil.

Didi tem seu nome re gis tra do no rol dos gran des 
ído los do es por te na ci o nal e um dos ma i o res ído los
da his tó ria do fu te bol mun di al.

Bi cam peão mun di al nos anos de 1958 e 1962
pela Se le ção Bra si le i ra, Didi hon rou o nome do Bra sil
com um fu te bol en vol ven te, um tem pe ra men to amis -
to so e um ca rá ter que so men te os gran des ho mens
po dem os ten tar.

Como bem de fi niu Car los He i tor Cony, em ar ti go 
de hoje na Fo lha de S.Pa u lo: ”Em 1958, na Su é cia,
Pelé foi o he rói. Em 1962, no Chi le, foi Gar rin cha. Mas
nas duas oca siões, o ma es tro da Se le ção Bra si le i ra,
o eixo so bre o qual o time gi ra va, era re al men te Didi“.

Didi foi o au tor do pri me i ro gol no len dá rio Ma ra -
ca nã, em 1950. Co me çou a jo gar pro fis si o nal men te
pelo Ma du re i ra, do Rio de Ja ne i ro, e jo gou em clu bes
im por tan tes como o Flu mi nen se, o Bo ta fo go e o Real
Ma drid, da Espa nha. Atu ou como tre i na dor pelo Ri ver
Pla te, da Argen ti na e pela Se le ção Pe ru a na.

Didi fa le ceu no úl ti mo dia 12 de maio no Hos pi tal 
Uni ver si tá rio Pe dro Ernes to, no Rio de Ja ne i ro, aos 72 

anos, ví ti ma de fa lên cia múl ti pla de ór gãos, re sul ta do
de com pli ca ções pro vo ca das por cân cer.

A apro va ção do voto de pe sar que apre sen to no
Se na do Fe de ral é jus ta e opor tu na, por que ho me na ge ia
o des por tis ta com pe ten te e o ho mem exem plar que sem -
pre foi Wal dir Pe re i ra, o nos so que ri do e sa u do so Didi.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – V. Exª 
me per mi te um apar te, Se na dor Ma gui to Vi le la?

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Com
mu i to pra zer.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – La -
men ta vel men te, Se na dor Edu ar do Su plicy, não há a
pos si bi li da de do apar te re gi men tal men te.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Agra de -
ço, Sr. Pre si den te, a aten ção das Srªs e Srs. Se na do res.

Mu i to obri ga do.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –

Sr. Pre si den te, so li ci to a mi nha ins cri ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – V. Exª

tem a pa la vra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.

Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, eu gos ta ria tam bém de, em nome do Par -
ti do dos Tra ba lha do res, fa zer a de vi da ho me na gem
ao Didi, se cun dan do as pa la vras tão bem for mu la das
pelo Se na dor Ma gui to Vi le la. Didi foi um dos ma i o res
jo ga do res de to dos os tem pos do Bra sil. Tan tas ve zes
con se guiu ma ra vi lhar as pla téi as, as mul ti dões, no
Ma ra ca nã e em to dos os es tá di os bra si le i ros. Na Su é -
cia, no Chi le, em to dos os es tá di os onde jo gou, ele
sem pre sou be ori en tar mu i to bem seus com pa nhe i -
ros em cam po e dar exem plos de como pra ti car o es -
por te pa i xão dos bra si le i ros, o fu te bol.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pas -
sa-se à 

ORDEM DO DIA

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 246,  DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do art. 175, in ci so IV, do Re gi men to

Inter no do Se na do Fe de ral, re que i ro in ver são da
Ordem do Dia, a fim de que as ma té ri as cons tan tes
dos itens 6 e 7 se jam sub me ti das ao Ple ná rio como
se gun do e ter ce i ro itens da pa u ta.

Sala das Ses sões, 15 de maio de 2001. – Se na -
dor Ser gio Ma cha do.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to de in ver são.

As Srªs. e os Srs. Se na do res que o apro vam
per ma ne çam sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
Faço um ape lo aos Srs. Se na do res que se en -

con tram em ou tras de pen dên ci as do Se na do Fe de ral
para que ve nham ao ple ná rio, por que te re mos vo ta -
ção no mi nal com quo rum qua li fi ca do.

Item 1:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2001
(Em re gi me de ur gên cia, nos ter mos do

Re que ri men to nº 239, de 2001 
 art. 336, II,  do Re gi men to Inter no)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Re so lu ção nº 18, de 2001 (apre sen ta do
pela Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos
como con clu são de seu Pa re cer nº 294, de
2001, Re la tor: Se na dor Jo nas Pi nhe i ro), que 
au to ri za a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil a
con tra tar ope ra ção de cré di to ex ter no no va -
lor equi va len te a até EUR 218,190,000.00
(du zen tos e de zo i to mi lhões, cen to e no ven -
ta mil eu ros), com o Ban co Inter na ci o nal
para Re cons tru ção e De sen vol vi men to – 
BIRD.

À ma té ria po de rão ser ofe re ci das emen das até
o en cer ra men to da dis cus são.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. 
Con ce do a pa la vra ao emi nen te Se na dor Edu ar -

do Su plicy, por dez mi nu tos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.

Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, re la ti va men te ao pri me i ro
item da pa u ta, que au to ri za a Re pú bli ca Fe de ra ti va do 
Bra sil a con tra tar ope ra ção de cré di to ex ter no no va lor 
equi va len te a até EUR 218,190,000.00 (du zen tos e
de zo i to mi lhões, cen to e no ven ta mil eu ros), com o
Ban co Inter na ci o nal para Re cons tru ção e De sen vol -
vi men to – BIRD, gos ta ria de in for mar que re que re mos 
à Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos um de ba te,
uma au diên cia pú bli ca com a par ti ci pa ção de re pre -
sen tan tes do MST; re pre sen tan tes da Con tag; do Mi -
nis tro do De sen vol vi men to Agrá rio, Raul Jung mann;
e, con for me a su ges tão de ou tros Se na do res, com a
pre sen ça do Pre si den te da Con fe de ra ção Na ci o nal
da Agri cul tu ra; bem como de Dom Bal du í no, re pre -
sen tan do a Co mis são Pas to ral da Ter ra. 

Gos ta ria de ler o do cu men to en vi a do aos Srs.
Lí de res de Par ti dos na Câ ma ra dos De pu ta dos e no
Se na do Fe de ral, da ta do de 09 de maio de 2001, en vi -
a do pela Asso ci a ção Bra si le i ra de Re for ma Agrá ria à
Co mis são Pas to ral da Ter ra, o Insti tu to de Estu dos
So ci o e co nô mi cos – o Inesc  e pelo MST, Mo vi men to
dos Tra ba lha do res Ru ra is Sem Ter ra – MST , nos se -
guin tes ter mos:

Pre za dos Se nho res, 
Como é do co nhe ci men to de V. Exªs, o 

Go ver no bra si le i ro, em par ce ria com o Ban -
co Mun di al, vem im ple men tan do no Bra sil
um mo de lo de re for ma agrá ria ajus ta do ao
pro je to ne o li be ral.

Sob a de no mi na ção de ”nova re for ma
agrá ria“, as ba ses des se novo mo de lo con -
sis tem na pri va ti za ção dos ins tru men tos de
ar re ca da ção de ter ra e na des fe de ra li za ção
da exe cu ção do pro gra ma, eu fe mis ti ca men -
te cha ma da de des cen tra li za ção da sua
ges tão.

Com a es tra té gia aci ma, o Go ver no
su bor di na-se à atu al po lí ti ca do Bird para a
im plan ta ção da re for ma agrá ria de mer ca do
nos pa í ses do ter ce i ro mun do com tra di ção
de lu tas cam po ne sas. De um lado, essa es -
tra té gia pro mo ve mo ral men te o la ti fún dio
pela eli mi na ção da pos si bi li da de da sua de -
sa pro pri a ção san ci o na tó ria e sua trans for -
ma ção em ati vo fi nan ce i ro e, de ou tra par te, 
ten ta que brar a di men são na ci o nal dos mo -
vi men tos de luta pela re for ma agrá ria nes -
ses pa í ses, fra ci o nan do-os e fra gi li zan do-os 
em tor no de ações lo ca li za das.

O ”pi lo to“ da nova re for ma agrá ria foi
im ple men ta do em cin co es ta dos da re gião
Nor des te, a par tir de 1995, atra vés do Pro -
gra ma Cé du la da Ter ra. Em 1999, foi lan ça -
do o Pro je to Ban co da Ter ra que deu am pli -
tu de na ci o nal ao pro je to pi lo to.

Em face das re a ções da so ci e da de ci -
vil, o Ban co da Ter ra não con se guiu de co lar, 
pos tos os cons tran gi men tos po lí ti cos ao
Bird em co-participar de um pro je to de tal
mag ni tu de com o re pú dio con sen su al das
en ti da des re pre sen ta ti vas do pú bli co ‘be ne -
fi ciá rio’.

Di an te de tal im pas se, o Go ver no ope -
rou ma no bra po lí ti ca atra vés da cri a ção do
pro gra ma de com ba te à po bre za e de cré di -
to fun diá rio, o qual su pos ta men te vem aten -
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der de man da his tó ri ca dos mi ni fun dis tas
bra si le i ros, mas que, na re a li da de, não pas -
sa de sim ples al te ra ção de no men cla tu ra
para idên ti co con te ú do de mé ri to em re la ção 
ao Ban co da Ter ra, car ro-chefe da pri va ti za -
ção da re for ma agrá ria.

Com base no ex pos to, as en ti da des
aba i xo no mi na das ape lam para o má xi mo
em pe nho de V. Exªs no sen ti do da re je i ção
do pro je to de fi nan ci a men to do Bird ao go -
ver no bra si le i ro, em pro ces so de vo ta ção no 
Se na do Fe de ral, com a fi na li da de de co lo -
car em ope ra ção o ci ta do pro gra ma. Não
bas tas sem as ra zões aci ma, nas atu a is cir -
cuns tân ci as de cri se das fi nan ças pú bli cas,
for te men te ali men ta da pelo ser vi ço da dí vi -
da pú bli ca, jul ga mos inad mis sí vel e ir res -
pon sá vel o au men to do en di vi da men to ex -
ter no do País para pro gra mas que im pli cam
o pa ga men to à vis ta de com pra de ter ra de
la ti fun diá rio im pro du ti vo.

Con tan do com a aten ção de V. Exªs,
ma ni fes ta mos as nos sas sa u da ções.

Assi nam a Asso ci a ção Bra si le i ra de Re for ma
Agrá ria – ABRA; a Co mis são Pas to ral da Ter ra –
CPT; o Insti tu to de Estu dos So ci o e co nô mi cos –
INESC e o Mo vi men to dos Tra ba lha do res Ru ra is
Sem Ter ra – MST.

Sr. Pre si den te, es ta mos cons ci en tes de que o
Pre si den te da Con tag en ca mi nhou ofí cio à Co mis são
de Assun tos Eco nô mi cos apo i an do a pre sen te pro po -
si tu ra. Tra ta-se, por tan to, de uma pro po si ção que tem, 
no âm bi to do fó rum da re for ma agrá ria, uma di ver gên -
cia dos mo vi men tos que lu tam pela re for ma agrá ria,
mas acre di to que o pon to de vis ta aqui ex ter na do pe -
las en ti da des sig na tá ri as des te do cu men to tem um
as pec to im por tan te, qual seja, será que de ve ria o Bra -
sil es tar ab sor ven do no vos em prés ti mos ex ter nos
para a fi na li da de, não pro pri a men te de re a li za ção de
um in ves ti men to na agri cul tu ra, mas para a fi na li da de
de es tar ad qui rin do ter ras? Não será este um mé to do
sim ples men te de es tar ele van do o pre ço da ter ra no
in te res se da que les que, ten do um po der tão con cen -
tra do, uma vez que uma das ra zões fun da men ta is
para a dis tri bu i ção da ren da tão de si gual no Bra sil é
jus ta men te a con cen tra ção fun diá ria? Sa be-se que a
con cen tra ção da pos se de ter ra no Bra sil é ain da mu i -
to mais in ten sa do que a con cen tra ção de ren da. 

Na me di da em que es ti ver mos aqui, apro van do
a pos si bi li da de de ob ten ção de re cur sos ex ter nos
pelo Bra sil do Ban co Mun di al com a fi na li da de de es -

tar o Go ver no de sa pro pri an do áre as com re cur sos
em pres ta dos, será que isso não irá ele var o pre ço da
ter ra? Será que esta é a ma ne i ra de efe ti va men te es -
tar mos es ti mu lan do uma me lhor dis tri bu i ção da pos -
se da ter ra no Bra sil? 

Como te mos dú vi das a res pe i to des se pro ce di -
men to, nos so voto será con trá rio.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra à Se na do ra He lo í sa He le na para dis cu tir.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Para dis cu tir. Sem re vi são da Ora do ra.) – Sr. Pre si -
den te, Sras e Srs. Se na do res, pen sei que essa fa lha no 
mi cro fo ne já era efe i to do apa gão. Se na dor Hugo Na -
po leão, cer ta men te ape nas os ope ra do res do Se na do 
pos si bi li ta rão que a Casa con ti nue fun ci o nan do du -
ran te esse pe río do de ra ci o na men to de ener gia. 

Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, em vá ri os
mo men tos nes ta Casa, quan do se tra ta de con tra ta -
ção de ope ra ção de cré di to ex ter no, tan to em re la ção
ao Ban co Inte ra me ri ca no de De sen vol vi men to, como
em re la ção ao Ban co Mun di al, a ban ca da, e de uma
for ma mu i to es pe ci al o Se na dor La u ro Cam pos, já
teve opor tu ni da de de se con tra por ao en di vi da men to
ex ter no, ao en di vi da men to in ter no e à pos si bi li da de
de dis cus são do pa pel do Esta do. 

Mu i tas per so na li da des po lí ti cas des te País fa -
zem ques tão de se apre sen tar como sen do ”mo der ni -
nhas“, que ren do dis cu tir o pa pel do Esta do, mas são
in ca pa zes de fa zer o gran de de ba te so bre a re for ma
do Esta do. Con ti nu am a tra tá-lo como um mons tren go 
de for ma do a ser vi ço da eli te po lí ti ca e eco nô mi ca. 

Esta mos dis cu tin do mais uma bela no men cla tu -
ra. Nun ca vi tan ta fa ci li da de na ma ni pu la ção de pa la -
vras como a des se Go ver no Fe de ral. E nun ca vi tan ta
in ca pa ci da de, in com pe tên cia e le vi an da de em cum -
prir a Cons ti tu i ção. É uma ati tu de ir res pon sá vel, fa lan -
do nos ter mos que o Go ver no gos ta de usar. 

A Cons ti tu i ção, Se na dor Tião Vi a na, como V.
Exª sabe, obri ga a que se faça a re for ma agrá ria até
por que os li mi tes da pro pri e da de pri va da têm um ho ri -
zon te mu i to cla ro: a fun ção so ci al. Se essa não é cum -
pri da e se a ter ra é im pro du ti va, a Cons ti tu i ção bur -
gue sa – de que essa eli te po lí ti ca e eco nô mi ca fala
tan to – man da fa zer a re for ma agrá ria. Então, eles
não a re a li zam, mor rem de medo do la ti fún dio e fi cam
in ven tan do no mes. 

Cri a ram o Pro gra ma Cé du la da Ter ra, que en -
vol ve vá ri as en ti da des ci ta das pelo Se na dor Su plicy.
Já ti ve mos opor tu ni da de de mos trar o pro ces so de
cor rup ção do re fe ri do pro gra ma, por que, como Esta -
do bra si le i ro, o Go ver no Fe de ral não faz a re for ma
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agrá ria, o modo de mer can ti li zar e de ate nu ar as ten -
sões do la ti fún dio im pro du ti vo? É com prar a ter ra.
Então, em vez de de sa pro pri ar, como dis põe a Cons -
ti tu i ção Fe de ral, com pra-se a ter ra; em vez da TDA,
di nhe i ro lí qui do e cer to para aque les que não pro du -
zem, que não cum prem a fun ção so ci al e que de i xam
de fa zer da ter ra não o que de ter mi nam o di re i to sa -
gra do e cris tão e a luta pela ter ra pro me ti da, mas o
que efe ti va men te reza a Lei Ma i or.

É isto que es ta mos ven do aqui: a ma te ri a li za ção 
da cha ma da pro pos ta de re for ma agrá ria do mer ca do. 
Em pou co tem po, será ne ces sá rio abrir o mar ver me -
lho. Como isso não é pos sí vel, o Mo vi men to dos Tra -
ba lha do res Ru ra is Sem Ter ra pre ci sa abrir as cer cas
por meio da for ça e da mo bi li za ção po pu lar.

Já ti ve mos a opor tu ni da de de dis cu tir nes ta
Casa as crí ti cas ne ces sá ri as. Re a li za ram-se vá ri os
de ba tes nas Co mis sões – como na Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos e na Co mis são de Assun tos
So ci a is. 

No ano pas sa do, fi ze mos esse de ba te vá ri as ve -
zes, so bre a ma ni pu la ção da Cé du la da Ter ra, do
Ban co da Ter ra, do cré di to fun diá rio, so bre a no men -
cla tu ra, a de no mi na ção, que muda a cada mo men to
para ate nu ar as ten sões, so bre as crí ti cas con di ções
de fi nan ci a men to, im pa gá ve is.

E, além do mais, o pro je to, mais uma vez, pro -
mo ve mo ral men te o la ti fún dio. A Cons ti tu i ção man da
que, quan do a pro pri e da de não cum pre a fun ção so -
ci al, ela tem que ser de sa pro pri a da. E o que esse cré -
di to faz? Ele va a con di ção mo ral do la ti fún dio im pro -
du ti vo da que le que a pró pria Cons ti tu i ção bur gue sa
con de na.

Então, re al men te, fica mu i to di fí cil, Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, com par ti lhar des sa ope ra -
ção de cré di to ex ter no, que, além de pro mo ver mo ral -
men te o la ti fún dio im pro du ti vo, além de pro mo ver a
ques tão da mer can ti li za ção da re for ma agrá ria – por -
que o Go ver no Fe de ral não tem com pe tên cia nem co -
ra gem de cum prir a or dem ju rí di ca vi gen te e a Cons ti -
tu i ção –, é mais um pro ce di men to de en di vi da men to
do nos so País. É por isso que vo ta mos con tra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Para
dis cu tir, con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Ro me ro 
Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR.
Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, se rei bre ve. Ape nas que ro re gis trar a im por tân cia
do em prés ti mo para o País e re gis trar, tam bém, que,
di fe ren te men te do que dis se ram al guns Se na do res,
que a Con fe de ra ção Na ci o nal dos Tra ba lha do res na

Agri cul tu ra ex pli ci tou, por es cri to, a im por tân cia des te 
pro je to para a re for ma agrá ria.

Por tan to, in de pen den te men te do dis cur so do
”quan to pior, me lhor“, va mos apro var o em prés ti mo
para, efe ti va men te, con tri bu ir para uma ação de re for -
ma agrá ria que o Go ver no está re a li zan do. Peço a to -
dos os Se na do res e Se na do ras a apro va ção des te
pro je to, que traz re cur sos de in fra-estrutura para do -
tar os as sen ta men tos de re cur sos pro du ti vos. Por tan -
to, o nos so voto, en ca mi nhan do fa vo ra vel men te, é pe -
din do o apo io para a ma té ria, que já foi dis cu ti da.
Inclu si ve, já fo ram es cla re ci das es sas ques tões na
Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos, quan do o Se na -
dor Jo nas Pi nhe i ro tão bem re la tou a ma té ria e re gis -
trou os ques ti o na men tos fe i tos.

Por tan to, Sr. Pre si den te, a ma té ria é im por tan te, 
tem o apo io da Con tag e do Go ver no, por isso, pe di -
mos a apro va ção com ur gên cia.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Lú cio Alcân ta ra.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (Blo co/PSDB – CE. 
Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, mi nha in ter ven ção é ape -
nas para re cu pe rar a his tó ria do cha ma do Ban co da
Ter ra.

O hoje Go ver na dor de San ta Ca ta ri na, à épo ca
Se na dor, Espe ri dião Amin, ha via apre sen ta do um
pro je to que pre via essa pos si bi li da de de aqui si ção de
ter ras, me di an te fi nan ci a men to fa vo re ci do, por pos se -
i ros, par ce le i ros e pe que nos agri cul to res. Mas o pro -
je to não po dia pros pe rar por que es ta va che io de in -
cons ti tu ci o na li da des.

S. Exª, ao apre sen tar o pro je to, ba se ou-se na
ex pe riên cia que teve como Go ver na dor de San ta Ca -
ta ri na, quan do teve opor tu ni da de de fa zer pro gra ma
se me lhan te. Então, so li ci tou a mim que as su mis se a
re la to ria do pro je to, pro cu ran do bus car uma so lu ção
que per mi tis se sua tra mi ta ção e, se pos sí vel, evi den -
te men te, sua apro va ção. Ini ci a mos, en tão, um tra ba -
lho am plo, den tro do Se na do, em dis cus são com
mem bros do Po der Exe cu ti vo, até che gar mos a uma
fór mu la que per mi tiu sua apro va ção no Se na do, sua
apro va ção na Câ ma ra, tal como saiu da qui, e a san -
ção pelo Pre si den te da Re pú bli ca, o que trans for mou
o pro je to em lei.

Veja bem, Sr. Pre si den te, que este pro je to foi
ges ta do no âm bi to do Po der Le gis la ti vo. Este pro je to
nas ceu no Se na do. O Esta tu to da Ter ra nas ceu, foi
con ce bi do aqui, ten do sido apro va do, ini ci al men te, no 
Se na do e, pos te ri or men te, na Câ ma ra e trans for ma -
do em lei pelo Pre si den te da Re pú bli ca.
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Não se tra ta de in vi a bi li zar a re for ma agrá ria tra -
di ci o nal. Tra ta-se de mais um ins tru men to para per mi -
tir o aces so à ter ra, em con di ções di fe ren tes da re for -
ma agrá ria tra di ci o nal. Com uma ca rac te rís ti ca: os es -
tu dos mos tram que a aqui si ção das ter ras por esse
pro ces so sai mu i to mais ba ra to do que a de sa pro pri a -
ção pelo mo de lo tra di ci o nal. E mais. Este pro je to tem,
por exem plo, so li ci ta ções, pe di dos de tra mi ta ção ur -
gen te, apo io da Con tag, Con fe de ra ção Na ci o nal dos
Tra ba lha do res na Agri cul tu ra.

A úni ca re cla ma ção que hou ve lá na dis cus são
da Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos foi so bre o vo -
lu me dos re cur sos. O Se na dor Car los Be zer ra pe diu
vis ta, es tu dou o pro je to pro fun da men te e la men tou
ape nas que não hou ves se re cur sos para que ou tros
Esta dos tam bém fos sem be ne fi ci a dos pelo pro je to.

Então, o pro je to é opor tu no, é ne ces sá rio, é útil
e traz um gran de ele men to que fa ci li ta o aces so à ter -
ra e a de mo cra ti za ção da pro pri e da de ru ral no Bra sil.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Jo nas Pi nhe i ro.
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Para dis -

cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, só es tou usan do a pa la vra para es -
cla re cer me lhor este pro je to que es ta mos apre ci an do.

O Se na dor Edu ar do Su plicy é nos so com pa nhe -
i ro des de a apro va ção da Cé du la da Ter ra. Pos te ri or -
men te, hou ve uma re cla ma ção so bre ela. O Ban co
Mun di al veio ao Bra sil, fez uma au di to ria na Cé du la
da Ter ra, que in cor po ra va aque les cin co Esta dos do
Nor des te bra si le i ro. Já es tá va mos apro van do aqui, no 
Con gres so Na ci o nal, mais re cur sos, na opor tu ni da -
de, para o Ban co da Ter ra, que, como dis se o Se na dor 
Lú cio Alcân ta ra, foi ge ra do nes ta Casa, por meio de
pro pos ta do Se na dor Espe ri dião Amin e do De pu ta do
Hugo Bi ehl.

O Ban co da Ter ra está fun ci o nan do. Este pro je -
to, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, não é para
com pra de ter ras. Foi apro va da uma par te, que já está 
fun ci o nan do, para com pra de ter ras, para des pe sas
car to ri a is, para tra ba lho de to po gra fia, com fi nan ci a -
men to num pra zo de 20 anos, com três anos de ca -
rên cia, com 6% de ju ros ao ano, sem cor re ção mo ne -
tá ria, com re ba te no fi nan ci a men to de 30% ou 50%
dos en car gos fi nan ce i ros. Pois bem, o que es ta mos
vo tan do não é fi nan ci a men to para o Ban co da Ter ra;
es ta mos apre ci an do um pro je to de US$400 mi lhões,
dos qua is es tão aqui US$200 mi lhões, que cor res -
pon dem aos EUR218 mi lhões. Mas esse di nhe i ro não 
é re em bol sá vel; é para in ves ti men to nas áre as já fi -

nan ci a das pelo Ban co da Ter ra. Esse re cur so se des -
ti na a fi nan ci a men to para as as so ci a ções co mu ni tá ri -
as dos as sen ta men tos, para in fra-estrutura, tais como 
mo ra dia, ele tri fi ca ção ru ral, abas te ci men to de água,
es tra das, cer cas, gal pões e pro je tos pro du ti vos. Por -
tan to, não é re em bol sá vel, não se tra ta de fi nan ci a -
men to pago, mas ape nas de re cur so para com ple -
men ta ção de in fra-estrutura nas áre as fi nan ci a das.

Como já dis se, esse fi nan ci a men to, para o Bra -
sil, é vol ta do para in fra-estrutura. E con cor do com a
Se na do ra He lo í sa He le na: o Ban co da Ter ra não afe ta 
a Cons ti tu i ção bra si le i ra, pois só é des ti na do para lo -
ca is ou re giões onde não há ter ra de sa pro priá vel.
Por tan to, nos lu ga res cu jas ter ras são im pro du ti vas
con ti nua vi go ran do a Cons ti tu i ção bra si le i ra, que pre -
vê a de sa pro pri a ção. São ques tões bem di fe ren tes: o
Ban co da Ter ra é para fi nan ci ar ter ra onde não há
mais ter ra para ser de sa pro pri a da e a de sa pro pri a ção 
se res trin ge a re giões onde há ter ras im pro du ti vas em 
nos so País.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor La u ro Cam pos.

O SR. LAURO CAMPOS (Sem par ti do – DF.
Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, du ran te mu i to tem po, fui
uma voz so li tá ria bra dan do con tra a ava lan che de em -
prés ti mos ex ter nos que ca rim ba mos aqui com nos sa
ir res pon sá vel in di fe ren ça, cons ti tu in do o prin ci pal res -
pon sá vel pela mar cha ba ti da de nos sa dí vi da ex ter na
em di re ção aos US$300 bi lhões!

Até quan do, Sr. Pre si den te, aqui no Se na do,
abri re mos a por ta para que ca pi ta is oci o sos que an -
dam pelo mun do  idle mo neys , para que di nhe i ros
vo lá te is pe ne trem na eco no mia bra si le i ra?

Aqui, há sem pre gen te dis pos ta a ”dou rar a pí lu -
la“, di zen do que esse em prés ti mo ex ter no ser vi rá
para so cor rer cri an ças de rua, que ou tro se des ti na rá
ao Ban co da Ter ra, ou tros em prés ti mos ”dou ram a pí -
lu la“. E nós, bra si le i ros, só per ce be mos a ele va ção
fan tás ti ca da dí vi da ex ter na.

Eu gos ta ria que o Mi nis tro Pe dro Ma lan fos se
Se na dor para que re pe tis se o que dis se há uma se -
ma na: ”O Bra sil não pre ci sa de em prés ti mos ex ter -
nos“. Se o Mi nis tro Ma lan es ti ves se aqui, na tu ral men -
te, re pe tin do a voz mais alta de quem tan to já com ba -
teu esse en di vi da men to ex ter no, esse im pe ri a lis mo
in ter na ci o nal  que foi o Sr. Fer nan do Hen ri que Car do -
so, nos seus bons e ve lhos tem pos , sem dú vi da al gu -
ma, ele es ta ria cer ran do fi le i ras ao nos so lado.
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O Mi nis tro Ma lan faz fal ta nes ta Casa como um
Se na dor para de fen der os in te res ses re a is do Bra sil e
di zer: ”Não pre ci sa mos de em prés ti mos ex ter nos“.
Tal vez seja oti mis mo do Sr. Ma lan; tal vez eles não
que i ram mais em pres tar di nhe i ro ao Bra sil, por que o
País qua se atin giu o seu li mi te de US$ 300 bi lhões de
dí vi da ex ter na. Um dia atin gi re mos esse teto! Um dia
o Bra sil não to ma rá mais di nhe i ro em pres ta do, por -
que, ob vi a men te, fal ta rá cré di to ex ter no para que con -
ti nu e mos a nos afo gar.

Srªs e Srs. Se na do res, aqui lo que dá para rir dá
para cho rar: se, num mo men to, o en di vi da men to ex -
ter no nos aju dou a im por tar má qui nas, a fa vo re cer os
in dus tri a is, a fa zer es tra das, ago ra es ses em prés ti -
mos ex ter nos não di na mi za rão o mer ca do mun di al,
não di na mi za rão as tran sa ções in ter na ci o na is. Então, 
eles pre ci sam de uma jus ti fi ca va. É pre ci so ”dou rar a
pí lu la“ para que con ti nu e mos a pas sar a cor da da dí -
vi da ex ter na em nos so pes co ço, sor rin do e ba ten do
pal mas para o en for ca men to na ci o nal.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao no bre Se na dor Pa u lo Har tung.
O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.

Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, tive opor tu ni da de de par ti -
ci par do de ba te des se pro je to na Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos, onde eu e o Se na dor Edu ar do
Su plicy pro pu se mos um acor do com as Li de ran ças
do Go ver no para uma pos te ri or au diên cia pú bli ca que 
re dis cu ta todo o tema da re for ma agrá ria no Se na do.

Tra ta-se de um im por tan te as pec to, pois não há
una ni mi da de nem uma po si ção sig ni fi ca ti va men te
ma jo ri tá ria na so ci e da de ci vil or ga ni za da so bre o as -
sun to. Re co nhe ço que pre ci sa mos apro fun dar o de -
ba te da ma té ria. Isso é in dis cu tí vel.

Srªs e Srs. Se na do res, que ro ex por a mi nha po -
si ção aqui  e falo em meu nome e em nome do PPS,
que te nho a hon ra de li de rar nes ta Casa. Não sou
con tra  se ria mu i ta ”for ça ção de bar ra“ se eu me ex -
pres sas se des sa for ma , não te nho uma po si ção con -
trá ria a em prés ti mos in ter nos ou ex ter nos. O cré di to é
uma ques tão im por tan te na vida das na ções, das
pes so as, das em pre sas, das ati vi da des pro du ti vas e
as sim por di an te. Cré di to ruim é aque le em que o di -
nhe i ro é mal-empregado. Cré di to ruim é o que pos sui
cus to ina de qua do.

Nes te caso, a fi na li da de não é ina de qua da.
Além de ter uma fi na li da de so ci al, o em prés ti mo está
di re ci o na do à re for ma agrá ria, que é uma área im por -
tan te no nos so País. Sei das di ver gên ci as no seio dos

di ver sos mo vi men tos que dis cu tem a re for ma agrá ria, 
mas eu não te ria mo ti va ção, nem o meu Par ti do te ria,
para vo tar con tra um pro je to como esse. Sr. Pre si den -
te, vo ta re mos fa vo ra vel men te. Igual men te, man te -
mos a nos sa po si ção fa vo rá vel ao apro fun da men to
da dis cus são.

Tive opor tu ni da de de dis cu tir es ses pro je tos
quan do res pon dia pela Di re to ria So ci al do BNDES. E
não vejo ra zões para obs tru ir ou para im pe dir a apro -
va ção de um pro je to como esse, que se di re ci o na à
in fra-estrutura des sas áre as, para que se bus que al -
gum tipo de agre ga ção de va lor aos pro du tos pro du zi -
dos nes ses pe que nos nú cle os de pro pri e da de agrí co -
la, a úni ca pos si bi li da de de so bre vi vên cia nes sa re a li -
da de que es ta mos vi ven do no Bra sil e no mun do.

Des sa for ma, a po si ção do PPS é fa vo rá vel,
mas tam bém é uma po si ção res pe i to sa para com
aque les que pen sam di fe ren te men te. Não que te -
nham dú vi da so bre a ques tão do cré di to  o que não te -
mos. E sou in tran si gen te nes ta dis cus são: o cré di to
não é um pro ble ma, pode até ser uma so lu ção, se
bem ad mi nis tra do. Fui Pre fe i to de uma ca pi tal e bus -
quei cré di to ex ter no. A ma i o ria dos Go ver na do res que 
co nhe ço, de to dos os Par ti dos po lí ti cos, es tão que -
ren do aces sar as suas res pec ti vas ad mi nis tra ções a
cré di tos ex ter nos e a cré di to in ter no. Até te nho sido
um crí ti co duro, des de que che guei nes ta Casa, ao
blo que io de cré di to, por exem plo, ao se tor de sa ne a -
men to. É um ab sur do o que se pra ti cou nes te País em
fun ção de uma vi são fis ca lis ta.

Na ques tão da re for ma agrá ria, a po si ção da -
que les Par la men ta res que mais acom pa nham esta
área e que re i vin di cam o ma i or de ba te so bre o tema é
le gí ti ma, já con tou com o apo io do PPS na CAE e con -
ta rá em qual quer mo men to, por que po de mos apro -
fun dar a dis cus são, fa zer me lhor essa re for ma agrá ria 
e usar re cur so pú bli co de uma for ma mais ra ci o nal.
Este é um de sa fio do pre sen te e do fu tu ro do nos so
País.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Pa u lo Har -
tung, o Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te, de i xa 
a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da
pelo Sr. Car los Wil son, 1º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Se bas tião Ro cha.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs. e Srs. Se na do res, sem dú vi da ne nhu ma, o
Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so fi ca rá re co nhe -
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ci do ao lon go da his tó ria como o Go ver no que se no -
ta bi li zou na área das Ciên ci as Exa tas. Pode até ter
fre qüen ta do as dis ci pli nas de Ciên ci as Hu ma nas,
mas es pe ci a li zou-se em cál cu los. É bom de nú me ros, 
mas ruim de sen ti men tos.

Não te nho nada con tra o fi nan ci a men to ex ter no.
Mas faz-se ne ces sá rio exi gir que o Mi nis té rio do De -
sen vol vi men to Agrá rio e que o Go ver no bra si le i ro uti -
li zem ade qua da men te es ses re cur sos, por que, na
ver da de, tem ha vi do uma sé rie de equí vo cos na apli -
ca ção dos re cur sos para a re for ma agrá ria. 

O que im por ta para o Go ver no é a apre sen ta ção 
de nú me ros pelo Bra sil afo ra e no ex te ri or, ten tan do
de mons trar que este é o Go ver no que mais fez pela
re for ma agrá ria, que mais as sen tou, que mais fi nan ci -
ou a pro du ção em to dos os tem pos.

No meu Esta do, há uma de nún cia gra ve de des -
vio de no mí ni mo R$6 mi lhões, nos úl ti mos dois anos,
de re cur sos que fo ram uti li za dos para as sen ta men tos 
que não ti nham pos si bi li da de de pros pe rar, por que se 
es co lhe ram lo ca is im pró pri os e por que os re cur sos
de in fra-estrutura fo ram to dos des vi a dos. O Go ver no
pre ci sa fis ca li zar. O Mi nis tro Raul Jung mann pre ci sa
ur gen te men te dar uma res pos ta para a si tu a ção do
Incra no Ama pá, onde de nún ci as gra ves fo ram fe i tas,
in clu si ve pelo Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral, e o Tri bu nal
de Con tas da União está exa mi nan do o pro ces so.
Então, há um equí vo co mu i to gran de na apli ca ção de
re cur sos.

Vo ta rei fa vo ra vel men te ao em prés ti mo, mas es -
pe ro que, des ta vez, o Go ver no não fi que pen san do
só em nú me ros, só nas Ciên ci as Exa tas, mas prin ci -
pal men te na hu ma ni za ção e na re so lu ção con cre ta
do pro ble ma do ho mem que pre ci sa ser as sen ta do.
Para apre sen tar nú me ros ma jes to sos ao Bra sil e ao
mun do, o Go ver no in clu si ve pa rou de re gu la ri zar as
pro pri e da des que não es tão nos as sen ta men tos, pa -
ra li sou toda a sua po lí ti ca fun diá ria, vi san do a as sen -
tar cada vez mais, sem dar as de vi das con di ções.
Com isso, o pro pri e tá rio de ter ra fora de as sen ta men -
to não pode ob ter fi nan ci a men to, por que sua ter ra
não está re gu la ri za da.

Logo, é pre ci so cor ri gir os ru mos, apli car cor re -
ta men te re cur sos e pu nir. Faz-se mis ter uma pro fun da 
in ves ti ga ção na re for ma agrá ria bra si le i ra. Não cul po
o Mi nis tro, não. S. Exª é um ho mem ho nes to, que tem
toda uma his tó ria de pro bi da de ad mi nis tra ti va. Con tu -
do, as no me a ções fe i tas em tro ca de apo io po lí ti co
nos Esta dos, de cer ta for ma ou de ma ne i ra mu i to
drás ti ca, in vi a bi li za ram os as sen ta men tos, des vi a ram 
re cur sos. Por tan to, é pre ci so ha ver uma in ves ti ga ção

ri go ro sa e uma pu ni ção de vi da para os cul pa dos, pois 
es tão pe na li za dos os agri cul to res. Ve jam só que ab -
sur do! A tí tu lo de fi nan ci a men to para os agri cul to res
as sen ta dos, o Incra de sa pa re ceu com o di nhe i ro e
ago ra os agri cul to res têm de pa gar pelo que não re ce -
be ram.

Fica aqui este re gis tro, esta de nún cia.
Em au diên cia com o Mi nis tro Raul Jung mann,

pe di rei que se apu re com ri gor as de nún ci as de des -
vio de re cur sos no meu Esta do e em mu i tos ou tros
Esta dos da Fe de ra ção bra si le i ra.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te. Era o que ti nha a
di zer.

Du ran te o dis cur so do Sr. Se bas tião
Ro cha, o Sr. Car los Wil son, 1º Se cre tá rio,
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu -
pa da pelo Sr. Edi son Lo bão, 1º Vi -
ce-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor José Fo ga ça, por dez
mi nu tos.

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB – RS. Para dis -
cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, este pro je to é fi lho do Se na do Fe de -
ral! Foi nes ta Casa em que ele nas ceu, Sr. Pre si den te. 
O Mi nis tro do De sen vol vi men to Agrá rio in cor po rou-o
tar di a men te, até com al gu mas dú vi das. Mas re cor -
do-me de que se tra tou ini ci al men te de um pro je to
apre sen ta do pelo Se na dor Espe ri dião Amin. De po is,
hou ve uma re la to ria mu i to bem ela bo ra da e apre sen -
ta da pelo Se na dor Osmar Dias. Mais tar de, o pró prio
Go ver no ade riu e fez so mar ao pro je to ori gi nal uma
pro pos ta que vi a bi li za va in te i ra men te o fun do da ter -
ra, o cha ma do Ban co da Ter ra. Por tan to, o Se na do
tem com pro mis so com este pro je to.

Con ve nha mos, pelo amor de Deus. Há 500 anos 
no Bra sil que não se tem no tí cia de cré di to fun diá rio
para pe que nas pro pri e da des. Qu e ro sa ber se al guém 
nes te ple ná rio se lem bra de o Ban co do Bra sil, nos
seus 200 anos de his tó ria, ter tido al gu ma vez uma
car te i ra de cré di to fun diá rio para fi nan ci a men to de
pe que nas pro pri e da des para pe que nos agri cul to res.
Há fi nan ci a men to para tudo, para fer ti li zan tes, para
im ple men tos, para má qui nas agrí co las, mas não há,
na his tó ria do Bra sil, fi nan ci a men to para ter ra. 

Se este País ti ves se ini ci a do há 200 anos um
tipo de po lí ti ca como essa, fi nan ci an do pe que na pro -
pri e da de a ju ros ba i xos, te ría mos hoje uma imen sa
clas se mé dia ru ral pro du ti va, or ga ni za da, com jus ti ça
so ci al no cam po, e não essa es tru tu ra fun diá ria in jus -
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ta e de su ma na que vi ce ja no Bra sil, des de o seu des -
co bri men to.

Por tan to, o fi nan ci a men to para aqui si ção de ter -
ra para pe que na pro pri e da de é ab so lu ta men te ina u di -
to, des co nhe ci do na his tó ria so ci al e fi nan ce i ra do
Bra sil. Fi car con tra este pro je to é ab so lu ta men te in -
com pre en sí vel, Sr. Pre si den te.

Este pro je to não se su per põe nem eli mi na o pro -
je to de re for ma agrá ria vi gen te e em exe cu ção pelo
Mi nis té rio do De sen vol vi men to Agrá rio. O Mi nis té rio
tem um pro gra ma ba se a do na de sa pro pri a ção de ter -
ras me di an te o uso de tí tu los da dí vi da agrá ria que
está em an da men to, é pa ra le lo e não é con fli tan te
com o que pro põe este pro je to. Eles não se eli mi nam.
Pelo con trá rio, eles se re for çam. Nes te caso, o be ne fi -
ci a do se au to-seleciona e se au to-escolhe. Ele de ci de 
re ce ber esse tipo de fi nan ci a men to, as su me o pro je to
com ple na res pon sa bi li da de – uma de ci são vo li ti va –
e, por tan to, de uma ma ne i ra ab so lu ta men te com pro -
me ti da com a pro du ção eco nô mi ca. O re sul ta do é que 
esse tipo de fi nan ci a men to, esse tipo de pro gra ma
não tem de fa sa gem, não tem fra cas so. É 100%
bem-sucedido.

O Se na dor Jo nas Pi nhe i ro, que co nhe ce pro fun -
da men te e mu i to mais que eu o as sun to, pode tes te -
mu nhar que es tou di zen do a ver da de. Não há ne -
nhum caso de fi nan ci a men to de pe que na pro pri e da -
de, de com pra de ter ra que não te nha sido
bem-sucedido do pon to de vis ta da in ser ção pro du ti -
va e da efi ciên cia pro du ti va do seu pro pri e tá rio. 

Este pro je to pode, evi den te men te, ser co lo ca do
em pa ra le lo com um ou tro pro gra ma de re for ma agrá -
ria que não pode de i xar de exis tir pela sua fun ção so -
ci al, o re la ti vo à de sa pro pri a ção; não se pode des pre -
zá-lo e re pro vá-lo, Sr. Pre si den te, ain da mais com os
ju ros ba i xos do Ban co Mun di al. Essas con di ções de
fi nan ci a men to têm jus ta men te a fi na li da de de per mi tir 
que essa dis tri bu i ção de ter ras e que essa de mo cra ti -
za ção do cam po se dêem de ma ne i ra efi caz e pro du ti -
va e de modo a não in ter rom per nem en tor pe cer a ne -
ces si da de que este País tem de uma efi caz re for ma
agrá ria como fun ção so ci al. Este pro je to tem mu i to
mais a fun ção pro du ti va e eco nô mi ca, as so ci a da à
pro du ção so ci al.

Evi den te men te, so mos in te i ra men te a fa vor des -
te pro je to, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Álva ro Dias, pelo pra zo de
dez mi nu tos.

O SR. ÁLVARO DIAS (Blo co/PSDB – PR. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sras

e Srs. Se na do res, o em prés ti mo, so bre tu do ex ter no,
se jus ti fi ca quan do há se gu ran ça de que o in ves ti -
men to pro por ci o na rá re tor no. Não te nho ne nhu ma
dú vi da de que a cor re ta apli ca ção des ses re cur sos
per mi ti rá, com se gu ran ça, o re tor no su fi ci en te.

A di fe ren ça do in cre men to de re ce i ta pú bli ca
cer ta men te será su fi ci en te para fa zer fren te ao pa ga -
men to des ses em prés ti mos, so bre tu do por que –
como dis se o Se na dor José Fo ga ça – as ta xas de ju -
ros são com pa tí ve is com nos sa re a li da de e os pra zos
para pa ga men to são elás ti cos, que pos si bi li ta rão o in -
ves ti men to e o re tor no do in ves ti men to no pra zo com -
pa tí vel com a ne ces si da de de pa ga men to.

Por tan to, Sr. Pre si den te, sob o pon to de vis ta fi -
nan ce i ro, o pro je to é lou vá vel. E sob o pon to de vis ta
so ci al, ain da mais. 

Gos ta ria ape nas de des ta car o que de mons tra
es tu do re a li za do pela Uni camp. Os be ne fí ci os eco nô -
mi cos des te pro je to fo ram ob je tos de ava li a ção, em
que as prin ci pa is con clu sões es tão re su mi das em
ane xo que to dos os Srs. Se na do res re ce be ram. Em
re su mo, o pro je to deve re sul tar em me lho ria da ren da
das fa mí li as be ne fi ciá ri as e em eco no mia de cus tos
na im plan ta ção de pro je tos de re for ma agrá ria.

Entre os be ne fí ci os so ci a is, dois fo ram des ta ca -
dos pelo es tu do pre li mi nar de ava li a ção do Pro gra ma
Cé du la da Ter ra, re a li za do pela Uni camp: o au men to
do ca pi tal so ci al nas áre as de atu a ção do pro je to e a
me lho ria subs tan ci al nas con di ções de mo ra dia e de
vida das fa mí li as be ne fi ci a das.

Por tan to, Sr. Pre si den te, o in cre men to de re ce i -
ta pa ga rá o em prés ti mo. Além dis so, ha ve rá uma eco -
no mia sig ni fi ca ti va nos pro je tos de re for ma agrá ria e
be ne fí ci os na área so ci al, que fo ram lem bra dos pelo
es tu do da Uni camp – o au men to do ca pi tal so ci al e a
me lho ria de con di ções de mo ra dia e de vida das fa mí -
li as be ne fi ci a das.

Se há a pre o cu pa ção do Con gres so Na ci o nal,
do Po der Exe cu ti vo e do País com o com ba te à po bre -
za, não há dú vi da de que este pro je to diz res pe i to ao
com ba te à po bre za no País.

É bom res sal tar tam bém que não bas ta dis tri bu ir 
ter ra. O Pro gra ma de Re for ma Agrá ria não deve con -
tem plar ape nas de sa pro pri a ção e dis tri bu i ção de áre -
as de ter ra. Ele só al can ça os seus ob je ti vos fi na is –
que são eco nô mi cos e so ci a is – quan do pos si bi li ta a
vi a bi li za ção dos as sen ta men tos, aos qua is se re la ci o -
nam es ses re cur sos, e o apo io ne ces sá rio para que a
área de ter ra en tre gue ao ci da dão sem ter ra pos sa
ser uti li za da com efi ciên cia, com com pe tên cia, e ob vi -
a men te se tor ne viá vel eco no mi ca men te.
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Por tan to, Sr. Pre si den te, este pro je to, que diz
res pe i to a em prés ti mo ex ter no, só pode me re cer o
apo io do Se na do Fe de ral.

Te nho me co lo ca do en tre aque les que se pre o -
cu pam, e mu i to, com o en di vi da men to pú bli co. A dí vi -
da cres ce as sus ta do ra men te, mas é pre ci so dis tin guir 
bem em prés ti mos que au men tam a dí vi da e em prés ti -
mos que, pela ren ta bi li da de, pelo re tor no do in ves ti -
men to, po dem ser, in clu si ve, con si de ra dos em prés ti -
mos que aca bam re du zin do a dí vi da pú bli ca do País.
Na me di da em que se pro duz mais, na me di da em
que se in cre men ta a re ce i ta pú bli ca, é pos sí vel per mi -
tir ao Go ver no a re du ção da dí vi da pú bli ca.

Mas o que nos im por ta mais, nes te caso, é ava li -
ar as con se qüên ci as de na tu re za so ci al. Os be ne fí ci -
os so ci a is pro du zi dos por esse em prés ti mo é que de -
vem ser, so bre tu do, con si de ra dos. Obvi a men te, be -
ne fí ci os ocor re rão com a cor re ta e com pe ten te apli ca -
ção des ses re cur sos. Cabe ao Con gres so Na ci o nal,
por tan to, fis ca li zar o Po der Exe cu ti vo no que diz res -
pe i to à cor re ta apli ca ção des ses re cur sos.

Sr. Pre si den te, por tan to, a nos sa po si ção é de
de fe sa des te pro je to e o nos so voto será fa vo rá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Anto nio Car los Va la -
da res. V. Exª dis põe de dez mi nu tos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE. Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre -
si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro me so mar à pa -
la vra da que les que são fa vo rá ve is a este pro je to.

Se os re cur sos de EUR218 mi lhões, pre vis tos
no fi nan ci a men to pro pos to pelo Go ver no, fos sem uti li -
za dos tam bém na aqui si ção de ter ra –  e não se rão,
con for me in for mou o pró prio Re la tor da ma té ria – ,
po de ría mos apre sen tar al gu ma res tri ção.

Pos so fa lar isso de fron te er gui da, por que, quan -
do go ver nei o Esta do de Ser gi pe, há 11 anos, pro mo -
ve mos a aqui si ção de ter ras nas áre as em que o pro -
pri e tá rio que ria ven der e as as so ci a ções ru ra is que ri -
am ad qui ri-la para pro du zir. Nas áre as onde as ter ras
se pres ta vam à re for ma agrá ria, sim, lu ta mos para
que o Go ver no Fe de ral pro mo ves se a re for ma agrá -
ria. E mais de 22 mil hec ta res fo ram de sa pro pri a dos,
no meu Esta do, no Go ver no do Pre si den te José Sar -
ney, quan do fui Go ver na dor, com a mi nha par ti ci pa -
ção efe ti va jun to à clas se tra ba lha do ra do Esta do de
Ser gi pe, no sen ti do de abrir as por tas do cam po
àque les que que ri am tra ba lhar e pro du zir, dan do ren -
da a suas fa mí li as e ao pró prio Esta do, au men tan do a 
sua ar re ca da ção.

Mas, Sr. Pre si den te, o Go ver no Fe de ral pre ci sa
agi li zar não so men te a aqui si ção de ter ras, para dar a
mi lha res e mi lha res de tra ba lha do res con di ções para
a pro du ção agrí co la; mas pre ci sa dar, ur gen te men te,
ma i or as sis tên cia aos as sen ta men tos que ele pró prio
cri ou com a re for ma agrá ria que con se guiu re a li zar.

São mais de 500 as sen ta men tos exis ten tes no
Bra sil sem a me nor pre sen ça go ver na men tal. O Go -
ver no Fe de ral ape nas fez a re for ma agrá ria –  ”Está
aqui. O ter re no está aí. Tome con ta“ – , mas não ofe re -
ceu a mí ni ma in fra-estrutura para o fun ci o na men to
des ses as sen ta men tos, como, por exem plo, o pró prio
fi nan ci a men to para a pro du ção agrí co la, a as sis tên -
cia téc ni ca, a se men te, a ele tri fi ca ção ru ral, a es co la,
o pos to de sa ú de, a es tra da. To das es sas obras de in -
fra-estrutura não es tão sen do pro vi den ci a das, em
cen te nas de as sen ta men tos exis ten tes no Bra sil.

Qu an do apa re ce um pro je to como este, no Se -
na do, de ve mos co brar do Go ver no pro vi dên ci as mais
efe ti vas com re la ção aos as sen ta men tos que ele pro -
mo veu, por que é essa a gran de re cla ma ção dos tra -
ba lha do res ru ra is bra si le i ros. Por que de nada adi an -
ta, Sr. Pre si den te, ad qui rir a ter ra e não ter con di ções
de pro du zir, de tra ba lhar.

Por isso, Sr. Pre si den te, ao lado des sa re cla ma -
ção, do ple i to dos tra ba lha do res no sen ti do de que o
Go ver no dê ma i or aten ção aos as sen ta men tos, sou
fa vo rá vel a este pro je to, por que sei que se o di nhe i ro
for bem apli ca do, se hou ver con tro le e par ti ci pa ção do 
tra ba lha dor – por que os as sen ta men tos são re a li za -
dos com a par ti ci pa ção dos tra ba lha do res em cin co
Esta dos, e os re sul ta dos são lou vá ve is e es tão sen do
bem apre ci a dos e ava li a dos por vá ri as ins ti tu i ções
como cor re tos – ha ve rá re tor no, como acen tu ou o Se -
na dor Álva ro Dias e tan tos ou tros que aqui ocu pa ram
esta tri bu na. E aí es ta re mos apro van do, en tão, um
pro je to em be ne fí cio des ses tra ba lha do res que que -
rem tra ba lhar e não en con tram um lu gar para fa zê-lo,
ape sar de o Bra sil ter uma das ma i o res áre as do mun -
do pas sí ve is de de sa pro pri a ção. E por medo, por de -
sí dia, por omis são, ape sar da obri ga to ri e da de cons ti -
tu ci o nal, não ocor re a re for ma agrá ria, em que pese
ser um ins tru men to cons ti tu ci o nal. 

O de sen vol vi men to do sul da Itá lia só se deu
mais ra pi da men te por que o Go ver no, de for ma aber -
ta, de mo crá ti ca, con se guiu im ple men tar a sua re for -
ma agrá ria, mas mon tan do uma in fra-estrutura ade -
qua da de apo io aos tra ba lha do res. 

Por isso, Sr. Pre si den te, voto fa vo ra vel men te ao
pro je to, mas na su po si ção de que o Go ver no cum pra
com a sua par te.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Arlin do Por to. S. Exª dis põe
de dez mi nu tos.

O SR. ARLINDO PORTO (PTB – MG. Para dis -
cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sras e
Srs Se na do res, pos so ter res tri ção ao mo de lo de re -
for ma agrá ria que tem sido im plan ta do no País; pos so 
ter res tri ção à de mo ra da re so lu bi li da de da de sa pro -
pri a ção; pos so ter res tri ção ao pa ga men to com TDA,
que de po is so fre um enor me de sá gio; pos so ter res tri -
ção às ava li a ções fe i tas às pro pri e da des; ter res tri ção 
às in va sões de ter ra, aos con fli tos; ter res tri ção a de -
ter mi na dos nú me ros que nos são apre sen ta dos. E
aqui, nes te pro je to, al guns nú me ros cha mam a aten -
ção. São par ti ci pan tes do Pro je to Cé du la da Ter ra
12.999 fa mí li as, e o va lor mé dio por fa mí lia é de
R$4.825,00. Pos so, ain da, fa zer res tri ção ao va lor do
hec ta re de ter ra ad qui ri do pelo pro gra ma no Esta do
de Per nam bu co, que é de R$404,00, en quan to em
Mi nas Ge ra is é ape nas de R$204,00; pos so fa zer res -
tri ção tam bém a in ves ti men tos co mu ni tá ri os na or -
dem de R$6.200,00 por fa mí lia; pos so, sem dú vi da,
ques ti o nar al guns pon tos re le van tes des te pro je to.
To da via, em com pen sa ção, de ve mos re co nhe cer o
ele va do nú me ro de fa mí li as as sen ta das.

O iní cio do Ban co da Ter ra é uma re a li da de, é
uma for ma mais de mo crá ti ca de par ti ci pa ção das
pes so as; me nos as sis ten ci a lis ta, me nos pa ter na lis ta
e mais es ti mu lan te do de sen vol vi men to. Po de mos le -
van tar dú vi das, pois fre qüen te men te apa re cem de -
nún ci as em re la ção à boa uti li za ção e à boa efi ciên cia 
da ges tão des ses re cur sos, mas não me é per mi ti do,
nes te mo men to, vo tar con tra este pro je to. 

O meu voto é fa vo rá vel, por en ten der que o re -
cur so é des ti na do à in fra-estrutura – nós, no Bra sil,
ca ren tes que so mos de in fra-estrutura, não ape nas
nos as sen ta men tos, mas es pe ci al men te nas re giões
onde pre do mi na a ati vi da de ru ral. 

Por isso, Sr. Pre si den te, ve nho tra zer a mi nha
po si ção fa vo rá vel, en ten den do que te mos de con ti nu -
ar in ves tin do em es co las, em sa ú de, em es tra das, em
pon tes, em ener gia elé tri ca, para que a po pu la ção ru -
ral pos sa vi ver com dig ni da de. O pro gra ma Ban co da
Ter ra me re ce o nos so apo io e a nos sa con fi an ça. De -
se ja mos que o Mi nis tro Raul Jung mann con si ga su -
pe rar os obs tá cu los e im ple men tar, de fato, o que ele
de se ja, es pe ci al men te no que diz res pe i to às ex pec -
ta ti vas do ho mem do cam po, do sem-terra, da que le
que pre ci sa da nos sa com pre en são e do apo io go ver -
na men tal para vi ver, prin ci pal men te, com dig ni da de.

É mi nha po si ção, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ger son Ca ma ta.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sras

e Srs Se na do res, tra ta-se de um pro je to que não deve
ser dis cu ti do por nós, ape nas vo ta do. Di an te do que
foi ex pos to aqui, ve jo-me na obri ga ção de te cer al -
guns co men tá ri os a res pe i to do que está sen do fe i to,
do que pre ci sa ser fe i to e do que o tal em prés ti mo vai
pro por ci o nar ao Bra sil.

Pri me i ra men te, é um em prés ti mo de uma agên -
cia in ter na ci o nal, o Bird. A agên cia in ter na ci o nal fis -
ca li za a apli ca ção do re cur so; não são como os ban -
cos co mer ci a is que só se pre o cu pam em re ce ber os
ju ros ou o prin ci pal do em prés ti mo. A agên cia in ter na -
ci o nal fis ca li za a apli ca ção, o flu xo e os be ne fí ci os so -
ci a is ad vin dos des ses re cur sos.

Obser va mos, ul ti ma men te, que as agên ci as in -
ter na ci o na is – o Bird prin ci pal men te – têm-se em pe -
nha do mu i to mais ou até ex clu si va men te em apli ca -
ções na área so ci al. Este em prés ti mo, por exem plo, é
di re ci o na do ab so lu ta men te para a área so ci al mais
ne ces si ta da do Bra sil.

O pa rá gra fo úni co do art. 1º diz:

Art. 1º ...................................................

Pa rá gra fo úni co. Os re cur sos ad vin dos
des sa ope ra ção de cré di to des ti nam-se ao
fi nan ci a men to par ci al do Pro je to de Cré di to
Fun diá rio de Com ba te à Po bre za Ru ral-1, a
ser exe cu ta do pelo Mi nis té rio do De sen vol -
vi men to Agrá rio e pelo Insti tu to Na ci o nal de
Co lo ni za ção e Re for ma Agrá ria – INCRA. 

Ora, é cla ro que o Bra sil tem pro ble mas sé ri os
de po bre za, mas é cla ro tam bém que to dos nós Se na -
do res, uns já fo ram Go ver na do res, ou tros, Mi nis tros,
sa be mos que o cal ca nhar de Aqui les da po bre za, os
seus pi o res bol sões e mais tris tes se en con tram no in -
te ri or des te País. Ci da dãos bra si le i ros que até hoje –
e es ta mos às vés pe ras de re cla mar dos apa gões que
po dem ou vão acon te cer – vi vem como no sé cu lo
pas sa do, usan do lam pa ri nas e ve las para con se guir
ilu mi na ção à no i te, por que não dis põem de ener gia
elé tri ca.

Então, Sr. Pre si den te, esse em prés ti mo vai con -
ti nu ar um pro je to pi lo to já de sen vol vi do pelo Mi nis té -
rio do De sen vol vi men to Agrá rio e ava li a do pela Uni -
camp, que foi ao lo cal de exe cu ção des ses pro je tos
pi o ne i ros e ob ser vou uma pro fun da me lho ria da qua li -
da de de vida, da ren da e das con di ções de tra ba lho.
Se olhar mos a jus ti fi ca ti va do pro je to, que está em
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cima das nos sas me sas, ve re mos o tes te mu nho de
pes so as que di zi am que não ti nham nem a ter ra e,
ago ra, têm não so men te a ter ra, para trans mi tir como
he ran ça a seus her de i ros, mas tam bém equi pa men -
tos co mu ni tá ri os, per ce ben do que têm até o que co -
mer, pro du zi do da ter ra com o in cen ti vo do Go ver no.

Ora, os que re cla mam, mu i tas ve zes, que a re -
for ma agrá ria não é acom pa nha da de um pla no de
apo io ao pe que no as sen ta do para que não pre ci se
de pen der ape nas da ces ta de ali men ta ção do Go ver -
no, mas que pos sa, com as suas mãos, com o suor do 
seu ros to e tra ba lho es ti mu la do pelo fi nan ci a men to,
plan tar, co lher e ven der os pro du tos para ali men tar a
fa mí lia, es ses têm ra zão. Por tan to, de ve mos vo tar o
pro je to ur gen te men te, pois tra ta-se de um pro je to de
agên cia in ter na ci o nal, que al can ça a ca ma da mais
po bre da po pu la ção bra si le i ra, a ru ral, que deve ser
es ti mu la da a per ma ne cer no in te ri or. Além do Nor -
des te, o pro je to be ne fi cia tam bém o Esta do do Espí ri -
to San to.

Por isso, Sr. Pre si den te, Sras e Srs Se na do res,
adi an to o meu voto fa vo rá vel e peço a al guns com pa -
nhe i ros que, tal vez, não ten do lido toda a jus ti fi ca ti va,
mas ape nas re ce bi do in for ma ções for ne ci das pela
sua as ses so ria, às ve zes, não ori en ta da de vi da men -
te, ten dem a vo tar con tra ri a men te. Tra ta-se de um
pro je to dos que cla mam por jus ti ça. Cla mar por jus ti -
ça, no sen ti do bí bli co, é obri ga ção de cons ciên cia de
to dos nós, vo tan do a fa vor, pe los in jus ti ça dos.

Eram es sas as mi nhas pa la vras, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce do

a pa la vra ao Se na dor Amir Lan do, por dez mi nu tos.
O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Para dis cu tir. 

Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, não po de ria de i xar de me ma ni fes tar so -
bre o tema em foco por quan to vejo aqui uma me di da
que deve ser com ple men tar à re for ma agrá ria, e é as -
sim que deve ser en ca ra do o pro je to em aná li se nes ta 
Casa.

Não há dú vi da de que é im por tan te bus car re -
cur sos para dar à re for ma agrá ria a pos si bi li da de de
efe ti var-se, já que o Esta tu to da Ter ra con sa gra o mo -
de lo de re for ma agrá ria in te gral, em que o cré di to ru -
ral é fun da men tal. Mas é im por tan te tam bém essa
idéia de pro pi ci ar os re cur sos ao pro du tor ru ral para
que ad qui ra o seu imó vel por meio de uma ne go ci a -
ção par ti cu lar. Não há dú vi da de que a re for ma agrá -
ria po de ria re sol ver o pro ble ma, sim, dos sem-terra. E
os ve mos à be i ra dos ca mi nhos, mi lha res de as sen ta -
dos, mi lha res de sem-terra e de sem-teto es pe ran do
uma opor tu ni da de num pro tes to pa cí fi co. É uma ver -

go nha na ci o nal ver mos es ses acam pa men tos quan -
do dis po mos de tan tas ter ras fér te is. 

Ain da hoje devo ir ao Pre si den te do Incra for mu -
lar de nún cia para que zele pe las ter ras pú bli cas que
es tão sen do in va di das em gran des par ti das. As ter ras
que po de ri am as sen tar mi lha res de fa mí li as hoje são
ob je to de in va são ile gal por par te da que les que po -
dem der ru bar e ocu par gran des ex ten sões. A es ses,
que mais se afe i ço am ao mote do la ti fún dio. Nós não
po de ría mos per mi tir que isso acon te ces se ao pa tri -
mô nio pú bli co – de for ma ir re gu lar para não di zer cri -
mi no sa –, na for ma do art. 6º da Lei nº 4.947/67, que
es ti pu la como cri me ex plí ci to a in va são de ter ras pú -
bli cas. Mas tudo isso é com pla cen te. 

Aliás, Sr. Pre si den te, so bre o tema tive opor tu ni -
da de de pes qui sar mais de um sé cu lo da ju ris pru dên -
cia bra si le i ra, a par tir da edi ção da Lei de Ter ras, Lei
nº 601, de 1850, dis cu ti da e vo ta da no Con gres so
bra si le i ro, em que se pôde ve ri fi car já o in tu i to do le -
gis la dor de co i bir a in va são de ter ras pú bli cas, con for -
me es ti pu la va o seu art. 2º, quan do ca pi tu la va como
cri me a in va são de ter ras pú bli cas. Não obs tan te,
pude en con trar ape nas uma de ci são, ao lon go de
dois sé cu los, que re al men te con de na va al guém que
in va diu ter ra pú bli ca. A lei é le tra mor ta, a lei foi le tra
mor ta e con ti nua sen do. Mas é pre ci so ago ra e mais
que nun ca, quan do a ter ra co me ça a fi car es cas sa,
quan do pres sões de toda or dem pro í bem so bre tu do a 
ocu pa ção da Ama zô nia, que o Po der Pú bli co zele pe -
las ter ras pú bli cas, as sen tan do, dis tri bu in do do pon to
de vis ta so ci al, que jus ti fi ca e le gi ti ma esse pa tri mô nio 
pú bli co ser trans fe ri do para o do mí nio par ti cu lar. 

Sr. Pre si den te, voto fa vo ra vel men te por que en -
ten do que essa me di da ape nas com ple men ta; ela
não su pre, não subs ti tui, ela não afas ta a idéia e a ne -
ces si da de im pe ri o sa da Re for ma Agrá ria. É pre ci so
que o Go ver no cu i de do cré di to ru ral, mas cu i de so -
bre tu do da dis tri bu i ção das ter ras dis po ní ve is, as ter -
ras pú bli cas in va di das sis te ma ti ca men te –  e es sas
ter ras po dem exe cu tar per fe i ta men te a sua fun ção so -
ci al, con subs tan ci a da no Esta tu to da Ter ra e na Cons -
ti tu i ção Fe de ral. 

Por isso, Sr. Pre si den te, quan do se ve ri fi ca esse
con fron to en tre cré di to ru ral e re for ma agrá ria, po de -
mos en ten der uma po lí ti ca er rô nea do Go ver no, que
ten ta subs ti tu ir uma por ou tra. A Re for ma Agrá ria é a
ne ces si da de de dis tri bu i ção da ter ra, sim, Sr. Pre si -
den te! É uma ne ces si da de im pe ri o sa para que a ter ra
de sem pe nhe a sua fun ção so ci al. 

Este País, que é imen so, que é gran de, ao me -
nos na sua for ma ção ter ri to ri al, pre ci sa dar a cada um 
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tra to de ter ra para se me ar, plan tar, co lher e bus car a
es pe ran ça para si e sua fa mí lia.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Car los Be zer ra.

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB – MT. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
Srªs. e Srs. Se na do res, este pro je to nas ceu do cha -
ma do gri to da ter ra. Foi uma ne go ci a ção da Con tag
com o Go ver no que ori gi nou este pro je to. Po rém, Sr.
Pre si den te, pedi a pa la vra ape nas para des ta car al -
guns pon tos que acho fun da men ta is. 

Sou fa vo rá vel à Re for ma Agrá ria, sem pre lu tei
por isso, mas este País está che io de equí vo cos com
re la ção a essa ques tão, com re la ção ao pe que no pro -
du tor ru ral. Assis ti mos aqui à co ti di a na di mi nu i ção da
ren da do ho mem do cam po, ao em po bre ci men to do
ho mem do cam po, por que não há uma po lí ti ca agrí co -
la que pro te ja o pe que no pro du tor ru ral. Então as sen -
ta-se em um lo cal en quan to em ou tro ob ser va-se o
êxo do ru ral; mi gram para as gran des ci da des, in chan -
do-lhes a pe ri fe ria e cri an do os fa ve lões nas me tró po -
les bra si le i ras. 

Este pro je to é efe ti va men te im por tan te por que
per mi ti rá o for ne ci men to de re cur sos para es tra da,
mo ra dia e ener gia, sem re ver si bi li da de. O cam po nês
não terá de pa gar por esse di nhe i ro que será in ves ti -
do no as sen ta men to. 

Mas ve jam bem, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se -
na do res! Enquan to o Go ver no faz esse es for ço con -
tra in do esse em prés ti mo ex ter no, a tec no lo gia para o
pe que no pro du tor, a ex ten são ru ral é zero nes te País!
Em 1990, o en tão Pre si den te Col lor de Melo ex tin guiu 
a Embra ter, ór gão na ci o nal de ex ten são ru ral. Des de
en tão não se cri ou mais nada nes se sen ti do. Não
exis te ex ten são ru ral no Bra sil. As Ema ters dos Esta -
dos es tão to das fa li das; ne nhu ma de las fun ci o na.
Elas, por con se guin te, fi cam por con ta das Pre fe i tu -
ras, tam bém fa li das. Não há re cur so para pro pi ci ar a
ex ten são ru ral. A Embra pa tem uma pes qui sa so bre a
man di o ca, re a li za da na Ba hia, em Cruz das Almas – 
um bom cen tro de pes qui sa. Cito a man di o ca, que é
um pro du to mais sim ples. Essa ma ni va lá de Cruz da
Almas não che ga para o as sen ta do de Mato Gros so;
não tem como che gar, por que não há ne nhum tra ba -
lho or ga ni za do de ex ten são ru ral. A re for ma agrá ria ti -
nha um pro je to pre cá rio de ex ten são ru ral cha ma do
Lu mi ar, que dava as sis tên cia aos as sen ta men tos de
re for ma agrá ria. Por con ta des sa bri ga com o MST,
etc., aca ba ram com o pro je to Lu mi ar, e hoje não exis -
te mais nada na ex ten são ru ral. Não exis te Lu mi ar,
não exis te Ema ter, não exis te nada, e os as sen ta dos,

como já dis se ram al guns Se na do res, são co lo ca dos
aqui e aco lá sem ne nhu ma as sis tên cia, sem es tra da,
sem es co la, sem casa, sem ener gia. 

Inte res san te que o Mi nis té rio da Re for ma Agrá -
ria e o Mi nis té rio da Edu ca ção têm um con vê nio para
fa ci li tar es co las nos as sen ta men tos. A Ban ca da de
Mato Gros so tem pro cu ra do vi a bi li zar as es co las para 
os as sen ta men tos, mas não con se guiu uma es co la
se quer em Mato Gros so com esse con vê nio Mi nis té -
rio da Re for ma e Mi nis té rio da Edu ca ção. Nos so ape -
lo no sen ti do de se ob ter re cur sos para as es co las nos 
as sen ta men tos foi em vão. E no Mi nis té rio não exis te
pro gra ma; cha ma-se al guém para sa ber como está o
pro gra ma e não há in for ma ções. O pro gra ma exis te,
mas não fun ci o na por que o pe que no não é pri o ri da de
po lí ti ca do Go ver no. A ver da de é essa! Se fos se, isso
não acon te ce ria, como não acon te ce com os ban que -
i ros, que têm o Pro er, como não acon te ce com os
gran des em pre sá ri os, que têm re a jus te nas suas ta ri -
fas, têm os seus ga nhos ga ran ti dos na eco no mia bra -
si le i ra, en quan to que o pe que no não tem, a cada dia
que pas sa ele em po bre ce mais; a cada dia que pas -
sa, a sua si tu a ção se tor na mais ca la mi to sa. Não adi -
an ta fa lar em re for ma agrá ria sem uma po lí ti ca ru ral
sé ria que apóie o pe que no pro du tor, a agri cul tu ra e o
ho mem do cam po. Co lo car ali e re ti rar do ou tro lado
não vai re sol ver o pro ble ma do cam po e da pe que na
pro pri e da de no Bra sil.

Te nho in for ma ção do Mi nis té rio de que este pro -
je to é para qua tro anos, mas a de man da é tão gran de
que, no pri me i ro ano, todo o re cur so do pro je to será
usa do. Nós, do Cen tro-Oeste, não en tra mos na pri -
me i ra fase, mas de ve mos en trar na se gun da, quan do
os ou tros 200 mi lhões vi rão a par tir da exe cu ção do
pro je to. Espe ra mos que seja exe cu ta do ur gen te men -
te. Os re cur sos se rão apli ca dos no Sul e no Nor des te,
mas es pe ra mos que o Cen tro-Oeste pos sa en trar na
se gun da fase do pro je to.

Voto fa vo ra vel men te ao pro je to, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha, para
dis cu tir, por 10 mi nu tos.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (Blo co/PPB –
TO. Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, tam bém an te ci po o voto 
fa vo rá vel a este pro je to, por que en ten do que ele vem
cor ri gir uma fa lha que exis tia no pro ces so de as sen ta -
men to do Bra sil. Aliás, con si de ro um equí vo co a for -
ma como vêm sen do fe i tos os as sen ta men tos. Sou fa -
vo rá vel à re for ma agrá ria. To da via, da ma ne i ra como
é fe i ta –  com o as sen ta men to de fa mí li as, com mu i tas 
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pes so as sem ap ti dão, sem co nhe ci men to da lida com
a ter ra e sem ne nhu ma as sis tên cia – , acre di to que só 
faz au men tar o so fri men to.

Aliás, as eli tes bra si le i ras são mu i to per ver sas
em re la ção ao ho mem do cam po. Enquan to o ho mem
da ci da de tem inú me ros pro gra mas de apo io, de su -
por te e aten di men to, como pro gra mas de mo ra dia po -
pu lar, ilu mi na ção pú bli ca, as sis tên cia à sa ú de, até há
pou cos dias não exis tia nada para o ho mem do cam -
po. Ou tro dia, eu dis se aqui –  e ago ra vol to a re pe tir:
os apa gões anun ci a dos são um ver da de i ro fan tas ma
apa vo ran do o ho mem ur ba no, mas mi lha res de bra si -
le i ros não sen ti rão isso, por que não co nhe cem até
hoje os be ne fí ci os da ener gia elé tri ca.

Voto fa vo ra vel men te ao pro je to por que ele vem
cor ri gir essa in jus ti ça que está sen do pra ti ca da com
um nú me ro mu i to gran de de bra si le i ros, prin ci pal -
men te com as pre fe i tu ras. O as sen ta men to é re a li za -
do e os Mu ni cí pi os ex pe ri men tam, da no i te para o dia, 
um au men to de mo grá fi co no seu ter ri tó rio de 500 a
1000 pes so as. No en tan to, o pre fe i to não é con sul ta -
do so bre o or ça men to, ou seja, se es ta va pre pa ra do
para re ce ber tal quan ti da de de pes so as. Essas fa mí li -
as, se gu ra men te, ao se rem co lo ca das ali, bus ca ri am
as pre fe i tu ras para aten di men to das de man das bá si -
cas para a sua so bre vi vên cia, como mo ra dia po pu lar,
cons tru ção de es tra das, aten di men to à edu ca ção e à
sa ú de, ener gia elé tri ca, en fim, to das as ne ces si da des 
de qual quer ci da dão.

Este pro je to im por tan tís si mo vem com ple men -
tar as ações que já es tão sen do im ple men ta das,
como a do Ban co da Ter ra, fa zer jus ti ça ao ho mem do
cam po e apri mo rar o pro ces so de re for ma agrá ria do
País.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ti -

nua em dis cus são a ma té ria. (Pa u sa.)
Não ha ven do mais quem peça a pa la vra, en cer -

ro a dis cus são.
Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do, com o voto con trá rio da Se na do ra

He lo í sa He le na e dos Se na do res Edu ar do Su plicy,
Tião Vi a na e La u ro Cam pos.

A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -
ção fi nal.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de Re so lu ção nº 18, de 2001, 

que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los
Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 331, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de Re so lu -
ção nº 18, de 2001.

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de Re so lu ção nº 18, de 2001, que au to ri za
a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil a con tra tar ope ra ção 
de cré di to ex ter no no va lor equi va len te a até
EUR218.190.000,00 (du zen tos e de zo i to mi lhões,
cen to e no ven ta mil eu ros), com o Ban co Inter na ci o -
nal para Re cons tru ção e De sen vol vi men to – BIRD.

Sala de Re u niões da Co mis são, 15 de maio de
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil son,
Re la tor – Mar lu ce Pin to – Ma ria do Car mo Alves. 

ANEXO AO PARECER Nº 331, DE 2001

Faço sa ber que o Se na do Fe de ral apro vou, e
eu, Pre si den te, nos ter mos do art. 48, item 28, do Re -
gi men to Inter no, pro mul go a se guin te

RESOLUÇÃO Nº  , DE 2001

Au to ri za a Re pú bli ca Fe de ra ti va do
Bra sil a con tra tar ope ra ção de cré di to ex -
ter no no va lor equi va len te a até
EUR218.190.000,00 (du zen tos e de zo i to
mi lhões, cen to e no ven ta mil eu ros), com
o Ban co Inter na ci o nal para Re cons tru ção 
e De sen vol vi men to – BIRD

O Se na do Fe de ral re sol ve:
Art. 1º É a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil au to ri -

za da a con tra tar ope ra ção de cré di to ex ter no no va lor
equi va len te a até EUR218.190.000,00 (du zen tos e
de zo i to mi lhões, cen to e no ven ta mil eu ros), com o
Ban co Inter na ci o nal para Re cons tru ção e De sen vol -
vi men to – BIRD.

Pa rá gra fo úni co. Os re cur sos ad vin dos des sa
ope ra ção de cré di to des ti nam-se ao fi nan ci a men to
par ci al do Pro je to de Cré di to Fun diá rio de Com ba te à
Po bre za Ru ral – I, a ser exe cu ta do pelo Mi nis té rio do
De sen vol vi men to Agrá rio e pelo Insti tu to Na ci o nal de
Co lo ni za ção e Re for ma Agrá ria — INCRA.

Art. 2º  As con di ções fi nan ce i ras bá si cas da
ope ra ção de cré di to são as se guin tes:

I – de ve dor: Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil/Mi -
nis té rio do De sen vol vi men to Agrá rio;
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II – cre dor: Ban co Inter na ci o nal para Re cons tru -
ção e De sen vol vi men to – BIRD;

III – va lor: EUR218.190.000,00 (du zen tos e de -
zo i to mi lhões, cen to e no ven ta mil eu ros);

IV – pra zo: 120 (cen to e vin te) me ses;
V – de sem bol so: qua tro anos;

VI – ju ros: exi gi dos se mes tral men te, em 15 de
ju nho e 15 de de zem bro de cada ano, in ci den tes so -
bre o sal do de ve dor de prin ci pal, in cor ri dos após cada 
de sem bol so, a uma taxa va riá vel igual à Li bor se mes -
tral para Euro {4,90625% a.a. (qua tro in te i ros e no -
ven ta mil, se is cen tos e vin te e cin co cen té si mos de
mi lé si mos por cen to ao ano) para o dia 27 de ju lho de
2000}, acres ci da de um spre ad fixo, a ser de ter mi na -
do pelo Bird um dia an tes da data da as si na tu ra do
con tra to;

VII – cláu su las de con ver são de ju ros:

a) a taxa de ju ros po de rá ser con ver ti da, a pe di -
do do de ve dor, para uma taxa fixa a ser de ter mi na da
pelo Bird na data da con ver são;

b) me di an te o pa ga men to de um prê mio, po de rá 
ser es ta be le ci do um teto (cap), ou um teto e um piso
si mul ta ne a men te (col lar), para a taxa de ju ros va riá -
vel, os qua is se rão fi xa dos na data da con ver são;

c) a es co lha por qual quer das op ções an te ri o res 
obri ga o de ve dor ao pa ga men to de uma taxa de tran -
sa ção a ser de fi ni da na data da con ver são;

VIII – cláu su la de con ver são do prin ci pal: a mo e -
da do con tra to po de rá ser con ver ti da, a pe di do do de -
ve dor, para ou tra mo e da apro va da pelo Bird, me di an -
te o pa ga men to de uma taxa de tran sa ção a ser de fi -
ni da na data da con ver são;

IX – co mis são de com pro mis so: li mi ta da a
0,85% a.a. (oi ten ta e cin co cen té si mos por cen to ao
ano), até o quar to ani ver sá rio e a 0,75% a.a. (se ten ta
e cin co cen té si mos por cen to ao ano), a par tir do quin -
to ano, in ci den tes so bre o sal do não de sem bol sa do,
pa gá vel se mes tral men te, jun ta men te com as par ce -
las de ju ros;

X – co mis são à vis ta: li mi ta da a 1% (um por cen -
to) do va lor do em prés ti mo, sa ca dos da con ta do em -
prés ti mo após a as si na tu ra do con tra to;

XI – amor ti za ção do prin ci pal: em onze par ce las
se mes tra is, igua is e con se cu ti vas, em 15 de ju nho e
15 de de zem bro de cada ano, ven cen do-se a pri me i ra 
60 (ses sen ta) me ses após o de sem bol so.

Pa rá gra fo úni co. As da tas de pa ga men to do
prin ci pal e dos en car gos fi nan ce i ros po de rão ser al te -
ra das em fun ção da data da as si na tu ra dos con tra tos.

Art. 3º A au to ri za ção con ce di da por esta re so lu -
ção de ve rá ser exer ci da no pra zo de qui nhen tos e
qua ren ta dias, con ta do da data de sua pu bli ca ção.

Art. 4º Esta Re so lu ção en tra em vi gor na data de 
sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) –  Apro va -
do o pro je to e es tan do a ma té ria em re gi me de ur gên -
cia, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção da re da ção fi nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 6:

PARECER Nº 292, DE 2001
(Inclu í do em Ordem do Dia nos ter mos do

Re que ri men to nº 232, de 2001 
 art. 281 do Re gi men to Inter no)

(Esco lha de Au to ri da de)
(Vo ta ção secre ta)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pa re cer 
nº 292, de 2001, da Co mis são de Ser vi ços
de Infra-Estrutura, Re la tor: Se na dor Arlin do
Por to, so bre a Men sa gem nº 114, de 2001
(nº 345/2001, na ori gem), de 18 de abril do
cor ren te ano, pela qual o Pre si den te da Re -
pú bli ca sub me te à de li be ra ção do Se na do a
es co lha do Se nhor Pa u lo Je rô ni mo Ban de i ra 
de Mel lo Pe dro sa, para exer cer o car go de
Di re tor da Agên cia Na ci o nal de Ener gia Elé -
tri ca –  ANEEL.

A ma té ria cons tou da Ordem do Dia da ses são
de li be ra ti va or di ná ria do úl ti mo dia 9, quan do teve sua 
apre ci a ção trans fe ri da para hoje.

Em dis cus são o pa re cer, em tur no úni co. (Pa u sa.)
A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –

RS) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem a

pa la vra V. Exª.
A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –

RS. Para dis cu tir. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre -
si den te, Srªs e Srs. Se na do res, che go do Esta do do
Rio Gran de do Sul, onde a pre o cu pa ção não ape nas
do Go ver no mas de toda a so ci e da de dá-se em re la -
ção a dois fa tos da ma i or re le vân cia. Um de les já foi
abor da do nes te ple ná rio e diz res pe i to à fe bre af to sa,
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que atin ge os nos sos re ba nhos. Esti ve na que la re -
gião, em San ta na do Li vra men to, con ta tan do au to ri -
da des, pro du to res e to dos os seg men tos da nos sa
so ci e da de ga ú cha. To da via, pre ten do abor dar este
as sun to em ou tra opor tu ni da de.

Ou tro tema que tam bém está ca u san do gran de
cons ter na ção no Rio Gran de do Sul e que eu gos ta ria
de re gis trar, até para ma ni fes tar a mi nha so li da ri e da -
de, re la ci o na-se a um trá gi co aci den te que acon te ceu
on tem na que le Esta do, na BR–290, no tre cho en tre
Por to Ale gre e Bagé, a re gião da fron te i ra, de onde
tam bém sou ori un da. Um aci den te, en vol ven do qua -
tro ca mi nhões, um ôni bus, dois au to mó ve is, ca u sa do
por um mo to ris ta em bri a ga do, vi ti mou cer ca de 15
pes so as e vá ri os fe ri dos.

(Ma ni fes ta ção das ga le ri as.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão. Fa zen do
soar a cam pa i nha.) –  Peço às ga le ri as que não se
ma ni fes tem.

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –
RS) – Sr. Pre si den te, res pe i to a ma ni fes ta ção do
povo, que che ga à nos sa Casa. No en tan to, te mos
que dar con ti nu i da de ao as sun to que es ta va sen do
de ba ti do.

Um dos gran des pro ble mas que o Rio Gran de
do Sul está dis cu tin do com mu i ta aten ção diz res pe i to 
à ener gia elé tri ca. Eu não po de ria de i xar de re gis trar
essa ques tão.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Já com
um pou co de atra so, Se na do ra.

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT – RS)
– Mas en ten do que é im por tan te, Sr. Pre si den te. O Rio
Gran de do Sul me re ce essa con si de ra ção de V. Exª.

Esta mos aqui, ago ra, de ba ten do a in di ca ção de
no mes para a Di re to ria da Ane el (Agên cia Na ci o nal
da Ener gia Elé tri ca), em meio a uma si tu a ção que,
para nós – tra go essa im pres são do Rio Gran de do
Sul – be i ra ao ab sur do. De po is do apa gão mo ral im -
pos to à Na ção bra si le i ra na se ma na pas sa da, com a
ope ra ção ”aba fa“ CPI da Cor rup ção, es ta mos à be i ra
do ma i or co lap so ener gé ti co da his tó ria des te País.
Os jor na is, as re vis tas, a te le vi são, no fi nal de se ma -
na, trou xe ram in for ma ções que, se con fir ma das, em -
pur ra rão o povo bra si le i ro para uma si tu a ção so men te 
vi vi da por ou tros pa í ses qua se que em cli ma de guer -
ra. A im pren sa in for ma que po de re mos ter pro du tos
es tra gan do nos fre e zers das in dús tri as, das ca sas,
que te re mos ele va do res sem fun ci o nar e UTIs de
hos pi ta is –  não sei como –  pos si vel men te pa ra li sa -
das, por que nem to dos têm a es tru tu ra ne ces sá ria

para tal si tu a ção, além de que se má fo ros se rão apa -
ga dos e ban cos es ta rão fora do ar.

E quan do esta Casa dis cu te a in di ca ção de Di -
re to res para a Agên cia Na ci o nal de Ener gia Elé tri ca,
te mos, sim, que fa zer uma re fle xão nes se sen ti do. O
co mér cio e a in dús tria não te rão ape nas as suas ati vi -
da des re du zi das, ha ve rá uma que da no Pro du to Inter -
no Bru to e, com isso, lo gi ca men te, um au men to do
de sem pre go no País.

Te mos uma pre vi são da pró pria Fun da ção Ge tú -
lio Var gas de que, se os cor tes che ga rem a 25%, o
Pro du to Inter no Bru to ca i rá 2%, dos 4,5% pre vis tos, e
o de sem pre go po de rá che gar a um mi lhão de tra ba -
lha do res. É ne ces sá rio, por tan to, apro fun dar o de ba te 
so bre essa ques tão, que é cer ta men te um dos mais
gra ves te mas que o País está a en fren tar, e a so ci e da -
de e o Con gres so Na ci o nal têm o com pro mis so de
de ba tê-lo. Não é ape nas a ques tão das mul tas que se
pre ci sa ve ri fi car.

É ina ce i tá vel que o Go ver no Fe de ral ve nha, de
uma hora para ou tra, anun ci ar à Na ção que den tro de
pou cos dias irá fal tar ener gia em todo o País, sem dar
a me nor chan ce para que a so ci e da de re a ja. E o mais
es pan to so é que o Pre si den te da Re pú bli ca, Fer nan -
do Hen ri que Car do so, age como se tra tas se de um
caso cor ri que i ro de ad mi nis tra ção, e de cla ra que foi
pego de sur pre sa. Como pode se pen sar que um as -
sun to tão gra ve se pu des se ate nu ar, di an te de uma
con si de ra ção do Pre si den te da Re pú bli ca nes sa di re -
ção.

Por tan to, Sr. Pre si den te, é fan tás ti co o que es ta -
mos ven do. A pro du ção do País pode cair em até 2%
do PIB. Um mi lhão de che fes de fa mí lia po dem ser jo -
ga dos ao de sen can to do de sem pre go. A vi o lên cia
cer ta men te au men ta rá nas ruas. A vida das pes so as
tal vez se tor ne um in fer no diá rio. E o Pre si den te da
Re pú bli ca vem e diz que foi pego de sur pre sa, Sr. Pre -
si den te!

É mu i to im por tan te que a Casa faça uma re fle -
xão so bre esse sé rio e gra ve pro ble ma. E, nes te mo -
men to, es ta mos dis cu tin do di re ta men te o tema re fe -
ren te à ques tão da ener gia elé tri ca, den tro des sa
nova pro pos ta que o Go ver no es ta be le ceu no País.

Sr. Pre si den te, que re mos, em pri me i ro lu gar,
que a Na ção en ten da que, com a pri va ti za ção, o Go -
ver no Fe de ral abriu mão de sua res pon sa bi li da de de
ad mi nis trar esse se tor. Esse se tor que é fun da men tal
para a eco no mia, para a se gu ran ça do País, re sul tan -
do na si tu a ção que nos pa re ce ine vi tá vel e que pas sa -
re mos a vi ver a par tir do dia 1º de ju nho.
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Em um país sé rio, Sr. Pre si den te –  e pre ten de -
mos que este País seja as sim, ape sar do es for ço con -
trá rio, mu i tas ve zes, de to das as in ves ti das, in clu si ve
do Po der Exe cu ti vo e de se to res do Con gres so Na ci o -
nal – , cer ta men te isso se ria um caso tí pi co para im -
pe ach ment do Pre si den te da Re pú bli ca. Diz o art. 84
da Cons ti tu i ção Fe de ral, que ”com pe te pri va ti va men -
te ao Pre si den te da Re pú bli ca:

II –  exer cer, com o au xí lio dos Mi nis tros de Esta -
do, a di re ção su pe ri or da ad mi nis tra ção fe de ral.“ 

Então, ele não pode di zer que foi pego de sur -
pre sa, ele não pode jo gar a res pon sa bi li da de à fal ta
de chu va nes te País, por que o povo bra si le i ro não é
bobo!

Por ou tro lado, o art. 85 da Cons ti tu i ção Fe de ral
dis põe que ”são cri mes de res pon sa bi li da de os atos
do Pre si den te da Re pú bli ca que aten tem con tra a
Cons ti tu i ção Fe de ral e, es pe ci al men te, con tra:

IV –  a se gu ran ça in ter na do País. 
Apa gão é, sim, um aten ta do à se gu ran ça, ao

de sen vol vi men to, à eco no mia e à tran qüi li da de do
povo, da que les que pro du zem e que tra ba lham. Por -
tan to, Sr. Pre si den te, que ro di zer a V. Exª e aler tar os
no bres Pa res, que não é me nor e nem ma i or a ma ni -
fes ta ção que es ta mos fa zen do, por que é um tema
que tem que ser pa u ta do por este Con gres so, que
tem a res pon sa bi li da de de ra ti fi car no mes, e nós não
en tra mos no mé ri to das in di ca ções que es tão sen do
fe i tas. São, tal vez, com pe ten tes téc ni cos, mas nós te -
mos que cha mar à res pon sa bi li da de de um novo pro -
ces so que se ins ta lou nes te País, a par tir de uma
nova po lí ti ca, além das ad ver tên ci as so bre a pos si bi li -
da de do fu tu ro ble ca u te, com de ba tes, com pro nun ci -
a men tos, ou por meio de do cu men tos, em ou tras re -
giões. Por exem plo, o Rio Gran de do Sul – e por isso
eu fiz o gan cho do meu Esta do – tra tou com se ri e da -
de, com es pí ri to de pre ven ção e de fu tu ro, tra tou de
se an te ci par à gra vi da de do pro ble ma.

Sr. Pre si den te, que ro pro por a V. Exª, com todo o 
res pe i to, que eu fa ria o meu pro nun ci a men to em ape -
nas uma das dis cus sões, por que são dois no mes, ou
eu te ria que vol tar à tri bu na. Então, eu peço que V. Exª 
con si de re e me dê um pou co mais de es pa ço, as sim
eu abri ria mão de re tor nar à dis cus são do se gun do
nome. É uma pro pos ta, mas eu res pe i to a de ci são de
V. Exª. Des sa for ma, eu es go ta ria a mi nha idéia e não
se ria ne ces sá rio uma nova par ti ci pa ção. Se eu ti ver
esse con sen ti men to de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Não pos -
so aten der a V. Exª, por que o Re gi men to não con tem -
pla essa hi pó te se.

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –
RS) – Sr. Pre si den te, eu gos ta ria de re gis trar que o
Esta do do Rio Gran de do Sul pla ne jou e es ta be le ceu
pro gra mas ener gé ti cos, an te ci pan do-se à gra vi da de
do as sun to. Em 1999, de vi do à fal ta de in ves ti men tos,
o abas te ci men to de ener gia no Rio Gran de era pre cá -
rio, in ca paz de aten der ao con su mo de ener gia, re sul -
tan do em cor tes de até 500 me ga watts. O Go ver no
es ta du al cons tru iu obras re ver ten do as sim a caó ti ca
si tu a ção ener gé ti ca do Esta do.

Eu de se jo vol tar à tri bu na na pró xi ma dis cus são
e con clu ir o meu pen sa men to, por que en ten do que
esse as sun to não pode ser abor da do ra pi da men te,
sem uma re fle xão ma i or.

O SR. BELLO PARGA (PFL –  MA) – Sr. Pre si -
den te, peço a pa la vra, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem V.
Exª a pa la vra, pela or dem.

O SR. BELLO PARGA (PFL – MA. Pela or dem.
Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, peço que V.
Exª es cla re ça qual é o item da pa u ta que es ta mos dis -
cu tin do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Está em
dis cus são o pa re cer que cons ta do Item 6.

O SR. BELLO PARGA (PFL – MA) – Por que
está me pa re cen do que vol ta mos à lis ta de ora do res.
Não está sen do obe de ci da a nor ma cor re ta. A dis cus -
são da ace i ta ção ou não dos no mes en vi a dos pelo
Pre si den te da Re pú bli ca deve ser ob je to de vo ta ção
se cre ta.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O que
está em dis cus são, Se na dor Bel lo Par ga – peço a
aten ção do Ple ná rio –, é o nome pro pos to para a Di re -
to ria da Ane el, e não exa ta men te a po lí ti ca ener gé ti ca 
do País. Peço, por tan to, às Srªs e aos Srs. Se na do res
que se ate nham, por ob sé quio, de acor do com as nor -
mas re gi men ta is, ao ob je to da dis cus são.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra, para dis cu tir.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem V.
Exª a pa la vra, para dis cu tir.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT – 
SE. Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, in fe liz men te, a jul gar
pela ad mo es ta ção fe i ta pelo Pre si den te, em exer cí -
cio, do Se na do, em re la ção à dis cus são da ma té ria,
pa re ce-me que a pos tu ra cor re ta des ta Casa, ao dis -
cu tir esse item, de ve ria ser a con ti nu i da de da for ma
como o Se na do tem dis cu ti do a in di ca ção de no mes
seja para a Ane el, seja para a Ana tel, seja para a ANP. 
Tra ta-se de um mero ri tu al que cabe ao Se na do cum -
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prir, de for ma bu ro crá ti ca, vo tan do e apro van do, na
sua imen sa ma i o ria, no mes in di ca dos para ocu par
car gos de di re ção nes sas Agên ci as. Não, Sr. Pre si -
den te, esta é, sim, uma opor tu ni da de para que a
Casa re dis cu ta o pa pel que tem tido em epi só di os
des sa na tu re za. Te mos que apro ve i tar o mo men to
em que es ta mos dis cu tin do e vo tan do a in di ca ção de
um nome para ocu par um car go de Di re ção na Ane el,
para dis cu tir não só a po lí ti ca do Go ver no, mas a pos -
tu ra que a Casa tem ado ta do em di ver sos mo men tos,
op tan do por ser, sim ples men te, uma es pé cie de car -
tó rio, ado tan do a po si ção do aves truz, di zen do amém 
não só às in di ca ções do Go ver no mas tam bém às
suas po lí ti cas. Foi a pos tu ra que esta Casa ado tou,
quan do a ma i o ria apro vou o acor do com o FMI. Sem -
pre se di zia que as vo zes que se le van ta vam con tra
as po lí ti cas eco nô mi ca e ener gé ti ca do Go ver no eram 
as vo zes do atra so e que se con tra pu nham à mo der -
ni da de. Ago ra es ta mos ven do que a mo der ni da de é a
do lam pião, a mo der ni da de das ve las, a mo der ni da de 
do ble ca u te; tudo em fun ção da ar ro gân cia da equi pe
eco nô mi ca di an te dos que le van ta vam suas vo zes
con tra a ir res pon sa bi li da de das po lí ti cas ener gé ti ca e
de in fra-estrutura, de um modo ge ral, en ca mi nha das
pelo Go ver no.

Tive opor tu ni da de, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, por di ver sas ve zes, seja na vo ta ção da
PEC que que brou o mo no pó lio do pe tró leo, seja na
ques tão das te le co mu ni ca ções, seja na ques tão das
pri va ti za ções, de vir aqui com um li vri nho com o pro -
gra ma que, se gun do o Se na do res da base go ver nis -
ta, ga ran tiu a ele i ção do Sr. Fer nan do Hen ri que Car -
do so, em 1994. O li vri nho se cha ma Mãos à Obra Bra -
sil. Di zía mos que o que es ta va sen do im ple men ta do
não era o que es ta va es cri to no pro gra ma. No caso
es pe cí fi co da ge ra ção de ener gia, o que es ta va no
pro gra ma de 1994 era ”atra ir ca pi tal pri va do para au -
men tar a ge ra ção de ener gia“. Sem pre dis se mos que
não se ría mos con tra a atra ção do ca pi tal pri va do, seja 
por meio de par ce ri as, seja por meio da apli ca ção ex -
clu si va de ca pi tal pri va do para am pli ar a ge ra ção de
ener gia no País, para cons tru ir no vas usi nas e mo der -
ni zar li nhas de trans mis são. Mas não! A atra ção de
ca pi tal pri va do de ener gia, no Bra sil, deu-se, úni ca e
ex clu si va men te, por meio da ven da de ati vos.

E mais gra ve: como se tra ta va de es ta be le cer
uma po lí ti ca para pri va ti zar as em pre sas de ener gia
elé tri ca, tam bém era fun da men tal que elas não ti ves -
sem mais ca pa ci da de de in ves ti men to. Ali a do a isso,
como ti nham acor do com o FMI, que es ta be le cia as
re gras para o su pe rá vit pri má rio para que o Bra sil

con ti nu as se sen do re gi do ape nas pela po lí ti ca de ju -
ros, as em pre sas es ta ta is ti nham que se so mar jun to
a esse es for ço para ge rar su pe rá vit pri má rio e não po -
di am fa zer in ves ti men tos para aten der as de man das
da eco no mia. 

Esse é o re sul ta do!
E o Pre si den te da Re pú bli ca vem a pú bli co di -

zer: ”não me avi sa ram an tes“. ”Foi uma sur pre sa“.
”To dos es ta mos sur pre sos com o apa gão“. ”Des co bri -
mos ago ra a gra vi da de da si tu a ção.“ Des co bri mos
ago ra a gra vi da de da cri se“. ”Ago ra, nos sa úni ca al -
ter na ti va é de cre tar o apa gão“, com os efe i tos na eco -
no mia e em pre go le van ta dos por di ver sos es pe ci a lis -
tas e, ago ra, pela Se na do ra Emi lia Fer nan des. Infe liz -
men te, se nho ras e se nho res, por que na ver da de os
efe i tos do apa gão não re ca i rão so bre nós Se na do res, 
Par la men ta res, mas prin ci pal men te so bre a par ce la
mais po bre da po pu la ção, que, aliás, de um modo ge -
ral, tem sido alvo de toda a ir res pon sa bi li da de da po lí -
ti ca eco nô mi ca do Go ver no.

O Pre si den te da Re pú bli ca pode dar-se ao luxo
de di zer que des co briu ago ra, que foi en ga na do ou
que não foi in for ma do. Ora, se isso for ver da de, se
Sua Exce lên cia está sen do sin ce ro na sua afir ma ção,
o mí ni mo que se es pe ra ria do Pre si den te da Re pú bli -
ca se ria a de mis são da me ta de do seu pri me i ro es ca -
lão, a co me çar pela equi pe eco nô mi ca. 

A tra gé dia foi anun ci a da! Não se tra ta de ten tar
ca pi ta li zar a des gra ça, por que o apa gão terá con se -
qüên ci as pro fun das, como já dis se, para a po pu la ção
mais po bre e con tri bu i rá para o de sem pre go. 

Mas é uma tra gé dia anun ci a da. Qu an do le van -
tá va mos ques ti o na men tos, no en tan to, éra mos clas -
si fi ca dos como atra sa dos, como di nos sa u ros, como
re cal ca dos por que per de mos a ele i ção. Ain da di zi am
que a po lí ti ca eco nô mi ca do Go ver no ha via sido
chan ce la da pela po pu la ção, que vo tou, ele geu e re e -
le geu o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so. Di zi -
am ain da que isso era o que ha via sido mos tra do para 
a po pu la ção.

Ago ra, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, in -
fe liz men te es ta mos ven do as con se qüên ci as.

Mas o Con gres so Na ci o nal ain da tem opor tu ni -
da de. É ló gi co, sa be mos que ne nhu ma me di da re sol -
ve rá de uma hora para ou tra o pro ble ma. Não há mi la -
gres. Mas pelo me nos cons ta ta-se que, ao con trá rio
do que al guns pen sa vam, a equi pe eco nô mi ca não é
por ta do ra da in fa li bi li da de. Pelo me nos ago ra cons ta -
ta-se que, ao con trá rio do que di zi am al guns, aque les
que le van ta vam ques ti o na men tos à po lí ti ca eco nô mi -
ca do Go ver no e à sua po lí ti ca de in fra-estrutura não
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eram sim ples men te re cal ca dos. Exi ge-se que, pelo
me nos, a par tir de ago ra, o Con gres so Na ci o nal tra ga
esse de ba te ao seu seio, não só em fun ção do ”apa -
gão“, mas tam bém di ver sos ou tros pro je tos que es tão 
tra mi tan do nes ta Casa e que es pe ra mos que a par tir
de ago ra não ve nham a ser en ca ra dos com o pre con -
ce i to que sem pre o fo ram pela ma i o ria. Falo, por
exem plo, do pro je to de de cre to le gis la ti vo, aliás já
apro va do por esta Casa e en vi a do à Câ ma ra, do ple -
bis ci to da Chesf; ou do pro je to do Se na dor Ro ber to
Fre i re que pa ra li sa o pro ces so de pri va ti za ção das
ge ra do ras de ener gia elé tri ca. 

O mí ni mo que se es pe ra des ta Casa é que, nes -
te mo men to, em que se mos tra a in com pe tên cia, a in -
cú ria com que foi tra ta da a ques tão de ener gia elé tri -
ca pela equi pe eco nô mi ca do Go ver no, o Con gres so
Na ci o nal dê uma de mons tra ção de que está pre o cu -
pa do com esse pro ble ma e apre sen te al ter na ti vas. 

É ló gi co que, em fun ção da for ma como foi con -
du zi da a po lí ti ca, a al ter na ti va não vai ser sim ples e a
cur to pra zo, até por que ne nhum de nós tem a so lu ção 
ime di a ta para isso. Mas é fun da men tal pos si bi li tar
que a mé dio pra zo isso ve nha a ser cor ri gi do, por que,
a con ti nu ar essa po lí ti ca, vai ter ”apa gão“ em 2001,
2002, 2003 e sa be-se lá quan do mais. É ne ces sá rio
re ver ter a po lí ti ca de in ves ti men tos a ser fe i ta nes se
se tor tão im por tan te.

Por tan to, Sr. Pre si den te, ao con trá rio do que diz
V. Exª, o mo men to não é ape nas de dis cu tir se o Sr.
Pa u lo Je rô ni mo Ban de i ra de Mel lo Pe dro sa é ou não
com pe ten te ou ca paz de ocu par um car go na Ane el. É 
im por tan te, sim, que o Se na do Fe de ral ve nha a apro -
ve i tar este mo men to para dis cu tir es sas ques tões.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Com a

pa la vra a Se na do ra He lo í sa He le na.
A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT –  AL.

Para dis cu tir. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, é evi den te que as ob ser va -
ções fe i tas pelo Se na dor Bel lo Par ga e por V. Exª.
mos tram uma cer ta pre o cu pa ção com o rit mo dos tra -
ba lhos. V. Exªs e to dos nós com par ti lha mos des te mo -
men to ex tre ma men te di fí cil, de apre en são por que
pas sa o povo bra si le i ro di an te da ir res pon sa bi li da de,
da le vi an da de do Go ver no Fe de ral. To dos nós sa be -
mos que os úni cos que con vi vem bem com o es cu ro,
com o ”apa gão“ são os mor ce gos. Cla ro que exis tem
mu i tos mor ce gos tra ves ti dos de per so na li da des po lí -
ti cas nes te País, mas o povo bra si le i ro está al ta men te
an gus ti a do di an te dis so. E é exa ta men te por isso que
a Co mis são de Infra-Estrutura sob a Pre si dên cia do

Se na dor José Alen car apro vou, hoje, al guns re que ri -
men tos do Se na dor Pa u lo Har tung, do Se na dor Re -
nan Ca lhe i ros e com o adi ta men to fe i to por mim, no
sen ti do de que pos sa mos tra zer tan to as per so na li da -
des po lí ti cas di re ta men te res pon sá ve is como al guns
téc ni cos de uni ver si da des des te País, que, há mais
de dez anos, aler tam para a gra vi da de des te tema.

Com par ti lho com a co lo ca ção fe i ta pelo Se na -
dor Pa u lo Har tung, se gun do o qual va mos, na pró xi -
ma ter ça-feira, vi ven ci ar uma ver da de i ra aca re a ção
na Co mis são de Ser vi ços de Infra-Estrutura, por que
as res pon sa bi li da des são fa cil men te jo ga das de um
lado para ou tro e nin guém as su me a res pon sa bi li da -
de. Che ga-se ao caos, ao auge da le vi an da de, quan -
do o pró prio Pre si den te da Re pú bli ca dis se que não
sa bia nada acer ca dis so, que não dis pu nha das in for -
ma ções ne ces sá ri as em re la ção à ques tão, o que de i -
xa a po pu la ção bra si le i ra ain da mais alar ma da.

Apro ve i to a opor tu ni da de para fa zer um ape lo
às Li de ran ças da Base go ver nis ta no sen ti do de que
so li ci tem ao Go ver no Fe de ral –  com tan tas me di das
pro vi só ri as de co i sa ne nhu ma –  que ela bo re uma
me di da pro vi só ria para algo re al men te ur gen te: es ta -
be le cer li nhas de cré di to des ti na das à com pra de ge -
ra dor para o se tor pú bli co e para o pe que no se tor pro -
du ti vo ru ral e ur ba no.

Ima gi nem o caos que re pre sen ta rão os ”apa -
gões“ nos pos tos de sa ú de, nas uni da des in ter me diá -
ri as, nas es co las – pois não será fá cil mo di fi car as sa -
las de aula...

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão. Fa zen do
soar a cam pa i nha.) – Se na do ra He lo í sa He le na, pe -
ço-lhe des cul pas por in ter rom pê-la. Entre tan to, devo
pror ro gar a ses são pelo pra zo ne ces sá rio à vo ta ção
das ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia. Mu i to obri -
ga do.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Agra de ço a V. Exª e apro ve i to o en se jo para so li ci tar
ao Go ver no Fe de ral que, nes te mo men to, pror ro gue a 
sua ir res pon sa bi li da de em re la ção às me di das pro vi -
só ri as, mas que pos sa fa zê-lo di an te de uma si tu a ção
gra vís si ma pela es ta mos vi ven ci an do. Afi nal de con -
tas, o caos aca ba rá so bran do para as pre fe i tu ras,
para o se tor pú bli co des te País. Já ima gi na ram V. Exªs 
o sig ni fi ca do de ge ra dor, hoje? Aliás, não te re mos
mer ca do su fi ci en te para se fa zer isso. Ima gi nem V.
Exªs o que sig ni fi cam pro ble mas gra vís si mos que en -
con tra re mos nas uni da des in ter me diá ri as de sa ú de,
nos cen tros ci rúr gi cos, nas ca sas ma ter na is, na por ta
de en tra da do sis te ma à uni da de in ter me diá ria em re -
la ção à va ci na ção, nas es co las des te País?
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Então, é de fun da men tal im por tân cia que o Go -
ver no es ta be le ça li nhas de cré di tos – in clu si ve al ta -
men te sub si di a das – à po pu la ção bra si le i ra, es pe ci al -
men te à po pu la ção mais po bre. Cla ro que vai ser um
mo men to im por tan tís si mo nes te País. Qu e ro só ver a
clas se mé dia chi an do. A clas se mé dia, que nun ca se
pre o cu pa com nada, vai co me çar a chi ar – chi ar por
ca u sa do ele va dor, por ca u sa do ar con di ci o na do; chi -
ar pela uti li za ção do chu ve i ro elé tri co. Ago ra, a mi nha
pre o cu pa ção não é com a gen te, não, mas com o se -
tor pú bli co, que aten de di re ta men te a po pu la ção po -
bre des te País.

Por tan to, o Go ver no Fe de ral, le vi a no e ir res pon -
sá vel, que teve – o Pre si den te da Re pú bli ca – a ou sa -
dia de di zer que não sa bia nada dis so, que es ta be le ça 
li nhas de cré di to para que o pe que no pro pri e tá rio ru -
ral, o pe que no pro du tor ru ral, o cen tro de sa ú de, a
casa ma ter nal, a es co la des te País pos sam ter um
ge ra dor, para que nós, mais uma vez, não pe na li ze -
mos a po pu la ção po bre.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Fre i re.
O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE.

Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, en con tra-se na Co mis são
de Assun tos Eco nô mi cos um pro je to de mi nha au to ria 
que pre ten de ex clu ir do pro gra ma de pri va ti za ção as
em pre sas pú bli cas, ou so ci e da des de eco no mia mis -
ta, de ge ra ção e de trans mis são de ener gia elé tri ca.

Esse pro je to sur ge em fun ção de uma cri se. Se
ti vés se mos tido a pre vi dên cia – como ten ta mos aqui
em ou tras opor tu ni da des – de pro i bir, de ve tar os pro -
gra mas de pri va ti za ção do se tor elé tri co, pro va vel -
men te não es ta ría mos vi ven do a cri se que es ta mos
vi ven do. E por uma ques tão mu i to sim ples: por que
esse pro ces so de ra ci o na men to, que um mero e pe -
que no cres ci men to eco nô mi co – não de re per cus são
fun da men tal – le vou, por con ta de um cres ci men to da
de man da, ao es go ta men to do Go ver no, que hoje diz
que não co nhe cia, mas que pri vi le gi ou o as pec to ide -
o ló gi co da pri va ti za ção, de bus car re cur sos e se des -
pre o cu pou dos in ves ti men tos ca pa zes de aten der
não ape nas ao que era ne ces sá rio à ma nu ten ção,
mas à am pli a ção e à ofer ta de mais ener gia.

Ve jam! Fur nas, por exem plo, ti nha re cur sos para 
in ves ti men to. Nada foi in ves ti do. Por quê? O le i lão es -
ta va mar ca do. E, como o le i lão de pri va ti za ção mar ca -
do, não ti nha por que o se tor elé tri co pú bli co fa zer ne -
nhum in ves ti men to de ex pan são, ou de mo der ni za -
ção, ou me lho ra men to de trans mis são, ou de ge ra -

ção. Esse pro ces so ge rou o que hoje es ta mos vi ven -
do. Se co me ço a di zer isso, é por con ta do pro je to que 
está pa ra do na Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos.
Qu e ro di zer des ta tri bu na que é fun da men tal que esta 
Casa diga, nes ta cri se, à so ci e da de bra si le i ra se é a
fa vor da con ti nu i da de do pro ces so de pri va ti za ção
des se se tor. Não adi an ta ter gi ver sar se é a fa vor ou
con tra. O que não pode é a so ci e da de dis cu tir algo
que vai atin gir di re ta men te a to dos e não sa ber se o
Con gres so Na ci o nal, a co me çar pelo Se na do, é fa vo -
rá vel ou não à con ti nu i da de dos pro ces sos de pri va ti -
za ção do se tor elé tri co.

Le van do-se em con si de ra ção que to dos os se -
to res, to das as es ta ta is, to dos os Go ver nos, in clu si ve
dos Esta dos Uni dos, de fen dem que isso te nha de
con ti nu ar a ser um mo no pó lio pú bli co  tal vez pela ex -
pe riên cia dele, da Ca li fór nia, que não que re mos ter
ne nhu ma po si ção so bre isso – , eu que ria, en tão, fa -
zer, pri me i ro, essa de nún cia: o Se na do está cri an do a
fi gu ra do em bar go de ga ve ta –  está sen tan do em
cima, está fu gin do, está se omi tin do de di zer ao Go -
ver no Fe de ral se é a fa vor da con ti nu i da de do pro gra -
ma de pri va ti za ção no se tor elé tri co ou não. Que de ci -
dam! A so ci e da de pre ci sa sa ber dis so. Há uma de fi ni -
ção do Con gres so Na ci o nal. É ne ces sá rio que o Se -
na do Fe de ral se pro nun cie.

Se gun do, te nho dito que o Par ti do Po pu lar So ci -
a lis ta, nes te mo men to em que vi ve mos...

O Sr. Ro ber to Sa tur ni no (PSB – RJ) – Con ce -
de-me V. Exª um apar te?

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Ouço V. Exª, com pra zer.

O Sr. Ro ber to Sa tur ni no (PSB – RJ) – Se na dor 
Ro ber to Fre i re, V. Exª dis se mu i to bem que o Se na do
pre ci sa se de fi nir a res pe i to des sa po lí ti ca que con du -
ziu o País a este de sas tre no se tor. Ocor re que es ta -
mos vo tan do aqui a in di ca ção de dois Di re to res da
Ane el. O pri me i ro de les, o Sr. Pa u lo Je rô ni mo Ban de i -
ra de Mel lo Pe dro sa, não teve, até en tão, ne nhu ma in -
ge rên cia di re ta nes ta po lí ti ca. Po rém, o se gun do, o Sr. 
Edu ar do Hen ri que Ellery Fi lho, é Di re tor da Ane el
des de 1977 e, por con se guin te, é ab so lu ta men te res -
pon sá vel por essa po lí ti ca. E, na me di da em que o Se -
na do o re con du za, não de i xa de ser uma apro va ção
tá ci ta à essa po lí ti ca de sas tro sa que aí está.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Tal vez ele te nha sido um dos que não avi sa ram ao
Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so que a ca pa -
ci da de do se tor iria se es go tar, por que, se ele exer -
ces se efe ti va men te o pa pel de fis ca li za ção, de ve ria
sa ber que a de man da es ta va cres cen do a um pon to
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tal que nos le va ria à cri se que es ta mos vi ven do. V.
Exª abor da uma ques tão im por tan te: a in cú ria do Sr.
Ellery.

O Sr. Ro ber to Sa tur ni no (PSB – RJ) – Ago ra,
es tou le van to essa ques tão por que es tou per ce ben do 
que os Se na do res es tão vo tan do nas duas in di ca -
ções ao mes mo tem po. Vejo uma di fe ren ça mu i to
gran de en tre o pri me i ro do item 6 e o se gun do do item
7. Não vo ta rei a fa vor da re con du ção do Sr. Edu ar do
Hen ri que Ellery Fi lho, por que, para mim, ele é
co-responsável por essa po lí ti ca de sas tra da que está
aí. Isso está pas san do des per ce bi do, e os Se na do res
es tão vo tan do em am bos ao mes mo tem po.

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS – PE) – Mas é
por que, pro va vel men te, o Ple ná rio do Se na do es ta va
ima gi nan do que ti nha ra zão. O Pre si den te Edi son Lo -
bão de po is per ce beu que la bo ra va no equí vo co de
que não se de ve ria dis cu tir nada – ape nas, tal vez,
ana li sar cur rí cu los e não fi xar po lí ti cas. Foi o que fal -
tou nes te País. 

Pos si vel men te, o Dr. Edu ar do Hen ri que Ellery
Fi lho te nha exer ci do mu i to mal o seu man da to como
con tro la dor e fis ca li za dor, por que de ve ria ter aler ta do
o País, por meio da Agên cia Na ci o nal de Re gu la ção,
de que po de ría mos es tar so fren do um pro ces so de
ra ci o na men to, uma cri se por uma ofer ta de ener gia
que a de man da te ria su pe ra do há mu i to. Esta mos
com esse pro ble ma.

Já vo ta mos. Pa re ce-me que to dos aqui já o fi ze -
ram. Nun ca vi uma vo ta ção tão aber ta quan to esta –
em bo ra fos se se cre ta. V. Exª, Sr. Pre si den te, pode até
não que rer vo tar. Não é pre ci so. Cre io que já hou ve
quo rum.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Ouço V. Exª com pra zer.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Se na -
dor Ro ber to Fre i re, V. Exª vi nha ex pon do uma li nha de 
ra ci o cí nio mu i to in te res san te, for te e con tun den te,
ana li san do a cri se do se tor ener gé ti co. O Se na dor
Ro ber to Sa tur ni no apre sen tou um apar te, e tomo a li -
ber da de de dis cor dar dos dois. V. Exª já con cor dou
com o Se na dor Ro ber to Sa tur ni no.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Cla ro! Se a Ane el  Agên cia Na ci o nal da Ener gia Elé -
tri ca  é um ór gão de fis ca li za ção, mu i to pro va vel men te 
ti nha que, no mí ni mo, aler tar. Tam bém que ro di zer
que, se o Pre si den te da Re pú bli ca diz que não to mou
co nhe ci men to, é por que, até por uma bu ro cra cia do
Go ver no, co me teu com ele uma ir res pon sa bi li da de.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Vou
re to mar a ques tão. Cre io até que o Se na do Fe de ral ou 
o Con gres so Na ci o nal terá que aper fe i ço ar o con tro le
so ci al em re la ção às agên ci as, o que é uma ou tra dis -
cus são. Nes se caso, te re mos a ca pa ci da de de ava li ar
di re to ria por di re to ria, o pre si den te de cada agên cia,
fa zer uma ava li a ção e tal vez to mar al gu mas ati tu des.
Par ti cu lar men te, en ten do que a Ane el tem res pon sa -
bi li da de nes sa si tu a ção, mas ava li ar essa res pon sa bi -
li da de a par tir da re con du ção ou não de um di re tor
que cu i da es pe ci fi ca men te – e te nho que di zer isto
aqui – da área de con su mo, dos con su mi do res, cre io
que pode ser um equí vo co. Mas não que ro que V. Exª
per ca o fio da me a da, por que o dis cur so es ta va mu i to
bom.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Eu gos ta ria de di zer a V. Exª que pre ci sa ría mos apri -
mo rar a aná li se des ses di re to res das agên ci as, que é
o fato novo da re for ma do Esta do bra si le i ro. Qu e ro, in -
clu si ve, di zer que o Par ti do Po pu lar So ci a lis ta está fa -
zen do um se mi ná rio es pe cí fi co so bre a ques tão das
agên ci as na ci o na is, por que essa é a nova es tru tu ra
do novo Esta do bra si le i ro, que tal vez res pon da me -
lhor a todo um pro ces so de trans for ma ção que so fre o 
mun do no modo de pro du zir, com a re vo lu ção ci en tí fi -
ca e tec no ló gi ca; é uma nova re a li da de do mun do, e
essa agên cia é algo de novo como in ter ven ção es ta -
tal, na re gu la ção do mer ca do; ain da em bri o ná rio, com 
al guns de fe i tos, tal vez de fe i tos como esse le van ta do
pelo Se na dor Ro ber to Sa tur ni no. 

Mas o que eu vi nha tra zen do à dis cus são é que
o PPS não vai que rer, nes te mo men to, bus car o res -
pon sá vel, até por que são vá ri os. Quem foi res pon sá -
vel por nos tra zer a essa si tu a ção? A in cú ria par tiu de
quem? Cre io que isso é mo ti vo para se dis cu tir, jun to
com as me di das de cur to, mé dio e lon go pra zos, tal -
vez, numa Co mis são Par la men tar de Inqué ri to. Pen -
sem nis so.

Ouço fa lar mu i to em des cri mi na li za ção do abor -
to, e sou até mu i to fa vo rá vel. Sou fa vo rá vel a que se
dis cu ta, como quer o De pu ta do Fer nan do Ga be i ra, a
des cri mi na li za ção dos que são usuá ri os de dro gas,
par ti cu lar men te as dro gas le ves. Mas que ro co me çar
a dis cu tir aqui no Se na do, até por que há cer tas di ver -
gên ci as nes te Con gres so, e por que so fre mos uma
”ope ra ção aba fa“ em cima das Co mis sões Par la men -
ta res de Inqué ri to pelo Go ver no, a idéia de que Co -
mis são Par la men tar de Inqué ri to deve ser des cri mi -
na li za da; ou seja, o en ten di men to de que ela não é
ape nas para o cri me, para apu rar o ilí ci to, a cor rup -
ção, para in di car aque les que são res pon sá ve is pelo
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cri me, pelo ilí ci to e pela cor rup ção. Co mis são Par la -
men tar de Inqué ri to, in clu si ve na sua ori gem, era para 
in ves ti gar e pes qui sar, ten do em vis ta a ela bo ra ção
le gis la ti va. Tal vez seja um bom mo men to para se fa -
zer com que a Co mis são Par la men tar de Inqué ri to
cum pra tam bém esse ou tro pa pel, e para ana li sar mos 
es tas per gun tas: por que che ga mos a esse pon to?
Que po lí ti cas fo ram ado ta das? Qu a is os Go ver nos
que fo ram res pon sá ve is pela in cú ria, pela in con se -
qüên cia e pela ir res pon sa bi li da de?

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na dor
Ro ber to Fre i re, peço a V. Exª que con clua.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Po de ría mos, para con clu ir, mas não o fa re mos, por -
que tal vez o ra ci o na men to ve nha da qui para a fren te.
E que essa CPI tam bém ana li sas se, não de i xan do
que os téc ni cos, que os bu ro cra tas, que os res pon sá -
ve is pelo des co nhe ci men to e a sur pre sa do Pre si den -
te Fer nan do Hen ri que Car do so, fi quem dis cu tin do,
eles ape nas, nos seus ga bi ne tes, qua is se rão as me -
di das que de vem ser ado ta das, a cur to, mé dio e lon go 
pra zos. 

To das as me di das, não im por tam qua is, in fe liz -
men te, vão atin gir a so ci e da de como um todo, por que
ha ve rá re fle xos eco nô mi cos, re fle xos na ar re ca da ção
go ver na men tal e re fle xos, in clu si ve, na qua li da de de
vida de toda a so ci e da de e na ci da da nia em si.

Por tan to, se ria tal vez um bom mo men to, como
lem brou a Ban ca da do PDT, na Câ ma ra dos De pu ta -
dos – e res sal to, dan do a pro pri e da de in te lec tu al de
quem pri me i ro dis cu tiu isso –, para que a CPI, nes te
caso, fos se um res ga te não ape nas para o cri me, ou
para a sua apu ra ção, mas uma CPI para a pes qui sa e
para a in di ca ção de no vos ca mi nhos para este País.
Ca mi nhos fo ram im pe di dos por ir res pon sa bi li da de,
sem de fi nir de quem. Mas sa be mos que os Go ver nos
des te País, e de há mu i to, vêm des cu ran do des se se -
tor.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Anto nio Car los Va la da res.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
–  SE. Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre -
si den te, pro cu ra rei ater-me ao tema prin ci pal do pro -
je to, qual seja, a no me a ção de mais um di re tor para a
Ane el –  aliás, uma su pe res tru tu ra or ga ni za da pelo
Go ver no Fe de ral, com o apo io do Con gres so Na ci o -
nal, no in tu i to de ob ter, de for ma pre ci sa, exa ta, im pe -
ri o sa, to das as in for ma ções do se tor elé tri co não só
em mo men tos de tran qüi li da de, de pro du ção de ener -
gia elé tri ca, mas tam bém na pre vi são de cri ses que

po dem se aba ter so bre o País, pre ju di can do a nos sa
eco no mia.

Lo gi ca men te, não fica so men te na Ane el a es -
tru tu ra de apo io ao Pre si den te da Re pú bli ca, mas no
Mi nis té rio das Mi nas e Ener gia, com as suas se cre ta -
ri as, com os seus ór gãos de apo io ad mi nis tra ti vo ao
Mi nis tro e, além do mais, o ONS. Quem sabe o que
sig ni fi ca ONS? É o Ope ra dor Na ci o nal do Sis te ma
Elé tri co, que é um ór gão de vi da men te es tru tu ra do
para ope rar todo o sis te ma de for ne ci men to e dis tri bu -
i ção de ener gia elé tri ca em todo o Bra sil. Fi quei pre o -
cu pa do. Eu, como Se na dor, que já fui, por al gu mas
ve zes, do Exe cu ti vo, fi quei pre o cu pa do por que o Pre -
si den te da Re pú bli ca, que é apo i a do por uma su pe -
res tru tu ra – a Ane el, a ONS, o Mi nis té rio de Mi nas e
Ener gia –, foi in ca paz de sa ber, com an te ci pa ção,
des se ”apa gão“, des se ble ca u te que acon te ce rá, que
ele é obri ga do a im por, em vis ta da cri se que se aba -
teu so bre o se tor.

Sr. Pre si den te, acom pa nho o voto do Se na dor
Ro ber to Sa tur ni no. Re for mu lo o meu voto para a
não-recondução da que le que está sen do con du zi do
para um ór gão que fa lhou to tal men te na in for ma ção
ao Pre si den te da Re pú bli ca, que, por mais que viva
no ar, en tre o Bra sil e o ex te ri or, vi a jan do fre qüen te -
men te, ti nha de ter as in for ma ções de que o Bra sil
pre ci sa para que esse fato não vi es se a ocor rer.

Na re a li da de, o Pre si den te da Re pú bli ca, la -
men ta vel men te, foi in com pe ten te na es co lha dos
seus as ses so res, ou es tes, para não se rem de mi ti -
dos, não afir mam que o avi sa ram. Exis tem re la tó ri os,
di vul ga dos pela im pren sa, que che ga ram ao co nhe ci -
men to do Mi nis té rio de Mi nas e Ener gia, e o atu al Mi -
nis tro, José Jor ge, não tem cul pa al gu ma. S. Exª, que
é do Esta do de Per nam bu co, pe gou uma bom ba, um
aba ca xi que não sabe como des cas car. E o Go ver no
ain da, num des pres ti gi a men to to tal, ti rou a ”co mis são 
do ble ca u te“ de suas mãos e a en tre gou a um Mi nis tro 
da pre fe rên cia do Pre si den te da Re pú bli ca, como se
o prin ci pal res pon sá vel pela con du ção da po lí ti ca
ener gé ti ca no Bra sil, o Mi nis tro de Mi nas e Ener gia,
não fos se ca paz de ad mi nis trar a si tu a ção. O povo
bra si le i ro vai sen tir na car ne os re fle xos da po lí ti ca
ado ta da pela ad mi nis tra ção do Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so.

Espe rá va mos, Sr. Pre si den te, que, com a con -
ten ção da in fla ção, o Bra sil des se pas sos lar gos e in -
ten sos em di re ção ao de sen vol vi men to. Era a hora e a 
vez de o Bra sil in gres sar no pal co das na ções de sen -
vol vi das. Entre tan to, o ra ci o na men to po de rá che gar a
um ní vel de 35%. Se for de 25%, con for me le van ta -
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men to fe i to pela Fun da ção Ge tú lio Var gas, o nos so
cres ci men to eco nô mi co, nos so PIB, que ti nha uma
pre vi são de 4,5%, não cres ce rá nem 2,5%. Isso sig ni -
fi ca que mais de um mi lhão de em pre gos de i xa rão de
ser ge ra dos no Bra sil. O de sem pre go, para o nos so
País, sig ni fi ca ma i or em po bre ci men to e ma i or sa cri fí -
cio para a clas se mais po bre, que está so fren do as
con se qüên ci as des sa po lí ti ca eco nô mi ca de sas tro sa
cujo ver da de i ra re tra to es ta mos ven do ago ra.

Sr. Pre si den te, para não me des vi ar do as sun to,
voto con tra.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Não ha -
ven do mais quem que i ra fa zer uso da pa la vra, en cer -
ro a dis cus são.

(A vo ta ção do Pa re cer nº 292, de
2001, será fe i ta si mul ta ne a men te com a do
pró xi mo ítem da pa u ta, pelo sis te ma de es -
fe ras)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 7:

PARECER Nº 293, DE 2001
(Inclu í do em Ordem do Dia nos ter mos do

Re que ri men to nº 233, de 2001 –
art. 281 do Re gi men to Inter no)

(Esco lha de Au to ri da de)
(Vo ta ção se cre ta)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pa re cer 
nº 293, de 2001, da Co mis são de Ser vi ços
de Infra-Estrutura, Re la tor: Se na dor Tas so
Ro sa do, so bre a Men sa gem nº 115, de
2001 (nº 346/2001, na ori gem), de 18 de
abril do cor ren te ano, pela qual o Pre si den te 
da Re pú bli ca sub me te à de li be ra ção do Se -
na do a es co lha do Se nhor Edu ar do Hen ri -
que Ellery Fi lho, para exer cer o car go de Di -
re tor da Agên cia Na ci o nal de Ener gia Elé tri -
ca –  ANEEL.

A ma té ria cons tou da Ordem do Dia da ses são
de li be ra ti va or di ná ria do úl ti mo dia 9, quan do teve sua 
apre ci a ção trans fe ri da para hoje.

Pas sa-se à dis cus são do pa re cer, em tur no úni co.
A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –

RS.) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para dis cu tir.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Com a

pa la vra a Se na do ra Emi lia Fer nan des.
A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –

RS. Para dis cu tir. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre -
si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, que ro fa zer o en ca mi -
nha men to, com ple men tan do as idéi as que ex pus an -
te ri or men te. Gos ta ria mes mo de evi tar essa se gun da

par ti ci pa ção, mas en ten do que é ne ces sá ria e o pro -
ces so de mo crá ti co res pe i ta essa ati tu de.

Atri buo, sem dú vi da, o pro ble ma que o Bra sil
está en fren tan do à fal ta de res pon sa bi li da de do Pre si -
den te da Re pú bli ca no que se re fe re a essa gra ve cri -
se ener gé ti ca que o País vem atra ves san do.

De cer ta for ma, esta Casa aler tou o Pre si den te
da Re pú bli ca por in ter mé dio da Co mis são de
Infra-Estrutura. Então, não foi pego de sur pre sa. Sua
Exce lên cia es te ve na Co mis são de Ser vi ços de
Infra-Estrutura, que pre si di mos em 1999 e 2000,
onde es ta be le ce mos um fó rum per ma nen te de de ba -
tes so bre os gran des te mas de in te res se do País e re -
la ci o na dos à Co mis são. Dis cu ti mos a ques tão da
água, da te le fo nia, da pri va ti za ção das te le co mu ni ca -
ções e, in clu si ve, da ener gia. Ti ve mos a opor tu ni da de 
de ou vir o co or de na dor dos pro gra mas de
pós-graduação da Uni ver si da de Fe de ral do Rio de Ja -
ne i ro, pro fes sor Luís Pin guel li Rosa, que afir mou na
Co mis são — está nas no tas ta qui grá fi cas —, além do
seu ex ce len te tra ba lho, que, em 1995, ele fez che gar
ao Exe cu ti vo Fe de ral um re la tó rio em que de mons tra -
va, cla ra men te, que o mo de lo de pri va ti za ção em cur -
so não pre via a ex pan são do se tor.

Na mes ma au diên cia, o mes mo téc ni co des ta -
cou que a área eco nô mi ca do Go ver no, que con duz a
pri va ti za ção, é res pon sá vel por igua lar ener gia elé tri -
ca a mó ve is e fá bri cas de ca de i ra. Essa era a for ma
como se es ta va dan do o pro ces so, que es ta va er ra do. 
Se é ne ces sá ria a pri va ti za ção do se tor elé tri co, ela
de ve ria ser fe i ta sob cri té ri os téc ni cos que ga ran tis -
sem a se gu ran ça do abas te ci men to. Foi o que fal tou
no mo men to.

Srªs e Srs. Se na do res, tam bém ti ve mos, em au -
diên ci as pos te ri o res, a pre sen ça do Mi nis tro de Mi nas 
e Ener gia, na épo ca o Sr. Ro dolp ho Tou ri nho, que afir -
ma va: ”Hoje, o ma i or de sa fio do sis te ma elé tri co bra -
si le i ro é re cu pe rar sua for ça, mas tam bém aca bar
com a vul ne ra bi li da de, ofe re cer a ener gia de que o
País pre ci sa para se de sen vol ver, mas, so bre tu do,
uni ver sa li zar o ser vi ço de ener gia.“ 

Então, Sr. Pre si den te, es ses re gis tros e ou tros,
se pu dés se mos tra zer mais aqui, de mons tram que
tam bém a nos sa Co mis são – por isso fiz ques tão de
re gis trar – pres tou a sua con tri bu i ção, aler tan do o
País, o Pre si den te da Re pú bli ca, que não deu a me -
nor aten ção. Esta mos ven do que o Pre si den te da Re -
pú bli ca não deu ou vi dos a to dos es ses aler tas. Tal vez
nem te nha tido tem po mes mo, pois vi a ja ao ex te ri or
sem se pre o cu par com o que está acon te cen do com o 
povo bra si le i ro.
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Por ou tro lado, Sr. Pre si den te, que re mos di zer
que o aler ta que fi ze mos aqui não foi ape nas para re -
gis trar o com pro mis so do Rio Gran de do Sul com a
ques tão ener gé ti ca, de in fra-estrutura do Esta do,
mas, tam bém, com a im por tân cia, com a pro du ção e
o bem-estar de sua po pu la ção e para evi den ci ar que
a nos sa pre o cu pa ção, no Esta do do Rio Gran de do
Sul, como de ou tros Esta dos, é im por tan te que se
diga, se re fe re à in con sis tên cia dos ar gu men tos do
Pre si den te da Re pú bli ca, quan do afir ma que des co -
nhe cia a si tu a ção. O Rio Gran de do Sul aler tou, es te -
ve aqui, de ba teu, exi giu obras e as está re a li zan do,
como uma po lí ti ca de pre ven ção.

Então, Sr. Pre si den te, o Go ver no Fe de ral não
co me teu um erro qual quer, algo que, a exem plo de
ou tras si tu a ções, se em pur ra para de ba i xo do ta pe te
ou sim ples men te se re pas se a con ta, os pre ju í zos,
para a so ci e da de bra si le i ra, que iro ni ca men te, há
pou co tem po, foi cha ma da de ca i pi ra pelo Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so.

Há res pon sa bi li da de, sim! Não va mos ape nas
di zer que se apa ga rão as lu zes e que, nes te País, a
pro du ção deve se re a li zar com a di mi nu i ção do con -
su mo de ener gia. Há pre ju í zos para a so ci e da de bra -
si le i ra, para a pro du ção e para a ge ra ção de em pre -
gos. A si tu a ção é gra ve, Sr. Pre si den te. O des ti no do
País é mar ca do pela au sên cia de um pro je to so be ra -
no de na ção, de mons tran do a to tal de pen dên cia do
Go ver no bra si le i ro aos in te res ses eco nô mi cos ex ter -
nos, es pe ci al men te ao FMI, aos ban que i ros in ter na ci -
o na is e às em pre sas mul ti na ci o na is.

Isso não é ape nas um dis cur so, não é um pan -
fle to, mas é a mais pura re a li da de. Os fa tos, la men ta -
vel men te, es tão se en ca mi nhan do para a con cre ti za -
ção.

Sr. Pre si den te, ape sar do es for ço de mu i tos de
seus mem bros, não con cor da mos com a po lí ti ca das
agên ci as re gu la do ras. De for ma in di vi du al, na Ane el e 
em ou tras agên ci as há pes so as sé ri as, mas que pa -
gam o pre ço de te rem nas ci do nes te País sem au to -
no mia, sem in de pen dên cia, es pe ci al men te pela au -
sên cia de par ti ci pa ção da so ci e da de em sua es tru tu -
ra. Pri me i ra men te se faz a pri va ti za ção e, so men te
de po is, pen sa-se em como re gu lar o sis te ma, como
es ta be le cer con tro les para o seu ge ren ci a men to.
Então, se gue-se aque la ori en ta ção de no me a ção
pura e sim ples do Go ver no Fe de ral.

Por tan to, Sr. Pre si den te, em re la ção às agên ci -
as  e aqui de ba te mos o caso da Ane el , pro fun das
trans for ma ções são ne ces sá ri as para que elas pos -
sam cum prir ver da de i ra men te as suas fun ções.

Como sem pre de fen de mos, an tes de mais nada, é
re ci so que a so ci e da de, as ins ti tu i ções téc ni cas, o
se tor pro du ti vo, o povo te nha par ti ci pa ção no seu co -
le gi a do, para que se ga ran ta a de mo cra ti za ção das
de ci sões e das po lí ti cas ado ta das.

Eram es sas as con si de ra ções, Sr. Pre si den te. E
res sal to que o tema ora abor da do e o en fo que dado
no Con gres so Na ci o nal não está dis so ci a do do que
es ta mos vo tan do hoje, mas é per ti nen te. A so ci e da de
bra si le i ra quer ou vir seus re pre sen tan tes, tan to na
Câ ma ra quan to no Se na do, como quer ou vir o Pre si -
den te da Re pú bli ca di zen do não que foi pego de sur -
pre sa, mas as su min do sua to tal res pon sa bi li da de
pela fal ta de uma po lí ti ca ener gé ti ca sé ria, omis são
essa que le va rá a esse ”apa gão“ tão pre ju di ci al à so -
ci e da de bra si le i ra!

O Sr. Ca sil do Mal da ner (PMDB – SC) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te, Se na do ra?

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –
RS) – Con ce do o apar te ao Se na dor Ca sil do Mal da -
ner. Logo após, con cluo meu dis cur so, Sr. Pre si den te.

O Sr. Ca sil do Mal da ner (PMDB – SC) – Se na -
do ra Emi lia Fer nan des, em vez de pe dir a pa la vra,
falo em apar te a V. Exª, em fun ção do adi an ta do da
hora. Na ver da de, Se na do ra, nun ca ima gi nei que che -
ga ría mos a um es ta do des tes. Nun ca me pas sou pela 
ca be ça es tar mos tão des pre pa ra dos, tão des pre ve ni -
dos e im pre vi den tes no Bra sil com re la ção a isso.
Ontem, no meu Esta do, lá em Flo ri a nó po lis, as as so -
ci a ções co mer ci a is e in dus tri a is re u ni das dis cu ti am
di ver sos te mas, mas o que to mou con ta da re u nião foi 
esse do ra ci o na men to. Eles co me çam a di zer que
hou ve um ra ci o na men to, sim, mas de res pon sa bi li da -
de. É a con clu são: um ra ci o na men to de res pon sa bi li -
da de. Em vez de ha ver um ra ci o na men to ra ci o nal,
hou ve, sim, um ra ci o na men to de res pon sa bi li da de.
Essa é a ver da de. Ain da há pou co, ocor reu um fato
cu ri o so na Ele tro sul, que aten de a qua tro Esta dos su -
li nos do Bra sil: brin cou-se de fa zer De pu ta do Esta du -
al, co lo can do na di re ção das Cen tra is Elé tri cas do Sul 
do Bra sil um me ni no que nun ca exer ceu nada ain da,
mas que per ma ne ce rá no car go até o fim ano, quan do 
de ve rá de i xá-lo para con cor rer a De pu ta do Esta du al.
Faz-se um jo gue te. Brin ca-se como se es ti ves sem
num jar dim de in fân cia! Isso ocor reu há um mês, em
re la ção à Pre si dên cia da Ele tro sul. Ago ra, es ta mos
di an te de uma ex tre ma fal ta de res pon sa bi li da de!
Con cluo meu apar te di zen do, como to dos o fi ze ram
on tem: hou ve um ra ci o na men to de res pon sa bi li da de
da par te de quem cu i dou des ses se to res! Nes te apar -
te a V. Exª, Se na do ra Emi lia Fer nan des, re gis tro a
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pre o cu pa ção de to dos os bra si le i ros com essa si tu a -
ção.

A SRA. EMILIA FERNANDES (Blo co/PDT –
RS) – Agra de ço-lhe o apar te, Se na dor Ca sil do Mal -
da ner, que in cor po ro ao meu pro nun ci a men to.

Este tema tem de ser apro fun da do nes ta Casa,
Sr. Pre si den te. A so ci e da de bra si le i ra pre ci sa sa ber
re al men te o que acon te ce rá nes te País e quem será o 
res pon sá vel pri me i ro por essa ques tão. Isso, po rém,
não está pos to. Cre io que a so ci e da de nem se deu
con ta do ab sur do e do pro ble ma que te re mos em bre -
ve. Res sal to que não ques ti o na mos a ca pa ci da de téc -
ni ca das pes so as in di ca das, mas a au to no mia das
agên ci as e a po lí ti ca que as rege, que pre ci sa ser dis -
cu ti da com a so ci e da de E o Pre si den te da Re pú bli ca
é o pri me i ro res pon sá vel por to das as con se qüên ci as
que ad vi rão a esse se tor e ao nos so País.

Era o re gis tro que que ria fa zer, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão)  Con ce do

a pa la vra ao no bre Se na dor Amir Lan do.
O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Para dis cu tir. 

Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, este tema exi ge uma re fle xão mais pro -
fun da por par te do Se na do da Re pú bli ca.

Ora, a po lí ti ca ener gé ti ca bra si le i ra, hoje numa
cri se imi nen te, não foi de vi da men te con du zi da pelo
Po der Exe cu ti vo, pela Admi nis tra ção Di re ta, que é o
pró prio Mi nis té rio de Mi nas e Ener gia. E, de re pen te,
bus ca-se uma so lu ção má gi ca, in ven tan do-se as
”ANAs“. Essa é a idéia das agên ci as, como se elas,
um cor pús cu lo den tro do Esta do, pu des sem ge rir te -
mas da gran de za, como é o caso, da ener gia elé tri ca,
da te le fo nia, das águas, etc. É uma for ma de fu gir ao
pro ble ma: in ven ta-se uma co i sa nova que é va zia, que 
não diz nada, que não re sol ve, que não atua, que não
dá con di ções de ad mi nis trar o pro ble ma.

Ora, se os Mi nis té ri os, com es tru tu ras já con so -
li da das, com cor pos téc ni cos, com es tu do, com uma
me mó ria, com uma his tó ria, não con se gui ram equa ci -
o nar ques tões des sa na tu re za, as ANAs não po dem,
de ma ne i ra ne nhu ma, atin gir o ful cro des ses pro ble -
mas. Ora elas têm que fis ca li zar, ora têm que dis ci pli -
nar. E, nes sa fis ca li za ção, está in clu sa a idéia até de
pu nir. Como di ria Rui Bar bo sa, ”cor rom pem-se os Mi -
nis té ri os, cor rom pem-se os Par la men tos“. E um nú -
me ro pe que no de pes so as é mu i to mais fá cil de se -
rem sus ce tí ve is a in te res ses es pú ri os, con trá ri os aos
ver da de i ros in te res ses da Na ção e do povo bra si le i ro.

Por tan to, Sr. Pre si den te, in de pen den te men te do 
nome sob exa me, não po de ria de i xar de re gis trar que
essa mon ta gem não con fi gu ra mais que uma far sa,

pe que na para um pro ble ma tão gran de como esse
que as sus ta o Bra sil. To dos con fes sam sur pre sa di -
an te de um fato que era pre vi sí vel. Sa bia-se que a po -
lí ti ca ener gé ti ca es ta va pa ra li sa da, ne ces si tan do de
in ves ti men tos que mo vi men tas sem a pro du ção no
sen ti do de aten der a de man da na ci o nal. Mas es pe -
rou-se que a ini ci a ti va pri va da tam bém as su mis se um 
pa pel im por tan te na ge ra ção de ener gia, e, ao con trá -
rio, ela aguar da de ma ne i ra ta ci tur na ape nas a opor -
tu ni da de de abo ca nhar a ca pa ci da de de ge ra ção
exis ten te cons tru í da e ins ta la da às ex pen sas do Erá -
rio. A ini ci a ti va pri va da teve a opor tu ni da de de pro du -
zir, mas não quis en ca rar, por que não viu nis so uma
ati vi da de van ta jo sa, so bre tu do en quan to po dia ad qui -
rir toda a ge ra ção na ci o nal a pre ço vil, a pre ço las ti -
ma vel men te da no so ao Erá rio.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, já dis se
so bre a pri va ti za ção to das as pa la vras, in clu si ve con -
du zi uma in ves ti ga ção na CPI das Pri va ti za ções. A
na ção in te i ra per ma ne ceu atô ni ta, iner te, e a clas se
po lí ti ca, co ni ven te com um pro ces so que era pre vi sí -
vel e que foi por mim de nun ci a do há mais de oito
anos. Mas nada se fez no sen ti do de in ter rom per um
pro ces so da no so aos in te res ses do povo bra si le i ro.
Na épo ca da CPI, es cre vi fra ses de san gue e de dor,
de nun ci an do à Na ção a ne ces si da de de mo di fi car e
re o ri en tar o pro gra ma de pri va ti za ções. 

Sr. Pre si den te, ne nhu ma vír gu la foi pos sí vel mo -
di fi car nes sa rota do de sas tre e do ma lo gro. Por isso,
vê-se atu al men te que a ini ci a ti va pri va da, de quem se
es pe ra va tan to, não fez nada. Dis se ram que cons tru i -
ri am no mí ni mo quin ze ter mo e lé tri cas a cur to pra zo e
qua ren ta e nove a lon go pra zo, mas cons tru í ram ape -
nas duas até ago ra e com re cur sos da Pe tro brás. 

Nin guém quer in ves tir, so bre tu do quan do os in -
ves ti men tos são de gran de za tal que só o Erá rio tem
ar ca do com tais cus tos e be ne fi ci a do nes se pro ces so
de pri va ti za ção a ini ci a ti va pri va da. Se ria me lhor,
como es cre ve ram jor na lis tas da Fo lha de S.Pa u lo,
que as em pre sas fos sem do a das, por que as sim o
dano se ria me nor ao País, já que a per da, com ju ros
sub si di a dos e re nún ci as fis ca is, é ma i or do que os re -
cur sos ha vi dos com a pró pria pri va ti za ção. Essa é a
ver da de. 

Sr. Pre si den te, é com pe sar que te mos de es co -
lher a Di re ção da Ane el, como se fôs se mos re sol ver o 
pro ble ma do Bra sil na área ener gé ti ca. Esta mos mais
uma vez en ga nan do o povo, men tin do. Tal vez o si lên -
cio seja o úni co tri bu to pos sí vel.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Não ha -
ven do mais quem peça a pa la vra, en cer ro a dis cus -
são.

Em vo ta ção.
So li ci to às Sras e aos Srs. Se na do res que ain da

não vo ta ram que o fa çam. (Pa u sa.)

(Pro ce de-se à vo ta ção se cre ta dos Pa -
re ce res nºs 292 e 293, de 2001, si mul ta ne a -
men te, pelo sis te ma de es fe ras, em ur nas
dis tin tas.)

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – No bre Se -
na dor Ney Su as su na, es ta mos em pro ces so de vo ta -
ção. Peço a V. Exª que aguar de mais al guns mi nu tos.

O SR. PRESIDENTE (Edson Lo bão) – Encer ra -
da a vo ta ção.

So li ci to aos Srs. Se cre tá ri os que pro ce dam à
con ta gem dos vo tos. (Pa u sa.)

Va mos ad mi tir que se re a bra a vo ta ção para que 
o Se na dor Fer nan do Be zer ra, que re gres sa ao Se na -
do, e o Se na dor Ja der Bar ba lho pos sam tam bém ma -
ni fes tar-se. (Pa u sa.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Com
re fe rên cia ao Item 6, vo ta ram SIM 60 Srs. Se na do -
res; e NÃO  4.

Hou ve 6 abs ten ções.
To tal de vo tos: 70.
Apro va do o nome do Sr. Pa u lo Je rô ni mo Ban de -

i ra de Mel lo Pe dro sa. 
Será fe i ta a de vi da co mu ni ca ção ao Se nhor Pre -

si den te da Re pú bli ca.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – No item 
7, vo ta ram SIM 60 Srs. Se na do res; e NÃO 7.

Hou ve 5 abs ten ções.
To tal de vo tos: 72.
Foi apro va do o nome do Sr. Edu ar do Hen ri que

Ellery Fi lho.
Será fe i ta a de vi da co mu ni ca ção ao Se nhor Pre -

si den te da Re pú bli ca.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Os itens
2, 3 e 4 fi cam adi a dos para ses são de ama nhã.

São os se guin tes os itens adi a dos:

– 2 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 19, DE 1996
(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em se gun do tur no, da Pro -
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 19, de
1996, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se -
na dor Wal deck Orne las, que dis põe so bre
os be ne fí ci os fis ca is re fe ren tes ao ICMS,
ten do

Pa re cer sob nº 92, de 2001, da Co mis -
são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia,
Re la tor: Se na dor Lú cio Alcân ta ra, ofe re cen -
do a re da ção para o se gun do tur no.

– 3 –
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 57, DE 1995
(Tra mi tan do em con jun to com a Pro pos ta
de Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de 1999)

(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro pos -
ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 57, de
1995, ten do como 1º sig na tá rio o Se na dor
Pe dro Si mon, que al te ra dis po si ti vos cons ti -
tu ci o na is re la ti vos aos li mi tes má xi mos de
ida de para a no me a ção de ma gis tra dos e
mi nis tros de tri bu na is e para a apo sen ta do -
ria com pul só ria de ser vi dor pú bli co em ge -
ral, ten do

Pa re ce res sob nºs 267, de 1996, 357,
de 1997, e 7, de 2001, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor:
Se na dor Ney Su as su na, 1º pro nun ci a men -
to:(so bre a Pro pos ta), fa vo rá vel; 2º pro nun ci -
a men to:(so bre o Re que ri men to nº 876, de
1996, de so bres ta men to da ma té ria), con -
trá rio; e 3º pro nun ci a men to: (em vir tu de de
tra mi ta ção con jun ta com a Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de 1999), fa -
vo rá vel à Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i -
ção nº 57, de 1995, com as Emen das nºs 3
a 6-CCJ, que apre sen ta; con trá rio às Emen -
das nºs 1 e 2 – Plen; e pela pre ju di ci a li da de
da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº
63, de 1999, que tra mi ta em con jun to, com
vo tos con trá ri os do Se na dor José Edu ar do
Du tra e, em se pa ra do, do Se na dor José Ro -
ber to Arru da.

– 4 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 63, DE 1999
(Tra mi tan do em con jun to com a Pro pos ta
de Emen da à Cons ti tu i ção nº 57, de 1995)
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Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro pos -
ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de
1999, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se -
na dor Ra mez Te bet, que dá nova re da ção
ao in ci so II e à alí nea ”b“ do in ci so III do § 1º 
do art. 40 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 5:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 10, DE 2000

(Vo ta ção no mi nal)

Ter ce i ra e úl ti ma ses são de dis cus são,
em se gun do tur no, da Pro pos ta de Emen da
à Cons ti tu i ção nº 10, de 2000, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Se bas tião Ro -
cha, que al te ra a alí nea ”d“ do in ci so VI do
art. 150 da Cons ti tu i ção Fe de ral  (ins ti tui a
imu ni da de tri bu tá ria para ca der nos es co la -
res), ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.313, de
2000, da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça
e Ci da da nia, Re la tor ad hoc: Se na dor José
Fo ga ça.

A ma té ria cons tou da Ordem do Dia da ses são
de li be ra ti va or di ná ria do úl ti mo dia 9, quan do teve sua 
apre ci a ção trans fe ri da para hoje.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 363 do Re gi men to Inter no,
trans cor re hoje a ter ce i ra e úl ti ma ses são de dis cus -
são, em se gun do tur no, da ma té ria. Escla re ce ain da
que po de rão ser ofe re ci das emen das que não en vol -
vam o mé ri to.

Em dis cus são a pro pos ta. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
A vo ta ção será fe i ta na ses são de ama nhã.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 8:

Pri me i ra ses são de dis cus são, em pri -
me i ro tur no, da Pro pos ta de Emen da à
Cons ti tu i ção nº 37, de 2000, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Mo re i ra Men -
des, que dis põe so bre a re gu la ri za ção da si -
tu a ção dos in te gran tes da car re i ra po li ci al
mi li tar do ex-Território Fe de ral de Ron dô nia,
ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 242, de
2001, da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça
e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor Ro meu
Tuma.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 358 do Re gi men to Inter no,
a ma té ria cons ta rá da Ordem do Dia du ran te cin co
ses sões de li be ra ti vas or di ná ri as, em fase de dis cus -
são em pri me i ro tur no, quan do po de rão ser ofe re ci -
das emen das as si na das por um ter ço, no mí ni mo, da
com po si ção do Se na do.

Trans cor re hoje a pri me i ra ses são de dis cus são.
Em dis cus são a pro pos ta. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, a dis cus são

terá pros se gui men to na pró xi ma ses são de li be ra ti va
or di ná ria.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 9:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 121, de 2000 (nº 
102/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da
Rá dio Mo ra da do Sol Ltda. para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé -
dia na ci da de de Ara ra qua ra, Esta do de São 
Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 787, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma, com abs ten ção do
Se na dor Ge ral do Cân di do.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) –  So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
121, de 2000 (nº102/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos),
que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los
Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 332, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 121, de 2000 (nº 102, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 121, de 2000 (nº
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102, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a con ces são da Rá dio Mo ra da do 
Sol Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no -
ra em onda mé dia na ci da de de Ara ra qua ra, Esta do
de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 15 de maio de 
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil -
son, Re la tor – Mar lu ce Pin to, Anto nio Car los Va -
la da res

ANEXO AO PARECER Nº 332, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são de “Rá dio Mo ra da do Sol Ltda.” para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra
em onda mé dia na ci da de de Ara ra qua ra,
Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De -
cre to s/nº, de 13 de abril de 1998, que re no va, por
dez anos, a par tir de 1º de no vem bro de 1993, a
con ces são de “Rá dio Mo ra da do Sol Ltda.” para ex -
plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de ser vi ço de ra di o -
di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de de Ara ra -
qua ra, Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa).

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.

As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da. 

O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 10:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 128, de 2000 (nº 
93/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a per mis são ou tor -
ga da à Rá dio Ci da de de Cam pi nas Ltda.
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra 

em fre qüên cia mo du la da, na ci da de de Itu,
Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.142, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma, com abs ten ção do
Se na dor Ge ral do Cân di do.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
128, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 333, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 128, de 2000 (nº 93, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 128, de 2000 (nº
93, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro va
o ato que re no va a per mis são ou tor ga da à Rá dio Ci -
da de de Cam pi nas Ltda.,  para ex plo rar ser vi ço de ra -
di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de 
de Itu, Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 15 de maio de
2001. – Edi son Lo bão,  Pre si den te – Car los Wil son,
Re la tor – Mar lu ce Pin to – Anto nio Car los Va la da res.

ANEXO AO PARECER Nº 333, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que re no va a per mis são 
ou tor ga da a ”Rá dio Ci da de de Cam pi nas
Ltda.“ para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci -
da de de Itu, Esta do de São Pa u lo.
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O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º E apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 476, de 26 de se tem bro de 1997, que re no va por 
dez anos, a par tir de 17 de de zem bro de 1994, a per -
mis são ou tor ga da a ”Rá dio Ci da de de Cam pi nas
Ltda.“ para ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, –
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du -
la da na ci da de de Itu, Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 11:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 44, de 2001 (nº
605/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Co -
mu ni tá ria de São Fran cis co de Pa u la a exe -
cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na 
ci da de de São Fran cis co de Pa u la, Esta do
de Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 270, de
2001, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Arlin do Por to.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 44,
de 2001, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor
Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 334, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 44, de 2001 (nº 605, de
2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis sâo Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº44, de 2001 (nº
605, de 2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Co mu ni tá ria de
São Fran cis co de Pa u la a exe cu tar ser vi ço de ra di o di -
fu são co mu ni tá ria na ci da de de São Fran cis co de Pa -
u la, Esta do de Mi nas Ge ra is.

Sala de Re u niões da Co mis são, 15 de maio de
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil son
Re la tor – Mar lu ce Pin to – Anto nio Car los Va la da res.

ANEXO AO PARECER Nº 334, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que au to ri za a ”Asso -
ci a ção Co mu ni tá ria de São Fran cis co de
Pa u la“ a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu -
são co mu ni tá ria na ci da de de São Fran -
cis co de Pa u la, Esta do de Mi nas Ge ra is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 113, de 3 de abril de 2000, que au to ri za a ”Asso -
ci a ção Co mu ni tá ria de São Fran cis co de Pa u la“ a
exe cu tar, por três anos, sem di re i to de ex clu si vi da de,
ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na ci da de de São 
Fran cis co de Pa u la, Esta do de Mi nas Ge ra is.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 12:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to 
de Re so lu ção nº 14, de 2001 (apre sen ta do
pela Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos
como con clu são de seu Pa re cer nº 171, de
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2001, Re la tor: Se na dor Ge ral do Melo), que
au to ri za o Esta do do Ce a rá a con tra tar ope -
ra ção de cré di to ex ter no, com ga ran tia da
Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil, no va lor
equi va len te US$ 90,000,000.00 (no ven ta
mi lhões de dó la res dos Esta dos Uni dos da
Amé ri ca), jun to ao Ban co Inter na ci o nal para
Re cons tru ção e De sen vol vi men to – BIRD,
des ti na da a fi nan ci ar, par ci al men te, o Pro je -
to de Me lho ria da Qu a li da de da Edu ca ção
Bá si ca no Esta do do Ce a rá.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is, 
pe ran te a Mesa, não fo ram ofe re ci das emen das à
ma té ria.

Pas sa-se à dis cus são do pro je to, em tur no úni -
co. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção. (Pa u sa.) 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –

Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo -
ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem a
pa la vra V. Exª, por cin co mi nu tos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, tra ta-se de pro je to de re so lu ção que
au to ri za o Esta do do Ce a rá a con tra tar ope ra ção de
cré di to ex ter no, com ga ran tia da Re pú bli ca Fe de ra ti -
va do Bra sil, no va lor equi va len te a US$90 mi lhões,
jun to ao Bird, des ti na da a fi nan ci ar, par ci al men te, o
Pro je to de Me lho ria da Qu a li da de da Edu ca ção Bá si -
ca no Esta do do Ce a rá.

Sr. Pre si den te, mu i to em bo ra o pro je to vise à
me lho ria da qua li da de de edu ca ção bá si ca do Esta do 
do Ce a rá e o Re la tor diga que te nha como ob je ti vo
prin ci pal ”o aper fe i ço a men to do sis te ma de edu ca ção 
pú bli ca do Ce a rá com vis tas à re du ção do dé fi cit de
aten di men to à edu ca ção in fan til e à al fa be ti za ção de
adul tos, à cor re ção da dis tor ção da ida de sé rie no en -
si no fun da men tal e mé dio, o au men to de qua li fi ca ção
do pro fis si o nal de en si no“, em ver da de, é pre ci so es -
cla re cer aos ilus tres Se na do res que a dis tri bu i ção de
re cur sos, so bre tu do re la ci o na dos ao Fun def, no Ce a -
rá, tem ge ra do tan tos pro ble mas que foi ins ta la da
uma CPI pela Assem bléia Le gis la ti va e o seu re la tó rio 
fi nal re gis trou a ocor rên cia de ir re gu la ri da des gra ves
e atec ni as, al gu mas das qua is es tão des cri tas por que 
fo ram de tec ta das a fim de que seja fe i to um le van ta -
men to o mais ade qua do.

Hou ve, in clu si ve, o di ag nós ti co de que al guns
mu ni cí pi os po dem ser pas sí ve is de in ter ven ção em
fun ção das ir re gu la ri da des ha vi das nos con vê ni os,
seja por pre ços mu i to aci ma da mé dia, ex ce den do, às
ve zes, até em 50 ve zes o va lor co bra do por uni ver si -
da des pú bli cas es ta du a is, seja por apli ca ção de re -
cur sos de ma ne i ras ina de qua das, tais como a con tra -
ta ção de shows ar tís ti cos. 

Há, en fim, Sr. Pre si den te, uma sé rie de ir re gu la -
ri da des que es tão re gis tra das aqui em dez la u das,
que eu gos ta ria fos sem ane xa das a esse pro nun ci a -
men to como um re gis tro – acre di to que o Se na dor Lú -
cio Alcân ta ra pos sa até es cla re cer al guns des ses epi -
só di os. Em vir tu de da co mu ni ca ção fe i ta pela Ban ca -
da do Par ti do dos Tra ba lha do res, na Assem bléia Le -
gis la ti va do Ce a rá, ava lio ser ne ces sá rio fa zer o re gis -
tro da qui lo que foi ob je to de apu ra ção pela Co mis são
Par la men tar de Inqué ri to, que exa mi nou a apli ca ção
dos re cur sos nos di ver sos mu ni cí pi os do Esta do do
Ce a rá. 

Como vejo que o Se na dor Lú cio Alcân ta ra se
pro põe a dis cor rer so bre o as sun to e meu tem po é
exí guo, pas sa rei às mãos de S. Exª es sas 15 pá gi nas
de re la tó rio que me fo ram en vi a das, para que S. Exª,
ao res pon der, pos sa ter o co nhe ci men to da qui lo a
que es tou-me re fe rin do. Assim, Sr. Pre si den te, con si -
de ro im por tan te pelo me nos fa zer o re gis tro des ta
ma té ria.

Mu i to obri ga do.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM
SEU PRONUNCIAMENTO, O QUAL SERÁ
PUBLICADO NOS TERMOS DO ART. 210
DO REGIMENTO INTERNO:

MUNICÍPIOS PASSÍVEIS DE INTERVENÇÃO

MUNICÍPIO DE CASCAVEL – CE

– Irre gu la ri da des nos con vê ni os, com pre ços mu i to aci ma

da mé dia (ex ce den do em até cin qüen ta ve zes o va lor co bra do pe -

las uni ver si da des pú bli cas es ta du a is), fe i tos com ins ti tu i ção não

au to ri za da a mi nis trar cur sos de ha bi li ta ção para pro fes so res le i -

gos (IAM/FUGESP), efe tu a dos na ru bri ca dos 60% (va lor to tal de

R$552.700,00).

– Apli ca ção de ape nas 43,81% na re mu ne ra ção e ha bi li ta -

ção dos pro fis si o na is do ma gis té rio, quan do de ve ria ser de no mí ni -

mo 60%.

MUNICÍPIO DE CAUCAIA – CE

– Gas to com ser vi ços fo to grá fi cos não con di zen te com o en -

si no fun da men tal (R$4.708,70).
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– Ine xis tên cia do pro ces so li ci ta tó río na con tra ta ção de

Shows ar tís ti cos do can tor Tony Mo ra es (R$ 55.000,00).

– Irre gu la ri da de re la ti vas a cur sos de ca pa ci ta ção e ha bi li ta -

ção:

1 – Cur sos (Yes — Insti tu to Inte ra me ri ca no de Lín guas) de

ca pa ci ta ção para os pro fes so res do en si no fun da men tal, onde não

há com pro va ção se o mes mo be ne fi ci ou aos pro fes so res do en si no 

fun da men tal (R$ 157.000,00).

2 – Pa ga men tos ir re gu la res aos cur sos Ca pa city

(R$112.200,00) e Edu ca re (R$82.000,00) efe tu a dos com re cur sos

FUNDEF, os qua is não fo ram res ti tu í dos à con ta após o es tor no.

3 – Irre gu la ri da des nos con vê ni os, com pre ços mu i to aci ma

da mé dia, fe i tos com ins ti tu i ção não au to ri za da a mi nis trar cur sos

de ha bi li ta ção para pro fes so res le i gos (UNICE/AESF), efe tu a dos

na ru bri ca dos 60% (va lor to tal de R$810.00,00).

4 – Adi an tou para a Unice, ain da no exer cí cio de 1998, a

quan tia de R$324.000,00, quan do o cur so só foi ini ci a do em 1999.

5 – Cur so de ca pa ci ta ção com a Com pu ter Cen ter S/C Ltda.

(R$38.000,00), não cons tan do re la ção dos pro fis si o na is par ti ci -

pan tes do cur so e nem com pro va ção da par ti ci pa ção dos mes mos

atra vés de cer ti fi ca ção emi ti da pela em pre sa.

– Au sên cia (em 80 itens) de Nota Fis cal de di ver sas des pe -

sas (va lor to tal de R$85.495,60).

– Au sên cia de des ti na ção em di ver sas des pe sas.

– Fa lhas de ca rá ter ge ral e es pe cí fi co nos pro ces sos  li ci ta -

tó ri os.

– Fun ci o na men to ir re gu lar do Con se lho de Acom pa nha -

men to e Con tro le So ci al do Fundef no ano de 1998.

– Apli ca ção de 56,68% em re mu ne ra ção e ha bi li ta ção de

pro fis si o na is do ma gis té rio, quan do a apli ca ção mí ni ma de ve ria ser 

de 60%.

Mu ni cí pio de Icó – CE

A Ou vi do ria da Câ ma ra dos De pu ta dos re gis tra de nún cia

acer ca de even tu al des vio de ver bas do Fundef.

Mu ni cí pio de Ita ti ra – CE

– Fo ram apli ca dos ape nas 27,90% dos re cur sos do Fundef

(quan do o mí ni mo de ve ria ter sido 60%) na re mu ne ra ção dos pro fis si -

o na is do ma gis té rio e ha bi li ta ção para pro fes so res le i gos.

– Atra so de qua tro me ses de sa lá ri os dos pro fis si o na is do

en si no fun da men tal no ano de 1998.

– Pa ga men to de qua tro me ses de atra so sa la ri al mais o 13º

sa lá rio dos pro fis si o na is do en si no fun da men tal re fe ren te ao ano

de 1997, pa gos em 1998 com re cur sos do Fundef.

– Gas tos com ma te ri al de con su mo (R$296.237,64) equi va -

len te a 22,55% dos re cur sos do Fundef, exer cí cio de 98, sem com -

pro var seu des ti no.

– Não con ta bi li za do o va lor de R$8.150,00 – ja ne i ro a agos -

to de 1998 – da re ce i ta do Fundef.

– Re ti ra da da con ta do Fundef para o ca i xa da Pre fe i tu ra

(R$153.125,75), sem do cu men to com pro ba tó rio.

– Ex-Secretário de Edu ca ção as si na va che ques em bran co

para o Pre fe i to.

– Fo ram emi ti dos 15 che ques sem fun dos (no to tal de

R$141.969,02) da con ta do Fundef, no exer cí cio de 1998.

– Su per fa tu ra men to (em 17,5%, uma di fe ren ça de R$

11.322,00) na de sa pro pri a ção do imó vel si tu a do à rua Antô nio

Alves Gu er ra.

– Su per fa tu ra men to (em 236%, uma di fe ren ça de

R$5.216,00) na re cu pe ra ção da Esco la Edu ar do Bar bo sa.

– Irre gu la ri da de nos pro ces sos li ci ta tó ri os.

Mu ni cí pio de Mo ra ú jo – CE

– Di fe ren ça de R$14.560,00 en tre o sal do apu ra do pelo

TCM e o exis ten te na con ta do Fundef.

– Re ti ra da de R$14.560,00 da con ta do Fundef para ou tras

con tas do Mu ni cí pio sem des pe sa cor res pon den te.

– Não hou ve o re pas se aos pro fis si o na is do ma gis té rio de

um to tal de R$83.933,16.

– Pa ga men to ir re gu lar a au xi li ar de ser vi ços com re cur sos

do Fun def, nos me ses de ja ne i ro a de zem bro de 1997 (va lor to tal

de R$1.440,00).

– Des vio de fi na li da de no pa ga men to para a im plan ta ção do

pro gra ma de sa ú de mé di co-odontológico (R$3.557,00) onde a

pres ta do ra do ser vi ço Mô ni ca Ma ria Vas con ce los Fre i re afir ma não

ha ver re ce bi do o pa ga men to.

– So bre a Cri a ção do Con se lho de Acom pa nha men to e

Con tro le So ci al do Fun def:

– Cri a ção fora de pra zo;

– Se cre tá rio de Edu ca ção no me a do Pre si den te do Con se lho;

– O Con se lho não te ria aces so à do cu men ta ção con tá bil.

– Atra so de sa lá ri os dos ser vi do res in clu í dos na ru bri ca dos

60% (ja ne i ro/98; fé ri as adi ci o na is/98; ou tu bro/98; no vem bro/98);

de zem bro/98; 13º sa lá rio/98; se tem bro, ou tu bro e no vem bro/99).

– Atra so de sa lá ri os dos ser vi do res in clu í dos na ru bri ca dos

40% (ja ne i ro/98 e agos to, se tem bro, ou tu bro e no vem bro/99).

– Não re a li za ção do ra te io no fi nal do exer cí cio de 1998.

– Pa ga men to de cur sos que não ha bi li tam pro fes so res le i -

gos, com o per cen tu al dos 60%:

1 – ca pa ci ta ção de pro fes so res le i gos – No emy Urçu li no da

Pon te (R$2.500,00);

2 – ela bo ra ção de pro je tos re la ci o na dos com ca pa ci ta ção

de pro fes so res le i gos – A. So a res Pon tes — ME (R$2.500,00);

3 – edu ca ção in te gra da – No emy Urçu li no da Pon te

(R$1.510,00);

4 – edu ca ção in te gra da aos alu nos da es co la Tia Ne u za

(ser vi ço em pe nha do e não pres ta do);

5 – duas au las so bre prin cí pio de di re i to fi nan ce i ro, na es co -

la Tia Ne u za (R$110,00) pa gos a Her be ne Nu nes Mo i ta;
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6 – au las so bre co nhe ci men tos ge ra is (R$390,00) na es co la

Tia Ne u za;

7 – Tre i na men to e re ci cla gem de pro fes so res – A So a res

Pon tes ME (R$7.807,00);

8 – Ca pa ci ta ção de pro fes so res le i gos do en si no in fan til –

No emy Ursu li no da Pon te (R$1.050,00).

– Con ces são de bol sas a en ti da de par ti cu lar, com per cen tu -

al dos 60% des ti na dos a va lo ri za ção do ma gis té rio.

– Não pres ta ção de con tas jun to a Câ ma ra Mu ni ci pal dos re -

cur sos do Fun def no de cor rer de 1998.

– Não re a li za ção dos ser vi ços em pe nha dos para aqui si ção

de ma te ri al es co lar (R$1.311,50) e re for ma de te lha do na es co la

Tia Ne u za (R$1.800,00).

– Pa ga men to de con vê nio para qui ta ção de men sa li da des

de alu nos ma tri cu la dos à So ci e da de Agro pe cuá ria Edu ca ti va

(R$38.143,00) na ru bri ca dos 60%.

– Empe nhos pa gos em que os cre do res afir man do não ter

re ce bi do nem pres ta do o re fe ri do ser vi ço:

1 – pa ga men to de ser vi ço mé di co aos es tu dan tes

(R$4.600,00);

2 – pa ga men to de des pe sas com ali men ta ção de pro fes so -

res da rede mu ni ci pal de en si no;

3 – con ser to de 180 car te i ras es co la res (R$1.800,00);

4 – pa ga men to de ser vi ços de fo to gra fia (R$1.500,00).

– Fo ram apli ca dos ape nas 35,26% dos re cur sos do Fun def

(quan do o mí ni mo de ve ria ter sido 60%) na re mu ne ra ção dos pro -

fis si o na is do ma gis té rio e ha bi li ta ção para pro fes so res le i gos.

Mu ni cí pio de Pa ca jus – CE

– Irre gu la ri da de no pro ces so li ci ta tó rio para aqui si ção de

três au to mó ve is Ford Fi es ta.

– Irre gu la ri da de na con tra ta ção do alu guel de um ca mi nhão

tan que (R$51.600,00).

– Irre gu la ri da de no pro ces so li ci ta tó rio para con tra ta ção da

Ban da Pass port (R$7.570,00).

– Irre gu la ri da de na com pra de fo gões para cre che e re cu pe -

ra ção de ga bi ne te odon to ló gi co (R$2.226,00).

– Irre gu la ri da des nos con vê ni os, com pre ços su per fa tu ra -

dos, fe i tos com ins ti tu i ção não au to ri za da a mi nis trar cur sos de ha -

bi li ta ção para pro fes so res le i gos (AM/Fun gesp), efe tu a dos na ru -

bri ca dos 60% (R$140.000,00).

– Fo ram apli ca dos so men te 52,83% dos re cur sos do Fun def 

(quan do de ve ria ser no mí ni mo 60%) em re mu ne ra ção dos pro fis si -

o na is do ma gis té rio.

MUNICIPIO DE PARACURU – CE

– Fo ram apli ca dos ape nas 31,29% dos re cur sos do Fun def

(quan do o mí ni mo de ve ria ter sido 60%) na re mu ne ra ção dos pro -

fis si o na is do ma gis té rio e ha bi li ta ção para pro fes so res le i gos.

Fa lha na for ma ção do Con se lho de Acom pa nha men to e

Con tro le So ci al do Fun def:

1 – os mem bros não fo ram ele i tos por seus pa res e sim in di -

ca dos e no me a dos pelo Pre fe i to Mu ni ci pal e pos te ri or men te ti ve -

ram ace i ta ção por suas res pec ti vas ca te go ri as.

2 – Profª Dal ma Ma ria Albu quer que San das não po de ria re -

pre sen tar os ser vi do res das es co las pú bli cas pos to que é Che fe do

Almo xa ri fa do da Se cre ta ria de Edu ca ção.

– O Pre fe i to de cla rou que não pres tou con tas da apli ca ção

dos re cur sos do Fun def por al guns me ses à Câ ma ra de vi do a pro -

ble mas po lí ti cos.

– Su per fa tu ra men to na cons tru ção de qua tro sa las de au las, 

com ma te ri al de ba i xa qua li da de (per cen tu al de 44,86%, equi va len -

te a R$7.284,66 de di fe ren ça).

– Atra so sis te má ti co do pa ga men to dos pro fis si o na is do ma -

gis té rio.

MUNICÍPIO DE PARAMBU – CE

– Pa ga men to de des pe sas in de vi das com re cur sos do Fun def.

– Aqui si ção de gê ne ros ali men tí ci os (R$12.724,82) com re -

cur sos do Fun def.

– Des pe sas ir re gu la res sem pro ces so li ci ta tó rio: con tra ta ção 

de ser vi ços de de de ti za ção em 71 es co las com a em pre sa De de ti -

za do ra Nor des te – LG Lo pes, en vol vi da no “Escân da lo das No tas

Fis ca is Fri as” do Pi a uí (R$15.265,00), aqui si ção de me ren da es co -

lar (R$40.874,10) e me di ca men tos (R$54.911,74).

– Não pres ta ção de con tas dos re cur sos do Fun def do

exer cí cio de 1998 à Câ ma ra Mu ni ci pal.

Mu ni cí pio de Qu i te ri a nó po lis – CE

– Atra so no pa ga men to de sa lá ri os de ju lho/99:

– Aqui si ção de me ren da es co lar ad qui ri da com re cur sos do

Fun def (R$1.000,00).

– Re pas se de va lo res ma i o res que o acor da do jun to ao con -

vê nio ce le bra do com o co lé gio da CNEC de San ta Rita e Qu i te ri a -

nó po lis.

– Des pe sas res pal da das por no tas fis ca is “fri as” jun to a em -

pre sas en vol vi das no “es cân da lo das no tas fri as” (COPISUL – Co -

mer ci al Pi a u i en se Sul Ltda., – e Ata ca dão Val de ri, da ci da de de Ti -

mon-MA).

Mu ni cí pio de Sa li tre – CE

– Fo ram apli ca dos ape nas 40,65% dos re cur sos do Fun def

(quan do o mí ni mo de ve ria ter sido 60%) na re mu ne ra ção dos pro -

fis si o na is do ma gis té rio e ha bi li ta ção para pro fes so res le i gos.

– Não pa ga men to de abo no so bre o sal do de 1998

(R$53.462,11).

– Pa ga men tos ir re gu la res (R$30.422,40) a ser vi do res não

per ten cen tes à re la ção dos pro fis si o na is do Ma gis té rio.

– Atra so nas pres ta ções men sa is ao TCM, re fe ren tes à

apli ca ção dos re cur sos do Fun def.

– Aqui si ções di ver sas sem o de vi do pro ce di men to li ci ta tó río.

– Li qui da ção de des pe sas um ano e meio an tes da en tre ga

do ob je to con tra ta do.
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– Irre gu la ri da de no pa ga men to a ser vi ços pres ta dos onde o

ges tor ar gu men ta que te ri am sido pa gos de for ma ir re gu lar sen do

anu la dos por De cre to, no en tan to os va lo res fo ram em pe nha dos e

pa gos:

1 – Pa ga men to Irre gu lar e ine xis tên cia de pro ces so li ci ta tó -

rio por ser vi ços pres ta dos com “cur so de me to do lo gia” à Ma ria Ire -

nil de Tor res (R$39.000,00).

2 – Pa ga men to ir re gu lar a ser vi ço de con fec ção de apos ti las 

a Ra i mun do Au gus to da Sil va (R$12.235,00) e à Ma ria Fe li ci da de

Luz Alves (R$14.700,00), tam bém ile gal men te ins cri to como “Res -

tos a Pa gar”.

3 – Ser vi ço de trans por te de pro fes so res du ran te um cur so

de ca pa ci ta ção, onde não há re la ção en tre as vi a gens re a li za das e

os ob je ti vos do Fun def, a Se ve ri no Le i te da Sil va, (R$15.000,00).

– Irre gu la ri da de no pa ga men to à ser vi ços de trans por te

(R$3.564,42), sem es pe ci fi ca ção do nú me ro e des ti no de vi a gens

nem re la ção dos be ne fi ciá ri os.

– Atra so no en vio da pres ta ção de con tas do Fun def à Câ -

ma ra Mu ni ci pal, de to dos os me ses de 1998, en ca mi nha das so -

men te em mar ço de 1999.

Mu ni cí pio de So lo nó po le  – CE

– Fo ram apli ca dos so men te 58,2% dos re cur sos do Fun def

(quan do de ve ria ser no mí ni mo 60%) em re mu ne ra ção dos pro fis si -

o na is do ma gis té rio.

– Envio à Câ ma ra Mu ni ci pal das pres ta ções de con tas ape -

nas dos me ses de ja ne i ro e fe ve re i ro de 1998.

– Ma nu ten ção de re la ções co mer ci a is ir re gu la res com a

Empre sa Lo jão dos Far da men tos, ten do em vis ta que a mes ma foi ba -

i xa da do Ca das tro do Fis co Esta du al em 4 de de zem bro de 1998.

– Exis tên cia de li ci ta ção e em pe nhos em fa vor da em pre sa

Indús tria de Re des Tomé Ltda., cujo pro pri e tá rio, Na tal Hum ber to

Tomé Cor rêa, de cla rou a esta CPI, em de po i men to, que nun ca

man te ve qual quer tipo de re la ção co mer ci al ou par ti ci pou de pro ce -

di men to li ci ta tó rio jun to à Pre fe i tu ra de So lo nó po le.

– Ma nu ten ção de re la ções co mer ci a is ir re gu la res com a em -

pre sa Ce a rá Far da men tos, con si de ra da ina bi li ta da no Ca das tro

Fis cal do Esta do, em 2 de ju lho de 1998.

– Re la ções co mer ci a is com em pre sa Ro bert son Sil va Cor -

rêa, de nun ci a da no “Escân da lo das No tas Fri as”.

Cons ta tou-se, atra vés de sin di cân cia re a li za da pelo TCM,

ter ocor ri do ma ni pu la ção (tro ca) na eti que ta da capa do pro ces so

de des pe sa re fe ren te aos do cu men tos de ca i xa cujo cre dor é José

Agli mar Pi nhe i ro.

MUNICIPIOS COM IRREGULARIDADES GRAVES

Mu ni cí pio de Ca nin dé  – CE

– Apli ca ção de 45,75% na re mu ne ra ção dos pro fis si o na is do 

ma gis té rio e ha bi li ta ção de pro fes so res le i gos, quan do o per cen tu -

al mí ni mo é de 60%.

– Irre gu la ri da des nos con vê ni os, com pre ços aci ma da mé -

dia, fe i tos com ins ti tu i ção não au to ri za da a mi nis trar cur sos de ha -

bi li ta ção para pro fes so res le i gos (UNICE/AESF) efe tu a dos na ru -

bri ca dos 60% (va lor to tal de R$360.000,00).

– Pa ga men to ir re gu lar de as sis ten te so ci al e nu tri ci o nis ta

com re cur sos do Fun def, sob a ru bri ca dos 60% des ti na da ao pa ga -

men to de pro fis si o na is do ma gis té rio.

– Con tra to sem li ci ta ção com a Mul ti serv co o per com re cur -

sos do Fun def no va lor de R$360.000,00 (Fun def e ou tros re cur -

sos igua is a R$690.000,00) – Pa ga men to de 90 fo gões in dus tri a is 

com pre ço su per fa tu ra dos em 206,77% (di fe ren ça de

R$5.670,00).

– O Con se lho de Acom pa nha men to e Con tro le So ci al não

tem aces so a do cu men ta ção con tá bil da apli ca ção dos re cur sos

do Fun def.

– Pa ga men to de pro fes so res do en si no in fan til (to tal de

R$9.567,00).

– Pa ga men to ir re gu lar de con ta te le fô ni ca de ce lu lar.

– Trans fe rên cia da con ta cor ren te do Fun def para ou tra con -

ta.

– Pa ga men to de R$1.455,00 a Ma ria Otí lia Nu nes, sem dis -

cri mi na ção do tipo de cur sos mi nis tra do.

Mu ni cí pio de Ca ri ús – CE

– Irre gu la ri da des nos con vê ni os, com pre ços aci ma da mé -

dia, fe i tos com ins ti tu i ção não au to ri za da a mi nis trar cur sos de ha -

bi li ta ção para pro fes so res le i gos (IAM) efe tu a dos com na ru bri ca

dos 60% (R$140.000,00).

– Obra de am pli a ção da Esco la Eu ri co Gas par Du tra, no va -

lor R$25.000,00, sem o pro ces so ici ta tó rio.

Mu ni cí pio de Cruz – CE

– Irre gu la ri da des nos con vê ni os, com pre ços mu i to aci ma

da mé dia, fe i tos com ins ti tu i ção não au to ri za da a mi nis trar cur sos

de ha bi li ta ção para pro fes so res le i gos (Uni ce/aesf), efe tu a dos na

ru bri ca dos 60% (va lor to tal em pe nha do de R$314.000,00).

– Irre gu la ri da de no pro ces so Ii cí ta tó rio na con tra ta ção de

um ôni bus e uma D-40 para o trans por te de alu nos.

– Irre gu la ri da de no pro ces so Ii ci ta tó rio da am pli a ção de

es co las do en si no fun da men tal no va lor de R$16.376,48 (Cons -

tru to ra J&R Cons tru ções Ltda.).

– Irre gu la ri da de no pro ces so li ci ta tó rio da am pli a ção das

es co las de Preá e Ca va lo Bra vo (Cons tru to ra Tur col – Tur bos e

Cons tru ções Ltda.).

Mu ni cí pio de Gu a ra ci a ba do Nor te – CE

– Irre gu la ri da de em re la ção às li ci ta ções re fe ren tes às con -

tra ta ções de ser vi ços de trans por te es co lar.

– Cri a ção do Con se lho de Acom pa nha men to e Con tro le So -

ci al do Fun def fora do pra zo le gal, em 25-6-98.
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– Irre gu la ri da des nos con vê ni os, com pre ços mu i to aci ma

da mé dia, fe i tos com ins ti tu i ção não au to ri za da a mi nis trar cur sos

de ha bi li ta ção para pro fes so res le i gos (Fu gesp/Iam), efe tu a dos na

ru bri ca dos 60% (va lor to tal de 336.000,00).

Mu ni cí pio de Iba re ta ma – CE

– Irre gu la ri da des nos con vê ni os, com pre ços aci ma da mé -

dia, fe i tos com ins ti tu i ção não au to ri za da a mi nis trar cur sos de ha -

bi li ta ção para pro fes so res le i gos (Uni ce/Aesf), efe tu a dos na ru bri ca 

dos 60%, (no va lor to tal de R$144.000,00).

– Apli ca ção de ape nas 32,26% dos re cur sos do Fun def na

re mu ne ra ção dos pro fis si o na is do ma gis té rio e ha bi li ta ção de pro -

fes so res le i gos, quan do o per cen tu al mí ni mo é de 60%.

– Pa ga men to de 44 ser vi do res pa gos com re cur sos do Fun -

def que não fi gu ram na re la ção dos pro fis si o na is do ma gis té rio (no

va lor de R$51.145,95).

– Con tra ta ção de ve í cu los sem re gis tro no DETRAN-CE

para pres ta ção de ser vi ços de fre tes.

– Aqui si ção de pe ças e ser vi ços me câ ni cos para ve í cu lo

não re la ci o na do com a Se cre ta ria de Edu ca ção, no va lor de

R$8.220,00.

– Au sên cia de Pres ta ção de Con tas da apli ca ção dos re cur -

sos do Fun def ao Po der Le gis la ti vo du ran te o exer cí cio de 1998 e

até ju lho de 1999.

Mu ni cí pio de Ipu – CE

– Fo ram apli ca dos so men te 42% dos re cur sos do Fun def

(quan do de ve ria ser no mí ni mo 60%) em re mu ne ra ção dos pro fis si -

o na is do ma gis té rio.

– Irre gu la ri da des nos con vê ni os, fe i tos com ins ti tu i ção não

au to ri za da a mi nis trar cur sos de ha bi li ta ção para pro fes so res le i -

gos (Uni ce/Aesf), efe tu a dos na ru bri ca dos 60% (R$270.000,00).

– Pa ga men to de cur sos de ca pa ci ta ção na ru bri ca dos

40% à META (R$14.620,00), quan do se quer cum priu a apli ca ção

mi ni ma da ru bri ca dos 60%.

– Atra so no en vio da pres ta ção de cons tas, do exer cí cio de

1998, à Câ ma ra Mu ni ci pal, vin do a fa zê-lo so men te em 4 de ju nho

de 1999.

– Não pres ta ção de con tas ade qua da dos gas tos com fre -

tes, com bus tí vel e trans por tes em ge ral (va lor to tal de

R$25.108,88).

– Os mem bros do Con se lho de Acom pa nha men to e Con -

tro le So ci al do Fun def não fo ram ele i tos por seus pa res e sim in -

di ca dos pelo Pre fe i to. Cons ta ta-se ain da que a ma i o ria dos mem -

bros são li ga dos por pa ren tes co com o Pre fe i to ou com sua es po -

sa, ou de ten to res de car go co mis si o na do.

Mu ni cí pio de Ita re ma – CE

– Irre gu la ri da des nos con vê ni os, com pre ços mu i to aci ma

da mé dia (para 159 pro fes so res sem a com pro va ção efe ti va de

suas par ti ci pa ções, cons tan do en tre eles mu i tos sob con tra tos tem -

po rá ri os), fe i tos com ins ti tu i ção não au to ri za da a mi nis trar cur sos

de ha bi li ta ção para pro fes so res le i gos (Uni ce/Aesf), efe tu a dos na

ru bri ca dos 60%.

– Pa ga men to in de vi do do au xi li ar de ser vi ços do en si no in -

fan til e da aqui si ção da co le ção de li vros do en si no in fan til

(R$3.581,57).

– Pa ga men to de sa lá ri os com va lor aba i xo do fi xa do no Pla -

no de Car gos e Car re i ras vi gen te no Mu ni cí pio.

– Trans fe rên cia ir re gu lar de ren di men tos de apli ca ção fi nan -

ce i ra dos re cur sos do Fun def (R$10.525,04) para con ta di ver sa do

Mu ni cí pio.

– Fo ram apli ca dos so men te 39,21% dos re cur sos do Fun def 

(quan do de ve ria ser no mí ni mo 60%) em re mu ne ra ção dos pro fis si -

o na is do ma gis té rio.

– Não uti li za con tro les in ter nos para re gis tro dos gas tos com 

fre te.

– Con tra ta ção de fre tes para trans por te de pro fes so res para

di ver sos cur sos sem re la ção dos be ne fi ciá ri os.

Mu ni cí pio de Mo ra da Nova – CE

– Fo ram apli ca dos ape nas 45,58% dos re cur sos do Fun def

(quan do o mí ni mo de ve ria ter sido 60%) na re mu ne ra ção dos pro -

fis si o na is do ma gis té rio e ha bi li ta ção para pro fes so res le i gos.

– Pa ga men tos in de vi dos a ser vi do res da área ad mi nis tra ti -

va, den tro da ru bri ca dos 60% (no va lor de R$505.720,74).

– Ocor reu atra so do pa ga men to dos pro fes so res nos me ses

de no vem bro e de zem bro de 1998 e os abo nos sa la ri a is de 1998 só 

fo ram pa gos em mar ço e abril de 1999.

– Pa ga men to de ju ros e mul tas (R$1.372,00) por im pon tu a li -

da de de pa ga men to.

– Fo ram ad qui ri dos in de vi da men te R$8.705,46 em gê ne ros

ali men tí ci os.

– Trans fe rên ci as dos re cur sos do Fun def (R$35.067,41)

para ou tras con tas, que não re tor na ram até o en cer ra men to do

exer cí cio de 1998.

– Gas tos in de vi dos no va lor to tal de R$39.003,04 com 74

itens, en tre ma te ri a is e ser vi ços ad qui ri dos ou con tra ta dos.

– No tas de em pe nho sem a de vi da iden ti fi ca ção de des ti no

dos ma te ri a is e ser vi ços, nem sua re la ção com os ob je ti vos a se -

rem aten di dos com os re cur sos do Fun def.

– As atas do Con se lho de Acom pa nha men to e Con tro le So -

ci al do Fun def apre sen tam as si na tu ras alhe i as às dos Con se lhe i -

ros, além de da tas e fa tos que com pro me tem a sua ve ra ci da de e le -

gi ti mi da de.

– Gas tos de 14% do to tal dos re pas ses do Fun def

(R$533.809,38), com trans por tes, pe ças e com bus tí vel.

– Re la ção de fre tes sem cons tar as as si na tu ras dos mo to ris -

tas ou pro pri e tá ri os de cla ran do o re ce bi men to ou ad mi tin do como

ver da de i ros os da dos apre sen ta dos.

– Aqui si ções de pas ses es tu dan tis jun to a cre do ra Rá pi do

Mo ra da Nova Trans por te e Tu ris mo Ltda. sem os de vi dos pro ce di -

men to li ci ta tó ri os.

Maio  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu ar ta-fe i ra 16 09355



– Mo vi men ta ção de re cur sos na con ta cor ren te do Fun def

atra vés de 93 che ques avul sos.

– Trans fe rên cia de re cur sos da con ta do Fun def (58.022-8)

para ou tras con tas, sem com pro va ção da efe ti va apli ca ção em ati -

vi da des re la ci o na das à edu ca ção.

– Fo ram trans fe ri dos R$35.067,41 da con ta do Fun def para

ou tras con tas sem re tor no à con ta ori gi nal até o en cer ra men to do

exer cí cio de 1998.

– Pa ga men to de fo to có pi as, re ti ra das em ou tros Mu ni cí pi os

como fa vo re ci men to a pa ren tes de au to ri da des po lí ti cas fe rin do o

prin cí pio do zelo e da eco no mi ci da de ad mi nis tra ti va, ten do em vis ta 

que o Mu ni cí pio man têm por vol ta de 12 má qui nas co pi a do ras (R$

15.993,68), qua is se jam:

1 – Jo el ma San ti a go Lima – R$15.524,02 com re cur sos do

Fun def (R$30.912,00: Fun def e ou tros re cur sos);

2 – Ma ria Le i di a na Lima de Sou sa – R$469,66 com re cur sos 

do Fun def (R$5.170,56: Fun def e ou tros re cur sos);

3 – Ma ria Au xi li a do ra Cha gas Ra be lo que não é ti tu lar ou

par tí ci pe de ne nhu ma em pre sa re gis tra da, po rém re ce beu com re -

cur sos do Fun def R$617,10.

– Li ci ta ções ir re gu la res na com pra de di ver sos ma te ri a is à

Fa mí lia Dias Ra be lo em que é ven ce do ra a cre do ra Su ely Cris ti na

Dias Ra be lo ou ain da Pa u lo de Tar so Dias Ra be lo:

1 – as si na tu ra de Fran cis co Ca val can te Jú ni or e ao lado da

in di ca ção er rô nea de que ele se ria ocu pan te do car go de Pre fe i to

Mu ni ci pal;

2 – não exis tên cia de or ça men to pré vio e pes qui sa de mer -

ca do, a fim de es ta be le cer o va lor da li ci ta ção;

3 – não exis te in di ca ção dos re cur sos or ça men tá ri os que

cus te a rão as des pe sas;

4 – a cre do ra Su ely Cris ti na Dias Ra be lo foi pro cla ma da

uma das ven ce do ras do re fe ri do pro ces so li ci ta tó rio, cujo ob je -

to era a aqui si ção de ma te ri al di dá ti co, ex pe di en te, lim pe za e

ele tro-eletrônico des ti na dos às es co las da rede mu ni ci pal de

en si no.

5 – as no tas de em pe nho, cuja ven ce do ra é a Srª Su ely, não

in di cam se as des pe sas es tão vin cu la das a pro ces so li ci ta tó rio.

6 – ir re gu la ri da des com re la ção aos pa ga men tos fe i tos ao

Sr. Pa u lo de Tar so Dias Ra be lo, ven da de ma te ri al de con su mo a

R$5.044,41 pa gos com re cur sos do Fun def (num to tal de R$

14.210,94) e pa ga men to de fo to có pi as a R$216,81;

7 – Su ely Cris ti na Dias Ra be lo – ven da de ma te ri al de con -

su mo pa gos com re cur sos do Fun def num to tal de R$11.375,00.

Mu ni cí pio de Re ri u ta ba – CE

– Irre gu la ri da des nos con vê ni os fe i tos com ins ti tu i ção não

au to ri za da a mi nis trar cur sos de ha bi li ta ção para pro fes so res le i -

gos (Edu ca re no va lor de R$80.000,00 e Ca pa city no va lor de

R$159.200,00), efe tu a dos na ru bri ca dos 60%.

– Irre gu la ri da de nas re ti ra das re a li za das para o pa ga men to

dos cur sos que só po de ri am ter sido re a li za das após a efe ti va pres -

ta ção dos ser vi ços por par te dos ins ti tu tos.

– Irre gu la ri da de na for ma li za ção dos pro ces sos de des pe -

sas sem que, de fato, eles ti ves sem se ini ci a do.

– Irre gu la ri da de nas re ti ra das dos re cur sos fi nan ce i ros das

con tas do Fun def, com o ob je ti vo de pa ga men to de cur sos, quan do

a eles não se des ti na ram.

– Pa ga men to ir re gu lar de R$328,70 por ser vi ços de xe rox,

re la ci o na das ao en si no su ple ti vo.

Mu ni ci pio de Rus sas – CE

– Fal ta de trans pa rên cia na pres ta ção de con tas do Fun def;

– ofun ci o na men to do Con se lho de Acom pa nha men to do

Fun def;

– Fo ram apli ca dos ape nas 50,38% dos re cur sos do Fun def

(quan do o mí ni mo de ve ria ter sido 60%) na re mu ne ra ção dos pro -

fis si o na is do ma gis té rio e ha bi li ta ção para pro fes so res le i gos;

– Des pe sas com fre tes sem pro ces so li ci a tó rio

(R$58.347,93);

– Pa ga men to a pro fes so res da edu ca ção in fan til;

– Pa ga men tos em pe nha dos, na ru bri ca dos 40%, de des pe -

sas não com pa tí ve is com o en si no fun da men tal;

– Pa ga men to com os 40% de des pe sas não com pa tí ve is

com o en si no fun da men tal, qua is se jam:

1 – di vul ga ção de ma té ria to ta li zan do R$5.100,00;

2 – pa ga men to de des pe sa pa gas a um fri go rí fi co no va lor

de R$316,00 para com pra de car nes para as cre ches.

– Gas to de R$352.209,27 com des pe sas não com pa tí ve is

com os 60%, que só po de ri am ser com a re mu ne ra ção e ha bi li ta -

ção de pro fes so res.

Mu ni cí pio de San ta Qu i té ria-CE

Não pres ta ção de con tas à Câ ma ra Mu ni ci pal re la ci o na da à

apli ca ção dos re cur sos do Fun def nos anos de 1998 e 1999.

– Irre gu la ri da des nos con vê ni os, com pre ços mu i to aci ma

da mé dia (ex ce den do em até cin qüen ta ve zes o va lor co bra do pe -

las uni ver si da des pú bli cas es ta du a is), fe i tos com ins ti tu i ção não

au to ri za da a mi nis trar cur sos de ha bi li ta ção para pro fes so res le i -

gos (IAM/FUGESP) efe tu a dos na ru bri ca dos 60% (va lor to tal de

R$672.000,00).

Ë im por tan te ain da in for ma mos aos Ilus tres Se na do res, que

no dia 12 de maio de 2001, foi pu bli ca da ma té ria no Jornal Fo lha de 
S.Pa u lo, fls. C 6 e C 7, onde cons ta For ta le za (CE) como a pior co lo -

ca da no Pe río do de 1995 a 1999, no ra king da Edu ca ção en tre 12 ca -

pi ta is – ida des de 7 a 14 anos que não fre qüen tam a es co la, ape sar

de ter di mi nu í do seu ín di ce de 14,5% para 11,3%, o que mo ti vou as

en ti da des de clas se e de de fe sa dos di re i tos da cri an ça (ao todo 15,

en ca be ça da pelo Cen tro de De fe sa da Cri an ça e do Ado les cen te do

Ce a rá – CEDECA) a as si na rem uma ação ci vil pú bli ca, aju i za da no
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mês pas sa do, ques ti o nan do na Jus ti ça a qua li da de do en si no em For -

ta le za (CE).

Tais en ti da des re i vin di cam que a Pre fe i tu ra de For ta le za ela -

bo re num pra zo de três me ses uma pro pos ta de po lí ti ca pú bli ca vol -

ta da para a edu ca ção fun da men tal e que en vie o Pro je to ao

COMDICA (Con se lho Mu ni ci pal dos Di re i tos da Cri an ça e do Ado -

les cen te), pos to que con so an te o Co or de na do do Ce de ca, a ”pre fe -

i tu ra não apre sen ta uma po lí ti ca pú bli ca ”cla ra“ so bre o tema, fi can -

do a edu ca ção sub me ti da a acor dos po lí ti cos do pre fe i to com sua

base...“.

A men ci o na da Ação Ci vil Pú bli ca ob te ve pa re cer fa vo rá vel

do Mi nis té rio Pú bli co.

Por fim, o Pa re cer da STN/COREF/DIREF nº
 
421, de 24 de

no vem bro de 2000, da Se cre ta ria do Te sou ro Na ci o nal, so bre o

Pro je to em aná li se, cons ta tou que o Esta do do Ce a rá não aten de

aos li mi tes es ta tu í dos nos in ci sos I e II do ar ti go 6º da Re so lu ção nº

78/98, do Se na do Fe de ral, não se clas si fi can do em ca te go ria ele gí -

vel para re ce ber ga ran tia da União. Inobs tan te tal fato, o Mi nis té rio

da Fa zen da de ci diu au to ri zar tra ta men to ex cep ci o nal ao caso e a

con se qüen te con ces são da ga ran tia da União, en ca mi nhan do o

ple i to ao Se na do.

Po rém, a mes ma STN in for ma que há mar gem nos li mi tes

es ta be le ci dos nos arts. 2º e 3º (in ci sos I e II) e 4º da Re so lu ção nº

96/89, res ta be le ci da pela Re so lu ção nº
 
17/92, am bas do Se na do.

No en tan to, o Pa re cer da Pro cu ra do ria da Fa zen da Na ci o nal 

tam bém é fa vo rá vel ao em prés ti mo em ques tão.

Por todo o ex pos to, su ge ri mos a Li be ra ção da Ban ca da.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Lú cio Alcân ta ra.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (Blo co/PSDB – CE. 
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, eu gos ta ria ape nas de es cla re cer
que quem está to man do esse em prés ti mo é o Go ver -
no do Esta do do Ce a rá. Qu an to às ir re gu la ri da des
men ci o na das pelo Se na dor Edu ar do Su plicy, não
pre ci so lê-las, por que já as co nhe ço.

Tra ta-se de uma CPI ins ti tu í da pela Assem bléia
Le gis la ti va do Esta do do Ce a rá, que só se efe ti vou
por que o nos so Par ti do apo i ou a CPI, que con clu iu
por ir re gu la ri da des em mu ni cí pi os, re cur sos do Fun -
def nos mu ni cí pi os. Em ne nhum mo men to, nas con -
clu sões da CPI, se atin giu o Go ver no do Esta do.

As con clu sões da CPI ser vi ram para for ma li zar
o pro ces so jun to à Jus ti ça, res pon sa bi li zan do pre fe i -
tos, ad mi nis tra do res mu ni ci pa is, que se com por ta ram 
de ma ne i ra ina de qua da. To da via, não hou ve, em ne -
nhum mo men to da CPI, qual quer con clu são que com -
pro me tes se ou im pu tas se al gu ma res pon sa bi li da de
por ir re gu la ri da des ao Go ver no do Esta do.

Não há nada que pos sa, de qual quer for ma,
con ta mi nar esse pe di do de em prés ti mo, que é fe i to
com o ri gor com que es sas agên ci as in ter na ci o na is
cos tu mam tra ba lhar.

Por isso, pe di mos a todo o Se na do a apro va ção
do pro je to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Com a
pa la vra o Se na dor Luiz Pon tes.

O SR. LUIZ PONTES (Blo co/PSDB – CE. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Sras e Srs Se na do res, só para com ple men -
tar o pro nun ci a men to do Se na dor Lú cio Alcân ta ra, é
im por tan te res sal tar o apo io da Ban ca da do PSDB,
que dá sus ten ta ção po lí ti ca ao Go ver na dor Tas so Je -
re is sa ti, para que pu dés se mos ave ri guar pro fun da -
men te es sas ir re gu la ri da des no Esta do do Ce a rá.

Não pre ten de mos tam par o sol com a pe ne i ra,
por que sa be mos que ir re gu la ri da des não exis tem só
no Ce a rá, mas em vá ri os Esta dos, re la ci o na das ao
Fun def. No en tan to, o Go ver no do Esta do to mou uma
pro vi dên cia, atra vés da sua Ban ca da, que é am pla -
men te ma jo ri tá ria, as si nan do a CPI, com Re la tor do
pró prio PSDB, e pu nin do três pre fe i tos do PSDB com
ex pul são.

Faço essa in ter ven ção só para com ple men tar o
pro nun ci a men to do Se na dor Lú cio Alcân ta ra.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Pa u lo Har tung e, em se gui -
da, ao Re la tor, Se na dor Ge ral do Melo.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Sras e Srs Se na do res, falo mu i to ra pi -
da men te em nome do meu Par ti do, o PPS. Já vo tei a
fa vor des sa ope ra ção na Co mis são de Assun tos Eco -
nô mi cos, quan do tive opor tu ni da de de acom pa nhar o
pa re cer do ilus tre Se na dor Ge ral do Melo. Re co nhe ço
aqui o mé ri to da ope ra ção. A ques tão edu ca ci o nal no
País é de ci si va – e mu i to mais ain da no Nor des te.
Apro ve i to o en se jo para ex pres sar a po si ção do nos so 
Par ti do  o PPS – fa vo ra vel men te a esse re cur so, que
es pe ra mos seja bem apli ca do numa área de ci si va
para o fu tu ro do Ce a rá e do Bra sil.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao ilus tre Se na dor Ge ral do Melo.

O SR. GERALDO MELO (Blo co/PSDB – RN.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Sras e Srs Se na do res, tra ta-se de um
fi nan ci a men to de US$90 mi lhões a ser con tra ta do
com o Go ver no do Esta do do Ce a rá, que so li ci ta ga -
ran tia da União.
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O pro ces so teve a sua tra mi ta ção nor mal nos ór -
gãos pró pri os do Po der Exe cu ti vo e a sua pri o ri da de
re co nhe ci da pelo Co fi ex; foi ob je to da Re co men da -
ção n.º 509 do Mi nis tro de Esta do do Pla ne ja men to,
Orça men to e Ges tão; e en con trou ape nas uma di fi -
cul da de. Embo ra o con tra to com o Esta do do Go ver no 
do Ce a rá es te ja com sua si tu a ção re gu lar, a im por -
tân cia do pro je to en se jou uma de ci são do Mi nis tro da
Fa zen da, re co nhe cen do, em face da re le vân cia do
uso dos re cur sos e das con di ções ex tre ma men te fa -
vo rá ve is, in clu si ve de pra zo, pois se tra ta de um fi nan -
ci a men to com pra zo to tal de 180 me ses. As exi gên ci -
as com re la ção à ca pa ci da de de pa ga men to – que
de pen de ri am de fle xi bi li za ção pelo Mi nis té rio da Fa -
zen da – o Mi nis té rio ter mi nou por con cor dar com a
pres ta ção da ga ran tia pe di da pelo Esta do do Ce a rá. 

Como Re la tor pro pus a apro va ção, ten do apre -
sen ta do um pro je to de re so lu ção que subs ti tu ía o pro je -
to ori gi nal para in clu ir a exi gên cia de se rem sa tis fe i tas
as ne ces si da des de re gu la ri za ção não do Go ver no do
Esta do do Ce a rá, mas de en ti da des do Esta do do Ce a -
rá como o Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do do Ce a rá,
como a Fun da ção Uni ver si da de Esta du al do Ce a rá e o
Ser vi ço de Pro ces sa men to de Da dos que de vem, de
acor do com o pro je to de re so lu ção apro va do na CAE,
re gu la ri zar a sua po si ção no que cou ber, como con di -
ção pré via para a pres ta ção da ga ran tia pela União.

Pres ta do esse es cla re ci men to e con si de ran do
que to das as exi gên ci as de re gu la ri za ção – que não
di zem res pe i to ao Go ver no do Esta do do Ce a rá, mas
a ou tras ins ti tu i ções, in clu si ve ao Tri bu nal de Jus ti ça,
que, como sa be mos, é ou tro Po der do Esta do – de -
vem ser aten di das como con di ção pré via à con tra ta -
ção da ga ran tia, o meu pa re cer é fa vo rá vel e teve,
nes ses ter mos, a aco lhi da da Co mis são de Assun tos
Eco nô mi cos. 

Por essa ra zão, re i te ro o pa re cer fa vo rá vel, na
cer te za de que ele terá a aco lhi da tam bém do Ple ná -
rio des ta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo ta -
ção o Pro je to de Re so lu ção n.º 14, de 2001.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.

É o se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 14, DE 2001

Au to ri za o Esta do do Ce a rá a con -
tra tar ope ra ção de cré di to ex ter no, com

ga ran tia da Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra -
sil, no va lor equi va len te a
US$90.000.000,00 (no ven ta mi lhões de
dó la res dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca), 
jun to ao Ban co Inter na ci o nal para Re -
cons tru ção e De sen vol vi men to – BIRD,
des ti na da a fi nan ci ar, par ci al men te, o
Pro je to de Me lho ria da Qu a li da de da Edu -
ca ção Bá si ca no Esta do do Ce a rá.

O Se na do Fe de ral re sol ve:
Art. 1º É o Esta do do Ce a rá au to ri za do, nos ter -

mos do art. 52, V, da Cons ti tu i ção, Fe de ral e da Re so -
lu ção do Se na do Fe de ral nº 78, de 1998 a con tra tar
ope ra ção de cré di to ex ter no, com ga ran tia da Re pú -
bli ca Fe de ra ti va do Bra sil, com o Ban co Inter na ci o nal
para Re cons tru ção e De sen vol vi men to – BIRD, no va -
lor equi va len te a US$90.000.000,00 (no ven ta mi lhões 
de dó la res dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca).

Pa rá gra fo úni co. Os re cur sos re fe ri dos no ca put
se rão des ti na dos ao fi nan ci a men to par ci al do Pro je to
de Me lho ria da Qu a li da de da Edu ca ção Bá si ca no
Esta do do Ce a rá.

Art. 2º É a União au to ri za da, nos ter mos da Re so -
lu ção nº 96, de 1989, res ta be le ci da pela Re so lu ção nº
17, de 1992, am bas do Se na do Fe de ral, a con ce der ga -
ran tia à ope ra ção de cré di to men ci o na da no ar ti go 1º.

Art. 3º Como con di ção pré via à con tra ta ção das
ope ra ções de cré di to de que tra ta esta Re so lu ção, de -
vem ser so lu ci o na das as se guin tes pen dên ci as:

I – for ma li za ção de con tra to de con tra ga ran tia
com a União;

II – com pro va ção de do ta ção or ça men tá ria re la -
ti va men te a 2001;

III – com pro va ção da adim plên cia do Esta do,
suas au tar qui as e em pre sas es ta ta is de pen den tes
para com a União e as en ti da des do Se tor Pú bli co Fe -
de ral, a teor do art. 40 da Lei Com ple men tar nº 101,
de 2000; e

IV – cer ti fi ca ção de cum pri men to das con di ções
pré vi as ao pri me i ro de sem bol so.

Art. 4º A ope ra ção de cré di to men ci o na da no art. 
1º apre sen ta as se guin tes ca rac te rís ti cas fi nan ce i ras:

a)va lor pre ten di do: equi va len te a
US$90,000,000.00 (no ven ta mi lhões de dó -
la res dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca);

b) mo da li da de do em prés ti mo: ces ta
de mo e das;

c) pra zo: 180 (cen to e oi ten ta) me ses;
d) ca rên cia: 66 (ses sen ta e seis) me -

ses, a par tir do de sem bol so;

09358 Qu ar ta-fe i ra   16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio  de  2001



e)amor ti za ção: 20 (vin te) par ce las se -
mes tra is, igua is e con se cu ti vas no va lor de
US$4,500,000.00 (qua tro mi lhões e qui -
nhen tos mil dó la res dos Esta dos Uni dos da
Amé ri ca), ven cen do-se a pri me i ra em 15 de
fe ve re i ro de 2006 e a úl ti ma, o mais tar dar,
em 15 de agos to de 2015;

f) ju ros: exi gi dos se mes tral men te, em
15 de fe ve re i ro e 15 de agos to de cada ano,
cal cu la dos com base no cus to de cap ta ção
do Ban co para em prés ti mos qua li fi ca dos
apu ra dos du ran te os seis me ses an te ri o res
aos res pec ti vos ven ci men tos, acres ci dos de
uma mar gem de 0,75% (se ten ta e cin co
cen té si mos por cen to);

g) co mis são à vis ta: 1% (um por cen to) 
sa ca dos da con ta do em prés ti mo após a as -
si na tu ra do con tra to;

h) co mis são de com pro mis so: 0,75%
a.a. (se ten ta e cin co cen té si mos por cen to
ao ano), so bre o sal do não de sem bol sa do
do em prés ti mo, en tran do em vi gor ses sen ta
dias após a as si na tu ra do con tra to, exi gi dos
se mes tral men te nas mes mas da tas do pa -
ga men to dos ju ros.

Art. 5º A au to ri za ção con ce di da por esta Re so -
lu ção de ve rá ser exer ci da no pra zo de qui nhen tos e
qua ren ta dias con ta dos da data de sua pu bli ca ção.

Art. 6º Esta Re so lu ção en tra em vi gor na data de 
sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 13:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Re so lu ção nº 1, de 1999-CN, de ini ci a ti -
va da Mesa da Câ ma ra dos De pu ta dos, que 
re gu la men ta os ar ti gos 1º, 2º e 3º da Lei nº
9.506, de 1997 (dis põe so bre o va lor da
pen são do de pen den te do se gu ra do, do ex -
tin to IPC, a ser con ce di da ou man ti da pela
União Fe de ral), ten do Pa re ce res sob nºs:

– 445, de 2000, da Co mis são de
Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor Car los
Be zer ra, fa vo rá vel ao Pro je to, com a Emen -
da nº 1-CAS, que apre sen ta, com abs ten -
ções da Se na do ra Emi lia Fer nan des e do
Se na dor Pe dro Si mon e voto con trá rio, em
se pa ra do, da Se na do ra He lo í sa He le na; e

– 446, de 2000, da Co mis são de Cons -
ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na -
dor Amir Lan do, fa vo rá vel, nos ter mos do
pa re cer da Co mis são de Assun tos So ci a is,

com vo tos con trá ri os dos Se na do res Ro ber -
to Fre i re e Edu ar do Su plicy.

A ma té ria cons tou da Ordem do Dia da ses são 
de li be ra ti va or di ná ria de 29 de mar ço úl ti mo, quan do 
teve sua dis cus são adi a da para hoje. 

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Nilo Te i xe i ra
Cam pos.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 247, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do art. 279, in ci so III, do Re gi men to

Inter no, re que i ro adi a men to da dis cus são do Pro je to
de Re so lu ção nº 1, de 1999 – CN, a fim de ser fe i ta na
ses são de 27 de ju nho vin dou ro.

Sala das Ses sões, 15 de maio de 2001. – José
Edu ar do Du tra

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo ta -
ção o re que ri men to de adi a men to.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 14:

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri -
men to nº 207, de 2001, do Se na dor Osmar
Dias, so li ci tan do a tra mi ta ção con jun ta dos
Pro je tos de Lei do Se na do nºs 216, de
1999, e 271, de 2000, por re gu la rem a mes -
ma ma té ria.

Em vo ta ção o re que ri men to, em tur no úni co.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
Os Pro je tos de Lei do Se na do nºs 216, de 1999,

e 271, de 2000, pas sam a tra mi tar em con jun to e re -
tor nam ao exa me da Co mis são de Assun tos So ci a is,
em dis cus são ter mi na ti va.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Esgo ta -
das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.

So bre a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra
ofe re cen do a re da ção fi nal ao Pro je to de Re so lu ção
nº 14, de 2001, que, nos ter mos do art. 320 do Re gi -
men to Inter no, se não hou ver ob je ção do Ple ná rio,
será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor
Nilo Te i xe i ra Cam pos.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 335, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)
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Re da ção fi nal do Pro je to de Re so lu -
ção nº 14, de 2001.

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de Re so lu ção nº 14, de 2001, que au to ri za
o Esta do do Ce a rá a con tra tar ope ra ção de cré di to ex -
ter no, com ga ran tia da Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra -
sil, no va lor equi va len te a US$90,000,000.00 (no ven -
ta mi lhões de dó la res nor te-americanos), jun to ao
Ban co Inter na ci o nal para Re cons tru ção e De sen vol -
vi men to – BIRD, des ti na da a fi nan ci ar, par ci al men te,
o Pro je to de Me lho ria da Qu a li da de da Edu ca ção Bá -
si ca no Esta do do Ce a rá.

Sala de Re u niões da Co mis são, 15 de maio de
2001. – Edi son Lo bão, – Pre si den te – Car los Wil son,
Re la tor – Mar lu ce Pin to – Nilo Te i xe i ra Cam pos.

ANEXO AO PARECER Nº 335,  DE 2001

Faço sa ber que o Se na do Fe de ral apro vou, e
eu, Pre si den te, nos ter mos do art. 48, item 28, do Re -
gi men to Inter no, pro mul go a se guin te.

RESOLUÇÃO Nº , DE 2001

Au to ri za o Esta do do Ce a rá a con -
tra tar ope ra ção de cré di to ex ter no, com
ga ran tia da Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra -
sil, no va lor equi va len te a
US$90,000,000.00 (no ven ta mi lhões de
dó la res nor te-americanos), jun to ao Ban -
co Inter na ci o nal para Re cons tru ção e De -
sen vol vi men to – BIRD, des ti na da a fi nan -
ci ar, par ci al men te, o Pro je to de Me lho ria
da Qu a li da de da Edu ca ção Bá si ca no
Esta do do Ce a rá.

O Se na do Fe de ral re sol ve:
Art. 1º É o Esta do do Ce a rá au to ri za do, nos ter -

mos do art. 52, V, da Cons ti tu i ção Fe de ral, e da Re so -
lu ção nº 78, de 1998, do Se na do Fe de ral, a con tra tar
ope ra ção de cré di to ex ter no, com ga ran tia da Re pú -
bli ca Fe de ra ti va do Bra sil, com o Ban co Inter na ci o nal
para Re cons tru ção e De sen vol vi men to – BIRD, no va -
lor equi va len te a US$90,000,000.00 (no ven ta mi lhões 
de dó la res nor te-americanos).

Pa rá gra fo úni co. Os re cur sos re fe ri dos no ca put
se rão des ti na dos ao fi nan ci a men to par ci al do Pro je to
de Me lho ria da Qu a li da de da Edu ca ção Bá si ca no
Esta do do Ce a rá.

Art. 2º É a União au to ri za da, nos ter mos da Re so -
lu ção nº 96, de 1989, res ta be le ci da pela Re so lu ção nº
17, de 1992, am bas do Se na do Fe de ral, a con ce der ga -
ran tia à ope ra ção de cré di to men ci o na da no art. 1º.

Art. 3º Como con di ção pré via à con tra ta ção das
ope ra ções de cré di to de que tra ta esta Re so lu ção, de -
vem ser so lu ci o na das as se guin tes pen dên ci as:

I – for ma li za ção de con tra to de con tra ga ran tia
com a União;

II – com pro va ção de do ta ção or ça men tá ria re la -
ti va men te a 2001;

III – com pro va ção da adim plên cia do Esta do,
suas au tar qui as e em pre sas es ta ta is, de pen den tes
para com a União e as en ti da des do se tor pú bli co fe -
de ral, a teor do art. 40 da Lei Com ple men tar nº 101,
de 4 de maio de 2000; e

IV – cer ti fi ca ção de cum pri men to das con di ções
pré vi as ao pri me i ro de sem bol so.

Art. 4º A ope ra ção de cré di to men ci o na da no art. 
lº apre sen ta as se guin tes ca rac te rís ti cas fi nan ce i ras:

I – va lor pre ten di do: equi va len te a
US$90,000,000.00 (no ven ta mi lhões de dó la res nor -
te-americanos);

II – mo da li da de de em prés ti mo: ces ta de mo e das;
III – pra zo: 180 (cen to e oi ten ta) me ses;
IV – ca rên cia: 66 (ses sen ta e seis) me ses, a par -

tir do de sem bol so;
V – amor ti za ção: 20 (vin te) par ce las se mes tra is, 

igua is e con se cu ti vas, no va lor de US$4,500,000.00
(qua tro mi lhões e qui nhen tos mil dó la res nor -
te-americanos), ven cen do-se a pri me i ra em 15 de fe -
ve re i ro de 2006 e a úl ti ma, o mais tar dar, em 15 de
agos to de 2015;

VI – ju ros: exi gi dos se mes tral men te, em 15 de fe -
ve re i ro e 15 de agos to de cada ano, cal cu la dos com
base no cus to de cap ta ção do Ban co para em prés ti mos
qua li fi ca dos apu ra dos du ran te os seis me ses an te ri o res 
aos res pec ti vos ven ci men tos, acres ci dos de uma mar -
gem de 0,75% (se ten ta e cin co cen té si mos por cen to);

VII – co mis são à vis ta: 1% (um por cen to) sa ca -
dos da con ta do em prés ti mo após a as si na tu ra do
con tra to;

VIII – co mis são de com pro mis so: 0,75% a.a.
(se ten ta e cin co cen té si mos por cen to ao ano), so bre
o sal do não de sem bol sa do do em prés ti mo, en tran do
em vi gor ses sen ta dias após a as si na tu ra do con tra to, 
exi gi dos se mes tral men te nas mes mas da tas do pa -
ga men to dos ju ros.

Art. 5º A au to ri za ção con ce di da por esta re so lu -
ção de ve rá ser exer ci da no pra zo de qui nhen tos e
qua ren ta dias, con ta do da data de sua pu bli ca ção.

Art. 6º Esta re so lu ção en tra em vi gor na data de
sua pu bli ca ção.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio em exer cí cio, Se na dor Nilo Te i xe i ra Cam pos.

É lido e apro va do o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do art. 321 do Re gi men to Inter no, re -

que i ro a dis pen sa de pu bli ca ção do Pa re cer, para ime di -
a ta dis cus são e vo ta ção da re da ção fi nal do Pro je to de
Re so lu ção nº 14, de 2001 (apre sen ta do pela Co mis são
de Assun tos Eco nô mi cos como con clu são de seu Pa re -
cer nº 171, de 2001, Re la tor: Se na dor Ge ral do Melo),
que au to ri za o Esta do do Ce a rá a con tra tar ope ra ção de 
cré di to ex ter no, com ga ran tia da Re pú bli ca Fe de ra ti va
do Bra sil, no va lor equi va len te a US$90,000,000.00 (no -
ven ta mi lhões de dó la res dos Esta dos Uni dos da Amé ri -
ca), jun to ao Ban co Inter na ci o nal para Re cons tru ção e
De sen vol vi men to - BIRD, des ti na da a fi nan ci ar, par ci al -
men te, o Pro je to de Me lho ria da Qu a li da de da Edu ca -
ção Bá si ca no Esta do do Ce a rá.

Sala das Ses sões, 15 de maio de 2001. – Lú cio
Alcân ta ra.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Apro va -
do o re que ri men to, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção
da re da ção fi nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pas -

sa-se, ago ra, à apre ci a ção do Re que ri men to nº 243, de
2001, lido no Expe di en te, de au to ria do Se na dor Pe dro
Si mon e ou tros Srs. Se na do res, so li ci tan do a re a li za ção
de Ses são Espe ci al, so le ne, no dia 25 de se tem bro pró -
xi mo, des ti na da a ho me na ge ar o cen te ná rio do nas ci -
men to do ex-Senador Alber to Pas qua li ni.

Em vo ta ção o re que ri men to.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Ney Su as su na para uma co -
mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para uma
co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, nes te fi nal de se ma -
na, per cor ri va ri as áre as do Esta do da Pa ra í ba e vol tei
mu i to im pres si o na do. O Esta do pas sa por uma seca
ver de, seca em que não hou ve sa fra, mas ain da está
ver de o cam po, e há fome em to das as ci da des por
onde pas sa mos. Hoje, na ci da de de Apa re ci da, blo que -
a ram a BR e sa que a ram al guns ca mi nhões. Tra ta-se de
gen te que nor mal men te é ho nes ta, mas que, di an te da
fal ta de ali men tos, já está ape lan do para o sa que. 

Estou abor dan do um as sun to so bre o qual já fa -
lei cer ca de dez ve zes, por que ne nhu ma pro vi dên cia
foi to ma da para fa zer alo ca ção de re cur sos: nem para
os car ros-pipas ou para as ces tas bá si cas, Sr. Pre si -
den te! A Co nab in for mou que as úl ti mas ces tas bá si -
cas fo ram dis tri bu í das na se ma na pas sa da. Não há
ver ba para com prar ou tras, e apro xi ma-se uma seca
que, se gun do to dos os ci en tis tas, será mu i to dura. É
pre ci so que se to mem pro vi dên ci as. O mo men to é ex -
tre ma men te di fí cil. Não te mos o mi nis tro, tam pou co a
Su de ne, e não sa be mos a quem ape lar. Re al men te, é
uma co i sa de lou cos. Sa be mos que o povo está com
ne ces si da des, per ce be mos que os sa ques já es tão
acon te cen do e não dis po mos se quer de au to ri da de
com pe ten te para atu ar como nos sa in ter lo cu to ra.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Não há

mais ora do res ins cri tos.
Os Srs. Se na do res Edi son Lo bão e Edu ar do Si -

que i ra Cam pos en vi a ram dis cur sos à Mesa para se -
rem pu bli ca dos, na for ma do dis pos to no art. 203 do
Re gi men to Inter no.

S. Exªs. se rão aten di dos.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Pre si -

den te, Srªs e Srs. Se na do res, com sa tis fa ção, re ce be -
mos a no tí cia de que a em pre sa Ele tro nor te au men ta -
rá o po ten ci al elé tri co do Ma ra nhão com o re for ço do
sis te ma Boa Espe ran ça. 

A em pre sa anun ci ou que co lo ca rá em ope ra -
ção, até de zem bro do pró xi mo ano, uma ter ce i ra li nha
de trans mis são de ener gia par tin do da Hi dre lé tri ca de 
Tu cu ruí (PA). Se gun do a em pre sa, con for me no ti ci a -
do no jor nal O Esta do do Ma ra nhão, edi ção de 21 de
mar ço pas sa do, a ex pan são da rede ma ra nhen se
pre vê ain da a am pli a ção da su bes ta ção Mi ran da II e a 
cons tru ção da Hi dre lé tri ca Ser ra Qu e bra da, dis tan te
15 Km de Impe ra triz. 

Por Ser ra Qu e bra da es ta mos lu tan do há anos
jun to ao Go ver no Fe de ral Ela será li ci ta da em bre ve
na Bol sa de Va lo res do Rio de Ja ne i ro, se gun do pro -
mes sa do pró prio Pre si den te da Re pú bli ca, cum prin -
do o cro no gra ma da Agên cia Na ci o nal de Ener gia
Elé tri ca (Ane el).
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Ser ra Qu e bra da, como já ti ve mos a opor tu ni da -
de de re gis trar em ou tro pro nun ci a men to nes ta Casa,
ala van ca rá de for ma de fi ni ti va o de sen vol vi men to de
toda a re gião to can ti na.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ve mos,
por tan to, com re go zi jo, as ini ci a ti vas da Ele tro nor te.
Cabe des ta car, nes te con tex to, a im por tân cia des ta
es ta tal do Sis te ma Ele tro brás para o de sen vol vi men -
to do Bra sil.: Empre sa do Sis te ma Ele tro brás, ela foi
cri a da em 1973. Sua área de atu a ção re pre sen ta 58% 
do ter ri tó rio na ci o nal, en glo ban do os Esta dos do
Pará, Amazo nas, Mato Gros so, Ron dô nia, Ro ra i ma,
Acre, Ama pá, To can tins e Ma ra nhão. Nes sa re gião,
que co in ci de com a Ama zô nia Le gal, a Ele tro nor te re a -
li za es tu dos de vi a bi li da de téc ni ca, eco nô mi ca e am bi -
en tal dos apro ve i ta men tos hi dre lé tri cos e dos pro je tos,
cons tru ção e ope ra ção de usi nas hi dre lé tri cas, ter me -
lé tri cas e sis te mas de trans mis são, além dos ser vi ços
de dis tri bu i ção de ener gia elé tri ca em Ma na us e Boa
Vis ta, por meio das sub si diá ri as in te gra is, cri a das em
1997, Ma na us Ener gia e Boa Vis ta Ener gia. 

Cum prir essa mis são sig ni fi cou ven cer um enor -
me de sa fio em face do des co nhe ci men to da re gião e
da fra gi li da de da in fra-estrutura bá si ca, que im pe ra -
vam no iní cio das ati vi da des da Empre sa. 

Em 27 anos de atu a ção, a Ele tro nor te in ves tiu
cer ca de US$ 15 bi lhões na re gião, am pli an do sua ca -
pa ci da de de ge ra ção de 40 MW para 5.926,4 MW,
sen do 4.751 MW em qua tro usi nas Hi dre lé tri cas (Tu cu -
ruí – PA, Bal bi na – AM, Sa mu el – RO e Co a racy Nu nes
– AP), e 1.175,4 MW em 12 usi nas ter me lé tri cas, dis tri -
bu í das nas ci da des de Ma na us, Por to Ve lho, Rio Bran -
co, Boa Vis ta e Ma ca pá. Além dis so, cons tru iu 7.986 km 
de li nhas de trans mis são, sen do 2.721,6 km em 500 kV;
64 su bes ta ções com ca pa ci da de de trans mis são fu tu ra
de até 19.535 MW de ca pa ci da de de trans for ma ção
4.836 km de rede de dis tri bu i ção de alta e ba i xa ten são,
nos sis te mas de Ma na us e Boa Vis ta. 

Du ran te esse pe río do, a Ele tro nor te tem se apo -
i a do na cri a ti vi da de de so lu ções e ino va ções tec no ló -
gi cas para pos si bi li tar a ex plo ra ção ener gé ti ca ade -
qua da da Re gião Nor te e o su pri men to do mer ca do
de ener gia elé tri ca. To dos es ses es for ços têm re sul ta -
do num am plo co nhe ci men to e ex pe riên cia, fun da -
men ta is à im plan ta ção de no vos pro je tos ener gé ti cos
na Ama zô nia, e ga ran tin do ener gia elé tri ca para 13
mi lhões de bra si le i ros.

Atu al men te, o sis te ma de trans mis são de ener -
gia da Ele tro nor te, que che ga a São Luís, vin do de Tu -
cu ruí (pas san do por Ma ra bá, Impe ra triz, e Pre si den te 
Du tra), é com pos to por duas li nhas de 500 mil volts e
2.200 me ga watts. A am pli a ção con sis ti rá na ins ta la -
ção de uma ter ce i ra li nha com a mes ma ca pa ci da de.

A ener gia ex tra para a ex pan são será con se gui da
com a du pli ca ção da ca pa ci da de de pro du ção da hi dre -
lé tri ca de Tu cu ruí, que pas sa rá de qua tro mil para oito

mil me ga watts. As obras de du pli ca ção da usi na e a
cons tru ção da rede cus ta rão U$ 1 bi lhão, di nhe i ro ori un -
do das em pre sas li ga das ao se tor elé tri co no país.

Tu cu ruí sig ni fi ca tam bém o es ta be le ci men to do
in ter câm bio do Nor te com a Re gião Nor des te e a in -
ter li ga ção com os sis te mas elé tri cos do Sul, Su des te
e Cen tro-Oeste. As obras para cons tru ção da se gun -
da eta pa da Usi na Hi dre lé tri ca Tu cu ruí já es tão em
an da men to, e as 12 tur bi nas exis ten tes se rão acres ci -
das ou tras 11 uni da des ge ra do ras que jun tas, irão
am pli ar a ca pa ci da de de ge ra ção de 4.000 para 8.370 
MW, em 2006, pos si bi li tan do o aten di men to a cer ca
de 40 mi lhões de ha bi tan tes. Des ne ces sá rio se ria,
por tan to, re gis trar aqui a im por tân cia es tra té gi ca des -
sa obra e da atu a ção da Ele tro nor te

Se gun do es tu dos da es ta tal, o po ten ci al de trans -
for ma ção elé tri co do Ma ra nhão, ou seja, ener gia dis po -
ní vel para ser trans for ma da em ní ve is de con su mo, é da 
or dem de 4.310 MVA. Des se to tal, pou co mais de mil
me ga watts são uti li za dos. Os ma i o res con su mi do res
são a Alu mar, com 730 me ga watts, e a ci da de de São
Luís, que con so me 120 me ga wattts.O res tan te fica di vi -
di do com os ou tros Mu ni cí pi os do Ma ra nhão.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, to das es -
sas são no tí ci as al vis sa re i ras para o Ma ra nhão. São
ins tru men tos que ala van cam as ini ci a ti vas fu tu ras
que bus quem o pro gres so do Esta do. A Ele tro nor te,
nos seus 27 anos de exis tên cia, ilu mi na cada vez
mais os ca mi nhos para o de sen vol vi men to da Re gião
Nor te do nos so Bra sil.

Era o que ti nha a di zer.
Obri ga do.
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –

TO) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,. esta
Casa é par te da his tó ria do meu Esta do des de sua
par ti ci pa ção na luta pela cri a ção do To can tins na
Cons ti tu in te de 1988 até o apo io a tan tas ini ci a ti vas
de sin gu lar in te res se da po pu la ção to can ti nen se.

De se jo lem brar, ain da na atu al le gis la tu ra, o
apo io unâ ni me des ta Casa na re i vin di ca ção ma i or do
meu Esta do, no cam po edu ca ci o nal, no sen ti do da
cri a ção da Uni ver si da de Fe de ral do To can tins, fa zen -
do ces sar a dis cri mi na ção que pa i ra va so bre o meu
Esta do, o úni co que dez anos após sua cri a ção não
dis pu nha da pre sen ça fe de ral na edu ca ção su pe ri or.

Hoje, a Uni ver si da de Fe de ral do To can tins está
em ple na fase de im plan ta ção ten do tido no me a do
seu Re i tor pro-tempore, o Prof. Eu rí pe des Fal cão Vi e -
i ra, de lar ga ex pe riên cia em ad mi nis tra ção uni ver si tá -
ria, que já está to man do to das as pro vi dên ci as, com
vis tas a seu fun ci o na men to com a en cam pa ção de
vá ri os cam pi da UNITINS, a Fun da ção Uni ver si da de
do To can tins.

Mas de se jo re fe rir-me, nes te bre ve re gis tro, à
ex pan são do Ensi no Téc ni co que se ini ci ou pela
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Esco la Téc ni ca Fe de ral de Pal mas, cujo fun ci o na -
men to os to can ti nen ses aguar dam an si o sa men te e
que, es pe ram, pos sa fun ci o nar ain da no cor ren te
ano.

Impul so de ci si vo teve ago ra a for ma ção pro fis si -
o nal, com o Acor do as si na do no úl ti mo dia 26 pelo Mi -
nis tro Pa u lo Re na to, pelo qual hou ve a des ti na ção de
R$2,8 mi lhões para im plan ta ção do Cen tro de Edu ca -
ção Pro fis si o nal de Pa ra í so, no To can tins.

Se gun do a Se cre tá ria de Edu ca ção do Esta do,
Profª. Ma ria Au xi li a do ra Se a bra Re zen de, este é o pri -
me i ro Cen tro de um to tal de seis que es tão pro gra ma -
dos para o Esta do, de ven do os de ma is lo ca li zar-se
em Ara gua í na, Gu ru pi, To can ti nó po lis, Na ti vi da de e
Arra i as. Des ta for ma, todo o Esta do es ta rá aten di do
com o Ensi no pro fis si o nal, pois cada Cen tro terá fun -
ção re gi o nal, aten den do alu nos pro ve ni en tes dos ou -
tros mu ni cí pi os da Re gião.

De ou tra par te, devo re gis trar que esta cons ti tui
mais uma obra de par ce ria en tre o Go ver no Fe de ral e
o Go ver no Esta du al, que bran do-se mais uma vez o
tabu do tra ba lho iso la do, par ce ria que no To can tins
faz par te da es sên cia de seu modo de ser e da ma ne i -
ra de go ver nar.

Os Cen tros de For ma ção Pro fis si o nal dis po rão
de 10 mil me tros qua dra dos, dis po ni bi li za dos pela co -
mu ni da de lo cal, e os re cur sos do MEC se rão apli ca -
dos em cons tru ção e equi pa men to. O Go ver no do
Esta do se res pon sa bi li za rá pela ma nu ten ção do Cen -
tro e sua ad mi nis tra ção, a qual de ve rá in te grar o Pro -
gra ma Esta du al de Esco las sob ad mi nis tra ção com -
par ti lha da, Go ver no-comunidade, for ma sob a qual
são ad mi nis tra das hoje cer ca de 600 es co las de ní vel
fun da men tal.

Ao fa zer este re gis tro, Sr. Pre si den te, de se jo re -
a fir mar mi nha con fi an ça nas for mas com par ti lha das
de ges tão, quer en vol ven do os vá ri os ní ve is de go ver -
no, quer en vol ven do o go ver no e a co mu ni da de.

É des se es for ço con jun to em fa vor das me lho res 
ca u sas que o Bra sil há de re en con trar seus ru mos em 
fa vor do pro gres so e do de sen vol vi men to efe ti va men -
te hu ma no. 

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Nada
mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar
os tra ba lhos, lem bran do às Srªs e aos Srs. Se na do -
res que cons ta rá da ses são de li be ra ti va or di ná ria
de ama nhã, a re a li zar-se às 14 ho ras e 30 mi nu tos, 
a se guin te:

ORDEM DO DIA

– 1 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 19, DE 1996
(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em se gun do tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 19, de 1996, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Wal deck Orne las, que
dis põe so bre os be ne fí ci os fis ca is re fe ren tes ao
ICMS, ten do

Pa re cer sob nº 92, de 2001, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Lú cio Alcân ta ra, ofe re cen do a re da ção para o se gun -
do tur no.

A ma té ria cons tou da Ordem do dia da ses são
de li be ra ti va or di ná ria de on tem, quan do teve sua vo -
ta ção trans fe ri da para hoje.

– 2 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 10, DE 2000
(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em se gun do tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 10, de 2000, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Se bas tião Ro cha, que
al te ra a alí nea d do in ci so VI do art. 150 da Cons ti tu i -
ção Fe de ral (ins ti tui a imu ni da de tri bu tá ria para ca -
der nos es co la res), ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.313, de 2000, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor
ad hoc: Se na dor José Fo ga ça.

– 3 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 57, DE 1995
(Tra mi tan do em con jun to com a Pro pos ta de

Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de 1999)
(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 57, de 1995, ten do como 1º 
sig na tá rio o Se na dor Pe dro Si mon, que al te ra dis po si -
ti vos cons ti tu ci o na is re la ti vos aos li mi tes má xi mos de
ida de para a no me a ção de ma gis tra dos e mi nis tros
de tri bu na is e para a apo sen ta do ria com pul só ria de
ser vi dor pú bli co em ge ral, ten do

Pa re ce res sob nºs 267, de 1996, 357, de 1997, e 
7, de 2001, da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e
Ci da da nia, Re la tor: Se na dor Ney Su as su na, 1º pro -
nun ci a men to:(so bre a Pro pos ta), fa vo rá vel; 2º pro -
nun ci a men to:(so bre o Re que ri men to nº 876, de 1996, 
de so bres ta men to da ma té ria), con trá rio; e 3º pro nun -
ci a men to: (em vir tu de de tra mi ta ção con jun ta com a
Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de 1999),
fa vo rá vel à Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 57, 
de 1995, com as Emen das nºs 3 a 6-CCJ, que apre -
sen ta; con trá rio às Emen das nºs 1 e 2 -Plen; e pela
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pre ju di ci a li da de da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i -
ção nº 63, de 1999, que tra mi ta em con jun to, com vo -
tos con trá ri os do Se na dor José Edu ar do Du tra e, em
se pa ra do, do Se na dor José Ro ber to Arru da.

A ma té ria cons tou da Ordem do Dia da ses são
de li be ra ti va or di ná ria de on tem, quan do teve sua vo -
ta ção trans fe ri da para hoje.

– 4 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 63, DE 1999
(Tra mi tan do em con jun to com a Pro pos ta de

Emen da à Cons ti tu i ção nº 57, de 1995)

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de 1999, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Ra mez Te bet, que dá
nova re da ção ao in ci so II e à alí nea b do in ci so III do §
1º do art. 40 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

– 5 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 37, DE 2000

Se gun da ses são de dis cus são, em pri me i ro tur -
no, da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 37, de
2000, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Mo -
re i ra Men des, que dis põe so bre a re gu la ri za ção da si -
tu a ção dos in te gran tes da car re i ra po li ci al mi li tar do
ex-Território Fe de ral de Ron dô nia, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 242, de 2001, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma.

– 6 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 60, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 60, de 1999 (nº 644/98, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são da Rá dio Bar ba ce na Ltda. para ex plo rar ser vi -
ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de
de Bar ba ce na, Esta do de Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 212, de 2001, da Co mis -
são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Fran ce li no Pe re i ra,
com a abs ten ção do Se na dor Ge ral do Cân di do.

– 7 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 57, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 57, de 2000 (nº 95/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a per -
mis são ou tor ga da à So ci e da de Rá dio Cir cu i to das
Águas Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so -

no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de Ca xam -
bu, Esta do de Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 158, de 2001, da Co mis -
são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Fran ce li no Pe re i ra,
com abs ten ção do Se na dor Ge ral do Cân di do.

– 8 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 137, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 137, de 2000 (nº 284/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são de fe ri da à TV Re cord de Fran ca S/A para
execu tar ser vi ço de ra di o di fu são de sons e ima gens
na ci da de de Fran ca, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 977, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor Se na dor Hen ri que Lo -
yo la, com abs ten ção do Se na dor Ge ral do Cân di do.

– 9 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 138, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 138, de 2000 (nº 317/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são da Rá dio Clu be de Inda i al Ltda. para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci -
da de de Inda i al, Esta do de San ta Ca ta ri na, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 978, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ge ral do
Althoff, com abs ten ção do Se na dor Ge ral do Cân di do.

– 10 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 244, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 244, de 2000 (nº 560/2000, na Câ ma -
ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que au to ri za a
Asso ci a ção Co mu ni tá ria Clu be do Ma cha di nho de
Ra di o di fu são a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co -
mu ni tá ria na ci da de de La u ro Mül ler, Esta do de San ta
Ca ta ri na, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 262, de 2001, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor Se na dor Ge ral do
Althoff.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Está en -
cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 19 ho ras e 50 mi nu tos.)

09364 Qu ar ta-fe i ra   16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio  de  2001
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I N D I C E   O N O M Á S T I C O 

 
 
 
 
 
 
ADEMIR ANDRADE 
 
 Proposta de emenda à Constituição nº 10, de 2001, tendo 
como primeiro signatário o Senador Ademir Andrade, que concede 
imunidade tributária, pelo prazo de 15 (quinze) anos, às lâmpadas 
fluorescentes, às lâmpadas de sódio e aos insumos destinados a 
sua fabricação. 134 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 165 
 
 Discutindo Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de 
autoria do Senador João França, que dispõe sobre a retirada de 
fabricação de modelos de veículos automotores.  213 
 
 Análise da situação política vivida hoje no País. Críticas às 
manobras políticas contra a criação da CPI da Corrupção. 230 
 
 Solicitação de revisão, pelas autoridades dos Estados 
Unidos, da não adesão ao Acordo de Kyoto, celebrado no Japão em 
1997, com o objetivo de reduzir a emissão de dióxido de carbono. 289 
 
 
ALBERTO SILVA 
 
 Proposta de reconstrução imediata de 12 mil quilômetros de 
rodovias em todo o País. 119 
 
 
ÁLVARO DIAS 
 
 Parecer n.º 300, de 2001, da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n.º 9, de 2000 (n.º 3.178/97, na Casa de 
origem), que altera o art. 36 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 
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1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.   149 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 163 
 
 Proposta de emenda à Constituição n.º 11, de 2001, tendo 
como primeiro signatário o Senador Álvaro Dias, que altera a 
redação do art. 102, inciso I, alínea h, e acrescenta inciso XII ao art. 
109 da Constituição Federal, permitindo ao STF delegar aos Juízes 
Federais de 1ª Instância a homologação de sentença estrangeira 
relativa à separação judicial e divórcio. À Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 210 
 
 Considerações sobre a crise do setor de energia elétrica, 
posicionando-se contrariamente à privatização das empresas que 
atuam no ramo. 268 
 
Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer 
nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo no valor equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e 
dezoito milhões, cento e noventa mil euros), com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD. 367 
 
 
AMIR LANDO 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 166 
 
 Satisfação com o recebimento do Certificado de Atividade 
Notável pela Rede Amazônica de Televisão. 208 
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 Discutindo Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de 
autoria do Senador João França, que dispõe sobre a retirada de 
fabricação de modelos de veículos automotores.  214 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 370 
 
 Discutindo Parecer n.º 293, de 2001, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador Tasso Rosado, sobre a 
Mensagem n.º 115, de 2001 (n.º 346/2001, na origem), de 18 de 
abril do corrente ano, pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Eduardo Henrique 
Ellery Filho, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Energia Elétrica – ANEEL. 383 
 
 
ANTERO PAES DE BARROS 
 
 Requerimento n.º 234, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Fiscalização e Controle, solicitando ao Ministro de Estado da 
Fazenda as informações que menciona. À Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos do Ato da Mesa n.º 1, 
de 2001.  109 
 
 Requerimento n.º 235, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Fiscalização e Controle, solicitando ao Ministro de Estado da 
Fazenda as informações que menciona.  110 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 80, de 2001, de sua autoria, 
que determina que as entidades mantenedoras das instituições 
privadas de ensino superior apliquem percentual mínimo de seu 
faturamento líquido anual na execução de projetos de pesquisa e na 
qualificação do pessoal docente e técnico-científico. 152 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 162 
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 Manifestação de pesar pela morte do cineasta sueco Arne 
Sucksdorff. 237 
 
 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
 
 Discutindo Requerimento n.º 245, de 2001, de autoria dos 
Senadores Antonio Carlos Magalhães, Waldeck Ornelas e Paulo 
Souto, solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex-
Senador e ex-Governador da Bahia, General Juracy Magalhães, 
ocorrido hoje. 358 
 
 
ANTONIO CARLOS VALADARES 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 156 
 
 Parecer n.º 295, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Lei da Câmara n.º 38, de 1997. 136 
 
 Parecer nº 303, de 2001, da Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 113, de 2000 (nº 
299, de 1999, na Câmara dos Deputados). 176 
 
 Parecer n.º 304, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 115, de 2000. 177 
 
 Parecer n.º 305, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 227, de 2000. 178 
 
 Parecer nº 306, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 228, de 2000. 179 
 
 Associação à manifestação do Senador Bernardo Cabral, 
relativa à Rede Amazônica de Televisão. 206 
  
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
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operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 368 
 
 Discutindo Parecer n.º 292, de 2001, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador Arlindo Porto, sobre a 
Mensagem n.º 114, de 2001 (n.º 345/2001, na origem), de 18 de 
abril do corrente ano, pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Paulo Jerônimo 
Bandeira de Mello Pedrosa, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.  380 
 
 
ARLINDO PORTO 
 
 Registro das atividades desenvolvidas pelo Ministro Carlos 
Melles à frente da pasta do Esporte e Turismo. 335 
 
Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer 
nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo no valor equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e 
dezoito milhões, cento e noventa mil euros), com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD. 369 
 
 
BELLO PARGA 
 
 Parecer n.º 296, de 2001, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem n.º 3, de 2001 (n.º 2.028/2000, na 
origem), que encaminha ao Senado Federal a Programação 
Monetária relativa ao primeiro trimestre de 2001. 139 
 
 Parecer n.º 297, de 2001, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem n.º 106, de 2001 (n.º 312/2001, na 
origem), que encaminha ao Senado Federal a Programação 
Monetária relativa ao segundo trimestre de 2001. 142 
 
 Discutindo Requerimento n.º 245, de 2001, de autoria dos 
Senadores Antonio Carlos Magalhães, Waldeck Ornelas e Paulo 
Souto, solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex-
Senador e ex-Governador da Bahia, General Juracy Magalhães, 
ocorrido hoje. 359 
 
 
BERNARDO CABRAL 
 
 Congratulações à Rede Amazônica de Televisão, pelo 
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recebimento do Certificado de Atividade Notável. 206 
 
 
CARLOS BEZERRA 
 
Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer 
nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo no valor equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e 
dezoito milhões, cento e noventa mil euros), com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD. 371 
 
 
CARLOS PATROCÍNIO 
 
 Necessidade de facilitar o acesso à educação para os 
agricultores assentados pelo programa de reforma agrária. 245 
 
 Regozijo pela realização de diversos empreendimentos para 
geração de energia elétrica no Estado do Tocantins. 279 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 81, de 2001, de sua autoria, 
que dá nova redação aos arts. 187, 212, 458, 480, 481, 491 e 492 
da Lei n.º 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal.  281 
 
 
CARLOS WILSON 
 
 Parecer n.º 314, de 2001, da Mesa do Senado Federal, 
sobre os Requerimentos nºs 12, 102, 103, 123 e 148, de 2001, 
respectivamente, solicitando informações a Ministros de Estados. 226 
 
 Parecer n.º 315, de 2001, da Mesa do Senado Federal, 
sobre os Requerimentos nºs 12, 102, 103, 123 e 148, de 2001, 
respectivamente, solicitando informações a Ministros de Estados. 227 
 
 Parecer n.º 316, de 2001, da Mesa do Senado Federal, 
sobre os Requerimentos nºs 12, 102, 103, 123 e 148, de 2001, 
respectivamente, solicitando informações a Ministros de Estados. 227 
 
 Parecer n.º 317, de 2001, da Mesa do Senado Federal, 
sobre os Requerimentos nºs 12, 102, 103, 123 e 148, de 2001, 
respectivamente, solicitando informações a Ministros de Estados. 227 
 
 Parecer n.º 318, de 2001, da Mesa do Senado Federal, 
sobre os Requerimentos nºs 12, 102, 103, 123 e 148, de 2001, 
respectivamente, solicitando informações a Ministros de Estados. 227 
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 Parecer nº 331, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Resolução nº 18, de 2001.  372 
 
 Parecer nº 332, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 121, de 2000. 385 
 
 Parecer nº 333, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 128, de 2000. 386 
 
 Parecer nº 334, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 44, de 2001. 387 
 
 Parecer nº 335, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Resolução nº 14, de 2001. Aprovada, 
nos termos do Requerimento nº 248, de 2001. 395 
 
 
CASILDO MALDANER 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 158 
 
 Discutindo Projeto de Decreto Legislativo n.º 232, de 2000 
(n.º 433/2000, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
autoriza a Associação Rádio Comunitária Belo Horizonte a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Manaus, Estado do 
Amazonas. 222 
 
 Parecer n.º 321, de 2001, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Diversos n.º 29, de 1996 (n.º 793.1/96, na 
origem), do Banco Central do Brasil, informando ao Senado Federal 
a de terminação de que as competências e atribuições ditadas pela 
legislação, pelo Regimento Interno e Manual de Administração do 
Banco Central, concernentes aos assuntos de Fiscalização, de 
Normas e Organização do Sistema Financeiro e de Política 
Monetária, passam a ser exercidas, respectivamente, pelos 
Diretores Cláudio Ness Mauch, Alkimar Ribeiro Moura e Francisco 
de Pádua Lopes, e que permanecem inalteradas as competências e 
atribuições dos demais Diretores. 299 
 
 
EDISON LOBÃO 
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 Parecer n.º 307, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 117, de 2000. 218 
 
 Parecer n.º 308, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 119, de 2000. 219 
 
 Parecer n.º 309, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 230, de 2000. 220 
 
 Parecer n.º 310, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 231, de 2000. 221 
 
 Parecer n.º 311, de 2001 – Comissão Diretora, que dá  
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 232, de 2000. 223 
 
 Parecer n.º 312, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 252, de 2000. 223 
 
 Parecer n.º 313, de 2001 – Comissão Diretora, que dá 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.º 254, de 2000. 224 
 
 Parece n.º 322, de 2001, da Comissão Diretora, sobre os 
Requerimentos n.ºs 341, de 1999, 50, 165 e 190, de 2001, de 
autoria dos Senadores Moreira Mendes, Antonio Carlos Valadares, 
Antero Paes de Barros e Pedro Simon, solicitando informações a 
Ministros de Estado. 300 
 
 Parece n.º 323, de 2001, da Comissão Diretora, sobre os 
Requerimentos n.ºs 341, de 1999, 50, 165 e 190, de 2001, de 
autoria dos Senadores Moreira Mendes, Antonio Carlos Valadares, 
Antero Paes de Barros e Pedro Simon, solicitando informações a 
Ministros de Estado. 301 
 
 Parece n.º 324, de 2001, da Comissão Diretora, sobre os 
Requerimentos n.ºs 341, de 1999, 50, 165 e 190, de 2001, de 
autoria dos Senadores Moreira Mendes, Antonio Carlos Valadares, 
Antero Paes de Barros e Pedro Simon, solicitando informações a 
Ministros de Estado. 301 
 
 Parece n.º 325, de 2001, da Comissão Diretora, sobre os 
Requerimentos n.ºs 341, de 1999, 50, 165 e 190, de 2001, de 
autoria dos Senadores Moreira Mendes, Antonio Carlos Valadares, 
Antero Paes de Barros e Pedro Simon, solicitando informações a 
Ministros de Estado. 301 
 
 Parecer n.º 329, de 2001, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câmara n.º 96, de 
1996 (n.º 826/95, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
julgamento das contas dos responsáveis por bens, dinheiros e 
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valores públicos. 308 
 
 Regozijo pelo anunciado aumento do potencial elétrico do 
Maranhão, com o reforço do sistema Boa Esperança. 398 
 
 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
 
 Registro da realização hoje, em Palmas/TO, de seminário 
sobre esportes com a presença do Secretário Nacional do Esporte, 
Sr. Lars Grael.  121 
 
 Parecer n.º 301, de 2001, da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n.º 8, de 2001 (n.º 2.429/2000, na Casa 
de origem), que institui o “Dia da Televisão”.  150 
 
 Críticas à possibilidade de aumento das tarifas de energia 
elétrica, como alternativa para a contenção do consumo. 266 
 
 Expansão do Ensino Técnico no Estado do Tocantins, com a 
implantação de centros de Formação Profissional, numa parceria 
entre os Governos Federal e Estadual. 399 
 
 
EDUARDO SUPLICY 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 170 
 
 Indagações à Mesa sobre o cancelamento da Sessão do 
Congresso Nacional anteriormente marcada para hoje, destinada a 
homenagear a memória do ex-Governador e ex-Senador Mário 
Covas. 209 
 
 Considerações acerca da ética na vida pública, com 
destaque ao episódio de violação do painel eletrônico do Senado e à 
criação da CPI da Corrupção. 234  
 
 Contrariedade pelo cancelamento, ontem, das sessões 
conjuntas do Congresso Nacional. 234 
 
 Associação às homenagens prestadas pelo Senador 
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Maguito Vilela, em decorrência do falecimento do Didi. 360 
 
Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer 
nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo no valor equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e 
dezoito milhões, cento e noventa mil euros), com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD. 361 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 14, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 171, de 2001, Relator: Senador 
Geraldo Melo), que autoriza o Estado do Ceará a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor equivalente a US$90,000,000.00 (noventa milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada a financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria da 
Qualidade da Educação Básica no Estado do Ceará. 388 
 
 
EMÍLIA FERNANDES 
 
 Início da vacinação do rebanho bovino contra a febre aftosa 
no Rio Grande do Sul. Repúdio às medidas restritivas ao livre 
trânsito dos animais e produtos naquele Estado. Pressão da base 
governista aos parlamentares que assinaram o requerimento da CPI 
da Corrupção. 205 
 
 Discutindo Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de 
autoria do Senador João França, que dispõe sobre a retirada de 
fabricação de modelos de veículos automotores.  213 
 
 Discutindo Parecer n.º 292, de 2001, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador Arlindo Porto, sobre a 
Mensagem n.º 114, de 2001 (n.º 345/2001, na origem), de 18 de 
abril do corrente ano, pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Paulo Jerônimo 
Bandeira de Mello Pedrosa, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.  373 
 
 Discutindo Parecer n.º 293, de 2001, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador Tasso Rosado, sobre a 
Mensagem n.º 115, de 2001 (n.º 346/2001, na origem), de 18 de 
abril do corrente ano, pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Eduardo Henrique 
Ellery Filho, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Energia Elétrica – ANEEL. 381 
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FRANCELINO PEREIRA 
 
 Parecer n.º 302, de 2001, da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo n.º 189, de 2000 (n.º 420/2000, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Cultura de Divinópolis Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Divinópolis, 
Estado de Minas Gerais.  151 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 159 
 
 
GERALDO CÂNDIDO 
 
 Atribuição da crise no fornecimento de energia elétrica à 
privatização do setor. 198 
 
 
GERALDO MELO 
 
 Análise da situação do Senado Federal em relação à opinião 
pública brasileira. 115 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 14, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 171, de 2001, Relator: Senador 
Geraldo Melo), que autoriza o Estado do Ceará a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor equivalente a US$90,000,000.00 (noventa milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada a financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria da 
Qualidade da Educação Básica no Estado do Ceará. 394 
 
 
GERSON CAMATA 
 
Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer 
nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que autoriza a 
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República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo no valor equivalente a até EUR218,190,000.00 (duzentos e 
dezoito milhões, cento e noventa mil euros), com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD. 369 
 
 
GILBERTO MESTRINHO 
 
 Parecer n.º 327, de 2001, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, concluindo pelo arquivamento do Ofício Diret n.º 235, 
de 8 de fevereiro de 2001, do Banco Central do Brasil, encaminhado 
em complemento ao Parecer Dedip n.º 17/2000, informando os 
valores mensais da Receita Líquida Real do Estado da Paraíba. 306 
 
 
HELOÍSA HELENA 
 
 Proposta de emenda à Constituição n.º 9, de 2001, tendo 
como primeira signatária a Senadora Heloísa Helena, que 
democratiza o processo legislativo por meio de alteração nos artigos 
14, 60, 65, 66 e 150, modificando a sistemática de promulgação de 
projetos de lei e de emendas à Constituição e criando o instituto do 
referendo de ofício a partir de requerimento de grupo de Deputados 
Federais ou de Senadores. 128 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 155 
 
 Manobras do Palácio do Planalto visando à retirada de 
assinaturas de parlamentares, apostas ao requerimento da CPI da 
Corrupção. 228 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 362 
 
 Discutindo Parecer n.º 292, de 2001, da Comissão de 
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Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador Arlindo Porto, sobre a 
Mensagem n.º 114, de 2001 (n.º 345/2001, na origem), de 18 de 
abril do corrente ano, pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Paulo Jerônimo 
Bandeira de Mello Pedrosa, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.  377 
 
 
HUGO NAPOLEÃO 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 166 
 
 Registro de sua participação na 3ª Cúpula das Américas, 
entre os dias 19 e 22 de abril, em Quebec, no Canadá. 259 
 
 
IRIS REZENDE 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 168 
 
 Parecer n.º 320, de 2001, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n.º 117, de 2001 (n.º 
348/2001, na origem), do Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, o nome da Senhora Laurita Hilário 
Vaz, para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo destinado 
a membro do Ministério Público, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Willian Andrade Patterson. 251 
 
 
JADER BARBALHO 
 
 Insatisfação com a possibilidade do Estado do Pará, quinto 



 15 

maior produtor nacional de energia elétrica, ser atingido pelo 
racionamento anunciado pelo Governo Federal. 340  
 
 Posicionamento contrário à privatização da Eletronorte. 340 
 
 
JEFFERSON PÉRES 
 
 Parecer n.º 298, de 2001, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Senado n.º 190, de 
1999-Complementar, de autoria da Senadora Marina Silva, que 
altera a Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de 
Inelegibilidade), para vedar o registro, como suplente de candidato, 
de parentes deste até o segundo grau. 145 
 
 Parecer n.º 299, de 2001, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à Constituição n.º 
25, de 2000, tendo como primeiro signatário o Senador Álvaro Dias, 
que altera o art. 75 da Constituição Federal, para facultar a 
nomeação de membros das Cortes de Contas dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios através de concurso público. 146 
 
 Parecer n.º 328, de 2001, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Diversos n.º 21, de 1998 (n.º 441/98, na 
origem), que solicita ao Presidente do Senado Federal, nos termos 
do § 6º do art. 6º, da Resolução n.º 78, de 1998, seja dado 
tratamento diferenciado às operações de crédito realizadas pelos 
Estados e Municípios junto ao BNDES, à sua subsidiária integral 
Agência Especial de Financiamento Industrial – FINAME e aos 
agentes financeiros de ambos, no âmbito do Programa de 
Modernização das Administrações Tributárias Municipais – PMAT, 
do Programa de Assistência Técnica à Parceria Público-Privada em 
Saneamento – PROPAR e do Projeto Multissetorial Integrado. 307 
 
 
JONAS PINHEIRO 
 
 Parecer n.º 294, de 2001, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem n.º 281, de 2000 (n.º 2.102/2000, 
na origem), do Presidente da República, encaminhando ao Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218.190.000,00 (duzentos e dezoito milhões, 
cento e noventa mil euros), de principal, com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, destinada ao 
financiamento parcial do Projeto de Crédito Fundiário de Combate à 
Pobreza Rural-1. (Projeto de Resolução n.º 18, de 2001).   067 
 
 Parecer nº 319, de 2001, da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 257, de 2000 (nº 530-2000, na 



 16 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga concessão à 
DMD Associados Assessoria e Propaganda Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso. 249 
 
 Parecer nº 330, de 2001, da Comissão de Assuntos 
Econômicos sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2000 (nº 
110/95, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo único ao 
artigo 4º e dá nova redação ao § 3º do artigo 8º da Lei nº 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política agrícola 
(establecendo que os instrumentos de política agrícola deverão 
orientar-se pelos planos de safra e os planos plurianuais). 309 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 364 
 
 
JOSÉ EDUARDO DUTRA 
 
 Anúncio da entrega ao Presidente do Congresso Nacional, 
Senador Jader Barbalho, do requerimento para criação da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito da Corrupção, com número suficiente 
de assinaturas. 138 
 
 Início da coleta de assinaturas para apresentação de 
requerimento que solicita a criação de comissão parlamentar de 
inquérito no Senado Federal, destinada a investigar as denúncias de 
corrupção no Governo Federal. 345 
 
 Discutindo Parecer n.º 292, de 2001, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador Arlindo Porto, sobre a 
Mensagem n.º 114, de 2001 (n.º 345/2001, na origem), de 18 de 
abril do corrente ano, pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Paulo Jerônimo 
Bandeira de Mello Pedrosa, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.  375 
 
 
JOSÉ FOGAÇA 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
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Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 161 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 366 
 
 
LAURO CAMPOS 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 171 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 364 
 
 
LEOMAR QUINTANILHA 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 371 
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LÚCIO ALCÂNTARA 
 
 Requerimento n.º 239, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Assuntos Econômicos, solicitando urgência para o Projeto de 
Resolução n.º 18, de 2001, advindo da aprovação da Mensagem n.º 
281, de 2000, que propõe ao Senado seja autorizada a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até EUR218.190.000,00 (duzentos e dezoito milhões, 
cento e noventa mil euros), de principal, com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, destinada ao 
financiamento parcial do Projeto de Crédito Fundiário de Combate à 
Pobreza Rural-1. 138 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 160 
 
 Reflexão sobre os benefícios das novas tecnologias de 
informática e o risco da perda das identidades regionais. 242 
 
 Elogios à atuação da Caixa Econômica Federal no 
atendimento à classe trabalhadora e à população carente. 287 
 
 Discutindo Requerimento n.º 245, de 2001, de autoria dos 
Senadores Antonio Carlos Magalhães, Waldeck Ornelas e Paulo 
Souto, solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex-
Senador e ex-Governador da Bahia, General Juracy Magalhães, 
ocorrido hoje. 359 
  
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 363 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 14, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 171, de 2001, Relator: Senador 
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Geraldo Melo), que autoriza o Estado do Ceará a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor equivalente a US$90,000,000.00 (noventa milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada a financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria da 
Qualidade da Educação Básica no Estado do Ceará. 394 
 
 Requerimento nº 243, de 2001, lido no Expediente da 
presente sessão.  398 
 
 
LUIZ OTÁVIO 
 
 Recebimento de publicações relativas ao Seminário 
Internacional “Agronegócio do dendê: uma alternativa social, 
econômica e ambiental para o desenvolvimento sustentável da 
Amazônia”, realizado em Belém/PA, no período de 16 a 20 de 
outubro do ano passado. 181 
 
 
LUIZ PONTES 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 14, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 171, de 2001, Relator: Senador 
Geraldo Melo), que autoriza o Estado do Ceará a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor equivalente a US$90,000,000.00 (noventa milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada a financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria da 
Qualidade da Educação Básica no Estado do Ceará. 394 
 
 
MAGUITO VILELA 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 170 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 82, de 2001, de sua autoria, 
que inscreve o nome de Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de 
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Caxias, no Livro dos Heróis da Pátria. 311 
 
 Requerimento n.º 242, de 2001, de  sua autoria, solicitando 
homenagens de pesar pelo falecimento do atleta Waldir Pereira, o 
Didi, ocorrido no último dia 12, no Rio de Janeiro. Aprovado. 311 
 
 Manifestação de pesar pelo falecimento de Waldir Pereira, o 
atleta de futebol conhecido como Didi. 360 
 
 
MARINA SILVA 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 164 
 
 Destaque para o trabalho desenvolvido pelo sistema de 
comunicação do Senado, promovendo a interação da sociedade 
com o Legislativo. 286 
 
 
MAURO MIRANDA 
 
 
 Posicionamento contrário à iniciativa de privatização da 
Centrais Elétricas de Goiás – Celg. 112 
 
 Reivindicação por melhores condições de trabalho e 
remuneração aos policiais e bombeiros militares do Estado de 
Goiás. 291 
 
 
MOREIRA MENDES 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 78, de 2001, de sua autoria, 
que permite às agências de viagem a adesão ao Sistema Integrado 
de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte – SIMPLES, de que trata a Lei n.º 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996. 107 
 
 Congratulações à Rede Amazônica de televisão pelo 
recebimento do Certificado de Atividade Notável, concedido pela 
CNN.  234 
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 Proposta de Emenda à Constituição nº 37, de 2000, tendo 
como primeiro signatário o Senador Moreira Mendes, que dispõe 
sobre a regularização da situação dos integrantes da carreira policial 
militar do ex-Território Federal de Rondônia. 385 
 
 
MOZARILDO CAVALCANTI 
 
 Realização, hoje, da segunda reunião da Comissão 
Parlamentar de Inquérito das Organizações Não Governamentais – 
ONGs.  123 
 
 
NABOR JÚNIOR 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 154 
 
 
NEY SUASSUNA 
 
 Preocupação com a seca verde que assola a população do 
Nordeste, em particular do Estado da Paraíba. 398 
 
 
OSMAR DIAS 
 
 Considerações sobre as alterações que promoverá, na 
condição de relator, no projeto de lei do Executivo que modifica a 
forma de contribuição da agroindústria à Previdência Social. 331 
 
 Requerimento n.º 207, de 2001, do Senador Osmar Dias, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
216, de 1999 e 271, de 2000, por regularem a mesma matéria. 396 
 
 
PAULO HARTUNG 
 
 Registro da realização, ontem, da XXIX Reunião da Seção 
Nacional de Coordenação de Assuntos Relativos à Alca – 
SENALCA, criada pelo setor de comércio internacional do Ministério 



 22 

das Relações Exteriores. 206 
  
 Discutindo Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de 
autoria do Senador João França, que dispõe sobre a retirada de 
fabricação de modelos de veículos automotores.  214 
 
 Realização nos próximos dias 23 a 25 de maio, em 
Vitória/ES, do segundo Seminário Qualicidade, tratando do tema de 
gestão de cidades com qualidade. 242 
 
 Registro da aprovação, pela Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura, de requerimento da autoria de S. Exª, que encaminha 
convite ao Ministro de Minas e Energia e ao Diretor-Geral da Aneel, 
entre outras autoridades, para comparecerem àquela comissão com 
o objetivo de discutir as decisões do Governo relacionadas ao 
racionamento de energia elétrica.  312 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 365 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 14, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 171, de 2001, Relator: Senador 
Geraldo Melo), que autoriza o Estado do Ceará a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor equivalente a US$90,000,000.00 (noventa milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
destinada a financiar, parcialmente, o Projeto de Melhoria da 
Qualidade da Educação Básica no Estado do Ceará. 394 
 
 
PAULO SOUTO 
 
 Projeto de Resolução n.º 19, de 2001, de sua autoria, que 
altera a Resolução n.º 78, de 1998, do Senado Federal, para incluir 
a comprovação de cumprimento de dispositivos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal na instrução de pleitos de empréstimos. 125 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
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Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 167 
 
 Requerimento n.º 245, de 2001, de autoria dos Senadores 
Antonio Carlos Magalhães, Waldeck Ornelas e Paulo Souto, 
solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Senador e 
ex-Governador da Bahia, General Juracy Magalhães, ocorrido hoje. 358 
 
 
PEDRO SIMON 
 
 Satisfação com o resultado do processo eleitoral interno 
ocorrido no âmbito do Ministério Público Federal, que constituirá lista 
tríplice a ser encaminhada ao Presidente da República, para escolha 
do novo Procurador-Geral da República. 180 
 
 Críticas à liberação de recursos orçamentários pelo Governo 
Federal, em troca de retirada de assinaturas do requerimento para 
criação da CPI da Corrupção. 271 
 
 Requerimento n.º 243, de 2001, de autoria do Senador 
Pedro Simon e outros Senadores, solicitando a realização de 
Sessão Especial, solene, no dia 25 de setembro de 2001, destinada 
a homenagear o centenário do nascimento do ex-Senador Alberto 
Pasqualini. 329 
 
 Proposta de Emenda à Constituição nº 57, de 1995, tendo 
como 1º signatário o Senador Pedro Simon, que altera dispositivos 
constitucionais relativos aos limites máximos de idade para a 
nomeação de magistrados e ministros de tribunais e para a 
aposentadoria compulsória de servidor público em geral. 384 
 
 
RAMEZ TEBET 
 
 Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 1999, tendo 
como primeiro signatário o Senador Ramez Tebet, que dá nova 
redação ao inciso II e à alínea b do inciso III do § 1º do art. 40 da 
Constituição Federal. 384 
 
 
RENAN CALHEIROS 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
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Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 171 
 
 Justificativas a requerimento de convocação de autoridades 
governamentais ligadas ao setor energético, perante a Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, para esclarecimentos sobre as causas 
da crise no setor. 262 
 
 
RICARDO SANTOS 
 
 Necessidade de discussão aprofundada sobre a adesão do 
Brasil à Alca e os efeitos sobre alguns setores da economia 
nacional. 193 
 
 
ROBERTO FREIRE 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 158 
 
 Discutindo Parecer n.º 292, de 2001, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador Arlindo Porto, sobre a 
Mensagem n.º 114, de 2001 (n.º 345/2001, na origem), de 18 de 
abril do corrente ano, pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Paulo Jerônimo 
Bandeira de Mello Pedrosa, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.  379 
 
 
ROBERTO SATURNINO 
 
 Justificativa à apresentação, oportunamente, de projeto de 
lei regulamentando o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico – FNDCT. 197 
 
 Parecer n.º 326, de 2001, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, concluindo contrariamente ao Projeto de Resolução n.º 
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54, de 2000, de autoria do Senador “Alvaro Dias e outros 
Senadores, que estabelece alíquotas do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, nas operações que especifica. 302 
 
 
ROBERTO REQUIÃO 
 
 Repúdio à pressão exercida pelo Governo Federal para que 
parlamentares retirem o apoio à CPI da Corrupção. 208 
 
 
ROMEU TUMA 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 77, de 2001, de sua autoria, 
que denomina “Aeroporto Omar Fontana” o Aeroporto Internacional 
de São Paulo – Aeroporto de Congonhas -, localizado na cidade de 
São Paulo-SP. 106 
 
 
ROMERO JUCÁ 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 172 
 
 Discutindo Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de 
autoria do Senador João França, que dispõe sobre a retirada de 
fabricação de modelos de veículos automotores.  215 
 
 Repúdio às notícias de pressão do Governo para retirada de 
assinaturas do requerimento que cria a CPI da corrupção. 232 
 
 Considerações sobre a Medida Provisória n.º 2.145, de 
2001, que extinguiu a Sudam e a Sudene, para criação da Agência 
de Desenvolvimento da Amazônia – ADA, e da Agência de 
Desenvolvimento do Nordeste – ADENE. 254 
 
 Realização no Estado de Goiás, entre 14 e 18 do corrente, 
da III Conferência Nacional de Saúde Indígena, quando será 
debatida a ampliação, para todo País, do atendimento àquelas 
comunidades pela Funasa e Funai. Anúncio, pelo Presidente 
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Fernando Henrique Cardoso, de autorização às Universidades 
Federais para contratação de professores. Análise de dados do 
IBGE, que alertam para a necessidade de fortalecimento das médias 
cidades como instrumento de equilíbrio e desenvolvimento regional. 313 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 363 
 
 
SEBASTIÃO ROCHA 
 
 Anúncio da entrega nesta tarde, pelos partidos de oposição 
e lideranças políticas, do requerimento contendo as assinaturas 
necessárias à instalação da CPI da Corrupção. 123 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 157 
 
 Transcrição de artigo de sua autoria, publicado nos últimos 
dias 6 e 7 no Jornal do Dia, da cidade de Macapá/AP, intitulado 
“Memórias de Antônio Pontes”. Participação de S. Exª, ontem, em 
reunião do Conselho Nacional de Saúde, quando foi divulgado o 
relatório da 11ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 
Brasília. 239 
 
 Discutindo Projeto de Resolução nº 18, de 2001 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 294, de 2001, Relator: Senador Jonas 
Pinheiro), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
EUR218,190,000.00 (duzentos e dezoito milhões, cento e noventa 
mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD. 365 
 
 Proposta de Emenda à Constituição nº 10, de 2000, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sebastião Rocha, que altera a 
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alínea d do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal (institui a 
imunidade tributária para cadernos escolares).  385 
 
 
SÉRGIO MACHADO 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 172 
 
 
TASSO ROSADO 
 
 Requerimento n.º 236, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Fiscalização e Controle, solicitando ao Ministro de Estado das Minas 
e Energia as informações que menciona. 124 
 
 Requerimento n.º 237, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Fiscalização e Controle, solicitando ao Secretário de Obras do 
Distrito Federal às informações que menciona. 124 
 
 
TIÃO VIANA 
 
 Discutindo Proposta de Emenda à Constituição n.º 44, de 
2000, tendo como 1º signatário o Senador Nabor Júnior, que altera o 
§ 6º do art. 14 da Constituição Federal (dispõe sobre a renúncia aos 
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de 
Presidente da República, Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos). (Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n.º 45, de 2000) (Votação nominal) A matéria 
constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária do último 
dia 2, oportunidade em que teve sua discussão encerrada e a sua 
votação, em 1º turno, fixada para esta data. 169 
 
 Requerimento n.º 244, de 2001, de sua autoria, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n.º 71, 
de 2001, de sua autoria, que altera a Lei n.º 7.713, de 22 de 
dezembro de 1998, para isentar do imposto sobre a renda os 
proventos de transplantados de fígado.  358 
 
 
VALMIR AMARAL 
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 Projeto de Lei do Senado n.º 79, de 2001, de sua autoria, 
que dispõe sobre notação identificadora em braile nos documentos 
de pessoas portadoras de deficiência visual. 108 
 
 
WALDECK ORNELAS 
 
 Considerações sobre a política de eliminação das 
desigualdades regionais após a extinção da Sudene e da Sudam. 
Necessidade de restauração das rodovias federais que ligam 
Brasília e Salvador à Chapada Diamantina. 202 
 
 Proposta de Emenda à Constituição n.º 19, de 1996, tendo 
como primeiro signatário o Senador Waldeck Ornelas, que dispõe 
sobre os benefícios fiscais referentes ao ICMS. 212 
 
 Requerimento n.º 245, de 2001, de autoria dos Senadores 
Antonio Carlos Magalhães, Waldeck Ornelas e Paulo Souto, 
solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Senador e 
ex-Governador da Bahia, General Juracy Magalhães, ocorrido hoje. 358 
 
 Proposta de Emenda à Constituição nº 19, de 1996, tendo 
como primeiro signatário o Senador Waldeck Ornelas, que dispõe 
sobre os benefícios fiscais referentes ao ICMS. 384 
 
 
WELLINGTON ROBERTO 
 
 Requerimento n.º 238, de 2001, de iniciativa da Comissão de 
Fiscalização e Controle, solicitando à Petrobras às informações que 
menciona. 125 
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	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 188    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P191: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     189
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P192: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 190    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P193: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     191
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P194: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 192    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P195: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     193
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P196: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 194    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P197: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     195
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P198: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 196    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P199: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     197
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P200: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 198    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P201: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     199
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P202: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 200    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P203: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     201
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P204: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 202    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P205: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     203
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P206: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 204    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P207: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     205
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P208: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 206    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P209: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     207
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P210: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 208    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P211: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     209
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P212: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 210    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P213: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     211
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P214: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 212    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P215: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     213
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P216: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 214    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P217: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     215
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P218: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 216    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P219: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     217
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P220: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 218    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P221: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     219
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P222: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 220    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P223: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     221
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P224: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 222    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P225: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     223
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P226: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 224    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P227: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     225
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P228: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 226    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P229: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     227
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P230: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 228    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P231: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     229
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P232: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 230    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P233: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     231
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P234: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 232    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P235: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     233
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P236: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 234    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P237: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     235
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P238: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 236    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P239: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     237
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P240: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 238    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P241: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     239
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P242: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 240    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P243: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     241
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P244: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 242    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P245: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     243
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P246: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 244    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P247: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     245
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P248: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 246    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P249: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     247
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P250: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 248    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P251: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     249
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P252: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 250    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P253: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     251
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P254: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 252    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P255: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     253
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P256: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 254    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P257: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     255
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P258: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 256    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P259: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     257
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P260: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 258    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P261: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     259
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P262: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 260    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P263: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     261
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P264: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 262    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P265: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     263
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P266: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 264    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P267: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     265
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P268: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 266    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P269: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     267
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P270: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 268    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P271: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     269
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P272: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 270    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P273: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     271
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P274: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 272    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P275: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     273
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P276: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 274    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P277: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     275
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P278: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 276    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P279: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     277
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P280: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 278    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P281: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     279
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P282: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 280    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P283: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     281
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P284: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 282    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P285: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     283
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P286: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 284    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P287: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     285
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P288: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 286    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P289: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     287
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P290: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 288    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P291: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     289
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P292: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 290    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P293: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     291
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P294: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 292    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P295: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     293
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P296: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 294    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P297: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     295
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P298: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 296    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P299: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     297
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P300: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 298    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P301: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     299
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P302: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 300    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P303: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     301
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P304: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 302    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P305: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     303
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P306: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 304    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P307: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     305
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P308: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 306    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P309: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     307
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P310: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 308    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P311: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     309
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P312: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 310    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P313: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     311
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P314: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 312    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P315: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     313
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P316: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 314    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P317: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     315
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P318: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 316    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P319: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     317
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P320: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 318    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P321: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     319
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P322: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 320    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P323: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     321
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P324: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 322    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P325: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     323
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P326: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 324    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P327: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     325
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P328: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 326    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P329: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     327
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P330: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 328    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P331: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     329
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P332: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 330    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P333: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     331
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P334: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 332    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P335: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     333
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P336: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 334    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P337: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     335
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P338: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 336    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P339: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     337
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P340: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 338    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P341: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     339
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P342: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 340    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P343: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     341
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P344: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 342    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P345: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     343
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P346: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 344    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P347: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     345
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P348: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 346    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P349: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     347
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P350: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 348    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P351: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     349
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P352: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 350    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P353: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     351
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P354: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 352    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P355: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     353
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P356: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 354    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P357: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     355
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P358: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 356    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P359: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     357
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P360: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 358    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P361: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     359
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P362: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 360    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P363: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     361
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P364: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 362    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P365: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     363
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P366: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 364    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P367: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     365
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P368: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 366    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P369: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     367
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P370: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 368    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P371: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     369
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P372: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 370    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P373: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     371
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P374: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 372    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P375: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     373
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P376: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 374    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P377: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     375
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P378: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 376    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P379: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     377
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P380: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 378    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P381: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     379
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P382: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 380    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P383: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     381
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P384: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 382    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P385: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     383
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P386: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 384    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P387: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     385
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P388: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 386    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P389: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     387
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P390: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 388    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P391: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     389
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P392: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 390    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P393: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     391
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P394: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 392    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P395: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     393
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P396: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 394    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P397: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     395
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P398: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 396    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P399: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     397
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P400: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 398    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P401: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     399
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P402: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MAIO 2001
	Esq_Normal: 400    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P403: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     401
	Esq_Normal: MAIO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 
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